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Ao grande parlamentar e eminente jurista,
Aloysio de Corvalho Filho, a sentido homena­
gem da URevisto de Informação legislativaU

DADOS BIOGRAFICOS (..)

Aloysio de Carvalho Filho nasceu em
3 de março de 1901, na cidade de Salvador,
Capital do Estado da Bahia.

São seus pais o Sr. Aloysio Lopes Pereira
de Carvalho, jornalista e poeta, e D. Elisa
Koch de Carvalho.

Formado em Ciências Jurídicos e Sociais,
pela Faculdade de Direito da Bahia em
1921, especializou-se em Direito Penal.

Além das atividades profissionais. como
advogado, pertenceu 00 Magistério do seu
Estado natol. no qualidade de professor
universitório. Em 1925, exerceu as funções
de Diretor do Arquivo, Biblioteca e Im­
prensa Público do Amazonas, no Govêrno do
Interventor Federal or. Alfredo Só.

Seus sólidos conhecimentos de Direito
conferiram-lhe excepcional destaque no
mundo político em que militou, tendo per­
tencido aos quadros do Partido Libertador.

Parlamentarista convicto e um dos mais
acatados juristas que integraram o Senado
Federal, teve papel destacado no crise so­
brevindo com o renúncia do Presidente
Jônio Quadros, que levou o Poís à mudança
do Regime Presidencialista paro o Parlo­
mentaristo.

Eleito poro o Senado federol em 1945,
foi diplomado em 12 de dezembro daquele
ano, tendo tomado posse em 1.0 de feve­
reiro de 1946, com mandato de oito anos, o
terminar em 1955. Concorreu novamente à
Cômara Alta, desta vez como Suplente, l'lO

chapa do Senador Octóvio Mongobeira,
sendo eleito em 3 de outubro de 1958.
Ocorrendo o falecimento daquele Senador,
foi convocado para ocupar sua cadeíra. em
corófer efetivo, tendo tomado posse em
dezembro de 1960, expirando o seu mono
dato em 1967.
( • ) Dados blogroflcos fornecIdos pela Diretoria

do ArqUIVo do Senado Feder.u.
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Nos eleições de 15 de novembro ~:(' 1966,
foi eleito paro nôvo mondato de oito anos,
de Senador por se~ Estodo.

Integrou, no Senado, os Comissoes Po~­

nwnentes de Constituiçoo e Justiça, Re::J­
ções Exteriores e Educaçao e Cultura. Fêz
parte das Comissões Especiais dos Proietos
de Emenda ó Constituiçôo - n."" 2, 3, 4, 7,
8,9,10 e 11, de 1961; n."~ 1 e 2, de 1962 i

e n."" 1,2 e 3, de 1963.

Membro do Acerdemiel de Letrers da 8Dhio,
foi seu Presidente tendo sido tombém mem­
bro correspondente do Academia Amazo­
nense de letras e da Academia Paulíst'J de
Letras e sócio honorario do Instituto Hi~­

tóri:o c Geografico BrosiieirJ.

O Senador Alo'{sio de Corvalho integrou
os Comissões de Educação e Cultura c Rela­
ções Exteriores, como titular, atuou como
suplente da ComisséJo de Ajustes Internu­
cionais e de Legis!ação sôbre Energia Atô­
mico e respondeu pelo Vice-Presidênc'lo do
Comissào de Constituição e Justiça.

Caso do com D, Line!Juro da Silva Cerr­
valho, deixou os seguintes filhos: Antonisto,
Regina, Lício, Clovis, Carlos e André.

SESSÃO DO SENADO FEDEí\Al

A sessa::> do Senado Federerl, de 2 de
abril, foi destinado a reverenciar C1 me·
mória do eminente e saudoso Senador
Aloysio de Corvalho.

Em nome da Aliança Renovadora hlacio­
nal. o Senador Filinto Müller, em comovido
oraçõo, Clssirn se expressou:

"Pou('~,s \'l'1.CS. Sr. Presidente, tC'm sido
t:lo difícil c tão PCl1USO para mim CUl1l­
)H'ir Ul1l dever, como n! st<l opor! unic!:lc!e.
Tendo c()n]J('cÍ{lu o Senador Alovsio de
Carvalho nu S!'llac!O, desdI' LJ~õ a c'le
me afeieDei f' entre 111',S surgiu amizade
sincl'l'::l l' profunda que durou "te o scu
d('S~l]J;1H'{'íml'ntu. E. por í s s (), (' com
~~rallcl(' 1-1110(::10 qm- Vl'l1llu ~l t.nbuna. ('
c!('s~q elll()~';-lO, ~l cllfírulc!ade ele cumprir
1'Sl1' elever.

Sr. Pn'~idlT~tl entendu que a Alianca
Rrnov;llli:ra Ka('jon:ll. o Sl'nacln da Re­
))úblier,. ,1 IbhLl t' ~) BLlSil :.;ofn rrllll um
grande (lesfalqtH' ·~'()m a ]1ercla do 8c-

nadar A1D~'sio ele Carvalim. qUl' I'r~l.. sem
nllllllllrl Llvor, Ulll dl)s grandt's valúres
c1!'.,u C:l~~L. BLlsileiro e111 1r;e1lt [', jurisb
l'lll C' l' i1('. ]11'(1[(':"S[I1' l'l'S]H'lt aelo. llOllll'm

Glll' s:J1;ia Ll/l'r-.s~' rcspritar pda r{:tl<ElO
c1;:;, Sllas :;tit uclc~.

COll);cri-(), Sr. Prcsielentp, no Mon~'()c,

n~'l primeIra kgL,bt I1L1 !lrcL!~~üia ,~p('.s

l~'"l.), ~;ramIJs adl'l'rsúrios politicos. PlIdc
~ic\lmJ1anll:1r ~l su~, atU8.l:üO \"i~ilantc,

enl;rgica, no p:l]wl de ITprcSl'nhntp de
um pJ.l'ticil) de op(l.~il~:·[() !' pur!l' ;1clmirar.
àf'sde !'ntúo, descle aql,cla o))ortllllidade.
~:...~ Sli:;S nL1gnífíe':ls qll:1lid:ldl'S (!l' caró,­
te" dI' eu\( lira. rll' íntc!iQêneia. Dessa
~'.clmir~l('ão sllrglU !JllSS:I' aproxím:lc:-w
AI) tin:ll dos qlJatro anos ele m:J.l1clato -­
0(' 1~'4"1 :l lC);l() - jú me ha\ía aprllxi­
m;:do ele A10:;s10 ele C:lrval!lo r ('ramos
~':nip.')S, Dl'lr u'('ehi as nwlJlOf'('.S el('ll1ons­
trrll'ól's clr aprl'co e cI(' ('i Jl1 sic! prac:-1O , so­
J:.rdUc!l) ]1iJl'qlll'. tene!O s i li o clf'~ignado
jLILê inteC:Tlêr a Cllll1i.'S~lO ele C{)llstitlli­
C-;(I e Jw.tJ'_~8. cio Sen:,do, tiv/'mos o])or­
tunicJ:lcle ele uma conviv('llcia m~lÍi}r. cle
clc'batr',~ l111iltas Ú'!l'S :,c:l!lIr:ldlls. de vrz
quC' c!f'fendiamos Ilonhs de vi~Ll di\'{'r­
gf'llll'S. ;n~L~ Sl'mpl'C llLlll t idos (;S,~!'s (Je­

l'a11's !~o llW i ,.; nJ~1l ni\'cl <lo r('~'wit(i e
cI:, cons:cl('l'~lC:;iO mútuos. . ,

Tccl(l_, c.' colq!.::s c(IJlllC'r'l'ram clt' perto
t.loysio cle C1.l'vallw. !\1tütO:,1 qne .i~·l nào
l':iL-1O 1;0 Sel::\clll. estou c('rtll, Sl'ntl'll1,
('C1110 IH·'S. rI sua penh . .sei C[UP. c!(';;de
mur.'o, clccl;:~üll-se de dll sl'l"vir:o público,

Da P~!)i~l. foi para o Ama7nnas. onde
tr;lbalhl)ll ('um :1 mesma rl'tie[;)o d(' vida,
c1r;x:;.nC:o um 11[1:111' !'('spríUído c lstima­
(!:l naquele Estado do Norte.

Rf'grcssando ::0 :-;eu Estado natal. li'­
lo P:ll';\ dl'clicar-sc rom elltu:-;Í;lsnHl, com
fé, eUlll amor a profíssii.o qm' constituía
a aspirac~lCl l11~lxima ela sua \'ida - o
:\1;\g'istl"rio, )J() Mai=\i:.;ü~ri() foi btlscú-lo
a política. \,('íll reJ)res{'ntar a 13ah:a sem
C-"qlll'f'('l' jam:lls qllp era um profl'ssor,

Terminado () m:lnd:l to de Senador,
l)('l1S011 /\h;ysiu clt' Carvalho cm al:lstar~

Sf' das Jidl'.~ ;./(llltic.IS, Não o pl'rmítiram
S('Wi f'orrl'lig'iollÚrios haianos. (' ror~l!n

l;\i~:C~t-lrl, núi) ll:ua disJllltar uma e:lc1cira
de Scnado!'. mas jlar~l se tO sllplrnte cio
emJ:1Cntc i)r~1~ild!'(1 OCL1Víll 1\1~ln!.':alwira,

Falecendo Octavio IVI;ll1grll)ciLl,' Alo\',~io
ele Canallw f"j CIIl:,'uC1dr) jlar~l () C()Il~
g1'C';-iSO l' tcve dúvidas. Sr. Presidcnte. el11
atender i, C()l1\("~a('~l.o, Rp:Il11H'ntC', dl'sC'­
j;',V:l n1:\nt,'1'->'(' aL'lstado das atividades
pclitic:l~ (;:\ ,'ida política. 3d qUl' t('\,c
dúvidas porq11!' ('11 pn"prio, nessa oca-
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sião, telegrafeI, fazendo-lhe apêlo para
que atendesse a convocação e v i e s s e
excrcer o mandato. ~le me manifestou
que estava ainda Indeciso mas que, opor­
tunamente, me daria conhecimento da
sua decisão.

Veio, e vejo para o bem do Senado,
porqUe aqui, como sabe V. Exa., Sr. Pre­
sidente, como sabem os Srs. Senadores,
Aloysio de Carvalho foi um exemplo de
trabalha, de correção, de dedlca.çâo. Ele­
vou, como disse de início. o nome do
Senado. Para mim, particularmente, é
imensa a sua falta, porque muitas vêzes
AlOYSio de Carvalho me aconselhava pa­
ra Que, no cxercíclo da Liderança, eu
agisse sempre com o possivel acêrto.

Há p o u c o tempo, quando tinh.amos
uma dúvida decorrente de requerimento
de urgência, apresentado por mim, para
tramitação e exame de decreto do Sr.
Presidente da República. o Sr. Senador
Josaphat Marinho manifestou sua revol­
ta pelo rato de ter sido colhido de sur­
prêsa, nessa oportunidade. Eu agi sem
Qualquer má intenção; agi por equívoco,
apresentando naquele dia o requerimen­
to. ~upondo que esta fósse a nossa com~

blnação. e não no dia seguinte como,
de fato, fora combinado.

Verificado o equivoeo e o desconten­
tamento do e m i n e n t e representante
baiano do MDB, procurei o Sr. Senador
Josaphat. MarInho para apresentar-lhe
minhas escusas. Mas o Senador Aloysio
de Carvalho, IKnorando que eu já. tivera
esse gesto, aconselhou-me: "Não deixe
de dar uma palavra ao Senador Josa~

phat Marinho. ~le foi colhido de surprê~

sa, não deveria tcr aprescntado o reque­
rimento de urKên~ia sem um prévio en­
tendimento com a liderança do MDB".
Expliquei a S. F.xa. o que havIa ocorrido,
agradeci, mais uma vez, essa interferên­
cia amiga Que nunca me faltou - e que
torno pública. com muito orgulho, neste
momento, em homenagem il sua memó~

ria - sempre que julgou necessário cha~

mar mmha atenção para determinados
fatos ou acontecimentos que se davam
no Senado, especialmente em relação ao
exercício da liderança, da minha parte.

To dos nós sabemos que Aloysio de
Carvalho tinha um temperamento um
tanto Introvertido, um tanto retraido,
Mas todos nós, que com S. EXa. convi­
vemos. sabemos que se tratava pura~

mente de uma aparência, porque nin~

guém mais cordial do que S. Exa., nin­
guém mais ameno, ninguém mais dell-

cada, mais cavalheiro no trato com seus
colegas.

No desempenho da sua função de Se­
nador, quer no Plenário. quer nas Co­
missões. S. F.xa. sempre estava atento,
com elevado espirlto público, defendendu
Intransigentemente os interesses nacio­
nais. Nas Comissões a que pertencIa,
notadamente na Comissão de Constitui­
ção e Justiça e na Comissão de Relações
Exteriores, S. Exa. foi sempre um vigi­
lante defensor dos altos interesses do
povo brasileiro. No plenário. a sua prc-

. ~ença representava uma garantla para
a tramitação das leis, a fim de que nada
ocorresse fora das normns estabelecidas
pelo Regimento e só fôssem aprovados
aqueles projetos Que realmente corres­
pondessem às necess1dades do Pais.

Quero, Sr. Presidente, por Isso, nestas
palidas palavras. prestando a homena­
gem do meu Partido e a minha, pessoal·
mente, à memória do Senador Aloysio
de Carvalho, deixar rCl';"istrado que foi
S. Exa. um grande cidadão, um grande
brasileiro, um grande patriota. que pres­
tou relevantes serviços ao Brasil, a Ba­
hia, ao Senado c ao Partido que ele hon­
rava, integrando suas fileiras.

A sua memória as nossas homenagens
mais sentidas de respeito e de saudade.
(Muito bem!)"

Em nome do Movimento Democrâtico
Brasileiro, usou do palavra o Senador J05a­
phat Marinho, representante do Estado da
Bahia:

"Sr. Presidente, Srs. Senadores. visi­
tei Aloysio de Carvalho no hospital, após
a intervenção cirúrgica a que se sub­
met.era, A convaJescénda aIJspkJosa Ia­
zla prever sua próxima presença nesta
Casa. POr isso mesmo. c não obstante a
contristadora realidade. ao homcnagear­
lhe a memória, em nome do Movimen­
to Democrático Brasílelro. e por defe­
rência especial do nobre Senador Antô­
nio Balbino, parece que ainda o vejo,
na cadeira que Ilustrou, refletindo as
constantes e os contrastes de sua densa·
personaUdade.

Sóbrio, exato, atento aos deveres, vi­
gilante na (unção parlamentar, inteli­
gente e culto. probo e modesto, repre­
sentava a Bahia com dignidade e brilho.
Era educado. sem aproximação ou in­
timidade fácil. De natural contido, re­
traido. mesmo, não estimava o convívio
nas assembléias numerosas, amplas e
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demoradas. Preferia o diálogo circuns­
crito, em que puele.,;sc aliar a I'erenidade
de seu talento :\s expansões ele gr~t<~a e
de ~tfeto que reservava, de ordinário, o..
cire lilo cuidadosamente delimitado.

Curioso, port'oill. é que o recato nfio o
im)Jedi~l" de manifest;1('ões de entusias­
mo ou de ímpetos de quem reclama. Tí­
n11a-05. e const;lntt'nu'nte. na defesa de
um;l cansa nobre. na preservação de
uma norma instituida ou no resguardo
do interêsse público. 1\1:15, o comh:üente.
que não temia a luta npm o revide, não
tardava no gesto ele cortesia e de escla­
recimento. Assim (' quP convivia. pre­
servando inaltcrünlmente as caracterís­
ticas de seu temperam.ento e de sua for­
mac:i.io cultural.

Dessa estrutura é que se proj davam o
político e o p"rlnmel1tar, o professor, o
escrit.or e o orador.

Homem público rmincnte, nlJc. en­
tretanto. a grallCle W1C:1.('ClO era a do ma­
~istério Foi, ali te., de tudo, um exem­
plar professor Tivr fi. honra de ser scu
aluno de Direito PenJ.I na Faculdade de
Direito el:t Bahia, E.' discípulo dele tam­
bém pn'scnt,(' aqui está o Ministro Pe­
cnnha I\Iartins. cio Tribunal Federal de
Recursos.

Era um expositor aclmirável. Tinha,
no exercido da c~ltedrn, a clarcz~. o po­
der de dclimita('üo ela matl'ria, n segu­
rança de conhecímentos que sàmentc se
divisam nas intcligl'llcias privilegiadas,
apuradas pela cultura.

O Sr. José l~rmírio - Permite-me
V. Exa. um aparte?

O SR. JOS,\PIL\T JIARI:\'IIO - Pois
n:1o.

O Sr. José Ermírio - Ouvimo;; as pa­
lavras amigas e sinccL'!'i do nobre Se­
nador Filinto ~1i1Iler, Líder do Governo.
Traz agora V. Exa .. Senador Josaphat
Marinho. pormenores importantl's sól)rc
a vida elo Senador Aloysio de C~rvalho

que, além de qU~llidades magnificas de
seu espírito, do seu caráter, homem de
responsabilidades. c>ra rotariano de es­
col. e cumpria fielmente o lema "servir
e dar de :;i, antes de pell;-.:1r em :-;i". Por
essas qualidades conllecia demais o Se­
nador. o homem que perdemos. o ho­
!1l0m que. lanll'Iltàvclml'ntc. foi para
nunca mais HJ1tar ao nosso convivio.

o SR. JÜSAPILlT I\L\lU~'1I0 - Po­
deria o 11l)bre Senador José Ermirio di­
zer que i\.loy.sio de Canalha deu de si,

antes de pensar em si. ji na jm'rntude,
quando ainda ao ltotary ll~LO 11('r(l'ncia,
ma:-; jJJgreSSlya no corpo duccnte da Fa­
culdade de Direitu da B3.hi~l..

Já antes do fim de 1030. era l'lc, ali,
um dos mestres m~'.is bri1l1:lnjcs e. pelo
tempo afora, se aperfciconu no estlldo
do Direito. particillarmentp. elo Direito
Penal, p df' ig·lwl moclo lhe erescia o
amor IWb, institujc~o que Hltl'r.;rava e :l
que, por longo período, emprestou tam­
bém esfôrco efieiente, como seu Diretor,

a Diretor c o Pro[pssor er~lm uma
só pcrson~lliclade que, nos umbrais da
yelha rseüb. toma\'n. ~té cl\1'acteristi­
ras partirl1br0 :Õ. qHe mOI11l'nL'tnealllen­
t.e. IH1rcciam C'stranllas ao temperamen­
to daquele homem.

É c[tH'. ao contato dn mocidade. Aloy­
sio ele Carvalho perdia até aqude ar de
disU1ncia cJ1:e. normalmentr. mantinha
nas relacões süci~is. pelo menos com as
pe~soas de quem niio tinll~l a. amizacie
011 a quem n5.o estendia as pxpressocs
do seu afeto.

Na Faculdade. era diferente. N5.o se
recusa \'rI. a presicl i r soleniciades estu­
dantis. por agitadas que fós.,em, ~;1.0 se
eSCusava a parLcipar de desfIles estu­
dantis, quando a mocid:ldf' ql1lTÍ:1 .i un­
Lu o S('11 ao f'llt\lsiaSlllO do povo para
rcve1::lr il. srt ti s1';, c;';-' () pú blic a por uma
grande caUS:l, como. por I'xC'mplo, no
dia em qne as tropas aliadas. penetran­
do o território fr:mc('s. marchavam para
clcstrllir::~lO elas fôrças totalitárias.

Assim. fazla. }1Ul'qne, na ',cl"(1aclC'. era
precipuamente o Profrs.;or. Ê1r' mesmo,
aliás. em difercntes oportunidades, assi­
nalou sua irresí.~ti\·el indinacflO para a
prática do magistério.

Já em lD30, paraninf:1I1do os b~leha­

rclandos, éle llH's dis"e: "Esta cútedra é
o bem a que me abrigarei !las surpn;­
sa5 de aman11:1!" E singular é quc. pre­
cisamente·, naquele ano, o jo\'cm políti­
co, que participava da ore:anj;~a\ào do
Governo do Esb..do .. caía no ostrad.sU1o
pt'la vitória da Rc\'oll1 c.·:w de 1D3Q. E.
sete anos depois, em igLlnis circunstân­
cias, escalare:,; (' poli tica.~, volta \'0. a di­
zer a afilhados seus: "Se é fraqueza
confess~lr as pruprí:ls paixões. pósto que
nobres, perdoem-me a fraqueza de vos
confessar a minha clcscng~ll1ada paixão
pela cátedra"

Exercendo mandaLl l)[lliticu em 1(134.
como a partir dI' 1~;'16. não se desvin­
cLllou, em nenhum instante, da vida da
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Faculdade. de suas atividades. de suas
preocupações, de seus Instantes estela­
rcs. Sempre que oportunidade lhe sur­
gia, no exercicio da cátedra ou fora
dela. presente à escola estava o mestre
respeitável, comungando os mesmos sen­
timentos da vida unlversitãrla. Sempre
que se lhe pennltia, fi lição não tardava.
AssJm, em 1945, ponderava êle, na glo­
rlosa escola, advertIndo a mestres e a
alunos das dIficuldades que envolviam
o exercíclo e o resguardo dos direitos no
mundo do segundo após-guerra:

·'t que jamais, como hoje, foi tão
arriscado e penoso ao homem velar
pela sua liberdade, desde a de ir e
a de vir, simplesmente, até a de
pensar e a de crer, para só falarmos
aqui de liberdades clássicas, havI­
das ainda no coméço dêste século
como invlolavels e seguras."

E rematava:
"Sem cultura não há pensamento
livre, sem pensamento livre não há
o direito de resistência à opressão,
supremo dIreito numa democracia."

Vê-se que o homem de pensamento
liberal não era, contudo, o conservador
dogmático, antes o espirlto apto às
transfonnacões necessárias. Esta cren­
ça no poder da intellgência e na capa­
cidade de resistir fazia-o demonstrar pe­
la palavra e pelo exemplo Que cumpria
sempre impugnar o êrro, ainda quando
n contestação partisse de urna voz.

Por isso, nesse mesmo discurso de 1945,
êle Salientava Que a democracia prin­
cipia a descaracterizar-se Quando a cons­
cléncla política. começa a diluir-se. E
observava:

"Ainda assim, uma voz Isolada, que
não tenha cedido às imposições do
Poder, quebra a unanimidade, e evi­
ta, ela só - tanto vale uma consci­
ência política - que o Poder Uegal
ou usurpador se legitime pelo con­
sentimento geral dos governados."

O professor Que assim pensava e as­
sim procedia desdobrava-se. sem contra­
dições, no politlco HeI a idéias e a prin­
cipios.

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Per­
mite V. Exa. um aparte?

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Com
prazer.

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Sena­
dor Josaphat Marinho. constrange-me,
profundamente, interromper a brilhante

oração que V. Exa. nesta hora pronuncIa,
emocionando a todos nós, mas o faço
movido por essa vinculação de afeto que
liga a todos nós, no Senado. Ainda há
POUCOs dias, comentava com um dos Se­
nadores amigos e correllgionários que tal
era êsse nosso sentimento famlllar de
afeto comum que, se a vontade pessoal
de cada um de nós pudesse influir nas
grandes decisões políticas, teríamos uma
palavra só, tal a vinculação de afeto, re­
pito, que nos une. Gostaríamos que todos
voltassem, de todos os partidos, para
continuarmos neste convivio que tanto
nos dIstingue e nos honra. Constrange­
me, repito, Interrompê-lo; V. Exa. fala
em nome de nosso Partido, mas não pos­
so conter êste impulso natural de quem
deseja exptimir o Que vai pela alma, so­
lidarizando-me com V. EXa. nessa gran­
de manifestação de pesar comovedora
para todos nós. Conheci também Aloy­
sio de Carvalho. Privei com êle, tive a
honra de gozar de sua estima. Era um
homem que tinha singularidades e apa­
rentes contrastes Que nos Impressiona­
vam multas vézes. Tinha aquela auste­
ridade que poderia parecer orgulho, pa­
ra aquêles Que não o conheciam de per­
to, mas era homem de extrema bonda­
de, um grande cavalheiro quando se
aproximava dos amigos, das pessoas, e
firmava uma amizade das mais profun­
das. Austero e bom êlc foI. COmo jurista.
V. EXa. já assinalou o brilho da sua cul~

tura - eu também convivi com élc e o
conheci através de notáveis pareceres
sôbrc matéria constitucional c penal, pa­
receres que estão registrados nos Anais
desta Casa. Sua cultura especializada era
a penal mas, na verdade, era um grande
constltucionaHsta ao mesmo tempo: seus
argumentos eram persuasivos. Tão gran­
de é a perda - como assinalou o Sr. Se­
nador Flllnto Müller, não do Senado,
mas da Bahia. mas do Brasil inteiro ­
que tenho a impressão de que o Senado
mingUou. na expressáo do seu valor In­
telectual, com o desaparecimento de
Aloysio de Carvalho. Perdoe V. Exa. es­
tas palavras, mas elas partem da minha
alma, do meu coração, e eu Quero mani­
festar a minha homenagem profunda de
saudade e de admiração, na hora em
que V. Exa.. reverencia. a. memÕrJa. de
Aloysio de Carvalho.

O SR. JOSAPIIAT MARINHO - Não
há. Que experimentar constrangimento,
nobre Senador Argcmiro de Figueiredo,
pois o aparte de V. Exa. ajuda a compor
o retrato do pol1tlco austero e competen­
te que o Senado conheceu e cuja memó­
ria reverencia.
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Esta Sessão é destinada, precisamente.
a fecordaf-UH~ a memoria. dando relevo
aos pontos culminantes de seu pensa­
mento e de sua atuacào no Senado da
República _.. e bem qUe o merece - aci­
ma de nossas divcrg(;ncias partidárias,
pois o politlco que era Aloysio de Car­
valho não se distanciava, na essl'ncia, do
professor,

Igualmente contido no exercício das
tarefas políticas, pode dizer-se que era
um liberal c conservador, com tendencias
a f('formas que não fós::;cm descomedidas.

No plano propri;:ullcnte da organiza­
cão política. era. aliús. partidário de re­
formas profundas, pois que sempre advo­
gou a instituição do regIme parlamentar
de GOH'rno.

Em diferentes momentos, o espírito do
jurj.~ta dedicou-se à aplicarão ou à aná­
lise d3 Constituição. preocupado na pre­
servação do que entendia ser o quadro
institurional próprio para regular a vida
da naeionalidnde. Fora d{~sse úmbito es­
tritu. foi partidúrio do divorcio e advo­
gado constante da instituicão do Júri po­
j)ubr. Se nào teve oportunidade de exer­
cer funcão executiva direta. revelJu-sr.
durante' todos os mandlttos que exerceu,
um parlamentar completo. pela correção.
pck) cuidado rom que sc dedicava ao es­
tudo dos problema::; que lhe fóssem sub­
metidos. Oll pendessem de decisão con­
r;ressuaL

Era um prazer ouvi-lo nas Comissões
técnicas. opin::mdo rl11 lúcidos e funda­
mentados pareceres. São tantos que não
('abe enumerar. 1'1aii os atuais membros,
da Comissüo de Constit uieâo e Justica
hào de estar lrmbraclos, por exemlllo. cio
longo, mÍnuci:Jso t' prudente parecer em
qne ('stlldoll projP1o relativo à contribui­
cão de melhoria. Keste plenário. todos o
ouvimos. como tantos. no passado recpn­
te. o ouviram. em 1:134 e em 1946, pois
constituinte foi duas v('zes. E não digo
que () foi em ] 967 porque êlc mesmo res­
salvou que Q Constituic;1o daquele ano
!lavia sido elaborada por um Congresso
ordinário. em fim de mandato, c, portan­
to, destituído de uutentícidade represen­
ta tiva. Em todos os momrnt{)s, porém.
opinou com segur::lllça e competência,

No último discurso que proferiu nesta
Casa, retratou-se, por ussim dizer, de
corpo inteiro. ~~ que, na oposição em que
mUitamos juntos. sob a chefia de Octá­
vio ~langJ.l)('ira. como na rf'prcsentação
do Govêrno. em que em posicâo diferente
da minha se encontrava recentemente,
numa como noutra posirüo jamais sou-

be emprestar solidariedade incondicional
a pessoas, governos ou partidos. Se con­
desccndia no momento. reprimindo
idéias e convicc-ôrs, adiante retomava a
linha de seu pensamento livre c lIberal,
insubmisso. não raro. às exigências par­
tidárias. Foi o Que fez exatamente na­
quele discurso último em que. a título
de comemorar a data cta proclamacào
d[l República, e sem embargo do cuidado
com que m:l.nifestava pontos divrrgen~

tes com relação il politica oficial e à
Constituicâo rt'formada, revelou-se, no
politico. 6 jurista (' professor fiel às ntí­
zes de sua formaçüo.

O Sr. Ruy Carneiro - V. Exa. permite
um aparte? (Assentimento do orador.)
- Senador Josapl1at Marinho, é reetl­
mente constrangedor interromper a mag­
nífica e brilhante oracão de V. EXa. só­
bre a figura extraordínária do eminente
colega Aloysio de Carvalho. Mas neste
aparte, Quer:) rendpr minha homenagem
ao grande amigo. ao notüvcl parlamen­
tar brasileiro, cuja mpmória revel"l'ncia­
1110S neste mO!11ento, Ouvi, com grande
surprêsa. através elo rádio, em Araxá, a
notícia do falecimento do Senador Alov­
::;}O de Carvalho. Dpixei-J .saudável, aqui;
abracei-o alI. perto do elC'vador. momen­
tJS antes de em barrar para o Rio de Ja­
neiro. no dia 30 ele novembro, Dai a
surpresa ele que fui colhi cio pela doloro­
sa informação de que o grande repre­
sentante da Bahia. e meu querido ami­
go, Senador Aloysio de Carvalho. havia
falecido em SaIV:ldor. Sempre nos man­
tivemos em campos opostos politicamen­
te, poré.m. dl:sd~ 1\151 Cl.\1~nl\'l\) ';\.'\s\\mi. D
meu primeiro mandata no Senado. air1ela
no Palácio Monroe, no Rio de Janeiro.
vinha sempre scndo distinguido pela sua
:1mizade e aprê(':) que tanta me honra­
ram. Encerrandu () meu preito afl,tivo de
homenagem a memllria do saud:JSO Se­
nador AlJysio de Carvalho. r.cste modes­
t::J aparte it sua magistral ()raçiio, no mo­
mento em que V. Ex.a cita J último co­
rajoso, admirável e soberbo discurs:l de
15 de nCJvembro cle 1969. em que éle se
a.gi.,,;antüu neste plenário e ;se 1'e"e10u
uma das maiores figuras dos quadros
parlamentares brasileiros. quero dizf'r a
V. Ex fL que nào foi a grande Bahia de
Rui Barbosa. de Castro Alves e de Joá(J
Mangabeira, que perdeu Aloysio de Car­
va111O, mas o Brasil inteiro. S. EX,a ti­
nha qualidades excepcionais. era homem
que parecia difícil mas quando 51'n tin. a
J1ureza do problema que lhe era, apresen­
tado transformava-se em bondade e
compreensão. V. Ex.a aceite na emoçáo
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das minhas palavras, minha solidarieda­
de a V. Ex.a , ao Senador Antônio Bal­
blno, ao Senador Antônio Fernandes, e
ao seu Estado, porque perdemos uma fi­
gura para qual diflCilmente teremos ou­
tra que o substitua em sua plenitude.

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Não
preciso dizer que é justa a húmenagem
de V. Ex.B , eminente senador Ruy Car­
neiro. Dizem-no suas palavras e a ex­
pressão comovida de seu gesto.

V. Ex. 1I teve a singularidade de salien­
tar o vigor que exibla. AloysIo de Carva­
lho quando nos despedíamos, ao fim da
Sessão legislativa de 1969 .. E foi com êsse
vigor, a que V. Ex.u se referiu. que êle
ocupou a. tribuna para traduzir o seu
pensamento sôbre os oitenta anos de vi­
da republ1cana e o destino das constitui­
ções votadas, decretadas, reformadas e
banidas. Disse assim:

(Lê)

"Eis, destarte, oitenta anos que se
completam, de Republica e na su­
cesslvidade de seis constituições, das
quais apenas metade ungida com a
vontade popular, expressa em assem­
bléias eleitas como constituintes,
quer dizer. eleitas para o fim preci­
pua de darem ao Pa.ís a sua lei mag­
na. Ao contrario disso, a Constitui­
ção de 1967 foi votada por um Con­
gresso ordinário em fim de manda­
to, desprovido, portanto, de autenti­
cidade representativa e porventura
tal particularidade lhe terá impôsto
o estigma daprccâ,ria duração."

O que êle desejava, entretanto, naque­
le discurso era. substancialmente, fazer
a defesa do Poder Legislatlvo, e das prer­
rogativas parlamentares. Por Isso fixou
O que havia de inconveniente na confi­
guração da nova Carta com relação as
franquias parlamentares, acentuando:

"A inviolabilidade parlamentar, em
que pêse O avultado número dos seus
desafelçoados, muitos sem dúvida de
<'-orreta linhagem moral e intelec­
tual, é instrumento fundamental pa­
ra uma democracia representativa,
termômetro por onde se mede a tem­
peratura do Poder que governa, por
onde se calculam as tensões que o
dominam.

Por isso. tôdas as demais partes
condenáveIs da Constituição agora
outorgada, c não são poucas, cedem
à urgente reformulação désse capí-

tulo da imunidade parlamentar. Nê­
lc resumo, ncste momento, o meu
reparo, contra éle ínsIro o meu pro­
testo,"

Foi a derradeira. oração que proferiu
nesta Ca:;a - triste é dizê-lo, porque
desapareceu - mas a derradeira oração
que proferiu por honra dêle e do Senado
da República.

O político e o professor, entretanto,
se desdobravam no escritor e no orador.
Eram todos um só temperamento e uma
só tessitura intelectual e moral. O mes­
mo comedimento do professor, a mesma
contenção do parlamentar se divisavam
na expressão do escritor e do orador.
Era de impressionante uniformidade de
estilo,

Constituinte em duas oportunidades
diversas, aproveitou a circunstância pa­
ra, em momentos diferentes, referir fa­
tos, relembrar a configuração das ban­
cadas, indagar da sorte das Cartas polí­
ticas elaboradas.

É justo revê-lo, ràpidamente embora,
em suas próprias palavras. Assim, em
reminiscências sôbre a Constituinte e a
Constituição de 34, Aloysio de Carvalho
ponderava:

(Le)

"Suposto que a constituição atual
viva os quarenta anos que a outra
durou - e nada é impossível de
acontecer no Brasil -, que dirão
dela, ao cabo dêsse tempo, os que a
elaboraram, ou os que a executaram'!
D1ficil prevê-lo. Não faltara, bem
certo, quem se dé à tarefa de cata­
logar, pacientemente, os dispositivos
não cumpridos, os dispositivos fla­
~rantemente descumpridos.

LI algures uma relação dessa natu­
reza, referente à constituição anti­
~a. Nada menos que Quarenta e Qua­
tro das suas disposições eram ap~n­

tadas, como tendo deixado de ser
cumpridas."
Sera, de certo, ainda cedo para igual
colheita na Constituição nova. Não
Incorrerá, mesmo, na pecha de pes­
simIsmo, ou derrotismo. quem se
aventure, já, a. fa7.ê-Ia?"

Fazia êle essas indagações em 1936, e
em 1937 o Kolpe de Estado bania a CDns­
tituição do quadro do dtreito positivo.
Mas não se limitou a isto. Referiu-se,
com alegria, ao fato de que, na Constl-
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tuinte de 34 como, depois, na de 46. as­
sinalava-se o fato dignificante de ban­
cadas e grupus se constituírem e se des­
fazerem, acima de compromissos de le­
gelldas. por amor a determinados prin­
cipios c idcai.'i. E assimdou:

"Em 1934, como em 19<16, houve de
tudo, -- centralistas, descentralistas,
e. ate;. 111unicipal!stas - católicQs,
acatólicos e ateus.. - industrialistas,
lavouristas, pecuaristas - naciona­
listas e cosmopolitas - patrões e em­
pregados - c, fir.::1Jmente, a média
daqueles para quem tudo corre bem.
se a vida está barata e os preços
estão equilibrados. Fora dos agrupa­
mentos partldúrios, quiça acima
déles. faziam-se e desfaziam-se, mo­
mentàneamente, as bancadas, outras
bancadas, consoante os temas, des­
prrtando êsscs pendores. entravam
ou saiam da votacüo constitucional."

O jurist8.-110litIC0. entretanto de pro­
fun das con viceões d('mona til' as, aeen tua.
por fim, nessas reminiscências. a impor­
táncia do pluralismu dl'moerati(~o numa
scciedacte em dcsenvol"imcnto.

Falou dest:l maneira:

"O certo ti que aquela di\'ersidade de
matrizes. distribuidas. proporcional­
llll'nte. peIJs nOSSQS partidos d'cmo­
CLl ticos. vem in:primindo à vida po­
litir'a brn'illcira o D.specto de incon­
si.~tl;neia {' dI' instalibiclade. que lhe
tem sido flcll'ado. (' atribuído. por
espiritlls dcsa"isacl(]s. oU intencio­
n:dnwnte avisados. :10 mal da multi­
plil'id:lclc de partid(';-i.

ES;ju{'l~en1 ('~S~Vs ('omentadores que .1
dl'll1orrari:l {, sistema pluralista, rl'­
slclindo sna fôrça r.o contr:l.ste. que
estabelece. l'l1tl"f' govérno to onmi­
éâo. rell10 pN'as Cjl1C S0 completam.
imprcseindive!nlt'nt('. na engren:l­
P;Cll1 ]n1Jtica: c. por outro lado. na
plenitude. qu.' consente. a tódas as
conviceôes, mesmo àquelas que lhe
sejam, em Esst'ncia. opostas. cont3.1:­
to quI' nfl:J transviadas da ação pu­
lítica condiciunada para. a ativida­
de sedicio,;a."

O democrata, fiel à or,.;anizaçio plura­
lisb do poder público, alDda aí, entre­
tanto. Ô lWl11t'm incontido condenando
a s('dic~'LO. 1'\<1as. (U'st{~ pensamen to gra­
VE'. de arrolar de fatos, Abysio de Car­
valho partia, csponL'llll'amellte, à obj 1'­

l:ão elH'ia de grac:l. [lU de ironia. aind::l.
que sem otcnslls pc., joai:s.

Lembro-me. por exemplo. do ocnrridü
neste plenário, quando, em 1966, o ílu:-;­
tre Líder Daniel Kriegcr respéJlldia '1

discurso que ('u havia ]lroterido I' em
que ha"ia condenado contradiqüo elo Go­
verno, inclusive quanto ü muclan(;a do
sistema de eleição direta ]lara eleição
indireta. de Govrrnadorcs. Aloysio dI'
Carvalho interferiu num aparte de pri­
morosa saLedoria e malícia. Quando ()
eminente Lidf'r justificava a mud::mca.
ll.loy,;io de Carvalho lhe p,:mdewu a es­
pantosa. contrndicüo em QlH' incídia ()
GO\'(;rno. pois que, se a oposicáo n:":)
havia ganho as eleiçÕES. ('111 toeh o Pai".
não havia por que a!trrar o "isteml.
Mudando-o. porém. :l.dl't'rtill. o Govi'r­
no dividia os EstiLdm, d~l FN]era('ün em
Estados de primeira [' di.' segunda ebs­
se.

Ou tro exem pio destia f~ra('a (' i rünia.
que à disbnci8. núo 11QHcia admissível
no procedimento ele Alo.vsio clt' Carva­
lho. data de 1928. Convidado a profr­
rir conft'r('ncia na Sociedade de Medici­
n::l. Legal, Criminologia c Psiquiatria d,\
Bahia. escolheu o tema, fixou o tituLJ.
(' aguardou a designadio. 1\0 dia deter­
minado, eis que o convite alterava, subs­
tancialmente. () contrúdo da p:l.lcstrn. P()~

êle determinada. Comparecrnclo, como
prometido. comCCOll :1ssim:

"Pediram-me nm número 11:11'a esta
sessüo. Prometi. Pediram. depois, ,)
tema. num titulo. "Um caso ele leg-í­
tima defesa·', pensei que ficassf' be~ll1.
Era l'estri t,l. sem pretcnsoes imocle:-;­
tas de doutrinúrio. Mas os meus bri­
lhante.'; e queridos amigos Est:icir) clt'
Lima e Artllur Rmnos. con~iclC'r:lnd(].

taln'z, que a:Js bachar!'-is n:-lQ Sf'j,\

licita a aprescntacão de casos, e11­
tender3.l11 de anunciar, simpl('~men­

te, ]C'gitima defesa. quo (' outra. co;­
SiL, coisa m8.is grave.
Daí ü direito, que me assiste. dl" por
vingança. digressar na matéria. an­
tes de vos con'car ;Jreprio.mcnte d

caso."
tE falou sôbrc <l func:üo de punir. \

O Sr. Aurélio Vianna - Permitt' V.
Exa. um aparÍf'-?

O SR. JOSAPIIAT :\IARIXIIO - Cmn
muito prazer. nobrc Senador.

O Sr. Aurélio Vianna - Faro. um
grande nome um gl'~Uld(' biógrafo. V.
Ex::t. esta. em nom!' do nosso P:l.rti(lD l'.

acredito, em nome do próprio Senadu ['
dn povo baian:J. traGando com mestria.
scnsibilidadc C cultura. a biografia do
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nosso ex-colega, Senador Aloysio de Car­
valho. Nada teriamos a acrescentar.
Queremos, porém, acentuar, e ainda con­
firmando as suas palavras, nessa formo­
sa oração que ouvimos, que o Senador
Aloysio de Carvalho não cortej ava a po­
pularidade. Era, no entanto, um grande
amigo do povo. Liberal, não admitia de­
mocracia econômica scm democracia po­
lítica. Austero e probo. combatia o êrro
com denOdo, desassombro, fé e profun­
da convicção democrática. Era humano
e sensível. Fui ao casamento do filho e
aquêle homem, de fisionomia sempre se­
vera, sorria, um sorriso casto, um sorriso
terno Que impressionava, revelando
amor. felIcidade e profunda alegrIa.
Aloysio de Carvalho tinha mêdo de pra­
ticar uma Injustiça, por pequena que
fôsse. Eis a sua personalidade. Deixou
saudades, grandes saudades, enormes
saudades.

O SR. JOSAPIIAT l'-IARINHO - V.
Exa., nobre Senador Auréllo VIanna, no
seu aparte, salientou que AloysIo de Car­
valho era humano c sensível. Foi essa
característica de sensibll1dade que o Ins­
pirou na última e primorosa página que
escreveu, pouco antes de recolher-se ao
hospital, em fevereiro último.

Convídado pela Ordem e pelo Institu­
to dos Advogados da Bahia, para fazer
o discurso em comemoração do primeiro
centenário de nascimento do grande
advogado e jurista Odllon Santos, fêz
maJ.ei do Que lhe pediram. Não escreveu
uma conferencia, elaborou um ensaio.
Pela extensão, pela densidade das Idéias,
pela pesquisa re~lizada, revelou que ha­
via examinado a vida do homenageado
em tódas as suas faces e no conj unto de
seus trabalhos de advogado e de juris·
ta.
~ de assinalar-se, entretanto, que foi

além: aquêle homem contido, de elogios
comedidos, parece que divisou a. proximi­
dade da morte, poIs timbrou, nesse tra­
balho, em expressões de carinho e afeto
a quantas pessoas foram oportunamente
referidas. ~ ainda de salientar-se que
havia sido convidado apenas poucos dias
antes do determinado para recolher-se
à casa de saúde c, no estrito bempo de
que dispôs eX3.mlnou tôda a documenta­
ção, tâda a obra de Odilon Santos. N::>
dia em que se recolhia ao hospital, dei­
xava em casa um envelope, o trabalho,
com a indicação de que era a conferen­
cia para o centenário de OdUon Santos.

Na beleza e na profundidade desse
trabalho, não esqueceu sequer da men-

sagem do homem de pensamento jurídi­
co e polltlco.

No fecho da conferência, referindo-se
a OdUon Santos, acentuou:

"sôbre a sua geração outras vieram
e outras virão na sucessividade. sem
têrmo. dos tempos. Que à geração de
hoje e às de amanhã. não falte nun­
ca, como a êle não faltou em ne­
nhum instante, até mesmo nos ins­
tantes aflltlvos da nacIonalidade, a
energia para o árduo combate pela
verdade das instituições republlca­
nas, na real plenitude da ordem j u­
rídJca."

Sr. Presidente, Srs. Senadores. que não
nos falte ânimo, decisão, clarividência,
oportunidade para cumprir, de nossa
parte, o último voto do companheiro
tombado. Seja esta a forma perene de
reverenciar-lhe a memória respeitável:
serv1ndo o Pais na projeção de Institui­
ções livres, autênticas e duradouras.
(Muito bem! Palmas. O orador é cum­
primentado.)

A seguir, ocupou a tribuno o Senador
Petrônio Portella (ARENA - Piauí);

_ Sr. Presidente, reverência é a pa­
lavra que cabe. E quando nos inclinamos
ante a vIrtude despojada de poder, so­
brevivendo a tudo, como que somos
também tocados por ela. Crescemos. A
grandeza reverenciada conosco se comu­
nica c eis que devemos louvar a Deus,
agradecendo-lhe as riquezas com que
soube cumular QS nossos semelhantes.

O homem áspero c Intransigente na
defesa de principlos ameaçados, ameno
e, até, doce, no convivio com os compa­
nheiros se foi, deixando um lastro que
os anos não hão de apagar.

Nos arquivos e nas bIbliotecas estarão
os legados de uma cultura, em perma­
nente luta. pelo aperfeiçoamento de nos­
sas Instituições Republicanas; em nos­
sa Casa, avultará sempre a expressão
humana. com que enriqueceu quantos ti­
veram o privllégio de um convívio do
qual tudo era exemplo: a pureza de um
caráter sobranceiro às seduções das li­
sonjas. do suoorno ou do mero aceno do
que não parecesse honesto e justo: o
senso de justiça. sempre disposto à luta
contra as iniqüidades fóssem as que se
manifestassem pela vl01éncla, fôssern as
que se embuçassem nos disfarces da co­
vardia; o horror às usurpações dos que
cuidam ser tudo - a lei, o poder, as
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ín"titllí('(~)(',,: \tOllt'S! ~clad(' que n~\(l l)us,
rU,l l1lll.r~, i:, :~,lld:'\('l"-; c\:l plIlllirid:cdl'
1J~'I~ Ii illl:'I) ('x('I'I,":\':) cl;l ('ons(,il"I1CÍ'1

~lll;mi"";l H'm;lrf' ~IS imlYsic:r)(',~ ch J\l~­

lil'a: illl('I~'~{'l;('b, sem os ar(i:'!C;:h il',:

::1:'; ('!~.(·('ILH'(-IC~~ C.~lH' i~}lpre,,~jon~lE: c d~~~)

illH'rf'('l[IUI1ll'nt:' ~, mui((I~ hlJl1nrLl (' l)')­

ei!'r, n:;,,,, v(;lt:Ld::. p;,1'a :1 rOnl])l'('ll1,<liJ' ri .
nlllncjil cio 11(),'~(' tr'mlW: (':111 n1'a, ~l]ll'im"­

1'~;cl:l, (':Hl:: clL mr']T(o d:\ bbo1'ilsa \'iC~.l

clt' n1l'di t ~\I"-ll1 (' ('sIm!:":. Tudo isso no:
dcu, CJ], r"ll';:\'i;: ltl!".:qll,·('j\'(·l. o S('1l:1c!(I:'

]wb H.lhia, Alo\'sÍ;1 c'.' C,I1'vCll!lo FiElíl
E ;-1' (!l:Xi':1 ('111 ll'h ::;11::0 cJr ,-:, l1lnil.1

elo ([UI' 11w l'l'l1!'I''iC'll!(J\1 ciis('Jl)lilla. t.ratJ;l­
li1L:. (',,'uel,), ~:':I'::lll'j:t'í,~ l' J\ltJ~, ao P:\'i
cle);,:)ll o lU.'Wh' I\-~~Hh" (h, !\Ü'"trr', d('
C'o;c:'it(lr (' lit' p:.'l!ticl.

:""luil:ls /.'r8(, 11 (Jll(' [!:I:('I' cln );aeJLrl'l,
m:tl :>:,iclo cL: F,IClll(:r;rll', verde JIl),:i anCh,
pn'('(]("'IC"lJtc n;, (';Itt'dr:l, m-s ~:l11:lclll·

rc(';(]o, pc:() Ltlt'l1!rl c' ~lllt:lrizaclo ]leLe
f'uJlnl'a, A,s Ji('I'W'i, SC' fll:í:1m f'cllviJ1cC'n­
tcs lLê lJ;1l.l\·r~\ elu :1!I'strL l.E;'nJnVJm flU­
tf'nUrl(l:ld!' l1a p;ll'r'/~I ela j 19'ur:l 11\\m: 1 ­

!la ele (,,1(111 [lei J:1!l1i,tl':I\';\, ~"ü:) 11a I'h­

(j",i'nri:t l\l,i:J]' r;'l(' kC[\lC' m1i~ l' Cll('~ln­

te i' r' t' 'iC:W:' flue :l (i'J I' xl'll1ph
T';;-w l~a,Ll e;i:'I'r :11["ll1': q'.ll' Sr' di'.!,"

);1';11 (o ;:rl('i,~J ':i':cr, ('(wrcntc'11"('J1ti',

c::n1(10 : '. s p: tl :1\'I':1S a :1<1 tc' n t ir i(!:lel I' q' 1>'

S" >f' :1 ferr' ('(ltll (I eXf':llpln cb pni;Jr',l
\'ida.

nl'Dl pes, '.1 !m:.,(;ill;n Aloysio dI' C;'j'\'::·
ll'r) Fi~I1', 1\U',:) ('::l('c1r;1 e:l!;c!o--t' ;\ i11

\'I'n! 1' ('1' n - lu'-'!" t;IF' lo:'l:' sr :lpl'('l:ílc~r:

(']m :) :::tll]11n n;:l!w~r:'l' (!:'s !ivros, mas
11.1 \'i'l'l'l'cicl (l('~ prr,ll!eDl,ls do Dircil'J, n:!
h:t l !W!' clh('ip!;llC'l' lt,dÍ\'idl11'~ e N H'I)e·

)l::1r:l I;';C 11;-1" t'm1' 111 ,'\lros C;:lllÍlll1{,.
C/UI' n~'l , Sl'l:c~n . ': [I:~ Jl1~ti(':l.

O.; (;\1(' (:(,1(' ; :"('r:lll1 :1 ',"'11[111':1 c1f' l'('­

cp1:1'1' !\wi':( cLt C:rtC'dL1. !üo ri> di,/('!
('111 :I:,:'IS I" n'I':,í1! I:' ,T) 13 r;t.< 1 IlllCil' ln­
c!laréi, !l:lu. s:,:(j,:, ril ('ni\'~'r.,;,l.!cll' e1.'
B~!l]:J. 'IW:l1 fi): rI :"1,'s\l'(', n:, <l.lh!im"
c 8. (lt' i a c! t' (':1 ~ (' Il cl i 111 (' n t ') c (' u m 11 roi r: " :'u I

qW' (', I.' '\T, ',,!.' ti' 1';:1: () Dl:' ~cs;; ,H' : l (:111'C';­
12:11' OS Ill"'(':;," l'(:!l1 :~ t'ór",:', da nuturicl,'.­
ele illt(']f'ct',l~d I' OS ,io\'('l1:;, lla jllqnii'ttl­
de, em ('x;)I·,,,J.o. cxj~'~ncll n's))r)~t',; ~J:'L1':l

as :nt(rrO,,~H'ó('~ l1Ul'c:Hi'\ .., de dl:,ncl:J 's,
il1('(ln[(I1'll1i:;m:) 11\' ri '.'011;,

o ~r. Clwlo111ir :\lil!l't -- Permiti' V
EX:l, um ap~irt('"

o SR PI:Tl{ú~IO PORT~:I,L,\ -- 1'01'
n:,11

O ~:r, C!llt!omír :\Jilid -, T.,l qn,d li

IlQlJJ'L' Sn:l\ch'j' ]H'h\ n,]li;\. J '·~:'pllat ;',i:l-

rin!l:I, V, EX:1, 1'cJC';lliz:1 :1S qllalid:'cil'.s
l'n:l'r~t:'l' de prrJ!('.s~:lll' ci,) illl"trt' c:oh'l!,:\
(i(';;1l11~'I'('iC!I) Quero tl'f\::r'r. J]('''ta ~oli(!:t­

]'jLcl~,(lf' :\S JI~Il:,\'l'a,~ aqui pr:.mllllciaàas
I'm lLeml'Il':;1 Cf' Al,'y::in ele CarV8.1ho, o
lllC'li te,!(':l",lltl;1:; ele que. c!eix:lnclll clt' IP­
['!:~,~"II' n:\ :i1l;1 F:lcu1clade. c vindo ]1:tr8.
(1',: ('tnbatcs ]~t)lil ,('os llcs!a C:l.~:l. de ('1I11­

tjn'..\~\.a 1l;1 ,-Ira lllis:::w dc' pl'liff>ssor Cito
('rm~':, eX\ll~l!lll l' nH'1l C::1,-i1. Clll1','id()ll-me
r\][]\,:,io de ("'1'',':11110 pal';l inll'!!T:d' :\ ('0­
mi.'<ul c1e (\lllc:tituir-;'io e Jl1StW:l, >J;"1o
qui", RC'("lQ'i-llll', clizendu-ll1l' qllr IÚU
\:n11:1 CCI:Jr1Í(',-,('" (!lI lJl'rtrncer ;(qll('b 1\<;­
';('~nl'léi:l (;~, (:olltns. nem :C;C'(JI1l'l'..-r.1U )):1­
I'!l:'..ri'l I'lll IXl'eiU, Di.ssr-l11(' ('1(' que 0\
11:-\;) poclb l'('('\ts;'l' o l'cnvitc. porque 11a­
\'U ll:JS !;,l:,l l'rl"s QU(' ~11! ~!' cJj..:rl~Lam

:ISstllltOC' ('TIl Q1H' cli ji pelwtrara, c ci~
1:1'.';) ('(.t'.;o (Xenl'l!ll f) Direito Eh'iLlr:11
Foi (lO S('n~:cl(l]' Filint:J ~1i'lllrT (' \)('eliu a
: n'~ i(':',c ;', u d(' m ':1 !lI )~llC S. E:o·. c1i.,c;('­
LJlC' que a nnml'[ll';\f) ()U co.;colh:l Sl'ria fl'i­
1,\ :','('.'<'r (:;1 lll;nl1:1 rE'('ll,,:! Pr:wurl'i o
~'en~ido1' i\lf):;sio de C:uva1ho p:H:l cli:/f'f
(;;:::' "~"~i :lI','!t:,rLl ('l~~I'Jr p:lrfl :1 CIII11'S<i.O

di' Cr:I1Stit',IlC;'1O I' .J11.~tir;\ C'P i'1c ;,(' C{I!ll­

l!~'(;ml'tl'::sl ,I 8.,"s,',~<;()r:H-l:1C', crien! :lIHlu­
:11(' n:lr:l (jUI' f'U llào fizesse !'cio 11';Q\lj'b
("):CI í~"fw IL i I:'] ~"f'," r' InLlt, Is di;ü i 1" ''),

~l,~ l'IlI:V('r."~;s (;11(' mant ívrnliJ~; sol)!'!' OS
('i" '" (,1.:(' ~',I: i:lll; ;l;lr" ,'('1'(':11 c1isl'l:tidf'S,
JUC('!'Í:1 ('nll1 S8.jisf8.C;-lO c el11tw:lI1 ao.; li­
(,,',h rle l\IOY,~;o (:P Cll"::l!!,O c, Si' ;'j al­

"1l'11'! CUL"a n:l C;Il1!-s:w de C:lllqltlli~:l0

I' .Jl"tir::l. ,]("'0 ~nuit,) ;1 I']", qUI' 1'I':t1­
,:1('11t(' foi um :~',r:llld(' 11 1'01'(,,-SO 1', aqui.
:"\111" ::di n" '.cl~l\ l' glori':~a Fa('u1(!ade
r; l' fli rei tu cLt E:llli8.

o ~R PETI{D~TO PORTII.L\ - V,
EXJ: 11011 C'sLt o.;('llclo rir>,':lros:llllCnte ,illS­
~II 1~1' ~(';l ;~lYll'l(' J'('~jr:lj",i\~cli) fl .~i

Prolll'io a inf!ui'llC'iJ. ('xrr('ieb ])('10 mps­
Ire, 1\0 SC'n~,clCl 1'1(' Íc,i llH'stre dt' todos
n"IS. F ele V, E:-.:,~, alt'!1l de me.'1re. f:Ji
um grande amip,o.

(Ll'ndo,l

Outros dir:w n~l'lhur do m('stre' que foi
{' do in t clcct ual que pon I ificUll em f)\l­
t:'a CitE'clra. :1 IlLlim' dcIas, n8. Bi1hia

na AC:ldemÍa ele Ldra,~,

Prrfil'o f:l1ar S(llJ1'C o pu1iticll,

Sr se IlL,lsin;lln c ('(ln(Íl'nam os poJiti­
CIJS pelo que rrl!~\ln,s cj('!l'S ta~cm, nos
c!('."caminllcs c!:) Exe('~:ti\'n ou do Legis~

!:Jtiv, I, ll1uitu'; 11ú que CJlContr:lillllS C:lm

:\S nH'c;lll~l" clilllC:1SOl',: 1I::1 I1Llis :tlt:\ (' di­
fícil dt' tudas as 1lllSSrJrs,
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Aloysio foI um politico. Não o da ca­
rIcatura, Que se entrega às Influências
de grupos, aos lnterêsses de classes, ao
facc1osismo dos partidos, às ambições de
familias, mas, aQS estudos dos proble­
mas, às pr-cocupações do povo, aos com­
promissos com a Pátria.

Aloysío de Carvalho Filho foi um po­
lítico por excelêncIa. Se nâo tinha o gós­
to das exibições de praça pública, nem
se dava aos exaustivos trabalhos da vIda
partidária, a Qual requer paciência, ti­
nha entranhado o alto sentido da mis­
são a cumprIr. sem os temores aos peri­
gos, os desalentos ante os obstáculos fei­
tos de Incompreensões ou Injustiças; sa­
bia afirmar e o fa7.la cego as pretensões
Que não ostentassem a marca autêntica
do Interésse público. O circunstancial,
por maIs influente que fõsse, mais pode­
roso Que parecesse, vencido foi sempre
ao pêso de uma vontade imperiosamente
mobUizada por uma consciência, conven­
cida de Que só o permanente vale c im­
porta. E era a Pátria da Qual foi ser­
vidor leal e austero, como deve ser e é
o verdadeiro politlco.

Surpreendido com o requerimento do
nobre Senador Josaphat Marinho, não
pude dizer o Que me cumpria, nest.a
Sessào de homenagem. Gostaria de dizer
mais, de dizer o que foi para mim o com­
panheiro e o mestre. a quem me liguei
nos primeiros dias de minha atividade
parlamentar.

Tínhamos - c com que honra o pro­
clamo! _. grandes afinidades. Discordâ.­
vamos, não raro, no episódIco, mas o
principal nos unia sempre: o amor ao
Direito, o sonho de que a Justiça, afinal,
impere, dando aos homens o Que mere­
cem, como filhos de Deus. e o ideal de
termos. na Palria, a paz Que só o desen­
volvimento proporciona.

Aloysio de Carvalho Filho, na sua apa­
rência de cêtlco, Unha em si, portento­
sa, a fê. Nào se toma o caminho da Cá­
tedra sem se acreditar no Que se minis­
tra e, muito menos, no bom destino do
que se vai transmitir. É preciso ter tam­
bém crença na juventude. E foi um ho­
mem de fé Quem, neste Recinto, debateu,
discutiu, doutrinou e deu tudo que sen­
tiu e aprendeu, seus sonhos, seu ideal.
seu trabalho e sua luta, deu tudo ao
Brasil que hoje, no Senado. rebrlstra, nâo
apenas a saudade pessoal dos compa­
nheims, mas, agradecIdo, exalta c pro­
clama a perene fôrça de um exemplo.
(Muitl) bem! Muito bem! O orador é
cumprimentado. )

o Senador Gilberto Marinho (ARENA ­
Guanabara) assim se manifestou:

"Senhor Presidente. minha admiração
por Aloysío de Carvalho não se nutria
de solidariedade Quanto às idelas c con­
cepções, nem arrefecia por divergéncias
de princípios.

Era a sólida consideração por sua lu­
mInosa intellgência, seu rígido caráter,
seu alto espírito púhlico.

Não se salientou aQuêle Insigne brasi­
leiro apenas pela decência da conduta.
pela retidão da vida privada, pelo rell­
~Ioso apêgo aos deveres para com o seu
Estado e para com a Pátria. Se dêsses
aspectos constituiu notável exemplo,
também o elevaram, dentre os contempo­
ránoos, os notáveis atributos intelectuais,
a esmerada cultura jurídica, o profundo
conhecimento da ciência política e ad­
minIstrativa.

Foi a sua uma existência assinalada
pela austerIdade e pelo decÕro.

Em nosso melo, e sobretudo nas ulti­
mas décadas de nossa evolução moral.
política e institucional. era uma figura
solar no sentido construtivo, decente,
de integridade.

Pertencia por herança, herança de tra­
balho e honestidade. por educação e por
sua contextura ética, ao núcleo daque­
les homens aos Quais a Nação há. de
sempre recordar com respeito e gratidão.

Conhecia como poucos a história po­
lítica nacional c seus pró-homens. Es­
tudava-os com acendrada devoção e sa­
bia extrair os enslnamentos por êles
deixados.

E como era reflexivo, sereno em seus
juízos. sem deixar empolgar-se por no­
meadas de ouropel e paixões de circulos.
traçou, como rota. a dos arquctlpos do
nosso passado.

Para êle, a história era um compromis­
so de honra contraido por cada geração
para acrescer e aperfeiçoar o legado dos
fundadores da nacionalidade c dos que
estabeleceram a democracia brasileira,

E por isso mesmo, êle que, como acen­
tuamos. se havia aprofundado e medita­
do sôbre nossa evolução histórico-poliU­
ca. compreendendo a necessidade de
manter uma linha de continuidade e su­
peração. foi fiel em todos os instantes à
trajetória, ao dever e à conduta Que se
havia impósto desde a juventude.
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Sua fi~;llr8. egrégia, limpa de máculas,
alteou-s2 em nosso cenúrio, exaltou-se
impolllida, no furo. na cátedra, nas lutas
ásperas e rudes ela imprensa (' nas tri­
bunas da Camara dos Deputados e do
Senado da República.

Inclino-me comovido (' reverente :i
llwmória do ,iurisb ex.mio, espelho de
mestre e ]Ja trinta, de llarlamen tal' con­
sumadu. CUJO n0111r fulgírá na justiça e
na sa uela (!l' dos q Uf' o admiraram nesta
Casa, como uma lrgenda e como uma
tradiçuo. C\Iuito bem~)

O Senador Edmundo Levi (MDB - Ama­
zonas) pronunciou a seguinte oraçõo:

. , Sr. Presidente e Sl's. Senadores, no­
brf's Representantes da Bahia.

Se, por nascimento. Aloysio de Car­
valho era baiano, sentimentalmente, en­
tretanto, S. EXa. era um ardoroso ama­
zOI1('nsl'. Quantas I' quantas vêzes êste
recinto t('ve oportunidade de testemu­
nhar () seI! aprc'cn. o seu entusiasmo, o
sen amor ~l f.!:rande terra amazonica,
onde S. Exa. serviu durante a Interven­
toria Alfredo Sal]es. cumo Diretor da
Imprensa Oficial. E na sala do café.
quando se recolhia para ler os jornais.
quantas vl'zes me chamou, em tom afe­
tuo:-;Q, para ·~(Jllv('r:-;arlllI)S sobre coisas
do Amazonas. para pedir informações
sobre aquiJes vultos gloriosos da minha
terra, com quI' privara durante a sua
permanénda na região.

Certa ve~ chamou-me S. Exu. afetuo­
samentl': . "Vem cú" E, ao sentar-me
ao seu lado. S. EXa. meteu a mão no
bolso e tirou um opúsculo com o título:
"T('rra lIo i\.mawnas -- Conferencias nu
Inlititutu (T('ogrúfico e Histórico da Ba­
hia". Ao :tbrir 11 folheto que me oferecia
li. com {'mucao, a dedicatória afetuosa
com qUl' dI" me brindava, fruto lio seu
la tor e exprcssClO do seu entusiasmo pela
terra:

"Ao prelado amigo e nobre amazõ­
llida. Spnador Edmundo Levi, ofere­
co. cordialmente. Aloysio de Carvalho
Filllu. Brasília, agóstollfJ67."

E ao ]Jcrlustrar ns púginas com que
(;le encantara o prenirio do Imtituto
Geográfico (' Histórico da Bahia, na Ses­
são de :W de maio de 192G, pude com­
provar quI' :l.qu(·le seu entusiasm,), êle
adquirira n~-lO atrav('s das leituras, mas
na obscrvat:úo l' no convívio com a gente
boa (' modE'sta cio Amazonas.

DI'slumbrou-sr o l11E'strE' l'mérito ante
o espetú(;ulo grandioso pela primeira vez

visto l\. certo trecho da sua Confen-'ncin..
quase ft introdução, dizia 01e:

(Le,)

"0 Amazonas... Por que dcscreVL~­

lo') É bcl('z:J para ver, lÚO para fixar
11ela pella ou pelo pincel. Entusias­
ma, empolga e acaba por nos ('S111a­
g;ar atordoando o espírito."

E completando essa descriçCLO sinté­
tica, mas capaz de ~lbran~er, dl' :J.barcar
toda a paIsagem amazônica. acrescen­
tava:

(Lê.)
"O homem. perante espetáculo ta­
m:J.nho. 118.0 terá outro impulso que
o de luvanUr os olhos ao ceu ·~()lll()

:L l1t'ocura do poder ignoto, sobrcna­
t ura 1, q UI.' criou tanta belez a ~ "

ESSQ Q c':l)rrssio do amlll', elo entu­
siasmo, do ardur cívico de Aloysio de
Cal'vQlho por nquel:! tl'l'ra :l. cujo res­
peito t~nto se falava, tanta literatura
falsa ~e derramava neste Pais, mas bem
poucos a conheciam.

Aloysio de Carl'alllo. ao retirar-se dd
Amazonas llflo se dc,;lígara do Illeio que
ü :1c~Jlh('ra como a um filho que buscava
constituir nuvas amizades. novo círl'ulo
fraternal. Pcrtrncia, como membro­
correspondente il Academia Amazonens(!
de Letras. Seu entusiasmo pela terra
gTandiosa. foi de tal sorte que, combaten­
do as injustiças quc' observal':1, o aban­
dono em que permanecia. então, a terra
amnzonensc. dizia. adiante. nesta 111('mO-
rúvcl confer('ncia: .

"É tempo de conhecermos a lição de
l~foitcza '(' tE'nacidaclc que o 1Jr:1~J1ei­

ro vem descrevendo na pagina em
la'anco, da natul'l'za porque ... " . - ('
acrescentava na página adiante _ .
.. o denominado problema da Ama­
zônia c, entre as questões vitais do
País, o nosso maior c mais impor­
tante".

O Sr. Wilson Gonçalves - Permite-me
V. Exa. um IIp[lrte'J

O SR. En~IIL"DO LEYI - Com prazer.

O Sr. Wilson Goncah't·s - Permita-me
V. Exa. que in tl'rrompa seu brilhante
pronunciamento, ]Iara que possa prestar.
Lunbt"m, a minl1a homena~cm pessoal
ao emin(,lltc e saudcsQ Senador Aloysio
ele Carvalho. Ao chegar nesta Casfl. tiv(;,
de imediato. a vista voltadQ para a fi­
gura singubr de austerida.de de Aloysio
de Carvalho, embll1'a já trouxesse dêlc
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a Imagem cintilante do preclaro Pro­
fessor de Direito Penal. No convivio des­
ta Casa pude constatar, principalmente,
nos debates constantes da Comissão de
Justiça que, sob aquela austeridade c
aquêle espírito aparentemente intransi­
Rente, havia uma alma generosa e boa,
sempre disposta a ajudar os que dêle
necessitavam. A esta altura, tenho de
deplorar, ao mesmo tempo, a grande per­
da que o senado, a Bahia e o Brasll so­
freram e o desaparecImento de um gran­
de amigo, porque já o considerava assim,
tamanhas tinham sido as demonstrações
que me havia dado da sua estima e do
seu aprêço. CreIa-me V. Exa. e todo o
Senado, que é exatamente nesta condi­
ção de amigo e de admirador do espíri­
to cintilante que ora desaparece, que
uso, neste Instante, a minha palavra
para deixar, nos Anais do Senado, a mi­
nha tristeza e a minha saudade.

O SR. EDMUl'I."DO LEVI - Eminente
representante do Ceará, V. Exa., como
cu, sente hoje, e como todo o Senado, a
mágoa imensa da ausência do egrégio
mestre que tanto nos iluminou nas me­
moráveis Sessões da comissão de Cons­
tituição e Justiça em que, sob sua presi­
dência, muitas vêzes nos reunimos. Mas,
ao externar aqui a expressão do senti­
mento da terra amazônica pela mort-e de
Aloysio de Carvalho, quero dizer a esta
Casa que o Amazonas não chora porque
também não o fêz a Bahia; não lamenta
uma vida tão ilustre, mas procura, com a
palavra da sinceridade c a emoção de
afetas, externar aqui, pela minha mo­
desta palavra e em nome do meu emi­
nente companheiro nesta Casa, Senador
Flávio Brito, as homenagens que a gleba
tumultuária presta à Inteligência extra­
ordinária, à cultura onimoda do emi­
nente baiano que tanto engrandeceu a
sua terra. que tanto enobreceu o nome
do Brasil, Que tanto amou o Amv.onas
e tanto reverenciou a sua Pátria.

O Sr. Dinarte Mariz - Permite V. Exa.
um aparte?

O SR. EDMUNDO LEVI - COm pra­
zer.

O Sr. Dinarte Mariz - Não podia dei­
xar de vir, com a mInha palavra, mani­
festar a minha solidariedade à homena­
gem que se presta à figura Invulgar do
Senador Aloysio de Carvalho. COnhecl-o
há muitos anos, companheiro Insepará­
vel que era do grande tribuno Octávio
Mangabeira. Naquela sua simplIcidade,
tantas vêzcs a êIe se recorria, quando
precIso se tornava uma palavra de sa-

bedoria. E, assim, entre todos os compa­
nheiros do Partido, transformou-se em
conselheiro, nas horas necessárias. Com­
panheiro que fui de Aloysio de Carvalho,
por duas legislaturas - talvez seja êstc
um dos galardões que guardarei da mi­
nha vida pública, o privilégio de tê-lo
como colega em duas legislaturas, nesta
Casa do Congresso Nacional - deixo,
aqui, a saudade do amigo e a admíração
do brasileiro que poderá muito bem
aquilatar do quanto êle serviu e amou a
sua Pátria, o Brasil.

O Sr. Carlos Lindenberg - Permite o
nobre orador um aparte?

O SR. EDMUNDO LEVI - Com satls­
fação.

O Sr. Carlos Lindenberg - Sob slIên­
cio contrito esta Casa ouve as palavras
de V. Exa., como ouviu as dos nobres co­
legas que o antecederam na tribuna, es­
pecialmente a do nobre representante da
Bahia, Senador Josaphat Marinho. Po­
rém, eu não poderia deixar de me ma­
nifestar também, neste Instante, porque
acredito que seja dos representantes des­
ta Casa que mais tempo convIveram, no
Parlamento, com o Senador Aloysio de
Carvalho. Fomos companheiros na Cons­
tituinte de 34, ocasião em que o conhecl­
e aprendi li admirá-lo pela sua cultura,
pela sua Inteligência. especIalmente pe­
lo seu esplrlto público, pelo seu alto es­
pirIta público, defendendo os princípios
que adotava, como também defendendo
os Interêsses do Pais. Acompanhei-o na
Constituinte de 46, no Senado Federal na
década de 50, e depois o encontreI, aqui,
no Senado, em Brasília. O homem era °
mesmo. apenas um pouco envelhecIdo
- multo menos do que cu - mas era a
mesma personalidade, guardando os
mesmos princípios, a mesma retidão de
caráter, o mesmo espirito de luta. :toste
mais aperfeiçoado pela cultura e pelo sa­
ber. Cada vez mais Impunha-se, assim,
não só a minha admiração, como à ad­
miração de todos aquêles que dêle se
aproximavam ou que ouviam a sua pa­
lavra. Deixou grandes exemplos que nos
cabe, como disse o Senador Josaphat
Marinho, numa homenagem à sua pes­
soa, procurar seguir, apreciando suas
qualidades, porque, assim, estaremos
prestando à Pãtria grandes serviços.
Quero, com estas palavras, solldarlzar­
me com os Ilustres Senadores FilInto
Müller, Josaphat Marinho, Gilberto Ma­
rinho, PetrónJo Portella e com V. Exa.
em tôda essa homenagem que se presta
à memó'ria de Aloysio de Carvalho que,
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C~Jtn .''CU l'X('lllnlll. Sl18~ iH'oes c sua ami­
z.Hlc, su nos ciz':xou gL\~1ek :uuci:\dc. Mi­
11lla sullc1aril'c1ar.lc ('S:), '('Lêl o,').s represen­
Lmtl's ela B:d1ia, Es(;\([;) que perdeu um
grande fiIlw. C':I~lW o Br~lsil pc'releu um
clus Sl'\l:; gl'~1l1Q(',~ eiil'igc'lltcs, lWc!l'I1WS di­
a'r ;\s:sLn. c' Li I" tOt1IIS lwrclflllos um
grancle' mestre t' um '!,Tzwdc amigo.

O SI', Canalho Pinto - Pl'rmitc V.
Ex:\. U:ll "]1art('·,

O Sn. ED.'\ll':'\DO U:YI - Com pra­
Z('1".

o Sr. Canalhll Pinto - V. Exa .. em
Sl';l eX]Jf['.~'iuJ pj")1l1:11I';~J.mcntJ. rstú tl'a­
dm-;incln, sem d,'lviei,l, I1 pensamo'nt:) (' os
srntillll'l:tos ele lcel()s ~l()S, J.:J rL'tI\1tar a
fil211Ll im'S(Jllc('IH'1 de Alonío ele Carv:J.­
!l';(). Os dotl;,s p('t'Cgfil1US di· C,uútN, intf'­
li;.:r'ncin t' ('uH ULl. di) s:ludoso cOnllnnllt'i­
!'lJ l'lwltcel'lll Inr uma l'xemplar dedieo'­
('~l\l it ('aIL~:1 :)Úi}lic:l e lHn profundo sen­
so ele eqllillbrio e de illC!cPC'l1el('·ncia con5­
(ru Uva, c]i!.:i Lllll as pr::pol'CÕCS d:1 ])f'rd~l

i111])Ost ~l a esl.1 C,\S;l, Ü Sl,a l;-lori,J.<l. terra
nat:1L ;\ pl'lJprb lla(~;ol1alidadc. Neste
instantl', ('H LlIllLém clCSf'iu, pcs:;oal:llcll­
(e (I l'lll 1:01lll' elo HH'cl Estado. trazer in­
rl':ra solidJ.rü'cLl.e;c a .u,sLl e IllCl'l'CiC!:l
lWIlll'llagell1 pl'(''-:tacLl. :; quem tant;) con­
tribuiu pal"J. a lIjglllfil'aeüo da vida pú­
blica l)l'asílrira,

O SR. l:n:UV'lDO U~YI - !\gr:Hlc('o
os :,partes cum que me honraram os l'mi­
nCLte,,,; Sl'l;:lc!qrC,s Din:~:·t(' !\Ll1'il. Carlus
Lincicn1Jcrg c C\!Ttl110 Pintu c. aos tcs­
«;:11 HlJ 11üs QllC ;iljli i tn 'UXl'l':1111 sóbre a
persollalicl:lck dc' Aloy,..;iu de C~ll'\'J.ll1(),

q~H'I'O ~ICl'('Sccllt:lr qtle aquêll' v'Jlto um
tallto arrc'c1il). c1c' IWllwm int1\IH'rtido.
Ulvez fó,,;;e :UJ!C:i nwvic!o por ('c,'ta dose
ele timidez 6:) qUl' prolJrlJ.nlcnlc pl'lo dp­
,-:ci(] de SI.' llUlllc'1' afa"toHlo. lJCl:S tudos
aqui'lcs que tivcLun o privilegio c.c 3]HU­

xinUl'-Sl' elc Aloysio ele Carv,llllO j)'.:c!e­
I':llll Cllmpl'm'ar como de era espirituosü,
il1tl't'r,~~~\I1t(' c' :!l\.illma.s \'t'Zcs. em certus
:lSIlC'ctlis. como ])Clll ar.'cntllOl1 CI nobre'
Sen:ldor J,;sa:lll:lt Marinho. até irônico
~1a~ CLl. solJi'ctllclo. Q ly)mem ,;il11J11es,
di...:pcJsl.u ~l :lc~msl'll1ar. a a.i uelar, a csti­
mular aq:l<;]es que o )JHJCllcn'am, que'
lJilSI'av:nn no sC'u saber l'CfO]T:n t:llnlJhl1
!\S .~t.'us cor:l1tc'inlult()S. Al(lv,-!O (C Car~

valho, ('om SlL1 cult 111'<1 ('x'tr:wrdin:Ü'ia
1':;l1W lllestre (' (":11110 ])l'llfundo pscologo,
:.;abi~l :nclltir, nos tímicltl'; (' nl1.s ]]Pófitos.
estímulo. c'lltllsiasmo, corJ gem p;-.ra cn­
r1'elll ar elctcl'llli!ladas Cjlle.'tôes.

Er:l cu ginasbno o.in:l:l. qllamiQ fui
llOllH'ado revisor do Diário ()fil~ial de mi­
nha terra c'.' b, encontrr:' nu g.lbillcte da

Dirrtoria. rotrato ele AI:Jysio ele C~Hvalllo

-- m()('o. rhl'io cle vigor. ca))('leira es\'oa­
c1nte. - Descl1' c'~sa l·J1UC~). ell(~w. eu me
l1alJitllal'a a Vl'l' e:ll Altlyc;io de Carvalho
o \'ult:J cljst~lntl'. i:onw:n cultL1. culocJ.c!o
em l)hno superior.

A~ ingr('SS~H nC'st[l Casa. tlmiclamcntl'
procllrei ;lpl'Oximar-nH' do grande 110­
n1!'lll. A princípio, pelo sc'u natnral rc­
calo. p:Jl' ~lqHrla timidez a qlll' mc rdcri.
senti certa reserva. Depuis. ('ntrot:1nto.
Aloysio clt' C~lrv;Jlho manifestOl.L em te)­
e!.l!) as op:'ll'tuniclrlcles. afeto pelo ilwxpr­
ril'nll' lJ:1rlamentar que, vindo e};1s matas
cLt Amazônia. buscava aqlli também
cn~lltl'Cer nussa terra,

Semnrc ('Ilc::mtrc: em :'\Iov:;io de Car­
\':11110 0 c;msf'liw amigo, uni l'nsinalllcn­
to :lp:·opriaelo. a S()IUC~LO de ('crtos pro­
blcúlas Jurídicos sóbrc os quais cu. como
l11l'mbro da CCill1is.~üo de Constil uieüo c
Jllstic::1.. tínl111 dúvidas. .

Srs. Senadores, todos nos sent illDS no
CULWÚO a grande ,}l'rcla que esLl Casa
sofl'ell. Todus w')S l:unel1tamos a a\l~en­

eia daqllele vulto singular. mas, sobre­
tudo. todos lH)~. 11PstC momento. netO es­
tamos lamcnt:J.ndo a vida r1il:milicantc.
lsbmos, sim. hunrando c hOll1rn:lgc;1.l1­
do a figura l' a l111'rn(Ü'ja de Aloysiu dl'
Cnl'\'3111o. CUuHo b('m~ Palmas,)

o Senador M€m de Sá (ARENA -- Rio
Grande do Sul; homenageou o SCIlC1dor
extinto:

Sr. PresidE'l1tl'. Srs, Senadores, inicial­
mente. minhas {'XC lisas nu C'mir~enÍl' Se­
nador Fllinto I\Illllcr e ao C'mincnlp Se­
nador Jos~1ph~'.t ~LHinllO pur vir ocupar
n tribuna. Ao priml'iro, l1l'ÇO desculpas
porquc, sendo ('lp LideI' da ARENA. in­
terpretou jú todos os ~c!ltiml'n(os da
nossa agremiaçúo particiària. Ao segun­
do. mais eXCIIsas ::unda elevo porque. clr­
pois ela orac~lO prCJferida por Josa])hat
~Iarinho. ('reio quc nada mais há a dizer.
Foi um discurso digno dl' l\.loysiü dl'
CarV3.l!lO, digno da cultura baiana, dig­
no elo Scn :ldo,

O Sr. Filinto !\Iüll('r - A p~llJ.\'l':l dl'
V. Ex;),. é selllpre oportuna e autorizada.

O SH. :\lEJI DE SA - ~l'st(' C3S0, ne­
c'C'.":-,ária. purque V. EXa. fnlou como Li­
deI' da ARENA e cu vüu falar CUlllU Líder
do Partidu LilJCrtaclol', a que ;'lloysil) de
C3. rn.lllO peI'tc'lll' ia. Era. po rtan to, o. pa­
laH:1 que psL\va falt:mdo. ~l palavra elu
pa.rtido a que L'h' pertencC'u e engrandc­
ecu. Eu o conheCI quando aqui chegou
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substituindo Octávio Mangabeira, outra
eminência da política e da dignidade ci­
vlca do Brasil, que também tinha hon­
rado e engrandecido o meu pequeno par­
tido. E o que há de admirá.vel e assom~

brasa, o que mais me deslumbra e enal­
tece é verificar como aqueles dois ho­
mens, Octávio Mangabeira e AloysiO de
Carvalho, tão separados do Rio Grande
do Sul, Unham de tal maneIra se Jnte­
grado no espírito, no sentimento, na ins­
piração do mais antigo partido que o
Brasll possuía.

Honro·me com isso c tenho como uma
das maiores vaidades da minha vida ter
privado e ter gozado da. confiança c da
intimidade, primeiro de Octávio Manga­
beira, e depois de Aloysio de Carvalho.
Companheiros de bancada, lado a lado
assentados, companheiros de gabinete.
frente a frente escrevendo c trabalhan­
do.

Aloysio de Carvalho iol ainda mals
que Octávio Mangabeira, um libertador
completo, e explico por quê, Não que fôs­
se menos digno, menos nobre, menos al­
to do que o grande baiano, de cujo con­
vivIa, já há tanto anos, estamos prIvados,
mas porque, ao Invés dêle, Aloysio de
Carvalho era entranhadamente parla­
mentarista. E creio que, fora do Rio
Grnnde do Sul, multo poucos políticos
foram tão sinceros, tão fervorosos nas
suas convicções e na sua fé parlamen­
tarista quanto o foi Aloysio de Carva­
lho.

Referiu-se o nobre Senador Josaphat
MarInho, aos discursos de Aloysio de
Carvalho, não perfeitamente ortodoxos
para um arenlsta. mas perfeitamente
fiéis. adequados e reflexivos do espirit<J
e do sentimento do Partido Libertador.
Aquêle discurso de 15 de novembro, pá­
gina que consagra um homem e honra
um parlamento, criticando a Emenda
COnstitucional n.o 1, outorgada, e não a
Constituição de 1967, era um discurso
Que teria sido subscrito com alegria e
ufania Quer por Silveira Martins. quer
por Assis Brasil. quer por Raul Pila..
Aliás, ao referir-me a Raul Pila, penso
iusto acrescentar o que ficou contido.
mas não explicito. naquela pâ.gina lapi­
dar de Josaphat Marinho: em Aloysio de
Carvalho havia o poliUco e o professor,
e êstc foi o tema de uma conferência de
Raul PUa, ao aposentar-se por alcançar
a idade máxima do magistério na Facul­
dade dc Medicina, dizendo que o pollUco
e o professor se completavam; que o po­
Htlco. o verdadeiro político era um pro­
fessor de civismo, e um verdadeiro pro-

fessof devia ser para seus alunos o
exemplo da boa, da alta e da verdadei­
ra. politlca.

Fazendo para Aloysio de Carvalho essa
distinção, vamos tê-lo, como homem pú­
blico, o paradigma que aqui foi traçado:
o professor Inlgualavel, jurista Inexce­
dível. Porque êle não era. apenas um pe­
nalista, como bem foi frtsado, mas um
homem de cultura Juridlca unlversal.
Mais Que advogado, um jurista. Mais
que constitucionalista, um homem que
cultivava o saber jurídico.

COmo professor, eu imagino, avalio a
perfeição de suas aulas, conhecendo, co­
mo conheci, a clareza, a lucidez, a per­
feição de suas frases e a sua capacIdade
de exposIção.

COmo homem particular êle foi igual­
mente exemplar. Creio que muitas das
coisas aqui assinaladas seriam expllcá­
veis em Aloysio de Carvalho, e lhe seria
grato ouvir que multas das coisas que o
caracterizavam éle as Urou de Machado
de Assis. Não conheço nenhum homem
maIs Impregnado do esplrlto machadIa­
no que Aloysio de Carvalho. Penso que,
até no modo de ser êle, êle era Machado
de AssIs: arredio, discreto, sóbrio, como
ponderou o Senador Josaphat MarInho;
amando os pequenos grupos e aborre­
cendo as grandes multidões; abrindo-se
apenas para poucos e afastando-se da
pluralidade; parecendo orgulhoso por­
que recatado; parecendo Indlferente
porque profundamente sens1vel; pare­
cendo cético porque profundamente
crente.

f:le era como um cactos, cheio de es­
pinhos mas que, quando floresce, dá a
mais bela das flôres, e de perfume mais
suave, mais delicado e mais fragrante.

O Sr. Bezerra Neto - PermIte V. Exa.
um aparte?

O SR. MEM DE SA - Com prazer.

O Sr. Be'zerra Neto - Todos nós sen­
timos que esta não é uma homenagem
protocolar; é manifestação multo alta e
sIncera do Senado da República à me­
mória do Senador Aloysio de Carvalho
Filho e à altura mesmo da signJf1cação
dessa memória. Devemos reconhecer na
IndivIdualidade do homenageado - isto
já. ficou ressaltado através dos discursos
dos eminentes Senadores - que Aloysio
de Carvalho Filho era homem sincero,
homem para o qual os conceitos não vI­
viam simplesmente para serem expres­
sados; a semântica para êle era a se­
mântica. De modo que, na sua lndlvi-
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dualidade de homem jlúblico, nós via­
mos, como disse o nobfl~ Senador Josa­
phat Marinho, o liber~ll, mas 0 liberal
n5.o conservador, o liber0.1 avancado, o li­
beral parbmentarista, Através ·c.e exem­
plos como o dêsse homem que hoje re­
lembramos podemos afirmar que a dou­
trina do liberalismo político não é, como
muitos apregoam. um fracasso, especial­
mente se essa doutrina é modernizada
através do ideal pnlamentarista. Como° Senador Aloys;o de Carvalho Filho
era autên tico, sincero r.n seu comporta­
mento. na sua diretriz de homem públi­
co. se fósse l'le scgui<io pelas demais pes­
soas, cntào poderíamos testar 'J. exatidào
de uma doutrina política. A sinceridade
de S. Exa. dava a medida do id('al, e se
êsse ideal fósse verdadeiramente vivido,
teríamos o resultado. O julgamentD de­
finitivo dn. slIa objetividade, da sua ex­
celência. Mas, infelizmente, as palavras
não süo vividas. os conceitos não são
sentidos e executados. Aloysio dl' Carva­
lho os vivia, sentindo (' executando os
seus pontos-de-vista. Küo era tímido.
própriamcntc. Era um h()[11cm sb'io. Pa-:
ra êlc a eXl)feSs':w "dignidade humawa."
eru dignidade humana. Todos sentimos
a fact'ta dessa individualidade. 1\a opor­
tunidade déste aparte. quero dizer que
O exemplo de Aloysio ele Carval'ao, se­
guido pelos seu~ concidadâos, seria (l

teste definitivo, n:\O do fracasso, mas da
necessidade da veracidade e da e:<cplên~

cia do ideal pHlamcntar.

O SR. :\lE1\I DF. SA - Agr'lJe:cido a
V. Exa. pelas j nstas e eloqlíerJtcs refe­
r~ncias que ft'z a Aloysio de Carvalho.

Retomo a llnha de mel! pens~lmcnto

dizendo que Aloysio de C~trval110 toi, na
vida parbmentar. um machadüu~o e o
era na maneira com que l'le cultÍ\'UV:1 o
Português, escrevendo de forma impecá­
vel e. sobretudo, l'om umo. leveza. com
uma elegúncia. com um brilho que só
encon trci no velho, imort::J.1 c nunca ul­
trapassado Machado de Assis!

As C:J.rtas dr Aloysio de Carvalho, os
artigos que êlc escrevia para os jornais
da Bahia teriam sido assinados por Ma­
chado de Assis. K como Machado de
Assis, ao contrário do que Qe!l.li se
disse, Aloysio de Carvalho era pnfun­
<lamente impregnado de humor. S. Exa.
não fazia humor nOUC:1S ou raras Vl'ZCS.
O normal dêle er'a repassar a palestra
de humor c de malicia. A malícia pró­
pria da pimenta baiana, a mallcia do
espírito baiano, a malicia que só o j)aia­
no sabe ter, a malicia que não fere e faz

sorrir - - a malícia d{) lllllJlOr1~L" a ma­
licia do ironista.

S. Exa. cra. 1101' :sso. um m~lcbadi:tno

completo, que seguia lia ll1~nll'ira de SIT.
na maneira dl' escrevcr, na mallf'ira de
pensar, o moddo elo mcstrl'. Purém. lWll­
so cu, acima dessa figura hlllnall~" 11.1­
via a figu,'a do llUIllell1 público e esta e
que cabe a nós hon:cnagc,ll' l' exaltJ.L

Penso que. a êsse rC'sl)f'ito. () SI'llaelnr
Petrónio Púrt e lIa f () í (,xt re11l ~ulll'l1t·e [t.] i 7..

Aloysio ele Carvalho toi um n:oddo ele
parlamcnt3r.

f:lc rC'Fl:c;;cnt,\\\, r\'...'st"'-. Cc.~'2,. \""~\\t) Yún­
guém, nos quillze anos em que aqui cé'­
tal!, o podrr ele policia. ScllllUr (:0 R('~i­

mento como poucos o S:1o. mal'.tinlla a
~lC'.sa desta Casa c o Plcn;\rio sob ('O:1S­
tante vigilfll1Cül. e muita cuisa (leixou de
ser feita nor temor ~l 1\10\.';0 de Carva­
1110. ~111ita cois~t dc:xotl -clt' SPl" vetada
])Orqlle se S3 bia que Aloysio di' C~Hn\1I1o

estava ]Jresf'ntv. E ning;lém foi nui.o) P('f­
mal1entc. ll1:l.is ]Jel".~eVCl"antl', lll;,is con,,;;­
tante, embora ('OI·tê's, Ilrb~mo, delicado,
d.o que Aloysio de C,\Y\",Ü\l\) U\\ S:l.\P\: L"\­
zcr respeitar o R e,l';inH'ntü. em cidc'T1Clrr
cs interê'sses gerais da Casa {' o.~ intl'­
ri;SScs impesso"is cio funcionalismo. }s­
S~J Do. par das li(~(-Jes ele civismo que dava.
atr3vés dos exemplo,;. dos discur;,JS c elas
grandes tomadas de posiç<1.o nos maiores
momentos que a nacion:1licl:1dc a tLl.\TS­
sou.

Êssc Senado. na Lnc1l' de 110 i('. Si' en­
p;randece cultllando Aloysio (Ir' C~lrv:\­
lho. E lamento que tf\o \)m,ca:', \WSS(l'.\S
('stcíam presrntr:-: p~na nrífiC,l.r como ~s

Cas:1s do Parlan1f'ntn brasileiro 110111Cn,(­
gl'iam os grandes poli tiros. Ser~a preciso
que a grande m~lssa elos qtH' nos apC'clri'­
jam, inclusive lllt;itos ministros. vics­
srm ver l'omo os jHnl:mwntares rccl)nlw­
CCI11. proclamam e t"azem por :irg'llir ()..;;
exemplos deixaclos por homens da est:l­
t lIra de Aloy:iiO de Carvalbo. Feliz scri:t
o Br:1sil no mOllll'nhl rm qU/' nüo COllStí­
tuissc, como constlt.ui. uma tXCl'C~lO:

grande srra [) Brasil. verdadeira ,,{'r~l a
democracia do Brasil, imenso (' ghH'io;,;o
será o Brasil quando Aloysio de Carval1lO
núo constituir a singul:Hicladr. ll1:l.S a
média e a n()rm~tlidadc da vida parla­
mentar brasileira.

Seria preciso que os p;\rtí(;os quc' hoje
fazem a politica do Brasil. c os que vie­
rrm sailJam /',.;col1:('r homen::i que s;lb.;;­
tituam Aloysio de Carvalho, ])31'.1 que o
Parlamento seja 2.catado, res;lC'ltaclo, c
amado pelo povo brasileiro.
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Vamos para uma eleição, vamos para

uma renovação de Deputados e Senado­
res. Rezo a Deus para que Câmara e Se­
nado encontrem outros Aloysios. não tão
grandes como êle. Que isto sería pedir
demais, mais dignos dêle, e se façam
amados e admirados.

Aloysio de Carvalho Filho, Sr. Presi­
dente, com seu passamento súbito e
cruel, empobreceu o ParlamentQ Brasi­
leiro, deixou de luto a Bahia c lançou a
dor no coração de tQdos que o conhece­
ram e o amaram. (Muito bem!)

Suplente do Senador Aloysio de Corvalho,
discursou o Senador Antônio Fernandes:

Sr. PresIdente, Ses. Senadores: Por
êste Senado passaram Ilustres represen­
tantes do meu Estado.

O grande Ruy, suprema glória do Bra­
sil, aqui representou a Bahia, como de­
fensor Incansável da democracia brasi­
leira.

Por aqui passou Octávio Mangabeira,
arauto das liberdades públicas para tóda
a Nação.

Eminentes homens públ1cos do meu
Estado aqul sustentaram e defenderam.
com brilhantismo, seus })Ontos de vista
doutrinários.

Duas cadeiras, neste celeiro de esta­
distas, estão sendo ocupadas pelos ilus­
tres Senadores Josaphat Marlnho e An­
tônlo Balblno, que somam suas inteli­
gências, culturas, talentos e capacidades
de luta.

Sr. Presidente, nesta Casa, aqui neste
Senado, um lugar de destaque foi ocupa­
do por Aloysio de Carvalho FUho, com
modéstia e probidade, com inlellgência
e cultura lncomuns, que sempre utilizou
nas lutas aqui travadas com os olhos
voltados para a Pátria.

Afirmação naclonnl1sta. prudente, fir­
me e incIsiva foi sempre a Unha mestra
de sua conduta.

Para o meu Estado, sua perda é irre­
parável.

Sabemos que a vida públlca de nossa
terra se desfalca com o desaparecimen­
to de uma de suas maiores figuras, com
raras qualldades de talento, de cqulli­
brio, de compostura, coragem civica, lu­
cidez e muita dignidade.

No jornalismo, na advocacia, no ensl­
no jurídico, no serviço público e espc-

cialmente na política, impunha-se pela
autoridade moral, allcerçada por primo­
rosa inteligência, cultivada desde sua
Juventude e dIvIdida por vários campos
de atividades.

Discreto, cortês, ameno e até cerimo­
nioso no trato com pessoas. porém notá­
vel expositor, elegante e conciso no fa­
lar, sua palavra era ouvida. com singular
atenção e acatamento.

Quando a defesa de idéias e principlos
lhe exigia pronunciamentos, os externa­
va com firmeza característica.

Por suas altas qualldades de inteligên­
cia e cultura, pela dignidade e espírito
publico com Que serviu ao Brasil, nesta
Casa, representando a Bahia e lhe ser­
vindo durante sua existênCia, Aloysio de
Carvalho Filho grangeou reputação de
sabedoria e lega para seus entes queri­
dos, umedecidos pelas lágrimas da sau­
dade, o exemplo de sua vida.

Senhores Senadores, circunstâncias
alheias à minha vontade fizeram com
que, na qual1dade de seu suplente. viesse
substitui-lo nesta Cssa.

Acolhendo a convocação, o fiz lamen­
tando profundamente a perda do amigo.

Aqui estou, Sr. Presidente, confiante
em Deus e dentro de minhas limitações,
para dar de mim tudo que possa para
prestlg1ar o Sena.do.

Aqui estarei sempre disposto, Senho­
res Senadores, para concentrarmos es·
forças no sentido de nos unirmos ao 00­
vêrno do Presidente Médici, nos anseios
pelos alws destinos da Pátria, para que
seja alcançado o grande objetivo pelo
desenvolvimento acelerado, mantendo-se
o mesmo com segurança, união, liberda­
de, indepcndéncla e rcspeiw ao homem.
(Muito bem!)

Ao encerrar a sessõo, o Sr. Pnsldente,
Senador João eleofas, associou-se às home­
nagens prestados 00 Senador Aloysio de
Carvalho Filho:

A Mesa se associa as homenagens ora
tributadas à memôria do Krande Sena­
dor Aloysio de Carvalho Filho.

As orações aqul proferidas pelos emi­
nentes Senadores já traduzlram, de for­
ma inequívoca, os nossos sentimentos de
respelto ao grande jurista, professor e
parlamentar desaparecldo.

Não se fazem necessárias, por conse­
gu1nte, maiores considerações a respel-
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to da existência de um homem público
que constitui, na verdade, um singular
exemplo, digno de ser considt!rado por
todos nós que aqui privamos de sua con­
vivência.

,. * lo

o Jornal do Brasill de 15 de março de
1970, divulgou:

O PREÇO DA VITÓRIA

Barbosa Lima Sobrinho

Há poucas semanas comentava, nesta
fôlha, o discurso, em que o Senador Aloy­
sio de Carvalho Filho fazia ° elogio de
atitudes e práticas que. embora situadas
na esfera das atividades do Poder Legis­
lativo, correspondiam, a seu ver, ao in­
terêsse do Poder Executivo. Reportava-se
o Senador baiano aos requerimentos de
informações, que os governantes escru­
pulosos sempre gostaram de receber, mas
que não raro são tratados pelo Poder
Executivo, como impertinência ou desejo
de oposição. Achei-me no dever de exal­
tar a tese do Senador Aloysio de Carva­
lho, a quem me prendia, aliás, uma velha
amizade, que um de nossos amigos co­
muns, Ereno Pinheiro, tanto fizera para
estimular, através de encontros, que êle
promovia, ou através de referências, que
multiplicavam a presença dos amigos.

Não fizera senão o que me cabia fazer,
respeitando os adj etivos como hóspedes
difíceis, para realçar as teses, que me
pareciam corresponder ao interêsse pú­
blico. Não foi, por isso, sem surprêsa,
que recebi de Aloysio de Carvalho Filho
um cartão, que não escondía, no seu la­
conismo, a generosidade que o inspirava.
Dizia-me êlc de salvador. a 14 de janeiro
último: "Vale a pena dizer coisas sem
autoridade própria, para receber a bên­
ção de sua autoridade. Obrigado. E
abraços saudosos de Aloysio de Carvalho
Filho." Mal sabia eu que estava diante
de uma despedida. Do "adeus" de um
amigo queridíssimo, Que disfarçava sua
amizade num elogio Imerecido. Porque
se havia, no caso, alguma autoridade,
era realmente a dêle, com o mandato,
a que êle dava o relêvo de sua cultura e o
prestígio de uma vida ilibada, que nunca
soube ceder aos impul%o!> e aos apetites
do carreirismo.

É curioso observar, no homem público,
a origem de sua fôrça. Há os que se
impõem pela Inteligência, com uma dis­
ponibilidade total, em face de rodas as

soluções. Há os que se valorizam pelo
estudo, colocado, as mais das vêzes, a
serviço do poder. Mas há também o que
se valoriza pelo toque de desinteresse de
sua vida ou de seus pronunciamentos.
Não pleiteiam nada. Não reivindicam
prêmios. Não se candidatam a promoções.
Sobem Quase que pelos caprichos do
acaso ou pelo desencontro das contin­
gências. que não chegaram a encami­
nhar. Não acotovelam ninguém. Não se
humilham no pedir, nem no empenho
com que se oferecem para engolir sapos,
na conta corrente da politicagem. Muitos
confundem com a timidez o que não
passa de um sentimento invencível de
decôro pessoal, quando se desdenham a
prestação de serviços, que vão constituir
os degraus da escada das vitórias.

Essa era fôrça de Aloysio de Carvalho
Filho, Sem temer a tribuna. sabia usá-la
discretamente. com uma palavra sóbria,
que não se preocupava com as vaidades
da oratória. Nunca lhe passaria pela
cab~~a fa'l.eI' discursos bonitos. Limitava­
se à preocupação de servir. em defesa das
causas que correspondessem ao impera­
tivo de sua inteligência e de seu patrio­
tismo. Mas com essa atitude mansa, como
sabia impor-se, sem pedir e sem recla­
mar! Projetos escusos o temiam. Atitudes
suspeitas se disfarçavam, cortando ca­
minho quando ° viam presente. Porque
pode haver estradas fáceis para vencer
os oradores de frases bonitas e atitudes
tempestuosas. Mas para chegar a uma
dignidade íntima e profunda, que desde­
nha tôdas as vantagens. cra difícil até
mesmo imaginar o projeto de um itine­
rario. Porque êle agia longe dus cákulas.
E não vivia a inventar contingências,
como argumento de capitalização. porque
a sua hostilidade, mesmo quando não se
deixava perceber em palavras. traduzia­
se num afastamento sistemático. que
desde logo o afastava das cogitações dos
poderosos, para os postos de maior relêvo.

Diriam logo que Aloysio de Carvalho
Filho era um homem "difícil", E os
homens "difíceis" formam a outra ver­
tente dos carreiristas. A vertente que
Aloysio de Carvalho ilustrou com a sua
presença e a sua dignidade pessoal. Não
estaria entre as falsas vestais do moralis­
mo politico, nem na fileira calada e so­
turna dos túmulos caiados. Porque no
fundo de tudo, no que parecia timidez ou
desinterêsse, o que havia apenas era a
atitude de um homem lúcido, que apenas
não queria pagar o preço da vítória."
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A ATUAÇAO DO SENADOR ALOYSIO DE CAR·
VALHO NAS COMISSõES TlCNICAS DO
SENADO FEDERAL

Inúmeros e primorosos foram os Pare­
ceres proferidos pelo Senador Aloysio de
Carvalho nos Comissões Técnicos do Senado
Federal. Impossível seria compendiá·los em
um s6 número do "Revista de Informaçõo
legislativa". Sempre foram - e serão pelos
tempos afora - citados nos trabalhos jurí-

dicas ou nos debates parlamentares e regis­
trados nas páginas desta Revisto como
exemplos impores e ensinomentos magis­
trais.

No momento em que se dedicam o Con­
gresso e a Nação à elaboraçõo e ao aper­
feiçoamento da legislação eleitoral, julga­
mos oportuno lembror o Parecer de autoria
do Senador Aloysio de Carvalho sôbre o
Projeto que instituiu o Código Eleitoral.

SENADO FEDERAL
PARECER N.o 818, de 1965

da COnUssáo de Constituição e Justiça, ao Projeto de Lei da Câmara
n.o 120/65 (n.o 2.745/65, na Câmara), que institui o Código Eleitoral. (.)

Relator: Sr. Aloysio de Carvalho

Uma boa lei eleitoral é o Ideal dos povos que escolhem como forma de vIda
o sistema representativo. Raro, porém, é que a lei eleitoral alcance, na sua
execução, todos os altos e nobres objetivos que a inspiraram. Isso porque não é a
lei que responde pela fraude, na eleição, mas o homem, Interpretando-a ou
apllcando-a. E a maHcla do homem, no particular, é infinita.

Escreveu, algures, Mirldne Guetzévich que os homens, os costumes, as tradi­
ções, os partidos, são os elementos com que se constrói a realidade democrática.
A periodicidade das leis eleitorais é, destarte, uma contingência de que se não
libertam, mais que todos, os povos novos, sempre em busca de soluções Que apri­
morem o seu regime democrático.

Louvados sejam os homens púbUcos do Brasll, que, desde o Império, nunca
se descuidaram désse dever de sua atuação política. Louvados, principalmente, os
que, no naufrágio das Ilusões em Que se converteu a Revolução de 3D, souberam
salvar os principias de reforma eleitoral, dentre os quais, como essenciais, o voto
secreto e a Justiça Eleitoral, aquêlc possibllitando a ascensão aos postos do Exe­
cutivo e do Legislativo de uma legitima representação popular, inclusive de
correntes de opinião não comprometidas com os governos, e promovendo a Justiça
Eleitoral os melas cnpazes para assegurar-se aos verdadeiramente eleitos a
Investidura nos seus mandatos, encerrando-se, de vez, o espetáculo deponcntc da
cassação de diplomas pelo poder político encarregado de os revalldar.

O presente Projeta de Lei n.o 120, de 1965, Intitulado de Código Eleitoral,
assinalará, Quando promulgado, o terceiro dos nossos códigos eleitorais no lapso
de trinta anos.

Foi o primeiro, como se sabe, o de 24 de fevereiro de 1932 (Decreto n.O 21.076>,
responsável pela instituição, entre nós, do sistema proporcional na composição
das Câmaras Legislatlvas. Foi o segundo, o de 24 de julho de 1950 (Lei D.o 1.164),
que aperfeiçoou o anterior e as leis que o complementaram, sôbre êlc inovando na

(') Nos Lermos do art. 4." do Ato lnst.ltuclooal (n.o ll. o projeto tol tido como nprovado.
por decurw do I)Ml7.o. A Lei 0.0 4.737. de 196~. "que Infl~ltlIl o Códle:o Eleitoral·' tem. porta.nto.
o texto do projeto do F..xecutlvo. Rem as emendas aprovadlUl pelo Congresso e remetl(1aJ; iL
68cçlW (DCN SCçAo I - Suplemento de 7-'/-65. pâg. 21).
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parte em que autorizou a redistribuição das sobras eleitorais, em vez de as atribuir
ao partido tornado majoritário na primeira divisão. Entre os dois códigos, uma
!Scrie de leis serviu à finalidade de lhes melhorar ou facilit;:'d' a execução. sendo
para ressaltar o Decreto-Lei n.o 7.586, de 28 de maio de 11.)45, onde se encontra.
como fundamento da formação e registro dos partidos políticos. a cOEdição de
âmbito nacional, que a Constituição de 1946 depois consagraria.

Após o código de 1950, e até esta data, vârias outras leis, esparsas, vieram
consolidando as conquistas, como a do voto secreto, a da Justiça Eleitoral. a da
representaçào proporcional, a dos partidos nacionais, às quais se juntou, por fim,
através da Lei n.o 2.582, de 20 de agôsto de 1955, a cédula única de votação, ou
cédula oficial.

Podemos, em verdade, condensar nessas cinco, as características do nosso
sistema eleitoral, na brilhante marcha evolutiva de 1932 a 1964. E ainda que, já

agora, discordemos, intimamente, do êxito, da conjuntura brasileira, do sistema
de representação proporcional (também conosco, neste particular, afina a
Comissão Especial de Estudos Eleitorais constituída pela Assembléia Legislativa
de São Paulo, se bem que concluindo, não pràpriamente pela aboliçâo. de pronto,
do sistema, mas por uma revisão constítucional em que se consinta ao legislador
ordinário o arbítrio de dispor num ou noutro sentido, ou seja, pela forma que
lhe parecer mais conveniente), reconhecemos a imperiosidade de longo preparo
da opinião do Pais para a adoção de outro sístema, ou a volta pura e simples ao
processo do sufrúg;io cumulativo, em eleição por distritos, como era o sistema
cuj as críminosas deturpações e desrespeitos criaram, na mor parte, o clima para
a revolução vitoriosa em 1930.

Pelo mesmo conseguinte, mudamos de posição quanto aos partidos nacionais,
não m::l.is encarando, como ddinitiva, na nossa federação política, a :ma exis­
tência, visto que a maneira mais lógica de atendeT a uma federaçao vivamente
angustiada por problemas e vicissitudes regionais de monta, seria, ao contrário,
moldar os partidus pelo critério dêsses interêsscs locais, confederando-o:\ então,
no plano nacional, para a defesa dos interêsses gerais. Se, ainda assim, não conse­
guísscmos fugir à dolorosa realidade que o Professor Nestor Duarte, com tanta
franqueza, acusa, considerando o nosso sistema de partidos "um conjunb de pro­
prietários estaduais de legendas nacionais" (em 1956, numa Mesa Redonda promo­
vida pelo Instituto de Direito Público e Ciência Política sôbre o tema "Sistemas
Eleitorais e Partidos Políticos"), teríamos dado, contudo, um passo para reduzir,
pelo menos, a ficção de vida partidária sob que vivemos.

Cabendo-nos relatar o pr,Jjcto, que adota o partido nacion::l.l e o sistema
proporcional de eleição, por fürça, aliás, do mandamento constitucional, só nos
resta o registro dêsse ponto de vista pessoal, nenhuma alteração, a propósito,
promovendo no texto.

o presente projeto de lei foi elaborado pelo Tribunal Superior Eleitoral, por
solicitação do Sr. Presidente da República, e remetido pelo Executivo à Câmara
dos DellUtados. Dêsse anteprojeto, a mais importante d:1..S inovações, qual a da
conj ngação, nas eleiçôcs para 1S câmaras, do sistema proporcional e do sistema
distrital, pelo modelo da República Federal da Alemanha, não foi acolhida pela
outra Casa elo CongTesso. Também assim o voto do eleitor que reside no exterior.
nus elcj~õ('s para Presidente da República. Partidário, que somos, dessa extensão
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de voto e daquela experiência, fugimos, entretanto, de renová-las aqui, no em­
penho de darmos a êste parecer um carâtcr de objetividade, quanto possível.

Também em relação a outras modificações substanciais que nos ocorreriam,
aguardamos, por isso mesmo, o pronunciamento do Plenârlo, através de emendas
que sejam oferecidas nessa fase do. tramitação do projeto. Abrimos, todavia,
exceção, pela sua relevância, para vârios pontos que requerem, desde já, a nossa
atenção, como o da aliança de partidos, o do registro de candidatos, o da qual1­
ficação de suplentes, o dos crimes eleitorais e seu processamento etc., que todos
serão examinados, a seu tempo.

Antes, porém, assinalemos, ao correr do projeto, algumas Impropriedades,
que nos permitimos sanar, através de emendas que passamos a justificar.

JUSTIFICAÇAO DE E~IENDAS

Emenda n.o 1

Regular a organização de direitos polí­
ticos é, data venia, frase redundante. Re­
gular é sujeitar a regras, estabelecer
ordem em alguma coisa (Buarque de Ho­
landa), o que vale dizer, ao menos para
os efeitos pretendidos pelo artigo, orga­
nizar, que, por sua vez, slgniflca pelo
mesmo vocabulário, ordenar, constituir o
organismo de alguma coisa. O que um
Código Eleitoral faz é regular e discipU­
nar o exercício dos direitas políticos, isto
é, submeter esse exercício a regras, in­
clusive de comportamento individuai ou
coletivo.

Er'tU:NDA N.o 1 - CCJ

Ao art. 1.° (caput)
Onde se lê:

u~.ste Código regula a organização e
o exercicio."

Leia-se:
"r.ste código regula e disciplina o
exerc1cio."

};menda n.° 2
Visa a emenda a substituir a expressão

condições constitucionais de elegibilidade
e incompatibilidade pela de condições de
elegibilidade e incompatibilidade estabe­
leeídas na Constituição e leis comple­
mentares, isto porque a matéria, ex vi da
Emenda ConstItucional n.o 14 recente­
mente promulgada, deixou de ser prlvatl­
va do texto constitucional. Ressalve-se,
contudo, que nosso voto, no Plenário do
Congresso Nacional, foi divergente da
orientação agora adotada, com o que re­
gredlmos ao sistema da Constituiçào
de 1891.

EMENDA N.o 2 - CCJ

Ao art. 3.°

Redija-se assim:

"Qualquer cIdadão pode pretender
Investidura em cargo eletivo, respei­
tadas as condições de elegibllldadc e
IncompatibIlidade estabelecidas na
Constituição e leis complementares."

Emenda n.O 3

Na disposição de ordem geral sõbre a
condição para ser eleitor é que deve figu­
rar a referência a ambos os sexos, ao
invés de no artigo (art. 6.°) em que, afIr­
mando-se a obrigatoriedade do alista­
mento c do voto, abrem-se as respectivas
exceções. Foi asslm no art. 2.° da Lei
n.O 48, de 1935, repetido, llteralmente,
pelo Decreto-Lei n.o 7.586, de 28 de maio
de 1945, ainda que em ambos os diplo­
mas se renovasse a clâusula na disposi­
ção que firmava a obrigatoriedade do
alistamento e do voto, mas Isso para
frisar, sem dúvida, que tanto o allsta­
mento como o voto só eram obrigatórios,
quanto ao sexo feminino, para as mu­
lheres que exercessem função pública
remunerada (expressões da. lei de 1935)
ou para as mulheres Que exercessem pro­
fissão lucrativa (expressões da leI de
1945, mantidas na lei de 1950, ora vi­
gente). Acontece que pelo projeto o voto
feminino, como, de resto, o alistamento,
são tornados obrigatórios, com as restri­
çõcs que são impostas, a qualquer dos
sexos. C<mseQüent€mente, no artigo em
que são enumerados os requisitos para
ser algucm cleltor é Que deve vir a refe­
rência aos doIs sexos. Ainda em conse­
Qüência, sai do art. 6.° do projeto, como
se verá, o expletlvo em causa.
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EMENDA N.o 3 - CCJ

Ao art. 4.°
Redija-se assim:

"São eleitores os brasileiros de um e
outro sexo, maiores de dezoito anos,
alistados na forma da lei."

Emenda n.o 4

A supressão proposta ao texto do arti­
go 6.°, decorre da emenda anterior, pela
qual se fêz para o art. 4.0, que é o lugar
próprio, a transposição da referência a
ambos os sexos para a condição de eleitor.

E:'tlENDA N,o 4 - CCJ

Ao art, 6.°

nedija-se assim o artigo (caput):

"O alistamento e o voto são obriga­
tórios, salvo."

Emenda n.O 5

Sugere redação mais simples. É des­
necessárío fazer referência a multa pre­
vista no artigo, por isso que a exclusão
de punibilidade é fixada em parágrafo,
que só ao artigo de que faz parte pode
reportar-se.

ElIENDA N,o 5 - CCJ

Ao § 2,° do art. 8.°

Redij a-se assim:

"Ficam isentos de multa 03 que se
alistarem dentro de um ano da vi­
gência desta Lei."

Emenda n.O 6

Melhor redação, sem a mais leve alte­
ração no contexto.

EMENDA N.o 6 - CCJ

Ao parágrafo único do art. 20

Redij a-se assim:
"É exigível a preser.ça de todos os
membros do Tribunal Superior, devi­
damente convocado (l substituto, se
ocorrer impedimento de algum juiz,
para as decisões que impliquem in­
terpretação da legislação eleitoral
em face da Constituição ou ,:assação
do registro de partidos políü:-,os, bem
como para as proferidas sôbl'e quais­
quer recursos que importem anulação
geral de eleições ou perda ce diplo­
ma."

Emenda n,o 7

Melhor disposição da matéria, passan­
do a enunciado autônomo a parte final
da letra e do artigo. Em conseqüêncía, é
alterada a numeração das atuais letras
f, g e h.

EME1\DA S.O 7 ~ CCJ

Ao art. 23, inciso I

1) Desloque-se da letra e a sua parte
final, para con.stituir letra auWnoma,
com a seguinte redação:

"f) o habeas-corpus, em matéría elei­
toral, quando haja perigo de se
consumar a violência antes que o
juiz competente possa prover
sôbre a impetração."

2) Renumerem-se as letras seRuintcs, f,
g e h, Que passarão, respectivamente,
a g, h e i.

Emenda n,o 8

O art. 29, em sua parte final, e o seu
§ 1.0, contêm a mesma dcterminac;'ão de
que, havendo em algum Estado mais
de um Procurador da República, servirá
o que o Procurador-Geral da República
designar, prestando-se o ~ 1.0 apenas
para firmar o crJtérjo da 1'OtaUvidade. Do
artigo deve ser supressa a parte que a
isso se reporta, constituindo as duas
ordenações, a da designação e a da rota­
tividade, um só preceito, que será () § 1.0

El\1E~DA N.o 8 ~ CCJ

Ao art. 29

Suprimam-se do text.(J as expressões:

". .. e onde houver mais de um,
aquêle que fôr desígnado pelo Pro­
Curador-Geral da República."

Emenda n.o 9

Decorre da emenda anterior, em cuja
justificação está expressa a razão da
transposição da matéria.

E:\lENDA N.o 9 - CCJ

Ao § 1,0 do art. 29

Redl j a-se assim:
"No Estado onde h"Juvcr mais de um
Procurador da Repúblíca, cada um
dêles. por designação do Procurador­
Geral da República, servirá por dois
(2) anos, para assegurar a rotativi­
dade,"
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Emenda D.o 10

Melhor redação ao texto.
EMENDA S.O H) - CCJ

Ao § 5.° do art. 29

Red1j a-se assim:
"Meiilante prévia autorização do Pro­
curador-Geral, poderâ o Procurador
Regional requisitar, para auxiliá-lo
nas suas funções, membros do MI­
nistério Público local, que não terão,
contudo, assento nas sessões do Tri­
bunal Regional. A requisição se fará
por ltstas de cinco nomes, renovável,
no caso de recusa."

Emenda n.o 11
O mesmo desdobramento de ma téria,

quanto ao Tribunal Regional, proposto
em emenda anterior, com relação ao Tri­
bunal Superior.

EMENDA N.o 11 - CCJ
Ao art. 31, inciso I
1) Desloque-se da letra e a sua parte

final, para constituir letra autônoma,
com a seguinte redação:
"I) o habeas-corpus. em matéria elei­

toral, Quando haja perigo de se
consumar a violência antes Que o
juiz competente possa prover sô­
bre a imputação."

2) Renumerem-se as letras seguintes. r
e g, que passarão, respectivamente, a
g e h.

Emenda. n.o 12
Os dois Incisos falam em acúmulo

ocasional de servIço na Justiça Eleitoral,
para o efeito de requisição de funcioná­
rios federais, estaduais, ou munIcipais,
Que aux1l1em as respectivas tarefas. Mas
tal acúmulo é, sempre, ocasional e se,
porventura, se transforma em perma­
nente ou duradouro, deixa de haver
razão para o quallficativo de oca.c;lonal,
cuja supressão, por êsse motivo, a emen­
da propóc.

EMENDA N.o 12 - CCJ
Ao art. 32, números XIII e XIV

Suprima-se, in fine, o vocábulo
"ocasional."

Emenda n.o 13
Não há nenhuma razão para. que, na

hipótese prevista, o impedimento decre­
tado não alcance os parentes do VIce­
Governador; e os do Vice-Prefeito, ainda.
que fora do exercicIo. Dlr-se-á que vIndo

êles ao exercício, tomariam impedido o
escrivão eleitoral seu parente. O trans­
tôrno que tal emergência poderIa causar
aconselha, todavia, a Que se Inscreva a
regra do Impedimento por forma preven­
tiva e permanente.

EMENDA N.o 13 - CCJ
Ao § 1.° do art. 35

Acrescente-se, depois de
"Governador",

a expressão
"Vice-Governador",

e, depois de
"Prefeito",

a expressão
"Vice-Prefeito."

Emenda n,o 14
Reza o parágrafo único do art. 42 que

nos municípios onde houver mais de uma
junta eleitoral a expedição dos diplomas
será feita pela que fór presidida pelo
"juiz eleitoral mais antigo". Qual o cri­
tério para apuração dessa "antiguidade",
o da Investidura na justiça comum ou o
da investidura na. justiça eleitoral? Pro­
cede a dúvida, pois os juizes de direito
nomeados para a presidência das juntas
eleitorais podem deixar de ser juízes elei­
torais, como o admIte o art. 39, in fine. A
única exigência que nesse artigo se faz
é a de preencherem êles, juízes de direito,
as garantias do art. 95 da Constituição
Federal. Exercendo a presidência de uma
junta está o juIz desempenhando função
eleiklral, embora transitória. Ao mais
antigo dentre os juízes de direlkl presi­
dentes de junta, pouco importando a
condição de juiz elelklral permanente, é
que deve, portanto, caber a incumbên­
cia da expedição dos diplomas. ~ pruden­
te, pois, retirar da disposição em causa
o qualificativo "eleitoral".

E!\'IENDA N.o 14 - CCJ
Ao parágrafo únJco do art. 42

Suprima-se o têrmo
"eleitoraL."

Emenda n.o 15
A redação proposta simplifica e melhor

esclarece o texto.
EmENDA N.O 15 - CCJ

Ao parágrafo único do art. 44
Redij a-se assim:

"Parágrafo único - Para o efeito de
inscrição, é domicilio eleitoral o lugnr
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de residência ou moradia elo alistan­
do, Verificado ter óste mais de uma
residência ou moradia, considerar­
sc-á domicilio qualquer delas, à sua
opção."

Emenda n.o 16

Melhor redação, para posi ti V::lr o dever
do Tribunal de fazer a anotação na ficha
elos seus arquivos da transferência de
Zona eleitoral obtida pelo eleitor.

EMENDA N.o 16 - CCJ

Ao art. 62, inciso IH

Redij a-se assim:

"comunicará o cancelamento ao Tri­
bunal Eleitoral a que esti\'er subor­
dinado, para ser feita a devida ano­
tação na ficha dos seus arquivos."

Emenda n,o 17

Redação mais explicito..

El\IE:XDA ~.o 17 CCJ

•-\0 art. 65, ~ 3.°. inciso I

Diga-se, in fine:

"com a Lei de Organização Judiciá­
ria do Estado"

Emenda n.1) 18

Entre as causas de cancrlamcnto de
inscricão de eleitor enumera o art. 74.
como é óbvio, a do falecimento elo eleitor.
Estabelecendo, no § 3." dêsse mesmo arti­
go, a obrigação de os oficiais de registro
civil fazerem ao juiz eleitoral da Zona
:mde servem a comunicarão de tais
óbitos, para o efeito de "canccla::nento da
inscrição", rCI)(Jrta-se, entretanto a "ci­
dadãos alistáveis" quando se trata de
cidadãos "alistados". É u modifieaqâo in­
troduzida pela emenda,

El'ilEXD.-\ X.O 18 - CCJ

Ao ~ 3,u do art. 74

Onde se diz:

"cidadãos alistãveix",
diga-se:

"cidadãos alistados."

Emenda n,o 19

Propõe para o art. 89 lima enumeraçâo
hierarquizada elas elci<;ões que se reali­
zam simultàneamcnte. E substitui a ex­
pressão Deputados Estaduais pela de
Assembléias Lf'gislativas dos Estados, que

é a ('XTJreSS:l.o correta, c{)m a vunLlgem
de aí fú estar incluído o SOllado, se fúr
criado, amanhâ. em al!2'um Estad/).
Acresce que como está rf'dj~iclo, () :l1'til.:;11
.'.;(' r!'fere: a cll'ic;õcs cle Dl';mtacios Fe­
derais e Senadores. e sew; suplentl's, ma"
quando S 1"e]1(11'ta il deiç~LO de Dep'itado:"
Esbduais n~lO fab mais (111 'iup1l'ntc.

E:UENDA N." 19 - CCJ

:\0 art. 89

Redij a-se assim:

"A eleicào para Prrsiclcnte [' Vicc­
Presidente da RCJ1úlJljc~, GOH'rnado­
rrs e Více-Governadores, A.sscm­
blt'ias Legisla tivas elos Estados,
DcrJUtado" Federais, Scll8.dorcs f' Su­
plentes far-se-á, simtlltânCl1mcnte,
em todo o País."

Emenda n,o :!o

I",felllDr redação. que dislwllsa : w,tifica­
caa, Sf' confrontados o texto do projeto f.'

o da emenda.

JDIEJ'líDA !li." 20 - CCJ

'\0 parágrafo único do art. 111

Redija-se aS:-iim:

"Para a determinação do cj\:w'ientt'
eleitoral, contam-se como vúlidos os
votos em branco."

I':menda n.o:~l

Antes do critério da antígllída(1c d:l fi­
li:l.câo particLtria OH da illdic~H';-l() pelo
p:uticlo, den' Hdl)t~l'-sr, P;1 r:l a bm'i!(\"('
de empate em votat'üo, o cri! i-río c!p ('xer­
cicio dt'mandato f']l'Iivo, OutroC'o:lIn ..~

antigllidade n~-lO é a ele 'militanl'a" no
partido. como ('stú no pro.id u, mas a dC'
"filiac~to particiaria" menos equívoca, c,
alii!s. a condil'úo pr('('onií'~l~:l no a rtip,(1
llllediato par;) igu:il hiplit('.~(· quanto a
suplente. É o intuito da emcnda,

E.:\lEr'm.-\ :x." 21 - CCJ

.'\0 art. 115

Reclija-sc ai'sím:

"Em caso de empate, haver-sc-;l ])or
eleito o candidato que ('xerr:a C::il'<:',o

eletivo fedcral, c~tadual ou muniCi­
paL confurme o ])13no em que :';~,

realize a eleicão. Em ir-;llaldadc ele
condi<;ões, será tido por ('lei to (1

de mais an liga fillacáo pa!'Uc:a lia. S('
ainda ina]JlicáH'! {) critc1'IO, e!('ito ('.~­

tarú o que rôr indicado pelo part iclo,'·
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Emenda n.o 22

Melhor redação.
EMESDA N.o 22 - CCJ

Ao an.t30
Onde se lê:

"determinará dia para se realizar o
mesmo",

Lei ... ·se:
"detNm:nará nôvo dia para a elei­
ção."

Emenda n.o 23

A emenda visa a posltlvar que ao se­
cretário da Mesa cabe cumprir as obri­
gações que lhe sejam atrlbuidas não só­
mente pelo "Presidente da Mesa", o que
faz presumir titular próprio, mas por
quem esteja, embora event~almente, n.a
presidência. Cnm a alteraçao,. o dispOSi­
tivo ajusta-se melhor ao preceito do arti­
go 131, onde são enumeradas as atribui­
ções do presidente da Mesa receptora, ou
de quem, em sua falta, o substituir. Entre
tais atribuições insere-se a de "fiscalizar"
a distribuição das senhas, corrigindo
possivels irregularidades, sendo essa dis­
tribuição reservada exatamente a com­
petência do secretário.

EMENDA N.O 23 - CCJ

Ao art. 132, inciso IH

Onde se lê:
"pelo Presidente da Mesa",

leia-se:
"por Quem presida a Mesa"

Emenda n.o 24

O acréscimo propost.o pela emenda re­
força a Idéia da seção em que o fiSl:al
de partido está regularmente Incluído
como votante.

E)1ENDA N.O 24 - CCJ

Ao § 7.° do art. 135

Onde se lê:
"estiver incluido",

Leia-se:
"estiver normalmente incluído,"

:Emenda n.° 25

Várias vêzcs o projeto fala em estabe­
lecimentos onde são recolhidos doentes
do mal de Hansen, não usando do vocá.­
bulo "leprosário". A emenda corrige o

descuido em que o legIslador incorreu
aqui, utlllzando um tênno de que eviden­
temente fugiu noutras passagens.

EMENDA N,o 25 - CCJ

Ao art. 140

Onde se lê:
"nos leprosárIos" I

Leia-se:
"para hansenianos,"

Emenda. D.O 26

Declara o § 4.° do art. 135 que as "cre­
denciais expedIdas pelos partidos. para
os delegados e !lscals, deverão ser visadas
pelo Juiz eleitoral". E o § 7.° que se "a
credencial" apresentada ao presidente da
mesa receptora não estiver auten tieada
na forma dêsse § 4.°, o "fiscal" poderá
funcionar perante a mesa, mas o seu
vtlto não será admitido a não ser na
seção em que o seu nome estiver lncluldo.
Como se vê, fRia-se no § 4.° em creden­
ciai expedida igualmente para delegadc:>s
e fiscais. Mas já no § 7.°, quando se dlsp?C
sôbre o vot() de tais credenciados, nao
mais se faia em "delegados", mas sim­
plesmente em "fiscaIs". Será lógico que
para as duas categorias se exija aquêlc
"visto", mas sem ele possa votar o "dele­
gado", não o "fiscal"? Para uniformizar
n redação, que é o que nos parece certo,
incorpora-se ao texto do art. 149, em Que
se dispõe sôbre votação fora da seção a
que ° eleitor normalmente pertença, uma
referência expressa a "delegados", Des­
tarte, "delegados e fi~cais" ficam impe­
didos de votar na seçao onde servem, se
a credencial de que são portadores não
apresentar o "visto" exigido pelo § 4.°
do art. 135. Se aprovada esta emenda,
deve acrescentar-se no § 7.° do art. 135,
o que poderá. ser por emenda de reda­
ção, a indicação relativa, também, a "de­
legado".

.:MEl".'"DA N.O 26 - CCJ

Ao art. 149

Onde se lê:
"êstes",
Leia-se:
"sendo que os delegados c fiscais."

Emenda. n,o 27

Consentindo ao Presidente da Repú­
blica votar em seção que não seja a sua,
esqueceu-se o projeto de outorgar Igual
privilégio ao Vice-Presidente da Repú-
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bUca. Justifica-se a extensão, principal­
mente porque dela desfrutarão, ex vi do
disposto nos incisos IV e VI dêsse art. 149,
o Vice-Presidente e o Vice-PrefcitD. Dai
a emenda.

El\lEKDA KO 27 - CC.J

Ao inciso 11 do parágrafo único do arti­
go 149

Redija-se, in limine:

"O Presidente da República e o Vice­
Presidente poderão votar ... "

Emenda n.U 28

Com o parágrafo que se propõe, talvez
desapareçam as dúvidas, que tt;m acar­
retado muitos erros e equívocos, quanto
aos eleitores que, realmente, podem votar
depois das 17 horas, que é o marco do
encerramento da votaçao. Como o expri­
me o art. 160, só poderão votar, em tal
circunstância. os eleitores que, presentes
à seção, àquela hora, fizerem entrega à
Mesa dos seus titulos, recebendo, em tro­
ca, as senhas para votaçào, Quem chegar
depois daquela hora, nao mais poderá
votar. ainda que a votação geral não es­
teja concluída. A emenda busca estabe­
lecer a regra em têrmos inequívocos, res­
salvando. naturalmente. exceções que
esta lei porventura consi!4ne.

EMENDA N.o 28 - CCJ

Ao art. 160

Inclua-se, como § 2.°. a seguinte dis­
posição, passando a § 1.0 (l atual parágra­
fo único:

"A nenhum pretexto. a Me.sa rece­
berá o varo do eleitor que não houver
apresentado, àquela hora, o seu tí­
tulo. guardadas as excecõrs desta
Lei." .

Emenda 0.0 29

A emenda corrige evidente êrrc gráfico
do autógrafo remetido pela Câmara ao
Senado.

El\U:l'DA IIri.o 29 - CCJ

Ao ~ 1.0 do art. 163

Onde se lê:

"sanções",

Leia-se:

"seções."

Emenda nY 30

É imprescindível, para evitar er,uívocas
que o texto do projeto talvez propicie,

dizer-se que não será permitida na junta
ou turma eleitoral a atuação simultânea
de mais de um fiscal de cada partido. De
resto, o esclarecimento se concilia com o
disposto no art. 169, quanto à atuação
dos "delegados" de partido.

EMENDA N.o 30 - CCJ

Ao ~ 2.° do art. 168

Acrescente-se o têrmo

"simultânea",

depois da palavra

"atuação."

Emenda 0.° 31

Como está redigido, no proj eto. o inci­
so V do § 1.0 do art. 172, parece que tõdas
as pessoas mencionadas no art. 38, § 3,°,
incisos I e IV, são peritos, o que. entre­
tanto, não ocorre. Faz-se, pela emenda,
a correção.

EIHEKDA K,0 31 - CCJ

Ao inciso V do ~ 1.° do art. 172

Redij a-se assim:

"Não poderão servir de peritos as
pessoas nomeadas no art. 38, § 3.°,
incisos I a IV."

Emenda h.o 32

Di? o § 9.° do artigo 189 que "a não
expedição do boletim" (os parágrafos
anteriores reportam-se, precisamente. ao
boletim de apuração a ser expedido
pela junta eleitoral) "imediatamente
após a apuração de cada uma, e antes
de se passar à subseqüente. sob qualquer
pretextD, sujeitará o juiz eldtoral e os
demais componentes da junta à pena do
artigo 339".

Por sua vez, reza o artigo 339 que "dei­
xar o juiz e os membros da junta de ex­
pedir o boletim da apuração im~diata­

mente após a apuração de cada urna e
antes de passar à subseqüente, sob qual­
quer pretexto e ainda que dispensada a
expedição pelos fiscais, delegados ou
candidatos presentes, "constitui crime,
punível com detenção até seis meses ou
pagamento de 90 a 120 dias-multa (pena
alternativa), Os dois preceitos são rigo­
rosamente idênticos, não havendo, pois,
necessidade do § 9.0 do artigo 189, em
que se remete ao artigo 339 o aplicador
da lei. Bem é de ver que não se trata,
como em outros trechos do projeto, da
assimilação de fatos delituosos. ou da
remissão a penalidades institu'idas no
lugar próprio, mas de disposições que se
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repetem inutilmente. Deve ser suprimi­
do o § 9.° do arUgo 189, ficando o artigo
339.

EMENDA X.o 32 - CCJ

Ao § 9.° do art. 189

Suprima-se.
Emenda 0.° 33

A razão da presente emenda coincide
com a da emenda anterior. Aqui se dIz,
pelo parágrafo único do arUgo 193, que
o "descumprimento" a qualquer pretex­
to, do disposto no artigo constitui o cri­
me eleitoral previsto no artigo 340. O
"descumprimento" só pode partir do
presidente e demais componentes da
junta eleitoral. Ora, no artigo 340, Está
tipifIcado o crime, através dos mesmos
elemenws, entre os Quais o dos autores
invariáveIs, isto é, o juiz e os membros
da junta. Supérfluo, portanto, o ordena­
mento do parágrafo único do artigo 193,
bastando que se inclua, no corpo do ar­
tigo, a expressão "sob as penas da let".
t a emenda, formada por duas partes,
uma supresiva, outra aditiva.

EMENDA N.o 33 - CCJ

Ao art. 193

1) SuprIma-se o parágrafo único, in
totum,

2) Inclua-se no texto, depois do verbo
"serão",

as palavras
"sob as penas da lei."

Emenda n.o 34

Torna-se desnecessário, no flnal do
§ 1.° do artigo 194, falar em "chegada ao
destino", da correspondêncIa referida,
porquanto tôdas as medidas ai consa­
gradas são para êsse exclusivo rim.

EMENDA N.0 34 - CCJ

Ao § 1.°, in fine, do art, 194

Substituam-se as expressões
"conforme fôr mais rápida e segura.
a chegada. ao destino",

pelas seguintes:
"conforme !ór maIs rápido e segu­
ro."

Emenda n,o 35

Visa a emenda a. deixar patente Que
nos totais dos votos válidos, constantes
do Relatório por grupo de Estados, no
Trtbunal SuperIor, não estão inseridos os

votos "nulos", os quais constituirão, nes­
se Relatório, um total â parte.

EMENDA N.o 35 - CCJ

Ao inciso I do art. 219

Redija-se assim:
"os kltais dos vokls válidos do Esta-
~ó ~oc;u~~~so~~I~S.~ranco,bem co-

Emenda n.o 36

Afigura-se-nos incorreta. salvo me­
lhor juizo, a referência a desvio ou abu­
so do "poder de autorIdade". O que so­
fre desvios ou abusos é o exercic10 de
"autoridade" e basta, por consegüinte,
consignar-se no texto, como o pretende
a. emenda, a referência a "desvio ou
abuso de autoridade". com a vantagem,
no caso, de não repetlnnos "poder eco­
nômico" e "poder de autoridade",

El\IENDA N.O 36 - CCJ

Ao art. 257

Substituam-se as expressões:
"desvio ou abuso do poder de auto­
ridade",

pelas seguIntes:

"desvio ou abuso de autoridade."
Emenda n.O 31

A alteração proposta visa a signlflcar
que as estações emissoras de rádio e te­
levisão em Que se dará noticia dos dis­
pêndios efetuados pelos partidos e can­
didatos na eleição não são apenas as es­
tações ofielais, mas qualquer, oficial ou
particular, desde que situada no terri­
tório do Estado, como se prevê, al1ãs, no
parágrafo único do artigo em cnusa, re­
lativamente às eleições Que se real1zam
no âmbito municIpal.

EMENDA N.o 37 - CCJ

Ao 3.l't. 264

Onde se diz:
"emissoras de rádio e televisão do
Estado",

diga-se:

"emissoras de rádio e televisão si­
tuadas no Estado."

Emenda n.o 38

A Constituição Federal, ao firmar, no
seu artlgo 141, § 5.°, a liberdade de ma­
nifestação de pensamento, ressalva,
contudo, a propaganda de guerra, de
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processos violpntos para a subversão ela
ordem 110Jitica ou 50ci:11 e de preconcl'i­
tos de raça ou de clas,.;e. Xlo fala em
"preconceitos de naciOI:alidaelc", o que.
de resto, seria difícil compreender-se ou
definir-se, sem embarr.çü à nlenituele ele
manifestação dos sentimentus de patrio­
tismo, ou, mais nràpriamcnte, de nacio­
nalismo, o que é uma tônica que netO de­
vemos dltiCU1t:U ou eliminar das nOSS[lS
campanhas eleitorais. Kao enxergamos,
pois. nenl1um fundamento constitucio­
nal ou jurídico na ved:l.(~áo imposta pelo
artigo 267 quanto a "preconceito de na­
cionalidade" c sugPrimos, pois, a sua er­
radicação do texto.

K\lENDA N.o :~8 - CC"

Ao art. 267

Suprima-se do inciso 1, in fine, as ex­
pressões:

"ou nacionalidade"

l:menda .:\." 39

O artigo 278 proíbe a divulgação, nos
quinze dias anteriores à eleição, de rc­
sultados de prévias ou testes pré-eleito­
rais. É evidente que o adjetím pré-eJ(':j~

torais qualifica, tambr;ll1, Qs eonsultas
prévias que se realizem com relação à
prefercncia do eleitor. E teríamos. enEIO,
a redundância de prévias pré-eleitorais.

EME~DA ~y 3!J - CCJ

.-\0 art. 278

Onde se le:

·'testes prl~-cleitorals'",

leia-se

"tes tes eleitorais".

Emenda ~'." .:lO

Declara o artigo 283 do pro:eto que
"são preclusivos os praz(Js para interpo­
sição de recurso, salvo quando neste se
discutir matéria constitucional". E o IX1­
rágrafo único, qUe "O recurso em que se
discutir matéria constitucional n<1o po­
derá ser interposto fora elo prazo", o que,
de certo modo, anula a ressalva cons­
tante do artigo (caput). Anul<lfia em
verdade, nâo se expusl';,se, no meSl1W
panigrafo único, que o rccur:so dessa na­
tureza poderá ser renovado na f;lse pro~

pria que se apresentar, se perdido. em
igual ensejo anterior, o prazo. Conclui­
se, do exposto, que deve ser ol;,tro, tal

romo proposto pela emenda, o texto do
artigo em causa, por melhor esclarecer
a regra e a exceção.

E}IENDA N." 40 - CCJ

Ao ar1. 283

Redij a-se assim:

"Art. - sáo preclusivos os prazos
para interpoiiição de recurso.

Parágrafo único - O recurso em
que se discutir matéria constitucio­
nal. perdido o prazo numa fase pró­
pria, p<Jderá ser inteqlOsto em outra
que se apresentar."

Emenda N.o 41
A licença especial. quando nio gozada

6 que se conta em dóbro para efeito de
aposentadoria lart. 117 da Lei n.o 1. 711,
de 28 de outubro de 1952). Na hipótese
de férias, não gozadas, a vantagem é a
cle poder acumulá-las no ano seguinte,
como o admite em caso excepcional o ar­
tigo 85. da Lei n.o 1. 711 (Estatuto dos
Funcionários). Para a hipótese em tela,
basta essa vantagem, jâ assegurada no
artigo 403 do projeto.

El\IE:"DA N,n 41 - CCJ

Ao art. -103

Suprimam-se, in fine, as expressôes:

"ou requerer que sejam contadas pe­
lo dóbro para efeito de aposentado­
ria."

Em~nda N.o 42
Com a redação proposta pela emenda,

fica claro que o Tribunal Superior Elei­
tDral pode autorizar. excepcionalmente,
a votarem. com preferência. nas respecti­
vas seções, os médicos e enfermeiros, em
qualquer circunstância ou conjuntura, e
os motoristas, só quando a serviço de
transporte eleitoral gratuito, parecendo
justo, também, acr<:scentar-se o trans­
porte coletivo, cuja utilidade em dia de
eleição não é preciso encarecer.

E:\IENJ)A N.o 42 - CCJ

Ao ar1. 413

Redij a-se assim a parte final;

··os médicos. enfermeiros c moturL;­
tas, êstes quandD a servic(J de trans­
porte coletivo OU de transporte elei­
toral gratuito".

ALIA~ÇA DE PARTIDOS

Veda O artigo 110 do projeto a "alian­
ça de partidos" nas eleições regidas pelo
sistema de representação proporcional.
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:E: um princípio salutar, cuja Inscrição
em lei corresponde a uma vitória da
opinião pública, há. longo tempo conde­
nando, como nocivas ao fortalecimento
dos partidos, tais combinações de legen­
das, ditadas pelos mais espúrios lnterês­
ses, sem o mais leve respeito pelos pro­
gramas ou pelas ideologias partidárIas.

No trabalho com que enriqueceu a no­
tável pesquisa sóbre o "Comportamento
eleitoral no Brasil" (964), realizada pela
Fundação Getúlio Vargas, dá-nos o pro­
fessor Nelson de Souza Sampaio colo­
rida vIsão dessas alianças, sobretudo as
consumadas no quadro do pleito gover­
namental, quando "o primeiro trabalho
de um candidato - afirma - é formar
a sua constelação de legendas, lutando
pela adesão, até, das pequeninas, pelo
menos para fins de propaganda, pois
impressiona uma grande coleção de ini­
ciais de partido".

Verdade é, como acentua, que quando
o candidato é portador de mensagem
carismática, desfazem-se, ao miraculoso
Influxo da preferência popular pelo Indi­
viduo, quantas legendas estejam contra
êle arregImentadas, por mais poderosas
que algumas sejam.

Uma véspera de eleição brasllelra, pos­
tas numa sarabanda as legendas, grandes
e pequenas, é, com efeito, um triste Indi­
cio da precariedade das nossas organiza­
ções partidárias, buscando, a qualquer
preço, a vitória eleitoral, ainda que pa­
gando o preço do.s mais ilógicos convê­
nios de voto. Boa porção dêsse tumulto
cessa, agora, com a proibição a que nos
reportamos, restrita, todavia, à eleição
pelo sistema proporcional.

Isto pôsto, é inexpllcável que o mesmo
projeto abra a exceção constante do seu
art. "115, consentindo a "aliança de par­
tidos" para a próxima eleição de depu­
tado federal. Indaga-se, antes do mais, a
razão por que a "coligação" pode vigorar
quanto a uma eleição, a de deputado
federal, e não quanto às outras, a de
Deputado estadual c a de vereador mu­
nicipal ,e não encont.ramos, decerto, res­
posta. As três eleições são regidas pelo
mesmo processo proporcional, e tôdas
três reguladas pelo Código Eleitoral, que
é lel federal, una, na forma da Consti­
tuição. Por que a umas e não às outras?

Acresce que se o fundamento da proi­
bição das al1anças partidárias é o de legi­
timarmos os pleitos eleitorais, dando a
"cada partido" a representação parla­
mentar condizente com a sua efetiva

fôrça nas umas,· como admitirmos Que,
pelo menos em relação a uma eleição,
ainda que ocasionalment~, não preva­
leça o principio moralizador? Por emen­
da, assim justificada, sem apêlo, aliãs, a
razões de ordem constitucional (doutos
juristas, em cujo número o hoje ministro
do Supremo Tribunal Federal, Professor
Hermes Lima, sustentam a inconstitucio­
nalidade das alianças partidárias em
face do principio de representação pra­
cional dos "partidos" nas assembléias le­
gislatlvas), suprimimos do projeto o arti­
go 415 e seu parágrafo único.

EMENDA N.o 43 - CCJ

Ao art. 415 e parágrafo único
Suprimam-se, in totum.

REGISTRO DE CANDIDATOS

Do registro de candidatos trata o pro­
jeto, do art. 91 ao art. 106, constituindo o
capitulo I do Titulo I (Do Sistema Elei­
tora}) da Parte Quarta (Das Eleições).
Os candidatos a Presidente e Vice-Pre­
sidente da Repúbllca serão Inscritos no
Tribunal Superior; os a Senador, Depu­
tado Federal, Governador. Vice-Gover­
nador e Deputado Estadual, no Tribunal
Regional; os a Vereador, Prefeito, Vice­
Prefeito e Juiz de Paz, nos Juizos Eleito­
rais.

A inscrição é solicitada pelo DlreÜlrio
do Partido devidamente registrado na
circunscrição em que se reallzar a eleição
(art. 94). Pode acontecer que não exista,
eventualmente, o diretório regional ou
municipal, em vIrtude de renúncia ou
dissolução dentro dos seis meses ante­
rIores ao término do prazo de registro
(U 2.° e 3.° do art. 94). Nesse caso - dis­
põe o § 1.0 do citado artigo - os candi­
datos poderão ser registrados por um
Delegado do ParUdo. designado pelo Dt­
reÜlrlo Regional, na hIpótese de Inexis­
tência do diretório municipal, e, 6bvia­
mente, pelo Diretório Nacional, na hlpó~
tese de Inexistência de diretôrto regional.

A êsse delegado cumprirá convocar a
respectiva convenção, e, depois de por
esta escolhidos os candidatos, encami­
nhar à autoridade competente a lista.
Mas o projeto, como visto, trata, apenas,
da ausência de DiretórIo, por motivo de
renúncJa ou dIssolução, não cogitando da
circunstância de ainda não existir o Di­
retório do partido em município que está
recentemente criado, sem tempo, até a
data da eleição local, de preencher as
formalidades da sua formação e registro.
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o proj cto da Lei Org:lI1ica dos Partidos
Políticos. que está em tramitação no Se­
nado. assenta. no seu a rt. 36. q'Je os dire­
tórios municipais serã!) eleito.:; em con­
venção partidáriQ, mediante ehapas rc­
gistradns. rm PrD,Zo hábil, no juizo
eleitoral, acrcscentandn (art. 43 j que aos
diretórios municipais, regionais e nacio­
nal Cabe convocar as c-onvencôes 11ara a
escolha de cargos eletivos di região em
que cada qual atna. Nilo há palavra sôbre
a 11ipótc;:;e do municípiu nôvo, cumprindo,
pois. regulá-Ia neste projeto dE' lei eleito­
ral. para o que basta associar àqueles
casos de renúnciu e de clissulu1;ão, acima
indicados, o de I1ltmil'ípio recém-vindo
no Estado. É a matéria da emenda que
leva O 11 úmero 44.

KUEXDA ~.o 44 - CeJ

AQ art. 94

Acrescente-se um parágrafo, in fine,
com a seguinte redaçau:

"Nos rnu nicípios de recen:e criação,
onde ainda não exista diretório, os
candidatos a cargos locais serão re­
gistrados pela forn:~ estabelecida no
~ 1.0 dêstc artigo."

Emenda n,o 45

Outrossim, neSse capítulo do registro
de c::mclidatos. merecI' o nosso reparo a
disposic;üo que permite ~os p~rtidus polí­
ticos o registro, para as eleições propor­
cionais. de 11111 tê rco a mais d(' candida­
tos, observadas as' stguintcs ·~ondições:

I - - para a Ci't1ll3xa cios Deputados c
câmaras municipais. tC o número de lu­
gares não exceder de 35: 11 para as
Assembldas Legislativas, se ,) número
não exceder de 75.

Que vantagens práticas trouxe a cun­
cessâo, que no código de 1950 se inseriu
com o limite de 30 e de 65 lugares, res­
pectivamente: Por certo. nenh,llna. Se a
intença{) da inovaçao foi despertar voca­
ções políticas, estimulando o maior
número de cidadãos para a concorrência
aos postos eletivos, hoje a rEalidade é
diversa. porquanto age o preeeito, não
rara, como incentivo ao pára-quedismo
político. sem qualquer proveito para o
partido ou para a limpidez da" eleições,
não sendo para csqueecr que, em pleitos
para assembléias legisLltivas numerosas
nem todos os partidos logram apresent~r

chapas completa:;. O número excessIvo
de candidatos. a]t;m de perturbar o elei~

tarado, dificultando-lhe a escolha, é fe­
nômeno que desserve ao serviçc eleitoral,

pelo número ainda maior de pessoas que
ficam incompatibilizadas para o exercí­
cio de funções eleitorais, como, por
exemplo, em mesas receptoras de vows e
juntas anuradoras. O ideal, até, seria que
os partidos não registrassem. como can­
dídatos, senão, rigorosamente, o número
dos que pudessem eleger, o Que, aliás,
não lhes é defeso, visto Que mesmo o
registro de tantos candidatos quantos
forem os lugares a preencher é faculta­
tivo, ex vi do art. 96 do projeto. Por essas
razões, somos pela supressão do parágrafo
único, incisos I e II désse art. 96, con­
forme emenda.

E:\IENDA N.o 45 - CCJ (oi<)

.1.0 parágrafo único, incisos I e lI, do
art. 96

Suprimam-se, in totum.

QUALIFICAÇAO DE SUPLENTES

Estabelece o art. 116 do projeto que se­
rão considerados suplentes da represen­
tação partidária "os mais votados sob a
mesma legenda e não eleitos efetivos",
e. "no caso de empate na votação, na
ordem decrescente de tempo de filiação
partídaría ou, se ínapIícável o critério,
() mais idoso". Pelo enunciado da dispo­
sição. admite o proj eto que o suplente
obtenha, sempre, determinada votação,
ainda que ínfima, ou, quem sabe, sàmen­
te o seu voto. desde que na disposição
se fala em "os mais votados" (' em em­
pate de votação com relação àqueles que
não foram eleitos efetivos.

A boa porção da opinião pública im­
pressiona, profundamente, saber que um
cidadão que. integrante de uma chapa,
não conseguiu. para o seu nome, mais do
que uma centena de votos preferenciais.
colocado. às vezes, em lugar remoto da
relação dos não eleitos, possa. depois, vir
ao exercício efetivo do mandato, em con­
juntura criada. talvez, por uma conspi­
ração de circunstâncias, algumas delas
inconfessáveis. O fenômeno, particular­
mente, das licencas nas assembléias le­
gislativas, digamós das licenças sucessi­
vas, para o efeito, exatamente. de convo­
cação dos mais distantes em mtação
convence da necessidade de se pôr a essa
prática um paradeiro, prestigiando-se o
instituto da suplência, a que presidem os
melhores fundamentos jurídicos e polí­
ticos. Imaginamos, a título, naturalmen­
te, de experiência, uma alteração no pro­
jeto rEmenda n.o 46) pela qual só seja

(*) Esta emenda foi rej!'ltada pela Comissão. Ver,
a se~Ujr. Il. çonclusão do Parecer.
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atribuído o título de suplentes aos não
eleitos, no numero equivalente aos que.
dentro da mesma legenda partidaria,
foram eleitos.

EMENDA N.o 46 - CCJ (-)

Ao art. 116

Redija-se assim:

"Considerar-se-ão suplentes da re­
presentnção partidária os mais vota­
dos sob a mesma legenda e não
elrltos efetivos, até ao número dos
efetivamente elelt<ls e mais três.

Parágrafo único - Em caso de em­
pate na votação, o suplente será
convocado na ordem decrescente do
tempo de filiação partidária ou, se
inapllcãvel o critério, o mais idoso,"

O TITULO DAS DISPOSIÇOES PENAIS

No título IV da quinta e ultima parte
do projeto, subordinado à indicação de
DL..poslções Penais, os capitulas I a IH,
intitulados, respectivamente, de Disposi­
ções Preliminares, Uos Crimes Eleitorai...
e Do Processo das Infrações, ef>tá con­
templada, p:>r forma pormenorizada,
tôda a ma~ria relativa à tipificação,
processamento c punição das infrações
ditas eleitorais. No primeiro capitulo, o
§ 1.0 do seu art. 307 repete o conceito que
de funcionario públlco, e para os efeitos
penais, dá o CódiKo Penal vigente, no seu
art. 327. ao enumerar as várias modali­
dade dos crimes funcionais. Mas enquan­
to o código equipara a funcionário pu­
blico, para os mesmos efett.os quem exer­
ça carKo, emprêgo ou função ('m enti­
dade paraestat-.'ll. prefere o projeto, no
~ 2.0 do artigo cltado, referir-se a autar­
quia ou sociedade de economia mista.
Ficou com o anteprojeto Nelson Hungria,
na referência que faz a sociedade d.e
economia mista (art. 354). mas dêste se
afastou porQUC em VC7. da expressão por
éle aInda usada de entidade paraestatal
decidiu-se pela referência à autarquia.

Temos, então, que pelo projeto são
assemelhados a funcionário público, para
os efeitos penals-eleitorais. os emprega­
dos de autarquia ou de sociedade de eco­
nomia mista. Está certa a alusão às au­
tarquias mas a referéncla a !ioeiedade
de economia mista, Que é, apenas, um
dos Upos de entidade paraestatal, é,
obviamente, restritiva, como restritiva
é a regra do Código Penal vigente, por­
que exclui a autarquia, que não t'ie inte­
gra no gênero "entidade paraestatal",

Por sua vez, a norma do antcprojeto
Nelson Hungria não é para ser seguida,
uma vez que põe, desnecessariamente, ao
lado da entidade paraestatal a sociedade
de economia mista. que é uma das suas
espécies.

Torna-se oportuna, aqui, a lição de
Hely Melreles, no scu Direito Administra­
tivo Brasileiro (l964), apontando as dife­
rentes caracteriticas da atividade es­
tatal, da ativida4e autárquica C da
atl,.idade paraestatal e indicando como
modalidades da última a sociedade de
economia mista, a emprêsa pública, os
serviços sociais aut()nomos. as fundações
culturais e entidades congêneres. Tecni­
camente, a enumeração do artigo do pro­
jeto afigura-se-nos. portanto, incom­
pleta. E quanto ao seu fundamento, Que
razõcs haveria para assimilar a funcio­
nário públlco, para os pretendidos fins,
o empregado de uma sociedade de eco­
nomia mista - o Banco do Brasil, por
exemplo - e não o empregado de uma
fundaçào culturaL verbi gratia, a Uni­
versidade de Brasília? Uma emenda em
anexo propõe para o § 2.° dêsse artigo o
devido texto.

El\IEND1\ N,o 47 - CCJ

Ao § 2.0 do art. 307

Redija-se assim:
"Equipara-se a funcionário público
quem exerça ca.rgo, emprêgo ou fun­
ção em autarquia ou em entidade
paraestatal."

Emenda n.o 48

Pôsto que no seu art. 311 declare o pro­
jeto que se aplicam aos fatos incrimina­
dos as regras Kerals do Código Penal.
encampa, quanto a fixação do grau
mínimo da pena desde que não preesta­
belecIdo, e Quanto a agravação ou ate­
nuação da pena s(!m o quantum prefi­
xado, critérios que são, literalmente, os
do anteprojeto dc Código Penal, consa­
grados, um, no parágrafo primeiro do
seu art 35, e o outro no art. 55, sendo que
a norma deste é transportada para o
projeto eleitoral, ipsls verbis.

Aliás, a êsse art, 55 do anteprojeto
Nelson Hungria, Que é inovação ao Có­
digo, opõs reparos o Professor Helcno
Cláudio Fragoso, por lhe parecer Que "a
expcriêncla com a apllcação do códlgo
vigente nesse particular, Indica a con-
(.) Redaçll.o dada pela ComlssAo. acrescen rondo

n expreSSão "c maIs tr~ll". Ver tonclusâo do
Parecer.
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vcnwncia de manter-se o arbítrio do
juiz na fixação do qU<Lntum da atenua­
ção uU 3gravaGüo", recomenJando-se.
então, se u caso é de criar limitações ao
comportamento judicial, o alvítre italia­
118, segundo o qual. a pena p.Jderá ser
:H;me:lt~da ou dimi:mida até um térço,
conforme se trate de ;J.gravant~ ou ate­
Imante (ver A Reforma da I.egislação
Penal, pig. 55 da He\'ista Bra5ileira de
Criminologia e Direito Penal, n.o 2 ­
ano 1:JG3). E que pelo art. 55 do antepro­
jeto Hungria, "quando a lei determina a
agravaeCl.O ou atenuaç'üo da r'cna sem
menciunar o Q.uantum, deve o :' uiz fixá­
lo entre um quinto c um têrç::J. guardados
os limites da pena cominada au crime",
ao passo que, pelo Código vigente, na
conformidade das sua.s regras ée aplica­
ção de penalidade, fica ao juiz. cientro
dos extremes legais, o arbítrio de estimar
o quantum. c.onsiclcrando a ol.mgcltóría
agraVo.ç:LO ou atenua<;ão.

Kão p:lrece precedente. de~t:J.rte, aco­
lher na lei eleitrJral lULa norn',a rígida.
súbre que ainda dissentem os doutos, não
se p0dcndo saber que decisJ.u. afinal.
tomará sôbre ela o Congress8. Se a eli­
minarmos do projeto, prevalecerá, no
particular, a prática vigente, J)iJrque no
art. 311 do mesmo Prujeto se clrclara,
cmno visto acima, que S~LO aplícáwis aos
fatos incriminadus as regras gerais do
Código Penal. Se mudar, amanhI, o nóvo
Código. também mlldarú, com êle, a exe­
cução da lei eleitoral, neste ponto. De
qualquer maneira, estará a lei es~}ecial

sempre adeQuada ao Cóciigo.

De resto, o "crime eleitoral", por sua
natureza singular (o Pr:jí'ess:x Benjamin
I\lorais. partindo do pressuposto de que
niíü é cnmc coml1m, não lhe n-conhece.
('ont~'do, os priviléglOs de crime político)
é dos que justificam, na lei, m':-lÍs largas
ensanchas ~o arbítrio judicial. Formula­
mos, por conseguinte, emenda supri­
mÍlldo do Projeto o art. 3(;9.

K'IE~DA ::"i.o 48 - CCJ

Ao art. 309

Suprima-se, in totum.

Emenda nY 49
Ko que tange ao pagamento da pena

(;e multa, afasta-se ta:nbém do Código
ü pr.jct", pua fic:u cmn {) ant.eprojeto
Hungria. perfilhando déste a forma do
llia-muUa num m~Jntante mínimo de
~1I~1 (1 í dia-multa e no máximo de tre­
zentos (300) dias. É o que está. previsto,
igualmente, no art. 310 do projeto eleito-

ruI c no art. 42 do anteprojeto criminal.
Ocorrem, porém, no que cuncerne ao cal­
culo do dia-muita, duas variações. Uma,
eVIdentemente intencicnal, é a que i;ubs­
titui por um salário-mínimo mensal o
múximo do valor do dia-multa, qUf'. nu
anteprojeto Hungria, r ele CrS 5 UUO.
Aliús, o próprIO eminente autor do ante­
projeto concurdou cem a critica do Pro­
lcssur Basileu Garcia, súure a in.si~nifi­

cincia de tal quantia. admitindo que, em
vez de CrS 5.000, diga-se o "décuplJ de
tal salário", quer dizer, do salirio-minimo
diário da rcgiCto. que servirá de base a
fixa('fo do dia-multa. (Ver Revista Bra­
sileira de Criminologia e Di.reito Penal,
vaI. 4,°, Das penas principais e sua apli­
cação, por Basilcu Garcia. e '0'01. 5°, Em
tiJrno ao anh'projl"to de Código Penal,
:l r :--;els~m Hungria.) Procede, sem dúvi­
da, a alterac~\{) feita, desde logo, }1el0
projeto. O outro reparo é o da substitui­
çiío do voc:ibulo "algarismo" (algarismo
c'J dia-mulla), que figura nJ antepro­
jeto. pel:) t('nno montante, Cjl:e uparece
Ih) proj eto. Algarismo, e111 suma, d rsigna
a parcela ela pena: montante, o ~cu to­
tal. Parece isso lógic:=>, c, visandü a ccn~

firmar o texto do anteprojeto, apresen­
tamos, a seguir, emenda.

K\IEXDA ~.o 49 - CCJ

,";.0 ~ 1.0 do art. 310

Substitua-se, liminarmente, o têrmo

"montante·',

pelo térmo

..algarismo,"

Emenda n.o 50

Por 68 artigos. de númercs 313 a 381,
desdobra o IH"()jeto a sua rica cas,Iistica
criminal. Definição dos delitos, indicac~lO

de circunstâncias agravantes cspcci'ais
(não há uma só atenuante dêssc teor,
emixJra haja o perdão facultado ao juiz
no caso de retorsão imediata de injú­
rias ou de revide a uma J)ruvocac~to). o
c1('11eo_ de penas, a de ctctenc:ão: a de
rcclusao, a de multa, esta arllicável às
v(~zes isoladamente, outras cumulativa.
ou alternativamente, formam o conteúdo
dêsse capítulo, em que se afirma, I1\lm

sentido geral. o propósito ele agravaç:LO
das penalidades o.Lwis. Basta invocar­
mos o exemplo do primcJro dos crinws
tipificados, o de alguém inscrever-se
fraudulentamente para eleitor, que passa
a ser punido com detcnçüo dr spis
meses a dois anos e, mais, o ))agamPlltü
de 30 a 60 dias-multa, quando, pelo
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código de 1950, era de três meses a um
ano a pena de detenção (art. 175, inciso
4), não havendo, na hipótese, pena de
multa. Sempre que o projeto comlna a
pena de reclusão, fazendo-a acompanhar
de multa, esta reveste aspecto cumula­
tivo, não ficando, pois, a sua apllcação
à mercê da vontade do juiz, como acon­
tece em relação à pena de detenção. em
que, às vêzes, é dado ao juiz alvedrto
para apUcar uma com exclu.são da outra.

Uma rcformulação total do capítulo
daria melhor ordem à matérIa, aproxi­
mando, no texto, sobretudo, figuras afins,
como a de violar ou tentar violar o sigilo
do voto (art. 338) e a de violar ou tentar
violar o sigilo da urna (art.. 343), em que
há, tão-só, a varIação de um elemento,
o quanto basta, aliás, para aumentar,
sobremodo, no segundo caso, a penalida­
de. O trabalho seria, entretanto, exausti­
vo, sem vantagens de ordem prática,
porque, desta ou de outra maneira são
por Igual atingidos os objetivos puniti­
vos.

Não nos furtamos, todavia, a alguns
reparos ou retoques na configuração de
determinados delitos. Haja vista, em pri­
meiro lugar, o do art. 327: "promover, no
dia c nos dias anteriores e posterior à
eleição, o fornecimento gratuito de all­
mcntação a votantes ou a seus famil1a­
res, bem como a concentração de elei­
tores, sob qualquer forma, e o transporte
gratuito dos mesmos, a não ser que seja
a serviço da Justiça Eleitoral". A rigor,
são três os comportamentos apenados:
o de fornecer, gratuitamente, alimenta­
ção a eleitores (ou seus faml11ares), o
de concentrar elciWres, sob qualquer for­
ma, e o de os transportar gratuitamente,
tudo Isto no dia da eleição, na véspera
ou no dia seguinte.

Quanto a nós, não alimentamos o
menor entusiasmo por essa figura, que
agora se inscreve no catálogo de crtmes
eleitorais, como uma clava brandida con­
tra a corrupção, e capaz de a enfraque­
cer ou exlennlnar. :s: posslvel que, eleitor
de capital, aí nascido e aí sempre doml­
cHiado, com Do circunstância, ademais, de
não dispor, em lugar nenhum de redutos
eleitorais próprios, falte-nos a sensiblU­
dade para ver, em rodas as suas danosas
conseqüências, o fenômeno tão acusado
nos pleitos da zona rural do País. Por
Isso mesmo, não nos abalançamos a
qualquer alteração na descrição legal do
crime em pauta, o que, entretanto, não
nos impede de advertir que inexiste,

nela, alguma coisa, algo assim que expri.
misse a Idéia de fornecimento sistema­
tizado, organizado, interessado, o que
seja, de alimentação ou de transporte, o
que o térmo promover, da cabeça da
definição, não significaria, por si s6.
Acreditamos, enfim, que os tribunais
construirão, cautelosamente, a verdadei­
ra exegese do preceHo, de Que é Jn.sepa­
rável o fito de proveito indlvidual ou
partidário, o que, talvez, nem todos os
delegados e subdelegados de policia, por
êstes vastos rincões do Brasil, compre­
endam.

Ao lado dos crimes de calúnia, de difa­
mação e de inj úria, insere-se o dellto da
divulgação, na propaganda eleitoral, de
"fatos inverídicos em relação a partidos
ou candIdatos, c capazes de exercerem
InfluêncIa perante o eleitorado" (sic ­
art. 350). A disposição vem, por último,
do códIgo eleitoral de 1950 (art. 175,
n.o 28), onde se usa, ao Invés de divulgar,
o verbo referir, acrescentando-se o quali­
ficativo de injuriosos aos fatos propa­
lados (fatos inverídicos ou inj uriososL
Encontramos na Lei de Imprensa (Lei
n.o 2.083, de 12 de novembro de 1953) a
figura em que se terâ inspirado o autor
do projeto: publicar noticias falsas ou
divulgar fatos verdadeiros truncados
ou deturpados, que provoquem alarma
social ou perturbação da. ordem pública
(art. 9.°, letra b). A Infração é típica das
atividades de Imprensa, e nela, multas
vêzes, incorre Involuntâriamente o jor­
nalista, premido pelo desejo ou pela
necessIdade de evItar o "furo". Também
o Código Penal prevê. como forma pu­
nivel de calúnla, propalar ou divulgar,
alguém, sabendo-a falsa, a Imputação
caluniosa (art. 138, § 1.0), preceito reno­
vado, integralmente, no anteprojeto
Hungria. For sua vez. a Lel número
1. 521, de 26 de dezembro de 1951 (a lei
dos "jurlnhos" populares, repressora dos
cnmes contra a economia popular), pro­
pôs-se punir quem, por meio de notícias
falsas, operações fictícias ou qualquer
outro artifício, provocasse a alta ou baixa
de preços de mercadoria, títulos públicos,
valôres ou salários (art. 3.°, inciso VI),

Ninguém desconhece e deixa de con­
denar a torpe retaliação pessoal em que
se transformam, na maloria das vêzes, as
nossas campanhas eleitorais, e$petáculos,
a nosso ver, "degradantes da nossa civi­
lização, pelo prlmartsmo e pela dema­
gogia de que se revestem, obrigando, de
regra, os candidatos a concessões de tôda
sorte c a afirmativas c promessas de
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todo o ponto insincera~. feitas somente.
para gaudio de auditórius ivid'JS (~(' ~en­

~aci:;nalismu" I EntrcYi:sta no O Globo de
~ c~c maio cl e H'64). Se nos pode ser c~m­

s"llo a eviàcncia dtl mesmo nCllnteci­
menta. ('111 maiores Oll menores prollor­
côes. n:l ~lre:l de na('l:cs desenvolvidas.
úão dcsanimenL',s no propósito de puri­
ficar o ambiente da propaganda eleitural
entre nós. o que alcançaren:cs muito
mais. em verdade. cem a educaçuo do
qlle com a puniçüo. Com a educação,
schretudo. dos candid~'tl)s e dos seus pu­
ceÍr::s. que 550 estes. l)l'incipalmente, os
~lrtificÍos elo ctma [11: engodos e de
c:nocio em (lue ~c efetuam os n~ssos

comírios de lJi·~}pagall(ia.

Não (1)5tante. serú prudente. na lei,
uma ressalva, que ."i1'\a ao juiz de roteiro
('sC'ritfJ n:Ha eli.~tin'!l1iL como d{'\'e H'I"
dos preg'::pir;)s c(',n:'cil'n1 e:' da n:cnLra. os
que sJ.o cnvol\'id;·'s. (je b~la-fe. na teia
das insidias r d~lS í!l\"Cl'dadcs, n serviço
de um incut'rcívl'l st'lltmento de parti­
darismo. E ~ rcs,:~lv~ (~, exatamente,
~quela rl'fl'1'ida Cür\lfl ü:J Códígo Penal,
e' qne csLt no pl'Uict~l na parte em que
de'fir:e o) ('rime dt' c~dúnia. prossnndl a
dispo;,Í(':w rm apl'l'C~i :1 tcr <i sCf".uinte
rl'claçán: "Divlllp::u n:1 :)rCJl)agamla elci­
toml fatos qlle sabe i!lnriclicN,. OH usar
de artifício:), em n'jaciw a l)artic!:l:; ou
c.1nriidn t. y.;. ~)(lr f;)1'I11:l a L1fluenciar o
c!pit81'ado." O aC'l'I'~cím I. lEI cOllce:to do
crime. do "uso de ::lrt ifirios", t::"lIllhl'l~l

em relaeflo a lK,rtidos (l'.1 canàlc;,atlJs. faz
lembrada a grande mpntira do "marmi­
teiro", na campanha pn'sidencinl de 1(145.

r:~IEXDA ~.o :}l' - CC.J

Ao art. 350

RediiJ.-se assim:

"Dí\lJ!~':H na prc)paganda eleitoral.
Llt'> lJ1.1(' sabr in\"l'rídicos, (111 IIsar
ele ~,rti·!íciu,'. em rcJar:u 3. p:lrtirlüs
uu {':lJ1dicbto~, !y,r forma a eXl'ITer
influt'l1cia no eleiturado."

J:menua n," 51

Re})Ptindo, nu tccantc D,:;S c~elito~ nn­
tro. a h'lllt'a. 1.1 (Jue ('~t:j no ar:. 146 do
a.ntepnjc(() :\,p]s:m H,lI1gria. isto é. que
qualqurr due; seus trcs ti])US clis~icos terá
a umt'n t ~\ da de 1m1 t.i' li'O a pena. se
(',I,tl';1 f) Presidente cia República ou
C bcfe cl e gu vê' I'n() cs(rangei 1'0 I inc ísü I
clt) art. 3J4~. ('entra funeionária público,
em 1':::7.,-,,; de ::;\13.::; fUlwões (inciso 11),
c. aineb., na JlITsenra de vária~ Jlessoas
Gli por lllci~ que facilite a divulgação da

ofensa lincLo IIII, esqueceu ~ projeto
ete caracterizar mais nltidampnte. como
cünvem. o enderl'(':J da inerenac-(lJ a iin~

ou interêsses eleitorais, n:10 bast:md J

situá-la, como se faz na cabeça dos res­
pectivos artigos, na propaganda eleitoral.
Com vistas a isso propomcs. pnr emenda.
que a agravacão obrigatória, em virtude
do lugar onde cu do meio p ,r que se
efetiva o crime, reporte-se. eXlllicitamen­
te. a "comicio eleitora}". insuficiente, na
hipótese, a referência amei') qll{' facilite
a divulgação da ofensa ou à presença de
várias pessoas. circunstâncias que pode­
riam ser sofismadas. aqui E.' ali, Pur Jutn
lado. se a ofensa ao PresicIentC' rln Renú­
blica ou a um simples funcionárió é
a{;ravada. compu]sóriamen!p. por que
não o será a ofensa a candid:lLl. como
:lfJ nela proferida em comich r ]eitora},
desde que o prc,icto atribui :1 t:li:-: infra­
coes [) status rlc ('rimes elpiturai:;? Êsse
Co o objetivo de outra emenda.

E11I:NDA N.o 51 - CCJ

Ao art. 354

1) Inclua-se. como incl.<) lII, IJ .c;f."·;':l;inte:

"contra j;nrtidil cu Cdlll::cbtJ n
qwlisquer ell'j(~(;es."

2) Redija-~"c as"im (l inciso III, (jl;C pas­
sará a íncíE.o I V:

"em comíc!n r]e;tur::i.l ou lU ]ll'eó'cnça
de vClrias ]ws.S ([1. S."

3) Inclua-se, CJn1:) inciso V, o :'l'guinte:

"por qualquer n1l11'O meio que facilite
a divulga(;~"to da OfClb:1. ,.

Em:.'nda n,o 52

Na figura de ('ri111(' do art. 3:")0 - im­
pedir o exercício de propaganda - é
imprescindivel int l'Oliu:rir um l'!('lllcnto:
por qualquer meio, O tir;:l. collsuante
emenda, ficaria ;l,Ssilll C')ml)ust.; illlJledir.
pJr qualquer mciu. (J ('):er('íri(: r.:l' ]JrIJ]l::t­

ganda, S:lO óbvias as razüc~ (l~\ l''\len<iO.
A Lei de SeguralH':l Nacicnal ! f.('1 ,1úmc­
1'0 1.8[,2. de 5 ele janeiro de l~i;)~ ) l'!'('ve a
pcrtl1rbacão ou interrupção, COlll \iolén­
cias, ameaças OH aS'iuadas, de I"l'lIniúo de
assembléias legisl:c tiL'..'>. (':'un:,r:\~ e\C' \'e­
r('~(l:re:-:. tribul1ah de justíC'J. 011 audiên­
cias de juíZES IHrl. :~1). A Lmna pr1lpcsta
pela emenda engluba tódas as !ll;)(,te"es.

El\IEND1\ N,{1 52 - C('J

Ao art. 359

Redija-se assim:

"Impedir, por qU:llquer meiu. c exer­
cicio de [11.'u]Jag:l.l1da."
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Emenda n.o 53

No crime do art. 365 - destruir, supri­
mir ou ocultar urna contendo votos ou
documentos relativos à eleiçào - parece­
nos que o têrmo subtrair é mais adequado
do que suprimir, que é idéia de certo
modo compreendida na de destruir. No
código eleitoral de 1950, o delito era tipi­
ficado como arrebatar, subtrair, destruir
ou ocultar. Vê-se a diferença entre a
ação de subtrair e a de destruir, assim
como a possivel coexistência, na mesma
definição legal, da idéIa de subtrair com
a de ocultar, que são coIsas com carac­
terísticas peculiares. Inclusive a da in­
t.enção do agente. Daí, a emenda modi­
ficando êsse texto do art. 365.

E:\IEl'"DA ~.o 53 - CCJ

Ao art. 365

Onde se lê: .

"suprimir",

Leia-se:

"subtrair."
Emenda n.o 54

Declara-se, no § 2.° do art. 374, que é
equiparado a documento público. para
efeitos penaIs, o emanado de "entidade
paraestatal, inclusive Fundação do Esta­
do". };; perfeitamente desnecessário o ex­
pletivo, que só se justifica para dar
maior ênfase à frase, o que, no caso, se
dispensa. AcreSCe que. como está con­
substanciado o parágrafo, ficam fora de
equiparação os documentos orlginá.rios
de autarquia. Como assentamos na jus­
tificação de emenda anterior, não há por
que atnda confundirmos com a atividade
paraestatal a atividade autárquica. O
preceito em exame deve seguir o mesmo
contexto daquele em que se define fun­
cionàrIo público, para os efeitos penais
da lei. l!: o sentldo da emenda em anexo.

EMEl'"DA N.o 54 - CCJ

Ao § 2.° do art, 374

Redija-se, in fine:

" ... o emanado de autarquia ou en­
tidade paraestata1."

Emenda n.o 55

No art. 377, equiparando a documento,
para os efeitos penais, "a fotografia, o
filme cinematográfiC<), o disco fonográ­
fico ou a fita de dltafone a que se incor­
pore declaração ou imagem, destinados
à prova de fato juridicamente relevante",

a ordem lôgica de referêncIa, a declara­
ção ou Imagem não é a do texto, mas a
de emenda que apresentamos - imagem
ou declaração -, guarpando-se, com isso,
determinada correlaçao com os instru­
mentos Que são sucessIvamente meneio·
nados.

EJlfENDA N.° 55 - CCJ

Ao art, 377

Onde se lê:
"declaração ou imagem",

Leia-se:

"imagem ou declaração."

Emendas n.OS 56 e 51

Ao processo pcnnl eleitoral, tal como
estabelecldQ no códi({o de 19M, levantou
o Professor Nilzardo Carneiro Leão (Do
processo penal eleitoral brasileiro ­
1964) as mais severas Impugnações, in­
qulnando até de inconstitucionalidade
algumas das suas disposições. Dentre
elas, avulta a que permite o entendimen­
to de não existir, aqui, o instituto do
"interrogatório" do acusado, que o publl­
cista pernambucano, com a dupla res­
ponsabilidade do magistério e de antigo
membro-jurista do Tribunal Regional
Eleitora! do seu Estado, considera ele­
mento essencial do processo. Baseia-Se a
conclusão, que é, também, a de outros
processualistas pátrios e a de decisões
judiciaIs, no enunciado do art. 179 do
Código, de que "recebida a denúncia e
citado O Infrat:::lr, terá éste o praw de
dez dia.s para contestá-la, podendo Jun­
tar dOCumentos que I11dam a acusação
c arrolar as testemunhas que tiver",
s'eguindo-se-lhe logo o dispositivo (arti­
go 780) Que declara que "ouvidas as tes­
temunhas da acusação e da defesa e
praticadas p\ dlllgências requerIdas pelo
Ministério }.·llblico e deferidns ou orde­
nadas pelo Juiz, abrlr-se-á o prazo de
cinco dias a cada uma das partes ­
acusação e defesa - para alegações
finais". Compreende-se que a Intenção
do legIslador eleitoral foi acelerar o rito
processual, mas nào é a exIgência do
"interrogatório" Que acarretará retardo,
tão certo que êle se pode efetivar no dia
mesmo em que o denunciado atenda à
citação, para contestar a ação, juntar
documentos. arrolar testemunhas, como
tudo enumerado no art. 179.

O fato é que as duas disposições do
atual Código EleItoral estão repetidas,
ipsls Utteris, no projeto, sob números 386
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e 387. ensejando. de nõvo, a dúvida sôbre
a inexistencia dessa peça no prccesso
eleitoral, sem embargo de firmar o arti­
go 391 Iart. 184 do Código de 195ú) que
no processo e julgmr.ento dos crimes
eleitorais e dos comuns que 111es forem
conexos. assim Climo nos recursos e na
execução que 111es digam respeito, apli­
car-se-á. como lei subsidiária ou suple­
tíva, ° Código de Processo P"mal. :\Ias
também o código vigente contém essa
norma e não serviu ela para esclarecer
os espíritos, na interpretação e aplica­
çao da lei.

Uma emenda que submctemc,s à apre­
cbção desta egrégia Comissão dá aos
arts. 386 e 387 do projeto mais precisos
termos. inclusiye a.'isegurando ao acusado
o ensejo de. sob interrogatório, apresen­
tar a sua defesa. verbal ou escrita. En­
curtou-se, por seu lado. o prazo da defe­
sa, que é longo. no que concordamos com
sugestão do citado Professor Carneiro
Leão.

KUEsn.-\ ~.o 56 - CCJ (~)

Ao art. 386

Redija-se assim:

"Recebida a denúncia e citado o in­
frator, tcrá f'ste o praí':o de 10 (dez)
dias pnra contestá-la, podendo jun­
tar d oc um en tos, arrol ar test emunhas
e requerer diligência.s."

E:\IE~D.-\ ~.o 57 - CC-r

Ao art. 387

Redija-se assim:

"Ouvidas as testemunhas c pra tica­
das as diligi'llC'iaS requeridas pela
acusação e prla defesa c deferidas ou
ordenadas pelo juiz, abri~-se-á a
cada uma das partes ° prazo de
cinco f 5) dias, para alegações finais,"

Emendas n.os 58 e 59

Finalmente, e com o fito de encerrar­
mos tão demorada incursão no título das
Disposições Penais - e que a)csar de
demorada não esgota os reparos cabí­
veis -, sugerimos que o seu car1ítulo lU
seja denominado Do Processo Penal, ao
invrs de Processo das Infrações. Isto não
só porque de processo penal se trata, em
realidade. como porque o têrmc "infra­
ções" faz lembrado o genero, de que são
espécies, na nossa sistemática, o crime e

a contravenção, e o projeto só configura,
crimes, punidos com as penas restritivas
da liberdade de detenção e de reclusão,
não aplicáveis à contravenção, Coerente­
mente. não há consignar-se no art. 382,
primeiro desse capítulo IH, que as infra­
t;ões penais definidas neste Código etc.
A fórmula não pode ser outra senão a de
"os crimes definidos neste Código". A ex­
pressão "crimes eleitorais" é abonada
pela Constituição.

El\-D:NDA N.o 58 - CCJ

Ao Capítulo 111 do Título IV da Parte
Quinta

Dê-se a denominação:

"Do processo penal"

E:\1ENDA N.o 59 - CCJ

Ao art. 382

Redija-se assim:

"Os crimes definidos neste Código
são de ação pública,"

Sala das Comissões. em 22 de iunho de
1965. - Afonso Arinos, PresiClente ­
Aloysio de Carvalho, Relator - Antônio
Balbino - Bezerra r.;eto - Edmundo
Levi - Josaphat :'\larinho - Jefferson
de Aguiar.

COXCLrSAo DO PARECER

A Comissão aprovou, por unanimidade,
as emendas apresentadas pelo Relator,
salvo a de número 45, que foi rejeItada.

Quanto à Emenda n.o 46, a Comissão
acrescentou a expressúo "e mais três",
com o que concordou o Relator.

Quanto à Emenda n,o 56, a C0missão
adotou outra redação que não a sugerida
pelo Relator, com o que, também, con­
cordou o Relator.

A Emenda n.o 60 foi sugerida pela Co­
mis·::'l'. aceitando üS termos du parecer
do Relator.

El\IESDA X.o 60 - CCJ

Ao art. 327

Suprima-se, in totum.

Sala das Comissões. em 22 de j unho de
1965. - Afonso Arinos, Presidente ­
AJoysio de Carvalho, Relator.
l *) Rüdaçfw dada pela Comls<;ão. Ver n ronrlusão

do Pal·cc<Ôf.
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sas - NacionaUsmo - Intcl'VenciOnislDo Estatal.
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o kma 111:1> l](l'; prDpll~('mo,; d<'';Cll\'ol\n' o1Jrig,l-Iws - ,;]1("[ p~L1 \11:1
comp1cxidade, qlllT P('la ~\mp1itlldc de S('11 <1,lltlílliu -. a (c('l'r líC!:l'ir:ls COlhi­
dl'r;llJ)('s prc!illliILLri" !iúhrc a C\o!lIl,';-U) do J-:stadD. Sl'm I'S,'<I Pl'J":'LwcliLl llis­
h')ric;l. ocorrnia a llipl)tt'se de rt'lcg,ll'mos a pLmn SI'C"U1Hl:irill (l ('"pírit l d('
unidade (PIl' dev(' pn'\'akccr c'm trabalho clessa n,llurl';:;l, POHIIH'. Il~l n';llicLIC1l',
I) Eslado l'ol1tempor:IJICO nach Jll.li~ :-'ignífi('a (10 '111(' () ]"('I1c.\o dI' 1I1l1:l l(;ng~l

ViVc"llcia de princípios c POSlllbdos. sllbnwtitllls :\ j1nJ\'a por SIJCil'CL1Ch-S plllí­

(kas :lntcrion'S. Os {'IIJl(Titos <lCl\rca de IibCrlLde. d('jllSl iço:\, c1c dCIIlOCLll'ia.
de alltllri{Lldt' ('1'll,títl:IL!11L l'")r Cl'rto, nllllí\[) de CI)l!it,ll.J,O por p~lrtt' tJQS ]1en­
s~ldllr('s allti,rlIS, c l'lH'\!<1LlIll all' :l.S mai'i modeJ'lus l'ivili;:~,('tws ('11I1HJ uma Illlbi-

...-" '.. ,
liLllltl' c pr()\l·jtDq ('lll](ri!llli'Jll) dL' ~\l~i l\plTíl'nda 1IIS\I' S('II1tolio 11:

"
E pl'csllInc-.sl' fjl](' h:tja ,linda :l]~llm:1 valichdc IlC'S\l' COll1JClilllClltO q\lC'

nos foi Iransll1it ido, pois, :1 desIll'ito do ill1cmo II íato aberto no ((,lllIJO (' \lO
I 'spa \'0, ('Olll'o!TCI Ido 1':11':( ('T d~l til';l r a dopropor\';-lo (' Illn' ;1\ ('()J J('( 'P \·,-) .... S ar­
qllit('Ll(b~ 11!'los lihísolos antj,~{)s, (' a~ mndcrtr:lS CI)lTl'lltl'~ do PI'llS:IIllI'II(() pn­
lí(ico. II;í 1l1ll momento ('111 q\IC o substrato ele 11111:1 dctcrmilucb ickia 011 a
1',(rll[llra de llllLI ('l'rt,l imti(lliç':ío, CII\l\('fgl'll1 par,t o llle,m, 1 cllknc1il11l1Ito,
ligando, lleSt:l 101'111;1, peb coinci(1i'llcia (le C'IIIlJ1l'i:lclos. ("POC;l.S dísLml ('S (:':).

SalH'llIOS, por eX(,lnp!o, 1lllC llTlIIllS COml1 drlllOCUlCiu c ulltmii!udc' Cllllh-ll1,
p;lra os (1'1l11JPS '1111;IÍS ...,i~Jljfjc;'\'à() di':I'IXI do (11](' cOlllillhaJll p;lra os c';[1Il1iosos
cLt lVO(':l de PL.\T\O, Jlurqlll' os ilTl'C1l';;í\'eís illlpCLlti\os do EsLtclo l'OII!t'lllpO­
r.'lIleu - ('Olllr;lst('ad{)~ com as uil'c!ril'es (' t(,llCh"'Iil'ias do 111111H1o hodicnllJ ~

exigiram tlm~l ampLt IT\'is;lO daqllC'1cs CÜIlC'l'itos (;1), :\ dc"peit o, porl'JIl. dessa
iHC()II~.;rm"HcLl, oh~~'r\',Hnos <l'.w existe 11m traço comnm .- lple pockrí~lm(h du­
mar ir!(,dlístil() - IlOS principais probl('m:ls inerentes a amhos os cstú~i()s his(ú­
ricos (' .1,

Se confr(lI1t:lI'mos :lS cOlHliçües l!.ltU!,;lis da Ciu:lde-F,L:d() com as exi­
,l'/IIC\;'S sú('io-po]jtico~il\ríc1i('aslOIlCCrIH'ntcs Cl. Cid,lcll";\\;IÇ'ÜO dos tClllpOS ;1tll:lis
(;, ::'; ~(. ('Olllp,ll'anllOS () prr)gn'"so ('l'OIJ1'lll1ico C cieJ)( ífico c1:ts <11l,IS {"POC:IS assi­
11.iLicl:is, y('rifican'lllos, ('O!l1 facilichde, que os dispositivo, cll' seglJfallç'a illtcrna
(' ('\(('1'11;\, a ;j('írLld,l lub idco]úgic';\, os crucialJ(es probll'mas s()('iais, flm;ar:lll1
() Esl:!do cOJll<'mporú!I('o, senào a m, ~clifil'ar radkalnll'lltc, pclo 1llt'!lOS a H'·
vestir de ll(,\O conteúdo os concci(os de libenlack, jllsli<,';l, au(oricLtclc, t1elllo,
craCIa.

Das r;[í'ÕC" C'\POSt.IS, c1cc1IL'-SC a 11cccssid;ltlC dc' (',(;ll1('l('ccr 1iI1J C'(lll('1l1~1

rc1ati\'o :IS fonles llistúricas, Ilas (lllais -'l' aSSl'ntam, óbviall1l'tltc. us alic(Tces do
EsLldo cOIl(('lIlpor-Úl('o.

o E51':\DO GRECO

:\ gcogr.d i~l. grega - com sua topografia caLldcrístit 'li - permiti II qll(;
num pcri(l(10 de ills{'1:!,tlf,ln\\\. <lllaIlt\n os hmnl'ns SI' pn'OCnp,l\';ml um) ;l PEl-

O) S,\lJI~E, "A Hislury af Political T1Jcory", HalTap 8:; Co, Lt., LOlldon, 19131. pág, 3.
(2) ~ABI!'IE, ob. cit, pág. 3.
(3) S,~BINE, ab. ciL, pig. 3.
(4' ''I'ALTER TlLI::IIF.R. "Hl,,~ori:l de' Ins Ideas Poli [ica,;", Ecliciol1('s Anel. 19130, 13fl'!. 10.
(5, H.l.R:MON, "Politíra! Tllought [I'om PLATQ to thc Pr('seIlL", McGraw __ o Hill Book

Comp:my, N. York, 1[164, pú;;s, 11 (' 12.
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teção em caso de guerra, as aldeias e os povos se constihlÍssem nas cercanias
de uma colina Ou montanha, Fortificando esta emin(~ncia dc~ terreno contra os
ataques dos inimigos, ao mesmo tempo que formando cidadelas dentro das
quais eram erguidos os palácios dos reis. Nas faldas destas montanhas, agru­
pavam-se ns cabanas onac habitavam os camponeses e os servos, com os co­
merciantes c os artesãos. Em tôrno dessa comunidade crescia lima venladeira
cidade como sede de govêrno, resultando dêssc evento a Cidade-Estado, a
mais notável unidade de sociedade política desenvolvida pelos gregos (6)

Assinale-se, no entanto, que o grego de \lma época mais civilizada deu à
Cidade-Estado significado mais amplo e profundo - que não apenas o de de­
fesa e proteção - querendo expressar a existt'ncia e o dever total do homem,
"that union of human bcings for a comTllom end, which cOllld alone prodllce and
cxereise ali the best instincts and abilities of every frce individual" (7).

Com raras exceções, ns Cidades-Estndos npresentam uma evolução política
idêntica: iniciam sua história como monarquias; há, em seguida, uma trausfor­
mação para oligarquias, durante o século VIII; vencidas as olignrquias, surgem,
mais tarde, as tiranias; fiIl:l.lmentc, aparecem, aí pelos séculos VI e V, as de­
mocracias.

Além da referência à organização da Cidade-Estado, relevante é registrar
a importância que, para nós, representa o pensamento político grego. Segundo
a liç5.o de MASd~110L, "la Gf(~ce n'a pas seullement donné l'cxcmple d'institu­
tions politiques originalcs ct fécondes. ElIe a réfléchí sur la nature ct le carac­
tcre de la société politique. EIle a été cn ce domaine l'iniciatricc de 1:l pensée
humaine" (S). ~a rCíllidadc, para o cidadão ateniense as questões políticas
eram as mnis importantes. Daí, a idéia de que o poder rcgu1:lmcntar do Estado
era aceito tranqüilamente pelos gregos, uma vez que dêle não se consideravam
súditos, mas seus próprios agentes. Admitiam as leis promanadas do Estado
com o mesmo espírito com guc aceitavam sua autodisciplina. A autoridade do
Estado - emhora ampla e absorvente - era rec:onhccida, dada a difundida par­
ticipação do cidadão nos seus negócios. O fundamento do Estado se baseava na
natureza humana, pois acreditavam que somente n<';le poderia o homem aper­
feiçoar-se e encontrar plena satisfação. Para os gregos o cidadão representava
algo porque era membro do Estado, e tôda sua existência dêle dependia. Se
os alenienses desfrutavam da liberdade de pensar, isso se devia ao Fato de Ate·
nas amar a liberdade, c não pC)f(lue ela reconhecesse direitos ao indivíduo. O
Estado em tudo interferia; nem a moral nem o direito poderiam rcstTin~ir seu
poder. Observando êsse fenômeno, escreve o insigne BLU~"SCHLI: "Tendcnce
extrême à la toute-puissante de l'Etat, impuL-;sante dans la réalisation formel1e,
tels sont les deux principaux défauts de la notion, d'aillcurs si humaíne et
élévée, de l'Etat chez lcs Grecs" (9).

O homem e o Estado estavam assim unidos numa vivt~llcia social absoluta,
um não contrariando os interêsses do outro. O Estado era concebido como uma

(6) FOWU:R. "Thc CltY-St-ate of the Grccks and Romans", MacMlIlan & Co, 1960,
págs. 5 e 6.

(7) FoWU:R. oh. cit., pá.gs. 5 e 6.
(8) MAspi;nOl., "Lo. Soclété Pol1Uque et le Droit". l!dltlons Montchrestlen, Paris, 1957,

pàg. 64.
(9) BLUNTSCHl.I, "Théorle Généralc de l·l!t.nt", Llbralrie GulllBumln et Cie., Paris. 1891,

pàg.32.



42 REVISTA DE INFORMAÇÀO LEGISLATIVA

personalidade "i"a, absorvendo tôdas as personalidades individ Ilais, e sua cxis­
h.\ncia polít ica era considerada como a mais perfeita forma de socinbdc.

A conccpção que os gregos tinham do Estado como lima clltid:lc1l' d:l ljll:tl
cada indivíduo era membro integrante, exigia de cada cübdlW ativa particip:l­
ção polítil\l. Isto era possívcl nas pC({llCnas Cidades-Estados do mundo grego,
Por isso, afirma CvrTELL: "I-Iencc, the Grcck them\' or thc nature or the SLtte
kd logically demueracy, since alI mcn must cxcrcisé poJitic:ll authority in order
to realize tla'ir 1Jl'st lHe; anel to the dtv-statc ideaL siJ1lC IInder the c()llditions of
transporta tion and COJl1I11I1I1Íc at ion i tI 't1lc ;1l11' iCllt \\orld. dcmocrac)' ('ollld c\ ist
only in a slate small in territory and popllIation. Thcir ideal slate \vas a smalL
compad cOIl~muTJit.Y in which the citize~ls were pel::onnally known one to
anothcr anel In wlllch alI eould nsscmblc 111 ane place (lU)

O ESLldo era, portanto, () meio pelo qual os indivíduos podiam rcalíz:u
seus objetivos, c os homens ,<;ó seriam bons se fôsscm também cidacl:ios exelll­
plares. A nota característica do Estado grego assinalava-se pela sua onipotl\ncia
- a pouca \'alia do indidduo diante do Estado. A liberdade elo cidad:to con­
sistia no Fato de possuir capacidade para contribuir na eia1JcJraç'110 das leis
soberanas, sendo, porl'm, o Índivíduo dominado por ('Lis, restringindo-se-lhe
totalmente a esfera de libcrcLldc na accpç'ão mais relevante que tem (\stc l'lJll­

ccito IXlfa () hom('m moderno. Observe-se, no entanto, que essa suhordinac,,'ão
do ílld i\Íduo no Estado era esponUnca, C'ollScntida, considerando-a, os grq.?;os,
como a atillale mais digna de valor. A lílwrdadc antíg-a - (' preciso fl"is,lr ~
traduzia a irkia de participação no poder do Estado (11), Por eSS:l raz.lo, a
classe dominante não se apercebia dt\sse cerceamento de liberdade, p(lis a suh­
missão absoluta ao Estado era aceita como contrapartida de sua partidpa~'üo

no gO\'l\mn.

~;l vida da poli.> a Economia, o Direito, a \foral e a Política mcsclam·se
(' confundem-se com certa freqüência. A1('m do mais, os gregos não distinguiam
conn'nÍentcrncnte a sociedade reli~i()sa da sociedade política. Caeb 11m dos
Estados gregos constitui uma Igreja; o culto religioso e o Direito são atribui(:ões
do Est:lc1o, l' obrigam todos os ci(bd~lOS. Pode-se afirmar, portanto. que os
gregos não praticaram a legítima liberdade política, uma vez que o Estado os
enredava de maneira integral (l~),

Ap{lS as guerras com os persas, () Estado grego - principalmente Atenas
- evoluiu de modo considerável. Os sofistas ensinaram uma teoria polítíca dcs­
provjeb de' su bslÚllcia iotica, ('IH luanto Os cstt'líeos sustentavam a existl'.ncia de
lima organizaç:io política sem fronteiras, ao invios de uma comunidil<!e política
nacional.

Comprcende-se, entii.o, a liberdade não no conccito de comuniebde, como
na antiga poli.>, mas no sentido individualista.

A principal c(llltrilJ11ic,,';lo dos gregos para o pcnsamcllto político foi, sem
dúvida, o ideal ek lih_'nlacle l' democracia. I nestimá\TI ú a cxpl'rír\ncia grega
para a compreensão de I11ni{lS dos prohlcmas que eksafiam a capacidade e
o ekscortino dos home:ls púbJ:eos modernos, perplexos diante das dilíCl'is qllcs­
tllCS ([IIC se aprcsI'llLml ao Estado eOlltemporúnell.

(0) GETIELL, His(ory af Political Thought", Allcn & Unwin Ltda .. 1951, págs. 39 e 40.
( 111 ,JELLI~EK. "Teoria General deI Estado", Coompaúia Editorial Continental S. A.,

Mcxico. 1956, pág. 241.
(12) GE'ITELL. ob. cit .. pág. lil.
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A incontestávc1 influência que os gregos exerceram sôbre os romanos não
se manifestou apenas no terreno cultural, mas, principalmente, no campo das
idéias políticas, onde até as instituições helênicas mereciam acolhida. Essa ca­
rência de literatura política por parte dos romanos se e:\:plica pelo fato de
estarem êles impregnados do espírito de expansão e dommio da época, em
que havia múltiplos caminhos abertos para a vitóría. Os trabalhos, sob êsse
aspecto, são escassos, e, em regra, superficiais. Ressentem-se os romanos de
um razoável fundamento füosóflco, razão pela qual os conceitos básicos que
transmitiram procedem - em sua maioria - da Grécia, e mais precisamente
da época estóica (13).

O que caracteriza, de maneira mais acentuada, o pensamento romano é a
preferência para a especulação jurídica, ao invés da especulação política. Tão
forte nêle é essa tenàência que o elemento jurídico se vincula a nonnas e ins­
tituições, através da aplicação antes de um sistema de compromissos gerais
conhecidos e valiosos, áo que a aplicação de uma filosofia.

Em Roma, a ordem política traduz-se na liberdade e igualdade dos homens
e na vontade do Príncipe como fonte criadora da lei.

Dominava, por conseguinte, o c~pírito da legalidade, baseado no princípio
do bem geral da comunicfade. Por êsse motivo, diz CíCERO: <CRcpublica es cosa
deI puehlo; pueblo no es toda reunion de hombres congregados de cualquíera
manera, sino socicdad fonnada baja la garantía de las leyes y con objeto de
utilidnd común. Irnpulsa a los hombres a reunirse no tanto su debilidad, como
la nccessidad imperiosa de a..c;sociación" (H).

A despeito da influência assinalada, o pensamento político romano se dis­
tingue do pensamento político grego no que se refere à diferenciação entre o
Direito e a Moral. Nesse particular os romanos conferem ênfase à natureza ju­
rídica do Est.-'l.do: ao mesmo tempo em que ° fortalecem, procuram limitar seu
poder. Para êles, o E~tado não significa o conjunto da ordem moral do mundo,
mas, sobretudo, a ordem jurídica comum.

À semelhança dos gregos, que idcali7..'lram a Cidade-Estado, os romanos
tiveram tamb6m a conccpção da Naç...1.o, vinculando a Constituiç'J.o do Es·
tado à sua estrutura organica. Para êles - conforme ensina Bun...-rsclU.J ­
''l'Etat c'cst la nation organizéc, ct la volonté de eelle-ci cst la source de tout
droit. L'Etat roman n'est pas une simple commune; il s'éleve, et comprend 1lnC

nation (TCS publica - voIksstat)" (I:').

Práticos na arte de governar, os romanos não podiam legar ao mundo se­
não teorias políticas revestidas de uma fonna sumamente prática. Na opinifl.o
do MAXF.Y, "the tnlo polítical brrcatncss of Hame lay not in ncr thinking but in
thc vigor and rcach af her doing". Mais adiante, acrescenta: <CRome exerted a
profound influence on poIitical practice. In the long run, by the indirected rood
of practical expcrience, Rome contributed more to the enrichment of political
thought than by her own polítical philosophies" (111).

(13) BLUN'I'SClILl, ob. clt., págs. 33 c 34.
(14) CfGERO, "Trntado de In. Republ1ca", in Obras EscogidrM, Llbrcrla EI Atcnco EdItorial,

B. Aires, 1951, pág. 599.
(5) BLUNTSCULI, ob. cit., págs. 33 e 34.
(6) MAXl:Y, "PoliUcal PhllosophJes", MacMillan Co., N. York, 1938, pl'lg. 80.
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;\ mais impllrttlltc {'()ntrilH1i,'~lO específica tla H~)J1n lL'tsSiC'~l ;1 tcllri,; lH;­
Iitic'l. C'on<;jstill nll cri ,H;:Ú > do seu poderoso sistema Jc~,tl 'l1H' lLlll"ll1ilill Ú 1<11~

ropa (de que lLl sinllis no Direito C:lTl(lIlÍCO C no Direitu Ci\'i! <1:1 IlLdc \'kcli,l),
(' da qllal se originou a noç'âu da so1JcLlIlia do Estado (' t1:l Illíllurqlli,l abs~dlll.t,

('stall(' Jl'lendo íl princípío de Illle c.sta 1l:10 upera segundo Slla YDn l.a]e, m;I":, de
acôrdo com () illlPlTil) da lei.

A lei - l' prcciso (1W' se 1)(1ll11.l em r('11'\'0 - nüo se' ('oncilia\a ('0111 a dica
(' a rcligi:1o, pois. cOIl/onrll' salientamos. a lei cra C'omidcrada do ponto de visla
cslriLtlllentl' pragmútico. Consoalllc () nlagist{''riCl de \fA\.EY, "roJII;lll citi;.r{'IlS
a1ll1 sllhjcch \\1 n' hOl:nd to o)bc~' tlH' !a\\', not prilll:lril~' I)('causl' it \\'~ISillst.

right. eOllsistPllt witll dhical prindplrs. or sandiolled hy rcJigioll. hllt hel\IIlSC
it \\'as tll(' ('o!l1;lIld oI suprem, politíc~tl 1I1llhmíty spl'akillg tlll' will (li tlll' h()d~

politic" (l7).

H('1t'\'.lIl!l', do pOIlto de \ísta do IlOSSO cstl]{]O. t o fato de el\ContLlrnHlS,
na COllStituil,'ão rcpull1icana. \'l'stígios ela dí\'ÍS~lfl tríplicc dos pod/']'cs (koria
q11e :\ rI ),\,J I.~C.ll"IIT sisll.'lllatizoll de forma definitiva 110 falllOSO "0(' rEsprit des
l,ois"). eX~lInil1ado 1I111criornwnte por POLíHIO, c' <1111' consistiu na l'olllhinacJlo
cle trc',s eJ(,JllcntlJs dc' ,u:onrllO. que se opunham I' se limiLI";\JIl: o lnrlll,írqllicll,
]"('prcs1'Jltal1o pelos ccltlsules: o arJstocrútico. incorporado no Senado, COI1l 2/,\11­

des atrihllitJ>t's ll'gisl,lti,'as: o dl'mon:llico, I'CJllSl.l,staJJeial1o Ilas assl'll1bl',"ias pll­
p,.Ial'(·", dl' au\rdll ('Olll ,1S di\"iS(-ll'S de terras ou pO\os :cúria,s. (('lIlúrias 011 trihlls:,

Ao C'olltrârío da ('oIH'CP\';IO gre2;a. o ]WIlS:.mcllto rOJl)lI!lO n}o admitia a
ahsorç':ul do inc1i\ídllll pejo E,stac1o, Esl.l1wj('cia 11ma sep.Il"<HJlO (,lItr(' 11111 (' ou­
tro. ('omic1 er,lndo os doi s cntc '~; co mo possu idores de d in'i tos (' cll '\'c'rcs dc/i 11 i­
dos. Jlll.~a\'arn os rOJll:lIHlS <i1H' o EsLldo era unn IW('l'ssúri:1 {' nat1lra] ('slmtllra
para a exist(;ncía S()('í~lL mas "tl1(' ilHliddllal - como demonstra CETITLI. ­
Ltlher th',lll IIH' stal<'. "'as Ilude the ('l'lltlT of legal thollghl. allCI tlll' pm­
tedion of l!te ri!!;hts of the illc1hi(luai \\as tlll' main puQ10SC for \\'hill! tIl('
sLtlc' c':'\iskd, TIll'state \\',LS thlls \'it'\\'ec! ;lS a legal pt'TSOll, eX(Tci,j1Ig ih
authorih' ",itl1ill dcfillitc, limih: and 11](' c-itizell ",as ,'ie\\l'c! as a Il'~a! jll'r'o)1.
lla\ing rights \\llich \\('1"(' to 1)(' sa/egllard against othcr PC!";-,IJlIS <Iljd :1~,lillSt

ilk(r~d ('I\croadllllt'llt !lY tfte "o\'('nlllwnt itsclf' (1"1
,~ '.. ~ " ."

Para os rom;1l10s. pois. () FstH!ll dl've sl'l"\'ir ao índi\íduLJ. 11;10 ;-'1' d( i\:I1Ir111
('.sk absorn'1" dI' Ilcllllllll1 Il1od(, (1:' ;'.

Sl'gundo JJ:J.L1'sTK. "la ide:1 de l[UC sólo a la le)'. :' por Ce)]lSigllil'lltc a lllU

alllorid,lc! limitada. sc ('sL't sOIlH'tido. cr;l {'li Roma Ltn \'i\'~l ('omo l'll (;l'l'.ia,
\las Lt l'l1aJidac1 de CilltLitLlIlo. aI ljll<' sc' le collsidera eomo lihJ1:1f d(' c'\í~('ncias

a prcsLKiOlws elr-l Est~ldo y de dcr('l'hos a participar (ll la "ida de] mbmo. Im',
r('('Onol'j(Ia CCln toda clariclacl pCI1" e1 sagaz espiritll jltl"idico de los romanos" CC"),

O poder e a grandeza dos rolllanos - a nosso \'l'r - rcsultaram di' Ul\Ia

extraorc1inúria e.sLlhilicLll](' do sistl'llU de go\'('rno. Roma 11,10 ofefl'{'l'lI pn"tpria­
ml'nte ao llllllldo urna il'oria p:)!ítica. lIlas os el('Jllclllns iJl<1isPl'T1S;'IH'is para ,I
sua forlllub ,';lo , A allti~,l dispnta clltr(' () Estado (' o índivídllo resolvcu-se la­
vor:l\Tllllcllte :1 ("ste, 1'..,talH'lt'Cl'IIJo-sc () prillcípio da prim.l/ü dos l'idad:lOs t'm
face da Autoridade,

(17) lVI.~xEY. oh. cit,. pág, 8I.
1181 GETTELL. ob, cit .• p,'lg, 68.
(191 Jrl.l,IKF.K, ob. nt., p:ig, ::'58,
(20) JELlINEK, ob, cit., V:lg 258.
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o ESTADO \IEDIEVAL

4S

Os primeiros séculos da época medieval .não foram propIcloS à fonnulação
de conceitos de Estado, pois o desmoronamento do imenso Império Romano,
seguido do impacto causado pela convulsão social t: política dêlc resultante,
impossibilitava sobremodo a criaç~lO de teorias e sistemas.

Existia, apenas, um clima de \>;olência c arbitrariedade, onde a fôrça
dominava e se impunha. A figura de Estado elidiu-se, dando lugar ao apa­
recimento dos Príncipes - chefes militares das difercntes trihos bárbaras.

Em meio a essa decadência, determinada pela surpreendente derrocada do
Império Romano no Ocidente. assumiu a Igreja um papeI relevante, mantendo
a ordem dentro da balbúrdia que se generalizava. Essa influência cstabilizadora
da Igreja garantiu a ullidaue necessária, proporcionando ajuda para o processo
de civilização dos bárbaros, revigorando os ideais de justiça social, prescrvando
e transmitindo a cultura antiga.

No dizer de AZAMRUJA, "do sexto século em diante, os monges e os hispos,
principalmente aquêles, no silêncio dos conventos, onde havülm salvo as obras­
primas do pClISamellto greco-romano, lentnrnente elaboravam as primeiras no­
ções jurídicas do munuo meuieval" (~1).

O cristianismo provocou, na realidade, uma revolução profunda do con·
ceito de Estado, modificando o í]lle era accito desde a antiguidade. Ao lado
dessa fôrça, surgiu também uma outra: os gennanos. No m:"lgistl':rio de
BLUKTSCHU, "deux nouvclles puissallccs vinrent trnnsfonncr ou détruire rem­
pire univcrscl de Rome: le christianisme ct lcs Gcrmains" (~2).

Os germanos não tinham para com o Estado a mesma atitude que os ro­
manos, pois dificilmente tolcravam sua interferência na vida dos cidadãos. A
cons<:it~ncia individual - arraigadamentc independente dos germanos - era
lIm ohstftculo à ação da consdància geral. Por isso, () Estado germânico devia
respeitar mais amplame.nte a autonomia do direito privado, a líhcrdílde índivi­
dual c de rcuni~lO. O direito público sofreria, obviamente, limitações que lhe
demarcaria o direito privado. j\'csse sentido escrevc Bl.U"TSCIILl: "Les gcrmains
ne reconnaissent ni nc suportcllt aucun poulioir public absolu. L'imperium 1'0­

main leur cst étrnnger" (::3).
Assim, o Estado medieval não se baseava mais - como em Roma - na

simples org:"lnização do direito público, pois tt>dns as instituições estavam mes­
cladas de elementos de direito privad(). Ao contrárío do que sucedeu aos ro­
manos, que admitiam o dircito público como fundamento ao bem comunitário
pretencliao, na Idade Média o direito privado tornou-se o objetivo primacial
do Estado.

Um dos a$pectos mais importantes do pensamcnto político na Idnde Média
foi n fixaç.10 do princípiO de (lue tôda autoridade era expressão da justiça, ou
seja, de que riS leis civis e positivas emanam da justiça, e que, portanto, acíma
do direito positivo do Estado, há um direito maior e mais importante - o
direi/v fla/tiTal. Pode de haver sido modific~ldo em certos pontos, devido à
transiçflO do estado de naturcza para a ordem estabelecida pela sociedade, mas,
no fundo, é um direito divino e imutivel, que não está sujeito à abrogação pelo

(21) A7.AMBUJA, "Teoria Geral do Eslndo", Editóra Globo, 1963, 4.· ed., pãg. 163.
122) BLUNTSCHLI, ob. clt.
(23) BLUNTSCHU, ob clt., p~. 35.
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direito positivo. Êste princípio, segundo o qual ttlCLt autorichdC' meramente
hllmana l" limitada, revcste-sl' de enorme importúncú ll0 pCllsamento medieval,
pois traduzia a impossibilid.tde do smgiml'lIto de uma autoridade política
a hsolu ta; enc:olI tra C\ p rl'ssiío formal lia dOII tri na con'i ti tucioll:tl do Oddente da
Europa na Idadc :\1l'dia, de que o rl'Í não pOllia agir contra <lllalqllcr pCSSO~I,

flcm contra a propriedade dc seus súditos, a menos que o fizesse atravlS de
um regular proccdimellto jurídico. HeprescllLi, C'm olltras paLt\T:lS, o princípio
- Prill.cqJS lcgilms S.0111/118 eM - isto l~, o Príllcípe está lirre da lei, mas Iliío
de seus direitos c obrigaç'õcs (:':4).

A teoria llwclie\al do EsLido constituía um sistl'm:l erguidl) súbre c1nis
postulados: o cOlltcúllo da revelação cristã c a concepç'ão cst(~ica da iguald'ldc
entre os homens, rCH'!amlo a enorme inflUl~nci~l do llcoplatonismo (~;j).

~a t'P0ca kllclal mais ainda se ~lCcntt1011 o c11l~lli~ll1o ~ c1irdto do rd ('
direito do PO\'O, O conflito cstabelecido l'ntre Jkx l' Hegnum, que l'lIfatiZcl ,I di­
\'isão da llatUrt'/ll do Estado, traduz. n<'(Tss,\rialllclltc, lII11a atomi/ação elo
poder público, l' todcl a hístl'jria dos Estados da Idadc ~ll·dia - crmfornll' e<;·
darcec JI I.U:" E I\. - t· 11m ensa ia para \,cl1cer esta cisüo, ou, pelo l11l'IIOS, llllleni­
zar suas conseqüências (:':11),

O smgínwnto cLt IgTCj:l ,:OlI\titlli () mais re\"C)ll1{'ÍlJIlário aeOllÍl'cimcntll n:l
11 istária da Europa Ocidental. Consoante Iíç':lO do eminente SABl:\E, "the rise
of the Christilm cliurch. as a distinct illstitntíon enlitkd to gm-ern the spiritual
conCCrllS of mltllkind in indqwndencC' of the state. ma)' !lot unrl'asonabl.\' be
dcscrílwd as the most rl'volution[IH' c\'('nt in the historv of wcstCrtl Eurolw, in

; .
rcspcct hoth to politics and to political philosophy" (~'),

A l\lta tLl\lllb ('JJtrl' o poder espiritual l' o poder tcmporal constituiu O

principal probkllla para o pClIsamento político medieval. A despeito das (IUC­
reJas sllStentac1as \'isallc1o à suprcmaci~l do poder, o fato l' llue a Igreja (' O
Estado forma\':lIl1 uma única suciedad(', sulJordinada. cmlJOra, a dois governos
e~), Esta pugna entre o pockr ccl('si~'lstico e o podn secular pcrm:mcccn du­
rante túda a Idade \ti·c1ia. f,o início. o Estado procurou dominar a I~rcja,

tendo esta. por seu turno, tambi'In tentado imiscuir-se nas (jucstõcs ~l{plclc ati­
nentes.

O surgimento da Igreja I" um marco importante na História. Desde {'sse
momento, s(JITIcntc O Estado cristão merece o nome de Estado.

As l'0IlC'epç·t1es políticas do feudalismo se baseiam na rebç<io pessoal cntre
govcmantes e governados, Característica princi]xll l' a idéia de que só se deve
obedi0nci~1 ao soherano (lue se subordina ao OirPito. c não a um tirano (jUC

domine de modo arbitrúrio. A (~ste propósito, vale ressaltar, à guisa ele ilustra­
<Jw, a importúneÍ<l, para a épOC~l, da teoria de TO~L\s DE AQu~o sobre o direito
político de IES íst (:Ilcia.

o ESTADO l\10DERXO

Ao t('nnino ela Idade \Iédia, esfon;:os ingentes foram realizados ohjetivando
a nnidade do Estado, viSIvelmente dcsagrcg,lc1o durante o feudalismo. Assim é

1:.l4) \VALTER T1e·IMER, ob, cit.. pi\;o 68.
(25) GETIELL, ob, cit., p:i~, 87,
(26} JELLI},'CK, ob. Clt., púg. 262.
(:.l7} S!lUINC, ob. Ci t.. pág lHO.
(:.la) (jETIELL, ob. cit., púg. 103.
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que, na própria Itália - onde as cidades estavam organizadas de fonna mo­
nistél. mantendo sua unidade através do govêrno de um s6 homem, que im­
punha sua vontade aos demais - surgiu, no Renascimento, a concepção do
Estado moderno, engendrado com seu traço pcculinr - n sobcranul. Por isso,
assinala POnRUA PEnF:Z: "La Iglcsia, con su tradicional unidad, ofrecia aI
mundo un ejemplo magnifico de concepci6n monista de las organizaciones y
scrvió de esta manera indirecta a la construcci6n unitaria o monista deI Estado
moderno" (Z9).

tstc sentido de unidade foi que deu origem ao surgimento do Estado mo­
derno, com a superação do dualismo existente entre rei e povo ((ex c regnum),
entre poder espiritual e poder temporal. que caracterizou as SOciedades políticas
da Idade Média.

No início do século XVI a monarquia absoluta se transformara no tipo co­
mum de govêmo na Europa Ocidental. colocando à margem o constituciona­
lismo feudal e as Cidades-Estados livres, sôbre os quais se alicerçou, quase to­
talmentc, a civilização medieval. Como expressão característica dessa época
encontramos dois escritores que ocupam lugar de relêvo na. HistÓria das Idéias
Políticas - MAQUIAVEL e BOI>IN. Ambos marcam em seus livros o nÔvo espírito
que incentiva as pesquisas dos fenômenos estatais.

Nos séculos XVI e XVII as monarquias absolutas utilizaram-se da doutrina
de ~iAQUlJ\VF.I. para extirpar o poder político da aristocracia feudal c da
Igreja criando os Estados nacionais unificados. O grande pensador foi um
agudo observador das realidades políticas de sua época, obtendo - mediante
a e).:pcriência direta e o estudo dos fatos sociais e políticos - os elementos im­
prescindíveis para escrever suas obras fundamentais acêrca do Estado. No
Príncipe. que é, realmente, a mais importank, c que exerceu tanta influência
em seu tempo, só comparável talvez ao Contrato Social. êIc se dedicou a exa­
minar as causas da ascensão e da decadência dos Estados, c a oferecer conse­
lhos aos ~overnantes para lograr a supremacia c a duração dos mesmos. Daí
a expressão usada até hoje - maquiavelismo - que consiste em considerar co­
mo regítimos quaisquer meios que conduzam ao "fortalecimento e segurança do
Estado. Por t~sse motivo, i\fAQUIAVEI. é tido como ° pre<'1.1rSOr da tend(~ncia

-- peculiar aos tempos atuais - de isolar a ética da política, submetendo-a
apenas a normas de cficácia prática imediata, que são reunidas sob a denomi·
nação genérica de razüo de Estado.

Esclarccendo o pensamento de MAQUlAVF.L do ponto de vista da significação
que vem sendo atribuída ao Estado no uso político moderno, escreve SAm~F.:

"E-vcn the ""'ord itscIf, as the name of a sovercign polítical body, appear!> to
have becn maçle current in the modem languages Iargely by hís writings. The
state as an organized force, supremc in its own tcrritory and pursuing a COIlS­

dous policy of aggrandizemcnt in its relations wilh other statcs, became not
only the typical modem political institution but increasingly the most powerfuI
inslitutíons in modem society. To it more and more fell the right and the obli­
gation to regulate. and contraI alI the other institutions of society, and to direct

(29) PORRUA PI:REZ, "Teoria deI Estado", Editorial Porma S.A. México, 1958, 2." ed.,
pág. 75.

(30) LAURO EsCORF.L, "Introdução ao Pensamento PoJitico de Maquiavel", Simões, Rio,
1958; CARJSrIA, "lI Penslero PoliUco di Machlavelll", 1951.
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tL'!n (lI! ]ilw~ mnt].. ,\et 11;; tlh' i]I~('n'sh 01 th,' sLlll' iht'lf. 'i 11" ]1,lr~ :h li t11'
stal('. t1lm c(1!ll'ci\l'cl, 1Ias pla\cd in lllCdnll po1ilin is .tl1 illde'\ (If lhe ll(';J!'II('\\
\\'ith \[\C;IL\\ILLl ~ra"pctl tlH' llrilt 01 po!ític;t! C\Ol11lioll" \ 31},

Olltro pl'lJ\ador d,i nuior ÍlllpurLlIlcia d('ntro dD\(' j1níml(J (' () llh'IIi.'Íllll:ldo
B()J)[". "lItm de "Lr's Si" Li\l\'s dl' h Hl"j1111)!irpw". lido COlllU o prilll,'irll trIL:d,)

do EsLtd11 moderno, \IASI'ÉT10L l' cl(' Opilliüo de qU(" a c1cspr'ito elas SI1,tS ddi­
Ci('ll('i~IS r'\pOSLI\ llUllJ eslilo fbgrankl1ll'lItl' prolixo. BIIIlI'" ocupa UI11 ]Ilgdr ,k
bas(alllt' reli'\ o 11a cLlbora~';),() da llolltrilla do Estado, SII,i COlltrílHlil,,'lO m~lis

assill,dada 110 (',lII1PU da Ii]osotia política reside na [orJllul;,,;:lO du prilWipi() da
\'0/)( r',!1 ill, Enklldia lIe a c:\Ísh'.nl'ia d() pod('r \Ob('r,ltlO ('UlIlU U lr,l\'u Ijlll' dis­
tillL';lli~i o Eslallo ele todos os d('mais ag:rup,llll('lltos, Fr:gia-s(' no ohidi\\)
prilll;il'ial da il.CJllíl}lin/ apn',~l'lItar - na lil;:H) de S,\l31"E -- absohlta distill(JIO
ent"e "Sl.:k ,lla1 ~O\IT]]Jt](ilt, TIlt' sfate l'omists in the posses,silJll llt ~ll\'t'ITj'C:::l

jlm\'lT; g()\CrJllll(\lt l'llmists in the apparatlls throngh which s\lcll ]Hl\\IT i"

l'xnl'is,d, ,\ lllollarclJ may ck1t..'g~lte his 1'0\\('1" "id('1)' ;(!l(l tllC'rd()l'l' gO\l'nl po­
pllLtr1y, \\ llíl(' a l1t'mI1l'Ll('Y llU:" ~;:'\,'l'1l t1c'p::til'~dly" 1:::\

PIHk-s(' di/cr, ('lI! SílltCSl' <jIIC () Estat11l IlWtl:irqlli('o al)sollltisLl. ~l(h inJ,1
pos(l'riur!l[('llll' ,lO Es;ado lllnlic\aL d(' formas Jr'lld:lis l' l'SLlllll'IIl,(is, ('lllh;,L';nlll

o priJl('íp:() da SIILl'l'.lllh e slla jllslific:II,)O tl'()ric,l. C,t1';ldl'rilllll-sr' 1m!' ('llll~l­

eiollar II Pwkr l'lll illt('rt;S~'l' do monarca. dl'wll\'ohcJldo a h;ir()Cr~lcL;: Ct'JltLlii/Oll

o POlkr 1l1111];[ Sl') núll ('tll alllplll prll('('S,SO (lt- l'ltllllll'il1a<',..-lll, na O[l 11'111 1'\~ITn",

d:IS dll:ls pokll\.'ias llll(, r'lllpolgaraIII () jXllIor:lJll.l polili,'o lb Id"rl,· :\kdi,l; II

Papado (' o Iw;,("rio; r', 11:t ordcJll Ílllcnu, d'ls SCU]IOI'l'S lt'lI(bis, \:-lll ;1\',lIl\'Oll

snas irllllkiras Ilaturais akm (~,l adnl:llisll~lC,';l() do poder,

O Fsl:illo \f()(le!'llo caLKlt-ri/llll-\l', pllis, (,SSC])lül!n1t'II!I'. pe10 ~l1Ilpl\) dOlllínio
(1';(' O\ltl'\l' na l'(illtl'llda suslr'llta(l., pC~(J dll~t1ísmo que' IO!'II1,i\~,m rei I' llll\(l,

podn l'spirítll:t1 (' podn kmp:,ral. illlp:'j:Jlilldo IlÚ\'O e',ti]o iiS rl'LiC,'W' pulíticas
de <t1l(' ,.l' j1Hlj('[(JII rl"lJ1L:do d,' iJlW,lSO r,ll'\(): a lllliLÍ:llL, dll E,l;;(lo,

A s()lII\~lo (1'](' m:lil)r aCl'ilaç';I(J oll!c\'(' foi ~ ~lhsoJltlisb, ponllll' ,i 1IlIilurllt!i~1

absoluL, erigill-Sl' na prillleira IIllC' lTali/(H!. no O('ídelil~' -- (kpois d.! l"[H)(,:l
nJlll~lll.l ~. a id"'i.1 de"s;: IInidade, Ess" 1l:lilbdc, sita opr~llli/:l\':l() d(' :l('(')n10 ('()II)

a COJlsliluil),o l' a :lll!o]imita\':io do F .... !~lllo r1i:1I1tC d(~ illl1i'. ícllHI sil) ~l', 1iltll~IS
prillHmii.lis do quc dCllUmill:lll,OS Estado \lo<1l'rJIll. '\:lll kl dll\lr!a de (jllt' ('S';','

E .... t.ldo Jl)Ot1Cl'IIO, FsLdl) 11110, 11th' nl'tll(' em si todos (IS p ' 1l1,'n's Pl'lhlic(ls I' tlldos
o.s direilos pri\',~dos, IlJ() t' SI'Il,-IU o n'slliLldo (1<- llllla n'ohll:üo (1clll()L~eb (, d(, Wll

pnJll'SSll Íninterrupto que ]Ogroll super,lr proiumias di'.SCII:,(')('S,

() FST:\DO CO:\TE-'1POnA~E()

1) Suq..,;imcllto

Pn II'lIraIJlOS. !las CIlIbidcJ'iHJll'S ('''lWllllidas :mtcriorrl\l'11il', pCSllllisdl'. r '011 1

priol'id,lllc, as l'()ordl'll:tdas c,ll'c!cais (1'It' l'irC11IlSl'l'l'\'cl';,m as 11 111 I< I\:'-)('S illt1icari:l.s,
ao longo dos s('ClIios peJas org,mizaçôl's políticas prr'l1cl'<'ssor:IS do E,l:tdlJ
COllkllll)()J',CII(,(), Ohsenalllos de 'luC mancira, gr:tclati\dll1l'llk, s,' \cril il'Ol1 a

trallsic,':llJ ela Cidadc-Estado para () E.stado-:\ac,<IO; ('(lIll!)" apl'l~ I) .\lY;IJ!I.tisIJJlJ,

(31) SAUINIo:, 01), dt.. pág J51.
132 I S,~lll:çi" ob, cil.
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surgiu o denominado Estado Moderno; de que modo se resolveram as disputas
eotre a autoridade e o indivíduo.

Impõe-se, em seguida, um exame prospectivo concernente ao surgimento c
à evolução do Estado contemporâneo, compreendendo-o dentro das caracte·
rísticas que moldaram seu conspecto. A êssc respeito, assinalaremos, de início,
que a idéia de Constituição, de um pacto escrito que hannoni7..'1.ssc as relações
entre f'CX c regnum, rei e povo, é recente, e caracteri7...a ° Estado contemporâneo.
Os pródromos dessa concepção, porém, estão esboçados na Magna Carla, onde
os barões c o rei estabeleceram o balizamento das prerrogativas do monarca e
do Parlamento.

t, por conseguinte, a existência de dois órgãos, rei e povo, c a ênfase con­
ferida aos direitos do homem, que assinalam o inído dêsse Estado.

No preparo dessa nova mentalidade tem lugar de grande destaque o pensa­
mento de LoCKE, que assestou, com seus escritos, rudes golpes contra o absolu­
tismo. Em sua obra mais importante - "Two Treatises Conceming of Covem­
ment" - fonnula concepções contestando as prerrogativas dos monarcas.

Nessa época, a Ing)aterra vivia mergulhada em lutas originadas pelas revo­
luções políticas, s6 obtendo paz com a tomada do poder, em 1688, peIo Príncipe
Orangc.

Segundo a filosofia de LocKE existe um estado de natureza anterior à orga­
nização política, constituindo o direito natural (que êle definia como "conjunto
de regras determinadas pela razão") antecedente do direito positivo.

l...ocKl: reconhece a distinção entre Estado e Govêrno, apresentando a con­
cepção de um nôvo contrato, consoante o qual se cria O Govêmo após O cstabe­
lecimento da sociedade política. Ao invés de fundar a autoridade num contrato
governamental finnado entre o rei e o povo, LOCKE busca a origem do Estado
num pacto social ciaborado pelo povo.

A transição do Estado absoluto para O Estado contemporàneo marca o
surgimento da declaração dos Direitos do Homem, convenientemente assegu­
rados e garantidos, peculiaridades disciplinadas por um documento sbcio-jurí­
dicoxlíticO, de modo geral escrito, denominado Constituição. F., em síntese, o
Est Constitucional, ou Estado Liberal. Na realidade, se é procedente a
assertiva de que o Estado contemporâneo tcm conglobado essas titulações, em
ccrtos aspectos, a fato é que tem sido, invariàvelmente, um Estado de Direito,
regulado pelos preceitos constitucionais, que lhe imprimem nJmo e lhe dirigem
a atividade.

O chamado Estado Constitucional surgiu c se implantou com vigor na
Inglaterra. após a Hevolução de 1648, quando CRo~nvn.L, instaurou a Replíhlica,
notadamente com outra Revolução e a Declaraçiio de Direitos (Bill of Rights),
de 1689. Aconteceu isso no século XVII. Ccm anos mais tarde, nova Declaração
de Direitos era divulgada em 1776, por ocasião da revolta c das a~'Pirações de
independência norte-americana. Em 1789, concebida por LAFFAYETI"E com a
colaboração de SIEYES - o famoso autor de "Qu'cst-cc que ie Tiers-f:tat"? - um
terceiro documento (Dcclaração dos Direitos do Homem e do Cidadão) era
adotado pelos franccses, ,"'Orno resÍlltado da revolução vitoriosa.

O nôvo Estado em processo de formação - Estados Unidos da América
- e a França quase simultAneamente elaboraram suas Constituições escritas, O
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primeiro elll 17,)7 c a Sl'~IlJ1(la em 17Ql, amhas cl1allcebdas por assl'Ilt1)1('ia c
l'OTIVCIl\'ào populares,

Por infllH"ncia cl,'ssps Eslattltos Búsicos, tôclas as Cartas Po]ítil'as ('onsa­
gramm uma parte especial aos direitos individuais, <lllC valoriza 111 os homens
('OIllO cntidade mor<tl (:\:\),

U1Il C'llllsid( 'rúvd COI1 ti II gente dc (']eillcn tos nO\05 illlpri111(' fis illnolll ia (';1 ral'­
terÍstie:l ao Estado conlempudneo, ('riglndo-sc como o fator th' maior rl'1c\';lJwia
~l prcocllpa<;:ío pela defesa dos chamados direitos sociais,

_\0 estudioso (Lt Ci"Ilcia Política n;1O poderia passar despncchida a grande
metamorfose sofrida pc I() Estado ('on tcmpon\nco; a ext T<lonl inúria tra Ilslom I;l(\'~l()

de .qm estrutura, propiciada pelos prohh-mas complexos e graves ljlle o assaltam
c ellvolvem, Os constantes desafios de ideo]ogi:1s antagtmicas; os estímulos
criados pela cognomiI'~Hla guerra psicológica; os preparativos bdicos que tl'.ltl
de ser providenciados: as importantes e rúpidas decisões qU(' tl'lll de scr tomadas;
o dcscllvolvinwnto ('spantoso da.s t(''('nicas modernas; todos l"SSl'S fat()rt'S reullidos
imprimiram nO\'~l fdç;-IO ao Estado contemportmeo, Por l\SSC motivo. faz-se
mister pesquisarmos os elcmentos mais destacados que o integram, e que, ('m
seguida, serüo estudados,

2) Ideologias totalitúrÍas da Segunda Guerra ~(undial

?\ACrO!\AI,-SOCIALISMü

o nazismo surgiu. como sabemos, na 1\]('I1101llha. quando 1IlTu:n, atra\'l'S
de vitlíria eleitoraL ascl'lHlcu ao poder. sob a República parlamelltar. JIltitulou-sl'
l'.Je próI,lrio [/11111'('1'" Il1o~)i~izaml() também slIa milícia. e galgando o gO\'l';rno corno
dUlIiccln do Tcrc('IH) IWlCh.

A filosofia do JI()\O Estado alt'mão, dirigido por HITLER, reSlIllW-S(' IlUllla

só pala\Ta: racismo, S(,U ponto de partida consiste na desigualdade das Llç'as
humanas, (lue tem slIa origem nlll11a cOllcepç'ão peculiar do homem (' do Itlundo
(' se reflde. naturalll1('ntl" lia \'ida do Estado, Essa idcologia surge do princípio
de superioridade da ra<,'a alemã, A missCio do Estado gcnn:miC'o l'. pois. procurar
() ap('rfci<,'O:lT1WTlto da raç~a qllL leva em si os germes de uma humanidade SIlPC'­
rior, física e mor;l!nll'lltc.

O Estado, na (une, 'Pç'ào nadonal-socialista. possui Ilm valor relat iH), colo­
c;mdo-se a sen'iç'O do povo, dirigindo suas atividade's {'('onllHlicas, morais l'

intelectuais eIll IH'ndício da 1'a<;01 ,

O Fllhr!'r, POrt',JIl" !1:iO l' o representante do P()\'O alt'lJüo, no atual sl'lltido
democr;itico, porque o reprl'scntante do povo não traduz SIl<t própria \'0111 adt"
mas a do pOHl rt'pn'st'ntaclo. O F"'!lTr rf'pn'senta sna própria nmtac1e l' CXL'H'('

seu poder pessoal c originário.

O nazismo alem:io adotando os mesmos princípios da antidelllocracia c na
pe1'st'gui<;'ão e assalto au poder, com vistas à disciplinaç'üo total da vida ltmnauil,
apresenta semelhall\'as mas n:io idcntidade com o fascismo, O Estado racista.
inimigo do marxisnlo. ('~ um Estado antiliheral, alltiparlalllenLlr, antlpartiuos,
haseado na mística do líder, :\a Alemanha hitlerista só hú um poder - () do
líder; uma sooerallia -- a do líder; uma lei - a da nllltat1e Jo líder. HrrLFII

(33) LINDSAY, "O Estado DemocráLico Moderno", Zahar Editôres, Rio, 1964, pig, 87,
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é o chefe supremo, o centro de uma religião de fôrça e violência, e o homem,
despojado de todos os seus direitos, carece de intimidade, de vida privada li\'rc
da intervenção do Estado (34),

O Estado nacional-socialista inaugurou, no mnndo, uma filosofia totalitária
que, ainda agora, lança reflexos ameaçadores sôbre a perplexa ci\'ilj7..a~:ão con·
temporânea ,

FASCISMO

O fascismo surgiu na Itália, com a "marcha sôbrc Homa", empreendida por
Mussou:'\"1, com seus milicianos, dominando, como chefe do governo, o poder
italiano, O Ducc - como t~le próprio se intitulou - dedicou-se então a reformas
fundamentais, mas gradativas, de modo a inaugurar-se a fase do Estado.

A nova concepção do Estado CJue o fascismo engendrou, descreveu-a Mus­
SOI.Il\'I, através de sua fórmula conhecida: "Tudo no Estado, nada fora do Estado,
nada contra o Estado."

O fascismo italiano não se cinge a alterar a estrutura externa do regime
político anterior. Sua tarefa mais ingente é articular uma reação violenta contra
tôda a ideologia liberal e socialísta - reação através da qual se modifica o con­
ceito de Estado, se exalta seu poder, amplia-se seu campo de ação e suas funções.

O fascismo tinha de possuir uma ideologia interna que o pusC'.5se em movi­
mento e o dirigisse. A essa ideologia chama MUSSOLlXI o "mito fascista". "Nós
- dizia êlc - criamos nosso mito , .. Nosso mito é a Nação, nosso mito é a
wandeza de nossa Naç..1.o,"

Espírito emínentemente prático, mais voltado para o aspecto realista das
coisas, do que para as especulações filosóficas, M1JSSOLlj\I repudiou 3S teorias
acêrca do individualismo c do socialismo, e perfilhou a doutrina do Estado-orga­
nismo, do Estado autoritário, que consagrava a submissão total do indivíduo,
em prol da fôrça, oa potência e da grandeza do Estado,

Por isso, proclamava o Duce: "Como vontade ética universal, o Estado é o
criador do Direito. Estamos em um Estado que controla tôuas as fôrças que
atuam na esfera da Nação, Controlamos as fôrças políticas, controIamos as
fôrças morais, controlamos as fôrças econômicas; estamos, portanto, em pleno
Estado corporativo fascista."

MUSSOLll\'1 concentrou em suas mãos O poder, transfonnando em partido
único o Partido !\acional Fascista. Colocando a Nação acima das classes sociais,
rcfonnulou as bases dos sindicatos bseistas, transfonnando·os em órgãos de
Díreito Pl'lblico, em consonância com os princípios insertos na "Carta do Tra­
balho", segundo a qual "o trabalho é um dever social" e a "propriedade uma
função social", abrindo o Estado no processo econômico por intcnnédio de con­
trôle direto,

Este totalitarismo de direita cultivou a fé no irracional, revestiu-se de mitos,
propagou a idéia da fôrça e da violência, tomou de assalto o poder c o utilizou,
em sua fonna primitiva de puro domínio e pura coação, para transformar a
Itália numa tribo belicosa.

As realizações do fascismo são, por conseguinte, o esmagamento do equi­
líbrio de classes preexistentes, a implantação de um Estado Jorte c o preparo

(34) FAYT, "Teoria de la PolfUca", Abeledo-perrot, B. Aires. 1960, pág. 61.
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do país para Ullla no"a guerra de rec1iYisão. Incapaz d(' allilj li ibr () iJllpcria]ismll
capital ista, o fascismo denotou sua ess(\nci a lllllIlOpolís la, \ iolcll ta l' l'xpa llS iOIl ista,

8) Perspectivas Alllab - Industrialismo

Pode-se afirmar q 1](' a He\'olw,'ão Illdll.~trial alheio da H( '\olll~','I() COllH'rcial.
Vários llloll\'oS para isso co1lt', lr!"eram: a Hl'yolução Comercial criou 1I1ll,1 classe
de capitalistas que hUSC<i\',1ll1 com freqtil'ncia novas oportllnidach's para elllpre­
gar sell s lucros {'Xcet1E'l i tes; a polít ica llwrcantil ist[l proporl'i9110U gr:lndl,' ~ 'stÍ1ll1llo
ao descIlH)!viull'nto dos prodlltos Irans!onnados; a funeL1(;ao dos nnpenos colo­
niais ill\'adiu a Europa com novas lIlatt'rias-primas, aumenlando o SUprillH'lIto de
detl'nn in,lc1os pro<111 tos cOllSic1t-mdos, a h', l'lItiio, como de luxo,

A HevolulJID C()nll'reial !1olabílil.oll-s(' peJa tCIldt-ll('ia de adaptar os ,~i'>tE'lllas

fabris a ,tlgllllS s('tore.s de produção, ao lado ele melhorias tt'l'llicas, tais como a
invcnç:1O do tear l' o apl'rfeÍ~'oalllel1to de um proCt'sso mais d ici('ntl' para
reduzir mÍl)("rios,

FúdL pois. ohs(T\,ar a intl'rligaç'J.o C'ntre l\ses falos e os progresso:, n1l'l'J­
nicos da Hevo] u ~'ão In d 11 stria!.

:\ despeito el(' ter-se ilJil'iado por volta de 1';"'60, a H{,\"O!lll;ão Industrial só
adq II iri 11 sua f<lr~'a tota I no sl'clll () X1:'\ . Ent re os seus cfei tos mais iI1lt'clia t()',
podemos assinalar: a urballiza~'ao ascendl'nte da sociedade ocil1f.ntaL () surgi­
mento dc' duas lIo\'as clasSl',S - a 1)llrguC'sia industrial (' o proll'tariado, COIl\'l'111
notar tamb("lll que a Hl'\'ol11\'ão Industrial provocou o aparl'Cillll'nto de tlm~l sl'ric
de teorias ccm Icllllicas, transformando completamente o panorallla pol íl ico l'

social do Illlll1do, ESS,1 exlraordinúriü cxpansJ.o !C\'Oll certos gO\C!'liOS a illl't'll­
tivar O'i ]í(krcs da indústria a fazerem (,olJ\'('rgir para (',ks as COJlc1i\'(-)('S (le
empn"go, ao passo que ('m outros o Estado vem procurallllo arbitrar-]]Il's as !"('i­

\"ind ica (JwS',

O grande pmkr eOlll'Cntrado nas maos dos dirigenles dos fabulosos iIIlP(~rios

industriais, ao lado de '>lIa disponibilidade para imporcm cotlcli~'iícs an.s políticos,
('onclllzl'rn c( !mpett-II tcs tl'clI ico:; a p lc i t (';1 r a i ngl'rl~n('ia do gOH~m() 1I () l'ampo
ela indústria.

Tanto lia ElIrop~t Ucidental COIllO na Amt'-rie<l cIo \'ortl', v<Írias dirl'lri/('s
foram traçaclas ('om () ('S('oPO de submeter a inclústria a um cOlltról(' políli('o, Foi
preeol1i/acla, na oportunidade. a direção cIo trahtlho e a c1derIllinaeJIO do salúrio
atr~l\t'S ele 1('i, 1)('111 corn ,) a ('nc~lmpaç':l() cl (' illcl úst rias li J1(' () h( 'dl'ceria ~\ sIIpCI"­
\'ÍsJ.o do prúprio Estado,

A Hevoluç:lo Illduslrial do nosso tempo - a fllll' o." autores dl'll()lllinalll
Segunda H('\ohl\'ÜO Industrial -- afda dirdam,cnte (lllasc tôdas as :'<ac;õ('s elo
Oc:icl('nte (' OricJltc, e ('Ilcolltra lima <Íreü de atllaç';io muito Illais ampla cple ~l

primeira. ObSE'l'H'-Se que a Sl'gumla H('volu~'üo Inc1w;trial. no ('Illant(), Jl:LO

abrange '>úllll'ntc' a Cnúo Sovil,ticu, o ljue significa (flll' atill~(' sociedades ('(1111

din'rsas estrlltura,s sociais. A l'osS!' propr')sito, escreve Sn-:n:\;nEHC;: "}:t aS'>inalamos
que os povos da Asia L'stâo c01neç'anclo novamente a cksempp]J)lar lIm papel
lia hi'>Íl)ria mundial porq llC a primpira metade do s(''Cldo XX \iu o dl'sl'TI\oIvi­
lllento de indúslrias particularmentc' importantes para o c]'escimento (LI prod \I.

tividade na ah'Tlcultnra. Deve1l]os acrC's('('ntar que na S('gllJl(la metade do S("CU!1l

XS (\sses PO\'OS tomarão parte n~t nova rc\'()llH,:üo illdllStrial por pOSSIl ín'Il1
grandes jazidas ele urúnio L' tório.
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o fato de que pela primeira vez ingressamos numa fase de história realmente
mundial pode ser visto claramente não sÓ nas esferas política e militar, mas
tamb(~m nas industriais c econômiC3s"·(3I».

Por êste rápido esbôço, verificamos a notável inntli~ncia da Revolução
Industrial no progresso social e econômico do Estado ahlal.

CAPITALISMO

Decisiva foi a influência da chamada Hevolução Comercial em relação ao
surgimento do capitalismo moderno. Na evolução do capitalismo é certo exis­
tirem dois momentos marcantes: o primeiro, situa-se no século XVII, ao ensejo
das transformações políticas c sociais dêste período, inclusive na luta parlamentar
contra o monopólio, atingindo seu apogeu na Revolução de CRO)1WELL; o
segundo, localiza-se no término do século XVIII e início do XIX, que se mostrou
principalmente de importância econômica, apresentando um reflexo considerâvel
sÔbre a área política.

Consoante ensinamento de HENRl 56:, "os traços do regime capitalista estão
desenhados na Inglaterra, desde 1815, mas a antiga organização do trabalho
prevalece ainda, pelo menos do ponto de vista quantitativo" (36).

Vale acentuar que o capitalismo comercial c financeiro do século XVI surgiu
antes do capitalismo industrial do século XVIII. Observa-se que, no transcurso
do século XIX, há uma temWncla para o capitalismo financeiro sobrepujar o
capitalismo industrial.

Há inúmeros estudiosos do assunto, que, reconhecendo as enormes dificul·
dades com que se defronta, no Estado c.'Ontemporâneo, o mundo capitalista,
crêem na possibilidade de reformular as bases do sistema de tal maneira que
possa, efetivamente, atender aos mais legítimos interesses da sociedade. Aliás, no
"Manifesto", MAHX e ESGF.LS preconizam a suhstituição do capitalismo decadente
(no entender de ambos) pelo socialismo.

Um dos aspectos mais agudos do problema reside na circunstância de os
países capitalistas adiantados resistirem a adoção do socialismo. Tentando expli­
car a questão, sustenta SWL."UY que o imperialismo reforçou os alicerces do
capitalismo no Ocidente, faLendo com que um movimento dito revolucionário da
classe trabaIJladom. como ocorreu na Alemanha, ou lia Inglaterra, redundasse
em trilhas simplesmente refonnistas e colaboracionistas (3').

O capitalismo norte-americano, por suas características peculiares, oferece
solução diferente, porque consegue apoio para o si<;tema através de grande
parte da população, inclusive da classe trabalhadora (38).

Como tra~'Os marcantes da evoluç~\O do capitalismo moderno, em sua fase
mais recente, podemos destacar o surgimento, para alguns autores, do a1mrgue.
sarnento do proletariado, atenuando, ('om isso, a denominada luta de classes; a
disseminação da companhia por ações, traduzindo-se em influência democrati­
zadora sóbre a propriedade c contrôle dos negócios, igualando o pequeno e o

(35) STDlNBERC,"A Revolução Militar e Industríal de Nosso Tempo", Zahar Editôres,
Rio, 1962, pAgo 218.

(36) HE':'flU Si:F., "As Origens do Capitalismo Moderno". EdiUlra Fundo de CUltura, Rio.
]959, pág. 173.

(37) PAUL SWr.F.ZY, "Ensllíos s6bre o Capitalismo e o Socialismo", Zohar Editôres, Rio,
1965, pág. 35.

(38) SWEEZV, ob. clt., pAgo 36.
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~rand{' ('mpresúrio. e111 matt'ria de capital, l'm publici~ta, pO]'("lI1. de 1J\)!l1e;lcLt.
t\fAUTIlCE DülllL põe etn dúvida essa eonu'pçüo, afinll:llHlo: "llú pouljnÍssilllos
sinais dessa illllw..'ncia, no cntanto, e, ao contrúrio, JÚO só o n('~('illlL'llt() do
sistema de companhias pare(Tr ter !avorecído fortl'llll'llk a COlll'l'lltralJlo de pro­
priedade, como aqUl" k si!'itelll<l serviu para iIlcellt i\'ar li III de\ado ~rall de ('1111­

cl..'ntra<;,ão de ('oJltrok de "fato", As formas modernas (1(' orgCllli/Cl(;:lO dI' l'Olllpa­
nhias proporciollaram uma oportunidade para a mlJltip1i('a~<i.o de um l'!('I1lt'lltO
I'cllticr (iue extrai sua parccla de lucros e possui títulos lho proprit'cladl' de por­
l,'ôes do equipamento industrial, mas na \"('J'(lacle illtcirallll'llte disLlI1tl's da indús­
tria. As considel'a(;lH's de poder s(' misturam ÚS dI' lu('ro nessa llO\'a ("poca de
"jmpúios ecollúmicos" (39).

:\a realidade, o capitalismo, cm sua forma atllaL parece na imilll'lIcia dl'
sofrer ullla grande transformação face ús l"ei\'illllicaçôes de Illlla 110\;\ or<1l'rn
econômica c sodal.

CO~fC:\IS\fO

SClldo traduzido para o russo. em 1872, "() Capitar', de K,\I\L '\ L\H\:, ('OIlS­

tituÍralll-sc. d('sdc logo, círculos de estudos com o ohjdinl de cxallLiu:t·lo e
discuti-lo, Seus trahalhos - acresceute-se - c,\t'rcnam ('onsic1c'r:lyd illfl1ll'.ncia
súbrc iutelectuais cOllilccec1orcs das condições do proletariado inc1mtriaL 110
(lual vislumlml\am () terreno fêrtil para a dissClIlin[lç'lo de um IJHJ\'inH'uto rt'\LJ­

111('Íonúrio. A Hússi~l atrav('s~ava, nessa época, uma fase de feroz de"po( isltlo
agrário kudaL sob () imphio de um monarca a1>soluto -- autocrat~l dt' pOt\tTC'S
ilimitados,

:\0 "\lalli[esto do Partido COIllunista", de 1841), \L\l\\: c E:\CELS l'JlLlllc'Íararn

e fundamentaram a ('ol1cep~'ã() do domínio político do pro]('Í<uiatiu, corno SO]lllJlll
dignífil'allte para a couquista da dl..'lI1ocracia.

A cxperi('.lJcia da COmlll1,1 de Paris (composta de (Jpn~iríos. il1ll'lntllais l'

reprcsclIl a nt('~ de ti Illa pe( i lll'na hurgllt'sia), li lll' os ;\ utmes do .. '\ h 11 iksto"
estudaram de JIlodo amplo, induJ',i1H)S a formular LIma korü prccisa a J'('spl'illl
da estrutura cstatal da ditldura do proletariado, Os prúprios all tores sm jc;t iCI lS,

no entanto, nH'smo admitindo <llle Il('SSC período se kllha instahdo o prillH'il'll
Estado prolcltiriu, recusam-sc a aCl'it,í-lo COl!lO lIllla cxpCril'l1l'ia Irlanist,l,

:\a segunda tentativa, d('sta n'z realíz~lda com c"'xito - pois ;t prillll'ira
[('\'ada a efeito entre 1005 (' 1907, fracassara - vefificou-se, na Hússia, ('111 fl'\'l'­

feira ck 191j, I\lI1a n'\'olu~'ão que implantou um Govúrno proviS('lrio fepu b! icallo,
chefiado por KUIl'::\Sf.,. y, Logo em seguida, era ("st(' apeado do poder ('1I1 virtllde
de 1I1l1,1 rc1wli,-1O dos bokhe"'istas, comandada por TI\OTSK.Y, passando ellt:to
1~r:"l:\ a dirigir () gU\('fIlO (1').

Em seu !ino "O Estado ( a Jü'vulw,,'úo", escrito ('JlJ 1917, 1,1:\1' lH'squisull,
com lucidez, súhre a IIUl'stüo do Estado perante (l l'egill1l' COlJ1Llllisla, 1'ode-s('
,llliantaI' (lUC esta ohra t' (J prilllciro ensaio onde se lJlLsca .sisit'mati/;\r \lllla

doutrina sü\il,tica do Estado. 0: a opinii'io de LJ:"' LX, a Hepúbl il'~l do,s Sol'Ír'ls
,slIrgira corno rcstlltadll da illiciati\'a rcvolucionúria das massas, l' SI' erigira
nUIll Estado dI..' fisiollomia histórica inteiramente Ilma. ElltclHlt, - l'OIIIO cara(­
tCríSticil hasilar ~ (1'H' () pode)' sovidico (', dt'mo('rútieo dl' mo(lo piolleírll (para

(39) MAPRICE DOEIl, "A EVO!UÇrLO do Capitalbmo", Zahar Eclilóres. Rio, 196:>, P~{g:;" 4:26
c 42].
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Os trahalhadores) e ditatorial, da mesma maneira (contra os exploradores). Os
SatJ!e~ são também rcp~cscntantes legítimos, com amplos podêrcs, da grande
maIOna do povo, como titulares de sua soberania.

As precárias condições para debates, a limitação da livre escolha de temas
e ori~nt~\'õr.s: h~m dado c~usa à fruea produção dos juristas soviéticos no campo
do Direito Pubhco. O maIOr contato, porém, propiciado, recentemente, na esfera
das relações diplomáticas, com países do Ocidente, possibilitou a divulgação de
material bibliográfico rdativo aos elementos rcvcladores das tend(~ncias atuais
d.o Estad.? soviético. ~ expressão mftxima do pensamento soviético, nesse par­
ticular, sao as reso!uçoes dos Congressos do Partido Comunista.

Na "Teoría dei Estado y dcl Derccho", elaboraua por diversos juristas, sob
a direção do professor AI,EXANDflOV, é manifestada a idéia de que, no mundo
contemporâneo, coexistem dois tipos históricos diferentes de Estado, correspon­
dendo a dois sistemas sociais antagônicos: o socialista e o capitalista. Afirma-se,
ainda, que o Estado e o Direito são partes essenciais da superestmhna, que se
crige sôbre as relações de produção da sociedade dividida em classcs, e que
qualqucr Estado é, antes de tudo, a organização política da classe dominante,
garantidor de sens intcrêsses de classe. Em v6.rias ocasiões acolhe ALEXAI\"DROV
a idéia de que, mesmo com o comunismo, o Estado pode continuar sendo impres­
cindível, pois não sabe de que modo seria possível a defesa externa da sociedadc
comunista, sem ser por intennédio do Estado (4l).

Uma das ResolHçvC:t mais importantes, editadas pelo XXII Congresso do
Partido Comunista, preconiza a transformação do Estado soviético, de ditadura
do proletariado em Est(U/o de todo o povo. Segundo a manifcstaç;lO contida na
mencionada ResoluçBo, o Estado se transforma de instrumento de dominação
de classe cm órgão de exprcssão da vontade do povo. A êsse pronunciamento,
opõe DALLARI aguda crítica, dizendo: "ESS;l transformação da ditadura do
proletariado em Estado de todo o povo uão é, na realidade, mais do que nma
fícção, destinada, talvez, a dar - aos demais Estados que adotaram o socialismo
marxista ou então aos Estados capitalistas, quando não ao próprio povo que
vive na União Soviética - a impressão que se deu mais um passo importante em
direção ao comunismo perfeito. !':ão foi indicada, porém, qualquer transfor­
mação objetiva, na realidade social, que justificasse a mudança de CJ.ualific~ção
do Estado" (~::).

Na União Soviética, ° processo revoludonário difere profundamente do
evolutivo, pelo ritmo dinâmico quc dita às transfonnações.

Deste modo, faz-se mister a presença de um Estado bastante mutável, que
possa adaptar-se com celeridade às novns realidades sociais, mas, concomitantc­
mente, bastnnte forte para conse.guir, em dado momento, :l obediência a outras
nonnas de couduta sem oposição de qualquer resistl~ncia posterior.

DEMOCRACIA
A palavra democracia, como se sabe, tem sua origem na língua grega

(demos - povo e hatos - autoridade), c significa, etimolúgic:amente, gov(~rn()

do povo _ Esta dcfiniç.:to rigorosa que, desde o século XVIII, foi proposta e vem

(40) A1.:EXANPRQV, "Teorlo. deI Estado y del Dcrccho", México, 1962, pàg. 133.
(41) DALLARI, "Da Atualização do Estado", São Paulo, 1963. pág. 95.
(42) DALLARI, oh. clt., pãg. g7.
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sendo intemifkada em sua accpção popular, lanç'ou-a TIIO:\IAS COOPEH, em
1795, com o seguinte cllullciacio: "Democracia ('~ o gOVl'rII0 do povo para o povo."

Depois de \\"EBSTLH que, discursando no S('nado, ('111 1830, afirmava que a
"democracia era (l gO\'4'.rno do povo, feito pelo povo, para o povo e responsúvel
perante o pO\'o", e (11' TIIEOJ)()HE PARKEH, reduziu LI\.COL:-.i a expressão para
considt'nu a democracia como "o govêrno do povo, pelo povo c para o povo."

Tanto () COllccito como a t'ompreemão de democracia, vem scndo detur­
pados (' sofrendo agll(la dfg{'llera~<i() atran',s dos tempos. Democracia, 110

entender de ADEHSO\. DE :\h;" EZES - c com ('Ie estamos de pleno ad'n"do - é,
"simpk<; e prodigiosa mente. o meio, a condic;:LO, o ambiente em qlle se {'fehm
um gon'.rno, repuhlic;lJ)o ClII monúrquico, no sentido de atingir o Estado, qual­
qucr que seja tambl'-lll a fomla por que se aprcsentc. à sua alta destinação,
J'\a sua cOllceituaç'ão dt'ntífíca, pon"rn, os autores entram em particularülade
e di\'er~em quanto ao primado com (/lI(' se deve definir o princípio democrá­
tico" (1:\),

O significado alual clt, democLH:ia comporta variaç'ôes conceituais, admi­
timlo algumas a11tori<bdes quc seu caráter essencial repousa na id~ia de igual­
dade, OH reside !lO princípio da liberdade, cll(planto quc, para outros publicistas,
constitui lima [!utt'ntíca fílosofia de vida.

Entendelllos (tuc 11m Estndo só é ycrdadeiramente democrático quando a
ordem jurídica (', estalll'll'cida com apoio no povo, C se' lhe C'onf(')"(~ uma orga­
nizaçfw em que JlH'Y;lkça sóbrc as demais a vontade pop11lar, Iiv1"cmt'nte for­
mada.

Os Estados da ú]'{'a Ocidental acolheram a democracia como tendt"ncia
histórica. rc~istrand()-sl'. desde 1910, a ado<,'ão dos postulados democráticos
pcla (l11aSe totalidade das COIlstituic,'ües da Europa c da América.

::\a sistemática. porc."m, elo ]'{'ginH' del1l0cr<Í.tico, dlJaS conentes dispntam a
primazia no flue ('onCl'1'Oe Ú posiç'ão que o Estado devl' asslImir relatinlmente
as Sllas próprias atriblli~ú('s. Entendem alguns autores (lue o papel que o
Estado (1c\'(- desempenhar c' o de simples mantenedor do hem-estar soebl, niio
se iml.sC'uimlo no tocante ao illlt'n'.sse individual, inclusive garzlIltindo a livre
iniciativa no s('tor eCOIIl')Jnico. Olltros, no l'JItanto, defendem () princípio de que
ao Estado cabe a tarda de zclar pelos inten'.s.ses da coletividade, preconizando,
alf.m dessa flagrante supremacia ua ordem social, a intervenç-:lO estatal no
domínio cconômico.

O Estado dell1()C'r~'dicCl se apresenta como a f01111'1 de goy{in!o em que se
ohti-m o mais clrv;lclo tl'or de ]1Jstiça sodal pela solução dos intcn'sses comuns
sem pn-jllÍzo das lil)('rcbd('s individuais.

Dois aspectos S;tO fllll(lamentais na democracia ('ontcmportin('a: a primazia
da vontade popu LI' e .l COllt·[(·tiz'lÇão da igualdade na liberdade.

AFLPXO DAS ~fASSAS

Um dos fatúres de maior significação na mudança estrutural do Estado
contcl1lporúneo cOllSist i 11 lia ('ÜIHj1 iista dos direitos políticos pelas ll1,iSSaS popu­
lares. Operou-se, com a illtrollli,~são desse nch'() elemento, profunda transfor-

(43) ADERSON DI; MENEZE~-, "Teoria Geral do Estado", Forense, Rio, 1960, pág, 294.



JANEIRO A MARÇO - 1970 57

mação não só no que pertine ao contcxto social, como tamb{~m no tocante ao
próprio sistema representativo.

. A. denominada soc.icdade de massas, surgida, ao que tu~o indica, após a
Pnmelr:l Guerra MundIal, patenteou, desde logo, uma inovaçao surpreendente:
a identificação aparente entre n burguesia e o proletaríado, em função justa­
mente do aperfeiçoamento das técnicas de produção. A presença, pois, dessa
emergente alteração no setor econ6mico, traduziu, possivelmente, tal integração,
atenuando, em conseqüência, o acirramento ~a chamada luta de classes.

Burgueses e proldários, num estágio avançado da tecnologia e dos meios
de produção, tiveram ao seu alcance as mesmas utilidades, os mcsmos veículos
de comunicação, os mesmos divertimentos, O acesso aos jornais, às revistas, ao
rádio, à televisão (nesse particular, em menor escala com relação ao proleta­
riado), ao cinema, proporcionou cssa cepIipolência.

Verificou-se, também, como resultado dessa evolução, uma flagrante pre­
ocupação atinente aos fatos sociais, buscando-sc, insistentemente, resolver os
problemas cntciantes quc vieram, de roldão, com o aparecimento das massas
no curso da História contemporânea, diluindo, ao máximo, os conflitos em
potencial.

Mas a presença da sociedade de massas no funcionamento e na dinâmicc.
do Estado, alrav(~s da institucionalização de seus anseios e tendências, import'a
numa série de cogitações que se polari/.am em tôrno de questões da maior im­
portância.

A identificação crescente, que enfocamos, entre lmrgucses e proletários;
o acesso fácil aos meios de comunicação; o contrôle, cada vez maior, das
técnicas de rendimento por parte de seus maniplJladores, tudo L'\SO rcpwscnta
implicações graves para os responsáveis pelo poder político.

À proporção que se fortalece, a opinião púhlica - conscicntizada pela
doutrinação direta ou pela simples absorção dos conhecimentos emanados dos
órgãos populares de infonnaç--ão - toma-se pro/:,rrcssivamcnte ciosa de suas
exigências. Diante dêsses redamos, o Estado estahelece as suas providt':ncias:
ou repele, às vêzes pelo uso da fôrça, as imposições da massa, por julgá-las
exageradas c impertinentes, ou aquiesce c contemporiza, certo, nesse caso, de
posteriores reivindicações.

Outro aspecto relevante com que se defronta o Estado <..'Qntemporâneo,
diante do fluxo ascendente da sociedade de massas: o problema da represen­
tatividade.

Sabe·se que houve época em que existia, apenas, a forma direta de demo­
eracia. 1::ssc procedimento se coadunava, evidentemente, não só com a estmtura
estatal vigente, mas também com a corrcspondellte densidade populacional.
Fàcilrncnte, na Grécia antiga, por exemplo, se obtinha o voto dos cidadãos,
colhido, após as discussões convenientes, nas assembléias do povo.

E: claro que, em seguida à fonnação do Estado moderno, !>urgido, (.'00(.'0­

mitantemcnte, com a poderosa íntercorrência das socied(l(!es de massas, aparece
como resultado lógico dessa metamorfose a denominada representação popular,
na qual os governados elegem, livremente, aquêlcs que estão em concHções
de deliberar em seu nome, desde que se tomara impraticável o voto direto.
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A despeito, pori'lll, da consbtaeJío (kssa realidade, inúmeros fatores con­
(,OJT('m, atua lnH'llk, para impor ('( 'Ito, halizallll'nlos 110 tocante ,\ área da rc­

presentatividade, Assinl (' (lue, conforme patentealllos, ú propor~'ão que as
massas se apropriam de determinados c01l1lecill1cnlos (' Ínfonna\'ües. tornaIl1~se

mais at lI;ln tes. ma is exigcntes, mais parti (' ipall tes, tentando influ ir dirdamente
no processo dc('is(',rio govemanwntal,

Em ('onlrapo.sis'<lo, busca () gllVl'nJU ~ tCIlH'ndo uma iJltromissào exagerada
C( 'rcear ~lll\lela pari kipaçün, atrav('·s de suas v,íh-nlas de' escape ('stratógicas,

ou, 11<1 impossibilidade, por illtenlll'dio mcsmo do mo da fôrça. Daí ü conflito
gerado ('ntn' go\"('rnalltl's c~()\'('nudos no Estado l'ontcmporúnco,

;\ IlOSSO n'L o pn')prio knÔllll'1l0 eb agit,H;<lO l'xistt'llt(, nos meios lllliversi­
tários se' traduz principalmente nessa vOlltade' d(' coopera~'ão dos estlldantes
110 qtW (,Ol1('('nW aos magnos prohl('111as llacionais. e nas decisôes (lI\(' visem
ú sua solllç'ào.

Por essa raz:lO (", (PI(' o Exccutivo, atua]ml'lltl' detentor absoluto da capa­
cidade das grandes decis(-)l'S. procura lllargi1lalizar. lútjc~lm('llt(', o órgão máximo
da reprcscntatividack - o Poder Legislativo.

NACIO:'\AT .rS:\IO

Entre as idcologias políticas especialmellte aguç'adas na época cont('m­
porúnea l" lícito incluir O fenômcIlo cksignado Illlcionalís1Ilo, Essa fún;:a polítí('O'
cultural - quc distinguc' na '\aç-:1O a l;crfcita ('ol1ltll1idade - surgiu como um
movillH'lllo illte1('ctual no decorrer do st'Culo XYIII e evoluiu para uma ati­
\"idade polítka cOllscÍenciosa ao ('clodir a lknllllç'<lo Francesa. quando S(' tralls­
fonnou no fundarnelltu da rlu!odd('nllina<,':w dos povm, lam;aIldo um desafio
às imposiç'õ('s das dinastias cxistentes durantc o chamado período absolutista.

Defendcndo a <lutodct e11:11 inac.:,lo como () direito lc~ít imo (lt> t()das as na(;iíes,
(' considl'J'ando-as siJ llpksl !lente' llJ Jl cstú.gio paw lima 11lllnn1lidadc cosmopolita,
('rigill-sc, no princípio, o nacionalismo como a doutrina liberal paradigma do
s('culo XYTTl e início do s('culo XL\:, A despeito. pori'm, dcss<l COlW('p~'üu

original. a \:"a(;áo se ('onst ituill, ('\('l1t ualnlt'nte, no propúsito m,í.xímo de idola­
tria, modificando o ('~('()PO uni\'l'rsalísla primitin),

Os reflexos internacionais do nacionalismo t<.';1I1 yariac10 ele modo C'onside­
rúvel. Afirmam algum. pllhIkistas '111(' ti.'m sido l'lc n'Sp(llIS,Í,Yc1 pelo desmo­
I:onamcnto elr' impérios Illultillaciollais, hem como pela unificaç~ão de gnlpO'i
dnÍ<'o'i antes indl'Jwlll1cntc's. Yale esclarccer, no cllLmto, c]lte a intoIer<lncia c
a <lntoglorificaç'ão ll;m c'ontrillllíc1o para a imposiç'áo dc uma suposta hierarquia,
q llC \'isa priJ I('ipa !Jnclll c jnstificar ill\';lstíes por parte di' ccrtas naç(ll's, pretcn­
samcnte slllwrioJ'('s, nos dirl'itos c lihLTdacl('s das dcmais.

Em ('ons{'qü('ncia d(~ssr's eXCCSSOS praticados em nome da ::\,l/,;à0, tornou-se
o nacionalismo, na opinião de <lutores da maíor llomeada. amplmm'nte assinalado
como a principal fonte d(' dis(,('ll-dias (' contlitos reinantes no llllmdo,

Obs('ry('-Sl', ('ont lido. qUL n:w ohstante (I flagrante dn:!ínio do Estado­
~..,.açüo COlnO 11 ma pos it í\"a 1111 iclad (' pu1ítica, () lIacionalismo 1'ecl'1)('ll 1'('11 ovado
influxo por ocasi:ío da Segunda Cllcrra \ IIlndíal, sendo, atll<llnH'ntc. cu Iluado,
('()m igual empenho, lll'los llIo\"JTI1C'ntwi dítos de l'sqlll'nla e (1<- direita.
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Com todos os seus desvios e acertos, não se pode negar, contudo, que o
nacionalismo representa uma fôrça considcràvrlmfnte estimulante para os povos
ditos subdesenvolvidos. Para êles - que reivindicam uma posição de igualdade
no mundo - o nacionalismo se erigc na prÓpria essência daquilo que perseguem.
~1as, a despeíto da existência dessa fôrça, há uma crença, por parte de certos
publicistas, de que essa ideologia está arrefecendo, gradativamente, para dar
oportunidade à eclosão do que consideram um nÔvo movimento - o ínterna­
cíooalismo. E, defendendo essa tendência, apregoélm, ao mesmo tempo, a com­
pleta descaracteri7.a;;.~Jo do eonceito de soberania. Abertas as fronteiras, cada
Estado se despojaria de sua autodeterminação, em face do congraçamento
universal.

Inegàvclmente, o ecumenismo, em ~ma essência Íntima, seria \Jma concepção
ideal, desde que observado por ti')das as nações. Sabemos, no entanto - e os
que propugnam pela inalterahilidade do princípio têm disso ciência - que,
dificilmente os países desenvolvidos resistiriam (usemos a expressão no sentido
do descoloramcnto dos anseios populares), e, por conseqüência, indefesas.

Por outro lado, ohservamos que, para êsses países subdesenvolvidos, ou em
vias de desenvolvimento, o conceito de soberania está profundamente vinculado
ao de nacionaIL..mo. Para êles a soherania - que é a capacidade de exclusiva
autodeterminação jurídica, no magistério de JF.LLlNF..K - representa, necess:\­
riamente, uma reserva c tlm acautelamento na salvaguarda dos intcrêsses na·
cionais. Sem soberania nenhum país subdesenvolvido poderá modificar suas
condições econômicas, sociais e políticas. E o nacionalismo - segundo têrmo
do binômio -, protegido por essa doutrina da autodetenninaÇ<~o, mobiliza,
através desse estado de espírito propiciatório, tÔdas as suas potencialidades,
arregimentando fôrças para alcançar os objetivos colimados. Daí a razáo pela
qual inúmeros filósofos, estadistas c patriotas dedicam estudos c esforços à
causa nacionalista, visando, precipuamente, sua justificação e racionalização.

Em síntese: o nacíonalismo constitui, no Estado contemporâneo, a fôrça
mais poderosa de que se podem valer os países que se empenham no desenvol·
vimento, para obter uma condição digna na ordem universal.

]NTERVENCIONIS~10 ESTATAL

Problema dos mais transcendentes também para a atual estrutura política
é, sem dúvida, () que se apresenta sob a titulação de inteNiencioni~'1no estatal.
Parece que, marginalizada a concepç-Jo arcaica do laisse:,-fairc, da Escola Fisio­
crática - postulado que alguns especialistas modernos ainda insistem em defen­
der - caminha o Estado contemporâneo para a inger(~ncin no domínio econÔmico.
Essa é, talvez, a posição mais compatível com o surto de idéias universais que
se espraiam na seara das novas doutrinas sócio-econômicas. Assinale-se, a pro­
pósito, que a grande maioria das constituições vigentes consagra essa inter­
venção, ora visando controlar a economia, ora orientando-a, ora complementando
simplesmente as atividades particulares.

Mas essa ingerência do Estado - que não se limita apenas ao setor econô­
mico - teria, fOTC,..osamentc, de propiciar () surgimento, mesmo de modo subja­
cente, de uma nova categoria de indivíduos que se assenhorearam dos comandos
estratégicos do govêmo - os cognominados tecnocratas. Entre os argumentos
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por l' lcs c~posado!i .- ohjetivamlo a jllstificarJ10 dt, sua pn'sença constante nos
deitos das importantes dl'cis()('s gOH'rn;lIl1entais - tígur,wa o de que, com a
ingen~ncia do Estado llOS negócios privados, mister se fazia a elaboração de
pI~neiamentosadequados à emprc.sa. E, nesse caso, súmcntl' êll's, os tecnocratas,
estariam ['nl condi~'()l's - dadas as Sllas específicas capaeita<;ões - de assumir o
contrô!e e a rl'sponsal1iliciade do preparo dos projetos. Essa pretensào tcve
plcno êxito, pois, na realidade. os tt'cnocratas invadiram a esfera ext':'utiva,
abrdeaIlllo competcncia c discernimento, e for~'ando, ao mesmo tempo, a mar·
ginalidade todos a'l m\ks (lUl', de qualquer forma, se intt'gravam tambhn 11<1S

atividades estatais, ('orno, por exemplo, os legisladores.

Portanto, a intervenção tlo Estado. primeiro, no domínio econômico, em
seguida, nos setores culturnis, políticos, sociais, caracterizou. de maneira prccis'l,
o tipo de sociedade contempOfÚnca, seja lias úreas correspondentes às democra­
cias clássicas. seja naquelas em que prevalecem as chamndas democracias
populares.

A illgen~ncia do Estado, note-se, nada mai.s significa do (lue o resultado
do afluxo das massas, que enfocamos ncste trabalho. Tal eonscqüencia forçou
os governantes a uma discípl inaçüo rigorosa em todos os setores atingidos por
essa cX1Jlosão demogrúfica. (lHe exigia. all'll1 do mais, um aperfeiçoamento
técnico (' informatiH) capaz dt' pertllrbar as estruturas antigas, que se apre­
sentavam ('l1l b,lses tradícionais.

:\ r('alidade desq ingertlH'ia. por ('ons(,~\linte, com suas qualificaç'()('s ('s­
sendais, t('ría imprimido ('()nfigura~'J.o peculiar ús iniciativas e encargos do
Estado contempodneo, a despeito de provocar cisü('s num assunto bastante
contrm-ertido. em flue as correlltes se c1i\idem entre os que n~cm nessa inter­
\'l~nção um jugl1lanl('llto das cmprêsas particulares e cntre agllôks qlle distinguem
nessa m(l(1<llidade (lt- eontrólc uma forma de imtnnnentaJidadc capaz de pro­
porcionar melhores cond iç()('s dt' dest'!l\'ohinlCnto ilS atividades estatais,

:\'csse imenso panorama que tra(;amos, fazendo nwnç;1O a ideologias que,
não raro. se entrechocam; patentenndo os antagonismos de sistemas. o1JS('rvamos
- através das épocas -- lima permanente luta entre () Estado e o indivíduo,
entre os modelos de pJanejamento e as doutrinas políticas. O Estado l'ontem­
podnco - assinalamos ainda - t'm dl'Cor[(~ncia da fór\'a sem precedentes de
que dispõe o Executivo de modo geral - conduziu à supremacia quase absoluta
do poder, l'onsulJstanciado na figura drústica da autoridade. Prepara-.se, talvez
insensivelmente, o caminho para as ditaduras de esqm'rda ou de dircita. Existe
uma revin'sctncia de teorias c ideologias (lue o mundo de há muito repudiou,
mas qlle tomam a anH'a~'á-l(), envolvidas pela camuflagem de idéias liberais.

A despeito, pori'm. de t<\das essas perspectivas, erernos </ul' o princípio da
liberdade seja mais potente (lUt' o da lir,lIIÍ<l, e que o indivíduo reaja à capdo­
sichde de doutrinas tentaculare~, p<ll"a assentar suas pn')prias c sólidas con\"ic~'()es.

Aereditamos, por isso, (lUe sôrnclItc o regimc democrútico, n.-(o ohstanlc
sem defeitos l' falhas, unido a dlll humanismo <lllti'ntico, possa usar, com t'.xito,
tôdas as suas potcllcialidades e illstrunn'lItais para preservar o im'stimáYl,1 patri.
mônio culturaL l'tico, religioso, político, (lllt' nm transmitiram as ciYíliza"i)t's (llH'

nos anlecederam. e permitir ao honll'1ll l'onseryar sens direitos, garantias e
liberdades.



A Suprema Côrte áos

Estaáos Uniáos áa América

Proi. Geraldo Ataliba
Livre-docente da Faculdade de Direito da Universidade
de São Paulo e da. UniversIdade Calóllca de São Paulo.

As instituições político-jnrídieas da União Americana revolucionaram as
teorias de govêmo c causaram o maÍs amplo e vigoroso impacto de que já se
teve notícia, nesta matéria, em todo o mundo.

De sua notável experiência, sem dúvida alguma a mais feliz, a mais rica
e grandiosa, foi o papel c a cstruhlra atribuídos ao poder judiciário. Ao desem­
penho dos fusticcs responsáveis pela modelagem do seu Órgão máximo, a
Suprema O')rte, devem, uão sÓ a União Americana, mas todo o mundo ocidental,
uma das rcaliza~~õcs culturais mais fecundas c prenhes de frutos salutares.

Procuraremos sintetizar, nestas linhas, o perfil jurídico desta magna institui­
ção da democracia, pedra angular do estado constitucional e de direito.

A Suprema Côrte foi criada pelo artigo III, secção I da Constituição de
1787, que dispõe que "o poder judiciário dos Estados Unidos será investido numa
Suprema Côrtc e em tantos tribunais inferiores quantos o Congresso. ulterior­
mente, ordene e estabeleça".

Sua estruturação foi dada pela "Lei do Judiciário" (ludiciary Act) de setem­
bro de 1789, instalando-se a Côrtc em fevereiro de 1790.

E composto o referido Tribunal por um presidente (Chief ]ustícc of Unitetl
States) e tantos juízes (Associate justices) quantos sejam estabelecidos pelo
Congresso.

Por lei de 25 de junho de 1948, compõe-se, atualmente, de oito membros
a Suprema Côrte, além de seu presidente. O poder de designar os juízes cabe
ao presidente dos Estados Unidos, com aprovação do Congresso. Reza o art.
lU, secção l.a, da Constituição que "os Juízes da Suprema Côrte e tribunais infe-
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rill1"('S SC']';-IO Ilutllidos "eIl!jU:LIlto heIll sl'l",irclJl" (slwlllwld tlwir ofri('l',)' dl/rill;.!:
gnod bd/ln i01'1 (' tt'rülI, eIn kmpos dl'lnminar\lls. ('Oll\pl'IlSas',-w por SVIIS ser\'i,'os,
a (lua I lI~-lO por\erú -;('1' r('dllzida, emlllanto no cargo" (irred ulibilidadl' de \'('11­

l'iIllE'ntos) .

Os fllllciOlI;lrjo.... 110 ('lrg:to de cúpula eh Jmtiç';1 T1Olte-;lTlWricalla <10 n01l1: ',I­

dos pelo Prc'll)rjo Tribllnal,

() 11'101'11111 Ill'C('s~;'lríll para o fUIlCiOll,lIlWIÜO do Tribunal t', ele seis II1l'l1111ms,

l~le apr('cia 2.500 casos por período ("ste klll início t'm Olltll!Jro (' se CUl':'rra

por \,o]ta dos llH'ados de j\ll1ho do ano .... u1!seqiit·nlc i ,

De acôrdo com o art. UI, sccS';tO 2, "o POllcr ]ll(liciúrio ('stl'lllll'-se a tlJelos

os casos. em din'ito t' e(lüiebdc, 1e\',ltItados sob esla Constituiçüo, as leis dos

Estadm Cnidos I' IraLulos intcrIlacionais",

Fstt'Il(1c-s(' slIa jmisdiÇlll, tamhl"Ill, "a lodos Os casos 1[1Ie dig<llll rcspl'ito
a ('mbai\~lclurl's, oulros ministros púbJicus e dmsu]l's: - aos C;ISOS do .\]mírall­
tado e jlIJ"iscli~'ü() Ill,lrí lima; - a controvérsias nas qllais os Estados Cni<los
sejam par! c: - a l'olllrm'érsias cntre dois ou mais ESlados: - (,lItre 1Il1l Estado e
l'Íebd:1I1 de Olltw E ... tado; -- t'lllre ciebdüos de (li/crentes Estados: - l'ntre
CÜIad:LOS do nwsrno Estado pleiteando tt'rras de <:onccss:io de Estados difen'nh''''';
- (' CIl I rc um FsLld o, ou seu cidad:ll l, (' Es tados esl rangciros, seus (' idadãos ou
súditos" . '

CII idando de l'OInpdl'ncia origillúria do TrilHIllal, diz () texto "('Ill lodus os
casos refercntl's a Embaixadorcs c dipJomatas em gt'Lt! e IIOS quais 11m Estado
seja parte, a Sllpn'Ina Córte tcr,í jurisdiçao originúria. ;\OS clt'mais {'dSOS Im'n­
cionac1os. t(']','l jllrisc1i(JlO ele apebçüo, de direito (' c1{~ fato, ('om as (·.\ceç'ücs c
114.1 forma de lei do COll~resso",

O COllgresso, de v('z em (lllando, lcm cOllkrido a este Trilmnal a faculdade

dt' ditar 1l0nn':IS pwccssuai'> a serem obs,'J"\'aclas 1)('los Tribunais inferiores

f('dcrai'> .

Os traç'os essellciais de slIa cstmtllra, bem como os prilll'lplOS ti 11(' t1etCrtlli­

Ilaralll a fi.\.<lçúo de sua compdl'llcia tl'm sido copi,lc1os Iwlas COllStituic.,úcs
dos pa ÍSl'S <J lll' adot.lI' a III as iIlst it lli~'õ('s repnb Iicanas d l' cstí Io norte-a lI1l'ricano,

:\s l'ondjtJH's de illt1cPCIl(ll'IJ(:ia, prestígio e dit'Íl\ncia, que permitiram Ú
S\ lprt'llla Córtc (1vscmpellllar SI'lI pape I fundamental lia histúria das illstitui\,úl's
<llllerÍ('allas, foram aprimoradas l' h1l riladas, 110 C1USO de sua Jonga e:\ist(~lll'ia,

C0ll10 haluartc do sisl ('ma iu ríd ico norle-anH'rÍl'ano.

::\0 seu St'l'1J1o (: meio cic funcionamento, a Cúrll' lem aprel'iado as mais
decisivas cünlrO\'úsias s(lbre () alcance do direi lo federal, a lalitude do p(ldn
gll\'Cl'llaIlH'IltaJ. a }n]"lllollia entre os úrgãos fec1erai, e o equilíbrio entre os
Estados, ou enl n' óks e a UrJi,-LO.

A p,utir de ~IAIlSrL\LL, os juízes da Suprema CYntc tl\m se projetado lia
aumira\'üu C com'cito de todos os povos civilizados. Suas opiniões. imprI!siu­

nando a ação do Tribt1l1ul, têm provocado - por sua profundidade, impor-
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tância e acatamento - impactos decisivos para o direito constitucional modêlo,
que é o norte-americano.

Foi da genial pena de MARSHALL que saiu a teoria da inconstitucionalidade
das leis - tal como a vemos formulada em seus moldes clássicos - e conse­
(lüente efeito jurídico inibitório de sua fôrça vinculante (caso MAJillURY \!.

MADlSOX). Conscqür~ncia da aceitação desta teoria é a ênbse que se põe nos
podêrcs vcrdadeiramcllte inéditos e grandiosos do órgão vertical do judiciário;
tal é o alcance desta tese, que de então em diante se reconhece à Suprema Côrte
o poder de negar aplicação às leis inconstitucionais. Com a afim1ação da possi­
bilidade da revisão judicial dos atos do Congresso, ficou devidamente equa­
cionada a mecânica de chcks and balances, até enlão mera (.'c)J)cepçáo t(..'Órica.

O princípio federal, por slla vez, é pela primeira vez fixado em seus con­
lomos c conseqüências, em importante caso de aplicação prática (Me Cullock
\" Maryland) decidido pela Côrte Suprema, à luz dos ensinamentos ele ~1AR­

SIIALL.

Em. matéria dc cotêjo entre direítos individuais e poder de polícia, no
estado constitucional, o constitudonnIismo americano muito deve às linhas gerais
traçadas por outro grande juiz, HOI.Mt:.<;, que expre.o;ou com notável fídclidade a
teoria constitucional autentica (SCHI-Xo.: \'. UNITFD STATF:S) .

Antecipando-se de muitas décadas à discussão do tormentoso problema da
conciliação da necessidade de um poder executivo forte, com padrões políticos
constitucionais e democráticos, a Suprema Côrte mais uma vcz assegurou a
liderança dos Estados Unidos definindo os princípios cardeais do presiden­
cialismo (caso MYEns v. U. S . ), sob a orientação esclarecida de T.u-r, um de
seus maiores juízes,

Com HtIGIIES à frente, o Tribunal fixou definitivamente a solução constitu­
cional para os casos de conflito entre os podêrcs de emergência, em situações
de calamidade pública, e os direitos fundamcntaio;; do cidadão, cxatamenle no
início de Nl;.'w DEAL (Sociedade de Crédito e Construções v. BLAISDELL),

Com BLACK, precisa a latitude da garantia do duc l)roccss 01 law, de que
cuida a 14\l emenda, em relação a todos os cidadãos, sem distinção de raça, côr,
credo etc, (COURTS v, FUmlnA).

Por fim - traço complementar da moderna evolução do funciouamento
harmônico dos três podêres - a questão da exata determinação da faculdade
do Congresso de compelir pessoas a deporem em comissões de inquérito é di­
rimida ac acôrdo com os cImones constitucionais implícitos e em consonância
com ~s mais modernas tendências manifestadas pelos mais avançados doutri­
nadores. Ao juiz \VARHE~. justamente lembrado como continuador de LF..AJtNED

I-IA:'\"D, incumbiu liderar a Côrte nesta oportunidade (\VATKIXS V. U. S. ) .

Dêste rápido e sintético enunciado bem se vê que correspondcll plena­
mente :l Suprema Côrte às expcdalivas dos "pais da pátria", (ltle dela fizemm
depositária dc seus mais Iídimos anseios c esplêndidos sonhos.
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Dela se pod(~ dizer que superou a expectativa da lIAMILTO;';, :MADISO;';,

JE1'TEI\SO:\" e r\y, llU<1lldo a comparam ao templo de Delfos, donde os anfictiões

custodiavam as riljllCZaS sa~radas da COllfedcraç'ão, julgavam e puniam os lllle
atentavam contra a sacra Ullião dos povos lwll\nicos ou scus direitos.

~ão foi pacífica (' tranq iiila a alirm;ll,,'ão do TribulIal Supremo Jlorte-ameri­
('ano. Desde sllas prinwiras decisõcs, passando pela crise gerada pela guerra de
secessão, atr" os vigorosos protestos do grande FUA:\KFUHTFJt contra os que ainda
(1924) nega\am ao J\I(liciúrio o poder de repelir as leis contrastantes com a
Constitui\'::-'o, chegou a Suprema Côrtl' à crise institucional do período HOOSEVELT

arrasLmdo um <Í.rdlj() (' pcsado fardo de iucomprceI1Sôes, tentati\'as de cl1\'ol\'i­
mento político mesqllinho c outms cOllscqliên('ias de frllStnl~'ôes e desgostos (l"e
sua atuaç':io illciqwllcieIlte l' alti\'a muitas vL-zes causou.

Ao longo de slla tUrIlWlLtosa história a Côrtc Suprema \in'u, sem hiatos,

vicissitudes que apaixonaram () país e seus admiradores do mundo inteiro,

episódios (lue a fortaleceram c a fizeram crescer IlO respeito do povo.

a professor ~\L\" F. \ rI:S-fl'\~, da Universidadt' de Columbia (:'J. Y.) aSSIm

sintetiza os períodos críticos da vida da instituiçüo, que se prescrnm sempre a
pedra angular cl o (,llllSI ituc i(JnaI ism o nortc-alllerkano:

De 1~OO a ]}j2,)

De ls2.5 a 1,1j,')()

os alarmes Jdfersoniallos súln'c as decisões "ccntralízan­
tes" da Côrtc de ~L\.RSHALL.

os protestos Jacksonianos e os primórdios da llllcsLlo abo­
liciOllista nos tribulLais federais.

De lS.50 a ISi'.') o ruidoso caso Dmm SCOTJ, em 1857, e a disputa, em
1S60, entre os republicanos radicais c a Côrte sôbrc pro­
lllcmas da Guerra c da Heconstfll\'ão.

De lHí5 a HJOO os protestos dos agricultores populistas e os prilllciros mo­
vimentos trabalhistas contra as "tendl"neias corporativis­

tas" do ]udiciúrio Federal; 1896. uma das quatro cam­
panhas para a presidência que fizeram. do problema da
Corte um prolllema central.

Dl' HJOO a 1U2.) intensificam-se os .üa(lues ús doutrinas econômicas da

Suprema Côrte, e tanto 1912 como 1924, assinalam movi­
mentos em prol da formação de um terceiro partido dcs­
t inado a combater as exorbitúncias da Cúrte,

De 1925 a HJ,'50 a luta do l\EW DEAL contra "os IlOYl' andaos",

De W50 ao prcsl'nl (~ a crise de 195í-1960, quando os sulistas, baluartes da s('­

,l,'1tnll1Ç'J interna, e alguns gmpos de negócios combateram
o) tende nciunislllo da Corte Ilas decisões envolvendo a
liberdade e a igualdade.



A ETERNA PRESENÇA DE RUY

NA VIDA JUR(DICA BRASILEIRA (*)

Prof. orro GIL

Falar sôbre RUY, na (asa de RUY, onde tantos vozes autorizadas já se fizeram
ouvir, sôbre a sua Vida e a sua Obra, constitui, realmente, algo de temerário. O que
poderio dizer, o ORADOR, o modo de interessar um Auditório Culto, que tudo sobe de
RUY e sôbre RUY?

Agradecendo o honroso convite, feito a um Advogado, para folor sôbre RUY,
O ADVOGADO, - devo declorar, de início, que se a honraria me envaideceu, não mE:
iludiu quanto à responsabilidade assumida.

Absolve-me a certeza de que há uma fonte inesgotável de ensinamentos na obra
de RUY, como Jurista. ~ percorrer os seus escritos e encontror, o cada posso, lições
preciosas e duradouros. Pretendo, apenas, rememorá-Ias, fixando, como Tema desta
palestro, a Eterno Presença de Ruy, no Vida Jurídica Brasileiro.

A primeiro indagação, que cobe formular, é esta: Mas, o que foz de RUY um
Jurista sempre atual?

Será a sua marcante atuação, como profissional do Fôro, defrontando-se, na arena
Judiciário, com os maiores advogados de sua época?

Será a sua fecunda obra de jurisconsulto, esclarecendo, por seus numerosos
Pareceres, os controvérsias de maior vlJlto, slJbmetidas a sua apreciação?

Seró a lição magnífica que nos deu ao aperfeiçoar o redação do Código Civil,
mostrando aos Advogados que o conhecimento do língua é indispensável ao bom
manuseio dos textos de lei e de sua interpretação?

Ou, haverá outros aspectos, ainda mais notáveis, de sua atividade de advogado,
que o hão de fazer sempre lembrado e sempre presente?

Acreditamos que, sob qualquer dêstes aspectos, é imperecível a obra de RUY.
Mas, nos permitiremos recordar aquêles que, a nosso ver, constituem a sua marcante
e glorioso permanência. entre os Juristas.

(e) CONFElttNCIA SOBRE RUY BARBOSA, reallzada. na CASA DE RUY _



66 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA
------------ --- -

E começaremos, recordando algumas das principais questões em que RUY fun­
cionou, como Advogado, e os principais temas nelas adversa dos, para indagar se a sua
presença, entre nós, delas decorre.

Seró a célebre questão do grosseira imitação da marca de fábrica, da indústria
do rapé, demanda em que RUY, ainda jovem advogado, assumiu a posição certa, na
defesa dos que se viam lesados por uma concorrência desleal, de contrafatores
vulgares, do célebre "tabaco em pó areia preto"?, pleito êsse que RUY venceu ideoló­
gicamente, eis que o Gavêrno logo se apressou em tomar uma providência legislativa,
que veio, desde então, proteger os marcas de fábrica, devidamente registradas?

Será a não menos retumbante controvérsia sôbre "As Cessões de Clientela e o
Interdição de Concorrência, nas alienações de estabelecimentos comerciais" em que
RUY se defronta, nos idos de 1913, com o já renomado JOS!: XAVIER CARVALHO DE
MENDONÇA, que havia de ser o maior comercialista de sua época, e o vence, no
julgamento dos Embargos, perante o Supremo Tribunal Federal, defesa que ensejou
o mcnumental arrazoado de quase quatrocentos páginas, produzido em curtíssimo
prazo?

Serão os renomadas razões finais, conhecidas como "preservação de obra pia",
em que, refutando as alegações, ex adverso, de INGLEZ DE SOUZA, superou as de
LACERDA DE ALMEIDA (Advogado do Arcebispo da Diocese do Rio de Janeiro), já ao
tempo, o civilista de prol, acatado Mestre de Direito e profundo conhecedor de Direito
Canônico?

Será o arrazoado em que, com inexcedível brilho, impugnou a "Demissão do
Curador de órfãos", escrevendo, a propósito, uma dos póginas mais notáveis de nossa
bibliografia Jurídica sóbre a lesão do direito de funcionário público, ilegalmente
demitido?

Serão as razões sôbre Seguro Marítimo, na questão entre MilJerio & Cio. e a Cio.
Seguros Amazonia, na qual sustentou teses que até hoie são pacificamente aceitas nos
negócios de seguros marítimos?

Seró o primoroso escrito, de 1896, ainda hoje não ultrapassado, sóbre A CULPA
CIVIL DAS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS, em que estudou, magnificamente, a natureza e
alcance dos contratos celebrados com o Govêrno?

Será o sustentação da tese, do Posse dos Direitos Pessoeis, em pleito momentoso?

Serõo todos os demais trabalhos forenses, do dia·a-c a, vers.ando temos de
direito civil; de direito comercial; de direito administrativo; de direito ~onstitucional;

de direito penal; que enchiam o suo banca de Advogado, dos mais solicitados' de sua
época?

Se rá a sua célebre polêmica com Epitácio Pessoa, adversando o tema do Inter­
venção Federal nos Estados, que circunstâncias políticos tornaram o mais atual de
todos os de direito constitucional, que sustentou?

Acreditamos que, em grande parte, essa formidóvel produção jurídica faz de
RUY um jurista atual.

~ verdade, e triste verdade, que os trabalhos forenses, destinados que são a uma
determinada controvérsia submetido a apreciação dos Tribunais, geralmente perdem
o valor, se não grande parte dêle, uma vez solucionada a questão o que se referem.
Poucos os arrazoados que, por seu conteúdo doutrinário, ou pelo pioneirismo do tese
que adversam, resistem ao tempo.
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o direito evolui sempre. Novas leis substituem as em que se fundara o litígio.
loc:unas do direito positivo são supridas, aqui e ali, pelo legislador. E, entôo, o que
resta do esfôrço do Advogado, às vêzes do tremendo esfôrço que dispendeu, em prol
do reconhecimento do direito de seu cliente, é, apenas, a liçéo doutrinória, constante
e atuei, que se dessume das suas razões forenses.

A obra do Advogado RUY BARBOSA teria tido êsse mesmo destino, da generali­
dade dos arrazoados forenses, se grande porte dei o, não contivesse, como em verdade
contêm, lições que, pelo seu alto teor doutrinário, podem ser recordadas o cada posso,
e o todo momento invocados, como sucedâneo de arrazoados dos Advogados de hoje,
que vão encontrar, em trabalhos de RUY, esc:6lios de surpreendente atualidade.

Vou documentar a assertivo, com algumas passagens, que eu mesmo c<llhi e
invoquei, 00 contro-arrazoar certo recurso de mandado de segurança, no qual o meu
adversório negava a liquideI e certeza do direito, cujo amparo era por mim pleiteado.

Obtive escólios na veemente réplica que deu RUY a Gumercindo Bessa, ao propósito
da Transaçõo do Acre, no Trotado de Petrópolis, edição do Jornal do Comercio,
de 1906.

Conceituando o direito certo e incontestável, escreveu RUY, àquele tempo (1906),
como se o estivesse fazendo hoje, o propÓsito da justificação do wrlt do mondado
de segurança:

Jlpois que vem o ser "direito indisputóvel"? Aquêle, de que raIoàvelmente
se nõo poderia disputar. Mos (não há quem o ígnore) nõo se costumo
disputar s6 do que é razoàvelmente disputável. Os direitos mais indisputáveis
são, a cada posso. disputados. Disputados pela prevenção; disputados pela
ignorância; disputados pejo malícia; disputados pelo ódio; disputados pela
avidez, disputados pelo orgulho; disputados pela ambição; disputados pelo co·
pricho; disputados pel<l amor 00 disputar, pelo mania disputante. Quem nõo
conhece af o Chiconeou de RACINE o Argonte de MOLl~RE e "I'humeur
li1igíeuse" de BOllEAU?
"Não eram flagelo unicamente de Roma aquêles disputadores professos,
sedentos de eternos disputas sóbre os coisas menos dispu1andos, mais
certos, mais evidentes, "cuiuslibet rei simulatores et dissimulatores", no
frase de SAllUSTIO, gente cuja maestria em fazer do préto branco e do
bronco azeviche mereceu a sorte do imortalidade nos versos de JUVENAl e
OVIDIO:

Qui fare assuerunt...
Candida de nigris, et de candentibus atro.

Nem foi tão-sômente pelos tempos de BOllEAU que, nas porfias e nos azares
da justiça humano.

"le vrai passa pour faux, et le bon droit eut tort."
(RUY - A TRANSAÇÃO DO ACRE, pógs. 94/95)

"Nôo há manifestação individual do direito mais sensivelmente concretizado
e, portanto, de uma realidade menos altercável que o domínio exerc:ido sóbre
coisas materiais. Embora, porém. se firme em instrumentos solenes, apresente
a suo exterioridade vislvel na ocupação do imóvel pelo don<l, e tenha longo
passado na tradição da posse, nôo se exime à 1urbação, ou ao esbulho. A lei
os previu, o ponto de investir o proprietário no arbitrio de imediato desfórço.
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Mas nem êste, nem os remédios normais que o direito dos povos civilizados
franqueia à defesa do nossa propriedade, salteada nos casos em que ela
cpresenta mais 'lisos de terteIa, a dotam de imunidade à impugnaçao, 00

litígio e ao receio de pErdimento.

Nenhuma relação necessário existe, pois, dadas as paixões e CO:lt:n96Iicias
terrenas, entre a incontestabílidade juridica de um diíeito e a SIJa nC1!J CO~ltes·

fação, ou entre a sua contestação e a sua contestobijidade. O direito pode
não ser contestado nunca, bem que seja fàcilmente contestável; poôe ser
juri di camen te inca ntestáve I, e ver-se, todavia, re nh idamen te co ntesta do.1i

(Obra citada - pág. 96)

"Nós outros, por nosso mal, temos a dura experiência de que as disputações
dos homens não perdoam aos direitos mais indisputáveis. Nós e os 11 ossos
contemporâneos, os nossos antepassados, os nossos mestres em todos os
tempos e lugares, desde que as instituições civis se geraram, até que, evol·
vendo tocarem ao seu estado presente. Por isto nunca se desconheceu, na
escola, ou no fôro, que um direito bem fundado possa vir a ser objeto de
negação ou dúvida, interessada ou maliciosa, incorrendo assim em pleito, e
dando ensejo a transações."

(Obra citada - pág. 97)

1/••• Para que o direito, porém, se tenha por incerto ou dúbio, basta que
"seio controvertido entre os portes", ou somente "PéiSTO EM DÚVIDA" por
uma deros.

Mas pode, ou nãc, umCl das partes pôr em dúvida um direitJ realmente
certo, cor.troverter um direito manifesto, disputar um direito indisputóvel?

Negá-lo fôra negar a existência, no homem, dos apetites imoderadas e malfa­
zeios: a ganância, a rapacidade, a mania da grandeza, a emulatio, no acepção
jurídica da palavra, o espírito de conflito no próprio uso do direito, a dolosa
tendência ao seu abuso.

Não se exige que a dúvida tenha fundamento jurídico. O direito será juridica­
mente seguro, o dúvida juridicamente infundada./I

Obra citado - págs. 98/99)

"Muitas vêzes, realmente, ocorrerá que, entre os dois contendores, um
honesto, outro de má-fé, nõo exista dúvida nenhuma sôbre onde esteja, no
caso, a justiça, de que se contende. Questionando acêrca do direito à mesma
coisa, um estará certo de que o possui, outro bem saberá que o nuo tem,

Mas, como se batem pelo mesmo objeto, a contradiçõo autorizo o suposto
da dúvida, pela presunção natural da sinceridade, a que têm jus ambs os
contendentes. E, quando se tirasse a limpo não haver, de porte a porte,
duvido alguma, paro legitimar a transaçâo, bastaria ° desocôrdo; porqUB
este, persistindo, não se resolye senão pela contenda judícial, o cuias in­
convenientes a transaçõo é o único meio de obviar."

(Obra citadc - póg. 101)

Foi numa dessas célebres polêmicas já por mim referidos que RUY recordou que,
no Brasil, se discute tudo, desde a existência de Deus, e só não se disputa acêrca
da ordem das letras no alfabeto porque isso, na verdade, não interessa a ninguém.
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Quando n6s advogados temos que sustentar o cabimento do mandado de segurança,
poro o proteção de direito líquido e certo, não amparado pelo Habeas Corpus/ e vemos
ser contestado o liquidez do direito, pela simples existência de suo negação pela
autoridade cootoro, ou pela disputatio em tôrno da seu canceito, a modo de a tornor
discutível ou questionóvel.. não podemos olvidar a lição de RUY, que nos dó rumo
certo para O apoiamento do tese exato, de que não é a disputa em tôrno do direito
violado, que o torno IIíquido ou incerto, tese que, hoje, se apresenta desanuviado, no
Pretória Excelso, pelo vota erudito de OROZIMBO NONATO, num recurso versando êsse
remédio constitucional, mas que, por muito tempo, não fôra aceito pelo Colendo
Tribunal Supremo.

POSSE DE DIREITOS PESSOAIS

Aliás, quando se fala no precioso writ, que é o mandado de segurança, (que hoje
nos é assegurado, paro a proteção de direitos pessoais), nóo é possivel esquecer a
posição doutrinória de RUY, por ocasião do litígio entre os lentes da Escola Politécnico
e o Govêrno Federal. açõo em que· invocou e demonstrou, com erudição inigualável,
a aplicação da proteção possessória aos direitos pessoais, com apoio em MENDES DE
CASTRO, em MELO FREIRE e em ALMEIDA ESOUZA, e no brasileiro Hipolito de Camargo.

O Supremo Tribunol Federal não lhe sufragou o tese. Mos não há dúvida que
o liçõo impressionou os Juizes, e a tal ponto, que se pode afirmar, sem receio de
contradito, que a posição de PEDRO lESSA, (anos depois Juíz do Supremo Tribunol
Federa!), dilargando o aplicação do Habeas Carpus, poro conceder essa proteçáo, aos
cosas em que se visava muito mais do que a simples proteção do direito de ir e vir,
se deve em grande porte à pregaçõo de RUY, que deixara demonstrado a desproteção
aos direitos pessoais, se os não amparassem os Interditos Possessórios. Da mesma
forrT!a, foi nessa lição imperecível, da proteção dos direitos pessoais, que o Congresso
Nacional foi buscar fonte e inspiração poro a implontação, entre nÓs, do Mondado
de Segurança, sendo de assinalar, o propósito, que o Projeto Gudesteu Pires (do qual
resultou o nosso primeiro Lei da Mandado de Segurança) se títulava - "da proteção
dos direitos pessaais". Como se esquecer, não é, também, que a idéia pioneiro de RUY
foi retomada por dois eminentes Professôres da Faculdade de Direito de São Paulo:
Vicente Róo e lino de Moraes Leme, cujas teses de concurso 6. cátedra de Direito Civil
versam, justamente, o tema liA posse de Direitos Pessoais" e concluem, já depois do
Código Civil de 1916, como já concluira RUY, no seu arrazoado do ano de 1906!

RUY - O JURISCONSULTO

Mas não sõo, apenas, os veios de ouro de seus arrazoados, que fazem RUY sempre
prese~te em nossos labôres forenses.

Avulto, neste particular. a suo produção de jurisconsulto, esclarecendo, com
Pareceres que sôo verdadeiros primores de cultura jurídico, as disputações mais inte­
ressantes de seu tempo.

~ o Porecer sóbre /IA Nulidade e Rescisõo de Sentenças", escrito em 1911, mos de
atualidade marcante.

Sôo os seus Pareceres sôbre as "Toxas de Capatazias"; sõbre os "Privilégios
Exclusivos"; e sôbre as mais difíceis controvérsias de Direito Constitucional, recolhidos
por Homero Pires, nos seis volumes que constituem a interpretação autêntico do
Constituição de 1891.,
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A Casa de RUY prossegue na edição dêsses trobalhos. Bom seria que o apareci.
menta de cada volume merecesse, de nossa imprensa, largo e adequado noticiário e
que, da estimada programação, constasse, a reedição de algumas das obras que contém,
em súmula ou como breviário, o pensamento de RUY, a modo de sua maior divulgação
entre os acadêmicos de tôdas as Escolas de Direito do País.

RUY PATRONO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS

Ruy, - por aclamação soleníssima do Conselho Federal da Ordem dos Advogados
do Brasil, - é o Patrono dos Advogados Brasileiros. O seu retrato está presente às
Sessões do Colendo Tribunal de Disciplina e Defesa da Classe.

Houve razões de sobra paro uma tal atitude por parte dos Advogados Brasileiros.

Eis que, ao nosso modo de ver, - não são, apenas, os trabalhos forenses, os
pareceres jurídicos, a revisão do Código Civil, que fazem RUY sempre presente aos
Advogados.

Ao lado dessa fecunda produção doutrinário, lugar de merecido destaque têm,
para nós, as suas lições de ~tica Profissional, dadas quando não se sonhava, sequer,
com e Código de ttica da Advocacia.

Notáveis êstes pronunciamentos de RUY, a que me vou referir, resumidamente:
A carta que escreveu a Evariste de Moraes, traçando o dever do Advogado
Criminal;

A oração de paraninfo dos Bacharelandos da Turma de 1920, da Faculdade
de Direito do largo de São Francisco;
Os Discursos que pronunciou no Instituto dos Advogados Brasileiros, em 1911,
ao ingressar como Membro Efetivo, e, em 1914, 00 tomar posse na Presidência
do velho Sodalício.

RUY A EVARISTO DE MORAES

RUY é o jurista sempre presente, quando lemos a carta que escreveu a Evaristo
de Moraes, norteando-se quanto ao dever do advogado, no processo crimina I, carta
em que lhe indicava diret rizes seguros para a exata e integral observância das regras
de deontologia forense. Essa carta, que as antologias registram, contém ensinamentos
que os Advogados ainda hoje se prezam de guardar, como regras complementares de
seu Código de Conduta Profissional, editado em 1934.

São de re:ordar estas palavras em que RUY conceituo a profissão e a eleva a
verdadei ro apostolado:

I! ••• Quando se me impõe o solução de um coso iurídico ou moral, nõo me
detenho em sondar a direção das correntes que me cercam: volto·me para
dentro de mim mesmo, e dou livremente a minha opinião, agrade, ou desa­
grade a minorias, ou maiorias.1!

1/ ••• quando quer e como quer que se cometa um atentado, a ordem legal
se manifesta necessàriamente por duas exigências, a acusação e a defesa,
das quais a segundo, por mais execrando que seja o delito, não é menos
especial à satisfação da moralidade pública do que o primeiro. A defesa não
quer o panegírico da culpa, ou do culpado. Sua função consiste em ser, ao
lado do acusado, inocente, ou criminoso, a voz dos seus direitos legais."
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"Se a enormidade da infração rev'es1e caracteres tais, que o sentimento gerol
recue horrorizado. ou 'se levante contra ela em violenta revolta. nem por isto
essa voz deve emudecer. Voz do direito no me:o do paixão pública, tão sus·
ceptível de se demosior, às vêzes pelo próprio exaltação da su::J nobreza. tem
a missão sagrado, nesses cosos, de nõo consentir que o indi9ncçõo degenere
em ferocidade e a expiação jurídico em exterrrlnio cruel."

". \.. ôbrosoda assim, o irritação público entra em risco de se descomedir.

Já não enxe rgo o verdade com a mesmo lucidez. O acusado reveste 005 seus
olhos a condição de monstro sem troço de procedência humona. A seu favor
nõo se admite uma pclovra. COrltra êle tudo o que se alegar, ecoerá em
aplousos: .

Desde entõo começo a justiça a correr perigo, e com êle surge para o soter­
dócio.<lo advogado a fase melindrosa, cujos dificuldades poucos ousem arros­
tar.1 Foz-se mister resistir à impaciência dos ânimos exacerbados, que não

, tolero o serenidade dos formos judiciais."

Eassim conclui essa inesque(.fvel liçõo, que o traopassar dos anos, n50 esmorece:
"Trofundo·se de um acusado em matéria crirr.inol, nóo há cousa em absoluto
indigno de defesa. Ainda quando o crime sejo de todos o mais nefando, resta
verificar a provo: e airda quando o provo inicio I sei::: dec·siva, folta. não s6

. apurá·la .no codinho dos debates. judiciais., senõo tombém vigiar pela regula­
ridade estrita do processo nos,suas mínimas formas. Cada uma delas constitui
uma garantia, maior ou menor, do liqu idoçõo da verdade. cujo interêsse em
tôdos se .deve acatar rigorosamente,"

• • •
E o que dizer, entõo. do célebre Oração aos Moços, no quol, como Paranirlfo do

Turma de 1920, da Fcculdade de Direito de São Pauio, RUY dó oos jovens boch:lre­
lon dos conselhos e diretrizes que seriam. ainda hoje. ensinamerltos e rumo poro os
recém-formados de tôdos as FaCilidades de Direito, carentes dessas palavras de
estímulo e de advertência, que só a vivência do Fôro. pode proporcionar aos mais
velhos, poro que a transmitam. aos jovens. como uma Mensagem paternal e amiga .

. Nesse discurso - que Reinaldo Porchot havia cie ler, no impedimento de RUY
dizia êle oos jovens que aqui lhe vieram pedir poro ser o Paraninfo do Turma:

"Senhores bocharelar.dos: pesei bem que vos ides consagrar à lei, num pais
onde .o lei obsolutamente não exprime (I "consentimento da maioria, onde sõo
cs minorias, cs oligarquias mais ocanhadas, mais impopulares e menos res­
peitóveis.()s que põem e dispõem as que mondam e desrr,ondom em tudo ..."
"Considerai, pois, nas dificuldades em que se vão enleior os que professam a
missão de sustentóculos e ou ltiliares do !eL"

-e mais odiante:
"lei e liberdade sõo as tábuas da :ei da vocação do advogado. Nelas se
enterre: poro êle, o síntese de todos os mandamentos. Não dese rtar a
iustiça, rem tortejó·la. Não lhe faltar com a fidelid:Jde, nem lhe recusar o
Conselho. Não tronsfugir 'do legalidade 'para o violência, nem trocor o ordem,
pelo anarquia. Nõo antepor os poderosos (Ias desvalidos, nem recusor pct rir
cinio a êstes contra aquêles. Não servi r sem independência à justiça, nem
quebrar da verdade ante o poder. Não colaborar em perseguições ou aten·
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tados, nem pleitear pela iniqüidade ou imoralidade. Não se subtrair à defesa
das causas impopulares, nem a das perigosas, quando iustas. Onde fôr apu­
rável um grão, que seio, de verdadeiro direito, não regatear ao atribulado
o consôlo do amparo judicial. Não proceder nas Consultas senão com a
imparcialidade d{) Juiz nas sentenças. Não fazer da banca balcão, ou da ciência
mercatura. Não ser baixo com os grandes, nem arrogante com os miseráveis.
Servir aos opulentos com altivez e aos indigentes com caridade. Amar (]
pátria, estremecer o próximo, guardar fé em Deus, na verdade e no bem./f

Estas lições de ética profissional se c<:lmpletam com as que se dessumem dos dois
Discursos que proferiu no Instituto dos Advogados Brasileiros, ao tomar posse como
Membro Efetivo do velho Sodal ício e 00 ocupar-lhe a Presidência, em 1914.

No de Vt11, dizia RUY;

"Duas profissões tenho ornado sôbre tôdos; a imprensa e a advocacia. Numa
e noutra me votei sempre à liberdade e ao direito. Nem numa nem noutra,
conheci jamais interêsses ou fiz distinção de amigos a inimigos, tôda vez que
se tratava de servir ao direito ou à liberdade.
Sob o antigo regime e sob o de agora, duas causas, acima de tôdas, me
obsorveram e apaixonaram: a da instrução pública, no regime imperial; no
republicano, a da justiça."

...........................................................................................................
A justiça coroa a ordem jurídica, o (lrdem jurídica asseguro a responsabili­
dade, a responsabilidade constitui o base das instituições livres; e sem
instituições livres não há paz, não há educação popular, não há honestidade
administrativa, não há organização defensiva da pátria contra o estrangeiro.
De sorte que um regime, onde a violência do poder ergueu a cerviz até à
altura do Tribunal Supremo, para lhe açoitar o rosto com a negação da sua
autoridade, é uma construção que, sem cumieira, nem teto, vacila até oos
alicerces, invadido pelos temporais e pelas enxurradas. Mas, ainda assim, a
moral é tão superior à fôrça e a direita 00 crime, que essa iusHça, des<l.ta­
toda, humilhado, ferida, oscilante no seu pedestal, continua a projetar a suo
sombra sôbre a situação, e dominó-lo, como a cruz de uma divindade sepul·
toda anunciando aos deicidas o castigo e a ressurreição."

No de 1914, referindo"se aos Advogados, disse:

"Tôdas as calamidades se reduzem à inobservância da lei, e têm na inobser­
vôncia da lei a sua causa imediata.

A{) poder não aspirais, e o melhor da vossa condição, está em nada terdes
com o poder. Mas, tudo tendes com a lei. Do lei depende, essencialmente, o
'10s.so exis1\r. Vosso pape\ es1ó em serdes um dos guoraos professas da le"l,
guarda espontâneo, independente e desinteressado, mas essencial, perma~
nente e irredutível.

Fora da lei a nossa Ordem não pode existir senão embrionàriamente, como
um comêço de reivindicação da legalidade perdida.
legalidade e liberdade são o oxigênio e hidrogênio da nossa atmosfera pro·
fissional.

Se, pois, na legalidade e liberdade vivemos, definhando e morrendo quando
a liberdade expira com a legalidade, na liberdade e na legalidade temos o
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maior de nossos interêsses, e, desvelondo-nos por elos, interessando-nos em
tudo quanto as interesso, por nós mesmos nos interessamos, lidamos pelo
nossa conservação mesma, e nos montemos no círculo de nossa legitima
defeso:'

• • •
RUY e o papel do Poder Judiei'rlo, quanto à dedaração de Inconstit"ionalidade

das leis:
VIDE: Cartas da Inglaterra, 1.0 Ed., pógs. 335/336 e seg., Rio, 1896;

Os atos Inconstltueionais do Congresso e do Executivo, Rio - 1893i

COlMntários à Constituição Federal, coligidos por Homero Pires (seis
volumes);
Coletânea Juridica - Ed. da Cio. Editóra Nacional, São Paulo - 1928.

A posição, que hoje se tem por pacífica e incontroversa, da declaraçõo, pelo
Judiciário, do inconstitucionalidade dos leis e atos do Poder Executivo, nos foi asse­
gurado graças à pregaçõo doutrinária de RUY que, como Autor da Constituição de 1891,
teve oportunidade de, pelo primeiro vez, entre n6s, sustentar a competência do Poder
Judiciário, para declarar a inconstitucionalidade das leis e dos atos do poder Executivo.

Quando RUY levantou essa tese, em 1893, nas ações dveis, de reparação civil,
em favor dos militares e civis prejudicados em seus direitos, por oto do Poder Executivo,
os Tribunais brasileiros ainda não se haviam dado conto dêsse "paromount powerll de
que estavam investidos, fôrça do C<>nstiluiçõo de 1891. E o que se viu foi o jovem
Procurador do República - Rodrigo Octavio Langaard de Menezes, - o quem o destino
colocava frente a frente a RUY, negar ao Poder Judiciário o competência para decla·
ror o involidade de leis ou atos contrários à Constituição da República.

Foi quanto bastou para que RUY escrevesse um dos seus mais famosos arrazoados
forenses, desenvolvendo o tema, oinda hoje fascinante, de que "0 direito de examino r a
constitucionalidade dos atos legislativos ou administrativos é o chove de nosso regime
constitucional, seu principio supremo."

Esse direito do Poder Judiciário, que PEDRO LESSA, muito mais tarde, havio de
proclamar ser muito mais do que um direito, pois o considerava um dever, o maior
dever do Judiciário, RUY desenvolveu em Razões Finais oferecidos em Primeiro Instôn­
cio, os quais impressos posteriormente, cobrem volume de 249 fôlhas.

Depois de ter demonstrado o cabimento, entre n6s, dessa prerrogotiva constitu-
cional do Poder Judiciário, invocou a lição de MARSHAlL:

"Ou a Constituição é uma lei superior; soberano, irreformável por meios
comuns; ou se nivelo com os atos de legislação usual, e, como êstes, é
reformóvel 00 sabor do legislatura. Se o primeiro proposição â verdadeiro,
então o 010 legislativo, contrário à Constituiçõo, não será lei; se é verdadeiro
a segunda, então as Constituições escritas sõo absurdos esforços do povo,
por limitar um poder de sua natureza ilimitóvel,"

Econcluía, citando KENT:
liA regra de que todo o ato da legislatura, apôsto à Constituição, é irrito não
procede s6 neste país: procede em todos os outros, onde houver uma cons­
tituição escrito, designando os faculdades e deveres do poder legislativo,
assim como dos outros ramos do govêrno,"
Tôda medida legislativa, ou executivo, que desrespeito r preceitos constitv­
cionais, é, de suo essêncio, nula."
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E, como que, poro alertar os Juízes do Egrégio Pretória, 00 quol, 00 cabo de contas,
se dirigia a sua magnífica dissertação jurídica, terminou o seu arrazoado com estas
palavras, que, ainda hoje, têm o sabor de uma atualidade marcante:

liDe nada serviria ao povo que suas Instituições baixassem do Céu, ou fôssem
plantadas por mãos divinas, se a terra onde caem, não fôsse capaz de pro­
duzir o inteireza de ânimo e a coragem do dever, para as executar.

a espírito do estadista constrói as garantias; mas se não houver homens no
meneio do máquina "quem garantirá as garantias"?, -

interrogaçã<l que lembra o do FLORENTINO:

"Le legge son, ma chi pon mano od esse? Nullo."

Exilado em Londres, exaltou RUY com a sentença definitiva do Côrte Suprema
dos Estados Unidos, de 1895, declarando, inconstitucional, em sua totalidade, e, como
tal nulo, em tôdos os suas portes, a lei do Congresso Americano que estabelecia o
Income Tax.

A propósito, escreveu de Londres a carta que, com outras, enviados do exílio,
foram editadas no Rio, em 1896, e da qual são de destacar êstes preciosos ensina­
mentos:

IJNos Estados Unidos, até os meninos de escola (desde os primeiras letras se
ensinam ali êstes rudimentos) não ignoram o asilo supremo reservado nos
tribunais pela Constituição a si mesma e aos direitos que ela protege contra
as invasões quer do executivo, quer do Congresso.

Entre nós, porém, a azáfama com que se propôs e quis fazer-se transitar,
o ano passado, por ambos os câmaras, a absolvição das inconstituci<lnalidades
perpetradas pela ditadura, mostra a ingênua idéia em que se acham os
nossos constitucionalistas, de que os maiorias parlamentares podem, com o
seu voto, impor veto à competência judiciária neste assunto." - (pág. 336)

"No Brasil, onde aliás o direito constitucional é o mesmo, seria poro levantar
uma tempestade essa audácia de cinco juízes, sem exército, sem partido,
sem meios materiais de ação, firmados unicamente na autoridade abstrata
do seu carg<l, no prerrogativa jurídico da sua dignidade, arrostando com uma
simples sentença os grandes interêsses do erário nacionol, o maioria dos duas
câmaras do congresso, as paixões socialistas das classes laboriosas contra
os classes opulentos ... It - (pág. 369.)

"A êste respeito, certos intérpretes nossos ouviram, como se diz, "conto r
o galo ll

, mas sem perceber onde. Soou-lhes que. MS casos do caráter político,
o competência cessa ante as prerrogativas do congresso, Juiz Supremo da
apreciação constitucional no tocante às suas atribuições em matérias de
administração e govêrno.

A própria jurisprudência dos tribunais tem põsto êsse limite à sua alçada.
Mas a restrição há de entender-se nos seus têrmos precisos. Nóo basta que
o assunto confine com a política por um ou mais lados. ~ mister que sejam
"exclusivamente" dessa cotegoria os direitos interessados na espécie. Se,
porém, ainda que reveslindo J)or uma ou mais faces êsse aspecto, o ato em
questão entender com direitos de ordem individual, direitos atinentes à
pessoa humana em alguma das suas condições essenciais, como a liberdade,
a propriedade, ou a vida, os elementos políticos do CaS<l nõo excluem a sobe-
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rana competência do magistratura na fixação do 'pensamento constitucional."
(pág. 374,)
rsses fotos ilustram decisivamente o direito americano, hoje brasileiro, que o
sábio jurisconsulto Holland, no último edição do seu livro, c1óssico em Ingla­
terra, como nos Estados Unidos, resume assim: "Uma lei adotada pelo
Congresso dos Estados Unidos pode ser inconstitucional, porque o povo sobe­
rano submeteu a reservas o poder legislativo, conferido 00 Congresso e ao
Presidente, e confiou à Suprema Côrte o encargo de decidir se os atos
legislativos se acham, ou nõo, de conformidade com essas atribuições res­
tritas, cuja delegação reside na legislatura." (pág. 382,)

Justificou essa carta com estas palavras:
"Creio que, se nenhum cabedal fazem destas cousas os sargentos instrutores
do nosso constitucionalismo o conde de lippe, o público brasileiro há de ter
algum interêsse em conhecê-Ias (pág. 378).

E, terminou, ainda cam ressábios do exilio que lhe havia sido imposto por
FLORIANO:

"S6 a lei constitucional dura, implantada nas profundezas da justiça, como o
granito dos recifes no seu engaste submarino.
Se querem fundar a onipotência real do executivo, escudados na aparente
onipotência do Congresso, principiem por abolir virtualmente o Constituição,
fechando os tribunais.
Mais yale acabá-los do que desonró-Ios, convertendo-os em rabodilha de
poder irresponsável.
Se os armas nôo se inclinarem à Justiça. 00 menos que o Justiça não seja
o cortesã dos armas. Estas nôo precisam dela, e, dispensando· lhe os serviços,
poupariam, 00 menos, a última das degradações morais a um povo resignado
ao aniquilamento."

~ste trecho é de RUY. Vai transcrito entre aspos. ~ de 1895, mos poderia ter
sido escrito, a propósito de outros fases de nossa vida política.

Dentre as doutíssimas lições que nos legou RUY, - e que fazem a sua pregação
muito atual. - nõo podiam deixar de ser mencionadas os célebres petições de Habeas
Corpus que apresentou 00 S.l.F., em 1892 e 1893, em defesa da liberdade de cidadãos,
presos em virtude do estado de sítio; a sustentação oral, do primeiro dêsses Habeas
Corpus, e, notadamente, a corajoso crítica 00 Acórdão do Supremo, na qual, impetrando
vênia, RUY demonstrou o desacôrdo da decisão da nossa Cône Suprema.

No primeiro dêsses Habeas Corpus, declarando, de inicio, que o verdadeiro impe­
trante do H, c., era o Noção Brasileiro, sustentou RUY que nõo havendo o decretação
do estado de sítio observado as condições essenciais de sua constitutionolidade. eram
juridicamente invólidas os medidos de repressão adotados pelo Govêrno e que, dessa
inconstitucionalidade, era o S.T.F. competente pera conhecer.

A petição desenvolvera longa e eruditamente os teses sustentadas. Mos não se
fiando em que o Tribunal os tivesse lido, RUY compareceu 00 Supremo paro fazer,
como fêz, e sem o limitação do tempo regimental. a sustentação do pedido. Jogovo-se,
no momento, o sorte da Constituição, promulgada um ono antes. laose-Ihe tirar o
primeiro prova, e decisivo.

"E a primeira vez", advertia RUY, poro despertar nos Juízes, bem viva, o cons­
ciência da responsabilidade - "é a primeiro vez que êsse órgõo tem de funcionar
solenemente na mais delicada e na mais séria dos suas relações com a vida moral
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do país, entre os direitos inermes do individuo e os golpes violentos do poder". E,
entoo, aos olhos do auditório, assombrado da sua coragem, e dos ju ízes, pasmos das
novidades, a sua ciência borbotou, candente de fé, iluminando o conceito constitucional
de "estado de sítio", deslindando "sua natureza, seus efeitos e limites", e pondo, 00

mesmo posso, em relêvo, alto e inconfuso, a função augusta da magistratura nova, a
cuja guarda o gênio americano confiara a Arca Santo das suas liberdades (VITAL
SOARES - RUY, Jurista e Advogado).

Na sustentação oral do pedido, disse RUY, com a veemência de sua palavra elo-
qüente e autorizada:

"Os povos hão de ser governados pela fôrça, ou pelo direito. A democracia
mesma, não disciplinado pelo direito, é, apenas, uma das expressões da fôrço,
e talvez a pior delas. Daí o valor supremo dado pelos Estados Unidos 00

culto do senso jurídico; daí a religião da verdade constitucional encarnada
na sua Côrte Supremo; daí a preponderância do legismo nessa democracia,
definida como a aristocracia da toga.
Não fôsse raro, c{)mo é, entre nós essa qualidade essencial, e o poder não
seria tão audaz, e o povo não seria tão ludibrióvel. Oxalá fôssemos uma
nação de juristas. Mas o que somos é uma nação de retóricos. Os nossos
governos vivem a envolver num tecido de palavras os seus abusos, porque
as maiores enormidades oficiais têm certeza de iludir, se forem lustrosamente
frasea da s."

Denegado o HABEAS CORPUS, RUY, inconformado, fêz, pelos iorna is, desassom­
brada crítica do julgado, em publicação que calou profundamente na opinião pública
e que, ainda hoje, decorridos tantos décadas, constitui o mais autorizado escrito dou·
trinário sôbre a natureza e os fins dêsse incomparável writ do H. C. a respeito do
qual escreveu, invocand<> os constitucionalistas americanos:

"0 writ do Habeas Corpus é um dos mais sagrados, que a lei conhece: foi
instituído para obstáculo a tôda e qualquer prisão arbitrária; e não hó
ninguém, por mais alta que seja a sua posição, que nôo tenha o dever de
obe dece r-1 he."

Setenta e três anos mais tarde, em 1965, um Juiz de nossa Côrte Suprema, assim
terminou voto proferido em momentosa questão político-constitucional:

liA Constituição é o escudo de todos os cidadãos, na legítima interpretação
desta Suprema Côrte. Enecessário, na hora grave da história nacional que os
violentos} os obstinados, os que têm ódio no coração, abram os ouvidos poro
um dos guias da nacionalidade, o maior dos advogados brasileiros, seu moior
tribuno e parlamentar, que foi RUY BARBOSA:

"Quando as leis cessam de proteger os nossos adversários, virtualmente
cessam de proteger-nos."

~ esta a lição imperecível de RUY: a defesa da liberdade. Tôda a sua vida e tôda
a suo obra se poderia resumir nesta trilogia: combateu o bom direito; lutou pela
liberdadei acreditou no Justiça. E, por isso, suas lições ficaram. E vivem.

Há que recordá-Ias em todos os momentos e, em tôdas as oportunidades de nossa
vida político-constitucional.
Senhores:

Os Advogados se encarregarõo, sempre, dêsse nobilíssimo mister. Com ufanía, por
seu Patrono, O ADVOGADO RUY BARBOSA!
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No fim do século passado, o questão do delito, do delinqüente e do peno se
apresentava opaixonante, e sóbre elo os eminentes estudiosos do Direito Penal. pro­
jetavam a sua atenção e o seu interêsse apaixonados. Nesse quadro, o primeiro plano
veio o ser ocupado pelo denominada luta dos escolas - a ontológica, que Ferri
denominou clássica, e o positiva, cada uma das quais, além da respectiva configuração
italiana, tinha variações próprios de outros países da Europa. Da luto, que foi renhida,
manavam resultados positivos, sem dúvida, mos, também, resultados negativos, que
foram se ovolumando, a ponto de se temer um comprometimento do próprio Direito
Penal. Numa tentativa de conciliação. para salvar o solvável, foram surgindo movi­
mentos que em geral tombém se denominavam escolos, e eram, pois, escolas ecléticas
- umas com maior repercussão no mundo jurídico europeu e extra-europeu, e outros
mais apagados. Dentre êsses movimentos, um houve que nóo se chamou escola, jó
porque não queria ser "mais uma escola eclét ico" que, longe de pôr fim à conlendo,
aumentava o número de contendores; propunha-se cntes realizar o que veio o se
chamar "sfn1ese harmônica". ~sse moviment<l tínho o propósito de, respeitando os
principios e postulados de cada escola, admitir no seu grêmio representantes de tôdos
elos paro, do estudo e debate das opiniões em concurso ou em conflito, chegar o
soluções, ou o conclusões, a sugestões harmônicas, ist<l é, ordenadas entre si, coorde­
nados, não obstante as possíveis diversidades.

(e) Exposlçlío feita na Faculdade de Direito da UFGo., na data estabelecida pelo Sr.
Diretor (26-11-69). a respeito do X Congresso Internacional de Direito Penal
(realizado em Roma. de 28·9 a 5-10 do corrente a.no). seus antecedentes e sua
lmportlncla.
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Esse movimento foi a União Internacional de DireitG Penal, devido à iniciativa e
à dedicação de três sábios professôres de Direito Penal: Hans Von liszt, da Alemanha;
Adolphe Prins, da Bélgica; Van Hamel, da Holanda.

Ao redor dos fundadores, logo foram se agrupando outros penalistas, de nacio­
nalidades diferentes, de sorte que em 1889 a União iá tinha condições para realizar,
e realizou, o seu primeiro Congresso, em Bruxelas.

Até 1913, a União realizou doze Congressos, o que configura a sua intensa ati­
vidade; cada um dêles foi realizado na capital ou numa cidade importante de outro,
isto é, diverso pais da Europa (com exceção do de 1910, que foi novamente em
Bruxelas), o que configuro o seu caráter realmente internacional. Digo-se de passagem,
que o Brasil teve representante na União Internacional de Direito Penal: o Prof. João
Vieira, de Recife.

Dêsses Congressos sempre decorreu grande proveito para o Direito Penal, suas
doutrinas e princípios, sem que, entretanto, fõssem olvidadas as ciências afins ou
auxiliares do Direito Penal, mas, ao contrário, a elas dedicado a justa preocupação,
como foi dedicada preocupação às realizações práticos de política criminal ou para
ela convergentes ou a ela úteis.

Assim, foi através dêsses Congressos que se elaborou a doutrina dos imputáveis,
semi-imputáveis e inimputáveis, com a correspondente doutrina da duplicidade das
sanções penais: penas para os imputáveis, medidas de segurança para os inimpu­
táveis, e aplicação cumulativa de pena e medida de segurança paro os semi-ímpu­
táveis; e daí, o princípio da individualização da pena conforme e adequadamente ao
fato delituoso e à personalidade do seu autor. Afirmou-se também que os medidas
de segurança, embora não se relacionem com o delito, mos com a periculosidade do
delinqüente, só podem ser aplicadas após a prática de um fato previsto como delito,
e isso mediante as garantias de ordem processual. Repelida a noção de criminoso nato,
foi, porém, apresentada uma divisão dos delinqüentes em ocasionais e habituais;
aquêles teriam chegado ao delito impelidos preponderantemente, senão totalmente,
por estímulos exteriores, ambientais; êstes, por estímulos interiores, do íntimo da sua
personalidade. Por isso, na luta contra o delito, nõo bastam as atividades do Direito
Penal e das Ciências que têm como objeto o delito e o delinqüente, em todos os seus
aspectos ou em algum dêles, mas é preciso a colaboração dos órgãos científicos,
sociais, políticos etc., de sorte que cada um, na sua esfera de competência, contribuo
para "tornar mais raras as ocasiões e as tentações". Etc., etc.

Das doutrinas e princípios elaborados pela União Internacional de Direito Penal,
e condensados nas conclusões e sugestões dos seus Congressos, muitos foram incor­
porados pelo Direito Penal, nas suas próprias doutrinas, nos seus próprios principias,
sendo não poucos transformados em normas da legislação penal dos (Tlais díversos
países. Daquelas doutrinas e daqueles princípios, alguns ainda são válidos, como o
eram ao tempo em que foram elaborados; outros, pelo evolução, sofreram modificações
às vêzes acidentais mas outras vêzes substanciais.
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Estava a União Internacional de Direito Penal na plenitude da suo atividade,
quando rebentou a Grande Guerra de 1914, que lhe acarretou a dissolução.

Todavia, um ou outro Grupo Nacional da União, conseguiu sobreviver.

Em 1924, foi organizada, com o mesmo espírito, as mesmas finalidades e anó­
[ogas características da União, uma entidade que recebeu o nome de Associação Inter·
nacional de Direito Penal (AIOP), com sede em Paris.

A AIOP logo tomou providências paro continuar o importante tarefa que havia
sido desempenhada pela Uniõo, quanto ao exame, estudo, elaboração e reelaboração
de doutrinas, principios e formulação de sugestões paro incorporação oos textos
legais.

Por isso e poro isso, trotou de realizar Congressos, sendo que o primeiro dêles
teve lugar em Bruxelas, em 1926; o segundo foi em Bucarest, em 1929; o terceiro, em
Palerma, em 1933; o quarto em Paris, em 1937.

Eentão rompeu o segunda Grande Guerra. A AIOP nõo se dissolveu, porém; teve
sbmente os suas atividades paralisadas, enquanto a Guerra durou, opós o que os
trabalhos se normalizaram, realizando·se nôvo Congresso, o quinto, em Genebra, em
1947; o sexto realizou-se em Roma, em 1953; o sétimo, em Atenas, em 1957; o oitavo
em Lisboa, em 1961; o nono, em Haio, em 1964; o décimo foi o que acabo de se
realizar em Roma.

Na suo segunda fase, de após a Guerra, o AIOP tem-se expandido muito, pois
que penalistas de bem maior número de paises têm sido admitidos nos seus quadros,
sendo também considerável o número de países cujos membros jó são tantos que se
tornou possível formar Grupos Nacionais da A1DP.

No que concerne ao Brasil, até hó nõo muitos onos, havia uns raros represen­
tantes pessoalmente inscritos no AIDP. Só mais recentemente foi organizado, de foto,
o Grupo Brasileiro, tendo como primeiro presidente o Prof. Roberto Lyra, que hoje é
presidente honorário, sendo presidente efetivo o Or. Theodolindo Gastiglione; o secre­
fório-geral, desde o início da organização do Grupo, é o Prof. Helena Clóudio Fragoso.
Atualmente, o Grupo está procurando expandir-se, mas também organizar·se juridi­
camente. Em vista dessa organização, tive a honra de ser encarregado pelo presidente
e o secretário-geral, de elaborar um projeto de Regimento Interno do G.B. da AIOP,
e remeter- o texto oos Colegas designados poro' constituírem comissão de estudo e
revisão do referido projeto; já fjz uma coisa e outra.

Voltando ó AIDP propriamente: ao finalizar um Congresso, é eleito o Conselho
de Direção que regerá os destinos da Associação afé o Congresso subseqüente, que
se hó de realizar, via de regra, quatro anos após.

[sse Consélho, nos primeiros meses a seguir, escolhe os témas poro o próximo
Congresso; êsses temos, geralmente quatro, refletem -aqueles problemas que podem ser
considerados, 00 mesmo tempo, os mais graves, e de interêsse internacional senão
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mesmo un iversal. O temário é logo encaminhado aos membros da AIDP, ou, no caso
de haver Grupo Nacional organizado, é êle que recebe dito temário o fim de, por
suo vez, encaminhá-lo aos seus membros. Assím, os temos podem ser estudados por
todos, podendo cada um elaborar seu relatório a respeito do tema que escolher,
enviado à AIDP se fôr filiado diretamente a ela, ou 00 seu Grupo Nacional, se êsse
fôr o caso.

De vez que o Brasil iá tem o Grupo Nacional, como acabei de dizer, veiamos
como se procede nesse coso, isto é, sempre que haia Grupo Nacional organizado.

A Secretaria Gerol, recebendo os relatórios, encaminha-os, conforme, o temo, ao
relator-geral respectivo, designado pelo presidente e o secretário-geral. Cada relator­
geral faz uma síntese dos relotórios individuais, podendo inserir sua opinião e seus
comentórios, formulando, afinal, conclusões e/ou sugestões.

Feito isso, realiza-se um encontro (que vem sendo chamado "Colóquio lf
) dos

membros do Grupo, a fim de debater a matéria sintetizado nos relatórios gerais, e
discutir ou apreciar os conclusões, as sugestões. Em seguida, cada relator-geral dá
a forma definitiva 00 seu relatório, com os modificações, os acréscimos, os cortes
etc., que tenham sído sugeridos ou determinados pelos trabalhos do "(olóquio"j
afinal, envia o relatório à Secretaria Geral da AIDP.

Tôdas essas tramitações levam aproximadamente dois anos.

Enquanto isso, o Conselho Diretor terá escolhido tantos Grupos Nacionais quantos
forem os temas, encarregando cada um dêles do exame, estudo e debote dos relatórios
nacionais, quer gerais quer pessoais, isto, é, dos Grupos Nacionais e dos membros
da AIDP diretamente a ela filiados. Cada relator-geral indicado, havendo estudado os
relatórios nacionais, elabora o seu próprio relatório geral, fazendo as citações dos
nacionais, conforme entender oportuno, e formulando, no fim, conclusões e/ou su­
gestões.

Uma vez elaborado êsse relatório geral, o Grupo Nacional escolhido realizará.
no seu País, um "Colóquio", já de caráter internacional, para êle convidando os
relatores nacionais que entender convidar. A todos os convidados soa enviados previa­
mente, com tempo suficiente poro estudá-los, os relatórios nacionais e o geral.

Dos trabalhos dêsse "Colóquio", resulto o relatório geral para o Congresso, e o
seu autor seró o relator-geral do tema, no Congresso.

Enquanto isso, o Conselho dl~ Direção da AIDP terá fixado a data do Congresso,
e escolhido a cidade que há de ser sua sede (pode acontecer que um país convide a
AIDP para realizar o Congresso na sua capital).

Essa segunda parte das tramitações, leva aproximadamente um ano e meio.

Os preparativos imediatos do Congresso levam sempre alguns meses.
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Penso ter dado umo idéio de como são estudados os temos, e realizados todos os
trabalhos per1inentes oos Congressos Internacionais de Direito Penal: com muito
cuidado e acurada diligência, com afinco e muita seriedade. Oe tal modo, nóo é de
estranhar, mas é perfeitamente compreensivel, que não só a doutrino do Direito Penal
dêles aproveite, como as suas conclusões e sugestões se reflitam nos Códigos e demais
textos de legislação penal, e a1é em normas constitucionais, e ainda em textos
definidores de direitos e deveres no âmbito do Direito Internacionol.

11

o Congresso Internacional de Direito Penal realizado em Roma, de 28 de setem­
bro a 5 de outubro do corrente ano de 1969, foi o décimo que a AIDP levou o efeito.
Seus temos foram quatro, isto é:

1) Delitos de perigo

2) Divisão do processo em duas fases

3) Papel do Juiz na determinação e na execução do pena

4) Os problemas da extradição, atualmente.

O estudo, Q preparação de cada um dêles foi feito nos moldes descritos no pri­
meira par1e desta exposição. Assim, pois, do 1.0 tema foi encarregado o Grupo
Italiano sendo relator-geral o Prof. Giacomo Delitala, titular de Direita Penal e
Diretor da Faculdade de Direito da Universidade de Milõo (pessoalmente conhecido
no Brasil, pois có estêve proferindo conferências e recebendo titulos universi·
tários, inclusive em Goiás, cujo Universidade federal lhe conferiu o título de professor
"honoris causa"); do 2.° tema foi encarregado o Grupo Sueco, sendo relator·geral o
Prof. norueguês Johannes Andenaes, titular de Direito Penal no Instituto de Crimi­
nologia e no Faculdade de Direito do Universidade de Oslo; do 3.0 tema foi encor­
regado o Grupo Tcheco, sendo relator-geral o Prof. Vladimir Solnar, titular de Direito
Penal no Universidade Carlos IV, de Praga; do 4.° tema foi encarregado o Grupo
Alemão, sendo relator-geral o Prof. suiço Hons Schultz, titular de Direito Penal na
Universidade de Berna.

No que concerne oos trabalhos preparatórios do Grupo Brasileiro, o "Colóquio"
teve lugar no Rio, de 23 de outubro de 1967, com o presença e participação do Prol.
Jean Graven, presidente da AIDP, Prof. Sebastión Soler, do Grupo Argentino, e Prof.
Eduardo NOVa0 Monreal, do Grupo Chileno. Foram então estudados e debatidos os quatro
temas, à luz de cada relatório geral provisório, que sintetizava os relatórios pessoois

dos membros do GB. Os relatórios gerais definitivos foram enviados à Secretario Geral
da AIDP que, por suo vez, encaminhou cada um 00 respectivo Grupo, conforme des­
crição retro feita.
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Passemos agora ao Cong ressa, propriamente.

O dia 28 de setembro, como o dia 29, pela manha, foram preenchidos com os
formalidades de Secretaria, e primeiros contatos dos congressistas entre si.

À tarde do dia 29, realizou-se a sessõo inaugural, cuia solenidade fOI enriquecida
pelo local, isto e, a Sola da Protomoteca do Capitólio. Era como se aqueles ilustres
vultos do passado, cuias imagens, bustos, e estátuas decoram a imponente sala,
iossem tombem congressistas, e confraternizassem conosco ... e nos dissessem que,
de todos os congressistas, êles é que tinham chegado de mais longe, pois tinham
provindo do lodo de lei dos secubs ... mas que fizeram a viagem com grande sotis­
façao e sem sentir o cansaço, porque estavam dese\osos de nos encontrar e, CQn

gratulando-se conosco, incentivClf-nos a fortalecer e magnificar o Direito Penal, poro
que êle tenha realmente condições de preservar os valôres humanos, desprezados e
olvidados até mesmo, CIS vezes, por aquêles que deveriam ser seus guardiães; para que
é/e tenha realmente condições de preservar a consciência jurídica dos povos, a fim
de que não aconteça que, distorcida, comprometida, quiçá conspurcado, aceite gene­
ralizados espezinhamentos de valôres numanos e até pretenda que, por serem gene­
ralizados, mereçam a homologaçào do Direito Penal ...

tnHementes, formou-se a mesa, sob a pres'ldênc'la do Dr. Clelio Dar'lda, adminis­
trador de Roma (dado que o Palácio do Capitólio e a sede da Administração do ca­
pital italiana). Dentre os demais ilustres membros do mesa, cabe mencionar: S. Exas.
o Senador Giovanni Leone, presidente do Grupo Italiano da AIOP, professor de Pro­
cesso Penal na Universidade de Roma, e presidente do X Congresso Internacional de
Direito Penal; o Prof. Jean Graven, presidente da AIDP, Reitor da Universidade e
presidente da Corte de Cossaçao de Genebra; o Prof. Silvio Gava, Ministro da Justiça,
da Itália; a Prof. Pierre Bouzat, secretório-geral da AIDP, e decano da Faculdade de
Direito de Rennes, França; o Dr. Edward Ga1way, delegado da ONU, de cuia Instituto
de Pesquisas de Defesa Social é diretor.

Aberta a sessão, foi anunciada a leitura da mensagem de S. Exa. o Presidente
da República, Giuseppe 5aragat. Para escutá-lo, todos os presentes se puseram de pé.
S. Exa., dando as boas vindas aos congressistas, - augurava o melhor êxito dos tra­
calhas para que vinham, acentuando a grande importância e significação dos Con·
gressos Internacionais de Direito Penal. (. l.

v~ Tema: Os delitos de perigo

O "Colóquio" internacional preparatório, o respeito dêste tema, a cargo do
Grupo Italiano da AIDP, foi realizado em Roma, de 28 a 30 de maio de 1968.

O relatório geral, do Prof. Giacomo Delitala, refletindo os trabalhos do "Coló­
quio", feitos à luz dos relatórios nacionais, manados dos "Colóquios U nacionais, reve­
lou o seguinte:

a) O progresso das ciências, di) técnica, do emprêgo de máquinas e uso de ener·
gias, tem trazido consigo o criação de inúmeras formas de perigo para os mais di-
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versos bens jurídicos e valôres humanos; por isso, e poro proteger ditos bens jurídicos
e volôres humanos, tem aumentado enormemente, nas legislações de todos os países.
o número de tipos de delitos de perigo. Já está se sentindo, porém, que o demasiada
proliferação de tipos de delitos de perigo, que pretende proteger melhor bens jurídicos
e valôres humanos, crio, concomitantemente, e paralelamente, estados de incerteza
e jnsegurcnço, naquelas mesmas situações vitais que a lei quer proteger contra o
perigo gerado pelo uso e emprêgo de técnicos, máquinas e energias ...

b) ~sse crescente aumento de tipos de delitos de perigo, operando-se, como se
tem operado, tão ràpidamente (seguindo a velocidade do progresso dos ciências físicos
e quimicas, da té<:nica etc,), nõo foi acompanhado pelo doutrino, pelo desenvolvi­
mento da doutrino.

,) Com efeito, êsse atroso da doutrino começo a se fazer sentir no própria noção
de perigo.

Dificultando uma noçõo universal de perigo, existem os discrepâncias decorrentes
dos impregnações e implicações filosófico·políticas, tôo visiveis no Direito Penal.

Assim, poro os soviéticos, "perigo é qualquer causo que ameace os reloções so­
ciais socialistas protegidas pelo Direito soviético", sendo que o Direito soviético (em
todos os ramos) tem o objetivo de "regulamentar os relações entre os cidadõos da
sociedade soviética, visando à criação da sociedade comunista", dai por que é "peri·
goso todo ato que de algum modo entrave a realização de qualquer dêsses fins".

Ent retanto, paro o Direito Pena! de países democráticos, onde o homem-pessoa
está no ápice dos valóres pr-otegidos, perigo é "uma situação ou uma conduta que
torne provável o realizaçõo de um dono contra um bem jurídico protegido".

eI) Outras questões que a doutrina há de resolver, tendo em vista a elaboração
da noção de perigo: .

- o perigo é um estado de foto, mera realidade, ou o seu conceito há de
decorrer de um julgamento, de um juizo de valor?

- quais hão de ~er os critérios poro se determinar a periculosidade de uma
situação (de uma conduta)?

- em que momento, em que grau o perigo há de começar a ser relevante
poro o Direito Penol, <lU, em out ros têrmos: qual é a margem de perigo
tolerável nas atuais condições da vida humana?

- somente o perigo concreto há de ser relevante para o Direito Penol, ou
também o abstrato, presumido (que algumas legislaçóes contemplam)?

- quid quanto à culpabilidade nos delitos de perigo?

- quid quanto à sanção penol?

- quanto à técnica legislativa: a tipificação dos delitos de perigo pode ser
feito em têrmos genéricos, ou a fim de obviar o risco de métodos auto­
ritários e decisões arbitrárias, e até mesmo pretexto para perseguições
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de ordem política, religiosa ou racial, é mister que seja feita em têrmos
específicos/ minuciosos?

Essas e outros questões foram examinadas/ estudadas, discutidas, para, afinal:

a) Constatar que o número e o importoncio do~ deEtos de peri9c Qumenta em
tôdas as legislações, por causa das atuais transformações da vida social, decorrentes
não só dos progressos técnicos, como também da internacionalização das relações;
que, entre1anto, o senso de solidariedade tem aumentado come corolário, cOí\com\1c1I\­

temente, de um melhor reconhecimento de igual valor de todos os sêres humanos, e
de aspirações sociais escoimadas dos erros do individualismo ~ o que no Direito Penal
se traduz em normas que, visando a proteger os homens e as coletividades por êles
formadas, cominam sanções para as ações e omissões geradoras de perigo.

b) Considerar que a política legislativa consistente em incriminar a mera susci·
taçào de perigo não se oporá aos principios gerais de direíto, se respeitar o pf\ndpío
de legolidade, ou imprecisos. Considerar, mais, que a incriminação de suscitaçõo de
perigo só seja feita em último caso, para suprir as deficiências dos meios não penais
de legalidade, evitando, principalmente. tipificações em têrmos muito gerais ou impre·
cisos. Considerar, moís que a incriminação de suscitação de perigo só seio feita em
último caso, parcr suprir as deficiências dos meios não penais de prevenção/ e que,
se forem admitidos tipos de delitos de perígo presumido, seja isso muito bem dosado,
além de ser perm'lticia produção de prova para tornar sem efeito a presunção.

c) Recomendar que a proteçõo penal antecipada seja reservada aos valôres
humanos - individuais e sociais - fundamentais, como são, particularmente. os postos
em perigo quer pelos crimes contra a paz e contra a humanidade, quer pelo incita­
mento à guerra e ao ódio racial. Recomendar, mais, que haja estrita observância do
principio de legalidade na descrição legal dos tipos, assim como no identificação legol
das pessoas sujeitos a particulares obrigações profissionais. Recomendar, finalmente,
que alem das penas, sejam previstos medidas de segurança e de pedagogia social,
de sorte que o Juiz, tendo em vista a individualização, possa escolher o mais ade­
quada.

2.° Tema: A divisão do processo em duas fases

A responsabilídade do "Colóquio" internacional preparatório dêste tema, cabendo
00 Grupo Sueco da AlDP, bi realizado em Estocolmo, nos dias 27 e 28 de ogôsto de
1968, O relatório geral, do Prof. Johannes Andenaes (norueguês), deu a conhecer que;

Grande parte da discussão se deveu ao fato que as expressões "processo",
"procedimento" e "fases do processo" nõo têm o mesmo sentido nas diversas lin·
guas, como nôo têm o mesma significoçõo ou o mesmo alcance no Direito Processual
Penal dos diversos países.

O objetivo dêste tema era estabelecer condições paro o exame da personalidade
do acusado, tais que não firmam o princípio do presunçõo de inocência do dito acusado,
e bem assim possam ser resgua rdados os lim ites do legítimo interêsse do acusado
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quanto à propna intimidade, ainda que êle seja reconhecida culpado. O objetivo era
estabelecer tais condições, de vez que já nôo se põe em dúvida a necessidade de
dito exame, de todo e qualquer acusado, tendo em vista a mais justa individualização
da peno (da sançõo penal) na aplicação.

Assim, vencidos os dificuldades de ordem terminológico, quer quanto ao sentido
dos expressões nas diversas línguas, quer quanto ao seu alcance jurídico-processual,
o estudo e os debates de assunto conduziram à aceitaçõo do princípio de que o exame
sejo feito sempre depois de ficor comprovado que o acusado é realmente o autor do
foto típico, e que não pode ser invocada eficazmente nenhuma causa de exclusão do
antijuridicidade, e tampouco nenhuma causa (normativa) de exclusão da culpabilidade.

Aceito que foi ésse princípio, os conclusões o respeito dêsse temo começaram
com um preâmbulo em que se admite que os normas destinados a dor vida e cumpri­
mento o êsse princípio, poderão variar, de país poro pois, "conforme todo o corpus
iuris e o espírito do respectivo legislação".

Seguem-se entâo os conclusões, que assim podem ser resumidos:

a) Em coso de indícios veementes de doença mental ou de desenvolvimento
mental incompleto ou retardado (isto é, indícios veementes de inimputobilidade), é
admissível que, excepcionalmente, o exame seja antecipado, sem que isso signifique
desatendimento daquele princípio.

b) As peças relativos 00 exame do personalidade nõo deveriam estar entranhadas
nos autos do processo, mas constituir um dossiê confidencial. preservado de publicidade
que possa prejudicar o acusado.

c) O acusado deverá ter tôdas os garantias processuais também em relação 00

exame do suo personalidade.

d} Não é de excluir que, do exame do personalidade, surjam elementos que sus­
citem dúvidas quanto à prova anteriormente produzido contra o acusado; êsses elemen­
tos deverão ser levados em conta no apreciaçõo do dita prova.

e) Não é de excluir, também, que no sistema jurídico-processual de alguns países,
tal exame esteja condicionado ao prévio consentimento do acusado.

Essas conclusões do Congresso supõem, é óbvio, juízes penais especializados e peso
soai auxiliar devidamente preparado, poro realizar tais exames (como, por exemplo:
psicólogos, assistentes sociais etc'>'

3.° Tema: O papel do Juir na determinação

e na execução da pena

Quanto o êste tema, o Grupo Tcheco do AIDP é que foi encarregado de realizor
o "Colóquio" internacional preparatório, o que devia ter ocorrido em 1968, de 18 a 20
de setembro. Por couso do invasão do Tcheco-Eslováquia pelo Rússia, justamente nessa
época, o "Colóquio" só pôde ser reolizado nos dias 23 o 25 de abril de 1969. O Prof.
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Vladimir Solnar, na elaboração do seu relatório geral provisório (isto é, que sinteti­
zasse os relatórios nacionais que haveriam de ser estudados e discutidos durante o
"Colóquio"), teve análogos dificuldades às iá mencionadas, por causa do diferença
de sentido dos mesmos palavras nos diversos línguas; e talvez maiores tenham sido
as dificuldades, porque o próprio enunciado do tema sofreu mudança de sentido nos
diversos traduções, donde ter havido relatórios nacionais que não se coadunavam bem
com o tema.

Por isso, tarefa preVia, no "Colóquio" de Praga, foi trazer à luz o verdadeiro
significado do tema, enunciado que fôra primeiramente em francês. Acertado, pois,
pelo confronto das pa lavras - as mesmas ou suas correspondentes nas diversas lín­
guas - o significado do dito tema, foi mais fácil dirimir outras dificuldades de caráter
terminológico, e, então, discutir a matéria, de sorte a serem oferecidos dados mais
seguros para o relatório geral definitivo, a ser levado ao Congresso.

Do exame, estudo e debate, pois, verificou-se que:

1) Conforme o consenso geral dos congressistas, é sempre ao Juiz que há de
incumbir a aplicaçõo da pena (em sentido loto, abrangendo também as medidas de
segurança), e não a outro órgôo, de natureza científica (como, aliás, têm pretendid:)
não só cultores de ciências naturalisticas auxiliares do Direito Penal, mas também
penalistas), Tais órgõos são úteis, porém, e aconselháveis, como auxiliares do Juiz,
a quem fornecerão as informações de realidade, quanto ao acusado e sua personali­
dade; e então o Juiz, com formação especial, saberó avaliar êsses dados informativos,
e, de acôrdo com a lei, utilizá-los no julgamento.

2) Foi manifestada a preocupação ~ que, tendo em vista tristes acontecimentos
em países vários, se compreendeu ter fundamento - de que o Congresso, nas conclu­
sões dêste tema r se pronunciasse a respeito da exigência de serem respeitados os
direitos humanos fundamentais.

3) A participação do Juiz, na execução do pena, la não padece dúvida.

Pode-se dizer, à guisa de comentário à margem, que o recomendação feita nesse
sentido, pelo IV Congresso Internocional de Direito Penal, realizado em Poris, de 23
a 31 de íulho de 1937, encontrou eco no pensamento jurídico de todos os países. Entre­
tanto, houve evolução quanto à natureza da participoção, pois naquele Congresso,
recomendou-se que a autoridade judiciária tivesse "missão de supervisão e certo poder
de decisão" (e nesse sentido não poucos países acolheram a recomendação nas respec­
tivas legislações), enquanto que agora o que se manifestou foi uma exigência de maior
íurisdicíonalização da execução da pena, cabendo a supervisão o outro órgõo (como
por exemplo, o Conselho Penitenciório Brasileiro).

Discutiu-se, porém, se o Juiz da execuçõo deva ser o mesmo da sentença ou haja
de ser um Juiz espe:ia\; ao elaborar as conclusões entendeu-se não fazer referência
a essa questão nas referidas conclusões, porque isso é matéria o ser resolvida dentro
da sistemático legislativo de cada país, conforme as próprias realidades e os pr6prios
problemas.
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Admitiu·se que, da maior amplidão de podêres jurisdicionais do Juiz da execuçõ~

da pena (em sentido lato, abrangendo também os medidos de segurança), derivo a
possibilidade de, durante o execução, ocorrerem modificações do peno aplicado, desde
que, nesse sentido, o Juiz decido. Isso significa, implicitamente, que o determinaçãi>
da pena aplicado nõo é fatalmente rígido, mos, poro que haja uma modificação, é
preciso o intervenção de um ato jurisdicional.

As conclusões e recomendações concernentes a êste temo, foram mais condene
sodas, razão por que podem ser reproduzidas inteiramente.

São os seguintes:

J) Os fatôres que o Juiz deve levar em conta, 00 aplicar o peno e a medido
de segurança, devem ser expressos em lei, pelo menos de modo genérico.

2) Sempre observando a presunção de inocência do acusado, e com o respeito
devido à pessoa humana, o Juiz deve ser esclarecido pela contribuição das ciências
do homem e das ciências técnicas, quanto ao fato·delito e li personalidade do acusado,
exteriorizado em dito foto.

3) As modalidades de execução da pena e das medidas de segurança devem ser
regulados pela lei, respeitados os direitos fundamentais do homem.

4) Na medido em que os conclusões supro tenham sido acolhidos pelo legislação,
o Juiz, em decisõo motivado, escolherá a modalidade de execuçõo.

5) As modificações dos modalidades de execuçõo da pena e do medido de segue
rança, que atinjam o decisão do Juiz, dependerão de pronunciamento judicial, respei­
'odo o princípio do contraditório.

- As responsabilidades do justiça penal exigem que a organização judiciário
confiro ao respectivo Juiz, tal formação que o capacite o assumi·las.

Essas conclusões e recomendações tinham sido originalmente elaboradas em têr·
mos talvez mais incisivos, que, de certo, conviriam muito bem a países mais desen·
volvidas judicialmente, não porém a países carentes dêsse desenvolvimento, ou mesmo
países que têm zonas desenvolvidos e outras não.

Foi dos trabalhos dêsse temo que eu participei, desde os atividades preparatórios
do nosso "Colóquio" nacional, realizado no Rio, de 23 o 28 de outubro de 1967, e
sucessivamente, do próprio "Colóquio" do Rio, das atividades preparatórios e do pró­
prio "Colóquio" internacional de Praga, e finalmente dos atividades do secção do
Congresso destinado a êsfe fema, inclusive como um dos dez membros da comissão
de elaboração e redação das conclusões. Por isso, cheguei a ter a tentaçõo de nãa
resumir tanto. Contudo, paro guardar os proporções próprias desta exposição, pareceu­
me que era mais acertado resumir anàlogamente aos outros temas.

4.° Tema: Os problemas ela extradlçãol atualmente

O "Colóquio" internacional quanto a êste tema, foi realizado pelo Grupo Alemão
do AIDP, na cidade alemã de Friburgo, de 25 a 27 de abril de 1968.
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A complexidade dêste tema e a multiplicidade dos problemas que êle abrange,
exigiu do Relator-Geral, Prof. Hans Schultz (suíço), um relatório de varias dezenas
de páginas.

Contudo, diversos congressistas manifestaram opinião no sentido de que o instituto
jurídico da extradição está fadado a desaparecer, por inútil, supérfluo, desde que o
Direito Penal Internacional esteja codificado. Não se pode prever quando venha a se
verificar a codificoçoo do Direito Penal Internacional; todavia, íá existem grupos de
países, em mais de um continente, que, se ainda não têm, esteio em vias de ter um Códi­
go Penal comum aos países que compõem o grupo (seja lembrado de passagem, que
já está em adiantada elaboração o Código Penal Tipo para os paises do América
latina).

Enquanto o Direito Penal Internacional não fôr codificado, o instituto da extra­
dição é válido, e é preciso, sem dúvida, cuidar dos respectivos problemas que, atual­
mente, não são poucos nem simples. Aliás, pode-se inferir das próprias conclusões
do Congresso, como veremos adiante, que a codificação do Direito Penal Internacional
não acarretará necessàriamente a eliminação do instituto da extradição.

A matéria dêste tema foi examinada, estudada e debatida sob oito aspectos,
constituindo oito tópicos, a saber:

I Definição de extradição

11 O princípio da reciprocidade

111 O princípio da dualidade de incrrmmação

IV Restrições à extradição, tendo em vista a natureza da infração

V Restrições à extradição, tendo em vista as qualidades do delinqüente
- A regra da não-extradição dos nacionais

VI O princípio nOR bis in idem

VII O exame da culpabilidade

VIII Relações existentes entre a extradição e outros institutos jurídicos
afins.

A partir do segundo tópico, a matória foi estudada tendo em vista o estado otual
do direito, para, em seguida, ser feito um exame crítico, de lege ferenda.

Tendo sido tantos os ospectos examinados, alguns oté com subdívisões, noa ê de
odmirar que tenham sido toa extensos as conclusões e recomendações. Com efeito,
abrangem cinco fôlhas datilografados.

Tentareí resumi-Ias:

Considerando que a extradição ê de interêsse mundial, pelo seu esfôrço no
combate à criminalidade, e que sendo, como é, um modo de colaboração judiciária
interestatal, devendo-se levar ern conto as modificações dos princípios gerais do
Direito das Gentes, as inovações do Direito Penal Internacional, as novas concepções
em matéria de Política Criminal, f, bem assim o reconhecimento dos direitos humanos
fundamentais, o Congresso conclu· e recomenda que:

l} A extradição possa ser prJticada independentemente de compromissos contra­
tuais, e que, não sendo (l condição de reciprocidade uma imposição de iustiço, é dese­
lável que nco seio mantida (dita condição) como norma rígída.
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2) Seja mantido, como regra geral. o exigência da "dupla incriminação", qual
condição da obrigação de extraditar; entre as exceções à regro, está a possibilidade
de conceder extradição mesmo que o Estado requerido nõo incrimine o fato, desde
que sérios motivos do Estado requerente exijam a punição do extraditando; outro
exceção consiste na possibilidade de recusor o extradição, apesar de o foto ser dupla­
mente incriminado, se, fora de qualquer dúvida, houver alguma causa de exclusão
da antijuridicidade ou do culpabilidade etc.

3) Pode ser negada a extradição se o fato praticado pelo extraditando nõo constí­
tuir crime no Estado requerido i poderá sé-lo tombém se houver fundado receio de
que o extraditando não terá, durante o processo, os garantias mínimas que salva­
guardam os direitos humanos fundamentais, ou que os condições em que deverá cum­
prir a peno serão desumanos. - Deverá porém ser concedida a extradição se o foto
cometido pelo extraditando fôr crime contra a humanidade ou crime de guerra, ou,
ainda, infração grave segundo os Convenções de Genebra de 1949.

4) Quanto às infrações fiscais, econômicas e militares: não se excluem necessà­
riamente da extradição, sendo porém desejável que a matéria seja resolvida por meio
de disposições particulares entre Estados ligados por pacto militar ou que tenham
sistemas econômicos semelhantes.

5) Quanto à extradição ou não dos nacionais: mantendo, o Estado requerido, a
regra da não-extradição, deveria comprometer-se a executar a sentença condenatório
proferida no Estado requerente.

Entretanto, deveria ser admissível o possibilidade de um Estado conceder extro­
diçõo do seu nacional autor de crime contra a humanidade, crime de guerra, ou infra­
ção grave conforme as Convenções de Genebra de 1949. - De qualquer modo, é reco­
mendável que o princípio da não-extrodição de nacionol seja tornado menos rigido.

6} Não seró concedida extradição para fins de perseeução penal, se, quer no
Estado requerente, quer no requerido, quer noutro Estado, já tiver sido proferido
sentença absolutório, e tiver elo passado em julgado, ou, se o sentença tiver sido
condenatório, e que, ademais, a pena tenha sido ou esteja sendo cumprido, ou esteja
extinta o punibilidade por prescrição, anistia ou graça.

7) Poro garanti0 dos direitos humanos fundamentais, no que concerne à extra­
dição, é recomendável a criação de um órgõo judiciário internacional.

8) São recomendadas expressos cautelas contra o uso do expulsão para eludir
a extradição.

9) O Estado em que foi proferida o sentença condenatório poderá, ao invés de
pedir a extradição do condenado, pedir 00 Estado em que éle se encontra, que execute
a sentença; entretanto, o condenado deveró ser ouvido quando o proferir êle ser extra­
ditado, ou cumprir a pena no Estado onde se encontra.

10) Convém que, ou por meio de convenções entre os Estados, ou por disposições
de Direito interno, seja admitido que o Estado em que se enc<mtra o acusado, se encar­
regue da persecução penal, em casos em que nõo caiba extradição por motivos subje­
tivos em relação ao acusado, ou pela pouca importância do fato incriminado, ou então
dito Estado entenda não dever concedê-Ia.
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Para arrematar as conclusões a respeito dêste tema, foi ainda formulada "reso­
lução complementar", nestes termos:

-- A fim de chegar ó elaboração de um Direito Penal Internacional da Extradição,
inserido no Direito Pena! Internacional Geral, que a humanidade tanto almejo, é
desejável:

al que Estados com os mesmas tendências ideológicas e legislativas se agrupem,
firmando convenções a respeito da extradição;

b) que as divergências oriundos da execução dessas convenções sejam levadas o
resolver perante uma Côrte Penal Internacional (cada grupo de Estados que tenham
firmado convenção, deve ter a sua Côrte).

O ideal a ser atingido no futuro, poderio ser a formulação de uma convenção
universal sôbre a extradição, cuja execuçoo haveria de ser confiada a umo Corte
Penal Internacional universal.

Aprovados que foram, em sucessivas sessões plenárias, as conclusões e reco­
mendações do Congresso, faltava, ainda, mais uma sessão plenaria - r ele e~1cer­

ramento.

Antes dela, porém, houve um acontecimento de especial significaçoo para o Con·
gresso: os congressistas foram recebidos em audiência pelo Santo Padre.

Nessa ocosicio, Sua Santidade proferiu importante alocução em que, ncio só demons­
trou mos declarou expressemente seu "vivo interêsse" pelos trabalhos do Congresso,
afirmando que, com êsses trabalhos, os congressistas estavam "contribuindo para o
progresso das ciências jurídicas", o que significava que estavam "contribuindo, de
modo insubstituível, para a instauração de um mundo mais justo e mais fraterna I,
como todos desejamos ardentemente".

Depois de tecer considerações a respeito do aumento de crimir.clidadc, par·a!cIJ
ao progresso técnico e ao desenvolvimento urbano, lembrou o perigo de confundir o
moral com "0 que se costuma faze''', e, dêsse modo, passar indevidamente do fato
ao direito.

Prosseguiu S. S. falando a respeito da responsabilidade dos cultores do Direito
Penal, frisando que essa responsabildade é dupla no que se refere ó salvaguarda dos
direitos humanos fundamentais, pois é preciso "assegurar os direitos do culpado como
os do inocente".

Mais adiante, referindo-se a leis penais que, vinculadas às contingências locais,
constituem expressão das so:iedades cuja defesa entendem garantir, comentou que,
sem dúvida, é difícil harmonizar as disposições legais acima das fronteiras. Daí a
importância de institutos jurídicos, tais como o da extradição e o do asilo. Entretanto,
observou o Santo Padre, além de assegurar a puniçào de todo delito, é preciso prevenir
a delinqüência, pelos meios mais adequados.

Prosseguindo, Paulo VI manifestou o sua satisfação pelo fato de, "nos trabalhos
do Congresso, ter-se realizado, em perfeita poz, o confronto de sistemas jurídicos tào
diversos; isso naturalmente contribuiró para melhores relações jurídicas entre as na­
ções, o que, por sua vez, será fonte fecunda de justiça, e por isso mesmo de paz
entre os povos".



JANEIRO A MARÇO - 1970
------ "

Depois de lembrar que "0 verdadeira paz só pode ser buscado no justiça", fêz
algumas considerações assim arrematados textualmente: "Ninguém duvida que, com
a graça do Deus, da Justiça e da Paz, os diálogos sinceros como êsses que acabais
de realizor, contribuirão grandemente para o progresso de tôda a sociedade, nessa
busco tão importante para todos os homens."

E finalizou lançando a suo Bênçõo Apostólico sôbre os congressistas e seus
caros . ..

A seguir, havendo retornado do Vaticano, poro O Palácio dos Congressos, realizou·
se o sessão plenária de encerramento.

Nessa sessôo foi eleita a nova Diretoria do AIOP, que há de reger-lhe os destinos
até 00 próximo Congresso, que deverá realizar-se em 1973, em cidade a ser ainda
escolhida.

Foi eleito Presidente o Prof. Pierre Bouzat, Decano do Faculdade de Direito de
Rennes, França, o qual, por diversos períodos sucessivos. foi Secretório·Gerol do AIDP.
Paro substituí-lo, agora no Secretaria Geral, foi eleito o Prof. Bogdon Zlateríc, da
Faculdade de Direito de Zagábria, na Iugoslávia.

Poro integrar o Conselho Diretor, como um dos seus membros, foi eleito também
um brasileiro, o Prof. Heleno Cláudio Frogoso, da Guanabara (anteriormente, o Brasil
estêve representado pelo pranteado Ministro Nelson Hungria).

A segunda porte da sessão plenário de encerramento foi dedicado aos discursos
de agradecimento, congratulações e despedidos.

Cabe aqui fazer algumas observações;

Algo caracterizou êsse Congresso, diferenciando-o dos nove anteriores: a grande
representação, numerosa e qualificada, dos povos do "Terceiro Mundo".

Destinando-se, como se destinom, essas reuniões da AIOP a estudar os graves
problemas que afligem a consciência jurídica de todos os povos, e buscar·lhes a soluçõo,
só agora, com o participação dos representantes e delegados dos países do "Terceiro
Mundo", é que há condições poro se conhecerem mais amplamente tais problemas e
buscar-lhes satisfatória solução.

Até recentemente, os países de qualquer modo submefidos o uma metrópole eram
representados pelos delegados da metrópole. Ora, êsses delegados, é evidente que
pensavam e falavam com a mentalidade do metrópole; mesmo que tivessem a mais
equilibrada consciência jurídico, só poderiam perceber e avalíar os problemas juridicos
com a mentalidade decorrente do vivência dos realidades e dos valôres do sua cultura.

Por isso, soluções talvez perfeitas para povos superdesenvolvidos, poderiam não
ter qualquer significação pora os subdesenvolvidos, dominados.

Com efeito, os problemas do subdesenvolvimento são bem diversos daqueles do
svperdesenvolvimento. Isto é, se ocorrer que sejam do mesmo nome, podem ter tantos
diferenças. nõo só circunstanciois, ocidentais, como também substanciais, que, afinal,
de idêntico só tém o nome; entretanto, acontece tombém que nos países subdesenvol­
vidos há problemas que nõo existem nos desenvolvidos e vice·versa, pois há problemas
do subdesenvolvimento, como os há do desenvolvimento, do superdesenvolvimento. A
existência ou nõo dêsses problemas, e o modo como se apresentam, é uma questão
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de realidade. Os princípios gefCIis de direito, que regem a vida de tôda a humanidade,
de vez que são inerentes à natureza humana, hão de se traduzir em normas adequadas
às diversas realidades, às realidades do vida de cada povo - só assim essas normas
de direí10 serão iIJs1as e s6 ossím poderão ser e1íc01es poro proteger os vo\ôres
humanos.

Mos os juristas cios metrópoles, vivendo as próprias realidades, não se davam
conta disso. Alias, os povos conquistadores nunca se preocuparam, através dos milê­
nios, por conhecer a cultura, com suas realidades e seus valôres, dos povos conquis­
tados, mas, simplesmente ignorando ou desprezando dita cultura, procuraram sempre
impor-lhes a própria, com aquilo tudo que acompanhava, inclusive normas jurídicos.

Agora, porém - a bem dizer ontem -, com os fenômenos da independência dos
povos do "Terceiro Mundo". é que "se acendeu (} 11J1." e se '111J Goue tlJ\1'Uítl t'J\\lerso
daquela de estilo europeu (dominante nos últimos séculos) não significa inferioridade,
não significa falta de cultura; está-se percebendo também que não se pode avaliar
o cultura de um povo, pelo seu grau de desenvolvimento.

Sinal dos tempos, . bendito sinal dos tempos ...

Assim, pois, no exame, estudo e debates dos quatro temas do Congresso, ouviram·
se também as vozes dos representantes e delegados dos países do "Terceiro Mundo",
vozes essas que repercutiram, é bem de ver, nas conclusões e recomendações do
Congresso.

Sem dúvida, na elaboração das referidas conclusões e recomendações predominou
ainda a forma mentis dos povos desenvolvidos; predominou, porém iá não foi exclusiva.

~ de notar que um dos pontos altos do Congresso foi o discurso proferido, na ses­
são plenária de encerramento, por S. Exa. Alphonse Boni, Presidente da Supremo Côrte
da Costa Marfim, que falou em nome dos povos africanos. tle foi grandioso na humil­
dade exteriorizada pelas frases inteligentes e estilo elegante do seu discurso, em cuio
âmago pedia aos povos da cultura que tem sido dominante, que ensinem os africanos
a respeí1Orem, e viverem os va'ôres humanos espirituais. E de tal modo êle falou que,
como frisou o Presidente da sessõo e Presidente do Congresso, S. Exo. Giovanni Leone.
no seu discurso de encerramento, "êle que, com sincera humildade, nos pede que ensi­
nemos, em verdade está nos dando uma grande, muito grande lição".

Indubitóvelmente: nenhum sistema jurídico pode resolver deveras 05 problemas
humanos enquanto teimar em encarar o homem como um composto bio-psicolâgico, ou,
quando muito, bio-psico-sociol - aindo que a êsse composto se denomine pessoa, deno·
minação aí moi empregada, pois que falto a dimensão espiritual, e, por isso, também,
na contemplação dos valôres humanos.. falta a inclusão dos espirituais.

S. Exa. o Presidente da Côrte de Cassaçâo de Genebra, Praf. Jean Graven, no
seu último discurso como Presidente da AIDP, antes de passar a presidência ao recém­
eleito Prof. Pierre Bouzat, observou que "êste Congresso não foi apenas internacional.
foi mundial". E, COm efeito, daqui em diante, os Congressos da AIDP não serâo mais
apenas internacionais; serâo mundiais.



A SENTENÇA NORMATIVA

E SUA CLASSIFICAÇÃO (*)
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Juíz do TRT do 3.° Região e PrOfl'~50r de Oireira do
Trabalho das U.F,M.G. e U.CM.G.

Introdução - Natureza Jurfdica - Classificação das sentenças norma·
tivas - Os dlssidios coletivos jurfdicos - Sentença normativa homolo­

gcrtoria - Sentença normativa condicionai - Decisão judicial

INTHODUÇAO

Em 1961, em livro sôbrc a sentença nonnativa (1), conceituamo-la como
uma das fontes de direito. que. editada pelos Tribunais do TrabaUlO. tem por
fim o estabelecimento de nOrnla5 e condições de trabalho e que "irradia efeitos
jurídicos gerais. abstratos, para o funlro, com campo de iJlcid~ncia objctivo­
subjetiva limitado, entretanto, às categorias profissionais c econÔmicas que se
tcnham envolvido no processo de dissídio coletivo" (~).

Ali procedêramos ao exame de sua estrutura legal, das origens dos conflitos
coletivos de intcrêsse cclodidos entre as categorias econômicas c profissionais,
da dinâmica c do conteúdo jurisdicional dli sentença nonnativa e como se
comportava, em relação a ela, o ordenamellto jurídico brasileiro.

(.) Tese apresentada nos "Colóquios de Direito Processual", realizados em Campos do
Jordl1o, de 11 a 13 de abril de 1969.

(1) VII.HENA, Paulo Eml1lo Ribeiro de: "Da SCntença Normativa". Tese. GráJica Bta.
Maria, Belo Horizonte. 1961.

(2) VtLHF.NA, Paulo Emilío Ribeiro de, ob. clt.., p. 9.
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De l:l a l'sLa lhLl, lÚO soheu o inst iLuto jurídico modifiea~';w Oll dcsfígura­
r;ocs Clll S1\ ~l llat ureza.

Se atingiu a pletora legislativa posterior a 1964, para reter, no plano ..la
lei ord inúria, limitl's de juridicizaçüo ele certos tatos rdaeionais ele trabalho,
como os critlTios de aumentos de 's,llClrios, isLo se deu em aprt:'<;o il. gemI
sist('matiz<l)'âo do planejamento c(:()nômico, com vistas, sobretudo, it imediata
cOlltCll)'ão dos surtos inflacionúrios.

Equacionada a ,\{'ntença normativa em seu correto grau hieránluico, entre
as uemais fontes de Direito do TralJalho, nada estranha () ap,ll'ccimento de leis,
(Jlw "lhe apertem o conteúdo, impondo ou cxduindo determinadas situações
fáticas à constit1\tivülade jurídica" Cl

).

É () que se deu com as Leis 11.°6 4.72.5, de 13 de julho de 1965, 4,U03, de 16
dL~ dezl'IIlIHo dt' 18(j5, e os reflexos dos Decretos-LeiS Jl,os 15 e 17, respectiva­
mente, de 29 de julho e uc 2:3 de agôsto de 1866 (4).

NATUREZA JUR1DICA

i\:o.llLCAH DE CAS"fl\O, em sua oposÍ<;ão à nossa defesa de tese, ao analisar,
com profundidade, a natureza jurídica da sentença normativa, expôs (iue não
pude da scr tLllada l' l'llIlSi(1craua, senão como um instituto jurídico de direito
}lrOL'('S"II,ti. llllTllstad,\ na sístenütica do processo, L<llllhl'l11 por (·la, () jllil

concretiza a onkm jurídica.

_'\ contestação mais serve a CAn:->EU.íTll e, com ele, à caudal de doutrinado­
rcs q llC lhe segtliram il imagem, (llwndo conce/)(.'nlm ter ':1 senteIl~'.:l llormativa
co/'po de sentença c alma de lei.

'l'<unb{m sua alma era alma de sentença, como, aliús, veio demonstrar, no
Brasil, a c()lllprcs~üo legislativa P01'(111e passou e ora passa.

Enquanto úsa da, llOS dissídios coletivos, à apropriaçào jurídica de rl'b<;ões
ecullúmicas c sociais de trabalho e lhes assegura a respectiva eficácia, trai
singularidade !lO fenômeno da criatividade jurídica, pois as normas c condir(ies
de trabalhu, a lp.le dú, vida, injetam-se nos contratos individuais de todos
aqudes que integram as categorias profissionais e econômicas componentes do
dissídio (Constitlli~'ão Federal, art. 134, § 1.0).

A inje,;úo dú-sc automática e imperativamente (Consolidação das Leis do
Trahalho, art. 444).

CLASSlFICAÇAü DAS SENTE01ÇAS ::\OR~IATIVAS

A natureza L' os fins da senten~'a llonn,ltiva impõem certas peculiaridades
ao .sistl'ma lk classilil'a~'~iO,que se pretcnda conferir-lhe. Antes, dissociam-Ilo, t'm
parte, dos criLl'rio's de dassífica~'tí.o das sentenças comuns (r.),

1:1 I Idem. idem, idem. pàg·. 104 e segs. e 117, nO 3.

( 4) BARROS J'(:KlOR, Cássio Mesquita e MAGANO, Octávio BUeno, "Dissidios Coletivos"
Ed, Legislaçâo do TrabaUlO, S. Paulo, 8,D.

( 5) Cfr. LENT-J r\.l;ERNIC, "Zivllprozessrecht·" 13. Auflage, C.H. Beck'sch Verlagsbuchhan­
d.lung, S. 173 ff,; BEH!>HARDT, W. "Das Zlvilprozessrecht", 3. Auflagc, Walter de
Gryter & Co., Berlm, 1968, S, 262 fL. ~ 43; Roc:co, Alfredo. "La Sentenza Civile",
Casa Editrice A. Giuffre, Milano, 1962, p. 139 e 55.
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E isto, porque sua finalidade, com visar .\ solução dos conflitos coletivos,
se guarda na ediç~\o ue 110rTIUlS gerais lJara (l clltcgoria, c que, desvcstidas de
fórça executória estrita, vão disciplinar, compondo-os, os contratos individuais
de trabalho.

Estranho lhe é o efeito condcCnat6rio, à exceção das custas processuai...
(C.LT., arts. 789 c 790, caput), como se dá com as ações declaratórias (C.P.c.,
art. 290, parágrafo único), e cuja execução se acha expressamente prevísta
(C.LT., art. 789, § 8.0) (6).

O princípio geral, (jlle rege as sentenças nonnativas, é o da dispositividade.

Dispositivas, porque 1wrmativiUlm fatos, incorporam-nos ao mundo do
direito. Dispõem, com estabelecer "normas e condições de trabalho", no campo
de criação jurisdicional aberto pelo preceito do art. 134, § 1.0, da Carta de 1967,
oomo o fizera, anterionnente, a Constituição de 1946.

O dispor toma sua acepçüo própria de atividade legiferante, como cria~'ão

de norma, segundo um juízo hipotético, provido de sanção.

Aqui, em apri\'o Ú sua classificação, Fi não guardávamos fidelidade a PIIU-:S

CUAVES, quando subdividia as sentenças normativas, oriundas de dissídios
coletivos óe natureza cconómica, em dispositit;as ("ação coletiva sôbre condições
de trabalho") e em cOfl.\títutivus ("sôbre aumentos ou reajustamentos sala­
riais") (i). E dizíamos, na esteira de POl\"-n.:.s m-: MIRAXI)A, de LlTALA e CAR.'IE­
LUTTI, "no constituir, implícita vem ti disposição" (li).

A dÍS]Jositit;id-ade não caracteriza, pois, uma espécie de sentença nonnativa,
mas integra e define sua natureza, como um poder de normar, de juridicizar
relações <.la vida (~). Cria o direito objetivo, de g lIC se seguirão, certamente,
direitos subjetivos.

Não faz atuar direito ohjetivo, ua específica função do Poder Judiciário,
como ensina magistralmeute PERCOU::SI (10). Elabora-o, sob mandamento consti­
tucional.

Tão pouco "cria", no sentido de fixar a experiência jurídica do concreto,
que é a missão ao juiz conferida pela ordem íurídica, no magistério de
SAlTA (11).

A criatividade, na sentença normativa, detém·se no abstrato da nonna e a
fixação da experiência do concreto, que dela possa decorrer, impõe nôvo exercí­
cio de ação judicial, através dos chamados dissídios individuais.

No quadro geral das formas de solu~'ão dos conflitos coletivos de trabalho,
as sentenças normativas, em sendo dispositivas, situam-se como um dos meios
de seu cquacionamento.

( 7) PIRES CHAVES, "Da Ação Trabalh1st.a.... Ed. Forense, Rio, 1956. p. 309.
( 8) Vn.uENA. Paulo EmU10 Ribeiro de, ob. cít., p. 57.

( 9) Cfr. Jneger. Nlcola. "Corso di Diritto Proccssuale dei La VOTO". CJ:UAr.1. Padovn,
1936-XIV, 2.& Edlz .• p. 21, em que fala em "processo col1etU....o cUsposltlvo".

(lO) PUlGOLESI. F~rrucio, "Dlritto Costítuzionnlc, Cf:.'DAM, Pado,,'a, 1958. 15,- Edi?., vaI.
2.°. p. 110.

<lI) SATTA, Salvatore, "Diritlo Processuale CivUe". CEDAM. Padova. 1967, p. 154.
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Sua ünpbllldl,','llJ IIÚ processo judicial c sua edi~'ã() por órgãos encarregados

lb ~l(IIlJillistr,l\;llJ da jllstil;a, illlprillll'lIl-1ltcs fci~',-LO sllhstitllti\'~( Ou correlata ús

COll\l'11)'ôes L'Oll't i \'as de traha lho.

Distillglll'I1I-Sl', t'l11 que se l'esgllanL1Il1 de ccrl.ls fornll1la~~ôcs e postulados
illcrclltcs au proCl'S~Ü. decorrl'IItl'S da instauraÇlo da e:üntron"rsia, em sua
cOl1cep(;ão a mais ampb (1~).

A apropri~\s.':l') judicia1, cntrctallh), em sell curSlJ elaborati\o, nüo lhe elimina,

em subsLúnciu, atos de participaÇlO dos illtcressauos no cOllflitu, (lU~llld() se lhes

propicia ,1 l1l'goci~i\':W (' Sl' insiste: pelo acúrdo (c.L.T., mts. 764, S(-;O, 8G2, 86:3,
SGl c Lei 11." ·1::>::'0, (lc I," de junho de 1%4 \lei de greve), arts. 11 c 23).

Al)crtas, pela ordem jurídica br~lSileif<l, as vias da cotl\'en\'âo coletiva
i Low;UtIJi(,ÜO J;"lh'raL arL j,'),,->. XIV. (' COl1solida(Jlo das Leis do Trabalho, arts.
G11 ç scgs.), plldc-se assimiLa a SCIltl'W;,l normativa ú arbitragem. facultativa
011 oI 'rigatlúb - ('()\Isuante () constrallgimento, (IUe Il','a ou llÜO as partes à
prc'v']l~'a d ç li 111 úr~~"lO pr('\ iall1l'll ~e esta 1H'kcido p~l.ra dccidir -, como um dos
lIWillS (1c se soluciollan'lll os contlitos coleti\l)S ele trabalho ( LI).

Di/.·.~c (lue. Ill'Stl'S, a colisão de íntl'l'l;SSCS irrompc-sc e se desdobra no
pl:lllo :;.nu{ r/(h (uf. gori(/s prufíssiuJwis (' ccolldli!inlS,

Conflit~lI11-Sl', ~hlui. interesses abstratos, seIH atcn~'~lO ú índividu<l\'üo de cada

um dos eOmp()Ill'lLtl'~. O impasse cmpolg,l o grupo como um todo, E a eOllside­

ra~'ão imediata, 11m' se tem, é a do co/ctico, como uma peculiar esfera de
dcsclplilíbrio de inter~sscs ç {lHe OCl1lamla soluçôcs também cole! lUiS.

Por ai lU i, d {ast a m()-IlOS do,'; cunflitos ;/leI i t: id1/(/ ís, II LlC geram pretensões

f1ludadas 1I~1 ('\íst<-lllia de nurm~l jurídica {' cuja dicúcia jurisdil'Íllnal Sl' limita

a cada caso dccicJido.

A insatisLJ(JlO, a reshtl'ncia, (I cholluC de intcr('sses elltre categorias de
trabal "adores l' lk elllpr.isas, <J til' hsiollomizam os conflitos coletivos, contem
preciso d('sl1ohrall lClltO COIlccítu,d, q til' ~l doutrina, indiscrcpantementc, desde
d('!in j(;iiu úa OUvi! la 111 ((Tllacir lll~d do Trabalho, qualifica de conflitos coletivos
C('(iliOlllicr).) c llll.f htos l'oletínls iurídicos do trabalho ( lJ,1.

A OCOITelll.ia dos priLlciros, naSI'('11l prdclIsôcs ao estalJl'1ccimcllto de novas

cUlIdi\'lll'S de trabalho ou à Illodificaç';-lO das comliçôcs existentes. É u fenômeno

ele jllridici/a\..lo de rl'1aç'()cs de tr'lb.dho, E, (los segundos, ú intnpldaçüo de

llOrJllaS e C()!ll!ilJWS em vigor.

(121 Cfr. JAECLH, ~ icola, "Corso di Diritto Pl'Ocessualc ClvJle", La Goliardica, Milano,
1!J5G, 2." ElL~.. J>. 1!J2 a 194.

03) DEHALI, ~1ano, "Curso de Dcrecho Smdlcal y de la Previsión Social", Ed. Victor
P. Zanllia. B li('IlOS 1\ lI'es , 1952, p, Ul6 e 5S.; PRADO, Roberto Barreto, "Tratado de
Dm'IW do Trabalho", Ed, Rcv. dos Tribunais, S. Paulo, 1967, vol. n, p. 719 e S5.

1.141 C1r. CrE\':\, l\'bno de 1[1, "Dcl'ecllo ::'oIexicano dc! Trabajo", Ed. Porrua, México,
1959, p. 74ti (' ~S,: C\B,~:r-;ELLAS. GUillermo, "Derccl1o rte los Conflictos Laborales'·,
Bil.Jliob(ní.!ica O1l1l'ba, Buenos Aires, 1966, p. 65 e S8.; JUNIOR, A. P. Cesarinu, "Direito
SOCIal Brasllciro", Liv. Freitas Basto:-;, Rio-S. Paulo 1963, 5." Ed., l.0 VaI., págs.
299/ 300, I!. u 146.
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Se os direitos prcexistl:m, o conflito, na segunda hipótese, afeta apenas
seus contornos, sua área de incidência, seu campo de aplicação. Se não preexis­
tem ou se, a despeito de preexistentes, se revelam inaptos à satisfação dos
interêsses profissionais ou econômicos de seus lJortaoores, os movimentos coleti·
VO$ visam à sua criação ou à sua modificação ( 15).

OS DISSIDIOS COLETIVOS JUR1DICOS

A admitir a canalização dos conflitos coletivos de natureza jurídica peIas
vias processuais do dissídio colctivo, como se acha, até o momento, consagrado
na doutrina e na jurisprudência pátria, (1(0) podem classificar-se as sentenças
normativas, quanto ao objeto da lidc, em econ6micas e jurídicas.

As prímeiras, dispositicas em sentido estrito, têm por fim a constituição ou
a modificação de situações jurídicas e se dcnominam, como vimos, constitutivas,
Melhor se ajustaria à sua índole, enquanto fonnam ou modificam relações
jurídicas, a terminologia germãni(~, como sentenças de fornwção ou de modifi­
caçéúJ (Gcstaltungs-oaer nechtsânderungsurteilc). (17)

As segundas, quando se alude a uma função meramente declaratica do juízo
coletivo, assimilar-se-iam às sentenças declllTatórias ou de acertamento, ao sabor
do direito italiano. (18)

Corrente no direito brasileiro, essa divisão foi assim e recentemente delinea­
da pelo Tribunal Superior do Trabalho: "Semprc que o dissídio suscitado por
entidade sindical tcm por objetivo a interpretação de norma legal, regulamentar
ou (:on"cIlcíonaJ, de intcrêsse de um grupo, que representa, constituído de pessoas
não identificadas, a controvérsia é coletiva e de llaturC7..~ jurídica. sendo resolvi·
da por sentença declmatÚTia" (os grifas são nossos). (III)

J;: indiscrepante que. nas ações declaratórias, visa o autor o aclaramento
de uma situação jurídica duvidosa, tüo-somcnte (..... blosse Klarung einer
zweifclhaften Hechtslage") ou a precisão de uma relação jurídica ou um
documento litigioso C'... slreítigc Hechtsvcrhúltnis oder Urkundc, genau zu
bezeichnen"), como ensinam Bl:.'UJARDT e FunT:'\"'EIt (2G)

(15) Cfr. STAFEORINl, Eduardo R., "Derecho ProcessaI Social', fiA, Buenos Aires, 1955,
pâg. 60 1;.<;.; URBtN..... Alberta Trueba, "Derecho Proccsal deI Trabajo", Méx.Jco,
1943, Tomo rI, págs. 87/88 e T. rII, pág. 115 e ss.; LorF.S, Armando Porras, "Derecho
Procesal dei Trabajo" Ed. José Cajlcu., Jr. SIA, Puebln, México. SID, pAgs. 76 a
80. 317/318 e 330 e ss.

(16) PtrECH, Luiz IWberto de Rezende, "Direito Individual e Coletivo do Trabalho", Ed.
Rev. dos TribunaIs, S. Paulo. 1960. pág. 363 e ss.; BATALHA, Wilson de SOUZQ Campos,
"Tratado Elementar de Direlt.o Processual do Trabalho", José Konfmo Ed.• Rio,
1960, Vol. li. pâg. 548, n.O 215, TST-D-C-N p 2/66, AC. TP 135/67, reI. Min.
ARNALDO SUSSEKIND, in "Legislação do Trabalho". Malo-Junho/1967, pág. 292. ss.

(17) BL"RNHARDT, ob. cit .• S. 178, fi.; LENT-JAur.RNIG, ob clt., S. 99. ff.; Funnn:R, Georg,
"Das Orteil im Zlvllpro2;essrecht", Verlag C. H. Beck, München und Berl1n. 1967,
S. 12, H.

<l8) COSTA, Sergio, "Manunle di Díritto Processuale Civile", UTET, Torlno, 1966. 3.·
Ed1z., pág. 36, ss.

(19) Nossos os grifos; vide nota n.o 16, Ac. do TST,
(20) BEJlNlWU)T, ob clt., S. 114, 11; F'uRTNER. ob. cit., S. 11, rI, respectivamente.
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À luz do texto legaL (lHC a instítui e autoriza, pori'm (C.P.c., art. 2,u,
parúgra fo li Il ico), presta-Sl' a \'ia ins tfllmc]) ta I nào .,ú ú (1)('ra(;J.ll de fíxa(Jw til'

('ontoflloS, do sl'nlido da rdac,;ão jurídica, llla.s Llmbl'lll il \'{'rifjca~'üo de sua

existl"neia ou nâo.

A incxistl'ncia da relaç'ão jurídica - ou, para sermos tl'cllicunwutl' abundan­
tes, a :.;ua não-prE'l'xistt"ncia - n:lO exclui a propositura da açüo dcC'laratória,
Pois pode ha\l'T a pretens:-w ú declarnç':lO dessa inexish'ncia,

A certeza, (!lH' se logra, portanto, na açiio dcl'laratória, alcanç',l a lutela de

tres situações, quc, Sl' perfeitamente distintas, se eonjllgam e se sucedem: a)
existência ou n:lU dc lima rela{;ào jurídica; b) os exatos limites de compreensão

da rda~ão jnrídica e, c) a dcfinitividade da declaraçüo.

Por certl'z,l elltt'IH.lt:.'-S(', aqui, ali,'ts, como um dos fins do processo, e na lí~'ã()

de RI-:DE~T1, o estar a declaraç'ão provida da autoridade da coisa julgada. (:lI)

Justamente llesse tópico l' que CAl\ ..... ELlTfl se alvoJ'(J~'a em suas pnslTnta­
~'cl('s. ao coteiar a sl'lJkllc;a c!Cc!lil'll(líriu com a s('Jll{'Jl~'a Ilormativa c:ollstituti\',1,

para afirmar: a profunda diten'n~'a de lunç:tO, que existe entre l'sse tipo c o

tipo da sen!eIH,'<i dcc1arativ,1 (de accrtamcnlo) reflete-se sôbre a (IUl'slão de sua
mutabilidade ("La protollcb diHcrellza di funciolle, clH' csiste tru <jllcsto tipo ('

il tipo della St'lltellza dichiarativa (di accrlamento), si refll'tte sulla (lllcstio!lc

deJ!a Slia 1l1lltabilitú.") ('~'~)

Se a ('oisJ julgaeL1 ó incompatível eom a índole das s('ntl'IJc,'~lS normativas
(C.L.I'., arts. N7:3 a Si,), l\ Lei nY 4.i26, citada, art. 12), que 11,-10 podclll desgar­
rar-se de sua na turcza c cxplíca<,'ão l'ollStilllciona!. lJlI(' t', "l'stalw!ccl'r llOlI1JaS ('
('onclü,-úes de tw ha 1110". SII jcitas, por tan to. ilS fIu tllaçl-)CS do t r,lfico .só" iO-l'('Ol H)JJl i­

UI, vl'-se, a UlJl primeiro lall(,{" qUl' uma funç'üo meramelltt' dcclaratúria no ]H1Z0

coletivo redundaria Illlma inutilidadejurisdieional.

.'ü.o vai longe da mcmória a sllscita<,'ào ele alguns dissídios coldÍ\os, de
natureza jurídic:l. para fixar-se a ('xigibiliJadv ou não das gral ifit'<H,'ân hallcúrias

dl' Iím (11' <l1l0. l'!l1 face do acln'nto da I,t'i n" 4.mm, dl' 1:3 de julho ele lY6:3. (pie
criou () chamado 13.11 salário.

Dec:larada a absor~'ão, mais de UIlla vez. em dissídio eoletivü, voltaram,
COllcol1lítantemell1l' ou depois, os tribunais, agora em dissídios individuais, a
pronunciar-se e o fizeram em ~'cntido contrúrío, inclllSi\e o próprio Supremo
lrihlllJaL (1IIC. acaboll por l'OllClllir lJlIl' a ~ratitic:u~',-Io cLt Lei li'; -t .OVO n:lll
exclui as gratitica~'()es eontratuais de tim de ano.

Em 1961, sôore o tema, esereVL~ramos:

"Quanto à finalidade, distingucm-se os dissídios coletivos em Illríâicos

(' ('cOII011lí('os. :'\os primeiros, iull'rprl'ta o Tribunal lima norma existente

l2U Cfr. REDENTI, Enrico. "Derecho Procesal Civil", KJE-A., Buenos Aires, 1957, T.I ..
pág. :11.

(221 CARNELl:TII, Francesco, "Teoria deI Regolamento Collettivo dei Rapporti di Lavara",
CEDAM, Padova, 1936-XIV, pág. 141.
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e, nos segundos, cria-se um elo jurídico antes inexistente, sôbre fato
econômieo ou relacional do trabalho.

Concentrada, na Justiça do Trabalho, a atribuição de "conciliar e julgar
os dissídios individuais e coletivos (Constituição, art. 123), à exceção
daqueles relativos a acidente do trabalho (§ 1.0), não se estranha hajam
doutrina e jurispmdência, conciliando um dos efeitos característicos das
sentenças comun·s (a interpretatívidade) com a eficácia peculiar às
sentenças nonnativas de natureza econômica (impessoalídaae), elabo·
rado essa figura absolutamente paradoxal, que são os dissídios coletivos
de natureza jurídica.

A guardar fidelidade, porém, com os fundamentos constitucionais do
poder normativo da Justiça do Trabalho, não se atina com quaisquer
antecedentes positivos ou lógicos que expliquem tais dissídios. Justifi­
cam-se, apenas, parece, teJcológicamente.

Dissídios coletivos, que se finalizam na sentença nonnativa, como regra
substancialmente criadora de situações jurídicas ahstratas, existem, mas
somente os de natureza (.,'COnômica. Aqui, preserva-se sua função jurídi­
co-social: a criação do direito objetivo. Ora, se criada a norma, se exis­
tente a fonte jwídic<'l, a sua aplicação, como a sua interpretação (que
são processos inseparávcis da realização do direito), mas, aqui, nos
dissídios de natureza jurídica, irremissive1mente distintos, já que, em
face da diversidade c.:ompetencíal originária, entre Tribunais Regionais
ou Superior e Juntas de Conciliação c Julgamento, há interpretação de
llOrmas coletivas, por 3(luôles e aplicação de normas já illlcrpretadas,
pelas Juntas, nas ações de c.:umprimento (C.L.T., art. 872, parágrafo
único) competem aos órgãos que julgam dissídios individuais, simples
ou plúrimas, através dc sentenças comuns (C.L.T., art. 652, letras a e
b) e, acrescente-se, em função caracteristicamente jurisdicional como
se verá adiante." (::3)

Desenvolvimento irrefutivel dêsse ponto de vista encontra-se agora em
LAMARCA, que esquadrinha a inteira impropriedade dos dissídios coletivos
de natureza jurídica, quando arremata: "em nossO direito não cabem os dissí­
dios coletivos de natureza iurídica sôhre intcrpretação de regra jurídica legal
ou consuetudinária." (::4)

A interpretação, na função jurisdicional, é operaçiio mental do juiz, que
compõe a ato decis6rio. Apanha o sentido da Ilonna, que é geral, c a individua,
aplicando-a ao caso concreto.

Se a função jurisdicional, nas sentenças normativas, se esgota na interpre­
tação, o juiz conclui em tese, como viu LAMAHCA.

Aliás, no lU Congresso Nacional de Direito do Trabalho e da Segurança
Social, realizado na Argentína, em 196.5, afirmou-se que os chamados di.ssídios

(23) Vn.UENA, Paulo EmHio Ribeiro de, ob. clt., págs. 63/64.

(24) LAMARCA, Antônio. "Ação na Justiça do Trabalho", Eds. Traba.lhlstas S/A. Guana­
bara. 1968, pâgs. 220 a 225.
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co1<'ti\"os de natureza jurídica ('II('('ITam, ClIl sell SUPllsto, ",1 apan'llCi:l dl' 110ll

pronunt:iaJl1l'nto irl o1),ltractu" (~'-). E nat1ll'al seria Sl\~l assimilaç:io aos di,ssídios

imli\'iduois, pois em Lllllhos se supüe a existcllcÜ dc uma norma jurídica e a

sua aferição.

A exemplo elo llw' ocorrcu na IL'dí;l, antes da II Cuerra \fUIldi,d, e se <.1:l
lla Austrúlia e ~'o\"a Zclúndia (~';), o direito brasileiro JI,clil'i;dit:o\1 (l sisll.'lll.l

de arhitragem, para a solução dos conflitos coletivos do trabalho, cometendo
essa função à .Iusti(;a Especializada,

Trata-se til' atribu i\'ão excepcionaL ('m (lUc a jnrisdi\'ão se ~darga, por

um plano criador de lIormas.

A essa fUIH,<io ClllT('SPOlldcu a dabor,l~'úo de prete1\sões específicas c a
formllla\'ào de \llll processo cspeebL ('Ulll rq.:;r;lS excepcionais de (,OIllpdl'ncia

(C.L.T., arts. hiS. (J l' li, 702, ], b c I L ([ e 836 c segs.).

EIHlll~llJlu outras ordclls juríJicas cometem a COmiSS()l'S p~nitúrias ou de
arbitragem o poder de soluç,-lo elos cunflitos de natureza econ0mi('~1, resguar­
dam, nos órg:lIJs COnlUlJS do Poder JlIdici~iri() 011 elll Tribunais do Trah~l1ho, a
normal fllll~':to juJgac1ora, a llue devt'rüo St'r submetidos os conflitos de natureza
íllrídit:a. (:27).

No sistema hrasileiro, a alta cspecializa<Jlo cOllfluiu nos dissídios coletivos

de natureza CCOIHJ1JIi((/, em clue se autorizam prdcllsões ~\ uia<,\-«) ou modifi­

caç'ao de eondi~'õC's <k trabalho, O tl!clliU dccill<1ClJdlllll, gcr'ldur da contro­
vérsia, é pcculiaríssimo c só ne permite () desencadeanH'llto da \ia processual

coletiva.

As demais Clllltro \'crs ias colcti \'as, as i11 r íd ic([), de vem ser 1'('501\' iebs como

o süo as indi\"iJuais. For [lfl'lÍ tambl'm se atl'llc1e ao princípio Ih economia pro­
cessual e o da imt:diata ]"eperclIssüo da Sl'ntl'n~';l, 110 plano das calegorias liti­

giosas.

A 11:10 admitir essa orielJta<.;ão, csLlr-sc-ú jlltlginc10 o Juiz, no jlllg~1Jncllt() ele

dissídios indi\idllai~. quc tenham por ohjl'lo cumpril1lento de norlll~IS coletivas

- e flue teriam sido accrtadas em dissídio de naturcza jurídica - ú interprda­
çüo cuucluída pelo Tribunal. E t"ste subtraí ao juiz de prirncira insLlncia Illll

poder jurídico, lima opcraç'ào fundamental do ato decisório, <lue a ordem jurí­

dica dirctarnf'lItc lhe confere: o de intcrprcLlr {' aplicar as normas jurídicas,

de que pIano hieránluico () sejam.

Essa é a mais grave distorç:w acarretacla pc!os dissídius coletivos de na­
turl'za jmídiea l' o JUIz, Ú inlt'rprdll\:LO dos trilmllais, lI:l0 CSL'l VilllllLll}ll, ]H):.,.

(25i lU Cungre,"so Nacional ele Den:cilo dei Trabajo y de la l'rev;s:ón Social, Gniv. de
la Plata, La Plata, Mayo, 1965, púgs. 46.47.

1261 Cfl'. MITsol:. T., "Lcs Rapports entre Conventlon Culcclivc ct Sentencc AriJitralc",
Ed. PichoIl et Durand-Aul.ias, Paris, 1958, p;J,g. 141 e ss,

(27) MITSOU, T" ob, cit., pág. 177 e ~S.
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no Estado de Direito, o juiz só se subordina à lei, como ensina ~AWlASKY

(" ... der Richtcr ist mm dem Gcsetz unteI"\\'orfen"). (28)

O juiz, c:...plicita BONID{Á, no exercício, porém, da função jur.isdicional, s6
à lei está subordinado, devendo aplicá~la ao caso concreto da demanda, dando­
lhe, se houver dúvida ou obscuridade, a interpretaçfLO que lhe parecer mais
certa (29). Toma-se lei, aqui, como a pr6pria estrutura do ordenamento jurídico
e a subordinação é i't ordem jurídica e não s6 à lei, poi'i podem não ser coex·
tcnsivas li ordem jurídica e a lei, segundo PONTES DE MIRANDA. (30)

Salvo lei expressa, autorizando-os, não se admitem os dissídios coletivos
de nature7.a jmíuica e devcm, portanto, ser banidos da classificação ora em voga.

SENTENÇA NORMATIVA HOMOLOGATÓRIA

1;;sse tipo resulta da natureza da atividade jurisdicional excrcida pelo Tri­
bunal do Trabalho.

Tecnicamente, só se pode falar em sentença normativa 11Omologat6ria nos
processos de dissídios coletivos, como composiçiio dos interêsses c\)IlÍ1itantcs,
através de ato cmu:iliat6rio (C.L.T., art. 863) (31).

Incumbe sua homologaçl7o ao Tribunal, que deveria julgar o litígio, e °
tênno, publicado o acórdão respectivo, terá eficácia igual à. da sentença que
decidir a litis coletiva (Lei n.o 4.725, cit., art. 10).

A conformação da sentença normati....a homologat6ria nasce com O processo
coletivo, processo contencioso, que se encerra com a conciliação ou o acôrdo ("2).

Seria impróprio aludir, aqui, a prestação jurisdicional voluntiria OH graciosa,
bem que o ato final se revista das mesmas formas jurídicas, com fins constitu­
tivos c prcventivos (33) .

1\'0 proccdimento gracioso ou voluntário, propriamente dito, quando
sindicatos ou grupos de empregados e emprêsas procuram a Justiça do
Trabalho, para homologar - exi"rajudicialmcntc, como se postula - seus ac6rdos
ou contratos, para aumentos salariais, não se arremata eI!l uma sentença norma­
tiva. Homologa-se, aqui, acórdo ou contrato coletivo, simplesmente.- .
(28) NAWIASKY, Hans. "Staasypcn der Gegenwart"', Fehr'sche Buchhandlung, St. GaBen,

1934, S. 36.
(29) BONUMÁ, Joáo, "Direito Processual Civil". Ed. Saraivo. & Cía., 1946, Vol. I. pfig. 380.

Cfr., ainda, como decorrência da independência do magistrado, MAUNZ, Theodor,
"Deutsches Staatsrecht", C. H. Beck'sche Verlagsbuchhandlung, MUnchen und
BerUn, 15. Aunage, 1966, S. 64/65.

(30) PONTES DE MIRANDA, "Comentários à Consutulção de 1946", l.a Ed., Max Llmonad,
S. Paulo, 1953, T. IlI, pt\gs. 437/438; ANruNl:S, J. Pinto, "Da Limitação dos Podêres",
Belo Horfwnte, 1955, pAgo 67. .

(31) LoPES DA COSTA, Alfredo Araújo, "A. Admlnlstração Pública e a Ordem Juridica.
Privada", Ed. Bernardo Alvares. Belo Horizonte. 1961. págs 343. 55. e n.o 284,

(32) MARQUES, Jos~ Freder1co, "Ensa.lo sôbre a Jurisdição Voluntária", Ed. Saraiva, S.
Paulo, 1959, 2.- Ed., págs. 227 e 5S.

(33) MARQUES, José Freder1co, ob. clt.. , pãgs. 70 e 50S.
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A natureza do ato, do támo, não se transmuda, pois jamais houve um
momento de prestação jurisdicional, porque o órgão não foi chamado, em
momento nenhum, a prestá-Ia. I'\ão se instaurou um dissídio.

Os acôrdos ou contratos, para fins de reajustes salariais, homologados pela
Justiça do Trabalho, não oriundos de processos, de litígios coletivos, nrlO se
conceituam como sentenç'as normativas.

Mantém-se como acôrdos ou contratos c a atividade jurisdicional foi, aqui,
tipicamente, graciosa ou voluntária e expressamente admitida em lei (Lei n.o

4.725 cito, :\rt. 12). () prejulgado 26/67 torna-se ocioso, (luando conclui auto­
rizada a Justiça do Tr~lbalho a homologar tais atos jurídicos.

SE~TEr\ÇA :\TOR:\[ATIVA CONDICrO!\AL

Deformação usual nas sentenças normativas - porquc, como norma geral,
abstrata e permanente ou tt:'mporária, com eficácia no àmbito das categorias
dissidentes, visa <l 111lifonnização das condições de trabalho, tais (luais as

convenções coletivas - aparece em cláusulas concedendo aumentos gradativos
a empregados aclmiti<1os posteriormente il instauração do díssídio, à razão de
1112, por mês de contrato,

A incidtncia da regra nonnativa depende, aqui. do concurso do fatu, que
se delineia como um e\'cnto futuro.

Ainda assim, não seria l'OlTeto titular as S('ntell~'as normativas que o
admitem condicionais, poís condicional, a(lui, é apenas a cláusula, alcançando
os empregados posteriormente admitidos (:l~).

Como norma geral, deve ela incidir imediatamente 0\1 gerar efeitos jurídicos

à cessação da senknça anterior, 'lue foi por ela modificada.

DECISAO JUDICIAL

Dada a natureza judicial do órgüo de que prornana, como iruliciais se
classificam as sentenças nonnativas.

E, segundo a hierarquia daquc1es órgaos, ou a (;ompch\ncía origin.íria,
para sua proferiç:w, podem distrilmir-se em sentença normativa de primeiro
grau, peJos Trilmnais Hegionais do Trabalho c sentença normativa do segundo
grau, pelo Trilmnal Superior do Trahalho, jlllgando recurso ordinúrio (C.I .,T.,
art. 895, letra I), combinado com o art. 702, II, a).

Ou sentença lIormatÍ\'u julgada em línica e última illstància, (lue i, aquela
prolatada pelo Tribunal Superior do Trabalho, "nos dissídios coletivos que
excedam a jurisdição dos Tribunais Hegionais do Trabalho" (C. L.T., art.
702, l, b).

(34) Cfr. COSTA, Moacir Lôbo da. "Sentença Condicional", in "Re\'ista de DIreito Pro­
cessual Civil', 1.0 VaI., Ed. Saraiva. S. Paulo, 1960. págs. 92 e S5,
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I - DECRETOS-LEiS EDITADOS PElO
PRESIDENTE CASTEllO BRANCO (*)

o Ato Institucional n.o 2 (art. 30 e pará­
~afo único do art. 31) (1) conferiu ao Pre­
sidente da RepúblIca a faculdade de legLc;lo.r
mediante decretos-leis sóbre matéria de se­
gurança nacional, estando em pleno fW!c}o­
namento o Congresso Nacional. ou ainda,
decretado o recesso parlamentar por ato com­
plementar, em tôdas as matérias previstas
na ConstituIção e na lei orgânica.

Baseado no prImeiro dêstcs dispositivos, o
Presidente Castcllo Branco expediu o Decre­
to-LeI n.o 1, em 13 de novembro de 1965.
instituindo o cruzeiro nOvo. A ~te segulram­
se outros, num conceito amplo de segurança
nacional nem sempre aceito, especialmente
pelos adversários ao Govêmo. O Dccreto~Lei

n.O 19/66 originou grande celeuma jA que

versaVa sóbrc matéria recém-deliberada pelo
Congresso Nadonal, contrariando a decísào
do Legislativo que rejeitara veto oposto pelo

C·) Vide 11 obra "~cretos-Lellldo Oovêmo Cal;­
Ulllo Branco e Lc.'gllllaçlo Correlata". edI­
tada pela Diretoria de Informaçio Legillla.­
tlva. em 1968

1) Ato In.rtltuclo1l41 n.- 2/65
Art. 30 - O PrC\\ldente da Republlca po­

dem baixar atos complementBres do pre­
sente. bem ctlmo decre\Olt-lels sObre matê­
rtn de aegurll.nça nacional.

Art. 31 - A dl!<:ret.açlo do recesso do
Congresso Nacional. das Assembltlaa W1rlt.­
latlvaa e da6 C4.maraa de Vereadores pode
ser ubJeto de ato complementar do J>re.
IIld~nte da Republlca. em estado ae dUo
ou fora d~lo.

Pardçrafo únf.co - Decretado o rece6&O
parlamcntD.r, o Poder Executivo correspon­
dente fica Qutortudo a legllllar mediante
decretos-leia. em tOdas u maU:rtas preV!B­
tas na consUtulçAo e na Lei Org6nlCll.
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Prr~icl"n(E' da n~'pú1Jl:n :lO 1'1'0,;('(0 rir Lri
r~.'J 3 ,5r)~ :)6, A promul:':lt:'1O d;, p,lne Vl't.aela
pI'10 CI1PÍr ela ?'\<1ç:':o e man1 !rta p:!o CO!l­
rT"~sn, S('':'U:~1-~'::: a cxp2cLç50 do decreto-hei,
I C!

o rc('c~so parl:iln:'nt:u r!rC'rc':1rlo com o Ato
C()m]J~( l1'é'llLlr 11.' :''.l, cl;~ :.','1-10-[6 a ::!~-ll-GG,

pl)s<b'Ltnu no Prr<cl['lll ( cb RC))úi)lica lc'~b­

lar S"':JlT belas 8,:S ma t l'rias previst 3.S na
Cun~;títn,cüo, A<oim é C:~1C', 11['5t::: p,:ríodo, fo­
rfllTI (1),;('10 de c(crc·to::-!I,ís m:,térli15 VCr;;3.f!as
l'Jl1 pro,ietos (Ir lei cll'.i:l(ln,,; pclo Poder Exc­
nlttnJ :\0 COil:~n',s,~o NflC'Ílmal e j:l em trami­
[;1,(';10, rorno ri. criac-Io do Instituto Xacional
cio C~lv~In~l. n r~)fo!'=r'~a u:liYcrsitúri~l etc"J
prrJ,il.'tO:' ("st:'; qlE" ]:I';lnt Indo a opinitlo pú­
)l1:C,l, \"Ín~!am recebendo l'l'íticflS e suge~tões,

n:lo s6 elos jlrlrlmllcnlar::s. mas das elas:;:.':;
djl'('í~dn('nl(' jn~,cr(,ss2,clas Que ~e p:'onuncia­
\\ltn :1t!\I';és de nH'lI\or:;lis llO Lrgisbti\'o, (::)

O Ato Ins( ,I uc;ol1a] n," 4, rOI1yocanelo o
('U!l"F'''~O X~l':ional p:u~, (:iscutil' (' vOlar o
P:':I,' c:o d C' CO:l.',, ii !l:IJío ele 01'1';['111 governa­
mClli:l.1. p;J,'i"iiJi!lu','a ao Pl'uidC:ll\l' cLt R2­
PÚtl;U;\ 1),11;';1r elc'J'ctc)':-lci:i s:"Jl)l'c SL":ura)1c:\
ll:lcimul (' m,tf"~'::l fi~l:l11C 'Ih, I' flillC\;l, :-;(j)JL:
In::;:;:'.:, ~H:mi:Jiqmti';n, no período de recesso
p:J.rL:n::~l:;ll', II r

Os ti C:-:'r': oS-!l'is ['m:l !l:,( lo:; com base nos
A'(I' p",~-,,:úll'ilm,üios r:,cap:~r3m à aprecbçCw
do Puder LI'IP,oJativo,

De 13 dI' Jl(J\Trnbro <ie 19G5 a 14 ck m:1l'ço
ciL' 19G', 319 II t'l'.tt:lllos c r1C7:L nove I d:cretos­
lc!s 1Ul'.:m exp"d il! os p:' ~o 1'1\ siden te C~l~tcllQ
Er:~:l!'O, '·:l.l'l:mcto S','U objeto desde a simples
":1:r.\1:;-·0 (i,) nm:ll' tI~, unn eseo!a /'-'1 u
tr:l~b(orm,v',):';, :,'J;;;,e)ll1l'lais 1m le:,"ish,::ío (1'i­
L'·lt:úia. 1:',lD:t]]I::;c:l, PI'C'::dCll('!:'lrb, D-J','O

CÚeil'() <Io al', no':,' rc<~;,"'-1O :l,J ct'l([i;;o dc ml­
11('1':,;:-,0, n'C!1::, p, r:l a Iicforrna Af:llilLL,­
l1'a!:,',l, nova lei ele -""L!UraIH';l l~adoll:tl el<:',

])ncIiL:río dos d('{Tetos~leis editados

pelo Pl'esidente Castello Branco:

Di:..CRETO-LET N." l, DE 13-11-G5

"Jn';:itui o ('l'~EI'iro JlÓ \'(1 , c dú outrfls
prü\"j('i(nl'~fl:;," - (D,O. 17-11-65 - - p:<~,

11.7:';~J net. D.O. :!3-11-G5 -- P:ILõ,
11,9:'>;)'

DECRETO-LEI N," ~. DE 14-1-66

"AUlorLa a rr:iu:s;Ç,-IO ele bens oc.; 501'­
"[,'O,, "s,<llC:~lis no ~dJasl ec illlc'nlo (la po­
l)ll~~(::W, (' da oul l'as pnh Icl0,ncías" --­
,DO, 17-1-6G - p:':'.5::!3 - Ret. D.O.
ll-:.!-G!i- lÜ:;. 1, (;%.1

DE':::H1';TO-LEI X.o 3, DE :2,-I-CG
"D:,j":lllilLc :!S 1c::',('0('" ,LlnJkas do pes­

soal que illlC:.r~l o :;l~tcllla dc atlviuadcs

llnrt u:'ir:~": ali' C:'fl di~p(lSir-fj~.'; clfl Co~l,co­

Ii\b (::-: I) (;,~ I.c,i,< <1cl T:':I!),:'l1;), (' d;'l ou­
t~':ls j):'LJ',':(:ll1: j,~," -- 'D. (J, 2J-I-GG -­
p~l~~:. n~)"i._l

D-r.;CICETO-LEI N." 4, DE ",-~-(JG

"Rr·;'ula a ar':!:) c\p d"~;Jr-'o de prl'flios
núo-n'sIdl·:lC'L~:;., f' 1:,\ out~'fl:, ]Jl'ovidl'n-
r:~~~ " lIJ. (), "' -~-CG - p.;, 1. 435
RT D,a, 11-:>GO -- p~t'!. LG~J1.'

DECRETO-LEI X" 5, DE 4-4,-6G

"Est:,;)c!cc(' normas ]111'a ,I rCI'llp~r:H<io

('cllI1',mic',( cl~" :c(j\:d~1l1','s ela ::\Ia1';nha

T\L rO':',nl,", r!ll~ ]'n;';,)s "lfll';rHlfI.lS e c!fl He­
(i'~ F'l'!'()\hl'::~ F( 111'r:(i i:O A. (' (I:'l outras
lJ:'oLôlnei~,.'," , D, (), ~-1-Gr; -- p,'lg,
3,537 -- RCI.1J,Q, 1l:-1-(jG -- ]J:'[l;. 4,(151.)

DECRETO-LEI NC 6, DE 14-4-G6

"DiepÕ: ~·;(':,rc o r,:1:v';!,"d1wllto elos nlu­
ru«s dr imó"lc:s, lo(':,r!Os r-:'!':\ f:ll~: I'f'd­

c\":W.'ifli,q ;:11',.", (!:l Y;"":L'ia Ih L('j 11,0

4 4~H. dó. 25 cll' n(Jnm!Jn) ck 1%-1."
rD, O. l:l-~-['J -- p:lê,. ,1.(:·3:> Rc<, D, O,
~n-,:-r/) - - PL'~ ':. ,~. :->:)~_l

!JCCEI::TO-LE[ X." ';, DE J3-5-GG

.. Prorr()~~:1 e 1'(',) 'J:':' prazos prc·;:c.', ')5 no
D':I'ITt:l-L'i nO 1, de 1:1 dl' r10',', m)JlO d2
1:16:1, e C1.1 O\F l'Jél ]lru\i(Ít'Il('i8~,' -- I D, O,
1C-5-GG - - P<l'. 5.173,1

D!Xr..ETO-LEI N, n. DE IC-G-fifi

"Acr~'s( CI«:1 n:u::'T:;fll :,0 :11'1. 6." do
D~'('n'tü-Lr'i n,' ~l.' ~'~,. cL~ :';;) de m:\n:o de
Hj·:G," - 10.0, li-li-CC -- ln~:, G,5'0,1

DECRETO-LEI N." n, DE ::!5~G-GG

"D1SpÚC i' JI;1'[' ;, or::;.;niL':H'::o da Polil'i:t
1\1;11',81' (' elo C"l',lD ('e D'Jlnl:['í:',):, (~,J Di.'­
1l'i ' n Fl'd['L'~, (' I:;: 0:;1:':1:-; ]Jru','l:l:';l.'.as,"

'D,U, 3n-,:-G,:; p:l'~. 1,- H-I'[. D.a.
3-,-(;(3 ,- p.\.;. 7.:33."

DECRSTO-LEI X,' 10, DE :::3-lH3(3

"Apro\';! o n'H\'l,n:u fi1'l111dll l'Il tr I' ()

GonTllo P,'d~'l'<!: (' o E.:t:!c;u da GU;ln,l­
)jCl'fl p~,~'fl a l'l'i;,('Jl!:::::l, no~ Quadros da
PO;it'Úl :\f:Li81' <;0 E<:Hl0 til (;ua~wb".ra,

du P2"'~,Dal da P;)liu:l Milit:,r do :ll1t:~·,o

Dl:;:ri!o Fcr\rr:ll, e d:í. outL::' llronêIC'l:­
!'las." -- ,n.o. 1-7-(:6 -- I)"~;, 7,13.
Ret. D.a. 7-i<:G, P(I". 7.4:>5.,1

2) O ])":;:0 ao CII11f)rr'S'IJ Nacfo"iIl (Seção I
C.'l::.L.:, <ia,,: D"!Jl:L,dos) publicllY:l em !J

(j: .. IlL' c(~ ILI l''- ~':..j t ).<'.'-'" l 1\ .'1;(;,

p:'~, 3~(ii () l'roje(o di' Ld n." 3.500/66 de
·~l.I._;l+I".·· el.) 1 .I:~-,-~' I'~ ~"l'~,-:"{I (.li'·' i~tl_

(,',LI me:'l: 1('::,6:'" lla lC:',i"L<çúo' pertinente
:<0 :'1'" ~I.: .'''::,1 l!1~ H,Jl:::,~'~U". Apl'O.
\'~~do ('(~~-::-:. C':rJ·t~r.::~.-'; ll('~O COI·~~r['."lso f •.Jl
l • ~ \' j • I I ) 11" ;\' r' " 1 ~ I J.I" ..... - ~..: I , " 1

P'-I,,',. 1;;1 e 1r:~.1~':r()":::-'~1(!(} lla Lei ~J." ~}.O~:)/tfG

lV.a 4--r-LG. pl~;'. '( :~(j-i,'. I'r-:;l :r\"le;:'~-,1.~l"Jn

H," 2'1" (til) 11l,Ú ele on"cm 410/66), o l're~'-
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d~nte da Republlc.'\ comunlcovl\ bn'Ver \'0­
todo parcll\lrncnte o projeto, IncIdindo o
v~W liObrr. os nrúl. 2.° c 3.°, COnf;lderAdo!> o
primeiro Incom;tltucloon.1 e contrl\.rlo no In­
terc!:sc publico c o IiegUndo contmr10 110
Int~r~ssc público. Na ~3," ScssAo Conjunto.
renllzadll em 17-8-66. o Congresso Nacio­
nal rejeitou os vetos. com a t>er;ulnte I\PU­
roÇrlo:

1." veto - 80 art. 2.° - 2!lO Glm: 4\ nlo:
11 br1loncos: 1 nulo.

2." vdo - ao art. 3.0 - 291 sim; 40 oAo:
11 brnnco!>; 1 nulo

As pnrtes \"etadl\8 pc!lo Presidente da
Rl'públlca c mnntldas pelo CongrC'!iSO NA~

c10na) rOnlm promulgadas. nas U!rmos do
nrt 70, § 4.°, dn ConsUtulçlo Fedeml (de
1946), pelo Pre~ld~nte do St'nAdo Fedeml.
Senador Auro Moura Andrnde. c publtrnclall
no Dtárfo O/lclal de 29-8-00 No dia se~ln­

~. em dIvulgado o Dccrew-Lcl n.· 19/66.

A reproduçlo dêste:s textos d18penBa
mnlotcs comentários:

LEi N.· 5.049. DE 29 DE JULHO DE 1966

Introduz modtllcaçl5C! l1a Legt314cllo
lll!rtltlcntc ao /Janco Nacional da Ha­
blúlCllo.

Faço Baber que o Con~resso Nacional
mantev~. após veto pr~ldenclal. c eu.
Auro Moun. Andrade. Presidente do Se­
nlldo Federal. promulgo. nos têrmOll do
art. 70. § 40. da Constltulç!o Federal, 85
6egulntes part.f>s do projeto que 6(l trans­
formol~ na Lei n,O ~.049, de 29 de Junho
de 1966

Art. 2.° - Os n 1." e 3.0 do art. 65 da
Lf!1 n.o 4.38tl. do 21 de QIl:6sto de 1964, pas-

sam a Vigorar com a acgulnt~ redaçll.o:

"§ 1." - Instltutos de Apo&entadorlt. e
Pl.'nF.O~. t1S autarquias em gerol. !UI
tundaçOt"S c M sociedades de !.'Cono­
mln mista. Inc1\ll\lvl.' a PETRODRAS
SA. l.' o DAnco do Bmlill 8A.. ~tetul\­

tAo, no pra1.o mf\:Jtlmo de 12 (dou>
meses. a venda de r.ew; conjuntos e
unidades rClildl.'nclaIA, em cODBOn~n­

elo com o Sistema FInanceiro da HI\­
bllnçllo, de quo tmta ~tllo l,el. de
acOrdo com 011 Instruç6cs expedidas.
no prazo do 90 (noventa) dias. con­
Juntnmentc, pelo nanco NAclollal dll
Hl\bltn<;ão e Ollpnl'"tamento Na.clonal
de Prevld~ncll\ Social,"
§ :l.- - Os órglo:; rererl(1cxs no I 1.°
dêste I\rtlgo qul'l possuam unidades re­
61denclals em Bl1UIllla, con.luntlUIlento
com o. Caixa Econômica Fedeml do
Brt\llllla. GUbmCltcr!lo à f\p~ov&Çlo do
Pre.,identc da uepubllcn. por Intenné­
dlo do Ministro do I'lnneJamcnto e
Coordcnaçllo Econômica, no prazo de
90 (novenal dias. 6u/l:cst6es e normas,
em consonl'.IJCla com o Slstcmll Finan­
ceiro da Uabltaçrlo. rcferentes à 6ua
allenaçlo."

Art. J." - O art. 30 da Lei n.· 4.864. de
29 do lJo\"embro de 1965, passa r. vigorar
com o seguinte rednçllo:

"Art. JO - .

11 J." Ali unldlldcs hllbltaclonfll!l
cujos ocupantes haJam optado pelo 8ua
compra ou venhllm n. fa1..ê-lo at~ 90
(no\'enta) dias da data da publlcaç!o
dest~ lei São Isentns dn corrP.Çl\o mo­
net&rla referIda neste I1rtlgo, d.esde que

tenhAm as mesmas !iOrrldo rcavaltllçlo
no preço do custo da. construçllo."

Drn.,tUa. 26 de aRÔ~to de 1006: 145° da
IndependêncIa e 78.° da Rep'O.bllca. - Aura
MOura Andrade, Presidente do Senado !,'e­
d~rnl.

DECRETO-I.F:I N." 19, DE 30 DE AGOSTO DE 1986
Obdga a adoçllo CÜJ c14U!U14 de cor­

rr.çdo monetária na! opt:raçl5C3 cW Sb­
tema F'fl6ncdro da HabltoçMo. e d4
oulrM provIMncfo-f.

O Presidente da RepubUca, usando da
atrlbul\;fto que lhe li conferida ~Io artl­
/;0 30 do Ato Instltuclonl\l n.O 2, de 27 de
outubto de 1965, e

Considerando que o clt.ndo artigo do Ato
Instltuclonnl n .• 2 lhe confere compeV,n­
cio. parn expedIr dccreWs-ll!ls llObre mat.é­
rio de sCb"Uran\;a nacional:

Cons1dernndo que o problema da cerre­
çllo monctárll\ aplicada ls opcr1loçôes habi­
tacionaIs atln~c a maioria da populaçl\.O
nacional:

Consldcmndo que. dada a dlvertlldnde de
crltérlOll prccon1zndo~ pelas leis que rcp;cm
a rnaterla. n sua npllcaçl\o tem gl!mdo du­
\-ldl\s e InccrtO'lAS &Obre ponto de suma
1mport!l.nCIll. na Vida dA& classes menos 10­
\"orl'Cldo!l, o Q, UI.' pode aCllrretar IntrllnqUl­
lidnde ~ocial:

Consldemndo qne, dada o tlnalldade
eminentemente social do Banco Nacional
dll Habltaçlo. deve lhe ser concedida mnlor
llutonornlB para reKulllmentar os diversos
critériO!> n serem Adotados na aplicação dA
correç!o monetirla nn.s operaçOCs habita­
cionaIS;

COnsiderando n n4"Cc:ssldnde de serem
unlronnl7.ados os tndlces que renetem a
depreclaç&o monetnola adotando-se como
padrlo os !lxados pelO C<>..J5elho N;IClotlltl
de Economia. mas tamb~m n convenll)nclB
de !lerem admitidos erlttr10s e eondlç6cs de
apllcaçllo da correção com mMor neltl­
bHldade: e

COnslder9ndo n urgl!nell\ de promulga­
ção de nonna ICKl\I Que ponha fim no cs­
l.ndo de lncertc1A dccorrentll dB8 dó.,.1dJl,s
e flltoll nr.lma referidO!>. e que. desta formo,
r~t1ttla u tnmqtlllldDdfl .soCllll a que esta
Indlscut!\'elmente ligada a. ~t'lmça nn­
c10n:L1. decreta:

Art. J- - Em tôda& A5 O~I1IÇOCS do
Sistema Flrumcelro da JlI\bltaçlO de\"enl.
/;~r adotada cl6.UllU11l de correçlo monetA­
rl11. de acOrdo com 05 Indiccs de corrCÇAo
monett\rln tlxados pelo Conselho Nacional
de Economia. pllm cotreçlo do ,.alor das
obrlr,nçOes rcajWltávcls do Tesouro Nacio­
nal. c cujO RpllcaçAo obedecerá n IlI>ltruçOes
do DAnco Naclonnl dn Habltnçfto.

fI." - O re:Jjustilm~nto das prcstac6es
podl.'r& ser feito com base no snlàrlo-mlnl­
mo, no caso de opcroçOeos que tenham por
objeto Imóveis residenciais de vRlor unltÍl­
tiO Inferior Il 6etcnta e cinco (75) &alArlos­
mlnlmos P. SI.' dl'_o;tlnarl'm II atender U nf!­
ecssldadcs habitacionaIs de famlUas de
balxl\ renda.

f Z" - O l1anco Nacional da HabllnÇ'O.
bem como os deml\1S órr,l\o5 lntCj;rantcs do
Slstemn l-'Intulcelro da Hl\bltnÇl'1O. poderio
lulI.lnclllr ou descontar ll.6 opcr9çOes de
compffi e venda, prornll:96a de venda, ces­
Ilê.o. promcs.'Ia de ces!lAo. ernpr(o~lmo. tI­
nnnclnmento e construçlo de babllnCOO
para pagamento a pras>:o. quando os cré­
dlt06 dcla.s resultante:! lorem corrigidos
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monetB.l·iampnte de "cordo com <.) art. 1.
d,'ste De<Tl'to-Lel.

Art. 2." _. Os órgãos integrantes do Bis­
t['ma I"lllancelro ela Habitação pOderão
pl\~l\r correção monetúria aos depósitos que
ll"J"m ndes jlennflJIE'Cldo por p"117,<, sllpe­
:'ior a ccnto f' oitenb 080) dias.

Art. 3." _. Este Decrdo-Lei r-ntrarlÍ em
Vlc;or na data de sua publicnçáo, revo~a­

clllS as di;;po~lções em eontrário.

BmsilLa. 30 d,· ac,.ó~to de J(-'6G' 145." da
Indepcndóncia e 78." da República.
li. Ca,<t,,','o Branco - Carlos Medeiros Sill'a
- OC'tál-iu nUl1lJ{)('S - Roberto Camnns_

3) EIem])!o~:

-- Projeto !l' :I.9H, de 1966 "Cria o
In~'ltllto ~,l('io"ai do Ci'l('ma, (' dd
outras pl'ovldhlcias" - de Iniciativa
do Poder Executivo (Mensag('m
n.· 619/66 -- DC.V·- S. I .- 29-8-66.
Diq.;'. 6.294. Vinte e duas emendas ofe­
"peidas aO ProJ('to publicadas no DCN
- S I --- 1-IO-M, púg_ 6.468),

I\Ia tf':la re,; Ill:ula pelo Decreto-Lei
" BI66 'DO. -- 2]-11-66, púg. 1:1.41:<.
l'f"t DO. 25-11-G6, pago 1:3.691, e DO.
2~-I2-66, jl.~_':J:;, 14 DO:n.
O projeto f(li rl'tlraüo por Mensafi'em
ll," 7..:1 ,DeS -- S I - 30-11-66, pál'i­
lia 7.0251.

:' l'rojl'to n. 3.947/66 "Flxa principias
I' ll{)rn~"s de orS:lllL~açáo para as uni­
y('t'sicl:tclps Íl'cll'r:ds. I' [li outras pro'i'l­
dl'llf:as" de ln~cIatl\'a do Poder
EXP('lltivo ,~Ie!]sagen: n." 626/66 ­
DC,'·i _. S. I _. 30-9-66, pág. 6.405)

1\!Ht!'ria r('SllLLd:l pelo Decreto-Lei
11" 53/66 r DO. 21-11-66, piu;, 13.416,.
O projeto foI retirado por :Mensagem
n." 7:lB I DCN .- S. I - 3D-l1-66, pá­
.; ina 7.0241.

ProJno J\" 3 940/66 "Altera os limites
do ma r tp.rilorlnl do BI'(l.sD, estabe­
lece llnUl 70:1a cont:-"m, e clá outl'a..'i
p:'ovi<ii,tlC'la,,' de iniciativa do
Poder F.xecutl\'o IMensagem 11." 611/66
_. J)CN -- S. I .~ 28-9-66, pál-;'. 6.292).

R ecebcll ~:,Il)stltutl vo ela Coml~sl\o de
Con"tlt nll;ao e J".-;tiç;< ela Càma,a dos
Deputadoi\ IDCN - S. I -- 20-10-66,
IÜC: 6.'98i,

:..rati·na l·p.';lIlr,da pel,) Decreto-Lei
ll." 44/66 ,D.a. 21-11-66. pú~. 13.413.
ret. D.O 5-12-66, pit1-:. 14.0811.
O projeto foi rctimdo por !vler:f;ac;('m
11" 7:l4/66 ,De.... - S. I - 30-11-66,
P"!!:. i.024I.

-/ .- J'mJNo l~'" 3.941, de 1966 "Ext:ngue
o, cargo,; de ~rllllstro ele Assuntos Co­
mrrl'iais d .. Pnmrlm e Scgunda Clas­
i\C" de iniciatlv:\ do Poder Exe­
nlllvo r l\h'llSl1f':'em n." 610/66 - DCN

- S 1 - 2!l-'J-66. p:,1-' (3 2,13 I. J" com
p .... ll"el'C!·€'i"l fa V()I'rV('~5 na Càma:-:l dos
D~PlItados ,DC,", -- S. ] - 20-10-66
lJ á ~, 6. 79~) I . !

l\Int~ri;\ regulacll1 pelo Decreto-Lei
n" 71;66 ID.O. 22-11-66. p:'l!.~. 13.t231.
l'lOjNo retirado por Me'H-;a~em núme­
ro 737 IDCN -, S. I - 30-11-66, pàgl­
na 7.024 ' .

I -1) Atu 11l.\til~·('i()II(ji 11.' .; - arl !J e "'~

Art 9" - O Pl'csid('!,re da Repúblic'l, 11a

forma do art. 30 110 Ato lnstttucicnal
n 2. clt' 27-10-6.5, podenl bllix:ll' atos com­
p1emc:lt a r",:,. bem ('orno decretos-leis sôbl'e

maU,na de se~urallça nacionflL ate 15 de
março de 196,.

;\ 1." -- Durnllte o peri()(lo lI!' {'OIlVO<"Il;110

extraol'dinárm. o Presidente da República
tam bi'm poderá baixar decretos-leis sôbrc
m f\t~rla fina nee; ta.

~ l,' _. FInda a "Ol\\'o)~açáo <'Xtl'<lOrdllllÍrLl
e [lte a l'eullúio OrdJl1Úna do Congresso
N'lclonal. o Presidente dn Repúbllca podent
expedir dNCretos com fôrça de lei sôbre
ma tt!'in admlll istmtl 'ia c finaJlPf'Lra.

I ") Df'ereto-Lel n." 181/67 _. "Dá !lava df'no­
lnil:ação à a(.;,]al Escola Técnica Federal da
Gtw.!~abanl.·'

DECRETO-LEI N," 11. DE 7-7-66

"ConSldera o exercícIO do cargo de
Comandante de Policia Militrrl" E.stadual.
do Distrito Federal e de Território, para
os fins que especifica, nas mesmas con­
dições que o exercícIO de Comando de
Tropa no EXI~rrito" - jD.O. 8-7-66 --­
pago 7 517,)

DECRETO-LEI N° 12. DE 7-7-66

"Retifica cllspositivos do Decreto-Lei
n.o 5. de 4 de abrIl de 1966." -- (D.O.
8-7-66 -- púg. 7.517.\

DECRETO-LEI N." 13. DE 18-7-66

"Autoriza o Banco Central da Repú­
bika do Brasil a suprir recursos para as­
sistência financeira de emprêsas,"
(D.O. 19-7-66 -- pág, 7.995 - Ret. D,O.
26-7-66 - pago 8.363.1

DECRETO-LEI N." 14. DE 29-7-66

"Autoriza bancos privados a emitir
Certificados de DepÓSIto Bancürio, e dá
outras providências." - W. O. 1-8-66
pago 8.667.)

DECRETO-LEI N," 15. DE 29-7-66

"Estabelece nonnas c cl'ltcrios para
uniformização dos reajustes salariai.'i, e
da outras providr'nciuíi." - (D, O. 1-8-66
- paR. 8.667 - Het. D.O. 8-8-66 -- pago

9.026.1

DECRETO-LEI N° 16. DE 10-8-66

"Dispõe sõ!Jre a produção, o comérCiu
e o transporte clandestino de açúcar c
do aleool, e dá outras providencias,"
ID.O. 11-8-66 - pag, 9.211.1

DECRETO-LEI N° 17, DE 22-8-66

"Introduz alterações em disposit ho~,
que menciona. do DecretO-Lei n." 15. dt'
29 de julho de 1966:' -- I D. O, 23-8-66 ­
pág. 9.660.1

DECRETO-LEI N.o 18, de ~4-8-66

"Dispõe sôbre o exercicio da proflsslio
de aeronauta. e dá outras providênCIas,"

lD.o, -- 25-8-66 - pá~. 9.780 _. Rcp,
D.O. - 5-9-66 - - púg 10.206.1
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DECRETO-LEI N.o 19, de 30-8-66
"ObrIga a adoção de cláusula de corre­

ção monetária nas operações do Sistema
Financeiro da Habitação, e dá oulras
providências." - (D.O. - 30-8-66
pâg. 9.947'>

DECRETO-LEI N,o 20, de 14-9-66
"Introduz modlflcaçõcs na Lei n.o 5.107,

de 13 de setembro de 1966, que cria o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço,
e dá outras provIdêncIas." - <D.O, ­
15-9-66 - pág. 10.651.)

DECRETO-LEI N.O 21, de 17-9-66

"Dispõe s6bre a asslsl~ncia financeira
B. emprésa pelas Caixas Econômicas Fe­
derais." - m.o. - 20-9-66 - pág.
10.843 - Ret. D.O. - 26-9-66
pág. 11,104')

DECRETO·LEI N.o 2'2, de 11-10-66
"Aplica aos servidores das emprêsas de

navegação autárquicas ou paraestatais,
reRldos pela legislação do funcionalismo
público, 1\ proibição previstn no art 566
da Consolidação das Leis do Trabalho:'
- m.o. - 12-10-66 -- pll.g. 11. 763.!

DECREI'O-LEI N.o 23, de 19-10-66

"Isenta do pagamento dos Impostos de
unportação e de consumo, bem como
da taxa de despacho aduaneiro, material
destinado à Companhia EletromecAnka
CELMA," - m,o. - 27-10-66 - pági­
na 12.460.>

DECRETO-LEI N.O 24, de 19-10-66
"Dispõe sóbre a Ui n.O 5.025, de 10 de

Junho de 1966," - <D.O. - 3-11-66
pág. 12.667,)

DECRETO-LEI N.o 25, de 1-11-66
"Altera disposlllvos da Lei n.o 2,180. de
5 de janeiro de 1954, alterada pelas Leis
n.os 3.543, de 11 de fevereiro de 1959, e
5.056, de 29 de junho de 1966, que dispõe
sObre o Tribunal Marltimo:' - (D.a. ­
3-11-66 - pág. 12.667'>

DECRETO-LEI N° 26, de 7~11-G6

"Cria a Auditoria da 11.- Região Mi­
litar, e dá outras providências." - (D.o.
-7-11-66 - pág. 12.795,)

DECRETO~LEI N.o 27. de 14-11-66

"Acrescenta. à Lei n.O 5.172, de 25 de
outubro de 1966, arllgo referente às con­
tribuições para rins soclals." - (D.a. ­
14-11-66 - pago 13.147.)

DECRETO-LEI N.O 28, de 14-11-66
"Dispõe sObre normas complementares

à Lei n.O 5.172, de 25 de ouwbro de 1966:'
- (D.O. - 14-11-66 - pág. 13,147.)

DECRETO-LEI N.o 29, de 14-11-66

"Suprime a concessão de abatimentos
de passagens e fretes no lransporte aéreo.
dispõe sllbre a requisição de traD.'iporte,
llmlta a concessão de passagem ou frete
aéreo gratuito, ou de cortesia, e dá outras
providências:' - <D.a. - 16-11-66
pág. 13.211.)

DECRETO-LEI N.O 30, de 17-11-66

"Acrescenta um Inciso, sob o n.O IV, ao
art. 15 da Lei n.O 5.010, de 30 de maio
de 1966, que organiza a Justiça Fe­
deral de Primeira Instância." - (D.O.
- 18-11-66 - pág. 13.339.>

DECRETO-LEI N.o 31, de 18-11-66

"Prorroga o perlodo de vigência do
crédito especial autorlzado pela Lei
n,O 5,010, de 30 de maio de 1966."
<D.O. - 18-11-66 - pág. 13.339.)

DECRETO-LEI N.o 32, de 18-11-66

"Institui o Código Brasileiro do Ar."
- <D.a. - 18-11-66 - pâg. 13.339
Ret. D.a. - 25-11-66 - pág. 13.691.)

DECRETO-LEI N.O 33, de 18-11-66

"Dispôc sóbre a participaçM actonárla
de que trata a Lei n.O 4.869, de 1.0 de
dezembro de 1965, e dá outras providên­
cias." - m.o. - 18-11-66 - pé.g. 13.345.)

DECRETO-LEI N.O 34, de 18-11-66

"Dispõe sóbre a nova denominação do
ImpOsto de consumo, altera II Lei núme­
ro 4.502, de 30 de novembro de 1964,
exUngue diversas taxas, e dá outras pro­
vid~ncias." - (D,O, - 18-11-66 - pág.
13.345,)

DECRETO-LEI N.Q 35, de 18-11-66

"Abre crédito especial pRra atender aos
encarp;os da União de complementação
do preço da cana e do açúcar aos pro­
dutores do Nordeste, para. atender no
preço do álcool destinado a COPERBO.
e dá outras providências." - (D.a. ­
18-11-66 - pág. 13349.)

DECRETO-LEI N.o 36, de 18-11-66
"Abre. ao Minls~rlo da Ftl.7.enda, O

cr~dito especial de Cr$ 1.000.000.000 des­
tinados ao pagamento do pessoal tem­
porário para guarnecer lanchas de
combate 80 contrabando e R outras des­
pesas." - (D.a. - 21-11-66 - pÓog. 13.4<l3
- Ret. D.O. - 25-11-66 - pâg. 13.691.)

DECRETO-LEI N.o 37, de 18-11-66
"Dispõe sôbrc o impôsto de Importação.

reorganiza os serviços aduaneiros, e dá
outras providências." - W.o. - 21-11-66
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- pá~. 13.403 - Ret D.a. -- 1-12-66­
püg, 13 950.1

DECRETO-LEI X." 38, de 18-11-66

"Estabelece estímulos à con-enção dos
preços e penalidades para aUlllcntos su­
periores aos do índice gcr~l ele prcço~"

-- m.o. . - 21-11-6(3 -- pág. 1:1.410.1

DECRETO-LEI ~.CI 39, de 18-11-66

"Autoriza o Poder Executivo a abrir.
pelo Ministé'I'io da Fazenda - consignado
ao Conselho Nacional de Telec:omunica­
çóes de Faixa de Fronteiras _. um Cl'P­
dito especial de CrS ~Oi).OOO.OO[) (duzen­
tos 1l1i1!l6es de cruzeiros!, para o riln
que l',wccifica," - \D.O. _.- 21-11-66 -­
pago 13.411.1

DECRETO-LEr N,O 40, de 18-11-66

"Abre à Presidência da República
i6r[':àos Dependentes: Coordenação dos
Organismos Regionais I - COllllSSaO Es­
pccial de Faixa de Fronteiras - um ('ré­
llito especial lle CrS 200 000.000 (duzen­
tos millliJes de cruzeiros)," - iD.a. -­
::1-11-(jr; - pág, 13411,)

DECRETO-LEI N: 41, de 18-11-66

"Dbpó.: silcre ri dissolucão de socieclaclr!"
civis de tins as>;i>;[l'nciais," -- (JJ,a. ­
21-11-66 - . p;'L[2:. 13,411.

DECHETO-LEI !'J," 42, de lB-11-6G

"Altera, SP!l1 aumento de despesa, a L\'i
11." 4.900, di' 10 de c!c7.cmlJro de 19:15, que
eslima a Receita e fix~1 a Dc>;pl;sa ela
Uniüo para o excrcicio finunce;ro de
lDliü," -- ID,O, - :?1-11-66 - pá;::. 13.411

Ret, D.a. - . 25-11-66-·· pág, 13.691./

DSCRETO-LEI N'> 43, de 18-11-66

"Cria n Instituto Nacional do Cinema.
torna da exclusiva compet {-ncia da 'Uniiio
li censura ele filmes, estende aos paga­
mPlltos do exterior de filmes adquiridos
a pr('l:0s fixos o disposw no arL '.l5 da
Lei n." 4 .131, de 3 dc setembro de 196:!,
prorroga por fi mcses dispmitivos dL Lc­
g'islaçüo >;ubre a exilJiçáo de filmes na­
cionais, e dá outras provldt'l1eias,"
ID.O. _. 21-11-66 - púg. 13,412 - ReI.
D,O, -- 25-11-G6 pág. 13,G91
Ret. D.o. ".- 27-12-66 - pÚf'. 14.903,1

DECRETO-LEI X," 14, de 18-11-66

"Altera o:, IJmite.s do mar territorial do
Brasil, esl abelcce uma zona contígua, e
c1ú outras providrllc:as," - - (D.a.
:!l-ll-rJe -. PÚ[~. 13.413 - HcL D.o, -­
5-12-66 - P~ib' 14.081.1

DECRETO-LEI ?'." 45, de lB-l1-flij

"Autoriza o Banco X<1cional do DI'iil'll­
volúmcnto EconimllCO a criar lima SOcil'­
daele por açóes, que inrorpor,u,'t o
FI::-Jlill-1E, e dá outras providtncL;;."
ID.O. -- :':l-11-GI.; p:,g, 13.413.1

DECRETO-LEI N." 46, de 1E-ll-(,r;

"Concede incentivos fiscais ftS inctus­
trias que ll1CJl('lOl1a, e c~á outra,c; pro\'i­
df'ncias." -- lD.O. 21-11-(i6 --- lú~i­

na 13.414.'

DECRETO-LEI :\':' 47, de 1S-11-GG

"Dispõe s(,bre a ap:ÍC'~1ç5.o e qua1Lfica
as penalJdade,~ pe:as infra(:oc,~ as normas
e resoluções àe competenda do Instituto
Brasileiro do Café, e cLt O'J:ras proli­
df'llcias," __o 'D.o. 21-11-66 -- p,11'.i­
na 13,414,1

DECRETO-LE~ X." 48. ele 18-11-6G

"Dispôc 5Ô1)r(' a intervellçClO P ,\ liqui­
daç:'!o extrajuclicial c~e inslltuiçü('s Lnall­
ceiras, c dá outras provictl'Dcias." - IJ).O.
-- 21-11-G6 -- p:,g' 13.41,1.'

DECRETO-LEI N." 49, de 18-11-G(J

"Regula o limi,c m;\ximo de (,[d'f;<1 por
eixo p.lra o 1rúfl';U] n:'s \'i:15 p~lblic:l" el','
veículos ou combinaroes de \'ciculo', c'
d:\ IH',]':,:: l~t'I)',:rJl'llC::'';·· ,DO
21-11-CG p:\r~. 1:l.414 R:'t. lU'.

25-11-GC p:'I" nG~l I

DECRETO-LEI N,' 50. de IlJ-ll·ÜG

"Altera a a:inca ri do ar;. 1.' cia L:'I
11° 4.858, ele :-2G ele 11Ilwmbro clt' J!):JiJ." - ­
(D,a, -- 21-11-(,,6 -- p~·lg. 1:3.415.'

DECRETO-LEr 1'<." 51, ele 1:J-ll-üG

"Inclui mais uma alínea 110 ar!. 3." da
Lei 11.0 4,563, de 11 ele clezC'lll1Jro de 1864,
que institui o Conselho Nal':ül1:1] de
Transporle, com a redaç:i.o c~ada \)['10

ar1. 1.° da Lei ll.') 4,8il8. de :':5 de: outuoro
de 1965." -- ID.a, 21-11-66 -- p:l:,i­
na 13,415.1

DECRETO-LEI N.ll 52, de 18-11-06

"Dispõe sóbre o regime ele exccuç;-w
orçamentária para 1110vinwntac:5.0. a
cargo elo Depal'l anwI,to Nacional de
Obras de Saneamento IJ):-:OS I, C!t' 1'1'­

cursos con~Utu ti \'os do Fundo N ~h' j()!l; Li
de Obras de ,saneamento 1J<'NOS 1, CL:\elO
pelos arts, 14 e 15 da Lei n," 4,(lS~j. de
1962, cria o Fundo RoL(Uyo (te ?[~ua C'

Esgoto>; (FRAEI, e da omras pl'Ovic!('n­
cia.<' -- (D.a. "- :?1-11-66 .~- pá!;. 13.415. 1

DECRETO-LEI ~,' 53, ele 18-11-G6

"Pixa priIlcíplOS e 11mnlas de Ur;~<ill;­

zaçCí.o paz'a a:, LnÍ\'er.c;ldades Federal;;, ('
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dá outras providências:' - (D.O. ­
21-11-66 - pãg. 13.416)

DECRETO-LEI N.o 54, de 18-11-66

"Dá novo. redação no art. 4.0 do De­
creto-Lei n.O 7.381, de 13 de março de
1945." - (D.Q.-21-11-66-pág. 13.416,)

DECRETO-LEI N.o 55, de 18-11-66
"Define a poUtlca nacional de turismo,

cria o Conselho Nacional de Turismo e a
Emprésa Brasileira de Turismo, e dá
outras providilnclas:' - (D.a. - 21-11-66
- pág. 13.416.)

DECRETO-LEI N.o 56, de 18-11-66
"Dispõe s6bre a arrecadação de taxas

pelo Instituto do Açúcar c do Alcool, a
produçáo, o comércio e o transporte do
açúcar e do álcool, e dá outras provl­
d~ncias." -- <DO. - 21-11-56 - pagi­
na 13.418.)

DECRETO-LEI N.o 57, de 18-11-66
"Altera dispositivos sóbre lançamento e

cobrança do lmpôslo sôbre a propriedade
territorial ruml, institui normas sõbre
arrecadação da Olvida Ativa correspon­
dente, e dá outras providtlncias." - (D.a.
- 21-11-66 - PlÍlJ. 13.418 - Ret. D.o. ­
4-1-67 - pé.g. 115,)

DECRETO-LEI N.o 58, de 21-11-66

"Delímíta os efeitos do art. 2.° dn Lei
n.O 5.097, de 2 de setembro de 1966, esta­
belece nlh'o critério para contribuição, e
da outrns providências." - (D.a.
22-11-66 - pàg. 13.499.)

DECRETO-LEI N.o 59, de 21-11-66

"Define a poUtica nacional de coope­
rativismo, cria o Conselho Naclonal do
CooperativIsmo, e dá. outras provIden­
cIas." - (D.O. - 22-11-66 - pag. 13.499
- Ret. D.O. - 6-12-66 - pág. 14.135 ­
Ret. D.a. - 19-1-67 - pág. 772.)

DECRETO-LEI N.o 50, de 21-11-66

"Dispõe sObre a reorganiUlção do Ban­
co Nacíonal de CrédIto Cooperativo, e
dá outras provIdêncIas." - (D.a.22-11-66
- pàg. 13.501.)

DECRETO-LEI N.O 6L, de 21-11-66

"Alt.cra a legislação relativa ao ImpOs­
to únIco sôbrc lubrIficantes e combustf­
veis liquldos c gasosos, e dá outras provl­
d':ncias." - m.o. 22-11-66 - pig. 13.501
- Ret. D.a. 1.°-12-66 .- pág. 13.951.)

DECRETO-LEI N.o 62, de 21-11-06
"Altera a legislação do ImpOsto de

renda, e da outros providências."
<D,O. 22-11-66 - Dái'. 13.503.>

DECRETO-LEI N.o 63, de 21-11-66
"Altera B Tarifa das Atrõ..ndegas que

acompanha a LeI n.O 3.244, de 14 de
agósto de 1957, e dá outras provIdêncIas:'
- <D.O. 22-11-66 - pAg. 13.504 - Rep.
D.a. _. Sp. 22-11-66 - pág. 1.)

DECRETO-LEI N.o 64, de 21-11-66
"Díspõe sôbre sorteios para financia­

mento de empreendimentos socIais, reli­
giosos, filantrópIcos e educativos,"
(D.O. 22-11-60 - pág. 13.505.)

DECRETO-LEI N.o 65, de 21-11-66

"Concede incentivos para o desenvolvi­
menro da indústrIa de motores Diesel:'
- (D.O. 22-11-66 - pAgo 13.505.)

DECRETO-LEI N.o 66, de 21-11-66
"Aitera disposições da LcJ n.o 3.807,

de 26 de agósto de 1960, e dá outras pro­
vidências." - (D.a. 22-11-66 - página
13.505'>

DECRETO-LEI N.o 67, de 21-11-66

"DIspõe sôbre os bens e pessoal vin­
culado aos serviços de navegação e de
reparos navais explorados pelo Lloyd
BraSileiro - PatrimónIo Nacional c pela
Compunhia Nacional de Navegação Cos­
teira .- Autarquia Federal extingue es­
tas autarquias, autorIza a constltUição da
Companhia de Navegação Lloyd Brasi­
leiro e da Emprêsa de Reparos Navais
"Costeira" S.A., e dá outros providén­
elas:' - (DO. 22-11-66 - pág, 13.508.)

DECRETO-LEI N." 68. de 21-11-66

"Estende ao financiamento de progra­
mas concernentes à habitação, colonI­
zação, pecuárIa, integrnçáo e desenvolví­
mento urbano e regional e prop;ramas de
alcnnce social a autorização pare. o
Poder Executivo contratar créditos obti­
dos no exterior, c dá. outras provldén­
cías:' - (D.a. 22-11-66 - pAgo 13.510.>

DECRETO-LEI N,o 69, de 21-11-66
"Complementa as Leis n.O 4.415, de 24

de setembro de 1964, e n." 3.917, de 14
de julho de 1961, e dá outras provid~n­

elas:' - <D,a. 22-11-66 - pâgina 13.510
-- Ret. D.a. 1.0-12-66 - pago 13.951.)

DECRETO-LEI N.o 70, de 21-11-66

"Autoriza o fWlclonamento de associa­
çõcs de poupanca e empréstimo, institui
a cédula hipotecArIa, e dá outras provi­
dencIas." - <D.a. 22-11-66 - pâg. 13.521
- Ret. D.a. 1.°-12-66 - pago 13.951.)

DECRETO-LEI N.o 71. de 21-11-66
"SuprIme os cargos de MinIstro de As­

suntos Comercíais do Quadro do Pessoal
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do Ministério das Relações Exteriores."
ID.o. 22-11-66 --- pág. 13.:>23.1

DECrmTO-LEI N° 72, de 21-11-136

"Uniflca os InstitUlOS de Aposentado­
ria e Pensões e cria o Instituto Nacio-
nnl de Prcvidt'ncia Social." _. (D.a .
22-11-66 -- púg. 13523 -- Rct. D.O .
1."-12-65- P:lg. 13,951 - Ret. D.a.
13-1:!-66 - púg. 14. 391.J

DECRETO-LEI N° 73, de 21-11-66

"Dispõe s6bre o Sistema Nacional de
Seguros Prl\-ados. re~ula as operações
d:, S,'g'U1"01i e resseguros. e dá outras pro­
....-idlllCius." - I D.O, 22-11-66 - página
13.524,1

DECRETO-LEI N° 74, de 21-11-66

''Cria o ConsPlho Federal de Cultura.
e dn outnls providências." ..- ID.o . ... _
:!2-11-ü6 - - pagina 13529 - Rep. D.O.
5-1-6, - púg. 178.1

DECRETO-LEI N. 'j'5. dt' 21-11-66

"Dispõe ~;ôbre a ap~icação da correção
monl'tana aos débitos de natureza tra­
balhista. bem COlllO a e~eva~~ào do valor
do dep6:;ito rompülsório nos casos de
recursos perante os Tribunais do Traba­
1110, e dá outras providências." ID.a.
2:.!-1l-GÜ -- pág. 13.530.1

DE-CRSTO-LEI ~;." 76, de 21-11-66

"DispõL' sobre a ocupação e uso de imó­
-.-eis r~'sídenciais construídos, adquiridos
ou lHT~'wlados pela UniÜo. em Brasília, e
dú outras prov:dências.'" - ID.o. 22-11-66
.. pag, 13.530.1

DECRETO-L::'::I :\'." 77. de 23-11-66

"Acr2,;centu alinea à Lei n." 4 .476. de
12 de no\embro de 1964, que estabelece
a precl'dência funcional entre OficlUis­
Gcn~raÍs dos postos de Almirantt,-de-Es­
quadra. Gen('ral-dc-Exército e Tenente­
Bri~·adeiro."- I D.a. ;10-11-66 -- pági­
n,1. 13.899.)

DECHETO-LEI N." 78. de t-12-66

"Alt2ra e acrescenta dispasitlvos no
Decreto-Lei n." 18. de 24 de agósto de
l!I6fi. que dispõe sobre o exerc:cio da
pro t issào do aE'rona Uta. e dá outras pro­
vÍd{'ncias." - (D.O. 9-12-66 - página
14.285.'

DECRETO-LEI N G 79. de 19-12-66

"Institui normas para a fixação de
preços-mínimos à exceção das operações
de financiamento c aqUlsiçâo de ::Jrodu­
tos agropecuários. e adota outras provi­
dencias," - (D,O. 21-12-66 - pági-

na 14.731-- Rer. D,O. 27-12-61) pá-
gina 14.903.1

DECRETO-LEI i'i"." 80, de 19-I2-f)G

"Prorroga a ,,-igência do crédito espe­
cial ccncedido pelo art. 41 da Lei núme­
ro 4.357. de 16 de julho de 19í)4."- W.o.
21-12-66 - pág. 14.731.1

DECRETO-LEI N." 81, de :21-12-66

"ReaJusfa os "cncimentos dos servido­
res civis e militares da Uniüo, adota me­
dIdas de natureza financeira. autoriza a
abertura de crédito especial, e dá ou­
tras providência;,;." - ID.o. 22-12-66 ­
pág. 14.755 -. Ret. D.a. 27-12-66 - pá­
gina 14,903.'

DECRETO-LEI N." 82, de 26-12-66

"Regula o Sistema Tributário do Dis­
trito Federal. e dá outras providencias."
- I D.a. 28-12-66 - pág. 1 (SUpJ.1
ReI. D.O. 17-1-67 -- pág. 675.1

D1:CRETO-LEI N." 83. de :!6-1:2-()fj

"Es(rüx:,:ece normas para as cobranças
pelas Administrações de porros de taxas
portuárias lllCldentes sôbre mercadorias
movimentacla:~ em terminais ou embar­
cadouros de uso privativo e instalações
rudimentares. e dá outras pro\'idências:'
- (D.O. 27-12·66 _. pág. 14.895 -- Ret.
D.a. 27-12-(j["; - Ret., D.O. 4-1-67 - pá­
gina 115 - Rep. D.o. 2-1-67 -- pág. Ll

DECRETO-LEI N° 84. de 27-12-66

"Modifica dispositivo da Lei n." 4.936,
de 17 de março de 1966, que dispõe s5bre
a abertura. pelo Poder Executi,'o. de cré­
dito especial de Cr'; 500.000.000, destina­
do a integral" os recursos iniciais do FUn­
do da Pl"opriedade Industrial." -- (D.o.
28-12-66 - p~·lg. H.955.J

DECRETO-LEI N." 85, de 27-12-66

"~rodjficu dIspositivo da Lei n." 5,025.
de 10 de junho de 1966. que dispõe sôbrc
abertura, pclo Poder Executivo, do cré­
dito especial de Cr$ 1. 500.000 000. desti­
nado à instalaçào e funcionamento do
Conselho Nacional do ComérclO Exterior
c ao Fundo Federal Agropecuario."
W.o. 28-12-66 - púg. 14.955./

DECRETO-LEI N.' 86. de 27-12-66

"Altera o art. 11 da Lei nY 605. de 5
de janeiro de 1949." ~- W.o. 28-12-66 ~.

pág.14.955. 1

DECRETO-LEI i'i"." H/. de 28-12-66

"Altera a Lei nU 5.190. que estima a
Receita e fixa a Despesa do Distrito Fe­
deral para o exercício financeiro de
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1967:' - (D.O. 30-12-66 - pág. 15.075 ­
Ret. D.O. 13-1-67 - pág. 559.)

DECRETO-LEI N.o 8S, de 28-12-66

"Regula o sistema tribuLãrio dos Ter­
ritórios, c dá. outras provid~ncias."

<D.O. 29-12-66 - pãg. 15.019,)

DECRETO-LEI N.o 89. de 28-12-56

"Autoriza o Poder ExccuL!vu a abrir,
pelo Minist~rio da Fazenda. o crédito
especial de Cr$ 2.700 .000 .000, dest.inado
ao pagamento do subsIdio previsto na
Lei n.o 3244, de 14 de agOsto de 1957, re­
lativamente ao período de 1.0 de Janeiro
B 10 de julho de 1966:' - <D.a.
29-12-66 - pAg. 15,019.)

DECRETO-LEI N. 90, de 30-12-66

"Prorroga, por mais um exerclclo. a
vigência do Decreto n.O 59.252, de 20
de serembro de 19~, que abre o crédito
especial de Cr$ 974.313.638 (novecen­
tos e setenta e quatro milhões. trezentos
e treze mil, seiscentos e trinta c oito
cruzeiros)." <D.a. 30-12-66 - pág.
15.077.)

DECRETO-LEI N.o 91. de 30-12-66

"Ret.lficn, sem aumento de despesa, a
Lei n.o 4.900, de 10 de dezembro de
1965:' - <D.O. 30-12-66 - pAgo 15.077,)

DECRETO-LEI N.o 92, de 30-12-66

"RetinCl\, sem aumento de despesa, a
Lei n.O 4.900, de 10 de dezembro de
1965:' - <D.a. 30-12-66 - pág. 15.078.)

DECRETO-LEI N.o 93, de 30-12-66

"Prorroga por mais um exercício a. vl­
g{·ncia do Decreto n.o 58.912, de 22 de
julho de 1966, que abriu o crédito espe­
cial de NCr$ 180.000.000 (cento e oiten­
ta milhões de crU7..ciros)." - (D.a.
30-12-66 - pâg. 15.079,)

DECRE.70~LEI N.o 94. de 30-12-66

..Altera 8 LegiSlaçáQ do Impósto de
Renda. e dá outras provid~llclas."

(D.O. 4-Hi7 - pág. 113.)

DEcRITO-LEI N,o 95, de 30-12-66

"Autoriza 8 emisslio de Letras do Te­
souro, fixa a forma de liquidação das
que !ornm adquiridas pelo Banco Cen­
trai dn República do Brasil, por ante­
cipação de receita referente ao exercício
de 1965, e prorroga o prazo de vigêncin
do credito especial autorizado pela Lei
n.o 4.357, de 16 de Julho de 1964, aberta
pelo Decreto n.o 54,434. de 12 de outu­
bro de 1964." - (D.a, 4-1-67 - pAgo
114.)

DECRm'O-LEI N.o 96, de 30-12-66

"Institui nonnas para a util12ação dos
créditos orçamentários e adicionais, e dá
outras providêncIas de natureza finan­
ceira:' - m.a, 4-1-67 - pág. 114.)

DECRETO-LEI N.O 97, de 30-12-66

"Exclui o Conselho Federal de Edu­
cação dos efeitos do Decreto-Lei n.O 81,
de 21 de dezembro de 1956." - m.a.
5-1-67 - pãg. 179'>

DECRETO-LEI N.o 98, de 30-12-66

"Prorroga, por mais um excrclcio, a
vlgêncln da autori7.açáo. contida na Lei
n.o 4.661, de 2 de junho de 1965, para
a abertura do crédito especial de crS
877.852.800 (oitocentos e setenta e sete
milhões, oitocentos e cinqüenta e dois
ml1 e oitocentos cruzeiros):' - (D.a
10-1-67 - pAgo 369,)

DECRETO-LEI N.o 99, de 30-12-66

"Prorroga, por mais um exercicio, a
vigência. da autorização para abertura. do
crédito especial de Cr$ 87.864.828 (oi­
tenta e sete milhóes, oitocentos e ses­
senta e quatro mil, oitocentos e vlnre e
oito cruzeiros). contida no art. 1.0 da Lei
n.o 4.788. de 13 de outubro de 1965."
(D.a. 10-1-67 - pl\g. 369'>

DEC.RETO-LEI N.o 100, de 10-1-67

"Disciplina a aplicação do disposto no
art. 53, da Lei n.o 4.728, de 14 de julho
de 1965." - m.a. 11-1-67 - pâg. 433,)

DECRETO-LEI N.o 101, de 11-1-67

"Modlffca dispositivo da Lei n.O 5.159,
de 21 de outubro de 1966. que autoriza
n abertura, pelo Ministério da Indústria
e do Comércio, do crédito cspedal de
Cr$ 1.500.000.000 (wn bilhão e qui­
nhentos milhões de cruzeIros), a favor
do Instituto de Resseguros do Brasil.
destinado a. garantir as responsabilida­
des a serem assumidas pelo Govêmo Fe­
derBJ. no tocanle ao seguro de crédito à
exportação, objeto da Lei n.o 4.678, de
16-6-65." - <D.a. 12-1-67 - pãg. 497,)

DECRETO-LEI N.o 102, de 13-1-67 .

"Dispõe sObre a distribuição gratuita
à magistratura e magistério espccial1za­
do das publicações do Supremo Tribunal
Federal. e dâ outras providências."
<D.a. 16-1-67 - pág. 617.)

DECRETO-LEI N.O 103, de 13-1-67

"Dispõc sObre a elevação do capital
social da FAbrica NociOnaJ de Motores
S.A. e de sua. transferência para o setor
privado:' - <D.a. 16-1-67 - pAg. 617.)



112 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

sôbre
!Doa.

DECH,ETO~LEI N.'; 104, de 13-1-G,

"Altera a kgísla<:Co do imp(1s:o sóbre
produtos ind'c:"tria:L:<ldos, e di outras
prD\'ídé~l~l~l.~.·· - W.O. 16-1-G7 -~ púg.
u1'.1

DECRETO-LEI ::\.' 105, ele 16-1-67

"Aprova (l cl·rmu ~l(l:Li\"o ao cOllvênio
firm:lelo ln~rt' o GGV,:Tnu Fedel"rtI e o
E,l~;Üü da Gu,múb~\Ll p~lra a reindusüo.
no" qWH:ro~; (b PüllcÍ;l J\1llitar do Esta­
(lo da Gu:mal;aru. riu Pessoal da Polícia
1\1ili!ar cio anUt:o DLitrilo Pederal, ap1'o­
",,(;0 Wlo D~ueto-L('l n:' 10, de 28 de
jllllho (h' H!iili.·· -- dJ.O. l"7-1-{;7 -. p:,g'.
6,3 - . Rct. D.a. 19-1-07 - pág·.•72.)

DECRETO-LEI N.~ 106, de 16-1-67

"Altera cli~lJo:;i~i'\"Os no Decre'.o-Lel 1),"

2!). de 14-11-G6." - I.D.o. 17-1-67
p'lg. 673.)

DECEETO-LEI Nn 107, de 16-1-67

"Autoriza o PorIe!' Executivo a consti­
tUir ,L empresa Tf!lccolHunlcações Ae1'O­
nautÍl"as S.A. tTASAI. e dá OUlras pro­
\'l(ll-nClas." (DO. 17-1-ô7 -- p:lg.
673.1

DECRETO-LEI!'.: ') 108, de 17-1-67

"Moc!ifim [lLsposic:ão da Lei r.." 4.595.
de 31-12-G4.·' -- Wo. 25-1-67 - pág-.
1.017.)

DECR~TO-LEI ]\"." 1[18, de 18-1-67

"Altpl'u o DeCTcto-Lei nO 94, de
30-12-G0." - W.o. 19-1-67 - pt.~. 765.)

DECRETO-LEI N. 110, de ~l8-1-67

"HeHicn o si.stem~, de remuneraçflo
nos 6r,;;-lOs dc dellberOl~ão c01coiv<1 da
PrevidenCla Socm], a Que se refere o art.
:.!6 do DecrNo-Lei n." 72. dc 21 de novem­
bro de 1%6." -- (D.a. :!.4-1-fi7 ~ pág.
973. )

DECRETO-LEI N./) 111, de 34-1-67

"AltcLl a Ld n:' 5.189, de 8 de de­
zembro de 1%6." - 'D.O. :.l6-1-67
pa~. 1.081.1

DECI1ETO-LEI l'i." 112. de 24-1-67

"Alkr~l ü art 37 do Decreto-Lei n.o

gl, lIe :21 d'2 duuni)rü de 1966, que dis­
põe s(lbre abertura, pelo Poder E:,ccutl-
vo. do crédito csp~~cial ele Cr$ .
700 .lIOO .000.000. [kSlinaclo a atcmler ao
reajustamento dos scr..,idon~s civis e mi­
llt;tlTS da União." - (D.o. 26-1 ..67
p~l~. 1. U81J

DECRETO-LEI N." 113, tie :25-1-67

"Altera a Organização Judiciária do
Dbtrito F'eder;ll. e da outras providên­
cias." - (D.o. 26-1-67 - - pago 1.081.J

DECRETO-LEI N." 114, de :.J5-1-G7

"Crb Cargo:; na carreir~L do 11lni5l('rio
Público do Distrito FNll'rnl. e da OUlras
prOVIdência"." - (D.o. ~6-1-67 - P~l!!'.

1.083.1

DECRETO-LEI N." 11.">, de ~5·1-G7

"Aprova o H,egimento de Cmta:o; d~l

Jusllça do Distnto Federal. e li:'l OUll"D.S
providências" - !D.a. :.Jô-1-67 - P:lg.
1. 083.)

DECRETO-LEI N° 116, de 25·1-67

"Dispõe sóbre as O\Jcraçól's inerenles
ao transporte de mercadorias 1101' via
d'úgua nos portos brasileiros. d~lmli~nn­

cio suas respon..,abilldacles c trat;\lldo das
falras e avarias," -- ID.Oo ::?G-1-67 ~

púg-. 1.087 _. Ret. D.O. 1-2-ô7 - púg.
1. 371,)

DECRETO-LEI N." 116-A. de :!.i-1-57

"Altera alíquotas do Impústo
Produtos Industrializados."
3-2·67 - púg. 1.497.)

DECRETO-LEI N° 117 DE 31-1-ô7

"ReQ:ula o limite l11êi.xlmo de earga por
eixo, para o tráfe:;o nas .. ias jJúi)1icas, de
veiculas ou combin:lçíi{:s de' yeiculos, c d:.
outras pro\·idl'm:as." -- (D.O. :11-1-67-­
p~lg. 1. 3l!6 . - Ret. D. O. 6-3-67 -- ]üg.
2.690.)

DECRETO-LEI N.] 118. DE 31-1-G7

"D:l nOVel. rcci~\(:ão ao art. 7." (1<l LI.'i
nO 5.165, de ~1-10-6(j," ~ I V.O. 31-1-67
- púg. 1.307.1

DECRETO-LEI ~." 119. DE 31-1-67

"Autonza o Sen;ço de Naveg;tçüo da
B.lcia do Prata (SNBP! a alicllaI'. em
com:orrtllcia pública. o navio "Cidade
Murtinho" de ,ma propriedade." -- (D.a.
31-1-67 - púg. 1.3()j'. i

DECRETO-LEI N." l~O, DE 31-1-67

"Cria o Sc'rvi~'o ele Eslatístka dos
Transportes no 1VIinl.c.t(·ol'io da Yi"Ç"iío e
Obras Públicas." -, IV.O. 31-1-67 - pab".
1.307.1

DECRETO-LEI ::-." 121, DE 31-1-67

"Estabe1cce a cOITIjJcl.{'I1l'ia ela União
para rec;Ubml'lltar o transport.e r(JdO\"l~'I­

rio de car~as e coletivos de passageiro."
-- ID.O. 31-1-67 - pag. 1.307 -- Bct.
D.a. 3-2-67 - pág. 1.513.)

DECRETO~LEI N. 122, DE 31-1-67

"Reorganiza o D2p.lrtamento Nacional
de E"tradas de Rodagem. c (h~ outraS
providências." ._- (D. O. 31-1-67 - p.ig,
1.308.)
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DECRETO-LEI N.o 123. DE 31-1-67

"Estabelece a correção monetárIa nos
contratos à. conta do Fundo da Marinha
Mercante, define as condições do prêmio
pago aos annadores nacionais e eleva o
teto dos financiamentos sob responsabi­
lidade da Comissão de Marinha Mercan­
te." - (D.O. 1-2-67 - p~. 1.369.)

DECRETO-LEI N.o 124, DE 31-1-67

"Altem a redtlç!lo do art. 22 do Decre­
to-Lei n.O 79. de 19 de dezembro de 1966."
.- (D. O. 1-2-67 - pig. 1. 369.1

DECRETO-LEI N.o 125. DE 31-1-67
,. Altera a redação do art. 11 da LeI

n.o 4.425, de 8-10-64." - (D. O . 1-2-67
- pág. 1.369.)

DECRETO-LEI N.0 126. DE 31-1-67

"Define as atribulçôcs dos Portos Or­
ganizados e Repartições Aduaneiras na
fLscaIl7.ação. contrOle e trànslto de mer­
cadorias." - (D.O. 1-2-67 - pág. 1.369.1

DECRETO-LEI N.o 127, DE 31-1-61

"DLc;põe sObre opernção de carga e des­
carga de merendarias nos portos organi­
zados. e dá outras providências." - (D.O.
1-2-67 -- pág. 1.3'10 - Ret. V.O. 15-2-67
- pág. 1.848'>

DECRETO-LEI N.o 128, DE 31-1-67

"Dlspõc sObre a nlienaçáo de imóveis
integrantes dos acervos das cmprêsas
concessionárias dos serviços portuários."
- m.o. 2-2-67 - pág. 1.435.)

DECRETO-LEI N." 129, DE 31-1-67
"Dá nova redação ao art. 43 do De­

creto-Lei n. o 72, de 21 de novembro de
1966" - <D.O. 2-2-67 - pago 1.435
Ret. D. O. 3-2-67 _. pág. 1. 513.)

DECRETO-LEI N.O 130, DE 31-1-67

"Altera o parágrafo únIco do art. 1.0 do
Decreto-Lei n.o 38 de 18 de novembro de
1966." - (D. O. 2-2-67 - pág. 1.435.)

DECRETO-LEI N.o 131, DE 31-1-67

"Abre, ao MinIstério da Fazenda, o cré­
dito especial de Cr$ 32.358800, para.. o
fim que especifica." - (D. O. 2-2-67 -­
pág. 1.435 - Rl:!t. D. O. 3-2-67 - pág.
1513.)

DECRETO-LEI N.o 132, DE 1-2-67

"Altera a Lei n.O 3. GM, de 4 de novem­
bro de 1959." - <D. O. 2-2-67 - pãg.
1.435.)

DECRETO-LEI NY 133. DE 1-2-67

"Dispõe s~bre regime de trabalho nas
emprêsas. l:!m dccorrêncln do rnciona-

mcnto de energia. elétrica, e dá outras
prOVidencias" - (D. a. 2-2-67 -- pág.
1.435 - Ret. D. O. 3·2-67 - pãg. 1.513.)

DECRETO-LEI N.o 134. DE 2-2-67

"Dispõe sôbrc o CÓ.lculo do "impôsto
único" incidente sõbre é.guas minerais
Industrializadas. c dá outras providên.
cias." - <D.O. 3·2-67 -- pág. 1.497'>

DECRm'O-LEI N.o 135, DE 2-2-6'1

"Dispõe sÔbre a constituição da Fun­
dação denominada. Grupo ele Estudos de
lntegraçAo dn PolH1ca.. de Transportes ­
GElPOT -. e sõbre os contratos cele­
brados Pt!lo Grupo Exccutivo de Integra­
ção da Polltica. de Tramportes. 6r~ão

centralizado dll União." -- (D. O. 3-2-67
- pãg. 1.497.)

DECRETO-LEI N.o 136, DE 2-2-67

"Altera o Anexo 2 integrante da Lei n.o
5.189. de 8-12-66." - <D.a. 3-2-67
pág. 1. 498,)

DECREI'O-LF.I N.o 13'1. DE 2-2-67

"Dispõe sóbre a politlca de consolida­
ção elo Distrito Federal, cria a Coorde­
nação do Desenvolvimento de Brnsllla
(CODEBRAS), extinlnle o Grupo de Tra­
balho de Brasilla - G.T. B., e dà outras
providência.<;." - <D. O. 3-2-67 -- pág.
1.499.)

DECRETO-LEI N.0 138, DE 2-2-67

"AutoriUl o Departamento Nacional de
Obras Contra as Sêcas a executar obras
de Engenharia Rural" - (D.O. 3-2-67
-- pAg. 1.499.)

DECRETO-LEI N.o 139, DE 2-2-67

"Reestrutura. o Conselho NacIonal de
Transportes." - <D. O. 28-2-67 - páj1;.
2.410 - Ret. D.O. 8-3-67 - pig. 2.812.1

DECRETO-LEI N.o 140. DE 2-2-67
"Acrescenta o ~ '1.0 ao arllRo 4.° da LeI

n.o 4.985. de 18-5-66." - (D.O. 3-2-67
- pág. 15001

DECRETO-LEI N.o 141, DE 2-2-67

"Dispõe sôbre liquidação dos direitos c
obrigaçõcs das autarquias extintas."
(D.O. 3-2-67 -- pág. 1.500.>

DECRETO-LEI N.o 142, DE 2-2-67
"DispOe sôbre o Plano Rodovifu1o Na­

cional." - <D. a. 3-2-67 - pág. 1. 500 ­
Ret. D. O. 15-2-67 - pàg. 1.848 .- Rep.
D.a. 28-2-67 - pág. 2.411 - Ret. D.O.
8-3-67 - pá(;. 2.812.1

DECRETO-LEI N.o 143. DE 2-2-67

"Estabelece modificações no Plano Fer­
roviário Nacional do Plano Nacional de
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Viação, aprovac!o ppla Lei n." 4,592, de
29 ele dczcIl11Jro ele 19~14, c dá outras pro­
vidências." -- lD,O. 3-2-67 - púg. 1.501
-' ReI. D. O. 15 -2 -67 -- púg. 1848.)

DEcnETO-LEI N." 144, DE 2-2-67

"Cria a l.")brla de Taxas e Emolumen­
tos da Junta Comcrcial do Distrito Fe­
deral. e dá outras pro..-idüncias para sua
illslaluçüo. or~an::laçflO e funcionamen­
to." - ID.O. 3-2-G7 --- pCl!-':. 1502.)

DECRETO-LEI ~." 145, DE: 2-2-G7

"Extmgul' as taxas criadas pelo Decre­
to-Lpi nO í .632, de 12 dl~ junho de 1945,
e dú oul ras providências:' - (D. O.
3-2-67 -- piqj. 1.502.J

DECRETO-LEI N." 146, DE 3-2-67

"Dispõe s"J!.Jrc H'llcimentos dos Tesou­
reiros cf (~tl \'0.'" Tl'soureil'os·Auxiliares do
Servi~'o Publico Fecleral e Autárquico, e
Confen'lltrs rias Caixa::; Econónücns Fe­
(kraü-i, (' dá outras proyidências."
lD.O. :~-2-67 - púg. 1.502.1

DECHETO-LEI ~" 14';', DE 3-2-67

"Di 110va l{,j orgúnic.:a à Procuradoria­
Ciewl (!a Fazenda Nacional lP.G.F.NJ"
- ~ ID.O. 3-2-07 - púg. 1.503 -- Ret.
D.O 15-2-67 - lJ{lg 1.8·18 - - Ret. D.O.
24-10-67 -- púg. 10.736 .- Ret. D.O.
31-10-ti7- púg. 11034.>

DECRETO-Lb'I N'l 148. DE 8-~-67

"Dispõe ~ôbre a organizaçiío da vida
rural. inve,;t:ciurus d:)s Associações Ru­
rais nas funções e )Jrn-rogalivas do órgão
smdical." - IV. O. 9-2-67 -- pág. 1.625.)

DECRETO-LEI ~:' 149, DE 8·2-67

'Aprova o Convênio fir:naclo entre o
Governo F'e(lpral e o Estadu da Guana­
b::1l'a para a n:inclu::;üo, nos Quadros do
Corpo de Bombeiros do ESLldo da GUa­
llubara. do Pessoal do Corpo de Bombei­
ros do unUgo Dislri to Federal." - iD. O .
10-2-67 --- IXtg, 1. 6li2 - Ret. D.o. 17-2-67
- - p~'\!.';. 1. 9';'B,I

DECRETO-LEI i'õ.'J 150, de 9-2-67

"Di:ipl'llsa de regbrro, no Serviço Na­
cional de Fiscal1zaçao da Medicina e Fur­
n1l'lcia. os dlsploma.s expedidos por Escolas
de MedicIna e de Fannúcia." ~ (D.a. ­
10-2-6'j' - pago 1.662.1

DECRETO-LEI N.ll 151, de 9-2-67

"Dispõe sôbre os depósitos bancários do
SESI. SESC, SENAI, SE~AC l' das en~j­

dudes sindicais." -- ,n.a. - 13-2-67 ­
pago 1.721 - Rct. D.a. - . 22-2-lJ7 - pagi­
na 2.157.)

DECRETO-LEI N.') 1:>2. de lU<~·G7

"Au! orin u constituiçüo fie lima ~ocie­

dade de economia mista dE>linada a l'X­

pIorar os se1'v](;o;; de transporte maril imo
na Baía da Guanabara." - - I D.o.
13-:?-67 - púg. 1. n11 .

DECRETO-LEI N." 153. de 10-:;-67

"Estabelece normas para o funciona­
mento da Companitia BrasJleira de Dt'a­
gagel11 , constituída nos tl"rrnos do art. ~6,

da Lei n." 4.213. de 14 de fcypreil'O de
1963, e de acôrc!o eom o dis\w,IO 110 D('­
ereto n.o 54.046, dp 23 de julllO (Ie 1964."
- iD.o. _ .. 13-2-67 __ o 11llg. 1.7:!~.)

DECRETO-LEI N.~ 154. ele 10-2-67

"Dispõe sôbre os bens (' pessoal vin­
culado ao Serviço de Na\'r~~l('üo da Bacia
do Prata -- Autarquia Federal vinC'lIlada
ao l\nnistério da Viução e Ollfas Publicas.
extingue esta Autarquia, e autoriza a
constituição cio Sl>niço dl' Xa\'cgação da
Bacia do Prata S.A .. e (Li. ou!ra;-; provi­
dências." w.a. - 13-2-67 - púg. 1 .•23.1

DECRETO-LEI N." 155, de 10-2-Gi

"Dispõe sôbre a extinção da aUlar(lllÜ
federal denominada Sl'l'Viços de Nave!:!a­
ção da Amazônia e de Adminis!rac:1O cto
Pôrto do Parú; autoriza a cons\ ÚUiç:lo
da Emprêsa de Nave~aç:lo da Amazônia
S.A. e da Companhia das DOí'as du Pani.
e dá outras llr1)\'iclências." . - ID.O...
13-2-67 - pág. 1.724. l

DECRETO-LEI N." 156. de lO-2-G7

"Modifica disposiçClO do Decrdo-Lei
n.O 38. de 18-11-66." I D.O . . - 13-2-G7
pág. 1. 725.)

DECRETO-LEI N,D 157. de 10-2-6.

';Concede e~tfmulos fiscais à capitali­
zação das empré'sas; reforça os in('rn­
ti vos à compra de ações: f acJ\i ta o pa­
gamento de d{'bitos fiscais:' - . í D.a. _.
13-2-67 - púg. 1. n5.1

DECRETO-LEI N.o 158, de 10-2-67

"Dispõe sóbl'e a aposentadoria l'SIll'cia I
do aeronauta, e dá outras pl'Odd{·ncü1.~."

- m.a, - 13-2-67 -- pár:;, 1.7::.!7 -- Het.
D.a. - 22-2-67 - pág. :.l.157.1

DECRETO-LEI N." 159, de 10-2-ü7

"Dispõe sóbre as subsLlncias capaz('s
de determinar dependéneia fisica ou p~i­

quica, e dá outras providéncias." - i 1).0,
- 13-2-G7 - pág. 1. 727. I

DECRETO-LEI N.O 160. de 10-2-67

"Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao
Ministério da Indústria e do Comercío,
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o crédito especIal de Cr$ 107.000.000
(ccnto e sete milhões de cruzeiros). para
cobrir despesas com indenizações decor­
rentes de sentenças JudIciais." - <D.O.
- 13-2-67 - pag, 1.727.)

DECRETO-LEI N.O 161, de 13-2-67

"Autoriza O Poder Execulivo a instituir
a. "Fundação Instituto Brasileiro de Geo­
grana e EstaUstica", e dá outras provi­
dêncIas." - <D.O. - 14-2-61 - pág. 1.785
- Ret. D,O. - 22-2-67 - pág. 2.15'1.)

DECRETO-LEI N.o 162, de 13-2-67

"Dispõe sôbre a. exploração dos servi­
ços de telecomunicações." - (D,O. ­
14-2-67 - pàg. 1.787.)

DECRETO-LEI N.o 163, de 13-2-67

"Exclui do sistema de alienação com­
pulsória, institulda na Lei D.O 4.380, de
21-8-64, com as alterações decorrentes
do prescrito na Lei n.O 5.049, de 29-6-66,
os imóveL<; de propriedade das entidades
que menciono," - (D.O. - 14-2-67
pãg. 1. 787.)

DECRETO-LEI N,o 164. de 13-2-61

"Modifica a Legislação da PolIUcn Eco­
nômica. da. Borracha, e dá outras provl­
d~c1as." - <D.O. - 14-2-67 - pági­
na 1.787.)

DECRETO-LEI N.o 165, de 13-2-67

"Dispõe sôbre IsençíiQ ou redução do
imp&;to s6brc a transferência de jW'os
para o exterior, Quando houver ac6rdo
tributérlo.'· -- (D.O. - 14-2-67 - pági­
na. 1.787,)

DECRETO-LEI N.o 166, de 14-2-67

"Transfere a Agência Nacional do Mi­
nistério da Justiça e Negócios Interiores
para a Presidência da Repúbllca."
(D.O. - 14-2-67 - pAgo 1.788.)

DECRE:I'O-LEI N.O 167, de 14-2-67

"Dispõe s6bre títulos de crédito rW'al,
e dá outras providências." - (D.O. ­
15-2-67 - png. 1.841.)

DECRETO-LEI N.O 168, de 14-2-67

"Retifica dispositivos do Decreto-Lei
n.o 73, de 21-11-1966, no que tange a
aspectos administrativos da Superinten­
dência de seguros Privados "SUSEP"."­
(D.O. - 15-2-67 - pAg, 1.845 - Ret. D.O,
- 22-2-67 - pég. 2.157.)

DECREI'O-LEI N.O 169, de 14-2-67

"Reduz ailQuotas do Imp6sto de Impor­
taçAo, c dá outras providências." - (D.O.
- 15-2-67 - pág. 1.846.)

DECRETO-LEI N.o 170, de 15-2-67

"Altera a Lei Orçamentária sem au­
mento de despesa." (D.O. - 16-2-67
pAg. 1.905.)

DECRETO-LEI N.o 171, de 15-2-67
..Altera, sem aumento de despesas, a

Lei n.o 5.189, de 8-12-1966, que estima. a
Receita c fíxa a Despesa da União para
o exercício financeiro de 1967." - (D.O.
- 16-2-67 - pág. 1.905.)

DECRETO-LEI N.o 172, de 15-2-67
"Dispõe sObre a transferência de dota­

ções orçamentárias para o Conselho Fe­
deral de Cultura... - (D.O. - 16-2-67 ­
pAg. 1.905,)

DEC&E:I'O-LEI N.o 173, de 15-2-67
"Dispõe s6bre os recursos tinanceiros

para a manutençll.o, no exercício tinan­
ceiro de 1967, do Instituto Nacional do
Cinema, entidade autârquica, vinculado
ao Ministério da Educação e Cultura, e
dá. outras provid~nclas." - (D.O.
16-2-67 - pág. 1.905.)

DECRETO-LEI N.O 174, de 15-2-67
"Dá nova redação a dispositivos da Lei

n.o 5.020, de 7-6-1966, que dispõe sóbre as
promoÇões de Oflclll.ls da ativa da Aero­
náutica." - (D.O. - 16-2-67 - pàgi­
na 1.905.)

DECRETO-LEI N.o 175, de 15-2-67
"Autoriza o Poder Executivo a abrir,

pelo Ministério da Fazenda, o crédito
especial que menciona, e dá outras pro­
vidências." - (D.O. - 16-2-67 - pági­
na 1.906.)

DECREI'Q-LEI N.O 176, de 15-2-67
"Modifica o § 1.0 do art. 28, do Dccreto­

Lei n,O 81, de 21-12-1966, e dá. outras
provid~nclas." - <D.O. - 16-2~67 - pá.­
gina 1.906,)

DECRETO-LEI N.o 177, de 16-2-67
"Altera. o Decreto-Lei n.O 81, de , ...

21-12-1966." - <D.O. - 17-2-67 - págl~

na 1.969'>

DECRETO-LEI N ,0 178, de 16-2-67
"Dispõe sôbrc a. cessão de imóveis da.

União Federal para as finalidades que
especifica:' - <D.O. - 17-2-67 - pág.
1. 969.)

I1ECRETO-LEI N.o 179, de 16-2-67
..AutoriUl a instituição da Fundação

Interestadual Para o Desenvolvimento
dos Vales do Tocantins-Araguaia e Pa­
ragua1-CUiabâ (FIRTOP). e dá outras
providências," - <D.O. - 17-2-67 ­
pAg, 1.969.)
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DECRETO-LEI N.' 130. de 16-2-67

"Autoriza o Poder Executivo a abrir,
pelo Ministério da Fazenda, o crédito
especial qUl' mCllcion:l. e dú outras pro­
vidl'ncias." (D.o. -- li -2-67 --- página
1. 970. l

DECRETO-LEI ~." 181. de 17-2-67

"Dú nova denominaçào à atual Escola
Tl'cnic,1 Fpderal da Guanabara." '-' (D.O,
. - 20-:2-lii - P~·l!:~. 2 033.1

DECRETO-LEI N n 182, cle 20-2-67

"Acrf'scenta parágrafo único ao art. 16.
da Lei n." 3 222. de 21-7-1957. alterado
pela Ll'i n." 5.1i6, de 1-12-1966." 'D.a
-- 21-2-67 -- p~·lg. 2.097. 1

DECRETO-LEI N° 183, de 21-2-67

"Retifica. sem ônus. a Lei nO ;) .lB9, de
8-12-1966" -- l D.O. -- ~~2-2-67 -- pági­
na 2.153- Ret. D.a. . - 24-2-67 - pá­
gma 2,283 .•

DECRETO-LEI ~" 184, ele :.!1-2-67

"Dispôe sôble a crmçflO àe car~os em
comissão, no COllsel1lo Federal de Cultu­
ra:' -- \D .0. -- 22-2-67 - . pág. 2.153.1

DECRETO-LEI N." 1H5. de 23·2-67

"Estabelece normas para contrataçáo
de obras e para rrvisao de preços em
contratos tj(' obras ou serviços a cargo
do Govérno Federal." - - I D.O. 24-2-67 ­
pág. 2.23U

DECRETO-LEI ~.' 186. de 23-2-67

"Incorpora o Instituto Borges da Cos­
ta à Universldnele Federa I de Minas Ge­
ntiS." -- (D.a. 24-2-67 -- pãg. 2.281
Rol. D.a. 22-3-6, púg 3.465.1

DECRETO-LEI N." un, de 23-2-67

"Concede PCllS,-W especial à cídada
portugul'sa ;I:lnry Crispim Galvão, ser­
vidora da Delegacia do Tesouro Brasi­
lelro no Extenor:' - .. ,D.O, 24·2-67
pago 2.281,

DECRETO-LEI N." 188. de' 23-2-67

"Dispõe sóbre a aplicação da correção
\lo registro con tãbil do valor origlnal dos
bem; do ali\'o 11l1obílízado do capital das
emprl"sas cOllcessionúrias dos servi,;os
portuúrios," (D,a. 24-2-67 - pág.
2.282.!

DEcn.ETO-LEI N,o 189, ele 24-2-67

"Dlspóe sóbrc n wxa de c~lll1bio a que
se refl~re o p:lrúgl'afo único do Decreto­
Lei n." 37, de 18 de novembro de 1966."
_. \D.a. 24-2-67 .- pág. 2.283 - Rep.
DO. 28-2-G7 -- pág 2 412.1

DECRETO-LEI N.!) 190, de 24-2-67

"Dispõe sõbre o despacho de embar­
cações, e dá outras providéncias"
ID.o.- 27-2-67 - pág. 2.345.1

DECRETO-LEI N." 191. de 24-2-67

"Amol'lza o Poder Executi\'o a abrir (J

crédito especial ele NCrS 21,000.000.00
i vin te e um milhões d e cruzeiros no­
VOS!, como refôrç'ü ao Fundo de 1\1ari­
nha Mercante. e da outras providCn­
cias." - D.a. 27-2-67 -- pág. ~.345

RCL D.a. 8-3-67 - pág, 2.81:;1.

DECRETO-LEI N° 192. de 24-2-67

"Fixa o entendimento da expressüo
'indenizações trabalhistas" nos tex[Qs
legais Que menciona." - iD.a. 27-2-61
- pág. 2 346.1

DECRETO-LEI N." 193, de 24-2-67

"AItera a redação dos artigos 10 e 11,
da Lei nO 4.923, de 23 de dezembro de
1965, que instituiu o cadastro penna­
nente das admissô['s e dispensas de em­
pregados." - ~D.o. 27-2-67 -- pág.
2.346.)

DECRETO-LEI N." 194, de 24-2-67

"Dispõe sôbre a aplicação da legisla­
ção sôbre o Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço às entidades de fins fi­
lantrópicos." - (D.a. 27-2-67 -- pág.
2.347.1

DECRETO-LEI N." 195, de 24-2-67

"Dispõe só1lre a cobrança da Contri­
buição de Melhoria." - (D.o. 27-2-67 ­
pàg. 2.347 -- Ret. D.a. 8-3-67 pág.
2.812. )

DECRETO-LEI Nü 196, de 24-2-67

"Altera dispOSlLivo da Lei nO 4.328, de
30 de abril de 19tJ4." - (D,O. 2i-2-67 - .
púg. 2.348.\

DECRETO-LEI N." 197, de 24-2-67

"Dá nova redaçâo a dispositivos da
Lei nO 3.765, de 4 de maio de 1960, que
dispõe sôbl'e as Pensões Militares."
W.O. 27-2-67 - pág. 2348.)

DECRETO-LEI N,o 198, DE 24-2-67

"Autoriza o Poder Executivo a
abrir, pelo Ministério das Minas e Ener­
gia, o crédito espenal de NCrS ... , ...
4.000.000,00 (quatro milhões de cruzei­
ros novos.), para c fim que especifica,"
- W.o. 27-2-67 - pág. 2.348.1

DECRETO-LEI N° 199, de 25-2-67

"Dispõe sôbre H Lei Orgãnica do Tri­
bunal de Contas da Uniáo, e dá outras
providéncias." -- (D.O. Supl. 27-2-67 ­
pág. 1 - Ret. D.O. 8-3-67 - pág. 2.812.)
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DECR~O-LEI N.o 200, de 25-2-67

"Dispõe sObre n organização da Admi­
nistração Federal, estabelece diret.rlus
para a Refonna. AdminisLrallva, e dá
outras providências." - (V.O. Supl.
27-2-67 - pago 4 - ReI.. D.O. 8-3-67 -

\ pág. 2.812 - Ret D.O. 30-3-67 - pé.g.
3.726 - Ret. D.O. 17-7-67 - pág. 7.587)

DECRETO-LEI N./) 201, DE 27-2-67

"Dispõe sôbre a responSllbll1dade dos
Prefeitos e Vereadores, e dA outras pro­
vidências." - (D.O. 27-2-67 - pã.g. 2.348
- Ret. D.a. 14-3-67 - pág. 3.089,)

DECRETO-LEI N.o 202, de 27-2-67

"Incorpora ao Fundo Rotativo Habi­
tacional de Brasllla, saldos de dotações
orçnmentária.c;, consignados a favor do
Grupo de Trabalho de Brasl11a."
!D.O. 27-2-67 - pág. 2.349.>

DECRETO-LEI N.o 203, de 27-2-67

"Autoriza. a Prefeitura do Distrito Fe­
deral a promover a desapropIinção de
terras situadas no perímetro do Distrito
Federal." - (D.O. 27-2-67 - pã.g. 2.349.)

DECRETO-LEI N.o 204. de 27-2-67

"Dispõe sõbre a explOrAcão de Lote­
rias. e dá outras providências." - !D.O.
27-2-67 - pág. 2349 - Ret.. D.a.
8-3-67 - pág. 2.812.)

DECRETO-LEI N.O 205, de 27-2-67

"DIsp6c sObre a organização. funcio­
namento e extinçil.o de Aeroclubes, e dA
outras providências." (D.O. 27-2-67

- pág. 2.351.>

DECRETO-LEI N.o 206, de 27-2-67

"DIsp{)c sObre a Escola de Enfenna­
gem Alfredo Pinto, e dá outras provI­
dlmclas." - (D.O. 27-2-67 - ptl.g. 2351.)

DECRETO-LEI N.o 207, de 27-2-67

"Altera dIspositivos da Lei n.O 5.250,
de 9 de fevereiro de 1967:' - (D.O.
27-2-67 - pag. 2.351,)

DECRITO-LEI N.o 208, de 27-2-61

"Regulamenta. a cobrança do ImpOsto
de Circulação de Mercadorias sôbre os
derivados de Petróleo, redlstribui o Fun­
do Rodoviário Nacional, e dá outras
providências." - (D.a. 27~2-67 - pág.
2 351 - Ret. D.O. 14-3~67 - pág 3.089).

DECRETO-LEI N.o 209, de 27-2-67
"Institui o Código BraslleIro de AU·

mentos. e dá outras provIdências." ­
(D.a. 27-2-67 - páK. 2.352 - ReI.. D.O.
8-3-67 - pág. 2.812.)

DECRETO-LEI N.o 210, de 27-2-67

"Estabelece nonnas para o abasteci­
mento de trigo, sua Industrlall:l.açiio e
comercialização, e dà outras provid~n­

elas." - <D.a. 27-2-67 - pãg. 2.354
Ret. D.O. 8-3-67 .- pãg, 2.812.)

DECRE:I'O-LEI N.o 211, de 27-2-67

"Dispõe sôbre o registro dos órgãos
executivos de atít.:idades hemoterâplcas
a Que se refere o art. 3.°, item 3, da
Lei n.o 4.701, de 28 de junho de 1965,
c dá outras providências." - (D.O.
27-2-67 - pãg. 2.355'>

DECRETO-LEI N.o 212, de 27-2-67

"Dispõe sôbre medidas de segurança
sanitárIa do Pals." - <D.O. 27-2-57
pág. 2.355.1

DECRETO-LEI N.o 213, de 27-2-67
"Organiza o Departamento Nacional

do Trabalho." - (D.a. 27-2-67 -- pág.
2.356.)

DECRE.70-LEI N./) 214, de 27-2-67
"Prorroga o perlodo de vigência do

crédito especial autorizado pela Lei n.o
4.793, de 20 de outubro de 1965."
(D.a. 28-2-67 - pag. 2 412.)

DECRETO-LEI N.o 215, de 27-2-57
"Altera o Código da Just.lça Mlllt..nr

(Decreto-Lei n.O 925. de 2 de dezembro
de 1938):' (D.O. 27-2-67 - pAgo
2.356.)

DECREI'O-LEI N.o 216, de 27-2-67

"Disp{)c SÓbre It execução do art. 188
da Constituição Federal, e dâ outras pro­
\·idt'mclas." -- <D.O. 27-2-67 - pág.
2.356.)

DF.CRETO-LF.I N.o 217, de 28-2-67
"Abre, ao MInistêrio das Relações Ex-

teriores. o créclito especia.l de .
NCr$ 100.000.00. destínado a atender des­
pesas com a posse do Presidente da Re­
pública, em 15 de março de 1967." ­
(D.O. 28-2-67 - pág. 2.412.1

DECRITO-LEI N.o 218, de 28-2-67
"Autoriza o Poder Executivo a abrir,

pelo MInistério dfl. F'nzenda, o crédito es­
pt>eJal Que menciona, e dá outras provi­
dências." - (D.O. 28-2-57 -- pág. 2.412>

DECRETO-LF.I N.o 219, de 28-2-67
"Autoriza o Poder Executl....o a abrir,

ao Ministério da Agricultura, o crédito
especIal de NCr$ 4.898.600,00 (quatro
milhões. oltocent.os c noventA e oito mil
e seiscentos cruzeiros novos)." - (D.O.
28-2-67 - pág. 2.412.1
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DECRETO-LEI R" 2~0, de 28-2-67

"Dispõe s{lure a aceitação pelo Banco
1'<acional de Crédito Cooperativo S. A.
da Nota Promissória Rural prevista no
Decreto-Lei 11." 167, de 14 de fevereiro
ele 1967." . - ID.O. 28-2-67 - pig. 2.412.1

DECRETO-LEI N." 221. de 28-2-67

"Dispõe sóbre a proteção c estímulos
à Pesca, e dá outras proliidências." -­
WD. 28-2-67 -- pago 2.413 ~- Ret. DD.
2-1-69 . - p;tg. 3.1

DECRETO-LEI N,o 222, de 28-2-67

"Rl'vigora o errdito espeCial aberto pelo
art. 55, da Lei n." 4.2-l2, de 17 de julho
de 1963," --- \D,O, 28-2-ü7 - pâg. 2,415J

DECRETO-LEI N." 223, de 28-2-67

"Autoriza a desapropriação de imó\'eis
residênciais em Brasília, Distrito Federal,
e da outras providl'ncias." - (DD . ..
28-2-67 -- p;tg. 2.415 -- Ret. D.a.
8-3-67 -- pag. 2.812.1

DECRETO-LEI N." 224, de 21)-2-67

"Disp{l(' sóbre a extinção do Serviço
de Alimentação da Previdência Social
~ 8APSI, t ral1st"ere os respectivos bens,
servil,'o$ e arribuiçc"Jes. com o respectivo
pcssonl, para outros ór~~;'lOs c enudades,
c dú outras provickncias." - (D.a.
28-:2-67 -- pág. 2.416.1

DECRETO-LEI X,é' 225, de 2R-2-67

';Dispôe sôbrc a administração io Ins­
tituto Nacional de Previdcncía Social
~ I!\'PS I. e rI:"> DunaS provid('ncias."
IDO. 28-:2-67 -- pág. 2.417.)

DECRETO-LEI N" 226, de 28-2-67

"Cria junto ao Departamento de Ad­
ministração do Minis1('l'io do Trabalho
e Prc\'Ícit'ncia Social () Serviço dn Conta
"Emprêgo e 8alario." - (D.O. 28-2-(:7 ­
P;·Lg. 2.417.,

DECRETO-LEI N." 227, de 28-2-67

"Dá nova redaçflO ao Dcereto-Lei nO
1,9B5 f Código de !\-fmas I, de 29 de ja­
neiro de EI40." -- ID.O. 28-2-67 - p;ígi­
na 2.417.1

DECRETO-LEI R" 228, cit' 28-2-~;7

"TIcformula a organizaç::io da repre­
SC!ltaçií.o estudantil, e dá outras provi­
dencias." ._- ~J).o. 23-2-67 -- pág, 2.422.1

DECRETO-LEI N." 229, de 28-2-67

"Altera dispositivos da Consolidação
da:; Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-Lei 11." 5.452, de 1.0 dc' maio de
H143, l' dá outras providências," - ID.O.
28-2-G7 -- pago 2,423,)

DECRETO-LEI N." 230, ele 28-2-G7

"Abre. ao Mmistr-rio ela Fazenda. o
crédito especial de NCrS 4'72.080.53 para
o fim que mencIOna." -- ID.O, 28-2-67
p:i.g. 2.431.1

DECRETO-LEI :!'-,':' 231. de 28-2-C'7

UAltera o D~creto-Lei n.~ 14;, de 3 de
fe\'(~reiro de 1967, e d;l outras provid('n­
eias. u

- ID.O. 2B-2-()7 -- p;tg. 2,431.1

DECRETO-LEI N." 232, de 28-2-67

"Faz doação à Academia Brasile~ra de
Letras do imó\'e! situado na An'nida Pre­
sidente Wilson, n." 231, no Estado da
Guanabara." .- In.D. 2B-2-67 . _. p~'lgina

2.431 -- Ret. DO, 21-3-67 - púg, 3,374.)

DECRETO-LEI X.O 233, de 28-2-67

HFaz doaç:lO, à UnÍ1'ersidadl:' Federal
do Rio de Jan~iro. elo imóvel situado na
Avemda PasteUl' 11.0 250, e dependên­
cias anexas, no Estado da Guanabara."
-- (D,a. 28-2-67 - pág. 2.432,)

DECRETO-LEI N." 234, de 28-2-67

"Altera dlSposições do Decreto-Lei n."
32. de 18 de novembro de 1::lf,6 (Código
Brasileiro do Ar), c dá outras pro\"Ídén­
cias.'· -- (D.O, 28-~-67 -- pú~, 2,432,;

DECRETO-LEI N,') 235, de 28-2-67

"Acrescenta par:i.grafos ao art. 1." do
Decreto-Lei n." 162. de 13 ele feH'reiro
de 1967." -- w.o. 28-2-67 - p:i.g, 2,432.\

DECRETO-LEI N," 236, de 28-2-G7

"Complementa e modifica a Lei n."
4.117, de 27 de agosto de 1962."·- (D.O.
28-2-67 -'- pág, 2.432,)

DECRETO-LEI X.o 237, de 28-2-67

"Modifica o Código Nacional de Trún­
sito." -- (D.O. 28-2·67 - P:"lg. 2,434.l

DECRETO-LEI ~.{I 238, de 28-2-G7

"Retifica o Decreto-Lei n.'} 157, de 10
de fevereiro de 19G7, c dá outras provi­
dencias." - <D.O. 28-2-67 - P~·lg. 2,435,)

DECRETO-LEI N." 239, de 28-2-67

"Define o Progr~,llla TrcIlolügico Na­
c~onal, o Slstema Nacional ele Tecnolo­
gia, e dá outras pro\'id(~ncias:' - ID.O.
23-2-67 -- pág, 2.436.1

DECRETO-LEI N.o 240, de 28-2-67

"Define a Politica e () Sistema ::-;acio­
nal de !\-Ietrologja, e dá outras provi­
dências." - (D.a. ::8-:'-f,7 -- p;i.l!'. :.!, 4;~ü
- Ret, D.O. 21-3-67 - pág. :1. 374,)
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DECRETO-LEI N.o 241, de 28-2-67
"Inclui entre as profissões cujo exercí­

cio é regulado pela Lei n.o 5.194, de 24
de dezembro de 1966, a profissão de En­
genheiro de Operação." - (D.O. 28-2-67
- pág. 2.438,)

DECRETO-LEI N." 242, de 28-2-67
"Dispõe s6bre o custeio do Plano Na.­

cional de CUltura," - (D.O. 28·2·67
pag. 2.438.)

DECRETO-LEI N.o 243, de 28-2-67
"Fixa as DIretrIzes e Bases da Carto­

grafla Brasileira, e dá outras providên­
cias." - (D.O. 2S-2-67 - pltg. 2.438
Ret. D.O. 8-5-67 - pág. 5.018,)

DECRETO-LEI N.o 244, de 28-2-67
"Dispõe sôbre a indústria de constru­

ção naval." _. m.o. 28-2-67 - pAgo
2.440 .- Reto D.O. 10-3-67 - pág. 2.944.>

DECRETO-LEI N.O 245, de 28-2-67
"Transfornla o Colég10 Pedro II em

autarquIa, e dá outras providências."
<D.a. 28-2-67 - pág. 2.440,)

DECRETO-LEI N.o 246, de 28-2-67
"Modifica o Decreto-Lei n.O 113, de

25 de janeiro de 1967, e o Regimento
de Custas da Justiça do Distrito Federal."
- <D.a. 28-2-67 - pâg. 2.441,)

DECRETO~LEI N.o 247, de 28-2-67
"Modifica a redação do artigo 4.° da

Lei n.O 4.878, de 3 de de"Lembro de 1965,
e dá outras provld~nclas." - <D.O. ..
28-2-67 - pág. 2.442,)

DECRETO-LEI N.o 248, de 28-2-67
"Institui a Política Nacional de Sanea­

mento Básico, cria o Conselho Nacional
de Saneamento Básico, e dá outras pro­
vidlmclns:' - (D.O. 28-2-67 - pO,g.
2.442.)

DECRETO-LEI N.o 249, de 28-2-67
"DL'ipõc sÓbre a reorganizaçüo da Com­

panhia de Navegação do São Francisco."
-- <D.O. 28-2-67 - pág. 2.442.>

DECR~-LEI N,o 250, de 28-2-67
"Autoriza a. UnIversidade Federal da

Bahia a incorporar a Escola Agronômica
da. Bahia e a Escola de Veterinária da
Bahia." - (D.O. 28-2-67 - pág. 2.442.>

DECRETO-LEI N.o 251, de 28-2-67
"Desapropria, por utilldade públlca.

im6.·el destinado a Hospital, em Bento
Cklnçalves, Estado do Rio Grande do
Sul. e dá outros providências:' - (D.O.
28-2-67 .- pâg. 2.442.)

DECRETO-LEI N.o 252, de 28-2-67

"Estabelece nornlas complementares
ao Decreto-Lei n.o 53, de 18 de novem­
bro de 1966, e dá outras providências."
- W.O. 28·2~67 - pág. 2.443.)

DECRETO-LEI N.O 253, DE 28~2-67

"Modifica a Lei n.o 5.010, de 30 de maio
de 1966, e dá outras providências."
W.O. 28-2-67 - pág. 2.443.)

DECRETO-LEI N.o 254, DE 28-2-67
"Código da Propriedade Industrial." ­

<D.O. 28-2-67 - pago 2,444'>

DECRETO-LEI N.O 255, DE 28-2-67
'Transfere para o Tribunal Regional

Eleitoral do Estado da Guanabara o Qua­
dro Suplementar, a que se refere o art.
9.° da Lei n.o 4.017, de 16 de dezembro de
1961. e dó. outras providências." - (D. O.
28-2-67 - pâg. 2.452.)

DECRETO-LEI: N.o 256, DE 28-2-67
"Dispõe sôbre a extinção da Autarquia

Federal denominada Adminlstração do
pôrto do Rio de JaneIro e autoriza fi

constituição da Cla. Docas do Rio de Ja­
neiro, e dá out.ras prOVidências." - <D.O.
28-2-67 - pâg. 2.452 - Ret. D.O. 10-3~67

- pâg. 2.943.)

DECRETO-LEI N.o 257, DE 28-2-67
"Dispõe sóbre a. Polltlca EconômIca do

Sal, regula sua execuçáo. e dá outras
providências." - (D. O. 28-2-67 - pag.
2.4~.)

DECRETO-LEI N.o 258, DE 28-2-67
"Organl.za o Departamento Nacional

de Salârio, e dá oul.ras providências." ­
(D. O. 28-2-67 - pl\g. 2.454 - Ret. D. O.
10-3-67 - pâg. 2.943.)

DECRETO-LEI N.o 259, DE 28-2-{\7
"Atribui competência ao Conselho De­

liberativo da Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste (SUDENEl.
parEI. aprovar a estruturo e regimento da
secretaria Executiva da entidade." ­
(D.O. 28-2-67 - pâg. 2.456 - Ret. D.O.
10-3-67 - pág, 2.944.)

DECRETO-LEI N.o 2&l, DE 28-2-67
"Concede ao Supremo Trlbuna.l Fe­

deral, um crédito especial de NCr$
2.500.000,00 <dois ml1hõcs e qUinhentos
mil cruzeiros nOvos), para a const-ruçào
de um edífiClO anexo para o Tribuna)."
- (D.O. ~-2-67 - pàg. 2.456.)

DECRETO-LEI N.o 261, DE 28-2-67
"DIsp{>c sôbre as sociedades de capita­

lização, e dá outras providências."
(D.O. 28-2-67 - pág. 2.456,)
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DECRETO-LEI ~'" ~(j~ DE ~8-2-Gi'

"Dispôe s/)bre a H'n(:~\ de terrenos do
Ins!:tuto Nélc:onal cia Previdc'ncia Soc~al

a em íd::uÍ(' do Sí'tl'lll:l Fmanceiro da Ha­
Lit 3Ç;!O.'· l D. O. :::8-~-67 _.. pág 2456. I

DECRETO-LEI -'" Ü :263, c!l' 28-2-67

"Autoriza o resgatl' ele titulos ela Dí­
vida Públw<! Intenla Fundada Federal,
e d:i oUI l'as plOvidc'lH'ias.'" - (D. O.
~8-2-()7 " - p:l!!. :l 456 .. I~et D. O. 10-3-67
._, p:',g, 2.fJ44.1

DECRETO-LEI N." 2fl4. DE 28-2-67

"Dispoe ';()!Jrc a Tarda nas Alfúndegas,
p dá outrns providcllcias i'ióbrc comércio
f'xtprjor" . - 1]).0 28-:.'-67 -- pág. 2.45"1

., Rl't. D O. 10-:3-6"1· púg.2.!l43. 1

DECRETO-LEI };" 2G5. DE 28-2-67

"Cr:a a C(iciula IIl(Juslri'll Pignoratícia,
altera dISposlco('s sobre a Duplica! a. e dá
ou! ras providc;ndas." - - (D. O. :.'8-2-67
-- pág. 2 457.'

DECRETO-LEI -"') 266. DE :~8-~-67

"Dispô':' sólJre () r:'gime do pessoal das
Caixas E:'onómÍ('a" Fedr-raís." ._, (D. O .
~8-2-r;7 . - púg :;,458!

DECRETO-LEI N' ~li7, DE 2B-~-67

"Introduz a!tera,úo no ~-rinisté'rio Pú­
blico da Ul1lElo junto à Ju,liça :'..Iilítar, e
da out r;l" j)l'Ovlcic!l('l:ls." - I D, O. 28-2-67
.- pag, 2,458.1

DECRETO-LEr N." 2fi8. DE 28-~-67

"Autoriza rt al!fl"lUra de crédito esp:~('ia1

de NC1'S 3,'10.000.00 'l1'ezer.lm e cinqüen­
ta 11111 cruzeiro" Il[)H)S I. ao l\1illlsl-ério da
Educa(:f!.o (' Cull ma." - - L D .O. 2ll-2-67
- - p:'\g" :;. 45fJ.'

DECHETO-LEI N." ~Gg, DE ~8-2-67

"Aut()riz.~l () Poder EXf'nltivo a instituir
[l Funduc'-lo l'niversidadc Federal de
Sergipe, (' d:l outras pro\'idenC'ias," -­
'D.O. 2S-2-!:i7 - p.lg". :'.45!l - ReL DO
21-3-()7 - - PÚ!!. 3 374. 1

DECHETO-LEI N." 270. DE 28-2-(:7

"Cria o Fundo Ael'Oviilrio (' o Coni'iC'1no
Al'roviúrio :-;-,lcion~11 f' dJspõe sôbre a
const il Ul"3.0 do l'b no Arroyjá 1';0 nac iOllal
(' a uI iliza Ç;'IO da Infra-estnLt ura A['1'O­
portuürw BI":]sil::i:'a. estabelecendo .LS
taxou; Col'l'csponrlentcs.' -,- In.o. 28-2-(:7
- - pü 8'. 2 459. \

DECHETO-LEI N." 271. DE 28-2-t;,

"DIsjJ<"le sóbre o lotramenT,(J urbanc,.
1"l'SPOIlS,lbilldOldL' elo loteador. concessão
ele uso r ('spal:o 3('r('0. e (la ou '.ras pro­
vidénci~ls." - 1]).0, ~H-2-G7 . - p,ó.g. 2.460,i

DECRETO-LEI N." 272. DE ~8-2-67

"Dá nova l'edaç:\ü ao art. 1.0 do Decrc­
to-Lei 11.' 149, de 8 dr fevereiro de 1967."
- ,D.O. 28-2-6, -- púg 2.461.1

DECRETO-LEI N,<' 273, DF. 211-2-67

"A1)r('. ao :'..Iinislério da Fa7enda, o cn',­
dito cspct'ial c1e NCrS 30 000.000.00, para
os fins que especifica." - (D.O. 28-2-67
-- p:íg. 2461.,

DECRETO-LEI :\." 274. DE :,)8-2-87

"Dispôe sóbre o ~:istema de Classifíca­
ção de Cargos do Distrito FederaL apro­
va 05 respectivos Qundros de Pessoal. ('
dá outrns Jlro\"Íd'~mias." ..,. (D, (). 51/ pl.
28-2-67 - púg L'

DECRETO-LEr N." 275, DE 2B-2-{}7

"Autoriza () Poder Executivo :t allrir.
pelo I\Iínist éno Extraordmario para a
Coordellação dos Organismos Ret:;ionais.
() crédito espl'rial de NCrS 570,000,00
1quinhen (-os e setenr a mil c:ruzl'íros no­
vos I, para a Icnder a df>spesa.<; com a Se­
ção Brasileira ela Comissão Mista da
Lagoa Mirjm." - - r D. O, 28-2-67 _. púg.
2 AGl'

DECRETO-LEI ~." 276, DE 28-2-67

"Altera dbpositivO.'i ela Lei n." 4 ~14.

de :) de março dt! 19(;3, e dá outras pro­
üclpncias." (D. O. ZlI-2-G7 _. j)~·lg.

2.461.1

DECRETO-LEI N° 277, DE 28-2-67

"Altera m; artigos 48 e ;",3. do De['re10­
Lei n') 37. que dispõe sôbre o illl)Jóslo ele
unport~ção e reorganIza os sen-lços arlu­
aneiros" ~- (D.O. 28-2-67·- p:lg. :?462.r

DECRF.TO-LEI :'<.' 2'lJ. DE 28-2-67

"Altera a clcnominaçüo do Banco Cen­
I raI da República do Brasil, dispõe :-;óbre
as suas contas. orçamentos. alas t' con­
lratos. e dá outras providcncias."
IV,O. 28-2-67 .- p:'tg. 2.462.1

DECRET8-LEI N." 279. DE 28-2-67

"Autoriza o Podrr Executivo a abrir
cn;clito espedal. no r..Iínistério dH Edu­
cação c Cultura," - 'D.O. 28-:?-67
pág.2.462 1

DECRETO -LEI N." 280, DE ~8-2-fi7

"Autoriza o Polier Executivo a organi­
zar uma Sociedade por AçÕ('s. e (1;"l ou­
tras provldéncías"- 'D.O. ~8-2~(}'j'

püg. '2.4fi2 .- ReI.. DO. 10-3-67 - - púg.
~. 943. \

DECRETO-LEI N-" 281, DE 2S-2-67

"Extingue o 1115títu~0 :-;-aClOnal do ::-'la­
te, e dá QU! T;\S provlct{>ncias." - - (D. O.
:!8-2-67 -- pág. 2.462.)
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DECRETO-LEI N.o 282, de 28-2-67

"Aut.ori7.a o Poder Executivo a abrir,
pelo Ministério da Fazenda. o crédito
especial Que menciona." - (D.O. ­
28-2-67 - pâg. 2.463J

DECRETO-LEI N.o 283, de 28-2-61

"Dispóc sôbre empréstimos contraldos
no exterior destinados à construção e
venda de habitaçôcs." - (D.O. ­
28-2-67 - pàg. 2.463.)

DECRE.TQ-LEI N.o 284, de 28-2-67

"Institui o Impósto sObre transporte
rodoviário de passageiros, e dá outras
provlrlén('las." - !D.O. - 28-2-61 - pá.­
gina 2.%3.)

DECRETO-LEI N.O 285, de 28-2-67

"Dispõe sôbre o tratamento fiscal das
pessoas jurldicas nos casos de fusão ou
incorporação considerado!> de interêsse
para S\. economia nacional." - (D.O. ­
28-2-67 - pág. 2.463,)

DECRETO-LEI N.O 2B6, de 28-2-67
"Dispõe sôbre a regularização de emis­

sões lIe(raís de tltulos, e dá outras provl­
dêncIR~." - !D.O. -- 28-2-67 - pági­
na 2.463)

DECRETO-LEI N.o 287, de 28-2-67

"Dispõe s~bre licitação e contratação
de sp.rvlcos ou obra.0; pela Superintendên­
cia do Desenvolvimento do Nordeste ­
SUDENE -, e dá outras providências."
- <D.O. - 28-2-67 - pág. 2.463.)

DECRETO-LEI N.o 28B, de 28-2-67
"Altera as disposições da Lei n.O 3.173.

de 6 de junho de 1957. e rel.tUla a Zona
Franca de Manaus." - (D.O. -- 28-2-67
- pág. 2.464 - Ret. D.O. - 10-3-67
- pâg. 2.943.)

DECRETO-LEI N.o 289, de 28-2-67
"Cria o Instituto Bra.<;llelro do Desen­

volvlmenw F1orestal, e dá OUlras provI­
dências." - (D.O. - 28-2-67 - pãgi­
na 2.465,)

DECRETO-LEI N.O 29:>. de 28-2-67
"Regula !l situação dos servidores das

autarquias federais e dos empreKados das
soc1edadcs de economia mista, aposen­
tados na forma dos Atos Institucionais
n.OS 1 e 2." - <D.O. - 28-2-67 - pági­
na 2.466 - Ret D.D. - 10-3-67 - pãgl­
na 2.943,)

DECRETO-LEI N.o 291, de 28-2-61
"Estabelece Incentivos para o desen­

volvlmenw da Amazônia Ocidental, da
Faixa de Fronteiras abrangida pela Ama-

ZÔnia, e dá outras providências." - <D.o.
- 28-2-67 -- pãg. 2.467 - Ret. D.O. -­
10-3-67 - pág. 2.943,)

DECRETO-LEI N.o 292, de 28-2-67
"Cria a Superintendlmc1a do Vale do

São Francisco. extingue a Comissão do
Vale do São Francisco, e dá out.ras pro­
vidências." - <D.O. - 2B-2-67 - págl­
na 2.468 - Ret. D.O. - 10-3-61 - pá­
gina 2.943,)

DECRETO-LEI N.o 293. de 28-2-67
"Dispõe sóbrc o seguro de acidentes do

trabalho." - (D.O. - 28-2-61 - pagina
2.469,)

DECRETO-LEI N.o 294, de 28-2-67
"Altera parcialmente o dlspost.o no

art. 20 do Decreto-Lei n.o 81, de 21 de
dezembro de 1966." - <D.O. - 28-2-67
- pâg. 2.472,)

DECRETO-LEI N.1l 295, de 28-2-61
"Cria a Comissão Liquidante do Acervo

do Conselho Nacional de Economia,"
<D.O. - 2B~2-67 - pág. 2.472.)

DECREI'O-LEI N.o 296. de 28-2-61
"Altera disposItivos do Decreto-Lei

n.o 73, de 21 de novembro de 1966."
m.o. - 28-2-67 - pág. 2.472.>

DECRETO-LEI N.o 297, de 2B-2-67
"Altera a distribuição de dotações des­

UnadllS à Superintendência do Desenvol­
vimento do Nordeste pela. Lei n.o 5.189. de
8 de dezembro de 1966, que aprovou o
Orçamento da União para o exerclclo fi­
nanceiro de. 1967." - <D.O. - 28-2-67
- pâg. 2.473,)

DECRE.70-LEI N.o 298, de 28-2-67
"Autoriza o Poder Executivo a abrir o

crédito de NCr$ 1.000.000.00 (um mi­
lhão de cruzeiros novos), e dá outras pro·
vidcncins." - <D.O. -- 28-2-61 - pâgl­
na 2.473,)

DECRETO-LEI N.o 299, de 28-2-67
"Reorganiza o Grupo Ocupadonal

P-l100 do Anexo I da Lei n.O 3.780, de
12 de julho de 1960. e dã outras provi­
dências." - (D.O. - 28-2-61 - pll~ 2.473
- Ret. D.O. - 10-3·61 - pàg. 2.943,)

DECRETO-LEI N.O 300. de 28-2-67

"Dispõe sõbre as penalIdades pela falta.
de pagamenl.o da contribu.ição sindical
rural." - <D.O. - 28-2-67 - pâg. 2.474
- Ret. D.O. - 10-3-67 - pág. 2.943.)

DECRETO-LEI N.o 301, de 28-2-57
"Dispõe sóbre o Plano de Desem'olvI­

mente da Fronteira Sudoeste. aprova o
I Plano-Diretor, extingue a Superlnten~
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dêneia do Plano (Ie Valorização Econô­
mica da Região da Fronteira Sudoeste
do País, ('na a S~Jlerilltend{'nria do
Descnvolvimrnl0 da Fronteira Sudoeste
-- SUDESUL -, p (:á outra~; prondl-n­
eias." -, rD.U. - 2B-:?-G7 - . lüg. 2.474 -­
Ret. D.o... 1O-3-íi';' -- p~H:r. 2.943.1

DECRETO-LEI ~') 302, de 28-2-67

"Rpvoga o Decreto-Lei n." 137, de 2
de fevere:ro de 1967. dispõe s.'lbre a po­
lí1 ica de ('onsoJjd[IÇ~\O do DJstrito Fe­
deral, cria fi, Coordenação do Desenvol­
vimento de Bl'H~ilia (CODEBRAS1, ex­
Tingue o Grupo rle Trabalho ele Brasília
'GTBi, r d~l outras providências." ­
ID.O. 28-2-C7 - . püg 2 480 -- Ret. D.a.
10-3-67 -- púg. 2.944.'

DECRETO-LEI N.n 303, di' 28-2-67

"Cria o Conselho Nacional de Con­
trólc da Poluiç~io Ambiental, e d~í. ou­
tras provlcfêlH'ias." .. InD. 28-2-G7 ­
P'I!':;, 2.480 . - ReL DO. 10-3-!ii -,- p(tg.
2,944- Rei. D.O. 21-3-67 - - p',g. 3.374)

DECRETO-LEI K n 304, c~c 28-2-67

"Abre crédito cspecwl pelo Ministério
da Vi:1çüo (> Obras l'úlJlic;:l...<; ao Grupo
Execu1 ivo dI' Integração d:t Política cte
Transpor({'s GEIPOT," (D.O.
28-~-G7- pár;. 2.431. I

DECRETO-LEI N." 305, de :!8-2-G7

"Dispõe s(, bre a le!!fllizaçi'io dos livros
de escri! ur(lcfw d~s o;wra,ões :nerCan­
tis," - I D .0. 2H-:?-fi7 - - púg. 2.4111 -­
Ret. 10-3-G7 -. p:íg. 2.944 ,- ReL D.O.
24-4-67 -- P:W. 4.593.1

DECRETO-LEI K." 306, de 28-2-67

"Introduz um ~ 4." llO :lrt. 21 do De­
creto-Lei n CJ 67, de 21 de novembro d('
1966." -- W.o. 28-2-67 . -- pág. ~:.4H2.'1

DECRETO-LEI N." 30'1, de 28-2-67

"Autoriza a ~l bertura c\t:; crl'c1ilcl espe­
cial para ('ollC('ssão de n'cursos fínall­
c('1ros fiO Est.aclo cln. Bahia." - (D.a.
:28-2-Gj --- púg :l.482 1

DECRETO-LEI N," 308. de :~H-2-G7

"Dispúe s\,bre [I l"('('('i ta (lo In;';t it 11lo do
Açúcar (' do Alcool IIA!\I. e dá .)utr:ls
providenc:as," -- l.nD. 2E-2-67 - púg.
2.482 - Hl't. D.a. 10-3-fi7 -- p(lg. 2.944
'- ReI. D.O. 21-3-67 P:lg', 3374,

DECRETO-LEI -:;0 309. de :~8-2-6';'

"A!tn:\ as Lci:; !l.·S 4.448, de 29 de ou­
tubro de 19C4. e ;1.074. ele 22 rle agós~o

de 1966, que regul:1m :lS promoções dos
Oficia is rio ExprcJto." - I D.O. 2H <.Hj7 - ­
púg. 2.483.)

DECRETO-LEI X." 310, dt' 28-2-1)7

"Dispóe sôbre II D('kl'~\('i~ do Tcóiouro
Brasileiro },O Ex! erior, e d:', out rn s pro­
virl!'nri~ls,"- (nD. ~H-:?-r,j -- P:IÇ!. 2.483

Ret. D,a. lO<J-f)7 lxtg. :l.944 ,

DF.CRETO-LEI N." 311. de 28-2-67

"Isl'nt:t dos imposlos de illlpOI'taçüo r
de consumo, bE'1l1 como do. taxa de des­
]K1Cho aduf\lw:ro. m:l[{'ri,lÍs : r,msferidos
à CompanLh dE' Tnll,s]lortes C'rb~mos

ICTU'." -- I.D.o. 28-2-137 . - pitg. 2.484.)

DECRETO-LEI NC 312, de 28-2-67

"Autoriza a prestação da assdêlll'Ía
farmacÉ'ut:ca pela Prnic!c'ncia Social, e
dá outras providências.' . . I.D.O. 28-2 -67
- p~·lg. 2.484,)

DECRETO-LEI N.~ 313, de 7-3-67

"Cria, no Corpo dc Oflcbis da A('ro­
náutica ela Ativ,1, o Quaclro (Ie Oficiais­
Eng-cnllt'iros e Slla r,'spcct i\'a reserva." - ­
(D.O. 9-3-67 - - IJú~;. 2.Hi3.1

DECRETO-LEI N° 314, de J3-3-67

"Defilll' os crimes contra a segurança

nndol1:ll, a melem pulitica c social, r d:".
olltras provicJ0ncia.'-'." - ID.O. 13-3-57 -­
p:i.~. 2. !:J93 -- Ret. IJ.o . .::;'; -:,l-67 - - pago
3.525.)

DECRETO-LEI X:' 315, de 13-3-67

"OrganJza a SecreT8ria de Segur~\l1ça

Pública ela Prefeitura do DlS! rito Frele­
ral. e (hi outras pro\'idrncias." .- lD.O.
13-3-67 - púg. ~.D95 . - Ret DO. 27-3-67
- pág. 3.525.1

DECRETO-LEI N." 3l(j, de 13-3-67

"Dispüe seibrc as e)-;ripulnções de llloe­
ch de p[lgamellLo (bs Obrigi\çÜes."
(/).0. 1:J-3-lJ7 - - p~lg. 2. g9G.1

DECRETO-LEI ::\.0 317, de 13-3-67

"Reorganiza as Polícias e us Corpos de
Bombeiros dos ESUlClos, dos Terl"J~·órios c
do Di"triro Fl'dl'w1. e (i;'( outras pnlV:­
([(:!lcias."' -- IDO, 14-3-6, - p~\l-':. 3.058
--- Ret. D.o. 1-;-3-6. ,-- !lig. 3.2491

DECRETO-LEI X.) 318. de 14-3-67

"D;', nova !'('c1;\(':10 ao Pr:,illl:111110 (' n
dispu:iiti\'os cio Dl'C1'cto-Lci n." ~:!7, de
28 de fevereiro de HJ67," -- UH). 14-3-67
--- p(lg'. 3.059,1
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11 - DECRETOS·LEIS EDITADOS PELO
PRESIDENTE COSTA E SILVA E SUBMETIDOS

AO CONGRESSO NACIONAL

A Constltulçáo de 1967 (6), faculta ao Pre­
sidente da República a exped1ção de decre­
tos~lels sóbre segurança. nacional e finanças
publicas. Entretanto, esta faculdade é limi­
tada aos casos de urgência ou de Interésse
público relevante e não podendo acarretar
aumento de despesa. Embora entrem em vl­
Ror na data de sUa publicação, êstes decre­
los-leis sfw sujeitos ao referendum do Con­
gresso Nacional que os aprovarÁ. ou rejeItará
integralmente, dent.ro de sessenta dias. Findo
éste prazo, sem deliberação. o texto é tido
como aprovado.

o Presidente Costa e SIlva editou 4{) (qua­
renta) decretos-leis que submeteu à apro­
vação do CongTesso Nacional. antes do Ato
lru;tltucional n.O 5, de 13-12-68.

Ementário dos Decretos-Leis editados
pelo Presidente Costa e Sih'a e subme­
tidos ao Congresso Nacional;

DECRETO-LEI N.o 319, de 27-3-67

"Prorroga o prnzo de inicio para a co­
brança e recolhimento do lmpôsto de
Circulação de Mercadorias s6bre os de­
rivados de petróleo" - m.o. de 28-3-67,
- pág. 3.585.)

DECRETO-LEI N.o 320, de 29-3-67

"Prorroga a vlgl:ncia do Decreto-Lei
n.O 265, de 28 de fevereiro de 1967:' ­
<D.a. de 29-3-67 - pág. 3.649.)

DECRETO-LEI N.o 321, de 4-4-67

"Dá nova redação no art. 52 da Lei
n.O 5.020, de 7-6-66, alterado pelo De­
creto-Lei n.O 174, de 15-2-67, que dispõe
s6bre ns Promoções dos Oficiais da Ati­
va da Aeroná.utica, e dá. outras provl­
d~nclas:' - (DO. de 5-4-67 - pàgi­
na 3.969'>

DECRETO-LEI N.o 322, de 7-4-67

"Estabelece limitações ao reajustamen­
to de aluguéis, e dá outras providências."
- m.o. de 7-4-67 - pag. 4.082.)

DECRETO-LEI N.o 323, de 19-4-67

..Altera 8 Legislação sôbre Jmpôsto de
Renda." - <D.D. de 20-4-67, pág. 4.553'>

DECRETO-LEI N.o 324, de 27-4-67

"ProrroRa o prazo de aplicação do dis­
posto no art. 1.0 do Decreto-Üli n.O 100,
de ]0 de janeiro de 1967:' -- <D.O. de
28~4-67 - pâg. 4.825.>

DECRETO-LEI N.Q 325. de 3-5-67

"Dispõe sóbre os recursos da aTleca­
daçúo da Taxa de RenovaçfLO da Ma­
rinha Mercante e do Fundo de Marinha
Mercante." - (D.O. de 4-5-67 - pâgi.
na 4.903.)

DECRETO-LEI N.o 326, de 8-5-67

"Dispõe sObre o r~oU11mento do Im­
põsto sObre produtos industrlD.Ii7.ados, e
dá. outras providências." - (D.O. de ..
8-5-67, pág. 5.015 e ReI,. no de 17-5-67,
pãg. 5.383.)

DECRETO-LEI N.o 327, de 11-5-67

"Abre, ao Ministério da Fazenda o cré­
dito especial de NCr$ 600.000,00 (seis­
centos mil cruzeiros no\'os), destinado a
atender no corrente ano as despesas de
gratificação especial do Serviço· Nacional
de Jnfonnações:' - (D.O. de 12-5-67 ­
p~. 5.183.)

DECRETO-LEI N.o 328, de 20-7-67

"Altera a redação da allnea b, a.rtigo
1.0 da Le1 n.o 4.357, de 16 de julho de
1964, e dá outras providências." - (D.O.
de 20-6-67 - pág. 7.703.)

DECRETO-LEI N.o 329, de 2-8-67

"Prorroga o pr3.1.o a que se refere o
art-. 1.° do Decreto-Le1 n.o 324, de 27 de
abril de 1967." - (D.O. de 2-8-67, pági­
na 8.103.>

DECRETO-LEI N.o 330, de 13~9-67

"Rc"'O"B dispositivos do Dec.-LeI n.O
227, de 28-2-67, alterado pelo Decreto~Lel

D.o 318, de 14~3-67 (Código de Minas) e
restaura fi. vigência do art. 33, da Lei
n.o 4.118, de 27-8-1962:' - <D.O. de
14-9-67 - pãg. 9.423.>

DECRETO-LEI N.o 331, de 21~9-67

"Prorroga a vlg6ncla. do Decreto-Lei n.o
265, de 28 de fevereiro de 1967:' - (D.O.
de 22·9-67 - pâg. 9.727.)

(6) Co-nstltufç/io do BTa.sfl, PT"0mulgad4 em
24-1-67. art. 58 c JXlrdgra!o único.

Al't. 58 - O PresIdente da Rcpubllca. em
Cll'05 dc uTll:~llcla ou do lnterkse publico
relevante, e desde Que nAo rellulte llurnento
de dl'5pesa. poderá expedtr 111lCretoB com
fôrça de lei sObre 85 ugulctes mat~r1lla:

1 - segumnçB nacional;
JI - flnançns publlcae.

PQ,rdgra!o Ulltco - Publicado o texto,
Que terá ~'Il::(mcla Imediata, o- Congresso
Nnclonal o- nprovun\ ou reJeltarã, dentro
de SC$C1lt!l. dias. nlo podendo emendà-Io;
"C, nesse prazo. nl'lo houver dellberaçlo, o
t-clltO f;crl\ tido como aprovadO.



124 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

DECRETO-LEI N.0 332, de 12-10-67

"Dispõe s6bre estímulos ao aumento
de produtividade dos artigos que especi­
fica." - ID.a. de 13-10-67 -- pág. 10.384.1

DECRETO-LEI N." 333. de 12-10-67

"Dispôe sGbre a entrada em vigor das
deliberações do Conselho de Política
Aduaneira e in2orpora as alíquotas do
imp5sto de imponaç:\o a taxa de des­
pacho aduaneiro. e dá outras providên­
cias." -- (D.a. de 13-10~67 - pág. 10.384
e rep. n~ de 18-10-67. pág. 1O.543J

DEr-RETO-LEI NU 334, de 12-10-67

"Dispõe sõbre o imp5sto unico sôbre
minerais do Pais. alterando, em parte, a
Ll'i n." 4.425. ele 8-10-64, e dá outras pro­
vidências." -- lD.a. ele 13-10-67, pagi­
na 10.334.1

DECRETO-LEI N') 335, de 18-10-67

"Altera o Decreto-Lei 11." 208, de 27-2-67.
e dá outras providências." - ID.o. de
19-10-67, pág. 10.583 e reI. 110 de 25-10-67,
pago 10.801.1

DECRETO-LEI N." 336. de 24-10-67

"AI lera os cri tprioS d~ distribuição do
Impôsto Úllico sôbre Energia Elétrica, e
dá outras providências," -- (D.o. de ...
30-10-67 pago 10.967.1

DECRETO-LEI NC' 337, de 19-12-67

"Prorroga a entrada em vigor do De­
creto-Ler n." 265, de 28-2-67." - (D.o.
de 20-12-67, pág. 12, 79l.i

DECRETO-LEI NY 338. de 19-12-67

"Dá nova redação ao artigo 12 e seu
parágrafo 1.U do Decreto-Lei n." 157, de
10 de fevereiro de 1967." -- (D.a. de
20-12-67, pág. 12,791.1

DECRETO-LEI N," 339, de 19-12-67

"Exclui da obrigação do art. 10 do De­
cfeto-Lei n." 62, de 21-11-66, o Banco
do Brasil S.A. o Banco do Nordeste do
Bra~il S.A .. o Banco da Amazônia S.A. e
Banco Nacional de Cré'dito Cooperati­
vo S.A." - rD.a. de 20-12-fi7, pago 12.791
e reto no de 27-12-67, p:lg. 13,021.1

DECRETO-LEI N." 340. de 22-12-67

"Ac rescen ta disposições disciplinadoras
ao Decreto-Lei n." 288. de ~:8-2-67,"

IDO. de 22-12-67, püg. 12.903.~

DECRETO-LEI N° 341. de 22-12-67

"Prorroga para o exerciclO de 1968 os
benefícios dos Decretos-Leis n.OS 157 e
238. dr 10 c 28~2-67." -- IDO, de 22-12·67,
púg. 12.903.'

DECRETO-LEI N." 342, de 22-12-67

"Prorroga o prazo de vigência do De­
creto-Lei 11," 332. de 12-10-6'7." -- ID.O.
de 26-12-67, pago 12.951.,

DECRETO-LEI N,o 343, de 28-12-6';

"Altera a legislação do Impôsto Único
s6bre lubrificantes e combustíveis líqui­
dos e gasosos. e di outras pro\'idências,"
_. m.a. de 29-12-67. pago 13.127 e reL
no de 5-1-68, pá!1;. 155.1

DECRETO-LEI N.' 344. de 28-12-67

"Altera alíquotas do Impôsto sôbre Pro-
dutos Industrialil.ados." (D.a. de
29-12-67. pago 13.127.1

DECRETO-LEI N." 345, de 28-12-67

•. Modifica a Lei n." 5.325. de 2-10-67,
que institui a duplicata fiscal. e dú ou­
tras providênCia!;." ~ - ,D.o. de 29-12-67,
pag 13.128.)

DECRETO-LEI X." 346, de 28-12-67

"Dispoe sobre a utilização facultativa
dos serviços de despachantes aduaneiros.
altera a redaçáo dos a1'l igos 48 c 53 do
D::creto-Lei n." 37, de 13 de novembro
de 1966. e c1ú outras providências,"
I D.a. de 2-1-68. pág. LI

DECRETO-LEI XY 347, de 2!l-12-67

"Dispõe sóbre a entrega das parcelas
pertencentes aos Municípios. do produto
da arrecadação do Impôsto sóbre Cir­
culação de Mercadorias." rD.a. d~

29-12-67, pág, 13.128, e reto no de 5-1-68.
pág. 156.)

DECRETO-LEI N." 348, de 4-1-63

"Dispõe sôbre a organização, a compe­
tência e o funcionamento do Conselho
de Segurança I"aclOnal, c dá outras pro­
vjdências." -- I D.a. de 8. pago 210 e ret.
nos de 11. pág. 339 e 12-1-68. pág. 385./

DECRETO-LEI !'l'." 349. de 24-1-68

"Altera dispositivos dos Decretos-Leis
n.Vs 238. de 28-2-67 e 263. da mesma
data." ~- m.o. de 25-1-68, pág. 825.1

D2CRETO-LEI N." 350, de 2-2-68

"Altera a leglslação do Impõsto de
Renda, e dá outras providéncias," ­
(D.a. de 5-2-68 p~ig. 1.137,1

DECRETO-LEI N:' 351, de 7-2-68

"Dá nova redação ao art. 3." do De­
creto-Lei n:J 111, de 24-4-67," - (D.a.
de 8-2-68, pág. 1.;:]53.1

DECRETO-LEI N." 3.12. de 17-6-68

"Dlspóe s6bre o pagamento de débitos
fiscais, e dá outras providencias." --
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m.o. de 18, pág. 4.916 e reto no de
21-6-68, pág. 5.081.)

DECRETO-LEI N.o 353, de 23-7-68

"Prorroga o prazo para a liquidação
dos débItos mencionados no Decreto-Lei
n.O 352, de 17 de junho de 1968." - (D.O.
de 23, pág. 6.241. e reto no de 26-7-68,
pág. 6403.>

DECRETO-LEI N.O 354, de 1.°-8-68

"Estabelece medidas para resguardo
dos inwrésses da economia públlca e
particular, na indústria do café sollivel."
- <D.O. de 2-8-68, pág. 6.697.)

DECRETO-LEI N.o 355, de 6-8-68

"Altera a redação do artJgo 1.0 do De­
creto-Lei n.O 34(}, de 22 de dc:>.embro de
1967." - W.o. de 7, pág. 6.881 e reto
no de 12-8-68, pág. 7. 073.l

DECRETO-LEI N.O 356, de 15-8-68
"Estende beneficios do Decreto-Lei n.O

288, de 28 de fevereiro de 1967, a áreas
da Amazônia Ocidental, e dá outras pro­
vidências." - W.O, de 16-8-68. pági­
na 7.257,)

DECRETO-LEI N.o 357. de 23-9-68
"Prorroga o prazo previsto no artigo

1.0 do Decreto-Lei n,O 7, de 13 de maio
de 1966, e dá outras providências."
<D.O, de 23-9-68. pag. 8,331.)

DECRETO-LEI N.O 358, de 20-] 1-68

"Autoriza a renllzaçil.o de operações de
cnxlIlo adicionais. para obtenção do eQ.ui­
librlo orçamentário da Uniiio:' - (DO.
de 21-11-68. pàg. 10.129.>

DECRETOS-LEIS 319 A 358
Indice Temático

AÇOES
.- Incentivo à compra. (Prorrogação de

prl\7,Q dos beneficios dos Decretos-Leis
n.Os 157 e 238. de 10 e 28 de fe\'ereiro
de 1967). - (Decreto-Lei nO 341. de
22-12-67.)

ACRE, ESTADO DO
- Ver: Amazônia Ocidental)

(Ver também: Estado do Acre)

"AD VALOREM S.A. ADMINISTRAÇAO
E PARTlCIPAçoES"

- Extensão do regime do art. 45 da. Lei
n.o 4.595, de 1964. - (Decreto-Lei n.O

354, de 1.°-8-68,)

ADUANEIROS. SERVIÇO~

- Decreto-Lei n.O 277, de 19G6 (revoga-
ção) , <Decreto-Lei n.O 346, de

28-12-67.)

AERONAUTICA

- Promoções dos OficiaiS da Ativa.
<Decreto-Lei n,o 321, de 4-4-67,)

AGRICUL11JRA

- Máquinas, aparelhos, Instrumentos e
tratores (Isenção I. P. I.). -- (Decreto·
Lei n.., 332, de 12-10-67,)

AGUAS MINERAIS

- rmp~to Único (Lei n.o 4.425. de 1964 ­
altera) . - (Decreto-Lei na 334, de
12-10-67.)

AL1QUOTAS DO IMPOSTO
DF. IMPORTAÇAO

- Acresce de 5% ad vaIorem. - (Decreto·
Lei fi.O 333, de 12-10-67.)

ALtQUOTAS DO IMPOSTO SOBRE
PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS

- Produtos das posições 61.01 a 61.04 da
tabela anexa à. Lei n,o 4.502, de 1964
(ficam sujeitos a 10'70 ad. valorem>.
(Decreto-Lei n.O 344, de 28-12-67.)

ALtQUOTAS DO IMPOSTO SOBRE
LUBRIFICANTES E COMBUS'I1VEIS
LíQUIDOS E GASOSOS

- Aumenta em 20%. - (Decreto-Lei n.o
3-43, de 28-12-67,)

ALIQUOTAS DO IMPOSTO úNICO SóBRE
SUBSTANCIAS MINERAIS

- Percentual (fixa em ]0%). - <Decreto­
Lei n.o 334, de ]2-10-67.)

ALUGUÊIS

- Limitações ao reaJustamento. - (Decre­
to-Lei n.o 322, de 7-4-67.)

AMAZONAS, ESTADO DO

- (Ver: Ama7.ónia Ocldentai)
(Ver também: Estado do Amazonas>

AMAZôNIA OCIDENTAL

- ExtensRo de beneficios do Decreto-Lei
n.O 288, de 1967. - <Decreto-Lei n.o 356,
de 15-8-68,)

ANISTIA FISCAL

- Tributo!; federais. - (Decrekl-Lei n.o
326, de 8-5-67,)

ANZóIS

Isenção fiscal (Zona Franca de Ma­
naus). - (Decreto-Lei n.O 356, de ....
15-8-68,)

APARELHOS E INSTRUMENTOS
AGRíCOLAS

- I.P. I. (isençâo até 31-]2-67>. <De.
ereto-Lei n,O 332, de 12-10-67'>
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BANCO NACIONAL DE CRÉDITO
COOPERATIVO S.A.

APROPRIAÇAO INDÉBITA

- UtilizllÇáo do produto da cobrança do
I. P. I. em fim diH~rso do recolhimento
do tributo. -- (Decreto-Lei n,o 326, de
8-5-67.1

Balanço
clw.óo l .

19-12-G7 I

1 correção monet :\rl'1 ex-
(Decreto-Lei n.o 339, de

ARE AS PIONEIRAS DA AMAZôNIA
OCIDENTAL

- Exit'llsi.i.o de fa varES fiscais concedidos
pelo Decreto-Lei nO 288, de 1967.
(Decreto-Lei n." 356, de 15-8-68,)

ARMAS E l....IUNIÇOES

- Art. 1" do Decreto-Lei n.o 340, de 1967
(altera redaçãol • ~~ (Decreto-Lei n."
355, de 6-8-681

- - "Küo-iscnção de impocitos (Zona Franca
de !v1anaus 1.- (Decreto-Lei n." 340, ele
22-12 -67.1

ASSALARIADO, TRABALHO

-- Rendimentos do
- .Ver: Trabalho assalariado, rendimen-

tos do - Imposto de Renda.)

ATIVO, VARIAÇõES DO

. - Incorporação ao capital social, dos re­
cursos correspondent~:), resultant~ da
correçüo monet:"!ria de titulos. - (De­
('n·to-Lei 11." 338, de 19-12-67.)

AUTO~1()VF.IS DE PASSAGEIROS

- - Art, 1" do Decreto-Lei n.O 340. de 1967
(altera redaçáo). -- (Decreto-Lei n."
355. ele 6-8-68.)

- - Não-isenção de impostos [Zona Fran­
ca de Manaus). - (Decreto-Lei n." 340,
de 22-12-67.'

BALA::-;ÇOS

- Correçúo monetarja (Banco do Brasil
S.A .. Banco do Norde.~te do Brasil S.A..
Banco da Ama~ônia S.A. e Banco de
Cr{'dJto Cooperativo - exclui da obri­
gação.'. "- \.Decreto-Lei nY 339, de
19-12-67.1

BALANÇOS GERAIS DA UNIAO

- AlIcl'açúQ do Decreto-Lei n-" 111. de
ele 24-1-67. - (Decrcio-Lei n.o 351, de
de 7-:l-68')

BANCO DA AMAZóNIA S.A.

_. Balanço (Correçao monetária ex-
dusão '. -- I Decreto-Lei n." :139, de
19-12-67.1

BANCO DO BRASIL S.A.

- Balanço (correç~lQ mOllctúria - exclu-
são) . (Decreto-Lei n." 339, de
19-12-67.)

BA..--';CO ;';ACIüNAL DA HABITAÇAO

'- Limit(-s do valor das habitaçurs ["Uni­
d,lties Padrão de Capital"l. - \Deae­
to-Lei n ." 350. de :::-2 -68.1

BANCO DO NORDESTE DO BRASIL f,;A.

'- Balanço Il'orrec;ão monC'bria -- exdu-
sa01. (Decret.o-Lei n.' 339, de
19-12-G7.•

BEBIDAS ALCOóLICAS

-- Art. 1.0 elo DcnclO-Lel n." 340. de 1967
(altcrllçãü redação l . -- IDecreto-Lei n,o
355, de 6-8-68.1

"- N:\O-iscnção de impostos (Zona Franca
de Munam; ". '-- (Decreto-Lei 11.'" 340, de
22-12-67,)

BÓNUS ROTATIVO

- Substituição. - \.Decreto-Lei n.O 329, de
2-8-67. I

. - Substituição I. prorroga o prazo a que
se refere o arl. 1? do Decreto-Lei núme­
ro 100. de 19671. - IDecreto-Lei 11:) 324.
de 27-4-67.'

CAFÉ SOL(;VEL. I:\'DúSTRIA DO

'- Interesses da economia pública l' par­
ticular l medidas para resguardo.l. -~

IDecrelo-Lci n." 354. de 1."-(\-68.)

CAPITAL DE SOCIED.WE OU EMPR~SA

Alteração do Decreto-Lei n." 15" de
10-2-67. -- lDecreto-Lei n." 338, de
19-1~-67.'1

Prorroga(,:ão de benefícios cios Deereto;:;­
Leis H.(JS 157 c 238, elc 1967. - (Dccreto­
Lei ILO 341, (Ie :22-12-57.1

CAPITALIZAÇÃO DAS EMPRÊSAS

- - Alteração do Decrcto-L!'j n." 157. de
10-2-67. -- 'Dccre~o-Lei número 338,
de 19-12-67.)

CARVAO :MI:---iETIAL

- Imposto Vnlco .. -- I Decreto-Lei n." 334,
de 12-10-67.1

CÉDtJLA INDUSTRIAL PIGNORATíCIA
- Decreto-Lei n.O 165, de 1967 (prorroga

vigencia). ~- (Decreto-Lei nO 320, de
29-3-67.1

- Decreto-Lei 11."> 265, de 1967 I prorroga
vigência). -~ (Decreto-Lei n° 331, de
21-9-67,1

- Decreto-Lei nO 265, de 1967 (prorroga
vigência I • - \.Decreto-Lci n,u 337, de
19-12-67,)
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CEFF
- (ver; Comissão Especial da Faixa de

Fronteiras,)

CÓDIGO CIVIL, LEI DE INTRODUÇAO AO
- § 1.0 do art. 1.0 (revogaç!io para linlco

efeito de Yfgl:ncla das deliberaçOCs do
Conselho de Polftica Aduaneira).
(Decreto-Lei n ,0 333, de 12-10-67.)

CóDIGO DE MINAS
- Minérios nucleares - monopóllo da

União (dlscipllnamento do mercado na~

danaI>. - (Decreto-Lei n.O 330, de
13-9-67,)

COMBUSl1VEIS L1QUlDOS E GASOSOS
- Impôsto único (alteraçáo da legislação).

(Decreto-Lei n.Q 343, de 28-12-67.)

COMltRCIO EXTERIOR
- Operações (utilização facultativa. dos

serviços de despachantes aduaneiros).
- <Decreto-Lei n.O 346, de 28-12-67.)

COMÊRCIQ INTERIOR
- Extlnção de obrigatoriedade de despa­

chantes estaduais, inclusive nas opera­
ções de cabotagem. - <Decreto-Lei
n.o 346, de 28-12-67.)

COMISSAO ESPECIAL DA FAlXA DE
FRONTEIRAS (CEFF)

- Organização. funcionamento e atribui­
ções. - (Decreto-Lei n.o 348. de 4-1-68)

COMISSAO DE MARINHA MERCANTE
- Rccw-sos da aITeco.daçHo do Fundo de

Marinha Mercante e da Taxa de Reno­
vação da Marinha Mercante (d.jspóc
sóbre). - (Decreto-Lei número 325, de
3-5-67,)

CONSELHO DE POLíTICA ADUANEIRA
- Decreto-Lei n.O 333. de 1967, art. 3."

(e.crescenta parágrafo). - (Decreto~Lei

n.O 346, de 28-12-67.)
- Dcllbernções (vlg~ncja). - (Decreto-Lei

n.O 333, de 12-10-67.)

CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL

- Organ17.ação. competência e funciona­
mento. - (Decreto-Lei n.O 348, de
4-1-68,)

CORREÇAO MONETARIA
- BalançOS (exclui da obrigatoriedade o

Banco do Brasil S.A., o Banco do Nor­
deste do Brasil S.A., o Banco da Ama­
zônia S.A. e o Banco de Crédito Co­
operativo S.A.). - (Decreto-Lei n.o 339,
de 19-12-67.)

- Débitos do Impôsto de Renda (1ndi~s).

- (Decreto-Lei n.o 352, de 17-6-68,)

CORREÇAO MONETARIA
-- Débitos do Impósto de Renda (prorro­

gaçi'1.O de prazo) do disposto no art. 9.°
do Decreto-Lei n.O 352. de 1968.) ­
(Decreto-Lei n.o 353, de 23-7-68.)

- Estimulos físcais à capitalização das
emprêsas - Compra de ações - Facili­
dade de pagamento de débitos fiscais
(prorogação para o exerclclo de 1968,
dos beneficios dos Decretos-Leis n.OS 157
e 238, de 1967.) - (Decreto-Lei n.O 341,
de 22-12-67.)

- 1ndices (atribuição de competência ao
Ministério do Planejamento e Coorde­
nação Geral). - (Decreto-Lei n.o 322,
de 7-f-67.)

- Obrigações Reajuslilveis do Tesouro Na­
cional (livre dlsponlblJidade do resultado
dessa correçiio - das sociedades ou crn­
présas Individuais que as possulrem). ­
(Decreto-Lei n.o 338, de 19-12-67.)

CR:tDITO ESPECIAL
- Ministério da Fazenda (gratificação es­

pecial S.N.I.). - (Decreto-Lei n.o 327,
de 11-5-67,)

CRWITQS ADICIONAIS
- Equil1brio orçamentário da União.

(Decreto-Lei n.o 358, de 20-11-68.1

CS!'If
- (ver: Conselho de Segurança Nacional.)

DEB:E:NTURES
- Incentivo à compra <Impôsto de Renda

- dedução). - (Decreto-Lei n.O 341,
de 22-12-67.)

D€BITOS FISCAlS
- Imp6sto de Renda (liquidação - mo­

dalidades). - (Decreto-Lei n.O 352, de
17-6-68'>

- Prorrogação para o exerclcio de 1968,
dos beneficios dos Decretos-Leis núme­
ros 157 e 238, de 1967. - (Decreto-Lei
n.o 341. de 22-12-67.)

-- Prorrogação de prazo previsto nos arti­
gos 1.0, 2.°, 5.° e 7.° do Deereto-Lel
n.O 352. de 1968, - (Decreto-Lei D.O 353.
de 23-7-68'>

- ~duçáo - Parcelamento - Correção
monetária -- Requisitos - (Decreto­
Lei D.O 326. de 8-5-67.)

DECRI:I'O-LEI N.o 4.657, DE 1942

- § 1.° do art. 1.° (revoga). - (Decreto­
Leí n.o 333, de 12-10-67.)

DECR!:I'O-LEI N.'> 9.775-A, DE 194{j
- RcvogaçAo. - (Decreto-Lei D.O 348. de

4-1-68,)
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DECRETO-LEI X 0 9.7i5-A, DE 1946

-- Revogação. (DC'ceto-Lei nY 348. de
4-1-68.1

DECRETO-LEI N." 7. DE; 1966
_. - Prorrogação do prazo prl.'VI~to no are

1." --- IDccreLO-Lel 11." 357, de 23-9-68. 1

DECRETO-LEI N.o 37, DE 1966

Art.,;. 48 t' 53 ,restauelece redação primi­
tiva I. - - (Dl'cre(.()-Lei número 346. de
28-12-f" I

DECRETO-LEI N." 61. DE 1966

- AHeraçào IImpõslo lJlllCO sóbre LubnÍl­
cantes e Combuslíveis Liquidas e Gaso­
SOSI ..- I Decreto-LeL número 343. de
28-12-67.1

DECRETO-LEI x." til. DE 1966
--- Arts. 12 e 13 (nova redação I. --- IDene­

to-Lei !l.C 335, de lH-1O-6I,1

DECRETO-LEI N' 62. DE 1966

.- Exclui da obrigação do seu arL 10, o
Banco (lo Brasil 8.A, o Banco do Nor­
deste do Brasil S.A .. o Banco da Ama­
";Óllia S.A. e o Banco Nacional de Crédi­
to Cooperativo S.A...- IDecreto-Lei 11.0

33~l, de 19 -12-61. 1

DECRETO-LEI N." 62, DE: 1966

; 3." do art. HJ I no\',\ rcdaçao I. - - I Dl'­
ereto-Lei li." 352, de 17-5-68 I

DECRETO-LEI X." 100, DE 1967

-- ArL 1." Iprorroga prazo de aplicação).
-- IDecreto-Lei n." 324, de 27-4-67.'

DECRETO-LEI N° 111. DE 1967
. ArL 3." (nova rcdaçào l , - (Decreto­

Lei n," 351. de 7-2-611.'

DECRETO-LEI N.o 157, DE 1967
- - ArL 12 {' seu ; 1". I.nova redação).

,.Drcreto-Lpi n." 338, de 19-12-61.)

DECRETO-LEI ~." 157. DE 1961
BeneJíclO~ 'prorro~a ])l'HZOI. -- IDccre­
to-Lei n." 341, de 22-12-67.1

DECRETO-LEI ~." 1.4, DE 1967
_.- Altera<;üo. .- I Deel'cto-Lei n." 321. de

4-4-67.1

DECHETO-LEI N:' :W!l, DE 1967
- Art. 1.') I prorroga prazo I. - I Decreto­

Lt~l n," 319, de :n -3-67.!

DECRETO-LEI N." 203, DE 1~67

-- Arts. O.". 7." l' S') I revoga'. - (Decre­
to-Lei llY 335, dI; 18-10-67.'

DECRETO-LEI N." 208. DE :967
Revogaçüo. - I Decreto- Lei nO 343. de
28-12-67.J

DECRETO-LEI N." 221. DE 1967

._.. An.78 I revoga I. - (Decret.o-Lei n.o
326, de 3-5-67. I

DECRETO-LEI ""." 227. DE 1967

- ; ~ L", 4." fê 5," do art. ~1 - n:\'o"a 11\11­
nérios nucleares I .- (Decreto-Lei n."
330, de 13-9-67.)

DECRETO-LEI N." 238, DE 1967

~ Art.. 4:' Inova redaçãol. - IDfcr;cto-Lei
nO 349, de 24-1-63.1

DECRETO-LEI N." 238. DE 1967

-- Beneficios I prorroga prazo I .

to-Lei n:' 341, de 22-12-67.1

DECRETO-LEI N." 263. DE 1967

-- ArL 6." e seu; Lv (nova redaç~lO!.

(Decreto-Lei 11." 349, de 24-1-68.1

DECRETO-LEI N." 265, DE 1967

-- Prorrogaçâo de sua entrada em vigor. -­
IDecreto-Lei nO 337, de 19-12-67.'

DECRETO-LEI N.!: 265, DE 1967

-- Vigência Iprorroga 1 • -- I Dendo- Lei n-"
320, de 29-3-67.',

DECRETO-LEI N." 2ti5, DE 1967

- ~ Vigéncia ! prorroga por mais 90 dias I.

- (Decreto-Lei n." 331, de 21-9~67.1

DECRETO-LEI KY 217, DE 1966

-- Revogação.. - (Decreto-Lei n." 346, de
28-12-67. )

DECRETO-LEI N° 2!l2. DE 1967

- . Abertura do crédito especial autonzado.
(Decreto-LeI nO 3:n. c1e 11-5-67.)

DECRETO-LEI ~." 288. DE 1967

-- Acrescenta disposições disciplinadoras.
-- <Decreto-Lei 11." 340, de 12-1~-G7.J

DECRETO-LEI N° 288, DE 1967

Art. 9" lrevoga'. - - \Decre:u-LcI 326, de
8-5-67,J

DECRETO-LEI :K." 288, DE 1967

- Extensão de benefícios a áreas da Ama­
zõnia Ocidental. - - /Decreto-Lei n." 356,
de 15-8-68.)

DECRETO-LEI N." 289, DE 1961

- Art. 25 i revoga) .. - (Decreto-Lei n." 326,
8-5-67. )

DECRETO-LEI N." 318. DE 1967

Alteração (revogação dos ;; 1.0, 4,° e 5.°
do art. 91 do Decreto-Lei 11," 227, de
1967. e restauração da vig{'ncia do art.
33 da Lei n,o 4.118, de 19(2), -- (De­
creto-Lei n" 330, de 13-9-67.1
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DECRETO-LEI N.o 319, DE 1957
- Revogaçâo. - (DecreLo-Lcl D.o 343, de

28-12-ti7.)

DECRETO-LEI N.o 324, DE 196'1
- Prorrogação do prazo a Que se refere o

art. 1.° (Titulas da. Divida PúblIca dos
Estados e MunicIplos e BODUS Rotati­
vos) . - (Decreto-Lei n.O 329, de 2-8-67.)

DECRETO-LEI N.O 332, DE 1967
- Prazo de v1g~ncla (prorroga). - <De­

creto-Lei D.o 342, de 22-12-ti7.l

DECRETO-LEI N,o 333, DE 1961
- Artigo 3.° (acr~ota parágrafo).

- (Decreto-Lei n.O 346, de 28-12-57.)

DECRETO·LEI N.o 340, DE 1961
- Art. 1.° (altera redaçAo). - <Decreto­

Lei D.e 355, de 6-8-68,)

DECRETO-LEI N.O 352, DE 1968
- Déblt.os mencionados (prorrogaçfi.o de

prazo para Uquidaçê.o). - <.OecreLo-Lei
D.O 353, de 23-7-68.>

DEPARTAMENTO NACIONAL DE
ESTRADAS DE RODAGEM
- Receita provenJente da arrecadação do

Impõslo único sóbre LubrifIcantes e
Combustfveis Líquidos e Ga.sosos (per­
centual). - (Decreto-Lei D.o 343, de
28-12-67.)

DERIVADOS DE PETRóLEO
- Arts. 6.°, 7.° e 8.° do Decreto-Lei D.O 208,

de 1967 (revoga) - (DecreLo-Lel D.o
33:), de 18-10-57.)

DESAGIO
- Caput do art. 28 de. Lei D.O 4.862,

de 1965 (prorroga até 1969). - <Decre­
to-Lei D.O 350, de 2-2-68.)

- Titulas de. D1vlde. Pública dos Estados e
Munlc1pios. - (DecretQ-Le1 D.o 329, do
2-8-67.)

- Titulos da Dfv1da Pública dos Estados e
Mwl1c1pios (prorroga o pr&20 a que se
relere o art. 1.0 do Decreto-Lei n.o 100,
de 1967). - (Decreto-LeI D.a 3~, de
27-4-6'1.>

- Titulas ao portador (resgate - aUquot.a.s
do impOsto incidente). - (Decreto-LeI
D.O 352, de 17-6-68)

DESPACHANTES ADUANEffiOS
- serviÇ{ls (uttlliAçãO facultativa) . - (De­

creto-Lei n.o 346, de 28-12~61'>

DISTRITO FEDERAL
- Cota do ImpOsto Onlco sObre Energia

Elétrica. - <Decreto-Lei D.o 336, de
24-10-67.)

DISTRITO FEDERAL

- Cota do Impôsto único SÔbre LubrifI­
cantes e Combustiveis Liquidos e Gaso­
sos. - <Decreto-Lei D.O 335. de 18-10·67,>

- Cota do Impósto Único fiÓbre Lubrifi­
cantes e Combustíveis LlquJdos e Gaso­
sos. - <Decreto-Lei D.o 343, de 28-12-57.)

- Cota do Impõsto ÚnIco sôbrc Minerais.
- <Decreto-Lei n.o 334, de 12-10-67.)

DlVIDA ATIVA DA FAZENDA POBLICA

- parcelamento de débito. - <DecretQ-LeI
n.o 3f)2, de 17-5-68.)

DNER
- (..'cr: Departamento Naclonal de Estra­

das de Rodagem.)

DOMINlUM S.A. INDÚSmIA E
CCMltRCIO

- Extensão do regime do art. 45 da Lei
n.o 4.5950. de 1964. - (Decreto-Lei D.o
354, de 1.°-8-68'>

DUPLICATA

- Decreto-Lei D.O 255. de 1967 (prorrog&
vigência). - <.Oeaeto-Lei D.O 320, de
29-3-57.)

- Decreto-Lei n,o 255, de 1967 (prorroga
vigência). - <Decreto·Lei D.o 331, de
21-9-67,)

- Decreto-Lei D.O 255, de 1967 (prorroga
vigênci&). - (Decreto-Lei n.O 337, de
19-12-67,)

DUPLICATA FISCAL
- Instituição (alteraçllo). - (Decrcto-lAll

n.O 34!>, de 28-12~67.)

ELEMENTOS NUCLEARES

- Revogação dos §§ 1.°, 4.° e 5.° do art. 91
do Decreto-Lei n.O 227, de 1967, e res­
tauração da Vigência do art. 33 da Lei
n. 4.118. de 1962. - <Decreto-Lei 0.°
330, de 13·9-67.)

EMPRtSAS INDIVIDUAIS

- Incorporaçáo ao cnpltal dos recursos
correspondentes às variações do ativo,
resultante da correção monetárIa dc ti­
tulos. - (Dec.-Lci n.o 338. de 19-12-67,)

EMPRE:STIMO COMPULSORIO

- Fonna de resgate (nova redação do art.
4.° do Decreto-Lei n.o 238. de 1967). ­
(Decreto-LeI 0.° 349, de 24-1-68,)

ENERGIA EU:TIUCA

- Impõsto Único (altera critérios de dis­
tribulção). - (DecretQ-Le1 n.O 336. de
24-10-67,)
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ESTADO DO ACRE
- Extensão de favores fiscais concedidos

pelo Decreto-Lei n.O 288, de 1967.
(Decreto-Lei n.o 356, de 15-8-68.)

ESTADO DO AMAZONAS
- Extensão de favores fiscais concedidos

pelo Decreto-Lei n.o 288, de 1967.
(Decreto-LeI n.o 356, de 15-8-68,)

ESTADOS
- Arrecadação total do 1. C. M. (publica.

ção no seu jornal oficial). - (Decreto­
Lei n." 3>t7. ele 29-12-67.)

- Cota do Impüsto únIco sôbre Energia
Elétrica. - <Decreto-Lei n.o 336, de
24-10-67.)

- Cota do Imp"Jsto Único sôbrc Lubrifi­
cantes e Combustíveis Líquidos e Ga­
sosos. - (Dec.-Lci n.o 335, de 18-10-67.)

- Cota do Impõsto L.'nÍC'o sôbre Lubrifi­
cantes e Combustiveis LIquidas e Gaso­
sos. - (Decreto-Lei n.o 343, de 28-12-67,)

- Cota do Imp~')sto Único sâbre Mmeraís.
- <Decreto-Lei n.o 334, de 12-10-67,)

ESTADOS E IvIUNICíPIOS
- Títulos da Dívida Pública (deságio). ­

(Decreto-Lei n.o 329, de 2-8-67.)

ESTiMULaS FISCAIS
- Aumento de produtividade (prorroga o

prazo de vigencla do Decreto-Lei n.o
332, de 1967). - (Decreto-Lei n.o 342,
de 22-12-67,)

- Beneficios dos Decretos-Leis n.o. 157 e
238, de 1967 (prorrogação de prazo). -­
(Decreto-Lei n,o 341. de 22-12-67.)

- Capitalização das Emprêsas (nova re­
dação do art. 12 e seu § 1.0 do Decreto­
Lei n.O 157, de 1967). - (Decreto-Lei
n.o 338, de 19-12-67.)

EXPORTAÇAO
-- Fumo (embalagem ~ dizeres). -- (De­

creto-Lei n.o 326, de 8-5-67.!

FAVaRES FISCAIS
- Alteração do Decreto-Lei n.o 340, de

22-12-67, (Decreto-Lei n.O 355. de
6-8-68,)

- Extensão às áreas pioneiras. zonas de
fronteira e outras localidades da Ama­
zônia Ocidental. -- (Decreto-Lei n.o 356.
de 15-8-68,)

- I, P, I. - isenção (produtos du posiçé,es
84.24 e 87.01 da Tabela anexa à Lei n.o
4.502. de 1964). -- (DeeI'eto-Lei 11.° 332,
de 12-10-67,)

- Tributos federais. - (Decreto-Lei r...O

326. de 8-5-67,)

-- Zona Franca de Manaus (não-isenção
para armas e munições, perfumes, fumo,
bebidas alcóolicas e automóveis de pas­
sageiros. - (Decreto-Lei n.o 340, de
22-12-67.)

FAZENDA NACIONAL
- Débitos (pagamentos -- modalidades>'

- (Decreto-Lei n,o 352, de 17-6-68,)
FUMO

- Art. 1.0 do Decreto-Lei n.o 340, de
1967 (altera redação). - mecrew-Lei
n.O 355, de 6-8-68,)

- Exportação (embalagem dizeres).
(Decreto-Lei n.O 326, de 8-5-67,)

~ Não-isenção de impostos (Zona Franca
de Manausl. -- Decreto-Lei n.O 340, de
22-12-67.>

FUNDO DE MARINHA MERCANTE
-- Recursos da arrecadação (dispõe só­

brel. - <Decreto-Lei n,o 325, de 3-5-67,)
FU7\'DO RODOVIARIO NACIONAL

- Cotas dos Estados e do Distrito Federal
(alteração dos arts. 12 e 13 do Decreto­
Lei n.o 61, de 1966 e revogação dos ar­
tigos 6.0

, 7.° e 8.° do Decreto-Lei núme­
ro 208, de 1967). - (Decreto-Lei n.O 335,
de 18-10-67,)

- Redistribuição (alteração da legislação).
- (Decreto-Lei n.O 343, de 28-12-67,)

G~~EROS ALIMENTíCIOS
- Isenção fiscal (Zona Franca de Ma­

naus). (Decreto-Lei n.O 356, de 15-8-6B.)
HABITAÇOES

- Limites do "miar ("Unidades Padrão de
Capital"). -- (Decreto-Lei n.o 350, de
2-2-68.)

IMóVEIS
- Aluguel (limitações ao reajustamento).

(Decreto-Lei n.o 322, de 7-4-67.)

IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇAO
DE MERCADORIAS

~- Inclusão do valor do impôsto na dupli­
cata fiscal. (Decreto-Lei n,o 345, de
28-12-67,)

-- Municfpios, parcelas pertencentes aos
(entrega I. - (Decreto-Lei n.U 347, de
29-12-fi7.)

-- Petróleo, derivados de (prorroga prazo
de início para cobrança e recolhimen­
to). - (Decreto-Lei n.a 319, de 27-3-67.)

- Petróleo, derivados de (redistribuição do
FlU1do Rodoviário Nacional). -- (De­
creto-Lei n.U 335, de 18-10-67.)
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IMPOSTO DE IMPORTAÇAO
- Decreto-Lei D.O 277, de 1966 (revoga­

ção). - (Decreto-Lei n.O 346, de ....
28-12-67,)

- Incorporação da Taxa de Despacho
Aduaneiro. - (Deereto-Lei D.o 333, de
12-10-67.)

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS

- Alíquotas (altera). - (Decreto-Lei n.O
344, de 28-12-67,)

- Emissão de duplicata de valor equiva­
lente ao Lmp6sto (vendas efetuadas por
contribuintes, realizadas a. praw supe­
rior a 30 dias). - (Decreto-Lei n.o 345,
de 28-12-67J

. '- isenção - Restituição - Vigência (D.U­

menta de produtividade). -- (Decreto
D.o 332, de 12-10-67.)

- Prorrogação do prazo de \'Igêncla do
Decreto-Lei n.O 332. de 1967. - <Decre­
to-Lei n.o 342, de 22-12-67.)

- Rerolhirnento (dispõe sôbre). - (De­
creto-Lei n.O 326, de 8-5-68.)

IMPósro DE RENDA
'- Balanços - correção monetórla (exclui

da obrigação o Banco do Brasil SA., o
.. BanGO do Nordeste do Brasil S.A., o

Banco da. Arnll26nla S.A. e o Banco de
CrédIto Cooperativo S.A'>. - (Decreto­

. Lei n.o 339, de 19-12-67.>
- Débitos (prorrogação de prazo para li­

quldacão). - (Decreto-Lei n.o 353, de
. 23-7-68.)

- Débitos - liquidação (modalldades).­
(Decreto-Lei n.O 352, de 17-6-68,)

- Dedução - Estlmulos fiscais à capita­
lização das emprêsllS. Compra de ações.
Facilidade de pagamento de débitos f1s­
cais (prorrogação de prazo para os be­
neficios 'dos Decretos-Leis n.OS 157 e
238. de 1967). - (Decreto-Lei D.O 341,
do 22-12-67.)

- Isenção (depOsitos feitos em entidades
integrantes do Sistema Financeiro da
Hab1tação). - (Decreto-LeI D.o 350, de
2-2-68J

"- Leglslaçflo (altera). - {Decreto-LeI n.o
323, de 19-4-67'>

- Não-incidência (lucros ou dividendos
atribuidos às pessoas flsLcas ou jurfdl­
cas Utulares de ações, cotas ou quinhões
de capital de emprêsas localizadas na
Amazõnla), - (Decreto-Lei n.o 356, de
15-8-68.)

- RecIbos do adicional resUtuivel (ut1U­
zação pelos titulares). - (DecreLo-LeI
D.O 349, de 24-1-68.)

IMPOSTO úNICO SOBRE ENERGIA
EL~TRICA

-- Alteração de critérios de distribuição
aos Estados. Distrito Federal e Munlc(­
pios. - (Decreto-Lei n.o 336, de ....
24-10-67.)

IMPOSTO úNICO SOBRE
LUBRIFICANTES E COMBU5'I1VEIS

- ~íslaçli.o (alteraçáo). - <Decreto-Lei
n.O 343. de 28-12-67,)

- Percentagem da União, dos Estados, dos
MWliclpios e do Distrito Federal.
<Decreto-Lei n.O 335. de 18-10-67,)

IMPOSTO ÚNICO SOBRE MINERAIS
- Alteração da Lei D.o 4.425, de 8-10-64.

- <Decreto-Lei n.O 334, de 12-10-67.)
- Débitos (reduçâo e parcelamento).

(Decreto-Lei n.O 326, de 8-5-67.)

IMPOSTOS
- Favores riscais. - (Decreto-LeI n.o 326,

de 8-5-67.)

INDúSTRIA
- Decreto-Lei n.o 332, de 1967 (prorroga·

çáo do prnzo de vig~nclB.). (Decreto-Lei
n.O 342. de 22-12-67.)

- EstImulas 0.0 aumento de produtividade
(I. P. I. - isenção - vigi!ncla). - <De­
creto-Lei n.o 332, de 12-10-67.)

INDúSTRIA DO CAFE: SOLúVEL
- Medidas para resguardo dos interêsses

dn economia publica e particular.
(Decreto-Lei n.O 354, de 1.°-8-68'>

INQUILINATO
- Reajustamento de aluguéis. Limitações.

(Decreto-Lei n.O 322, de '1-4·67.)

ISENÇAQ I.P. 1.

- EsUmulos ao aumento de produU.... ldade.
- (Decreto-Lei n.O 332, de 12-10-67.)

ISENÇAO IMPOSTO DE RENDA
- Prorroga até 1969 (caput do art. 28 da

Lei n.o 4.862. de 1965). - <Decreto-LeI
D.O 350, de 2-2-68.)

ISENÇOES FISCAIS
- Extensão às áreas pioneiras. zonas de

fronteira e outras localidades da Ama­
z6nla OCidental. - (Decreto-Lei n.0 356,
de 15-8-68'>

JUROS, TAXA DE
- Obrigaçõcs do Tesouro Nacional íUpa

reajustáve1). - (Decreto-Lei n.O 328, de
20-'1-61.)

LEI N.O 2.004, DE 1953

- Critérios fixados no nrt. 53 (restabelece
a partir de 15-3-67). - (Deaeto·LeJ
n.o 335, de 18-10-67.>
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LEI N.o 2.308, DE 1954
- Vigência com suas alterações posterio­

res e a respectiva regulamentação Om­
pôsto "único sôbre EnergIa Elétrica).
(Decreto-Lei nY 336, de 24-10-67.>

LEI N° 3.244. DE 1957
- Art. 22 (vigência das deliberações do

Conselho de Política Aduaneira).
(Decreto-Lei n.O 333. de 12-10-67J

LEI N.O 3.470, DE 1958
- Art. 83 e seus parágrafos (restabeleci-

mento de vantagens). (Decreto-Lei
n.o 352, de 17-6-68.)

LEI N.o 4.118, DE 1962
- Art. 33 - restaura vlgencia (Minérios

nucleares). - (Decreto-Lei n.o 330, de
13-9-67.)

LEI N.o 4.357, DE 1964
- Alinea b do art. 1.0 (altera redação). ­

(Decreto-Lei n." 328, de 20-7-67.)
LEI N.o 4.425, DE 1964

- Alteração Umpôsto único sôbre Mine­
rais), - mec.-Lei n,o 334, de 12-10-67J

LEI N.O 4.452, DE 1964

- Disposto no art. 3.0
, § 2.° - alterado

pelo art. 3.0 do Decreto-Lei n.o 61, de
1966 - (não-aplicação aos Estados. Dis­
trito Federal e Municipios), - (Decre­
to-Lei n. 343, de 28-12-67.>

LEI N,o 4.494, DE 1964
- Arts. 18, 19 e 24 ,regula). - Arts. 31 e

32 (revoga). - (Decreto-Lei n.o 322, de
7-4-67.)

LEI N.o 4.502, DE 1964
-- Produtos das posições 84.24 e 87.01

(Isenção I. P, I. ). - (Decreto-Lei n."
332, de 12-10-67.1

LEI N.O 4.506, DE 1964
~ Art. 12 (base de cálculo para o limite

de isenção do Impôsto de Renda),
(Decreto-Lei n.o 323, de 19-4-67.>

LEI N.O 4.862, DE 1965
- Caput do art. 28 (isenção prorrogada

até exercício de 19691. ~ (Decreto-Lei
n.O 350, de 2-2-68.1

LEI N.o 5.020, DE 1966

- Art. 52 - alterado pelo Decreto-Lei n."
174, de 1967 - (nova redação). ~ (De­
creto-Lei n,o 321, de 4-4-67.)

LEI N.O 5.189, DE 1966
- Alteração da redação do ~ 2.0 do art. 8.0

e do art. 13 (alterados pelo Decreto-Lei

n.O 111, de 1967). - (Decreto-Lei n.o
351, de 7-2-68.)

LEI N.o 5.314, DE 1967
- ~ Artigo 5.° (revoga), - (Decreto-Lei n.o

346, de 28-12-67.1

LEI N.o 5.325, DE 1967
- Re\"ogaçáo. - (Decreto-Lei n.o 345, de

28-12-67. )

LETRAS IMOBILIARIAS
- Isenção Impêsto de Renda (prorroga

até o exercicio de 1969), (Decreto-
Lei n.U 350, de 2-2-68.1

LETRAS DO TESOURO
- Emissão lUtilização no resgate de títu­

los emitidos na forma do art. 69 da
Constituição). - (Decreto-Lei n,o 358,
de 20-11-68.1

LOCAÇÃO
- Reajustamento de aluguéis (limitações).

- (Decreto-Lei n." 322, de 7-4-67,)
LUBRIFICANTES

- Impõsto único (alteraçáo da legisla­
çâo I. - (Dec.-Lei n.o 343, de 28-12-67,)

MAQUINAS AGRíCOLAS
- LP,L /isenção até 31-12-67). - (De­

creto-Lei n." 332, de 12-10-67.)
MAQUINAS AGRíCOLAS, RODOVIÁRIAS

E INDUSTRIAIS
-- Isenção fiscal (Zona Franca de Ma­

nausl, - fDec.-Lei n.o 356, de 15-8-68,)
11l\RDmA MERCANTE, FUNDO DE

_.- Re::ursos da arree3.dação (dispõe sõbre) ,
- (Decreto-Lei n.O 325, de 3-5-67.1

MARINHA MERCANTE, TAXA
DE RENOVAÇAO DA
- Recursos da arrecadação (dispõe sôbre) ,

- (Decreto-Lei n,o 325, de 3-5-67,)
MATERIAIS BASICOS DE CONSTRUÇAO

- Isenção fiscal I.Zona Franca de Ma·
naus). - (Dec.-Lei n.O 356, de 15-8-68.)

:\IEDICAMENTOS DE PRIl\fEIRA
NECESSIDADE
- Isenção fiscal (Zona Franca de Ma­

naus). - (Dec.-Lei n.O 356, de 15-8-68,)
MERCADO DE CAPITAIS
~ Art. 1.0 do Decreto-Lei n.o 100, de 1967

(prorro;;a o prazo de aplicação). - (De­
creto-Lei n," 324, de 27-4-67.)

MERC ADORIAS
- Imp5sto sóbre Circulação (produto da

arrecadação - entrega das parcelas
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pertencentes aos Munlc1plos). - <De·
ereto-Lei n.O 347, de 29-12-67.)

MERCADORIAS ESTRANGEIRAS

- Desembaraço. despachos de importação.
exportação, rcexportaç!l.o, trâ.nslto, re­
embarque e cabotagem (re'iogação do
art. 5.° da LeI n.O 5.314, de 1967).
<Decreto-Lei n.O 346, de 28-12-67.)

MILITAR

- Oficiais da Ative. da Aeronáutica - pro­
moções (nova redação do art. 52, da Lei
n.o 5.020, de 1966). - <Decreto-Lei n.o
321, de 4-4-67.)

MINERAIS

- Impôsto único (Lei n.o 4.425, de 1964
- altera). - (Decreto-Lei n.O 334, de
12-10-67.>

MINERAIS NUCLEARES

- Lei n.O 4.118, de 1962 (restauração da
v1g~ncl9. do art. 33l.

- Decreto-Lei n.o 227, de 1967 (revogaç!io
dos §§ 1,0, 4.0 e 5.°, do art. 91). - (De­
creto-Lei nO 330, de 13-9-67.)

MINÉRIOS, PESQUISA OU LAVRA DE

- Ocorrénc1a de elementos nucleares (no­
tlflcação pelo permissionário à Comis­
são Nacional de Energia Nuclear e no
Departamento Nacional de Produção
Mineral). - (Decreto-Lei n.O 330, de
13-9-67,)

MINISn:RIO DA FAZENDA
- Abertura de crédito especial (Gratlílcll­

çllo especlal do Serviço Nacional de ln­
fonnaç6es). - (Decreto-Lei n.o 327, de
11-5-67.)

MINIsTt.RIO DO PLANEJAMENTO E

COORDENAÇAO GERAL
- Atribuição de competência para fixar

1ndices de preços e coeficientes de cor­
reção monetária. - <Decreto-Lei n.o
322, de 7-4-67,)

MINIST€RIOS CIVIS

- Divisões de segurança e Informaçõcs
(DSI) (colaboro.çAo com o CSN e SNI).
- (Decreto-Lei n.O 348, de 4-1-68.)

MOTORES MAR1TIMOS
- Isenção fiscal (Zona Franca de Ma­

naus). - (Decreto-Lei número 356, de
IS-8-68J

MULTA
- Tributos Federais (Redução - parce­

lamento - correçáo monetária - re­
quisltos). - (~rcto-Le1 n.O 325, de
8-S·67.)

MUNIC!PIOS
- Cota do ImpOsto sObre Circulação de

Mercadorias. - (Decreto-Lei n.O 347, de
29-12-67.)

- Cota do Impôsto único sObre Energia
Elétrica. - <Decreto-Lei n.o 336, de
24-10-67.)

- Cote. do ImpOsto único se,bre Lubr1f1­
cantes e Combustfveis LiqUidas e Gaso­
sos. - (Decreto-Lei número 335. de
18-10~67.l

- Cota do ImpOsto lJ'nlco sôbre Lubrifi­
cantes e Combustfveis Llquidos e Gaso­
sos. - <Decreto-~i número 343, de
28-12-67,)

- Cota do ImpOsto único sObre Minerais.
- <Decreto-LeI n.o 334, de 12-10-67.)

MUNlçoES
- (Ver: Armas e Munições.)

OBRIGAÇOES REAJU5TAVEIS DO
TESOURO NACIONAL
- Resultado da. correção monetárIa do va­

lor nominal (disponibl11dade das socie­
dades ou emprêsns Indlvidun.1s). - (De­
creto-Lei n.o 338, de 19-12-61,)

- Taxa de juros. - <Decreto-Lei n.o 328,
de 20-7-67.)

OBRIGAÇOES DO TESOURO NACiONAL
- Resgate pelos portadores (opção pelo rea­

justamento - prorrogação de prazo).
- <Decreto-Lei n.o 357, de 23-9-68.)

OFICIAIS DA ATIVA DA AERONAUTICA
- (Ver: AeronâuUca - PromoçOCs dos

Oficiais da Ativa.)

ORÇA.l\fi:NTO DA UNlAO
- Créditos adicionais. (Deereto-Lei D.o

358, de 20·11-66,)

PERFUMES
- Art. 1.0 do Decreto-Lei n.o 340, de 1967

(altera. redação). - (Decreto-Lei n.O

355, de 6~8-68,)

- Nlio-isenção de impostos (ZOna Fran­
ca de Manaus). - (Decreto-Lei n.O 340,
de 22-12-67.)

PESCA, UTENS1LIOS PARA
- Isenção fiscal (ZOna Franca de Ma­

naus). - (Decreto-Lei número 356, de
15-B~68.)

PESSOA JURíDICA
- Beneficios dos Decretos-Leis n.OS 157 e

238, de 1961 (prorroga prazo). - (De~

ereto-Lei n.o 341, de 22-12-67.)
pl:.'"TROBRAS

- Percentual da receita proveniente c.18,
arrcal.da.ç~o do Impôsto único s6brc Lu-



134 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

brificanles e Combustíveis Líquidos e
Gasosos. - (Decreto-ui n.O 343, de
28-12-67'>

- Quotas do Impôsto único sóbre Com­
bustiveis e Lubrificantes. - (Decreto­
Lei n,O 335, de 18-10-67,)

PETRóLEO, DERIVADOS DE

- I. C, M, (prorroga o prazo de início pa­
ra cobrança e recolhimento), - (De­
creto-Lei n,O 319, de 27-3-67,)

- I. C, M .• redistribuição do Fundo Rodo­
viário Nacional (revogação dos arts.
6.0 , 7.0 e 8.0 do Decreto-Lei n.o 208. de
1967.) (Decreto-Lei n.O 335, de
18-10-67.)

PREÇOS

- Fixação dos índices (Competência do
Ministério do Planejamento e Coorde­
nação Gera]). ~~ (Decreto-Lei n.o 322, de
7-4-67.1

PRODUÇAO

- Aumento da (isenção I. P .I. vigên-
cia) , (Decreto-Lei D.O 332, de
12-10-67'>

- Decreto-Lei n,o 332/67 (prorroga vigên-
cia). (Decreto-Lei n.O 342, de
22-12-67.)

PRODUTIVIDADE

- Estímulos (I.P,1. - Isenção - vigên-
cia) . (Decreto-Lei n,O 332, de
12-10-67.)

PRODUTIVIDADE, AUMENTO DE

- EstímUlos (prorrogação do prazo de vi­
gência do Decreto-Lei n.O 332. de 1967).
- (Decreto-Lei n,o 342, de 22-12-67.)

PROMOçõES DOS OFICIAIS DA ATIVA
DA AERONAUTICA

- Alteração da Lei n.O 5.020, de 7-6-66.
- (Decreto-Lei n.O 321, de 4-4-67..

QUADROS ANALíTICOS DA DESPESA

- Art. 3.° do Decreto-Lei n.o 111. de 1967
(nova redação). - (Decreto-Lei n,o 351,
de 7-2-68.)

RADIOATIVOS, REJEITaS

- Monopólio da União. - (Decreto-Lei n.O

330, de 13-9-67,)

RECIBOS

- Adicional restituível do Impõsto de
Renda (utilização pelos titulares).
(Decreto-Lei n,O 349, de 24-1-68,)

RIIDE FERROVIARIA FEDERAL S.A.
- Percentual da receita pro\"eniente da

arrecadação do lmpôsto Único sôbre

Lubrificantes e Combustíveis L1quidos e
Gasosos. - (Decreto-Lei n.o 343, de

28-12-67.>

- Quotas do Impôstú único sôbre Com­
bustlveis e Lubrificantes. - (Decreto­
Lei n,O 335, de 18-10-67.>

REJEITaS RADIOATIVOS
~ Monopólio da União. ~ (Decreto-Lei D.o

330, de 13-9-67.>

RONDôNIA, TERRITóRIO FEDERAL DE
- (Ver: Amazônia Ocidental)
~ (Ver tambcm: Território Federal de

Rondônia.)

RORAIMA, TERRITóRIO FEDERAL DE
~ (Ver: Amazônia Ocidental)
- (Ver também: Território Federal de

Roraima.)

ROUPAS
- AI1quotas do LP.I. (altera para 10%

ad vaZarem das que estiverem incluídas
nas posições 61. 01 a 61. 04, da tabela
anexa à Lei nO 4.502, de 1964).
(Decreto-Lei D.O 344, de 28-12-67.)

SEGURANÇA NACIONAL
- Conselho (organização, competência e

funcionamento). - (Decreto-Lei n.o
348, de 4-1-68,)

SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇOES
- Gratificação especial (abertura de cré­

dito especial), - (Decreto-Lei n,O 327,
de 11-5-67. )

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇAO
~ Isenção Impôsto de Renda (rendimen­

tos sôbre depósitos feitos em entidades
integrantes) . - (Decreto-Lei n.O350, de
2-2-68,)

SNI
-- (Ver Serviço Nacional de Infonnaçôes)

SOCIEDADES
- Art. 12 e seu § 1.0 do Decreto-Lei D.O

157. de 10-2-67 (nova redação). - (De~

ereto-Lei n.O 338, de 19-12-67.)

- Liquidação de débitos (vantagens asse­
guradas no art. 83, e seus parãgrafos,
da Lei n.O 3.470, de 1958). - (Decreto­
Lei n,O 352, de 17-6-68.)

SUBSTANCIAS FÓSSEIS
- Impãsto único. - (Decreto-Lei n,O 334,

de 12-10-67,)

SUBSTANCIAS MINERAIS
- Impôsto único. - (Decreto-Lei n,O 334,

de 12-10-67,)
SUFRAMA

- (ver: Zona Franca de Manaus.,)
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TARIFA DAS ALFANDEGAS
- AlIQuotas do Impõsto de ImportaçlQ

(a.crésclmo de 5% ad valoreln). - (De­
creto-Lei 0.° 333, de 12-10-67.)

TAXA DE DESPACHO ADUANEIRO

- Incorporação às allquotas do ImpOsto
de Importação. - <Decreto-Lei n.O 333,
de 12-10-67.)

TAXA DE RENOVAÇAO DA
MARINHA MERCANTE
- Reeursos da lUTecadaçAo (dIspõe sObre).

- <Decreto-Lei n.O 325, de 3-5-67.)

TERRITÓRIO FEDERAL DE RONDÔNIA
- Extensão de favores fiscais concedidos

pelo Decreto-Lei n.o 288, de 1967. ­
(Decreto-Lei n.o 356. de 15-8~'>

TERRITóRIO FEDERAL DE RORAIMA
- Extensão de favores fiscais concedidos

pelo Decreto-Lei D.O 288. de 1967.
(Decreto-Lei n.O 356, de 15-8·68.)

TERRITÓRIOS FEDERAIS
- Cota do ImpOsto único sObre Energia

Elétrica. - (Decreto-Lei D.o 336, de
24-10-67.)

- Cota do ImpOsto Único s6bre Minerais.
- (Decreto-Lei n.o 334, de 12-10-67'>

TITULOS, CORREÇAO MONETARIA DE
- Recursos correspondentes às variações

do aUvo, resultante dessa correção (in­
corporaçáo ao capital da sociedade ou
emprêsa. desde que não constlLuam ren­
dimento tributável>. - (Decreto-Lei
n.o 338, de 19-12-67.)

l1TULOS DA DIVlDA PúBLICA DOS
ESTADOS E MUNICíPIOS
- Art. 1.0 do Decreto-LeI n.O IOC, de 1967

(prorroga prazo). - (Decreto-Lei n.O
324, de 27-4-67.)

- Desl\gio. - (Decreto-Lei D.O 329, de
2-8-67.)

TRABALHO ASSALARIADO,
RENDIMENTOS DO
- Impôsto de Renda. (Decreto-Lei

D.o 323, de 19-4-67.)
TRATORES

- I.P.I. (Isenção até 31-12·67). - (Decreto­
Lei D.O 332. de 12-10-67.)

UNIAO
- Impõsto único sôbre Combustivels e

Lubrificantes (Percentual>. - (Decreto­
Lei n.O 335, de 18-10-67.)

UNtAO, MONOpóLIO DA
- Minérios nucleares e elementos nuclea­

res <U 1.°.4.° c f).O do art. 91 do Decreto­
Lei n.o 227, de 1967 - revoga; art. 33
da Lei D.O 4.118, de 1962 - restaura

vtg~ncla). - <Decreto-LeI D.O 330. de
13-9-67.)

VARIAÇõES DO ATIVO
- Resultante da correção monetária de

tJtulos, que náo constltuam rendimento
trIbutável. Incorporação ao capital da
sociedade ou emprêsa Individual (nova
redação do art. 12 e seu l 1.0 do De­
creto-Lei n.o 157. de 1967). - <Decreto­
Lei n.O 338, de 19-12-67.)

VENDAS A PRAZO
- Contribuintes do I.P.I. (emissão de du­

plicata de valor equivalente ao impõsto).
- <Decreto-Lel n.O 345, de 28-12-67.)

ZONA FRANCA DE MANAOS
- Art. 1.0 do Decreto-Lei n.O 340, de 196'7

<altera redaçAo) . - (Dcereto-Lel n.o 355,
de 6-8-68.)

- Incentivos fiscais (náo-apllcaçAo para
armas e munlçôes, perfumes, fumo. be­
bidas alcoólicas e automóveis de passa­
gelros). - (Decreto-Lei D.O 340, de
22-12-67.)

- Isençõcs ílscais (extcnsAo a áreas da
Amazônia Ocidental). - (Decreto-Lei
n.o 356, de 1~-8·68.)

ZONAS DE FRONTEIRA DA
AMAZONIA OCIDENTAL
- Extensão de favores flscaLs concedidos

pelo Decreto-Lei n.O 288, de 1967. ­
(Decreto-Lei n.O 356, de 15-8-68.)

111 - A APRECIA(AO DOS DECRETOS·LEIS
PELO CONGR(SSO NACIONAL

Em obedlência ao paré.grafo único do art.
58 da Constituição de 1967 (§ 1.0 do art. 55
da Emenda Constitucional n.O 1/69), o De·
creto-Lel expedido pelo Presidente da Repú­
blIca, publicado o texto. que terá vigência
imediata, é submetido ao Congresso Nacto­
nal.

Assim, envia o Presidente da República ao
Congresso NacIonal uma Mensagem. em Que
submete à deliberação do Congresso o texto
do Decreto-Lei, acompanhado dn Exposição
de Moth'Os do Ministro de Estado que apre­
sentara ao Chefe do Poder E~ecutivo o an­
teprojeto de Decreto-LeI. Esta Mensagem
Presidencial dó. entrada na CAmara dos De­
putados. sendo Uda, enviada a ImprImir
(Diário do Congresso Nacional - Seção I)
e distribl.Úda às Comissões Té1:nicaa.

Os quatro primeiros Decretos-Leis (de n.06

319, 320, 321 e 322), subrncl1dos li. apreclaçlio
do Congresso Nacional. na vigência da Cons­
titulçAo de 1967, foram remetidos pelo Presi­
dente da Câmara dos Deputados li. Comissão
Especial, conforme permissii.o do Regimento
Interno daquela Casa.



136 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

A constituição de Comissão Especial para
emitir parecer sóbre cada Mensagem envia­
da à Câmara, com a designação pelo Presi·
dente de membros indicados pelas lideranças
partidârias, na proporcionalidade exigida por
precelto constitucional, (7) cau.sava, eviden­
temente, demora não desejável na tramita­
ção de matérias para as quais a Carta Mag­
na estipula prazo rígido e exíguo, sob pena
de aprovação tácita.

Assim, a partir do 5.0 Decreto-Lei submeti­
do ao Congresso (de n.a 323), sua apreciação
passou a ser feita pelas Comissões Perma­
nentes.

Além da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, sempre ouvida, deverão opinar outras
Comissões Técnicas, se a matéria fór da sua
competência. Exemplificando, a Mensagem
n.o 715/67, que submeteu à apreciação do
Congresso o texto do Decreto-Lei n.O 208/67,
que "regulamenta a cobrança do Impâsto
de Circulação de Mercadorias sôbre os deri­
vados do petróleo. e dá outras providências"
foi, na Câmara, distribuida às Comissões de
Constituição e JUstiça, de Minas e Energia
e de Finanças.

Em conclusão de Parecer, é apresentado
um Projeto de Decreto Legislativo, aprovan­
do ou rejeitando o Decreto-Lei expedido. ~ste

Projeto de Decreto Legislativo, com os Pare­
ceres das demais Comissões, é submetido ao
Plenario, em um só turno de discussão e vo­
tação, não podendo, conforme dispõe a Cons­
tituição, receber emendas.

Uma vez aprovado, na Câmara, o Projeto
de Decreto Legislativo - que aprova ou que
rejeita o Decreto-Lei - é remetido ao Se­
nado Federal.

Na Câmara Alta, é lido, mandado a im­
primir IDiario do Congresso Nacional - Se­
ção II) e distribuido às Comissões. Com os
Pareceres, é SUbmetido ao Plenário, também
em turno único de discussão e votação. e sem
possibilidade de emenda. Uma ve<l aprovado,
é promulgado pelo Presidente do Senado,
como Decreto Legislativo n.o .... , indo à
publicação no Díário do Congresso Naciona(

{Seçôes I e II} e no Diário Ojicial.

(7) Exemplos:

O SR. PRESIDENTE - Desl;:no, para In­
tegrarem a Comissll.o Es!,ecial para dar
parecer sôbre a :\lensagem n" 355. de 12

dI' abril de 1967, que submete à consi­
deração do Congresso Naclonal o texto do
Decreto-Lei IV 322, de 7 de abril de 1967
que "es~atelece lImltaç6es no real ustlúllen­
to de aluguéis, e dá outras pro\'idênclas",

os Senhores Deputados:

Pela ARENA:

1 - TourInho Dantas

2 - Norberto Schmldt

3 - Paulo Abreu

4 - Sinval Boaventura

5 - Manoel Tavelra

6 - Genésio Lins

Suplente: Américo Souza

Pelo MDB:

7 - Mata-Machado

B - Florlceno Paixão

9 ~ Doln Vieira

Suplente: Aloysio NonO

o SR. PRESIDENTE - Desl!-:Ilo. para In­
tegrarem a Comlssll.o EspeCial para dar pa­
recer à Mensagem n.o 356, de 12 de abrU
de 1967. do Poder Executivo. que submete
à consldel'açll.o do Congresso Nacional o
texto do Decreto-Lei n.O 321, de 4 de abril
de 1967. que "dá nova redação ao art. 52

da Lei n.O 5.020. de 7 de junho de 1966,
alterado pelo Decreto-Lel n.o 174, de 15 de
fevereiro de 1967. que dispõe sõbre as Pro­
moções dos Qnclais da ativa da Al!ronáu­
ticll, e dã outras providências", os SenhoreB

Deputados:

Pela ARENA:

- Ezequlns Costa

2 - BatIsta Miranda

3 - Clóvis Stenzel

4 - Luiz Cavalcante

5 - João Roma

6 ~ Justlno Pereira

Suplente: Tabosa AlmeIda

Pelo MDB:

7 - Jamil Amiden

8 - Nelson Ca.rnelro

9 - Adyl10 Vianna

Suplente: Nlsia Carone

(DCN - I - 18-4-67 - pág, 1.428.)
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Na Tabela seguJnte podemos verificar a tramitação, no Congresso Nacional, das
Mensagens Presidenciais que submereram a aprovação os Decretos-Leis expedidos pelo
Presidente Costa e SIlva (de n.15 319 a 358) :

Número do I Mensagem na I C4mara-
Decreto-lei ! C4mara n 9 PDL n9

Senado­
PDL n 9

Decreto Le­
gislativo n9

319 315/61

I
1/67 22/67 19/61

320 316/67 3/67 21/67 18/67

321 356/67 6/67 23/67 20/67

322 355/61 5/67 24/67 (1)

323 380/67 12/67 25167 25/67

324 430/67 13/67 26/67 26/67

325 434/61 16/67 29/61 27/67

326 448/67 17/67 30/61 28/67

327 439/67 15/67-D.p 417/67 34/67 32167

328 567/67 30167 36/67 34/67

329 570/67 31167 37/67 36/67----
330

I
627/67 37167 47/67 38/67

331 646/67 41/G1·D.p 646/67 49/67 42161

332 700/67 49167 56167 44/67

333 710/67 48/67 55/67 54/67
- I334 701/67 50/67 57/67 1/68

335 715/67 52167 (2) 61/67 (3)

336 738/67 51167 63167 7/68

337 l/88-D.p 1/68 21/68 20168

338 2168 55/68 9/68 12/68

:S39 3/68 62/68-D,p 3168 18/68 18/68

340 4/68 58/68-D.p 4/68 19/68 21168

341 5/68 61168 11168 (4)----
342 6/68 59/68 8168 10/68

343 7/68 57/68 10/68 14/88

344 8168 64/68-D.p 8/63 20/68 19/88----345 9/68 GO/68-D.p 9168 17/68 17/68

346 10/68 (3)

347 11/68 (G)

348 12/68 56/68 12168 15/68

349 42/68 66/68 14/68 16/68

350 61/68 (i)

351 59/68 67/68 15/68 22168

352 385/68 85/G8-D.p 385/68 42/68-D.p

353 455/68 87168 39/68 37/68

( I) Decurw de prazo,
( 2) ~Jl.'ltado - 1«.3. n.O e0/68.
( 3) R~Urtt.do dI' pAutn.

( 4 I ~Jeltado - Ru. 28/68.
( S) Rejeitado - ~s. 61/68.
( 6' RejeItado - Reli. 62/68.
( , I Rejeitado - Re~. 53/68.
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Número do
,

Mensagem na I Câmara - Mensagem no " Senado - " Decreto Le~

Decreto-lei Câmara n.O PDL n.o Senado n.O I PDL n.o gislativo n.o
354 479/68 88/68 43/68 40/68

355 489/68 89168
------

45/68 43/68

356 54.2/68 90J68-D.p 542/68 46/68 46/68

357 612/68 93168 47,'68 51/68---
358 774/68 96/69 1169 3/69

Decurso do Prazo

o Congresso Nacional tem o prazo de 60
(sessenta) dias para aprovar ou rejeitar o
texto do Decreto-Lei expedido; findo êste
prazo, sem deliberação. o texto será tido como
aprovado. Os Decretos-Leis n.06 322/67 e
352/68 foram considerados aprovados. tendo
em vista o decurso do prazo.

Sendo o prazo conferido ao Congresso Na­
cional igual a sessenta dias, terminada a
metade dêste prazo, sem deliberação da Câ­
mara dos Deputados, a Mensagem Presiden­
cial é tida como aprovada por aquela Casa e
remetida ao Senado Federal.

Exemplos:

1 - A Mensagem li,O 439/67, submetendo
ao Congresso o texto do Decreto-Lei núme­
ro 327/67, dando entrada na Câmara dos
Deputados, foi publicada no D.C.N. -- I, de
17-5-67 (pág. 2.303>. e distribuída às Co­
missões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças.

Como conclusão de seu Parecer, a Comissão
de Constituição e Justiça ofereceu o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.o 15/67 (D.C.N.
- I, 3-6-67, pág. 2.871), aprovando o texto
do Decreto-Lei. A Comissão de Finanças
emitiu Parecer favorável. Também se ma­
nifestou favorável a Comissão de Fiscaliza­
ção Financeira e Tomada de Contas, cha­
mada a opinar sóbre a matéria.

Encerrada a discussão e procedida a vota­
ção, foi solicitada verificação, náo efetuada,
tendo em vista o adiantado da hora.

Não tendo sido encerrada a votação, a
Mesa comunicou o término do prazo para
apreciação pela Câmara, sendo a Mensagem
enviada ao Senado Federal. (D.e.N. - 1 ­
10-6-67, pág. 3.172).

A Mensagem Presidencial veio ao exame
do Senado, sendo publicada no D.C.N, ~
Seção II - de 14-6-67 (pág. 1.282), e distri­
buída às Comissões de Constituição e Justiça
e de Finanças.

A Comissão de Constituição e JustIça
opinou pela aprovação do texto do Decreto-

Lei, apresentando, como conclusão de seu
Parecer, o Projeto de Decreto Legislativo
n.O 34/67. A Comissão de Finanças manifes­
tou-se pela rejeição do Decreto-Lei.

Em Plenário, foi aprovado o Projeto de
Decr~to_Legislativo nO 34/67, apresentado pela
Comlssao de Constituição e Justiça. (D.e.N.
- II - 9-8-67, pág. 1.649.)

Enviado à Comissão de Redação, o Projeto
de Decreto Legislativo n.O 34;67, teve :sua
redação final aprovada, com dispensa de
publicação (Requerimento n.O 694/67), indo
a matéria à promulgação (D.C.N. - II ­
9-8-67, pág. 1.653'.

Decreto Legislativo n.O 32/67.

2 - A Mensagem n.O 646;67, SUbmetendo
à apreciação do Congresso Nacional o texto
do Decreto-Lei n.O 33V67. dando entrada na
Câmara dos Deputados, foi publicada no
D.C.N. - Seção I - de 30-9-67 (pág. 8.099)
e di~tribujda às Comissões de Constituição e
Justlça, de Economia e de Finanças.

A Comissão de Finanças, como conclusão
de seu Parecer, apresentou o Projeto de
Decreto Legislativo n.O 41/67, que "aprova o
texto do Decreto-Lei n.o 331;'67". A matéria
teve Pareceres favoráveis das demais Comis­
sões chamadas a opinar. (D.eN. - I ­
12-10-67, pág. 6.528.)

Encerrada a discussão, foi adiada a vota·
ção por falta de quorum. (D.C.N. - I ­
17-10-67, pág. 6.649.)

Decorrido o prazo, o Sr. Presidente da Câ­
mara dos Deputados encaminhou, através do
Oficio n.o 4.007, de 23-10-67, ao Senado Fe­
deral, a Mensagem n.o 646/67, comunicando
que aquela Casa deixara de apreciar no
prazo previsto, a referida Mensagem. '

Observe-se que o Projeto de Decreto Legis­
lativo n.O 4V67, não chegou a ser votado pela
Câmara, mas, no Senado, por engano eviden­
te, tomou o n.O 49/67, sendo publicado no
D.C.N. - II - 25-10-67, pâg. 2.620. Deveria
o Senado, tendo em vista o decurso de prazo
sem deliberação da Câmara, apreciar a Men­
sagem e apresentar um Projeto de Decreto
Legislativo (vide os demais casos citados
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neste capitulo). A Mensagem, extinto o pra­
zo, é considerada como aprovada pela ca­
mara,

A Comissão de Constituição e Justiça do
Senado emitiu Parecer prolatado pelo se­
nador Wilson Gonçalves, assim concluindo:
"deixa de se pronunciar, nesta fase do pro­
cesso, sObre o Decreto-Lei n,O 331/67, porque
a seu respeIto, em parecer unânime, jl\ se
manifestou a douta Comissão de Constituição
e Justiça da Clmara dos Deputados, enten­
dIdo, porém, que devam ser, sóbre a matéria,
ouvidas as Comissões de Economia e de FI­
nanças". W.e.N, - II - 23-11-67, págI­
na 3.111,)

AI; duas Comissões Técnlcas chamadas a
opinar, manifestaram-se pela aprovaçâo (o

mesmo D.e.N.).

Aprovado pelo Plenário (Idem), o Projeto
de Decreto Legislativo teve a redaçti.o final
aprovada (D.e.N, - TI - 23-11-67, pt\gl­
na 3.112), indo à promulgaçáo.

Decreto Legislativo n.O 42167,

3 - A Mensagem n,o 1/68, submetendo A.
apreciação do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Lei n.O 337/67, dando entrada na Câ­
mara. dos Deputados, foI publicada no D.CN.
- I - de 23-1-68 (pâg. 196) e cUstribuIda às
Comlssóes de Constituição e Justiça, de Eco­
nomia e de Finanças.

A Comissão de Constituição c Justiça opI­
nou pela Inconstitucionalidade, considerando
não ser, a. matéria do Decreto-Lei, de segu­
ranCR nacIonal nem de finanças públicas
(D.CR. - I - 14-2-68, pág. 843).

Por decur.;o do prazo. n. Mensagem nâo foi
Rpreclada pelo Plenárto da Cê.mara, sendo
em1ada ao senado Federal <D.CN. - I ­
17-2-68, pl\g. 1.074).

No Senado Federal. l\ Mensagem n.o 1/68,
foi publicada e distribufda às ComlssOes de
Constituição e Justiça, de Economia. e de FI­
nanças. <D.e.N. - II - 21-3-68, pég. 776.)

A Comissão de Constituição e Justiça., em
seu PRrecer n.O 208/68, considerou Que não
lhe cabia pronunciar-se s6bre o Decreto-Lei
n.O 337/67, tendo em vista Parecer já emitido
pela Comissão de ConstltulçAo c Justiça da
Cê.mara. dos Deputados. A Comiss~o de Fi­
nanças (Parecer n.o 209/68), manifestou~se

pela. llprovaçlio do Decreto~Le1. apresentan~

do o Projeto de Decreto Legislativo n.o 21/68,
que "aprova o texto do Decreto-Lei número
337/67".

O Projeto de Decreto Legislativo n.o 21/68
foi aprovado pelo Plenário <D.e.N. - II ­
21-3-68, pág. '186), com declaração de voto

contrárto do Senador Josapha.t Marinho.
Aprovada a redação final, foi o Projeto à
promulgação, (D.e.N. - li - 22~3-68, pAgo
811) .

Decreto Legislativo n.O 20/68.

4 - A Mensagem n.o 3/68, submetendo'
apredaçào do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Lei n.O 339/67. dando entrada na
Câmara. dos Deputados. foi publlcada no
D.e.N. de 23-1-68 - Seção I (pág. 197), e dIs­
t.rlbuída ils Comissões de ConsUtuIção e Jus­
tiça e de Finanças.

A Comissão de Finanças, como conc1usAo
de seu Parecer, ofereceu o Projeto de Decre.:.
to Legislativo n.O 62/68 "que aprova o texto
do Decreto-Lei n.o 339/67", MaIúfestou-se fa­
vorá.vel a Comissão de Constituição e Jus­
Uça.

Por decurso do pra1.o <D.e.N. - I ­
31-3-70, pág. 77, em reUflcaçAo: DO D.C.N. ­
1 - 16-2-68, pág. 1.021), foI a Mensagem en­
caminhada ao SCnado Federal. através do
Oficio n.o 7&4, de 19-2-68 <D.C.N. - n ­
21-2-68, pâg. (26),

No senado, a Mensagem n.o 3/68 foi re­
metida à ComissAo de Finanças Que se manI­
festou favoràvelmente. apresentando, como
conclusão de seu Parecer n.O 201/68, o Proje­
to de Decreto Legislativo n.O 18/68 W.C.N.
- TI - Suplemento - 20-3-68, pt\g. 3).

O Projeto de Decreto Lcg1slaUvo n.O 18/68
recebeu Parecer fa~orável da ComissAo de
ConsUtulçào e Justiça (n.o 202/68 - D.C.N.
- II - Suplemento - 20-3-68, pág. 3) , e foi
aprovado pelo Plen&rio (D.eN. - n ­
21-3-68, pág. 783).

Com dispensa de publ1cação, foi sua reda­
ção final aprovada, indo o Projeto de De­
creto Legislativo à promulgação m.C.N. ­
II - 22-3-68, pág. 807).

Decret<l Legislativo n.o 18/68.

S - A Mensagem n.O 4/68, submetendo ao
Congresso Nacional o texto do Decreto-Lei
nO 340/67, dando entr9.da na Câmara. dos
Deputados, foi publIcada no D.C.N. - I ­
de 23-1-68 (pl\g. 198), e distribuida às ComJs­
sões de Const.ttulçAo c JusUça. e de Finanças.

A ComlssAo de ConstitulçD,o e Justiça, co­
mo conclusão de seu Parecer, apresentou o
Projeto de Decreto Legislativo n.o 58/68, que
"Bprova o Decreto-Lei n,a 340/67" (D.C.N.
- I - 6-2-68, pág. 573).

Por decur&Q de prazo, foi a Mensagem n.o
4/68 envIada ao Senado Federal, através do
Oflcio n.O 762, de 19-12-68 <D.e.N. - II ­
21-2-68, pAg. 426).
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NO senado, a Mensagem n.O 4/68 foi re­
metida às Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Finanças e de Economia.

A Comissão de Finanças manifestou-se
contrAriamente ao Decretú-Lei n.O 340/67,
apresentando, como conclusão de seu Parecer
n° 203/68, o Projeto de Decreto Legislativo
n.o 19/68, que "rejeita o Decreto-Lei número
340/67" <D.e.N. - II - Suplemento ­
20-3-68, pág. 4).

A Comissão de Constituiçáo e Justiça ma­
nifestou-se favorAvelmente ao Decreto-Lei e
apresentou, como conclusão de seu Parecer
(n.o 204/68). substitutivo ao Projeto de De­
creto Legislativo n.O 19/68.

O substitutivo da Comissão de Constitui­
ção e Justiça "aprova o Decreto-Lei núme­
ro 340/67" e mereceu Parecer favorável da
Comissão de Economia (D.e.N. - II - Su­
plemento - 20-3-68, pág. 4.1.

Na fase de votação, com votos contrários
dos Srs. Edmundo Levi, Arthur Virgílio, Jo­
saphat Marinho e Lobão da Silveira, foi
aprovado o substitutivo da Comissão de
Constituição e Justiça, com preferência re­
gimental, ficando prejudicado o Projeto de
Decreto Legislativo da Comissão de Finan­
ças. <D.e.N. - 11 - 21-3-68, pág. 783).

O Parecer da Comissão de Redação (n.o
22/68), apresentou a redação do vencido pa­
ra. turno suplementar (D.e.N. - 11 ­
22-3-68, pág. 790) que, dada corno definiti­
vamente aprovada, foi à promulgação
(D.e.N. - II - 22-3-68, pág. 808).

Decreto Legislativo n.O 21/68.

6 - A Mensagem n.O 8/68. submetendo ao
Congresso Nacional o texto do Decreto-Lei
n.o 344:'67, dando entrada na Câmara dos
Deputados. foi publicada no D.e.N. - I ­
de 23-1-68 (pág. 207) e distribuída às Co­
missões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças.

A Comissão de Constituição e Justiça,
manifestando-se favorável, apresentou, como
conclusão de seu Parecer, O Projeto de De­
creto Legislativo n.O 64/68, que "aprova o
Decreto-Lei n.o 344/67" <D.e.N. ~ I ­
H·2-68, pág. 845).

Por decurso do prazo, foi a Mensagem en­
viada ao Senado Federal, através do Oficio
n." 765. de 19-2-68 <D.e.N. - II - 21-2-68.
pág. 426).

No Senado, a Mensagem n.o 4/68 foi reme­
tida à Comissão de Finanças <D.C.N.-I1 ­
21-2·68, pãg. 433). Esta Comissão opinou fa­
vorAvelmente ao Decreto-Lei n.o 344;67,
apresentando, como conclusão de seu Pare·

cer, n.o 20668, o Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.O 20.68 que "aprova o texto do Decreto·
Lei n." 344'67" (DCN II - Suplemento ­
:l0-3-68, pago 5>. A Comissão de Constituição
e Justiça foi favorável ao Projeto que me­
receu a aprovação do Plenário (D.C.N. - II
- 21-3-68, pág. 786).

Aprovada a redação final, foi o Projeto à
promulgação (D.C.N. - II - 22-3-68. pág.
807) .

Decreto Legislativo n.O 19/68.

7 - A Mensagem n.O 9/68, submetendo ao
Congresso Nacional o texto do Decreto-Lei
n.O 34567, foi publicada no DeN - I - de
23-1-68 (pág. 208\, e distribuida às Comissóes
de Constituição e Justiça e de Finanças. A
Comissão de Constituiçâo c Justiça manifes­
tou-se pela inconstitucionalidade, "por viola­
ção dos requisitos do art. 58 da Constituição".
A Comissão de Finanças, opinando favorà­
velmente, apresentou, como conclusão de seu
Parecer, o Projeto de Decreto Legislativo n.o
60 68, que "nproVR o De('reto-Lei nO 345/67"
(D.e.N. - I - 7-2-68, pág, 613).

Por decurso do prazo, foi a Mensagem n.O
9'68 encaminhada ao Senado. através do Ofi~

cio n.O 763, de 10-2-68 (D.e.N. - II - 21-2-68,
pág. 426).

No Senado Federal, a Mensagem n.o 9i68
foi remetida às Comissões de Constituiçâo e
Justiça e de Finanças.

Em primeiro Parecer (n.o 198 ·68). a Co­
missão de Constituição e Justiça decidiu que
só lhe caberia apreciar a matéria por deli­
beração do Plenário, tendo em vista o Pare­
cer já emitido pela Comissão de Constituição
e Justiça da Câmara.

A Comissão de Finanças opinou favoràvel­
mente, apresentando, como conclusão de seu
Parecer, n.O 199/68, o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.o 17,68, que "aprova o texto do
Decreto-Lei n.O 345'67"'.

A Comissão de Constituição e Justiça, em
segundo pronunciamento. rnanisfestou-se fa·
voràvelmente (Parecer n.o 200·68\, ao Projet(l
de Decreto Legislativo oferecido pela Comis­
são de Finanças. (D.e.N. - II - Suplemento
- 20-3~68, pág. 2).

O Projeto de Decreto Legislativo n.O 17/68
foi aprovado pelo Plenário, com declaração
de vot(l contrário do Senador Josaphat Ma­
rinho. <D.e.N. - II - 21-3-68, pág. 781l.

Com dispensa de publicação, foi aprovada
a redação final, indo o Projeto à. promulgaçáo
(D.e.N . .- II - 22-3-68, pig. a061.

Decreto Legislativo n.o 17/68.
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8 - A Mensagem n.o 385/68, submetendo

ao Congresso Nacional o texto do Decreto­
Lei n.O 352/68, foi publicada no D.C.N. - I ­
Suplemento - de 26-6-68 (pág. 14), e dis­
trlbufda às Comissões de ConstituiçAo e Jus·
tiça. de Econornla e de Finanças.

A Comissão de Constituição e Justiça apre­
sentou, como conclusão de seu Parecer, o
Projeto de Decreto Legislativo n.o 85/68, ma­
nIfestando-se favorAvelmente a ComIssão de
Economia. <D.C.N. - I - 1l·7~58, pago 4.080).

Na fase de discussão, o Sr. Contldio Sam­
paio, na Qualidade de Relutor designado pela
Mesa para proferir Parecer em substituição
à Comissão de Finanças, opinou favorAvel­
mente.

Encerrada a discussão, foi adiada a votação
por falta de quorum. (D.C.N. - I - 13-7-68,
pág. 4.212).

Por decurso do prazo. foi a Mensagem n.o
385/68 encaminhada ao Senado Federal. sen­
do publicada no D.C.N. - TI - de 25-7-68,
pág. 2565 c distribuída às ComissOes de Cons·
Utuição e Justiça, de Economia e de Finan­
ças.

A Comissão de Constituição e Justiça apre­
sentou, como eonclusâo de seu Parecer (n.o
692/68), o Projeto de Decreto Legislativo n.o
42/63 que mereceu Pareceres 1avoré.vels das
Comlssócs de Economia e de Finanças, sob
os n.06 693 e 694/68, respectivamente. (D.C.N.
- II - 27-8-68, pág. 2.316).

Esaotado o pra7.o para a apreciação da ma­
téria, a Presidência do Senado comunicou
que n MensaR"em n.O 385/68, seria. enviada ao
Arquivo.

O Decreto-Lei n.o 352/68 foi dado como
aprovado. nos ténnos do parágrafo único do
art. 58 da ConstitUição <D.C.N. -- II - 7 de
setembro de 1968. pAa. 2.845).

9 - A Mensagem n.O 542/68, submetendo ao
Cougresso Nneíonal o texto do DecreLo-LeI n.o
356168, foi publicada no D.e.N. - I - de
3-9-68 (pág. 5.724) e dlslrlbulda às Comissões
de Constituição c Justiça, de Economia e de
Finanças.

A ~omlssAo de Constituição e Justiça apre­
sentou, como conclusão de seu Parecer, o
Projeto de Decreto Legislativo n.o 90/68, que
"aprova o Decreto-Lei n.O 356/68", merecen­
do Pareceres favoráveis das Comissões de
Economia e de Finanças (D.e.N. - I - Su­
plemento - 12-9-68, pãg. 30).

'Encerrada n discussão foi adiada 8 vota­
ção por falta de quorum <D.e.N. - I - Su­
plemento - 13-9-68, pág. 33).

-----------------
Por decurso do prll1.o (D.eR. - I ­

31-3-07, pág 77. em retificação no D.C.N. ­
I - 14-8-68. p;'J.g. 6.107), foi a Mensagem
nO 542.'68 encaminhada ao senado Federal.
através do Ofício n.O 3.581, de 17-9-68 ....
<D.C.N. - II - 20-9-68, pág. 3.3(6).

No Senado. a Mensagem n.O 542/68 foi
publicada no DC.N. - II - de 20-9·68, pág.
3.307, e remetida às Comissões de Constltul­
ç:lo e Justiça, de Va!orlzação Econômica da
Amazõnla, de Economia e de Finanças.

A Comissão de Constituiçáo e Justiça, em
conciusão do seu Parecer n.O 844,-68. apre­
sentou o Projeto de De<reto Legislativo n.O
46168. que mereceu Pareceres favoráveis das
demais Comissões (n." 845/68, da CVEA; n.O
846/6B, da CE; n.o 847/6B, da. CF) W.eR.­
II - 4-10-68, pá.~. 3.815).

Em Plenário. foi o Projeto aprovado, Indo
à Comissão de Redação <D.C.N. - II ­
10-10-68. pág. 4.059).

Aprovada a redaçáo final. publlcada com
o Parecer n." 889.68 (De.N..- II - 11-10-68,
pág. 4.112), o Projeto de Decreto Legls1ati­
\'0 foi ê. promulgação WC.N. - TI - ....
12-10-68, pág. ". 188) .

D~reto Legislativo n." 46/68.

Reieição do Decreto-lei
1 - O primeiro Decreto-Lei a ser rejeita­

do pelo Congresso Nacional foi o Decreto­
Lei n.O 335/67.

A Mensagem n.O 715/67, submetendo ao
Congresso NaClOnal o texto do Decreto-Lei
n.o 335/67. dando entra-da na Cêmara dos
Deputlldos, 1'01 publlcndR no D.C.N. - I - de
25-10-67 (pág. 6.926) e dtstribuida às Co­
missões de Constituição e Justiça. de Mina.s
e Energia e de Finanças.

A ComlSSÍl.O de Constituição e Justiça,
como conclusáo de seu Parecer, apresentou
o ProJeto de Decreto Legtslallvo n.O 52/67,
que "aprova o Decreto-Lei n.o 335/67", com
parecer favoravel da Comissão de Fínanças.
<D.C.N. - I - 10-11-67, pág. 7.454.>' A Co­
missão de Minas e Energia manifestou-se pela
rejeição do Decreto-Lei.

Em Plenário, o Projeto de Decreto Legis­
lativo n.o 52/67 1'01 rejeitado, cons!.st.ando-se
a seguinte \'otação, em \'erltlcaçAo solicitada
pelo Sr. Má.rlo Covas: 125 sbn, 155 não e
uma abstençâ.Q. <D.C.N. - I - 16-11-67, pá­
gina 7.699).

A redação final do Projeto, tendo em
vista a votação apurad[l. reJe.ltou o Decreto­
Lei n.o 335/67. Publlcada no D.e.N. - I ­
de 18-11-67 (pág. 7.791), foi aprovada pelo
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Plenário <D.C.N. - I - 23-11-67, pig. 7996)
e enviada ao Senado Federal.

No Senado, o Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.O 52 1 67 (da Câmara), tomou o n.o
61/67 ~ "Rejeita o Decreto-Lei n.O 335167".
Foi publicado no D.C.N. - II ~ de 25-11-67
(pág. 3.166) e distribuído às Comissões de
Economia e de Finanças.

Colocada a matéria em discussão, depen·
dendo dos Pareceres das Comissôes. usou da
palavra o Senador Josaphat Marinho: (8)

a SR. JOSAPlIAT MARINHO - Sr.
Presidente, tenho a impressão de que o
caso não é de adiar a apreciação da
matéria, para ser ouvida a Comissão de
Constituição e Justiça,

Sabidamente, o referido Decreto-Lei foI
rejeitado pela Câmara dos Deputados. A
Câmara dos Deputados, conseqüente­
mente, nâú deu sua aprovação ao De­
creto-Lei baixado pelo Poder Executivo.
Se a Câmara dos Deputados o recusou,
tudo quanto cabia era o Presidente da
Câmara dos Deputados comunicar ao
Presidente da República a recusa. O re­
gime é bicameral, e não há sentido para
o Senado apreciar a matéria.

Ou o Senado iria também rejeitá-lo, e
estaria apreciando o que não deveria
examinar, porque já recusado na outra
Casa, ou gerar-se-ia uma contradição: o
Senado aprovar aquilo que foi antes re­
jeitado pela Câmara. E estaria criada
uma situação desagradabilíssima para o
Poder Legislativo.

O Sr. Filinto Müller - Permite-me V.
EXJI. um esclarecimento?

a SR. JOSAPHAT MARINHO Com
todo prazer!

a Sr. Filinto Müller - Tem V. Exa.
tôda razão. Evidentemente, o nobre co­
lega é um mestre. Mas vê V. Exa. que a
proposição foi incluída na Ordem do Dia
com a declaração de que depende de pa­
receres das Comissões de Economia e de
Ftnanças. Houve ainda pedido para au­
diência da Comissão de Constituição e
Justiça, justamente para se ter uma
saída, para essa Comissão declarar que
não cabia mais vir o projeto ao Senado.
Não vamos ouvir a Comissão de ConsU·
tuição e Justiça ~ se assim fór decidido
- para opinar sobre o cabimento, ou
não, mas para que a Comissão declare
o que V. Exa. esta dizendo, para que haja
uma declaração da Comissão de Consti­
tuição e Justiça de que o projeto não de­
veria vir do Senado, e, se veio, foi por
equivoco.

O SR, JOSAPHAT MARINHO - Com­
preendo, sobretUdo com a explicação do
Senador Filinto Müller, o alcance do re­
querimento; mas, evidentemente, o re·
Quenmento é desnecessário.

Vai dar-se à Comissão de Constituição e
Justiça um poder de policia que é espe­
cífico da Mesa do Senado. Se houve um
lapso por parte da Mesa da Câmara,
enviando ao Senado aquilo que nela foi
recusado, à Mesa do Senado cabe apenas
comunicar a Cflmara dos Deputados que
não há o que apreciar.

Sr. Presidente. é a questão que ofereço
ao exame de V. Exa. agora, em boa
parte até corroborada pela palavra do
Senador Filinto Müller.

Compreendo o que se quis fazer com o
requerimento, mas para resguardo das
boas normas do trabalho parlamentar,
parece que V. Exa. deve decidir, de logo,
o assunto segundo a praxe inalterável do
processo legislativo. A Mesa do Senado
cabe apenas declarar que não há o que
submeter a exame do Plenário, nem,
conseqüentemente. a exame da Comissão.
É a ponderação que levo ao exame de
V. Exa. na expectativa de que, preser­
yando as boas normas do trabalho par­
lamentar, V. EXa. resolva, de logo, o as­
sunto. independentemente de audlên·
cia da Comissão de Constituição e Jus­
tiça.

O SR. PRESIDENTE rCattete Pinheiro)
- A Presidência acolhe a questão de
ordem para que a Mesa do Senado es­
tude o problema e, em conseqüência, faz
retirar de pauta o processo.

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Obri~

gado a V. Exa:'

A rejeição do Decreto-Lei n. O 335.167, pela
Câmara dos Deputados, ocasionou a não apre·
ciação da matéria pelo Senado Federal e a
promulgação da Resolução n." 60,68 da­
quela Casa:

A Mesa da Câmara dos Deputados, nos
tÊ'rmos do Regimento Interno, resolve baixar
a seguin~;::

RESOLUÇAQ N.o 60/68

Artigo único ~ ~ declarado rejeitado. ten­
do em vista a decisão da Câmara dos Depu­
tados, em sessão de 15 de novembro de 1967,
e nos têrmos do artigo 58, parágrafo único,
da Constituição Federal, o Decreto-Lei 11.0 335,
de 18 de outubro de 1967 (altera o Decreto­
Lei n.o 208, de 27 de fevereiro de 1967, e da

(11) DCN - II - de 29-11-67. pãg. 3.250.
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outras providências), publicado no Diário
Ofici4l, de 19 de outubro de 1967.

Brasfl1a. 4 de abril de 1968. - José Bonifá­
cio, Presidente.

(D.e.N. - I - 5-4-68 - pág. 1.153'>

2 - Decreto-Lei aprovado pela Câmara e
rejeitado pelo Senado:

A Mensagem n.O 5/68, submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do
Decreto-Lei D.O 341/67, Col publicada no
D.e.N, - I - de 23-1-68, (pAg. 203) e dis­
trIbuída As Com1ss6es de ConsUtulção e Jus­
tiça e de Finanças.

A Comissào de Constituição e Justiça apre­
sentou, como conclusão de seu Parecer. o
Projeto de Decreto Legislativo n.O 61/68, que
"aprova o Decreto-LeI n. O 341/67", merecen­
do Parecer fa\'orável da Comissão de Finan­
ças. <D.e.N. - I - 9-2-68, pág. 702.)

ApÓS ser encerrada a discussão e adiada a
votn.çào por falta de quorum (D.e.N. - I ­
13-2-68, pág. 817), tolo Projeto de Decreto
Leglslatl~o n,o 61168 aprovado pelo Plené.­
rIo. indo à redação final. (D.C,N, - I ­
14-2-68, pág. 883), O Projeto teve a redaçAo
final aprovada, sendo remetido ao Senado
Federal. <D.eR. - I - 14-2-68, pág. 888.)

No senado, o Projeto de Decreto LegislaU­
vo n,o 61/68 (da Cê.mara), tomou o n.o 11/68

<D.e.N. - II - 17-2-68, pág. 394,)

A Comissão de Finanças. em seu Parecer
0.° 146/68, opinou favorAvelmente.

Em Plenário, o Projeto de Decreto Legis­
latlvo foi rejeitado. constatando-se. em ver!­
flcação de votação. 32 votos contra, e 8 a
favor. (D.e.N - II - 13-3-68, pã.g. 639.)

A rejeição do Decreto-Lei n.o 341/67, pelo
senado Federal, teve a maior repercussão. &
crlticll.9 formuladas, especialmente através
da Imprensa. denotavam desconhecimento do
estudo detalhado de Que fõrB objeto a maté­
rIa no Senado e dos Unes debates ai ocor­
ridos. A propósito. manifestaram-se, da. tri­
buna., os Senadores Clodornlr MilIct (D.e.N.
- II - de 19-3-68, pág. 139 e de 21-3-68,
pág. 181), Mário Martins e Eurico Rezende
<D.e.N, - II - Suplemento - 20-3-68, pá­
gina 14), Aurétío Vianna (D.e.N. - II ­
21-3-68, pág. n8) e Ruy Camelro <D.e.N. ­
II - 26-3-68. pág. 843.)

Na Sessão de 19 de março. o PresIdente
Gilberto Marinho anunciou: "Tratando-se de
deliberação do Plenário, a Mesa fará expe­
d1r nota esclarecedora s6bre a trarnItaçAo do

Projeto de Decreto Leglslath'o n.o 11/68 "que
aprova o Decreto-Lei n.O 341/67", de fonna
a permitir a exata apreclaçã.o da decLsão do
Senado". <D.eR. - Suplemento - 20-3-68,
pAg. 16,)

Nos t~os do art. 45, n,o V, da Constf­
tulçlo Federal. eu, GlIberto Marinho,
Presidente do Senado Federal, promulgo
a seguinte

RESOLUÇAO N.o 28, DE 1968

Rejeita o Decreto-Lei n.O 341, de 22 de
dezembro de 1967.

Artigo único - t rejeitado. tendo em
vista li. decisão do Senado Federal em
sessão de 12 de março de 1968 e nos tl!r­
mos do art. 58, parágrafo único, da Cons­
tituição Federal, o Decreto-Lel n.o 341,
de 22 de dezembro de 1967, que prorroga
para o exercício de 1968 os beneCiclos dos
Decretos-Leis n.Os 157 e 238, de 10 e 28 de
feverelro de 1967.

senado Federal. em 22 de abril de 1968.
- GIlberto Marinho, Pres.ldente do se­
nado Federal.

W,C.N. - n - 23-4-68 - pAg. 1.198.)

3 - A Mensagem n.o 10/68, submeblndo
ao Congresso o Decreto-Lei D.O 346/67, foi
publIcada no D.C.N. - I - de 23-1-68 (pá­
gina 208) e distribulda às ComiSsões de Cons­
tltulçAo e JusUça e de Finanças.

A Cornlssáo de Constituição e JusUçs" em
seu Parecer n.O 2'0/68, tendo como Relator o
Sr. Aurlno Valots, manl!estou~se pela Incons­
titucionalidade do Decreto~LeI n.o 346/67,
considerando não haver, no caso em tela,
Interésse público relevante e nem se tratar
de finanças públ1cas. NAo tinha, portonto,
apolo no art. 58 da ConsUtulçã.o Federal,
além de ferir frontalmente o art. 150 t 3,°
da Constituição e dispositivos de lei. (D,C.N.
- I - 1.°-2-68, pég. 475).

O Parecer da ComlssAo de Constltulçêo e
Justiça foi aprovado pelo Plenário e a ma­
téria encaminhada ao ArqUivo. <D.eR. ­
8-2-68, pãg. 678>-

Pelo OficIo n,o 682, de 8-2~68, a Cê.mara.
dos Deputados comunicou ao senado a re­
jelçAo do Decreto-LeI n.O 346/67. <D.e.N. -
n - 14-2-68, pág. 346.) ,

Em conseqüência, foi promulgada a Reso­
lução n.O 61/68, da Cê.mara dos Deputados,
não apreciando o senado Federal o Decreto­
Lei n.o 346/61, rejeitado naquela Casa do
Congresso.
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A Mesa da Câmara dos Deputados, nos
tênnos do Regimento Interno, resolve baixar
a seguinte

RESOLUÇAO N.' 6L 68

Artigo único - li: declarado rejeitado, ten­
do em vista a decisão da Câmara dos De­
putados em Sessão de 7 de fevereiro de 1968
e nos h'rmos do artigo 58. parágrafo único,
da Constituição Federal. o Decreto-Lei n.o
346, de 28 de dezembro de 1967 (dispõe sô­
ore a utilização facultativa dos serviços de
despachantes aduaneiros, altera a redação
dos artigos 48 e 53 do Decreto-Lei nO 37, de
18 de novembro de 1966, e dá outras provi­
dências" publicado no Diário Oficial de 29
de dezembro de 1967.

Brasília, 4 de abril de 1968. _.- José Boni/á­
cio, Presidente.

(D.e.N. - I - 5-4-68 - pág. 1.153.)

4 - A Mensagem n.O 1L'68, submetendo
ao Congresso o Decreto-Lei n.O 347 67. foi
publicada no D.e.N. - I - de 23-1-68, pá­
gina 209, e distribuída às Comissões de Cons­
tituição e Justiça e de Finanças.

A Comissão de Constituição e Justiça, em
seu Parecer n." 21 i68, tendo como Relator o
Sr. Montenegro Duarte, manifestou-se pela
inconstitucionalidade do Decreto-Lei número
34767, "não reconhecendo o apoio do arti­
gO 58 da Constituição do Brasil".

As COinissões de Economia (Relator: Sr.
Cunha Bueno l , e de Finanças (Relator: Sr.
Flôres Soares), também opinaram pela re­
jeição do Decreto-Lei em pauta. (D.e.N. ­
I - 8-2-68, pág. 660.!

Em Plenário, os Pareceres das Comissões
Técnicas foram aprovados, após 8. discussão
prévia do Parecer da Comissão de Constitui­
ção e Justiça pela inconstitucionalidade.
(D.e.N. - I -- 9-2-68. püg. 722.>

Pelo Ofício n.o 690, de 9-2-68, a Câmara
dos Deputados comunicou ao Senado Fede­
ral a rejeição do Decreto-Lei n." 347/67
(D.e.N. - II -~ 14-2-68, pág. 346.l

Em conseqüência. foi promulgada a Reso­
lução n.U 6268, da Câmara dos Deputados.
deixando o Senado Federal de se pronunciar
sóbre o Decreto-Lei nO 347.67, uma vez que
fôra rejeitado pela oulra Casa do Congresso
Nacional.

A Mesa da Cnmara dos Deputados, nos
têrmos do Regimento Interno, resolve
baixar a seguinte

RESOLUÇAO N.o 62,68

Artigo único - l!: declaradO rejeitado,
tendo em vista a decisão da Câmara dos

Deputados em sessão de 8 de fevereiro
de 1968, e nos tênnos do art. 58, parágrafo
único. da Constituição Federal. o Decre­
to-Lei n.O 347, de 29-12-67, (dispõe sôbre
a entrega das parcelas pertencentes aos
municipios, do produto da arrecadação
do imp6st~ sôbre circulação de mercado­
rias I, publicado no Diário O jidal de 29
de dezembro de 1967.

Brasília, 4 de abril de 1968. - José
Boni/ácio, Presidente.

(D.e.N. - I - 5-4-68 - pág. 1. 153.}

5 - A Mensagem n.O 61/68, submetendo ao
Congresso o Decreto-Lei n.O 350:68, foi pu·
blicada no D.e.N. - I - de 15-2-68 (pági­
na 934), republicada a 13-3-68 (pág. 294) e
distribuída às Comissões de Constituiçáo e
Justiça, de Economia e de Finanças.

A Comissão de Constituição e Justiça, em
seu Parecer n.o 23:68, tendo como Relator o
Sr. Arruda Câmara, manifestou-se pela in­
constitucionalidade do Decreto-Lei núme­
ro 350/68. por contrariar o art. 58 da Consti­
tuição do Brasil, ferindo ainda os arts. 20
§ 2." e 150 § 1.0 <D.e.N. - I - Suplemento
- 15-3-68, pág. 2.)

O Plenário, após a discussão prévia, apro­
vou o Parecer da Comissão de Constituição
e Justiça pela inconstitucionalidade do
Decreto-Lei n.O 350/68 que foi, assim, rejeita­
do. (D.e.N. - I - 15-3-68 - Suplemento A,
pág. 15.)

Pelo Ofício n.O 1.117, de 15-3-68, a Câmara
dos Deputados comunicou ao Senado Fe­
deral a rejeição do Decreto-Lei n.O 350/68.

Em conseqüência, foi promulgada a Reso­
lução n.O 63(68, da Câmara dos Deputados,
deixando o Senado de se pronunciar sôbre o
Decreto-Lei n.o 350/68, uma vez que já rejei­
tado pela outra Casa do Congresso.

A Mesa da Câmara dos Deputados, nos
tênnos do Regimento Inwmo, resolve
baixar a seguinte

RESOLUÇAO N.o 63/68

Artigo único - l!: declarado rejeitado,
tendo em vista a decisão da Câmara
dos Deputados em sessão de 14 de mar­
ço de 1968 e nos têrmos do artigo 58,
parágrafo único da Constituição Fe­
deral, o Decreto-Lei n.O 350. de 2-2-68,
(altera a legislação do impôsto de ren­
da, e dá outras provídências). publica­
do no Diário Ojicial de 5 de fevereiro
de 1968.

Brasllia, 4 de abril de 1968. - José Bo­
nifácio. Presidente.
(D.e.N. - 1- 5-4-68 - pág. 1.154),
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IV - DECRETOS·lUS EDITADOS APÓS
O ATO INSTITUCIONAL N.o 5/68,

DURANTE O RECESSO DO CONGRESSO
NACIONAL

A 13 de dezembro de 1968, foi editado o
Ato Institucional n.o 5 (9) que dispõe:

"Art. 1.° - São mnntidas a Cons ti tUÍ­
ção de 24 de janeiro de 1967 e as Cons­
titulções Estaduais, com as modlflcaçõcs
constantes d~ste Ato Institucional.
Art. 2.° - O Presldent.e da Repúbllca
poderá decretar o recesso do Congresso
Nacional. das Assembléias Legislativas
e das Câmaras de Vereadores, por Ato
Complementar, em estado de slUo ou
fora dêle, só voltando os mesmos a fun­
cíonar quando convocados pelo Prcsi~

dente da. Repúbllca.

§ 1.° .- Decretado o recesso parlamen­
tar, o Poder Executl.·o correspondente
!lCR autorizado a legislar em t.õda.s as
matérias e exercer as atribuições previs­
tas nas Constituições ou na Lei Orgã­
nica dos Municfpios.

••••• + •••••••••••••••••••• + •••••••• + .. > •••

"
Com base neste Ato Institucional, foi de­

cretado o recesso do Congresso Naclonal que
perdurou até 22 de outubro de 1969;

ATO COMPLEMENTAR N.o 38 (10)

Art. 1.° - Nos têrmos do art. 2.° e seus
parágrafos do Ato Institucional n.o 5, de
13 de dezembro de 1968, fica decretado o
recesso do Congresso Nacional, a partir
desta data.

Art. 2." - O prcsentA! Ato Complemen­
tar entra em vlgor nesta data, revogadas
as disposições em contrário.

ATO COMPLEMENTAR N.o 72 (11)

"Suspende, Q partlr de 22 de outubro de
1969. o recesso impOsto ao Congresso Na­
cional pelo Ato Complementar n.O 38, de
13-12-69."

Durante o recesso do Congresso, e, mes­
mo quando reaberto, até o final de outubro
de 1969, foram editados os Decretos-Leis de
nos 359 Q 1.058.

tl:stes Decretos-Lei!; náo foram submetidos
ao Congresso Nacional, por fôrça dos Atos
Institucionais n.05 5/tl8 (§ 1.0 do art. 2.0 ) c
16/69 (art. 6.°).

Dispõe o Ato Institucional n." 16, de 14 de
outubro de 1969:

"Art. 6.° - Embora convocado o Congres­
so Nacional, os Ministros Mllltares, no

exercido da Presidência da Rcpúbllca,
poderão, até 30 do corrente mês de ou­
tubro, em caso de urgência ou de inte­
rllsse público relevante. legislar, median­
te Decreto-Lei, s6bre tódas as matérlas
de competência da. União."

O primeiro Decreto-Lei submetido ao Con­
gresso Nacional, após a suspensão do reces~

so, foi o de n.O 1.069, de 4-11-69 que "re\'o­
ga o art. 18 do Decreto-Lei n.o 1.063, de 21
de outubro de 1969, e dá outras providên­
cias".

A Mensagem n.o 53/69. submetendo ao
Congresso Nacional o Decreto-Lei n.o 1.069/69,
foi publicada no Diário do Congresso Nacio­
nal - seção I - de 12-11-69, pãg. 297.

O Diário de 19-11-69 (Câmara - pl'l.g. 433;
senado - pág. 525; Oficial - p~. 9.9(7),
publicou o Decreto Legislativo n.o 1/69, que
"aprova o texto do Decreto-Lei n.O 1.069, de
4-11-69".

Ementário dos Decretos-Leis editados
durante o recesso do Congresso Nacional
(de dezembro de 1968 a outubro de
1969);
DECRETO-LEI N.o 359, DE 17-12-68

"Cria B. Comissão Geral de Investiga­
çõcs. e dá outras providências." - (D.a.
de 18-12-68 - P.I - pág. 10.913.)

DECRETO-LEI N.o 360, DE 17-12-68
"Autoriza o Poder Executivo a abrir.

ao Ministério da Educação e CUltura, em
favor de diversos estabelecimentos de en­
slno Cederal. o crédito especial no valor
de NCr$ 7.753. M3.73 (sete milhõcs. se­
t.ceenlos e cinqüenta e três mll, quinhen­
tos e treze cruzelro~ novos e setenta e
três centavos), para o fim que especifi­
ca" - <D.O. de 18-12-68 - P.I - pl\gl~

na 10.913.>

DECRETO-LEI N.o 361, DE 17-12-68
"Autori7.a o Poder Executivo a abrir, ao

Ministério do Interior, em favor do Ter­
ritório Federal de Rondônia, o crédito
cspedal de NCr$ 86.688,04, destinado a
cobrir despesas de exerclclo.<; anteriores."
- (DO. de 18-12-68 - P.I - pãgi~

10.914,)

DECRETO-LEI N.o 362, DE 18-12-68
"Modfica a Lei n.O 3.381, de 24 de abril

de 1958, que criou o Fundo da Marlnha
Mercante. e dá outras providências." ­
<D.O. de 19-12-68 - PJ - pág. 10.954,)

(9) DO. de 13·12·68 - pá!;. 10801.
(la) D.O. de 13-12-68 - p6g. 10.802.
(11) D.O. de 16-10-69, plg. 8.761.
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DECRETO-LEI N. 3133, DE 19-1:'-(j8

"Autoriza [) f'ockr Executivo a ab1':1' ao
1Iinlstt'rio da Educação l' Cultura, o cré­
dI Io e~]Jc('ial c!;, ~CrS ~:'. 000,00, para o
lnn qul' especifica." .- (D,Q, de 19-12-68

P.I -- púg. 10.953.)

DECRETO-LEI 1'<:' 364, DE 19-U~68

"/,ulori:-,<l () podcr Executivo a abrir,
pelo 1vfinistl"rio da Educ[\ç:'io e CUII um. o
crédlllJ especial de NCrS 3.399,68, pam o
fun q Ul' eSllee ifll:a.' -- IJ).o. de 19-12-68
-. P.I -- ll~l!;. 10.953.)

DECHETO-LEI :--;:' 3(;5, DE ]9-12-68

"Altera o OITanH'I110 (Tloua! da Con­
ta "Ell1lH"t;go ~ Salário" constante do
ürcamc'lllO do l\Lnistério (b Trabalho e
P1'evÍlléncia Social. c (Lt outras prov1­
dl'llcÍllS." - _. I D.O. de 19 -1:l-68 - P.I
p:'q..;. 111.953.. - Rct. D.Q. de 24-12-63
P.I .. p;lg. 11.113.1

DECRE rO-LEr N:' 3bll. DE 19-12-(;8

"Dispõf' sóurc a ulilizac:ao facultati­
va dos Sl'r;wos dI: despach;lntes nas ope­
ra~'ól's de c~lIwreio exterior e interior. e
(ia ()utra~ pl'()\,idé'nt'Ías." -- (D.a. de
19-1~-Ga- P.I .- p~lb' 10.95:1,1

DECRETO-LEI :--<," 367. DE 19-1::l-68

"D1SPCl(' sóiJn' n contagem (lo tempo de
st;ni~'o dm; funcionarias pliblicos civis
da Ul1l:1O c das AUlarqulas." -- (D.a. de
~ü-1:l-(;3 - P.I -- púg. 11.019.)

DECRETO-LEI ~." 368. DE 19-1:J-GB

"Dispúe s011l'c efeitos elc deb:ws sala­
riais. e cLt uutrüs providencias." - (D.a.
de ~0-12-G3·- P.I -- púg. 11.019.1

DI';~:RETO-LEI ;-,":' 3G9, DE 19-12-G!J

"D:spõc S,\b:T u reallzaçào do VIII Rc­
['('llSe,lEwnl0 Gt'ral do Brasil em 1970."
.. InD. de 20-1~-Ga -- P.I . - pagi­

na 11.019.1

DECRETO-LEI X.) 370, DE 20-12-68

"Au:oriza o Pod{'r Executivo a abrir,
pelo ;\-IUll:-il('l'llJ d~1 Fal,cncla. o cj'(~(llto es­
pecla! dc' ê':CrS 150.000.000.00, para os
fm:, (IUe espeCifica." -- I.D.O. de 20-12-68
P.I .. púg. 11.020.)

DECHETO~LEI N." 371. DE :'0-1:'-63

"AUlüriza o Poder Executivo a abrir,
ao 1-'Ijnistério do Ex;;rcito, [) cl'édi to es­
pecial de NCrS ~5. 299,60, destinado a
ocorrer às despcsa~ que determina o ar­
tigo único do Decreto 11.'-' 63.249, de 18 de
setembro de 1968." .- lD.a. de 20-12-68 ­
1'.1. -- Pàg. 11.020.)

DECRETO-LEI :\." 37~. DE 20-12-68

';Autoriza o Po(kr Executivo ~l c-mitlr
Letras do Tesouro a serem Utilizadas co­
mo fiarantia subsidiaria na~ oper:l<;ôt's dI'
crédito realJzadas entre n Companilm de
Navegação Lloyd Brasilcll'O c o 3~1!ll'o do
Brasil S.A" e (l<i ou tras provic!t'I1Cl:l.".'· -­
(D.O. de 20-12-68 .. P,I - pág. 11.020.l

DECRETO-LEI N." 373, DE 20-12-68

"R(ajui>tn os n'n('jmento.~ dos .servidores
da Secretaria e dOI; Seniços Auxl!I:tres
do Tribunal de Jusllça (lo Distrito Fp­
dera!. e dá outras providencias." - (D.a.
de 20-12-6a - 1'.1·· púg. 11,U20.1

DECRE.'TO-LEI N," :lí4, DE 20-12-liIl

"Altera a ResoluçrlO n." 34, de 5 dl' auril
de 1967, do Senado }'ederal, que nutoriza
a Prefeitura do DislI'i(o Federal a adqui­
rir equipamento hospitalar na A!emanha
Ocidel1lal." - - in.o. de 20-12-68 - P.I
~ - p(lg. 11.020.- neto v.o. de 30-12-68 ­
pago 11.266.~

DECRETO-LEI N." 375. DE 20-12-@

';Autoriza o Poder Executivo a aunr ao
.z..Iinistérlo do Interior, em ia \'01' do '1'er­
ntório Federal do Am:lpú, o crédito es­
pecial de NCrS 8.867,6í, para o í'im que
especifica." - W.o. de 20-12-68 .. ' P,I,
__ o púg. 11.021.)

DECRETO-LEI N.» 376, DE 20-12-(j8

"Fixa vencimentos bH!ilCOS de cargos
do Poder Judíciúrío e dos TribunaIS de
Contas da Uniào, do Distrito Federal e
do Ministério PúlJlico. e dá outras pro­
vicíl'llcias." - (D.O. de :l0-12-68 - P.I ­
púg. 11.021 - Ret. D,O. de 30-12-68
pago 11.266.1

DECRETO-LEI N.o 377, DE 2'1-12-63

,; Amplia n 1"aeulclacle prevista no ,In.
:lo n da Lei n." 1.888, de 13 de Junho de
1953." - (D.a. de 23-l:!-68 - P.I ­
p<ig, li.On.)

DECRETO-LEI N." 378. DE 23-12-68

"Dispõe sàbre o Quadru de Pessoal dus
Sernços AuxIlwres do Tribunal de Con­
tas do Distnto Fedeml. e dú outras pro­
vidências." -- (D.O. de 23-12-68 - P.I
- - pago 11.073.)

DECRETO-LEI N.o 379, DE 23-12-68

"Altera a denominaçuo de estabeleCI­
mento de ensino superior, e da outras
pl'Ovidêncías." -- lD.a. de 24-12-68 - P.I
- pago 11.113 -- ReI. D.a. de 30-12-68
- pago 11.266.)
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DECRETO-LEI N.o 380, DE 23-12-68
"Dispõe sóbre a entrega das parcelas

pertencentes aos Munlclplos, do produto
da arrecadação do Impôsto sôbre Circula­
çilo de Mercadorias." - <D.a. de 26-12-68
- P.I - p!lg. 11.153.)

DECRETO-LEI N.o 381, DE 26-12-68

"AUtori7.8 o Govêrno do Estado do
Amazonas a realizar empréstimo com o
aval do Tesouro NacionaL" - (D.a. de
26-12-68 .- PI - pág. 11.154.)

DECREl'Q-LEI N.o 382, DE 26-12-68
"Revoga o Decreto Legislativo n.o a, de

13 de abril de 1967, e dá. outras provi­
dências." - <D.O. de 26-12-68- P.I
pág. 11.154,)

DECRETO-LEI N.o 383, DE 26-12-68
"Altera disposIt.lvos da Lei n.o 2.180, de

5 de fevereiro de 1954, que dispõe sóbrc
o Tribunal Maritlmo." - <D.O. de
27-12-68. - pág. 11.201.)

DECRETO-LEI N.o 384, DE 26-12-68
"Estabelece critérios paro a criaçl10 de

novas SCçõcs da Just.lçn Fedel'31 e cria
a seção da Justiça Fedcrnl na Cidade de
Santos, Estado de São Paulo." - (D.a.
de 27-12-68 - ptlg. 11.201.)

DECRETO-LEI N.o 385, DE 26-12-68
"Dá nova redação ao art. 281 do Có·

digo Penal." - (D.a. de 27-12-68
pág. 11. 201.)

DECRETO-LEI N.O 386, DE 26-12-68
"Cria a Superintendência da Exposição

MW1dial Comemorativa do Sesquicente­
nário da Independência do Brasil." ­
(D.O. de 27-12-68 - pAg. 11.202. - Ret,
D.O. de 3-1-69 - pág. 33'>

DECRETO-LEI N.O 387, DE 26-12-68
"Concede isenção dos impostos de Im­

portação e sóbre produtos industrlaUza­
dos aos bens que especifica, importados
pela Igreja PresbIteriana de São José dos
Campos, Sáo paulo." - (D.O. de 2'1-12-68
- pág. 11.202.)

DECRETO-LEI N.o 368, DE 26-12-68

"Cria dois cargos de Juiz do Trabalho
Substituto na. Justiça do Trabalho da
Olta....a RegIão, cm Belém, Estado do Pa.­
rá:' -- (DO. de 27-12-68 - pág. 11,202.>

DECRETO-LEI N.o 389, DE 26-12-68

"DIspõe sóbre a. verificação judicIal de
insalubridade e periculosIdade, e dá ou­
tras providências." - <D.O. de 27-12-68
- P.I - pág. 11.202 - Rep. D.a. de
22-1-69 - P.I - pã.g. 729.)

DECRETO-LEI N.o 390, DE 27·12-68

"Rdiflca. sem ónus, a Lei n.o 5.548, de
2 de dezembro de 1968, que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa do Distrito Fe­
deral para. o exercfc10 Hnnnceiro de
1969." - <D.a. de 27-12-68 - pág. 11.203
- Ret-. D.O. de 3-1-69 - pág, 33.)

DECRETO-LEI N.o 391, DE 30-12-68

"Autoriza a emissiio de Obrigações
Rea.justáveis do Tesouro Nacional ­
criado. pela Lei n.o 4.357, de 16 de julho
de 1964, para a liquidação pele. CODE­
BRAS de empréstimo por ela conl"raido
com o Banco Nacional da. Habitação,
cria o Grupo Executivo da. Complemen­
tação da Mudança de órgãos da Admi-
nlstrnçAo Federal para Brasllia. - .
GEMUD, e dá outras providências," ­
(D.O. de 30-12-68 - pá.g. 11.257 - Ret.
D.a. de 23-)-69 - P.I - pág. 796.)

DECREI'Q-LEI N.o 392, DE 30-12-68
"Acrescenta o parágrafo único ao ar­

tigo 1.0 da Lei n.o [) .552, de 4 de de­
zembro de 1968". - <D.a. de 30-12-68 ­
pág, 11.257.)

DECRETO-LEI N.o 393, DE 30-12-68
"Autoriza o Poder Exeeutlvo a abrir, ao

Minl$térlo da Educ.a.ção e Cultura, o cré­
dito especial de NCr$ 276.000,00 <duzen­
tos e setenta e seis mil crw.círos novos),
a favor do Departamento Nacional de
Educação para atender As despesas de
atividades extra-escolares do Projeto
Rondon". <D.a. de 30-12-68 - página
11.257,)

DECRETO-LEI N.O 394, DF. 30-12-68
"Autor17.a o Poder ExeçuUvo a abrir, à

Prcsidêncla. da República, em favor da
Agência Nacional, o crédito especial de
NCr$ 350.000.00, para o fim que especifi­
ca." (D.a. de 30-12-68 - pàg. 11.258,)

DECRETO-LEI N.O 395, DE 30-12-1968
"Autor17.a o Poder Executivo a abrir ao

Ministério da Educação e Cultura, o cré­
dito especial de NCr$ 65.000,00 (sessenta
e cinco mil crU7.eiros novos), a favor da
Diretoria do Ensino Superior, destinada
a atender ao adimplemento do compro­
misso com a Pan Amercnn Healtil Orga­
nlzaUon para o eslabeleclmento da BI­
blioteca Regional de Medicina na Escola
Paulista de Medicina - São Paulo- re­
lativo Q parccla do ano de 1967." - (D.O.
de 30-12-1968 - pág. 11.258.)

DERETO-LEI N.o 396, DE 30-12-1968
"Altera prazo fixado pelo Decreto-Lei

n.O 263, de 28 de fevereiro de 1967:'
(D.a. de 30-12-1968 - pég. 11.258.)
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DECRETO-LEI 1"<.0 397, DE 30-12-1968

"Cria a Taxa Rodoviária Fedrral. des~

tlnada à l'onservaçau de estradas de ro­
dagrm." --- (n.D. de 30-12-1968 ~ pá­
gina 11.258.)

DECRETO-LEI N: 3f18. DE 30-12-G8

"ülspõe sôun' :l('J"("scimo às alíquotas
da T,ll'ifa das Alfúnclcg8s incidentes nos
produtos que cnU1ll0ra, c dá outras pro­
Yiriéncius." (D,O. de 31-12-68 - P,I
p;'lg. 11.316,)

DECRETO-LEI ~.' 3~)!). DE 30-12-68

"AllNa a lrg'is]<H;üo ~~bre Hscaliza­
ção de mercadorias de pro['cclenda es­
trangl'ir(l. e di outras providêndas."
<D.a. de 30-12-68 - púg. 11259.)

DECRETO-LEI :!\'.') 4110 DE 3J-12-68

"Altera a lcgi:;la~~üo j)l'rlinente ao 1m­
p0st () sólne Produ to:' Indust rializados, e
dú outras prol'lcIÍ'l1cias." __o I D.o, de ...
30-12-G8 -- P.I .. púg. 11.259 - Ret.
D.O. de 31-12-G8 - - P,I - pág. 11.344
D.o. ele 15-1~69 - FI -- páS. 446.}

DECRETO-LEI N." 401, DE 30-12-68

"Altera disposilivo da li"gi::;JJ.~·rlO do Im­
p(::-;to de Henda. 12 d,'; outras pl'ovicli'n­
cias," --- (D.a. de 30-12-68 .- P,I - pág.
11.2GO. R('l, D.O. (!(' ~-1-G8 ._. P.I
pig" lG9,}

DECRETO-LEI "j\ju 40:2. DE 30-12-68

"Retifica o d('(aill:1111rn:n do projeto do
TrilJUllal Hegional du TrabalLo e Jun­
tas de Concl1iaçüo e .Ju:ç,allH'lIto da 1..1

Rcg-iüo. COIl~i~(lnle da Lei n.'· ;).373, de 6
de ([c.lembro dI' 1%7." - I D.o. de
30-12-68 -- P.I . - púg-. 11. 262. - Ret.
n.a. ele 8-1-69 -- P.I ._- púg. 169.1

DECRETO-LEI N,' 403. DE 30-12·68

"Dispoe sóbre o Illlp::'sto de R"nda in­
cidt:'nlc em títulos de renda fixa. e dá
outras provident":(ls." I DD. de
30-12-68 - P.I - púg. 11.262. - Ret.
D.O. de 8-1-69 - .p.r - . jJúg. 169,)

DECRETO-LEI :\." 404. DE 30-12-60

"Autoriza o Poder Executlvo a abrir, ao
Poder Judlci:irio. em la \01' d,l Justica
Federal de Pnmeira Illsl:úwia. O cn"dito
Clijl ecia I de NCrS 227. G21.20." - (D.a. de
30-12-68 -- púg. 11.262.)

aECRETO-LEI :";;." 4U5, DE 31-12-68

"Pron:' sobre <] incremento de ma:rí­
cujas em cstalJPleul11t'nlos de ensino su~

pcrior, em 1969." -- (D.a, de 31-12-68 --­
P.I - pig. 11.313,)

DECRETO-LEI N" 406, DE 31-12-63

"E"wbc·lt.:ce norn,as gCLlÍS de direil (J

fmanceiro. aplll':lvl'Ís aos impostos sJun'
Op2raç()cS reLll:va,j ri cll'l'ulaçüo de mer­
cadorias c s-:lJre S(':'úços ele qualquer na­
~ur('za. c ela outras provieknC'lUs"
ID.O. de 31-12-68 - P.I -- pág. 11.314
-- Ret. D,a. de 9-1·69 -- P.I - püg. 221
-- Ret. D.O. de 4-2-69 - F.I -- página
1.164..1

DECRETO-LEI N." 40., DE 31-1:.l-G8

"Fixa aliquo: as m{[ximas pa!'a o Im­
pôsLo sobro.' CilTUlaC:1O de ~Ieread(Jrias."

-- (D.D. dc 31-12-68 .. - P.I -- página
11. 324.)

DECRETO-LEI X·, 408, DE 31-12-68

"Altera a Ll'i 11 I, 5.546. de 29 dl' no­
\'embro d2 l!lfiH. que I:'S\ ima a Receit fi. c
fixa a Despesa ela Uni:'io para o exercí­
do de 1969."-- 1]).0. ele 31-12-68 - PI
-- pá!;. 11.324. - ReI. D.o. de 9-1-69
- - pág. 221,)

DECRETO-LEI N." 4G9. DE 31-12-63

"Al'l'cscel1la p:1l'agrafu ao artigo 7." da
i...ei 11." ;). :352, de 4 (It~ dezcmbro de I%H."
__o lD.o. de 31-12-68 ._- P.I - página
11.324.1

DECRETO·LEr ;-';." 410. DE 6-1-69

"Considera a poss(' de Waldemar AIH"';
da Silva Filho para o cxcrcíclO interino
do cargo ele Fiscal de Aeroporto. código
CT-104 9A. vúlida para cfri t o ele nõ­
mcaç:'i.o para o mesmo cargu. em can'l­
ter efetivo." -- [D.O. de 7-1·69 -- 1'.1
- p(q:r. 113,1

DECRETO-LEI N,o 411, DE 8-1-1969

"Dispõe sobre a administração dos Ter­
ritórlOs Pederais, a organizaçüo dos seus
Municípios, e dá outras providências," _
(n,a. de 9-1-69 - P,I -- pág. 217 - Ret.
D.O. ele 17-1-69 --- P.I - pág. 553 _
Rct. DO. de 14-1-6!J -- pág. 395.)

DECHETO-LEI N.o 412, DE 9-1-1969

"Aprova o Acôrdo de Pesca e Preserva­
ç-úo de Recursos Vivos, entre o Brasil e o
Uruguai, assinado em Montevidéu, a 12
de dezembro de 19G8." - (D,O. de 10-1-69
- P.I - pág. 273 -- Ret. D.O. de 14~1~69

- púg. 396.}

DECRETO-LEI N." 413. DE 9-1-69

"Dispõe sôbre til ulos de crédito indus­
(rial, e dá outras prO\irlências," - - (no.
de 10-1-69 -- P.I -- pág-. 273 .~ Ret. D.o,
de 14-1-69 ~ pago 396 .- Ret. D.O. de
10-.2-69 - pág. 1.330.)
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DECRETO-LEI N.o 414, DE 10-1-69
"Altera a redação do artigo 163 do De­

creto-Lei n.O 37, de 18 de novembro de
1966, e a do § 1.0 do artigo 66 da Lei n.o
3.244, de 14 de ag6sto de 1957, constitui o
Fundo Federal do Desenvolvimento Fer­
roviáno, e dá outras providências." ­
<D.O. de 10-1-69 - Pl - pág. 275.)

DECRETO-LEI N.o 415, DE 10-1-69
"DispOC s6bre o Fundo Portuário Na­

cional, e dá outras providências."
<D.O. de 13-1-1969 - pég, 337'>

DECRETO-LEI N.o 416, DE 10-1-69
"Acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei

n,O 37, de 18 de nO\'embro de 1956. esten­
dendo beneficios aduaneiros a. cientistas
e técnicos radicados no exterior que ve­
nham exercer sua profissão no Brasil, e
dá outras providénclas:' - <D.O. de
13-1-69 - P. I - Pãg. 337. Ret. D.O. de
17-1-69 - P. I - Pãg. 553.)

DECRETO-LEI N.o 417, DE 10-1-69
"Dispõe s6bre a expulsão de estran­

geiros." - (D.O. de 13-1-69 - Pág. 337,)

DECRETO-LEI N.O 418, DE 10-1-69
"Altera o Decreto-Lei n.O 7.930, de 3

de setembro de 1945, e dê. out.ras provI­
dências:' - (D.O. de 13-1-69 - Pl ­
Pàg. 337 - Ret. DO. de 17-1-69 - P. I
- Pago 553.)

DECRETO-LEI N.o 419, DE 10~1-69

"Dispõe s6bre as unidades do Colégio
Pedro 11, e dá outras providências." ­
(D.a. de 13-1-69 - P. I - Pág. 338. ­
Ret. D.O. de 17-1-69 - P. I - Pág. 553,)

DECRETO-LEI N." 420, DE 10-1-69
"Provê s6bre a retificação da Lei n.O

4.255. de 9 de setembro de 1963." - <D.O.
de 13-1-69 - póg. 33t!.l

DECRETO-LEI N.o 421. DE 16-1-69
"Autoriza a. Comissão do Plano do

Carvão Naciona.l 8. doar o Ambulatório
de Flguetra à Prefeitura Municipal de
Curlúvn, e dá outras provtdêncla.s." ­
<D.O. de 17-1-68 -- P. I - Pâg. 553 ­
Ret. D.O. de 22-1-69 - P. I - Pé.g. 739,)

DECRETO-LEI N.o 422, DE 20-1-69
"Altera dispositivos da Lei Delegada

n.C> 4, de 26 de setembro de 1962, e dá
outrus providencias." - (D.O. de ....
21-1-69 -- P. I - Pág. 665.)

DECRETO-LEI N.o 423, DE 21-1-69
"Dá nova redação ao artigo 4.° da Lei

n.O 5.371, de 5 de dezembro de 1967." ­
(D.O. de 22-1-69 - P. I - Pág. 729.)

DECRETO-LEI N.O 424, DE 21-1-69
"Dá nova redação a dispositivos da

Consolidação das Leis do Trabalho:'
(D.a. de 22-1-69 - P. I - Pág. 729.)

DECRETO-LEI N.O 425, DE 21-1-69

"Rc\'oga. o parágrafo único do artigo
4.°, da Lei n.o 5.550, de 4 de dezembro de
196B." - (D.O. de 22-1-69 - P. I ­
Pág. 729.)

DECRETO-LEI N.o 426, DE 21-1-69
"Decreta fi. intervenção federal na Cruz

Vennelha Brasileira." - (D.O. de
22-1-69 - P. I -- Pág. 729,)

DECRETO-LEI N.o 427, DE 22-1-69
"Díspõe s6bre a tributação do impOsto

de renda na. tonte, registro de letras de
câmbio e notas prom!.ssórias, e dá outras
providências." - (D.O. de 2.1-1-69 - P. I
.- Pãg. 793. - Ret. D.O. de 29-1-69
P. I - Pág. 1.00U

DECRETO-LEI N.o 428, DE 22-1-69

"Dispõe sôbre operações externas de
financiamento do V1Il Censo-Geral do
Brasil." - <D.O. de 23-1-69 - P. I ­
PAgo 793.)

DECRETO-LEI N.o 429, DE 22-1-69
"Autoriza o Minl!llérlo do.. Fa7.enda, a

regularizar despesas realizadas com base
nos artigos 46 e <W do Código de Conta­
billdadc da União, e dã outras providên­
cias." .- <D.O. de 23-1-69 - P. I - Pá.­
gina 794,)

DECRETO-LEI N.O 430, DE 22-1-69
"Transfere para a Centrais Elétrícas

Brasileiras S.A. - ELETROBRAS, as
ações pertencentes à umâo Federal do
capital da Usina Tennelétrica de Fíguei­
Ta S.A. - UTELFA." - <D.a. de 23-1-69
- P. I - PAg. 794'>

DECRETO-LEI N.o 431, DE 22-1-1969
"Amplia a representação minLsterial no

Conseiho Deliberativo do Conselho Na­
cional de Pesquisas." - (D.O. de 23-1-1969
- P.I. - pâg. 794.)

DECRJo;rO~LEI N.o 432, DE 23-1-1969
"Modifica a Lei 0.° 3.381, de 24 de abril

de 1958, que criou O Fundo da Martnha.
Mercante e a Taxa de Renovação da
Marinha Mercante." - (D.O. de 24-1-1969
- P.I. - pág. 857,) - {Ret. D.O. de
29-1-1969 - P, I - pág. 1.00lJ

DECRETO-LEI N.o 433, DE 23-1-1969
"Acrescenta parflgrafo ao art. 19 do

Decreto-Lei n.O 401, de 30 de dezembro
de 1968, e dá outras providências." ­
(D.O. de 24-1-1969 - P.I - pâg. 858,)
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DECRETO-LEI N." 434, DE 23·1-1969

"Altera a Lei n.'J 4.328. de 30 de abril
de 1964, e da outras providencias." ­
m.a. de 24-1-1969 . - PJ -- pág. 859.)

DECRETO-LEI N." 435, DE 24-1-1969

"Acrescenta, nos ténnOii do art. 16, ~ 1.0,
alínea b da Constituiçüo, municípios
na alínea V"TI do art. L" ela Lei n." 5.449.
de 4 de junho de 1968." - (D.O, de
24-1-1969 .~. p.r - púg. 859,)

DECRETO-LEI K." 436. DE 27-1-1969

"Revoga o ; 2." do art. 1.' da Lei núme­
ro 5.474, de 18 de julho de 196B, modifica
a redaçâo de seus arts. 13, 14, 16, 17 e
20. e dá outras providencias:' -- (D.o.
de 27-1-1969 - P.! -- pág. 905 - Ret.
D.a. de 30-1-1969 - P.I -- pago 1.058.)

DECRETO-LEI N." 437. DE 27-1-1969

"Altera disposiçües do Decreto-Lei
n.o 82, de 26 de dezembro de 1966, que
institui o Sistema Trilmtúrio do Distrito
Federal." .- I D.a. de 28-1-1969 - P.I ­
pago 961.)

DECRETO-LEI N." 438. DE 2,-1-1969

"Altera dispo"itims da Lei n." 4.545. de
10 de dezembro de 1964, que dú;põe sôbre
reesl ru turação administra! iva do Distrito
Federal. e ela outras providl\ncias." (1).0.

de 28-1-1969 -- P.I -- pâg. 961.)

DECRETO-LEI N." 439, DE 27-1-1969

"Dispõe sobre a subscrição. pela Umào,
das 8.<:6es ll('cessárias ao aUll1t?n1o de ea­
pital da Companhia Eletromecániea ­
CELMA." .- ID.O. de 28-1-1969 - p.r
- púg. 95U

DECRETO-LEI ~." 439-A. DE ::!7-1-1969

"Autoriza a t rall:iferhlcia de imóveis
da Superintencl{ncia do Desenvolvimen­
lo da RI~gHI(} C\'lltro-O\'ste I ,'31}DECO ~

para o Ministt"rio da Aeronautíca." .. ­
ID.O. rio 31-1-1969 _.- P.I - pág. 1.081.)

DECRETO-LEI N.o 440, DE 29-1-1969

"Altera a cOlllposi~~:i.o do Conselho de
Recursos da Propnedadc Inclllstrjal." -­
w.a. de 3U-I-1969 .. P.I - p:íg. 1.057.)

DECRETO-LEI N," 441, DE 29·1-1969

"Altpra e revoga dispositivos da Lei
n." 4.737. de 15 de julho de 1965, modi­
ficada pela LeI n." 4.!lOl, de 4 cie março
de 1966."' . - (D.a. de 30-1-1969 -- P.I ­
pú~!".. 1.057 - - ReI. D.o. de 4-2-1969
P.I . púg. 1.154.1

DECRETO-LEI N.' 442, DE 29-1-1969

"Di~püe s6bre o número nüximo de .'es­
soes ordinaria.' do Conselho DeEberativo

elo Conselho Nacional de Pesquisas."
'D.a. de 30-1-1969 -- P.I -- pág. 1.058.)

DECRETO-LEI N:' 443, DE 30-1-1969

"Acrescenta parágrafo ao ano 42. da
Lei Orgúnica ela Previckncia Social." ."
(D.O. de 31-1-1969 -- P.I -- p~Lg. 1.081.)

DECRETO-LEI N:' 444, DE 30-1-1969
"Reajusta os vencimentos dos servi­

dores elo Poder Jueliclario da Unhio, c d,í
outras providí'llCius.'" .~. ID.a. de
31-1-1969 .- P.I "- pág. 1.082.1

DECRETO-LEI N.o 445, DE 3-2-1969

"Dá nova red,lçüo a dispositivos da Lei
n." 5,353, de 8 de novembro de 19f17, que
dispõe sóbre a ('l'W~{w. no :'>-Iinístt'rio da
Educação c Cultura, dI' 9 Inovei prê­
mios literários nacionais." - - ~D.o. de
3-2-1969 - P. I - Pág. 1.12l.i

DECRETO-LEI N." 446, DE 3-~-196!J

"Modifica a redn.ção dos artigos 4.° e
9." do Decreto-L[~ n. O 359, de 17 de de·
zembro de 196B, que criou a Comissão
Geral de Inv('.<.,[iga~·õ~s." - - (D.O. de
3-2-1969 - P. I - Pág. 1.122. -- ReI.
D.O. de 6-2-1969 - - PÚ.E;. 1.244.1

DECRETO-LEI N° 447, DE 3-2-1969

"Prorroga, a t(, 31 de delcmbro ele 1970,
o prazo estabelecido no artigo {)O ela Lei
n,u 4.813, de 25 ele outubro de 1965." ­
(D.o. de 3-2-1969 --- PI -- Pago. 1.122.. ­
Ret.. no D.o. de 13-3-1969 - P. I ­
Pago 2.178.1

DECRETO-LEI N." 448, DE 3-2-1969

"Dispõe sobre a aplJcaçüo de penali­
dades às instituições financeiras, às so­
ciedades e emprésas in tl'granteli do sis­
tema de distribuição de títulos ou va­
lôres mobilJúrios e aos seus agentes a u­
tónomol>, e dá outras providéncio.s." ­
ID.O. de 3-2-1969 --- P. I -. Pá",. 1.122.1

DECRETO-LEI N° 449, DE 4-2-1969

"Altera a Lei n.~ 5.546, de 29 de no­
vembro de 1968, que est ima a Recclta c
fixa a Despesa da Umão, para o exer­
cício financeiro de 1969." - (D.o. de
5-2-1969 - P. I -- P,lg. 1.201,)

DECRETO-LEI N,0 450. DE 4-2-1969

"Revoga o Drcreto-Lei n." 213, de 27
de fevereiro de 1967:' -- ID.O. de
5-2-1969 ~-- P. I ._. Png. l.~OU

DECRETO-LEI r-;D 451, DE 4-2-1969

"Inclui no Plano ~aciollal de Viação
o trecho rodoviário Assis Brasil (fron­
teira com o Peru) -Bnl.~iléia'" ..~ (D.a.
ele 5-2-1969 - P. I -- Pág. 1201.1
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DECRETO-LEI N,D 452, DE 5-2-1969
"Concede Isenção do impOsto de im­

portação incidente em equipamentos
destinados à indústria de lamlnaçã.o de
madeira." - (D.O. de 6-2-1969 - PAgo
1.241.)

DECRETO-LEI N.o 453. DE 5-2-1969
..Aprova o AcOrdo de Pesca, entre o
Brasil e a Argentina, assinado em Bue­
nos Aires, em 29 de dezembro de 1967."
- <D,O. de 6-2-1969 - Pág. 1241.)

DECRETO-LEI N.O 454, DE 5-2-1969
,IAprova o Acôrdo de Conservação dos

Recursos Naturais do Atlântico Sul, en~

tre o Brosll e a Argentina, assinado em
Buenos Aires, em 29 de dezembro de
1967." - <D.O, de 11-2-1969 - Pág.
1.377,)

DECRETO-LEI N.o 455, DE 5-2-1969
"Reajusta os vencimentos de cargos da.

PrefeItura. do Distrito Federal, e dá ou­
tras providências." - <D.O. de 6-2-1969
- Pág. 1242,)

DECRETO-LEI N.o 456, DE 6-2-1969
"Acrescenta o § 5.° ao 8rt. 21 do De­

cret.o-Lel n.o 67. de 21 de no....embro de
1966, cujo ~ 3.0 foI alterado pela Lei n.O
5.434. de 14 de maio de 1968." - <D.O.
de 7-2-1969 - PAgo 1.289.)

DECRETO-LEI N.o 457. DE 7-2-1969
"Estende aos casos de ennqueclmento

ilicito previstos no Ato Complementar
n.O 42, de 27 de janeiro de 1969, a com­
pcttncla da Comissão Geral de Investi­
gações. criada pelo Decreto-Lei n.O 359,
de 17 de dezembro de 1968." - (D.O.
de 7-2-1969 - Pág. 1.289.)

DECRITO-LEI N,o 458. DE 7-2-1969
"Autoriza a elevação do eo.pltal do

Banco do Brasil S.A., e dá outras provi­
dências." - <D.O. de 7-2-1969 - PAgo
1.289. - Ret. no D.a. de 12-2-1969
Pâg. 1.412.)

DECRETO-LEI N.o 459, DE 10-2-1969
"Cria n Comissão Gemi de Inquérito

Policial-Militar. e dá outras providên­
cias." -- (D.O. de 10-2-1969 - Pâg.
1.329,)

DECRETO-,LEI N.o 460. DE 10-2-1969
"Dispõe sóbre alteração da Lei n.o

4.714/65." -- (D.O. de 10-2-1969 - pAg.
1329'>

DECRETO-LEI N.o 461, DE 10-2-1969
"Dispõe sóbre a aprovação de proje­

tos de renorcstamento necessária ao re­
conhecimento de lncenUvos fiscais:'
(D.O, de 10-2-1969 - pâg. 1.330.)

DECRETO-LEI N.o 462, DE 11-2-1969

"Estabelece normas para resguardo da
poupança popular." (D.O. de

11-2-1969 - pág. 1,377.)

DECRETO-LEI N.o 463, DE 11-2-1969

"Dispõe sóbrc f\ cessA0. a Universidade
e estabelecimentos isolados de ensino su­
perior, de equipamentos adquiridos pele.
União." - <D.a. de 12-2-1969 - pág.
1.409'>

DECRETO-LEI N.o 464, DE 11-2-1969
"Estabelece normas complementares à

Lei n." 5.540, de 28 de novembro de
1968, e dá outras providências." - <D.O.
de 12-2-1969 - pág. 1.409,)

DECRETO-LEI N.o 465, DE 11-2-1969
"Estabelece normas complementares à

Lei n.o 5,539. de 27 de novembro de
1968, e dá outras prOVidências." - (D.O.
de 12-2-1969 - pág. 1.410,)

DECRETO-LEI N.o 466, DE 13-2-1969
"Altera disposiçâo da Lei n.o 4.307, de

23 de dezembro de 1968," - (D,O. de
14-2-1969 - pág. 1. 465.l

DECRETO-LEI N.o 467, DE 13-2-1969
"Dispõe s6bre a !iscaltznçiio de pro­

dutos de uso Yderinfu'io, dos estabeleci­
mentos Que os fabriquem. e dê. outras
providências." -- <D.O. de 14-2-1969
pâg. 1. 465.)

DECRETO-LEI N.o 468, DE 14-2-1969
"Dispõe sóbre a I1beraçã.o automática.

das quotas do fundo de parLiclpação dos
Estados c do Dlsl.rlt.o Federal e do Fun­
do de Participação dos MWllc1pios. no
exerclclo de 1969, e dá outras pro.·idl!n­
elas." - <D.O. de 14-2-1969 - pág. 1.465
- Ret. D.O. de 24-2-1969 - pág. 1.636,)

DECRETO-LEI N.o 469, DE 14-2-1969
"Modifica. disposlt.lvos da Lei n.O 4.048,

de 29 de dezembro de 1961. Que dispõe
sôbre a orgRnt7.1U;áo do Ministério da
Indústria e do Comério, e dá outras
providências." -- (D.a. de 19-2-1969
pág. 1.513.l

DECRETO-LEI N.o 470, DE 14-2-1969
"Transfere pare. 8 Secretaria da Re­

ceita Fedeml as dotações orçarncntáritul
dos Departamentos extinlos pelo Decre­
to n.o 63.659, de 20 de novembro de
1968." - (D.O. de 19~2-1969 - pág,
1. 513.)

DECRETO-LEr N.O 471, DE 19-2-1969
"Revoga o Decreto-Lei n.O 386, de 26 de

dezembro de 1968." .- <D.O. de 20-2.1969
- pág. 1.537.)
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DECRETO-LEI N.o 472, DE 19-2-1969

"Autoriza o OovfTno do Estado do Rio
Grande do Sul a dar garantia a um fi­
nanciamento a ser feito pela General
Moturs Scotland Limited ao Banco do
Est ada do Rio Grande do Sul 8.A."
(V.o. àe 20-2-J969 -- pago 1.537.)

DECRETO-LEI N." 473, DE 19-2-1969

"Autoriza o Governo cio Estado do Rio
Grande do Sul a dar garantia a um em­
prpstimo a S('t concedido pelo \Vcstcrn

American Bank rEuropel Límited ao
Banco do Estado do Hio (;rande do sul
S.A.'· ... W.o. de 2U-2-1969 - pág. 1.537.1

DECRETO-LEI "'.0 474, DE 19-2-1969

"Modifica a redaÇrlO de dispositivos do
Decreto-lei nf) ~l60, de 17 de dezembro
de 1938, c dá outras providências."
(D.O. de 20-:?-1969 -- pú;;. 1.537.)

DECRETO-LEI N° 475, DE 24-2-69

"Acre~centa par(lgrafo único ao art. 26
da Lei n." 4.87!l, de 3 de de:l.embro de
1965." -- !D.O. de 25-2-1969 - pág.
1.673.J

DECRETO-LEI N° 476, DE 25-2-69

"Regula a produção, a circulação da
uva e dos vmhos, bem como dos seus
ckrivados, e dá outras providências."
(D.O. de 26-2-1909 - pág. 1.705./

DECRETO-LEI N.el 477, 26-2-69

"Define infrações disclp1innes pratica­
dns por professores, alunos. funcionários
ou emprt'gados de estauelecimentos de
ensino público, ou llartlculLlrrs, e dá ou­
tras providi\ncias." ~- (D,O, de 26-2-1969
-- púg, 1. 706.1

DECRETO-LEI N.o 47ll, DE 27-2-69

"Aprova a Convenç;iü Internacional
pal'a a Conservaçüo do Atum e Afint;
do Atlânt ico, assinada no Rio de Janeiro,
em 14 de maio de 19(1),"-- 1.D.o. de
3-3-1969 - pago 1.825 - Ret. D.a. de
12-3-1969 - p~lg. 2.145.1

DECRETO-LEI N." 479, DE 27-2-69

"Aprova fl Convenção sobre infrações
e out.r05 a tos cometidos a bordo de ae­
naves, as.sinadit em Tóquio, a 14 de se­
tembro de 1963:' ~- IV.O. de 3-3-1969
pàg, 1.827. - Ret. D.o. ele 12-3-1969
pág. 2.146,)

DECRETO-LEI N." 480, 2ll-2-69

"Dispüe s6))re a isenção do imp5:-ito in­
cidente na importaçáo de bens destina­
dos a emü;soms de te1evlsáo e de rádio
e revoga a LC'i n Y 5.560, de 12 de dezem­
bro clt' 1968." _. W.o. de 3-3-19G9 -­
púg. 1. 829.1

DECRETO-LEI N.o 481, DE 3-3-69

"Transfere cargo do Mínistério da Fa­
zenda para o Mil1lstério das Relações
Ext('riores." -- (D.a. de 4-3-1969 -- púg.
1. 813.1

DECRETO-LEI N." 482, DE 3-3-69

"Cria o cargo de Vice-Rritor da Uni­
versidade Federal da BaI11a." .. - (D.O.
de 4-3-1969 - pág. 1.873)

DECRETO-LEI N." 483. DE 3-3-69

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de
inserção de assuntos de interêsse rdu­
cativo nos jornais de atualidades cine­
matográficas e estabelece nova classifí­
caçâo para filmes de curta mE!tragem."
. - IDO. de 4-3-19119 - pág. 1873 ­
Rct. D.O. de 12-3-1969 -- pág. 2.146.>

DECRETO-LEI N.o 484, DE 3-3-69

"Altera dispositivos do Decreto-Lei 11.°

401, e da outra,~ providi'IH.:ias." -- (D.a.
de 4-3-1969 -- pág. 1.873 - Ret. D.O.
de 12-3-1969 - pág. 2.146.'

DECRETO-LEI N," 485. DE 3·3-69

"Autoriza o Minbll'rio de Est::tdo da
Fazenda a. conceder à Companhia Bra­
sileira de Alimentos -- CaBAL - remis­
sâo de tributos federais." -- (D.a. de
4-3-1969 - pág. 1873.\

DECRETO-LEI N." 486. DE 3-3-69

"Dispõe sôbre escrituração e livros
mercantis, e dú ounas providências."
W.o, de 4-3-1969 - pág. 1.874'>

DECRETO-LEI N." 487, DE 3-3-69

"Dispõe sôbre fl composição e o fun­
donamento do Conselho Xacional do Co-
mén;io Exterior (CONCEXI.'·
ID.O. de 4-3-1969 -- p~lg. 1.874)

DECRETO-LEI N.o 488, 4-3-69

"Dispõe sôbre a ap!icaçào do art. 4-"
do Decreto-Lei n." 474, de 19 de feve­
reiro de 1969." - (D.O. de 5-3-1969 _.­
pàg. 1.905,)

DECRETO-LEI N." 489, 4-3-69

"Regula a disponibilidade dos funcio-
nários públicos civis." w.o. de
5-3-1969 - pág. 1.905.)

DECHETO-LEI N° 490. DE 4-3-61

"Autoriza o Poder Execut h:) a criar
Companhias de Agun.s f' Esgôtú, para os
Territórios do Amapá, Rondônd e Ro­
raima, e dá outras prm'idênc'as."
ID.O. de 5-3-69 .- pág. 1 905.)

DECRETO-LEI N,c 491. DE 5-3-G9
"Estimulos fiscais à exponat;.ÜO dt' ma­

nutafutrados:' -- W. O. de 6-3-69 - pág.
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1.953 - Ret. D.a. de 12-3-69 - pág.
2.146)

DECRETO-LEI N.o 492, DE 6-3-69
"Aprovll o Acórdo InternacIonal do

Açucar, 8:>sinado em Nova York, nas Na­
ções Unidas, em 18 de dezembro de 1968."
- (D.a. de 27-3-69 - pâg. 2.649 - Ret.
D.a. de 1-4-69 - pág. 2.812.>

DECRETO-LEI N.O 493, DE 10-3-69
"Autoriza 1\ elevação do capital do

Banco da Amazônia S. A. e do Baneo do
Nordeste do Brasil S. A., c dá outras pro­
vidências." - m.a. de 11-3-69 -- pág.
2.089 - Ret. D.a. de 14-3-69 pág.
2.210 - Ret. D.a. de 18-3-69 - pág.
2.297.)

DECRETO-LEI N.o 494, DE 10-3-69
"Regulamenta o Ato Complementar n.O

45, de 30 de janeiro de 1969. Que dispõe
sóbre a. aquisição de propriedade rural
por estrangeiro." - (D.O. de 11-3-69 ­
pág. 2.089 - Ret. D.a. de 14-3-69 - pág.
2.210.)

DECRETO-LEI N.o 495, DE 11-3-69
"Dlspõc sóbrc o acrésclmo de efetivo

da Policia. Militar do Distrito Federal. e
dá outras providências." - (D. O. de
12-3-69 - pág. 2. 137'>

DECRETO-LEI N.o 496, DE 11-3-6.9
"Dispõe sObre a5 aeronaves de empr~­

sas de transporte Itéreo em liquidação,
falência ou concordata, e dn outras pro­
vidências:' - (D. O. de 12-3-69 - pág.
2.137.)

DECRETO-LEI N.O 497, DE 12-3-69
"Dispõe sõbre a transferência. e per­

muta. dos imóveis que menciona. situa­
dos no Estado de Santa Catarina. e dá
outras providências." - (D. O. de 13-3-69
- pAgo 2.177.>

DECRETO-LEI N.o 498, DE 13-3-69
"Isenta de impôsto a. importaçf\O de

materiaIs destinados à construçfio de na­
vios cargueiros." - (D. O. de 13-3-69
pAgo 2.117.)

DECRETO-LEI N.O 499. DE 17-3-69
"Institui nova carteira de identidade

para. estrangeiros, c dá outras providên­
clas." - (D. a. de 28-3-69 pág. 2.705.)

DECRETO-LEI N.o 500, DE 17~3-69

"Isenta do pagamento de cu.<;tas O Dis­
trito Federal pernnte a Justiça. do
DIst.rlto Federal." -- <D.a. de 18-3-69 ­
pãg. 2.297.)

DECRETO-LEI N.o 501. de 17-3-69
"Aprova. a Convenç.ão entre o Brasil e

a Noruega paro. nltnr a dupla-tnxaçAo
e prevenir R evasão fiscal em matéria de
impostos sôbre a renda c o capital, ass1nll.­
dn no Rio de Janeiro, em 20 de outubro
de 1967." - (D. O. de 7-4-69 pãg.
2.905 - Ret. D.O. de 10-4-69 - pAgo
3.035.)

DECRETO-LEI N.o 502, DE 17-3-69

"Estabelece medidos ncauteladoras PII.­
ra o confisco de bens previsto no artigo
8.°, do Ato Institucional n.o 5, de 13 de
dezembro de 196B. e no Ato Complemen­
tar n.o 42, de 27 de janeiro de 1969." ­
(D.O. de 17-3-1969 - pág. 2.249 - Ret.
D.O. de 20-3-1969 - pág. 2.391. - Ret.
D.a. de 24-3-1969 pág. 2.512,)

DECRETO-LEI N.o 503 DE 18-3-69
"Aprova o plano de distribuição dos re­

cursos da. quota federal do Salllrlo-Edu­
cação." - m.a. de 19-3-1969. - pág. 2.337
- Ret. D.a. de 21-3~69. - pAgo 2.450.>

DECRETO-LEI N.o 504, DE 18-3-69
"Modiflca a redação do artigo 624 do

Decreto-Lei n.O 3.689, de 3 de outubro de
1941 - (Código de Processo Penal) ".
(D.a. de 19-3-69 - pág. 2.337.)

DECRETO-LEI N.o 505, DE 18-3-69
"Dispõe ~óbre a inscrição na Ordem

dos Advogados do Brasil, como SOl1cl­
tador Acadêmico." - (D.O. de 19-3-69 ­
pAgo 2.337,)

DECRETO~LEI N.o 506, 18-3-69
"Altera a redaçáo do Item I e do § 5.°

do art.. 516 da Consolidação das Leis do
Trabalho." - (D.O. de 19-3-69 - pági­
na 2.338'>

DECRETO-LEI N.0 507, DE 18-3-69
"Altera o art. 530 da Consolidação da.s

Leis do TrabaUlo." <D.O. de 19-3-69
pAgo 2.338.)

DECRETO-LEI N.o 508, DE 19-3-69
"Abre ao MInistério do Exército, o

crédito extraordinário de NCr$ 300 .000,00
(trezentos mil CTU7,elros no\'os). para o
fim que especifica." - <D.O. de 20-3-69
- pág. 2.385.>

DECRETO-LEI N.O 509, DE 20-3-69
"Dispõe sóbrc a transformação do De­

partamento dos Correios e Telégrafos em
emprésa pública. e dá outras providên­
cias." - <D.O. de 21-3-69 - png. 2.441.)
- Ret. D.a. de 25-3-69 - pág. 2.556.)
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DECRETO-LEI N.') 510, DE 20·3-69

"Altera dispositIvo:; do Decreto-Lei
n." 314, de 13 de março de Uj67. e da
outras providências.· o

, I D,a. de 21-3-(j9
-- pág. 2.441.)

DECRETO-LEI ~.~ 511. DE 20-3-69

"Autoriza o Presidente· da República a
aUsentar-se do Pab.", ID.O. de 21-3-69
- pág 2.443.1

DECRETO-LEI N." 512, DE ~1-3-69

"Regula a Política Nacional de Viação
Rodoviária. fixa direlrize~ para a reorga­
nização du Depal'1amen~o Nacional de
Estradas de Rodagem, e dá outras pro­
\Oidências." . IDD. de 21-3~69 -. pági­
na 2.443. -- Ret. -- DD. de 25-3-69 --­
púg. 2.556. - ReI. D.O. de 1-4-69 - pá­
gina 2.812./

DECRETO-LEI N." 512-A, DE 28-3-69

"Altera a Lpj n.' 5.020, de 7 de junho
de 1966, lTIodlficada pela Lei n" 5.5000 de
20 de setembro dI' 1968, que elispõe sobre
a promoção dos Oficiais da Aeronl\utica."
o. ID.o. de 1-4-69 -- pág, 2.809,1

DECRETO-LEI N:' 513, DE 31-3-69

"Autoriza a doação do imóvel que men­
ciona, situado no Dhtrito PedcraL c dá
outras prO\·idpl1ci<1s." -- I D.O. ele 31-3-6[1
- pág. 2 745.)

DECRETO-LEI N." 514, DE 31-3-69

"Inclui no Plano Xacional de Viação­
Setor Rodoviáno aprovado pela Lei
n." 5 356. de 17 de novembro de 1967, a.
ligaçüo que menciona'" -- ,D.O. ele
1-4-69 -- pág, :!.809,1

DECRETO-LEI N." 515 DE 7·4-69

"Define a empresa inelividual nas a11­
vidades lI11obiliárias." --- ID.o de 7-4-69
- - pú g. ~ 909. I

DECRETO-LEI N." 516, DE 7-4-69

"Altera a elpnotninação do Grupo EXI'­
cutivo ele Inte~raçii.o da Política de
Transportes, e d;'! outras pr,)vidhwlas."
-. ID.o, de 8-4·69 -- púg. 2.953.
ReI. D.o. de 10·4-69 - pág. 3.035.)

DECRETO-LEI N." 517, DE 7-4-69
"Estabelpce normas para o desemba ..

raço aduaneiro de mercadorias."· IDD.
dp 8-4-69 -- P<\I;'. 2.953. -- Rer. D.O. de
10-4-69·- pú(!'. 3.035,1

DECRETO-LEI ~.' 518, DE r-4-ti:l

"Autoriza o Podpr Executivo a aforar,
sem COl1C'OlTt'I1Cia l}úbllca. os terrenos de
pl'Oprieel[ld(' da Uniúo oncll' se localizam

conjuntos rpsidcnciais construídos pela
antiga Funda~,;\() da Casa PojJular."
ID.O. de 8-4-69 -- püg. 2.953. - Ret.
DO. de 10-4-69 - pág. 3.035)

DECRETO-LEI ~." 51!), de 7-4-(;9

"Dá nova redação ao artigo 12 (' seus
par:'tgrafos. 00 Decreto-Lei n.U 401. de 3D
de dezembro de 196B. e ela outras provi­
dências." - IDD. de S-4-(HI P:lg. ::'.953
- Ret D.a. d(' lO-4-69- P~'l~o 3.035.1

DECRETO-LEI N.' 520. de ,-4-69

"Autoriza o POc1('r Executivo :l abrir
ao iVIinist('J'io da Agricultura, o crédito
espeCial de NCrS 2.000 .ooo.ao ,dois mi­
lhões ele eru't:f'Íl'm novos,. ,1 favor da
Compallllll"l Drasi:l'Íra de Arnwzl'nanWli­
lo .- CIEHAZEl\I, lJara il1legrallzação
de capital.'" -- I D.O. de 8-4-fi!) -_. Pagi­
na 2,954. _.- ReI. ]).0. de 10-4- fjg - - Pá­
gina 3. 0:J5, 1

DECRETO-LEI N.' :'21, de 7-4-69

"Estabdcre norma ele contabilidade
para a Delegacia do Tc'soul"O Dra~i1eiro

no Exterior." I V.O. de 8-4-69· Pá­
!!jna 2.954.1

DECRF:TO~LEI N." 522. de .-4-69

"Re\"Oga o Dt:'('I'P!o-Lei n." 3.172. de
3 elr abril de 1941." -- ID.O. dl' 8-4-69.
-~ hlg. 2.954 0 J

DECRETO-LEI l'\.D 523, ele 8-4-69

"Acrescenta parügrafo ao artigo 27 da
Lei n." 2.004. de 3 de o'Jtubro de 1%3,
101:1 a redaçüo que li:e foi dada pela Lpi
J],' 3.257, de 2 de setl'tl1bl'ü elt:' 1957. e
{Lt outras pl'Ovidênciaso" - I D.o. cll' ..
9-4-69 - - pago 2.9930 ' - Ret. D.O. de
lO-4-69 --- P;ig:. 3 D8'.!.l

DECRETO-LEI N.' 524, de 8-4-69

"Autoriza o Prefeito do Distrito Ft'­
cleral a conslHlllr :1 Compunllia de A!;ua
e Esgotos eie BrasilÍ:l .. (D,U. de 9-4-69
- Pago 2,993. -- Ret, D.O. de :24-4·69

. P~W. 3.495. I

DECHETO~LEI N." 525, de 8-4-69

"Autoriza a CQllSO:UjÇ:'lo cle sociedade
de economia mista des! inada a explo­
rar os seniços elo Póno de Pesca de La­
guna, e dá outras proVld\'ncias."· (D.U.
de 1l·4-G9 . - P;'lg. 3_081. -- ReI. D.a.
de 15-{-G9 Pal!_ 3.171. I

DECRETO·LEI N." 52G. cle 9-4-60

"Di:i]lj;e súl)rr' o t \;rm ino do pl'UZO cl c
prestnç{1O ele COIilas elo B~DE'" - I.D.a,
de 10-4-69 - -- Púg. 3.03:U
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DECRETO-LEI N.o 527, de 11-4-69

"D1Spóe s6bre remissão de créditos tri­
butàrlos relativos ao impõsto de renda."
-- <D.a. de 14-4-69 - PAg. 3.113,)

DECRETO-LEI N.o 528. DE 11-4-69
"Dispõe sóbre a cobertura de bens per­

tencentes ao lNPS, ao IPA$F. c ao
SASSE contra os riscos enumerados nas
aUneas G e H do artigo 20 do Decreto­
Lei n.O 73/66." - (D.o. de 14-4-69
Pâg. 3.113,)

DECRETO-LEI N.o 529, de 11-4-69

"~abre os prazos previstos no § 2.° do
art. 19 e no art. 21, da Lei n.O 4.119, de
27 de agOsto de 1962" - (D.O. de ....
14-4-69 - Pág. 3.113,)

DECRETO-LEI N.O 530, de 15-4-69

"Dispõe sóbre os mandatos de Dlretor­
Geral e Diretor de Unidades do Colégio
Pedro n." - <DO. de 15-4-69 - Página
3.169.>

DECRETO-LEI N.o 531, de 16-4-69

"Altera dispositivos da. Lei n.o 1.649,
de 19 de Julho de 1952, que dispõe sObre
Q. constituição do Banco do Nordeste do
Brasil S.A." - (D.O. de 17-4-69 - Pá­
gina 3.273,)

DECRETO-LEI N.o 532, de 16-4-69

"Dispõe sObre a fixação e o reajusta­
ment.o de anuidades, taxas e demo.is con·
tribuiçOCs do 5Crvlço educacional:'
<D.O. de 17-4-69 - Pág, 3.273.)

DECRETO-LEI N.o 533, de 17-4-69

..Autor!:!.&. O Govêrno do Estado da Gua­
nabara a contrair empréstimo externo
com a fiança do Banco do l':Stado da
Guanabara S.A." - (D.a. de 17-4-69 ­
Pág, 3273. - Ret. D.O. de 24-4-69
PAgo 3.495.)

DECRETO-LEI N.o 534. DE 17-4-1969
"Aprova n. reforma. do soldado Fran­

cisco Oliveira, cujo regls~ro foi negado
pelo Tribunal de Contas da. União."
(D.O. de 17-4-1969 - pãg. 3.273.)

DECRETO-LEI N.o 535, DE 17-4-1969
"Aprova a reforma. do ex-soldado 011­

son Alves Nogueira, cujo registro foi nc­
~ado pelo TrlbWlal de Contas da
União:' - - (D.O. de 17-4-1969 - pág.
3.273.>

DECRETO-LEI N.O 536, DE 17-4-1969

"Aprova a reforma. do ex-soldado Mil­
t.on Ribeiro da Silva, CUJo registro foi
negado pelo Tribunal de Contas da
União." - (D.O. de 17-4-1969 - pág.
3 274,)

DECRETO·LEr N.O 537, DE ]7-4-1969

..Aprova o ACÔrdo de Cooperação sO­
bre a Utilização Pacífica. da. Energia Nu­
clear. assinado no Rio de Janeiro, em
18 de dezembro de 1968, com a tndla:'
_. (DO. de 18-4-]969 - pág, 3.313,)

DECRETO-LEr N.O 538, DE 17-4-1969
..Altera a redação do artigo 11 do De­

creto-Lei n.O 509, de 20 de março de
1969, e dó outras providênclns," - (D.a.
de ]8-4-1969 - pág. 3.313.)

DECRETO-LEI N.o 539. DE 17-4-1969
"Dá nova redaçi\o ao artigo 1.° da. Lei

n.o 5.388, de 21 de fevereiro de 1968." ­
<D.O. de 18-4-1969 -- pág. 3.313. Ret.
(D.O. de 24-4-1969 - pág. 3.495,)

DECRETO-LEI N." 540, DE 17-4-1969
"Allera a dlstribulçáo de dotações

consignadas ao Ministério da Educação
e Cultura pela. Lei n.o 5 546, de 29 de
novembro de 1968:' - (D.a. de 18-4-1969
- pàg. 3.314'>

DECRETO-LEI N.o 541, DE 18-4-1969
"Cria a Diretoria-Geral de Comunica­

ções, c dâ outras providências:' - <D.O.
de 18-4-1969 - pé.g. 3.314,)

DECRETO-LEI N.o 542, DE 18-4-1969
..Aprova o Acôrdo de Cooperação 5Õbre

a ULllizaçáo do. Energia Atômica para
Fins Pacificas, nsstnado em Madri, a 27
de maio de 1968, com a Espanha."
<D.O. de 23-4-1969 - ptlg. 3.433'>

DECRETO-LEI N." 543, DE 18-4-1969
"Aprova Atos do IX Congres..<;o da

União Postal das Américas e Espanha.,
adotados na C1dA.de do México. em 16
de junho de 1966." - (D.O. de 9-5-]969
__ pàg. 3.913. - Ret. (D.O. de 3-6-1969
-- pág. 4.711.)

DECRETO-LEI N." 544, DE 18-4·1969
"Aprova os Atos do XV Congresso da

União Postal Unh'ersal, adotados em
Viena., a. 10 de julho de 1964," - (D.O.
de 12-5-1969 - pãg. 3.977 - ReI. m.o,
de 19-5-1969 --- pág. 4.237'>

DECRETO-LEI N." 545. DE 18-4-1969
"Dá nova, redação ao ~ 3.° do art. 19

do Decreto-Lei n.o 4{)1. de 30-12·1968." ­
<D.a, de 22-4-1969 - pãg. 3.377,)

DECRETO-LEI N.o 546, DE 18-4-1969

"Dispõe s6bre o trabalho noturno em
estabelecimentos bancários, nas ativida­
des Que especifica." -- <D,O. de 22-4-1969
-- pâg. 3.377.)
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DECRETO-LEI N." 547, DE 18-4-1969

"Autoriza a organi~,ação e o funcio­
lUlIlWlllo de cursos profissIOnais supe­
riores de curta durac:lO," - (D.O. de
22-4-1969· p'H!.3.3i7. 1

DECRETO-LEI N." 548. DE 23-4-1969

"Estabelecf' a prec(~dê'ncia funcional
entre Oficiais-Generais dos postos de Al­
llllmnte-de-Esquaclra, General-ele-Exér­
cito (' Tenente-Brigadeiro, e dá outras
In'O\'1(\l'lH' laS." rD.O. d e ~4-4-1 969
lüg.3.481.1

DECRETO-LEI N." 549, DE 24-4-ü9

"Dá nova redação ao ~ 2° do artigo
G." da Lei n." 4.375. de 17 de agàsto de
1964" .. IDD ele 25-4-1969 _... pago
3.537. - Ret. n.a. de 9·5-19ô9 pago
3.933. -- ReI. DD de 1\1-5-1969 púg.
4.237.}

DECRETO-LEI N." 550, 24-4-69

,. Autoriza o Poder Executivo a abrir,
pelo Minist(-l'io da Saúde, o errdíto es­
pecial de NCrS ~o. 000,00 'vinte mil cru­
zeiros no\'05), para atender às despesas
decorrentes da interventoria fedf'rnl na
Cruz Vermelha Brasileira." -- (D.O. de
25-4-19fi9 -_. pág. 3537.1

DECRETO-LEI !\,O 551. 24-4-G9

"Decreta, intervenção em in~tituição do
ensino superior." --- (D.o. de :25-4-69
púg. 3.537.1

DECRETO-LEI N° 552. DE 25-4.-69

"Dispõe sfJbre a conc('ssão ctr vista ao
Ministério Público nos prol'e~.'ios de ha­
lJCas ('OTjJ1l,-,;." - (DD. de ::l6-4-1969
pago 3,585 ..1

DECRETO-LEI ~." 553, 25-4-69

"Altera os limites do Mar Territorial
do Brasil. e clá outras providi'llCÜl.S."
(D.a. de :28-4-69 - . pág. 3.585,)

DECRETO-LEI N° 554, 25-4-69

"Dispõe sôbre dcsapropriaçfLO por in­
terésse sociaL de imovl'Ís rurais, para
fins de reforma agr,iria, e dá outras
providências." -- ID.O. c1e 2,5-4-1969 ­
püg. 3,538.1

DECRETO-LEI N." 555. DE 25-4-1969

"Dá nova. redaçâo aos art-;. 1.0 e 3."
do Dec.-Lei n." 343. de 28 de dezembro
de 1967, qUl~ altera a Lcgüilaç:lo do Im­
põsto Unko sú!Jrr Lubrificantes e Com­
bustiveis Líquidos e Gasosos." - (D.a. de
2R-4-1969 -- p~Ú;. 3.585. --- Rep. D.a. de
29-4-69 .- p,'L!!, 3 625.\

DECRETO-LEI N." 556, DE 26-4-69

"Inclui no Orçamento Plurianual de
Investnnento, J))'oJno que (·specifica." -

m.o. de 30-4-1969 pág. 3.657 Ret.
D.a. de 7-5-1969 -- púg. 3.819.>

DECRETO-LEI N,0 557, DE 29-4-69

"Díspõe sóbre imposto de exportnçào
de café solúvel." . - m.o, de 29-4-1969
pág. 3.625 -- Rrt. D.a. de 8-5-1969
pág. 3.876.)

DECRETO-LEI N." 558. DE 29-4-1969

"Dispõe sàbre a cessão, a Universida­
de e estabclecjmentos isolados de ensino
superior, de equipament.os adquiridos pe­
la União. e clã oUl-ms proYidí~llCias." -­
In.o. de 30-4-1969 - pág, 3.657 - Ret.
D.o. de 7-5-1969-- pág, 3.819.>

DECRETO-LEI N.o 559. DE 29-4-69

"Aprova a aposentadoria de Augusto
Carlos Emilio na função de Artiflce, re­
ferência 20, do então Ministrrio da
Guerra, cujo registro foi negado pelo
Tribunal de Contas da UniClU." - <D.O.
de 30-4-1969 .- púg. 3.657,)

DECRETO-LEI ND 560, DE 29-4-69

"Dú nova redação aos artigos 3.° e
4.", capu(, da Lei n." 5.449, de 4 de ju­
nho de 1968." - mo. de 30-4-1969
pág. 3.657,)

DECRETO-LEI N." 561. DE 30-4-G9

"Acrescenta um parágrafo. sob o n.o 5.
ao art. 26 do Decreto-Lei nO 5, de 4 de
abril de 1966." -- \ D D. de 2-5 -1969
pág. 3.705.)

DECRETO-LEI N ,() 56:?, 30-4-69

"Alt-era a reda ção da Lei n.~ 5.450, de
5 de junho de 1968, que aprovou o Or­
çamento Plurianual de Investimentos pa­
ra o t.ríênio 1968·1970." -- (D.O. de
2-5-1969 - pág. 3. i05.'

DECRETO-LEI ~.n 563. 30-4-69

"Dá nova redação ao art. 2.0 do DeCTC­
to-Lei nO 300, de 28 de feverf'Íro de 1967,
rplativo a opem~'ões de cr{'dito rural." ­
m.a. de 2-5-1969 -- pág. 3.705 . - Rep.
D.a. de 15-5-1969 - pago 4,105.)

DECRETO-LEI N.o 564. DE 1.0 -5-1969

"Estende a previdência social a empre­
gados não abrangidos pelo sistema ge~

ral da LE'i nO 3.807, de 26 de agõsto de
1960, e dá outras provid('ncius:' - (D.a.
ele 2-5-1969 ._. Púg. 3.705.'

DECgETO-LEI N.o 565. DE ~-5-1969

"Autorjza O Poder Executivo a abrir, ao
Ministério do Planejamento e Coorde­
nação Geral, em fa vor da Fundação
Instituto Bmsileíro de Geografia e E.s­
l'dtístiC'a, o cr{'dito especial de NCrS .. ,.
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2.200.000,00 para o fim Que especifica."
- <D.a. de 5-5-1969 -- pág. 3.737.)

DECRETO-LEI N.O 566, DE 2-5-1969
"Auf.oriza. o Poder Executivo a fazer

doação à Legião Brasileira. de Assistên­
cia." - (D.O. de 5-5-1969 - pág. 3.'137)

DECRE:rO-LEI N.o 567, DE 7-5-1969
"Dispõe sóbre a isenção dos tributos

incidentes na importação de bens des­
tinados à construção da Ponte Rio-Nl­
terol." - m.o. de 7-5-1969 - Pâg.
3.817.)

DECRETO-LEI N.o 568, DE 7-5-1969
"Revoga a Lel n.<l 5.531, de 13 de no­

vembro de 1958." - <D.O. de 8-5-1969
- Pág. 3.857. - Reto no D.a. de
26-5-1969 - Pág. 4.443.)

DECRETO-LEI N.o 569, DE 7-5-1969
"Concede Isenção fiscal a emprésas 51­

derúrgicas, e dá. outras providências." ­
(D.O. de 8-5-1969 - Pág. 3.857,)

DECRETO-LEI N.o 570, DE 8-5-1969
"Institui sob forma de Fwldação a

Universidllde Federal de Viçosa. c dá
outras providências." - (D.O. de
9-5-1969 - PAg. 3.929.)

DECRETO-LEI N.o 571. DE 8-5-1969
"Modifica a redação de dlspo.c;!tivos

dos Dcc.-Lcis n.os 472 e 473, de 19 de
fevereiro de 1969." - (D.a. de 9-5-1969
- P6.g. 3.929. - Ret. no D.O. de
26-5-196.0 - Pãg. 4.443.)

DECRETO-LEI N.O 572. DE 8-5-1969
"Aul.otiza o Poder Executivo a abrir

fiO Ministério da Justiça em favor do
Gabinete do Ministro, o crédito especial
de NCr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzei­
ros novos), para' o fim Que especifica."
- <D.a. de 9-5-1969 - Pág. 3.929. ­
Rcl-. no D.a. de 26-5-1969 - Pág. 4.443,)

DECRETO-LEI N.o 573, DE 8-5-1969
"CrIa o cargo de Vice-Reitor da Uni­

versidade Federa.l do Ceará." - (D.a.
de 9-5-1969 - Pág. 3.929.l

DECRETO-LEI N.o 574, DE 8-5-1969
"Dispõe sôbre o aumento de matricula:;

em estabeleclrncntos de ensino supe­
rior." - <D.O. de 9-5-1969 - PAgo 3.929.
- Ret. no D.O. de 26-5-1969, - PAgo
4.443.)

DECRETO-LEI N.o 575, DE 8-5-1969
"Aprova a refonna do l.°-Tenente

(Q RT VO) - Ornar Soares Rocha,
cujo registro foi negado pelo Tribunal
de Contas da Uniào." - (D.a. de
9-5-1969 - PAgo 3.930.)

DECRETO-LEI N.O 576, DE 8-5-1969
"Altera l~ redação do arUgo 21, da Lei

n.u 5.365, de 1.° de dezembro de 1967,
e do parágrafo único do artigo 13, do
DeC.-Lei n.o 301, de 28 de fevereiro de
1967." - ev.O. de 9-5-1969 - PAg. 3.930.
- Ret. no D.a. de 26-5-1969 - PAg.
4.443,)

DECRETO-LEI N.o 577, DE 8-5-1969
"Concede pensões cspecJais aos bene·

ficiários dos membros da Expedição
"Callert", falecidos em missão de paci­
ficação dos Indios Atroarls." - (D.O. de
9-5-1969 - Pág. 3.930.)

DECRETO-LEI N.o 578, DE 9-5-1969
"Autoriza a contratação de operação

externa. no valor de US$ - Yug .
2.272.500,00, e dá outras providências."
- ev.O. de 12-5-1969 - PAg. 3.988,)

DECRETO-LEI N.o 579, DE 14-5·69
"Estabelece condições especiais de reco­

lhimento de contribuições para a previ­
dência social nos casos que especifica."
- (D.O. de 15-5-69 - pág. 4.105.l

DECRETO-LEI N.O 580, DE 14-5-69
"Altera disposltl'.o da Lei n.O 2.851, de

25 de agôsto de 1956 (Lei de Organiza­
ção BlLsica do Exército)." - (D.O. de
15-5-69 - pAg. 4.105. - Ret. D.a, de
19-5-69 - pág. 4.237.)

DECRETO-LEI N.o 581, DE 14-5-69
"Aprova a Emenda ao Convênio Cons­

titutivo do Fundo Monetário Int.ernaC!o­
nal. votada pela Juntn de Governadores
daQuela Instituição em 31 de maio de
1968, modifica a Lei !l.O 4.595, de 31
de dezembro de 1964 e toma outras pro­
vidências." - <D.a. de 21-5-69 - pági­
na 4.306. - Ret. D.O. de 30-5·69 - pá­
gina 4.604,)

DECRETO-LEI N.o 582, DE 15-5-69
"Est.abelece medidas para acelerar a

Reforma Agrária, dispõe sõbre a. organi­
zação e funcionamento do Instituto Era.­
slleiro de Reforma AgrfLrla. e dl\ outras
providências." - m.D. de 16-5-69
pâg. 4.169,)

DECRETO-LEI N.o 583, DE 15-5-69
"Altera, sem awnento de despesa, o

Quadro de Pessoal da Secretaria do Trl·
bunel Superior Eleitoral, e dá outras pro­
vidências:' - (D.a. de 16-5-69 - pági­
na 4.170.)

DECRETO-LEI N.o 584. DE 16-5-69
"Modifica e revoga dispositivos do Có­

digo Nacional de Trlwsito." - <D.a, de
19-5-69 - pll.g, 4.225.l
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Dl~CRETO-L.EI ~:' 535. UE: 16-5-69

"Regula o clepósito {' guarda de aero­
nan's. nus apn:cnsoe:-; Judiciais ou actmi­
nis~mti\"a.s,'· (D 0, de 19-5-m! - pági­
na 4.:2:25.1

DECRETO-LEI X' 58(;. DE 16-5-6:1

"Acn's('enta alÍlH'a ao art. 33 da Lei
n." ri. 50S. ck li ele outu\)ro de 19(;3,"
WO. de 19-5-69 -- pago 4.:226.1

DECRF.TO-LEI N." :i8', DE 16-5-69

"AuloriZ'a o Poclel" Executivo a abrir, ao
Poder JudicLmo - Jus',:ça Eleitoral, em
favor do Tl"lbunal Reponal Eleitoral do
Piaui, o créciilO <:Sll('('18.1 de .
NCrS lHO. (lOO.OO. para G fim que especi­
fica." - ,D.O de 19-5-t;9 --- pago 4.2:26.J

DECRETO-LEI ~" 588. DE 16-5-69

"Moclifll'a o ProjPlo 15,04.11.1.180 do
Projeto de Trabalho c1<1, Superm\endência
do Desen\olvllllC'nlo da Amazónia. cons­
tante da LC'i 11." 5 546, cifo 29 de novembro
dE' 1968." . - d).O. (h~ 19-5-69 - pági­
na 4.226,)

DECRETO-LEI r<.') 589. DE' 16-5-69

"Autonza () Podn Excculi\·o a de~apro­

prial' imovl'1 que Ilwnciona. liitUHclo na
Ilha do Governador. Estado da Guana­
bara.·' - 'V.O. de 19-5-6!l .... pàg. 4.226.1

DECRETO-LEI ~." 500, DE 1!i-5-69

"Autol'i/H o Poder Executivo a abrir,
ao Millistério dos Transportes, em favor
da Inspetoria-Geral de Fmanças, o cTé­
dito especial de };CrS 20.000 OaO,DU, para
o fim que especifica."-- ,lJ.O. de 20-5-69
--púg -t.265.1

DECRETO-LEI ~,o 591. DE: 19-5-G9

"Autonza [) Poder Executivo a abrir,
;10 Pocll't· .Judic;,:t"lo.elll fanlr elo Supremo
TnlJUnal Federal, o crédito espE'ctnl de
NCrS 30.000,00, para o fim que C'specl­
fica." -- I.D.a. de 20-5-t39 -- pago 4.2€5,1

lJECEETO-LEI ~.(I 592, DE 23-G-(j9

"Dispõe sóbre a estntt um e atl'ibul~(lcs

da AgéncHl Naeionul. c (üi outras pro­
vidências." .. (D.a. dI' :W-5-69 - p:lgi­
na 4. Hl.l

DECR!'~TO-LEIX,' 593, DE :27-5-%

"Autoflza (J Poder EXf'cuti".'o a insti­
tuir uma 1undaçüo dcstin;,da a prestar
assistência it maternidade, à inEmcia e
à aclolesll'llua." --- ID.O. de 28-5-69
púg.4.521J

lH:CHETO-LEI N.' 594. de ::7-5-69

"Institui li LOU'l'ia Esportiva Feui.'l'al,
t.: ela outra:-- prO\'llli'llcias,', "- ,D.O. d(,
2B-5-69 Púg. 4.5:21.'

DECRETO-LEI N.i 5~15. de :.!7-5-69

"AI lera c1ellolllinaçúo do Anexo II do
Or<:amcnto-Geral da Repub1ica para
1969. constante da Lei n." 5.546, de 29
de no n:!!lbro ele 1968," -- ([).O. de ..
2B-3-69 -- Pag. 4.522.'

DECRETO-LEI X:) 596, de 27-5-69

"Amor:za o Eslado ele .'-lalo Grosso a
celebrar operaçüo externa no valor de
USS Rom. 3 518.724,00, e dá outras pro­
vidências." -- 'D.O. de :.!B-6-t39 Pa­
gina 4.522,)

DECRETO-LEI N " 597, de :27-5-69

"AUIOl'it'a o Uovérno do 1o.:staclo do Rio
Grande do Sul a l'ontratar empréstimo
eXlerno (om a l'SAID," -_. (D.o. de .,
23-5-69 --- Púg, 4, 5:!2,1

DECRETO-LEI N.' 5!l8. ele 2B-5-6!1

"Alll'ra as Resolu~'oes n." 49. ele 30
de selel11l)1'o de 1966. e 38, de 19 ele abril
de 1967. elo Senado Federal, que autoriza
o Govérno do Estado da Guanabara a
contrair empréstimo, em nome da Com­
panhia Estadual de Águas -- CEDAG e
da Sup;:rintendéneia de Urbanização e
Saneamento - SURSAN -- com os Es­
taelos Unidos ela America, atran's da
Agencia para o Desenvol\'ll1wnto II1\er­
naclOnal- AID," -- I D.O. de 29-S-ll9 -­
Pago 4.553. -- Ret. D.a. de 2-6-G9 -- Pá­
gina 4.659.)

DECRETO-LEI ]\".'-' 599, de :2H-5-69

"Altera as condições ele fixaçüo do rea­
Justamento do valor das Obrigaçôes Rea­
justúveis do Tesouro NacionaL" - (D.a.
ele 29-5-t39 - Púg. 4.553.)

DECRETO-LEI N:' (iOO, de 29-5-69

"Autonza a mclusao de dotações no
Orçamento da Uniflü," -- ~D.a. de
30-5-69 - Pago 4.60U

DECHETO-LEI N." 601, de ~9-5-t)9

"Aprova ACór(\w; Al'l'l'oS com a Dina­
marca, a Noruega e a Suécia, assinados
no Rio de Janeiro, a 18 de março de 1969:'

ID.o. de 30-5-69 .~ Pág. 4.601.
Rep, D.O. de 3-6-(;9 ._. Púg. 4.705.
Ret. D.a. de 13-6-69.. - Pág. 5.061,1

DECRETO-LEI N." 1302. de 30-5-69

"Concede b('lH';ÚO de tributos federais
à 11l1portaçüo de veieulo motorizado pelo
Capitão Arillincio üa Luz I\latheus,"
(D.a. de 2-6-69 .- Pago 4.657.i

DECRETO-LEI N:' 603, ele 30-5-69

"Altera dispositivos do Decreto-Lei n. 0

43. de 13 de novembro de 1966, e da Oll-
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tras providénc1as." - (D.O. de 2-G-1l9
- Pág. 4.657.)

DECRETO-LEI N.O 6()4, de 30-5-69

"Autoriza o Podcr Executivo do Dis­
tríto Federal a abrir, à Secretaria de Ser­
viços Públicos. o crédito cspecial de ..
NCrS 5.627.000,00 (cinco milhões, seis­
centos e vinte e scte mil cruzeiros novos>
para o fim que especifica." - (D.O. de
2-6-69 - Pág. 4.657.)

DECRETO-LEI N.o 605, de 2-6-69

"Extingue o Parque Nacional de Paulo
Afonso, e dá outras providências."
(D.O. de 3·6-69 - P{lg. 4.710.)

DECRETO-LEI N.o 606, de 2-6-69

"Aprova as concessões tar1fâ.rlas fei­
tas pelo Brasil na VI Rodada de Nego­
ciações Comerciais do GATI'." - (D.a.
de 3-6-69 - Pág. 4.710. - Ret.. D.a. de
6-6-69 - Pág. 4.789.)

DECRETO-LEl N,0 6C7, de 3-6-69

"Prorroga o prazo de validade da Lei
n." 4 .331, de 1." de Julho de 1964:'
(D.O. de 4·6-69 - Pág. 4.745.)

DECRETO-LEI N.O 608, DE 4-6-69

"Isenta do impôsto de importação e do
impôs to sóbre produtos Industrializados
o equipamento destinado à. prática de
despono, e dâ outras providências."
(D.O. de 6-6-69 -- Pãg. 4.785,)

DECRETO-LEr N.o 609, DE 4-6-1969
"Aprova o Ac6rdo para Melhoria dns

Condições SaniLó.rlas na Região da Fron­
teira Brasileiro-Uruguaia, entre o Bra­
sil e O Uruguai, assinado no RIo de Ja­
neiro, em 10 de mala de 1969." - <D.O.
de 6-6-1969 - Pág. 4.785.)

DECRETO-LEI N.o 610. DE 4-6-1969
"Cria Quadros Complementares de

Oficiais da Marínha de Guerra:'
<D.O. de 6-6-1969 - Pág. 4.786.!

DECRE.TO-LEI N.o 611, DE 4-6-1969
"Cria O Quadro de Prát.lcos dos Rios

do. Pruta, Baixo e Mêdío Paraná e Pa­
rngual, e dá outras providências."
<D.O. de 6-6-1969 - Pé.g. 4.787.)

DECRETO-LEI N.O 612, DE 4-6-1969

"Acrescentn parâgra(o ao artigo a.o
do Dec.-Lei n.o 516, de 7 de abrll de
1969, e dá outras providências." - <D.O.
de 6-6-1969 - Pãg. 4.787.>

DECRETO-LEI N.o 613, DE 4.-6-1969
"Autoriza n. reversão de imóvel ao Es­

tado da Bahia." - (0.0. de 6-6~1969 ­
Pll.g. 4.787.)

DECRETO-LEI N.o 614, DE 6-6-1969
"Altera. dispositivos do Dec.-Lel n.o

403, de 30-12-1968. s6bre tributação de
tltulas de renda fixa; do Dee.-Lel D.o
4<l1, de 30-12-1968, sObre imposto s6bre
li. renda e prO\'entos de Qualquer na­
tureza; e da Lei n.O 4.728. de 14-7-1965.
na parte relativa a deb~n~ures conver­
sivcís em ações." - (D,O. de 6-6-1969
- Pág. 4.787. - Ret. no D.O. de
10-6-1969 - PAgo 4.884,)

DECRETO-LEI N.o 615. DE 9-6-1969
"Institui o Fundo Federal de Desen­

volVimento Ferroviário, e dá outras pro­
vidências." - <D.a. de 10-6-1969
Pág .4.881,)

DECREI'Q-LEI N.o 616, DE 9-6-1969

"Autoriza o Poder Executivo a insti­
tuir o Centro Nacional de Aperfeiçoa­
mento de Pessoal para. a Formação Pro­
fissional - CENAFOR ,e dá outras
provld~nc1a.s." - (D,C, de 10-6-1969
Pllg. 4.881.)

DECRETO-LEI N.o 617, DE 10-6-1959
"Aprova a aposentadoria de Minervi­

no Fiuza. Lima, no cargo de Ministro
do Tribtmal Superior do Trabalho, cujo
registro foi negado pelo Tribunal de
Contas." - <D.O. de 1l-6~1969 - Pá.g.
4.945.)

DECRETO-U~I N.O 618. DE 10-6-69

"Mantém vetos nno apreciados pelo
Congresso Nacional." (D.O. de
11-6-1969 - pág. 4.945'>

DECRETO-LEI N.o 619, DE 10-6-69

"Dispõe s6bre a liquidação da Compa­
nhIa Nacional de Seguro Agr1cola., e dá
outras providências:' (D.a. de
11-6-1959 - pá.g. 4.945)

DECRE.70-LEI N.o 620, DE 10-6-69

"Altera dls}.;ositivos dA Lei n.o 5.194, de
24 de dezembro de 1966, que reKUla o
exercício das profissões de Engenheiro,
Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo." -­
(D.O. de 11-6-1969 - pâg. 4.946 - Ret.
DO. de 1;)-6-1969 - pág. 5.062.)

DECRETO-LEI N.o 621, DE 11-6-1969

"Autorlz~ constituição de aforamento
em favor da Companhia de Navegação
Uoyd Brasileiro, e dá outras providén­
elas." - (D,O. de 12-6-1969 -- pág. 5.00U

DECRETO-LEI N.O 622, DE 11-6-69

"CrIa cargos na carreira. do MinistérIo
Público do Distrito Federal, e dB outras
provídências." - (D.O. de 12-6-1969 -­
pll.g. 5.001.>
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DECRETO-LEI N° 623, DE 11-6-69
"Altera o art. 11 do Decreto-Lei n,O 352,

de 17 de junho de 196H. lo dú outras pro­
vidências"- (D,O. de 12-6-1969 -- p'lg.
5,OOU

DECRETO-LEI N." (i24, DE: 11-6-69

"Autoriza a inclu:ião de dotações nos
projetos dos Or("ll11ent05 Anuais paro. os
exercícios de 19'W, 19"11 e 197::! e fixo. os
respectivos montantes para o fim indi­
cado." - (D.O. de 12-6-1969 - pág.
5,OOU

DECRETO-LEI N." 625. DE 11-6-69

"Dispõe sôbre o proceocsamento dos ins­
tilutos de enquadramento e readaptaçiw
no Serviço Civil cio Poder Executivo:'
(D.o. de 12-6-69 -- pág-. 5.00V

DECRETO-LEI N.é' 626, DE 12-6-69

"Dispõe sôbre a liquiàaçào de débitos
de produtores rurais para com o
~RURAL, e dá outras providtllci<IS:'
-' (D.O, de 13-6-1969 -- pú,g. 5.057,)

DECRETO-LEI N." 627, DE 13-6-69

''Transfere parJ. a Universidade Ff­
dera! de Santa ~:l:aria o pessoal que in­
dica." ~. (D.O. de 16-6-1969 - pág.
5.0971

D.t:CRETO-LEI N.0 628, DE 13-6-69

"Dispôe sôllre a situaçilo ele servido­
rc>; públicos federais apos('ntados com
fundnmellt{) na prestação de servico em
zona de g-u<:rra." -- (D.a. de 16-6-1969
pág. 5.097.)

DECHETO-LEI N." 629. DE 16-IJ-69
"Dá nova redaçflo à letra 1;, do art. 4.°

do Decrelo·Lei n.O 57U, de 3 de maio de
1969." -- W.O. dt' 17-6-1%9 - página
[".1~9.1

DECRETO-LEI N." 630, DE 16-6-1969
"Define a situaçào dos empregados a

que se refere o artigo 23, e seus parágra­
fos, da Lei n," 5.316. de 14 de setembro
de 1967, nos casos que C'specific,l."
iDD. de 17-6-1969 -. púg. 5.129.)

DECRETO-LEI N." 631. DE l6-6-1969
"Altera a dcnominaç,lo da Siderúrg;­

l'a de Santa Catarina S.A., l' dá outros
providéncias." - m.a. de 17-6-1969 -- pá­
gina 5.129 - Rep. D.O. de 23-6-1969 -­
púg.5 273·,· reto D.O. de 26-6-1969 -- pá··
gina 5.398,f

DECR.ETO-LEI N." 632, DE 17-G-19b9

"Permite, temporàriamente, a venda
de vinho. a tõrno. como exc2ção do arti­
go 23 do Decreto-Lei 11.0 476, de 25 de
fevereiro de 1969," -- (D.O. de 18-6-1969
._- púg. 5 lüU

DECRETO-LEI N.1f 633. DE 17-6-1969

"Revoga [l Lei llC 4.238, de 2(; de Junho
de 1963, e revig-Ol'a o Decreto-Lei n." 7.732,
dl' 1945:' - (D.a. de 18-6-1969 - pág.
5.161.1

DECRETO-LEI ::\,'J 634, DE 18-6-1969

"Aprova o Con'i('~l1lo de Cooperaçfto
Brasilriro --Paraguaio no Combate à Fe­
bre AHosa, assinado em 16 ele maio de
1969." -- (D.O. dE' 19-6-1%9 -- p~'lgina

5.193.)

DECRETO-LEI N.'" 635. DE 18-0-1969

"AutOriza o Poder Executivo do D:stri­
to Federal a abrir, l'ln f:n'or da Secrl'ta­
taria de Viaçüo (' Obras. ü l:l'l'c!il{) rsp('­
ela! de XCrS 7.447. (J:lO,77, para o fim q:.le
especifica." -. InD. de 19-6-1969
pág. 5,194.'

DECRETO-LEI N." 636, DE 18-6-19ri9

"Modifica o Quadro de OfICiais-Gene­
rais do EXl'l"l'ÍlO, em tempo rjr p~lZ, e da
outras providéncias:' . I D.O. de .
19-6-1969 -- pág:, 5.194 -- ReI. D.O. de
24-6-1969 - púg. 5. 3~D,)

DECRETO-LEI N° 637, DE 18-6-1969

"Acresce os efdivos de ofLdais r llrn­
ças no Exrrcilo, e dú outras provio&n­
cias." - W.O. de 19·6-1969 - púg. 5.195,)

DECRETO-LEI N,u 638, DE 18-6-1969

"Autoril:a o Poder Executi\'o a desa­
propriar úrea de tnr;,s e benfPltonas que
menciona no Estado de Goiás." -~ (D.O.
de 19-6-1969 - púg, 5.195,)

DECRETO-LEI ~.o 639, DE 19-6-1%9

"Estende a jurisdiçào da Junta de Co!\­
ciliação e JUl~amellto de Crieiúma. E.~­

lado de Sal1t,l Catarin:t, pertl'l1('(,llté> à
4." Regiúo, do Município de Lauro Müller,
no mesmo Estado," - (D.O, de 20-6-1969
-- pág, 5 233,1

DEcnETO-LEI N.o 640, DE 19-{)-1969

., Aprova o Ac6rdo Cultural entre a Re­
pública Federativa do Brasil e a Repú­
blica da Tunísia, assinado no Rio de
Janeiro, a 4 de junho de 1968." ~. I.D. a.
de 20-6-1969 - pág. 5.233 - Ret. D.a.
de :!6-6-1969 -- pá~. 5.398,)

DECRETO-LEI N.o 641. DE 19-6-1969

"Aprova o Acôrdo Cultural entre o Bra­
sil e o Paquistüo, assinado rm Islamabarl.
a 8 de fevereiro de 1968." - (DD. de
:?0-li-1969 -- pág, 5.233 -- reto DD. de
26-6-1969 - púg. 5.398.1

DECRETO-LEI N." 642, DE 19-fi-19li9

"Aprova o Acôrdo de Cooperaçâo Cultu­
ral entre os Governos da República Fe-
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derativa do Bra:;i1 e da índia, assInado
em 23 de setembro de 1968." - (D.O. de
20,6-1969 - pág. 5.234 - Ret. D.O.
de 2G-(i-1969 - pãg. 5.398.)

DECRETO-LEI N.o 643, DE 19-6-1969

"Autori7.a a venda de imóveis do lNPS
nas condições que especifica, e dá outras
providências." - <D. O. de 20-6-1969
pág. 5.235.)

DECRETO-LEI N.o 644, DE 23-6-1969

"Altera a. legislação do imp~sto umco
s6bre energia elétrica e do empréstimo
compu1s6rjo em favor da ELErnOBRAS."
- <D.O. de 24-6-1969 - pâglna S.31:l
- Ret. D.a. de 21-6-1969 - pé,.g. 5.442 -
Ret. D.O. de 22-7-1969 - pág. 6.202 ­
Ret.: D .0. de 14-8-1869 - pãg. 6.923.)

DECRETO-LEI N.o 645, DE 23-6-1969

"Altera percentagens de incidência. das
cotas de prc\'ldêncla que incUca:' - W. O.
de 24-6-1969 - pág. 5.313 - Ret. D.O.
de 27-6-1969 - pAgo 5.442.)

DECRETO-LEI N.o 646, DE 23-6-1~

"AutorUn. o Instjtuto Nacional de Pre­
vidência ~IBl (INPS) a subscrever
ações da CentrlÚS ElétrIcas BrnsHeiras
S.A. - ELETROBRAS." - (D.O. de
24-6-1969 - pág. 5.314 - Ret. D.a. de
27-6-1969 - pág. 5.442,)

DECRETO-LEr N.o 647, DE 23-6-1959

"Aut.<lriza o Poder Executivo a. abrir
ao MinistérIo dos Transportes, em favor
do Departamento Nacional de Estrnc1as
de Ferro, o crédito especial de .
NCr$ 4.915.000,00, para o fim qUe espe­
c1f1ca." - CD.O. de 24-6-1969 - pág.
5.314 - Ret. D.a. de 27-6-1969 - pág.
5.443.)

DECRETO-LEI N.o 648, DE 23,6-1969

"Autorl~a o Poder :E':xecuUvo a abrir ao
Mlmstório da Agricultura, em favor do
Grupo Executivo para. as terras do Sudo­
este do Paranã, o crédito espedal de
NCr$ 185 .000.00. para. o fim Que espe<:1­
fica." - <D.O. de 24-6-1969 - p{>.g. 5.314
- Ret. D.a. de 27-6-1969 - ptig ~.443.)

DECRETO-LEI N.o 649, DE 25-6-1969

''Dispõe SÕbre a isenção das taxas de
melhoramentos de portos e renovação dn.
Marinhl1 Mercante para mercadorias,
equJpamentos. combusUvels e lubrUican­
tes importados e a importar pela e para
Q. Companhia de Eletricidade do Amapâ
- CU:' - (D.a. de 26-6-1969 - pág.
5.393,)

DECRETO-LEI N.o 65D. DE 25-G-19fi9

"Apro,'a tl Convenção Internacional de
Linhas de Carga - IMCO." - (D.O. de
26-6-1969 - PÁg. 5.393,)

DECRETO-LEI N.o 651, DE 25-6-1969

"AproVa o Ac6rdo sôbrc Transportes
Aéreos entre o Brasll e a Sufça.'· - (D.O.
de 26-6-1969 - pãg. 5.393'>

DECRETO-LEI N.o 652, DE 25-6-1969

"Autorí7.a o Poder Exccutl\'o Q. nbrlr
ao Ministério da Educação e CUltura o
crédito especial de NCI'$ 12.3~.800,OO

(doze mllhóes, trezentos e quatro mil e
oitocentos cruzeiros noras). destinado fi
Diretoria de Ensino dos Terri16rios e
Fronteiras." - W .a. de 26-6-1969
pág. 5.393.)

DECRETO-LEI N.o 653, DE 26-6-1969

"Declara extinta a intervenção em Ins­
tituição de ensino superior, e dá outras
provjrlênclas:' - (D. O. de 27-6-1969
pàg. 5,441.)

DECRETO-LEI N.o 654, DE 27-6-}969

"Autoriza. o Poder Executh'o a. abrir
ao Minl.5térJo do PJnnejamento e Coor­
dcna.çào Geral, em favor da. Coordenação
do Desenvolvimento de Bras1lia, o crédi­
to especial de NCr$ 425, OOV.OO, para () fl1J1
Que especifica." ~ (D .0. de 30-6-1969 ­
p4g. 5.489 - Ret. D.O. de 2-7,1969
pág. 5.562.)

DECRETO-LEI N.o 655, DE 27,6-1969

"Estabelece normas transitórias para
a execução da Lei n.o 5.540, de 28 de no­
vembro de 1968:' - (D.a. de 30-6-1969
- pâg. 5.489.>

DECRETO~LEI N.o 656, DE 27-6-1969

"Dispõe s6bre incorporaçào de bens da
União do Estado do Piauf e de Lnstitul­
çOes partlcularCl:õ.'· - (D. a. de 30-6-1969
- pãg. 5.489 - Ret. D.O. de 2-7-1969
~ pàg. 5.561.)

DECRETO-LEI N.o 657, DE 27-6-1969

"Altera 8. Lei n.Q 4.D69-A, de 12 de ju­
nho de 1962, qUe criou a. FundaçAo Uni­
versIdade do Amazonas. e dá outras pro­
Yidênc1ns." - (D. O. de 30-6-1969
pâg. 5.489,)

DECRETO-LEI N.O 658, DE 30·6,1969

"Aulori7.a o Estado do Rio Grande do
Sul a celebrar operação de fjD8nciamen­
to externo no vnlor de US$ 1.142.385.20.
e dá outras providências:' - <D. O. de
1·7~1969 - pág. 5.529 - Rd. D.a. de
3-7~1969 - Pé.3. 5.500.)
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DECRETO-LEI 1\.0 659, DE 30-6-1969

"Aprova fi. ConvenGão das Nações Uni~

das sôbre Consentimento para Casamen­
to, Idade Mínima para Casamento e Re~

gistro de Casamento." .- íD.a, de
1-7-1969 - pág. 5.529.\

DECRETO-LEI NY 660, DE 30-6-1969

"Aprova, u Convenção sôbrc o Ensino
de Históno., assinada a 2(i de dezembro
de 1933, na Sétima Conferéncia Inter~

americana." (D.O. de 1-7-1969
pago 5.529.)

DECRETO-LEI N." 661, DE 30-6-1969

"Aprova o Acórdo BásIco de Coope~

ração Técnica entre o Brasil e a Confe~

del'uc;ão Suiça. assinada em 26 de abrU
de 1968." - ID.O. de 1-7-1969 - pig.
5.529.'

DECRETO-LEI N.o 662, DE 30-6-1969

"Aprova a Convenção n." 127. da 01'­
ganizaçâo Internacional do Trabalho,
relativa ao pêso mllximo das cargas que
podem ser 'transportadas por um só tra­
lmlhador," ~ (D.o. de 1-7-1969 - pági­
na 5.529.)

DECRETO-LEI N." 663, DE 30~6-1969

"Aprova a COIlvenção 11." 125, da 01'­
galli.:lação Internacional do Trabalho. s5­
brc Certificados de capacidade dos pes~

cadores.'· - \D .O. de 1.-7-1969 - pág.
5.529.1

DECRETO-LEI N." 664, DE 30-6-1969

"AprOV\l a Convençào n." 124. da Orga­
nização Internacional do Trflbalho. re­
lativa ao exame médicu para d('termina­
ção da aptidão dos arlolescel1tes a em­
pn'go em trabalhos subterráneos nas mi­
nas." ~ iD.O. de 1-7-1969 - pág:. 5.529.\

DECRETO-LEI N.c 665, DE 2-7-1969

"Altera o anigo ao da Lei n.O 5.319, de
15 de dezembro de 1967. que provê sõbre
a alfabetização fundonal e fi educação
continuada de adulescentes e adu1t{)s." -.
lD.O. de 3-7~1969 - pág.5.593.1

DECRETO-LEI N." 6G6, DE 2-7-1969

"Instituí a obrigatoriedade de trans­
porte em navio dI' bandeira brasileira,
e dá outras providêncais." -- iD.O. de
3-7-1969 ~ pág. 5.593 ~ Ret. D.O. de
27 -8 -1969 -- pàg. 7.278.'

DECRETO~LEI N.o 667, DE 2·7-1969

"Reorganiza as Polícias Militares e os
Corpos de Bombeiros Militares do~ Esta­
dos, dos Territórios e 0.0 Distrito Federal,
e dá outras providencias:' - (V. O. de

3-7~1969 - pág. 5.593 - ReL D.a. dr
7-7~1969 ~- pág. 5.718.1

DECRETO-LEI N5' fiCS, DE 3-7-1969

"Altera disposições do Decreto-Lei n.o
60, de 21 de novembro de 196{), e da ou­
tras provídêncü\s." -- W. O. de 4-7-1969
-- pág. 5.649 - Ret. D.O. de 8-7-1969
- pág. 5.'762.>

DECRETO-LEI N.o 669, DE 3-7-1969

"Exclui do beneficio da concordata as
emprêsas que explorem serviços aéreos
oU de infra-estrutuTfl. aeronautic.a, e dá
outras providências." ,- (D.o. de
3-7-1969 - pág. 5.595.1

DECRETO-LEI N," 670, DE 3-7-1969

"Modifica e revog'u dispositivos do D::,­
ereto-Lei n." 499, de 17 de março de 1969."
- W.O. de 4-7-1969 - pago 5.649.1

DECRETO-LEI N.o 671, DE 3~7-1969

"Considera a posse de Manoel Palmei­
ra Nunes para o exercício interino do
cargo de Pedreiro. código A-101-8A, vá­
lida para efeit{) de nomeação para o mes­
mo cargo, em ean\ter efeti\'o." - ID. O.
de 4-7-1969 - pago 5649.\

DECRETO-LEI N." 13í2, DE 3-7-19()\)

"Declara de interêsse da segurança na­
cional, nos termos do artigo 16, ;; LU.
almea b, da ConstitUIção. o Município
que especifica. e dá outras providêncías,"
- !D.O. de 4-7-1969 ~~ pago 5.flo\9.1

DECRETO~LEr N." 673, DE 7-7-1969
"Dispõe sõbre a situação do pessoal

ating-ido por revisões de enquadramento
ou de quadros, efetivadas e regulamenta­
reR, e dá outras provid(·ncll~s." - (D. O.
de 8~7-1969 - pág. 5.761.1

DECRETO-LEI N." 674, DE 9-7-1969

"Aprova a reforma do ex-Soldado Ge­
raldo Thiago Ribeiro. cUJo n~gbtro 101
ne,;ado pelo Tribunal de Contas da
Uniâo.' - rD.O. de 10-7-1969 - pág.
5.833.1

DECRETO-LEI N." 675, DE 9-7-69

"Aprova a reforma do ex-Soldado
Adalberto Baía, cujo registro foi negado
pelo Tribunal de Contas da União:'
(D.O. de 10-7-69 - pág. 5.833.'/

DECRETO-LEI N." 676, DE 9-7-69

"Apro"a a reforma do eX-Soldado Edmo
Alves, cujo registro foi negado pelo Tri­
bunal de Contas da União." - I:.D.O. de
1O-7~69 - pág. 5.833.1

Di~CRETO-LEI N.O 677, DE 9-7-69
"Aprova a reforma do ex-Soldado Fí­

delcino Martins de Souza, cujo registro
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foi negado pelo Tribunal de Contas da.
Unfiio." - <D.O. de 10-7-69 - PAgo
5.833,)

DECRETO-LEI N.o 678, DE 10-7-69
"Transfere cargo do Ministério da. In­

dtlstrla e do Comércio para o MJnistérlo
da Marinha:' - <D.O. de 11-7-69 - Pág.
5.889'>

DECRETO-LEI N.o 679, DE 14-7-69
"Altera o Quadro da Secretaria do

Tribunal Regional Eleiroral de São
Paulo, e dá. outrns providências."­
(D.a. de 15-7-69 - Pág. 5.96!U

DECRETO-LEI N.O 680, DE 15-7-69
"Transfonna cargo do Quadro de Pes­

soal do Estado-Maior das Fôrças Arma­
das." - <D.a. de 16-7-69 - Pág. 6017.)

DECRETO-LEI N.o 681, DE 15-7-69

"Aprova o AcOrdo Geral de Cooperação
3Óbre Ciências e Tecnologia concluido
com a República Federal da Alemanha,
assLnado em Bonn, em 9 de junho de
1969:' - (D. O. de 16-7-69 - Pág. 6.017'>

DECRETO-LEI N,o 682, DE 15-7-69

"Aprova o Tratado da Bacia do Pra­
ta, assinado em Brasília, em 23 de abril
de 1969." - <D.a. de 16-7-69 - Pã.g.
6.017,)

DECRETO~LEI N,o 683, DE 15-1-69

"Dispõe sObre tarIfas aeroportuárias, e
dá outros pro\'ldênclas." - <D.O. de
15-7-69 - Pàg, 5,969 - Ret. D.a. de
30-7-69 - Pág. 6.483.)

DECRETO-LEI N.o 684, DE 15-7-69
"Altera a redação do art. 13 do De­

crete-Lei n.O 301, de 28 de fevereiro de
1967." - (D.O. de 16-7-69 - póg. 6,017'>

DECRETO-LEI N.o 685, DE 17~7-69

"Estabelece normas complementares
para. resguardo da economia pública,
poupança privadl\ e segurança nacional
no âmbito econÔmico-financeiro."
<D.O. de 17-7-69 - Pág. 6.049.)

DECRErO-LEI N.o 686, DE 18~7-69

"Transfere cargo do Ministério da Ma­
rinha, para o Estado-Mnlor das F6rças
Armadas". - <D.O. de 21~7-69 - Pã.g.
6.145'>

DECRETO-LEI N.o 687, DE 18-7-69
"Altera o Decreto-Lei n.f) 666, de 2 de

julho de 1969, que institui a obrigatorie­
dade de transporte em na~lio de bandeI­
ra brasllelra, e a Lei n.o 5.025, de 10 de

junho de 1966, que di~põe sObre inter­
câmbio comercial com o exterior."
<D.a. de 18-7-69 - Pãg. 6.105.)

DECRETO-LEI N.o 688, DE 18-7-69
"Altem o s 2.° do art. 9,° e os artigos

18 e 19 da Lei n.o 2.004, de 3 de outubro
de 1953, que dIspõe sôbre a politlca na­
cional do petróleo." - (D,a. de 18-7-&.l
- Pág. 6.105,)

DECRETO-LEI N.o 689, DE 18-7-69

"Extingue o Conselho Nacional de
Aguas e Energia ElétrIca, do MinistérIo
das Minas e Energia, e dá outros provi­
dências." - <D.a. de 21~1-69 - PIlg.
6.145.)

DECRETO-LEI N.o 690, DE 18-7-69

"Dispõe sóbre a criaçáo do Conselho
de Desenvolvimento Comercial (cnC), e
dá outras pro'l,'idênclas." - <D.O. de
21-7-69 - PAgo 6.145'>

DECRETO-LEI N.o 691, DE 18~7-69

"Dispõe sÓbre a nno aplicação, DoS
contratos de técnlcos estrangeiros, com
estipulação de pagamento de salários em
moeda estrangeira, de diversas dL<>posi­
çóes da Leglslaçiio Trabalhista, e dá ou­
tras providências:' - (D.a. de 21-7-69 ­
Pág. 6.145 - Ret. D.O. de 23-7-69 - Pâg.
6.257,)

DECRETO-LEI N.o &.l2, DE 22-7-69

"Retifica, sem aumento de despesa, a
Lei n.Q 5.373, de 6 de dezembro de 1967,
Que estima. a Receita e flxa a Despesa
da União para o eXe!rdclo financeiro de
1968," - <D.a, de 23-7-69 - PAgo 6.249.)

DECRETO-LEI N.o 693, DE 22-7-69

..Aprova as modificaçôcs, por troca de
notas, Lntroduzldas no AcOrdo de Comér­
cio e Pagamentos, ollSinado em 19 de!
mar~ de 1960, entre o Govêrno da Re­
pública Federativa do Brasil c o Govêr­
no da República Popular da Polônia." ­
(D.a. de 23-7-69 - Pág. 6.249,)

DECRETO-LEI N.O 694, DE 22-7-69

"Aprova o Convênio Cultural entre a
República Federativa. do Brasil e Do

Guiana, assinado no Rio de Janeiro, a
28 de ngósto de 1968." - <D.O, de
23-7-69 - pãg. 6.249,)

DECRETO-LEI N.O 695, DE 23-7-69

"Aprova a reforma do ex·soldado da
Segunda Classe (Q IG FI) - Elias Cos­
me da. Sil\'eira, cujo registro foi negado
pelo Tribunal de Contas dn. União."
(D.a. de 24-7-69 - Pâg, 6.289.)
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DECRETO-LEI ~,') 696, DE 23-7-69

"Autori/~i (l Go\'h'no do Estado de São
Paulo a cp!rbm,' op:,raçflo de Lnanci3­
mento cxtenn !lO \a!'or dé: J:: 5S8 000 para
o fim quc mcnnolJa." - I D.o. ele
24-7-G9, PW;. 6.289. 1

DECRETO-LEI N" Cf:fi. DE :':3-7-Cl:\

"Dispop s'IJl't· o regi~,1ro previsto no
al'I il!.o 1.,', do D, crcto-L:,i n,') 286, de .,
2H-:i~G7, e c1:, outra:; pl'oviMncias." -­
ID.O, ele ~S-7~fi9 -- p[q;. (j.249. -- Ret.
D.O_ de :C9-,-G9 -- PÚ~'. 6.448,1

DECRETO-LEI !\'." (138. DE ::'3-7-(;9

"Diss;)i\c " DEFPRO _.. D2fensora ele
InvrstimcI1l os 011 Prornis.'ic'rjas. com sede
UH Süo Pau:ü. e clú outras providencias."
- (D.O. cle 2:J-'; -69 .' PÚl;. íl250.)

DECRETO-LEI N') G99. DE 23-7-69

";\uto!'JÍa. ~w Pode'!' EXé'r;uj':o. n trans­
ferêncIa para O Fu:'do (:0 EX~'!'cito, de
H:cursos IlrO-,'0iJ1r11 ~c,; ela li Ecna cão de
i1nÓ\'t'l." '0.0. d.~ 24-7-69 -- Púg.
fl. :::89, I

DECRETO-LEI ~';." í'n. DE :::4-i-69

"D,', n01'a l'eda~'['o no item TV cio ar­
tiro 2," (!CI Drcreto-L2i n." 37G, ele .::lO de
dezembro c]e 1969.", IV.O, ele 25-7-69 '-'
Púg. ti, 3::,3.1

DECRETO-LEI ~.' iD1, DE 24-7-CD

"Autoriza o Poder Ex~'C'utinl a insti­
1uir um fllllclo e~peé'ial, clenOlninado
Fundo N a~' iODu 1 ele Sltú(h~ (FJ\: SI, e dá
ounas prrp,id{ncws." (D.o, de 25-7-69
-, 1O;\{;'. G.35 t .1

DECRETO-LEI NY 702, DE 24-7-69

"D~~p0(' sól:r(' :1 jlari.:,'i,J.1C::D (1111 lnuJ­
(:lI: fhel!,;. e clú Oll:ra\ pl'o\'idtlleías." ­
,D.o. de 25-7 -CD - Pago [i.35·;.'

DECRETO-LEI N." 7:13, DE 24-7-69
"Dispõl' ó: . [)I"(' 3 :\ljenu('{,o de itJ10\'cís

residenl.:-l<Iis, 11 'h Coon\l'naLao do De­
selnoll'imf'nto de BrasílIa - .... ', ....
CODEBRÁS." I D,O. ele 25-7-69
Pig G.3~: '

DECRETO - LEI :'\,', 704, DE 24- 7-69

"Dispôe ~;'~br~' prcYillência social rural,
e (hi. oulras prü\'ifknc!U:;." -. íD.a. cle
25-7-G9 -- P(lg. f)';)55,)

DECRETO-LEI Nn 7G5. DE 25-7-(19

"Altera a l'l.'clut;:1o cio artigo 22. da L~i

ll," 4,024, (/l' :lO de (kzcm!Jru de 1961 ..
lD.o. de 28-7-69·· Pago 6.401.1

DECRETO~LEI N." 706, DE 25-7-G9

"E.srcndp aos portadores de l.'crtifleado
de curso de pos-[!,l.:J.duur;f,o em PSlt'Olog13.

e psicologia educacional. o direito 3.5Sf'­
gurado pelo art. 19, da Lei n.o 4,119. C'J .,
. - W.o, de 28·7~6g - Pág. 6.401.)

DECRETO-LEI N." 707. DE 25-7-69

"Transfere úreas de terras da União
para a Gniversldade Federal de Santa
-;\1.aria,'· ~ (D.o, de 28-7-69 ~ Pág. ' ..
6.4ú1. - Ret. D.a. de 31-7-69 - Pág.
6.5441.

DECRETO-LEI N," 7G8, DE 28-7-69

"Dispõe ssbre o mandato dos membros
do Consejho Superior e dos Conselhos
Administrativos das Caixas E:onômicas
Federals."-- (D.O. dt' 28-7-69 _. Pág.
6.401./

D:2:CRETO-LEI N." 7eg, DE 28-7-69

"Dá nova redação ao art. 99. da Lel n."
4 .024, de 20 de àezembro de 1961."
'D.a. de :29-7-69 - Pág, 6.4411.

DECRETO-LEI ~!' '\lu, DE 2l1,-'\-StJ

'<A:tcr:1 a !cgisJuçJ.o de previdência so-,
riaL" - (DD. de :':9-7-69 - Pág, 6.4H.,

DECRETO-LE':: N,Q 711, DE 29-7-69

"Rc\oga o D.·~'reto-Lci nY 620. de 10
de junho de 1969, c dá outras providén­
CU1S."-· (D.a, de 30-7-€9 -- Pág. 6.481, I

DECHETO-LEI N." 71~, DE 29-,-69
"Reyoga o Decreto-Lei n," 540. de 17

de abril de 1969," .- \D.O. de 30-7-69
Púg. 6.481.1

DECRETO-LEI N." 713, DE 29-7-69

"Au~o!'i.za o. venda de imóvels do
INP3. nas condições que específica, e
di outras providências." - <D.O. de ..
30-7-69 '., Púg. 6.431..

DECHETO-LEI N." 714, DE 29-7-69

"r.,cnta do imp:Jsto único o óleo lubri­
fit~ante básico utillzado como matéria­
prima da indústria de óleos brancos." ~­

'D,O. de 3D-7-G9 -- P:í.g. 6.48U

D<':CR2TO-LEI N.o 715, DE 30-7-69

"A1tera dis;x)siÜvo da Lei n.O 4.375. de
1, ele ag~slo de 1964 (Lei cio Serviço Mi­
!ltarl." ~ (D,O. de 31-7-69 -- Pág.
6,521.1

DECRETO-LEI N," 716, DE 30-7-69

"Isenta do imp2sto de tenda os juros
n metidos po.ra o exterior nas compras
fie bens a pram realizadas p~las cances­
cionál'Jas de Jmhas al~reas," - (D.a. de
31-7-69 - Pág. 6.521.1

DECRETO-LEI N." 717, DE 30-7-69

"Modifica textos legislativos que men­
CIona, e dà outras providencias," - (D,O.
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de 31-7-69 - Pág. 6.521. - Rep. D.a. de
29-8-69 - PAgo 7.337. - Ret. D.O. de ..
2-9-69 - Pãrr. 7.411.)

DECRETO-LEI N.o 718, DE 31-7-1969
"Cria. o F'unào de Desenvolvimento r:1e

Areas Estratégicas (FDAE), e dá. outras
providencias." - (D.a. de 31-7-1969
pilg.6.522'>

DECRETO-LEI N.o 719, DE 31-7·1969
"Cria o Fundo Nacional de Desenvolvt­

mento ClenUrtco e Tecnológico. c dá
outras providências." - (D.a. de 31-7-69
.- pág. (L521. - Ret. D.a. de 7-8-69 ­
p:\g. 6.756,)

DECRETO-LEI N.Q 1!Q, DE 3\.-'-69
"Altera a redação do arti~o 2S da Lei

n.O 1.711, de 28 de outubro de 1952." ­
m.o. de 1-8-69 - 6.585,)

DECR~'TO-LEI N.o 721. DE 31-7-69
"Cr:a no Ministêrlo da Fazenda, cargos

de provimento em comissão." - (D.a.
de 1-8-69 - Pág. 6.585,)

DECRETO-LEI N.o 722, DE 31-7-69
"AutoríUI. o funcIonamento da Univer­

sidade do Vale do Rio dos Smos." - W.O.
1-8-69 - Pág. 6.585'>

DECRETO-LEI N.o 723, DE 31-7-69
"Da. nova redaçlio no artigo 26, do De­

creto-Lei n.o 227, de 28 de fevereiro de
1967 (Código de Mineração.") - <D.O.
de 4-8-69 - Pág. 6.617.)

DECRETO-LEI N.O 724, DE 31-7-69
"Autoriza o Govêrno do Estado de

Minas Gerais a contratar empréstimo ex­
terno com o Banco lntenlmcr\cano de
Drsenvolvimento" - (V.O. de 1.°-8-69
-- PAgo 6.585,)

DECRETO-LEI N.o 725, DE 31-7-69
"Dispõe s6bre aplicação de recursOS da

Lei n.O 4.440. de 27 de outubro de 1964."
- m.o. de 1.0-8-69 - Pált. 6.585. Ret.
D.O. de 22-8-69 - pág 7.154.)

DECRETO-LEI N.O 726, DE 31-7-69
"Dá nova redaçáo ao arl. 7.° do De­

creto-Lei n.O GS9, de 1.8 de ~\l.lho de 1969,
que extingue o Con5elho Nacional de
Aguas e Energia Elétrica, e dá outras
providências." - (D.a. de 4-8-69
PAg. 6.617.)

DECRETO·LEI N.o 727, DE 1.°-8-69
"Estima a Receita e fixa a. Despesa do.

UnHio para o exerclclo flnanceiro de
1970." - (D.O. de 1.°-8-69 - Pãg. 6.586,
Rc~. D.a. de 19-11-69 - Pág. 9.970.)

DECRETO-LEI N.o 728, DE 6-8-69
"Institui O Código de VencImentos dos

Militares. dispõe st:bre indeni7açOes, pro­
ventO$. outros direitos. c dá. outras pro­
\·ld~nettl.s." - <DD. de 7-8-69 - l'á@;i­
na G. 745. Ret. D.O. de 8-8-69 - Pá­
Itina. 6.797. Rep. D.O. de 14-8-69. Pági­
na 6.923.)

DECRETO-LEI N.Q 729. DE 4-8-69
"Transfere cargos do Ministério da

JustJça para o Ministério da Marinha."
- (D,O. de 5-S-69 - Pág. 6.649)

DECRETO-LEI N.o 730, DE 5-8-69

"Dispõe sóbrc o Conselho de Pol1tlco.
Aduaneira, c dá outras provid~ncias."

W.O. de 5-8-69 - Pig. 6.649.>

DECRIITO-LEI N.o 731, DE 5-8-69
..Altera a. dlsposiçil.O da. Lei n.O 4.402,

de lO de selcmbro de 1964, e dá. outras
providénclas." - <D.O. de 6-8-69 - Pá­
gina 6.697.1

DECRETO-LEI N.o 732, DE 5-8-69
"Altera dic;poslções do Decreto-Lei n.O

21, de 17 de setembro de 1966. e dá ou­
trns providencias." - (V.O. de 6-8-69 ­
Pá«. 6.697.)

DECRE.70-LEI N.o 733, DE 5·S·69
"Autoriza o Oov~rno do Estado de São

Paulo a celebrar contrato externo para
aqulsiçâo de mnlcrlnis hospitalares" ­
(D.a. de 6-8-69 - Pág. 6.697. Ret D.O.
de 20-8-69 - Pág. 7.064.>

DECRETO-LEI N.o 734, DE 5-8-69
"Autoriza o Govêrno do Estodo do RIo

Grande do Sul a avalizar contrato de !l­
nanciamento externo." - (D.O. de 6-8-69
- PÁg. 6.697.)

DECRETO-LEI ~.o 735, DE 5-8-69

"Aprovn a. reforma do ex-soldado FarIa
João Musst. cujo registro foi negado pelo
Trlbunnl de Contas da União." - (D.a.
de 6-8-69 - Pág. 6.697. Ret. D.O. de
20-8-69 - Pil~. 7.064.)

DECRETO-LEI N.o 736, DE S-S-69

.. Aprova. a reforma. do ex-cabo WH.<:,(lt'.
Evangelista de Souza. cujo registro foi
negado pelo Tribunal de Contas da
União." - <D.O. de 6-8-69 - Pág. 6.697.
Ret. D.a. de 20-8-69 - Pág. 7.0&4,)

DECRETO-LEI N.o 737, DE ()-8-69

"Aprova. a reforma do ex-soldado Se­
bastIão dn Silva, cujo registro foi ne·
gado pelo Tribunal de contos da União."
- (D.O. de 6-8-69 - Pág. 6.698),
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DECRETO-LEI N." 738, DE 5-8-69

"Aprova a reform:l do ex-soldado Fran­
cisco VJ!<ll da Silva, cU,io registro fol ne­
gado pelo Tribunal de Contas da União"
- ID.o. ele ()-8-69 - Púg. 6.693.)

DECRETO-LEI };U 739, DE 5-8-69

"Autoriza o Poder Executivo a abrir fiO

Poder Judiciúno, em tavor da Just.iça do
Trabalho - TnlJUnal Superior do Tra-
balho -, o crédito cspC'chtl de .
NCrS 460.000.00. para o Lm que especi­
fica." -- (D.a. de 6-8-69 - Pág. 6.698.
Ret. D.a. de 20-8-69 '- Pago 7.064. \

DECRETO-LEI NY 740, DE 5-8-69

"Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Minist0rio do Interior, em favor do Ga­
binete do Ministro o crdito especial de
NCrS 500,000,00, para o 1im que especi­
fica." - ID.a. de 0-3-ô!:J -- Pág. 6.698.'

DECRETO-LEI 7"0 741, DE 6-8-69

"Dispõe sô!Jre acréscimo dos efeth'os ele
ofici::tis dos Quadros de Fa:'macóuticos e
de Cirure.iÓcs-DCIlllSUl,S do Corpo de Saú­
de dp.. M;rinlla, f!xarlos pela Lei nO 5.520.
de 31 de' outubro de 1968, e dCt outras
providências," - I D,a. de 7-8-69
Pág. G.i53,J

DECRETO-LEI N° i42. DE 6-8-69
··Dei. rt denominrtção de Diretoria-Geral

de Pesquís::l.S e Provas à at\Cal Diretoria
de Estudos e Pesquisas Tecl\ológicas, cria
a DirclOria de Pesquisas e Desenvolvi­
mentos, e dá outrfls pJ'od(h~ncins."

(D.a. de 7-8-69 - Pá~. 6.7531

DECRETO-LEI ~.ú i43, DE 6-8-69

"Aprom as modificações, por troca de
notas introduzidas no Acôrdo de Comér­
cio e Pagamentos. assinado em 20 de
abnl de HHl3. entre o Go\'êrno da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Govérno
da União das RC'PÚblic,ls Socialistas So­
viéticas." - (D.O. de 7-8-69 ~ Pág.
6.753.\

DECRETO-LEI N." 74'!. DE 6-8-69

"Altera o artigo 379 da Consolidaçâo
das Leis elo Traball:o, c:ue d :sTJõe sóbre
o trabalho noturno da mulher, e dá
outras providfnrias." - (D.a. de 7-8-69
- Pág. 6.753.1

DECRETO-LEI N." 745, DE 7-8-69
"Dispõe sôbre o" contra~os a q'.lc se re­

fere o art. 22 do Decreto-Lei 11.0 58. de
10 de d('7.embro de 1937, e dá outras pro­
vidt'ncias." - m.a. de 8-8-69 '- Pági­
na G. 783 ..1

DECRETO-LEI N." ,46, DE 7-8-69

"Transfere a jurisdicão da Junta de
Conciliaçào e Julgamento de Estància.

Estado de Sergipe, pertencente à 5." Re~

gião, para o ::\'lunicípio de Aracaju. no
mesmo Estado, e dá outras providências."
-- rD.a. de 8~8~69 - Pág. 6.793,)

DECRETO-LEI R" 747, DE 7-8-69

"Altera o Plano NaCional de Viação ­
Setor Rodoviário, aprovado pela Lei
n.o 5.356. de 17 de novembro de 1967,
incluindo a rodovia que menciona,"
rD.a. de 13-8-69 - Pago 6.881.1

DECRETO-LEI N.c 748, DE 8-8-69

"Dá nova Tedação ao art. 2° e sua le­
tra a. do Decreto-Lei n.o 653, de 26 de ju­
nho ele 1969." ~ m.o. de 11-8-69 - Pág.
6. 825 ~ Ret. D.a. de 20-8-69 -- Pago
7.004,}

DECRETO-LEI N° 749, DE 8-8-69

"Estabelece normas transitórias para
execução da Lei n." 5.540, de 28 de no­
vembro de 1968." -- (D.a. de 11-8-69
Pag, 6.825,)

DECRETO-LEI N.O 750, DE 8-8-69

"Provê sóbre a transformação da Uni­
Yersidade Federal Ruml do Rio Grande
do Sul na Universidade Federal de Pe­
lotas (UFPEL \, e dó. outras providên­
cias." - m.o. de 11-8-69 - Pág. 6,825
- Ret. D.a. de 20-8-69 ~ Pago 7.064,)

DECRETO-LEI N.o 751, DE 8-8-69

"Dá nova redação ao $ 1° do art. 16 do
Decreto-Lei n. fl 37, de 18 de nOFembro de
1966," -- m.a. de 11-8-69. - Pago 6,825,)

DECRETO-LEI N.o 752, DE 8-8-69

"Estima a Receita e fixa fi Despesa do
Distrito Federal para o exercício finan­
ceiro de 1970." - m.o. de 11-8-69 - Pág.
6.826, - Ret. D.a. de 18-8-69 ~ Pág.
6.937 - Rep, D,a. de 20-8-69 - Pág.
7.064 - Ret. D.O. de 21-10-69 pó..g.
8.9,1.)

DECRETO-LEI N.o 753, DE 11-8-69

"Dispõe sõbre a fi!>calização de labo­
ratórios que produzem ou manipulem
substâncias ou produtos entorpecentes e
seus equiparados, de firmas distribuidoras
ou depositárias das referidas substâncias,
dis1 ribuição de amostras dêsses produtos,
e dá outras providéncias." - {D.a. de
12-8-69 - Pág. 6.849 ~ Ret. D.a. de
15-8-69 - Pág. 6.949.)

DECRETO-LEI N.o 754, DE 11-8-69

"Altera a redação do ~ 2° do art. 224
da ConSOlidação das Leis do Trabalho."
- W.o. de 12-8-69 -- Pág. 6.849.)
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DECRm'Q-LEI N.o 755, DE 1l-8-~

"Dá nova redação ao § 2.° do art. 19 da
Lei n.o 2.004, de 3 de outubro de 1953,
alterado pelo art. 1.0 do Decreto-Lei n.o
688, de 18 de julho de 1969, que dispõe
sObre II polltlcn nacional do petróleo.' ­
m.a. de 12-8-69 - PAgo 6.849.)

DECRETO-LEI N.o 756, DE 11-8-69
"Dispõe sObre a valorização econômica

da Amazônia. e dá outrns providências."
- <D.O. de 26-8-69 - Pág. 7.233.)

DECRETO-LEI N.o 757, DE 12-8-69

"Altera dlsposlth'o da Consolidação das
Lels do Trabalho, aprovada. pelo Oe<:re­
'(.o-Lei n.o h.4~2, àe l.'~ de maIo de ),943."
- <D.O. de 13-6-69 - PAgo 6.S81.)

DECRETO-LEI N.o 758, DE 12-8-69
"Autoriza o Govêrno do Estado do Pa­

raná. a celebrar operação de !iru.l.ncia­
menta externo," - (D.O. de 13-8-69
Pag. 6.881.)

DECRrI'Q-LEI N.o 759, DE 12-8-69
"Autoriza o Poder Executl\'o a consti­

tuir a Empr~sn Públlca Ca1xa Econômi­
ca Federal, e dá outras providências." ­
<D.O. de 26-8-69 - PáC. 7.238'>

DECR~-LEI N.o 760. DE 13-8-69
"Dá nova redação aos arUgos 5.° e B.o

do Decreto-Lei n,o 359, de 17 de dezem­
bro de 1968." - m.o. de 14-S-69 - PAgo
6.922.)

DECRETO~LEI N.o 761, DE 14-S-69
"Dispõc s6bre o contrato de trabalho

de safrlstas. e dá outras provldôncias," ­
<D.O. de 15-6-69 - Pl\g. 6.945,)

DECRETO-LEI N.o 762, DE 14-8-69

"Autorlz:~ o funcionamento da Univer­
sidade de Uberlândla. e dá. outras provi­
dências." - (D.O. de 15-8-69 - Pago
61.945.>

DECRETO-LEI N.o 763. DE 15-8~69

"Autoriza. o Poder Executivo n abrir no
Poder Judiciário em lavor da Justiça. do
Distrito Federal e d('s Terrltórlos·­
Jui1..ado de Menores tio Distrito Federal,
o créd1to especIal de NCr$ 150.000,00,
paro. o fim Que especIfica." - <D.O. de
18-8-69 - Pág. 6. 9B5J

DECRETO-LEI N.o 764, DE 15-S-~i9

"Autoriza a constituição da sociedade
por açõcs. Companhia de Pesquisa de
Recursos Minerais - CPRM, e dá ou­
tras providências," - <D.O. de 15-8-69
- Pág. 6.945 - Ret. D.O. de 20-8-69 ­
Pâg.7.065'>

DECRETO-LEI N.o 765, DE 15-8-69
"Dispõe s6bre 11 apltcação do Fundo

Nacional de Mineração e de recursos des­
tinados ao Dcp~rtamento Nac\onal ~n

Produção Mineral e ao Departamento de
Aguas e Energia ElétrIca., e dn outras pro­
vidências," -- <D.O. de 15-S-69 - pãg.
6.947,)

DECRETO-LEI N.Q 766. DE 15-8-69
..Altera O art. 477 da consolidação das

Leis do Trabalho." - {D.O. de 18~8-69

- PAgo 6.985'>

DECRlITO-LEI N.o 767, DE 18-S-69
"Institui incentivos fiscais c credltídos

'PílTa o desenvolvlmento lnóusi1ia~. e dá
out.ras providências." - <D.O. de 22-8-69
-pag.7.129'>

DECRETa-LEI N.o 768, DE 18-8-69
"Dispõe sóbre a venda de imóveis re­

sidenciais de propriedade do. Prefeitura
do Distrito Fedeml." - (D.O. de 19-8#69
- Pág. 7.017.>

DECRETO-LEI N.o 769. DE 18-8-69
"Revoga o Decreto-Lei n." 7.039, de 10

de novembro de 1944 (Lei de Movimento
de Qundros). e di outras provldênclns."
~ <D.O. de 19-5-69 - P{l.g. 7.017.>

DECRETO-LEI N.o 770, DE 19-8-69
"Autoriza 3 União a constItuir a EM­

BRAF.R - Emprêsa BTas\\eha de Aero­
ná.utlca S.A., e dfl. outras providências."
- <D.O. de 27-8,69 - Pág. 7.273.)

DECRETO-LEI N.o 771, DE 19-8-69
"Altera l\ redação do nrt. 515. letra

"b" c do art. 538. ~ 1.° c 4..°, da Ccnsati­
daçAo das LeIs do Trablllllo, e dá outras
providénclns." - m.o. de 20-8-69 - Pi\g.
7.057,)

DECRETO-LEI N.o 772, DE 19-8-69
"Dispõe sôbre Q auditoria externa l\

Que fIcam sujeitas 8.<; entidades ou orga­
ni7.aç6es em geral. dotadas de personali­
dnde Jurldica. de direito privado Que re­
cebam contribuições para fins sociais ou
transferências do Orçamento da Uniãa. e
dá outras providênclns," - <D.O. de
20-8-69 - Pág. 7.057.)

DECRETO#LEI N.o 773, DE 20-8-69
"Prove sObre a crlaçâo da Fcdernç(io

das Escolas Federais isoladas do Estado
dn Guanabara (FEFIEG) , e dé. ouLr~

providências." -- <D.O. de 21~B-69

Pãg. 7.097'>

DECRETO#LEI N.o 774, DE 20-8-1969
"Autoriza o funcionamento da Unlver­

slclade do Rio Grande moS>, e dá outras
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providências." - m.o. de 21-8-69 - Pág.
7.097,)

DECRETO-LEI RO 175, DE 20-8-69

"Provê sõbrc- o funcionamento como
fundação de dirt'ito priv:ldo. da Faculda­
de de Medicina da Academia Brasileira
de Medicina Milítar, c dá outras provi­
dências." - m.a. de 21-8-8-69 - Pág.
7.098,)

DECRETO-LEI N.o 776, DE 20-8-69

"Transfere cargo do Ministério da
Aeronãutica pura o Est.ado-Maior das
Fõrças Armadas." - (D.O. de 21-8-69
Pág. 7. 098.)

DECRETO-LEI N.o 777, DE 20-8-69

"Dif'IJáe sóbrc a insta1:lção da Fun­
daçi10 MU"eu do Café. e da outras pro­
,·jd~·;ncjas." -- InD. de 21-8-69 Pág.
7.098. _. H~t.. D.a. de 19-12-69 __o Pàg.
10.8~6.1

DECRETO-LEI N." 778. DE 21-8-69
"Autoriia o ,'uncionn.mento da Univer­

siclade Fcdc-ral de Ouro Prêto (UFQp),
e dú O'ltras pro·,·idcncias." - (D.O. de
22-8-G9 - Pág. 7.129.}

DECRETO-LEI N."T'i9. DE 21-8-69
"Dbp6e s~bre a aplicação de normas

pnJcess~J.i:; trab:c;/listas à Unúio Federal,
aos Estados. Municipios, DistritO Fetleral
e Autarquias oU l"undaçõe~ de direito
públl('o qUe não explorem atindade l.'CO­
nônúca," ~ IV.O. de 25-8-69 ~ Pago
7. HJ5.1

DECRETO-LEr N.D 78'), DE 22-8-69

"Autoriza o Poder Zxecutivo a abrir
ao 1\-1mis:erm do Plall~.illnwnto e Coor­
dCIW,C:lO Q~ral em fJ.H)r do lnstituto do
Plan,:J<u:l i I1to ~lon'_;lJ)ico e Social, o cré­
dito csp2C'ial de NCrS 140.000,00 (cento
c qU[Jl'cni a mil cJ'1lZUroS nm'os) para o
fim que especifica." -- (D.a. de 22-8-69
_.- Pago 7.U9.)

DECRETO-LEI NY 731, DE 22-8-69
"Prol'!" sôbl'e o funcionamento. como

fundação de direito privado, da Faeul·
dade Caf..ólica de Medieina de põrto ale­
gre, e dá outras providências." - (D.O.
de 25-8-69 - pago 7.185.)

DECRETO-LEI NY 782, DE 22-8-69
"Fixa os vencimentos do Subprocurador­
Geral da Justiça Militar." - (D.a. de
25-3-69 - Pago 7.185.)

DECRETO-LEI ~." 783, DE 22-8-69
"Altera, sem aumento de despesa, a

forma de provlHlcnlo ele cargos do Qua­
dro da SecretaríD. do Tribunal Regional

Elcítoral de Pernambuco." - (DO. de
25-8-69 -- PÚg:. 7.185.)

DECRETO-LEI N.a 784, DE 25-8-69

"Dispõe s'-bre o crédito rursl, e dá ou­
tras providéncias," ~ (D.a. de 2G-S-6!)
~ Púg. 7.137.1

DECRETO-LEI :t-;." 785, DE ~5-8~69

"DIspõe s0bl'E; infraçõ:'s às normas re­
lativas à saúde e respectivas penalida­
des" -~ (D.O. de 26-8-69 - Pago 7.137.
~ Ret. D.O. de 28-8-69 - Pig. 7,311.)

DECRETO-LEI N." 786. DE 25-8~69

"Anula parte de dotação constante da
Lei n.O 5. 5J.6, de :;9 de novembro de
1968." - W.o. de 26-8-69 - Pág. 7.138"

DECRETO-LEI N.o 787, DE 25-8-69
"Autoriza o Poder Executim li abrir ao

Ministério da Fazenda o crédUo esçeciaJ
de N' CrS 200.000.000,00, para o fim que
especifica." -- 'D.a. de 26-8~69 - Pág.
7.238.\

DECRETO-LEI N,o 'i88. DE 26-8-69

"Institui a C':lsse singular de Técnico
de Tributaçüo. e dá outras providéncias."
(D.O. de 27-8-69 - Púg. 7.273. - Rep.
D.a. de 29-8-69 --- Pago 7.337.\

DECRETO-LEI N" 789, DE 26-8-69
"Dispõe s6bre o enquadramento sindi­

cal rural e s:bre o lançamento e reco­
lhimento da co!1trilmição sindical rura1."
_. 'D.a. d~ 27-8-69 -- Púg. 7.274. - Ret.
n.o. de 29-8-69 -- r~lg. 7.339.>

DECRETO-LEI N.o 790, DE 27-8-69

"::vrodifica o Decreto-Lei n." 432, e di
outra~ providt'ncias," - 'D.a. de
:l7 -8-69 -- Pi::;. 'i. 2í5.>

DECRETO-LEI N." 791, DE 27-8-69

"Dispõe sôbre o lJedágio em rodovias
federais. () dá aU/l'I1S provídenchs."
(D.a. de 27-8-69 -- Pág. 7.275.)

DECRETO-LEI N." 792, DE 27-8-69

"Suprime ° art. 8° do Decreto-Lei n,"
315, de 13 de março de 1967 e assegura
ao pessoal da Polícia Militar e do Cor­
po de Bombeiros do Distrito Federal a
observância das disposições da Lei n."
4.328, de 30 de abnl de 1964, que lhe
eram aplicáveis." - m.a. de 28-8-68
Pág. 7.3c5.J

DECRETO-LEI N.w 793, DE 27-8-69

"Autoriza o Poder Executivo a abrir,
ao Ministério cta Fazenda, em favor da
Dele~_~acia do Tesouro Bra"ilciro no Ex­
terior o ('Ti'dito rspccial de KCrS
60. nuo .000,00 (sesscl1 t8. milhões de cru-
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?ciros nO\'05) para o fim que especifica:'
- <D.O. de 28-8~G9 - Pã(. 1.30S>-

DECRETO-LEI N.o 794, DE 27-8-69
"Autoriza li União a constituir empr~­

sas para exploração de porros, termínais
e vias navegáveis, e dá outras provldên­
cla:;." - (D.O. de 28-8-69 - Pég. '7. 30G.
Ret. D.a. de 1.°-9-69 - Pãg. 7.370,)

DECRETO-LEI N.o 795, DE 27-S~69

"Complementa o Decreto-Lei n.o 710,
de 28 de julho de 1969, que altera a le­
gislação de prcvfd~ncta social, e dá ou­
tras providências." - <D.O. de 28-8-69
- PAgo 7307,)

DECRETQ-LE:I N.o 796, DE 27-8-89
"Remga o art. 17 e altera a reda.çli.o

dos a.rts. 19 (allnea f) e 30 da Lei n.O
3.552, de 16 de fevereiro de 1959."
W.D. de 28-8-69 - PAgo 7.307,)

DECRr:rO~LEI N° 797, DE 27-8-69

"Dispõe s6bre a forma de Reerutamen­
to e Seleção do Pessoal Civil i)ara a
Administração Dlreta e para as Autar­
Quias. e dá outras providêncías." - (D.O.
de 28-8-69 - Pág. 7.307,)

OECRETO-LEI N.o 798, DE 21-S-m~

"Permite ao segurado da Previdência
SOCial o cOmputo do tempo de serviço
mUitar voluntário, para ef~ito de 8po~

sentadoria." - (D.O. de 28-8-69 - PAg.
7.307.)

DECRETO-LEI N.<l 799, DE 28-8-69

"Reorganiza o Conselho Nadonal de
Transportes. e dá ou~ra.s providências,'"
<D.O. de 28-8-69 -- Pâg. 7.307.)

nECRETO~LEI N." 800. DE 2B-S-69

"Transfere paro. o Munlcfplo de Crlciú­
ma, Estado de Santa Catarina, O serviçO
pÚblico loca! de abasteclmento dágua ad­
mInistrado pela ComJ.ssllo do Plano do
Carvão Nacional." - (D.O. de 28-8-69 ­
PAg. 7.308,)

DECREtO-LEI N.o 8':11, DE 26-8-69

"Altera dispositivos da Lei n.a 4.510,
de L" de dezembro de 1964, que reorga­
niza a Casa da Moeda. e dá outras pro­
vidências." - (D.O. de 29-8-69 - PAg.
7.337,)

DECRETO-LEI N,0 802, DE 28-8-69

"Declara a Rtde FerroVjárla Federal
S.A. e as demais ferrovias existentes no
Pais l.c;entas das obrígações esta.belecldas
no Oecret.o-Lei n.o 73, de 21 de novem­
bro de ]966." - (D.O. de 29-8-69 ­
Pág. 7.338.)

DECRETO-LEI N.o 803. DE 28-8-69
"Complementa o disposto no Decrcto­

Lei n.o 725, de 31 de Julho de 1969." ­
<D.a. de 29-8-69 - Pág. 7.338. - Ret.
D.a. de 2-9-69 - PAgo 7.411.>

DECRETO-LEr N.o 804. DE 29-8-69
"Declara de utilidade públ1ca para fins

de desapropriação, os imóveis net:cssá­
ríos a construção de uma estação re­
cepwra de energia elétrica, na Cidade do
Rio de Janeiro, Estado da Guanabara."
- (D,O. de 2-9-69 -- Pág. '7.409,1

DECRETO-LEr N.o 8:15, DE 2-9-69
"Autoriza o Poder Executivo a abrir,

ao Mln}slcrio do Ex~rcjfo. o créd1to e.'l­
pecial de NCr$ 54-4.000,00, para O fim Que
especl1ica:' - (D.O. de 3-9·69 - Plt.g.
7.4-4.9.)

DECRETO-LEI N.o 8e6, DE -4-9·69
"Dispõe sObre a protissAo de Atuário,

c dá outras provid~ncias," - W.O. de
5-9-69 -- Pllg. 7.52J.J

DECRETO·LEI N.o SÚ7, DE 4-9-69
"Dispõe s~bre a transcrição de imóveis

lncorporados às sociedades por ações da
AdmJnistraçâo indireta da Uníâo."
(D.O. de 5-9-69 - Pág. 7.521,)

DECRETO-LEI N.o 808, DE 4-9-69
"Dispõe s6bre a poUtica. de preços no

mercado interno." - (D.a. de 5-9-69 ­
,PáS'- 7.522.)

DECRl!.-rO-LEI N.o 809, DE 4-9-69
"Rel'oga e dá nO\'ll redação fi dJsposJtJ­

vos da Lei n." 3.149, de 21 de maio de
1957, e dá outras providências." - <D.C.
de 5-9-69 - Pág. 7.522'>

DECRETO-LEI N.o 810, DE 4-9-69
"Aulori;t.a o Poder Executivo li. abrfr.

ao Ministério da Educação c Cultura. em
favor da Universidade Federal do Paraná
o cr~dllo especial de N(:r$ 243.893,00,
para o fim Que especifica:' - (D.O. de
5-9-69 - Pág. 7.5-22.>

DECRETO-LEI N.o 811, DE 4-9-69
"Autorl7.a o Poder Executivo a abrJr

ao Minístério da Educação e Cultura, em
fa vor da Secretaria.- G€ra,l o cré<1íto es­
pecial de NCr$ 122.000,00, para o fim que
especifica." - (D.O. de 5-9-69 - Pái,
7.523.1

DECRETO-LEI N.o 812, DE 4-9·69
..AUCorh:a o Poder Executivo a abrir ao

Ministério da Fazenda em favor da De­
legacia do Tesouro Brasl1elro no Exte­
rior o créài 1.0 especial de NCT$ .... _.
:;4.416.000,00, para o fim Que específica."
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~ !D.Q. de 5-9-69 -- Pago 7 .523. ~- Ret.
n.o. de 9-9-69 ~ Pág. 7.615.1

DECRETO-LEI N.\> 813, DE 4-9-69

"Autoriza (l Poder Executivo a abrir
ao Ministério das Minas e Energia em
favor da Ci:l. de Pesquisas de Recursos
Minerais, o crédito especial de NCrS ..
3. ()OO. OOU,DO, para o fim qu;: especifica."
- (D.o. de 5-9-69 -- l'úg. 7. 5~3.1

DECRETO-LEl N.o 814, DE 4-9-69
"Dispõe sôbre o Seguro Obrigatório de

Responsabilidade Civil dos Proprietários
de Veículos AUWn1otores de Vias Ter­
restres, e dá. outras providências"
I D.a. de 5-9-69 - Pág. 7. 523.~

DECRETO-LEI N.o B15, DE 4-9-69
"Isenta do impôsto de renda na fonte

os juros e comissões que espe~ifica. pa­
gos no exterior, decorrentes de exporta­
ção de produtos nacionais" - (D.O. de
5-9-69 - Pago 7.524. Ret. D.O. de 18-9-69
- Pág. 7.885.'

DECRETO-LEI N.<:I 816, DE 4-9-69

.,Aprova a Convent:áo sôbre Exposiçõcs
Internacionais de 1928 emendada pelos
Protocolo de 1948 e 1966." - (D.a. de
5-9-69 - Pág. 7.524. )

DECRETO-LEI N.o 817, DE 5-9-69
"Dispõe sóbre o enquadramentD defi­

ni\..ivo do pessoal ferroviário, e dá outras
providências." -~ (D.O. de 8-9-69 - Pa­
gina 7.569.1

DECRETO-LEI N." 818, DE 5-9-69

"Dispõe sobre a aceitaç.ão, pelo Minis­
tério da AgricultUra, p;ua fins relacio­
nados com a defesa sanitárilL animal. de
atestados firmados por medico-veteriná­
rio sem vínculo com o serviço público, e
dá outras providencias." (D.O. de 8-9-69
- Pag. 7.569.)

DECRETO-LEI N." 819, DE 5-9~69

"Autoriza o Poder Executivo li abrir ao
Ministério do Interior, em favor do Ga­
binete do Ministro, o crédito especial de
NCrs 100.000,00, para o fim que espe­
cifica." - W.o. de 8-9-69 ~ Pág. 7.569,)

DECRETO-LEI N.o 820, DE 5-9-69

"Acrescenta item ao artigo 2,0 da. Lei
n. O 1.046, de 2 de janeiro de 1950"
(D.a. de 8-9-69 - Pág. 7.510.)

DECRETO-LEI N." 821, DE 5-9-69

"Dispensa da apresentação do Certifi­
cado de Qu\tação com a previdência so­
cial, as transações que especifica, e dá
outras providências." - (D.a, de 8-9-69
- Pág. 7.570.)

DECRETO-LEI N.o 822, DE 5-9-õ\}

"Extingue a garantia de in:;tància nos
recursos de decisão administrati",a fiscaL
e dá outras providências." --- W.o. de
8-9-69 - Pág. 7.570./

DECRETO-LEI N." 823. DE 5~9~69

"Autoriza o Poder Executivo a abrir
ao MinL"tério do Intel"ior, em favor do
TNntório Federal de Rondônia, o crédito
cspec~al de NCrS 1.415,80, para o fim Que
esp::cifica." ,- iV.O. de 8-9-69 ~~ P;ígi­
nu 7.570. Ret n.o. de 10-9-69 -- Pá­
gma7.656.l

DECRETO-LEI N.O 824. DE 5-9·69
"Dispõe i;ôbrc a remeS1ia (\e obra" 1m­

preSS~IS do Instituto ~Tacional do Livro."
- W.o. de 8-9-69 ~ Pág. 7.571.)

DECRETO-LEI N.O 825, DE 5-9-69
"Dispõe s5bre program:J.s educacionais

no& Territ6rios e Fron t.eiros." --- I D.O. de
8·1)-G9 -- Pág. 7.571.1

DECRETO-LEI N.o B26, DE 5-9-ii9

"Di nova redaçüo a alinea j do ar·
tigo 20 do Decreto-Lei [1-" Ta, de '21 de
novembro de 1966." - ID.O. de 8-9-69 _.
Púg. 7.571.1

DECRETO-LEI N." 827. DE 5-9-69
"Dispõe sôbrc o Escritcirjo Técnico da

Unl\;-:<rsidade Federal elo llio etc Janeiro."
. - ID.O. de 8-9-69 -- Pago 7.571.1

DECRETO-LEI N,0 B2B. DE 5-9-139

"InstitUí O Fundo de D2senvolvimel1to
do Ensino Profissional Maritimo." ­
W.O. de 8-9-69 ~ Pãg. 7.571,\

DESRETO-LEI N.o 829, DE 5-9-69

"AutOl'iza o Poder Executivo !1 abrir à
PrEsidência da ReÇlública, em fuvor da
Agéncia Nacional, o crédito especial de
~CrS 466.37:>,00, para o flm Que espe­
cifica." - ID.O. de 8-9-69 - - Pig. 'i .511.1

DECRETO-LEI N.o 830, DE 8-9-69

"Altera a Lei n.O 5.4.1..4, de 10 de abril
de 1968, e dá outras providéncbs."
rD.O. de 9-9-69 - Pág. 7 613.\

DECRETO-LEI N.O 831, DE 8-9-69

"Dá nova redação ao" ~ ~ 2,° e 4." do
artigo 7." do Decreto-Lei !l.O 512, de 21
de março de 1969, e dá outras providên­
cias." - w.a. de 9-9-69 - Pág. 7.G()'<\.1

DECRETO-LEI N.o 832, DE 8-9-69

"Regula a Política Nacional de Via­
ção Fcrroviúria, fixa atribuições para o
Departam~nto Naé'iona1 de Estradas de
Ferro (DNEF). e dá outras providências."
- \D.O. de 9-9-69 - Pág. 7.609.>
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DECRETO-LEI N.O 833, DE 8-9-69
"Altera a redação do artigo 10 do De­

creto-Lei n.O 61, de 21 de novembro de
1969:' - <DO. de 9-9-69 - Pé.g. 7.610,)

DECRETO-LEI N.o 834. DE 8-9-69
"DJ.spóe sObre a entrega das parcelas

pertencentes aos Munic1pios, do produto
da arrecadação do ImP'1sto sObre cil"CUla­
ção de mercndorlas. estabelece nonnas
gerais sôbre confi1to de competência tri­
butária, SÓbre o Impósto de serviÇOS, e
dá outras provld~nci8S." - (D.O. de
9-9-69 - PAg. 7.610. Ret. D.a. de 11-9-69
- Pág, 7.694'>

DECRETO~LEI N,O 835, DE 8-9-69
"RegUla a aplicação dos Fundos pre­

vistos nos incisos I, II e rn do artigo 26
da Constituição." - <D.O. de 9-9~69

Pago Uill.)

DECRETO-LEI N.o 836. DE 8-9-69
"Dispõe sôbre a apuração do resUltado

financeiro dos órgãos da Administração
Direta, e dá outrRS providências."
<D.O. de 9-9-89 - P~. 7.612'}

DECRETO-LEI N.o 837, DE 8-9-69
"Autoriza o Poder Executivo a abrir ao

MJnisWrio da Educar;ão e Cultura, em
fa.vor de diversos estabelecimentos do
Ensino Federal, o crédito especial no va­
lor de NCr$ 7.753.513,73 (sete milhões,
setecentos e cinquenta e t~s mil, qui­
nhentos e treze cruzeJros novos c setenta
e três centavos), e dá outras provtd~n­

elas:' - <D.O. de 9-9-69 - PAg. 7.612.)
DECRETO-LEI N.o 838, DE 8-9-69

"Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
WIÚStério dos Transportes. em favor do
Gabinete do Ministro, o crédito especial
de NCI'$ 350.000,00, para o fIm Que espe­
cifica:' - <DO. de 9-9-69 - Pág. 7.612'}

DECRETO-LEI N.O 839, DE 8-9-69
"Assegura aos Oficiais do Corpo de En­

genheiros e Técnicos Navais da Marlnha
de Guerra e aos ortelals dos Quadros
Complementares da Marinha de Guerra
o cOmputo. como acréscimo. do tempo de
Curso Universitário, na fonna Que espc­
cfilca." - !D.O. de 9-9-69 - PAg. 7.613,)

DECRETO-LEI N.o 8oW, DE 8-9-69
"Dá nova redRçAO 80 artigo 13, do

Decreto-LeI n.o 301. de 28 de fevereiro
de 1967." - <D.a. de 10·9-69 - Pág.
7.650 - Ret. D.O. de 15-9-69 - PAgI·
na 7, '176.)

DECRETO-LEI N.O B·U, DE 9-9-69
"Altera o disposto no Decreto-Lei

n.o 773, de 20 de agOsto de 1969. e dá
outras providêncilUi." - (D.O. de )0-9-69

--~ ----------
- Pág. 7.650. Ret. D.O. de 10-10-69
Pág. 8.556.)

DECRETO-LEI N.o 842, DE 9-9-69
"Altera a redação do artigo 47 da Lei

n.O 5.540, de 28 de novembro de 1968, e
dá outras providênclas." - <D.O. de
1.0 -10-69 - PAg. 8.265.)

DECRETO-LEI N.o 843, DE 9-9-69
"Aprova a rcronna do ex-soldado Val­

decir Raimundo SoRres, cujo registro foi
negado pelo Tribunal de ContAs da
União." - (D.O. de 10-9-69 - Pág. 7651.>

DECRETO-LEI N.o 844, DE 9-9-69
"AutorIza o Gov~rno do Estado do Pa­

raná a. avalizar contrato de !lnanciamen­
to externo." - (D.a. de 10-9-69 - Pá­
gina 7.651.)

DECRETO-LEI N.O 845, DE 9-9-69
"Autoriza o Poder Executivo a abrir ao

Ministério da Aeronáutica o crédito es­
pecial de NCli 13.500.000,00. para. o fim
que especificu." - <D.O. de 10-9-69 ­
Pá.g. 7651. Ret. D.O. de 11-12-69 - Pá­
gina 10.599.)

DECRETO-LEI N.O 846. DE 9-9-69
"Autoriza o Poder Executivo a abrir ao

Ministério da Aeronáutica o crédito es­
pecial de NCr$ 9.605.904.00, para o !Im
que especlfica." - (D.O. de 10-9-69
pó.g. 7.651.)

DECRETO-LEJ N.o 847, DE 9-9-89
"Autortza o Poder Executivo a nbrlr ao

MInistério da Agricultura o cré<iito es­
pecial de NCR$ 5.956.000,00 (cinco mi­
lhões. novecentos e cinqüenta e seis mil
cruzeiros novos), para o fim que especi­
fica." - (D.a. de 10-9-69 - pãg. 7.651.)

DECRETO-LEI N.o 848, DE 9-9-69

"Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Ministkrio da Fazenda em favor da Di­
retoria da Despesa Publ1ca (Encargo:;
Gerais) o crédito esp~ial de .
NCr$ 140.000.000,00 (cento e quarenta
mllhOes de cruzeIros novos), para o !lm
que especifica." - (D.O. de 10-9-69
Pllg. 7.652.)

DECRETO-LEI N.o U9, DE 9-9-69
"F1xa nonnas para a. remessa de re­

cursos em moedas estrangeIras e paga­
mento de despesas no exterIor." - (D.a.
de lQ-9-69 - Pãg. '7.652.>

DECRETO·LEI N.o 850, DE 10-9-69
"Dá nova redação a dIspositivos do

Decreto-Lei n.o 37, de 18 de novembro de
1966, que dispõe sóbre o Imp6sto de Im­
portação e reorganiza os serviços adua-
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neiros." - m.o. de 11-9-69 - Pág.
7.690,)

DECRETO-LEI N.o 851, DE 10-9-69

"Dispõe sôbre Propaganda Eleitoral:'
- rD.o. de 11-9-69 - Pág. 7.690.)

DECRETO-LEI N.0 852, DE 11-9-69

"RetificR o Decreto-Lei nY 564, de 1.0
de maIo de 1969:' - (D.a. de 12-9-69 -­
Pág. 7.729.)

DECRETO-LEI N.v 853, DE 11-9~69

"Dispõe sôbre fi Comissão de Estudos
Tributários Internacionais," - (D,a. de
12-9-69 - Pág, 7.729.)

DECRETO-LEI N.o 854, DE 11-9-69

"Dá nova redação aos ~rtigos 13 e 20
do Decreto-Lei n." 72, de 21 de novem­
bro de 1966." - !D.O. de 12-9-69 - Pág.
7,729.}

DECRETO-LEI N." 855, DE 11-9-69

"Dispõe sôbre a situação dos empre­
gados de emprêsas concessionárias de
serviços pÚblicos." - m.a. de 12-9-69 --
Pág. 7.729 Rei. D.a. de 16-9-69
Pago 7.814.)

DECRETO-LEI N." 856, DE 11-9-69

"Acrescenta o ~ 3.° ao art.. 2.° do De­
creto-Lei n." 3.365, de 21 de junho de
1941." - (D,O. de 12-9-69 -- Pãg, 7729.)

DECRETO-LEI N.D 857, DE 11-9-69

"Consolida e altera a legislnção sóbl'e
moeda de pagamento de obrigações exe­
qüíveis no Brasil.'- - m.o. de 12-~-69 ­
Pág. 7.729.) - (Ret. D.a. de 30-9-69
Pág. 8.218,)

DECRETO-LEI N.o 858, DE 11-9-69

"Dispõe sóbrc a cobrança e a correçio
monetária dos débitos fiscais nos casos
de falénclH, e dá outras providel1ciUs." ­
(D D. de 12-9-69 -- Fig, 7.7'30 - Ret.
D.a. de 16-9-69 - Pág. 7.814.)

DECRETO-LEI N." 859, DE 11-9-69

"Mantém a destin~ção prevL<;ta no art.
16 do Decreto-Lei no 61, de 21 de novem­
bro de 1966, para aplicação na infraes­
trutura aeronáutica, e dá outras provi­
dências," (D,O. de 12-9-69 ~- Pig.
7.730.)

DECRETO-LEI NY 860, DE 11-9-69

"Dispõe sóbre a constitUição do Con­
selho Federal e dos Consellios Regiollais
de Profissionais de Relações Públicas, e
dà outras providências," iDD. de
12-9-69 - Pág. '1,no.)

DECRETO-LEI N.o 861, DE 11-9-69

"Autoriza a contratação de emprésti­
mos externos. no valor global equivalen­
te a USS 30,000,000,00 em moeda-convê­
nio, para aquisição de equipamentos e
materiais de ensino na República Demo­
crática Alemã e República Popular da
Hungria, e dã outras providências."
(D.a. de 12-9-69 - Pág. 7.731,\

DECRETO-LEI N.o 862, DE 12-9-69

"Autoriza 11 criação dn Empl'êsa Bra­
sileira de Filmes Sociedade Anônima
(EMBRAFILME). e dá. outras provi­
dências:' -- !D.a. de 12-9-69 Pág
7.731 - Ret. D.a. de 22-10-69 ~ Pág.
9.042,)

DECRETO-LEI N.o 863, DE 12-9~69

"Autoriza o Poder Executivo a insti.­
tuír. nos Ministérios da Marinha, do
Exército e da Aeronáutica, um Progra­
ma Especial de Bõ!sas de Estudo Aca­
dêmico de Medicina de Faculdade ofi­
cial ou reconhecida," - (D.O. de 15-9-fl,;\
- Pág. 7,769.)

DECRETO-LEI N.o 364, DE 12-9~69

"Altera o art. 2.° do Decreto~Legislativo

nO 18 de 15 de dezembro de 1961, e da
outras providências." - <D.a. de 15-9-69
- Pág. 7.769,)

DECRETO-LEI N.o 865, DE 12-9-69

"Declara de interêsse da Segurança
Nacional, nos têrmos do art, 16, § 1.0, a1i­
nea b, da Constituição, o Municipio que
especifica, e dá outras providências.."
m.a, de 12-9-69 - Pago 7.732.)

DECRETO-LEI N,O 866, DE 12-9-69

"Declara de interêsse da Segurança
Nacíonal, nos têrmos do art. 16, § 1.°,
alínea b, da Constituição, o Municipio
que especifica, e dá outras providencias."
- (D.O. de 12-9-69 - Pág. 7.732,\

DECRETO-LEI N.o 867, DE 12-9-69

"Autoriza o Poder Executivo a abril' ao
Minístério do Exército, o crédito esp~cial

de NCr$ 300,000,00, para o fím que es­
pecUica." - (D.a. de 12-9-69 - Pág.
7.732,)

DEcRETO-LEI N.<l 868, DE 12-9-69

"Altera o art. 4.0 do Decreto-Lei 0.0
690. de 18 de julho de 1969:' -- m.o. de
15-9-69 - Pág, 7.769,)

DECRETO-LEI N.o 369, DE 12-9~6~

"Dispõe sô\)re a inclusão da Educaçüo
Moral e Civica como disciplina obriga­
tória, nas escolas de todos os graus e
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modalidades. dos sistemas de ensIno no
País. e dá outras proVldénciRs." - <D.O.
de 15~9-69 - PAg. 7.769,)

DECRETO-LEI N.O 870, DE 12-9-69

"Autor17.a. o Govêrno do Estado da Ba.­
hia a realizar opernção de empréstimo
que especifica." - (D.O. de 15-9-69
PAg. 7.770.)

DECRETO-LEI N.O 871. DE 12-9-69

"Autori7.a o Poder Executivo a. Incluir
nos orçamentos da. Superintendência do
D~n'l()lvtme.ntod\\. Região Sul - Min\s­
térlo do In~l'iot', nos eJ:.ccctc\os de 1911..
1972. 1973. 1974. 1975. 1976 e 1977, dota­
ções para os fins que especifica." - m.D.
de 15-9-69 - PAg. 7.771,)

DECRETO-LEI N.o 872, DE 15-9-69

"Complementa disposições da LeI n.O
5.537. de 21 de novembro de 1968, c dá
outra.o; providências." - (D.a. de 16-9-69
- Pãg. 7.809.>

DECRETO-LEI N.o 8i3. DE 16-9-69

"Acrescenta § 2.° ao art. 106 do Decre­
to-Lei n.O 728, de 4 de ag6sto de 1969. que
instituiu o CódIgO de Vencimentos dos
MJlIt.ares." - (D.O. de 17-9-69 - Pág.
7.841.>

DECRETO-LEI N.O 874, DE 16-9-69

"Provê sôbre a inclusão obr1gatórla do
titular da Diretoria do Ensino Superior
na composição do Conselho Federal de
Eu\\c.a~\\o" - m.o. de 11-9·im - Pâ.g.
7.841.)

DECRETO-LEI N.o 875, DE 16-9-69

"Transfere cargo do Território Federal
do Amnpá. para o M1nlstérlo dn. Justiça:'
- <D.O. de 17-9-69 - póg. 7.841.)

DEc:RE.'I'O-LE:I N.O 876, DE 16-9-69

"Transfere cargo, com o respectivo
ocupante, do Quadro de Pessoal do Mi­
nistério da Fazenda - Parte Especial.
para o Quadro de Pessoal - Parte Per­
manente. do DASP." - <D.O. de 17-9-69
- Pá&', 7.841.)

DECRFrO-LEI N.o 877. DE 16·9-69

"Dispõe sôbre eleições para os Conse­
lhos de Contabilidade. e dá outras pro­
vIdêncIas." - <D.O. de 17-9-69 - PAgo
7.841.)

DECRETO-LEI N." 878. DE 17-9-69
.. A\tcT\\. no redação ào aTtigo ~.<:> e seus

parágrato.!~ do DClcreto-Lei n." 5.697, de
22 de juUlo de 1943." - (D.O. de ....
1.8-9-69 - Pã.i. "l.seu

DECRETO-LEI N.o 879, DE 17-9-69
"Transfere cargo do Departamento

AdminJstratlvo do Pessoal Civil (DASP)
para o Ministério da Saúde." - <D.O.
de 18-9~69 - Pág. 7.881.>

DECRETO-LEI N.o 880, DE 18-9-69
"Dispõe stbre a Instituição do Fundo

de Recuperação Econômica do Estado do
Espírito Santo, e dá outras providên­
cias." - <D.a. de 19-9-69 - PI\g. 7.913.
- Ret. D.a, de 23-9-69 - Pãg. 8.025.>

DECRETO-LEI N.o 881, DE 18·9-69
"'1'ran~(ere ca,~o d() M~~tt:T~C do

Exército para o Estado-Maior das Fôr­
ças Armadas." - (D.O. de 19-9-69
Pág. 7.914'>

DECRETO-LEI N.o 882. DE 19-9-69
"Autoriza o Poder Exe<:ut!\·o B incluir

dotações nos projetos de Orçamentos
AJ1uals. para os exercldos de 1971 "
1979, e fixa os respzctlvos montantes:' ­
(D.O. de 22-9-69 - P~. 7.977,)

DECRETO-LEI N.o B83, DE 22-9-69
"Autor.iza o Poder Ex~utl\'o a Bbrlr,

ao Mínistêrlo da Indústria e do Comér­
cio. em fat'-or do Gabinete do MinIstro. o
crédito esp~cllll de NCrS 500.000,00. para
o fim que especifica," (D.O. de 23-9-69
- Ptlg. 8.009.>

DECRETO-LEI N ,o B84, DE 22-9-69
"Autorl2.a o Departamento Federal de

Compras a ceder à Divisâo do Material
da Fe.zenda o material que especi!lca!'
- m.a. de 23-9-69 - Pâg. 8.009,)

DECRETO-LEI N.O 885, DE 23-9-69
"Cria e classifica cargo em comissão

no Quadro de Pc:-..soal - Parte Penna­
nente - do Ministério da Aeronáutica."
- <D.a. de 24-9-69 - Pág. 8.0~7.)

DECRETO-LEI N.o 886, DE 23~9-69

"Transfere c&ri0 do Minlstérlo do
Exército, pl o Ministério das Minas e
Energia." - (D.a. de 25-9-69 - pégiDa
8.089.)

DECRETO-LEI N.o 887, DE 23-9-69
"Transfere cargo do Mlnistérlo do

Exército, para o Ministério das Minas e
Energia." - m.a. de 25-9-69 - Pág.
B.089.)

DECRETO-LEI N.o 888. DE 24-9-69
.. Autoriza o Distrito Federal a dar

garantia em contrato de aval a ser fir­
maóo entre a Companhla de Telefones
de Brasma - COTELB c o Banco do
Brasll S.A .. c da outras providências." ­
- m,o. De '2b-9-~ - Pág. a.flll9J
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DECRETO-LEI N." 889, DE 25-9-69

"Autoriza o Podet ExecutJm a abrir ao
Ministério da Educoçáo e Cultura, em
favor da Diretoria do Ensino Superior, o
crédito especial de NCrS 200.000,00, para
o fim Que esnecifica." -- 'D.a. de 26-9-69
- Pago 8.129.f

DECRETO-LEI N.O 89;), DE 26-9-69

"Dá nova redação aos parúgrafos 4.° e
5.0 do art. 11. da Lei n.O 4.494, de 25
de novembro de 1964, ao artigo 350 e seu
parágrafo Úll"iCO do De:::reto-Lei n"" .,.
1. 6G8, de 18 de setC'lTI oro de 1939. e dá
outras providências." ~ <D.a. de 26-9-69
-- Pág. 8.129.\

DECRETO-LEI N." 891, DE 26-9-69

"Concede, ao pessoal que indica, com­
plementação de proventos de aposenta­
doria ou de p~nsôes e dá outras pro­
vidéncias," ~ ID.O. de 29-9-69 -- Pág.
a.16l.i

DECRETO-LEI li." 892, DE 26-9-69

"Autoriza a emissão de Obrigações
Reajustáveis do Tesouro Nacional até o
limite de NCrS 3D.OOO.OOJ,OO Urinta mi­
lhões de cruzeiros novos), nas condições
que menciona, e dá outras providências."
~w.o. de 26-9-69 -- Pág. 8.129.)

DECRETO-LE~ ~.o 8!J3, DE 26-9-69

"Altera a Lei n." 5.316, de 14 de se­
tembro de 1967. que integrou o seguro de
aCIdentes do trabalho na previdência so­
cial. e dá o'..ltras providências." - (D.O.
de 29-0-69 - Pág. 8.161. - Rep. D.O.
de 9-10-60 ~ Púg. 8.521,)

DECRE~O-L~~ N." 894, DE 26-9-69

"Declara de interêsse da Segurança
Kacional. nos lümos do artigo 16, ; 1.0.
alínea b, da Constituição, o Municipio
que esp~c;fica, e dá outras providências."
- W.O. de 29-9-69 -- Pág. 8.161.)

DECRETO-LEI N." 895, DE 26-9-69
"Extingue cargos no Ministério da In­

dústria e do Comércio," ~ rDD. de "
29-9-69 -- Pãg. 8.162.1

DECRETO-LEI N:' 896, DE 26-9-69
"Autori:m o Poder Executivo a efe­

tuar doação de terrenos do Departamen­
to Nacional de Estradas de Rodagem:'
~W.O. de 29-9-69 -- Pago 8.162.)

DECRETO-LEI N.\> 897, DE 26-9-69

"Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Ministério da Fazenda crédito suplemen­
tar dll NCrS 250.000.000,00, para o fim
que especifica." - (D.a. de 29-9-69 ~
Pág. 8.162,1

DECRETO-LEI N.o 898, DE 29-9-69

"Define os crimes contra a segurança
nacional, a ordem politica e social, es­
tabeiece seu processo e julgamento, e dá.
outras providêndas." - lDD. de 29-9-69
~ Pág. 8.162.\

DECRETO-LEI N." 899, DE 29-9-69

"Altera disposições sêbre o custeio do
funcionamento dos Tiros de Guerra, far­
damento de seus alunos, e dá outras pro­
vidéncms." ~ 'D.O. de 30-9-69 - Pág.
8.201.1

DECRETO-LEI N.o gaO, DE 29-9-69

"Altera disposições do Decreto-Lei n.o
200, de 25 de feVEreiro de 1967, e dá ou­
tras pro"<idências." - <D.O. de 30-9-69
- Pág. 8.201. - ReL D.Q. de 2-10-69 ­
Pago 8.309.)

DECRETO-LEI N.O 901, DE 30-9-69

"Prove sôbre a transferência de Co­
légio Industrial." - W.O, de 1."-10-69
- Pág. 8.265.)

DECRETO-LEI N.o 9:J2, DE 30-9-69

"Dispõe s~bre a forma de tributação
dos rendim~ntos da exp:oração agrícola
ou pastoril, e dá outras providências." ­
W.O. de 1.°-10-69 - Pág. 8.265, ~ Ret.
D.a. de 3-10-69 ~ Püg. 8.364.)

DECRETO-LEI N.o 9::J3, DE 30-9-69

"Altera a redação do artigo 2.° do De­
creto~Lei n.o 771, de 19 de agêsto de 1969.
e dá outras providências," - (D.D. de
1.°-10-69 - Pág. 8.265.)

DECRETO-LEI N." 9D4, DE 1.°-10-69
"Dispõe sôbre entidades do Mínistério

da Saúde." tV.O. de 2-10-69 ~ Pág.
8.305.1

DECRETO-LEI N.o 9;)5, DE 1.°-10-69
"Modifica a redação da letra a do §

1.0, do artigo 58 da Lei n.O 5.020, de 7
de junho de 1963 que dispõe sôbre as
promoções dos Oficiais da ativa da Aero­
nautIca." ~ tV.O. de 2-10-69 - pag.
8.305.)

DECRETO-LEI N.o 906, DE 1.0 -10-69
"Transfere para o Ministério das Re­

lações Ext-eriores cargo do Ministério da
f'azenda." ~ (D.a. de 2-10-69 - Pág.
8.3C5.J

DECRETO-LEI N.o 907, DE 1.°-10-69
"Cria cargos na carreira do Ministério

Público dos TerritÓrios Federais, e dá
outras pro....idências." - <D.O. de 2-10-69
- Pág. 8.305.)

DECRETO-LEI N.o 90B, DE 1.0-10-69
"Eleva à ca tegorill de Delegacia Re·

gional as Subdelegadas Regionais que-
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especifica. c dã. outra.s provldéncias." _ ..
<D.a. ele 2-10-69 - PAgo 8.305.)

DECRETO-LEI N.o 909, DE 1.°-10-69
"Concede pen.c;ão especial 80 Professor

Fructuoso de Lima Vianna." - (D.O. de
2-10-59 - Pà.g. 8,306'>

DECREJ'O-LEI N.o 910. DE 1.°-10-69
"Altera díspositi\'os da. Lei n.o 4,510, de

1.°-12-64. que reorganiza a Casa do Moe­
da:' - (V,O. de 2-10-69 - Pãg. 8.306'>

DECRE'TO-LEI N.O 911. DE 1.°-10-6
"Alterl\ a redação do 90ft. 66 da LeI

n.o 4, 72B, de 14 de julho de 1965, estabe­
lece normas de processo sÓbre alteraçúo
fIduclarla. e dá outras provid~nc~as.'

(D.a. de 3~1()~69 - Pã.g. 8.361,)

DECRETO-LEI N.o 912, DE 2,10-69
"Modifica a redação do Artigo 47 e a

da al1nea a do Inciso XXX do art. 89
da Lei n.O 5. leB. de 21 de setembro de
1966, Que instttuiu o CÓdlgo Nacional de
Trl1nsito:' - (D.a. de 3-10-69 - Pági­
na 8.361.)

DECRETO-LEI N.O 913. DE 6-10-69
"Auwrlza o Poder Executivo (l. abrir

ao Mmis~rio dos Transportes. em favor
da Superlnt.cndênc1a de Marinha Mer-
cante, o crédtto especial de .
NCr$ 1.010.386,00, para o fim que c.c;pe­
cifica." - (D.a. de '-lO-69 - Pãg. 8.441.>

DECRETO-LEI N.o 914, DE 7-1O~69

"Altera. disposIções da Lei n.O 5.143, de
20 de outubro de 1966. que regula a co­
brnnçll do lmpõsto sõbrc Operaçocs Fi­
nanceiras, e dã outras providêncllls."
(D.O. de 7-10-69 - Pâg. 8.441.)

DECRETO-LEI N.o 915, DE 7-10-69
.,Altera a redação do Mtigo 224 da

ConsolidElção das Leis do Trabalho."
(D.O. de 8-10-69 - Pá.g. 8.489)

DECRETO-LEI N.o 916. DE 7-10-69
"Cria. n. Comissão Incentlvndora dos

Centros Rurais Universit.árlos de Trei-
namento e AçAo ComunitárIa - .
CINCRUTAC -, e dá outras provldên­
cw (D.O. de 8-10-69 - Pág. 8.489,)

DECREI'O-LEI N.O 917. DE ',10-69
"Dispõe sôbrc o em prêgo da Aviação

Agl'1cola no pais. e dá outras providên·
das:' - (D.O. de 8-10-69 - Pág. 8.489.\

DECRE7I'Q-LEI N.o 918, DE 8-10-tm
"Altera a Lei n.o 4.448, de 29 de outu­

bro de 1954 - Lei de Promoções dos OH­
ciQls do Exército -, e dê. outras provi­
dêncIn.s." - (D.O. de 8-10-69 - Pági­
na 8.490'>

DECRETO-LEI N,o 919. DE 8-10-&9

"Transfere cargos para o Quadro de
Pessoal do Ministério da Fa?"enda."
<D.O. de 9-10-69 - Pág. 8.521. Ret. D.a.
de 13-10-69 - Pág. 8.618.)

DECRETO-LEI N.O 920, DE 9~10,69

"Dispõe sóbre acréscimo do~ efetivos
de oficiais dos Quadros de Oflclals­
Auxiliares da Marinha, fixados pela Lei
nO 5.520, de 31 de outubro de 19GB, e
modiflcada pelo Decreto-~l n.o 74.1. de
6 de ngôsto de 1969, e dá outras provi­
dências." - <D.O. de 10-10~69 ~ Pági­
na 8.553. Ret. D.O. de 17-10-69 - Pã­
gtno. 8.823.>

DECRETO-LEI N,o 921. DE 1O~10-69

"Alt.cra a Lei n.O 5.152. de 21 de outu­
bro de 1966, que autor17.ou o Poder Exe­
cutivo a instItuir a FUndação UnIversi­
dade do Maranh1\o. e dA. oulras prDvl­
dênclas." - (D.O, de 10-10-69 - Pági­
na 8.553. Rd. D.O. de 14-10-69 ~ Pá­
gina 8,664.)

DECRETO-LEI N.<l 922. DE lQ-l0-&9

"Altera a rcdaçAo do § 2.° do art. 8.°
dn Lei n.o ~ .1.>24, de '20 de dezembt'() óe
1961." - (D.O. de 10-10~69 - Pág. 8.553.)

DECRETO-LEI N.O 923, DE 10-10-69

"Dispõe s6bre a comercialIzação do lei­
te:' - <DO. de 13-10-69 - Pãg. 8.60U

DECRETO,LEI N.o 924, DE 10-10-69

"Exclui das disposIções do Decreto-LeI
n." 494. de 10 de março de 1969. as aqui­
siçúes de á.rea.s ruraís necessárlwo aos
empreendimentos industrIais que men,
clona." - (D.C. de 13~10-69 - P~.

8.601.)

DECRETQ#LEI N,0 925, DE lO~10-69

"Altera dispositivos da ConsolldaçAo
das Leis do Trubalho, aprovada pelo De­
creto-Lei n." 5.452, de 1.<'-5·43:' - (D.a.
de 13-10-69 - PAgo 8.60U

OECRETO-LEI N.o 926. DE 10-10-69

"Institui B. Carteira de Trabalho e Pre­
vidência Social, altera disposlt.ivos da.
ConsolidQção das Leis do Trabalho e do
Estatuto do Trabalhador Rural. c dá ou#
trlls provld~ncias." - (D.O. de '13,10-69
- Pág, 8.603.)

DECRETO-LEI N.o 927. DE 10-10-69

"Altera a composição do Plenário do
Conselho Nacional do Petróleo, e dá ou­
tras providêncIas." (D.O. de 13·10-69 ­
PAg. B.603. Ret. D.O. de 15-1O~69 - Pá·
glna. 8. 'ilfd
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DECRETO-LEI N.o 928, DE 10·10·69

"Autoriza o Govêrno do Estado do Ria
Grande do sul a contrair um empréstimo
pela Union de Banques Suisses, Genebra
-~ Suíça, com o aval do Banco do Es­
tado do Rio Grande do Sul S.A."
In.O. de 13-10-69 -- Púg. 8.803.)

DECRETO-LEI N." 929, DE 10-10-69

"Estabelece normas para enquadra­
mento dos llesQuisadores da Universi­
dade Federal do Rio de Janeiro, não
classificados nos têrmos da Lei núme­
ro 4. 881-A, de 6 de dezembro de 1965." ­
W.O. de 13-10-69 - Pág. 8.6D4.)

DECRETO-LEI N.o 930, DE 10-10-69

"Autoriza o Banco do Estado do Ama­
:lonas S. A, na qualidade de Agente F'i­
ll~nceiro do ESt3do, a contratar finan­
ciamento extenlo, e clá outras providên­
cias." - InD. de 13-10-69 - Pág. 8.604.J

DECRETO-LEI NY 931, DE 10-10-6[)

"Transfere cargos, com os respectivos
ocupantes, do Quadro de Pessoal do Mi­
nisterio dfl Aeronáutica para o do Con­
seJlJo Nacional de Pcsqui:;as." - (D.O.
de 14-10-69 -- Pág. 8.657.)

DECRETO-LEI ~.(l 932. DE 10-10-69

"Dispõe sôbrc os Impostos sôbre Ser­
viços e Circulação de Mercadorias, e dá
outras providencIas." - (D.a. de 13-10-69
~ Pago 8.604.)

DBCRETO-LEI N.o 933, DE 13-10-69

"Da nova redação ao art 2.°, itens r ~

lI, do D;:,cl'cto-Lei n.o 732, (Ie 5 de agõsto
de 1969." - (D.a. de 14-10-69 -- Pagi­
1la 8.657.)

DECRETO-LEI N." 934, DE 13-1D-69

"TraU;,;fcre cargo do Minist<'rio da Fa­
zenda. para o Minístérb da" Minas e
Energia." - W.O. de 14-10-69 - Pági­
na 8.657.1

DECRETO-LEI N.U 935, DE 13-10-69

"Autoriza o Poder Executivo a abrir
ao Ministério da Educação e Cultura, em
favor da Uuiversidade Federal de Juiz
de Fora, o cr6dito especial de ., ,'
NCrS 11.994,48, para o fim que especi­
fica," ~ <D.a. de 14-10-69 - Pág. 8.657.t

DECRETO-LEI N.o 936, DE 13-10-69

"Autoriza. o Poder Executivo a abrir ao
Ministério do Interior, em favor do Ter­
ritório Federal de Rondónia, o crédito
especial de NCrS 5.000,00, para o fim Que
especifica." ~- (D.O. de 14-10-69 - Pá­
gina 8.657.,1

DECRETO-LEI N." 937, DE 13-10-69

"Altera a red~ção do artigo 51 c pa­
rúgrafos da Lei n." 4. U:!4. de 20 de de­
zembro de 1961." .- (D.O. de 14-10-69
.- Plíg. 8.658.1

DECRETO-LEI N." 938, DE 13-10-69

"Prov~ sdf~re [l,S profis.c:ões de 1isjote~

rapeuta e terapeuta ocupacional, e dá ou~

trns pro·,idéndas." .. - (D.a. dI' 14-10-69
- Pág. 8.658. - Ret. D,Q. de 16-10-69-­
Pág. 8.766.)

DECRETO-LEI N.o 939, DE 13-10-69

"Altera a redação do parás-rafo umCa
do artigo 1." do Decreto-Lei n,o 794, de 27
de agbsto de 1969, e dá outras providen­
cias." - (D.O. de 14-10-69 '- Púg. 8.658.\

DECRETO-LEI N:' 940. DE 13-10-69
"Estende o clisl)osto na Lei n.') 4.656, de

2 de junllo de 1%5, a bencticlanos de
ex-servidores públicos civis, nas condi­
ções que lnrlica." -- I D.o. de 14-10-69
- Pág. a.usa,1

DECRETO-LEI N." D41, DE 13-10-G9

"Define a situaçCto jurídica do estran­
geiro no Brasíl, e dá. outras providén­
cias." - (D.a. 15~1IJ-69 - Pago 3.706.
-- Ret. D.O. de 20-10-G9 - Pág. g912.)

DECRETO-LEI N." 942, DE 13-10-69

"Autüriz.a O Poder Executivo a abrir
ao Minist01'io do PlaneJamento e Coor­
denação G~ral o crêjito suplementar de
NCrS 350,000. 00ü,00, para o fim que e~­

pcciflca." IDD. de H-lO-69 -,~ Pago
8.659.)

DECRETO-LEI N.~ 913, DE 13-10-69

"Altera disposiçües do Dccreto~Lei 11."

266. de 28 de fe,ereiro de 196" e dispõe
s5bre o regime do pc:,soal das C:üxas
EC'onõmicas Fzderais e do Conselho Su­
perior." - m,o. de 15-10-69 - Pág...
B.712.)

DECRETO-LEI N.o 944, DE 13·10-69
"Autoriza o Poder Executivo a aorir

ao Ministerio do Exército, em favor do
m~smo. o crédito especial àe NCrS ....
1. 544.651,97, para o fim que especifica.
-~ m.a, de 16-10-69 - Pág, 8.761,)

DECRETO-LEI N.o 945, DE 13~1O~69

"Autoriza o Poder Executivo a abrir
ao Poder Judiciürio, em favor do Supre­
mo Tribunal F-ôderal, o crédito especial
de NCrs 992.500 ,CO, para o fim que espe­
cifica." - /D.O. de 16-10-69 - Pago
g.761.J

DECRETO~LEI N.o 946, DE J3-10-69
.. Autoriza o Ministério da Justiça a

ceder ú uso do jazigo 1. 419 "F", quadra



JANEIRO A MARÇO - 1970 177

2, do Cemlt~rl0 de São Joiio BatistR. à
"Associação dos Veteranos da PEB."
<D.O. de 16~1C-59 - Pág. 8.762'>

DECRETO-LEI N.o 947, DE 13-10-69
"Autoriza () Poder Exccuti\'o a abrir ao

Ministério do Planejamento e Coord.e­
naçfo Geral, em faror da Fundação Ins­
tituto Bra..c;llelro de Geografia e Estatís-
tIca, o crédito esprcial de NCr$ .
2.800.oo0,Oil, p!irtl o fun que esp!clflca, c
dá outras ptovidt.ncl(!s." - (D.O. de
1'-10-69 - Pág, 8 80U

DECRETO-LEI N.O 948, DE 13-10-59
"Autoriza o Poder F.,,~cutlvo a abrir

ao Mlnlstêrlo da Saúde, em lavor da
SCcretaria-Geral, o crédito especial de
NCr$ 7.000.000,00, para o fim que cspe­
eliiea." <D.O. de 17-10-69 - Pág. 8.80u

DECRETO-LEI N.o 9~9, DE 13-10-69
"Dispõe scJbre aplicaeõcs de recursos

peJo BNH t11lS operações de financia­
mento para San:ammto. e dá outras
providencias" -. <D.O. de 1'7·10-69
Pág. 8.8':>1 - Ret. D.a. de 22-10-69
Pág. 9.042,)

DECRETO-LEI N.o 950, DE 13-10-69
"Institui tlo Ministério do Tnterlor o

Fi.lndo E5pectal para Calamidades Pú­
blicas (FUNCAPI, e dâ. outras oro\'ldên­
eias." <D.O. de 17-10-69 .- Pág. 8.8~U

DECRETO-LEI N.O 951, DE 13-10-69
"Altera Quadro:; de Pessoal dos Mi·

nlstéríos da. Aeronl\utlea e da Educação e
Cultura, e dá outras pro.... ldências."
m.o. de 17-10-69 _. PAg. 8.802.)

DECRETO-LEI N.o 952. DE 13-10-69
"Concede p:ns.~o esp:cíol aos tTês últi­

mos trineto:s de Tirad2ntes." - (D.O. de
17-10-69 - Pág. 8.80U

DECRF.TO-LEI N.O 9.53, DE ]3-10-69
"Dispõe sObre remissão parcial dos cré­

ditos tributarios." -- <D.a. de 17-10-69 ­
Pág. 8.802'>

DECRETO-LEI N.o 954, DE 13-]0-69
"Concede pensão csp:c1al ao pintor

Homero Massena," - (D.a. de 17·10-69
- PAg. 8.803,)

DECRETO-LEI N.o 955, DE 13-10-69
"Altera o P~ano NaclonaJ de Viação ­

setor R{)do.... lárlo -, nprovado pela lA!i n.o
5.356, de 17 de no.. cmbro d~ 1967, in­
cluindo no rodovia que mcn:iona."
<D.a. de li-lO-59 - Pág. 8.B03'>

DECRETO-LEI N.o 956, DE 13-1Q-69
"Dispôc sóbre aposentadoria aos ser­

\'ldorcs públicos c autãrquicos cedidos l\

Rtde Ferrovi:iria Federal S.A., bem co­
mo dos s:us empregados em regime es­
pecial. e d" outras providéncias." ­
(D.a. de 17-10-69 - Pág. 8.803. - Ret.
D.a. de 22-10-69 - Pág. 9.042.>

DECRETO-LEI N.O 957. DE 13-10-69

"Dá nova redação aos artigos 141 c
seus partlgra.!os 1.0 c 3.°. e 182. do De­
creto-Lei n.o 7;iS, de .. de ag~sto de
1969, que inslilUlu o Código de Venci­
mento:; dos Militnres:' - (D.O. de
17-10-69 - Pág. 8.8')3,)

DECRETO-LEI N.o 958. DE 13-10-69
"Assegura 50% (cinqUenta por cento)

das vagas a.nUa.lmente cxlst(ntes nos
Cursos de Formação Especial ou de
Adaptaçiio, destinados ao ingresso nos
Quadros d~ Saude ou de Veter~nuria das
Fjrças Arm~dBs, l{O~ MilItares que es­
p2c1fica. e dá outras providéncias."
<D.O, de 17-10-69 - Pft.g. 8 803.>

DECRETO-LEI N.Q 959. DE 13-10-69

"Dispõe sôbre a contribuiçáo ôe\oida ao
Instituto Nacional de Previdéncia So­
cial pela (mprêsa que rl:munerar ser­
viços a ela prestados por trabalhador
autônomo, e dá outras providêncIas."
<D.O. de 17-]0-69 - Pàg. 8.804.)

DECRETO-LEI N.O 960, DE 13-10-69

..Re....~a o Decreto-Lei n,O 9.049. de 11
de março de 1946." - (D.O. de 17-10-69
- Pâg. 8.804.)

DECRETO-LEI N.O 961, DE 13-10-69

"Fixa o numf'ro de ,"ereo.dores para os
municípios dos Territórios Federais do
Amapá. Rondônia e Roraima. e dã. ou­
tra.c; províMncias." - (D.a. de 17-10-69
- Pâg. 8.804. - Ret. D.O. de 22-10-69
-- Pág. 9.042'>

DECRETO-LEI X.o 962, DE 13-JD-69

lO Apro"'a a aposentadoria de Manoel
Alves Mcndes Juntor, no cargo de As­
sc~sor para. Assuntos Legislativos do
Quadro de Pessoal do Departamento
Administrativo do pessoal Civil:'
<D.a. de 17-10-69 - Pág. 8.804,)

DECREl'O·LE: N.o 963, DE 13-10-69

"Auwrlza o Distrito Federal a celc~

brar contraio de Fin;;,nciamento." -­
W.O. de 17-10-69 - Pág. 8.804. - Ret.
W.O. de 22-10-69 - Pág. 9.042,)

DECRETO-LEI N.O 964, DE 13~10-69

"Altera o D~creto-L~i n." 830, de 8 de
setembro de 1969:' - (D.a. de 17-10-69
- png. 8. S04,)
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DECRETO-LEI N.0 ge8. DE 13-10-69

DECRETO-LEI N,o 973, DE 20-10-69

"Regula a aplicação da correção mo­
netária às concession::\rias de serviços
portu::i.rios." - m.o, de 21-10-69 - Pág.
8.932.)

DECRETO-LEI N.o 974. DE 20~1O·69

"Autoriza o Poder Executivo a emitir
apólíce da Divida Pública da Uniáo."
(D.a. de 21-10-69 - Pág. 8.933,)

DECRETO-LEI N.o 915, DE 20-10-69

"Define os crimes de contraballdo e
transporte àe tl'lToris tas e su bversivos,
praticados por meio de aeronaves, e dá
Dutrns provitkndas:' - <D.a. de 21-10-69
- Pág. 8.933J

DECRETO-LEI "".o 976. DE 20-10-69

"Dá n01'::I redaçüo ao ~ 1..-' do art. 1.0 do
Decreto·Lei 11.° 359, de 17-12-61:L" - (D.O,
de 21-10-69 - PÚl;. 8.934./

DECRETO-LEI N.o 977, DE 20-10-69

..Au torí;:a o Potl·~r Exceuti \'0 a abrir
~o !I,!;ni.sl(:r;o do Interior. em favor do
TllTÍtÓl:0 l"cú,l'<ll do Amapá, o crédito
c:iJl;'('!:ll d2 NCr.S 420. aJO ,00, para u fim
Que espeçifica." - (D.a. de 21-10-69
P:iG. 8.934 - Ret. D.a. de 11-11·69
Pag. 9.737,)

DECRETO-LEI N.o 91B, DE 20-10-69

"Provê sébre a utilização de imóvel de
proprLcclade d'& Un;''io, \)<l.f<l. Hns H\U'êll­

cionais." ~ <D.a. de 21-10-69 ~ Pâg.
8.934.)

DECRETO-LEI N.O 979, DE 20·10-69

"Altera disposições da Lei n.O 5.327, de
2 de outubro de 1967." - (D.O. de
21-10-69 ~ Pág. 3.934,)

DECRETO-LEI N.o 980, DE 20-10-69

"Dispõe sóbre fi. cobrança de direit<Js
autorais nas exibições cinematogrâ!'icus."
- m.o. de 21-10-69 - Púg. 8.934 - Ret.
D.O. de 11-11-69 - Fúg. 9.737.)

DECRETO-LEI N." 981, DE 21-10-69

"D(l, nova redação ao art. Hl da Lei
nO -1.591, de 16 de dezembro ele 1964." ­
(D.a. de 21-10-69 - Pág. 8.935J

DECRETO~LEI N.o 982, DE 21-10-69

"Transforma, sem aumento de despesa,
cargos ào Quadro àe Pessoal - Parte
Permanente ~ do MinistériO da Educa­
ção e Cultura, e dá outras providências."
- (D.G. de 21-10-69 - Pág. 8.935.)

DECRETO-LEI N.o 983, DE 21·10-69
"Autoflza a dOõlÇ-ÜO da :lrea de terre­

no que menciona, situada no .:\:IlilllCÍpio

o Po:Ll' Exc(utivo a ~l\)rir

~', .. :... ~:L' l·.z'~'ur.~(}··~ ell1 Ll­
-f:".' '.i.l'.l', (; cil'<Lro .:.>~~)_l('ial d.,~

"Au;.or~/~l

::" lJ ..

"Dispiin :;:l)l'c o rXE'rl'Ho (;;1, óiupr,n:3ão
l11illi::>tl:rL,\ rf];di':',lm~'ll' c às cl1lichl\lrs
illcwni;idas da f,:>c·J:li:aç<Í.o do l'x'--'l'(Í~io

dI, pl'Ofi.'i:;ül'S lru('~·:lis." (D.a. de
~O-lO-C9 -- Púg. S.SOI!.)

DECRETO-LEI N.o 969, DE 13-10·69

DECRETO-LEI X:) 967, DE 13-10-69

"Autorlz:l o Po(kr ExecutiVo a abrir
ao ~'1inistérjo das Minrls e Energia, em
fa \'or do GauillC'le do :Mm;~' 1'0 c do Dc­
p:ll'Llnll'n to ;';-.I~·iul1:tl (;::. Prod uç'\ o :\1:lne­
r;;]. o clúlltQ ('spcc;;l! d~ :"Cr.s 1.~-±1.300,OO,

p;lm ü fim t']ltC rsprciflc,:' ~ (D.a. de
:W-1(!-C!l -. P.í; 8.3SU ..1

SC:· ~ .;.). . I,':' ]::.l':l o ;lU qtle' ('~p~'cj-

1I,:L IDO. l:,-' :.'>~0-6!J ..-- Pág.
8.3H0.,1

"Autoriza o Poder ExenlLro a abrir
ao r.nni"têrio da Justiça, em favor do
Gabinl'te do :Ministro, o crédito especial
de KCrS 350.000.00, p.1ra o flm que es­
pecifica." ~ (D.O. de 20-10-(;9 - Pág.
8.S90,)

DECRETO-LEI N." 970. DE 13-10-69

"l\u':()l'iza o Puder Exel'utl\'o a abrir
ti Justil:a do Trabalho. em Llyür elo Tri­
lmll.lI Hcgion,ll te Juntas dc Concijillçüo
e JUlgam.enlo de. 6' n("~iào, o crédito es­
p~C'i,ll dt' ~CrS 1:>0.(.0('.(10. p.tra (l rim qUi:
eSpl'l'ifll'a." ~ W.G. de 20-10-69 ~ Pago
8.S90.)

DECRETO-LEI N.o 971, DE 17-10-69

"Considera como tempo de s(;rviço mi­
litar o prcsta<;o pOI' scnidorcs civis nos
l\-linistér.os I\'1iLl:llTS durante a Sq:;un­
da Guerra Mundi::tl e que pm:ter:ormen­
te ill~reSSHr<lm nos Quadros oU ScrviC;os
de Saúde das Frjr\'as Al'm~ldas.'· -- (D.a.
de 21-10-69 ~ Pago 8.931.)

DECRETO-LEI N.o 972, DE 17-10·69

"Dispõe sôbre o exercido d8. proflssão
de jornalist:1." - W.o, de 21-10-69 ­
P~lg, 8,931.)

lr~C;;~S_-\)_;.J~:r - r 'J ~!:'~,;. 1)~ 1;3-10~B9

"AU',ül;.<OI O Pod'r Ext'cut~·,O :t abnr
~,0 I'.LJl.:,~,··;':o (ia EducaçCIO e Cu1tu,'a, (~m

L~' U.i: ~~,1 u.1'o,' lt.·L:~ ttO ~.i~)~nÜ ~~~l;,H:riol', 0
ll'(l:;'U C.p .. c;:\! cil' \('1'5 4::7.1.17,01\, para
(J fj~"l (,I:,' cJl.· ,;;(:~, ., - (D.O. de
~'J-IU-[n --- P ... ~.~. 8.080.)

DECHETG- LEr
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de Curemas, no Estado da Paraíba, e da
outras providências." - <D.a. de 21-10-69
- Pág, 8.935.)

DECRETO-LEI N,o 984, DE 21-10-69

"Aprovo. n reforma do ex-Cabo Ozeas
Raphael Balbino, cujo registro foi ne­
gado pelo Tribunal de Contas da União."
- <D.O. de 21-10-69 - Pàg. 8.935.>

DECRE7I'O-LEI N.o 985, DE 21-10-69
"Dispõe s6bre o. transferência de imó­

veis da União para a Prereitur:l do Dis­
trito Federal." - <D.a. de 21-10-69
Pé.g. 8.935.)

DECRL7Q-LEI N.o 986, DE 21-10-69
"Instltul normas básicas sObre alimen­

tos." - <D.a. de 21-10-69 - Pâg. 8.D35.
Ret. D.a. de 11-11-69 - Pâg. 9.737.)

DECRETO-LEI N.o 987, DE 21-10-69
. "Altero. o artigo 1.0 do D~creto-Lei

n.O 803. de 28 de agOsto de 1969." - <D.a.
de 21-10-69 - Pâg. 8.938. Ret D.O. de
11-11-69 - Pág. 9.737.)

DECRETO-LEI N.O 988, DE 21-10-69
"Dispõe sObre a arrecadação de pres­

taç~s ou aluguéis de imóveis Incorpora­
dos ao patrim6nlo do SERFUAU. e dá
outras provid~nclns." -(D.O. de 21-10~{j9

---:' Pâg. 8.938.)

DECRETO-LEI N.o 989, DE 21~10-69

"Dispõe s6bre a fixa.ção de preços de
petróleo bruto e seus deflliados e 11 fi­
xaçf\.o de tarifa dc cnergla elétrica."
<D.O. de 21-10-69 - Pág. 8.938.)

DECRETO-LEI N,o 990. DE 21-10-59
"Aprova convênio s~bre Transporte

Internacional Terrestre, firmado pelo
Brasil. em Montevidéu. a 19 de outubro
de 1966." - (D.O. de 21-10-69 - Pági­
na 8.938.)

DECRETO N.O 991, DE 21-10-69
"DI\ nov& redllçáo a dispos!ti\·os do

Decreoo-Lel n.O 200, de 25 de fe\'creiro
de 1967. alterado pclo de n.O 900, de 29
de setembro de 1969." - (D.a. de
21~10-69 - Pàg. 8.938,)

DECRETO-LEI N.0 992, DE 21-10-69
"Transfere cargo. com o respectivo

ocupante, do Quadro de Pessoal do. Mi­
nIstério da Marinha. para o do Mlnls­
tl!rlo da. Educação e Cultura." - (D.O.
de 21-10-69 - Pt\g. 8.939.)

DECRETO-LEI N.o 993, DE 21-10-69
"Transfere cargos do Ministério dR

Aeronáutico para o Depart.amenoo Ad­
ministrativo do Pessoal Civil (DASP)."
- <D.O. de 21-10-69 - PAgo 8.939.)

DEC~~O-LEI N.o 994, DE 21-10-69

"Dispõe s~bre a Fundação Presidente
Antênio Carlos." - (D.a. de 21-10-69 ­
Pág. 8.939. Rct. D.a. de 11-11-69 - Pa­
gina. 9.737.)

DECRETO-LEI N.o 995, DE 21-10-69

"Dí."'pôe s1bre lUi tabclns de reprcsenta­
çH.O a Que se refere o Decreto-Lei mimc­
ro 9.2C2. de 1946." - <D.O. de 21-10-69
-- pt\g. 8.939.)

DECRETO-LEI ~.o 996, DE 21-10-69

"Autoriza a Réde Ferroviá.ria Federa.l
S.A, (RFFSA) n ceder bt'ns, na [ar­
ma. Que determina." - (D.a. de 21-10~69

- Pã.g. 8.939.>

DECRETO-LEI N,o 997, DE :11-10-69

"Integra estabelecimentos Isolados de
ensino superior em Uni\'crsidades das
áreas geo-educac1onais em Que estáo sI­
tuados." - (D.O. de 21-10·69 - PãgI­
na 8.94ú.)

DECRETO-LEI N.o 998, DE 21-10-69

"Autoriza o Poder Executh'Q a. abrir
ao Mm!stérlo do Interior, em favor do
Território Federal de Rondônia. o cré­
dito cspecial de NCr$ 540.000,00, para o
fim quc especifica." - <D.a. de 21-10-69
- Pâg. 8.940.)

DECRETO-LEI N.o 999. DE 21-10~69

"Institui Taxa Rodovi:'u"ia única, inci­
dente s6bre o registro c lIcencillmento de
veiculas, e dá outras providências." ­
m.o. de 21-10·69 - Pág 8.940. Ret..
D.O. de 11-11-69 - Pãg. 9.737.>

DECRETO-LEI N.o 1.000, DE 21-10-69

"Dispõe sóbrc a cxecução dos serviços
concernentes aos registros públ1cos esta~

belecldos pelo Código Ci\'ll e leglslaçAo
posterior." - <D.O, de 21-10-69 - Suplo.
n.o 202.)

DECRETO-LEI N.o 1.001. DE 21-10-69

"Código Penal MIlit.ar." - <D.O. Sup.
B n.O 202. de 21-10-69 - PAis. 6 à 41.)

DECRETO-LEI N.o 1.002, de 21-10-69

"Código de Processo Penal M1l1tar:'
- <D.a. SUp. B n.o 202. de 21-10-69 ­
págs. 49 à 10U - (Rep. D.O. de 21-1-70
- pãg. 484.) - Ret. D.a. de 23-1-70 ­
pàg. 645.) - (Reto D.D. de 28-1-7D
- pág. 663.)

DECRETO-LEI N.O 1.003, DE 21-10-69

"Lei da Organização JudiciárIa Mm­
tar." - (D.a. Sup. B. 0.° 202. de 21-10-69
- págs. 109 à 125.'
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DECRETO-LEI N.o 1.004, DE 21-10-69
"Código Penal." ~ (D.O. Sup. C

21-10-69, - pág. 12.)

DECRETO-LEI N.o l.()(lfl, DE '21-10-G'il

"Código da Propriedade Indústria!"
(D.O, Suplo. de 21~1O-69 ~ ao n.o 202.)

DECRETO-LEI N,o 1.006, DE 21-10-69

"Transfere, para o Estado-Maior das
F:rç'as Armadas, cargo" com O respectivo
ocupante, do Quadro de Pessoal do Mi­
nistério do Exército." - (D,a. de ... ,
21-10-69 - pág. 8.940.)

DECRETO-LEI N.o 1.007, DE 21-10-69

"Autoriza o Poder Executivo a abrir
ao Ministério da Educação e Cultura,
em favor da Fundação Universidade de
Brasília, o crédito especial de .
i\CrS 720.000,00, para o fim que espe­
cifica." ~ (D.O. de 21-10-69 - pági­
na 8,941,)

DECRETO-LEI N.o 1.008, DE 21-10-69

"Autoriza o Poder Executivo a abrir
no poder Judiciário - Justiça Eleitoral
do Rio Grande do Sul -, o crédito e:>p.:­
cla1 de NCrS L 31() ,{)O , para o fim que
especifica." - (D.o. de 21-10-69 - pági­
na 8941.1

DECRETO-LEI N.O 1.009, DE 21-10-69

"Autoriza o Poder Executivo a abrir
ao Ministério do Exército, em favor do
!l1c,smo, o crédito especial de ., .. , ...
NCl'S 383.700,00 (trezentos e oitenta e
trés mil e setecentos cruzeiros novos),
para o fim que especifica." - <D.O. de
21-10-69 - pág. 8.941.)

DECRETO~LEI N,o 1.010, DE 21-1O~69

"Autoriza o Poder Executivo a abrir
ao ~Iinistérío do Exército, em favor do
mesmo, o crédito especial de .. "., ..
NCrS la .000,00, para o fim que especifi­
ca." - W.O. de 21-10-69 - pâg. 8.941,)

DECRETO-LEI N.o 1.011, DE 21-10-69

"Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Mmistério do Planejamento e Coorde­
nação Geral, em favor da Secretaria~

Geral <Recursos sob Contrõle do órgão
Central de Orçamento), o crédito espe­
cial de NCrS 12,900,000,00 (doze milhóes
e novecentos mil cruzeiros novos), para o
fim que especifica." - (D.a. de 21-10-69
- pág. 8,941.)

D::o.:CRETO-LEI N° 1.012, DE 21-10-69

"Autoriza o Poder Executivo a abrir
ao Mmistério do Interior, em favor da
Superintendência do Desenvolvimento da
Amazúnia, o crédito especial de .

NCr$ 2. 242. 000,00, para o fim que espe­
cifíca," - W.o. de 21-1O~69 - pági­
na 6,942,)

DECRETO-LEI N.O um" DE 2.1-1\H>~

"Dispõe s6bre o resgate de compro­
vantes de recolhimento do adicional res­
tituivel e dos empréstimos compulsórios,
referentes a pessoas físicas:' (D.a. de
21-10-69 - pág. 8.942,)

D:C;;CHETO-LEI N,o 1.014, DE 21-10-69

"Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Ministério do Interior, em favor do Ga­
binete do Ministro, o crédito especial de
NCr$ 1.000.000,00 (um milhão de cru­
z<;:ü:os no,o,;;) , i)'aI'i:\ o tim ~\le e-speciüca."
- (D.a. de 21~10-69 - pág, 8.942.)

D::J::'RETO-LEI N.o 1.015, DE 21-10-69
"Dispõe sobre a responsabilidade da

União no pagamento do pessoal transfe­
rido para o Estado da Guanabara ou
neste reincluido. e dá outras providên­
cias." - W.o. de 21-10-69 - pág. 8.942.)

DECRETO-LEI N.o 1.016. DE 21-10-69
"Dispõe sôbre o pagamento de serviços

Industriais OU comercüüs prestados por
órgios vinculados ao Ministério dos
Transportes," - <D.a. de 21-10-69
pág. 8.942J

DECRETO-LEI N.O 1.017, DE 21-10-69
"Concede isenção parcial das Taxas de

Rcnovw;ito da Marinha Mercante e
de Melhoramentos dos Portos, e dá
outras providências." - (D.O. de
21-1O~69 - pág. 8.943.)

DECRETO-LEI N.O 1.018, DE 21-10-69
"Transfere C'aTgO do lnstituto Nacional

de Desenyolvimento Agrário para o Mi-
nistério da Justiça," - (D.O. de .
21-10-69 - pág, 8.943,)

DECRETO-LEI N.o 1.019, DE 21-10-69
"Extingue cargos no Quadro de Pes­

soal do Ministério da Indústria e do
Comércio." - <D.O. de 21-10-69 - pági­
na 8.943J

DECRETO-LEI N.o 1.020. DE 21-10-69
"Altera a redação do art. 189 do De­

rreto-Lei n.'" '728, de 4 de agôsto de
1969." - (D.O. de 21-10-69 - pág. 8,943.)

DECRETO-LEI N.o 1.021, DE 21-10-69
"Altera o Decreto~Lei n,O 794, de 27 de

ag,jsto de 1969, e dá outras providên­
cias." - (D,a. de 21-10-69 - pág. 8.943.)

DECRETO-LEI N.o 1.022, DE 21-10-69
"'Considera em exercício de cargo mi­

litar, militares nomeados para o Gabi­
nete do Pessoal do Marechal Arthw- da
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C05ta c Silva., e dá outras providências."
w.a. de 21-10-69 - pãg. 8.943 - lWp.
D.a. de 30-10-69 - pág. 9.357.l

DECRETO-LEI N.a 1.023, DE 21-10-69
"DIspõc s6bre a. tarifa. de utIllzação de

faróis e dá outras providências,"
'<D.a. de 21-10-69 - pãg. 8.944.>

DECRETO-LEI N.a 1.024. DE 21-10-69
"Dispõe sObre a. rctribuiçlio de servJdo­

tes' do Ministério da Fazenda, e dá
outras providências:' - <D.O. de .
21-10-69 - pág. 8.944. - Ret. D.a.
de ,ll-l1-69 - pág. 9.737. - Ret. D.O.
de 19-11-69 - pãg. 9,970.)

DECRETO-LEI N.a 1.025, DE 21-10-69
"Declara extinta a participação de

sC'n.'1dores 'públlcos na cobrança da Dí­
vida Pública da União, dá outras pro­
vidências:' - (D.O. de 21-10-69 - pã­
gina 8.944.)

DECRETO-LEI N.o 1.026, DE 21-10-69
':Altera· disposições da Lei D.O 4.822,

de 29 de outubro de 1965, alterada pela
Lei n.o 5.141, de 14 de outubro de 1966,
que estabeleee prlncJpios, <Xlmdlções e
critérios básicos para as prom()ÇÕCs dos
Oficiais da Marinha do Brasil, e dá
outras providências." - <D.a. de
21-10-69 - pág. 8.946.)

DECRETO-LEI N.o 1.027, DE 21-10-69
"Rtverte ao Fundo Naval a receita

proveniente das multas estabelecidas no
Regulamento para o Tró.fego MarfUmo,
e <lâ outras providências." - <D.a. de
21-10-69 - pág. 8.946.>

DECRETO-LEI N.o 1.028, DE 21-10-69
.• JIAprová o estatuto do. Federação das
Escolas Federais Isoladas do Estado da
Guanabara, e dá outras providências.'
- <D.O. dc 2'~10-69 - pâg. 9.169.)

DECRETO-LEI N.o 1.029. DE 21-10-69
"Dlspóc sóbre o Estatuto dos MUlta­

re:;, e dá outras pro\"idl:nclas." - (D.a.
de 21-10-6'9 - pág. 8.946,) - (Ret.
D.a. de 11-11-69 - pág. 9.'137.)

DECRETO-LEI N.o 1.030, DE 21-10-69

~'Acr.escent.a parãgrafo único ao arti­
go 882 do Código de Processo CivU <De­
creto-Lei n." 1.608, .de 18 desctembro
de 1939):' ~ (D.a. de 21-10-69 - pã­
gina 8.951.)

DECRETO-LEI N.O 1.031, DE 21-10-69

"Acrescenta parágrafo ao art. 132 da
Consoll(laçAo das Leis do TrabaUlo." ­
m.a. de 21-10-69 - pago 8.951 - Ret.
D.a. de 1l-11-JJ9- pâg. 9.738.)

DECRETO-LEI N.o 1.032, DE 21-10-69

"Disp6c sObre a retroatividade do ato
de nomea.çáo que especlfica." - (D.a.
de 21-10-69 - pág. 8.952,)

nSCRETO-LEI N.o 1.033, DE 21-10-69

"Dá nova desUnaç~o aos recursos pre­
vL<;ws no art. 21 da Lei n.a 4.380, de 21
de agOsto de 1964." - <D.O. de 21-10-69
- pàg. 8.952.)

DECRETO-LEI N.o 1.034, DE 21-10-69

"Dispõe sObre medidas de segurança
para Instituições Bancárias, Caixas Eco­
nOmlcas e Cooperativas de Créditos, e
dá outras provldtnclas:' - <D.a. de
21-10-69 - pág. 8.952.l

DECRETO-LEI N.a 1.035, DE 21-10-69

"Autoriza o Poder Execullvo n. abrir
ao MinLc;térlo da Saúde, em favor do
Serviço de Saúde dos Portos, o crédito
especial de NCr$ 16.403,00, para o fim
Que especifica." - (D.a. de 21-10-69 ­
pág. 8.952'> - <Ret. D.a. de ll-ll-69
- PAg. 9.738,)

DECRITO-LEI N.o 1.036, DE 21-10-69

"Incorpora ao sistema federal de ensi­
no superior, a Escolo. Superior de Agri­
cultura de Mossoró, Estado do Rio
Grande do Norte:' - (D.C. de 21-10-69
- pâg. 13.952.)

DECRETO-LEI N.a 1.037, DE 21-10-69

"Autoriza o Distrito Federal a prestar
fiança." - <D.a. de 21-10-69 - pági­
na 8.952.)

DECRETO-LEI N.a 1.038, DE 21-10-69

"Estabelece nonnas relativas ao Im­
p:isto único sóbre Minerais, e dá outras
providências." - <D.O. de 21-10-69 ­
pág. 8.953,) - <Ret. D.a. de 11-11-69
- pág. 9.738.)

DECRETO-LEI N.o 1.039, DE 21-10-69

"Dispõe sôbrc n admInLstração e colo·
cação dos seguros de lnterêsscs de 50·
cie<lades de Economia Mista, e dl\ outras
providências." - <D.a. de 21-10-69
pAgo 8.955,)

DECRETO-LEI N.o l.[}4(), DE 21-10-69

"Dispõe s6bre os Conselhos Federal e
Regional de Contabll1dade, regula a
eleição de seus membros, c dá. outras
provld~nclas:' - (D.a. de 21-10-69 ­
pág. 8.955,) - (Ret. D.a. de 11-11-69
- pág. 9.738.>

DECRETO-LEI N.o 1.041. DE 21-10-69

"PermUc ao segurado da Previdência
Social o cOmputo do tempo de serviço
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mi1itn vo:untário, para efeito de apo­
sentadoria." - m.o. de 21-10-69 - pá­
gina 8 955.) - (Ret. D.a. de 11-11-69 ­
P'·I:;. 9.738.)

DECRETO-LEI N.o 1.042, DE 21-10-69
"Dispõe sôbre regularização de situa­

çô"s fiscais, e dá outras providências."
-- InD. de ~1-10-69 - pág. 8.955,)
(Ret. D.a. de 29-10-69 -- pág. 9.:::.:16.1

DECRETO-LEI N.o 1. 043, DE 21-10-69
"Estabelece nO\a éxigência para re­

gistro de diploma de pro!( 5S0r de edu­
(ação física conferido por estabeleci­
mento militar de ensino." - (D.a. de
21-10-69 - pág. 8.956.)

DECRETO-LEI N.o 1.044, DE 21-10-69
"Dispõe sôbre tratamento excepcional

para os alunos portadores das afecções
que indica." ~ (D.a. de 21-10-69 -pá­
gina 8.956.) - (ReL D.a. de 11-11-69
- pág. 9.738.1

DECRETO-LEI N.o 1.045, DE 21-10-69
"Dispõe ssbre a opção e aproveitamen­

to em caráter definitivo de servidores
que ex('rçam cargo de Procurador da
Rppúb1íca, nos têrmos da Lei n.O 5.010,
de 30 de maio de 1966, e da outras pro~

vidênrias." ~ <D.a. de 21-10-69 - pá.­
gina 8.956.)

DECRETO-LEI N,u 1.046, DE 21-10-69
"A1tcra Quadros de Pessoal dos Mi·

nistérios da Agricultura e da Educação
e Cultura, e dá outras providências."
W.o. de 21-10-69 - pág. 8.956,)

DECRETO-LEI N.o 1.047, DE 21-10-69
"Autoriza o Poder Executivo a abrir

ao Ministério da Educação e Cultura,
em favor da Secretaria-Geral, o crédito
especial de NCr$ 300.000.00, para o fim
que e"pecifica." - eD.o. de 21-10-69
p{lg. 8.957.!

DECRETO-LEI N.o 1.048, DE 21-10-69

"Cria a Biblioteca NacÍonal para
assuntos educacionais e científicos, e dá.
outras providéncias." - (D.a. de .
21-10-69 - pág. 8.957.)

DECRETO-LEI N.o 1.049, DE 21~1O-69

"Transforma e extingue cargos de
Avaliador Privativo da Fazenda."
<D.a. de 21-10-69 - pág. 8.957.)

DECRETO-LEI N.o 1.050, DE 21-10-69

"Altera Quadros de Pessoal da Uni­
versidade Federal da Paraíba e do Mi­
nistério da Educação e Cultura, e dá
outras providências." - (D.a. de ....
21-10-69 - pág. 8.957'>

DECRETO-LEI ~.O 1.051, DE 21-10-69

"Provê sí':bre o aproveitamento em
cllrsos de licenciatura, de estudos reali­
zados em Semínários Maiores, Faculda·
des Teológicas ou instituições equiva­
lentes de qualquer confissão religiosa."
- m.o. de 21-10-69 - pág. 8.957,)

DECRETO-LEI N.o 1.052, DE 21-10-69

"Autoriza a reversão de área de terra
à Prefeitura MunIcipal de São José do
Egito." - (D.o. de 21-10-69 - pági­
na 8.957.)

DECRETO-LEI N.o 1.053, DE 21-10-69

"Provê sobre o exercicio de mandato
em órgão colegiado." - (D.a. de
21-10-69 - pág. 8.957.)

DECRETO-LEI N.o 1.054, DE 21-10-69

"Apro,'eita servidor no Quadro de
Pessoal do MinistérIo da Educação e
Cultura." - (D.O, de 21-10-69 - pági­
111 8.958.)

DECRETO-LEI N.o 1.055, DE 21-10h69

"Aproveita servidor no Quadro de
Pessoal do Ministério da Educação e
Cultura," - <D.a. de 21hlO~69 - pági­
na 8.958,)

DECRETO-LEI N.o 1.056, DE 21-10-69

"Dispõe sôbre prazo de pagamento de
imprlsto de renda das pessoas físIcas, e
dá outras providências." - (D.O. de
21~1O-69 - pág. 8.958,) - (Ret. D.O.
de 11-11-69 - pág. 9.738.)

DECRETO-LEI N.o 1.057, DE 21-10-69

"Transfere para o património da
União o imóvel Que especifica, de pro­
priedade do INPS," - <D,a. de 21-10-69
- pago 8.958.)

DECRETO-LEI N.o 1. 058, DE 21-10-69

"Extingue cargos do ex-Departamento
dos Correios e Telégrafos." - (D.O. de
21-10-69 - pãg. 8.958. )

DECRETO-LEI N.o 1.059, DE 21-10-69

"Autoriza o Poder Executivo a abrir
ao Ministério da Fazenda, em favor da
Secretaria da Receita Federal, o crédito
especial de NCr$ 5.621.162,00, para o
fim que especifica." - (D.O. de
21-10-69 - pág. 8.958'>

DECRETO-LEI N.o 1.060, DE 21-10-69

"Dispõe sôbre a declaração de bens,
dinheiros ou val6res, existentes no es­
trangeiro, a. prisão administrativa e o
seqüestro de bens por infrações fiscais,
e dá outras providências." - (D.a. de
21~10-69 - pág. 8.958'>



JANEIRO A MARÇO 1910 183

DECRETO-LEI N.o 1.061, DE 21-10-69
"Dispõe sôbre a integração a que se

referem o art. 3,°, t 2.°. do.s Decretos­
Leis n.OS 762 e 774, respectivamente, de
14 e 20 de agôsto de 1969." - (D.a.
de 21-10-69 - pAgo 8.959.)

DECRETO-LEI N.o 1.062, DE 21-10-69
"Acrescenta. § 3.° ao art. 64 do De­

creto-Lei n.O 728, de 4 de agOsto de 1969,
Que Instituiu o Código de Vencimentos
MlIltares." - m.a. de 21-10-69 - pâ­
gina 8_ 959,)

DECRETO-LEI N.o ,1.063. DE 21-10-69
"Estabelece, de acOrdo com a Emenda

Constitucional n.o I, de 17 de outubro
de 1969, casos de inelegib1l1dades. e dê.
outras providências." - (D.O. de
21-10-69 - pág. 8.959.) - (Rep. D.O.
de 24-10-69 - pt\g. 9.129.) Ret.
D.a. de 30-10-69 - pág. 9.372.)

DECRETO-LEI N.O 1.064, DE 24-10-69
..Altera a redação do art. 302 do Có­

digo Eleitoral, e dá outras providllncle..s."
- <D.O. de 27-10-69 - Pá«. 9.171.)

DECRETO-LEI N.o 1.065, DE 24-10-69
"Apro\'a a participação da Repúbllca

FederaU\'a do Brasil no "Fundo de Pré­
Investimento para a Integração da Amé­
rica Latina", sob administração do
Banco Interamerlcano de DesenvolvI­
mento, e dá. outras providências."
(D.O. de 27-10-69 - pág. 9.171.)

DECRETO-LEI N.O 1.066, DE 29-10-69
"Organiza os Serviços Administrativos

da Vice-Presidência. da ~públ1cn, e dã
outras provIdências," - (D.O. de
30-10-69 - p:\g. 9.357.)

DECRETO-LEI N.o 1.067, DE 29-10-69
"Autoriza o Poder Executivo a abrir

ao MinistérIo da Fazenda. em favor do
Território Federal do Amapá, do TerrI­
tórIo Federal de Rondônia e do Territó­
rio Federal de RoraIma, o cr~dito espe~

clai de NCr$ 290,753,87, para o Um que
especIUca." - m.o. de 29-10-69 - pã­
gina 9.233.)

DECRETO-LEI N.o 1.058, DE 29-10-69
"Reestrulura o Quadro de Pessoal do

Estado-Maior das Fôn;as Armadas. e
dá outras providências." - (D.a. de
29-10-69 ~ pág; 9.233.)

V - A EMENDA CONSTITUCIONAL N.o 1/69
A Emenda Constitucional D.o I, de 17 de

outubro de 1969, introduz na Constituição
de 1967 as seguintes alterações relativas aos
Dccretos-Leis:

1.11) A compet~ncla do Presidente da Re­
púbHca para expedIr decretos-leis

n!io mais se limita As matérias de
segurança nacional e finanças pú­
blicas, mas, além de abranger as
normas tributarias. se estende à
criação de cargos públlcos e fixa­
ção de vencimentos.

2,11) De acórdo com o § 5.° do art. 51, o
prazo para deliberação do Congresso
não corre no perlodo de recesso (12).

3.4 ) 1: explicitado Que a rejeIção do de­
creio-lei náo Implicarà a nuUdade
dos ates praticados durante a sua
vigência (§ 2.° do art. 55) (IS). A

(12) o p!'1lZO n!\o corre no reccFoSO da Cont:rr.~<;('l

N:lclonllI. DIsp6e o , 5,0 do Rrt. 51 - "Os
p'llzoa do art. ..8. ctêstc ~rtlgo e de liellG
Pllrltgratos e do I 1.0 do art. 55 n~o corre­
rll.o n~ perlodos de recesso do C<lnllre560
Nacional."

F.'xempllrlcn.ndo, a Mensnr,em n.- 774/68.
que sUbmetc .. dcllberaç~o (10 conjtrcsso
Nacional o texto do Decreto-Lei n." 3.58. de
20-11-68. tevo 8U8 tmmltaç6.o Interrompida,
dc 25-11-68, quando rOI lida em Plen'rlo
(publicada. no J),CJi. - 8. 1 - dc 26-11-(18,
p;'lg. 8.435l fi 27-10-69, quando roram pu­
bll~dos O!\ parC("l'rcs IV.c:.]II. - S 1 - de
:l8-10-G9. p~g. 34) , decorrIdos. portanto,
11 meses.

(13) A COllstltulçli.o Italiana dlspôe, em SIlU
a.rt, 71;

"77 - II ("~,"erno non puo, IlC"lZi\ dele­
IUlzlone dcUe Camcre, emanare decrett
che Il.bblnno \'l\lorc dI ICP;Sll ordlnarla.
Quando, In eMl Stmordl11arl di no­
Ccs:il t4 e d ·UJ'KC1l7.a, \I OO\'erno ndotta,
sotto la Iiua respon!labllltà, pro~vcdl­

menti prov~I!lOrl con rorza di lesge.
de\'c 11 Rlorllo stesso prcsell UI ra per 11\

COnVCI111o:IO alie Cnmc:c clle. nnche se
IlClolte. Iiono llpposltamcntc conl'ocate
e 5\ rlunl5cono entro clnQue glorl\l.
I decreU perdono dllcAcla sln dall'lnl·
7.10. se 1I0n Ilono convcrtlU In legRe
entro scssantR p;lornl dana. loro pubH­
CAllone. Lo Cllmere POMQ:10 tutta\'la
regalare con lcgge I Bpportl glurldlcl
sorti 5ulIa bB8C dei docretl non con­
vcrtltl."

l'lc160n dc Sousn Sampaio. em 6eu artigo
"Llmltos dos Decretos-1Alls", publicado na.
Rr.l,'f.!!a de lnlormaçc!o Legt.tlallva, mime­
ro 1:1/14. pago 2.9, c.o;cre\·c;

"A CO:H;tltulçAo Italiana (art. 77) n60
dlacrlmlnou 08 ar.lluntos Que podem aer
objeto de decretos-leis de urs~ncla,

ml\.!;. em tlompensaçlo, tornou mAia ri­
goroso o contrOle pllrlll.lnentar 60brtl
llS6C tipo de leglslaçl\o, A falta de apro·
vaçAo do ParlAmento. dentro do 60
(se6lIentul dlall. acarreta 1\ perda de
"eflcl\cla" do de<:reto-H!l. dell(!c 8 data
de SUB emitlSlo. ae B8 C4me.raa esti­
verem em rccellSO. devem Iler CL'IlVUL.t·
dll6 c:lpr.essamente para apreciar o
dKrcto-lel o reunir-se dentro de cInco
<11115 . .tMc prc;:elto subllnha lL natur07A
de mC(llda extrema do decreto-leI de
urgellcla. corroborada tnm~m pelo
fAto de quc o dce\h"O de 6J llJnll !>em
dellbc.rtiçl\.o parlnmentar Implica cm
desaprovnçfto do ato do sov~rno. o COl!­
t.r/l.rlo do que sucede aquJ."
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Constituição de 1967 era., R propó­
sito, omissa. (10.

COIliSTITUIÇAO DA REPÚBLICA
}'EDERATIVA DO BRASIL

Emen~a Constitucional n.o I,
de 17 de outubro de 1969

Art. 1.° ~ A Constituição de 24 de ja­
neiro de 1967 passa a vigorar com a seguínte
redação:

TITULO r
Da Organizaçã.o Nacional

CAPÍTULO vr
Do Poder Legislativo

SEÇÃO V

Do Processo Legzslatir;o

Art, 4{; - O processo legislati"o compre­
ende a elaboração de:

~' -- decretos-leis;

Art. 55 - O Pn'sidente da República, em
ca<iOS de urgência ou de interêsse público
relevante, e desde Que não haja aumento de
despesa, poderá expedir decretos-leis sôbre
m s~guin tes matérias:

r - sf.':g1.l!ança naclona\',

II - finanças públicas, inclusive nor·
mas tributárias; e

I II - criação de cargos públicos e fi­
xaçáo de '·encimentos.

~ 1.° - Publicado o texto, que terá vl­
g{ncia imediata, o Congresso NaCIOnal o
upronlrà ou rejeitará, dentro de sessenta
dias, não podendo emenda-lo; se, nesse
prazo, não houver deliberação, o texto será
1ido por aprovado (L,).

~ 2° - A rejeição do decreto-lei não
implicará a nulidade dos atos praticados
durante a sua vigência.

TíTULO V

Disposições Gerais e Transitórias

Art. 2.') --- li- presente Emenda entrará em
vigor no dia 30 de outubro de 1969.

VI - REDAÇAO DO P?-OJETO DE
DECRETO LEGISLATIVO

Quando da discussão, no Senado, da. re­
dação final do Projeto de Decreto Legísla­
ti'.-o nO 45/68 que "aprova o texto do De~

ereto-Lei n.O 355/68", usou da palavra o Sr.
Edmundo Levi: (lG)

"Sr. Presidente. ao ler ofício relativo a êste
item, uma dúvida me assaltou. E por isso
resolvi submetê-la ao Plenário desta Casa,
para Que, ou ela me seja desfeita, ou então
se corrija esta falha que me parece haver na
redação final ora em discussão.

Mas, ao submeter esta redação a debate,
smto-me um tanto constrangido porque
aquilo que se me afigura uma falha já por
mim foi cometido. Entretanto, nunca é tarde
pIra se corrigirem erros ou equívocos.

Aconselham 05 tratadistas que se elimine,
definitivamente, das próprias leis votadas re­
guiarmente, a velha expressão "revogam~se

as disposições em contrário". É uma praxe
Que continua sendo obedecida e todos nós a
adotamos.

No caso presente, trata-se da redação final
de um decreto legislativo que aprova um
decreto-lei expedido pelo Sr. Presidente da
República. De acôrdo com o permissível
constitucional, expedido o ato. outorgado o
decreto, o Presidente da República remete-o
para que nas duas Casas seja apreciado, não

(14) Otto de Andrade OH, em seu artigo "Os
Decretos-Lets na Constituição de 1961",
publicado na Revista de Informação Le­
91slatit·a. n." 17, pág. 27, escreve:

"O DeuetQ-Le\ ~I! se! "Ie~e\taõo pelo
Conl,';resso Nacional. Já o foram alguns
dos decretos-leis emitidOs pelo atual
Chefe do Poder Executivo, como suce­
deu com o de L. " J3,. 'lU' C:I'" " a
céduia industrial plgnoratlcla e discI­
plinava, em novos moldes, a duplicata
l'omerclaI. ,Vide D:urlO do CO'19ft'.'S,)
NaclOnal, Seç:'.o I, de i4 de feverello
de 1968).

A rejeição do Decreto-Lei peio Con­
gl'esso Nacional importa na supressão
do texto da Coleção das leis em vigor.
Mas, dai não SC segue que 8e posso. con­
sideror "como se fi lei nunca tivesse
existido". Extstiu_ CrIou direitos e
obrigações. Quanto aos dlreitoo, se
houve apenas expectativa de direito.
não surgirão maiores problemas. Mal>,
com relaçli.o aos direitos adquiridos,
que a Conl>titulÇ§.o Fedeml garante aos
brasileIros e estrangeiros residentes no
pais, não admitindo a sua violação:
1l.1"t. 150 - caput - e art, 15:1 ~ ,l,". ~

óbvio que terão que ser respeitados. A
rejeição do decreto-leI, embora nAo
seja. o mesmo que revogação da lei, sob
algu~,s Ilsnc'ct(F.;. ao rej elUu' o qU~

vlglll. re'l-'oga,

(15) Vicl/\ ~ S." do art. 51, in Bota 12.
(16) DCN - II - 24-9-68, pág. 3.397.
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cabendo. entretanto, nenhuma emenda. OU
se aprova ou se rejeita o decreto-lei subme­
tido pelo Presidente da República ao Con­
gresso Nacional.

Portanto, Sr. Presidente, parece-me que a
redação final, quando se trata da aprova.­
ção de um de1:reto-Iel, deve cingir-se a wn
artigo que aprova ésse deereto-Jel. Não há
por que estabelecer-se, ainda, um art. 2.° que
manda revogar as dispos1ções em contrArio.
Não pode o Congresso NacIonal entrar nêssc
a.<;p~cto. As disposições em contrário são re­
vogadas pelo próprio decreLo-lei. P.unca por
um decreto legislativo. O deereto legislativo
assim redlg1do. para aprovar um de1:reto-leJ.
não corresponde à melhor técnica. A fonna
apr~entnda é 8 seguinte:

"Art. 1.° - 1: apro\'ado O texto do De­
creto-Lei D.O 355, de 6 de agOsto de 196B,

que 81t~ra a redação do art. 1.0 do
Decreto-LeI n.o 340, de 22 de dC2cmbJ'o
de 1967.

Art. 2.° - Revogam-se as disposlçü!!S em
contrário."

Parece-mc, Sr. Presidente, Srs. senadores,
que não cabe o art. 2.° Apenas um artigo
único, em que é aprovado o kxto do De­
creto-leI, e nunca um art. 2.° em seguida ao
1.0, porque não há o que re\'ogar e ::im O

que aprovar ou rejeitar.

A meu ver, Sr. Presidente, esta não é a
redação mais feliz pare. um de1:reto Jeg1sln­
tl';o de aprovação de um decreto-lel. Daí
porque submeto à Casa essa minha dúv~d:l,

para que se corrija, se Côr o coso, ou seja.
cu convencido do wntrf\rio. Não concordo
em que seja esta B Corma técnica de um
decreto legislativo de aprovaçAo de um
decreto-lei.

o Sr. Clodomir Míllet - Estou in~eir8­

mente d~ acOrdo. Acrescentar um artigo 2.;)
para dizer que se revogam as disposições r:m
contrário, me parece que é avançar demais.
D:! um decreto-lei que altera outra lei ou
que ino\'a ou cria. uma nova situação já

consta que estúo revogadas as disposições
em contrário. Assim, permita-me sugerir a
V. Ex.& que lenwta....se a questão na Comis·

são de Justiça para que eln, através da indi­
cação de V. Ex.-, sugerisse 8 melhor Corma
~a elaboração dbise decreto legislativo. CrE'io
não ser uma boa técnica manter um arti­
go 2.° num decreto legislativo que apenas
aprova um decreto que, por slnal, está em
vigor.

o SR. EDMUNDO LEVI - AgradeçO a

contribuição do senador Clodomir MiIlet.
~ realmente, um assunto Que devcrla ser es­
tudado peja Comissão de Justiça. mas como
se trata de aprovação já de uma redação
!lnal, abalancei-me em levantar a questlÍo,
nesta oportunidade." (Muito bem!) L

O SR. PRESIDE~TE (Guido Mondtn) ­
Pergunto ao Senador Edmundo Levl se
aprcsE:ntará emenda à Mesa neste sentido,
p.:>rque êste ~ria. o recurso.

O SR. EDMUNDO LEVI - Sr. Presidente,
apresentarei emenda neste sentido.

O SR. PRESIDENTE <Guido Mondtn) ­
Rogo R V. Ex.& que o faça imedíatamenk.
(Pausa.>

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondi:t)
SObre a. mesa emenda. que vai ser lida.

€ Ilda a seguinte

EMENDA N.o 1

A redação final de Projeto de Decreto
Lcgi.s14tioo n,o 45, de 1968.

Dê-se a seguinte redação:

t.Aprova o texto do Decreto-Lei núme­
ro 355, de 6 de agósto de 1968.

O Congresso Nacional de1:reta:

Artigo único - l!: aprovado o texto do
D~reto-Lci n.O 355, de 6 de agOsto de 1968,
que altera. a redação do art. 1.<' do Decreto·
L~i n.O 340, de 22 de dezembro de 1967."

Brasília, 23 de setembro de 1908.
Edmundo Letli,

O SR. PRESIDENTE (Gutdo Mondin) ­
Continua a discussão do projeto e emenda.

Não havendo quem peça a palavra, uecls­
ro-a encerrada.

A matérIa \'olta à Com1ssâo de R::dnção,

Observe-se que, antes e depois da inter­
venção correta do Sr. Edmundo Levi, supra­
transcrita, foi ou deixou de ser adotada.
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indiferentemente, a cláusula "revogam-se as
disposições em contrário" em Decreto Legis­
lativo referente a Decreto-LeI. Estas expres­
sões aparecem naqueles Decretos Legisla­
tivos que contém mais de um artigo, con­
forme se verifica na Tabela a seguir.

Decreto IDecreto.Leil
Legisla Uvo Corresllon- Observação

dente

18 de 1967 320 - art1~o 2.°

19 de 1967 319 .- artigo 2.°

20 de 1967 321 - artigo 2.°

25 de 1967 323 artigo únIca

26 de 1967 324 artigo unico

27 d~ 1%7 325 artigo lmico

2d de 1967 32G artigo úniço

32 de hl67 327 artIgo unico

34 de W!J7 :l23 artigo único

:16 de 1967 329 artigo único

38 de 196, J~O .- IIrtl,;" 3°

42 de 1f167 331 artigo único

<11 de :96', 332. -- artigo 3.°

54 de lfl6ó' 333 -- artigo 3°

1 de 1963 334 -- artigo 2.0

7 de lQG::l 336 -- ;ll"ti~O 2.°

10 de 1968 312 - artigo 2.0

12 de 191m :338 - artibo 2.°

14 de 1968 343 - urtigo 2°

15 de 1963 348 1:TtlC;O unico

16 de 18GB 349 ~rt~;o único

17 de 1968 345 U:'tl~50 Úl1lCO

18 de 1'1{,S 339 _. urtigo 2.°

l(l de EloS 344 nrti,ro único

20 de 1\163 337 artigo ún ico

21 do 196a 340 artIgo único

22 de U'63 351 artigo unica

37 de 1963 3:i3 - arti~o 2°

40 de 1!J63 354 artigo unieo

43 de 196b 355 artigo unico

46 do 1963 356 artigo único

51 de 196e 357 artigo unico

3 de 1(l6(l 358 artigo úniço

VII - MAlfRIA DE DECRETO·LEI
Muito se discute sóbre os conceitos de "se­

gurança nacional" e "finanças públicas", ma­
térias sôbre as quais o Presidente da Repú­
blica é autorizado, pela Constituição de 1967,
a expedir decret{)s com fôrça de lei. Note-se
que esta competência foi ampliada pela
Emenda Constitucional n,o 1, de 1969 - (vide
capitulo V déstl' trabalho).

A propósito, cumpre registrar a suspensão
da execução do art. 5.° do Decreto-Lei núme­
ro 322.67, declarado inconstltucional pejo Su­
premo Tribunal Federal.

ISCO~STITUCIONALIDADEDO ART. 5.°
DO DECRETO-LEI N.o 322/67

AGRAVO DE INSTRUMENTO
N.o 40.960 - GUANABARA (17)

"Matéria constitucional - art. 24. in­
ciso 111 , do Regimento Interno. - Re-
lator: Sr. Ministro Aliomar Baleeiro. ­
Agravante: Marcos Kotler (Advogado:
Márcio Malamud). - Agravado: Físe­
lovícs & Cwajgenmaum Ltda. (Avogado:
Davíd Milech)."

- Foi julgado inconstitucional o art. 5."
do Decreto-Lei n.o 322, de 7-4-67, pelos voto....
dos Ministros Relator Raphael de Barros
Monteiro, Adaucto Cardoso, Djacy Falcão,
Eloy da Rocha, Evandro Lins. Victor Nunes.
Gonçalves de Oliveira, Cândido Motta, La­
fayett.€ de Andrada e do Presidente Luiz
Gallotti. Votou pela constitucionalidade o
Ministro Hermes Lima. Contra o voto dêstc
Ministro, foi o agravo provido, votando tam­
bém pelo provimento os Ministros Prado
Kelly e Adalício Nogueira, que não se pro­
nunciaram sóbre a matéria constitucional por
entendê-lo desnecessário. Falou o Procura­
dor-Geral da Republica, Professor Haroldo
Valadão.

RECURSO EXTRAORDINARIO
N.O 62.739 - SAO PAULO

"Matéria Constitucional - Art. 24,
inciso IH, do Regimento Interno. - Re­
lator: Ministro Aliomar Baleeiro. - Re­
correntes: H. cerqueira S. A. Financia­
mento Crédito e Investimento I Advoga­
do: Luiz Celso Dominguesl. - Recor­
rido: Bar e Restaurante Izildinha Ltda.
(Advogado: Antônio de Pádua Lopes da
Silva Neto).

PARECER
N.O 223, de 1968 (IB)

da Comissão de Constituição e Justi­
ça, sôbre o Ojicio n.o 1I68·PIMC, do
Supremo Tribunal Federal, sôbre a de­
claraçáo de inconstitucionalidade do
art. 5.° do Decreto-Lei n.o 322, de 7 de
abril de 1967.

Relator: Sr. Josaphat Marinho

1. Para o efeito do art. 45, IV. da. Consti­
tuição Federal, o egrégio Supremo Tribu-

(17) Diário da Justiça de 24-8-67, pág. 2.539.
(18) DCN - li - 22-3-68, pago 790.
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na! Federal enVia ao Senado cópia do acór­
dão proferido nos autos do Recurso Extra­
ordinário n.o 62.739, do Estado de São P[lUIO,
al.r&vés do G,uat d~latoU a Ulconst,ttucio­
naJ1dsde do art. 5.° do Decreto-Lei núme­
ro 322, de 7 de abril de 1967.

De conformidade com êssc preceito,

"nR.'i locações para fins não residenc!ai3,
será assegurado ao locatário o direito à
purgaçáo de. mora, nos mesmos casos e
condlçOcs previstos na Lei para 8S loca­
çõcs residenciaIs, aplicando-se o disposto
neste artigo &Os casos sub judt.ce."

Z. Baixado o decreto-lei com fuDdamento
no nrt. 58 da ConsUtuição e sob motivaç!l.o
de segurança nacional, acentuou o Relator,
Ministro AlíOmar Baleeiro. que a apreclaçâo
da "urgéncla" oU do "intcrêsse públlco rele­
\'ante" escapava ao exame do Poder Judi­
diciárlo. por assumir "caráter pollUco". Se­
gundo assinalou,

"ê urgente ou relevante o que o Presi­
dente entender como tal. ressalvado que
o Congrt.S$() pode chegar a julgamento
de valor eontrà.r\o. para re)e\tar o decre­
to-lei."

Feita essa observaçl\o preliminar, O douto
Relator. com o apolo da maiorIa. da COrte
Suprema, afirma, judIcIosamente, a seguinte
diretriz, que vale ser transcrita:

"Mas o conceIto de "segurança nacional,
a meu ver, não constitui algo indefinido.
,'ago c plástico, algo Que pode ser, oU

. nâo ser, entregue ao dlscrlclonarlsmo do
Presidente e do Congresso. Os direitos e
garantias indivIduais, o federalismo
e outros alvos fundamentais da Consti­
tuição ficarão abalados nos allcerces e
ruirão se admitirmos que representa "se­
gurança naclonal" tóda matérta Que o
Presidente da Repúbl1ca declara. que o
é. sem oposição do Congresso.

Quero crer que "segurança nacional" en­
volve tóda matér)a pertinente h defesa
da integridade do território. indepen­
dência, paz c sobrevivência do Pais, suas
Institulç6es e valóres marerials ou mo­
r&Is, contra ameaças externas e Inter­
nR.'i. Em dua.s palavrllS, contra a guerra
externa ou Intestina, esteja ela travada
e efetiva ou fermente atnda em estado
potencial pr6xlmo ou remoto. Dal admi­
tir eu que o conceito de "segurança
nacional" abranja medIdas preventivas
contra OS ll~vedos da ação armada ou da

desordem, Desta época em que tanto se
falou e fala-se em ":5.- coluna", "gue"a
fria", "guerra re,'olucloná.ria", "guerra.
pslcot~ka," etc.

Não emito uma opinião pessoal: - !nil­
ro do que está nos arts. 89 e 91 da Cons­
tituição, enctrnado pela "$eçlio V do
Capo I do Tit. - "Da SegurC1~4 Nc.cio­
1UJl". Nesses três dispositivos, estã dIto
que as medidR.'i permanentes de estudo e
organ17.ação se referem à mobllizaçAo
nacional e às operações militares, con­
cessOes de terras de fronteiras e IUiares
estratégicos, transportes e comunicações,
pontes e lndústrias direta ou indireta­
mente vInculados à defesa.

Instrumento principal de execuç1!.o da
peUtlca de segurança são as FOrÇB.'i
Annadas, destinadas à defesa da Pátria
e à garan tio. dos Podêres, da lei e da
ordem (art. 92, § 1.°).

se nisso se contém a matérta de segu­
rança nacional. tôdn ela de ordem pü­
blica e de Direito PubIlco. repugna que
all se intrometa assunto miúdo de DI­
reito Clvn, Que apenas lega com os m­
terésses também miúdos e prIvados de
particulares, como n purgação da mora
nas locações em que seja locatá.rlo o
comerciante.

Nem mesmo pelo guarda-chuva amplo
da mflação seria imaginável, porque o
comerciante, Que se deve decle.rar faUdo
quando não paga no diA, não é vitima
mas beneficiário da espiral de preços.

Cada d\a, ~\e rea1UE.t& seus 'Pr~s e Mn
há. possibilidade práUca de impedi-lo
nessa natural defesa de seus lnterêsSes,
pela simples rwo de que poderi. abster­
se de .suprir o mercado.

Parece-me, pois, que. em matéria obJe­
tlvamente definida na Constituição (ar­
tigos 89 e 91>, não é constitucional inter­
pretar-se a cláusula "segurança nacio­
nal" do art. 58, I, como algo (tuc o Pre­
sidente da República faz e o Congresso
desfaz, ou Que ambos podem fazer dIs­
crlclonàrianlentc.

Já se disse que o Parlamento brltAnico
pode tUdo, menos trnnsrormar um ho­
mem em mulher ou mulher em homem.

Mas num pais de Constituição escrIta
e rigida não há. o mesmo arbttrlo. A let,
no Brasil, nAo pode transformar o qua-
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drado no redondo sempre que o redondo
e quadrado tenham sido designados
como tais na Constituição. expressa ou
implicitamente.

Segurança Nacional, a meus olhos, não
é o que o Presidente e o Congresso di­
zem que é, mas apenas o que se concilia
com o que está expresso e implícito nos
arts. B9 e 91 da Constituição, sob a epí­
grafe "Da Segurança Nacional". E, por
certo, purgação da mora em locações
não residenciais não se harmoniza com
o conceito da segurança Nacional."

3. Transformado o voto em decisão, a hi­
pótese julgada reverte-se, por sua importân­
cia, da categoria do que o direito americano
chama leading case. A firmeza do julgado
e da maioria que o adotou não requer con­
firmação para segurança da doutrina 'consa­
grada. Presentes treze dos dezesseis Minis­
tros, um estava impedido, dois não aprecia­
ram a matéria constitucional, por lhes pa­
recer "desnecessário" o exame, e apenas um
\ otou pela constItucionalidade do preceito.

Portanto, dos doze Ministros que julgaram o
feito, nove se pronunciaram pela inconstitu­
cionalidade do dispositivo fulminado, por in­
conciliável seu texto com a noção admissivel
de "segurança nacional".

Decerto, como salientou Pedro Lcssa, "uma
dEcisâo judicial só vale como argumento
para um Juiz pelas razões, pelos raciocinios
que encerra, e nunca pelo decreto judicial"
IRev. de Direito, vo1. 59, págs. 30B-1U. Para
o Juiz, assim como para qualquer titular de
autoridade ou para o simples cidadão, uma
sentença somente deve ser considerada váli­
da ou legitima por sua fundamentação, e
não por seu dispositivo, ainda que, em qual­
quer caso, esgotados os meios de impugna­
çao, produza os efeitos previstos.

4. No caso, o aresto não se limitou a decla­
rar a incompatlbilldade da lei com a situa­
~'ão jurídica discutida: a Côrte firmou dou­
trina, lú.cida e segura, no exercício da grave
função de conlrôle da constitucionalidade
dos aLas normativos. O acórdão. ora pre­
sente ao Senado, tem a certeza que emana
dos documentos em que a lógica é fortale­
cida pela objetividade do raciocinio.

Diante dessas razões, e observado que a
decllião, além de definitiva, foi proferida por
maioria absoluta, sendo cumpridos, assim,
os arts. 45. IV, e 11 da Constituição. opina­
mos pela suspensão do art. 5.° do Decreto­
Lei n,<'> 322, de 7 de abril de 1967.

.J. Sugerimos, em conseqüência, o

PROJETO DE RESOLUÇAO
N.o 22, de 1968

Suspende a vigência do art. 5,° do De­
creto-Lei n,O 322, de 7 de abril de 1967.

Art. 1Y - :e suspensa, por inconstitUcio­
nalidade, nos têrmos da decisão definitiva
do Supremo Tribunal Federal, proferida nos
autos do Recurso Extraordinário n,o 62.739,
do Estado de São Paulo, a vigência do arti­
go 5." do Decreto-Lei n.O 322, de 7 de abril
de 1967.

Art. 2,° - A presente Resolução entra em
\igor na data de sua publicação, revogadas
as disposiçõcs em contrário.

Sala das Comissões, em 19 de março de
1968. - Aloysio de Carvalho, Presidente em
('xercício - Josaphat Marinho. Relator ­
Petrânío Portella - Benedicto Vaíladarcs ­
Edmundo Levi - Clodomir Millet - Aurélio
Via1l1~a - Eurico Rezende.

TRAMITAÇAO DO PROJETO DE
RESOLUÇAO N.o 22, de 1968:

-- Discussão, em turno único - encer­
rada sem debates. - Votação - Apro­
vado, Vai à Comissão de Redação.
DCN - II - 30-3-68 - pág. 967.

-- Parecer n,o 284/68 - Da Comissão de
Redação (apresentando a redação final
do projeto.) - DCN - II - 4-4-68 ­
pág. 1.014.

- Discussão, em turno único, da redação
final - encerrada. :e a mesma dada
como definitivamente aprovada. O pro­
jeto vai à promulgação. ~ DCN - 11
- 6-4-68 - pág. 1.059.

RESOLUÇAO N.o 25, DE 1968 ­
DO SENADO FEDERAL (lO)

"Suspende a execução do art. 5.° do
Decreto-Lei n.o 322, de 7-4-67,"

VIII - ALTERAÇAO DE DECRETO-lEI

Os Decretos-Leis são decretos com fôrça
de lei. sendo, portanto, alterados ou revo­
gados por outros Decretos-Leis ou por Leis.

Em 1967, houve, na Câmara dos Depu­
tados, grande movimento, principalmente do
Partido da Oposição (MDB), visando à
constituição de uma Comissão Especial com a
finalidade de revisar todos os Decretos-Leis

/19) Diário Oficial de 6-5-68, plig. 3.617.
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expedIdos pelo Presidente Castello Branco.
nwn total de 319, com base nos Atos Institu­
cionais n.OlI 2 e 4. Vlde, a propósito, as solici­
tações do Sr. Deputado FlOres Soares (DCN
- I - Suplemento - 15-6-67, pág. 14; nCN
- I - 3-8-67, pâg. 44.113; DCN - I -
18-8-67 - Suplemento. pág. 12) e reiteradas
n8 sessão de 11 de agõsto:

O SR. F'LóRES SOARES (~O) - (Recla­
mação. Sem revisão do orador) - Sr. Pre­
sidente, devo formular perante V. Ex.... com
todo o respeito, uma reclamação. Preferia,
Sr. Presidente, endereçar um apêlo e lnslsto
em Q,ue Isso ~!a um 8.'t)élo a V. Ex.- ~tAll

eu seguro de que V. Ex." deve ser O primeiro
a querer zelar pelo prestigio do Poder Le­
gislativo, especialmente da Câmara dos
Oeputados, que, com mão segura, dirIge.

Mas para que o Poder Legislativo recupere
o seu prestígio. antes de mais nada - sem
uma reforma constitucional não é possível
que as nossas prerrogativas sejam retoma­
das. já Que o C()n~te'SSO Nac.iona\ 1iCO\1 tãQ
diminuido por fôrça da atual Carta Polftica
- é necessário sejam revisado:; todos nqué­
les decretos-leis - e Vossa EKcel~n('la sabe
que se verWcou verdadeira inundação de
decretos-leis n desorganizar a vida jurídica e
eeonOmica da Nação -- Que não passaram
não tramlLaram pelo Congresso Nacional.

V. Ex.- é um Jurista; eu não sou. Serei no
mã.ximo. um veranista do Direito. Mas
.prendl rom Clóvis Bevilâcqu3. que lei é
uma norma geral emanada de autoridade
competente. e Imposta obrlgatórlamcnt€ a
todos. Portanto, nlÍo é leI. e não pode ser
uma norma geral imposta obrigatórlamente
f\ todos. tudo aquilo Que níio emanou do
Congrcsso Nacional. Por iSSO. Sr. Prcs1dente
requeri a V. Ex.- - e inSistia cm requerer
precisamente enquadrando-me no processo
que a Mesa entendeu melhor - a consti­
tUiçáo de uma Comissão Especial para Que
íõssem re ....isados todos l!s.scs de<:retos-leis
que constituem, no meu entender, um mal.
úm terrlvel mal para a Nação, mas, sobre·
tudo, um desprestigio. um grande despres­
tigio para o Poder Legislativo e, portanto,
para uma das Casas que está sob a Prcsl­
dência. sob a iUarda de V. Ex.-

O SR. pRESmE~TE (Batista Ramos) ­
Respondendo a reclamaçâO levantada pelo
nobre Deputado F16res soares a Prcsld~n­

eia tem a informar que deseja examinar o
seu requerimento. já apresentado à Mesa.

para poder dar uma resposta mais completa
a S. Ex."

Adiantaria a S. Ex." qUe. em princIpio, a
revisão de leis nào compete à Presld~ncla.
Ela não tem essa Iniciativa regimental. Mas
ela poderá aRlr. atrav~s de l:testõcs. de acôr­
do com o nobre OP.PUlado nÕTes Soares e os
Srs. Líderes, para incentivar a apresentação
de projetos que visem ao reexame dessas
matérias a que .se referiu S. Ex," A Presi­
dência espera que atk segunda ou têrçn­
feIra, no máximo, terá a satisfação de con­
vocar o nobre Deputado FIôre:-; Soares para
um entendimento com a Presldl'ncla e. de­
pois. tomaremos as outras provldénclas que
S. Ex,- sugere.

O SR. FLÕRES SOARES - Agradeço a
V. Ex." Pennltir-mc-la, apcnas aditar que
no segundo requerimento por mim encami­
nhado. apresentarei lista completa de todos
os decretos-leis - pasme V. EXIl., por exceclÍ()
- alguns até bons dos quais Quero a rev1sã.o.
<Muito bem.)

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE - 'tem n palavra
o nobre Deputado.

O SR. HUMBERTO LUCENA - (S~b1'c

a QtJcstdo de ordem.) - Sr. Presidente. a
propósito da reclamação que acaba de ser
feita pelo nobre Deputado Flôres Soares, de­
sejava aduzir rl\pldas considerações. por en·
tender que Ctlbc ao MOB. como partido de
Oposição, um destacado papel, na revlsbo
dêsscs decretos-leis.

Desde o infeio da presente legislatura~ rui
designado pelo nobre Lidcr Mário Covas para
coordenar, n o seio do meu partido. wn
Grupo de Trabalho QUe teve justamente.
como finalidade, proceder a estudos. para
~ apresentação de proposições Que visavam
a. revogar. parcial ou totalmente, os decre­
tos-leis baixados pelo ex-Presidente Hum­
berto de Alencar Castello Branco. esse Gru~

po de Trabalho. cumprindo a sua tarefa
a.presentou à. delibeta.ç~ dQ CQn~soo N'A­
donal. por Iniciativa de vários Deputados.
mais de uma dezena. de projetos de lei nesse
~entjdo. Acontece que essa" proposições es­
tão pràUcamentc. dormindo Das Comissões
da Casa.

Então aproveito a oportunidade. para pe­
dir a V. Ex.- Que, no momento de fazer as

(ZQj DCN - I - Suplemento - 18-8-87, P!\i1­
na 12.
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suas gestões, sôbre a matéria, procure um
entendimento, com os Presidentes dos ór­
gãos técnicos da Càmara dos Deputados a
fim de que dêem uma tramitação mais rá­
pida aos projetos de lei que procuram a1te~

rar os referidos decretos-Ieí.

Era o que tinha a dizer, sôbre o assunto.

O SR. PRESIDENTE (Batista Ramos) ­
A Presidencia lembra ao nobre Deputado
Humberto Lucena que as providências para
o meihor andamento dos projetos nas Co­
missões devem ser tomadas junto a êsses ór­
gãos. À Presidência apenas compete um
apfJo, apenas Um pedido cordial aos Senho­
res Presidentes das Comissões. V. Ex," co­
nhece bem o Regimento e sabe que reclamar
pelo melhor andamento dos projetos é da
cssencia das atribuições dos Senhores Depu~

tados que compõem a ComlSsao.

O SR. HUMBERTO LUCENA - Obri­
gado a V. Ex.A (Muito bem.)

• • •
Em setembro de 1967, foi apresentado à

Mesa do Congresso Nacional, subscrito por
di\'ersos Srs. Senadores e Deputados, Projeto
de Resolução de emenda ao Regimento Co~

mum, yisanclo a abreviar a tramitação dos
projetos de lei de iniciativa de Senador ou
Deputado com a finalidade de modificar De­
cretos-Leis baixados pelo Presidente da Re­
pública, com base no Ato Institucional n.o
2.i65 e no art. 58 da Constituição de 1967.

Foi o seguinte o Projeto apresentado e sua
apreciação pela Comissão Diretora do Senado
Federal:

PROJETO DE RESOLUÇAO

N,o 2, DE 1967 (21)

Emenda ao Regimento Comum

Inclua-se onde couber no Regimento co­
mum o seguinte artigo, renumerando-se os
demais:

Art. 1.° - Serãú apreciados, em caráter
definitivo, dentro de quarenta e cinco dias,
pela, Cámara em que forem apresentados e
em igual prazo, comado do recebimento, pela
Câmara revisora, os projetos de lei de ini­
ciutiva de Senador ou Deputado que visem a
mo(lifwar dccretos~leis baixados pelo Presi­
dente da República com base no Ato Insti­
tucional n.o 2, de 1965, e no art. 58 da Cons·
tituição Federal.

§ 1.° - Os projetos de que trata êste
artigo serão automàtieamente incluidos em

Ordem do Dia, para imediata discussão e
vOlaçúo. dentro de tnnta e cinco dias, con­
tados da liua apre"cntação ou recebimento.

~ 2 ,0 ~ A ~prccínçf;.o das emendas da
Cúmara revisora sl'r~L feita pela Câmara ini­
cmdora no prazo dI" quim:e dias, devendo a
matc'ria consl ar obrigatoriamente da Ordem
do Di~l a partir do décimo dia de seu retôrno
ol Casa de origem.

Jus! ificativa

Faculta a nova Constituição Federal ao
Presidente da República, em casos de lU'­

gência ou de interêsse público relevante, e
desnc que não resulte awnento de despesa,
expedir decretos com fôrça de lei sôbre ma~

térias relacionadas com a segurança nacio­
nal e fülanças públicas, Publicado o decrcto­
lei, que vigc de imcdia~o, o Congresso Na­
danaI vê-se na contingência de o aprovar ou
rejeitar, tão-somente, no restrito prazo de
sessenta dias, importando o silêncio do Po­
der Legislativo em tácito acolhimento do ato
do :ii:xccutivo, Nem pode o parlamentar pro­
por emenda aperf('içoadonl ao edito assim
emanado do Chefe da Nação: aprova ou re­
jeita, repetimos, o texto respectivo, vigente.

Mutilada a liberdade de iniciativa do Con­
gresso Nacional com relação a proposições
legislativas, pela Carta Magna recente, de­
vem, Senado e Câmara, impor regras para a
tramitação de projetos que objetivem aper­
feiçoar os decretos-leis, aos quais, muitas
vezes, não há como opor o voto negativo,
mas suscetiveis de oportuno aperfeiçoamento;
faz~se necessário, dada a imediata vigência
do decreto-lei, com a publicação, que o pro·
jeto, destinado a corrigi-lo, a aperfeiçoar, se
converta em lei no mais breve prazo pos­
si'·cl para produzir seus oportunos efeitos.
Hevela a experiência parlamentar que as
proposições de autoria de Senadores e Depu­
tados núo costumam seguir prazos regimen­
talmente regulares, detidas nas comissões
técnicas de quaisqUer das Casas, até por maIs
de uma legislatura e, assim, convimos em
propor a adoção do trâmite especial, nos têr­
!nos da emenda acima. nela inclumdo aquê­
les decretos-leis expedidos na vigência do
Ato Institucional n.u 2, artigos 30 e 31, cujos
reflexos na vida nacional são sobejamente
conhecidos. De outro modo, não poderão os
rnem0ros do Congresso Nacional participar,
como de natural dever, da criação das nor­
mas legais que vão reger o Pais, por contar
o Presidente da República com os manda-

(21) DCN - II - 22-9-6i. p/i.g. 2.133.
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mentos constitucionais Que lhe asseguram
pronta votação dos projetos de sua iniciativa.

SAlA dnll se~sôts, 20 de !ól'tembro de 1967. ­
D~putAdos Léo Net:e, - Flôrt'J Soare, - CarneI­
ro de Loro/a - Fanand{) Gama - I:ra,mo Mar.
tfn, Pedro - AntOnw Antbellt - Uumberto
Luce'Jla - Di!u Mene;;:eJ - Levy Tavare.~ - A/Of/­
SlO NonO - Grimaldí RIbeiro - Va.!co Filho ­
Raul Bruntni - pe4ro Farltl - Stnvel Boaven­
Cura - Nadyr ROJ.,ertl - /lfdrlo Cova! - MII­
~ernc.' Lfma - Márcio ~forelra Alve.t - Clt'le
Marque! - AntonIo Bre.foHn - Cid Carvalho ­
l'adre Nobre - Walta Pas,o, - MtlUirO.t Nt'to
- Antonio Ma"a/h4I's - Má.rfo Plt;a - Acclor)'
FWIO - Jamil Amldcn - Jodo Arves - Unfrlo
Mad«Jdo - l.url<: Sabtd - Florit11UJ Rublm ­
lIer7llc, Macrcfo - GcncJ10 LI7lJ - Paulo BrOJ­
Jare! - Oceano Carleal - VingC Rosado - Mon­
senhor VIeira - Marta1UJ Beck - Clodoalcto CasCa
- Uad~brDndo Guímar4es - Oltnio Marilm ­
Bdto "'l'lho - lJrelw Stlvelra - Antonf.o Ue1UJ
- Allapoli7lo Farfa - Poulo Macartn( - Adhemar
Ghbi - Ermano Alve:! - Murílo Badtlrd - GfI.
btrto Almefd4 - Hu"o ,(914íar - OztrCJ Ponte!
- F.rtltlto Goml".,5 - Heurra de Mello - PelrOnlo
Flgu/:iredo - Allaelcto Campalltla - Cados
Alberto - AdlUo Vl.ana - Rfas Fortes - IJra"r
Plnhcfro Filho - Manoel Not'atJ - Nccy NO'V4CJ
- Cícero Danta.~ - SCllador OJcar Pa.t!O!l - Ario
Theodoro - Da,o Coimbra - Jairo Brum ­
MalheuJ Schmidt - Jo!fo lItrc1l.lino - Ga!ltonc
Rlghf - Wll.~on Martin! - Luna Freire _. Cal'.
MSO AlvI"3 - PreSles 11.. Barros - Marcíal do
14110 -- Renato Celfd"nfo - Adtllbcrto Camargo
- Antônio NCl:CJ - David Lerer - Vk:tor I!8/cr
- Baldaccí Filho - J051a, Lr.ltc - 1Jrae/ No-
l~al"S - Amoldo Cerdl'trtr - Senador Ltno de
Mtrttos - Relle-dtto Perreíra - senador Nqt
Braga - Senador JOJOphaC MarInho - Mart~n'
.Rodrfgues - Sadf Eogado - Senador Argcmtro
lU Ffguctredo - Sllnador Cerso Ramo! - Sena·
dor Pt:dro Ludovfco - Senador Márfo Marlln, ­
Aluu de Carvalho - Senador Arthur Vírgl1(o
- Senador Ee!mlJ'ldo l.cvf - Senador Álvaro
Mofa - Waldllr Sfmõe, - Reln<rldo Sant'Ana ­
"llorL~o CeI.to - Yl:ette \o'ergas - Senador J040
AbraMo - St'nador Jost l:rmlrlo 1rlorCt! - Se­
nador Armando Storní - Sonlldor Mílton Trfn­
dade - Senador Lobdo d4 Silveira - Senador
José Lf'lte - Senndor Menl"ll"!I Ptm~te[ - Se·
nadar Paulo TOTTe! - SelUldor CrÓl:I., A.uvedo
Mata - Scnllc\or A TI tOnto Balbino - Sena.c1or
Clcxtomtr ,utllct - Senador wtlJon GonçalveJ ­
senndor Camtlo Nogueira d4 Gama - Senaaor
Adolpho Franco.

PARECER N.o 33, DE 1968 (CN) {:l::}

da Comissão Diretora, s6bre O Projeto
de Resoluçáo n.o 2, de 1967, do Congr~sso

Nacional que acrescenta artigo ao Regi­
mento Comum, estabelecendo prazo para
tramitação de projetos d~ inic/.ativa do
Congresso Nacional, com base no Ato
Institucional tI.o 2165, e no art. 58 d4
Constituição Federal.

Relator: Dinarle Mariz

O presente projeto de resolução, subscrito
em primeiro lugar pelo tlustre Deputado Léo
Neves, e apoiado por numerosos outros par­
lamentares, manda Incluir, onde couber, no
Regimento Comum, o seguJnl.e dispositivo:

"Art. - serâo apreciados, em caráter
de fin1th'o, dentro de quarenta e cinco

dias, pela Câmara em que torem apre­
sentados e em igual prato, contado do
reubimento. pela. CAmara revisora, os
proJct.os de lei de iniciativa de senador
ou Deputado que visem 8 modificar de­
cretos~lels bn.1x.ados pelo Presidente da
República, com base no Ato InstItucional
n.O 2, de 1965, e no 8rt. 58 da Constitui­
çt10 Federal.

a 1.° - Os projetos de que trata êstc
&rllgo seráo automàticarnente incluídos
em Ordem do Dia. para unedlata dis­
cussão e votação. dentro de trinta e cin­
co dias, contados da sua apresentação
ou recebimento.

I 2.0
- A apreciação das emendas da

Càmara re"lsora será feita pela Càmara
iniciadora no prazo de Quinz.e dIas, de­
vendo a matéria constar obrigatOrinmen­
te da Ordem do Dia a partir do décimo
dla do seu rclôrno à Casa de origem."

Em arrimo do projeto, são apresentadas
as seguintes razões:

"Faculta n nO"'a Constituição Federal
ao Presidente da Republica. em casos de
urgéncla ou de Inter~ público rele­
vante, e desde que náo resulte 8Wllento
de despesa, expedir decretos com fOrça.
de lei sõbre matérIas relacionadas com
a segurança nacional e finanças publi­
cas. Publ1cado o decreto-lc1, que \'Ige de
Imediato, o Congresso Nacional vê-se
na contingl:ncia de aprovar ou reJeItar,
tão-sômente, no restrito prazo de ses~

senta dias, importando o sllénclo do Po­
der Legislativo em tácito acolhimento
do ato do Executivo. Nem pode o parla­
mentar propor emenda aperCeiçondora
ao edito assim emanado do Chefe da
Nação; aprova ou rejeita, repetlmos, o
texto respectivo, Vigente.

Mulilada a liberdade de iniciativa do
Congrec;so Nacjonal com relaçâo 8 pro~

posições legislativas, pela Carta Magna
recente, devem, Senado e Câmara, Impor
regras para a tramitação de projetos que
objetivem aperfeiçoar os decretos-leis
B<>S quais. multas vézes, não há como
opor o "'oto negativo, mas suscetíveis de
oportuno aperCeiçoamento: faz-se neces~

sárlo. dada a Imediata vIgência do dc­
creto·lel, com a publicação, que o pro­
jeto destinado a corrigi-lo 11 aperCci.
çoar, .se converta em leI no meJs breve
prll7.() possível para produzir seus opor­
tunos efeitos. Revela a experiência par·
lamentar que as proposIções de autoria.
de senadores e Deputados não costumam

(22) DCN - n - 8-e-6S, pia. Ul73.
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s€guir prazos re;;:imentalmente regUlares,
detidas nas comissões técnicas de quais­
quer das Casas até por mais de uma
legislatura c, assim, convimos em propor
a adoção do trânsito esp:'.'cial no:;
rermos da emenda acima, nela in­
cluindo aquêles decretos-leis expedidos
na vigência do Ato lm;titu;~iOllal 11.0 2.
arts. 30 e 31. e cujos reflexos na vida
nacional são sobejamente conhecidos. De
outro modo, não poderão os membros do
Congresso Nacional participar, como de
natural dever. da criação das normas
legais que vão reger o País. por contar
o Presidente da República com os man­
damentos constitucionais qU9 lhe asso:­
guram pronta votação dos projetos de
sua iniciativa."

A proposição foi encaminhada ao exame
das Mes:\s Diretoras do Senudo Fed:;ral c da
Câmara dos Deputados.

Como se observa, o projeto tem por fim o
estabelecimento de processo legislativo espe­
cial, para projetos de lei. de iniciativa de
Senador ou Deputado. que visem a modi­
ficar decretos-leis editados pElo Presidente
da Repúbiica. com fundamento no art. 58 da
Constituição do Brasil - abran~idos lLSS,;

disciplina os emanados da outorga do Ato
Institucional n.o 2, de 1965.

O rito processual recomendado pelo pro~

je10 idcntífica-se, em tênnos de prazos, com
o fixado pelo art. 54 da Constituição Federal,
que prescreve: "O Presidente da República
poderá enviar ao Congresso Nacional proje­
tos de lei sõbre qualquer matéria. os quais.
se assim o solicitar, deverão ser apreciados
dentro de quarenta e cinco dias, a contar de
seu recebimento na Câmara dos DEputados,
e de igual prazo no Senado Federal.

Relatl ..amcnte ao prazo para apreciação
de emendas pela Casa iniciadora; o projeto
não acolhe o exemplo constitucional insert-o
no art. 54, * 2.°, preferindo fixa-lo em 15
dias, com inclusão obrigatória das mesmas
na Ordem do Dia a partir do drcimo dia de
seu ret6rno à Casa de origem.

Prescreve-se, ainda, que "os projetos serão
automàticamente incluídos na Ordem do
Dia, para imediata discussão e votação, den­
tro de trinta e cinco dias contados de sua
apresentação ou recebimento".

Relevados os bons propósitos que infor­
ma.rn a lnldatlva do projeto. os Quais. c~rt.o,

visam à defesa das prerrogativas do Con­
~resso Nacional, sobretudo no que conceme
a pratica de sua função legisferante, não ve­
mos como acolhê-los à. vista dos principio:,;
constitucionais e de juridicidade que reg:::m a
espécie. O Regimento Comum não é o ins-

trmUC:Dto adequado e legítimo para tratar
da matéria objeto da proposição em estudo.
Cuida-se do estabelecimento de normas re­
,):n?ntais próprias a cada uma das Casas
:cgi:;iativas, que, segundo o preceituado no
art. 32 da Constituição do Brasil, não podem
estar subordiin:.ttias ao regim~ de dqljb~r"t(:ão

conjunta, mas ao de inscrição em Regimen­
tos dístintos, col1sounte o sistema de bka­
meralidadc traçado pera Carta Magna.

Assim, sob pena de violação ao espírito e
à letra da Constituição do Brasil, não seria
possível estabElecer-se. no Regimento Co­
mum, norma dJ. área específica de compe­
ticncía exclusi\-a de cada Casa legislativa ­
como seja a da fixação de prazos para tra­
mitação de projetos que devam ter :::urso dis­
tinto em cada órgão legislativo - por tratar­
se de providência de organização interna,
submetida ao regime de separação regi­
menlal, nos têrmos da ConsWujçâo do
Brasil.

Se o Projeto de Resolução cogitasse da
disciplína de matéria relativa à ordem dos
trabitlhos próprios do Congresso Nacional,
ou me<imo de fase vinculada ao sistema
b:cameral - ação de revisão, por exemplo

teríamos, então, configurado o sentido
de comunidade que autorizaria a inscrição
da providência no Regimento Comum.

Xo caso em estudo. porém, paradoxalmen­
te pretende incluir-se, no instrumento Que
ordena trabalhos comuns, medida reguladora
de atIvidades autônomas.

Do ponto de vista jurídico-constitucional,
fi medida, consubstanciada no projeto sob
exame, só seria possível se proposta por in­
termédio de emenda constitucional ou por
projetos d3 resolução, apresentados e Vo­
tados em cada uma das Casas legislativas,
alterando os respectivos Regimentos In­
ternos.

De qualquer modo. ainda que superadas
as argüições de injuridicidade e inconstitu­
cionalidade que pesam sobre a matéria, não
s:ria de recomendar-se o seu acolhimento,
quanto ao mérito, à vista, sobretudo, de suas
imp:icações mediatas.

De fato o sistema de tramitação privile­
giada sugerido pelo projeto poderia COnH'l'­
ter-se, no curso de sua execução, em insti­
tuto negativo quanto aos fins desejados,
transformando-se em instrumento prejUdi­
cial à iniciativa dos próprios legisladores, a
qual. no atinente às modificações reladona­
das principalmente com os decretos-leis ori­
binários do Poder Executivo, ficaria adstrita
a Um processo de maior dificuldade. Isso
r.contcceria. por exemplo, nos casos de re­
jeição ou negativa de sanção, que n&tural~

menlc ocorreriam em escala sintomática,
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uma vez que as decisões IeglsIaLlvas, porque
tomadas em prazos curtos - onde diflcil,
mente se afirma instrução processual cri,
ciente - estariam fatalmente ma.is situadas
nas referidas faixas de recusa, seja pela
manifestaçiio direta do Poder Legislativo ­
rejeição - senão, também, por desacolhj,
mento do Executivo - negativa de sancão.
Nessa circunstância, a renovação de pro,
jeto, na mesma sessão legislativa, com ma,
téria idêntica à de proposição rejeitada, só
seria. admissivel se proposta pela. maioria
absoluta dos membros da Cámn.ra dos Depu,
tados ou do senado Federal (8rt. 61, § 3,°,
da Constituição do Brasil). Nesse ponto,
com'ém salientar Que o projeto d1z respeIto
apenas a proposiçôes Que \'Isarn a modificar
decretos-leis, editados a partir do Ato lnstl,
tuclonal n.o 2, de 1965. sem cogItar das hipó,
teses de ab-rogação dêsses diplomas, os
quai$, nessa parte permaneceriam submeti­
dos ao sistema. tradicional Que tutela n
tramitação dos projetos de leis ordinárias, a
criar, em conseqUência, um comportamento
blfrontc, sem maior justiflcaç&o.

Além do mais, o projeto coloca sob o
mesmo diapasão de tratamento os decretos­
leis baixados com fWldamento no Ato Instl,
tuclonal n.o 2. de 1965, e os editados com
base no art. 58 da Con.';tituição do Brasil _.
quando, em rigor, verifica-se a existência
de ,o;ltuaçót>s e momentos dfsUntos carccedo~

res de diferentes tera.pêuticas.

Os decretos-leis oriundos da outorga. Cons~
tituclonal têm ltmltaçóes preestabelecidas,
subordinadas MS casos de urgêncla, de lnte,
r~sse público relevante, de nno awnento de
despesa, e, ainda em razão da matéria, n
assuntos de segurança nacional ou de finan­
ças públicas, O mesmo nAo acontece em
relação aos instrumentos legais provenientes
do preceituado no art. 30 do Ato Inst1tuclo~

nal n.o 2, de 1965, os quais Independiam dos
requisitos ora apontados no nrt. 58, caput,
e n.o I, da Constituição do Brasll, fixando-se
exclusivamente no genérico concelto de "se­
gurança nacional", Por isso, à falta das re~

trocltadas limitações - apesar da pletora de
decretos-leis baixados no período do govérno
anterior - 319 <de n.U 1 a 318, mais o de
n, <> lJ6-A) - multos dos cH-ados dlplomas
legais surgiram de estudos aprofundados,
pela contribuiçúo de órgàos técnIcos alta­
mente especializados, Que, para a sua fonnu­
laçA0. se valeram de subsidlos e pesquisas de
várias ordens.

NO particular, basta dizer Que a ação le,
clsferan~ do Govêrno envolveu, além de
matérias de grande complexidade, também
8 disciplina de Códigos, para os quais, nos
térmos da Constituição Federal (art. 54.
§ 5°), não se admite nem a aplicaçoo do
regime de prazos especiais que beneficia as
proposições do Poder Executlvo.

Para ter-se uma noção do problema, vale
serem destacados, dentre os referidos Decre­
tos-leis, alguns que pela sua substância dão
a tônica da situação. Estáo nesse caso os
D~retos-Leis números:

32 - "Institui o Código Brasileiro do Ar."

55 - "Define a pollt1ca nacional de turis­
mo, cna o Conselho NacJonnl de Turismo
e a emprêsa Brasileira de 'I\lrismo, e dá
outras providências."

59 - "Define a pollUca nacional de co­
operati\'lsmo, cria o Conselho Nacional
de Cooperativismo e dã ouLTas providên­
cias,"

61 - "Altera a legislaÇ110 relativa ao
ImpÔSto único súbre Lubrlf1cantes e
Combustíveis Líquidos e Gasosos, e dÁ

outras providências."

72 - "Unifica os Institutos de Aposen­
tadoria c Pensões e cria o Instituto Na­
cional da Previdência SOCial."

73 - "Dlspôc s6bre o Sistema Nacional
de Seguros Privados, regula as opera­
ções de seguros e resseguros, e dá outras
providências...

82 - "Regula o Sistema Tributãrio do
Distrito Federal, c dá. outras providên­
cias,"

88 - "Regula o Sistema Tributárlo dos
Territórios, e dá outras providênclas."

142 - "Dispõe s!Jbre o Plano Rodoviá­
rio Nacional."

162 - "Dispõe sõbre a exploração dos
serviçOS de telecomunicações:'

200 - "D1spÕC sObre a organizaçáo da
Administração Federal, estabelece dire­
trizes para a Reforma Administrativa. e
dá outras providtnc}as."



194 aEVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

269 --- "Institui u Código Brasileiro de
Alimentos. e dá outras providências'"

212 - "Dispõe ~óbrc medidas de segu­
rança sanitária dG Pais,"

215 - "Altera o Código da Justiça. Mili­
tar (Decreto-Lei n° 925. de 2 de dezem­
bro de 19381'"

227 "Dá nova redação ao Decrew­
Lei n," 1.985 'Código de Minas), de 29

de janeiro de 1940."

229 ~. "Altera dispoSltiVO da Consolida­
çüo das Leis do Trabalho. aprovada pelo
Decreto-Lei 11.'J 5.452, de 1.0 de maio
de )Sl4.~, e dá outras -providenc\as."

234 - "Alt{,l'a dISpositivos do Decreto­
Lei n." 3:.!, de 18 de novembro de 1966
ICódigo BrasIleiro do Ar), e dá outras
providências."

237 . - "Modifica o Código Nacional de
Trânsito."

239 - "Define o Programa Tecnológico
Nacional, o sistema nacional de tecno­
logia, e dá outras providencms,"

240 - - "Define a politíca e o sistema
nacional de melrologiu, e da outras pro­
vidéncias .. ,

254 .- "Código da Propriedade Indus­
trial.

293 -- "Dispõe sôbre o seguro de aci­
dentes do trabalho."

314 - "Define os crimes contra a segu­
rança nacional, a ordem polnica e social,
c dá outras pruvidências."

Não seria aconselha,el, pois, que matérias
dessa magnitude fósscm colocadas em regi­
me de estudo sob prazos limitad03, que, em
última analbe, não podeI'iam ser sustenta­
dos, pelas exig{'ncias mesmas do interésse
público que Ilorteia a ação parlamentar.

Na impossibilidade, por'tanto, de aceitar o
projeto sob exame --- em razão dos apon­
tados impedllnentos de ordem jurídICa,
constitucional e de mérito -' sugerimos a
esta Comissão Diretora o não-acollumento
do mesmo, na forma do art. 51, alínea a
e § 1.0 do Regimento Comum

Sala das Comissões. em 4 de ou~ubro de
1967. - Aura Moura Andro.de, Pre",i.den~ ­
Dinarte Mariz. Relator -- Camilo Nogueira
da Gama - Gilberto Marinho - Victorino
Freire - Edmundo LeU -- Caltete Pinheiro
_ .. Guido Mondm -- Raul Giuberti,

IX - A apreciação dos Decretos-leis
em sessão conjunta do Congresso

Nacional

Datado de 23 de fevereiro de 1910, foi apre­

sentado li ),lesa da Câmara dos Depurados.

lendo como Relator o Sr. Accioly Filho I Vice­

Presidente i, substitutivo ao Regimento Co­

mum do Congresso. CUJO Capitulo V do TitUlo

III dispõe sóbre a apreciação, em sessão con­

junta, de Decreto-Lei expedido lJé'lo PrC'si­

dente da Rrpública:

TiTULO lI!

CAPiTULO V

Dos Decretos-Leis

Art. 120 - Denlro em 5 dias da publica­

ção do texto decreto-lei expedido pelo Pre­

sidente da República na forma do arl. 55, §

1.", da Constituiçfio FE'deral. o Congresso

};'acíonal deverá reali,mr sessão conjunta

destinada à leitura da matéria e constituição

de Com'lss'áD Mbta ))',ua um ))aH,,~n 'sÍJl:,n

a mesma.

Art. 121 -~ A partir da clesignaçCIO de seus
membros, a Comissão lera (J prazo de 20 dias
para emitir seu parecer.

Ar!. 122 -- O parecer da Comissúo deye­
ra concluir pela apresentaçCID de projeto clP
clecreto legislativo. aprovando ou rejeitando o
decrel0- leI.

!:. 1," -. N0 ('.'J.~l0 d~ d.~'dd\x fa\i0r\l.'i~l­

mente ao decreto-lei, a Comissão poderá in­
cluir. na proposição formulada, artigo revo­
gatório de parte do decreto-lei consiclprada
inconstitucional pelo voto de 2 3 de seus
membros.

~ :;.0 __ Com o parecer da Comissão. ou
ou sem ele. o decreto-lei sera submetido à
deliberação em Plenàrio. em liessão conjun­
ta. convocada antes dI;' 40 dias contados da
licssão de que trata o al'I. 120.

Art. 123 -- O Decreto Legislatlvo scr<l
promulgado pelas l\'lesas da Camara dos
Deputados e do Senado Federal.
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AOOLFO ERIC DE TüLEDÜ
Orientador de Pesquisas Legislativas
Diretoria de Informação Legislativa

"Li,;re da" petClS que escravizam os 1wmens. muito orgu~

lhoso para tu:ettar protetores e muito modesto para ter
protegido.~, sem subordinados fiem superiores, o advogado
seria o homem na plenitude da dignidade original, se
tal homem pudesse existir neste mundo."

liENRlON DE PANSEY

I - Códigos. 11 - Legislação esparso. 11I - Provimentos do O.A.B.

PRotMIO
A profissão do advogado tem merecido da

literatura universal as maiores atenções. Se
náo a iguala em vastidão a bibliografia ptí­
tria, é esta. todavia, constituida por obras. de
valor lnconteste.

Autogra!adas por lwnínares das letras ju­
rldlcas - taís sejam CarvBllio Netto, Mário
Oulmarlies de Souza, Affonso Dionysio Ga­
ma, Ruy de Azevedo Sodré, Sebastl§.o de
Souza. Ouído Anua. Serrano Neves. entre
outros - pràtlcamenLe esgotam o assunto
sob os seus mais varíados Angulos. tanto
doutrinários como prl'l.t1cos.

Trazer para a Revista apenas fragmentos
dessas obras. seria imperdoável delito de mu­
tUll.ção dos contextos admiráveis, tndesculpã­
vel ~rro de debiUtar o valor global do culti­
vo trabalhoso. Não nos seria licito fracionar
o lodo, a unidade de pensamento dos auoo­
res, princípalmente se envolvem valôres éti­
cos da profissão, os seus aspectos deontoló­
gicos e disceoI6gicos.

Esta a razão de limitanno-nos, aqui, ape­
nas a. coligir diversos textos legais, os mais
importantes desde a criaçAo da Ordem dos
Advogados do Brasil. em 1930.
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A maior vantagem desta coletànea é a de
apresentar, de maneira prática à consulta
rápida, a legislação esparsa em códigos dis~

tintos, em revistas de direito, em livros dou­
trinários, em publicações diversas, de alcan­
ce difícil e pesquisa demorada. Ao interêsse
imediato dos estudiosos. damos a legislação
atualizada. Aos interessados na evolução ju~

rídica da profissão, trazemos diplomas de ou­
trora.

Mas, por Que a criação da Ordem como
marco inicial? Porque, tão·somente a partir
da existência desta - assim nos elucidam os
mestres - dignificou-se realmente a profis­
são e conseguiu ela atingir a condiçáo de
munus publicum de que se reveste hoje.

J. M. de Carvalho Santos (l) é um dos
Que abonam essa afirmação:

"O advogado existe desde os mais re­
motos LCmpos. desde que se cogitou da
magistratura,

A justiça social. em verdade, considerava
essencial e imprescindível a defesa do
acusado, que, a princípio, era feita, na
expressão de Dupin, por um parente ou
um amigo. que emprestu\'a a ignorâ~lCla

ou à fraqueza o apoio de sua coragem (lU

de seu saber. Mais tarde, obscr'la a seu
turno Labori, flo'; l1('c~ssldades da justiça
exigiram que hOll~ens cSJ)€ciallzadns, ver­
sados nu cOllhecil11('~1t o das leis, viessem
se colocar ao lado dos Utigantes, para
assisti-los na reivindicação de seus di­
reitos.

Essa a origem da profissão de advogad,),
que, embora COl1l1ccida entre os Egipcios
e os Per~:as, só na Grécia mereceu 05

CUidados de llma verdadeira organizaçao.

Em Roma, a ad\'ocacia se restringia. de
início, ao patronato: o patrono encar­
regava-se de defender perante a justiça
os intcrêsses de seus clientes, a03 qUJ-Ís

devia, além dü;so, proteção sob tod()$ os
outros pontos de vista,

A defesa de outl'cm não ficou, entre­
tanto, por muito tcm\)ü, como ilri.'ii.l~'g\()

exclusivo do "patrollus",

Outros, que pelos seuS estudos estavam
suliciememen te habilitados para essa
missão, passaram a defender os direitos
dos litigantes, conseguindo, por ésse
meio, renome que os recomenda~'a aos
sufrágios dos seus concidadàos para os
cargos públicos. Esta, de resto, era a
única vantagem que podiam êles tirar do
exercíCiO de sua profissão; isto porque

uma lei Cmcia, de que falu. Tacito. havin
proibido aos advogados de receberem
qualquer remuneração, Mais tarde, o di­
reito imperial reconheceu a legitim~dhde

dos honorários, embora prescrevendo ~

observãncia de uma taxa Que não devia
ser uI trapa.ssada.

O certo é que a distinção entre patronos
e advogados "cio a demparecer, surgi~ldd

uma profissão única - - a dos ad"ogndus
(advonti).

No baixo-Império, os a(h'ocati formaram
colégios especiais, :mbmetidos a um re­
gulamento.

Com a queda do Império Romano, de­
sapareceram os colégios dos advogados.
Sàmente em 927, no início de Pllilippe
Le Bel. voltou-se a admitir a regula­
mentação, que, a exemplo da legislação
romana, havia sido imposta aos advo­
gados.

Em Portugal. todavia sàmente no rei­
nado de D. Affonso V surgiu a profissão
de advogado, formando um corpo, com
posição definida no fôro ICfr. João Hen­
rique U1rich, apud Affonso Dionysio
Gama, Manual do Advogado, \'01. 1, n," 71.

l'õo Brasil, por isso mesmo, a profissão
existia, ainda quando colônia, mas sem
nenhuma regulamentação, o que per­
durou durante todo o período do Impé­
rio e muitos anos do período republicano.
(I:'rifo nosso)

Sàmente em 18 de nm'embro de 1930, pf'11J
Dccreto n,o 19.408, foi criada a Ordem
dos Advogados do Brasil,

Do mesmo teor a lição de Ruy Azevedo
Sodré, na sua magnífica obra "O Advogado
seu Estatuto e a f:tica Profisiiionar, das bra­
sileiras talvez a mais completa;

"Quando o Imperador Dom Pedro, em 7
de agôsto de 1843. aprovou os Estatutos
do IllstituUl dos Advogados Brasileiros,
a criação da Ordem dos Advogados já se
tornara de imprescindível necessidade, a
ponto de figurar no l::.l't. 2.'" dos referidos
Estatuws que o "fim do Instituto é or­
ganizar a Ordem dos Ad\'ogados, em
proveito geral da ciência da jurbpfLl­
dência".

A corporação é de origem romana, c
desde o século V se encontra regula­
mentada, segundo se '.ie em Grellet Dll-

( 1) RepertórIo Enciclopédico do Dlrello Bl'll­
sllciro - Vol. II - pá~, 355.
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bauRu (-). Denominava-se, então, col­
Jegium. ordo, consortium (togatorum con­
sortium: Code:a:, n, 7, 13). OS advogados
eram em número limitado (nllmerus
elausus) e, por ordem de antigüidade,
Inscritos num Quadro (COOu lI, 7, 13>-

No moderno direito, porém, foi da Fnm­
ça Que os outros palses copiaram a ins­
tltuição. (.. )

Aliás, a. expressão "Ordem", em sua ori­
gem, significa uma associação Que se
diferencia da.s corporoções de artes e
oflelos.

S6bre a fundação da Ordem dos Advo­
gados. citando o L. 7. ~ 5.°, C.~digo Jus­
tlniano de 00..... div. jud., lI, 8, Apleton
escreve;

"a data da época onde o minlstér10 do
advogado se tomou verdadeira. profis­
são, os jurisconsultos Que fi. exerciam se
constltulram pouco a pouco em nome
de ordo, ao qual os adVQKados, dai \!m
diante, se Ugaram muito fortemente.
principalmente para distinguirem-se
dos artistas e comerciantes, que for­
mavam simples corporações."

A Ordem dos Advogados é tão velha
como a própria. profissão. Já. em 1334, em
França, pela célebre Ordenança de São
Luis, obrigava-se a matricula de todos
os advogndos,

"com o fim de manter a proflssAo em
tôda a pureza para que seja útll aos
advogados e ao Público."

Não ~6 era obrigatória a matricula, como
também, para exercer a profissão, pre­
cisavam os advogados, por fOrça. daquela
velha Ordenança, jurar perante o Ptlr­
lamento Que cumpl1r1a.m deveres, a
maioria dos quais ainda !1guram em n05­
w códIgo I!:tlco.

O Instituto dos Advogados Bras1!elros
lançou. com o discurso inaugural de
Montezuma, seu primeiro presidente, a
campanha da criação da Ordem, se­
cundndo pelas vozes autorizadas de seus
companheiros Caetano Alberto e Pcrdl~

gão Malheiros.

Durante o Império. foram baldados todos
os esforços para a crtação da Ordem, a.
despeito de contar a causa, em momentos
diferentes, com o apolo de conselheiros
de Estado do porte de um José de Alen­
car, de um Nabuco de Araújo e de tantos
outros.

-- -- --- -- ------------
Não menos árdua e Igualmente lmpro­
flcua. fOI R batalha travada durante a
República para o. conquista do ideal de
Que se toma.ra. pioneiro o conselheiro
Montezuma.

O Barão de Loreto, Inglês de Souza e
Eugênio de Barros apresentaram pro­
jetos de lei ao Congresso, que não lo­
graram andamento.

Igual sorte teve o projeto de Celso Bay­
ma. de 1911. Nova tentativa, organizada
pelo Instituto, à. frente de wna. com.!SSÍl::l
em que figuravam nomes de dest.aenda
influência nos meios Jurídicos e polftico.~.

entre os Quais Aurel1no Leal, Alfredo
Pinto. Fernando Mendes de Almeida.
sofreu idêntico revés, no Senado, entre os
anos de 1915 a 1921.

Dc São Paulo partiam, também, vozes
clamando pela W1ião da. classe, em tórno
de uma corpora.ção, que zelasse pela sua
disciplina, pelos seus direitos e deveres.
Em 1917, Quando se reabriram as portas
do Instlluto da Ordem dos Advogados de
São Paulo, Azevedo Marques como de­
legado da Congregação da. Faculdade de
Direito. falando depois de Francisco '-10­
rato, seu presidente, e de EstêvlLo de Al­
meida, representante da. classe dos lld­
vogados, acentuou. com certa mágoa que.
na nossa profissão, "nia existe discipli­
na e compostura suficientes, nem sele­
ção, nem estágios, não tendo o valor Que
deviam Ulr os diplomas científicos, a ex­
periência, a proficilmcla, o tlroclnlo e o
esrôrço".

F'Oi di!1cll vencer a corrente que susten­
tava a ampla liberdade do exercicto da
profissão, Impeditiva de corrcçfLO nos
desmandos que então impcra.vam nos dl­
vcrsos setores da advocacia.

Nesse sentido, o projeto da crla.çlio da
Ordem dos Advogados do Brasil, Que vi­
nha sendo repetidamente apresentado
aos Parlamentares do Império e da Re­
pública, sofreu fortes impugnações, mo­
tivada.s pelo zêlo dll liberdade profis­
sional, proclamada pela Constituição de
1891,

Foi exatamente em regime de govêrno
discriclonúrlo que se aboliram as liber­
dades públicas e se restringiram os di­
reitos Individuais, "no momento em Que a

(.) l.e Barreau ROlJUlln, pl!.g. 81, citado por A.
Lo~ dl\ Costa. (No\a do Autor.) .

(..) Welsmann Lehrbuch, voL I. P~. 50.
Odem)
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insânia do Poder pessoal se instalava no
País, com todas as agravantes do arbítrio
e da \'iolência", foi exatamente n('ssc
momento, "subtraídas fi. centralização
dominante", Que a Ordem dos Advogados
do Brafiil foi criada, por fôrça de dispo­
sitivo especial, incluido no Decreto n,o ..
19.408, de 18-11-1930, que reorganizou a
Corte de Apelação do Distrito Federal.

Foi obra do Desembargador André de
Faria Pereira, que convenceu o então
Mimstro da Justiça do Go\'i'rno Provisó­
rio a encaixar. naquele decreto, o artigo
Que tomou o n." 17, declarando criada a
Ordem dos Advogados do Brasil.

O art. 17 do Decreto n.O 19.408, de
18-11-1930, estava assim redigido:

"Fica criada a Ordem dos Advogados
Brasileiros, órgáo de disciplina e sele­
ção da classe dos advogados. que se re­
gerá pelos estatutos que forem votados
pelo Instituto da Ordem dos Advoga­
dos Brasileiros. com a colaboração dos
Institutos dos Estados e aprovados pelo
Govérno."

"A Revolução de 1930-- salienta Levy
Canleiro no seu brilhante parecer. en­
caminhando ao Governo a mmuta de
decreto de Regulamento da OAB - deu
um alto significado à criação de Ordem,
enquadrando-a entre as reformas que
devem remodelar a nacionalidade. E não
terá errado. Porque a OAB é uma d::ls
criações necessárias para a moralização
da vida pública nacional, que todos sen­
timos urgente empreender,"

E acrescentava Levy Carneiro: "Porque
ela há de retomar, para uma grande elite
de homens de cultum, capazes de bené­
fica influência na vida pública. uma es­
cola de açâo social c política de~interc5­

sada e fecunda. e de prática da solidarie­
dade associativa."

Complementando essas informações. dâ­
nos o ilustre professor de Direito (2) a me­
dida exata do Que representava a profissão,
dentro da vida judicüi.ria nacional:

"Dominou, por largos anos entre nós, O

conceito de Que a advocacia era ativida­
de pri\·ada. sem nenhuma fiscalizaçáo do
Poder Público,

Os Institutos de Advogados, existentes
nos Estados, e filiados ao Instituto da
Ordem dos Advogados Brasileiros, com
sede no Rio, não tinham nenhwna in­
gerência na vida profissional do advo­
gado, Náo podiam punir os advogados,

que tivessem praticado qualquer falta
profissional. nem podiam, de qualquer
modo, fiscalizar-lhes a atuação.

Nesse particular, os advogados estavam
suj eitos, em cada processo judicial, ape­
nas ao Juiz da causa, único competente
para punir o causidico faltoso, e mesmo
assim, só em certos casos, e com certas
penas.

Realmente, de acôrdo com a Lei n.o 2,222,
de 13-12-1922, que reformou a organiza­
ção judiciária de São Paulo, os advoga­
dos deveriam ficar sujeitos à inspeção
disciplinar dos juízes de primeira ins­
tância e do presidente do Tribwlal de
Justiça. E as penas eram desde a adver­
tência até a suspensão por três meses,
penas essas que nunca eram aplicadas.

Mais tarde, pelo Decreto n.O 4.786, de 3
de dezembro de 1930, art. 10, n, V, oS
advogados ficaram sujeitos à correição
permanente do Corregedor-Geral, o Que
não alterou a situação, quanto à impu­
nidade dos advogados faltosos ao cum­
primento de suas obrigaçôes legais e de­
veres éticos.

O instituto das correições, no que tange
aos advogados. foi revogado pelo Regula­
mento da Ordem, por fôrça do qual só a
esta desde então competia, exclusivamen­
te, o poder de punir disciplinarmente os
seus membros, a despeito de, vez por ou­
tra, alguns juízes pretenderem valer-se
daqueles revogados textos.

-- O certo, no entanto, é que naquela
época predominava a concepção de que a
advocacia era liVre, não estando sujeita
a nenhuma restrição,

Essa liberdade profissional, segundo pre­
ceituava o § 24 do art. 72 da Constitui­
ção de 1891 - "I!: garantido o livre exer­
cicio de qualquer profissão moral, inte­
lectual e profissional" - era entendida
e aplicada com a mais ampla extensão.

O exagerado individualismo e o acentua­
do amoralismo da referida carta consti­
tucional, imprimiram à profissão aquela
feição de atividade exclusivamente pri­
vada, sem restrições, nem limites.

"Os advogados - criticava Carvalho de
Mendonça - podem ser homens de ne­
gócio mais do que homens do Direito.

Nesse regime de absoluta liberdade, sob
a restrita e débil censura do Poder Ju­
diciârio, cada advogado, Juiz de si pró­
prio, pratica, a seu modo, a ética profis­
sional."

(2) Obra citadn, págs. 74176.
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( 3)

( 4)

o trabalho da jurisprudência, porém. foi
a.menizando essa vesga interpretação do
prceelto constitucional, até que, invo­
c!Uldo-se os impedimentos para o exer­
ciclo do mandato, Já consagrados pelo
Código Civil (art. 1.325), foi posslvel cnar
ambiente em que se Justlfica.va a exis­
tência de uma Ordem. modelada pelo
exemplo francês.

E. assim. foi finalmente criada a Ordem
dos Advogados do Brasil.

- Deixava a advocacia de ser profissão
exclusivamente privada c exercida com
a mais ampla. e irrestrita llbcrdsde. para
wmat-se regulumentada. selecionada.,
fiscalizada e discipltnada. funções essas
delegadas pelo Poder Público à própria
classe.
Passou a imperar o principio. até então
desprezado, de que o advogado participa
de. admlnistraçáo da Justiça, que é ser­
viço púbUco. D~ssc principio decorrem
não SÓ a subordinação do advogado à
disciplina fW1cional, ao compromIsSO que
presta ao iniciar a profissão, e ao mais
importante de todos. Qual seja o de ter
aoesso, como defensor da. parte. no de­
senrolar do processo judicial."

Não foi outra. a rll.2â.o porque André de
Faria. Pereira, discursando quando do 2~.0 anl­
versárío da criação da Ordem dos Advogados
do Brasil, assim se manifestava. demons­
trando a desorganização anterior que envol­
via o mister da. advocacia:

"Aquele tempo não havia egresso das pe­
nitenciárias ou comercinnte falido que
não se Julgasse com o direito de sobra­
çar uma pasta e afrontar o pretória no
exerdcto da. mais degradante rabullce.
A conscl~ncia coletiva repelia os Intrusos.
mas seus maleffclos desmoralizavam o
ambiente a tal ponto que a função do
advogado era suspelt.nda como de trafi­
cantes Irresponsáveis. Os advogados dig­
nos sofriam a concorrência dos aventu­
reiros ousados e não havia meios de evi­
tar a Intoxicação causada no meio GOelal
pelos elementos cluudlcantes. que pros­
peravam à 5Ombra. de generalizada Irres­
ponsabllldade." (3)

Como vimos, à ausência de anotações pre­
cedentes à existência da. Ordem, sobram jus­
t.lflcativas. A repressão aos abusos, de inicio
moderada c, posteriormente, COm rigor Dlalor.
SÓ a partir de então fêz-se presente. MM,
dessas punições, também não cuidamos. Nem
poder[amos.

Isto porque, embora taIs decisões estabe­
leçam pMnc(pios. orlg1nam-~e de casos con­
cretos que personalizariam os advogados vi-

sados. :t magistral a lição de Maurice Garçon
(4) nesse sentido: Evite-se aos castigados,
por constltufrem atos de disciplina interna.
uma. capitis diminutio publlca.

Era o que. em proêmio. se fazia nece.ssá.rio
explicar. A legislação, é aqui colocada ao lado
de Códigos de t::tlca. e de Provimentos ema­
nados da wtiversitas pen;onarum que é a Or­
dem dos Advogados do Brasil. Da Impor­
tância. de sua ciência, mesmo marginalizados
alguns aspectos. ninguém há de cUscutlr.
Concluamos, pois. com Serrano Neves (5),
citando Louis Crêmleu: "Para poder exercer
de maneira digna e útll a profissão, é pre­
ciso começar por bem conhecê-la."

I - cóDIGOS

CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO

(I..ei n.o 3.071. de J.o de Janeiro de J916

TtTULOV

CAPITULO VII

SEÇAO V

Do Mandato Judicial

Art. 1.324 - O mandato judicial pode ser
conferido por Instrumento público ou partJ~

cuIar. devidamente autenticado, a pessoa que
possa procurar em Ju17.o.

Art. J .3!5 - Podem ser procuradores em
juízo, todos os legalmente habilitados. que
não forem:

I - Menores de vinte e um anos,
não emancipados ou não de­
clarados maiores;

11 - Jul7.cs em exercício; (.)

In - Escrivães ou outros funcIoná­
nos judiciais. correndo o
pleito nos Ju[7.0S onde servi­
rem. e náo procurando êles
em causa própria;

IV - Inibidos por sentença. de pro­
curar em jU[7.o. ou de exer~r

ofícto público.

V - Ascendentes, descendentes, ou
irmãos do Juiz da causa;

Cfr. serrano Neves, apud Ruy de Azevedo
SCdr~. In "Imunidade Penal" - Ed. Alba
- 1968.
In "O Ac!vor,lldo e a Moral" - trad. A. S.
Madeira Plnt.o. ed. Arm~nlo Amado. fiUceS­
SOl'. pAgo 2. 1963.

(~) Obra cltadll. póg. 265.
(-) Vide Der.rct.o n.o 21.411. de 17-5-1932, quo

derrogn o art. 1.325 do Código Civil QUIlOto
à allnea 11. com relaçAo aos membros dos
TrlbuDAls ~Icltorals. nomeados pelo OO\'/!r­
no. mall ti-o-sÓml!ute nas cauliAlo em qlie
nAo tenham de Intervir como Juizes eleito­
rais.
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VI - Ascendentes, ou descendentes
da parte adversa, exceto em
causa própria,

Art. 1.326 - A procuração para o fôro em
~eral não confere os podêr!'s para ;LI OS, que
os exijam especiais.

_"rt. 1.321 - Constituídos, para a me~ma

caUS~L e pela mesma pessoa, dois ou mais pro­
curadores. consideram-se nomeados para
funcionar na falta um do ou'.l"ü, e prla or­
dem de nomeação, se não 10:"1.'111 wlidários.
Mas a nomeação conjunta pode conter a
cláusula de que um nada pratique sem os
outros_

Art. 1. 328 - O substabelecímento. sem re­
serva de poderes, não sendo notificado ao
constituinte, não isentrt o procurador de res­
ponder pelas obrigaç(Jes do mandato.

Art. 1.329 - Sob pena de responder pelo
dano resultante, o adv'ogado, nu procu;'~ljCr.

que aceitar a procuratura, não ~e poderá es­
cusar sem motivo justo, e, se ativeI'. avisar,l
em tempo o constituinte, u fim de que lhe
nomeie sucessor.

ArL 1.330 - As obrigações elo advogado e
do procurador serão determinadas, assim
pelos t.{>rmos da pl'oeuração, como. e princi­
palmente pelo contrato, escrito, oU verbal. em
que se lhes houverem ajustado os serviços.

TíTULO lU

Da Prescrição

CAPíTULO IV

Dos Prazos da Prrscriçáa

Art. 178 - Prescreve:

§ 6." - Em um ano;

x - A ação dos advogados, solici­
tadores, curadores, peritos e
procuradores judiciais, para o
pagamento de seus honorá­
rios; contado o prazo do ven­
cimento do contrato, da de­
cisão final do proc('~;so ou da
revogação do mandato. (*)

CóDIGO DE PROCESSO CI"IL

(Decreto-Lei n,D 1.608,
de 18 de setembro de 1939)

Art. 3f; - Sob nenhmn pretexto poderá
o advogado reter, além do prazo. o:> autos re­
cebidos em vista.

Art. 63 - Sem prejuízo do disposto no
art. 3°, a parte \'encida que tiver alterado
intencionalmente a verdade, ou se houver
conduzido de modo temerário no curso da
lide, provocando incidentes manífC'stamente
infundados, será condenada a reembolsar à
vencedora as custas do processo e os hononl­
rios do advogado,

~ 3,D - Se a temeridade ou malicia fôr
Imputável ao procurador, o Juiz, levará o caso
ao conhecimento do Conselho local da Ordem
dos Advogados do Brasil, sem prejuízo do
disposto no parágrafo anterior.

Art. 64 - A sentença final na causa. con­
denará a parte yencida ao pagamento dos
honorários do advogado da parte vencedora.
observado. no que fõr aplicúvel, o disposto
no art. 55.

Art. 66 - As multas impostas à::; partes
em conseqüencía de má-fé senio contadas
como custas; as impostas aos procuradores e
aos serventuários serão cobradas em selos
inutilizados nos autos pelo Juiz.

Art. 68 - A parte que não e~tiver em
condições de pagar as custas do pl'Ocesw. sem
prejuízo do sustento próprio 0\1 da família,
gozarão do beneficio de gratuidade, que com­
preenderá as seguintes isenções:

v - Dos honorários de advogado e
pento.

Parágrafo único - O advogado será esco­
lhido pela parte; se esta não o fizer, será
iTIdícado pela assisténCill. judiciária, e. nu
falta desta, nomeado pelo Juiz.

Art. 76 - Vencedor na causa o benefi­
ciado, os honorários de seu advogado. as
custas contadas em favor dos serventuárius
da justiça, bem como as taxas e selos judI­
ciários, serão pagos pelo vencido.

Art, 106 - O ingresso das partes em juizo
requer, além da. capacidade legal. a outorga
de mandato escrito a advogado legalmente
habilitado.

1°) Vide ar!. IDO da Lei Il.o 4.215. de 27--t-lfl63,
que dilatou para l'iliCO Ilno~ o pra?L) !lreS­
l'rlc)IJIlal dn nção de cobrança de lWlloru­
rio;; de n<l\'ogado, estipulando " Iiwmelllo
illiclal dê"se prazo,
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capital em títulos da d[vldo. publlca federal
para a constituição da renda. ( ... )

Art. 1.050 - A representação das partes
em juizo por advogado provisionado ou 50­

llclLador será pemlltida ~m primeira inst4n~

ela e pelo prazo das autorizações anterior­
mente concedidas.

CÓDIGO PENAL

..(Decreto-Ld n,O 2.848. de 7-12-1940)

PARTE ESPECIAL

TtTULO Xl

CAPíTULO lU

§ 1.° - será, porém, fQcultada às
partes a defesa dos seus direitos, quando ti­
verem habilitação legal. ou no CMO de falta
de advogado no lugar, ou recusa ou impedi­
mento dos que houver,

§ 2.0 - Em caso de nsslstêncla judiclâ­
ria ou de nomeação do advogado pelo JUIz.
será dispensada a outorga de mandato do
assistido, não podendo, porém, o patrono,
sem prévia autorização escrita do QssIstluo,
praticar os atos ressalvados no art. lOS. (.)

Art. 109 - O procurador aue renunciar o
mandato Judicial continuará, durante os dez
(la) dias seguintes à notlflcaçào da renún­
cia, a representar o mandante desde que
necessário para evitar-lhe o prejillzo.

Art, J97 - Suspender-se-á a instáncla:

IV - Por morte do procurador de
qualquer das partes.

Art. 205 - No caso de absolvição da. Im;­
tAncla, o nutor s~á condenado ao paga­
mento das despesas feitas pelo réu com o
preparo da. defesa, inclusive honorários de
advogado, que o Juiz arbitrará.

Parágrafo único - Neste caso, ao autor
não será lfclto renovar n ação sem a prova
dl:sse pagamento ou da. sua consignação ju­
dicial.

Art. 8J3 - Se, durante o prazo para a
interposição de recurso sobrevier o faleci­
mento da parte ou o do seu advogado, ou
se verificar a hipótese prevista no art. 197.
n.o I, será tal prazo restabelecido em pro­
veito da parte ou do herdeiro ou substituto,
contra quem começará a correr novamente.
depois do. notificação.

P&trodnlo infiel

Patrocfnlo struul­
táDeo ou terrtl-cr.

Il:lçlo

Soneraç1o de pa­
pd ou objeto de
valor probato6rlo

Art 355 - Trair, na qua­
lidade de advogado ou
procurador, o dever pro­
fissional, p r e j udicando
interésse, cujo patrocínio,
em juizo, lhe é confiado:

Pena - detenção. de seIs
meses a três anos e mul­
te., de dois mil cruzeiros a
quinze mil cruzeIrOs.

Parigralo único - Incor­
re na pena déste artigo o
advogado ou procurador
judIcial que defende na
mesma causa., SImultânea
ou sucessivamente partes
contrârlas.

Art. 356 - InutUlzar, 10­
taJ ou p<lrclalmente. ou
deIXar de restituir autos,
documentos ou objeto de
valor probatório. Que re­
cebeu na qualidade de
advogado ou procurador;

Pena - detenção, de seis
meses a três anos, e mul­
ta, de dois mil cruzeiros
a dez mtl cruzeiros.

Art. 911 - No arbitramento da IndenI1,a­
ção proveniente de ato iUcl to , os lucros ces­
santes serão convertidos em prest.at.;1í.o de
renda OU pensão, mediante pagamento de
capital que, aos Juros legais, assegure ns
prestações devidas.

Art. 912 - A indenização referida no ar­
tigo anterior será fixada, sempre Que pos­
slvel, na ação principal, e compreenderá as
custas Judiciais, os honorários de advogado,
as pensões venclda.o; e respectivos Juros, de­
vendo n sentença determinar a aplicação do

CÓDIGO PENAL

(Decreto-Lei 0.° 1.004, de 21-10-1969)

Exercido ilegal da Ali. 400 - Prestar assJ.s-
ad"~aela têncla jurídica. a outrem,

sem autorIzação legal e
mediant~ remuneração.

Pena - detenção, até trés
meses, ou pa~amento de
três a qulnzc dias-multa.

1°) O llrt. 108 do c.P.C. rcssal\·3. 05 podl:rcs
parn rcC'~bcr eltnç60 tnlclal. con!cs.'>l1r, tran­
sigir, deSiStir. rcceber c dar quitação, e
!lrmar comproml&so.
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LEI DAS CONTRAVESÇõES PENAIS

(Dei:'reto-Lei n.O 3.688. de 3-10-1941

PARTE ESPECIAL

CAPíTULO VI

Art. 59 - A aceitação do perdão fora do
procesw constarú de declaração assinada
pelo querelado. por seu representante legal
ou procurador com podêres especiais.

t;:l(pr('Íeio ill'g;l1 de
profíssão ou ativI­

dade

Art. 47 - Exercer profis­
são ou rttividade econômi­
ca ou fi. n 11 n c i a r que a
exerce. sem preencher as
condições a que por lei
está ntbordinado o seu
exercício:

Pena - prtsào simples, de
quinze dias a três meses,
ou multa, de quinhentos
cruzeiros a cinco mil cru­
zeiros.

Das Exceções

Art. 98 - Quando qualquer das partes
pretender recusar ° juiz, deverá fazê-lo em
petição assinada por ela própria ou por pro­
curador com podêres especiais, aduzindo as
suas raz6es acompanhadas de prova do­
cumental ou do rol de testemunhas.

Do Incidente de lcalsidade

Art. 146 - A argüição de falsidade, feita
por procurador, exige podêres especiais.

CóDIGO DE PROCESSO PESAL

(Decreto-Lei n.o 3.689, de 3-10-1941)

Da Ação Penal

Art. 32 - Nos crimes de ação privada, o
juiz, a requerimento da parte que compro­
var a sua pobreza, nomeará advogado para
promover a ação penaL

Ar1. 39 - O direito de representaçáo po­
derú l>er exercido. pessoalmente ou por pro­
('lll"acil'r com podêres especiais. mediante de­
claração, escrita ou oral, feita ao juiz, ao
órgão do Ministério Publico ou à autorida­
de policiaL

Art. 44 - A queixa poderá ser dada por
procurador com podéres especiais, devendo
constar do instrumento do mandato o no­
me do querelante e a menção do fato cri­
minoso, salvo quando tais esclarecimentos de­
penderem de diligencias que devem ser pre­
viamente requeridas no juízo criminal.

Art. 50 - A renuncia expressa constará de
declaração assinada pelo ofendido, por seu
representante legal ou procurador com podê­
res especiais.

Art. 55 - O perdão poderá ser aceito por
procurador com poderes especiais.

Do Interrogatôrio do Acusado

Art. 187 - O d?fensor do acusado não po­
derá intervir ou influir, de qualquer modo,
llas perguntas e nas respostas.

Do Juiz

Art. 252 - O juiz não poderá exercer ju­
risdição no processo em que:

I - tiver funcionado seu conJuge
ou parente. eonsangUineo ou
afim em linha reta ou colate­
fal até o 3.° grau inclusive,
como defensor ou advogado.
órgão do Ministério Público.
autoridade policial, auxiliar da
justiça ou perito:

11 - êle próprio llOuver desempe­
nhado qualquer dessas funções
ou servido como testemunha,

Do Acusado e seu Defensor

Art. 261 - Nenhum acusado, ainda que
ausente ou foragido, senl. processado ou jul­
goado sem defensor.

Art. 263 - Se o acusado não o tiver, ser­
lhe-á nomeado defensor pelo juiz, ressalvado
o seu direito de, a todo tempo, nomear ou­
tro de sua confiança, ou a si mesmo defen­
der-se, caso tenha habilitação.

Parál:'rafo único - O acusado, que não fór
pobre, será obrigado a pagar os honorários
do defensor dat ivo, arbitrados pelo juiz.
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Art. 2M - Salvo motivo relevante, os ad­
vogados e solicitadores serão obrigados. sob
pena de multa de cem a quinhentos cruzei­
ros, a prest.ar seu patrocínio aos acusados,
quando nomeados pelo juiz.

Art. 265 - O defensor não poderá aban­
donar o pr~sso senão por motivo imperio­
so, a critério do Juiz, sob pena de multa de
cem a quinhentos cruzeiros.

Parágrafo 6nico - A falta de compare­
cimento do defensor, ainda que motivada,
não determinará o adiamento de ato algum
do processo, devendo o juiz nomear 6ubstí­
tut.o, ainda. que provisàriamente ou para o
só efeito do ato.

Art. 266 - A constituição de defensor in­
dependerá de instrwnento de mandato, se o
ucusado o indicar por ocasião do interroga­
tório.

Art. U7 - Nos tkrmos do art. 252. não
funcionarão como defensores os parentes do
juiz.

Da Prisão e da Liberdade Provisória

Ar!. 295 - Serão recolhidos a quartéis ou
a prisão especial. à dlSPOSiÇlio da autoridade
competente, quando sujeitos a prisão antes
da condenação definitiva:

VII - os diplomados por qualquer
das faculdades superiores da
República.

Da Aplicação Provisória de Interdições de
Dl.rtuo e Medidas de Se;urança

Art. 313 - A apllcação provisória de in­
terdlçõcs de tilreitos poderá ser determinada
p~lo juiz, de oficIo, ou a requerImento do
Ministério PUblico, do assistente, do ofendi­
do ou de seu representante legal. ainda que
éste não se tenha constitufdo como asslsten­
t.c:

I - durante a ln~iruçáo criminal
após a. apresentação da. defesa.
ou do prazo concedido para
êssc fim.

§ 1.° - No caso do n.O I, havendo re­
querimento de aplicação da medida., o réu
ou seu defensor será ouvido no prazo de
dois dias.

Da Sentença

Art. 391 - O querelante ou o assistente
será IntImado da sentença, pessoalmente

ou na. pessoa de seu advogado. Se nenhum
dêles fOr encontrado no lugar da sede do
juizo, a intimação será. feita mediante edi­
tul com o prazo de 10 dias. afixado no lugar
de costwne.

Art. 392 - A intimação da sentença. será
feita:

11 - ao réu, pessoalmente, ou ao de­
fensor por êle eonstituldo,
quando se livrar sôlto, ou, sen­
do afiançável a infração, tiver
prestndo fiança;

111 - ao defensor constltuldo pelo
réu. se êste, afiançável ou nlio,
a lnfraç10, expedido o manda­
do de prisão, não tiver sido en­
contrado, c assim o certificar o
oficial de justiça;

IV - mediante edital, nos casos do
n.o II, se o réu e o defensor
que houver constituldo não fo­
rem encontrados, e assim o
certificar o oficial de Justiça.

V - mediante edital. nos casos do
nÚmero IIJ, se o defensor que
o réu houver consUtuldo tam­
bém não fOr encontrado. e
as.<;im o certificar o oficial de
justiça.

Do Processo Comum

Art. 395 - O réu ou seu defensor poder(\.,
logo após o Interroga.tório ou no prazo de
três dias, oferecer alegações escritas e ar­
rolar testemunhas.

Art. 396 - Apresentada ou não II defesa,
proceder-se-á à. Inquirição das testemunhas,
devendo 8.<; da acusação ser ouvidas em pri­
meiro lugar.

Parágrafo único - Se o réu não compa­
recer, scm motivo Justificado, no dia. e à
hora. designados, o prazo para defesa scrã
concedido ao defensor nomeado pelo juiz.

Art. 403 - A demora determinada por do­
ença do réu ou do defensor, ou outro motivo
de fôrça maior, não s~rá computada nos
prazos fixados no art. 401. No caso de eo­
fcnnidade do réu, o juiz podera. transportar­
re ao local onde êle se encontrar, ai proce­
dendo-se à Instrução. l'õo caso de enfennlull­
de do defensor, será êle substituldo. definiti­
vamente. ou pn.ra O SÓ efeito do ato, na for­
ma. do art. 265. parãgrato único.
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Do Processo dos Crimes

Competi'nria do Júri

Art. 406 - Terminada a inquiriçào das
testemunhas, mandará o juiz dar vista dos
autos. para aleg-a~'(H's, ao :.\linin{'l"lo Pub1Jco.
pelo 1'1',,1.0 de cinco dia::;, e. em ::;egUlda, por
igual prazo e em cartório, ao defensor do
réu.

Art. 415 - A intimação d~l }'('ntença de
pronúncia, w o crime fór afianç8.vel, :-erú.
feita ao réu:

11 - pessoalment e {Jll ao de !en~or
por élc cOllstlluido .~e tiver
preo.tado fiança m:t es 0\1 de­
pois d,L sentença;

IH - ao defensor por ele cOllstituicio
se, não tendo prestado fiança,
expediclo o nUllH!ado de prisào.
núo fór e:lcontl'a{[o e ass;m o
certificar o oficLil de j ust iça:

IV - mediante edital. no caso do
n.o lI, se o réu e o defensor não
forem encontrados e assim o
certificar o oficial de justiça;

V - mediante edital. !la caso do
n.'.l rI!, se o defensOl' que o réu
houver constituído também
nào fôr encontrado e assim o
certificar o oficial de justiça.

1\rt. 4Z2 - Se, ao ser recebido o libelo, não
houver ad\'ogado constituido no,; autos para
a defesa, o juiz dará defensor ao réu. que
poderá em qualquer tempo constituir advoga­
do para subStituir o defensor dativo.

Art. 449 - Apregoado o réu, e compare­
ccndo, perguntar-lhe· á o juiz o nome, a ida­
de e se tem advogado, nomeando-lhe cura­
dor, se fôr menor e n:lo o tiver. (' defensor,
1;e maior. Em tal hipÓl esc, o .julgamento
será adiado para o prImeiro dia de~)impedIdo.

Parágrafo único - O julgamento será adia­
do, sOmente uma vez, devendo o rüu ser
Julgado, quando chamado pela segunda vez.
Neste caso a defesa serú feit a por quem o
juiz tiver nomeado, ressalvado ao réu o dI­
reito de ser defendIdo por advo~ado de sua
escolha, desde que se aehc presel:\ e

Art. 450 - A falCa, sem escusa leqítl!llH. do
defensor do rpu ou do curador, se um ou ou­
trO 1"01' advogado ou solicItador, scrú imedm-

lamente comunicada ao Conselho da Ordem
dos Advogados, nomeando o presidente do
tribunal, em substituição, outro defensor, oU

curador, observado o disposto no artigo ante­
rior.

;\rt. 451 - Não comparecendo o réu ou ()
acusador partlcular, com justa cama. o jul­
game!lto será adiado para a s2guínte sessão
periódica, se não puder realizar-se na qlle es­
tiver em cur~o.

ti 2.° - O julgamento não será adiado
pelo não comparecimento do advogado do
assistent e.

Do Processo e do Jul~amento

Dos Crimes da Competência
Do Juiz Singular

Arl. 500 - E~gotados aquêles prazos. :-em
requerimento de qualquer das partes, ou con­
l'1u ídas as dilig('llCias requeridas e ordenadas.
será aberta vista dos autos. para alegações
!JllC'2ssivamentc, por três dias'

In ao deft:nsor do réu

li 1.° - Se fürlm dois (lU mais os réus,
com defensores diferentes o prazo será co­
mum.

Do Processo e do Jull:"amento dos Crimes
de Responsabilidade dos Io'uncionários

Públicos

Art. 514 - Nos crimes aflançaveis, estan­
do a denúncia ou queixa em devida forma.
o jui:!: mandara autua-la e ordenara a Iloiífi­
caçáo do acusado. para responder por es­
crito. dentro do prazo de qUll1ze dias,

Parágrafo único - Se não fôr conhecida
a. residência do acusado. ou este se achar
fora de jurisdição do jui7" s!'r-Ihe-ú nomea­
do defensor. a quem caberú apresentar a
resposta prellminar.

Do Processo de Aplica~ão de :Medida
de Segurança por Fato Não-Criminoso

Art. 552 - Após o interrogatório ou den·
tI'O cio prazo dE' dois dia~, o ll1tere~~nclo ou
seu defensor podCl'á ofereceI' aleg~lçoes.

Parágrafo único - O juí;: nomeani dden­
SOl' ao interessado que não () tiver,
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Dos Processos de Compe1encfa do Supremo
Tribunal Federal e dos Tribunabl

de Apelaçlio

Art. 564 - A nulidade ocorrerá nos se­
guintes casos;

111 - por falta das fórmulas ou dos
têrmos seguintes:

c) a. nomeação de defensor ao réu pre­
sente, que nll.o o tiver, ou ao ausente,
e de curador ao menor de 21 anos:

Da Execução das Medidas de Segurança

Art. 757 - Nos casos do n.O I, letra c, c
n.a II do art. 751 e n.a II do art. 752, o juiz
depois de proceder às diligências Que Julgar
convenientes, ouvirá. o M.ínistério Público e
concederá ao condenn.do o prazo de três dias
para alegações, devendo a prova requertda
ou reputada necessária pelo Juiz ser pro­
duzida dentro em dez dío.s.

ti 1.0 - O juiz nomeará defensor ao con­
denado que o requerer.

Art. 775 - A cesso.cão ou não da. periculo­
sidade se verificará. no fim do prazo mlnimo
de duração da medida de seitUrança pelo
exame das condições da pessoa a que tiver
sido 1rnpost.a, observando-se o seguinte:

VI - o juiz nomeará curador ou de­
fensor ao interessado que não
o tiver.

Da Homologação das Sentenças Estrangeiras

ArL 789 - O Procurador-Gerul da Repú­
l>!ica, sempre que tiver conhecimento da exls­
téncla da sentença penal estrangeira, ema­
nada. de Estado que tenha com o Bras11 tra­
tado de extradição e Que haja Impósto me­
dida de segurança pessoal, ou pena acessória
que deva ser cumprida no Brast.l, pedirá. ao
Mimstro da Justiça provIdência.... para. a ob­
tenção de elementos Que o ha.bllitem a re­
querer a homologação da sentença.

11 2.<) - Dl.<;tribufdo o requerimento de
homologação, o rela.tor mandará citar o in­
teressado para deduzir embargos. dentro de

de... dias, se residir no Distriw Federal, ou
trinta. dias, no caso contrário.

J:i 3.° - Se nesse pro.zo o Interessado
não deduz.ir os embargos, ser-lhe-á. pelo re­
lator nomeado def2nsor, o qual dentro de
dez dias produz.lrá. a defesa.

Disposições GeraL..

Art. 793 - Nas audiências e nas sessões,
os advogados. as part.es. os escrivães e os
espectadores poderão est.ar sentados. Todos,
porém. se levantarão quando se dirigirem aos
julzcs ou quando êsres se levantarem para
qualquer ato do processo.

Paráp-afo único - Nos atos da Instrução
criminal. perante os Juizes singulares, os ad­
vogados poderão requerer sentados.

COSSOLIDAÇAO DAS LEIS
DO TRABALHO

(Decreto-Lei n.o 5.452, de L<)-S-1943)

TíTULO X

Do Proces.'õO Judiciário do TrabalhO

CAPJTULO n
Do Processo em Geral

SEÇAO IV

Da.... partes e dos procuradores

Art. 791 - Os empregados e os emprega­
dores poderão reclamar pessoalmente peran­
te a Justiça do Trabalho e acompanhar as
suas reclamaçõcs até o fInal.

§ 1.0
- Nos dlssfdios lnd1viduo.1s os

empregados e empregadores poderfw ft\7.er­
se representar por Intermédio do sindicato,
advogado, sollcitador, ou provisionado, ins­
crito na Ordem dos Advogados do Brasil.

§ 2.,0 - Nos dlssldios coletivos é fa­
cultada aos interessados a assistência por
advogado.

Il - LEGISLAÇAO ESPARSA

DECRETO N,o 19.408
DE 18 DE NOVF..MBRO DE 1930 (61

Reorraniza. a <Ãirte de Apelação e dá
outras providências.

Art. 17 - Fica criada. a Ordem dos Advo­
gados Brasileiros, órgiio de disciplina e sele-

(6) D.O. de 23-11-11:130.
Rllp. om 2~-1l-1930.
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ção da classe dos advogados, que se reg~rá

pelos estatutos que forem votados pelo Ins­
tituto da Ordem dos Advogados Brasileiros,
com a colaboração dos Institutos dos Esta­
do;;. c aprovados pelo Govêrno.

DECRETO ~,o 20.784

DE lt DE DEZEMBRO DE 1931 (7)

AIlTO\'a o Regulamento da Ordem dos
Ad\'ogados Brasileiros

O Chefe do Govérno Proyisório da Repú­
blica dos Estados Unidos do Brasil, decreta:

Artigo úniro - Fica aprovado, de acôrdo
com o art. 17 do Decreto n.o 19.408, de 18 de
Ilovembro de 1930, o Regulamento da Ordem
dos Advollados Brasileiros, que a éste acom­
panha, revogadas as disposições em contrá­
rio.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1931,
110° d:l IndcpcIHl('l.cia r 43.',' da República

GETt'LlO VARGAS - Oswaldo Aranha.

REGULAMENTO A QUE SE REFERE O
DECRETO N. o 20.784, DE 14

DE DEZEMBRO DE 1931

CAPITULO I

Da Ordem Seus Fins e Organização

Art. 1.0
- A Ordem dos Advogados do

Brasil, criada pelo art. 17 do Decreto núme­
ro 19.408. de 18 de Ilovf'mbro de 1930. é o ór­
gão de seleção, defesa e disCipIHl;\ da classe
dos udvog'ado:-; em t0da a R~pl.i.blicu..

ArL 2.° - A Ordem constitui I;erviço pú­
blico federal. ficando, por isso, seu bens e
serviços e o exercicio de seus cargos isentos
de todo e qu~l1qucr impõsto. ou contribuiçâo.

..\rl. 3.° - .ti. Orekm cOlnprccllrie uma se­
ção central. com sede no Distrito Federal. e
uma secçáo em cnda Estado e no Território
do Acre. com sede na Capital respectiva.

!:\ LU - Cada seccào terá personalidade
juridica própria, com inteira autonomia
quanto à sua organização e administração,
sob as normas do presente regulamento.

!:\ 2.° - As seçóes desdobram-se em
slll)scçôes, nas vàricts comarcas do seu ter­
ritório.

!:\ 3." - Cada subsf'çüo terá pelo me­
nos 15 advogados, provislOnados. Oll solicita­
àores. insentos. podendo auranger mais de
uma comarca para completar êsse número.

§ 4,0 Quando as condições locais tor-
narem inconveniente formar a subseção
:lbr.\llgendo vúrias comarcas na forma do ~

3.°, poderá o Conselho da Seçâo respecti....a
reduzir o número mínimo determinado no
parúgrafo precedente.

Art. 4. 0
- A Ordem exercerá suas atribui­

ções em todo o território nacional, pelo Con­
selho Federal e pelo presidente e secretário­
gL'l'Jl; em cada secão. pela assembléia-geral,
~}elo conselho e pela diretoria; em cada sub­
.,tção, pela diretoria e pela assembléia-geral.

Art. 5.0
- Os governos federal e estaduais

proverão à instalação condigna da Ordem, e
feus arquivos, sempre. de preferência, no
Palácio da Justiça, "Forum" ou edificio do
Tribunal Superior.

Art. 6.° - O patrimônio da Ordem será
formado de donativos, legados, subvenções,
bens adquindos, e da contribuição determi­
nada no art. 87.

:\1'1. 7.0
- O património de cada seção da

Ord~m será constituído:

a) pelas taxas anuais e de inscrição;

b} pelas multas ou contribl.Úções impos­
tas aos membros da Ordem, nos tér­
mus dêste regulamento;

c) por bens e valôres adquiridos;

d) por subvenções oficiais:

e) por legados e doações;

f) por quaisquer valôres adventícios.

§ 1,0 - Em cada secção da Ordem será
formado um fundo de assistência pela quar­
ta parte da renda liqUIda apurada, a fim de
auxiliar seus membros necessitados. quando
iJl.... ~'llidos ou enfermos.

R 2.D
- Uma oitava parte da renda lí­

quida de cada s~?lo será ,ulUalmeute entre­
gue, no RlO de Janeiro, aO Instituto da
Ordem dos Advogados Brasileiros, e nos

E.it ados ao Ir.stituto existente na localidade,
filiado àquele mesmo Instituto. a fun de
ser aplicada em prêmios por estudos jurí­
dicos.

*3.0
- Tõda a renda líquida arrecada­

da em cada :>ubseção será. logo remetida
ao tesoureiro da ~eçâo re;;pectiva.

§ 4. 0
- Para os efeitos dos dispositivos

supra, considera-se liquida a renda total com
a só d ?-dução das despesas do pessoal e expe­
diente.

Art. 8.0
- A diretoria. o comelho e a a~­

scmblf'ia não discutlráo, nem ~e pronuneia-

I 71 n () de 19-12.-\931.
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rão. s6bre assunto Imediatamente nAo ati­
nente nos objetivos da Ordem.

ArL 9.'" - Nos Estados, ou nas comarcas
em que se não formar, ou não funcionar a
seç1\o ou subseção da Ordem, o Juiz togado
de maL<; alta hierarquia e mais antl!o:o que
aí tenha sede, com os dois outros juizes to­
gados imediatos em antigüidade, se houver,
exercerá na fornlB do presente regulamento
tôdas as atribuições que caberiam ao conse­
lho da seção ou a diretoria da subseçáo.

CAPITULO II

Dos Proibidos e Dos Impedidos de
Procurar em Juízo

Art. 10 - Sáo proibidos de procurar em
juizo, mesmo em causa própria:

I - os juízes federais ou locais, In­
clusive de tribunais adminis­
trativos e mUltares, ou espe­
ciais, excluidos, porém, os juizes
suplentes que não percebam
vencimentos dos cOfres públi­
cos, ressalvado o disposto no
art. 11, n.O III;

11 - os membros do Mini1it~rlo Pú­
blico. federal ou local. em pro­
cessos, contencIosos ou D.dm1­
nistrativos, cuja. matéria direta
ou indiretamente, Incida, ou
possa Incidir, nas funções a seu
cargo;

111 - os funcionários e serventuários
de Justiça - salvo os Que exer­
cerem cargos periciais, nos jui­
zos em que não funCIonarem;

IV - as autoridades e funcionãrios
policiais em geral, em matéria
criminal;

V - os fWlcionários de Fa7.enda.
exatores ou fiscais, em gera.l;

VI - os inibidos de procurar em
JUlzo, ou de exercer cargo pú­
blico, em virtude de sentenÇà
judicial transitada em julgado;

Vll - os corretores de fundos publi­
cas. de mercadorias, ou de
navios, os agentes de lellões,
trapicheiros e empresários ou
administradores de armazéns
gerais:

VIII - as pessoas não habllitadas na
forma deste regulamento;

IX - as demais pessoas proibidas
por leI.

Art. 11 - São impedidos de procurar em
juizo:

I - os chefes do Poder Exr.culívo,
mlmstros ou secretários de Es­
tudo, da. União, dos Estados e
do Território do Acre;

11 - os chefes do Executivo Muni­
niclpal, no Territ6Jio respec­
tivo;

111 - os juizes suplent.cs referidos no
art. 10. n.o I, quando no exer­
cielo pleno da jurisdição, ou,
em qualquer caso, perante o
juí7.0 n Que pertençam;

IV - os funcionários públicos admi­
minlst.l'aUvos. e. bem assim, os
membros do Poder Legislativo
federal. estadual ou municipal
- todos, como procuradores de
elllprésa conccsslonãr1a de ser­
viço público, subvencionada
pelos cofres públicos, ou da
Qual a Faz..cnda Pública. seja
acionista. ou associada. e, aJnda,
em t6da e Qualquer causa con­
tra a Fal.enda Pública;

\' - as pessoas declaradas impedl­
das pelas leis, e regulamentos
federais. estaduais ou munlcl­
pa.ls. de modo gera} ou em casos
determinados. (Código Civil.
art. 1.325, números V e VI>.

CAP1TULOS UI

Da Admissão à Ordem

Art.. 12 - Na Secretaria de cada seção
serão inscritos os membros da Ordem, C(lns­
tituindo o quadro dos advogados da mesma
seção.

ParáfTl'lo único - Serlio t.\Unbém inscri­
tos os provisionados 'e solicitadores, em qUll­

dro distinto. não podendo, porém, tomar
parte nas discuss6es e deliberações.

Art. 13 - Para Inscrição no quadro dos
advogados da Ordem. é necessfJrio, além dos
requisitos legais de capacidade civil:

I - Ser bacharel. ou doutor, em di­
reito, por faculdade reconhecida
pelas leis da República. ao tem­
po da formatura; ou por facul­
dade de pais estrangeiro, legil.l­
mente reconhecida, e conrLr­
mado o grau no Brasil, salvo o
disposto em tratados Interna­
Gionals relativos ao reconheci­
mento recíproco de titulos;
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11 - ser brasileiro. nato ou natura­
lizado, e estar alistado como
eleitor, salvo enquanto o núo
puder ser par motl\'o de idade'

a) os estrangeiros serão admi­
tidos nas mt'smas condições
estabelecidas para os bra~i­

leiros em seus respectivos
paises de origem. ressalvados
os direitos dos que, na data
deste decreto . .ia exercem u
ad\'ocacia no Brasil;

In não ser. nem estar proibido ele
exercer a advocacia;

IV - não estur, nem ter sido con­
denado por ~ent('nça, de quc
não caiba recurso ordinário,
por qualquer dos segUIntes
crimes: incêndio e outros de
perigo comum (Código Penal,
arts. 136 140 e 144 a 147!, pre­
varicação I Código Penal. arts.
:?07 e 2091. peita ou subôrno
I Código Pena!. arts, 214 a 218),
concussào (Código Penal, arts.
219 c :::20" peculato (Lei n." ..
4.780. de '27 de deZ€mbro de
19231. abuso de autoridade
(nrt. 23~, Código Penal e lei

11." 4.780, de 1923), moeda falsa.
fabidade de documentos e dc­
muis crimes de falEidadc pu~

nidos rela lei n.o 4,780, de 1923.
contrabando I Código Penal,
art. ~)551, lenocínio (Código
Penal, arts. 277 e 2,8. e lei nO
2.992, de 25 de setembro de
1915), fingimentos definidos no
CÓdlGO Penal, (arts, 287 e 288\.
hOllllcidio Qualificado (Código
Penal. arts. 294 e 3~1 ; ~ 5° e
10). destruicão de linos e do­
cumentos (Código Penal, art.
3261 e furto c apropriação in­
dé'bita \Código Penal, arts. 330
e 334 1 • falência fraudulenta
I decreto nO 5.746, de 9 de de­
zf'mbro de 1929, arts. 169 e 173),
estelionato. abuso de confiança
e outras fraudes I Código Pel',a~.

arts. 338 e 339', roubo I Cód~;~o

Penal, arts. 356 e 3611. cxtor~ii.v

(Código Penal, arts, 3t.i2 e 363),
os dcfmidos nos arts. 1 a 5 da
lei n." 4.294, de 6 de julho de
19'21; contra a independênCia,
a integridade e a dignidade d:L
Patria I arts. 87. e ~~ 88.89 e !li
do Código PCllal', em geral
Qualquer crime, cometido CO'11

agravante do ~ 11, du art. 39
do Código Penal. ou cm qual­
quer das contrannções !los
arts. 369, 373. 380 e 381 do Có­
digo Penal. ou em qualquer
crime ou contravenção d~f Jl':"

do nas leis que ulteriormente
vcnham a modificar, ou substi­
tuir, os dispositivos acima cita­
dos, referentes às mesmas fi­
guras delituosas;

V - Gozar de boa reputação por
sua Collduta públlca,

Parál;"rafo único - O~ crimes politicos
(salvo os acima enum erados I, assim corno ~i s
convic~óes ou atitudes políticas, ou religio­
sas. por si só, não impedirão a admissüo no
quadro da Ordcm.

ArL H - Para a in5Cnçao no quadro
dos provisionados, e mlicitadores da Ordclll
é necessário, alé'1ll dos requisitos legaiS de
capacidade civil:

I - ter a pl'OVlsaO resp€ctlva, com
prazo legal. passada pela auto­
ridade judiciária federal. ou
local, competente, e rc[!i~lrada

na Secretaria da Ordem:

11 - preencher os requisitos dos
n.oo lI, IH, IV e V do art. 13.

,\rt. 15 - A inscrição nos quadro.'. da Or­
dem se fara mediante requerimento escnto
COm os documentos, dirigido ao presidente cLl
;,e2ÇÜO do Distrito Federal, ou da subseção,
instruido com os documentos comprolJal.onos
do preenchimento dos requisitos dos artigos
13 e H. e menção de tódas as localidrrdes em
fju{' haja. exercido anLenormente a profis~·:'IO.

Parág-rafo úníco - O requerimento será
encaminhado ao Conselho. com o parecer d:l
diretoria da subseçfto ou da Comissão de
Sindicância, no Distrito Federal.

Art. 16 - O pedido de inscrição será no­
ticiado por o.vi:;o afixado na. porta. da .sede
do Conselho, e pela imprensa, onde a houver,
cinco dIas úteis, pelo menOs, antes da ll,'­
Iíberaçao do Conselho.

!:í 1.0 - Se o Conselho recusar a ins­
crição requerida remeterá cópia elo parecer,
quando opinar pela recusa, e da decisão. com
os motivos, ao candidato recusado.

~ 2.0
- O candidato recusado poderel,

dentro de quinze dias da ciência da de­
cisão, contestar documentadamente os mo­
tivos determinantes da recusa e pedir ao
Conselho que a reconsidere.

~ 3.0
- Si o Conselho manti\'er a re­

CU&'l, o candidato podel'a recorrer da decisão
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dentro de quln7.e dias. após a ciência dela,
para o Conselho Federal.

§ 4.0
- Qualquer membro da Ordem.

ou pessoa Interessada, poderá representar
docwnentadamentc ao Conselho contra o
candidato proposto ou recusado.

§ 5.° - O Conselho tomará. simultA­
neamente, conhecimento do pedido de ins­
crlçãQ, ou de reconsideração e de qualquer
Impugnação.

Att. 17 - O disposto no artigo antece­
dente, será aplicável ao cancelamento da
Inscrü;ão em rnw.o da falta. por perda ou
carência anterior, de qualquer dos reqUisitos
dos arts. 13 e 14. sendo competentes para
promover o cancelamento de Inscrição as
pessoas indlcada.s no art. 33.

Att. lB - O advogado. Jogo que passe a
exercer, de modo permanente, atividade pro­
fiSSional em ontra !'t'Çíio, requererA inscri­
ção no quadro respectivo, ou para êle se
transferirá. ficando em todo o caso, sujeito
à jurisdição disciplinar do Conselho local
pelos atos praticados em qualquer seção.

Art. 19 - Perante o presidente da seção,
ou da. subseção prest.arão os advogados, pro­
visionados e solicitadores, depOis de inscritos
no quadro da Ordem, e antes de começar a
exercer a profL'>.'>iio, o compromisso de fiel­
mente observar a.s regras a que estão sujei­
tos por éste regulamento.

Parágrafo único - A prestação do com­
promisso scrl'l. apostilada no titulo de hablU­
taçAo profissional, a fim de que êste possa
ser registrado nos tribunais ou juIzos com­
petentes.

Art. 20 - A Ordem, nas respectivas sec­
ções, expedirá carteirl\s de idenUdade para
os seus membros Inscritos no seu quadro,
válldas oficialmente pam o exercício da pro­
fissão em t-Odo o territórlo nacional.

§ 1.0 - A Ordem também expedirA Cll.r­
telra,.c; de identidade para os prOViSionados e
soHcItadores, inscritos, das qUais constará. a
zona em que poderão exercer os atos de sua
profissão confonne a legislaçãQ aplicl'í.vel.

§ 2.° - As carteiras serão assinadas
par dois diretores, pelo menos, e reconheci­
das as suas firmas por notário da meSllla.
localidade.

§ 3.° - Quando o advogado proYi.!>iona­
do, ou solicitador inscrito em quoJquer sub­
seçã.o, ou na. seçác do Dlstrito Federal,
U\'cr de funcionar, temporária ou acidental­
mente, em outra, apresentará, ao presidente
desta. sua carteira de identidade, que será

por éle \:isada, fazendo-se as necessárias
anotações no quadro respectivo.

fi 4.° - Quando deixar, temporária ou
definitivamente, de exercer a atividade pro­
fissional em qualquer subseção deverá o ad­
vogado, pro..... isionado. ou solicitador renovar
a apresentação de sua carteira, procedendo­
se nos térmos do parágrafo precedente.

§ 5.° - As anot.açõcs, a que se referem
os parágrafos precedentes, comprovarão o
exercicio da advocaA:ia para todos os efeitos
1egaís, c especIalmente para. os fins do art.
61.

§ 6.° - A exibição da carteira pode
ser em qualquer oportunidade. exigida por
qualquer lnLeressado, a fim de verificar a
habilitaçáo pwfi.sslonal.

§ 7.° - No caso de expediçã.o de nova
carteira, serão exaradas nesta, tàdas as ano­
tações constantes dos livros da Ordem sóbre
o associado a que pertença..

CAP1TULO IV

Do Exercício da Advocacia

Art. 21 - A inscrição DO quadro de qual­
quer das seções da Ordem, comprovada pela
carteira de idenl-Idade (art. 20), autoriza o
excrclcio da profissão conforme êste regi­
mcntoo.

Art. 2Z - Em Qunlqucr jul1.o, contencio­
so ou administrativo, cível ou criminal. salvo
quanto a "habeas-corpus". o exercício d~

funçôcs de advogado, provls1onado, ou soU­
cltador. sOmente será permitido aos inscri­
tos no quadro da Ordem e no gOZO de todos

os direitos decorrentes, de acOrdo com (:ste
regulamento.

§ 1.° - No fOro criminal. sempre, o
próprio acusado se poderá defender pessoal·
mente.

§ 2.° - serão assinados por advogado
ou provisionado, inscrito nos quadros do. Or­
dem. tódas ns petições Inietais e de recurso,
articulados e arrazoados, competindo-lhes a
slLStentação oral em qualquer instância.

§ 3.° - Na prtmeira instAncia das jus­
tiças eMaduais. é facultada. a advocacia nos
provisiOnados segundo a legislaçã.o local,
depois de inscritos no quadro da Ordem.

§ 4.° - Compete 8.05 sollcitRdores, Jns­
critos no quadro da Ordem, a assistkncta das
causas em juizo, recebendo as intimações
para andamento dos feitos, assinando os
térmos de recursos e os escritos não enu­
merados no § 2.°. c praticando os atos de
audiéncia e cartório.
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~ 5," -:E Ii('jto aos advogados e ao&
pl'ovisiolW.dos, praticar todos Oi> atos perlln­
tidos ao:,; wlicítaciores.

."'rt. 23 - e licito, entrc';lllto, às partes
defenderem .seus àll"eJtos. por si mesma'> Oel

~or procurador, mediantc licença de juiz
competente;

I - 1I:-l0 lIun'llclu. ou não ~e achan­
do pre~ellte advo~ado oU pro­
vis1üllado, ou sullcitador, ins­
crito Il<l Ordem, na sede da
COlllan:a;

11 - recusando-se a aceitar o pa­
trocínio da causa os advogados,
provisionados ou solicitadores,
da comarca, ou estando impe·
didos;

IH - llÜO sendo btes, por motivo
relevante e provado, de con­
fiança da parte.

l:i L" - Os advogados, provisionados e
solicitadores, presentes na sede da comarca,
serão sempre ouvidos sôbre o pedido de li­
cença.

~ 2." - Se a licença fôr requerida pa~

ra diso;imular o exercício da advocacia por
procurador não habilitado, ou devido a qual~

quer otltro motivo de má-fé, o mandatário
incidirú lia proibição de exercer mandato
Judicial por tempo não excedente de um ano,
e o constitUInte fícarã sUjeito ao pagamento
das custas em dúbro - em virtude da sen­
tença judicial proferida de plano.

!=l 3.° - Os procuradores licenciados
IÚO poderüo cobrar llOnor:lrios além dos pre­
vistos no regimento de custas, e ser-Ihes-iío
aplIcaveís. no exercício do mandato judicial,
as disposições concernentes aos solicitadores,
salvo o prescrito neste artigo.

;:; 4." - Nas llipóteses previstas neste
artigo. tratando-se de matéria cI'iminal,
qualquer cidadúo idôneo. no gôzo ele seus
direitos civis, poderú ser nomeado defensor
do réu.

Art. 24 - Sào nulos os atos pralicados
em Juizo por pessoas proibidas de procurar
(1l1 Juízo ICócUgo Civil. art. 145, 1L VI,

Parágrafo unico - Quando praticado por
pessoa impedIda I art. 11. o ato será anulá­
vel somente a requerimento de outra parte
in! eressada no mesmo proc€sso.

CAPiTULO V

Dos Direitos e Deveres dos Advogados,
Provhionados e Solicitadores

Art. 25 - São direitos dos adyogados:

I - exercer os atos de sua profis­
são, de conformidade com as

leis e os regulamentos aphcú­
'leis:

11 - comunicar-se livremente com
seus clientes, sôbre os interês­
~es judiciais dé~tes, ainda quan­
do se achem em prisáo;

IH - guardar sigilo profissional;

IV - ingressar os cancelos dos Tri­
bunais e Juízos;

V - tomar assento à direita dos
juizes de primeira instància; fa­
lar sentados: requerer pela or­
ordelll de antigüidade, e I'Cllral'­
se das sessões e audh3ncias, in~

dependente de licença;

VI - receber autos com vista. ou em
confiança, na forma das leis de
processo;

VII - contratar, verbalmente, ou por
escrito, honorários, de acõrdo
com as praxes e taxas habituais
no loeal, sendo, porém, vedado
estipular, a titulo de honol'ltrios,
a participação em bens;

VIU - não ser recolhido prêso, antes
de sentença transilada em jul­
gado, senão em sala especial de
Est ado-Ma lUI' :

IX - lisar vestes talares:

aI aos memuros do Instituto da
Ordem cios Ali vogado,'; Brasi­
1eiros é facultado o uso das
vestes talares privatIvas, ou­
torgadas pelo Decreto nO 393,
de 23 de novembro de 1844.

l:i L" - Aos provisionados e aos solici­
tadores aplica-se o dispOMO em os 11.05 I a
IIr, VII e VIII.

!:1 2." - Nas audiêncras os provisionados
e solic:i tadores tomarão assento à esquerda.
dos juizes, falarâo e requererão de pé.

Art. 26 - São deveres dos advogados, pro­
visionados e solicitadores:

I - velar pela existência e fins da
Ordem e CUll1pnr as obrigações
decorrentes déste Regulamento,
exercendo sua profissão com ze­
lo, probidade, dedicação e es~

pírito cívico;

11 - observar os princípios de ética
profI~~lUnal. nos termos do Có­
digo respectivo;

IH - dar conhecimento ao Presidente
do COll "cllv) na i ncidL'llcia ('tU

qualquer dos casos dos arts. 10
e 11;
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IV - aceitar c exercer, com desvêlo,
os encargos cometidos pela Or­
dem. pela Assistência Judlciã­
ria, ou pelos julzes competentes.

Art. 21 - Constitue falta no exerclcio da
profissão, pelos advogados, provisionados ou
solicitadores:

I - facUitar, por qualquer meio o
exercfcio da prortssão aos proi­
bidos ou impedidos de procurar
em juizo;

11 - não prestar. no prazo detennt­
nado. as infonnaçóes e esclare­
cimentos requisitados pelo Con­
selho ou pele. diretoria da Or­
dem, ou por seu Presidente;

111 - faltar, de modo inequívoco e
injustificado, aos deveres de
confra ternidade Com os demais
advogados;

IV - não observar o tratamento rcs­
p~itoso habitualmente prestado
aos membros da magistratura,
ministério público e às autori­
dades em suas funçõcs;

V - prejudicar, por dolo ou culpa,
int.erê-sse confiado a seu patro­
cinio;

VI - acarretar conscientemente, por
ato próprio, a anulação ou a
nulidade do processo em que
funcione;

VII - exercer a advocacia não estando
habilitado na. forma dêste Re­
gulamento;

VUI - locupletar·se, por qualquer for­
ma, a custa do cliente ou da
parte adversa, por si ou lnter­
posta pessoa;

IX - estabelecer entendimenUl com a
parte adversa, sem autoriZação
ou prévia ciência do cliente, ou
do advogado ex-adverso:

X - rC{:US8r injustificadamente pres­
tar contas ao cliente de quan­
tias recebidas dêle, ou de ter­
ceiro por conta dêle;

XI - aceitar honoré-rios, ou qualquer
recompensa, Quando funcionar
pela Assistência Judiclár1a, ou
nos casos de nomeação pelo Juiz,
de ofício, salvo se a parte con·
trlÍria tiver sido condenada a
satisfa2,é-los, por decisão judi­
cial;

XII - receber provento da parte con­
trária, ou de terceiro, sem pre-

via. e expressa aquJescéncia do
seu cliente;

XIII - ou aceitar do cliente qualquer
lmportâncla. para aplicação ne­
gaI ou desonesta;

XIV - ossinar parecer, articulado, ar­
ra2.Qado, ou qualquer escrito,
destinado a processo Judicial,
que não tenha feito, ou em que
não haja colaborado;

XV - advogar dolosamente contra li­
teral disposição da. leI;

a) Entender-se-á, sempre, de
boa-fé, todo requerimento, ou
alegação, com apoio em Jul­
gado anterior.

XVI - revelar, oralmente ou por es·
etilo, negociações, para acOrdo
ou transação, entaboladas com
a parte contrária, ou seu advo­
gado, desde que envolvam fata
de natureza confidencial;

XVII - prestar concurso ao cliente, ou
a terceiro, para a realização do
acôrdo contrãrio à lei ou dest.i­
nado a Uudl-Ia;

XVI" - reter abusivamente, ou extra­
viar, autos recebidos com vista,
ou em confiança;

XIX - sollcitar, direta. ou indiretamen­
te, o patroc1nlo de qualquer cau·
58 para auferir remuneração;

XX - infringir qualquer preceito do
Código de ética profissional, ou
déste Regulamento.

Parágraro único - As faltas serão consi­
deradas grnves, leves ou excusáveis, contenne
a natureza do ato e as circunsUi.ncias de
cada caso.

CAP1TULO VI

Du Penalidades e sua Aplicação

Art. 28 - O poder de punir disciplinar­
mente os advogados, provisionados c solici­
tadores, compete exclusivamente ao Conse·
lho da Seção em que estiverem inscritos ao
tempo do fato punível, ou em que ~ste ocor­
reu, nos ti!nnos do art. 20, § 3.0

Art. 29 - A jurisdição disciplInar, esta­
belecida neste regulamento, não derrogo. a
jurlMliçáo comum quando o fato constitua
crlme punido em lei.

Art. 30 - Os juizes e trlbunals exercerão
a policia das audiências e correção de exces­
sos verificados em escrito DOS autos.

6 1.0 - Pelas faltas d1sclpllnarcs come­
tidas em audl~ncia, os juizes e tribunais po-
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dcrüo somente tqJlicar t"ts ;)('l1as disciplina­
rcs de advcrtt;ncia, e excl1l<1O do recinto.

;i 2. 0 - Se ~(S fn1t::u; em audlr'nela fo­
rem ~ra\'c~. d\'\TL\ \) JI',:7 1.·.·,1 Iyj\mna\ C01n­
petelll.c lcvá-Ias ao conlH'('i~nfnto do Conse­
lho da Ordem, que proced~rú I~OS têrmos
dúste Regulamento.

Art. 31 - o.~ .Juízes cle\'em representar a
qualquer órgão da Ordem, cnmpetente para
conlWCéT do caso. d{'~de ql~e tenham co­
nlH'cilllcll(O do fato, qlle colida ou atinja
dispositivo dêstc Regul<U:1ullo.

,\rt. 32 ~ O COLsdho da Ordem podel'3.
delil.J€l':l1' :ióbrc falta gr~j1iC comptida em au­
111t'nt:ía, ninda q\lanüo as au! lIridadcs judi­
ciúri::l s rl'spcc ti vas, ou os ill teressados, não
reprcsentclll ao ConselllU. a independêncIa
das pCI:alilbdes imposUls em j llÍZO.

Ar!. :13 - Em lll<ilfTla dl~(·lplll1ar. O Con­
~elho deliberar:l de ofí('[o. ou em cOll~eqUén­

cia de procec!lll1l'l;'O d:\ comissüo de disci~

]JIiEa, ou do PI'l'."llleJ:ll' da fcÇ::lO. ou da sub­
seçjo, ou dl' l'cpl'e~('ntaç:hJ de a UI oridade ju­
diciaria, do r.linistério Publico, de qualq:.Jer
mem1Jro da Orc!zm, ou de pessoa, estranha
à Onkm. ill\('n'Séiacia no CCl.::iO.

8 1.0 - XO CH~O de l'l'preSI"ll tação, a
Comi~süo de Dlsciplilla. ou. se n:"1O houver,
o Relator dl'''kll:tdll pe!o Prl'.-idt'IIIl', receben­
do os ]Jap0is, eX:lmi!lac'l, antes de tudo, se
o caso e de npllcaç:lO de pena disciplinar.

!:\ 2." - A lJclll)('raç:io do C(l;l~elho pre~

c:'dera, sempre, ll\ldit~l1da do aemado, noti­
ficado para, del:(ro de cillco dias. apresentar
defesa, que poder:! spr sllstentada oralmente
por ocasi:'W do .íHlganiento. O pm:w para
defesa poder(, s~r prNTO\!ado P()l" motivo
relevante, a Juízo do Prcsidellle do Conselho.

§ 3.0
- Se ri acusado llflO fór e11contra­

dn, ou fár revel, ~cr-lhe-~'( lIomeado J:urador.

Art. 34 - Da dechúo condenatória, as­
sim como da absolul ória no caso de queixa,
ou l"el)l"I'Senlaçüo. ealwr;i. ao interessado, e
ao autor da repI'Pse!1êw;iio. o reCUl":'iO de em­
bargos, para o próprio COllselho, dcntro de
10 dias após a C:{'llcia da decisão. Sóbre os
clllbarg-ns :ier:"t sempre ouvida. a outra parte
110 prazo de ~ o.ias.

."rt. 35 - As penas de adverti'ncia e
c/:'nsur'a serüo aplicadas, sem publicidade,
ve1'llalmC'1l t e ou por ofil'i o do Presidl,n te da
Seçüo da Ordem, c!J;lmalldo a atençáo do
culpado para o falO, brandamente no pri­
meiro caso, encl'g:camenlP e com o e:l:p1'êgo
da pala \'ra censura 110 seg lindo.

Art. 36 - Bm ca~[} de nova falta, apli­
car-~-á a pena de CCllsurJ., quando com a
advertência se haja punido a primeira falta.

No UI,;O dt' ~('rl'cil"a Ldl:1. il;tl'ill'2ir-~p-ú a
pena de mult.a, e, fíllalll~ente, II de ~uspel1­

::;üo, qlle sel'ú ~emple cabivel nu. hipót.es{' do
arL 27, 11.° XVIII.

Art. 37 - Em caso de retclH;ão ilegítima
cio,; auto.'. o Juiz lia cau.':<l, ti n'qlll'l'imcnlo da
pfll'te intcressadn, ou de seu procurador,
rml.lldarú. intimar o retento1' para efetuar a
l'Hlrq:,a d('l1ll'o elU In's dias. Se a entrega
ll:'IO se realizar no prazo lixado. (' ccrl ifi­
cando-o o escrivÜo. o Juiy, declararú sus­
penso do exercido (iJ. profissão o advoga­
do. provhionado. OlI .'olic:tador. responSitVel,
a~(' a devo!uç;'\o dos amos, e, Qclanl!o esla se
f:tca, ll1andani canceliu o que no.~ autos fõr
: ,,("l"ltO. COl11ullÍcando a de(lsão ao presidente
(:;t :-;eção da Ordem.

Parál:"rafo lÍnil'o - Se a retençilo dos
autos se prolongar por mais de trinta dias,
depOiS da sll~pel1,;lo. o J\llZ ll1andarú ill:il au­
rar (,OILtra o retcntor li eompete111 e adio cri­
minal, e da sentença condenatórin, se hou­
ver, enviará cópia ao Presidente da seção da
Ordem, pa!'i3, é~te, por :>lla vez. ngtr como
de direito.

l\r1. 38 - Se a falta for considerada gra.­
ve 'art. 27, parágrafo únÍl:o) será aplicável,
desde logo, qualquer d~lS penas enllmerada~

nas le tras b, c e d do arl. 76, n.O 4.

Art. 39 - A pena de ealicelnmento será
illlPDsta aos que pl'Ovadamente houverem
perdido, ou não tiverem algum dos requisitos
dos arts, 13 e 14 para lazer parte da Ordem,
il,elu~lve aos que forem cOl1ve:ll'idos, peran~e

a Ordem, ou em juízo, de incontil\i'ncia
púIJ:ica e escandalosa, ou de embriaguês ha­
bit :lUl; e aos Que, pOl" faltas graves, já te­
n llam sido t res vezcs condenados deflnit i­
vamente à pena de suspensúo.

I'ará"rafo único - Nos casos [l(:ima pre­
vistos, o Conselho durante o processo, pode­
1':'1 impor, desde logo, a IJcna de sUtipellsão.

Art. 40 - A pena de suspemão será im­
posta I)or motivo de falta grave. de pronún­
Ci;l criminal, de prisáo em virtude de sen­
(ença, ou de doença mental comprovada.

l:i 1." - A pena de suspensão .será im­
po,,'c:\ pm tempo detenniYmdo até o máximo
de um ano, dobrada el11 cada nova infração
punível.

!:\ 2.0
- Xo caso de fato permanente, a

suspensão ;;erá por tempo lI1determillado e
enquanto durar o Illesmo fato.

Art. U - Etn casos de faltas gru\'es, ou
erros reiterados, que denotem incompetência
dQ advogado, do provisionado, ou do solicita­
dor, podenl o CO!11;ell1o da ';l'ção impor-lhe
de oficio, ou por provocação de qualquer In-
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teressado, a pena. de suspensão por prazo de­
tennlnado até seis meses, ou por tempo lnde­
tennlnado, até n preslaçAo das provas de
habilitação que exigir.

Art. 42 - A pena de multa importará a
suspensão do exerclclo da profissão pelo pra­
zo de três meses, se não f6r paga dentro de
vinte dias a contar da data da ciência da
penalidade Imposta.

Art. 43 - Em caso de aplicação da pena
de cancelamento. poderá o condenado re­
Querer ao Conselho da seção a revisão do
rcspcdlvo processo, dC{;orrldo o prazo de
dois anos da aplicação da pena.

fi 1.° - A requerimento de qualquer dos
membros do Conselho, far-se-á a revIsão, se­
Ja qual fôr a época ou a pena aplicada.

§ 2.° - Das deciSões do Conselho da
seção sóbre a revisão cabe recurso para o
Conselho Federal nos ténnos do art. 16, fi
3.°

Art..." - Tôda.c; as penas Impostas a
membro da Ordem serlio anotadas na res­
pectiva carteira de identidade.

Art. 45 - Em caso de suspensão, ou de
cancelamento, o membro da Ordem restitul­
rã à secretario. a sua carteira de identidade,
sob pena de responsabilidade civil e cri­
minal.

Art. 46 - Em caso de perda da carteira
de identldade em geral na. falta. de exibição
quando exigida. pela sC{;retarta, pelo Presi­
dent.e do Conselho. ou da subseção, ou por
Qualquer JUIZ. o membro da Ordem lncorre­
rn na pena de multa de 500$000.

Parágrafo 1Ínlco - Não exibida. a carteira.,
ou não exibida em ordem, poderá o Juiz
competente considerar inll.blJiUi.do o advo­
gado para exercer fi. profissão, fazendo in­
timar a parte para constituir n6vo procura­
dor, e considerando verificada a falta
previl;ta no art. 27, n.os V, VI e Vil.

Ar(. 47 - As penalidades apUcadas aos
membros de cnda uma das seç~s pelos Con­
selhos respe(;tivos serAo observadas pelos
Const!Ihos das demais seçócs.

Art. C8 - Para. anular a recusa de admis­
são, ou a pena de suspensão, ou a de cance­
lamento. poderâ o Interessado propor a ação
sumária especla.l. regulada pelo art. 13 da
Lei n.o 221, de 20 de novembro de 1894, na
Justiça Federal do Estado respectivo.

Art. 49 - Em caso algum caberá indenl­
7.açáo, pela Ordem ou por seus diretores, em
vIrtude de Imposição de penalidade.

Arto 50 - Os recursos das dectsões do
Conselho semo recebidos nos efeitos devolu-

tivo e suspensivo, exceto o de revisão do
processo, que nfio terá efeito suspensivo.

Art. 51 - Os membros do Conselho de­
vem dar-se de suspeitos, e, se o nA.o fizerem.
poderão ser recusados pelas partes aos mel;­
mOI; CRSOS estabelecidos pelas leis de organi­
zação judiciária local.

Parigralo único - Ao Conselho compete
decidir peremptôriamente (l suspclç§.o, à. vis­
ta das alegações e provas apresentadas.

Art. 52 - Cada Conselho comunicará ti
mais 8lta 8utorJdadc )udJcJArJa na ]ocaJjdB.de,
e à Secretaria permanente do DIstrito Fe­
deral. a organIzação e tódas as alterações
dos seus quadros. assim como as penalidades
que apllcar.

Art. S3 - Incorrerá nas penas do art. 379
do Código Penal quem, sem o ser, usar do
titulo de adv~a.do. em anunclos na impren­
sa, ou em avulso, em palavra.s ou distlco:>.
no escritório, no. restd~ncia, ou em qualquer
outro local. ou por Qualquer outra forma;
ou de vestes, Insignlas ou slmbolos, insUtui­
dos para os advogndos legalmente hab1llta­
dos: ou, sem o poder. nos ténnos d~stc re­
gulamento, da carteira de ldent\dade a que
se refere o art. 20.

Art. 54 - Em caso de oremo. a membro
da Ordem, no exerdcto de sua profissão ou
em juízo, por magistrado, membro do MI­
nlst-érlo Publico, ou qualquer funcIonário,
serventuário ou aux111ar da. Justiça, o Con­
selho. sob representação do ofendido, apre­
cintá sumàriamente o caso, e poderã desig­
nar um ou mais de Um de seus membros
para proceder à. Investigação necessárla,
promovendo, conforme o resultado desta, as
provld~nclas que entender cabivels.

Art. 55 - Cada scç!io da. Ordem, por seu
Presidente, e em virtude de deliberação do
Conselho respectivo, assim como o Consellio
Federal, e o Presidente da Ordem, têm qua­
lidade para agir, mesmo criminalmente. con­
tra. os Infratores dos dispositivos d~stc regu­
lamento. e, em geral. em todos os casos que
intEressam n. dignidade, o prestigio ou as
prerroga.tlvas dos advogados.

Parágrafo único - Inclue-se no disposi­
tivo supra. 11 representação. ao Juiz compe·
tente, SÕbre a conveniência de vedar o
acesso, a. detennlnado cartório, ou aO recin­
to de detenninndo Tribunal. de pessoas co­
nhecidas como IntermediárIos de negócios
ilícitos, ou rcprovãveis, ou que, por suo. con­
duta, possam comprometer o decOro da ad·
vocacla ou da magistratura.

Art. 56 - Serio ma.joradas da. quarta par­
te as penas dos crimes de estelionato, abuso
de confiança, fal..'lldade, e de todos os em que
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haja fraude, quando aplicadas a qualquer
membro da Ordem.

CAPiTULO VII

Da Assembléia Geral

Art. 57 - Os advogados inscritos na seção,
OH na snl'se~·fl(). e no pleno gÔ7.0 dos direitos
conferidos por êste regulamento, constitui­
rão a assembléia geral respectiva.

Art. 58 - A assemblt;ía geral será dirigida
pelo Presidente e os Secretários do Conselho
da seção ou da sub-seção.

Art. 59 - A assembkia geral compete:

I - eleger bienalmente, por eserut!­
mo secreto, vot o pessoal e
obrigatório, os membros do Con­
selho da Ordem, a que S€ refe­
rem os arts. 67 e 68.

11 - autorizar a alienação de imó­
veis do patrimônio da seção;

III - modificar o regimento interno,
organi7.udo pelo Conselho (art.
76, n_O 14);

IV - deliberar sôbre as questões ou
consultas submetidas à sua de­
clsão pelo Conselho, ou pela di­
retorilt;

\' - revogar, por voto expresso da
maioria absoluta dos seus mem­
bros, o mandat.o de qualquer
membro do Conselho, ou da di­
retoria, admitido para êsse efei­
to o voto por procuração com
poderes especiais e expressos;

"I - tomar quaisquer outras delibe­
rações convenientes ao imerÊ'sse
da Ordem, observando () dispos­
to neste regulamento.

Art. 60 - O quorum da assembléia geral
serú Hssim regulado:

I - para ()~ pf{'itos elo an, .59, 11""
I, n. IH, V e VI, a maioria
absoluta de advogados inscritos,
cOllstituindo·se, porém, em 2_Q

convocação, com intervalo de
I\ete dias, com qualquer número
(le membros presentes;

11 - para os efeito.', do arl. ;)9. 11.'"

IV, a assembléia deliberan'l com
a presença de 15 membros na
seçào do Distrito Federal, e,
nas demais seções, com o núme­
ro determinado no respectivo
regimento interno, e. em 2."
convocaçào, no tl'rmos do n.o
I do presente arU~o.

Parágrafo único - As deliberações serão
tomadas, por maioria de votos dos presentes,
salvo o disposto no 11_0 V do art. 59,

Art. (i] - Kúo poderão \'otar os que não
esti\-erem efetivamente exercendo a ad\'()ca­
cia.

Art. 62 - O voto é obrigatório em tôda
e1eiçilo. salvo doença OH au~éIlCla comprova­
das plenamente.

::l 1.0 - Por faUa ill,1l1stificada à eleição
incorrerá o membro da Ordem na multa de
100$, dobrada na reincidencia,

~ 2.0
- Nas assembléias das seções dos

Estados e do Acre será admissível o voto
por procuração, nos casos e pela forma. que
o respectivo regulamellto deterJl1111ar, pelos
nH'll1 bros inscn t 05 que re~idalll em I ugar('s
distantes da Capital.

Art. 63 - Em cada eleição os votos serão
I e('('bidos durallte seis 110ras COllt inuas pelo
menos.

CAPíTULO VIU

Do Conselho e da Diretoria

Art. 64 - No Distrito Federal, o Conselho
da Ordem compor-se-á de 21 membros, e ês­
tes, dentre si, elegeriio os que, durante o
mandato. cOll.stitulrüo a ciiretoria, composta
dos cargos seguintes:

Presidente, Vice-presidente, 1.0 e 2,() .se­
cretários. tesoureiro, e bem assim as co­
missões de sindicância, e de disciplina,
com três membros cada uma.

Os membros do Conselho, nfw escolhidos
para qualquer dos carg:m, acima mell­
cionados, serão vogais.

Parágrafo único - Se, em virtude de im­
pedimento de um ou mai:, membros do Con­
,c,elllll. não se reunir quorum, serão convoca­
dos, pelo Presidente. segundo a antigüidade
da. inscrição, tantos advogados inscritos
quantos necessarios para o conseguir. Se
u)]nc idlr a an tigiddade de inscrição, ol.>ede­
cer-se-á à de formatura, e se ainda esta. co­
inddir, seguir-se-á a de idade.

..\rt. 65 - Nos Estados e no TerritóriO do
Acre. o Conselho, com sede na Capital, eOlll­

por-se-a de tres membro,-, quando a sfção
tiver até 15 advogados inscritos; de 5, até 50
ín:-,crito:-,: de 10. rtté 150 inscritos, e de 21,
quando excedido êsse número.

S I.D - O Conselho de cada seção es­
tadual serú formado pelo Presidente da sub­
seção dn. Capital, c por Presidentes das de­
mai.; sllb-s('~'óes, em ordem de antigüidade
-- sendo facultado declinar da investidura.
aos que nâo puderem comparecer às reu-
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nlõcs, na. sede respectiva.. Esgotada a. lista.
dos Presidentes da.<; sub-seções. comporão o
Conselho os membros da diretoria da seçêo
da. Capital. em ordem de antigtlidadc, quan­
tos necessários para êsse fim. Se, ainda. as­
sim, se não conseguir tonnar o Conselho. se­
rá reduzido o numero de seus membros a
três. cinco ou lO, em vez de cinco, 10 ou 21.
respectivamente, Nn. ordem de convocação
observar-se-á o disposto no parágrafo único
do art. 64.

~ 2," - A diretoria da subseção da Ca­
pital e as das demais do Estado serAo elei­
tas pela assembléia dos membros Inscritos
em cada. uma, ressalvado o disposto no art.
68.

§ 3.0 - A direloria da subseção da Ca­
pital do Estado. ou Território, também o
será. da seção respectlva, quando diversa­
mente náo disponha o regulamento da se­
çáo.

Art. 66 - A diretoria. de cada subseçâo
se comporá do presidente, vice-presidente,
1.0 e 2. 0 secretários, e tesoureiro, eleitos pelo
Comelho, dentre os seus membros, podendo
ser suprimidos os cnrgos de vice-presidente
e de 1.0 e 2.° secretários. ou algum dêstes,
onde o quadro abranger menos de 20 advoga­
dos.

Art. 67 - Dos 21 membros do Conselho
no DIstrit.o Federal. dez serão eleitos pela
assembléia geral, nos têrmos do art. 60, n.o I
e os restantes pelo Conselho Superior do Ins­
tituto da Ordem dos Advogados Brasileiros,

Art.. 68 - Nos Estados, em Que haja Ins­
tituto de Advogados rtllado ao Inslítut.o da
Ordem dos Advogados Brasileiros, compete
ao respcctlvo Conselho Superior - ou, se o
não houver. à dirctotia. respectivn - eleg~r

tantos membros da. diret.orla da. subseção
dli Ordem na Capital, Quant.os oorrespondam
à prOpOrção estabelecida no art. 67 combi­
nado com o art. 64.

Art. 69 - Sómente poderão ser eleitos
membros do Conselho. ou da dirct.orla, os
advogndos brasileIros, naws ou naturaU7.ados,
inscritos, há mais de cinco anos, no quadro
da Ordem, ou na secretaria. do t.rlbunal ju­
diciário da. scçll.o.

)"arápafo único - A exigência do lap$O
de tempo de inscriçáo será. dispensMla quan­
do não houver advogados com êssc requisito,
em número superior ao d6bro dos que devam

!>cr eleitos.

Art. 70 - Cada comissão do Conselho
será pre51dida pelo ma.is antigo de seus mem­
bros.

Art. 71 - Os membros do Conselho e da
diretoria são obrigados a exercer suas fun­
ções e a. comparecer às reuniõcs, consideran­
do-se auwmà.t1camente vagos seus cargos se
fultarp.m a trés reuniões consecuUvas, salvo
fôrça maior justificada, e devendo renunciar
os cargos quando os não possam exercer com
dcdica<ão e assiduidA.de. satisfazendo neste
caso o disposto no nrt. BO.

Art. 72 - As funções dos membros do
Conselho ou da direwJ1n, são absolutamente
gratuitas.

Art. 73 - No caso de impedImento tem­
porlirto ou vaga, por qualquer motl\'O, no
Conselho ou na Diretoria, o Conselho ele­
Rera dentre os membros da. seção, o subs~

Lltuto, para servIr pelo resto do mandato.

Art, 74 - Os carROS do Conselho são jn­
compatlveis com os da Comissão DircLora da
Assisténcla Judiciária,

ArL 75 - Para o Conselho ou a Dlrew­
ria. funcionar, como para. deliberar, requer­
se a presença da maioria absoluta de seus
membros_

Arl. 76 - Ao Conselho compete:

1) velar pela conservação da honra e
da independêncIa da Ordem, e pelo
livre exerclclo legal dos dIreitos dos
advogados. provisionados c wllclla­
dores:

2) velar e promover, por todos os melas
a seu alcance, o perfeito desempe­
nho técnico e moral da advocaCia, e
o prestígio e bom conceito da pro­
fisslío e dos que a exercem;

3) dellberar 5Õbre a Inscrição e cance­
lamento nos Quadros da ordem;

4) aplicar aos membros da Ordem as
pena... díscjpJjl)llJ'es de;

a) advertência;

b) censura;

c) muiLa. de 100$ até 1 :000$000;

d) suspensão do exerc1cio da pro­
fissão;

e) cancelamento da inscrlçfw,

5) rever anualmente os quadros da Or­
dem, fazendo as neccssarias a.ltera­
ções;

6) dellbera.r sõbre a aphcll.ção. em casos
concrews, das regras de Hlca pro­
fissional;

a) pam êsse efeito o conselho poderá
orientar e aconselhar os membros



216 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

da Ordem, I'.OS casOS, ntinentes ao
exercício da advocacia, que sub­
meterem à sua aprcnaç:l.o, ou que,
de ofício, decida 2preciar;

7) organizar o ,~e\l regulamcnlo interno,
e o da seçii.o resp(·ctiva. subseções
do meSIllO Estado E' das diretorias
destas instruções para ['s serviços c
atribuições da Ordem lia seção, in­
clusire da Assistência Judiciária;

8) prover ao bom funriOl:amento das
subseçfle,s, designando-lI :~s diretoria
pro'visôna quando se nflo efetue opor­
tlll:amrnt.t' a eleição necessária, e
adotando Qlluisquer outras providên­
cias COI1 venientes;

9) eleger a Comissão Diretora da As­
sistênc:a JudichÚ'ia;

10) deliberar wlJre a comenii'ncia de
consultar a nf;..<:.emblria geral;

11) aprovar o or~alllento anual ria re­
ccita e ela dc~pesa organlzado pelo
presidente;

12) autorizar a aquisição de bens em
geral e a alieEação de bens móveis
do património da Ordem:

13) regular a aplicaçüo do fundo bell('­
ficcnte ele que trata o art. 7,°, ~ 1.0,
e a distr:1mição dos prêmios a que
alude () an :go 7.", ; 2.";

14) organizar o rl'SpcctiH) regulamento
interno, em que d(~\('nninar;i a 01'­

dCIll das maniculas, respeitado o
cri té'rio esl abelecid o no parágrafo
único do al't. 64. forma de com'oca­
ção, norma dos trabalhos, e quorum,
da asscm bIela geral. cio cOl1sell1O e
da diretoria, a t ri lJuiçiies dos mem ~

bros dest.a, áatas das reuniões, da
u,,,sembléia ~eral, do pafiamento -:hs
contribuições. f01'lnrl de comprov':l­
ç{to do exercicio ela advof'at'Ía para
os efeitos deste regulamento, e C:ll

geral tudo o mais que conyier para a
regul:J.ridade dos serviços da Ordem
e para bo:t aplícaçrto do pre;;ente
rcgulament o,

Ar1. 77 - O presidente de cada seção,
OH SUbSC(JlO, exel'cerú, em relaçfw a esta, as
atribuições do pre;;idente d~L Ordem delini­
das no art. 89, no que rór aplic~l\el.

Art. 78 - Compete ü dirctoria a ad,r:i~

nistração dos negócios da seção, ou sub­
óccção l"especti':a, <\ execução dé,~tc replla­
mento e do regllhuncnto interno da :;eçflo,
a. reallzaçflo de tudo o (nU' POSS,l concorrer

para o preenchimento cIos fins da Ordem,
represenu:mcto para ês~r Jim ao conselho da
seção 0\1 ao conselho federal.

Art. 79 - O conselho e direloria consig­
narão el11 Ata as dclíberaçôcs que adotarem.

:\ri. 80 - O mcmbro ela Ordem. qUE' 1l~-lO

j)uder rxerC'er o cll"~O para qne fól' elei to,
sal\'O por dOf'Lça 011 fUló'ênci:J. C'ompro\ada
que o iniba de E'xercer a advoC':lcm, pagará
lima cOlHnbuição ex~ raol'dinána de 200S00\),

ParágTufo único - A compronlçüo de
doença se farú por atestado de I1ll;dica Idô­
neo, no qual serú deslgnada ('xpn's.';an~ewc

2. elJfE'rnlldade verificada,

Ar!. 81 - Os mcmbros do conselho J)o­
derjo ser reeleitos, IIl1ma H'Z por maioria
relativa, e, ainda. segunda vez, por n1aio~

ria absoluta de votos dos membros da se~

ção,

Ar!. 82 - O conselho podf'rú cons!!l uir.
pela forma que detl'rminar no regimento in­
terno. um tribunal especial. para que. peran­
te êle, qualquer membro da Ordcm se .lUS­
tlfique de impulaçüo fe!ta, ou de procedi­
mento :iUscel ivel de censura

CAPíTULO IX

Do Conselho Fed{'ral

Ar1. 83 - Anualmenle, em datr, ])r('1'ia­
mente fixada, os conselhos de tódas as se­
~'6es reunir-se-fio em Conselho Federal, no
Dis\.rito Federal. para aprf'Sclltaçüo do re­
lataria das pnncipais ocorrênci:ls do allO em
cada H'~':-W. e deliberaçüo sóbre pl'Ovid<'Jl­
ci"s " tomar ou medidas [C sugerir aos po­
drrcs púlJlicos.

~ 1." - Os COll selhos com parecl'rün 111­

corporados, ou por ddt'g:t(:(je~; compostas cl('
mil ou mais membros do propno conselho,
OH de qualquer seção da. Ordem, cabendo a
cada spçào um voto nas deliberações,

,\rt. 8,1 - Ao Conselho Federal compete:

I - eleger o presidente e o secretá­
rio geral da Ordem:

11 - em grau de recurso, por pr(J~

yocaç[io do conselho de qll:t;­
quer 5eçflO, ou de qualquer
illteressado, dell l)('r:1r:

a) sõ/)re admissüo de lllembl'05
da Ordew;

bl sôbre ap!icaciio, aos me.~­

nHh da lJel1a da sl1s))ensfl 0,
(,1] de c,lncela!l1('ll',.o;

(' I ,~lJlJn' p('Il~l!!C:dd\~ imp()~!:l :1
membro da Ordem [,lll qunl-
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Quer seção, Quando não
esteja 1nscrlto nela perma­
nentemente, ou esteja. Ins­
crito em oJguma outra se­
ção;

d) sóbre casos omissos (art.
95);

111 - votar e alterar o código de
ética profissional, oU~'idos os
conselhos das seções e as dl~

retortas das subseçôes;

IV - adotar o modêlo das vestes ta­
lares a que se refere o art. 25,
n.o IX;

,. - promover qual!õQuer dl1igénclas,
ou verificações, relatl\'amente
no funcionamento da Ordem,
em Qualquer Estado, e adotar
as medidas Que entender con~

venlentes a bem da sua cfi~

cl~ncla e regule.r1dade, lnclusl­
\'C a designação da diretorin
provisóIia, quando nceessâIio;

VI - tomar tõdas as dellberações de
caràter geral que entender
convenientes;

vn - propor ao Govêrno Federal a
emenda, ou oJteração, do pre­
sente regulamento;

VIII - orRanlzar o seu regulamento
interno, em que regularA as
SUllS reuniões. o modélo das
carteiras de Identidade e as
taxas que por elas serão cobra­

das, os prl\Zos e forma. para
decisão dos recursos, 11 fónnula
do compromisso referido no
art. 19;

IX - cassar ou revogar qualquer de­
liberação, mesmo da assem­
bléia de qualquer das subse­
çõcs, ou seções, contrária. ao
presente regulament.o, ouvida
sempre previamente a autori­
dade de Que emanou a delibe­
ração;

X - rever e uniformizar, lanto
Quanto posslvel. os regimentos
internos das várias seções da
Ordem;

XI - resolver 05 casos omissos neste
regulamento.

§ 1,° - Nos casos acima, havendo ur­
gência., o Conselho Federal será logo convo­
cado pelo presidente da Ordem, de oficio, ou
por provocaçiio do conselho interessado;

§ 2." - Na ausência, ou falta de Con­
selho Federal, as atribuições dêste poderão
ser, em caso urgente, exercitadas pelo conse­
lho da seção do Distrito Federal, submetida,
porém, quulquer resolução adotada. por
esta à aprovação daquela em sua prtmei.rn
reunião.

Art. 85 - Presidirá o Conselho Federal o
pres1dentc da Ordem (art. 89, n.o 3), tendo
como secretário o secretário geral.

Parigrafo único - Para. nux.iliar o secretil,­
rio geral, poderão ser, sob proposta dêste,
designados, pelo presldente, um ou mais
membros da. Ordem.

Art. 86 - O secretário geral ~rá a seu
cargo a secretaria permanente do Conselho
Federal e tódas a.<; relações com as seções
dos Estados.

Parágrafo único - Em sua. falta ou im­
pedImento. o secretário geral será substitui­
do suces.s1\'omente pelo 1.0 e pelo 2.° secretá­
rios da scÇiio do Dist.rito Federal, ou pelo
membro déste que o presidente da Ordem
deSlgnnr.

Art. 81 - Para as despesas da secretaria
permanente do Conselho Federal, cada se·
ção estadual remeterá 00 secretário geral
do Conselho do Distrito Federal 5% das con­
trtbuições dos I\dvogados, pro\'islonados. e so­
licitadores, Inscritos em seus quadros.

ParágJ'3fo único - O Conselho Federal po­
derá, por três Quartos de votos, alterar essa
percentagem, se reconhecer imprescindivel.

CAP1TULO X

Do Presidente da Ord~m

Art. R8 - O Presidente da Ordem dos
Advogados do Brasil, n..o;.o;lm como o secretário
gern.l. serão eleltos pelo conselho Federal,
dentre os seus membros.

Art. 89 - Ao Presidente da Ordem com­
pete:

1) represent,ar a Ordem, nas solenidades
internas e externas, pemnte os po­
dêres públicos, em juizo, e em tôdas
os relações com terceiros. ativa e pas­
sivamente;

2) velar pela conservação do decOro e
da independência do Ordem e pelo
livre exerclcio legal dos direitos dos
seus membros;

3) convocar e presidir o Conselho Pc·
dcral;

4) promover a organização da.o; seções e
subseções. fU:ompanhar-lhes o run~

clonarnento, velar~lhes pela regulari-
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dade. e pela fiel execução dêste re­
gulamemo;

5) adquirir bens imóveis e móveis com
autorizaçào do Conselho. alienar bens
imóveis com pré\"ia autorização da
assembléia-geral. e administrar os
bens da Ordem na conformidade dêste
regulamento e deliberações da as­
sembléia e do Conselho;

Gl superint.ender todos os serviços da
Ordem, nomear e demitir livremente
os empregados da Ordem:

7) promover llas seções da Ordem, a
organizaçào de Institutos de Ad\"oga­
dos que visem fins semelhantes aos
do Instituto da Ordem dos Advogados
Brasileiros:

81 delegar alguma Oll algumas de suas
atribuições ao seu substituto,

Parágrafo únko - O presidente da Ordem
e o secretário-geral residirão no Distrito Fe~

deral durante todo o tempo de seus man­
datos.

Art. 90 - Substituem o Presidente, em
suas faltas ou impedimentos. sucessivamente,
o secretário-geral. e os membros da diretoria
da Seção do Distrito Federal, e os demais
membros do Conselho, dessa mesma seção
sempre na ordem determinada no parágrafo
único do art. 65.

CAPíTULO XI

Da Assistência Judieiária

Art. 91 - A Assistência Judiciúria, no
Distrito Federal. !lOS Estados e no Território
do Acre, fica ~ob a jurisdição exdusint da
Ordem.

Parágrafo único - A A~sistêncIa .Judiciá­
ria. será prestada também perante as justiças
federal e militar e aos estrangeiros inde­
pendente de reciprocidade internacional.

Art. 92 - Salvo a designação do Pre­
sidente e demais membros da comissão di­
retora, que serão eleitos na forma do artí!!o
76, n,O 9, competirão ao Presidente do Con­
selho tôdas as atrilmições conferidas I:l€la
legislação anterior ao ministro da Jw;tiça e
Negócios Interiores ou a autoridades esta­
duaIS.

J'arágrafo único - Os membros da Comi::;­
são Diretora elegerão entre si o respccti,o
presídente.

Art. 93 - Nos Estados e no Território do
Acre, a AssistenclU Judiciária se regulara
pelas leis e dispositivos em vigor. 011 Que ye­
n!lam a ser expedidos. observadas as leis
aplicaveis. as convenções internacionais e
as disposições deste regulamento.

CAPiTGLO XII

Disposiçi'i('s Gerais

Art. 94 -- Os membros de cada subsceção
da Ordem pagar-U1E'-âo, em dinheiro, de uma
é'Cl W'Z, a contnbuiçáo anual de vinte mil
r{ois. O requerimento de inscriçfLU fica l-.ujeito
Ú taxa de \"inte n1Jl rc'is para os advogaàos,
e dez mil rris para os proYisionados e os so­
licitadores.

{ l.0 - O membro da Ordem inscrito
por mais de Ires me:<es contínuos em uma
subseçüo pagar-lhe-a 3. amlielade correspon­
clPllte. mesmo que estej,t inscrito em outra
ou outras subseções.

; 2. 0
- As taxas e contribuições supra

poderão ser alteradas pela assembléla-geral,
sob proposta do COl1.';C'1ho respec 1h·o.

Art. 95 - Os casos omissos no presente
regulamento serão sllpridos pelo pre;;idcllte
da seçao em que a questflo fôr levantada;
dessa decisão haverá recurso Ill'cessario para
o Conselho l'E'spccti\'o e. ainda, para o Con­
selho Federal da Ordem,

Art. 96 - Todos os atOs dn, Ordem, sal­
vo quando secretos, s('rüo publicados no jor­
nal oficial da seção respecliva,

..\rt. 97 - As seções imtaladas na..~ ca­
pitais dos Estados e do Território do Acre
organizarão e manteráo a relação geral dos
advogados. provisionados (' solicitadores (la
respeeliva circunscrição tClTllOl'ial, inclusi\"c
da;; subseções do mesmo EstHdo ou territõ­
rio. Indicando nomes, rcsidÉ'llcias atuais e
anteriores, datas da f01111:11 Ufa ou da habl­
litaçãu, mencionando a Faculdade de Direito
ou Tribunal, penas disciplínarrs aplicadas.

!:l l.0 - Cada seção r€meterú as in­
formações aCllna indicadas ao secretúrio­
geral do Conselho do Distrito Federal. e
e~·te as transnlltrrá its demais seções, e 01'­

ganizarú o registro geral dos acivogados pro­
visionados e solicitadores de todo o Pais.

!:i 2. 0
- As seções locaIS fo1'nece1'fw

ao secretáno-geral cio Conselho da Ordem 110

Distrito Federal, os esclarecimentos que i'ste
lhes pedir quanto aos advogados. pro\'i5io1\a­
dos c sollcnadores, que ai excrçam ou tenham
exercido a. profissão especHtlmeIlle para o
í"im de apurar os requisito:; dos artigos 1J
e 14.

~ 3." - O secret:"lrio-gcral do Conselho
do Distrito Feeleral cOlllunicará ao prcsidt'll­
te de cada sl?ção as penas impostas, ou co­
municadas ]Jor outras ~\~ó('s; assim, como
os quadros respecti\"os, alteraç0es sobrcvin­
das e quaisquer esclarecimentos ou informa­
ções necessárias, e o president e da seção
transmilira todos esses comunica cios aos pre­
sidpl1tcs das subsecções do mesmo Estado.
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Art. 98 - o Instituto da. Ordem dos Ad­
vogados Brasileiros c os Institutos de Advo­
dos a ê1e filiados ~m qualldade para pôr
seus representantes legaIS. promover, peran­
ta o Conselho da. Ordem, o que entenderem
a bem dos interêsses dos advogados em geral,
ou de qualquer de seus membros.

Art. 99 -- Os dJsposi~ivos déste regula­
mento se aplicaráo ao exerclcio da advoca­
cia perante o Supremo Tribunal MUltar e se
tornaráo extensivos, à proporção que fór
sendo posslveI. nos processos perante os de­
mais tribunais e juizes militares, ressalvados
os dispositivos especiaJs da legislação militar

Art. 100 - Os membros da Ordem nAo
r~pondem solidária nem subsldlàrlamente
por qualquer obrigação contralda. em nome
dela, ou no de alguma de suas seções.

CAP!TULO XIII

Disposições TransiUlrias

Art. 101 - Para os advogados, provisiona­
dos c solicitadores, que tenham atUlllmente
Utulo registrado na Secretaria. do Supremo
Tribunal Federal, ou do Tribunal Superior
do Estado, ou do Acre, é suficiente a provo
d~sse registro, por certidão ou publlcaçllo
oficiai, e a afirmação escrita. de que pre­
enche os requisitos do art. 13. n.OS IH e IV,
salvo. todavia, prova em contrArio, oferecida
ulteTlonnente por qunlquer pessoa.

Art. 102 - Logo Que publicado êste regu­
lamento, o Conselho Superior do Instituto
da Ordem dos Advogados Bra.o;lleiros elegerá
os 11 membros do Conselho a que se refere
o art. 67, e ~stcs, escolhendo dentre si o pre~

sldente provisório, organizarno o quadro do
fóro do Distrito f'ederal.

§ 1.° - Organizado o qundro. serê. pu~

bUcado por edital no DiáriB Oficial, devendo
os Interessados, dentro de 30 dias, apresen­
tar ao presidente provisório as reclamações
que tiverem.

~ 2.° - A vista das reclamações e de­
pois de resoh'ídas pelo Conselho provisório,
scr~ O quadro definitivamente organizado,
convocando o presidente provisório, logo em
seguida, a assembléia-geral, para, nos tkrmos
dos art.<;. 59, n.O I c 67, eleger os demais dez
membros do Conselho, e designará dia para.
instalação oficial da Ordem.

~ 3.° - As reclamações, a que se refe­
rem os parAgra!os antecedentes, não aten­
didas pelo Conselho, poderão ser apresen­
tadas de nõvo ao Conselho, depois de Inte­
gralmente consUtuldo, em forma de pedido
de inscrição, ou como impugnação de inscri­
ção, observando êsse, na decisão, o disposto
nos arts. 16 e 17.

§ ".0 _ Logo que instalado, o Conse­
lho elegerã a sua diretoria c votará. o Regu­
lnmento Interno (art. 76, n.n 14).

~ 5.° - O Cunselho da seçáo do D1s~

trlto Federal exercerã as atribuições do Con­
selho Federal e o presidente daquele Conse­
lho as do presidente da Ordem até que se
lnstale o Conselho Federal.

Art. 103 - Nos Estados e no Território
do Acre. as ntribuições do art. 102 serão exer­
cidas. nas Capitais, pelos Institutos de Ad­
vogados existentes. nos t~rmos do art. 68 ou.
se, o não houver, por uma comissão de ad­
"ogados nomeada pelo presidente do Trtbu­
nal Superior, procedendo-se nos demais têr­
mos do artigo precedente.

ParágTllfo único - Organizada a diretoria
da seção na Capital, promovem esta a for­
mação das subseçõcs. e. logo que estas se
tenham organizado em metade pelo menos,
das comarcas do Est..ado, promo...eré. a Ins­
talaçlio do Conselho da seção, nos têrmos do
art. 65.

Art. 104 - Nos Estados, ou nas cOmarcas
em que, até !lO dias antes da data detenni­
nada para inicio da. vlgéncia dê.!i5e decreto,
se não tenha ainda orgallizado a Ordem dos
Advogados, confonne êste regulamento, o
juiz togado de mais alta hierarquia e mais
antigo, com doIs outros, imediatos em anti­
güidade, se houver, assumirá. as atribuições
constantes do art. 9.°, organizará o quadro
da Ordem, entabolando as necessáMns co­
municações com a Secretaria pennanente,
ou com O Conselho Estadual, e exercendo
todos os deveres e prerrogaUva.s constantes
déste regulament-o, tudo de ac6rdo com os
seus dispositivos e até que se ren1ize a. cons­
tituição regular da. Ordem, na localidade.

Art. lOS - Logo que instalndos os Con­
selhos da Ordem em dez Estados, pelo me­
nos. o president.c do Conselho dn. Ordem no
Distrito Federal promoverá a reunili.o do
Conselho Federnl, de acOrdo com os arts. 83
e seguintes, para eleger o presidente da. Or­
dem, ,'otar o seu regulamento interno. e para
os demais objetivos de competência do mes­
mo Conselho.

Art. 106 - Enquanto se nHo votar o Có­
digo de ética profissional, prevaleeerào em
cada seçlío as praxes reconhecidas pelo
Conselho local.

Art. 107 - Enquanto não "otado o reRU~

lamento de qualquer seção, ou, subseção,
será observado o da seção do DIstrito Fe­
deral.

Art. 108 - O presente regulamento eu­
tran\ em vigor em todo o território nacio-
nal aos de de
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Art. 109 - R{'vogam-~e as disposições das
leis gerais, fC'deI'His, provinciais ou estaduais,
contrarias ao Pl'CE;('lltC regulamento,

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de IH31. -­
Osvaldo Aranha.

DI:CRETO ~.o 21.411
Df: 17 DE )1.1.10 DE 1932

Dcrroga o art. 1.325 do Código Ch'il,
quanto à alíní'u B. com relação aos
llit'mbros dos Tribunais Eleitorais, Su­
perior e Regionaili, nompatlos pelo Go­
vérno entrt' os cidadãos ("leitos pelo 8u­
premo Tribunal Federal. pelos Tribunais
Judiciários dos Estados. do Distrito Fe­
deral f' do Território do .'\ere, mas táo­
sõmente nas causas em qUt~ não tenham
de intervir como Juízes ell'itorais.

O Chefe do Gon:'rno Prorisório da Repú­
blica dos Esl aelos Ullido" do Brasil:

Considerando (lUe o art. 6." do Código
EleitDral promulgado pelo Decreto n° ....
21.076, de 24 de feVCrell'O, de H13:.!, equipara,
quanto às Raran1i~s. a magistratura eleitoral
,à magistnlt ura federal;

Considerando qlle entre os membros dos
ditos tribullals ~e encontram os nomead~);~

'~)clo Govérno cn\re os cidadãos eleitos p210
Supremo Trilml1nl Federal. pelos Tribunais
Judiciários dos Estados, do Distrito Federal
{" do Territóno do Acre;

Consideranào que tais eleiçúes recairam,
em geral, em ad\'ogados militantes. que vi­
'Vem dos pro\'eníos auferidos no exercício da
sua prufissão;

Considerando que a remuneração que o
Código EleItoral confere, nos arts, lI, letra
a. e 22, letra a, modificado, alias, neste pon­
to, com as reduçóes de 50': pelo Decreto
n." 21,302, de 18 de abril do correllte ano,
àqueles mem bras dos Tri lama is Eleitorais,
'Por exígua, insuficicnte se tormt, em geral,
às suas su1Jsi.oU'ncias, o que os impossibUi ta­
,.ú. const: t uindo lllotl \'0 de incon testoi \el re­
le"ància, de aceitar os cargos, para que fo­
Talll nomeados; decreta:

ArtiKo Ílnico - Fica dprro~ado o ar':" 1,325
do Có(bgo Ci\'il. quanto à alínea lI, com re­
laçào aos membros dos Tl'jl1\\!lais Eleitorais,
Superior e R{'f"lOnai~. nomeados pelo Go­
',êrno entre os cid:.\dClOS eleitos pelo Supre­
mo Tribunal Fedewl, pelos Tlibunais Judi­
ciários dos E:::tados, do Distl'jto Fedeml e do
'Território do Acre, mas t ão-sillnente nas
'causas em que não tell\1alll de inten;ir como
Juizes eleitorab.

Rio de J~"leil'O, 17 de mala de 1932, 111.0
'lia Independél1ClU e 44° da. Republica.
'(;etúlio Vargas - .Franí'bco (~ampos.

DECRETO N.O 21. 592 (81
DE 1,0 DE JL'LIlO DE 1932

Amplia a inscriç:\o no quadro da Or­
dem dos Advogados Brasileiros.

O Chefe do Go\'érno Provisório da Repú­
blica dos Estados Unidos do Brasil decreta:

Art.!." - Também serüo admitidos à ins­
criçào no quadro dos advogados d:t Ordem
os bacharé>is, ou doutorci; em direito, forma­
dos por faculdade sob fiscalizaçáo do Go­
vél'llo Federal ao tempo da formatura, ou
ult eriormente.

Art. 2,0 - Os advog-ados mscri tos de acôr­
do com o art. 101 no regulamento aprovado
'pelo decreto n." 20.784, elt' 14 de dezembro
de 1931, que n:1.o preencham o requisito do
art. 13, n, 1, do mesmo regulamento, com­
binadr. com o art. 1." dêsrc decreto, serão
também admitidos no~ quadros da Ordem,
expedindo-se-lhes a carteira de Que trata o
art. 20, apenas para C'xercício de profbsflO
no território do Estado resprctivo.

Art. 3," - Os Tribtll13.1S Superiores do F.~­

tOldo, até a data de iníciO da vigencia do ci­
tado l'eg-ulnmento. admitirão à inscrição, pa­
ra o efelto do art, 2.~ déste decreto, os pro­
fissionais que, na conformidade da leg-isla­
ç:io estadual, estejam exercendo a ad\'ocacia,

Art. 4. ~ - ~ste decreto vigorar:i. d,L data
da publicação; revogadas as disposiçôes em
COll t ral'Jo.

Rio de Janeiro,!." de ,inlho de Hi32, 111.~

da Independência e 44." da República.
Getulio Vargas - Francisco Campos.

DECRETO KO 22 039
DE 1," DE ~OVE~IBRO DE 1932 (91

Altera o rC'l::ulamento da Ordem dos
.'\d\"o~ados Brasileiros. aprO'l.'ado pelo De­
creto n/' 20.784. de 14 de dezembro de
1931.

o ClL'fe do GOVÉ'rno Provisório da Repú­
blica dos Estados Unidos do Brasil decreta:

Art. 1.0 - Ficam adotadas as modifica­
ções, adiante enunciadas, do regulamento da
Ordem dos Advogados do Brasil, aprovado
pelo Decreto 11.0 20.784. de 14 de dezembro
de 1931, a saber:

1) Art, 3.° - Substituído pelo seguinte
o princípio do artigo: A Ordem com­
preende 22 seções, sendo uma no
Distrito Federal. em cada Estado e no
Território do Acre, com sede na:,; ca­
pitais respectivas (~eguem-se os pará­
grafos l .

,:n v.o. ele 4-7-1('(12.
I. [li D.O, de 5-11-Hl32.
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2) Art. 10, n.o 11 - Passa para. o art. li,
depois do n.O m atual, sob n.o IV, re­
digido nos ténnos seguintes: - os
membros do Ministério Público, fe­
deral e local, e os juizes e funcioná­
rios dos tribunais eleitorais, em pro­
cessos contenciosos ou administrati­
vos, Que, direta ou Indiretamente, in­
cidam, ou possam incidir, nas funções
de seu cargo.

3) Art. lO, n. !II - Acrescente-se: Esta
proibição atinge os funcionâr1os e em­
pregados das secretarias e mais ser­
viços dos tribunais e juízes, restrin­
gindo-se, em relação u. êsses, a. Jus­
tiça federal ou estadual, de que faço
parte o mesmo tribunal ou Juizo.

4) Art. lO, n. V - Acrescente-se: não
Incluídos os incumbidos simplesmen­
te da escrituração de rendas, sem en­
cargo de flscalll.açiio direta de con­
tribuin~s, e os que. só eventual, ou
secu11dàriamente, exerçam tal flsca­
lizaçáo.

5) Art. lO, 11. IX - Fica assim redigido:
- a..c; demais pessoas proibidas por

lei. decreto, ou regulamento federal,
estadual ou municipal, anterior ou
posterior a éste regulamento, espe­
cialmente quando exerr;am funçli.o
pública, ainda que Incluldas, de mo­
do genérico, nas permissões decorren­
tes do presente artigo.

6) Ar!.. 11, princípio - Acrescente-se:
mesmo em causa própria..

7) Art. lI, n. 1 - Passa para o art. lO,
sob o n. lI.

8) Art. lI, ns. II e 111 - Passam a ns.
I e lI.

9) Art. 11, n. lII -- Acrescente-se, in
line: Os suplentes, que tenhnm di­
reito a vencImentos, ficarão compre­
endidos neste dispositivo. quando re­
nunciarem. defInltlvamente. e por
forma legal, aos vencimentos de seus
cargos.

10) Art. 11 - Acrescente-se: lI!. Os pe­
ritos Judiciários nos juizos em que
funcionarem.

11) Art. 11, n.O IV - Acrescente-se: OU
em que tenha intc~sse. principal e
direto, o ramo da Fa7..enda Públlca a
que, por seus cargos, se achnm liga­
dos.

12) Art. lI, n. V - Fica assim rerllg1do:
As demais pessoas impedidas por lei,
decreto, ou regulamento federal, esta-

dual ou municipal, anterior ou pos­
terior a êste regulamento, especial­
mente quando exerçam função publl­
bllca. ainda que Incluídas de modo
genérico, nas permlssõcs decorrentes
do presente artigo.

13) Art. 13, n. 1 - Em vez de "pelas leis
da República ao tempo da formatu­
m" leia-se: "pelas leis da RepúbUca
ou sob fiscnllz.aç!io permanente do
Govémo Federal, ao tempo da forma­
tura ou ulteriormente (ficando en­
tendido nessa conformidade o dispos­
to no art. 1.0 do decreto n. 21.592, de
1 de julho de 1932)".

14) Art. 13, n. V - Acrescente-se: ates­
tada por três advogados lnscrttos na
ordem.

15) Art. 14, n. r - Acrescente-se: a) Os
alunos das Faculdades de Direito re­
conhecidas pelo Govêrno Federal, de­
pois de conc1ufrem o terceiro ano do
curso jurldtco, poderão, mediante
simples requerimento, obter carro de
sol!ciw.dor.

16) Art. 15 - Acrescente-se, in-fine:
e da em que, a êsse tempo, tenha seu
domicilio eleito, ou a sede principal
da advocacia. onde exercerá o direito
de voto na Ordem.

17) Art. 17 - Acrescente-se: c á suspcn·
sAo da inscrição ou n.verbação de l.m­
pedimento, superveniente, ou reco­
nhecido ulteriormente,

18) Art. 17 - Acrescente-se: Parágrafo
único - Dar-se-á, do mesmo modo,
a suspensão da. inscrição. em caso de
doença. mental do inscrito, devida­
mente comprovada.

19) Art. 18 - Acrescente-se: Parágrafo
único - Quando alterar o domicDlo
indicado. na forma. do art. 15, fará. o
advogado as comunicações necessã.­
rias.

20) Art. 20 - Substitui-se pelo seguinte;
A Ordem, pela seção em que tenham
domicilio (art. 15), expedirA ca.rWtras
de Identidade aos advogados Inscritos
em seu quadro, Que habilitarão ao
exercic10 da advocacia em todo o Pais,
sal \10 o disposto no parágrafo único
do art. 101, mencionando-se. na mes­
ma. cart~lrn, as seçócs em que tam·
bém o façam, ou venham a fazer,
permanentemente.

21) Art. 20, § 1.0 - Depois de - A Or­
dem, também acrescente-se: - pelas
seções respectl vaso
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2:3 I Art. 20, ~ 1." -- Dt:pois de ~ Inscritos,
a.crescellte-~C': -" aí domiciliados.

23.\ Art. 20. ~ 3:' -- Suprimem-se as pa­
lavras - prm'isionados ou solicitador.

2tl ArL 20, ; 3.~ ~ Em vez de - quadro
respectJvo, leia-se - quadro da se­
ção.

25} Art. 20. ~ 6." -- Acrescente-se: Se,
nêsses casos, o procurador judicial
não exibir a carteira exigida, ficará
excluida sua intervenção, podendo,
conforme as circunstâncias, conside­
rar-se por tal fato, venficada a falta
prevIsta no artigo 27, nOs VI. VII e
VIII. Todavia, o procurador continua­
rá a fUllclOnar. se a5~inar logo o com­
promisso de exibir a carteira, demro
do prazo de cinco dias, prorrogável
por mais 15, por despacho do Juiz do
feito e mediante prova de motivo re­
levunte. Se não for apresentada nesse
prazo a ('arteira, ou se, apresentada,
se verificar que o procurador não po­
dia praticar o lHO, sel'ú êste anulado,
incorrendo o advogado, provisionado,
0:1 mlicitador, em responsabilidade na
fonna deste regulamento.

26' An. 20 ~ Depois do atual ~ 4.° ~
Acrescente-se: .~ 5.": Na carteira de
cada membro da Ordem serão ano­
tados o &eU domicilio. na forma do
art. 15, e a proibição, ou lInpedimen­
to em que incorra nos têrmos dos
arts. 10 e 11.

27) Art. 20 .- Os alums ~; 5.° a 7." pas­
sam, respectivamente, a ~ § 6.° a 8.°

281 Art. 20 ~ Acrescenle-se: ~ 9." - O
Regimento Interno do Conselho Fe­
deral determinará as formalidades, °
prazo, e os emolumentos a pagar, para
expedição de nova cnrteira. em caso
de perda, devidameme justificada.

291 Art. 20 .. - Acrescent.c-:;e: ~ 10 -- L-o­
go que requerida I1m'a cartf'ira, na
forma do parúgrafo precedente, a
Secretaria do Conselho expedira cer­
tificado que assegure ao possuidor da
carteira o exercÍCio da advocacia, se
não estiver sob proibição na forma.
dêste regulamHltü. mcnclOnalldo no
certificado qualquer impedimento, ou
restrição eXIstente.

30 \ Art. 22, ~ 2." - Suprimam-se as pala­
nas _. ou pro\'l~ionad(ls.

31) Depois do art. 24: Art. ~ Ninguém
poderá llltel'vir como advogado. pro­
visionado ou solicitador, em processo
em que deva funcionar, ou tenha fun-

clOnado, como juiz, perito, ou em de­
sempenho de qualquer outro encargo,
ou serviço de justiça.

32) Art. 27 - Acrescenta-se: n.o IV ­
violar sigilo profis..~ional; (alterada a
numeração de IV a XX).

33) Art. 36 ~ Acrescenta-se: observado,
em tôdas as hipóteses, o disposto no
art. 47.

34.' Art. 39 - Depois de ~ condenados
definitivamente, acrescenta-se: ainda
que em seçoes diversas.

351 Art. 40 ~ Em vez de ~ de prisão,
leia-se -- ou de pnsão.

36) Art. 40 ~ Substituem-se as palavras
finalS - ou de doença mental com­
provada ,~ pelas seguintes -- tratan­
do-se, nas duas últimas hipóteses, de
fato compreendido na enwneração do
art. 13, n.O IV.

37) Art. 46 e parágrafo único - Subs­
tituem-se pelo seguinte: ~ Se não
exibir a carteira, quando exigida pelo
PreSidente da Ordem, da seção, ou
da subseção, ou se a apresentar vi­
ciada, o membro da Ordem incorreri
na pena da multa de 500Sooo.

38} Art. 53 - depois de ~ usar do título
de advogado, acrescenta-se - de pro­
visionado, ou de solicitador.

39) Art. 57 - Substitui-se pelo seguinte:
Constituem a assembléia-geral de ca­
da seçào. ou subseção. os advoga­
dos inscritos. que se achem no pleno
gôzo dos direitos conferidos por êste
regulamento e tenham ai a sede prin­
cipal de sua adVOCaCHl.

401 An. 59 n. I ~ Substitua-se pelo se­
guinte: - ouvir a lf'itura e discutir o
relatório e contas da diretoria, Para
êsse fim se reunirá, ao menos uma
ve..: por ano, sendo, nos anos em que
se tenha de realizar a eleição do Con­
selho, de 30 a 45 dias antes da data
fixada para essa eleição.

41) Art. 62 - depois de ~ o voto é
acrescenta-se: pessoal e

42) Art. 63 ~ Acrescenta-se: Paragrafo
único - As eleições se procederão,
por escrutínio secreto, perante o Con­
selho. ou a Diretoria. conforme se tra­
tar de eleição da seção, ou da sub­
s2Çáo, podendo quando haja mais
de 200 votantes, determinarem-se vá­
rios locais para o recebimento dos vo­
tos. Nêsse caso, permanecerão, em
cada local, pelo menos dois diretores,
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ou advogados inscritos, dC51gnados
pelo Conselho. ou pela diretoria. e
far-se-ã, por flm, a apuração geral,
pelo Conselho, ou pela diretorIa, con­
forme o caso, em sessão plena, a que
serão levadas tódas as urnas e as res­
pec~ivas listas de assinaturas;

43) Art. 65 - Depois de - até ISO incrl­
tos; acrescenta -se: de 15 até 300 ins­
critos.

44) Art. 65, § 1.0, - substitua-se pelo se­
guinte: O Conselho de cada seção
estadual será formado pelo presidente
dn. subseção da. Capital e por pre­
sidentes das demais subseções do
mesmo Estado, na ordem decrescente
do número de advogados Inscritos em
cada. uma. Em CIl.SO de ha\'er o mesmo
numero de advogados Inscritos em
várias Sll~ões, terá preferêncIa. o
prcsidente mais antigo. Podcrá dccli­
nar da investidura o presidente do.
subseção Que não puder compare­
cer habItualmente às reuniões do
Conselho. Esgotada a lista dos pre­
sidentes das subseções, se éstes fo­
rem em número Insuflciente, ou se, no
Estado, não houver subseções, será
fonnado, ou completado o Conselho
pelos membros da diretoria. da sub­
seção da. Capital ou da seção, e por
outros advogados, inscritos na sub­
seção da Capital. eleitos pelo Insti­
tuto dos Advogados da localidade e
pelo. assembléia da ~eção. de acÔrdo
com o art. 68, ou, se não houver 1ns­
tltuto nessas condições, SOmente pela.
assembléia-geral da seção.

45) Art. G5 § 2.° - Em vez de - assem­
bléia dos membros Inscritos em cada
uma, leia-se -- a.c;sembléia gemI res­
pectiva.

46) Art. 65 - Em vez de regulamento
interno, leia-se regimento interno.

46-A) Art. 66 - Suprimam-se as palavras
- eleitos pelo Conselho, dentre os
seus membros.

4G-RI Art. 66 - Acrescente~se - parágrafo
UIllCO - NIUi subseções em que
mais de 50 a.dvo~ados tenham sua.
sede principal, o regimento respectivo
poderá elevar o número de membros
da diretoria ne. proporç/\o estabelecida
pelo art. 65, cabendo aos diretores
UM! investidos em algum dos cargos
acIma discriminados as atrIbuições e
o voto nas deliberações Que o mesmo
regimento detenninar.

47) Art. 68 - Substituem-se as palavras
flnais: - eleger tantos membros etc.

por estas: eleger a maioria da direto­
ria da subseção da. Capital.

48) Art. 76, n.M 7 a 14 - Em vez de ­
regulamento interno, leia-se: regi­
mento 1nj,(!rno.

49) Art. 78 - Em vez de - regulamento
interno, leia-se: - regimento interno.

50) Art. 80 - único - em vez de - ates­
tado médico IdOneo. leia-se: awstado
médIco; suprimida.s as palavras - DO
qual será designada expressamente a
enfennidade verilicada,

51) Art. 83 - Em vez de § 1,0, diga-se ­
parágrafo ÚnIco.

52) Art. 88 - Substitue-se pelo seguinte:
O Prcsldente da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil serl\ eleito pelo Conse­
lho Federal. dentre os presidentes efe­
tivos dos Conselhos: e o secretórto
geral, do mesmo modo, dentre os de­
mais membros do Conselho Federal.

53) Art. 90 - Substitufdo pelo seguinte:
O Presidente da. Ordem. em suas flll­
tas ou Impedimentos, será substltufdo,
sucessivamente, pelo Presidente, e pe­
lo Vice-Presidente, da seção do Dis­
trIto Federal e pelos demais mem­
bros do Conselho da seção do Dis­
trito Federal na ordem detcnnlnadn.
no parágrafo único do art. 64.

:>4) Art. 97, § 1.0 - Em vez de - do
Distrito Federal, leia~se: da Ordem.

55) Art.. 97..~ 2.° - Suprimem-se as pala­
vras - no Distrito Federal.

56) Art, 97, ~ 3.0 - Em vez de - do DI.s­
trito Federal, lela~se: da Ordem.

Si) Art. 101 - Acr~enta-se: Parágrafo
unico - Aos advogados Inscritos nas
condições d~stc artigo, que náo fo­
rem formados por faculdade reconhe­
cida pelo Govêrno Federal, ao tempo
da formatura, como ex.ige o art. 13,
n.o 1. a carteIra expedida nos ~rmos

do art. 20 s6 valerá no território do
Estado respectivo, lv.endo-se nesse
sentido a necessó.r1a. averbação na
mesma carteira.

58) Art. 102, § 4,° - Em vez de regula­
mento interno, leia-se: regimento in­
terno,

59) Art. 102 - depois de - do § 2.°, acres­
cente-se: principio.

60) Art.. 103 - acrescente-se: § 1.0 ­
Apl1ca-se ao Conselho provisório for~

mado em cada Estado ou à diretoria
provtsórln. da seç"o, com sede na. cn.-
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pital rcspectln., o di~p05tO nos 5.; 2. 0

a 4." do art, 10:!.-- O p'l.rágrafo úni­
co passa a :::er i 2:'.

61) Depois do art. 104, acrescente-se:
Art. 105 - Nos Estados em que se
(Plllla e1eiio Con~elh() provisório da
Ordem para a organização desta, sera
êle dissolvido lo~o que concluídos os
t~',lbalh()s I.ln'panllOrios e orgatlizado
o quadro definitivo, elegendo, entãü o
Conselho Superior, ou a diretoria, do
Institutu dos Advogados, no Estado,
nos tl'l'llH:S do art. 68, a maioria dos
membros da diretoria definitiva, que
presidirá a eleiçào dos restantes mem­
bros lia mesma diretoria. Se não
houver Instituto. o Concelho ou a di­
retoria provisOl'io, promoverú a a~~elll­

bIéia geral para a elclçfto definitiva,
de acôrdo com o art. 63.

62) DC)Joi:.; do atual art. 107, acrescentc­
se: Art. 109 - Para todos os efeitos,
os prazos fixados por êste regulamen­
to t'lllTl'rüo da da1a (;lll que Uver ini­
cio a sua obrigatoriedade,

631 Art. 110 - As alterações, agora in­
troduzidas no regulamento da Ordem
nüo ilwalidam os atos de organização
da Ordem praticados na conformida­
de dos dispositivos primitivos.

64) Art. 108 que passa a ser 111: em vez
de -- l° de maio de 1932, leia-se: ­
1.0 de janeiro de 1933.

Art. 2. 0
- O Conselho da Ordem fará pu­

lJlicar o Regulamento da Ordem, inserindo­
lhe no texto as modificações ora decretadas,
corrigidas a numeração dos artigos e lI.') re­
ferclH;ias aos dIspositivos cujos números fo­
ram alterados.

Art. 3.° - Revogam-se as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro. 1.0 de novembro de 1932,
111° da Independência e 44. 0 da República.
- GETt:LIO VARGAS - ,l. de Mello Fran­
co.

DECRETO ;-':'0 22.266

DE 28 DE DEZEMBRO DE 1932

Adia I)ara 31 de março d{' 1n3 o ini­
cio da execução do regulamento aprova­
do pelo Decreto fi.O 20.784, de 14 de
dezembro de 1931, e dá. outras providên­
(·ias.

() Chefe do GoV(:'rl1O Provisório da Repú­
blica dos Estados Unidos do Brasil, atenden­
do a representação do Conselho da Ordem
dos Advogados do Brasil, na S~ão do Dis­
trito Federal, ao qual competem as atribUl-

çÕ('s de Conselho Fedeml, para os efeitos de
organização da mesma Ordem, decreta:

Art. 1.0 - Fica adiado para 31 de março
de 1933 o início da obrigatoriedade do regu­
lamento aprovado pelo Decreto número
20.784, de 14 de dezembro de 1931, com as
modificações constantes do Decreto n.o
22.039, de 1.0 de novembro de 1932.

.\1'1. 2.° - Findo o prazo àe 30 dIas, con­
tados da publicaçüo déste decreto, caberá
aos magistrados locais executar as detenni­
naçôes do art. 104 do regulamento aprovado
pelo Decreto n." 20. 7lJ4, comunicando-se, pa­
ra tal fim, com o C(tlI~e1l10 da Seçüo do
Distrito Federal, enquanto não se organi~ar

a Secretaria penmlllen te da Ordem.

Art. 3.° - O texto dêste Decreto serú
transmitido, telegrüficumcnte, aos ínterven­
ton's nos Estados. a fim de qu.: estes reco­
mendem aos juízes cOl11petentc's a observan­
cia do disposto no artIgo precedente.

Art. 4.0
- Revogam-se as disposições em

contrário.

Rio de Janeiro. 28 de dCl:c:mllro de 1932,
l11.'J da Independêllcia e 44.0 da República.
- GET('LIO VARGAS - }'rancisco Antu­
llC'S .:Uaciel.

DECRETO N.o 22.478,
Dl~ 20 DE FEVEREIRO DE 1933 (lQ)

Aprova e manda observar a consolida­
ção dos disposit:vos regulamentares da
Ordem dos Advogados do Brasíl.

O Chefe do Govérno Provisório da Repú­
bEca dos Estados Unidos do Brasil, usando
das atnbuições que lh~ confere o art. 1° do
D~creto nY 19.398, de 11 de novembro de
1930, decreta:

Artíg'o único - Fica aprovada a Consolida­
çào que a este acompanha, Hs~inada pelo
II.lillistro de Estado da Justiça e Negócios
Interiores, das disposições dos Decretos n,o
:20.784, de 14 de dezembro de 1931; n.o :21.592,
de l.0 de julho; 11.° n.039, de 1.0 de novem­
bro. e 11.° 22.266, de 28 de dezembro de 1932.
revogadas a.5 dlSposições (;1l1 contrario.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1933,
112.0 da Independência e 45." da República.
- GI~TÚLIO VARGAS - Francisco Antu­
nes ~faciel.

(Obs.: Deixamos de publicar o texto da
Consolidação que acompanhava o Decreto
11.° 22.478, em virtude de ter a mesma .~o­

Il'ído várias alterações post criores, Adiante
damos o texto integral, depois dessas modi­
licações.)

, lU) 11 . U UI' 2 ,Jt, m'lrçu ele ; JJ3 e retificado
1;0 de I" do ll11.:~n:0 ll'C~ " unQ,
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DECRETO N.O 24.185,
DE 30 DF. ABRIL DE 1934 (11)

AU~ra dispositivos regulamentares da
Ordem dos Advogados do Brasil

O Chefe do Oovêmo Provisório dn. Repú­
bUca dos Estados Unidos do Brasil, usando
da atribuJção que lhe confere o artigo 1.° do
Decreto n.O 19.398, de 11 de novembro de
1930, decreta:

Art. 1.0 - Os Tribunais Superiores dos
Est.ados e.dmlUrão a Inscrição, para o efeito
do art. 2.° do Decreto n.o 21.592, de julho
de 1932, os profissionais que, na confonnlda­
de das legislaÇÕes estaduais. estavam exC1'­
cendo a advocacia e que nso se Unham lns­
crlto. por motivos imperIosos. até A data do
lnlclo da vigência do regulamento aprovado
pelo Decreto n.o 20,784. de 14 de det.embro de
1931, observado. pa.ra Isso. o prazo de noven­
ta dias.

Art. 2.° - Fica acrescido ao artigo 22 do
Decreto n.o 22.478, de 20 de fevereiro de
1933, o seguinte parágrafo:

"A 6.0 - A Fazenda Estadual é facul­
tada a representaçlio, dos processos
administrat...·os. Inclusive de falências,
nos julzes de fora da capital. por fun­
cionários de justiça ou administrativos,
no desempenho das atrlbulçôes regula­
mentares de seus cargos ou quando
habllltados para a mesma representa.­
ção, derrogado. para 4!ssc efeito, o dis­
posto no arUgo 10, 0.0 V, dêste Decreto.

Art. 3.0 - Revogam-se as disposiÇÓCS em
contrArio.

Rio de Janeiro, em 30 de abril de 1934,
113.0 da lndepend~ncla e 46.0 da ~pública..

- GETÚLIO VARGAS - t'raocisco Antunes
MacieL

CODlGO DE ETICA PROnSSIONAL (12)

Pl-eâmbulo

1::ste Código acrescenta às nonnas gera1.s
de ética as Que o n.dvogado deve especIal­
mente observar.

SECA0 I
Deve.re!i fundamentais

I - Os deveres do advogado compreen­
dem. além da defesa. dos direitos e Interesses
Que Ule são confiados, o zélo do prest'glo de
sua classe, da. dignidade da magistratura, do
aperfeiçoamento das InstitUições de Direito.
e, em geral, do qUe interesse ê. ordem jurl­
dIca.

O - Não se pcnnite ao advogado:
a) angariar, direta ou Indiretamente. ser­

viços ou ca.usas;

b) Inculcar-sc para prestar &erV1ços, ou
oferecê-los, salvo gratUitamente e em bene­
ficio de pessoa necessitada, ou de instituição
de utilidade públlca;

c) anunciar imoderadamente, admiUda
apenas a Indicação de titulas, espcclBl1dade,
sede de escritório e correspondentes;

d) soltcltar, provocar. ou sugerir pubUcl­
dade que Importe propaganda de seus mere­
cimentos ou atividades.

lU - Cumpre ao advogado:

a) guardar sigilo, mesmo em depoimento
JUdicial, SÓbre o que saiba em razão de seu
oficio;

b) prestar, desinteressadamente, serviços
profissionais aos mlseréoveis que o sollcita­
rem. Designado para êsse fim, não pode o
advogado, sem motiva Justo, excusar-se.
cumprindo-lhe proceder, com todo o esfOrço
e solicitude;

c) emitir, publicamente, quando solicitado
por pessoa Idônea. c se o considerar oportu­
no. parecer fundamentado SÓbre quesUíes ju­
rldlcas de Int.erêsse geral, inspirando-se nos
princfpios de Direito. nos preceitos legais e
no bem comum.

SEÇAo n

Primeiras relações com o cUente ­
Aceitação da ca.usa

I - OCve O advogado:

a) denunciar, desde logo. a quem lhe so­
Ucite parecer, ou patrocinlo, Qualquer cir·
cunslimcla que possa influir na rcsoluçáo
de lhe submeter a consulta ou confiar a
causa;

b) inteirar-se de tOdas as circunstâncias
do caso, antes de emitir Juizo sôbre êle;

c) não se pronunclar sõbre caso que saiba
entregue ao paerocínio de outro advogado,
sem conhecer os fundamentos da opinião, ou
da atitude, do mesmo advogado. e na pre­
sença dêle, ou com ~u prévio e cxpresso
assentimento;

d) informar o cl1cnte dos riscos. incerte­
zas e demais circunsUlnc1a.s que possam
comprometer o êxito da causa;

c) evitar tudo o que possa Induzir o cUente
a demandar. ressalvando O esclarecimento
dos seus direitas;

f) não assumir, salvo em circunstâncias
especiais, o custeio da causa;

(11) D.O. de 4-5-1934.
(12) Votado e opro..."do pelo Conselho lo'cdcrol

da Ordem dos Ad\'ogadu.~ da Bmsll. em
~S&l\o de 25-6-1934. no!l térmOfi da art, 1l4,
n.o IH. do Dec, n,O 22.476. de 2D-2-1933.
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g) recusar o patroC'inlo da causa que con~

sidere ilegal, inju::>ta, ou imoral, cumprindo~

lhe, salvo impedimento relevante, motivar a
recusa quando o cliente o EOlicite. É todavia,
direito e dever do advogado, assumir a defe­
sa criminal, sem considerar sua própria opi­
nião sôbre a culpa do acusado;

h) não aceHar procuração sem a anuêncla
do advogado, com qU2m tenha de colaborar
ou a quem substiLua, salvo, nesta hipótese,
para revogação de mandato anterior, por
motivo justificado;

I) veríflcar, com isenção, os motivos da
resolução do cliente, quando convidado para
5ubstituir outro advogado constituído an te­
norml"'llte, H~Oll.,pllJ;lljdo, nesse (,"sa, o cliente
a obter a desistência do mandato anterIor e
a liquídar prévmmenLe as cautas do seu co­
lega;

j) abster-se de patrocinar causa contrária
à validade de ato jurídico em que tenha co­
laborado, e de aconselhar, ou procurar por
uma parte, depois de ace:tar mandato da
outra, ou de receber desta segredos da cau~

sa. A mesma abstenção nào será observada
ainda que o advogado tenha sido apenas
convidado pela outra parte, se esta lhe hou­
ver comunicado a orientação geral da de­
manda e obtido seu parecer sobre as proba­
bilidades de êxito, salvo sendo malicioso o
convite, a fim de criar o impedimento;

k) n:"to aSclll1lir o p;1troC'inio de intcrêsses
que possam entrar em conflito, salvo depois
lie l~.,dün~cHlV'; U.:> pl"ulh',US 'llLu'e~;"'td()". Con­
sideram-se (:ites c,l'lal·ccillús, quanco. ciente­
mente. COlJ~t!lUl'lll u mesmo aúvogadu.

11 - Qll~llldo ~e :l;J:'c:ellLlr posiibilidade
de compl).,j~'{i(J satbLuoria, à n'Cl' ,'( o ,ldvoga­
do aconselhar o cliente a pref~ri-Ia. evitan­
do a demanda, ou lt'nllm.lllúü-a, se a1Í(;iada.

SEÇAO Irr
Exerci('jo da Advocacia

I - Ap!ic:lr,', o advogad~) todo o zélo e
diligl"ncia e os recur~c., de seu saber, CHl prol
dos direi! 0.-; que pat l'OCllar,

II - Nenhum receio de desagradar a Juiz.
ou de illu,lll'l" ellJ lJ.I]JUplILuJUade, aetcrú. o
advogado !~U nanprilll('lllO de seus dcveres.

IH - Zelar:] o :ll.!v(J(wdo pela SUJ. com­
pcV'IH:ia exc!ush-;l n., urÍ\'nta~'üo tccnica da
,:au:;a, rcscrnlnào ['.U diell~e a dcci,,<lO do que
ihe interes.'ar p('~Su;,lll;ellte.

IV - Não afirnlará o advw-'.'ado c()mo ar­
~lIJ1lr!lt li 51Ft (·(ll]\' i·":-W ]Ks.'oa! da inücellcia
do cliente ou da justiça da causa.

V - ~Iantt'rá o :Jd\'(JUldo. em todo o curso
dl~ caUsa, perfeita eol"tesia em relação 1\0

colega adverso, c evitará fazer-lhe alusões
pessoais.

\'1 - O advogado llodel':"l publicar. na im­
prensa. alegaçües forellses que não sejam
difamatórias, não de\'endo. por('m, provocar
ou entreter debale sóllre C8.11,;~t de ,,('li ~1'.\tr0­

ein:o. Quando circunstú neias especiais tor­
narem convcnielltc a explanação pública da
causa poder:l fn.:ée-b. C01l1 a Slla ass:natura
c re:cpol1sabiltdade, CViWlldo referência li fa­
tos e~trallhos.

VII - Nos memoriais e outras publicaçôes,
sôbre cr,usas que po~saIll envolver CSC<lllda­
lo público, espcciallllcn1e as referentes ao es­
tado civil e as que illtcre,'.'Sl'l11 à lwn1';1 ou boa
fama, omitirflO os advogados a indicaç5.o no­
lllillal dos litigantes.

VIU - É defeso ao advogado:

a.) advogar, procurar ou aei..:l'lo.dh,Kr con­
tra disposição literal de lei;

b) desamparar os feitos sem motivo jus­
tu e Clcllcia do CüllstltU!llte:

c) faler requerimentos, ]lromover diligl'll­
c:as e em ger~~L praticar atos desnecessários
ao andamento da c:lUsr.. com o intuito ex­
clusivo de percebcr Ol! avolumar ClIstilS ou
maliciosamente prol ela tórios;

d) fazer cota em peça dos autos;

e) alterar malicios::mE'nle, ou deturpar. o
teor de depoimento. documentos, aJr~açãü de
advogado contrario, c:taç;lo ele obra dou!ri­
nana. de lei ou ele senlença; redigir 'lI1I'tc·!­
mente depO:llIento ou declaraçüo: em "uma,
por qualquer modo, iludir. ou tentar iludir o
adver:;ário ou o Juiz da cansa;

f) adquirIr mesmo em h3.~ta pública, bem
penhorado ou arrl'cadr,do no proce",so em que
tcnha m tervcnção;

~) Entender-se diretamel~te com a parte
adversa que tenha patrono COl1::,UtUldo, S(:ln o
assenlimento déste,

SEÇAO IV

He)ações ressoais com o cliente

I - Deve o ad'iG'g"'\dG-_

a) evitar quanto po~;sa, que o dielltc pra­
tJque, em relaçáo à eau;;a. atos reprüvados
por éste Código. Se o cliente lwrsistir na pr~i­

Lca de tais ato:;, terá o advogado motivo fun­
dado para desi"tir ào patrocinio da causa;

b) não entregar autos indiciais ao cliente;

ci conlllllicar Imediatamente ao cliente o
re;:ebimento de bens ou valores a êlc per­
tencelltes;

ri) dar ao cliente, quando l'ste as solicite
ou logo que concluído o negócio, contas por-
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mcnorizadas do mandato. Não lhe é pennltl­
do reter documentos, nem quaisquer quantias.
bens ou valOres, ou compensá-los, fora dos
casos legais ;

e) indenizar prontamente O prejuizo que
causar. por negligéncla. érro Inexcusàvel ou
dolo;

f) expor a.o cliente, a fim de que êste re­
solva o Que lhe convier. o connlto de opl­
niôes sÓbre ponto capital do feito no caso de
divergência com outro advogado constituído
conJW1talnente;

r) evitar receber do cliente, em preJuizo
d~ste. segrMo cu revelação, que possa apro­
veitar a outro cllente, ou ao próprio advo­
gado.

D - 1: aconselhlivel que o advogado:

a) restitua ao cliente os pap~ls de que
não precise:

b) dt'! recibo das quantias que o cUente
lhe pague, ou entregue, a qua.lquer Utulo;

c) não apresente alegação grave. sôbre
maWria de fato ou deprimente de qualquer
das partes litigantes, sem Que se funde, ao
menos, . em. princ1plo de prova atendlvel, ou
que o cliente a autorize por escrito;

d) não aceite podêres trregovlivels ou em
causa própria, nem em regra, os de tnwsl­
glr, confessar e desist1r, sem indicação pre­
cisa do objeto, ainda. Que fora do instrumen­
to do mandato.

SEÇAO V

Relaç.óes em Jutto

I - Deve o adl"080do:

a) tratar as autorida.des e os funcionários
do Juizo com respeito, dlscreçClo e indepen­
dência, não prescIndindo de Igual tratamen­
to por p:Jrt.e déles e zelando a.s prerrogativas
a que tem direito;

b) representar ao poder competente con­
tra autoridade e funcionàrlos do Juizo por
falta de exação no cumprimento do dever;

c} tratar com urbanIdade a pn.rte contrA­
ria e ns testemunhas, peritos e outras pes­
soas que figurem no processo, nll.o compar­
tindo nem estimulando 6d1os ou ressenti­
mentos;

d) abster-se de entendImentos tendencIo­
sos. ou de dlscusstio, particularmente com o
Juiz, sObre a causa a. propor ou em anda­
mento.

11 - NAo pode o advogado entrar em com­
binncÕCs com serventué.rlos de Justiça, ou
seus auxiliares, para desviâ-los do exato c
fiel cumprlmento de seus deveres.

SEÇAO VI

ExercícIo de car,;os públicos e relações COm
a. administraç10

I - O advogado não se valera de sua In­
nu~ncla polltica em beneficio do cliente::, e
deverá evitar Qualquer atitude que slgnUi­
Que o aprove1tamento dessa lnfiuêncio. para
o mesmo fim.

U - O advogado, investido de mandato le­
gislatIvo. ná<> deve. na corporação de Que
faça parte. volar matéria que favoreça, pes­
soal e dJrctamentc. a. clJentes seus. nem dis­
cutir assunto dessa e~pécle, salvo se revelar,
desde logo, a clrcunstAncla aludIda.

m - O advogado que ocupar ca.rgo na
admlnistrnçáo publica, não pode patrocinar
inter~sscs de pessoa que lenha negócios de
qualquer natureza com os serviços em Que
êle funcione.

IV - O advogado, que não exerça função
da ;ldmlnlstr..tçAo publica ou mandato legls­
Ia.tivo, pode prestar serviçOS profissionais pe­
rllnte corporações legislativas. ou repartições,
com a dignidade exigida para o seu oficio
em Juizo.

SEÇAO VII

Desistência do maDdato

I - Dccl1nartl O advogado do mandaw,
ressalvadas estipulaÇÕes contratuais anterio­
res, logo que slnta faltar-lhe a confiança do
cliente.

11 - SObrevindo conflito de Interêsses en­
tre seus constituintes, não se acordando os
Interessados, renunciará o advogado ao man­
dato de wna das partes.

m - No caso da renúncla de mandato,
ter!\. o advogado o maior cuidado em pre­
6ervar a defesa dos direitos a êle confiados,
e abster-&e-á de declaração pública. ou nos
autos, sôbre o ménto da causa.

SEÇAO VIII

Honorários

I - ~ recomendável que se contrate. pre­
viamente. por escrito, a prestação dos servi­
ços profissionais.

11 - O advogado não se associará com
O cliente em causa Que patrocine, podendo. no
entanto. contratar honorarlos variáveis se­
gundo o resultado conseguido, ou conslslen­
~s em porcentagem sObre o valor liquidado.

111 - Os honorários profissionais devem
ser fludos com moderação, atendidos os ele­
mentos seguintes:

a) a relevlincla, o vulto. complexidade e a
d1f1culdo.de das Questões versadas;
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b) o trabalho e o tempo necessários;

c) a possibilidade de ficar o advogado im­
pedido de intervir em outros casos, ou de
se desavir com outro:; clientes, ou terceiros;

dl o valor dn causa, a condição econômi-
ca do cliente e o proveito para êlc resultan­
te do iServiço profis~ional;

e} o carater da intf'rvenção, conforme se
trate de serviço a cliente avulso, habitual ou
permanente;

f) o lugar da prestação dos f;en'iços, fora
ou não, do dom icílio do advogado;

g) a competencia e o renome do profissio­
nal;

h) a praxe do fôro s6bre trabalhos análo­
Iogas.

IV - O advmrado subestabelecido com re­
serva de podêres deve ajustar sua remune­
ração com o colega que Ih'os outorgou.

V - ~ aconselhúvel que, tendo de cobrar
Judicialmente honorurios, o advogado se faça
representar pO!" um colega.

SEÇAO IX

Observància do Código

I - Deve o advogado levar ao conheci­
mento do órgão competente da ürdenl, com
discreção f:' func!amcnt 0, as tramgressões das
normas dêste Código, do Regulamento da
Ordem, ou do Heglllwllw re~'peclJVo. come­
tidas por outro advogado em relação com
o reclamante, ou cliente seu.

11 - Quando em dúvida sôbre questão de
ética profis~ionul que considere não prevista
neste Código, ° advogado, antes de qualquer
atitude, apresentará o cuso em têrmos gerais
ao Tribunal Especial da Seção. Se reconhe­
cer que a hipótese llÚO estava precisamente
regulada, o Tribunal comunicará a decisão
adotada ao preSJdl'llte da Seçáo, e éste a
transmitirá com o parecer do Conselho da
mesma Spçflo. e todos os votos emitidos, ao
Conselho Federal, para que a considere em
sua primeira reunião subseqüente.

111 - Sempre que tenha conhecimento de
transgressão das normas dêste Código, a Co­
m~ssão competent.e, ou o presidente da Se­
ção. ou subseção. chamará a atenção do
re~ponsável pl\ra o dlSlJositivo violado, sem
pn'Juizo das penalidades aplicG.veis.

SEÇAO X

Extensão do Código

A~: regras dêste Códig-o obrigam os provi­
sionados e os soliCJtadores, no que lhes fôr
aplicável.

SEÇAO XI

Modificação do Código

Qualquer modificação dêste C6di~o somen­
Ü' será fei~ll pelo Conselho Federal, em vir­
t ude de propo3trl do Conse:ho de alguma das
Seções, comunicada aos demais Conselhos
eOLl un tecedc'ncia mínima. de 90 dias.

SEÇAü XII

Vigência do Código

O oreSE'nte Código entrará em vigor. em
todo O território nacional, a 15 de novembro
do corrente ano, cabendo aos presidentes das
Seções e subseções da Ordem promover a
$U...l Illl:1S ampla divulgação.

Sala das Sessões do Conselho Federal, aos
25 de julho de 1934.

Levy Carneiro, Presidente - Attílio Vivac­
qua, Secret,{lrio-Geral - Joaquim Ignacia de
..\lmeida. Amazonas. Presidente da Seção de
Pernambuco - Nereu Ramos, Presidente da
Seção de Santa Catarina - ."rancisco Bar­
bosa de Rezende, Narciso Ribeiro, Phibdel­
pbo Azevedo, Delegação da Seção do Dis­
trito Federal; Carlos de Moraes Andrade,
São Paulo - Leopoldo T. da Cunha Mello,
Amazonas - Demosthenes Madurelta de
Pinho, Bahia - Sanelva de Roham Araujo
Soares, Eurico Valle, Pará e Acre - Alarico
de Freitas, Espirito Santo - Alberto RoselIi,
Rio Grande do Norte - .João Víllas Boas,
Mato Grosso - Haroldo Valladão, Paraná ­
João Pedro dos Santos, Sergipe - Arnaldo
Ta~'ares, Estado do Rio - Pedro :\leixo, Mi­
nas Gerais - J. J. Pontes Vieira, Ceará.

REGll\IE~TO INTERNO DO TRIBt.::;-';AL
DE f:TICA PROFISSIO~ALDE

8AO PACLO (I:l)

Do objetivo e organização do Tribunal

Art. 1.0 - órgão auxiliar do Conselho da
Ordem dos Advogados, da Seção de São
Paulo, o Tribunal de ~tica Profissional tem
por objetivo zelar e defender a dignidade e
prerrogativas dos membros inscritos no quu­
dro da Ordem (advogados, provisionados e
solicitadores), assim como seus direitos e de­
cõro contra qUai~quer atos de opressão, me­
noscabo ou inj ustiça.

Art. 2." - Compõe-se de sete membros o
Tribunal, um dos quais será seu Presidente,
eleito por maioria absoluta de votos na ses­
são inicial do biênio administrativo.

Servirá como Secretário wn membro da
Ordem nomeado pelo Presidente,

Art. 3," - Seus membros são eleitos pelo
Conselho da Ordem, dentre os advogados 1ns-

(13) ncs n." 62, de 22-5-62. Seção n, pág. 835.
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crltos no quadro da seção, com mais de
15 anos (le formatura, de notável sa.ber c
exemplar reputação.

Art. 4.° - seu mandato dura dois MOS.

~ permitida a reeleição.

Da..o; atrfbuJções

Art. 5.° - Compete ao Tribunal:

§ 1.° - Dirigir c aconselhar os mCm­
bras da Ordem. relatlvamenLe ao exerclclo
da advocacia, nos casos concretos que forem
submetidos à. sua apreciação ou sObrc que
de oficio resolva prover.

§ 2.° - Conhecer das justificações dos
membros da Ordem, acêrca de Imputações,
proccd1mento ou a.tltudes susceUvcls de cen­
sura.

l} 3.° - Julgar de fato e de direito as
acusações formuladas contra os inscritos do
Quadro, sObre pontos de ética profissional.
deixando, ent.retanto. de aplicar aos acusados
as penas cominadas em leI.

ti 4.° - Responder a consultas do Con­
selho e de membros da Ordem, em matérlR
de deontologia. profissIonal.

I} 5.° - Tomnr assenws sôbre pontos em
que houver proferIdo decisões. remewndo
ImedIatamente cópia do julgado ao Conselho.

§ 6.° - Expedir provisões sObre o modo
de proceder em casos insólitos e não prevIs­
tos nos regulamentos e costumes do fÓro.

§ 7.° - Intervir junto às autoridades ju­
didárias e administrativas. em defesa dos
membros da Ordem, quando Injustamente
acusados ou oprimidos.

li 8.0
- Deliberar em caso concreto sô­

bre (I. publicidade de sue. decisão.

Do processo

Art. 6.° - Logo que se apresente algum
caso de que haja de conhecer o Tribunal ou
sôbre o qual tenha de deliberar ex oUldo,
nomearâ o Presidente um Relator para êle.

I LO - O Relator pcrm1t1rá aos interes­
sados produzir provas, fazer justificativas e
apresentar arrazoados, concedendo-lhes as
necessârias dilações e guardando o rltua.lismo
sumârl0 Indispensável para autenticação do
feito.

• 2.° - Finda a instrução. o Relator
darA seu parecer para ser presente ao Trl­
bW1a1.

§ 3.0
- O prazo para o parecer sere. fi­

xado pelo Presidente segundo as clrcunstAn­
ctas de cada. caso, podendo ser prorrogado a
pedido do Relator.

Art. 7.0 - Depois de debater o parecer
apresentado e de fazer cwnprlr quaisquer
dil1gênclas ou csclo.recimentos que reclama­
rem seus membros, o Tnbunal julgo.rá o
caso. fazendo lavrar acórdão da decisão, com
assinatura do Presidente e do Relator, assim
como do porventura \o·encido.

Art. 8.° - De t.õdss as suas decisões darã
conhecimento o Tribunal ao Conselho, fa­
?.endo-as igualmente constar das atas de seus
trabalhos.

Do PresIdente

Art. 9.° - Cabe ao Presidente:

§ LO - Convocar e presidir as sessões
do Tribunal.

§ 2.- - Representar o TrIbunal nas suas
relações com a Ordem ou com as autoridades
judJcidrias e administrativas.

fi 3.° - Oficlar nos conflitos de atribul­
çôcs entre o TT'Ibunal e o Conselho da Or.
demo nos térmos regimentais.

li 4.° - Distribuir entre os membros do
Tribunal os trabalhos e processos Que hajam
de ser estudados e julgados.

fi 5.° - Tomar conhecimento das faltas
de comparecImento dos membros do Tribu­
nal.

Art. 10 - Em suas fatLas ou 1mpcdunen­
tos, será o Presidente substltuido pelo mem­
bro mais ant1go do Tribunal, segundo a ins­
crtçAo no quadro da Ordem.

Do Secretário

Ari.. 11 - Compete ao Secretário:

§ 1.° - Assistlr às sessões.

11 2.° - Lavrar as atas dos trabalhos do
Tribunal.

*3.° - :Redigir as comunicações e cor­
respond~nclado Tribunal e do Presidente.

*4.° - Servir perante os relatores de
pa.recer, quando por ~les requisitado para
instrução do caso.

Dos conlUtos de atribuições

Art. 12 - Haverá conflito de atribuições.
quando o Conselho e o Tribunal se julgarem,
simultânea ou sucessivamente, competentes
ou incompetentes para conhecimento de de·
tennlnada matérIa.

Art. 13 - O processo será promovido pelo
Presidente, logo que do tato tenha conheCi­
mento pelo interesse.do ou por alguma outra
fonne..

Art. 14 - Suscitando o confi1to por oficio
ao Presidente do Conselho da. Ordem, aguar-
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dará o Presidente do Tribunal a decisão déle,
a fim de com ela se conformar ou dela re­
correr para o Conselho Federal.

Art. 15 - Suscitado o conflito pelo Conse­
lho, o Presidente do Tribunal levará o caso à.
L" seEsào de seus membros e do resolvido
dará conhecimento no Presidente da Ordem,
para conformar-se com a decisão dêle ou
dela recorrer para o Conselho Federal.

Art, 16 - Tanto na hipótese do art. 14,
quanto na do art. 15. será ouvido o Tribunal,
antes de seu Presidente conformar-se ou não
com a decisão do Presidente da Ordem.

Das disposições gerais

Art. 17 - € vedado ao Tribunal tomar co­
nhecimento de casos anteriores à promulga­
ção do Regulamento da Ordem.

Art. 18 - Nos casos omissos, recorrerá o
Tribunal ao Regimento Interno do Conselho
da Ordem, aos Regulamentos da Ordem
desde sua con.stituição ou aos princípios ge·
rais de direito.

Aprovado em sessão do Tribunal de l!:ttca,
em data de hoje.

São Paulo. 10 de maio de 1939. - Francisco
.:\Iorato, Presidente.

DECRETO N.o 24.631
DE 9 DE Jt.:LIIO DE 1934 (14)

Altera dispositívos reJmlamentares da
Ordem dos Advogados do Brasil.

O Chefe do Govêrno Provisório da Re­
pública dos Estados Unidos do Brasil, usando
das atribuições que lhe confere o art. 1.0 do
Decreto n.O 19.398, de 11 de novembro de
1930, decreta:

Artigo único - Ficam adotadas as seguin­
tes modifícações no regulamento da Ordem
dos Advogados do Brasil, aprovado pelo De­
creto n.O n.478, de 20 de fevereiro de 1933:

Art. 3.° - Acrescente-se: "§ 5,° - O
Conselho da Seção poderá, atendendo a
convenienrías locais, reunir. criar ou des­
dobrar subseções, adotando tOdas as
providências que entender acertadas, e
comunicando-as logo ao Presidente da
Ordem."

ArL lO, n.o I -- Acrescente-se: "e os
que não façam parte dos quadros da ma­
gistratura, e não tenham as prerrogativas
desta: "
Art. 11, n.o V - Depois de "federal,

estadual ou municipal", acrescente-se;
"os funcionarias ou diretores de estabe­
lpcimentos. 011 institutos, mantidos pelo
Gm"-'1'no, OLI de que i'~tc nomeie algum
dos diretores, c as demais pessoas mE>n­
elc!; -, é'."'" ~l:l O'." n. n~ I :1. IV d~ste artlfjQ".

Art. 11 - Acrescente~se: "n.o VII ­
os magistrados aposentados, ou em ina­
tividade remunerada, perante o Tribunal,
de que fizeram parte, até dois anos de­
pois do seu afastamento".

Art. 15 - Depois de "ou da subseção",
acrescente-se: "ou da seção, quando náo
haja subseção;"

- Depois de "menção", acrescente-se:
"do nome, por extenso, do requerente,
data e lugar do nascimento, data e esta­
belecimento da formatura, residência,
comarca onde pretenda advogar".

Art. 19 - Em vez de: "antes de come­
çar a exercer a profissão", lela~se: "antes
de lhe ser entregue a carteira de identi­
dade"; In fine, acrescente-se: "e mais
preceitos complementares ou atinentes à
Ordem dos Advogados",

Art. 19, parágt'afo único - Substitua­
se pelo seguinte: "A prestação do com­
promisso será apostllado, pela Secretaria
da Ordem, no diploma ou carta de ad­
vogado provisionado, oU sollcitador, antes
de ser registrado nos tribunais ou juizos
competentes, quando exigida também
esta formalidade."

Art. 20, 11 2°. - Depois de "as cartei­
ras", acrescente-se; "e todos os seus as­
sentamentos"; e, in fjne: "ao menos da
primeira vez que aí tenham sido lança­
das"; o "vIsto" será subscrito apenas pelo
presidente".

Art. 22, 11 3.0 - Depois de "justiças es­
taduais", leia-se: "e, em grau de recurso,
perante os juizes slngulares".

Art. 23 - Substituam-se os n.OS I e II
pelos seguintes: "I - não havendo, ou
não se achando presente, na sede do
juizo, advogado, provisionado ou sol1ci­
tador Inscrito na Ordem; TI - recusan­
do-se a aceitar o patrocínIo da causa, ou
estando impedidos, os advogados, provi­
sionados ou solicitadores inscritos na
Ordem, presentes na sede do jUizo, que
serão sempre ouvidos, previamente, sÔbre
o pedido de licença." Suprima-se o § 1.0

Art. 24 - Substitua-se pelo seguinte:
"São nulos os atos forenses praticados
pelas pes.soas não regularmente inscritas
na Ordem, sem prejuízo das sanções civis
ou penais (art. 53) em que estas 1ncor·
rerem."

Art. 31 - Acrescente-se: "ou do Có­
digo de lttlca Profissional",

'.:':i 0.0. d~ 13-7-19::4.
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Art. 52 - Acrescente-se: "c OS pedidos
de inscrições que recusar".

Art. 59, D,o III - Substitua-se pelo se­
gulnte: "alterar as contrIbuições, nos Ur­
mos do art, 94,' § 2.°".

Art. 62. § 2,0 - Substlt.ua-se pelo se­
guinte: .. I} 2.° - Os advogados que Be
encontrarem fora da sede das eleições.
por ocasião destas, poderão dar seu voto
em dupla sobrecarta. opaca, fechada, com
a sua assinatura sóbre o fecho, e reme­
tida pejo CorreIo, sob reg1sto, por oficio
com finna reconhecida, ao presidente da
seção,

~ 3.° - SerAo computadas as cédulas
recebidas, com as formalldades do pará­
b'Tafo precedente, até o momento de en­
cerrar-se a votação. A sebrecsrr.a será
aberta pelo presidente, no ato de colocar
a cédula na. urna., sem violar o segrêdo
do voto,

fi 4.° - As eleições scrM anuncladas,
pela Imprensa oriclal e não oficial, e por
comunicação aos presIdentes das sub­
scçães. com 30 dias de anteced~ncla pejo
menos,"

Art. 63 - O parllgrafo único passa a
ser O corpo do art.1go, e o corpo do artigo
passa a ser o parágrafo único. acrescen­
tando-se, no atual parâgra10, depois de:

"se procederão", as palavras: "no mês
de dezembro",

Art. 65, 11 1.° - Em vez de "pela as­
sembléia da seção", leia-se: "pelll seção";
em ve?, de "SOmente pela assembléla­
geral da seção", leia-se: "pelos membros
da Ordem, na forma do art. 63".

Art. 67 - Em vez de "pela assembléla­
geral, nos Wrmos do art, 60", leia-se:
"de ac6rdo com o art. 63, princípio".

Art. 76, n.o 6 - Acrescente-se: "b) a
atribuição constante da aHnea a poclcrá
ser transferida ao Tribunal EspeCial (ar­
tigo 83>,"

Art. 76, n." 14 - Depois de "organizar",
acrescente-se: "e modificar".

Art. 79 - O dispositivo atual passa a
ser parúgrafo único, llcando assim redi­
gido O corpo do artigo: "O Conselho e a
diretoria seráo eleitos bienalmente, aten­
dido o disposto no art.. 109."

Art. 82 - Acrescente-se. in tine: "e
para desempenhar a atribuição cons­
tante do art. 16, n.o 6, b".

Art. 84, n.o X - Acrescente-se, no co­
mêço: "aprovar",

Art. 87 - Em vez de: "do Conselho
da. Seção do Distrito Federal", leIa-se:

"do mesmo Conselho".

Art. 88 - Depois de: "clelto", leIa-se:

··bIenalmente".

Art. 89 - Acrescente-se:

"!' 2,° - O presidente da Ordem e o
secretário-geral não tardo parte de qual­
quer delegação, cabendo-lhes. porém, voto
pessoal em tôdas as deliberações. e ao
primeiro, ainda. voto de qualidade, Quan­
do ocorra empate em duas sessões con­
secutivas."

Art. 94, 6 2.° - Acrescente-se, in fine:

"ou pelo Conselho Federal".

Depois do art. 100. acre.!>eentc-se: "Ca­
berá. habeas corpus para fazer cessar
qualquer constrangImento. ou conção Ue­
galo ou ameaça de constrangimento. con­
tra o exercício da profi.ssâo pelos inscri­
tos nos quadros da Ordem e hab1l1tados
na forma dêste Regulamento."

Em todo o proceS!;o judicial, atinente ao
exercido da profissão. poderá intervir e re­
correr das decisões proferidas o presidente
da orclem, da seçAo, ou subseção.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1934, 113.0
da Independência e 46.0 da Replibltca. ­
GET1JLIO VARGAS - Franclsco ADtunes
MacIeL

LF.I N.O 161
DE 81 DE DEZEilIBRO DE 1935 (15)

Regula. a el'pediçá.o de cartas de pro­
visionados e solicitadores.

O Presidente da Repúbl1ca dos Estados
Unidos do Brasil:

Faço saàer que o Poder Ucflls1atlvo decre­
ta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1,° - As provisões ou cartas de pro­
visionados, ou solIcitadores. inscritos na. Or­
dem dos Advogados antes da vigência desta.
leI. poderão ser reforrne.das, até três meses
depois de findo o prazo respectivo, por ato
do Presidente dn COrte de Apelação do Es­
tado. do DIstrito Federal ou do Tcrrltório do
Acre, a requerimento dos titulares respecti­
vos que não hajam Incorrido em proibição.
nem perdido alguns dos requisitos exigidos,
para a concessão inlctal dos mesmos títulos
pelo art. 3.°, a, b, c e d.

Art. 2.° - A concessflo de novas prov1s6es
ou cartas de provisionados e sollcitadores, se

(15) D.O, de O-I-193G.
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fará na vígl'llcia desta lei, somente para co­
m3.t'L:~;~, té'rmos ou distritos judlciúríos, em
que. por deJieiêlll'ia de númc:'o de advogados
e:n t'xrt'L:iciü, a Càrte de Apelação do Estado
o i1cill~jt ir, lil'pois de OUVlclo o Conselho da
Ol'llem do~ Ad"ogados do mesmo Estado.

~ 1." - A Côrte de Apelação fixarú c
ll\lH1Cro m;lximo de provisionados e solicita­
dores admitidos Ea mesma comarca,

R 2.a - Serú conclmi\'o o parecer do
Conselho, quando favorável à concessão de
eart as ou provisões.

:\rt. 3," - Para obter carta de solicitador.
na vlgclwia de~ta lei, far,l o rcqucrente pro­
.... a fl~raT,\.'C l) Pre:.-ídcrAe da Corte de Apela­
çüo dos requisitos seguintes:

al nacionalidade brasileira de origem
Oll adquirida. tendo neste último ca~o

pr('~t3,do serviço miliral' no Brasil;

b) alistamento como eleitor;

(') aí est.ado de idoneidade moral firma~

do por trê~ nd vogados;

d) l1abilltaçúo em exame perante a co­
misUio composta de juízes, membros
do ~linistel'io Público e advogados, na
forma rcgulnd;l pela Côrte de Apela­
ç'8.0 ru;pectiva - sôbrc as segtlintc~

111<ltérias ~ con!posiçüo em idioma pú­
trio fenvolvendo dell1onstração de co­
lIhecimcnto de geografia e história,
especialmrllte do Brasil. organIzação
[ullstH uciOllal do Brasil; organiza­
çúo judiL'i:'tria federal e local; proces­
w civil e criminal).

ti l." - Para obter carta de provisio­
nado. o reQuerente fax~t no exam.;: dl'O 1\'3.\:1'.­
li t ~1 çflQ prova de conhecimento de Direito
Cinl, Direito Comercial. e Direito Criminal,
alé'l11 das demais llul.térias supra llIdicadas.

;:; 2.° - Aos alunos matriculados no 4.°
;1~1O da Faculdade de Dir{'Ítll mantida ou re­
<":Ol:hecida pelo Gov':·rno Federal, será con­
cedida carta de solicitador medi~lllte sim­
plc.~ rC(jllcrimento ao Presidente da Côrte de
Apl'! a Ç;-1O , provado o requisito da letra a su­
lJr:J..

~ 3." - Aos estrangeiros serã concedi­
(i~l can a de solicitador dispensado o requi­
~itu d~l letra a supra. sàmcnte em casos de
renproddadc internacional admitldos em
lei.

:l: 4." - As cartas de provi~:ion3.dos ou
solictradl.~res vIgorarão por quatro anos, po­
dC!Hlu st'r renovadas, exceto as de Cjill' trata
o ~ :l." lILdependentementc de provas üc ha­
bl1ltaçál- nos termOs do urt. 1.", princípio.

Art. 4.a -- Revo~am-se as clisposiçõe:-; em
('nn~r~lr~o.

Rio de; .Llnriro, 31 de dezembro de 1935.
114-" dl Tn(\cnf'nd,;nda e 47.n da República
~ GETirLlO "1\RGAS -- Vicente Ráo.

U:I l".o 304
DE 16 DE XO"DIBRO DE 1936 (16)

Eslahrlcce novas normas sôbre as re~

g-alias de {'arlas de provisionados. solici~

tadores e o exercício de~sas profissões.

Arl. 1.0 - Conslclerar-.-e-á deficiente o
número ele advogados em exercício para os
eteitos do art. ~.o da Lei n." 161. de 31 de
c!ezl'1llbro de 193~, ~:ólllente nas comnrcu~,

t{'~'mos ou dhtritos Judiciúrios. em que os
llleSmOS a d\'o~'ados, itl~cri tos nos respecOvos
qWld!'Os da Ordem elos Advogados, sejam
111E'tlOS de qua no.

Art. Z." - Nilo serão expedida" provhúes
0,1 ('arl as de pro\'isionados ou solicitadores
cm IJíancro ~upel'lor a três para u me~ma

C:OJlwrra. tl~rlllo ou p1cito judici~lrio.

ArL 3," - O provisionado ou solicitador
exercerá a sua atividade profissional l.mica~

ml';l:e em uma ou mais comarcas. tênno:-> 0\1

di~tl'itos Jucliciarios, até tri's no múximo. dp­
~i,:;nadm prccü;amentc na provisão. ou cart a
r('~pect iva, ressalvados. porém, os efeitos da~

IH'ovis('E's ou cartas expedidas, com maior
;;lllplltude, em data anterior à vig('ncia des­
1a lei e admitida a po,,~ibilidade de transfe­
ri'ncta de regiáo em Cjue vi~ore a carta ou
]ll'OvL"50. com ob.oerváncia das formalidades
le!;,lis ;,plicáveis.

.4.rLt. ~ - Não se aplicam as restrições
dos arts, 1.0 e 2.° desta Lei. nem a do art. 2.0,
(!~j Lei 11.' 161. de 31 de dezembro de 1935.
rpfen'llt es às comarcas, tí'nnos 1)1.1 d\.str\.t<.\\',.
para que ~e possam exppc1n' c,u-tas de soli­
ri: aduJ'f.'. às Cjue forem expedidas em vlrttl­
de do ,; 2.~ do art. 3° dessa mesma lei. a alu­
nos 1I1<l!rkulados !lO 4." ano da Faculdade
de Djreito mantida pelo Governo Federal ou
!'l'conhecida oflcialmellte.

Art. 5.° - Revogam-se as disposiçôes ellí
L'UL ~rúr!u,

Rio de Janeiro. Ui de novembro de 193G,
115." da Indepcndrllcia [' 48.0 da Repúbllca.

GET("LlO "AleGAS - Vkenle Ráo.

LEI X.O 510
DE 22 DE SETE:mmO DE 1937 (lj)

Altera o regulamento da Ordem dos
Ad,-ogados do Bra~il.

Art. L" - O Rc'gulo.menlo da Ordem dos
Advogados do Brasil. expedido com o Decre-

'.:1", 11 O. de 11)-~I-l'nG.

\"Ld,_' L~dl:lu'(' L!'~ !l,r) ';!J-L de 2'0-2-49.
\17."1 IJ,O. dú C-:u-l~I~7
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to n.o 22.478, de 20 de fevereiro de 1933, e
modificado pelos decretos n.oe 24.185, de 30
de abril de 1934, e 24.631, de 9 de julho de
1934, fica alterado pela forma seguinte.

1) Art. 4.° - A Ordem exercerá suas
atribuições. em todo o território na­
cional, pelo Conselho Federal, e pelo
presidente e sceretârio-geral; em ca­
da seção, p?la assembléia-geral e
pelo conselho; em cada subseçA.o
pela diretoria e pela assembléia-ge­
raI.

2) Art. 9.0 - Nos Estados. ou nas co­
marcas, em que origlnàrlamente se
náo tiver formado, ou não funcionar
a seção ou subseçlio da. Ordem, o
JuIz togado da mais alta hierarqUia
e mais antigo, Que aI tenha sede, se
houver, exercerá, na fonna do pre­
sente regulamento, tÕdas as atribui­
ções que caberiam ao conselho da
6eÇão, ou à. diretoria da. subseção,
comunicando ao presidente do con­
selho imediatamente superior todos
os atos que neSSe sentido praticar. As
mesmas atribuições serão exercidas
pelo Jul;: do feito, quando a êle co­
metidas pelo regimento em atençlio
às dificuldades de comwlicaçócs COm
a sede ou subseção.

3) Art. 10 n.O IV - As autoridades c
funcionários poUclals, quanto aos
processos crimes e de falência e, no
civil em geral, Quanto às pessoas re­
sidentes e aos bens sttuados nas cir­
cunscrições em que exerçam as suas
funções.

4) Art. li, n.o I - Os chefes do Exe­
cutivo Municipal quanto às pessoas
residentes e aos bens situados no ter­
ritório respedii'o.

5) Art. 15 - Parágrnfo unico - O reQue­
rimento será logo encaminhado 80
conselho, com o parecer da. diretoria
da. subseção. OS da Comissão de
Sindicância, no Distrito Federal e
nas subseções das capitais.

6) Art. 16. ~ 3.°, suprimido: "Se o conse­
lho mantiver a recusa, o candidato
poderá. recorrer da decisão dentro de
quim.c dias, após a. ciência. dela. pa.ra.
o conselho federal.

7) Art. 17, .~ 2.° - Havendo pedido de
reconsideração nos casos déste artigo
e do precedente, se o conselho da
seção nlio o atender, ma.ndará su­
bir o proc~o desde logo, como re­
curso, no conselho federal. salvo de­
sisténcia expressa. do Interessado.

8) Art. 22, § 1.0 - No fOro criminal, sem­
pre, o próprio acusado se poderá de­
fender pessoalmente; sendo também
facultado o exerclcio da Il.dvo~ia

aos solicitadores Que, por mais de dez
anos continuos, contados até o Infeio
da. vlgêncla dêste regulamento, ha­
jam exercido, permanentemente essa
advocacia, desde que o provem pe­
rante o conselho e seja averbado, por
determinação do mesmo, na respec­
tiva Inscrição.

9) Art. 22, § 2.° - Compete privativa­
mente nos advogados Inscritos nos
quadros da Ordem, subscrever as pe­
tições ln1cials e de recurso, articula­
dos e arrazoados nos proc~os judl­
clários, e a sustentaç~o ou discussão
oral em qualquer Instância.

10) Art. 22, § 3.0 - No fOro civil, na pri­
meira Instância das justiças estaduais
c, em grau de recurso, perante os
juizes singulares, é facultada a prá·
tic8 de atos privatlvos dos advogados,
aos provisionados. bem como aos so­
licitadores Que, por mais de quinze
anos contínuos contados até o início
da vigência. dêste regulamento, hajam
exercido, pennanentemente, essa ad­
vocacia, por lhe haverem permitido
as leis locais, desde que provem êstes
requisitos perante o conselho e seju
averbado, por determinação do mes­
mo, na respectiva inscrlçâo.

11) Art. 22, ~ 4.° - Compete aos solicita­
dores, Inscritos no quadro da. Ordem,
a assistência das CIlUSo.s em Juizo, re­
cebendo as intimações para. anda­
mento dos feitos assinando os têrmos
de recurso e tódas as petições que
não sejam Iniciais, escritos que nem
sejam articulados nem nrra.zoados, e
praticando atos de cartório e de audi­
ência qu~ não sejam de julgamento.

12) Art. 27, n,O n - No prazo que lhes
rÔr determlnado, não cumprir as di­
ligências ordrmadas ou nlio prestar
n.s Informações e esclarecimentos re­
quisItados peios conselhos, ou pelas
ctiretorins da. Ordem, ou por seus pre­
sldentes.

13) Art. 28 - Pará~fo único - Quando
se trata de falta cometida perante
o conselho federal, ou constante de
processo submetido ao seu conheci­
mento, poderá o mesmo conselho
aplicar, de plano, as penas do artigo
76, n.o 4, a e b, ou promover proces­
sos para Imposição de qualquer ou­
tra. penalldll.de.
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14) Art. 40, ~ 3.° - Será também suspenso
o advogado provIsIOnado ou solicita­
dor, que deixar de pagar a contribui­
ção allual depois de convidado a fa­
ze-lo por carta e por edital com o
prazo de trinta dias, este sem men­
ção expressa da falta de pagamento
mas apenas com referência ao pre­
sente dispositivo.

15) Art. 63 - As eleiçôes se procederão
por escruttnio ~ecreto, perante o con­
selho, ou a diretoria, conforme se
tratar de eleiçáo da seção ou da
subseçüo, podendo, quando haja
mais de 200 votantes, determinarem­
se vários locais para o recebimento
de votos,

Nê:jse caso permanecerão, em cada
local. prlo menos dms diretores. ou
advogados inscritos, designados pelo
conselho, ou pela diretoria, e far-se­
n., for fim a apuracão geral, conforme
o caso, pelo conselho, ou pela direto­
ria, a que seriio levadas às urnas
e as respecÍlvas listas de assinaturas.

16) Art. 64 - Parig-rafo único - Se, em
virtude de imprdimento temporário
de um ou mais membros do conselho,
não se reunir quorum, serão convoca­
dos, pelo presidente, segundo a anti­
giUdade de inscrição, tantos advoga­
dos inscritos quantos necessários pa­
ra o conseguir, Se coincidir a anti­
güidade de inscrição obedecer-se-á a
da formatura, e se esta coincidir, se­
gUir-sc-à à de idade.

17) Art. 65 * 1.0 - O conselho de cada
:-;eção será eleito, na forma prescrita
por êste regulamento, pelo corpo dos
advo~ados que nele tenha inscrição
principal e pelo conselho local do
Inslit tlto dos Advogados Brasileiros.
fazendo também, parte dêle, como
membros extraordinários e com parti­
cipação facultativa nos trabalhos, os
presidentes de tôdas as subseções
subordinadas.

18) Art. 65, § 2.° - A Diretoria do con­
selho serú por êle eleita em sua pri­
meira reunião ordinária e exercerú
cumlllatl\'umente a administnção da
subseçflO da Capital.

19) Art. 65, § 3.° - As diretorias das de­
mais liubseções serão eleitas pelo
corpo de advogados que nelas te­
nham inscrição principal.

20) Art. 65, § 4,° - As eleições para o
conselho e para as diretorias t;ubsec­
cionais serão feitas sem discrimina-

ÇflO dos cargos que serão providos na
primeira reunião ordinana de cada
um déstes corpos.

21) Art. 67 - Dos 21 membros do con­
selho do Di"trito Federal. quatorze
serão eleil.os pela a~selllbléia-geral,

nos tern,m; do 3.r'i;:o (i0. n." I e os
restantes pelo cOl1Selho superior elo
Institllto elos Advogados Braslll'Íro~.

Par~il!l'afo único - Se o conselho Sll­

per ia r do Instituto da Ordem dos Ad­
vogados Dr:,sileiros deixar de proc('­
der à eleição que lhe compete duran­
te o mê~ ele novembro do ano em que'
terminar o manda to a renovar, essa
eleição ~er;-l feita lJelos advogados com
inscrição principal na seção.

22) Art. 68 - Nos Estados, em que haja
Instituto dos Advogados filiado ao
Instituto da Ordem dos Advogados
Brasileiros, compete ao respectivo
conselho el('[1('r um ü'rço do conselho
seccional, sob a mesma comin:1ção do
artlgo anterior, parágrafo único.

23) Art. 70 - Cada comi."são do con~clho

serú presidIda pelo mais anti~o de
seus membros, se~undo os me~mos

critérios sucessivos l:onstantcs do ar­
tigo (j4, parágrafo único.

24) Art. 75 - Para o conselho. ou a di­
retoria funcionar, como para delibc­
rar, requer-se a presença da maioria
absoluta de seuS membros. salvo nos
casos do artigo 63. e:n que podcrú
funcionar com qualquer número.

25) Art. 80, ; 2." - A di~l)('ma scrú tam­
bém concedida independentemente de
contribuição atendc:1do a serviços re~

levantes já prestados.

26) Art. 81 - Os membros do conselho
poderão ser reeleito;;, Wl1a vez por
nHllOl'ia relativa. e nas demais, lJor
maioria absoluta de votos.

27) Art. 88 - O presidente e o secretá­
rio-geral da Ordem :;erfio eleitos blC­
nalmente pelo conselho federal em
sessão especialnwnte convocada para
êsse fim. dentre os ad~·ogados inscri­
tos nos quadros da Ordem.

Parágrafo único - O secretario-geral
pod2rá ter um mb-scCl'etario por êle
indicado com aprovação do presiden­
te da Ordem, dentre os advogadoc;
inscritos na seç:",.o do Distrito Fe­
deral, que o auxiliari no descmpenllU
de scu.c; encar"os c Suly(ituira nU"'
impedimentos. Se não houver sub-s('-
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cretár1o, ou na falta. d~ste, a substi­
tUição será felta por advogado esco­
lhido pelo presldente.

28) Art. 90 - O presidente da Ordem,
em suas falta:; ou impedimentos, serâ
substltuldo, sucessivamente. pelo pre­
sldente das seções, na ordem de an­
tlgilidade, de Instalação destas, que se
acharem residindo no Distrlto Fe­
deral, pelo vice-presidente e pelos de~

majs membros do conselho seccional
do Distrito Federal, na ordem deter­
minada pelo artigo 6.°, parâgrafo
único.

29) Art. 100 - Os membros da Ordem
não respondem solidâria nem subsl­
dlàrtamente, por qualquer obrIgação
contra1da em nome dela ou no de
alguma de suas seções. Caberá man­
dado de segurança para ra7~r ~

Qualquer constrangbnenro, ou coação
Ilegal, ou ameaça de constrangimcn­
to. contra o exerciclo da proflsslo pc
los inscritos nos quadros da Ordem
e habtlltados na. forma. déste regula­
mento.

Em todo o processo Judicial, atinente ao
exerclclo da proflssA.o, poderá Intervir, e re­
correr das decisões profendas o presidente
do. Ordem, da seção ou subseção.

Parágrafo único - Se o prolator da deci­
são fOr o próprio Juiz com exercício das
atrlbulçáe.<; refendas no artigo 9.°, o l1lcurso
será ex oficio.

Art. 2.° - Revogam~sc as disposlçôes em
contrário.

DECRETO~LEI N,0 2.407
DE 15 DE JULHO DE 1940 (l8)

Dispõe sôbr~ o exercício da advocada
pelos funclon!srios ou extranumeráriO!
lotados em qualquer serviço ou repartl­
çã.o policial

Art. 1.0 - Ao funcionário, ou extfanwne­
rárlo, lotado em qualquer serviço ou repar­
tição pol1clal, é vedado o exerclcl0 do. advo­
cacia cm matéria criminal e de falêncIa e,
evcntualmente, no cfvel em geral, nos pro­
cessos em que forem partes pessoas que, por
qualquer mot.1vo, estejam sob a ação da Po­
licia ou da. Justiça.

Art. 2.° - FIcam revogadas as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1940; 119.°
da Independência e 52.0 da República. ­
GETúLIO VARGAS - Francisco Campos.

DECRETO-LEI N.o 3.063
DE 19 DE "EVEREIRO DE 1941 (19)

AJtera 8. redaçl0 do n," IV do artigo li,
do Decreto D.o 22.478, de 20 de feverei­
ro de 1933.

Artigo único - O número IV do artigo 11
do Decreto n.o 22.478, de 20 de fevereiro de
1933, passa a. vigorar com 8. seguinte reda­
ção, rcvogadas as disposições em contré.rlo:

"IV - OS membros do Ministério Públi­
co, federal e local, os juizes e demais
funcionários e serventuários da JustIça,
em processos contencIosos, ou adminis­
trativos, que direta ou indiretamente in­
cidam, ou possam incidir nas funções de
seu cargo, e, ninda, em tóda e qualquer
causa contra a Fazenda PúbUca, fe­
deral. estadual, ou municipal, sob a
pena de deml.ssáo a bem do serviço
público."

DECRETO-LEI N,' 4.563
DE 11 DE AGOSTO DE 19U (20)

Autoriza a Ordem dos Advopdos do
Brasil a instituir Cabas de A~lstêncfa,

em benefício dos profis5ionafs nela ins­
critos.

Art. 1.° - A ordem dos Advogados do
Brasil, por deliberação de qualquer de suas
Seções, poderá instlluir Ca.1xas de AssIs­
tência em bene!fclo dos advogados, provisio­
nados e solicitadores nelas InscrItos.

fi 1.° - Essas caixas terAoo o nome de
"Caixa. de Assistência dos Advogados".

fi 2.0 - Não haverá mais de uma Caixa
em cada SCção.

Art. 2.° - As caIXas previstas DO art. LO
déstc Decreto-Lei, serão criadas por deU­
bcraçAo da Asscmbléia-~ral da Seção, es­
pedalmente convocada para ésse fim e apro­
vada. pelo Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil.

Paráçafo únieo - Cada Caixa poderã ter
o seu regimento votado pelo respectivo Con­
selho da Ordem, aprovado pelo Conselho Fe­
deral e homologado pelo Minlstro do Traba­
lho, Indústria e Comércio.

Art. 3.0 - As Caixas de Que cogita ~ste

Decreto-Lei semo administradas por uma Di­
retoria composta de três a. cinco membros.
Uma. Comisslo Fiscal de três membros, com
três suplentes, exercerá as funções que serão
definidas, Juntamente com as da Diretoria,

lI8) V.O. ele 17-7·11H0.
(!9) D.O. de 2i·2·1941.
(201 n.o. ele 11-6-1942.
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no regimento a qlle se refere o parágrafo
único do artigo anterior.

Par;Í~rafo unico - Os membros da Direto­
ria e da Ccmis:-:ão Fiscal .'Não eleitos ou
n"~ll':IO:' pelo Conselho da respectiva Seção
para exercerem seus mar:datcs por dois anos,
sen'irãll gratuitamente c poderão ser desti­
luídos em caso de falt~. per deci3ão do ór­
t:üo que os cleg;eu, profcnda ror mais de 2/3
de seus membros.

A1'1. 4.° - A Diretoria cllI'inrá balancetes
t nml'straío ,\O Con.selho da SCção eJ anual­
mentc, atl' 31 de janeiro. o balanço do ano
anteriur. para o nccl"~:íno exame e apro­
v:~ç:l.o .

:\rt. 5.° - II~::lImbc ,LO Conselho da Seção
Yerificar a exuUdüo dn balanço anual, para
o que lhe :serão prc~:cnte:s livros c compro­
v;mlCS c conhecer e julgar qunlquer recurso
da dr('isão da DiretOrIa da Caixa. Das de­
cisl';cs do Col1'elho Sec('Íonal haverá recurso
par:l u COIlCc!ho Federal, procc~sado nos
tl't'mos do Hegimen to d{s le.

.\rt. 1),0 - O l)~ltrimônio das Caixas será
apUrado pm t íl u1cs da divida pública federal,
estadual ou !llllllici]Jal. ou. mcd:ante autori­
zJ.c~-,o rspecJI úo Cotll'clho da Seção, em
imóveis.

Art. i.o - As Caix~:s concc(leráo aos ms­
cn~os lia respect 1va S~ç{\o. nos termos que
o seu rcgulall1Clllo determinar, benefícios
conSJst en tes em a llxílí:ls pecuniúrios aos que
os necc.;sitarern por motivo de invalidez, in­
caplH'j(bde parci<ll ou total. t1'ansitória ou
permanellle. falta de trabalho ou qualquer
motivo equip<1rave! ao.; Ja enumerados, e
pecúlio à viúva c aos filhos menores dos ins­
nitos na Seç~·,o.

!:i 1.0
- Os bcnefíclOs serão concedidos,

disccla e propol'Clcna!mente às necessida­
des do m;sístido e às pos:cibilidades da Caixa.
Os pecúlios f;er~lu l'üncedidos proporcional­
mente aos encargos de família do assistido.

{i 2,0 - Poderi ser criada assistência
mrdica, quando ~tS condiçues econômicas da
Caixa o permitirem,

Art. 8." - Constiluirüo fontes de receita
das C:l.iXl;S:

ai a metade das amudades pa!~as à Or­
dem pelos jJl'ofís.;ilJnuis inscritos;

ll) a metade das cUstas contadas aos
advogados, profi~siQnais oU solicitado­
rcs em todos Os feitos contenciosos e
:\l!ministl'atívos, sendo essas meias­
cUHas al'l'ccadudas na forma que fór
eslubelN'lda pelo Rt'gulamento a que
se refere o <1rtH;O 13;

c) as importâncias das multas previstas
110 Regulan1[~llto e nos Hegnnentos da
Ordem dos Advo!::ados;

d) a importância do fundo de assistencia
de Que trata o art. 7.°, § 1.0, do Re­
gulamento da Ordem existente na
faH a dhtc Decreto-Lei;

e) as rendas do seLl patrimônio;

f) as doaçôes, legados e quaisquer valô­
res adventícios, bc'm como outras fon­
tes de renda eventualmente instituí­
das por lei federal. estadual ou mu­
lllcipal.

Parál:'rafo único - Todas as importâncias
aplicadas serão recolhida,,; ao Banco do Bl'U­
si! ou à. Caixa Econômica Federal, c só serão
levantadas mediante cheque assinado por
dois diretores, autori.L:ados pelo Regulamen­
to da Caixa.

Art. 9." - Poderão ser incorporados às
Caixas que se constituírrm na conformidade
déste Decreto-Lei. as organizações jâ exis­
tentes, ali em formação por iniciativa par­
ticular ou dos Gcnselhos da Ordem e os fun­
dos ji angariados.

A1't. 10 - Ao Conselho Federal da Ordem
dos Advogados ad reff'rendum do Ministro
do Trabalho, Indústria e Comércio, cabe rc p

solver as dúvidas suscitadas na execução dês­
te Decreto-Lei e suprir omissões.

1\1'1. 11 - Em caso de dissolução da Cai­
xa, caberá ao Governo Federal dar destino
ao respectivo patrimônio.

Art. 12 - Fica revogado o § 1.0 do art. 7.°
do Hegulamento da Ordem dos Advogados.

Art. 13 - O presente Decreto-Lei ser(l re­
gulamentado dentro de no\'Cnta dias, 1n­
c1imbir-se-á do projeto uma comissão de três
membros, indicados, respectivamente, pelo
Conselho Federal da Ordem dos Ad\'ogados,
pelo !\1inisLro da Jw;tiça e Negócio Interio­
res e pelo Mimstro do Trabalho, Indústria
e Comércio. O reprel'entante déste último
presidirá a comissão,

Art. H - O presente Decreto-Lei entrará
em vigor à data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário.

DECRF.TO-LEI 1".'".0 4.564
D,E 11 DE AGÕSTO DE 1942 (21)

Dispõe sôbre a concessão de carta de
solicitadores aos alunos matriculados no
4.0 ano das Faculdades de Direito.

Ar1. 1.0
- Continua em vigor a disposição

do art. 3.°, ~ 2.°, da Lei 11. 0 1G1, de 31 de

121) II ,o. dl' 1:1-3-19';2.



JANEIRO Á MARÇO - 1910 237

de7.embro de 1935, que faculta aos 9J.unos
matriculados no 4.° ano dc qualquer Fa­
culdade de Dircito, mantida, cQuiparada OU

reconhecida na fonna da lei federal, a. ob­
tenção de carta de solicitador, mediante sim­
plcs requerimento ao Presidente do Tribunal
de Apelação, feita a prova da nactonaUdade
brasileira c quitação de serviço militar.

Art. 2.° - As cartas de soltcltador expedi­
das na conformidade do dispositivo leg9J. ci­
tado terão o prazo de validade de três anos.
a partir da data de sua expedição, e não
poderão ser renovadas.

DECRETO-LEI X,o 4.803
DE 6 DE OUTUBRO DE 1942 (e) (22)

Altero o regulamento da Ordem dos
Advogados do Brosll.

ArtiKo único - O n.O VII do art. 11 do
Regulam~nto da Ordem dos Advogados do
BrasU (Decretos números 22.478. de 20 de
fevereiro de 1933 e 24.631, de 1934), passa a
vigorar com a seguinte redação, revogadas as
disposições em contrário:

"VII - Os magistrados aposentados, oU
em matlvidade remunerada no terrltóno
sujeito à Jurisdição do juLzo ou tl1bunal
em que tenham funcionado, até dois anos
depois de seu afastamento, compreenden­
do-se nessa proibição a emlssá<l de pa­
recer sóbre causas em andamento ou a
serem propostas no dito territórIo."

DECRETO !'i.o 11.051,
DE 8 DE DEZ~MBRO DE 1M2 (2:1)

Aprova o regulamento para ezecuçlo
do Decreto-Lei 11.0 4.563, de 11 de
qôslo de 1942,

ArtIgo únIco - Fica aprovado o regula­
mento que a êste acompanha. assinado pelo
Ministro de Est.ado dos Negócios do Tra~

ba.lho, Indústria e Comércio e interino, da
Justiça e Negócios Interiores, para execuçAo
do Decrcto~Lel n.o 4.563, de 11 de agOst.o de
1942, que autoriza. a Ordem dos Advogados
do Brasil a instituir Caixas de AssIstência,
em beneficio dos profLsslona1s nela inscritos.

REGULAMENTO A QUE SE REFERE
O DECRETO N.o 11.051, DE 8 DE

DEZEMBRO DE 1942

Art. 1.° - As Seções da Ordem dos Advo~

gados do Brasll poderão tnstituir, nos l1m1tes
de sua jurlsdlçâo, Caixas de Assistencia des~

linadas uo nmparo dos ndvogados. provisio­
nados c soUcltadores Que nelas tenham 1ns~

CriçAo pl1nclpnl, hà mais de dois anos.

n1.· - Essas Caixas terão O nome de
"Caixas de Assistência dos Advogados", pa.-

trtmônio pr6prlo e sede na mesma localidade
em que funcionam os Conselhos Seccionais.

ft 2.° - Não haverá mais de uma. Caixa.
em cnda Seção.

Art. 2.11
- As Caixas a que se refere o

artigo anterior serão criadas por deliberação
da assembléia-geral da seção, especIalmente
convocada. para. êsse fim, c aprovada pelo
Conselho Federal da Ordem dos Advogados
do Brasil em reunião ordinária, ou em reu­
nião especialmente convocada nos perfodos
de seu rec:.!sso.

Parágrafo único - O regimento de cad3
Caixa será votado pelo Conselho da respec­
tiva seção, aprovado pelo Conselho Federal e
homologado pelo M!nistro do Trabalho, In­
dústria e ComércIo.

Art. 3.° - As Caixas serlio administradas
por wna Dircroria. composta de trés a cInco
membros, conforme fOr fixado pelo respec­
tivo Regimento.

fi 1.° - O Regtmento da Caixa detennl­
nará as funções de cada. Diretor, e o modo
de sua substituição em seus impedimentos
ou faltas, cabendo aos pr6pri06 diretores
eleger aquêle que dentre êles deva. presidir
a Caixa e representá-la.

fi 2.° - O mandat.o dos Diretores será
de doIs anos contados da data fixada no
reglmento para a respectiva posse. 56 se fa­
zendo eleição para preenchimento da vaga
de Diretor ocorrida, quando faltar mais de
um ano para o término do mandato; nêsse
caso, o substituto servirá plllo tempo l'lue
faltaria ao substituído para completar seu
exerclclo.

li 3.° - O mandato dos Diretores 5(:r'"
gratuito, e. sOmente em caso de fnltD., pode­
rão ê1es ser destituidos, por decisão do Con­
selho da Seção, tomada em reunião secreta,
especialmente convocada. para éssc fim, e
por maioria de 2/3 de seus membros.

11 "'0 - São condições para. o exercido
das fW1ções de Diretor ter maJs de cmco
anos de Inscr1çAo prtnclpal na respectiva Se­
ção e dedicar-SCl à prática habitual da. Rdvo­
caclll.

11 5.° - Haverá wn Conselho Fiscal de
três membros, com três suplentes, eleitos pe­
lo mesmo pcrlodo e sob as condIções prev1s~

tas neste artigo para os Diretores.

fi 6.° - Ao Conselho Fiscal caberá !Is~
caUzar as contas da Dlrewl1a, examinando
os balancetes e o balanço a que se refere o
art. 4.°.

( .) Vl"~ Decreto-Lei n,o 5.410. de 15-4-1D4:J.
(22) D.O. de 8-10-1942.
(23) ».0. de 10,12-1942.
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!il 7.n - Os Diretores e membros do
Conselho Fiscal tomarão posse perante o
Conselho da. Seção, assumindo o compromis­
so de bem servir e de guardar reserva no
que concerne aos beneficios concedidos pela
Caixa.

Art. 4.0
- Trimestralmente serão levanta­

dos balancetes e enviados no prazo de 20
dias ao Conselho da Seção. depois de apro­
vados pelo Conselho Fiscal, e anualmente,
atê o dia 31 de janeiro do ano seguinte. será.
levantado o balanço e submetido às mes­
mas formalidades.

Parágrafo único - Os balancetes e o ba­
lanço serão assinados pelo Presidente da
Caixa e por um contador responsável, esco­
lhido de preferencia entre os que também
forem na Seção da Ordem.

Art. 5.0 - Ao Conselho da Seção incum­
be verificar a exatidão dos balancetes e do
balanço anual e aprov(L-los, sendo o caso,
para o que examinará os livros e compro­
vantes.

Art. 6,0 - O patrimônio das Caixas será
aplicado em titulo da dívida pública federal,
estadual ou municipal ou mediante autori­
zação esp:.-cial do Conselho da Seção, em
imóveis.

Art. 7.0 - As Caixas concederão aos advo­
gados com inscrição principal na respectiva
Seção há mais de dois anos, bem assim aos
provisionados e solicitadores nela. inscritos
por igual ao maior tempo, os seguintes bene­
fícios;

I - auxilio pecuniário aOs profissio­
1IH1~ rcfendos llê~t~ artigo, que
déle ncccffltem por motivo de
invalldez ocasionadas por inca­
pacidade total ou parcial impe­
dI! Iva do trabalho, transitória ou
permanente, por falta de tra­
balho ou por outra razão de
efeito semelhante, Inclusive re­
clusão por motivo de pena ou
alienação mental.

11 - Pecúlio à viúva não desquitada
e aos filhos menores de 18 anos
ou inválidos dos referidos pro­
fissionais. Sem prcJu[zo desse
benefício a Diretoria da Caixa
pleIteara pura esses menores,
junto a estabelecimentos de en­
sino público ou particular, edu­
cação gratuita ou por preço re­
duzido.

li 1.0 - Os beneficios serão concedidos
com a necessária discrição e sua importãn­
cia variará de acôrdo com as possibilidades

financeiras da Caixa, para o que, no inicio
(IC cada excl'ci:'io, ~ubrnetída ao Conselho da
Seção, com o balanço a que se refere o art.
4.°, a tabela dos valôres máximos desses be­
nefícios.

§ 2. 0
- Na concessão do auxilio a que

se refere o inciso I deste artigo seráo con­
siderados a situação econômica do assistido,
os ~eus en~ar"os de f3mília, e fi natureza
do tl'f,tamenjo df' qll~ carecer em caso de
moléstia, ficando ao arbítrio da Diretoria
da Caixa a fixação do quantum do auxfito,
observados os limites a que se refere o pa­
rágrafo anterior e o tempo dmante o Qual
deva ser concedido.

§ 3.0
- O auxílio a Que se refere o In­

ciso Ir dêste artigo será proporcional ao
I1W!'CI'O ri!" b'? 11rf. ('ürios. viúva e filhos que
a êle fizerem jus, sendo dividido quando
houver viúva c filhos em 2 partes, sendo uma
para a viúva, e outra subdividida em tantas
quotas iguais quantos forem os filhos, não
ultrapassando em seu total ao máximo fixa­
do.

§ 4.° - Quando as condições da Caixa
o permitirem, será dada aos profissionais a
que se refere este artigo, e em caso de ne­
cessidade, fi sua espôsa e aos seus filhos,
assistência médica; que abrangera, quando
posslvel, assistência cirurg1ca e hospitalar.
Para êsse efeito, e havendo fundos suficien­
tes. poderá ser institulda a "Casa do Advo­
gado", destinada fi tal assistência.

!'1 5.° - Enquanto não se fundar a "Ca­
sa do Advogado", a Diretoria da Caixa plei­
teará junto aos estabelecimentos hospitala­
res públicos ou particulares, a internação de
profissionais necessitados, gratuita ou por
preço::; red uzidos.

Art. 8.° - Constituirão fontes de receita
das Caixas:

a) metade das anuidades pagas à Ordem
pelos profissionais nela inseri tos. re·
colhida mensalmente à tesouraria da
Caixa;

b) metade das custas contadas em qual­
quer instância aos advogados, provi­
sionados ou solicitadores inscritos na.
Seção, em todos os feitos contencio­
sos e administrativos, e arrecadadas
pelos Contadores por ocasião da conta
para a execução da sentença ou para
o .1ul:.(umemo nos acórdos e nos feItos
administrativos, não podendo ter an­
damento o processo sem declaração
expres::;a do Contador quanto à rea­
lízação dêsse pagamento. sob pena de
responder o que assim fizer pelo que
fôr devido;
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c) as importâncias das multas prev1stas
no Regulamento e nos Regimentos da
Ordem e que de~rfl() seI por esta co­
bradas e recolhJdas à Tesouraria da
Ca.ixa;

d) a quota de assistência arrecadada du­
rante fi vigéncla do art. 7.°, § 1.0, do
Regulamento da Ordem:

e) 9,S rendas do seu patrimÔnIo:

f) as doaçõcs, legados e quaisquer valÔ­
res adventlclos, bem como outras fon­
tes de renda eventualmente Instituí­
das em legislação federal, estadual ou
municipal;

§ 1.° - As importâncIas Do que aludem
as aUneas a, c e d déste artigo sertio desde
logo recolhIdas 8 um depósito especIal no
Banco do Brasil ou em Caixa Econômica Fe­
derll1 enquanto na seção não fOr organizada
a Caixa e para o efeito de lhe serem entre­
gues logo que esta seja organizada; as decor­
rentes da alínea b só serão pagas após essa
organiza.ç'-o.

ti Z.o - As importAnclas de que cogita
8 allnea. b déste artigo serão recolhidas pelos
Contadores dentro de trés dias do seu pa­
gamento à Tesouraria da Caixa. ou envIadas
à mesma por vale postal, quando se tratar
de ofielo sItuado fora da sede da Seção.

ti 3.° - TOdas as Importâncias perten­
centes à Caixa serão recolhidas ao Banco do
Brasil ou As CaIxas Econômicas Federais, e
sõ scráo levantadas mediante cheques assi­
nado" por dOIs Diretores, conforme 1õr pre­
visto no Regimento de cada CaIxa.

6 ••0 - Os Diretores da Caixa terll.o os
podéres necessários à fiscalização da exe·
cução do disposto neste artigo, cabendo-lhes
representar contra aquel2s que não realiza­
rem nos pra?Os devidos. os recolhimentos
nêle determinados.

Art. 9.0
- Podcrlo ser incorporadas às

Caht8S as organlzaçôcs H~ ex'stcntu ou em
formaçÍlo visando finalidades 5emelhantes, e
resultantes de iniciativa particular ou dos
Conselhos da Ordem, bem assim os fundos
angariados para tais fins.

Art. to - Ao Conselho Federal da Ordem
dos Advogados caberá conhecer em grau de
r~urso. das decisões dos Conselhos seccio­
nais nos assuntos a que se refere o presente
regulamento, bem assim resolver ad rere­
~ndum do MinIstro do Trabalho, Indústria
e Comércio as dúvidas suscItadas em sua
execução.

Art. 11 - As Caixas seráo Instaladas, sem­
pre que possível, junto aos Conselhos Sec­
clonata. c terão pessoal contratado estrlt.&l-

mente indispensável aos seus serviços com
os vencimentos que o regimento detenninar,
t~nd() ~m 'V~!>ta as 1>tl'<S\\)\\\dades da Ca\'1a, e
Inscrito, para fins de previdência social, no
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerclé.rIos.

Art. 12 - Não se concederá auxfllo a pro­
fissIonal cuja !nscrição tenha sido cancelada
há mais de um ano, nem p~úJlo à vIúva ou
filhos Que nfio haja sido solicItado até um
ano da data de falecImento do pro!lsslonal.

Art. 13 - Os beneficios preVIstos no Inciso
n \n prine\p\o, do art. '1.'ô d~ste reguiamento
só serão concedidos três anos depois de Ins­
talada a Caixa.. salvo aos seus Diretores, em
casos excepcionais, fornecer auxnlo Indispen­
sável a entcrramento de prot1ssJonaJ lDS­
erito e luto de sua fam1lla.

6 1.° - O prazo a que se refere êste
artigo poderá ser reduzido à metade. ou à
térça parte, se as condIções econOm1cas da
Caixa assim o pennitlrem.

'8 2.~ - 'Poderá ainda o benel1cl0 a que
se refere ~ste artigo ser concedido através de
seguro realizado para tal fim em companhia
idônea.

Art. Jol - O presente regulamento entrará
em vigor 30 dias após sua publlca.çAo.

DECRETO-LEI N.G S.eIO
DE IS DE ABRIL DE 1943 (24)

Altera o Regulamento da Ordem dos
Ad~ogad~do Btuil.

Artij{o único - O dIsposto no Decreto-Lei
n.O 4.803. de 6 de outubro de 1942, D~ se
aplica aos Juizes aposentados do Supremo
'irii:lunal Federal. senáo quanto às causas
que Já estejam ajuizadas ao tempo da apo­
sentadoria, às Que se processem perante o
mesmo Tribunal e às que sejam propostas
contra a Fazenda Públlca Federal, Estadual
ou MW11c1pal.

DECRETO N." 17 .8D5,
DE 10 DE FEVEREIRO DE 1945 (25)

Autoriza a cobrança, por meio de selO!.,
das custas que couberem Aa CaIzu de
Assistência dos Ad'10IadOS.

O Presidente da Reptibllca. usando da
atrlbuIçll.o que lhe confere o artigo 74, letra
a. da ConstItuição, decreta:

Ari. 1.0
- As custas devidas às Caixas de

Ass\stênct90 dos Advogado!> pod~rl..o. 90 ert~­

rio das respectivas diretorias, ser arrecada­
das pelo modo indicado no I 2.° do art. 8.0

(24) D.O. de 17-4-1943.
(2[» D.O. de 15-2-1Il45.
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do Regulamento aprovado pelo Decreto n.o
11.051, de 8 de dezembro de 1942, ou por
meio de selos.

Parágrafo único - A arrecadação, por
meio de selos, a que alude o final dêste arti­
go, será realizada mediante acôrdo entre as
Caixas e os Gov~mos Federal ou Estaduais.

Art. 2." - O presente Decreto entrará em
vigor à data da sua publicaçüo.

Rio de Janeiro. 10 de fevereiro de 1945,
124.0 da Indepelldência e 57,0 da República.
- GETÚLIO VARGAS - Alexa.ndre Mar­
condes Filho.

DH'ltf:TO-U:l N." 7 .359
IlE li DE :\L\H(O DE 1~H5 (26)

:\IellifíC'l o rel:nlaml'nto lla Ordem dos
;\(1 vuga(](;.., do Erasil

:\rt. 1." - O ~ntigo 3." do He;;lllamento da
Ol"(;(lll dl)~ Advo" 8.cif)~~ elo Brasil, aprovado
pl~lo Decreto n," 22.478, de 20 de fevereiro de
1:133. C.enll as ll1:Jdl1Jc~'.ç·)e'; posteriores, pcu.sa
a VH-'DLlr C;Jln ~l 'ie,~Ulnlc rcdaç~lo, mantidos
os re~JlCdlVGS P::\l':,~~l'J.jo:~:

".\rt. 3." - A On.ll'lll comprcende 27 se­
~::~e'i, sendu ~1t~Hl lW Distrito Federa!, uma
(':11 ('~\cl~\ K;t ado c HIIU em cada Territó­
rio, exceto no de Fernando de Noronha,
COIl1 sede La:; respectivas capitais".

Art. 2.° - Aos provbionados ~olicitadores

que exen:i~~m a advocacia nas úreas dos Es­
tados quP pas:;flralll a constituir Território,
é j)('rl1lit ido pl'OSH:gllir no exercícJO da advo­
cacia nestes.

ParClgrafo único - Caberá ao Presidente do
TniJuJ1:t! de Apebeüo do Distrito FedO'ral, nos
C:I~'O:, p:'C'vistcs na lci vigente, conceder e re­
novar ~:s j'l"ovisl-'cS dc solicitador para o exer­
cíciD d~' a( l\'idadc.~ profissional nos Territó­
rios.

Art. 3." - E:it,i lei entra ('IIl vigor na data
de Sll:l IJlllJlica,·Üo. n'\"og~l(b5 as disposições
cm conll":,rio.

DECRETO-LU X.o 8.403

DE 20 DE UEZE:\'I!HW DE 19-15 (27)

RevlJ~a o item VII do art. 11 da conso­
Iídaçã1 dcs disJlositivcs regulamentares
da Orl:crn do~ Advogados do nrasil,

O Pr"sil1ellie da República, usando da
atl'ibuiçüo que lbe confere o artigo 180 da
COll'it ituiçfLo, decreta:

Art. 1.0 - FIca revo:,ado o item VII do
art. 11 da CDllsoHdaçüo dos di~posiUvos regu­
lan,clltarcs da Ordem do:; Advogados do Bra­
sil, aprovado pelo Decreto !l.o 22.478. de 20
de fevereiro de 1933, alterado pelo Decreto

n." ~4.G31. de 9 dr. tlllJ:J d2 1934, e pelo De­
creto-Lei n." 4, BD3. de G de outubro de 1942.

Art. 2." - ESê:! L~;i entra em vigor na data
de sua publlcaçâo, revogadas as disposições
em contrano,

Rio de Janeiro, 20 de dez;,m!J1"(J de 1945;
124." da Independ"'l11;ir, e 57," da República.
- JOSf: LI:\IL\l~ES - A. de Sampaio D()­
ria.

DECRETO-LEI X.o 8.527
DE 31 DE DEZE3IBltO DE 19·Hi (28)

enn50litla e rcy(c as leis de orl':'aniza.;-âo
judícilria, instituinLlo o ('údi/.:o de Or­
ganiza(,'ão Juclieiiria do Distrito Federal

LIVRO nI

Dos adv::Jg:.ullil) e sulLciladores

TiTULO I

Düs lldvug<l.:!uf; c solirital1ores

Art. 184 - PU',mle a Ju.mça do Distrito
Federal exercem SU,l prolissãu os ;l.C\vog'ldos
w1icltadores e pronsiollados inscritos na res­
~cetjva Ordem, n03 termos da 1l;gblaçào es­
pecial.

Art. 185 - A Ordcm do:, Advogados far:l
publicar, anualmente, no ll1:'s àc .ianell'ü. pelo
Diário da Justiça, a rcl,~ç;-lO do::; advo!;ados.
soLc;taclorcs c jH'0\Lh..awclos i!lsCl'iLO~, com a
:ndlcaçüo do númcro da rcsllé';,;tiva carteira.
Essa relaçüo ser:l public:lda, em avulo:o, para
distribUIção aos juii':es e carlor;üs.

(,1'1. 186 - A Unifto e o Distrito Federa!
é:crúo rcpresent ados em .i uL-o pelos procura­
(iores da il.epúlJlica e procUl'adcres (' advo­
g-ados d~1,. Prclellura do Dblri;o Federal. !lOS
t0rrnus da lct',Lslação especial,

Art. 18j - As llroibiçce:i c impedJlll['nlos
de advoc:',ciu, em gcr:l1. akm do QUI.' pre.s­
creve esta Lei, regem-se pelo disposto no
LLegulal1lE!lto da Ordem dos Advogados,

TÍTULO II

Dos .\dvctiados de ofício

Art. 188 - Os advogados de ofÍl:io, nume­
rados de l." a 25 n , funcionarüo: vintc nos
Juízos criminais, quatro ll,lS \D.ras de Fa-

'26) D,O. de 8<\-t9~~.

12'{) D.O. (le 22-12-Hl4,'.
,2~) PublIcado !lI) Diário Ofirial de 5 de Janeiro

de 1!J.J.6: J"('Jll"udl.,?"do 11'-1 de 'i ele J«IIC,I"O
de 1!J46. c :-ctlflCa(!1) nC'~ de l~ e 21 de jn.­
ne: I'() de 18";6,
Vide Lei 11.° 216, de 9 de .iallt'ilu de 1'1'i3,
pleb:icada no lJiarjo Oficiai de 13 do JI1­
nCllu de 19,18 c l"l,ufJeada n" de 14 de
2Hnldro de 1D48. (pa~ :~·U!l.sfor:no"-l ctn Dt'­
tensores Púb:ieos C~ AdvlJgados de OfiCIO
lart. 4.0 ),
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milit'. e de órfãos e Sucessões, e wn na Vara
de Menores, por designação do procurador.
geral.

Art. 189 - Aos aovogados de oficio dos
juízos criminais lncumbe, sem prejuízo da
cs:olha da parte ou da indicação pela Assis­
têncIa. Judiciária.. exerccr as funções de cura­
dor e defensor no~ proces~os penais, nos ca­
sos em que ao Juiz compete a nomeaçAo
<Cód. Proc. Penal. arts. 262 e 263).

Art. 190 - Aos advogados de oUcio nas
Varas de Familie. e de Órfãos c Sucessões
incumbe. ~em prejuizo de escolha da. parte ou
da indicaçüo pela Assis~ncia Judiciária,
exercer as funçccs de advogado, a Que se re­
fere o art.. 68. parágrafo único, do Código
de Proce~o Civll, medlanw nomeação do
Juiz.

Parágrafo únJco - As funções de advogado
de oficio juni() à Vara de Menores são re·
guladas pela legislação especial sóbre meno­
res.

Art. 191 - Os advogados de oficIo são su­
bordinados ao procurador-geral e sujeitos ti.
discJpIlna do Minlstér/o PUblico, além das
deveres que lhes Incumbem como advoga­
dos e com as mesmas incompatib1l1dades.

Paràgrafo único - O disposlo neste artigo
n!lo prejudica as atribuições das autoridades
judicifl.rias quanto à aplicação de penalidades
a que se sujeitam coma advogados.

Art. 193 - Os advogados de oficio no cri­
me não poderõo exercer II advocacia parti­
cular perant~ os Juizos em que estiverem
funcionando e bem assim, nos demais, como
acusadores perticulare.'i ou patronos CIos que­
relantes. ou em quaisquer causas contra a
FI17.enda Pública.

Art. 194 - Os advogados de oficio no c[~

vel não poderão exercer a advocacIa perante
os juizos em llue estiverem func1onando ou
em qUll.Isquer causas contra a Fazenda Pü­
blica.

TtTULOl11

Dos estagiários

Art.. 199 - O procurador-geral poàerá de­
sIgnar, para servirem na qualidade de esta­
glâr1os, JWlto à Procuradoria-Geral, aos Ór­
gãos do Ministério PUblico e aos advogados
de oficio, bacharéis recém-formados e aca.­
d~micos dos 4.0 e 5.0 anos das Faculdades de
Direito oficiais ou oflc1aliza.das <

Art. 200 - Os estagiá.rios serão designados
por um ano, scm ônus para os cofres públi­
cos. podendo ser reconduzidos atk duas vê-

zes ao máximo, ou dispensados pclo procura­
dor-geral. Teráo, porém, direito:

J - a contar como de efetivo exer~

ciclO na advocacia O tempo do
estágio;

11 - a contar. pela metade, o refe­
rido tempo. para efeito de
aposentadoria;

111 - a obter, sem despesas, provl­
sáo de sollcita.dor, após três
meses de clterc[cio.

Art. 201 - Incumbe aos estagiários auxi­
liar os órgãos do Minlstérlo Público e os
advogados de ofício no respectivo serviço,
pela forma regulada em instruçôes do pro­
curador-geral.

Art. 202 - Os estagiários ficarã.o sujeitos
à dil;cipltna normal dos órgãos do Ministé­
rio Público. cabendo, também, aos que fWl­
cionarem junto aos advogados de oficio. os
deveres Que, de acOrdo com a legislação es­
pecial, incumba. aos advogados, solicitadores
e provisionados.

LIVRO V

Disposições. gerais. e. transltóri8.'l

Art. 429 - TransitOriamente. as atribui­
ções de Juiz do Registro Civil serão exercidas
pelos ocupantes dos cargos de juiz do Re­
gistro Civil, padrno L. incluidos, pelo Decre­
to-Lei n.o 5.606, de 22 de jWlho de 1943. na
parte suplementar. do Quadro da Justiça,
do Ministério da Justiça e Negócios Inte­
riores.

§ 1." - A êsses juizes são aplicá..·cIs as
Incompntibllldades de que trata o Livro I,
Titulo X. d~ste Decreto-Lei, sendo-lhes ve­
dado o excrclcio da advocacia; não gozll.­
rão, porém, das gamnUas constituc1onais
atnbuJds$ aos magistrados, aos qU1l!s não
se equiparam, não lhes cabendo qualquer
direito ao provimento em cargos de juiz
sub.stJtutc.

DECRETO·I,EI K" 9.500
DE 23 DE JULHO DE 1946 (29)

Lei de Serviço I\lilitar

Art. 1(0 - Nenhwn br6.511elro. entre de­
7.esset.e e quarenta. e cinco anos de Idade,
poderão sem fazer prova de que está em dia
com suas obrigações mllitares:

e) obter licença para o exercício de
qua.Iquer indústria ou profissão;

(29) Publicado no D O. de 2:\-7,1944.
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li 3." - Nenhum brasileiro naturalizado
poderá ser diplomado ou exercer profissão
liberal sem que faça prova de estar em dia
com suas obrigações militares.

li 4." - Os brasileiras por opção e os
l~atumlizados de mais de trinta anos, após
alistamento. receberão o certificado de ter­
ceira cntegoria, ou de isenção de acõrdo com
as disposições desta L~i.

LEI ~." 216
Df: 9 Df: JA~f:IRO DE 19018 (30)

Dispõe sobre a composição do Minis­
tério Público do Distrito f'ederal.

O PreSidente da Republica:

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

/~rt. L" - O :"'rinistério Publico do Distri­
to Federal compõe-se do Procurador-Geral,
de Subprocuradores, Curadores, Promotores
Públlcos, Promotore::; Substitutos e Defenso­
res Público.,. em numero e com as atribui­
ç0es fixadas no Código de Organização Ju­
diciária do Distrito Federal, aprovado pelo
Decreto nO 8.527, de 31 de dezembro de 1945.

Ar1. 2." - A carreira do Ministério Públi­
co compreende os cargos de Defensor Publi­
co, Promotor Substituto. Promotor Público
e Curador, providos o primeiro mediante con­
curso de titulos e provas e os demais por pro­
moção.

Art. 3." - Por de~ignação do Procurador­
Geral, nos seus impedimentos ocasionais e
em caso de vaga. enquanto não preenchida,
os Curadores serão substituidos pelos Pro­
motores Publicos, ('stes pelos Promotores
Substitutcs e estes últimos pelos Defensores
PúblIcos. Se ocorrer vaga de Defensor Públi­
co, ou esgotado Q quadro dêstes, em virtude
de fé'rias. licença aLI substituição. poderá ser
feita a nomeação em carát€r interino.

o'\rL 4.° - Os demais Advogados de Ofício,
rom as mesmas atnbuições da legislação vi­
gente e direito:, desta Lei, passam a denomi­
nar-se Defensores Públicos.

Art. 5." - A presente Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação.

Art. 6." - Revogam-se as disposições em
contraria.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1948; 127.°
da Independência e 60." da República.
Eurico G. Dutra - Adroaldo Mesquita da
Costa.

-- O Regulamento da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil. de acôrdo com a Consolidação

do Decreto 11.° 22.478 e leis posteriores. ficoU
sendo o seguinte:

CAPiTULO I

Da ordem, seus fins e sua organização

Art. 1." - A Ordem dos Advogados do
Brasil, criada pelo art. 17 do Decreto mlme­
ro 19.408, de 18 de novembro de 1930, é o
órgão de seleção, defesa e disciplina da clas­
se dos advogados em tôda a República.

Art. 2.° - A Ordem constitui serviço públi­
co federal, ficando, por isso, seus bens e ser­
viços e o exercício de seus cargos, isentos
de todo e qualquer impôsto. ou eon tribuição.

Art. 3." - A Ordem compreende 27 seções.
sendo uma no Distrito Federal, uma em ca­
da Estado e uma em cada Território, exceto
no de Fernando de Noronha, com sede nas
capitais respectivas.

!:i }," - Cada Seção terá personalidade
juridica própria, com inteira autonomia
quanto à sua organização e administração,
wb as normas do presente Regulamento.

l:i 2." - As seçces dividem-se em sub­
seçóes, nas várias comarcas do seu t€rri1;ó­
rio, podendo, todavia, por motivo de circuns­
tâncias especiais, dispensar-se essa divisão.

l:i 3." - Cada subseção terá pelo menos
15 advogados. provisionado3, ou solicitadores,
inscritos, podendo abranger mais de uma co­
marca para completar êsse número.

!:\ 4." - Quando as condições locais tor­
narem inconveniente formar a subseção
abrangendo várias comarcas na fonua do
~ 3°, poderá o Conselho da Seção respectiva
r;::duzir o numero mínimo determinado nésse
parágrafo.

S 5." - O Conselho da Seção poderá,
atendendo às conveniências locais, reunir,
criar. ou desdobrar subseções adotando tódas
as providências que entender acertadas e
comilnicando-as logo ao Presidente da Or­
dem.

Art. 4.° - A Ordem exercerá suas atribui­
ç6es, em todo o território nacional, pelo
Conselho Federal, e pelo presidente e secre­
tário-geral; em cada Seção. pela assembléia­
geral e pelo Conselho; em cada subseção.
pela Diretoria e pela assembléia-geral.

Art. 5." - Os goyernos federal e estaduais
proverão à instalação, de preferência no Pa-

'3D) D,U. de 13-1-1948.
ReI. no D.O. de 14-1-1948.
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lácio da Justiça, "Forum" ou ediffclo do Tri­
bunal Superior.

Art. 6." - O patrimônio da. Ordem será
fonnado de dona.tivos. legados, ~ubvenções,

bens adquiridos. e da contribuição determi­
nada no art. 87,

Art. 7.° - O patrimônio de cada seção da.
Ordem será consUtuldo:

a) pelas taICas anuais e de inscrição;

b) pelas mult.as ou cont.ribulções impos­
tas aos membros da Ordem. nos têr­
mos déste regulamento;

c) por bens e valôres adquiridos:

d) por subvenções oficiais;

e) por legados e doações;

n por Quaisquer valôres adventícios.

§ 1." - Em cada seção da. Ordem, será
formado um fundo de assistência. pela Quar­
ta parte da renda. liquida apurada. li fim de
auxiliar seus membros necessitados quando
inválidos ou enfennos.

fi 2.° - Uma olUlva parte da. renda li·
qulda de cada seção serl'J, anualmente cntre­
gue. no Rio de Janeiro, ao Instituto da Or­
dem dos Advogados Brasileiros, e, nos Esta­
dos, no Instituto existente na 1000Udadc, ti­
hado àquele mesmo Instituto, a fim de ser
aplicada. em prêmios por estudos jurldicos.

" 3.° - Tôda a renda liquida em cada
subseção será logo remetida ao tesoureiro
da seçâo respectiva.

~ t.o - Para os efeitos dos dispositivos
supra, considera-se liquIda a renda total com
n. só dedução das de~pesas do pessoal e ex­
pediente.

Art.. 8.° - A diretoria, o conselho e a as­
~embléia, não dIscutirão. nem se pronuncà­
rão sObre assunto imediatamente não attnen­
te aos objetivos da Ordem.

Art. 9.° - Nos Estados ou nas comarcas.
em que origlnàrlamentc se nfio tiver forma­
do. ou não funcionar fi seção ou Subseção
da. Ordem, o juiz togado de mais (lUa hierar­
Quia. c mais antigo, que ai tenha sede, se
hOUver. exercerá na forma do presente re­
gulamento tôdas as atribuições que caberiam
ao Conselho da Seção ou à ntrctoria da Sub­
seção, comunIcando ao presidente do COn·
selho imediatamente superior todos os atos
Que nesse sentido partlcar. As mesmas atri­
buições serRo exercidas pelo juiz do feito.
Quando a êle cometidas pelo regimento em
Rtenção às dificuldades de comunicações com
a sede ou subseção.

CAPITULO 11

Dos Proibidos e dos Impedidos de
Procurar em Juízo

Art. lO - Sáo proibidos de procurar em
juizo. mesmo em causa própria:

I - os juizes federais Olt locais. 1n­
clusl\'e de tribunais administra­
tivos c militares ou especIais,
excluídos. porém. os juizes su­
plentes que não percebam ven­
ciment.os dos cofres públicos.
ressal',ado o disposto no art. 11.
números II e IV c os que não
façam parte dos quadros da
m(lgLo;tratura e não tenham as
prerrogativas desta:

11 - os chefes do Poder Executivo,
ministros ou secretários de Es­
t8do, da Unjão. dos Estado.s e
do Território do Acre;

111 - os funcionários e serventuários
de justiça - .salvo os que exer­
cerem cargos periciais, nos jul.
zos em Que não fUncionarem.
Esta proibição atinge os fun­
CIOnários e empregados das se­
cretarias e mil.ls serviços dos tri­
bunais e ju17.os, restringindo-se,
em relação a ésses. à. Justiça fe­
deral ou estadual, de Que faça
parte o mesmo tribunal ou
ju[z.o;

IV - as autoridades e fWlclonártos
policiais quanto aos processos
crimes e de falências e no clvel
em geral, quanto às pessoas re­
sidentes e aos bens situados nas
circunscrições em que exe~am

as suas funções;

V - Os funcionários da Fazenda,
exatores ou fiscais. em geral,
não incluídos 0\1 Incwnbldos
Flmplesmente dn escrituração
de rendas, sem encargo de fis­
calização direta de contribuin­
tes, e 05 que só event.ual, ou se­
cundàr1amente, exerçam tal fls·
culizaçê.o;

VI - Os inibidos de procurar em
juizo, ou de exercer cargo pú­
blioo, em virtude de sentença
transitada em julgado;

VII - Os corretores de fundos públ1­
cos, de mercadoria.'i, ou de na­
vios. os agentes de leilões, tra­
picheiros C empresários. ou ad­
ministradores de arma2éns ge­
rais;
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V]II - As pcosoas não habilitadas na
forma dêste Regulamento:

]X - As demais pe~~oas proibidas
por lei. decreto, ou regulamen­
to. federal, estadual ou muni­
cipal. anterior ou posterior a
êste Regulamento, especialmen­
te quando exerçam função pú­
blica, ainda que incluídas, de
modo genérico, nas permissões
decorrentes do presente artigo.

Art. 11 - São impedidos de procurar em
juízo mesmo em causa própria:

] - O~ chdes do Executivo Muni­
cipaL quanto às pessoas resi­
dentes e aos bens situados no
terri tório respect ivo;

Il ~ Os juizes suplentes referidos no
artigo 10. n." I. quando no exer­
cício pleno da jurisdição: ou,
em qualquer caso, perante o
juízo n que pertençam.
Os suplentes. que tenham di­
reito a vencimentos ficarão
compreendidos neste dispositi­
vo' quando renunciarem, defIni­
tivamente, e por forma legal.
aos vencimentos de seus cargos,

IH - Os peritos judiciários nos juizos
em que funcionarem;

]V -- Os mell1tros do :\'1inistério PU­
blico, Federal e local, os juízes
e demais funcionários e serven­
tUli.rio5 da Justiça. em proces­
sos contenclOSOS, ou adminis­
trativos. que direta ou indireta­
mente incidam ou p01isam inci­
dir nas funções de seu cargo. C.
ainda. em tôda e qualquer cau­
~'a contra a Fazenda Pública
federal. estadual. ou municipal
:,;ob pena de demissão a bem do
serviço público;

V Os funcionarias públi,::os admi­
nistrativos. bem assim, os mem­
bros do Poder Legislatlvo fe­
deral. estadual ou mUlllclpal -­
os funcionários ou diretores c
estabelecimentos ou instituto'
mantidos pelo Govêrno ou d'!
que êste nomeie algwn dos di­
retores, c as demais pessoas
mencionadas em os 11.0

" I a IV
deste artigo -- todos. como
procuradores de emprê.sa con­
cessionária de serviço público.
subvencionada pelos cofres pú­
blicos, ou da qual a Fazend~.

Pública seja acionista ou asw­
ciada, e, ainda, em tôda e qual­
quer causa contra a Fazenda
Pública, ou em que tenha inte­
rêsse, principal e direto, o ra­
mo da Fazenda Pública a que,
por seus cargos. se achem li­
gados;

VI - As demaIS pessoas impedida.,;
por lei. decreto ou regulamento
federaL estadual ou municipal.
anterior ou J;ostenor a bte Hl'­
gulamento, especialmente quan­
do exerçam função pública. aHJ­

da que mel uidas de modo ge­
nérico nas permissões decorren­
tes do presente artigo;

VII - Os magi:strados aposentados. 011

em inatividade remunerada, no
território sujeito à jurisdição do
juízo ou tribunal em que te­
nham fUllcionado, ate dojs anos
depois de :-.eu afastamento, 'ü:n­
preendendo-se nessa proibiçfw
a emissão de parecer sôbre as
causas em andamento ou a se­
rem propostas no dito territó·
rle. '," I

CAPíTH,O ]11

Da inscrição

i\rt. 12 - Na Secretaria de cada seçüo
serão inscritos os membros da Ordem, cons­
tituindo o quadro dos advogados da mesma
seção.

Parágrafo único - Serão também inscr:­
tos os provisionados e solicitadores em qua­
dro distinto, não podendo, porém, tomar par­
tp nas discussôes e delíbrraçôcs.

,\rt. 13 ~ Para inRcrição no quadro dos
advogados da Ordem, é necessúrio, além dos
requisitos legais de capacidade civil:

I - Ser bacharel, ou doutor em d1­
rei to, por faCUldade reconheCI­
da pelas leis da República, ou
sob fiscalização pennanente do
Govêrno Federal, ao tempo d;,
formatura ou ulteriormente üi­
cando entendido lles~a cOllloi'­
midade o disposto no art. 1.ú do
Dec. 11.0 21.592, de 1.0 de julho
de 1932); ou por faculdade d~

país estrangeiro, legalmente re­
conhecida, e confirnw.do o gra u
no Brasil, sal vo o disposto c,:
tratados internacionais relaii-

I ' I ltem "eVili-',lldo pe!o Dccrct,,·L,>' n. o 8,40:.1,
ele ~O-12-1!J4~,
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vos ao reconhecimento recipro­
co de titulas;

11 - Ser brasileiro, nato ou natura­
lizado, e estar aIístado como
eleitor, salvo enquanto o não
puder ser por motivo de idade:

a) os estrangeiros serão admi­
tidos nas mesmas condições
estabelecidas para os brasl­
lelros em seus respectlvos
palses de origem, ressalvados
os direitos do!; que, na data
dêstc decreto, jà exerccm a
advocacia no BraslI;

111 - Não ser, ncm estar proibido de
excrcer a advocacia:

IV - Não estar, nem ter sido conde­
nado por sentença, de que não
caiba recurso ordinário, por
quaiquer dos seguintes crimes:
incêndio e outros de perigo co­
mum (Código Penal, arts. 136.
140 e H4 a 147>, prevaricA.çáo
(Código Penal, arts. 207 e 209),
peita ou. subórno (Código Pe­
nal artigos 214 c 218), concus­
são (Código Penal, artigos 219
e 220>, peculato <Lei n.o 4.780,
de 27 de dezembro de 1923),
abuso de autoridade (art. 232,
Código Penal, e LeI n.o 4.780,
de 1923), moeda falsa, falsidade
de documentos e demais cri­
mes de falSidade punidos pela
Lei n.fl 4.780, de 1923, contra­
b~ndo (Código Penal, art. 265),
lenocínio (Código Penal, arts.
277 e 278, e Lei n.o 2.992, de 25
de setembro de 1915), flnRI­
mentos definidos no Código
Penal, arts. 287 e 288, homlcl·
dia quallficado (Código Penal,
arts. 294 e 39, ~§ 6.° e 10.°),
destruição de livros e documen.
tos {Código Penal, art. 326),
furto e apropriação indébita
(Códlgo Penal, arts. 330 e 334),
falência fraudulenta (Decreto
n.o 5.746, de 9 de dezembro de
1929, artigos 167 e 173), estello­
nato, abuso de confiança e ou­
tras fraudes (Código Penal, arts.
338 e 339), roubo (Código Pe­
nal. art.... 356 e 36U, extorsão,
(Código Penal, arts. 362 e 363),
os deflnldos nos arligos 1 a 5
da Lei tI.o 4.294, de 6 de julho
de 1921, contra a. independên­
cia, a Integridade e a dignidade
da Pátria (artigos 87 e H 88.

89 e 91 do Código PenaD, em
geral, qualquer crime cometido
com a agravante do § 11, do
art 39 do Código Penal, ou em
Qualquer crime ou contraven­
ção definido nas leis que ulte·
rtormente venham a modificar
ou sub511tuir os dlsposiUvos aci­
ma citados, referentes às mes­
mas figuras delituosas;

V - gOlar de boa reputação por sua
conduta pública. atestada por
tr~s advogados Inscritos na Or­
dem.

Parágraro único - Os crimes polftlcos,
salvo os acima enumerados, assim como as
convicções ou atitudes políticas ou religio­
sas, por si SÓ, não Impedirão a admlsslio no
Quadro da. Ordem.

Art. 14 - Para a Inscrição no quadro dos
provlSionados e sohcttadores da Ordem, é
necessilrio, além dos requisitos legais de ca­
pacidade Civil:

I - Ter a provisão respectl\'a, com
o prazo legal, passada pela au­
toridade Judicial federal, ou lo­
cal. competente, c registrada na
Secretaria da Ordem.

Os alunos das Faculdades de
Direito reconhecidas pelo Go­
verno Federal depois de con­
cluirem o terceiro &riO do curso
jurldlco, poderáo, mediante
simples requerimento, obter car­
ta de solicitador.

11 - Preencher os requisitos dos n.<>:>
lI, TIr, IV e V do art. 13.

Arto 15 - A lnscrição nos quadros da Or­
dem Se farA mccUante requerimento escrito,
dirigido ao prcfildente da seção do Distrito
Federal, ou da subscç:\o ou da seção, quan­
do não haja subseção, Instruido com os do­
cumentos comprobatórios do preenchimento
dos requisitos dos arts. 13 e 14, c menção do
nome por extenso do requerente, data e lu­
gar do nascimento, data e estabelecimento
da fonnatura, rcsldl'mcla, comarca onde pre·
tenda advogar, de tódas as localidades em
que haja exercido anterlonnente a profissão.
c da em Que, a ésse tempo, tenha seu doml­
cillo eleito, ou sede principal da advocacia,
onde exercerá o dlrelto de voto na Ordem.

Parágra.ro único - O requerimento scrà
logo encaminhado ao Conselho, com o parc­
cer da diretoria da subseção, ou da comis­
são de sindicância, no Distrito Federal e nas
subseções das capitais.
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ArL 16 - O pedido de inscrição será no­
ticiado por aviso afixado na porta da sede
do Comelho, e pela imprensa, onde a hou­
ver, cinco dias úteis, pelo menos, antes da
deliberação do Conselho.

~ 1.0 -- Se o Conselho recusar a lllscri­
ção requerida, remeterá cópm do parecer,
quando opinar pela recusa, e da decisão, COm
os moUvos ao candidato recusado.

S 2.° - O candidato recusado poderão
dentro de quinze dias, da ciência da decisão,
contestar documenladamente os motivos de­
terminantes da recusa e pedir ao Conselho
que a reconsidere.

~ 3." - Qualquer membro da Ordem.
ou pesma interessada, poderá representar
documcntadamente ao Con~elho contra o
candidato proposto ou recusado.

~ 4." - O Conselho tomar;'!, simultánea~

mente, conhecimento do pedido de im:crição,
ou de recollsidera<:ào, e de qualquer impug­
naçào.

Ar1. 17 - O disposto no artigo anteceden­
te ser<l aplicável ao cancelamento da inscri­
çâo em razão da falta, PDr perda ou carên­
cia. anterior de qualquer dos requisitos dos
artigos 13 e 14, sendo competentes para pro­
mover o cancelamento da inscrição as pes­
was indicadas no art. 33, e à ou~pem:ào da
in~criçâo ou Rnrbação de impedimento m­
peneniente ou reconhecido ulteriormente.

§ 1,0 - Dar-se-á tio mesmo modo a
SUSPCIl::;UO da lllscrição, em caw de doença
mental do inscnto, devidamente comprova­
da.

§ 2." ~ Havendo pedido de reconside­
ração nos casos dé~te artigo e do precedente
se o conselho da seção não o ate:lder, man­
dará. subir o pl'Oce~so desde logo. como re­
curw, ao Conselho Federal, salvo desistkncia
expressa do int.eressado.

Art. 18 - O advoffado, logo que passe a
exercer, de modo permanente, a atividade
profissional em outra seção, requerera ins­
crição no quadro respecti\·o, ou para êle .se
transferira, ficando, em todo o caso, 5ujeito
à. jurisdição di~ciplinar do Conselho local
pelo.,; atos praticados em qualquer seção.

Parágrafo único - Quando alterar o do­
micilio indicado na forma do art. 15. fari o
advogado as comunicações necessúrms.

Art. 19 - Perante o residente da Seção.
ou da ~ubseçao, prestarão os advogados. pro­
visionados e solicitadores, depois de inscritos
no quadro da Ordem, e antes de lhes ser
entregue a carteira de identidade, () com­
promisso de fielmente obsenar as regras a

que CSlfLo sujeitos por este Regulamcnto ('
mab preceitos regulamentares à Ordem dos
Ad\·ogados.

Parágrafo único - A prestaç:\o do ('(JI11­

promisw será apostilada pela SrCl"rtaria. da
Ordem, no diploma ou carta de adl"of"~clo.

provisionado ou so!icitudor, antes de "rI' re­
gistrada nos tribunais ou Juízos C:Olq)etelllc~

quando exirrida também esl a formalidade.

Art. 20 ~ A Ordem. pela seç:-lo C'1Il que
tenham domicílio 'art. 15), expedirá c3rt t'i­
ras de identidade aos ad\'o~ados insnitos em
seu quadro. que habilitarão ao exercício da
advocacia cm todo o país I saho o cl1:,post o
no parágrafo úmco do art, 1011. mencionan­
do-se. na mesma carteira. as seçües rm (lllC'

também o façam, ou venllam a fazer, pe1'­
manelltemente.

~ 1.0 - A Ordem também pelas seç(Jcs
respectivas expeciirá caneiras de id('lltldad~

para os provisionados e ~olicitadores. inscn­
tos, ai domiciliados, das quais ('on:,t3:·;'l a
zona em que poderão exercer os alOs de Slla
profb~ãll, conforme a leglslaçâo apliC:l \C'I.

~ 2." - As cartriras c todos os ;.;eus as­
sentamentos sedu acsinados por doLo; dil'C­
tore~: pelo menos, e reconhecida;.; as suas fir­
mas por notaria da mesma localidade. ao
menos da primeira H'Z que aí (C'nilam sillo
lançadas: o "\'is! o" será subscrito apen:\s
pelo Presidente.

~ 3." - Quando o ~ld\"o~'acto. ill;,;cl'ito em
qualquer subseçiio, ou scç5.o do Dist rito Fc­
deral, ti \'er de funciOll ar. temporúriamc:l te
ou acidentalmente. em mitra. apn'sCJll ar:!.
ao presidente desta. sua carteira de Identi­
dade que será por êle \"Ísada. fazendo-se ao;
nece~úrias anotações no quadro da .sc'á,),

~ 4." - Quando deIxar. tl'm]Joníria 0\\

dcfíni\lvamente, de exerCl'r a au\'idrlde pro­
fisional em qualquer subseçflo, de"l'C':'a o ad­
\·ogadc. provisionado, ou solieltadOl·. H'nm'ar
a apresentação de sua carteira, proceopnoo­
se nos têrmos do parágrafo precC'dente.

~ 5." - Na earteira de ('::Ida l1\C'l1lbro ela
Ordem serão anotados o ~eu domicílio, na
forma do art. 15 e ti proibição. ou impedi­
mento em que incorra no;.; t('nllos do:, arts.
10 e 11.

~ 6.° - As anotaçce;.;. U que ~e referelll
os parúgrafos precedentes, comprO\-arao o
exercicio da advocacia para rodos os e[dto.';
legais, c espeCialmente para os fins do
art. 61.

~ 7.° - A E'xibi~'Cio da C::Il'\elra PUtj(' S(,I'.

em qualquer oportunidade. exigida IJO]' ou:~!­

quer jllteres.~&do, a fim de \'crifkar a h;d)lll­
tação proflssIOnal. Sc ne~ses çasos, o pro-
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cura.dor Judicial não exibir 11 carteira exigida,
ficará exc1ulda sua 1ntervençho, podendo.
conforme as clrcunstAnclas, conslderar·se
por tal fato. verificada a falta prevista no
art. 27, ns. VI, VII e VIII.

Todavia, o procW'ador continuará a fun­
clona.r, se assinar logo o compromisso de exi­
bir a carteira, dentro do prazo de cinco dias,
prorrogável por mal!'. 15 por despacho do
Juiz. do feito e mediante prova de motivo
relevante. S~ nfio fOr apresentada. nésse pra­
zo a carteira, ou se, apresentada. se veriflcll.t
que o procurador não podia praticar o ato,
rera êstc anulado. incorrendo O advogado,
pro~'lsjonado, ou solicItador. em responsabi­
lidade na forma d~tc Regulamento.

§ 8.0 - No c~o de expedição de nova
Ca.rt.ella, são exaradas nesta, tódas as ano­
tações constantes dos livros da Ordem ~Obre

o associado a Que pertença.

§ 9.0 - O Regimento Interno do Con­
selho Federal determinará as fonualidades.
o prazo, os emolumentos a. pagnr para ex­
pediç.l\.o de nova carteira, em caso de perda,
de\'ldament.e just1Jicadn.

§ 10 - Logo Que requerida no\'a car­
teira. na (orma do parágrafo prccedente. a
Secretaria. do Conselho expedirá certificado
Que assegure ao possuidor da carteira o
exercício da advOctl.('i3, se ndo estiver sob
proibição na fonna deste Regulamento. mcn­
cionado no certificado qualquer ímpedimen­
to ou restrição existente.

CAPlTULO IV

Do exercício da advoc:a.cia

Art. 21 - A inscrição no Quadro de qual­
quer das seçõcs da. Ordem comprovada pela
carteira. de identidade (art. 20>, autoriza o
exerclcio da profissão conforme êste Regula.
mento,

Art. 22 - Em qualquer Juizo. contencio­
so ou ndrnlntst.rativo. clvel ou criminal. salvo
quanto a habeas corpus. o exercido das fun·
çi>es de advogado, provisionado, ou solicita­
dor. sómente será permítldo nos Inscritos no
quadro da Ordem e no gÕ7.o de lodos os di­
reitos decorrentes, de acOrdo cOm l:stc Re·
gulamento.

§ 1.0 - No fMo criminal, sempre. o pró­
prio acusado se poderá defender pessoalmen­
te; sendo t:lrnl>ém facultado o exerciclo da
advocacia nos solicitadores que, par mais de
dez MOS continuos, contados até o inicio da
vlg~ncla dêsle Regulamento, hajam cxcrcido,
pennlUlentemente, essa advocacia, desde que
o provcm pemnte o Conselho e seja aver­
ba.do por determinação do mcsmo na res­
pectiva Inscrição.

------------------- -
~ 2.0

- Compete privativamente aos
advogados inscritos nos quadros da Ord~m

subscrever a.s petições Inicials e de recursos,
articulados c arraroados, nos processos ju­
dicui.rtos. e a sust.en~ii.o ou discu~ão oral
em Qualquer instâncía.

~ 3.0
- No f6ro ci\'ll na primeira Ins­

t~ncia d~ Justiças estaduais e em grau de
recurso perante os juizes singulares (y ia­
cultada a prática de atos privativos dos ad­
vogados. aos provisionados. bem como nos
!Ollcltadores que, por maís de quínze ano:;,
cont.inuo~ contados até o Inicio da. vigênCl:l.
dêst.e Regulamento. hajam exercido pcnna­
nentcmente es.<;a advocacia por lhes haverem
permitido as leis locais, desde Que pro\'em
~stez requisitos perante o Conselho e seja
averbado por detcnninnção do mesmo na
respecuva Inscrição.

~ 4.0 - Compete aos solicitadores, ins­
critos no quadro da Ordem, ao assistência
do.s causas em juizo, recebendo as Intimações
para. andamento dos feitos, MSinando os têr­
mos de recurso e t6das as petições que não
sejam iniciais, esctitos que nem sejam arti~

culados nem aJTB7.oados, e prnticando atos
de cartório c de audJéncla Que não sejam de
julgamento.

§ 5.° - J:: licito aos advogados e nos
provisionados, praticar todos os atos pennltl­
dos aos solicitadores.

§ 6.0 - A Fazenda Estadual é facuitada
a representação. nos processos administrati­
vos, inclusive de falências, noo juizos de 10l"a
da. capital, por funcionários de just.lça ou
administrativos, no dcsempenho das atribui­
ções regulamentares de seus cargos ou quan­
do habilitarias para a mesma representaçáo.
derrogado, vara. ~ssc efeito, o disposto no ar­
tigo lO, n. V, d~ste decreto.

Art. Z3 - J:: lícito, entretanto, às partes

defenderem seus dírell.0s. por si mesmas ou
por procurador, medilUlte licença do JUiz
competente:

I - não havendo, ou não se achan­
do present.e na sede do Ju17,()
advogado. provisionado. ou ~o­

Hcit.ador, Inscrito na. Ordem;

rr - recusando-se a aceItar o patro­
cinlo da causa ou estando Im­
pedidos os advogados, provisio­
nados ou sollclt.aQore~, Inscritos
na Ordem, presentes na sede do
Ju17.o. que serão sempre ouvidos.
previamente, sÓbre o pedido de
llcença;
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111 - não sendo êstes, por motivo re­
levante e provado, de confiança
da parte.

§ 1.0 - se a licença fôr requerida para
dissimular o exercício da advocacia por pro­
curador não habilitado, ou devido a qualquer
outro motivo de má-fé, o mandatário incidirá
na proibição de exercer mandado judicial por
tempo nâo excedente de wn ano, e ° consti­
tuinte ficará sujeIto ao pagamento das cus­
tas em dôbro - em virtude da sentença ju­
dicial proferida. de plano.

§ 2.° - Os procuradores licenciados nâo
poderão cobrar honorários além dos previstos
no regimento de custas, e ser-Ihe-áo aplicá­
veis, no exercíCio do mandato judicial, as
disposições concernentes aos solicitadores,
salvo o prescrito neste artigo.

~ 3." - Nas hipóteses pre'vistas neste
artigo, tratando-se de maténa criminal,
qualquer cidadão idôlH'O, no gõzo de seus di­
reitos civis, poderá ser nomeado defensor do
réu.

Art. 24 - São nulos os atos forenses pra­
ticados pelas pessoas não regularmente ins­
critas na Ordem, sem prejuÍzo das sanções
civis ou penais (art. 53,1 em que estas incor­
rerem.

§ 1.0 - Quando praticado por pessoa
impedida (art. 111, o ato será anulável so­
mente a requerimento de outra parte inte­
ressada no mesmo proceslOO.

§ 2.0 - Ninguém poderá intervir como
advogado, provisionado, ou solicitador, em
processo em que deva funcionar, ou renha
funcionado, como Juiz, perito ou em desem­
penho de qualquer outro encargo. oU serviço
de justiça.

CAPiTULO V

Dos direitos e deveres dos advogados, provi­
sionados e solicitadores

Art. 25 - São direitos dos advogados:

I - exercer os atos de sua profissão,
de conformidade com as leis e
os regulamentos aplicaveis;

11 - comunicar-se livremente com
seus clientes, sôbre os interês­
ses judiciais destes ainda quan­
do sc achem em prisão;

In - guardar sigilo profissional;

IV - ingressar os cancelos dos Tri­
bunais e Juízos;

V - tomar assento à direita dos JUÍ­
zes de primeira instância; falar
sentados; requerer pela ordem

de antigüidade, e retirar-se das
sessões e audiências, indepen­
dente de licença;

VI - receber autos com Vista, ou em
confiança na forma das leis de
processo;

VII - contratar, verbalmente, ou por
escrito, honorários de acórdo
com as praxes e taxas habituais
no local, sendo, pOI'E'm, vedado
estipular, a título de honorários,
a participação em bens;

VIII - não ser recolhido prêso antes
da sentença transitada em jul~

gado senão em sala especial de
Estado Maior;

IX - usar vestes talares:

a) aos membros do Instituto da
Ordem dos Advogados Bra­
sileiros é facultado o uso das
vestes talares privativas ou­
torgadas pelo Decreto n.O 393,
de 23 de novembro de 1844.

li 1.0
- Aos provisionados e aos solici­

tadores aplica-se o disposto nos n.08 I a lII,
VII e VIII.

§ 2.0
- Nas audiências os provisionados

e solicitadores tomarão assento à. esquerda
dos juízes, falarão e requereráo de pé.

Art. 26 - São deveres dos advogados, pro­
visionados e solicitadores:

I - velar pela existência e fins da
Ordem e cumprir as obrigações
decorrentes deste Regulamento,
exercendo sua profissão com ze­
lo, probidade, dedicação e es­
pírito cívico;

11 - observar os principias da êtica
profissional. nos têrmos do Có­
digo respectivo;

111 - dar conhecimento ao Presidente
do Conselho da incidenCla em
qualquer dos casos dos arts. 10
e 11;

IV - aceitar e exercer. com desvelo,
os encargos cometidos pela Or­
dem, pela Assistencia Judiciá­
ria, ou pelos juizes competen­
tes.

Art. 27 - Constitui falta no exercicio da
profissão, pelos advogados, provisionados ou
solicitadores:

I - faciUtar, por qualquer meio, o
exercicio da profissão aos proi­
bidos ou impedidos de procurar
em Juizo;
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U - no prazo Que lhes fOr detennI­
nado, não cwnprir as diligên­
cias ordenadas. ou nl\o prestar
informaçOes e esclare'Clmentos
requisitados pelos Conselhos, ou
pelas diretorIas da Ordem ou
por seus presidentes;

DI - faltar, de modo lncqu[voco, e
injustificado, aos deveres de
confraternidade com os demais
advogados;

IV - violar signo profissional:

V - não observar o tratamento res­
peitoso habitualmente prestado
aos membros da magistratura,
Ministério Públlco e às autori­
dades em suas funções;

VI - prejudicar, por dolo ou culpa,
tntcrl!sse confiado a seu patro~

c1n1o;

VII - acarretar conscientemente, por
ato próprio, a anulação ou a
nulidade do processo em que
funcione;

VIll - exercer a advocacia não estan­
do habilitado na fonna dêste
Regulnmento;

IX - locupletar-se, por qualquer for­
ma, à custa do cliente ou de
parte adversa, por si ou Inter­
posta pessoa;

X - cstabeleocr entendImento com a
part.e adversa, sem autorização
ou prévia ciência do cliente, ou
do advogado ex-adverso;

XI - recusar injustificadamente pres­
tar contas a.o cliente de quan­
Uo.s recebidas dl!le, ou de ter­
ceiros por conta dêle;

Xli - aceitar honorários. ou qualquer
recompensa, Quando funcionar
pela. Assistência Judiciária ou
nos casos de nomeaçAo pelo
Juiz, de ofício, salvo se a. parte
contrária. tiver sido condenada
a satlsfazt'!-los, por decisão ju­
dicial;

XIII - receber provento dn. parte con­
trária, ou de terceiro, sem pré­
via e expressa aqulcscêncl& do
seu cllente;

XIV - aceitnr do cliente Qualquer Im­
portAncia para. a.pUcaçM ilegal
ou desonesta;

XV - assinar parecer, articulado, ar­
razoado. ou qualquer escrito,
destinado a processo judicial,

que nâo tenha fcI to , ou em Que
não haja colaborado;

XVI - advogar dolosamente contra ll­
tecaI disposição da lei:

a) entender-se-i, sempre. de
boa-fé, todo requerimento. ou
alegação, com apoio em jul­
gado anterior;

XVU - revelar. oralmente ou por es­
crito, negociações, paro Il.c6rdo
ou transação, entnboladas com
a parte contrária, ou seu advo­
gado, desde Que envolvam fato
de natureza confidencial;

XVIII - prestar concurso ao cliente, ou
a terceiro, para. a realização de
Rcórdo contrário à lei ou des­
tinado a iludi-la;

XIX - reter abusivamente, ou extra­
viar, autos r~bldos com VI5ta,
ou em confiança:

xx - solicitar, dirctR. ou indiretamen­
te. o patrocinlo de Qualquer
callSa para auferir remunera­
ção;

XXI - infringir QunlQuer preceito do
Código de ~tica Profissional, ou
dêste Regulamento.

Parágrafo único - A~ fallas serRO consi­
deradas graves, leves. ou excusávels. con­
forme a natureza do ato e as circW"lstAnclas
de cada caso.

CAP!TU1 VI

Das penalidades e sua aplicação

Art. 28 - O poder de punir disciplinar­
mente os advogados, provislonado5 e solici­
tadores. compete exc1us:vamentc ao Conse­
lho da Seção. em que e::llverem inscritos ao
tempo do fato punivel, ou em Que ocorreu,
nos ténnos do art. 20. ~ 3.°.

Puávalo único - Quando se tratar de
falta. cometida perante o Conselho Federal,
ou constante de processo submetido ao s~u

conhecimento. poderá. o mesmo ConselhO
a.plicar. de plano, as pen:ls do art. 76, n.o 4,
a. c b ou como da. ab50lulóría no caso de
queixa, ou representaçÃo, caberá ao interc5­
sado, e aut.or da representação. o recurso de
embargos, para o próprio Conselho. dentro de
10 dias após a ciência cl decisão. SObre 1)5

embargos será promover [lrocessos para 1m­
posição de qualquer outr penalidade.

Art. 29 - A jurisdição disciplinar, e5taboo!­
lecida. neste Regulamen J. não derroga. a
jurisdição comum Quand} o fato constltul\
crime punido em lei.
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;\rt. 30 - Os JUlzes e tribunais exercerão
a policia dae. audiências e correção de exces­
sos verificados ('m escrito nos autos.

§ 1," - Pelas faltas disciplinares coml~­

tidas em audiencia, os juizes e tribunais po­
deriío somente aplicar as penas disciplinares
de adv~rtência e exclusáo do recinto.

~ 2," - Se as faltas em audiência fo­
rem graves, devera o jui~ ou tribunal com­
petente. leVll-las no conhecimento do Con­
selho da Ordem. que procederá nos termos
dêste Regulamento.

Art, 31 - Os juizes devem represem.ar a
qualquer órgão da Ordem, competente para
conhecer do casa, desde que tenham conhe­
cimento de fato, que colida ou atinja dispo­
sitivo dêste Regulamento, ou do Código de
Ética Profissional.

Art. 32 - O Conselho da Ordem poderá
deliberar sôore falta grave cometida em au­
diencia. ainda quando as autoridades judi­
ciárias respecrivas. ou os mtercssados, não
r['pr~sentcm ao Conselho. c independente das
penalidades impostas em juízo,

ArL 33 - Em matéria disciplinar, o Con­
sl'lho deliberará de oficIO ou em conseqüên­
cia de procedllllelllo da comissão de discipli­
!la. ou do preddellt.e da seçüo, ou da sub­
seção, ou de representação de autoridade ju­
diciúria, do Ministério Público, de qualquer
membro da Ordem, ou de pessoa, estranha à
Ordem, interessada no caso.

l;i 1." - No caso de representação, a Co­
missão de Disciplllla, ou. se não houver, o
relator de;;ignudo pelo Presidente, recebendo
os papéis examinarú. antes de tudo, se o caso
é de aplicação de pena disciplmar.

li 2." - À deliberação do Conselho pre­
cederá, sempre, audif>l1cia do acusado, noti­
ficado para. dentro de cinco dias, apresentar
defesa que podera SCI' sustentada oralmente
por ocasião do julgamento. O prazo para de­
fesa poder" ser prorrogado por motivo rele­
vante, a juizo do Pr~sidente do Conselho.

l;i 3," - Se o acusado não fór encontra­
do, ou fôr revel. ser-ll1e-á nomeado curador.

Art. 34 - Da decisão condenatória, assim
como da absolutória no caso de queixa, ou
representaç,-w, caberá ao i1neressado, e ao
aUlor da reprc.'ientação, o recurso de em­
bargos. para o próprio Conselho, dentro de
10 dias apó;; a Ciência da decisão. Sõbre os
embargos será sempre ouvida a outra parte
no llrazo de 5 dias.

Art. 35 - As penas de advertência e cen­
sllra serão aplicadas. sem publicidade. ver­
balmente, ou por oficio do pre:;idente da Se­
ção da Ordem, chamando a atenção do cul­
pado para O fato, bnllldamellte no primeiro

caso. energicamente e com o emprêgo da. pa­
lavra censura no segundo.

Ar!. 36 - Em caso de nova falta. aplicar­
"c-á a pena de censura quando com a ad­
vertência se haja punido a primeira falta.
No caso de terceira falta, infligir-se-á a pena
de multa. e finalmente, a de suspensão, que
será sempre cabível na hipótese do art. 27,
n." XIX, obsert'ando em todas as hipóteses
o disposto no art. 47.

Art. 37 - Em caso de retenção ilegítima
de autos, o juiz da causa, a requerimento da
parte interessada, ou de seu procurador,
mandará intimar o retentor para efetuar a
entrega dentro de três dias. Se a entrega
se não realizar no prazo fixado, e certifican­
do-o o escrivão, o juiz declarará suspenm do
exercício da profissão o advogado, provisio­
nado ou solicitador, responsável, até a devo­
lução dos autos, e, quando esta se faça, man­
dará cancelar o que nos autos for escrito,
comunicando a decisão ao Presidente da
Seção da Ordem.

Parágrafo único - Se a retenção dos au­
tos se prolongar por mais de trinta dias, oie­
pois da suspensão, o Juiz mandará instaurar
contra o retentor a competente ação crimi­
nal. e da sentença condenatória, se houver,
enviará cópia ao Presidente da Seção da
Ordem, para este. por sua vez, agir como de
direito.

Art. 38 - Se a falta fôr considerada gra­
ve I art. 27. parágrafo único) será aplicável,
desde logo, qualquer das penas enumeradas
nas letras b, c e d do art. 76, n." 4.

Art. 39 - A pena de cancelamento será
imposta aos que provadamente houverem
perdido, ou não tiverem algum dos reqUisitos
dos arts. 13 c 14 Dara fazer parte da Ordem.
inclmi\'e aos que forem convencido~. perante
a Ordem, ou em jUízo, de incontinência pú­
blica e escandalosa, ou de embriaguez habi A

t ual; e aos que, por faltas graves, já tenham
SIdo três vezes condenados definitivamente,
ainda que em seções diversas, à pena de sus­
pensão.

Parágrafo único - Nos casos acima pre­
vistos, o Conselho, durante o processo, pode~

r:L impor, desde logo, a pena de suspensão.

Art. 40 - A pena de suspensão será im­
posta por motivo de falta grave, de pronún­
cia criminal, ou de prisão em virtude de
lientença, tratando-se, nas duas últimas hi­
póteses, de fato compreendido na enumera­
ção do artigo 13, n.a IV.

!:l 1.0 - A pena de suspensão será im­
posta por tempo Indeterminado até o máxí­
mo de um ano, dobrada em cada nova in­
fraçao punível.
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§ 2.° - No CQ.'iO de fato permanente, a.
suspensão seré. por tempo indeterminado e
enquanto durar o mesmo fato.

§ 3.° - Será. também suspenso o advo­
gado, provisionado ou solicitador, que deixar
de pagar a contribuição atual, depois de
convidado a fazê-lo por carta e por edital
com o prazo de 30 dias, êste sem menção
expressa da falta de pagamcnto, mas apenas
com referência. ao presente dispositivo.

Art. 41 - Em caso de faltas graves, ou
erros reiterados, Que denotem lncompe~n­

eia do advogAdo, do provisionado ou do soli­
citador, poderá o Conselho da seçáo impor­
lhe, de ofício. ou por provocação de qualquer
Interessado, a pena de suspensão por prazo
determinado até seis meses, ou por tempo
indeterminado até a prestação das provas
de habilitação que exigir.

Afi. 42 - A pena de multa. importará a
suspensão do exercício da profissão pelo
prazo de três meses, se não fOr paga dentro
de vinle dias a. contar da data. da ciência
da penalidade Imposta.

Art. 43 - Em caso de aplicaçáo da pena
de cancelamento, poderá o condenado reque­
rer ao Conselho da seção a revisão do res­
pcctlvo protcsso. decorrido o prazo de dois
anos da aplícaçáo da. pena.

§ I." - A requerImento de qualquer dos
membros do Conselho. far-se-n a. revisão,
seja qual f6r a época ou a pena aplicada.

fi 2.° - Das decisões do Conselho da
seção sóbre a revisão, cabe recurso para o
Conselho Federal, nos ténnos do art. 16, § 3.0

Art. 44 - T6dns as penas impostas a
membros da. Ordem serão anotadas na. res­
pectiva carteira de Identidade.

Ar-t. 45 - Em caso de suspensão. ou de
cancelamento. o membro da Ordem restltulIá.
à secretaria a sua carteira de identidade. sob
pena. de rcsponsabilídade civil e criminal.

Ar-L 46 - Se não exibir a carteira. quando
exigida pelo presidente da Ordem, da. seção,
ou da 5ubseção. cu se a. apresentar viciada,
o membro da Ordem Incorrerá na pena da
multa de CrS 50,00.

Art. 47 - As penalidades aplicadas aos
membros de cada uma. das seçôes pelos Con~
selhos respectivos serão observadas pelos
Conselhos das demais secÕes.

Ar1., 48 - Para. anular a ret::Usa da admis­
sáo. ou a. pena de suspensão. ou a de cnn­
celamento. poderá o Interessado propor a.
ação sumârtll especial, regulada. pelo art. 13
da. Lei n.O 221. de 20 de novembro de 1894.
na Justiça Federal do Estado respectivo.

Art. 49 - Em caso algum cabem Indcni­
zaç~.o pela Ordem. ou por seus diretores, em
virtude de Imposição de penalidade.

Art. 50 - Os recursos das decisões do Con­
selho seráo recebidos nos efeitos devolutivo
e suspensivo, exceto o de revisão do processo,
Que não terá efeito suspensivo.

Art. 51 - Os membros do Conselho de­
vem dar-se de suspeitos. e. se não o fil..ercm,
poderão ser recusados pelas po.rtes. nos mes~

mos casos estabelecidos pela lei de organiza­
ção judiciária local.

ParágTafo único - Ao Conselho compete
decidir peremptôrlarncntc a. suspeição, à vista
das alegações e provas apresentadns.

Art. 52 - Cada Conselho comunicará à
mais alta autoridade judiciãria na. locnlldade
e à secretaria permanente no Distrito Fe·
deral, a. organl?,ação e tódas as alternções de
seus Quadros, assim COmo as penalidades que
aplicar e os pedidos de lnscriçê.o Que recusar.

Art. 53 - Incorrerá nas penas do artigo
379 do Código Penal, Quem, sem o ser. usar
do titulo de advogado, de provIsionado ou de
solicitador. em anúncios na imprensa. ou em
avulso. em palavras ou distlcos, no escritórlo,
na resid~ncla.. ou em qualquer outro local.
ou por qualquer outra forma: ou de vcstes.
Inslgnias ou símbolos instlluldos para os ad­
vogados legalmente habilitados: ou sem o
poder. nos t~rmos dêste Regulamento. da
carteira de identidade a. que se refere o ar­
tigO 20.

Arl 54 - Em caso de ofensa. a membro
da Ordem. no exerclclo de sua profissão ou
em Juizo. por magistrado, membro do Mi­
nistério Público, ou qualquer funcionário, ser·
ventuârio ou nuxillar da Justiça. o Conselho,
sob R representação do ofendIdo. aprecIam
sumàrlamente o caso, e poderfl. designar um
ou mais de um de seUs membros para pro­
ceder li investIgação necessária. promovendo,
conforme o resultado desta, as prOVidências
que entender cabfveis.

Art. 55 - Cnda seção da Ordem, por seu
presidente, e em virtude de dellberação do
Conselho respectivo. 8ssim como o CDnsc}))O
Federal, e do presIdente da Ordem. têm qua­
lidade para agir. mesmo crlmina.lmente, con­
tra os Infratores dos dIspositivos dêstc Regu­
lamento. e. em geral, em todos os casos que
interessam R. dignidade. O prest1gto ou as
prerrogativas dos advogados.

Paráçato único - Inclui-se no dIspositivo
supra a. representação. 110 juiz competente.
sObre a conveniência. de vedar o acesso. a.
determmado cartório, ou ao recinto de de~

terminado Tribunal. de pessoas conhecidas
como IntermedIários de negócIos il1citos, ou
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reprov:,veis, ou que, por sua conduta, pos­
-'-am comprometer li decóro da advocaclU ou
da magistratura.

Art. 56 - Serão majoradas da quarta par­
te as penas dos crimes de estelionato. abuso
de confiança, falsidadf'. e todos elll que haja
fraude. quando aplicadas a qualquer membro
da Ordem.

CAPíTULO VII

Da assembltóia-geral

Art. 57 - Constituem a assembléia-geral
de cada seção ou subseção. os advogados
inscritos que se achem em pleno gôzo dos
direitos conferidos por êEtc Regulamento e
tenham ai a srde principal de sua advocacia.

l\rt. 58 - A assemblria-geral será dirigida
pelo presidente e os .<.ecrelÚfios do Conselho
da s2ção ou da subseção.

:\1'1. 59 - À assembll'ia-geral compete:

I - OUVlr a leit lira c discutir o re­
latório e contas oa diretoria.
Para esse fim "e reunirá ao
lllcno~ uma vez por ano. sendo,
nos anos em que se t.enha de
realizar a eleiçüo do Conselho.
de 30 a 45 dias antes da data
fixada para esta eleição;

11 autorizar a alienação de imó­
vei,c; do património da seç;'io;

IH - ahf'rar as contribuições nos ter­
mos do art. 94, ~ ~{I:

IY - deliberar sobre as QuesUies ou
consultas .~ubmetidas à sua de­
cisf\o pelo Conselho, ou pr-la
dil'('(oria;

Y - revogar, por voto eXlJre~so da
maioria absoluta dos seus mem­
brm:, o mandato de qualquer
membro do Conselho, ou da
diretoria. admitido para êss'.~

cfeU o o voto por pl'ocuraçao
com podêres especiais e expre~·

sos;

VI - lr>nlUt" quaIsquer outras delibe­
raçõl's COllvelllentes ao intercs­
~e da Ordem, obsf'rvando o dis­
posto ne:ite Regulamento.

Art. 60 - O quorum da assC'mblda-geral
»crú asslIn regulado:

I - para Os efeitos do art. 59. n."s I.
lI, IIJ. IV e V. a maioria abso­
luta de advogados inscritos.
constl t llindo-se, porém, em 2."
convocação, com intervalo de
sete dias, com qualquer Lúmero
de membros presentes;

11 - para os efeitos do art. 59, n." IV.
li asscmbli'ia deliberará com a
presença de 15 membros na S€­

çao do Distrito Federal, c, nas
demais seções. com o número
determinado pelo respectivo re­
gimento interno. c. em 2.a con­
vocação. nos térmos do nO I
do presente artigo.

Paragrafo único - As deliberaçõf's serão
tomadas por maIOria de votos dos pres:'ntes.
mlvo o disposto no nn V do art 59.

Art. 61 - Não poderão votar os Que não
estiverem efetivamente exercendo a advo­
cada.

Art. 62 - O voto (. pe~soal c obrigatório
em tôda eleição. salvo do~nça ou ausencia
comprovada plenamente.

R 1.0 - Por falta injllStificada à eleição
incorrerá o membro da Ordem na multa de
CrS 100,00, dobrada na reincidência.

R 2.° - Os advogados Que se encontra­
rem fora da sede das eleições por ocasião
destas, poderao dar seu voto em dupla ~o­

!Jrecarta opaca. fechada, com a sua assina­
tum sôbre o fecho e remetida pelo CorreIO,
sol) registo, por ofício com finna reconhe­
cida ao pl'esidente da ~cção.

!:i 3.° - Serão computadas as cl'dulas re­
cebidas com as formalidades do par:'lgrafo
prC'cedl'llte. até o momento de encerrar-se a
votação. A sobrecurta ~~rá aberta pelo pre­
sldente no ato de colocar a cédula na urna
sem violar o segrêdo do voto.

R 4.° - As eleições serão anunciadas
pela imprensa oficial e não oficial e por co­
municaçüo aos presidentes das sub-seções
com 30 dias de antecedencia pelo meno~.

il.rt. li3 - As eleições se procederão por
escrutínio secreto, perante o Conselho ou a
Diretoria. conforme se tratar de eleição da
s~çüo Oll da subseção, podendo, quando haja
mais de 200 votantes. determinarem-se Vll.­

rio:i locais para o recebimento dos votos.
Nesse caso, permanecerüo, em cada local,
pelo menos dois diretores ou advogados ins­
critos. designados pelo Conselho ou pela di­
retoria e far-sc-á. por fim a apuração geral.
conforme o caso, pelo Conselho ou pela di­
retoria. a que serfto levadas as urnas e as
respeeUvas listas de as.~inaturas.

Parág-rafo único - Em cada eleição os vo­
tos serào recebidos durante seis horas con­
tinuas pelo menos.

CAPíTULO Vln

1)0 (;onselho t:' da Diretoria

Art. 64 - No Distrito Federal, o Conselho
ch Ordem compor-se-á de 21 membros, e
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ést.es, dentre si, elegerão os c;ue, durante o
mandato. constituirão a diretoria, composta
dos cargos seguintes:

Presidente. vlce-prcsldente, 1.° e 2.° secre­
tários, tesoureiro, e bem assim as comissões
àe Sindicância e Dis.::iplina. com três mem­
bros cada. uma.

Os membros do Conselho. não escolhidos
para qualquer dos cargos mencionados, se­
rão vogais.

Parágrafo único - se, em virtude de im­
pedimento temporário de um ou mais mem­
bros do Conselho, não se reunir quorum, se­
rão convocados, pelo presidente, segundo a
antib'Üidade de inscrição, tantCIs advogados
inscritos quantos necessários para o conse­
guir. Se coincidir a antigüidade de inscrição,
obedecer-se-á à da fonnatura, e se esta coin­
cidIr, seguir-se-á a de idade.

Art. 65 - Nos Estados e no Território do
Acre, o Conselho, com sede na Capital, com­
por-se-á de tr~s membros, quando a seção
tiver nté 15 advogados Inscritos; de 5, a~ 50
Inscritos; de 10 até 150 inscritos, de 15 até
300 inscritos, e 21, quando excedido êsse
número.

§ 1.6
- O Conselho de cada seção será

eleito, na forma prescrita por êste Regula­
mento, pelo corpo dos advogados que nêle
tenham inscrição principal e pelo Cornelho
local do Instituto dos Advogados Brasilelro.<;,
fazendo também parte dêle. como membros
extraordinários e coparticipação facultativa
no!> trabalhos, os presidentes de tl\das as
sut>seçtes subordinadas.

~ 2.° - A dlretoría do Conselho será
por ele eleita em sua primeira reunião ordi­
nária e exercerIÍ cumulativamente a admi­
nistração da subscç"ão da Capital.

li 3.6
- As diretonas das demais sub­

seções serão eleitas pelo corpo de advogados
que nelas tenham InscrIção principal..

§ 4.0
- As eleições para o Conscllio e

para as diretorias subsecionais serão feitas
sem discriminação dos cargos, que serão pro­
vidos na primeira reunião ordinária de cada
um désses corpos.

Art. G6 - A diretoria de cada subseção
se comporA do presidente, vice-presidente. 1.0
e 2.° secretários, e tesoureiro - podendo ser
suprimidos os cargos de vice-presidente e de
L" e 2.° secretários. ou alguns dêstes, onde o
quadro abranger menos de 20 advogados.

Parágrafo único - Nas subseções em que
mllis de 50 advogados tenham sua sede prin­
cipal, o regimento respectivo poderá elevar o
número de membros da diretoria na propor-

ção estabeiecida pelo art. 65, cabendo aos
diretores não investidos em alguns dos car­
gos acima discriminados. as at.ribui~s e o
voto nas deliberaçõcs que o mesmo rcg1mcnto
determinar.

Art. 67 - Dos 21 membros do Conselho do
DIstrito Federal, quatorze serão eleitos pela
assembléia-gerai, nos tênnos do art. 60. n.O I,
c os restantes pelo Conselho Superior do Ins­
tit.ut.o dos Advogados Brasileiros.

Parágrafo único - Se o Conselho Supe­
rior do Instituto da Ordem dos Advogados
BrasUeiros deixar de proceder à eleição Que
lhe compele durante o mês de novembro do
ano em Que terminar o mnndato a renovar,
essa eleição será feita pelos advogados com
inscríção principal na seção.

Art. 68 - Nos Estados, em que haja Ins­
tituto dos Advogp.do.'>. filiado ao Instituto da
Ordem dos Advogados Brasileiros, compete
no respectivo Conselho eleger um têrço do
Conselho secional, sob a mesma cominação
do artigo anterior. parágrafo único.

An. 69 - Sómente poderão ser eleitos
membros do Conselho, 0\1 da Diretoria. os
advogados brasileiros. natos ou naturaliza­
dos. inscrit.os, há mais de cmco anos. no
quadro da Ordem ou na secretaria do tribu­
nal judlclá.rlo da seçAo.

Pará(;Tafo único - A exigência do lapso
de tempo de Inscriçlio será dIEpenst'.da quan­
do não houver advogddos, com êsse requí!\l­
to, em número superior ao dóbro dos que
devem ser eleitos.

Art. 70 - Cada comissílo do Conselho será
presidida pelo mais antigo de scus membros,
segundo os mesmos critérios sucessivos cons­
tantes do art. 64, parágrafo único.

Art. 71 - Os membros do Conselho e da
Diretoria. .:ião obrig1ldos a exercer suas fun­
ções e a compt>.recer às reuniões, conside­
rando-se aulomàt.lcamente vagos seus car­
gos se faltarem'8 três reuniôes consecutivas.
salvo fôrça maior Ju.o;tifícllda: e devendo re­
nunciar a.os cargos quando os não possam
exercer com dedicação e assidUidade, satisfa­
zendo neste caso o disposto no artigo 80.

Art. 72 - As funções dos membros do
Conselho, ou da diretoria, são absolutamente
gratuitas.

Art. 73 - No caw de impedimento tem­
porário ou vaga. por qualquer mot.lvo, no
Conselho ou na diretoria. o Conselho elege­
rá, dentre os membros da scçáo, o substitu­
to, para servir pelo resto do mandato.

Art. 74 - Os cargos do Conselho são in­
compativels com os da Comissão Diretora
da Assistência Judiciária.
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Art.;5 Para o ComelliO. ou a diretori:>.
lunClOnar. COIllO para deliberar, requer-se a
presença dr\ maiona ausoluta de seus mem­
1)1"05, ~:llv(} nos casos do llrt 63, em que po­
derão funclQnar COm q\w.lqupr nÍllllel'o.

Art. 76 - Ao Conselho compete:

l' \'l'l~lr pela collM:rvaçüo da honra e da
indepcndencia da Ordem, e pelo .1\'re
exutício le'1al dus dIreitos dos advo­
gados, prov;sionpdos e solicüadores:

2' yPlar e promover. por todos os meios
a SCI\ all'ancc. () perfeito desempenho
t(oe!,l.::o t: ll<eral ria i'.dvocacia o pres­
tir'io l' bom conceitú tia profissão e
cios que a exerçam',

3 \ delibera:' sóbre a illScriçào e cance­
lanwnlO nos quadros da Ordem;

4' aplicar aos membros dJ. Ordem as pe­
!las discJplinares de'

aI advenellcia:

b I censura:

(l ll1ulta de C'rS 100,00 até .
Cr$ 1. OVO,OO;

d) suspensii.o cio exerc icio da profis­
süo;

e) cancelamento da in:-;crição.

;), revel' anualmente os quadros da Or­
dem, fazendo as necessárias altera­
(:{)es:

(j I deliberar sôbre a uplicaçáo, em casos
co!lc:retm. das regras da ética profís­
:-;ional:

a) para t'sse efelto o Comelho pode­
rOl orientar c aco!lsellJar os mem­
bros ria Ordc:n, nos C::'-"os atinen­
tes ao exel'ciclO da advocacia, que
"ubmetl'r il sua apredaçao, ou que,
de OfiCiO, decida aprec-iar;

lo) n. ~dnlJU1çà() constante da alínea
a POdCI'(' ser transferída ao TrJ­
ounal Especml I art. a:n.

7.' or!:~l.n::~ar <I rcgimento mterno das
sUb:,eç'-les do mesmo Estado e da~

diretorias destas, dar inst!'uçoes para
os se!'viços e atribuiçües da Ordem
na ;;eç ClO , ill~lusive da Assisténcia Ju­
di<:iana;

3) prover ao bom funcionamento da"
subseçõe1"i, designando-lhes diretoria
pro\"l:-;óri.'. quando se não efetue opor­
lllllamenle a eleição J1ece~'sária, e ado­
tando quui;;quer olltrul; vrovidéncias
COn\ClllE'nte,;;

9 1 rJegl'!' a COliWiSão Diretora da Assis­
t ('ncia Judleiúria:

10) deliberar sô:)re a. cOlJYel1léncía de C0l1­

sultar a aS1"iemblha geral;

1)1 ~l])I'ovar () o]'(,~allwnto aJJual da receIta
e da despesa o!'f,':anii'.ado pelo presi­
dente:

121 autori:r.ar a pqmsiçào de bens em ge­
ral c a alienaçãu de bens mow,ls do
património da Ordem:

13' r2 hu]ar a apliGlç:io do fundo bene­
nc:ente de que Il'ata o art. 7_". ~. 1.''' e
a distriLuiçflo rlos prcllJios a que ll.lU­

ae (] art. 7," ; 2.";

14\ organizar e modificar o seu rf'gímen­
to interno. em que determinará a or­
dem das matrículas, respeItando o
Cl'11É'rio estabelecido no parágrafo uni­
co do art. G4. fOl'!na ar cOIlVocaçào,
norma dos trabalhos e quorum, da
ut5embléia-geral, do Conselho e da
Diretoria, atnuuiçúes dos membros
desta, datas das rl'UniCles da assem­
bléia-geral, do pagamento das cons­
tribuiçêes, ferma de comprov"ç,-LO do
exercício da advocacia para os de:­
las dcs:e Rcgula:llelIto, e, em gecal,
tudo o mms que cOl,vier para a regu­
landade dOli serviço1"i da Ordem e para
u. boa aplicaçüo do pre:::cnte Regula­
ment.a.

t.. rt. 77 - O pre1iidenle (:e cada seçfto. ou
,;ubseção, exercerá. em relação a esta, as
rrtnJJUlçõcS do pres~clellte da Ordem, defini­
das no art. 89. no que fór aplic.;úvt'i.

,;t1. 7~ - Compete ;i ciTetoria a ad~JiJ1ls­

tração dos negócios da seção, ou subseção
rc:.]JccLvu, a execuçüo deste hq!,uL\l1lenlo e
do l'eITllnento jnten,o da se~'ãü. a realizaç:ln
de tudo o que pos::a concorrer pa:'u u pre­
en~llll1lel,to dos fins da Ordem, rep!"(';,;('ntan­
do para êsse fuu ao Cor:sell1o da seção ou
ao Conselho Federal.

Art. 79 - O Conselho e a Diretoria sel'üo
eleitos biE::nalmente atendido l) dISposto no
arUgo 1D9_

Parágrafo único - O Cons<'lho e a Dll'e­
toria cons:gnarflo em ata :;5 üelíbel'açóes que
adotarem.

Art, 80 - O membro üa Ordem, que não
puder exercer o cargo para que fór eleito,
salvo por du~nça. uu aIUS~'Jlcla comprovada
que o illilJa de exercer a advocacia. pag-al'~-l

uma contribuição extraonlin,ll'lU de Cr$ 20,00.

~ 1.0 - A eOmpl'Uv2.ÇClO de doença se fa­
ra por atestado médico.

!:\ 2. 0
- A di"pcn:-;a será também COllce­

dida independentemente de contrJbulçUO
atendendo a ::;ervjços rclevante~ ja prestados.
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Art. SI - Os membros do Conselho pode­
rão ser reeleitos. uma vez por mnlor1a rela­
tiva. e nas demais. por maioria absoluta de
votos.

Art. 82 - O Conselho podern constituir,
pela fonua que determinar no regimento In­
terno. um tribunal especial, para. que, pe­
ranl.c éle. Qualquer membro da Ordem se Jus­
tifique de Imputação feita ou de procedi­
mento suscetlvel de censura e para desem­
penhar a atribu:ção constante do artigo 76.
n.o 6, b.

CAPíTULO IX

Do Conselho Federal

Art. 8S - Anualmente, em data prêviQ­
mente fixada, os Conselhos de tôdas as se­
ções reunir-se-Cio em Conselho Federal, para
aprcsenU'.çâo do relatório das principais ocor­
rências do ano em cada seção c delit>ern­
ção sObre provldlmclas a tomar ou medidas
li. suger1r aos poderes publlcos.

ParágraJo único - Os Conselhos compare­
cerão incorporados, oU por delegações com­
postas de um ou mais membros do próprIo
Conselho, ou de qualquer seçao da Ordem,
cabendo a cada seção um voto nas delibera­
ções.

Art. 84 - Ao Conselho Federal compete;

I - eleger o presidente e o secretá­
rio-geral da Ordem;

11 - em grau de recurso. por provo­
cação do Conselho de Qualquer
seção, ou de qualquer interessa­
do. deliberar:

a) sôbre admissão de membros
da Ordem;

b) sóbre apllcuçfU), aos mesmos,
da penil de suspensão, ou de
cancelamento ;

c) sóbre penalidade imposta Q

membro da Ordem em qual­
Quer seçáo. quando nâ.o este­
ja inscrtto nela permanente­
mente, ou esteja Inscrllo em
alguma outra seçAo;

dI sõbre casos omissos (art. 95).

111 - votar e alterar o código da éti­
ca profissional, ouvidos 05 conse­
lhos da.'i 5eÇões e as diretorias
das subseçileS;

1\' -' adotar o modf!lo das vestes ta­
lares a. que se refere o art. 25,
n.O IX;

v - promover quaisquer diligências,
ou verlficaçóes, relativamente

ao funcionamento da Ordem.
em qualquer Estado, e adotar
as medidas que entender con­
venientes a bem da sua eficiên­
cia e regularidade, Inclusive li.

designação da. diretoria. provisó­
rio.. quando necessário;

VI - tomar tôdas as dellbct'1lções de
carfltR.r Reral que entender coo­
nientes;

VII - propor ao Govêrno Federal, a.
emenda, ou alteração, do pre­
sente Regulamenlo;

"111 - organlzar o seu regimento in­
terno, em que regulam 8!; fiuas
reuniões. O modelo das cartei­
ras de Identidade e as taxas Que
por elas serRO cobradas, os pra­
zos e forma para dedsAo dos
recursos, a f6nnula do compro­
mLc;so referido no art. 19;

IX - aprovar, cassar ou revogar qual­
quer deliberação. mesmo da as­
sembléia das subseções, ou sc­
ções. contré.ria ao presente re­
gulamento. ouvida. sempre pré­
vlamente a. a.utorldade de que
emanou a del1beração;

X - aprovar, rever c uniformizar,
to.nto qunnto possível, os regi­
mentos internos das vãrias se­
ções da Ordem;

XI - resolver os casos omissos neste
Regulamento.

§ l.D - Nos casos acima. havendo ur­
gência, o Conselho Federal será. logo con­
vocado pelo presidente da. Ordem. de offclo.
ou por provocação do conselho interessado.

fi 2.D
- Na ausência, oU falta do Con­

selho Federal, as atribuições d~ste poderão
ser, em caso urgente, excrcit.ados pelo Con­
selho da Seção do Distrito Federal. subme­
t.idu., porém, Qualquer resoluçiio adotada. por
êste à aprovação daquele em sua. primeira
reunião. .

Art. 85 - Presidirá. o Conselho Federal o
presIdente da Ordem (artigo 89, n.o 3). ten­
do como secretário o secretárIo-geral.

Parágrafo único - Para. auxiliar o secre­
tário-geral, poderão ser, sob proposta dêsw,
designados, pelo presidente. um ou mais
membros da Ordem.

Art. 86 - O secreUlrlo-geral terá. n seu
cargo a secretaria permanente do Conselho
Federal e tódas as relações com as seções
dos Estados.
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Art. 8': - P:.:'a :l d"spesas da secretaria
permanente do Cc.' .. j)clJ Federal, cada seção
e,tadllal remetem ao ~ecretário-geral do
m{'smo Conselho ::: : das contribuições dos
ad;,'ognd()~. provisi,·' 'ldos e solicitadores, ins­
crito::> em M'US qU..ro~.

Parágrafo único - O Conselho Federal
poderú, por trés quartos de vot<lS, alterar
e;i>a perl'entagem, ~e rLé~onhecer imprescin­
dível.

CAi_ ruLO X

no Pr,'sil1ente da Ordem

Art. 88 - O IlJ"(sidente e o secretário-ge­
ral da Ordem serü(J ("ritos bienalmente pelo
Conselho Federal em sessüo especialmente
C'onvocada para b;se f1m. dentre os advoga­
dos inscritos l' ,s (jl1.1dros da Ordem.

Parál:"rafo único - O secretário-geral po­
deri ter um sub-s::'CTetário por êle indicado
com aprovação rio plésidente da Ordem, den­
tre os advogados Jllscritos na seção do Dis­
trito Federal, que () auxIliará no desempe­
nho de sellS encargos e o substituirá nos im­
pcdimenlos, Se nüu hom'er .sub-secretário, ou
na falta dê~le. a éillbst., :lição será feita por
advogado escolhIdo :~elo presidente,

Art. 89 - Ao prl'sidE'nte da Ordem com­
pete:

1) reprr~entar :: Ordem, nas solenidades
internas , e._ccr:1as. perante os podé­
rES pt'lbhl1.1S. em juízo. e em tôdas as
relações c,n]: tel ceiros. ativa e passi­
vamente;

2) velar pela c. nservação do decôro e da
independélll.~ da Ordem e pelo livre
exercício legal dos direitos dos seus
membro,,;

3) convocar e },'esidlr o Conselho Fe­
deral;

41 promo\'er a orgallizaçáo das seções e
subse\'ões, ~ :ompunhar-lhes o funcio­
namento. velar-lhes pela regularida­
de, e pela f.c1 execução dêste Regula­
mento;

;'j) adquirir her.: imoveis e máveis com
autorização L,) Conselho, alienar bens
imóveis COll1 prévia autorização do
Conselho Ft'der<ll. e administrar os
bem; da OlcL'ITl na conformidade dês­
te Regulan:t _llo e deliberação da a,s­

sembtr i<1 e (; o Coi"elho;

ti) sU]J{'rinten(;~.. touos os serviços da Or­
dem, nonH.· e demitir livremente
os emprt'gaú. s da Ordem:

71 promüVf'r. 11<.$ seções da Ordem. a or­
galUz<!(,'ÚO c!e Institutos de Advogados

que visem fins semelhant.es aos do
Instituto da Ordem dos Advogados
Brasileiros;

8) delegar alguma ou algumas de suas
atribuiçces ao seu substituto,

!=I 1.0 - O president~ da Ordem e o se­
cretário-geral residirão no Distrito Federal
durante todo o tempo de seus mandatos.

!;\ 2.° - O presidente da Ordem e o se­
cretário-geral não farão parte de qualquer
delegação. cabendo-lhes, porém, voto pessoal
em tôdas as delJberaçces e ao primeiro, ain­
da, o voto de qualidade quando ocorra em­
pate em duas sessões consecutivas.

Art. 90 - O presidente da Ordem. em
suas faltas ou impedimento, será substituido,
sucessivamente. pelo presidente das seções
na ordem de antigüidade, de instalação des­
tas, que se acharem residindo no Distrito
Federal, pelo vice-presidente. e pelos demaís
membros do Conselho Secional do Distrito
Federal, na ordem determinada pelo art. 64.
parágrafo único.

CAPíTULO XI

Da Assístência Judiciária

..\rt. 91 - A assistência judiciária no Dis­
trito Federal, nos Estados e no Territõrio do
Acre, fica sob a jurisdição exclusiva da Or­

dem.

Par.igrafo umco - A assistência judiciá­
ria. será prestada também perante a justiça
Federal e militar, e aos estrangeiros, inde­
pendente de reciprocidade mtemacional.

Art. 92 - Salvo a designação do presiden­
te e demais membros da comissão diretora,
que serão eleitos na fonna do art. 76, n.O 9,
compelirão ao presidente do Conselho tôdas
as atribuições conferidas pela legislação an­
terior ao Ministro da Justiça e Negócios In­
teriores ou a autoridades estaduais.

Parã~rafo úni('o - Os membros da Comis­
são diretora elegerão entre si o respectivo
presidente.

..\rt. 93 - Nos Estados e no Território do
Acre, a Assistência Judiciária se regulará pe­
las leis e dispositivos em vigor, ou que ve­
nham a ser expedidos, observadas as leís
aplicáveis, as convenções internacionais e as
disposiçces dêste Regulamento.

CAPíTULO XII

DiS]l(lsições Gerais

Art. 94 - Os inscritos na Ordem p~garão

à subseção respectiva ou a seção do Dis-
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trlto FC1icrDJ. conforme o caso, de uma SÓ
vez, a con~ributçáo a....1Ual de vinte cruzeiros.

~ 1.° - O requerimento de tnscnçê.o
fica su;elto à taxa de vinte cruzeiros pata
os advogados, e dez cruzeiros para. os provi­
sionados c os sollcltadores_

§ 2.° - O inscrito, por mats de t.rês me­
ses contlt:uo!;, em uma s~bscção, pagar-lhe-á
a anuidade correspondente, mesmo Que estc­
j a Inscrito em outra. ou nout.ras subseçOes,

6 3,° - As UUUlS e contribuições supra
podCTáo ser Il1teradns pela assembléla-geraJ,
sob proposta do Conselho respecUvo, ou pelo
Conselho Federa:.

Art. 95 - OS casos omissos no presente
Regulamento serão supridos pelo presidente
da seçáo em que a questão fOr levantada;
dessa dccís;io haverá recurso necesstl.rlo para
O Conselho respectivo. e. a Ir.da , para o Con­
selho Federa: da. Ordem.

Art. 96 - Todos os ntos da Ordem, salvo
qun.:ldo secretos, serão publ1cado9 no Jornal
oficial da seção respecl1va.

Art. 97 - As seçõcs ins~adas nas capi­
tais dos Estados e do Tilrrit6rlc do Acre or­
ganizarão e manUlráo a relaçáo ~ral dos
advoRados, prO\'is~onados e 5OIlcltadores da.
respectiva circunscrição ~rr1torla.I, inclusive
das subseções do mesmo E.c;tado ou territó­
rio, Indicando nomes, residências atuais e
anteriores, datas da formatura ou da habill­
t.."Ição. mencionando a Faculdade de DLretto
ou Tribunal. penas discipllnare~ aplicadAs.

li 1.° - Cada seção remeterá as tnfonna­
ções acima indicadas ao secretúrio·~er8.1 do
Canse ho, e ést.e as transmitirá às demais
seções. e orgall17.ar~ o registro geral de
advogados. provisionados e solicitadores de
toco o pa:s.

§ 2,0 - A!; seçõcs estaduais fornecerll.o
ao secretário-geral do ConscUlO da Ornem
os esclarecimentos Que êste lhes pe<1lr quan­
to aos advogados. provisionados e soJlcit.ado­
res. que Ri exerçam, ou tenham exercidos, 8
profissão, el;peclalmcnte para o llm de apLl­
rar os requisitos dos arts. 13 e 14.

ft 3.° - O secrctúrlo gcra~ do Conselho
dn Orde:n comunicara ao presidente de cada
seçito ll.S penas Im.,~tns. ou comunlcadM
por out.ras scçé('s, nss~m como os quad.ros res­
pectivos, alterações sobrevlndas .e Quaisquer
csclMeclrncntos ou Informações necessárlas,
e o presldente 'da secão t.ra.nsmitirA t<ldos
ésses comunicados 0.0); presidentes das sub­
seções do mesmo Estado.

Art. 98 - O .Instituto da Ordem dos
Advogados BrRSlletros c os Institut.os de
Advogados a ~le flllados têm ctuaJ1da..de pa­
ra. por- seus representantes legn1s, promover,
perRnUl o conselho da- Ordilm. o que enren·
derem a bem dos Jnterêsses dos advogados
em garal ou de qualqu~r de seus membros.

Art. 99 - Os dlspo.~ltlvos déste Regula­
mento se aplicarão ao exerclcio da advoca­
cia perante o Supremo TrIbunal Militar, e
se tornariío extensivos. à proporção que fôr
sendo pos~lv~I, aos processos perante os de­
maiS tribunais e jululs m1l1tares. ressalva­
dos os d.l~posltlvos especiais da legislaçáo
:n1litar.

Art. 100 - Os membros da Ordem nfi.o res­
pondem rolidaria nem subsidJàrJa.."llente por
qualquer obrigação ccntrafda em nome dela.
ou no de algwr.1l de suas seções. Caberá
mandado de scg'J.rança para. fazer <:cssar
qualquer constrangimento ou coação ilegal ou
ameaça de constrangimento contra o exer­
ciclo da proflssfLO pelos lnscrlros nos qua­
dros dll. Ordem e habilitados na forma dês­
te Regulamento. Em todo o processo Judicial
atinente ao exercício do. proflssAo ·pOderá In­
tervir e recorrer das decisões proferidas o
presidente da Ordem. da seção ou subse­
ção.

Pacigrato ún.ltO - Se o prolator da dC{:l­
são fár o próprio juiz {;Om exerciclo das' atr1­
bLlições referidas no art. 9.~, o recurso será.
~x ofticJo.

CAPITULO XIII

Disposiçóes Tra.ns.ltól'la5

Art.. 101 - Para os advogados, prOVisiO­
nados e ~ollcitadores. Que tenham at.ual­
mente tlt.ulo registrado na Secretaria do Su­
premo Tribunal Federai. ou de Tribunal "SU­
perior do Estado ou do Acre, é sllt.clente a
prova désse registro, por ccrtldÊÍo ou publi·
caÇA0 oficial. e a afirmação cscr1ta de que
preenche os requisitos do art. 13. n.OQ m c
IV, sllJvo, todavIll, prova em contrário. ore­
reclda ultcrlonnente por qua~quer pessoa.

ParÁgrafo único - Aos advogados inscri­
tos nas c:mdições dêste artigo, que nAc fo­
rem tormados por faculdade reconhecida Pelo
Oovl'rno FcdernJ, ao tempo da formatura.
como exige o art. 13. n.o 1. B cartelra e~­
dl(la nos têrmos do art.. 20· só valerá no ter­
rlUJr~o do Estado respecUvo, fazendo-se nes­
se sentido a oecess.ãria. averbaçi"Lo na mesma
~~~.. .

Art. 102 - Logo que. publicado éste Re­
gulamento. o Conselh:l Supenor do Institut.o
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da Ordem dos Advogados Brasileiros elege­
rá os 11 membros do Conselho a que se re­
fere o art. 67. e estes. escolhendo dentre si
o presidente prOVIsório, org-alll:~arão o quadro
do fõro do Distl'lto Federal.

~ 1.° - Organizado o quadro, seri pu­
blicado por edital no Diário Oficial, deven­
do os interessados, dentro de 30 dias. apre­
sentar ao presidente provls(mo as reclama­
ções que tíverem,

!'l 2.0
- A vista das rcclamaçees. e de·

pois de resolvidas pelo Conselho Pronsõrio.
será o quadro definillvamcme Ol'galllzndo,
convocando o presidente proVIsório. logo em
seguida, a assemblé.i<l-[';eral, nos ténnos do
art. 63, parágrafo único, para eleger os d2­
mais dez n1embros do Conselho. e dec:igna­
rá o dia para a instalação oficial da Ordem.

~ 3." - As reclamaçúes, a que se refe­
rem os parúgrafos antecedentes, não atendi­
das pelo Conselho. poderão ser apresenta­
das, de nõ\'o, ao Conselho, depois de inte­
gralmente constituído. em forma de pedido
de Inscrição, ou como i~llpU~ll<.~·ão de ins­
crição, observando. êsse. na dedsão, ° dis­
posto nos arts. 16 e 1 j .

§ 4.° - Logo que instalado, o Conselho
elegerá lê sua diretoria (' votara o regimen­
to mterno (art, 76, n,Ú 141.

~ 5." - O Conselho da seção do Distl'l­
to Federal exercera as atl'lbUlç·.:es do Cons3­
lho Federal. e o presidente daquele COllselho
as do presidente da Ordem. até que EC rmta­
lc o Conselho Federal.

Art. 103 - Nos Estados e no Território do
Acre, as atribuições do art. 102 serio exer­
cidas, nas Capitais. pelo~ In:-tl1llt()~ de Adnl­
gados existentes nos têrmos do art 68, ou se
não houver, por uma comissão de advogados
nomeados pelo Presidente do Tribunal Supe­
rior, procedendo-se nos demais térmos do ar­
tigo precedente.

§ L" - Aplica-se ao Conselho Pron.,ório
formado em cada Estado ou à diretoria pro­
visória da seção, com sede na Car;ital 1'e.';­
pectiva, o disposto nos ;; 2. 1 a 4." elo ar:.
102.

2.° - Organizada a diretoria da H:-­
ção da Capital. promoverá esta a formação
das subseçoes, e. logo que estas se tcnl1am
organizado em metade, pelo menos, das co­
ma.reas do Estado, promoverú a instalação do
Conselho da seção. nos termos (io art. ti,),

Art. 104 - Nos Estados. ou IJaS comarcas,
em Que, ate 29 de janeiro do corrente ano,
se não tenha ainda organizado a Ordem dos
Advogados. conforme éstc Hegulumellto. ü

juiJl to~ado de mais alta hierarquia e mais
antigo. com dois outros, imediatos em anti­
I'. üiclc: d,,, .'e hou ver. ac,sumint as a t n i)uições
constantes do art. 9.°, or~anizará o quadro
d;', Ol'dt'm. em itOOlall cio :1 ", IIClI"':<'n"UI S ((llllll­

nicações com o Conselho da Scçào do Disj ri­
to Federal. enquanto se 115.0 orgrlllizar a Se­
cretaria permanel1lC da Ordem, ou com o
COll~elho c"t<lÜ\wl. (' cXl'nTndo t()(;w. o' (1;0­

veres e pr::rrogatiYll.s constantes déste Regu­
lamento, tudo de acõl'do com os seus dispo­
siti\'oS e até que se realize a cOllstitUlção J'C­
g'u1ar da Ordem, na localidade,

Art. 105 - Nos Estados em que se tenha
eleJto Con~elllO provlmrio ela Ol'(lelll para "
organizaç,-w desta. ~erú {']c d:~sül\'ido JOg0
que concluidos os trabalhos prepuratónos e
organizado o quadro dcfinilivo, elegendo, en­
t5.o, o Conselho Sltpel'lor. ou a diretoria üo
Instituto dos Advog-ados. no Est ado, nos ter­
mos do artigo 68, a maioria dos m{'ll1lJros da
dlretoria definitiva, qtle presidirá a elciçüo
dos restantes membros da mesma diretoria.
Se 1':-\0 hUll\!?;' Illé'lll LllO. o ConC'l'l!Jo, cu.\
Diretoria provisória, promoyerá a assembléia.
geral para a ele:ção definitiva de acórdo (um
o art. 63.

Art. 106 - Logo qu',' instalados os Conse­
lhos da Ordem em dez Estados, pelo mcno:;.
o Presidente do Conselho da Ordem do DIS­

trito Federal prornovení a reuniâo do Ct.:l­
selho Federal, de acórdo com os arts. 53 c
ssguintcs para eleger o Presidenre da Or­
dem. \'ot:lI' o SPU h:CgiIllCll(O lutCl'llü C ]1:(:'u
os demais objetivos de competência do mb­
mo Conselho.

i\rt. 107 - EllqlUmto ~'{. ll:b .,. oLt1' () C(,­
dJQO de Étic<l ProfhsioIHtl. prc\alL'I'('!'~Ü; [']ll

cada ~eçâo as praxes reconhecidas pelo
Conselho local.

.lri. IDa - EnquantD l:~ío ','otado o ref.!l­
lnC'Il!O ele qlluIQU('!" "ef ~lo. (J1l 'ub~r~·ào. fera
observado o da seção do Distriw Federal.

Art. 109 - Para todos os efeitos. os pra­
zos flxados por êste Regulamento eorreráo da
data em que tiver inkio a sua obrigatorie­
dade.

Art. no - As alterações introduzidas 110

Regulmnento da Ordem núo invalldum os
atos de organização da Ordem, praticado.,; na
confol1nidade dos dispositivos primiliyos,

Art. In - o presente Regulamento en­
trará em vIgor em todo o territóno nacl,mal
aos 31 de março de 1933.

Art. 112 - Revogam-se as disposiçócs das
leis gerais. federaIS, provinciais ou estaduais.
contni.rias ao presente Regulamento.
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LEI S." 690
DE 3D DE ABRIL DE 1949 (SI)

Acrescenta. parágrafo etn artigo do !te­
l:"u1ament.o da Ordem dos Advogados do

Brasil.

o Presidente da República:

Faço saber Que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1." - O artigo 16 do Regulamento da
Ordem dos Ad;.·ogados do Brasil. baixado
pelo Decreto n.O 22.418, de 20 de fevereiro de
1933, é acrescido de mais um parógrafo C<lm
a. seguinte redação:

"~ 6." - Mediante certldiio da colação de
grau fornecida pela respectiva. Faculdade
de Direito, PQderá ser concedida inseri·
ç50 provi.<;Õria nos quadros da Ordem.
Esta inscrição \'igorarà por prazo nlio $U­

pcrior a 180 (cento e oitenta) dias. e será
automàticamente cassada, se não rõr
apresentndo o diploma devidamente re­
gistrado. pata sua renovação definitiva,
dentro do referido prazo."

Art. 2." - Esta Lei entrarã em vigor na
data de sua. publicaçâo. revozadas as dispo­
sições em conLrArio.

Rio de Janeiro. 30 de abril de 1949; 128.°
da rndepcndéncia c 61.° dn República. ­
EURICO G. DUTRA - Adroaldo Mesquita
da Costa.

LEI N." '794
DE 29 DE AGOSTO DE 1949 (:1:::)

Assegura ~ Inscrição de provisionados
no quai·ro da Ordem dos Advogados do
Brasil.

O Presidente da República;

Fa.ço saber q\,\e o Congresso Nacional dc­
creLa e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1." - Aos que hajam tido provisão
para advoga.r anles de publicada esta Lei ou
no momento dessa publ1cação sejam solici­
tadores é assegurada (l in!:crlção nos qua­
dros da. Ordem dos Advogados do Brasil. pata
que exerçam permanentemente a proflssúo
nos têrmos c com a ext.ensAo constantes das
respectivas cartas, devendo ~sses limites ser
determinados nas suas carteiras profissionais.

Art. 2." - Aos aluno!> do quarto ano das
faculdades de direito mantidas pela União,
equiparadas :lo esta.... ou reconhecidas na for­
ma da lei federal, será concedida a. carta de
solicitador. desde que a requeiram AO Presi­
dehte do Tribunal de Justiça, provando Que

são brasl1eiros e têm a Quitação do serviço
militar.

Parigraro único - A carla será também
inscrita na Ordem dos Advogados. mas náo
vigorará por espaço de mais de três anos,
nem poderá. ser renovada.

Art. 3." - Após a. publlcaçA.o desta Lei, só
serão concedidas nova.c; provisões para. ao ad­
vocacia e cartns de sollcitador quando 8 pro~

fissão tiver de ser exercida em comarcas, ttr­
mos, ou distritos jUdiciários onde nâo sejam
domlcHlados mais de três advogados diplo­
mados.

Parágrafo único A conce~ão, em cada
caso, dependerá de autorI1.ac;ão da Ordem dos
Advogados, que, se a admlUr, fixarl'l o mime­
ro das cartas possivels.

Art. 4." - Para obter a carta de SoIlc1­
tador. nos casos previstos pelo artigo ante­
rior. o int.eressado, perante o Presidente do
Tribunal de Justiça do Estado ou, tratando­
se de Território. do Tribunul de JusUça do
Distrito Federal, deve provar:

1) que é brasileiro e, se o fôr em Virtude
de naturaliznção, que prestou serviço
militar no Brasil;

2) que está alistado como eleitor;

3) que tem idoneidade moral, feita esta
prova por atest.ndo de tr~s advogados;

4) Que, submetido a exame perante co­
missão compOsta de juiZes. membros
do Ministério Públlco e advogados. na
forma regulado. pelo Trlbunal respec­
llvo, foi aprovado nas seguintes maté­
rIas: composição no Idioma pátrio.
com dp.monstraçlio de conhecimentos
da Geografia c História especia.lmen­
te do Brasil, organização judfclâriR. e
proces~o civil e criminal.

Art. 5." - Na concessão da carl.a de ad­
vogado proVisionado observar-se~l'l o disposto
no artigo anterior, fazendo mais o Interes­
sado a prova de conhecimentos de dfreiLo
civil. direito comercial e dlreít.o criminal.

Art. 6." - Terão caráter permanente as
cartas a que se referem os trêsúlUmos ar­
tigos.

Art. 1." - Revogam-se as disposições em
contrário.

RIo de Janeiro, 29 de agõsto de 1949; 128."
da Independ~ncill c 61.° do. República. ­
J:URICO G. nUTRA - Adroa.ldo Mesquita.
da. Cost.a..

(31) D.O. de 5-5-1949.
132) ».0. de 2-9-1949.
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LEI K." 1. 060

DE 5 DE FEVEREIRO DE 1950 (33)

Estabelece nonnas para a. conces,ão
de assistência judiciúria aos necessita­
dos.

o Presidente da HepúlJlica:

Faca saber que O Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.° -- Os podêres públicos fC'deral e
estadual concederão assistf-mia judicinria
aos necessitado::: nOI; tl;rmos da presente ~d,

Art. 2,° - Goz:uáo dos benefícios desta
Lei os nacionais ou estrangeiro:, re~iàl:\!.e:;

no Paí~, que nec{'s~itarem H'Cor,-cr à Justiça
penal, civil, militar ou do trabalho.

Parág-raro único - Comidcru-~r !1ecc~"::í::l­

do, para os fills legais, todo i!.Cj l1l:le cuj a ,j ~

tuaçüo econômica não lhe pemJ:l:l p:il·;ar a"
custas do proces"o e o:, hOllorúrios de ad',-o­
gado, sem prejuizo do sustento p'óprio ou eLt
familia.

Art. 3:J
- A a~btência judiciúria compre­

ende as seguintes isenções:

I - das tuxas jlldiciúrias e dos se­
los;

II - dos emolwnentos e custas de­
vidos aos Juízes, órgãos do Th'[i­
nistério Público e serventuário:>
da Justiça;

IH - das despesas com as publica­
ções indispensaveis no jornal
encarregado da divulgação dos
atos oficiais;

IV - das indenizações de\'idas às
testemunhas que, quando em­
pregados, receberão do empre­
gador salirio integral, como se
em serviço estive;;sem, ressalva­
do o direito regressivo contra
o poder público federal, no Dis­
trito Federal e nos Territórios;
ou contra o poder público e:;­
tadual, nos Estados;

l' - dos honorários de advogado e
peritos.

Art, 01.° - A parte que pretender gozar os
benefícios da. assistência judiciária requere­
rá ao Juiz competente lhos conceda, mencio­
nando, na petIção, o l'endimento ou Yenci­
menta que percebe e os encargos próprios e
os da. familia.

ti 1." - A petição será instrufda por um
atestado de que const-e ser o requerente ne­
cessitado, não podendo pagar as despesas du
processo. este documento será expedido,

Lcnco de ~e1os e rmülumentos, peIa i:Ulor:­
dado poli..:ial ou pdo Prefeito municipal.

!:i 2.° - Nas c:lpitais dos Estados e no
Disttito Federal. o atedado da competh1cía
do Prefeito poder,"l ocr expedido pOI" autori­
dade expre~tamcIlte deUgnada pelo mesmo.

Art. 5.° - O Juiz. se não tiver fundadas
razC'cs para indeferir o pedido, dcverú jul­
,::;,-10 de plano, motn'ando ou nüo o drlen­
mento dentro do pràzo de setenta e d uas i:o~

raso
~ 1." - Deferido o pedido, o Juj;~ deler­

n:irlJ.:·;" que o :,en:ço de [U':-;istência Judicl~L­

,'i:!., or~~211i2;lcto e I:-janlido pelo E:õtado. onde
r.olr,cr, ÍlHliqlH', no pr;lzo de dois dias úlcis,
o ;,ci':O[<ldo que I)JLl'ücl!:~,r.i a ca~.";a do nc­
cc~ut2.du.

\:l 2.° - Se LO E.-t:,do não 11ol'.\'c1' ser­
\: ','0 etc n ~":~ is t0ncia j udi:J il ria, por l-Ie n:an ti­
do, ca'-.lerú a indica' fio à Ordrm dos Ad,"o­
[~",do:;, ror "U;l.'; ScçZ-es E~taduais, ou Sub~('­

ÇÜl2S !llullicipais.

~ 3." - ""OS mumClplOS em que não
exLtircm Sub~eç(:es dn. Ordem dos Ad\'of;a­
cios do Br;l,il, o próprio Juiz fará a nomea­
ç;í,o do a:.i\'og.,.do que patrocinará a causa do
nece~~iLaào.

§ 4.° - Ser;'. preferido pnra a defesa da
caLVa o advogado que o ill\.el·e~sado lIldicar
e Que declare aceitar o encargo.

Ari. 6. 0
- O pedido, quando formulado no

curso da ação, não a suspenderú, POdCllliD o
Juiz, em fuce das pro\'as, conceder ou dCllC­

f;a1' de plano o benefício de as.c;icthH:ia" A pe·
tição, r:este caso, será autuad[l em separado,
apensando-sc os respectivos autos aos da
causa prillcipal, depois de re:óolvido o inci­
dente.

Art. 7." - A parte contrária poderá, em
qualquer fa~:e da lide, requerer a revogaçi::tJ
do" beneficios de assístencia, deule que pro­
ve a incxLtência ou o de:<lparccimento do,;
rcqui:oitos essenciais à sua concessão,

Parágrafo único - Tal requerimento não
susI:'enderã O curso da ação e se processará
pela fanua estabelecida no final do artigo
6." desta Lei.

Arl 8." - Ocorrendo as circunstâncias
mencionadas no artigo anterior, poderá o
Juiz, ex-ollício, decretar a revogação dos be­
nefícios, ouvida a parte interessada dentro
de quarenta e oito horas improrrogáveis.

Art. 9,° - Os benefícios da assistência ju­
diciária compreendem todos os atos do pro­
cesso até decisão final do litígio, em tôdas as
i.nstâncias.

l:J:l) D.O. de 13<ol-1950,
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Art. 10 - São individuaIs c concedidos em
cada caro ocorrente os beneficios de assls­
t~ricla judlch\ria, que se não transmitem no
cessIonário de· direito e se extinguem pelà
morte do beneficiárIo, podendo, entretanto,
ser concedidos aos herdelros que continua­
rem a demanda e que necesitarem de tais
favores, na fonua estabelecida nesta Lei.

Art. 11 - Os honorários de &dvogado e
pentes, as custas do processo. as taxas e &e­
los JudicIários serAo pagos pelo vcncldo,
quando o beneficIário de assistêncIa f6r ven­
cedor na causa..

i} 1.° - Os. honorários do advogado se­
rão I\rblt.rados pelo JuJz até o máJtlmo de
15% (quinze por cento) sóbre o l1qu1do apu­
rado na execução da sentença.

• § 2.0 - A parte venclda podcrá acionar a
venc~orn para reaver as d~pesas do pro­
cesso, inclusIve honorários do advogado, des­
de que prove ter a última perdIdo a con­
dição leg1l.l de necessitada.

Art. 12 - A parte beneficiada pela isençáo
do pagamento das custas ficará obrigada a
pl\gâ.-las. desde que possa f~-lo. scm pre­
juizo do sustento próprIo ou da fam1lla. Se
dentro de dnco anos, a contar da sentença
final. o asslstido não puder satisfazer tal pa­
g~mcnto. a obrigação !lcará prescrita.

AH. 13 - se e assistido puder atender, em
parte, as despesas do processo, o Juiz man­
dará pagar as custas. que serão rllteadas en­
tre os· que tiverem dIreito ao seu recebi­
mento.

Art. 14 - Os advogados indicados pela as­
SIstência. ou nomeados pelo Juiz serão obri­
gado!;, salvo justo motivo. a critério do Juiz.
a patrocinar M causas dos necessitados sob
pena de multa de Cr$ 200.00 (duzentos cru­
zeIros) a. Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros).

Pará,;raro único - As multas prevlstlLt;
neste artigo revert.cr1'to em proveito do ad~

vogado que assumir o patrocinJo da causa.

.. AJ't. ·15 - São motivos para a recusa do
mandato pelo advogado desIgnado ou no­
meado:

I) estar impedJdo de exercer a advoca­
cia;

.2). ser procurador constttuldo pela parte
cont.rAr1a ou ter com ela relações pro­
fissionaiS de lnte.rêsse atual;

3) ter necessidade de se ausentar da se­
de do jUÍ7.o parn atender a outr~
mandato anter!onnente outorgado ou
para derender Jnterêsses próprIos Ina­
diáveis;

4) JI\ haver manifestado por escrIto sua
opinião contrá.rla ao direito que o
n~ssttado preten~e pleItear;.

5) haver dado à parte contrário. pare­
cer escrito sObre a contenda.

Parágra.fo único - A recUsa será solldtada
ao Juiz, que. de plano, a concederá, tempo­
rária ou detlnltlve..mcnte. ou a deneguã.

Art. 16 - se o advogado. ao comparecer
assistêncla JudlcH'uia ou nomeados pelo Juiz
dato outorgado pelo assistido, o Juiz deter­
minará Que se exarem na ata. da audiência os
tknnos da referida. outorga.

. Art. 17 - Caberá recurso de agravo de
instrumento das decis6cs profendas em con­
seqlt~ncia de aplJcação desta Lei, salvo quan­
do a decisão fOr denegatória da assistência,
caso em que o agravo será de peUçAo.

Arl. 18 - Os acad(!mlcos de Direito, a par­
tir da 4.- série, poderão ser indicados pela
as..<:isténcla judiciária ou nomcados pelo JUiZ
para aUXiliar o patroc1nio das causaa dos
necessitados. ficando sujeitos Ls mesmas
obrigações impostas por esta Lei aos advo­
gados.

Arl. 19 - Esta Lei entrará em vigor trln­
tllt dias depois da sua publlcaçAo no DIário
Ondal da UnlAo. revogadas as disposIções
em contrário.

Rio de Janeiro. 5 de fevereiro de 1950;
129.0 da Independência e 62.0 da RepObl1ca.
- EURICO G. DUTRA - Adroaldo Mesquita
da Costa..

LEI N." 1.183
De 28 DE AGOSTO DE 1950 (84)

Amplia o prazo da blsertçA.o provi56rla
na Ordem dos ~d.Ol'ad05 do BrasIL

O PRsldente da República.:

Fsço saber que o Congresso Nscicll41 de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.0 - J!: ampllada.. para um ano, a vi­
~ncia da inscrIçáo proVisória de que trata o
§ 6.° acrescido ao art. 16 do Regulamento
da Ordem dos Advogados do Bra.s1l. em vir­
tude d.!\ Lei n.o 690, de 30 de abru de 1949.

Art. 2.° - (Vetado).

Art. 3.0
- Esta Lei entrará. em vigor na

data da sua publicação, revogadas ás dIspo­
s1Ções em contráJ1o.

Rio de Janeiro, 28 de ag()sl.o de 1950; 129.n
dB Independ(!ncla e 62.0 da RcpúbUca.- EU­
RICO G. DUTRA - JOEé FranciSCO Blas
Fortes.

(3'1) D.O. de 33-S-19~O.
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LEI KO 1.301
DE 28 DE DEZEMBRO DE 1950 (35)

Dispõe sôhre a organização judiciária
do Distrito Federal

Art. 36 - Na primeira quinzena de abril
de cada ano o Conselho de Justíça mandará
proceder à correição geral do Fáro, nela
abrangendo os serviços a cargo dos juízes e
órgãos do Ministério Público.

§ 1.0
- Serão para ê~se fim nomeadas

tantas comi~s6es quantas necessúrias, cada
uma das quais será presidida Jlor mn juiz e
integrada por um órgâo do Millistprio PÚ­
blico. um advogado e um secretúl'io, que será
designado pelo Presidente.

Art. 39 - As autoridades judiciárias, ao
conhecerem de petlçõ~!i ou arrazoados que
contiverem expressôes ou conceitos despri­
morosos à Justiça, injuria ou calúnia a ór­
gãos desta ou a membros do MinistériO PÚ­
blico. mandarão. por despacho escrito e fun­
damentado. que s~jam cancelados, comuni­
cando o seu ato imediatamente à Ordem dos
Advogados para os dcvido~ fins.

Parágrafo único - Tóda vez que. em des­
pacho ou decisão, o juiz se exceder na lin­
guagem faltando à serenidade peculiar à
Justiça ou visando à pessoa do advogado, o
Tribunal que conheeer do feito. ex officio ou
mediante reclamação do advogado. fará fi.

censura por escrito, cancelando as expres­
s(jes e referencias condenúvels.

Lf:1 r-;;,0 1.341
DE 30 DI-: JA~EIRO llE 1951 (:i,;)

Lei Orgãnica do :llinistério Público da
{'nião

A.rt. 3." - O ingresso nos cargos iniciais
das carreiras far-se-á mediante concurso de
provas e titulas, entre bacharéis em Direito
de comprO\'ada idoneidade moral e que te­
nham mais de quatro anos de prática forense
e idade máxima de trinta e cinco anos. Se ~e

tratar de funcionaria público, será de Qua­
renta e cinco anos a idade máxima para a
inscrição no concurso.

li 2.0
- Das bancas examinadoras par­

ticiparão o Procurador-Geral, o Procurador,
ou Promotor, mais antIgo. da categoria mais
elevada em exercicio no Distrito Federal. e
um advogado indicado pela Ordem dos Ad­
,"ogado.<. Seçáo do Dbtnto FederaL :Estes trés
mé'mbros escolherão mais dois livremente,
entre juristas de notúvel saber e reput.v;:-w
ilibada, para integrarem a banca.

Art. 18 - Os membros do Ministério Pú­
blico da União são proibidos de:

a) requerer. advogar ou praticar. em
juízo ou fora déle, atos que, por qual­
quer forma. colidam com as funções
de seu cargo;

b) exercer procuratórios, ou requerer pe­
rante qualquer repartição pública fe­
deral. estadual ou municipal, salvo
quando direta e pessoalmente interes­
sados;

Art. 26 - Os promotores de Justiça dos
Estados e dos Territórios, quando represen­
tarem em juízo a Fazenda Nacional, não
poderão, por qualqu~r forma, pleitear ou
advogar contra a União.

Art. 92 - Nas Comarcas do interior, nas
falt a: (' imneclimentos do Promotor Públi­
co. só funcionará, como membro do i\Iinis­
tél'io PúblJco da União, seu substituto legoa!.
quando pertença aos quadros da Ordem dos
Advogados do Brasil.

LEI X.o 1. 580
DE 20 Df: :'tL\R('O DE 1952 I:l~ I

A.ltera os arts. 3.0
, 4.0 e 5.0 da I.ei nú­

mero 79<1, de 29 de agõsto de 1949. que
assegura a inscrição de provisionados no
quadro da Ordem dos Adl'ogados do Bra­
sil.

O Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.0 - As provisões para a advocacia
c as cartas de solicitador, de que tratam os
arts. 3°, 4.0 e 5° da Lei n.o 794. de 29 de
agós!o de 1949. serão concedidas por 3 (três)
anos e renovávels sómente segundo as neces­
"clades do o:erviço foren~e local, a JU:70 dos
respectivos Conselhos Seccionais da Ordem
dos Advogados do Brasil. As provisões abran­
gerúo trps comarcas. n0 maXlJllO, e as cartas,
apenas uma comarca.

Art. 2. 0
- E~ta Lei entrar(l eln vij!or na

data da sua publícação, revogadas as dispo­
sições em contrário.

Rio de Janeiro. 20 de março de 1952; 131.0

da Independência e 64,0 da República. ­
GET(;LIO VARGAS - Francisco Negrão de
Lima.

,;i;») D,O. de 29-12-19,)ll
";(i) n O ele 1.°-2-1951,
:;'1 Il, O. üe 2.j-J-;H~2,
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LEI N." 1.727
DF. 8 DE NOVEMBRO DE 1952 (38)

Dispõe sôbre o concurso de pto'Vas pa~

ra o ingre-;so na magistratura vil3Jfcla.

O Pre~idcnte dá. República:

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.0 - O concurso de provas para in,;.
gresso na magistrat.ura vitallcla do Distrito
Federal, dos Estados e dos Territórios será.
organizado pelo respectivo Tribunal de Jus­
tIça, com a· colaboração ·do Conselho seccio­
nal da. Ordem dos Advo~l\dOS do Brasil.

Art. 2." - Entre ás atrlbulçõcs dos Conse­
lhos Seccionais da Ordem dos Advogados, do
Brasil, Inclui-se a de designar o seu repre­
sentante. ou rcpresentantel'. na coml!'<fi.o en­
carregada da elaboração das bases do con­
curso e do julgamento das provas. '

Ar!. 3." - No Distrito Federal e Territóri­
os, a comissão de concurso serã constituída
de cinco membros. sendo tr/!s desembarga­
dores, dos quais o mais antigo será o presi­
dente. e dois representantes da Ordem dos
Advogados. deslgnodos êstes na fonna do
artigo anterior.

Par:ivafo ún[co - O Presidente dirigirá
os trabalhos da comissão e terá, ap~nas,

voto de desempate,

Art... 4.0
- Revogam-se as disposições em

COI! trario.
Rio de .Janeiro. 8 de novembro de 1952:

131° da. Independ~ncla e 64," da R!!púbUca,
- GETúLIO VARGAS - }'rancisco Badar6
Júnior.

LEI N.o 2.180
DE 5 DF. FEVEREIRO DE 1954 (30)

Dispõe sõbre o Tribunal I\farítimo

Art. 6." - Os ad ...ogados de ciflcio deverão
ser bacharéis em Direito e advogados il1.G­
crltos em qualquer das seçõcs da Ordem dos
Ad....ogados do Brasil c ~crilO tlomeRdos me­
diante concurso de provas que se realIzatá
perante banca. examinadora compostá. de três
advogados designados pelo Presidente do Tri­
bunal Marítimo.

." ••••••• + ••••••••••••••••••••••••• + +, •••• -. .
Art. 31 - O patroc1nio das causas no Tri­

bunal Mnrltimo é privativo dos advogados e
solicitadores provisionados, inscritos em qual­
quer seção da Ordem dos Advogados do Bra­
sU.

Parágrafo único - As proibições e impedi­
mentos de advocacia,no Tribunal Marítimo

regem·se pelo' disposto no Regulamento da
Ordem aos Advogados do Brasil.

. LEI N." 3.123
DE 16 DF. ABRIL DE 1957 (40)

'Modifica disposições da Lei n.o 1,580,
de· 20 de março de 1952.

O ~rcsiden~ dQ República:

Faço saber Que o Congresso Nacional de­
creta e eu ~anciono a. seguinte Lei;

Art. I." - O arL 1.° da L'Ji n.O 1.580. de
20 de março de 1952, paSsa a ter a. seguinte
redação: .

"Art. 1." - As proviooes para a advoca­
cia e as cartas de sollcitãdor. de que tra·
tam os arts. 3.°, 4.0 e 5.° da Lei núme­
ro 794, de 29 de agõsto· de 1949. serào
concedidas por 5 (cinco) anos e reno­
vé.veis, segundo as neeessidad~s do ser­
viÇO forense local, a juiZo ~os ·respecti­
VOs conselhos seccionais da Ordem dos
Advogados do Brasil. As provisões aJilran­
gerão 3 (três). comarcas. no máximo, e
'as cBrta~. a~eno.s 1 (uma) comarca. '

'A 1.° - . As prOVIsões concedidas ou reno·
vadas no último trlf!nlo vigorarão por 5
(cinco) anos, a J)arUr'da respectiva da­
ta, õ1icando assegurado aos respectivos ti­
tulares o direito à. renovação da provi­
são, Independentemente dllS necessidades
do serviÇO forense local.

~ 2.° - Rcqaerlda a renovação em tem­
po h:'l.bil, ficará, automàttc:wlentc. pror­
rogado o prazo da pro\'l~âo até a. dc­
cis3o. de Conselho da Ordem dos Advoga­
dos."

Art. 2.° '-:- Esta lei entrará em vigor na
data de. sua publicação, revogadas as dispo,,:
siçl'1es em contrário..

Rio de Janeiro. Ui de abril de 1957: 136.°
da IndependênCia e 69.° da República. ­
JUSCELC~'O KUBITSCRf;K - "'creu Ra-
mos. '

LEI N." 3.83ô
DE 14 DE DEZE!\IBRODE 1960 (41)

Dispõe sôbre a entrega de autos aos
advogados. e dá outras providências..

O Presid~nte da República: ,
Faço saber que o Congresso Nacional de­

crela e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1." - Ao advogado, medIante a apre­
sentação da carteira 'profisslonaJ expedida

(36) D.O, d~ ·12-11-1952.
(39) 0.0, dl!; ll-2·1!154,
(40) D.O. de 17-4-19:>7.
('lI) D.O. de 14-12-19GO.

Ret. no D.O. ·dc 20-12-1960.
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pela Ordem dos Advogados do Brasil, é as~

segurado O d:reito de examinar processo de
qualquer natureza, em Cartório de Justiça.
Secretarias de Tribunais.

Parágrafo único - Ficam excluídos do exa­
me referido neste artigo os processos que
correm em segrédo de Justiça.

Art, 2.° - Quando os processos se encon~

trarem em Cartório ou Secretarias de Tribu­
nais, de qualquer espécie, é facultado ao ad­
vogado, constituido procurador de uma das
partes, retirá-los pelo prazo de três dias,
desde que não prejudique o andamento do
processo, mediante assinatura de carga no
livro competente.

Art. 3.° - Sempre que o advogado deva
falar nos autos, por determinação judicial ou
nos casos previstos em lei. ser-lhe-á faculta­
do retirar o processo dos respectivos Cartó­
rios ou Secretarias, pelo prazo legal. medi­
ante carga assinada em livro próprio.

Parágrafo único - Não se aplica o dispos­
to neste artigo se o prazo fôr comum às par­
tes, salvo se os respectivos procuradores efe·
tuarem em conjunto a retirada dos autos.

Art. 4.° - (Vetado).

Art. 5/' - Sem prejuíZo das demais san­
ções definidas em lei, aplica-se o disposto no
art, 36 e seUS paragrafos do Código de Pro­
cesso Civil ao ad.'ogado que não devolver, no
prazo, processo judicial retirado de acôrdo
com esta Lei.

Art. 6." - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário.

Brasília, l4. de dezembro de 191!1J: l?,1).0 da
Independência e 72.0 da República. - JL'S­
CEUr-iO KUBITSCHEK - Armando Ribeiro
Fa.lcão.

LEI :-1.0 4.163-A

DE 21 DE JllLUO DE 1962 (42)

Dispóe sôbre a Caixa de Assistência
dos Advogados.

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e cu, Auro Soares Moura Andrade, Pre­
sidente do Senado, promulgo, nos tênnos do
art. 70, § 4.° da Constituição Federal a se­
guinte lei:

CAPíTULO I

Da. Instituição

.o\rt. 1.° - Fica criada, no Instituto de
Pn'l'jdt>llcia e As~istl;llCla dos Servidores do
Estado ,1PASE), em uma Divi~àü de Seguro
Social. uma carteira autônoma, dcnomi:lada
Carteira de Seguro Social dos AóYCJg::tuos do

Bra~íI, dotada de patrimônio próprio, com o
fim de proporcionar aos advogados do Brasil
e aos seus dependentes os beneficios de se­
gu~o social estabelecidos nesta Lei.

CAPÍTULO 11

Dos Beneficiários

Art. 2,° - São segurados obrigatórios da
Carteira de Seguro Social dos Advogados do
Brasil que contem, na data de sua inscnçllO.
dores inscritos na Ordem dos Advogados do
Brasil que contem, na data de sua inscrição,
menos de 55 anos de idade, ressalvadas as
exceções do artigo seguLnte.

Parâgrafo único - Poderão optar pelo re­
gime de seguro sodal, instilUido por esta Lei,
os advogados, provisionados e solicitadores
indicados nest9 artigo que já sejam contribu­
intes de outras instituições federais de pre­
vidência social. desde que manifestem a
opção perante a Carteira dentro do prazo de
~eb me~es da Vig':'!lcia dc~(a Lei.

Art. 3.0
- SedlO cOll~iderados sesunlC1o,o.

facultativos da Carteira ora criada:

a) os advogados, provisionados e soli­
citadores que estejam amparados por
instituição de previdência social ga­
rantida por lei estadual ou que, como
servidores federais, estaduais, munici­
pais ou autárquicos, tenham direito a
aposentadoria;

b) os solicitadores acadêmicos;

c) os advogados provisionados ou solici­
tadores inscritos há mais de cinco
anos na Ordem dos Advogados do
Brasil, que já tenham mais de 55 anos
de idade, provando efetl\'o cxcn:iclO
da profissão durante êsse prazo, des­
de que requeiram a sua inscrição à
Carteira dentro do prazo de seis me­
ses a contar lia da". em que e~t~ Lei
entrar em vigor;

d) os funcionários da mesma Carteira
com menos de 55 anos de idade que
não tenham direito a aposentadoria
como servidores públicos ou autárqui­
co!>, desde <\ue re<\u~i.t"a.m. dent;xo de
60 dias da sua admissão, a inscrição
prevista ne~[a Lei;

e) os empregados da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil e os de sua" ~CçlJC~ /lO

Distrito Federal e nos Estados;

f) os que perderem a qualidade de segu­
mdu,j ourigatórios e não estiVCl'é,m

'·23,1 n.o. de ~-~-lDG2.

i:et, )W n.o, de 3-G-l!l62.
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sujeitos a outro regime de seguro so­
clal compulsório.

ArL 4.° - Pcrderà a Qualidade de segura­
do obrigatório o advogado, provisionado ou
soLlcltador cuja lnscrlção fOr cancelada na
Ordem dos Advogados do Brasil ou aquêlc
que ficar sujeito a outro regime de seguro
social obrigatório.

6 1.° - Perderà a qualidade de segura­
do facultativo aquêle que se atrasar em doze
contribuições mensais.

§ 2." - Na hipótese de reinscrição, o se­
gurado obrigatório ou facultativo ficam su­
j~lto a nàvo prazo de carência (art. 13 e
parágrafos) mas, para cálculo dos beneficios,
contarà tõdas as contribuições anterlonnen­
Ul feitas.

Art. 5.0
- Consideram-se beneficiários de­

pendentes do segurado:

I - preferencial e conjuntamente:

a) a. espOsa ou marido invãl1do;

b) os filhos solteiros de qual­
Quer condição e sexo até 21
(vinte e um) anos de Idade
ou, Quando alunos de escola
de nIvel universitário, até 25
(vinte c cinco) anos de ida­
de; no caso de invalidez ge­
ral, não haverâ llmitação de
Idade;

11 - 5:Jcundárla e também conjun­
tamente:

a) o pai inválido e a. mãe, casa­
da. com o invâlido ou viúva;

bl. as filhas viúvas ou deSQuita.­
das;

c) os avós, nas mesmas condi­
ções dos pa1s (letra a) ;

d) os netos órfãos de paI. nas
mesmas condições dos fUbos.

111 - afinal e ainda conjtmtamente:
- as pessoas expressamente de­

slgno.das que, em razão de ida­
de, saúde ou assistência 80 se­
gurado, não possam prover a
prÓpria subsistência.

li 1.° - As pessoas 1ndicadas no gruPO
I presumem-se sempre dependentes do segu­
rado; as dos grupos Il e UI precisam provar
que dêle, económlcamente, dependiam.

{l 2.° - O grupo antecedente exclui em
definitivo os posteriores. na data do faleci­
rnCTIto do segurado contribuinte.

CAPtTULQ m
Dos Beneficios

Art. 6.° - Satisfeitas as demais condições
previstas, c.o;pecIalmente as do art. 13, pode­
rá aposentar~se o segurado contribuinte:

a) com 65 (sessenta e cinco) anos de
idade, no minlmo, a partir da data em
que fôr cancelada a sua inscriçáo na.
Ordem dos Advogados do Brasil;

b) com qualquer idade, no caso de inva­
lldez para o execIcio da profi!>São, ve­
rificada por junta de trôs médicos in­
dicados pela Carteira.

Parigralo únIco - A aposentadoria por
Invalid~z ficarà sujeita a revisão periódica
até que o segurado complete 65 (sessenta. e
cinco) anos de idade.

Art. 7.° - A aposentadoria. observado o
disposto no art. 16, § 4.°, consistirl\ numa
renda mensal constltuida. de duas parcelas:

a) urna parte !1XQ. equivalente ao salá­
rio-minlmo regional vigente ao tempo
da concessão;

b) uma parte variável, correspondente a
tantas parcelas de 0,8 (alto centési­
mos) 0.12 (doze cen!kslmos) ou 0,16
(dezesseis centésimos) da parte fixa.
quantos forem os anos completos de
contribuição em cada base (mínima,
média ou máxima) respectivamente
(art. 15, letra a).

Art. 8.0 - Extingue-se o direito à aposen­
tadoria:

a) por morte do aposentado;

b) se cessar a. Invallde1. que motivou a
concessão do benefício ou Q sua ma­
nutenção, salvo se o segurado tiver
atingido 65 (sessenta e cinco) anos de
idade;

c) se o aposentado voltar a exercer a.
advocacia.

Parágrafo únIco - Não terá. o segurado
direIto ao pagamento das prestações mensais
de aposentadoria que corresponderem ao ile­
riado em que ocupar ou vier a ocupar fun­
ção. ou cargo remunerado.

Ar!. 9.0 - Por morte do segurado, ativo ou
aposentado, seus dependentes (art. 5.°), te­
rll.o direito a pensão, reduzIda de 20%, os
depend~ntes do segurado judicialmente de­
clarado ausente ou que estiver cwnprlndo
pena. privativa de liberdade superlor a 1
(wn) ano.

ArL 10 - A importAncla mensal da pen­
são, que em caso algum será. Inferior li mc-
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tade da apo~entadoriR indicada no art. 7,°,
constitUlr-ó'c-a de duas parcelas:

a) Ullla cota fixa, equivalente a 42',';'
'CjlwrCl1ta I' d01~ [.:0" ('('nta' da 1111­

parI âl;cia da. aposentadoria que o se­
gurado vinha recebendo ou daquela a
qu(' (ena dirci((J H' ,la data àa slla
morl e u! apo~ent a"se [.:01' invalid~z:

b) tantas cotas variáveis. até o máximo
de cinco, equivalentes cada uma a 8";)
101(0 por cet\to) dessa aposentadoria.
quanlas forem as pessoas com direito
à pensào.

~ 1." - A importância total da pensão
scm dividida i!<ualmente entre os benefícios
habilitados, revcndo-se a divisão scmpre que
um rctardatúrio se habilitar recebendo êste
o seu quinhão ~óm(>llte a partir da data em
que ficar habilitado regularmente, sem po­
der reclamar do que já tiver sido pago aos
demais.

~ 2.° - Ao extinguir-se o direito de um
pensionista, deduzIl'-se-á da importância to­
tal da pl'rlsflo a cota que lhe fór correspcn­
deJ1ll" lia forma da alínea b deste artigo, rea­
j \lsl ando-~e o c~llculo da pensrlO.

Art. 11 - Ex! ingue-se o direit o do depen­
dente do l:iegurado:

ai )':01' !nane:

bl por l!ljll~t(l abandollo do lar meemo
quando se der em nda do segurado;

r) na data de seu casamento;

d) ao atingir o limite de idade previ:>to
no art. 5,°. n," l, letra b;

1'1 no cessar a invalidez que motivou a
concessno do benefíclo ou a sua ma­
nuIE'llção;

f) quando ces.~ar a impossibilidade de
prover a própria subsistência, no caso
do ano 5.". n." lI!:

In qualJdo cC's.'al'C'~l1 os :nnt ivo;.; rr~f('ridos

no paragrafo único do art. 9.°

Art. 12 - Caducam as IJrestações de apo­
o,entadona ou pensão não reclamada dentro
do prazo de um alio; e dois anos o din'ito
de habilitar-se à pensão,

.\rt. 13 - A cOl:ces;,ao dos brl1C'ficios pr?­
vlstm ne~ (a Lei fica condicionada:

a I ao prazo de car{'ncia dc um ano. cem
l'eÍL'I'énc:a il apooen t adoria por inva­
licll'7, e à p('ns~lO: e de tr,,~ unos, no
t Ot':tnl P fi. apo"cnt:Hloria p'Jr idade:

hl <lO paganll'nlO das clII]{rilm;ç\-J:;é: clc­
viclas pelo segurado I art, 15. le!ra a'.

!:i 1.0 - O pag-amento antecipado dt'
conlrilJuíçúo llÚO rcodm: () prazo de c:Ht'Ih:i~L

R 2.° - Se o ccp-;urado se atra~ar no pa­
gamento de dor.e ou maIs contribuiçües, o
prazo de carcnCla recomeçar:'l a corr~T por
inteiro, a partir ela data da sahc:fação de
débito. ~:em prejuízo do disposto no art. 16,

3.['

Art. 14 - Sempre que' se alterar o valor
do salúrio-mínimo, ~?r:lo revbtos Os benefí­
CIOS j:l concedidos.

Parágrafo unico - A atualização do valor
dos beneficios prevalncer:'l a ]Jurl:r da data
em que o nóvo saLll'io-mitlimo entl":lr em
vigor.

CAPiTULO IV

Do CU:'lteio

..\rt. 15 - Conslituem recpita da Carteira
de Seguro Social dos Advo[!ados do Brasil:

a) a Con l.ri lJuição lllrtlS3.1 dos segurados.
eqllivtllente a In Ide:n . ~o (,-illl('J ou
30'; (trinta por cenlo) do rr~pectivo

saL! rio-m ímmo rp:ciollal. :.i. ('scolha du
C'J1l1 ribuin te'.

b) as custas. emolumentos e taxas. JU­
diciais ou extra,iudic12.i::. que forem
por lei federal ali estadll'1.1 atnbuidrrs
ú Cart :,ira ora criada:

rl as multas a]J1ICnda" aos advog-ados,
provisionados ou ~olicJtado]'('s peja or­
dem dos Ad\'o~ado~; do Bra~J1:

d I a 13.xa que fôr cobrnela pela Orclrm
dos Advogados do Branl ]pla m"cl'J­
çâo de "d vogados. prO\'IS10lWdos ou
mlici tadores:

e I a taxa que fôr cobrada em tàclas as
cerlidües pa,."fl(i:ts pela Ordem dos
Ad vogado;.; do Brasl!:

fi fi. taxa de CrS 500.01 (qllinh~ntos cru­
zeiroS) cobrada para registro de di­
ploma. de bacharelou doutQ!' em
ciências juridic:'.s e sociais:

g) a taxa de CrS 50,00 icinqüent3. Cl'\l­

zeiros I cobrada na~ certidües 1'e1ac:o­
nadas com o regis\l'o clésses diplo­
mas:

hl a laxa de 5'; (cinco por cE'nlo. sóbr~

o salário-minimo vigente do Distrito
Federal. cobrada, a titulo de custas.
no preparo de rccul'WS jndiciais c elo,;
feitos processados perante o Sllprrmo
Tribunal Fedrl'ul, o Tribu,wl F~dcraI
de Recursos e o Superior Tribunal
i\Ii lilar:

if o adicIOnaI de 20" I vinte por cento!.
1:0 caso de interposição de recllrso.
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sôbre as custas dos processos perante
a Justiça do Trabalho pagável no
prazo P. sob as penas do art. 789, § 4.°,
da Consolidação das Leis do Traba­
lho;

j) a taxa de 20/,; (dois por cento) sõbre
o salário-mínimo regional, cobrada, a
titulo de contrlbulçáo pcs~oal do autor
ou requerente, na distribuição em pri­
meira ou em única. Instância, de fei­
tos de qualQuer natureza. perante tri­
bunais ou juizes federais, exceto os da
Justiça do Trabalho;

k) a taxa. de 2% (dois por cento) sôbre
o salário-mínimo reR'lonal cobrada a
titulo de contrlbuiçAo dos mandantes.
por instrumento de mandato Judicial
produzido ou apresentado em tribu­
nais ou ju!;r.es federais. exceto os da
Justiça do Trabalho;

1) a taxa de 2% (dois por cento) sõbre
o salário-minlmo regional, cobrBda
por substalecimento de mandatD pro­
duzido ou apresentado nas condições
do inciso anterior;

m) a taxa de 2% (dois por cento), des­
contada sóbre o rotal dos honorário!!
de advoRado em condenaçào Imposta
por decisão judicial;

n) as doações e legados recebidos pela
Carteira;

o) os rendimentos patrimoniais da Car­
teira:

p) os demais recursos previstos em lei:

q) as receitas eventuais da Carteira.

Parál:"rarO único - No cá.lculo das taxas
das letras h, i. j, k e 1, dcsprczar-~e-Ao as
frações iguais ou inferiores a Cr$ 5,00 <cinco
cruzeiros) e serào elevadas à. dezena de cru­
zeiros imediata as frnções superiores a ...
Cr$ !J ,00 (cinco cruzeiros).

Art. 16 - A conlrlbulçfLO do segurado (ar­
Ugo 15, letra a) i!. devida integralment~.Qual­
Quer Que seja o diA. do mÍ's em Que se inscre­
ver ou tiver a. sua in!lcrlçãQ cancelada nl\
Ordem dos Advogados do Brasil.

§ LO - Ao inscrever-se na Carteira, o
seRurado optará pelo pagamento da contri­
buição mínima. media ou mllxima, preva­
lecendo. no ~u silêncio. a contribuição mí­
nima. Sempre que completar um período de
12 contribuições, poderá o segurado fazer
nova opção.

11 2.° - A contribuição do segurado de­
...·erá ser paga até o ulUmo dia do mês se­
guinte ao vencido, ficando sujeito, em caso

de atraso, aos juros moratórios de 1% (um

por cento) ao mês.

~ 3." - No caso de cobrança judicial do
débiLo, será éste acrescido da multa de 20%
(vinte por cento>.

li 4.° - As contribulções dos segurados
ativos serRo autDmàtlcamente reajustadas.
sempre que houv~r alteração no valor do
salárlo-mlnimo.

Art. 17 - Salvo caso de érro de arrecada­
ÇflO, não haverá restituição de contribuições

Art. 18 - A receita da Carteira deverá ser
arrecadadA. preferencialmente em dinheiro
pela. forma Que o regulamento determinar.

Art. 19 - Haverá um fundo de resen·s.
constituldo por 10% (dez por centD). pelo
menos, da receltl\ anual da Carteira e des­
tinado à atualização do valor dos beneficios
concedidos (nrl. 14).

Art. 20 - Os bens ou haveres da Carteira.
ora criada. ~omente poderão ser usados ou
a.pllcados nos fins especial!> e limites nesta.
Lei previstos. considernndo-!>e nulos e irriteis.
de pleno direito, os atos e decisões que lhes
derem desUno diferente.

CAPITULO V

Da. Gestão

Art. 21 - A Carteira de Seguro Social dos
Advogados do Brasil será administrada e re­
presentada juridicamente pelo InstJtuto de
Previdência e Assistência dos ServidoN!!> do
Estado (IPASE) com a fiscali1.açáO da Or­
dem dos Advogados do Brasil e dirigida 'por
quem seja advogado (DlretDr da Carteira)

fi 1.° - Para s solução de litígios. ha­
verá uma Junta de Recursos. composta de
seis membro~ Com mandll.tD trienal. dos quais
três serão t-écnlcos em seguro social. IndIca­
dos pelo IPASE. e os outros três, segurados
eleitos pelo Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Bra.c;IL

fi 2.° - O PresIdente. que serâ advoga­
do, lerá voto de qualidade nas decisões, será
escolhido entre os próprios membros da
Junta. por maioria de votos. considerando-se
c1eitD, em caso de empate, o mais idoso.

fi 3.° - O regulamento desta Lei disporá.
sôbrc O proceSS() de recursos para a Junta
de Recursos.

CAPITULO VI

Das Disposiç~ Gerais e das Transitórias

Arl.. 22 - A Carteira de Seguro So:la1 dos
Advogados do Brasil adotará o regime atua­
rll\l de repartição com fundo de garantia
(arts. 13 e 19).
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Art. 23 - Enquanto não fôr demonstrada
atuarialmente a possibilidade de ampliar o
plnllo de bet1l'fícios, a Carteira s6mente co­
brirú os riscos de velhice, invalidez € morte
llc~:ta Lei previstos

Art. 24 - O Presidente do IPASE proporá
ao Presidente da República a criação dos
('ar~os que forem indispcnsaveis aos serviços
da Carteira.

Art. 25 - O regulamento de execução da
leI provrri aos pormenores da adaptação do
IPASE às novas funções e encargos.

..\rt. 26 - São asseguradas à Carteira de
Seg-uro Social dos Advogados do Brasil a
immúiade tl'ibutél"ia, ação executiva para a
cobrança dos seus créditos e outros privilé­
gios de que Gozam as instituições federais
de Ilrevidé'ncin :wcial obrigatória,

Art. 21 - Serfto mantidas as atuais Caixas
de Assistência dos Advogados que, depois de
insfituido o rcgime próprio de S~guro Social
para os advogados, deverão pas~'ar a con1'1­
der:1r outras necessidades essenciais dêsses
profisFionaj~, nfio atendidas p"lo plano de
benefíCios do referido seguro social.

,\rt. 2!l - E~ta Lei entrará em vigor na
da ta da :iua publi caça0, e será reErulamen­
tada dentro de 60 dias da wa publicação,
l"2vogadas as di~posiç5es em contrário,

Brasíli;1, n de .iulho de 1962; 141.° da In­
dependência e 74,0 da República. - .~uro

:\10ura. Andrade. Presidente.

I.EI PAlJLlST.<\ ~.o i.4R9
DF. 26 DE XOVE:\IBRO DE 1962

Disp(je sõhre rf'muneração. plC'lo E~tado.

de advogados datil' os.

A Ass('mbléia Lf'gislativa do Estado de
Si'\o Paulo dC'creta e eu, Roberto Costa de
Abreu Sodré, na qualidade de seU Presidente,
promulgo, nos têrmos do art. 25. parágrafo
único, da Constituição Estadual, a segUinte
Lei:

Ar1. },O - A partir de primeiro de janeiro
de mJl novecentos e sessenta e tres, os ad­
vogados que por nomeaçao do juiz funciona­
rem em processos civis ou criminais, na qua­
lidade de dativos, para assisttncia ou defesa
de pesmas pobres. .serão remunerados pelo
Estado.

~ 1.0
- A remuneração de que trata êste

artigo ser i fixada pelo juiz, após transitar
em julgado a sentenç-a final, observada a
tabela de honorarios elaborada pela Ordem
dos Advogados do Brasil. Scç-ão de Sao
Panlo (.),

~ 2.Q
- Somente fara jus à remunera­

l,'ao ° advogado dativo que acompanhar o

processo em todos os seus tênnos e se con­
duzir com zêlo e diligência no desempenho
do encargo.

~ 3.° - Em caso de substituil,'fio do ad­
vogado datiVo, por motiva de jU,'<to imjwdi·
mento, sua remuneração e a do que o hOUver
substituído será,Q fixadas de acõrdo com os
serviços que cada qual tiver prestado,

!:í 4.0
- Para efeitos do disposto neste

artigo, deverá ser comprovada, a critério do

(0) TABELA DE HO","ORARIOS DE ADVOGADO
0;\,1'1 \'0 o C I'A l'ltONO (') .

1, JP1Z0 CíVEL, DA FAMíLIA E DAS
SUCESSÓE'S:

a) Por feito, até fmal julC'1'Imento. Inclu­
sive rcn:.rSQ· mínimo. 25', do salarlo­
mínima; máxin:o. duas vêzes o salíirlo­
r.1ín lnlU.

b) Proce,sos de compct';nriA. or!::'nfU'11\ dos
Tribuna.ls, aTé f'111\1 j\l\s[\n:c'::tn' 1:1lnl­
mo, 50(' do ~alúr~~-:-~~:íl'iimo: Ináx:mo.
d nas vêz{'s o s~llúrlo-nlÍ!lln:o.

11. JUíZO CRI~.rINAL:

a) Pnxe~soR ele ('o:llpetê:lrln de Jll:z s;n­
;:1 :Ia ~', até fil,al j "I:~urnCll lo. Inc! '.IS~"C

re.;:ur~o!,:
- Ct'J.n t ra\"enclün::1is e ::::l:~:;~rLrb.s: r:~!­

IE!nO, ~~~ do ~::dt,l'~r ... ~~~ ~:d ::~:1; ~:~:~­

x:rno. t'llJ:J.. \,l'Z U Sh]~'ln(l~hJ;ni~l-':O;

2 - de rl:o 01'd "ll;í.~ln: rnbl~rno, .l.O·;- do
shl:\~i0-:1:i:: ;r:l0: !li lI:';: llll). l,!\lU vez
e nlcill o Sh làrio- nl iuin~o.

b) I'ro~essllS de c:.J:npdc'llc1a do Tl'lbl.nal
elo Júri:
1 - Instn:çAo plOccsSl1al: mlnl:::o, 50";;

do mláno-minimo; máximo. uma
vez e meia o salárlo-mlnímo;

2 - elefesa pe:'<l:l te o Júri: mínimo,
50~r do 8alúrio-m[nimo: mó.x~Llo,

duas vêzes o salàrlo-mI1'.10l3.

c) PI'Ocesso8 ele competência. orlc:inflrla dos
Trlb\ll1nls: minlma, ÓO': elo salfLrln-mí­
nlnlO; mállJnlO. uma vez o sal:iorio-mi­
!limo.

Em ('[\sos especlalisslmos, de trahalho mul­
to C\;St050 e dtl alta rell'v:ulcla o valor do
>:erviço profissIonal, os indices da prc~en­

te tabela poderão ser ele\"\ldos dtl I\té 50';,

O sal!lrio-mínlmo a ser lerado em conta
p!\~'a I'feito da presente tabela será o sa~á­

r::.-::;inJnIO mensal vigente na. CIdade dtl
São Paulo à época da flxaçli.o dos honorá­
nos.
Dadu sua peculiaridade e düstinaçêo espe­
cífica, a presente tabela não podeni. ser
aplicada. nem servir de paradigma para os
caROS em ql:e n parte, lTlcl:~si\,(J a Fazenda
Pública, deve ser condenada a pagar hCI\o­
nírios advocatlclos, por fôrça de lei ou dis­
posiÇão contratual.
OutrosRim, nêo se aplica a tabela nas hl­
potelics previstas na LeI n.o 1.060, de
5-2-50. que fJxa em 15'>~ sôbre o liquido
apurado em execução. os honorários advo­
'~aticll1s a serem pagos pelo vencido, quan­
do o vencedor da causa rór beneficiário da
assistência Judici!lria,

( .) AprOVada. com base na Lei Estadll1\l nún,p­
1'0 ·i.489, de 26-11-62, pelo C:!n'ielho da Or­
dem dos Advogados do Brasil, seção de São
PaUlo, em reunlã.o de 12 do março de ]963.
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Juiz. a pobreza da parte assistida. pelo ad­
vogado daUvo.

Arl. 2.° - A remuneração do advogado
da.tlvo, fixada na fonna do artigo primeiro,
ser-lhe-á. paga, mediante ofielo do Juiz do
feito, pela repartição competente da 8ccre­
taria da Fazenda na respectiva comarca.

Art. 3.· - Não se aplica o disposto nesta
Lei As comarcas em Que funcionem serViços
de asslsU!ncia. judiciAr:la do Estado com pro­
curadores postos li disposição dos respectivos
juizes.

Art. 4.° - O orçamento do Estado, a par­
tir do exercfcio de mil novecentos e sessenta
e três. consignará verba destinada às dts­
pesas com a execução desta. LeI.

,. Ari. 5.· - Esta Lei entrará em vigor na
da.ta de sua publicação.

Ali. 8.11 - Revogam-se as disposições em
contrário.

AssembléiA. Legislativa do Estado de Silo
Paulo. aos 26 de novembro de 1962.

LEI N.· 4.215
DE 27 DE ABRIL DE 1963 (43)

Dlspõe sôbre o E§iatuto da Ordem dos
Advogados do Brasil.

O Presidente da República:

Faço saber Que o Congresso Nacional de­
ereta e eu sanciono a seguinte Lei:

TlTULO I

Da Ordem dos Advocados do Braan

CAPlTULO I

Dos fins. Organização e Patrimônio

Art. 1.· - A Ordem dos Advogados do
Brasil, criada pelo art. 17 do Decreto n.o
19.408. de 18 de novembro de 1930. com per·
sonalldade jurídica e fonna federativa, é o
órgfio de seleçoo disciplinar e defesa da
classe dos advogados em tOda a RepúbUca
(artigo 139).

Parágrafo único - Cabe à Ordem repre­
sentar. em julz.o e fora dêle. os Inter~s
gerais da classe dO! advogados e os indiv1·
duais, relacionados com o exercício da pro·
fissão.

Art. 2.11 - São órgãos da Ordem dos Ad·
vogados do Brasll:

I - O Conscllio Federal;

. li - os Consellios Seccionais;

111 .:... as DIretorIas das SubseÇÕes;

IV - as Assembléias Gerais dos Ad­
vogados.

Art.. 3.° - O Conselho Federal, com sede
na Capital da República, é o órgão supremo
da Ordem dos Advogados do Brasil (arts.
13 e 18).

Parágrafo único - O Conselho Federa.!
poderá dividir-se em Clmaras. com .a COm­
petência que lhes flxar o seu Reg1mento.

. Art. .(.0 - No DIstrito Federal c na capi­
tal de cada Estado haverá. uma Seção da.
Ordem, cujo órgão é o Conselho Seccional
(arts. 20 e 29).

ti 1.° - Na Capital dos Territórios onde
haja, pelo menos. Quinze advogados, pode
instalar-se uma. Seção da Ordem.

1\ 2.° - As Secções tkm personalidade
juridlca própria, com autonomia admlnistrn­
tiva e financeira, nos tênnos desta leI.

li 3.° - A cri tério do Conselho Seccio­
nal, e ad referendum do Conselho Federal.
podem as Seções ser divididas em Subseçóes,
abrangendo comarcas do seu território. e
estas desdobradas ou reunidas, awndendo 3
conveniências locais.

§ 4.0 - A Subseção terá Quinze advo­
gados. pelo menos.

§ 5.0 - O Conselho Seccional poderâ
dividir-se em Câmaras, com n competência
que lhes fixar o seu Regimento Interno.

Art. 5.0
- O pat.rfmÔnlo do Conselho Fe­

deral é constítufdo por:

I - bens móveIs e imóveis adquiri­
dos;

11 - legados e doações;

In - Quaisquer bens e valores ndven­
tlcios.

ParigTafo únleo - ConstLtuem receItas do
Conselho Federal:

I - ordinárias:

a) a percentagem sObre a re­
.ceita liquida arrecadada em
cada Seção e Su~ão (art.
141) ;

b) a renda patrimonial.

11 - extraordinárias:

a) as contrlbulções volW1tárías;

b) as subvenções e dotações or­
çamentárias.

(43) D.O. de lO-5-Q, Idem D.O. de 11-5-63 (par­
tes vet3das pelo presidente dB Repúbllca 9
mlU'ltldas pelo Congresso NBCloDB1)
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Art. li.o O patrimônio de cada Seção ('
constlluido por:

I - - bens móveis e Imóveis adqUI­
ridos;

11 - legados e doaçóes;

111 quaisquer bens e valôres ad­
ventícios.

~ L" - Const il uem ITceilas de cada
SeçCw c Subseçüo:

I - ordinárias'.
a) as contribuiçües obrigatórias,

taxali e Illultas larts. 140 e
1411 :

b I a rC:1da patl':moniaL

II - extraordinárias:
al as contribUlçlj{'s voluntul'ias;
h) ali subvenções c dotações 01'­

çamell tárias.

l:i 2." - COllSldera-se liqt,ida a receita
(o~aL dedu:ladas as despesas de pessoal e ex­
pcdiEnte.

~ 3." ~ A receita líquida arrecadada
em cada Subseção scr:l remetida men::;al­
mrn(c ao 'Tesoureiro da Scçáo respectiva.

CAPiTULO I!

Da Diretoria da Ordem

ArL ;." - A DiretOl'ia da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil é l..:omposta de um Pre­
sidente, um VIce-Presidente, um Secretario­
Geral. um Subsecretúrio-Geral e um Te­
wureiro, clClto~ bienalmente pelo Conselho
FederaL por VOto secreto e maioria absolu­
(a das delegaçõe~ \ arts. 13 e 14 I. l'calizan­
uo-~e (antos escrutinios quantos necessários
para obtençâo di'sse quorum.

~ 1,0 - O Preslllt'llle da Ordem será elei­
to pelo Conselho Federal. d~!llLre advogados
de liot:ú'el ~.aber juridico e reputação iliba­
da, com mais de de;, anos de exercício d~

advocacia

~ 2,0 _ O Vice-Preliideme. o Secretá­
rio-vrral, o Sllbsccret~trio-Gel'al e o Tesou­
reiro. :wrão escolhidos dentre os membnk
(Il' Conselho FederaL

~ 3. 0 - O cargo de membro da Direto­
ria da Ordem dos Advogados do Brasil é in­
compatível com u de membro de Conselho
Seccional.

~ 4.0 - C mandato da Diretoria come­
ç a a 1." de a bril de cada biênio (art. 14\.

Art. 8." - Os membros da Diretoria da
Ordem residirão no Distrito Federal cluran­
U' lodo o tempo de seus l1ullldatos.

Parigrafu úniC'o - A mudança definitiva
ele residência importa na perda do mandato.
procedendo-se imediatamente à eleiçâo para
a vaga.

CAPiTULO lI!

Do Presidente

Art. 9.° - Compete au Presldcnte da Or­
dem:

I - l'eprc~entar o Conselho Federal
ativa c passivamente. em juizo
e fora déle;

11 velar pelo line exercíClo da
advocaCIa, pela digmdade e in­
dependência da Ordem e de
seus memeros;

111 convocar e presidir o Conselho
Federal e dar execuçüo às reso­
luções dêste;

IV superintender os serviços da
Ordem, contratar, nomear, pro­
mover, licenciar, suspender c
demi til' os seus funcionários;

V - adqUIrir, onerar e alienar bens
imóveis e administrar o patri­
mónio do Conselho Federal de
acórdo com as resoluções dé~te;

Yi - promover a orb<l.lll1.açáo das
Seções, acompanhar-lhes o fun­
cionamento e velar pela regu­
laridade e fiel execução desta
lei;

"11 - promover. na5 Seções, a orga­
nização do InslllUlo dos Advo­
gados, visando aos mesmo,'., flllS
do Institulo dos Ad\'ogudo:~ Bra­
sileiros;

\'111 cu operar com o Presidente de
qualquer Seção, em matéria da
competéncia de~ta, sempre que
solicitado;

IX - manter intercâmbIO cum as en­
tidades estrangeiras l..:ongcneres
e fazer representar a Ordem
em conclaves nacionais e inter­
nacionais;

X aplicar penas disciplinares, na
forma desta lei I art. 1181;

XI - tomar medida~ urgentes de de­
fesa da classe ou dn própria Or­
dem.

Pará.grafo único - O Presidente da Or­
dem será substituído. em suas faltai, e im­
pedimentos, pelo Vice-Presidente e demuls
membros da Diretoria, na ordem con"talllC
do art. 7.°.
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CAPíTULO IV

Do Secretário-Geral

Art. 10 - O Secretário-Geral é o chefe
da Secretaria da Ordem dos Advogados do
Brasil e do Conselho Federal, c terà no seu
cargo tódas as relações com os Conselhos
seccionais.

Parágra.fo único - O SubslX:retãrlo-Geral
substItuirá o Secretáno-Geral nas suas fal­
tas e impedimentos e terá os encargos que
lhe forem atribuidos no Regimento do Con­
selho Federal.

Art. II - Compete ao secretário-Geral'

I - dirigir Q Secretaria-~ral da
Ordem;

11 - secretariar as sessões do Con­
5elho Federal, redigindo as atas
respec tivas ;

111 - organizar e rever, anualmente,
o cadastro geral dos advogados,
estagiarias e provisionados de
todo o Pais.

l:I 1.° - Do cadastro geral constarão as
segumtes mdlcações:

a, nome. nacionnl1dade, estado civil e
fillaçflo;

b) data e lugar do nascimento;

cl domicilio atual e anteriores;

d) enderêço e telefone profissional;

e) número, natureza da inscrição e im­
pedimentos ;

I) data e procedência do Diploma. Cu­
ta ou Provisáo:

g) assentamentos da vida profissional do
inscrito. com a lndicaçilo dos 5ervlços
prestados à classe. à Ordem e ao Pais,
e das penaltdades porventura sofridas.

li 2." - Para a manutenção do cudastro
geral cada Seção remel,(lrà n.o Secretlirio­
Geral. trimest.ralmentc as informações indI­
cadas no partLgrafo anterior, as quais serão
transmitidas às Scçócs que o solicitarem.

ti 3." - As Seções fornecerão, obriga­
toriamente, ao Secretárlo-Geral da Ordem,
tôdns as informações que éste lhes pedir ::-6­
bre advogados, estagiários c provlsio:1Jdcs
quc nelas exerçam ou tenham exercido :l
profissão.

fl 4." - Qualquer profissional inscrito
poderá requerer a inserção, nos teus nssen­
tamentos, de fatos comprovados da sua ati­
vidade profissional ou cultural, ou com ela
relacionados.

CAPITULO V

Do Tesoureiro

Art. 12 - O Tesoureiro tem sob sua guar­
da e responsabllidade todos os bens e valô­
res do Conselho Federal, competindo-lhe:

I - arrecadar tôdas as rendas e
contribuições devidas ao Conse­
lho lart.5. 5.° e 141, § 3.°).

11 - pagar tôdas as despesas, con­
tas e obrigações, assinando, com
o Presidente, os cheques e or­
dens de pngamentos;

111 - manter em ordem, asseio e ela­
rel.a a escrituração contábil;

IV - elaborar, com o Presidente e o
Secretárío-Geml. o orçamento
anual da receita. c despesa;

V - levantar balancetes, quando :;0­
licitado pelo Presidente ou pelo
Secretârio-Geral:

VI - apresentar. anualmente. o ba­
lanço geral, que instruirá o re­
latório e a. prestação de contas
da Diretoria;

VII - depositar no Banco do Brasil
ou na. Caixa.Econômica Federal
tódas as quantias e valóres per­
tencen tes ao Conselho.

li 1.0 - Para a manutenção e despesas
do Conselho Federal, cada Seção e Sllbs~­

ção remeU!rá ao Tesoureiro li quota previa­
mente fixada s6bre as contribuiçóes, taxas
de Inscrlçáo, multas e outras receitas (art.
141, § 3.°).

§ 2.0
- A quota das Subseções ~era re

metida à Tc:::ouraria do Conselho Federal
pela Seção da circunscrição respccllva (art.
6.°, ~ 3.°).

CAPíTULO VI

Do Conselho }'ederal

Art. 13 - O Conselho Federal compõe-se
de um Presidente, eleito diretamente <art.
7.0, { 1°} e de três delegados cie cada Seção,
dentre os quais serão escolhídos os demais
membros da sua Diretoria (art. 7.° ~ 2.°).

fi 1.° - São membros natos do Conse­
lho Federal os ex-presidentes da Ordem dos
Advogados do Brasil com voz e voto nas suas
deliberaçôes. .

§ 2.° - A Diretoria do Conselho Fe·
deral é a mesma da Ordem dos Advogados
do Brasil.

Art. 14 - Os Conselhos Seccionais do Dis­
trito Federal, dos Estados e Territórios ele-
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gt~rão por dois unos, em feH'reiro do pri­
meiro ano do seu mandato, os representan­
tes destinados à composição do Conselho
FederaL

~ 1.0 - Só poderão ser membros do
Com-elho Federal os advogados que exerçam
a profissüu, ininterruptamente, há mais de
CinCO anos. salvo se na vig0ncia de insc:riçáo
ilntcnor. tenham d('~empenludo funções no
ml':imO Con"":1w, b"m cumo os que não
ocuparem cargos públICOS de que po:;sam ser
demitidos ad nutum ou lÜO tl'llh:lln sido
co,ldcllndl1:., por infr::.ção dhcíp;inar.

~ 2.° - Os membros do Conselho Pc­
cicr,!l poderüo d::bater amplamcnle qualquer
matéria do illt!:;rc'se da Seçào que rcpr.::::en­
iam, :,cm o Llirl'i:o de volo quanto à mesma.

Ar!. 15 - Os Pre~identes dos Conselhos
SeCefOl1,llS poderão cumpareél~r às sessões do
COll.,('jhu FeucLd, del);ller o,,; f,;,,,unLOS nelé~

n'l~LLldu:; e apn's('ntar su;;eslücs uut. 18.
IJ::ll';'q,;rct:U l:nÍêol.

;\rt. 1G - O ConselllO Federal l'eunil'-Se-:l,
orditliLri;lalCnte de 1." de abril a :W de de­
z~'mliro de C,lua uno, uma vez pur selllLllla,
pelo menos.

~ 1.° - Em cu~os de urgl~ll{'ia poderá
o Cu::"cl1w reun:r-se, extraordm:lr.amente
mediante ('011110C:\':,-1O pela jltl)Jrl'Il~m, por te~
legral:la ou por t~1cfollC, feita pelo Presidente
Oll IJOl' um térço das delcgaçCcs.

;:l 2.° - Nas deliberações do Conselho, o
Vice-Presidell:e, o Secretário-Geral, o Sub­
~ccrcbno-Gcntl e o Tewureiro, terão voto,
como J!lCllliJl'o.; dt' sua del::;bJ.~ão, cal)endo ao
Pre~ic!l'nlc. npcnf,s, o voto de qualidade e o
dIrei to de c:nb:u,;:tr a decis:lO, se esta não
for un:'lllimc.

l;'rL 17 - P e r d e r á, automàticamente, o
manc!uto o CO:1sclhelro que faltar a Quatro
I;l'ssões eollsecutivas, sem motivo jUotificado
pUI' escrito.

Art. 18 - Compete ao Conselho Federal:

I - defender a ordem jurídica e fi

Constituição da RepúblIu, pug­
nar pela boa uplieação das leis
e pela rúpida udmilllstrllçüo da
Justiça e contribuir para o aper­
feiçoamento das m"tituiçecs ju­
rídica::; I. art. 145);

II - colaborar com os Poderes Judi­
ciúrio, Legislativo e Executivo
no e~tudo dos problemas da pro­
físsáo de advogado e seu exer­
cido. propundo as medidas ade­
quadas à sua solução;

IH \-elal' pela diGtlich,dc c illdepcn­
d('llcla da clas~e e pelo livre
exercicio das prcrroba~ivas e di­
reitos dos advogados rstag-ürios
e provbiollais;

IV - e.'til:1l1Ltr. por todos O!: meios fi

eX:l~'Ü() 11:1 pr;ilica (L1 advo~'aciCl,

veluI:clo pelo presti,,"Ío c bom
conceito tios que a ex~rccm;

V - prlllnovrr medidas de d~fesa da
classe;

VI - eleger a ~ua DllTtori:J.;

ViI - eln1Jornr e al,rrar o seu Regi­
Il;cr'.to, 1:0 qu:~l rt.: GU];l l':l :

a) a Ordf'~ll dos tr:(\)al11os e o
fUllcionam cn: o d:,s 5e··,,0(';;;

b) a compru~nch das c~;,m::.ras

«,rUgo 3°. parúg-rnfo (;nLo);

c) o quúrum para as delibera­
ções;

d) rt organinlC:5.o (' ser1liços da
secretaria-Geral e Tesouru­
na:

VIII - rrgllInr e disci;llinar, em pro­
vimentos ('~jJreiais:

a) o programa e procrs~'O de
comprov~,c:,iio do cxcrcício e
resultado do csb<;io da ad­
'locada (art. 48, incho UI);

b) o progra:'.1a e a rCali7:lrflO do
Exame de Ordem Cart. 5~);

c) a organi7rlr,'ii.o e o fUl1cio:1a­
mento do rcC'inro dres socir­
dades de advo;:ados (8ort. Ti);

d) os ca~(IS de inco;npatibilid:lde
e impedi:ncnto para o exer­
cício da advocacia . .<:õbre os
quais incidam as re[Yras ge­
néricas dos arts. 82 e 83;

e) a concessão de prêmios por
estudos jurídicos Cart. 141,
~ 4,°);

IX - expedir provimentos de carát,~r

geral, contendo dderrninações
destinadas it [irl execução desta
Lei e dos objetivos da Ordem,
ou relatlvos a matél'ias do inte­
rêsse profis~-ional;

X - promo\'cr diligências, inquéritos
ou verific:J.çccs sôbre o funcio­
namcnto da Ordem em todo o
territôrio nacional. e adotar me­
didas para a »ua eficiê'ncía c re­
gularidade, inclu~ive a designa-
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ção de Diretoria provisória. para.
as seçôes onde intervier;

XI - proceder ti. convocação da As­
se.mblélu-Geral Extraordinária
nas Seções, para decisão de de­
terminado MSun la, quando jul­
gar necessário;

XII - cassar ou mod1ftcar, de oficIo
ou m e d i a n t e representnção,
Qualquer ato de órgflO ou aula­
ridade da Ordem contrário ti.
presente Lei, ao Código de Éti­
ca. Profissional e aos seus pro­
vimentos, ouvidos previamente a
autoridade ou o órgão em cau-
sa;

XIII - alterar o Código de Ética Pro­
fissional. ouvidos os Conselhos
Seccionais;

XIV - rever, uniformizar - observadas
as pceulia ridades locais - e
aprovar os Regimentos dos Con­
selhos Seccionais;

XV - alterar a percentagem de con~

tMbulção das Seções (art. lU,
B 3.° e 6.°);

XVI - insLltulr c modificar o modêlo
das carteiras e cartões de iden­
tidade, das vestes taleres e das
tnstgnlas privativas (arts. 63 e
89, Inciso XXIII);

XVII - reexaminar, em grau de recurso,
fUi decisões dos Conselhos Sec­
cionais, nos casos previstos nes­
ta Lei (arts 133 e 137);

XVIII - apreciar o relatório anual, o ba­
lanço e contas da sua Diretoria.;

XIX - homologar, mandar suprir ou
cassar os atos de Assembl~la­

GeruJ referentes ao relatório
anual, balanço e contas das Di­
retorias das Seções e Sub-seções,
ou relativas a elelçõcs dos Con­
selhos SecciOIlais das Diretorias
das Subseçóes e dos delegados
l\O Conselho Federal (arts. 14,
39, inciso I. c 40, § 3.°);

XX - resolver os casos omissos nesta.
Lei.

Parágrafo único - A Seção diretamente
interessada poderá, pela delegação ou pelo
seu Presidente, oferecer embargos às deci­
sões a Que se refere ésle artigo, Inciso XV1II,
se estas não forem unânimes.

Art.. 19 - A t.ransferêncla do Conselho Fe­
deral pQr~ Brasílla. será efetuada logo que all
se achem funcionando todos os Tribunais Su-

perlores e seja posta à disposição do mesmo
Instnlllçl\o condigna, pelo Poder Executivo, a
quem caberá. também custear o transporte de
seus bem; e utensilios.

CAPITULO VII

Da Seção e do Conselho Seccional

Art. 20 - A Seção Incumbe exercer, no
território respectivo, as funções e atrlbulçócs
da Ordem dos Advogados do Brasil.

Art. 21 - Cada Seção terá um Conselho
eleito por dois anos em Assembléia-Geral dos
Advogados (arts. 39 a 47), que nela tenham
inscrição, iniciando-se o mandato a 1.0 de
fevereiro do ano seguinte à eleição.

Art. 22 - O Conselho Seccional compõe-se
de 12 membros, no mínimo, e de 24, no má­
ximo.

§ 1.0 - O Instituto dos Advogados, que
funcionar regularmente na Seção. elegerá,
dentre os seus membros, um quarto da COm­
posição do Conselho Secctonal.

t 2.° - se a Diretoria do Instituto não
proceder à eleição até 15 de outubro do últi­
mo ano do mandato serão eleitos em novem­
bro, pela Assembl~ia-Gcral, todos os mem­
bros componentes do Conselho.

§ 3.° - Só poderão ser membros do
Conselho Seccional os Advogados que exer­
çam a profJ.ssfi.o, inint.erruptamente, há. mais
de cinco anos, salvo se, na vigência de Ins­
crlçáo anterior, houverem desempenhado
funções do mesmo Conselho, bem como os
que nlio ocuparem cargos públicos de que
possam ~er demitidos ad nutum ou não te­
nham !'lIdO condenados por 1nfrA.<;áo discIpli­
nar.

§ 4.0
- A exigência do parágrafo ante­

rior sera dispensada quando não houver ad­
vogados com aquêle requisito em número su­
perior ao dObro dos que devam scr eleHos.

§ 5.0
- São membros natos do Conselho

seccional os ex-Presidentes da Seção respc<:­
Uva, com voz e voto nas suas deliberações.

Art. 23 - O Conselho Seccional reunir­
se-á. ordlnària.mente, de 1.0 de fevereiro a.
20 de dezembro de cada ano, uma vez por
m~s, pelo menos.

"ar.í~o único - Em casos de urgência.
poderá. o Conselho reunir-se ext.raordinàrla­
mente. media.nte convocação pela imprensa,
por teleRranlo. ou por telefone, feIta pelo Pre­
sidente ou por lIm térço dos seus membros.

Art. 24 - P e r d e r à automàticamente o
mandato o Conselheiro que faltar u quatro
sessões consc<:utlvas. sem motlvo justificado,
por escri to.
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Art. 25 - O presidellte do Conselho terá
apenas o voto de qualidade e. quando náo o
exercer poderá interpor recurso para o Con~

se1ho Federal. se a decIsao não fôr unànime.

Art. 26 - Nos casos de licença ou vaga,
o próprio Conselho elegerá o substituto para
servir durante a licença ou até o fim do
manda to,

Art. 27 - O cargo de Conselheiro Seccio­
nal {. incompativel com o de membro do
Conselho Federal.

ArL 28 -- Compete ao Conselho Seccio­
nal:

I - cumprir e exercer, no território
da Seção, os deveres e atribui­
ções referidos no art. 18, incisos
I a V desta lei;

11 - colaborar com o Tribunal de
Justiça, na elaboração das ba­
:'ies do concurso e no julgamen­
to das provas e titulos para o
ingresso na magistratura vita­
licia, indicando representantes
para êsse fim, (art. 124, inciso
IH. da Constituição Federal,
Lei n," 1.727, de 8 de dezembro
de 1952);

111 - eleger fi. sua Diretoria e os De­
legados ao Conselho Federal
(art. 14);

IV - elaborar e alterar o seu Regi­
mento Interno, no qual regu­
lará:

a) as atribuições dos membros
da Diretoria;

b) a ordem dos trabalhos e o
funcionamento das sessões;

(') a competência das câmaras
! urtiga 4.". ~ á.o ) e das co­
missões (artlgo 33);

d) o quorum pura as delibera­
ções;

el a organização e serviços da
Secretaria e Tesouraria;

f) o quorum, a ordem dos tra­
balllOS e o funcionamento
das reuniões de Assembléia
Geral (art. 40, ~ 2.°);

g) a época e modalidade do pa­
gamento das contTibuiçóes
obrigatórias e taxas (arts.
140 e 141, § 2.c1 ;

h J o programa e a realização
de exame de provisionamen­
to (art. 52 1 ;

v - promover fi orgallizaçflO c o
bom funcionamento das Subse­
ções, intervllldo nelas c desig­
nando-lhes Diretoria provisória;

\"1 elaborar e alterar o Rc~i!Ilelltu

Interno da Diretoria das Sub­
seçõe~, ouvidas esta,,:

\"11 - expedir instruções para a boa
execução dos serviços e resolu­
ções da Seção e SubseçflE's;

VIII autorizar a aqUl~ição dp 1)('lls c
a alienação de bens lllóvei.~:

IX - fixar e al temI' as conl ribuiç(~)es
obrigatórias e taxas cobrada,;
aos advogado", estagiârios t:'

provisionados. ad referendum do
Conselho Federal (ar!:;. 140 e
1411 :

x - deliberar sobre imcri~·ócs. in­
compatibilidades. impedimentos
e cancelamentos nos quadro,'; da
Ordem;

XI - conhecer e decidir, onglllana­
mente, dos processos disciplina­
res que envolvam a aplicação
das penas de suspensão e eli­
minação;

XII - julgar os pedidos de revisá{J e
decidir, em grau de recU!'so, ~ô­

brc a aplicação de penas dlSci­
plinares, impostas pelo Pre:;i­
dente na forma desta lei (art.
119) ;

XIII - apreciar o relatório anual, o
balanço e contas da sua DIre­
toria e da Diretoria das Subse­
ções. antes de submetê-los ú As­
sembléia Geral (artigos 18, in­
ciso XIX, e 39, mci!'o li:

XIV - rever anualmente os quadros da
Seção e Subseções. c o cadas­
tro Seccional, na forma do d18­

posto no art. 11 inciso Ir!, e ,
1.0 ;

XV - deliberar sóbre a con\'el!iêncía
de consultar a Assembl&ia Ge­
ral;

XVI - resolver Os casos 01l11SS0S, com
recurso necessário para o Con­
selho Federal.

Art. 29 - Ao Conselho Seccional cumpre
exercer, na falta de Tribunal de J':tica, as
atribuições a êste conferidas no art. 31.

Art. 30 - O advogado, quando indicado
para defender réu pobre, em processo cri­
minal, terá os 11011orários fixados pelo juiz,
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no ato de sua nomeação, segundo tabela or·
ganiz.'\da bienalmente, pelos Con~elhos Sec­
cionais, e pagos pelo. fonna. Que as leis de
orgalli7.ação judiciária. estabelecerem.

Art. 31 - Os Conselhos Seccionais pode­
rão constituir, pela forma determinada nos
resp~tivos regimentos internos, um Tribunal
de !~:tica, com atribuIção de orientar e Rcon·
selhar sóbro ctica profissional os inscríoos,
na Ordem, cabendo-lhe conhecer, concreta­
mente, da imputação feita ou do procedimen­
to suscetivel de censura, desde que não cons­
tituam falta disciplinar defmida em lei.

CAPITULO VTIl

Da Diret.oria da Seção e da Sub~o

Art. 32 - No inicio do seu mandato, a 1.0
de fc,'ereiro, os membros do Conselho elege.
ráo, dentre ~Ies, a SUR Diretoria, composta
de PresidenW. Vicc-Presidentc, 1.0 c 2.° Se­
cretárIos, c Tesoureiro.

Parágrafo ünico - A Diretoria do Conse­
lho é a mesma da seção respectiva..

Art. 33 - A Diretoria será auxiliada. por
ComIssões de três membros cada uma, sob
a presid~ncla. do de InscrIção mais antiga,
elelt.Qs conjuntamente com aquela.

li 1." - Além de outras Que venham a
ser julgadas necessárias, as Comissões terão
as seguintes atribuições:

a) seleção e prerrogat.ivas;

b) ética e disciplina;

e) defesa e nssístência.

§ 2.0 - Os Consellios COlnp<lstos do nu­
mero mfnimo de membros ((I.rt. 22) poderão
eleger apenas wna ComIssão, com as atri·
buições do parágrafo anterior.

Art. 34 - Os membros da. Diretoria da
Subseção serâo eleitos, discriminadamente,
no mesmo dia. em que se realizar a eleição
para Conselheiros, pelos advogados com O do­
micilio profissiOnal em territórto daquela,
dentre os que possulrem os requtsitos de ele­
gibilidade (art. 22, H 3.0 e 4.°).

§ L" - A Diretoria. da Subseção se com­
porá de Preslden~, Vice-Presidente. Secre­
tário e Tesoureiro, servindo por dois anos. a
começar de 1.0 de (evereiro do ano seguinte
ao da. eleição.

§ 2.° - Os membros da DiretorIa da
Subseçáo terão 05 mesmos deveres e mcom­
patibllldade Que os da Diretoria da. Seçáo.

Art. 35 - Compete à Diretoria adminis­
trar a seção ou Subseção respectiva, obser·
var e (azer cumprtr esta lei e o Regimento
Interno, devendo representar, quando neces­
sário, ao Conselho da Seção.

Art. 36 - Os membros das Diretorias da
Seção e Subseção exercerão, no que llies fór
nplicável, as atribuições dos membros da. Di­
retoria. do Conselho Federal.

Art. 37 - Nos casos de licença ou vaga de
cargos da Diretoria, proceder-se-á na fonna
do estabelecido no art. 26.

CAPiTULO IX

Da As..o;embJéia Geral

Art. 38 - Constituem a AssembléIa Geral
da Seção ou Subseção, os advogados Inscri­
tos, que se achem em plcno gôzo dos dircitos
conferidos por esta lei (art. 32>'

Art. 39 - Compew à Assembléia Geral:

I - apreciar O relatório anual, o bn.·
lanço e as contas das Diretorias
das Seções e das Subseções, com
recurso necessário para o Con­
sellio Federal;

11 - eleger os membros dos Conse~

lhos seccionais e as Diretorias
das Subseções;

lU - autori7.!\r a alienacão ou gnl.­
vame de bens do patrimónIo da
Seção;

IV - deliberar sõbre qualquer assun~

to submetido à sua decisão pelo
Consellio 8eccjonal ou sua Di­
retorIa, ou pelo Consellio Fe­
deral (8rt. 18, inciso XI),

Art. 40 - A Assembléia Geral reunlr-se-á
medIante convocação pela imprensa, com
cinco dias de antecedêncIa.

I - ordinàriamentc, no mês de mar­
ço de cada ano (art. 39, inciso I)
e no mês de novcmbro de cada
biénio (arts. 39, inciso n, e 43);

11 - extraord1nàriarnente, q u a n do
neccssflrio, por 1nk1ativa do Pre­
sidente ou um têrço do Conse·
lho Seccional ou determinação
do Conselho F'ederll1 (art. 18,
inciso XI).

6 1.0
- A Mesa. da Assembléia Geral

será. constit.uída pelo Presidente c Secre­
t.ários da Diret.oria da SCção ou Subseção. de
m.ais seis advogados convocados parn aux1llar
os trabalhos e assinar a ata geral.

§ 2.0 - O quorum para a. instalação da
Assembléia G€ral será rcgulado pelo Regi~

mento Interno da Seção, scndo as delibera­
ções tomadas pela maioria de votos dos pre·
sen~s.

§ 3.0 - seráo remetidas ao Conselho
Federal, até trinta dias após a realização da



276 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Aó;semlJléla Geral. cópias auténticas da ata
geral e dos papéis. documentos e contas a ela
porvcnl ura ~li1Jmetidns, conservados os origi­
nais até pronunciamento final daquele Con­
selho.

Art. 41 - As As~emblélHs Gerais poderão
realizar-s~ mediante o cumparecimento s1­
lllltltâlH'O d(l~ advogados ou llH'diante o com­
parecimento sucessivo, em periüdo nunca ex­
cl'dellte de seis horas.

Parág-rafo único - Para as deliberações
mediant~ comparecimento sucessivo serão
distribuídas cl'duIas:

a) no UI!,O de eleições com a indícação
dos lugares a preencher onde serão
impressos ou datilografados os nomes
dos candidatos;

b) EDS demais C:lSOS, COlll a indicação das
I1I;HI;rias da ordem do dia. dIante das
qUfllS o advogado aporú o seu "oto
posit IVO ou negaI ivo. datilografado ou
em let ra de forma.

.\I't. 42 - Só poderão votar os advogados
com inscriç:io na Seçii.o ou Subseção em dia
com as contribuições obrigat.órias, {' que es­
ti'jam exercendo a advocacia .art. 67>'

Parágrafo úni('o - Quando o advogado ti­
ver inscriçClO principal e suplementar (art.
551, só poderá exercer o direito de voto, em
cnda eleição. lluma das seções em que esti­
ver inscn to, á sua opção (art. 46, parágrafo
único) .

Art. 43 - As eleições para os Conselhos
SecclOnuis e Diretorias de Subseções reali­
;;:ar-se-ao em As~cmblÉ'ia Geral no mês de
novembro do último ano do mandaw, em
data alltlllCiada pela imprensa loca) e por co­
Il1ullicaçüo aos PreSidente!> das Subseções
lUl't. 40 1 ,

*1,0 _ Nas sedes das Subseções, as elei­
ções se realizarllO perallte a Diretoria,

S 2. 0
- Na,,, comarcas em que houver

lllalS de seis advogados, poderão êstes votar
lia edifício do Poro, perante mesa composta
pelos trfs advogados de inscrição mais an­
tlga, reSIdentes nas respecti\·as ,,('de::;, e de­
slgnados pelo Presidente da Seção ou da Sub­
seção respectlVa.

!:j 3,0 - As eleições reali;r,adas pelo pro­
cesso estabelecido nos parúgrnfos anteriores
cunsideram-se parte da AssemlJII'ia Gel'~l1 da
8eçào e as suas atas integrarão ri ata geral
dos trabalhos desta.

S cI." - As atas refendas no parágrafo
anterior deverão ser remetIdas pelos presi­
dl'lltes das mesas dentro de quarenta e oito
horas, à Secretaria da Seção,

Art, 44 - Os advogados membros da Sub­
seção terúo o direiLo de votar. na sede desta,
simultáneamente para a eleição d~ sua Dire­
toria c para a cOlllposição do Conselho Sec­
cional.

Art. 45 - A Assembléia Geral destinada a
eleições &crá ,empre de compareclmento su­
cess\vo, em periodo de seis horas devendo
o edital de convoeaç,-lO indica!', além da hora
de inicio e de encerramento, cada um dos
locais em que a lllesma se reallzan·l. na sede
da Seção, das Subseções e das Comarcas,
quando ocorra a hipótese do panigrafo se­
gundo do ar!, 43.

!\rt. 46 - O voto é pessoal, obrigatóno e
secreto, em t6das as ré'uniOes de AssemblCia
Geral.

Parágrafo único - Ao advogado que fal­
tar, sem causa ju::;tificada, a uma reunião da
assemblêia geral sera aplicada pena de mul­
ta, no valur minimo, e no valor dobrado em
caso de reincidencia.

CAPíTULO X

Da Inscrição na. Ordem

..\rt. 47 - A Ordem dos Advogados do Bra­
sil compreende os seguintes qlladros:

I - ud.·ogados;

II - estagiúrios;

III - provisionados.

Art, 48 - Para inscrição no quadro dos
advogados é necessário;

I - capacidade civil:

11 - diploma de bacharelou doutor
em Direito, formalizado de
acôrdo com a lei lart. 57.1;

III - certificado de comprovação do
exercício e resultado do estagio,
ou de habilitaç:lo no Exame de
Ordem 'arl. IH, inciSO VIII,
)etras a e b e 53);

IV - rilUlo de eleitor e quitação do
serviço militar, se fõr brasileiro;

V - não exercer carg-o. função ou
arividades incompatíveis com a
advocacia rarts. 82 a 861;

VI - não ter sido condenado por sen­
tença transitada em julgado em
processo criminal. salvo por cri­
mes que não imponem em inca­
pacidade moral;

VII - não ter conduta incompativel
com o exercicio da profissão
qHt. 110, parâgrafo Único.!,

l"arágrafo únieo - Satisfazendo os requi­
sitos dêste urtigo, o estrangeiro será admítido
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à. Inscrição nas mesmas condições estabele­
cidas para os brasileiros no seu pals de ori·
gem, devendo exibir dJploma revalidado,
quando não formado no Brasil.

Art. 49 - Para inscrição do quadro de es·
tagiários é necessário:

I - capacidade civil;

11 - carta passada pelo Presidente do
Conselho da Seção;

Dl - preencher os requisitos dos in·
clsos IV a VI do art. 48.

Art. 5(l - Para obter a. carta. de estagiário
o candidato exibirá. perante o Presidente do
Conselho da. Seção em que pretenda fazer a
prática profísslonal, prova de:

I - ter diploma de bacharelou Dr.
em Direito, fonnallzado de acOr­
do com 11 1('1 (art. 53); ou

11 - estar matriculado no 4.° ou 5.°
ano de Faculdade de Direito
mantida pela Unláo ou sob fls­
callzaçAo do Govêmo Federal;

UI - estar matriculado em curso de
orientaçáo do estágio ministra·
do pela. Ordem ou por Faculda­
de de Dlreito mantida pela
União ou sob fiscalização do
Govêrno Federal; ou

IV - haver sido adrnlttdo como 8U­
xiliar de escritório de advocacia
existente desde mais de clnco
anos, de serviço de Asslstkncla
Judiciária e de departament-os
jurldicos oficiais ou de emprê.
sas idôneas, Q ju1zo do Presi­
dente da Seção.

Pa.rágTafo 6nico - O estágto para a prá­
tica. profissionnl terá e. duração de doIS (2)
anos, sendo O programa. e processo de verifi­
cação do seu exercido e r('sultado regulados
por provimento do Conselho Federal (art. 18,
inciso VIII, letra. 3.).

Art. 51 - Para Inscrição no quadro de
provisionados é necessó.rio:

I - cap~idade clvll;
11 - prOVisão passada pelo Presiden­

te do Conselho da Seç.Ao;

UI - preencher OS requisitos dos in­
cisos IV a. vn do 8rt. 48.

Ali. 52 - Pa.ra obter a prO\'islio. o can­
didato fará prova., perante o Presidente do
Conselho Seccional em que pretende exercer
a pro!issiío, de habilitação em exame sôbre
as seguintes ma~rlas;

I - orl;anlzaçáo e principias cons­
titucionais do Brasil;

11 - organização Judiciária federal e
local;

lU - direito civil, comerciai, criminal
e de trabalho;

IY - proce!;so civil e penal.

§ 1.0 - O exame de provisionado será.
feito perante comissão composta de três ad­
vogados Inscritos há mais de cinco anos, na
forma regulada no Regimento Int.erno da Se­
ção (art. 27, inciSO IV, letra h);

fi 2.0 - As provisões serão dadas pelo
prazo d~ quatro anos, para. exerctclo em tr~s

comarcas no máximo, em cada wna das quais
não advoguem mais de três profissionais, po­
dendo ser renovadas, a critério do Conselho
Seccional. se o prOVISionado houver exercido
minterruptamente a advocacia.

Art. 53 - É obrigatório o Rxsmc de Ordem
para lldrnlssáo no quadro de advogado, aos
candidatos que nlio tenham feito o estágio
profissional ou não tenham comprovado sa·
tlSfatórlamentc o seu exerclclo e resultado
(arts. 18, Inciso VIII, letras a e b, 48. inciso
UI. e 50).

fi 1,0 - O Exame de Ordem consistirá
em provas de habilitação profissional, feltas
pera.nte comissão composta de três advogados
Inscritos há mais de cinco anos, nomeados
pelo PreSidente da Seção, na forma e medl­
anU! programa regulado, em proVimento es­
pecial do Conselho Federal (art. 18, Inciso
VIII, letra b).

§ 2.0 - Serão dtspen~dos do Exa.me de
Ordem os membros da MAgIstratura e do
Ministério Públ1co que tenham exercido as
respectivas funções por mais de dois anos,
bem como, nas mesmas condiçócs os profes­
sõres de Faculdade de Dlrelto of1cleJment.e
reconhecidos.

Art. 5f - A inscrição nos quadros da Or­
dem far-se-á medJante requerimento dlrl­
gido ao Presidente da Seçfio ou Subseção,
instruido com 11 prova dos requisitos dos arts.
48, 49 ou 51, e menção:

I - do nome do requerente por ex­
tenso c do nome profissional
abreviado a ser usado;

11 - da nacionalidade, estado civil e
filiação;

111 - da data e Jugar de nasdmcnto;

IV - do domicílio atual e anteriores;

Y - do enderêço e telefone profis·
sio08is;

VI - da natureza da inscrição e Im­
pedimentos;
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VII da daI fi e procrdencia do di­
ploma. carta ou provisüo;

\'111 - da comarca em que estabelece­
rá a sede principal da sua ad­
vocacia:

IX - elas comarcas onde pretende ad­
vogar, se 0;" tratar de provisio­
nado.

Art. 55 - O advogado far;', a inscrição
principal na SE'çâo em que sit ufir a sede de
saa ~l.tivida(\e I art. 54. 11l1:ISO VIII1.

Pará~rafo úniro - Além da principal. o
advogado deverá reqmrcr inscrição suple­
mentar nlls Seções em qlle passar a exercer
habitualmente a profissão.

Are 56 - A inscrição principal habilita o
advof.iado ao exercício pcrm8.nent e da ati\'i­
dade profissional em Seçüo Rrspt'ctiva, e ~iO

cxenÍC'lO evelltual ou lempcrúl';o em qual­
quer parte do território I~aciona:.

$i 1. 0
- Considera-se exercício temDoni.­

rio da prof] >:>::10 a ill tervenção : udicial que
n;\o exceda de cinco causas por ~ll\O.

l:\ 2. 0
- COllstitui cOlldiçi\o da legitimi­

dade do exercicio t ,'mporúrio d~l advocacia
CIll outra Seçào. a cOIlJulllcação ao Presi­
dente de>:ta do ingresso em jllÍ1.0, com a
indicação:

a) do nome e endcréço do cOlbtl\lulte c
da parte ('on\ r:u'in :

h) da na t ur(':'<1. da ('a lisa:

(') do cartóno c ilUitltI1cia em que corre
o proce5so;

d) do cndrn\'o permal1f'llt e do advogado.

Art. 57 - A ('ert iduo de colação de grau
fCl'l}('cida pela respectiva Facnlclade de Di­
n'il0. e ,I pruvn di' llan'l' apn'sclltado o dI­
ploma para )"(~gist ro. na.. rt'part içfto federal
competel~te admiHr:l o advogado à im,crição
provisória, satisfeitos os demais requisitos do
rlrt. 48.

~ 1.0 - A inscriçao provlsona vi~orarú

pelo prazo de um ano. dentro do Qual deve
ser aprCH:Jl tado o diploma devidamet,tt' re­
r,btrado para \onú-la definitiva.

~ 2.° - Pode o Conselho Seccional, me­
diante a comprovaçúo de não caber ao intE'­
rpssado a culpa pcla demora do regisU'o do
dIploma, jlro:Tog',H o prazo referido no pa­
r[If:~rafll alllrriol'.

,\rt. 58 - O )ll'dido d,~ inscrição 1I0S qua­
dros da Ordclll SCl';'l divull!ado por aviso afi­
xado na por! n da sede da Seçúo e pela im­
prensa oficial l(}{'al, onde a houver, cinco dlas

úteis, pelo menos, ames de ser informado pela
Comissão d? &Ieç::ío e Prerrogativas ou pela
Direloria da Su\)St'Ç:lO.

;:; 1.° - Ser" decidido pelo Presidente da
Seção o pecildo que tenha pareccr unãnime
f"vor::in.'1.

í:i 2. B
- Fora da hipótese prevista no pa­

rúgrafo anl~rior, o caso será de competência
do Conselho Seccional.

~ 3.° - Se o Conselho recusar a inscri­
ção, serão os motivos da recusa comunica­
dos ao candidalo, em oficio reservado par,l
o enderéço constante do I"('querimento.

;:; 4.° - Da. decisão do President~ cabnú
recurso do mteressado para o Con;:elho Sec­
cional. e do pronuncw.nwnto dêstc para o
Conselho Federal.

~ 5." - O ctlo;postO no parúgrnfo antpri­
OI' seni. aplicúvc! üc: d::J(;i~()es de canceLl­
men10 nos quadros da Ordem em razão da.
falta, por perda ou carência allterior. ,;8
qualquer dos requbitos dOIi arts. 48, 49 '3 51,
e aos casos de averbaç:lO de impedimento ('ti

d= suspensão do exercido profissional.

:\rt. 59 - Qualquer advogado ou pessoa
in!crcc:sada poderá a todo tempo l'cpresen­
, ar contra a Inscrição e promover a averba­
ÇflO do impedinlPnto, a ;"l1spens:1o c o can­
celamento.

Art. 60 - Serú licenciado do exerClCIO da
advocaCia. mediante requerimento próprio.
represellta~:üo de terceIro. ou de oficio prlo
Conselbo Seccional, o profissional que:

I - pas.sar a exercer. temporúria­
mente, cargo, função ou ativi­
dade incompatíveis com a advo­
cacia (arts. 3:! a 86';

11 - >:ofrel' (hença menlal cJllsid2­
rada curável.

Art. 61 - Será cancelado do,', quadros da
Ordem ak'm do que incidir na. penalidade de
eliminaçüo I.art. 111) o prol1~.sional que:

I - requerer exclusJo;

nas..'ar a eXCI'('('r, em car:'tter de­
finitivo, cargo função ou ativi­
dade incompatíveis com a advo­
cacia I.arts. B~ a 861;

IH - perder a qualidade de elt'itor,
s€'lldo brasileiro;

IV - perder a capacidade civil:

V - inrerromp:,l' o exercido da ad­
vocacia por mais de três anos
conseclItlvoS, sem causa justa e
comunicada ao Consel!HJ Sec­
cional.



JANEIRO A MARÇO - 1970
------------- ------

219

Arl 62 - ~ imutável o número atrlbuldo,
em ordem cronológica, l\ cada inscriçlio.

Parágrafo único - As inscrições obedece­
rão a três ordens nwnérlcas:

- números cardinais simples, para
os inscrições principais (arti­
go 55);

11 - números cardinais acrescidos
da letra A, para as tnscrições
suplementares (art. 55, pará­
grafo ünlco);

111 - números cardinais acrescidos
de letra B. para as Inscrições
feitas por transferência. de ou­
tra. seção.

Art. 63 - Efetuada. a inscriçáo, e presta­
do o compromis.<;Q, será expedida a respec­
tiva carteira. de identidade. de uso obrigató­
rio no ~xcrcicio da profissão.

fi 1.° - A carteira. expedida aos inscri­
tos na Ordem, assinada. pelo Presidente da
Seção, constitui prova. de Identidade para to­
dos os efeltos legais.

fi 2.0 - Da carteira constarão, al~m da
Impressão digital, a individuação completa
do Inscrito, a indlcaçlio dos impedimentos em
que incorrer, e o fOro e a.s comarcas em que
o estagié.r1o c o provlsionRdo podem exercer
a sua Rllvtdade (lU"f,s. 54, 72 e 85, parágrafo
único).

li 3.° - Poderá ser expedido, igualmen­
te, cartão de ldentldnde aos inscritos. com os
mesmos requisitos e efeitos da carteira (art.
18, Inciso XVI)'

Art. 64 - Perante o Conselho seccional
ou a Diretoria da Subseção prestarão os ad­
vogados, cstagié.rios e provisionados, anws de
lhes ser entregue a carteira profissional, o
compromisso seguinte:

"Prometo exercer a advocacia com dig­
nidade e independlmcla, observando os
preceitos de ética. c defendendo as prer­
rogaUvQS da profissão; não plelreando
contra o Direito, contra. os bons costu­
mes e a segurança do Palo;, e defenden­
do, com o mesmo denôdo, hwnlldcs e
pod:!rosos."

Art. 65 - A exibição da carteira. ou cartão
de identidade pode ser exigida pelos Jubes,
autoridades ou interessado!;, a fim de verifi­
car a habtllt!lçáo profissional.

A 1.0 - serA Impedida a intervenção do
profissional que não comprovar a habilita­
ção, salvo se as.o;lnar. sob as sanções civis e
penais o compromisso de fazê-lo no prazo de
quinze dias, prorrogáveis por mais quinze
(art. 70, O 1.0 c 2.°);

Il 2.° - Findo o prll7.o do compromisso
sem aquela. comprovação, o ato scrà tido por
Inexistente.

Art. 66 - Os Regimentos Internos dos
Conselhos Seccionais regularão as fonnaUda.­
dos para expediçáo de no\'a carteira ou car­
tão de Identidade, em caso de perda ou ex­
travio do original.

ParágTll(o único - Logo Que fór requerida
a. substltulção, a secretaria da Seção, à ViSta.
dos seus assentamentos, expedirá. certificado
que assegure ao profissional a. contlnuaç1~

da attvldade.

TtTULO II

Do Exercido da Advocacia

CAPITULO I

Da J.q:ltimação e dos Atos Privativos

Art. 67 - O e:o::erclclo das funções de ad­
vogado. est&.R'iário e provlsJonado sômente é
pennlt-ldo aos inscritos nos quadros da Or­
dem dos Advogados do Brasil, e na forma.
desta lei (art. 56).

Par:igra(o único - A denominação de ad­
vogado é prl\·o.tlva dos inscritos no quadro
respectivo (arts. 47, inciso I e 128);

Art, 68 - No 5eU mlnl$tério pr:1vado o ad­
vogado presta serviço público, constituindo,
com os Julzf',s e membros do Ministério Pú­
blico, elemento Indispensáve~ à administra­
ção da Justiça.

Art. 69 - Entre os julzes de qualquer tns·
tJ\.ncie. e os advogados não há hierarquia nem
subordlnaçA.o, devendo-se todos consideração
t! respeito recíprocos.

Art. 70 - Sa.lvo nos processos de habl'.as
corpus o advogado postulará em juizo ou
fora d/':le, fa:r..cndo prova do mandato, que
pode ser outorgado em instrumento parti­
cular datilografado, ou por têrmos nos au­
tos.

ft l,() - Afirmando urgência. ou razão ins­
tante, pode o advogado apresentar-se sem
procuração do cliente, obrlgnndo-se. inde­
pendentemente de caução, a cxibl-la no pra­
zo de quinze dias, prorrogá.vel até outros
quinze. por despacho do Juiz ou autoridade
competenUl.

ft 2.° - Os atos praticados ad referen­
dum serão havidos como Inexistentes, se a
rattficaçlio não se realizar no prazo marcado.

§ 3.0 - A procuração com a. cláusula ad
Judlcia habilitará o advogado li. praticar to­
dos os atos judiciais, em qualquer fOro ou
lnst.áncia.

§ 4.° - A procurnçãQ com a clausula ad.
judlela e a extra, além dos podêres referidos
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no pará1-:rafo anterior, habilitará o advogado
a praticar todos os atos extrajudIciais de
rt:'presenUlção e defesa perante:

a) quaisquer pessoas jurídicas de direito
publico, seus órgãos. mlllistérios, des·
dobramentos e repartições de qual­
quer natureza, inclUSIve autarquias e
entidades pal'fl.estatais;

b) quaisquer pessoas juridicas de direito
privado, sociedades de economia rnis­
(2 ou pessoa física em geral.

~ 5. - As cláusulas referidas nos pa­
rúgrafos 3.° e 4." dispensam a indicação dos
juízes, ói'gáos. repartições e pessoas perante
as quais tenham de produzir efeito. bem
como a menção d~ outros podêres. por mais
especiais que sejam, salvo os de receber cita­
ção, confessar, transigir, desistir, receber e
dar qllitaçno e firmar compronl1SSO.

~ 6.° - O advogado que renunciar o
mandado cOlltinuarú, durante os dez dlas se­
guintes à notificação da renúncia. a repre­
sE'ntar o mandante. desde que necessário pa­
ra evitar-lhe prejuízo (art. 103, inciso XVII).

Art. 71 - A advocacia compreende, além
da l'rpresentaçiío em qualquer juizo ou tri­
bunaL mesmo administrativo, o procuratório
extrajudicial, assim como os trabalhos jurí­
dicos de consultoria e assessoria e as funçoes
de diretoria jurídica.

~ 1.0 - O habeas-corpus pode ser re­
qnerido pelo próprio paciente ou por qual­
quer pessoa, mesmo eslrangelra.

!;i 2." - No fôro criminal o próprio réu
poderá defender-se se o juiz lhe reconhecer
aptidão, sem prejuízo da nomeação de de­
fensor mscrito na Ordem, onde houver.

§ 3." - Compete privat.ivamente aos ad­
vogados elaborar e subscrever petições inici­
ais. contestaçües, réplicas, memoriais, razões,
minutas e contraminutas nos processos judi­
ciais, bem como a defesa em qualquer fóro
ou instúncia.

.~rt. 72 - Os estagiários poderão praticar
oS atos judiciais não privativos de advogado
far!. 71, ~ 3") e exercer () procura tórlO extra­
judicial.

l'arágraJo único - Ao estagíário somente é
J}("rmitido receber procuração em conjunto
com advogado, ou por substabelecimento dês­
te e para atuar. sendo acadêmico, no Es­
mdo ou circunscl'içao territorial em que tlver
~:ede a Faculdade em que fór matriculado,

Art. ~3 - A comprovação do efetivo exer­
cicia da advoçacia, quando eXlgível para os
f'~'eitos desta lei, far-se-á por documento de
quitação dos impostos que incidem sôbre a

profissão, bem como por certidão da prática
de atos privativos do advogado, dentre os
mencionados no art. 71.

Art. 74 - Os provisionados SÓ poderão
exercer a advocacia em primeira instância.

Art. 75 - É Ikito à parte defender seus
direitos, por si mesma ou por procurador
apto, mediante licença do juiz competente:

I - não havendo ou não se encon­
trando presente, na sede do
juizo. advogado ou provisionado;

11 - recusando-se a aceitar o patro­
cínio da causa, ou estando im­
pedidos os advogados e provi­
sionados presentes na sede do
juízo, que serão ouvidos previa­
mente sóbre o pedido de licença;

In - não sendo da confiança da par­
te os profí.ssionais referidos nO
inciso anterior, por motivo re­
levante e provado.

Parágrafo único - Nas hipóteses previstas
neste artigo. tratando-se de matéria crimi­
nal, qualquer cidadão apto poderá ser no­
meado defensor do rêu.

Art. 76 - São nulos os atos privativos de
advogados praticados por pessoas nâo ms­
critas na Ordem ou por inscritos impedidos
Ol! suspensos, sem prejuízo das sançôes civis
ou penais em que incorrerem rarts. 65 ~ 1.°,
124 e 1281.

CAPiTULO II

Das SOCiedades de l\dvogados (*)

Art. 77 - Os advogados poderão reunir-se,
para colaboração profis~ional recíproca, em
sociedade civil de trabalho, destinado à dis­
ciplinn. do expediente dos resultados patri­
moniais auferidos na prestação de serviços
de advocacia farto 1.371 do Código Civil; arts,
1." e 44, § 2.°, da Lei n.o 154 de 25 de no­
vembro de 1947).

§ 1.0
- As atividades profissionais que

reúnem os sócios em sociedades se exercem
individualmente. quando se tratar de atos
privativos de advogado, ainda que revertam
ao patrimõnio social os honorúrios respecti­
vos.

§ 2.0
- Os advogados sócios de uma mes­

ma sociedade profissional lUio podem reprB­
sE'ntar em juizo clientes de interêsses opos­
tos.

I' I Vidr atlian te Provimento ll" :n 1965 do
C:oll~elllo f'eelera1 <Ia üAB. 'úbre " Ol'';Il11l­
C\;lção C f<lllclOlIalll('llto [[li le"I'11'O das so-
cledaclf's dI' >Ldvo"ados. .
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11 3.° - Para disciplina do dtsposto no
parágrafo anterior, as procurações serão ou­
torgadas indivIdualmente aos advogados, e
Indicaráo a sociedade de que façam parte.

§ 4.° - A denominação soelal terá, obri­
gatórlamente, o nome de um advogado, pelo
menos, responsável pela sociedade.

ft 5.° - Apllcam·se à sociedade de ndvo·
gados as regras de ética pronssional Que
disciplinam a propaganda e publicidade.

§ 6.° - Os estagiários poderão fazer
parte das sociedades de advogados.

Art. 18 - As sociedades organizadas para
o exercicio da profissão adquirem personal1·
dade jurldica com o registro dos seus contra­
tos, atos constitutivos, estatutos ou compro­
missos nas Seções da Ordem em que forem
Inscritos os seus membros (art. 18, inciso
VIII, letra c).

§ 1.° - Antes do registro serã.o os refe­
ridos atos submetidos no julgamento do Con·
selho Seccional respectivo.

fi 2.° - Serâo arquivados no mesmo re­
gistro as alterações dos contratos, atos cons­
titutivos, estatutos ou compromissos socIais
e os atos da vida societária que devam pro­
duzir efeIto em relação a terceiros.

Art. '79 - Constarlio da cartclra de iden­
tidade do advogado e dos seus assentamen­
tos nos cadastros seccional e geral, o nome
da sociedade de que faça parte e dos /;Cus
as.'iOClados.

Art. 80 - Não serão admitidos a registro
nem pod~m funcIonar as sociedades de ad­
vogados que:

[ - a.presentem cflraoCterlsticas tI­
picamente mercantls;

[I - tenham titulo ou razfio social
Que se preste a. confusões ou
importe no desprestígio da ad­
\'ocncia;

[11 - tenham na denomlnaçlio socIa.l
nome de pessoa.;

a) Que não faça parte da socie­
dade;

b) a cujo uso exclusivo não te­
nha direito o membro da s0­
ciedade;

c) Que esteja impedida de ad­
vogar.

Parágra.fo único - Será. excluldo da. so­
ciedade qualquer membro que tenha R. sua
inscrição cancelada nos quadros da Ordem.

Art. 81 - J1: proibido o registro em Qual­
Quer oficio, junta ou departamento, de 50-

ciedade com objetivo jurldico-profisslonal,
bem como o funciona.mento das que náo ob­
servem o dispost.o nos artigos anteriores.

CAP1TULO III

Da!; Incompatibilidades e [mpedlmentos

Art. 8Z - Considera-se incompatlbllldade
o conflito total, o impedimento, o confUto
parcial, de qualquer atividade, função ou
carRO publico, com o exerclc10 da advocacia.

fi 1.° - Compreende-se, entre as fun­
ções públicas que podem determinar a in­
compnt.lbllidade ou o impedimento, Qualquer
função delegada exercida em comissão ou por
servIdor de entidade a quem o poder público
a tenha cometIdo por lei ou contrato.

§ 2.° - Excluf!m-se das disposIções do
~ 1.0, os servidores das entidades sindicais de
qualquer grau e das cnt.idades assistenciais e
de aprendIzagem administradas e mantidas
pelas classes empregadoras.

§ 3.° - A incompatibilidade determina
a proibição total (arts. 83 e 84) e o impedI~

menta a proibição parcial (art. 85) do exer­
eleio da advocacia.

Art. 83 - O exercício da advocacia é In·
compatlvel com Qualquer atividade, função
ou carRO publico que reduza a independ~ncla

do profissional ou proporcione a captação de
clientela.

Art. 84 - A advocacia é lncompatlvel,
mesmo em causa própria, com as seguintes
atividades, funções e cargos:

I - Chefe do Poder Executivo c
seus substitutos legaIs. Ministros
de Estado, secretários de Esta­
do, de Territórios e Munlclpios;

fi - membros da Mesa de órgAo do
Poder Legislativo federal e es­
t.ldual, da. CAmara Legislativa,
do Distrito Federa.l c CAmarns
dos munlclpios das capitais;

111 - membros de órRáos do Poder
Judiclllrio da Uniúo, do Distri­
to Federal, dos Estados e Ter·
rltórios bem como dos Tribu­
nais de Contas da União, do
Distrito FederRl, dos Estados.
Territórios e Municlplos e do
Tribunal Marltimo;

IV - Procurador-GilraI e Subpro·
curador-Geral da. Rcpúbl1ca,
bem como titulares de cargos
equivalentes no Tribunal Supe­
rIor Eleitoral, no Superior Trl·
bunal MUitar, do Tribunal Su­
perior do Trabalho e nos Tri­
bunais de Contas da União, dos
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E~tados. Territórios e Municí
pios, e do Tribunal Marítimo;

Y - ProclIl'adores-Ge)'ais e Sllbpro­
curadores-Gerais. sem distinção
das entidades de direito público
ou dos órg:'i.os a qlle sirvam;

VI - Presidentes, SU[J<'rintendente.'i,
Diretores, S'2crc t.;'lI'ios , delega­
dos, tesolll'eiros, contadores.
chefes de serviço, chefes de ga­
binete e oflcirlls ou auxili"res
e!A gabinete d::l Qualquer servi­
ço da Uniüo, do Distrito Fe­
deral, dos Estfldo~, Territórios e
Municipio:, bem como de au­
tarquias, entidades paraestatais,
sociedades de economia mista e
emprésas administradas pelo
Poder Público;

VII - servidores públicos, inclusive de
autarquias e entIdades paraes­
tat ais e empregados de socieda­
des de economia mista e em­
prt'sas concessionárias de servi­
ço público, que tiverem compe­
lpnria ou interesse direta ou ill­
din'ta, eventual ou permanenl~­

mente, no lnnçamento, arreca­
c1açüo e flscalit.açao de nnpost.ns
taxas e comrílmíçàes de carattr
obrigalório, inclusive parafi.o­
ciah. ou par;l apllcar multas re­
lac:onadas com essas atividades;

VIII - 1abC'liães, escrivães, escre\"l~ntes,

(IIiciais dos registros públicos e
quaisqu::r funclonúrios e ser­
vell (ll;üios da Jus tiça ;

IX - corretores de fundos públicos, de
cafr, de câmbio, de mercadorias
e de naVIO,;

X - leiloeiros. trapicheiros, despa­
chantes e El1lpresúríos ou admi­
nist radares de al'lnazéns gera j<; :

XI - mili~ares. assim definidos I~O

seu respectivo estatura, inclu­
sive os das Polkws l\Iili t ar:'s cto
Distrito Federal. dos Estados,
Terri tóric's e !\Iun ic ípIOS;

XII - lloliciai", de qualquer categoria,
da Uni,lo, do Distrito Peder~lL

dos Estado!', Territórios e Muni­
cípio!:'.

l'ar:í.gTafo unko - Excetu<lm-:-;e da jnl'ol1l~

patibilidade referida no inciso IH os jllílT.ó
ulp!cntes nfio rC~l~llnerados e os jui;;,es I'1I~l­

lOrais e os que não façam parte dos quarjl'C;
da Ina~lstralura ou llão trnham 85 prf'l'l'iwa­
tiv<.s deSI a.

Art. 85 - SflO impedidos de exercer (t ;>d­
\'ocacia, mesmo em causa própria:

I - Juizes suplentc"s. não remunrra­
dos, jH'rante os juiw~ f' tn!)11­
nau; ,>m qUE' lenha m funcionado
ou possa!ll func iOll~lr;

11 - juizes e suplentes nomeaàJs !l,l';

lênnos dos arts, 110, inciso lI.
112, inciso n, e 116 da Con:;ti­
tuiçâo Federal. em mut"!'ia elei­
toral, bem como juízes e su­
plentes nomeados nos tpr:nos do
artigo 12:.?, ~ 5° in fine da. Cons­
j itl1H;~~lO Federal, em matéri~

trabalhista;

111 - membros do Poder Le~lslaii\'o.

contra ou a f:n'or das pessoas
jurídicas de direito público, das
entidades paraestatais, das so­
ciedades de economia mis!R Gil

de cl1lpr{'sas ,'onc\?ssionúrias de
serviço público;

IV - membros do ~Iinistério Público
da União, do Distrito Federal.
do~ Estados e Territórios con­
tra as pessoas de dirello públIco
em geral e 110S proce.ssos judi­
ciais ou extrajudiciais que te­
nham relação, direta ou indi­
rela, com as funções cio :'eu
cargo ou do órgão a que servem;

V - Procuradores e Subprocuradores
do Distrito Federal, dos E~(;l­

dos, dos TerrilórÍos e dos Muni~

cipios, nos mesmos t(>]"m05 no
inciso anterior:

VI - servidores públicos, inclusive do
magistério, de autarquias e en­
tidades paraestata is e empre­
gados de sociedade de economia
mista, contra as pessoas de 'li­
l'{)ito público em geral;

VII - advogados estagiúrios ou pro­
VIsionados em processo em que
tenham funcionado ou devll1l
funcionar como Juiz. perito ou
no desempenho de qualquer
serviço judiciário;

vllr - os membros do~ j rilJunais admi­
nistrati\'os, contra os órgãos a
QU2. pertencerem.

Parág-rafo úniro - Todo llllpeclimento, ori­
ginal ou superveniente, dever:. ~er averbado

na carteira c cart[(o de idêntidade do nrolí:.;­
sional I art. 63) por iniciativa sua 0\1 pplo
Cotl:.ielho Seccional, de ofic:o ali n1{'(l~~Ultc'
repre~en tação.
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Art. 86 - Os magistrados, membros do
Ministério Público, servidores públicos, in­
clusive de autarquIas e entidades paraesta­
tais e os funcionárIos de sociedades de eco­
nomiR mIsta, definitivamente aposentados ou
em disponibilidade. não terão qualquer in­
compatibil1dade ou Impedimento plU"a o exer­
ciclo da advocacia, decorridos dois anos du
ato que os afastou da função.

CAPITULO IV

Dos Deveres e Direit.os

Art. 87 - São deveres do advogado:

I - defender a. ordem Jurldica c a
ConstituIção da. República, pug­
nar pela boa aplicação das leis
e rápida adminlstraçüo da jus­
tiça, e contribuir para o aper­
feiçoamento das Instit.ulções ju­
ridicas;

11 - velar pela ex1sténcia, fins e
prestígio da Ordem, aceitar os
mandatos c encargos que lhe
forem confiados por esta, e co­
operar com os que forem Inves­
tidos de tais mandatos c encar­
gos;

III - manIfestar, ao se inscrever na
Ordem. a existência de qualquer
impedimento para o exerciclo
da profissão. e comunicar, no
prazo de trinta dias, a super­
veniência. de incompatibilidade
ou impedimento, fonnulando
consulta, no caso de dúvida;

IV - observar os precel tos do Código
de etlca Profissional;

V - guardar sigilo profissional;

VI - exercer a profissão com zêlo e
probidade. observando as pres­
crições desta Lei;

VII - defender, com Independência, os
direItos c as prerrogativas pro­
fissionais e a reputação da.
classe:

"'lU - 7..clar a. própria. reput.ação,
mesmo fora do exerclclo profis­
sional;

IX - velar pela. dignidade da. magis­
tratura, tratando as autoridR­
de:; c funcionários com respeito
c independencia, não prescin­
dindo de igual tratamento;

X - repre:;entar ao poder competen­
te contra autoridades e funcio­
nârios por falta de exação ao
cumprimento do dever;

Xl - prestar, grat.UI tamente, serviços
profissionais aOS necessitados,
no sentido da. lei, quando no­
meado pela Asslstkncla Judiciá­
ria, pela. Ordem ou pelo juizo;

XII - recusar O patrocinlo de causa
que considere Imoral ou iHclta,
salvo a defesa em processo cri­
minal;

XIII - tratar com urbanIdade a parte
contrária e seus advogado!', as
testemunhas, perItos c demais
pessoas que figurem no prece.>­
so, não compartindo nem esti­
mulando ódios ou ressentimen­
tos;

XIV - não aceitar procuração de quem
já tenha advogado constitll1do,
SAIvo:

a) com autorização previa da­
quele com o qual trá colabo­
rar ou ao qURl substituirá;

b) parR revogação de mandato,
por motivo jusUl, se o advo­
gado anterior, notíflcado dos
motivos apresentados pelo
constituinte para. a revoga­
ção, não demonstrar a sua
improcedência no prazo de
vinte e Quatro horas;

c) se o constituinte comprovar
que pagou tudo Que era de­
vido ao advogado anterior e
~stc recusar autorização re­
ferida na nl1nea &;

d) para medidas Judiciais ur­
gentes ou Inad1áveIs cuja
Inexecução possa acarretar
prejuizo irreparável, no COM
de ausência ou recusa do
advogado anterior no reque­
rimento das mesmas;

XV - niio se pronunciar ptibllcamen­
te sóbre caso que saiba entre­
gue fiO patroc1n1o de outro ad­
vogl\do, salvo na presença déle
ou com O seu prévio c expresso
assentimento ;

XVI - recU3&!'-SC a depor como teste­
munho. em processo no qual
fWlclonou ou deva funcionar,
ou SÕbre fato relacionado com
pE"ssoa de Quem seja. ou fol ad­
vogado, mesmo Quando o.utorl­
?.ado ou solicitado pelo consti­
tuinte;

XV" - promover. no caso de perda,
extravio ou subtração de autos
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que se encontravam em s.Pu po­
d('l', as seguintes providências:

aJ comunicar o LHO ao Pre~l-

dente da Seçúo ou Subseçâo
em cujo território ocorrer;

bl requerer a restauraçáo dos
autos re.~pectivos;

XVIII - indenizar, prontamente, o pre­
juizo que causar por negligên­
cia, êrrn irrecusávt~l ou dolo;

XIX - restituir ao cliente. findo o
mandato os paphs e documen­
tOi; a êle pertencentes, salvo os
que se.lam comuns :lO advogado
e ao cliente e os de que precise
para prestar contas;

XX - prestar contas ao constituinte,
quando as deva, ou propor
contra éle ação de prestação de
contas, quando se recuse a re­
cek-las ou a lhes dar quitnção:

XXI - continuar a representar o cli­
ente durante os dez dias se­
guintes à notificação da renún­
cia do mandato, desde que ne­
cessúrio para evitar-lhe prejui­
zo;

XXII - ]lagar em dia as contribuiç:)cs
devidas à Ordem.

Parãgorafo úni<'o - Aos estagiários e pro­
visionados aplica-se o disposto em todos os
incisos dl'ste art igo. excet uundo-se, quanto
aos estagiários, os de números XX e XXI.

Art. 88 - Nenhum receio de desagradar
a Ju:z ou a qualquer autOridade, nem de in­
correr em impopulandade. dl'tcr'l o advoga­
do no l'llmpnllll~ntf) das ,uas tarefas l' de­
vt'res.

Art. 89 - São direIlos do advogado:

I - exereer. com liberdade, a llro­
fissão em todo o território na­
....lOn11 j arL 56! na defesa elos
direitos ou interêsses que lhe
forem confiados;

11 - fazer respeitar. em nome da lí­
IJcl'dac!t' d~ defesa e do si~ilo

proflssional, a iD\'iolabilidnce
do seu domicílio, do seu escri­
tório c dos seus arquivos;

11I ('O~llllllj['ar-Sl', [J1!.'soal e rt's{'r,,'a ..
àUllIentc, com os ~el;S cliell\/'s,
ainda quando ('.'iH','; se achem
presos uu dt't'cJw; em tslübe!l'­
cimento civil (11l mil:1ar. InCe­

mo incom unicáveis;

IV - reclamar quando prêso em fla­
grante por motivo de exercicio
da protiuüo, a Pl'e,ença do
PresidCllte da SE'çno local para
u I~l\Tatura do auto respectivo:

\' - não ser recclhido prêso, antes
da sentença transitada em jul­
gado, s~não em sala especial de
Estado-Maior;

VI - ingressar livremente:

a) nas salas de sessões dos
Tribunais, mesmo além dos
cancelos que separam a parte
reservada aos magistrados;

h) nas salas e dependências de
audiências. secretarias, CRr­

tórios, tabelionatos, ofícios
de justiça, inclusive dos re­
gistros públicos, delegacias
e prisões;

rI em qualquer edifício ou re­
cinto em que funcione repar­
tição judicial, policial ou
outro serviço público onde o
advogado df!va praticar ato
ou colhêr prova ou infornla­
ção útil aO exercício da ati­
vidade profissional, dentro
do expediente regulamentar
ou fora dele, desde que se
ache presente qualquer fun­
cionário;

VII - permanecer sentado ou em pé,
e retirar-se de qualquer dos lo­
cais indicados no inciso ante­
rior, independentemente de li­
cença;

l'llI - dirigir-se aos juízes nas salas e
gabinet~s de trabalho, indepen­
dentemente de audiência pre­
viamente marcada. observando­
se a orden1 de chegada;

IX - fazer juntar aos autos, em se­
guida fi. sustentação oral, o es­
quema do resumo da sua defe-
~a;

x - pedir a pala\Ta, pela ordem,
durante o julgamento, em qual­
quer juizo ou Tribunal para,
mediante intervençáo stunária e
se e:;ta lhe fôr permitida a
critério do julgado, esclarecer
equivoco ou dúvida surgida em
relação a fatos, documentos ou
afirmações que influam ou pos­
sn,m influir no julgamento;

XI - ler a palavra, pela ordem, pe­
rante qualquer juízo ou Tribu-
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nal. pare. repUcar a acusação ou
censura que lhe sejam feitas.
durante ou por motivo do julga­
mento;

XII - reclamar, verbalmente, ou por
escrito, perant-e qualquer juizo
ou tribunal, contra a. Inobser­
vCi.ncla de preceiro de lei, regu­
lamento ou regimento;

XIII - tomar assento à direita dos
julzes de primeira instância,
falar sentados ou em p~, em
Juizos e Tribunais. e requerer
pela ordem de antigüidade;

XlV - examinar, em qua.lquer Juizo
ou Tribunal, autos de proces­
sos findos ou em andamento,
mesmo sem procuração, quando
os respectivos feitos nlio este­
Jam em regime de segrêdo de
justiça, podendo copiar peças e
tomar apontament-os;

XV - examinar em qualquer reparti­
çáo policial, mesmo sem procu­
ração, autos de flagrante e de
lnquérilo, fmdos ou em anda­
mento, ainda que conclusos à
autoridade podendo copiar pc#
ças e tomar apontaInenros;

XVI - ter vista, ~m cartório. dos autos
dos processos em que funcione.
quando, havendo dois ou mais
litigantes com procuradores di­
versos, haja prazo comwn pa­
ra contestar, defender, fala.r ou
recorrer;

XVII - ter vista fora dos cartórios, nos
autos de processos de naturel.a
civil, criminal, trabalhista, mi­
litar ou administ.rativa, quando
nAo ocorra a hipótese do in­
ciso anterlor;

XVIII - receber os autos referidos no tn#
ciso anterior, mesmo sem pro­
curaçiio, pelo prazo de dez dias,
quando se tratar de autos flO­
dos, e por quarenta e oito (48)
horas, quando em anrlamenro,
mas nWlca. na fluência de pra­
zo:

a) sempre que receber autos, o
advogado assinará a carga
respeçtiva ou de.rá recibo;

b) a. não devoluçAo dos autos
dcntro dos prazos estabelc#
cldos aurorizará o funcioná­
rio responsável pela sua
guarda ou autoridade supe-

rior a representar ao Presi­
dente da seção da ordem
para as sanções cabfveis
(lUtigos 103, inciso XX e
lOS, inciso TI);

XIX - recusar-se a depor no caso do
art. 87, inciso XVI, e a infor­
mar o que constitua sigilo pro­
fissional;

XX - ter assistêncla. social, nos têr­
mos da legislação própria;

XXI - ser publicamente desagravado,
quando ofendtdo no exercicio da.
profissão (art. 129);

XXII - contratar previamente e por es­
crito, os seus honorários profis­
sionais;

XXIII - usar as vestes talares e as in­
sfgnlas privaUvas de advogado.

~ 1." - Aos estagIã.rios e provisionados
apllca.-se o disposto nos incisos I (com as
restriçõcs dos arts. 52, 2.°; 72, parágrafo ÚIÚ­
co in fine; e 74), lI, IH, XIV, XV, XVI,
xvn, XVIII, XIX e XXI.

§ 2." - Não se apllca o dIsposto nos in­
cisos XVI e XVII:

I - Quando o prazo fOr comum aos
advogados de mais de wna par­
l,..e e êles não acordarem nas
primeiras vinte e quatro horas
sóbre a. divisão daquele entre
todos, Ilcôrdo do qual o· es­
crivão ou funcionário lavrará
tênnos nos autos, se nlio cons­
tar de petição subscrita. pelos
advogados;

11 - no processo 50b regime de se­
grêdo de justiça;

111 - quando existirem, nos auLos, do­
cumentos orlginats de dlffcll
restauração ou ocorrer circuns­
tância relevante que Just1flque
a pennan~ncla dos autos no
cartórIo, secretaria ou reparti­
ção reconhecida pela autorida­
de em despa.cho motivado, pro­
ferido de oficio, mediante re#
presentação ou a requerimento
da parte interessada;

IV - até o encerramento do proces­
so, ao advogado Que houver dei­
xado de devolver os respectivos
autos no prazo legal, e só o fi­
zer depois de in limado.

fi 3." - A lnvIolabllldade do domtcDio e
do escritório profissional do advogado nAo
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cnvolw o direito àc a;,ilo, e somente poderú
ser quebrada mediante mandado judicial,
110S casos previstos em leI.

CAPiTULO V

Da Assistênda. Judiciária.

Art, 90 - A assistêlll'in judiCIária, desti­
nada :i defesa judicial dos necessitados 110

,~elltíào ela leI. rE'gul:u-se-:'[ por legislação
t~spe('ial. observadas as disposiçôes desta lei
e as convcnçócs internaciollais.

Art. 91 - XO Estado onde houver serviço
de Assisti'llcia Judicí<lria mantido pelo Go­
vl'rllO caberú ü Seciío ou Subseçüo da Ordem
a líOll1l'HI;:"W de advogados para o necessita­
do, df'jlois de d::ferido o pedid(> em juizo,
medlalltc li ('ompro\'uçüo do estado de ne­
cessIdade.

Art. 92 - O advogado indicado pelo ser­
vi~'o de Assis~úllcia Judic:i:'tria, pela Ordem,
ou pelo Juiz, ser:i ourigado, salvo justo mo­
tivo, a patrocinar [lratuitamente a causa do
nec~ssl1ado ate final, sob pena de censura
e III ui ta, !lOS , l'l'1l10S dest a lei (artigos 103,
inciso XVIII, 107 e 10SI.

Parágrafo único - Sao justos motivos pa­
ra a rec lI~a do patrocinio:

a) ser advog:1do consUtuido pehl parte
contraria oll pessoa a ela ligada. ou
ter com est as rclaçoes profissionais
de intcrl'sse atual:

h) 11aver dado à parte cantrúria parecer
verlml ou escrito sôbre o objeto da
demanda:

(,) ter opin iiio cantrúria ao direi to que
o necessitado pretende pleitear decla­
rada por escnto;

d) [('r de rt,usentUl'-se para atender a
mandato anteriormente outorgado ou
para del'endpl' illterêsses próprios ina­
diúvcis.

Art. :.13 - Serú preferido para a dcfe,~a ria
,:ausa o advogado que o interessado inctlcar.
com der:lara~'úo I'scrita de que accita o en­
cargo.

Art. !H - A [',ratuidade da prestaçüü de
s~;rVl~'O ao necessitado mio obsta ao advo­
g,tda a perl'epçüo dc honor~lrio:> quando'

I - fór ti parte vencida condenada
H pauá-Ios;

11 - ocorrer (J cnriquecimento ou a
rt"cupcraçii.o patrimonial da par­
te vencedora:

111 - sobrevier a cessaçfw do estado
de nece.ssidade do beneficiárlO.

Art, 95 - Os est.agwflos auxiliariío os ad­
vogados nomeados para a assisti'neia judi­
ciária. nas tarefas ]Jara as quais forem de­
sigllado~.

CAPiTULO VI

nos Ilonorãrios ProfiSSionais

Art. !lI; - A prestação de serviço profis­
SIOnal assegura aos inscritos na Ordem o di­
reito aos llonorúrios contratados ou. na fdl­
ta de contrato, dos que forem fixados na
forma desta Lei.

Parág-rafo único - O disposto neste artigo
nüo se aplica:

I - quando o advogado roi nomeado
pela AssLo.;tência Judieiaría. pela
Ordem, ou pelo Juiz, salvo nos
cusos do art. 94:

11 - quando se tratar de mandato
outorgado por advogado para
defesa el1l processo oriundo de
ato praticado no exercicio da
profissão ou em ação penal.

Art. 97 - Na falta de estipulação ou de
acordo. os honorários serão fixados por ar­
bitramento judicial em percentagem sobre o
valor da causa.

i:i 1.0 - Nos casos que versem sôbr2 ser­
viço. monte ou bens de valor reduzido em
que o crilÉ'rio da percentagem possa conduzir
a hOllOl'Hrios ínfimos, arbitrar-se-á a remu­
neração compativel com o trabalho.

l'i 2.° - No caso em que o objeto da
ação ou do serviço náo tenha valo!' econo­
mico. ou quando o que Ille tó!' atribuido nao
corresponda à realidade, arbilrar-se-à, igual­
mente, a remuneração compativel com O

trabalho.

i:i 3.° - Proceder-se-:! a exume lJerinaL
se a fjxação do valor da causa ou do serviço
cj::'llender de avaliação, e esta exigir conhe­
CImento especializado.

i:i 4.° - Nas ações de indenização por
aro ilicito, lJ valor da causa será o montante
do dano apurado e, quando se tratar rle
llicito contra a pessoa, o da soma dos danos
€ll1ergentes com o capital fixado para a
cO:lslituiçao da renda.

~ 5.° - Na fixação dos hOllorúrios os
arbitradores e o Juiz terão em conta:

aJ o gra.u de zêlo e competência do
profissional;

b) o lugar da prestaçüo do serviço;

(') o carúter da intervenção, conforme
se trate de cliente avulso, habitual ou
permallente;
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d) a possibilidade de ficar o advogado
Impedido de Intervir em outros CllSOS

ou de enconLrar dificuldades peculia­
res no exercício do mandato.

Art. 98 - Na falta de estipulação escrita
em contrário. um têrço dos honorArios é de­
vido no Inicio do serviço, outro terço até a
decisão da primeira instAncla e o restante
no final.

Art. 99 - se o advogado fizer juntar aos
aULOS. at-é antes de cwnprlr-se o mandato
de levantamento ou prccal.ório, o seu con­
trato de honorários, o Juiz detennlnará lhe
sejam ê'stes pagos diretamente, por dedução
da quantia a ser recebida pelo constitulllte.
salvo se êsle provar Que já. os pagou.

§ 1.0 - Tratando-se de honorários fi­
xados na. condenação. tem o advogado direi·
to a.utônomo para executar a sentença nessa
parte. podendo reQuerer Que o precatório.
Quando êste fór nccessArlo, seja expecUdo em
seu favor.

~ 2.° - Salvo aquiescência do advogado.
o a.c6rdo feito pelo seu cliente e a parte con­
trária. nno lhe prcjudica os honorários, quer
os convencionaIs, quer os concedidos pela
sentença.

Art. 100 - Prescrcvc em cinco anos a ação
para cobrança de honorários de advogado.
contado o pr~.o:

I - do vcncimento do contrato, se
houvcr;

.. - da decisão final do processo;

111 - da ultimação do serviço cxtra­
judlclaJ;

IV - da dcslstêncla. ou transação;

V - da renúncIa ou renovaçio do
mandato.

PlU':í~rafD único - A ução de cobrança. de
honorários pelos advogados guardará a for­
ma cxecuUva prevista. no art. 298 do Código
de Processo Civil. desde que ajustados mc­
diante contrato escrito, ou arbitrados ju­
dicíalm~nte em processo preparatório com
observância do disposto no art. 97, devendo e
petição iniCIal ser instrulda com o instru­
mento do mandato. como presunção da pres­
Lação do serviço contratado.

Art. 101 - O ndvogado substabelecido com
reserva de podéres náo pode cobrar hono­
rários sem a intervençáo daquele que lhe
conferiu o subst.abelcc1m~nto.

Pariogralo único - Devem ambos. substa­
belecente c substabelecido, acordar-se, pre­
viamente, por escrito. na remuneração Que
lhes toca, com a intervenção do outorgante.

Art. IOZ - O advogado credor de honorá­
rios e despesas feitas no desempenho do
mandato tem privilégio especial sôbre o ob­
jeto dl!ste.

CAPíTULO VII

Das Inlraçõ~ Discipljnarcs

Art. 103 - Constitui infração disciplinar:

I - transgredir preceito do CódIgo
de 1:ttca Profissional;

11 - exercer a. proflssão. Quando lm­
pecUdo de fazê-lo ou facilitar.
por qualquer meio, o seu exer­
elclo aos não inscritos ou Im­
pedidos;

UI - manter sociednde profissional
fora das normas e preceitos es­
tabelecidos ncsta Lei;

IV - vaJer-se de agenciador de cau­
sas. mediante participação nos
honorários a receber;

V - angariar ou captar causas, com
ou sem a. intervenção de ter­
ceiros;

VI - assInar qualquer escrito des­
tinado a. processo judicial ou
para feito extrajudicial, que
não tenha feito, ou em quc náo
t.enha colaborado;

VII - advogar contra litcral dispo­
sição de lei, presumida a boa­
fé e o direito de fazé-Io com
fundRmento na tnconstituclo­
nalidüdc, na. Injustiça da lei,
ou em pronunciamento judi­
cial ant-erior;

\'111 - violar. sem justa causa, sigtlo
pro!lssion aI;

IX - prestar concurso a clientes ou
a terceiros para a realização
de ato contrário à lei ou des­
tinado a. fraudá.-Ia;

X - solicitar ou receber de consti­
tuinte Qualquer importâncIa.
pll.ra. aplicação Hltlca ou deso­
nesta;

XI - receber provento da parte con­
trária ou dc terceiro. relacio­
nado com o objeto do manda­
to, sem expressa. autorização
do constituinte;

XII - aceitar hOllornrios, Quando
funcionar por nomeação da As­
sistência Judlclána da Ordem
ou do JuIzo, salvo nos casos
do art. 94;
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XIIl - esraUI!\e,'er cnteLdimento com
8, parie adversa sem autoriza­

ÇelO do cliente. ou ciência ao
advog-ado eontrúrio;

XIV - lOcllplct8.r-H" pc,r qualquer
forma, a eWita do cliente ou
da parte advcrsa. por si ou por
illterr;osta pesam;

XV - prejudicar, por culpa grave,
in teresse confi aeio ao seu pa­
trocínio;

XVI - acarrelar, conSCIentemente, por
ato próprio a anulaçao ou a
nulidade do processo em que
funcione:

XVII - abandonar a causa .sem Justo
ll1oti\'O ou antes de decorridos
dez dias da intimaçüo ao man­
d.lllle para constituir nóvo ad­
vogado salvo se ante.,; dêsse
prazo fór junta aos autos nova
procuraçáu:

XVIII - recusar-se a prestar. sem jtLsto
motivo, assistência gratuita aos
necessitados no sentido da lei,
quando nomeado pela Assis­
IJncia Judiciária, pela Ordem
uu Iwlo Juizo:

XIX -- recusar-~e, inJustifleadamente
a prestar contas ao cliente de
qllalltius recebidas déle. ou de
tercciro:o por conia dêle;

xx - reler, abusivamente, ou extra­
viar autos recebidos com vistas
ou em confiança;

XXI - fa{,cr publicar na imprensa,
df'snece:'.súria e habitualmente,
alegaçües forenses ou relativas
a cau~\S pendentes;

XXII - revelar negociaçüo confiden­
Cial para :!côrdo ou transação,
entabulada com a parte COlI­

trúna ou seu advogado, quan­
do tpnha sido encaminhada
com observància dos preceitos
do Código de ~tica Profissio­
nul;

XXIII - cllnurpar li teor do dispositlvo
de lei, de citação doutrinária ou
de julg-ario, bem como de de­
pOImentos, documentos e alc­
gaçóes da parte contrária, ten­
tando confundir o adversário
ou iludir () Juiz da causa;

XXIV - fazer illlputaçüo a tcrceiro de
falO detinitlo como crime, em

lIomc do cOl1otituinte, sem au­
torização e_~crita dêste;

xxv - praticar, no cxercicio da ati­
vidade profissiunaL ato que a
lei defina como cnme ou con­
lravençüo;

XXVI não cUmprir, no prazo eslabe­
lecido, determlllação emanada
do órg:'\o ou aulondade da Or­
dem, em maU-ria da compe­
tencia desta, depois de regu­
larmente notificado;

XXYII - deixar de pagar à Ordem, pon­
tualmente, as contribuições a
que está obrigado;

XXVIII - praticar, c estagiário ou pro­
visionado. alo cxcedente da
sua habilltação;

XXIX - faltar a qualquer dever pro­
fissional imlJósto nesta lei \,ar­
tigo 871,

Art. 104 - As faltas serão consideradas
graves. leves ou escusáveis, conforme a na­
tureza do ato e as circunstâncias de cada
caso.

CAPíTULO VIII

Da~ Penalidade~ e sua Aplicação

Art. 105 - As penas diSCIplinares consis­
tem em:

I - advertência;

II - censura;

UI - multa;

I V - exclusão do recinto;

V - suspensão do exercício da pro­
fissão;

YI - eliminaçào dos quadros da
Ordem,

Art. 106 - A pena de advertencia é apli­
cavel nos casos das infrações definidas no
art. 103 incisos l. lI, lU, IV, V, VI, VII,
XVIII, XXII, XXIII, XXVII, XXVIII e
XXIX.

Purá!:"rafo único - Aplica-se, igualmente,
a pena de advertencia ao descumprimento
de qualquer dos dizeres prescritos no art. 87,
quando para a infração não se tenha esta­
belecido pena maior,

.o\rt. 107 - A pena de censura é aplicável:

I - llúS lllesmos casos em que cabe
a pena de adverlência, quando
não haja circunstância atenu­
ante, ou não se trate da pri­
meira infração cometida;
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11 - às infraçõcs primárias defini­
das no artigo 103, incisos VIII,
XII, XIll. XV, XVI. xvn,
XIX, XXIII e XXIV.

Art. 108 - A pena de multa é aplIcável.
cumulativamente com n outra pena igual­
mente cablvel. nos casos das infrações defi­
nidas nos artigos 103, Incisos li, III. VI, IX,
X. XI, XII, XIII, XV, XVI, xvrn, XXIII,
XXV11 e XVIII, e 124, § 4.°.

Art. 109 - A pena de exclusão do recinto
é apl1civcl à infração definida nos artigos
118. § 4.°, e 121, § 2.°

Art. no - A pena. de suspensão é aplicá­
vel:

I - nos mesmos casos em que cabe
3. pena de censura, quando
haja reincidência;

11 - nos casos de primeira incidên­
cia, nas infraÇÕes definidas
nos artigos 103 incisos IX, X,
XI, XIV. XIX, XX, 111 pará­
grafo único e 124 § 4.° (art.
111, inciso I, 112, H }.O e 2.°);

111 - aos que deixarem de pagar as
contribuições, tuas e multas
(artigos 140 e 141) depois de
convidados a faú-lo por edi­
tal com o prazo de trinta dias,
sem menção expressa da falta
de pagamento, mas com a cita­
ção dêste dispositivo:

IV - aos que incidirem em erros
r e i t e r a dos que evidenciem
inépcia profissional, e até que
prestem novas provas de ha­
bilitação;

V - aos que mantenham conduta
Incompatível com o exerclcio
da profiSSão.

Parágrafo único - Considera-se conduta
incompaUvel com o exercicio da profissáo:

a) a prática reiterada de jOgo de azar,
como tlll deflnido em lei;

b) a incontinência pública e escanda­
losa;

c) a embriaguez habitual.

Art. 111 - A pena de eliminação (: apli­
cável:

I - aos que reincidirem nas infra­
ções definidas nos artigos 103,
incisos IX, X, XI. XIV, XIX,
XXV, e 110 inciso II;

11 - aos Que incidirem na pena de
suspensão por tr~s vêzes, ainda
que em Seções diferentes;

111 - aos Que houverem feito falsa
prova de qualquer dos requi­
sitos para Inscrição nos qua­
dros da Ordem;

IV - aos que perderem o requisito
do inciso vn do art. 48:

V - aos Que suspensos por falta
de pagamento das contribui­
ções. taxas ou multas, deixa­
rem decorrer três anos de sus­
pensáo (art. 113, § 1.0).

Parágrafo único - Durante o processo
para aplícações da pena de eliminação, po­
derá. o Conselho determinar medida preven­
tiva Irrecorrível de suspensão do exercfcio
da advocacia, até 3. decisão final.

Art. 112 - A pena de multa sujeita o in­
frntor ao pagamento de uma quantia flxada
pela decisão Que R aplicar, de acOrdo com
o critério da individualização prescrito nos
artigos 115 e 117.

§ 1.° - A multa varia entre o mln1mo
correspondente ao valor de uma anuidade
(art. 14L> e o máximo do seu décuplo.

~ 2,D - A falta de pagamento da multa
no prazo de vínte dias, a partir da data da
penalidade Imposta, det-ennlnarâ. a suspen­
sfu> do exerClclo da profissão <art. 113. § 1.0),

sem prejulzo da sua. cobrança por ação exe­
cutiva (art. 142).

Art. 113 - A pena de suspensão acarreta
ao infralor a interdIção do exerclcio profis­
sional, em todo o territórto nacional, pelo
prazo de trinta dias a doze meses, fixado
pela dccir.áo que o aplicar. de aeõrdo com
o critério de individualização prescrito nos
arts. 115 e 116.

{! 1.° - A suspensão por falta de paga­
mento de contribuiçüe!>. taxas ou multas só
ce!'o5ará com a satisfação da. divida., podendo
estender-se até tr~s anos, decorridos os quais
será o profissional automà.tlcamente climI~

nado dos quadros da Ordem (art. 111, In­
cio IV),

fi 2.° - A suspensão decorrente da re­
cusa injustlficá.vel de prestação de contas
ao cliente (arts. 87, inciso XX e 103, inciso
XIX) vigorará. enquanto n obrigação não
fÔr cumprida.

Art. 114 - A pena da eliminação acarreta
no infrator a perda do direito de exercer a
profissão em todo o território nacional.

Art. 115 - Os antecedentes profissional!>
do acusado, as a tenuantes, o grau de culpa
por l:lc revelado. as cLrcunstfulcias e as con-
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scqllenCla.~ d" íl1[r~lç:\o drvcll1 ser conside­
rados para () 11m clt decidIr:

1 - ~óJrc a {'OHven[l"llcía da aplí­
{'~,cúo cUlllulativa de multa e
outra pl'l\aIHlade:

11 cj'.lal o lcmpo da sllspensao e
O valor da multa aplicÚveis.

Art, 11l; - Ê: c;rcum:(;hlcia que sempre
f\letnnrú a ;1pliclÇÜO dilS pellus diSCIplina­
res previstas nest a lei haver sido a falta
C'()llll~iicl;l llil defesa de prerrogativa da J))'o­
fi,'silo.

,""r1. 11; - :--';1 a]Jlic:l~'üo das penas dísci­
pl1l1ar('3 pn'vj~(;1S IlPH:1 1('1 ~cr:lO considf'ra­
das, para fim ele atenllaç:'lo, as seguintes cir­
ellt!.' t :lllcias :

! l'L aW"'llcia de qllalquer ante­
ccdentt' disciplinar:

11 o rxercic;o a~l;ídllO c profici­
ente do ml~l1dalo ou encargo
C'LI qualquer dos órgãos da Or­
dem:

111 :1 lJl'1>\açãu de "eníços pl'ofis­
~lcnalS grat 11 ito:' : ('

IV fi pre;-i' [lção de bons l>crviços
à {:!3:~e OH à Cl \l~a pública.

:\rt. l1R - O poder de pUlllr dl:--.ciplinar­
Ilwnt é' os advog-;n!lI.i. ('~t:tgJ:lrllls e provisio­
nados. compete ~lO Conselho da Seçüo, onde
o acusado tC'nha ln:lTi~';'W principal.

;i 1.~ - Se a Iall~l f6r comclida em üu­
! ra ,scç.-w. o fato >;('1':', aplIrado pelo Conselho
ln";11. rom fi inlern'Eçüo do acus~ld(l til! de
curador qUI' o delenc!:,. e o JJroces.,o remetido
il ~':;('(:;lO em qlle o 1:ICS!1H) iívL'r illSI~rição pril1­
CF li. ll;\"~l .I11I:'·:llllC:l:.O. cujo resultado ::el'Ú
,'(I!illllJl:'::cio ;\ S('~'úo onde a falia foi come­
tida.

~ :~." ._- Da dcc\:·:\o ub~olutória do acu­
::LC!O. n,1 llJpó\~":2 do p'-ll':I,;rafo anterior. po­
cit'!':! r('l:OlTel" o Pr(','ide11te desta, no prazo
l'C q'llll'':l' 115! d;;,', a ]Jar~lr do receUllllento
dil COIllUllic:l(;ao.

~ 3." ~ As lJel~a.c d~' advl'rll·'ncia, ce:.1­
~·1 l'a e illCl!t;l. ~cn-"o lmpwt::\s pelo Presidente
d, CUl1,,:elho. em ofÍCIO reservado, não se
Í<I'CIl:lO COJ:st~lr dos ;1!i~('Jl\amentos do acu.'ia­
UD. ,['11:\0 no caso dt' reillCldhlcia.

~ t.o - ql:~, ndo .s!' t ralar de falta come­
tIda perante o Conselho Federal. ao Presi­
dellte ctt-~:ite C<liW1':1 a imposição das pell<lS
de adv('n'~nel:l, censura e multa, além da
rxc1lL<1O do rc('in to.

~ 5.° -- Nos casos dos parúg1'afos t['1'­
l:é'I1'O e quarto e~,bcra recurso do iI1teressado
pHr,\ o Consdll(J rC's.pcclivo (arL 134).

Art. 1l!l - () ]l!'oee,,~o diccijllill:lr scr:l
instaurado l1l('CJi:llltc rt'\lr{'scllt~1fJLO dc fJlwl­
quer alltoriciade ou prssoa i:ltel'l>,:acia. OI, (ie
ofícIO 1)['10 Con."elho 011 slla Ccmissüo de
f:Uca [' Disc:iplill:l_

!:: 1.0 - A ins:.:111l'ac5.o elo proc:cs.'o prc­
('ceier:l <llldiÊ';lC:il do ac·:t:;:1l1o lWliricado }131'a.
dentro de Cjl1:nlc CiiilS. :',presellur defesa
pn'\'ÍCl. (IUr eXclu~l () jJl'l'crélimcnlo disci;Jli­
nar.

~ 2," - lll.~ l8.1 ::'a<io o jJ:'Ol' ~'s."o. (l aeu"a ~

do podera acoll:par:1L;-lo t'1Il todo!; os :'l:'llS

t<':'IlIOS, tendo 110vo ]Jn\7.0 de qllinze dia,s
r;ara a de~esa. em seguida ao parecer final
(ia (\mi."süo de É~ ica c Drsciplma,

~ 3." - O pralO 1)2.1',1 deí(\;a J)m:era ~'cr

prorrogado por motivo rclr\'a:l!e, li juizo <lo
Relator.

;:\ 4.° - Se li Comi:;'~:10 di' 'f:tlca e Dis­
ciplina opinar, por unanimidacie pela ll11l1ro­
ceelêw'ja da rejJl't'sc-ntaç:-lr) .. , 1."1 ou da
acw;2çüO ,~ 2,°). () Presid('ntE' dl> COllSl'lllO
poderá determinar o arqlliva:11ento do pro­
cesso, nflO cabendo recurso eles"", dc['ísrlO.

~ 5.0
- O advo;'ado podrrá sustentar

oralmente a ddc,a em se::uiria ao vot o do
Relal nr ]lcjo pntzo de vim e 111121utoS, j1ror~

1'cg;~lvel a eriti'rio do Presid('ntc do Conselho.

~ G," '"' Se o acw';lClo llrW fór ellCOIl­

t rado 01\ fõr revel ser,l ];OllH'ado Clll'ador
que o defenda.

Art. 1:20 - Os membros do Conselho de­
vem cLu-"e ele nIspeitos e ~t' l1ÜO o fiu'rem
poàer~~o ~er recusados pelas ]l3l'1 c~,. nos 111('8­

1110" C3 L (lS e~tabelecidos nas leis de jJroccs~o.

Par:li:-rafo único - Con:]Jrie ao pró]lrio
COll~clllo dE'C'idir sumüriamelltC'. ,õlJre a Stl.'i­
peiçào it H~ta das alegnções c !lrOVaS pru­
dUZ1(L!S.

:\rt. 121 - O~ juizes e tribunais cxercerii.o
a politica das ;lll(!iC'llCU'S e n correção de
exces.-os de Imguagem verificados f'1ll escri­
\O;; 110:'; auto.s ~,crn prejuizo da responsabili­
dade àl~ciplillar em que incorrer o faltoso
(ar\. 119,.

~ 1." - Os .J uízes rl'pre"cm aráo ú ins­
\ :\:lcia ~'.lperior e os mem\)ros dos ll'il111nais
ao corpu coletivo contra ~lS injúrias que lhes
furem aS!iacadas nos aulOS para o fim de
serem riseadas as cxprc;osoes qu<' as conte­
nham.

;:i 2." - Pelas faltas COl11r( idas em au­
diC:llcia ou sessóes de Julgamento, os juizes
e trilill!lais sómcnte poderão aplICar a pella
de exclusão do recinto Wrts. 118 e 1:l7),

Art. 122 - O Conselho de Seçuo podcrú
àellbcrar sóbre lalta COllldida em iludicncia,
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ainda Quando as nutoridades judiclárias ou
05 intcre!>Ssdos não represen~m a respeito,
e independentemente da penalidade imposta
no Juízo comum (art. 121, § 2.°).

Art. 123 - Fica automàUcamente revoga­
do o mandato de profissional a Que forem
aplicadas as penalidades de suspensão ou
eliminação.

Art. 124 - Transitada em julgado, a apll­
cação das penalidades de suspensão e elimi­
naçAo, o Conselho expedirá. comunicaç!i.o à
Secretaria. do Conselho Federal. a tôdas as
Seções da Ordem, e cada uma. destas às Sub­
seções e às autoridades judiciárias locais, a
fim de assegurar a execução da pena.

fi 1." - As autoridades judIciais comu­
nicarão a aplicação das penalidades. imedia­
tamente, a todos os escrivães e serventuários
Que lhes são suoordinados.

fi 2." - Os escriváes dos feitos onde
funcionem advogados sujeitos às penas refe­
rIdas neste artigo intimnrão, dentro de Qua­
renta e oito (48) horas, por oficio, as partes
interc~sadus n constituir nôvo advogado, sob
pena de revelia (art. 123).

~ 3.0 - O profissional suspenso ou eli­
minado recolherl. à Secretaria da Seção a
sua carteira de Identidade, sob pena de apre­
ensão judicial.

li 4.0
- Se não recolher a carteira,

Quando ex.igida pelo Presidente da seção ou
Subseção ou se a apresentar viciada, o pro­
fissional suspenso incorrert\ em nova pena
de liuspensfio, com multa no máximo. sem
prejuizo do. responsabilidade criminal em
Que incidir.

Art. 125 - 1.: )fcito ao condenado a Qual­
quer pena disciplinar requerer a revisão do
processo, por êrro de Julgamento ou por con­
denação baseada em falsa prova.

Art. 126 - ~ também permitido ao con­
denado a qualquer pena disciplinar requerer,
wn ano depois de. cwnprida. a. pena, a. re­
visAo do processo paro. o fim de sua reabUl­
tnçl\o, em face de provas efetivas de bom
comportamento.

Parágrafo único - No caso de pena disci­
plinar resultante da prática de crime apli­
cam-se as disposições que, do processo co­
mwn, regulam a matéria.

Art. 121 - A jurisdiçáo dL'iciplinar esta­
belecida nest.u. lei não exclui a jurisdição
comum quando o fato constitua crime ou
contravenção.

Art. 128 - Incorrerá nas penas do art. 47
da Lei das Contravenções Penais aquêle que
sem estar inscrito na. Ordem dos Advogados:

a) usar carteira ou cartão de identidade.
vestes. insfgnlas e Utulos privativos
de advogado, estagiário ou provisio­
nado;

b) anunciar, por Qualquer melo de pu­
blicidade. a. condIção ou a atIvidade
de advogado. inclusive lntitu1and~se

representante ou agente de advocacia
no estrangeiro.

Art. 129 - Os presidentes do Conselho
Federal dl' seção e da Subseção tem Quall­
dade para agir, mesmo criminalmente, con­
tra. Qualquer pessoa que Infring1.r as dispo­
sições desta LeI, e em geral em todos os
caSOS Que digam respeito às prerrogativas, à
dignidade e ao prestigio da advocacia.

§ 1.° - Podem éles Intervir ainda como
assistente nos processos-crimes em Que se­
jam acusados ou ofendIdos os inscritos nll.
Ordem.

§ 2.° - Compete-lhes igualmente repre­
sentar às autoridades sObre a convenlênci&
de vedar o acesso aos cartórios, Juizos ou
Tribunais, aos Intermediários de negócios,
tratadores de papel ou às pessoas que. por
falta de compostura. possam comprometer
o decôro da proflssão.

Arl. 130 - No caso de ofensa. a membro
da Ordem no exercicio da profissão. por
magistrado, membro do Ministério Público
ou por qualquer pessoa, autorIdade, funci~

nário, serventuário ou órgão de publicidade,
o Conselho Seccional. de ofício ou mediante
representação, ouvida n Comissão de ~tica e
DISCiplina. promovera. o públlco desagravo
do ofendldo, sem prejuízo da responsabili­
dade crim1nal em Que incorrer o ofensor
(artigo 89, inciso XXI).·

Art. 131 - Para os fins desta Lei, o Presi­
dente do Conselho Federal e os Presidentes
das Seções poderão requisitar cópias autên­
ticas ou fotosttítlcas de peças de nutos. a
Quaisquer tribuna1s. juizes, cartórios, repar­
tições públicas, autarquias e entidades esta­
tais ou paraestatais.

Parágrafo único - Durante o perlodo da
rCQulsiçáo, náo correm os prazos processuals.

CAP1.TULO IX
Dos Recursos

Arl. 132 - Cabe recurso para o Conselho
Federal de tódas as decisões proferidas pelo
Conselho Seccional sObre:

a) estágio profissional c exame de Or~

dcm;
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11 )

ri

d)

e)

fi

g)

11)

il

j)

inscnçüo nos quadros da Ordem;

incompa1ibilidade~ c Impedimentos;

processo disciillinar e c;uu revisao;

rtica profissional;

deveres e direitos dos act"'ogados;

reqist 1'0 e funcionamell to das socie­
dades de aclvog-ados:

infraçáo do Hegimemo Interno;

elpições nas Seçôes e Subseções;

relatório anuaL balanço e cont as das
Diretorias elas Seções e Subseções;

kl casos onllSSOS nesta lei.

Art. 133 - Cabem embargos infringentes
da d~cisflo profen:ia pelo Conselho Seccional
ou pelo Conselho Federal. quando não for
unânime. nu divergir de manifestação an­
r.erior ao mesmo ou de outro ConSE'lho.

Art. 134 --- CRile recurso pam o Conselho
respectivo de qualquer despacho dos Presi­
dentes do Conselho Federal ou Seccionais
que imporl c em decis:i.o de caráter definiti­
vo, salvo na hipótec:e do art. 119. ~ 4."

Art. 135 - Quando a decisüo fôr obscura.
omissa. contraditória ou aparentemente ine­
xeqüível. poderá a parU2 opor embargos de
declaraçàu.

Art. 136 - O dirC'jjo de recorrer competirá
ao profis~ionRI qU(~ fóI' parte no proces~o e,
110S casos previstos nesta Lei. aos Presiden­
tes dos Conselhos I'cdcral e Seccionaü; e as
delegações (arts. 16. ~ :l." in fine. 13 pará­
grafo único. 25 e 118. ~ 2." '.

Ar!. 137 - Tl1dos 0.'; recurc:os de que trata
esta L'2i st'riío interpostos no prazo de quinze
dias, contados da jlUbllcaçflO na imprensa
ondal de ato 0\1 d{'(,lslí.o '. art. 118, ~ 2.").
serão recebidos no efeito suspensivo.

Parágrafo únil'n - Nus casos de com uni­
caçii.o por ofÍCio rrservudo. o prazo para in­
terpoc:ição do recurso se conta da data do
I'fetivo reccbimr!lto daquele

Art. 138 - Salvo d1sposiçao em contrário,
aplicam-se ao recurso em processo discipli­
lI~lr (art. 132. letra d' ali regras do Código
d'.: Processo Penal e. aos demais recursos.
a,i do Código de Procc~~o Civil, bem como
a~ leis complemen tares,

TITULO III

Disposições Gerai~ e Transitórias

CAPITULO I

Disposiçó(>s Gerais

Art. 13t1 - A Ordem do~ Advogados do
Brasil constitUI serviço público federal. go-

zando os ~;rus bew- rendas e serviços de
imunidade tnbuLlria lotal (art. 31. inclm V,
lEtra a da COllS\ÍtUIÇÜO Federal', e tcnelo
éstcs franquia postal e tl'1egrúfica.

l:i 1." - Nüo ~e aplicam à Ordem aS dis­
Iw<ç<1es legais refere1,tes às autrlrquias ou
en tldadcs paraestatais.

;:; 2.° - O Poder Executivo proverá, no
Distrito Federal e nos Territórios, à in5ta­
laça0 condigna da. Ordem cooperando com
os Estados, para o mesmo fim.

Art. 140 - A Ordem tem a prelTogativa
de impor contribuições. taxas l' multas a
todos os que exercem a advocacia no País.

Art. 141 -- Todos os inscritos na Ordem
pagarüo obrigatoriamente. a contribuição
anual e taxas que forem fixadas pelas Se­
çües,

!=; 1." - Os advogados pagarfto anuida­
de~j em cada uma das Seções em que se
l:lSCrevereln.

!=; 2.° - As anuidRdes poderão ser pa­
[:ias e11l quotas periódicas fixadas pela Seção
ou pelo Conselho Federal.

~ 3.° - C2da Seçüo e S:lbscção reme­
ier;'l ao Tesoureiro da Ordem dos Advogados
do Bracil quinze por eento 1.15': f das con­
tnillilções. taxas c mult as. e cinco por cento
15'; I das demais receitas liquidas, destina­
da:; ao Conselho Federal (arts. 6,", ~ 3.°, e
12 ~~ 1." e 2YI.

!:i 4." - Oito por cento (8", da receita
liquida de cada Seçüo serúo recolhidos a
lima COtlt a e~pecial destinada u p1'r11lios por
est lidos jUl'iclieos. de onde serao levantados
diretamellte para entrega aos premiados. em
seguida ao julgamento dos trabalhos inscri­
tos. nos t{'rtnos de provimento especial do
Conselho Federal (art. 18, inciso VIII letra

l:i 5.° - Feitas as deduçües referidas nos
parágrafos antenores. metade das amúdades
recolllida5 em cada Seção ser:i. destinada à
Caixa de Assisrência dos Advogados, onde
a houver I art. 8.", letra a do Decreto- Lei
n° 4.563, de 11 de agôsto de 1942!.

l:i 6." - O Conselho Federal poderá. por
votos de dois terços das delegar.;óes. alterar
as percentagens referidas no ~ 3,°

l\n. 142 - 'É assegurado à Ordem o direito
a ação executiva para cobrança das contri­
buições. taxas e multas a que estão sujeitos
os inscritos nos seus quadros.

Art. 143 - O pagamento dR contribuiçuo
anual à Ordem exclui os inscritos nos seus
quadros de incidência obrigatória do impõsto
síndkal.
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Art. 144 - Cs atos da Ordem, salvo quan­
do secretos. seráo puclicados no jornal ofi­
cial da sede do Conselho respectivo ou, na
falta de imprensa, por editais afixados à
porta do Forum.

Art. 145 - Nenhum órgão da Ordem dis­
cutirá nem se pronunciará sóbre assuntos
de natureza pessoal, polftlca ou religiosa ou
estranhos, de qualquer modo, aos 1nterêsscs
da clllS5€ dos advogados.

Art. 146 - O Instituto dos Advogados Bra­
sileiros e as imtftulçóes a éle filiadas têm
qualidade para promover perante R. Ordem
dos Advogados do Brasil, o que Julgarem do
Interes.se dos advogados em geral, ou de
qualquer dos seus membros.

Art. 147 - O cargo de membro dos Con­
selhos Federal e Seccionais. das diretorias,
de Subseções. é de exerc[cio obrigatório e
gratuito, considerado serviço públlco rele­
vante.

Parágrafo único - Será. considerado como
de serviço públlco, para efeito de disponi­
bilidade e aposentadoria. o tempo exercido
em qualquer cargo dos Conselhos e das Di­
retorlas da Ordem, vedada, porém, a con­
tagem cumulativa do tempo de exerclcio em
outro cargo público.

Art. 148 - Aplica-se aos funcionários da
Ordem dos Advogados do Brasil o regime
legal do Estatuto dos Funcionários PUblicas
Civis da União e Leis complementares.

CAP1TULO II

Disposições Transitórias

Arl. 149 - É ressalvado, aos atuais inscri­
tos nos quadros da Ordem dos Advogados
do Brasil, o direito ao l'xerclcio na profis­
são, nOJ tkrmos da inscrição em vigor.

Nota: O Congresso Nacional rejeitou o veto
Que havia sIdo oposto ao arUgo supra

Art. 150 - É ressalvado aos advogados
não diplomados, inscritos no atual quadro
B da Ordem dos Advogados do Brnsll, por
fôrça. do regime constitucional de liberdade
de profissiío, o direito ao exerclcio da ad­
vocacia em igualdade de condições com os
advogados diplomados.

Art. 151 - Durp.nte três anos, a partir da
vigência. desta Lei, serão facultativos os re­
quisitos do esL3gto profissional e do Exame
de Ordem para deito de inscrição no qua·
dro dos advogados.

Parã,,-afo único - Nos dois primeiros anos
dêsse prazo será permitida, em caráter cx­
cepclonal, a. inscrição na Ordem, como So­
licitador Acadêmico, aos que comprovarem

estar matriculados na 4.· ou 5.· séries das
Faculdades de Direito, oficiais ou reconhe­
cidas por leI.

Art. 152 - As sociedades de advogados
existentes no País têm o prazo de noventa
dias, a partir da vigência desta Lei, para
se adaptarem às suas ex1gênclas, submeten­
do a registro os seus contratos, atos consti­
tutivos, estatutos ou compromissos e suas
alterações (arts. 'l8 e 81).

Art. 153 - Enquanto o Tribunal de Jus­
tiça do Distrito Federal tiver jurisdição sO­
bre territórios federais caberá ao Conselho
da S~lio do Distrito Federal a competência
referida no art. 28, inciso n, desta Lei, re­
lativamente ao Ingresso na magistratura vi­
talícia dos mesmos territórios.

Art. 154 - O Conselho seccional do Es­
tado de Que foi desmcmbrBdo o Território,
tem jurisdição sóbre êste, enquanto nêle ntio
se Instalar a Seção da. Ordem.

Arf. 155 - Fica extinto o quadro de 5011·
citadores, ressalvado o direito dos que exer­
ciam profl~são, sem hmlte de tempo.

Art. 156 - Entende·sc prorrogado o man­
dato dos membros do~ Conselhos e das Di­
retorias da Ordem dos Advogados do Brastl
até 8 posse dos Que forem eleitos na con­
fonnidade desta LeI.

Art. 157 - Esta. Lei entra em vigor em
todo o Território Nacional trinta (30) dias
depois de publ1cadn.

Art. 158 - Revogllm-se as disposições em
contrário.

Bra.silla, 27 de abril de 1963; 142.0 da. In­
dependência. e 75.° da República. - JOAO
GOULART - João :l\-Iangabeira.

LEI N.o 4.611
DE 2 DE ABRIL DE 1965 (44)

!\Iodlliea as normas processua.is dos
crimes previstos nos aris.. 121, parágrafo
3.°, e 129, parágrafo 6.° do C6digo Penal.

O Presidente da República.

Fn.ço saber Que o Congre~ Nac10nnl de·
ereta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.° - O procesw dos cnmes prev1s­
tos nos arts. 121. ~ 3.°, e 129, § 6.°, do CÓd1­
go Penal. terA o rito sumárIO estabelecido
nos arts. 531 e 538 do Código de Processo
Penal Vetado .

~ 1.° - Quando a autoria do crime per­
manecer ignorada por mais de quinze dias,

(44) D.O. de 6·4-6~
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proceder-se-á a inquéríto policial e o pro­
cesso seguirú o rito previsto 110 art. 539.

li, 2." - Poderão funcionar, como de­
fensores dativos, nas nele~adas de Polícia
como l'~taJ;iirjos, na. falta. dI' profissionais
diplomal~os e solicitadorl's, alunos da. Facul­
dade de Direito, indit'ados pelo Procurador­
Geral da Justiça.

!:\ 3.° - Quando não fôr possivel a as­
sbti'llcia de dcfcll,.:or do acusG.do na lavra­
tura do auto de flagrante, a autoridade po­
licial é obrigada. sob pena de nulidade do
ato, a mencionar, fundamentadamente. essa
imposübilidade.

Ar1. 2.° - VerifIcando-se a hIpótese do
art. 384 e par~',gr:::fo único do Cócli~o de Pro­
cesso Penal. o JUIZ dará vista dos autos, pelo
prazo de tré;; dLls, ao repre:-:entante do Mi­
nistério Publicu. para o oferecimento da de­
núncia, :-cgullldo o proce~co o rito ordinário.

Art. 3." - Esta Lei entrará em vigor trin­
ta dias após a ;;ua publicaçao, não se aplica
ao;; pnlec.-;"os em cuno e l'evoga as dbposi­
çúcs em COl! tr.Ü"io.

Era;;llia. ~ ele libril de 1965: 144Y da In­
dCllcndí-ncia e 77." da República. - H.
(~ASTi':U.O Blt.\XCO - :HiHon Campos.

Ll::I iX." 5.390
DE 23 DE }'EVEUEIRO DE 1968 (45)

Dispüe "õhrc a. inscrição, como Solici­
tador Acadêmico, na Ordem dos Advo­
Irados do Brasil e dispensa de estágio
profissional e Exame lIa. Ordem.

O Presiricllte da República

Fa('o saber que o Congn~sso Nacional de­
creta e eu sanc!ono a seguinte Lei:

Art. 1." - Aos 3.1unos das Faculdm!es de
Direi to. oficiais ou fiscalizadas pelo Govêr­
llO Federal. matriculados ou que venham a
manicular-oc até o ano letivo de 196B, na
4."' e 5." séries do curso de Direito, é asse­
gurado ° direito à inscrição, na Ordem dos
Advü!~(\dos do Brusil, na cate;,:oria de Soli­
t'itador Acadl'núco, flCal!do dispensados dos
requisitos de estúg-io profissional e de Exa­
me da Ordcm para a lllle1'1or admissão nos
q',wdros daquela entidade.

Art. 2.° - A prcsenle Lei cntra em vigor
!lH data de sua public~lÇão.

.\rt. 3." - Revo~am-se as disposições em
CU;1 t l'úrio,

Brasília, 23 de fevereiro de 1968; 147.°
da IJJdeprlld~'n~:ia e 80." da Hepú\)líca. ­
A. ('OSTA E SIL\'A - Jarbas G. l'ass.l­
nho.

DEC'RETO-LI-:I KO 376
DE 20 DE DEZE:'IIBRO DE EI68 (46)

f"ixa vl'ncimentos b~~icos de carg-os do
Poder Judic':lr~o e dos Tribunais de Con­
tas da l:niáo, do Distrito }'e.leral e do
:\Iinístério rúbti(,o, e dá outras providên­
cias.

O Prcsidente d:! RepúlJlica, usando da atri­
buição que lhe cor:fere o ~ 1° do art. ~y do
Ato Im,titucional 1'..0 5, de 13 de del:embro
de 19G8 decreta:

Art. 1.° - Os vencimentos constantes dos
Anexos I. II e III d8. T::lbelu D que acompa­
nha (I Dccret o-Lei n.o SI. de 21 de dezembro
de 19136, modificada pela Lei n." 5.368. de 1.0
de deLCmuro dl' 196'7, passam a vigorar com
os novos valõrcs inscritos nos Anexos que
acompanham o presente Decreto-Lei,

ArL 2." - As importâncias das diúrias de
que trata a Lei nO 4.019, de 20 de dezembro
de 1%1. concedidas aus ~'ervidores púb1ico.~ em
gemI inc1u.'lvC ao::; abran[.'idús pelos Anexos a
que Ee fefere o arll!w anterlOf. ficam llmita­
das aos valõres ab~olutos individuais pen'e­
bidos na data ant criar ü da vigência dêste
Decreto-Lei. vedada a SUrt majoração a qual­
quer titulo e sob qualquer invocação.

Parágrafo único - Em nenhuma hipó­
tese, Mil) pena de responsabilidade criminal
da auwndade que o deferir, ordenar ou cfe­
Im:r, sel':, feito pagamento das dbri3S, a que
se refere l!stc artigo, a qualqlH'r ::;crviclor in­
dll~ive magistl'ados, que nfw tenham lotaçüo
ou exercieio e1l1 Brasília.

Art. 3.m
- Os Presidentes dos Tribunais

e os membros cio Ministcrio Público da Uniuo,
do DL1 rito Federal e dos Tcnitórios, a seguir
enumerados, e o Consultor-Geral da Repúbli­
ca perceberão. mensalmente. grutífícação de
~'eprc~;l'ntaçao nas percentagens abaixo espe­
cificadas e calculadas sobre os vencimentos
hásicos, excluídus quaisquer outros estipi'n­
GlOS, incorpO!'ados ou não:

I - Presidente do Supremo Tribunal
Federal: 5D";, (cinqüenta por
cento) ;

11 - Procurador-Geral da Repúbli­
ca e Consultor-Geral da Repú­
blica: 40',;, (quarenta por cen­
tal;

lU - PresidentE' do Tribunal Supe­
rior Eleitoral, do Tribunal Fe­
deral de Recllrsos, do Superior
Tribunal Militar, do Tribunal
Superior do Trabalho e do Trí-

14.:-. t D .•• , dl' ~:~-~-(;t'~

("Gi n.u. de :!(I·l"!-G~, Ret, D.O. de 30-12-68
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buna! de Contas da. UnUi.o:
30% (Trinta por cento);

IV - Subprocuradorc$-Gerais da Re­
pública junto ao Supremo Tri­
bunal Fcderal e Tribunal Fe­
deral de Recursos, Procurador­
Geral do. Justiça Militar, Pro­
curador-Geral da Justiça. do
T r a. b 9.1 h o . Procurador-Oe­
ml junto ao Tribunal de Con­
tas da União: 25% (vlnte e
cinco por cento);

V - Prcsidente do Tribunal de Jus­
tiça do Distrito Federal, do Tri­
bunal de Contas do Distrito
Federa!, de Tribunal Regional
do Trabalho: 20% (vinte por
cento) ;

VI - Procurador-Geral da Justiça do
Dlst·rlto Federal c Procurador­
Geral junto ao Tribunal de
Contas do Distrito Federal:
15% (quinze por cento).

Art. 4.° - Serão pagas nos membros dos
Tribunais Eleitorais as seguinU!s gratifica­
ções:

I - aos membros do Tribumil Su­
perior Eleitoral c ao Procura­
dor-Geral Eleitoral NCr$ 35,00
(trinta e cinco cruzeIros no­
vos), por sessão, até o máximo
de quinze por mês;

11 - aos membros dos TrIbunaIs
Regionais Eleitornls e aos Pro­
curadores Regionais Eleitorais.
NCr$ 25,00 (vinte e cinco cru­
zeiros novos), por sessão, até
o máximo de qulrur.e por mês.

Art. 5.° - O membro do Ministério Pú­
blico qUe perceber OS venelmentos fixados
neste Decreto-Lei não poderá exercer a ad­
l"oca.cla sob qua.lquer das modalidades defini­
das na. Lei D.o 4.215, de 27 de abril de 1963,
o que fierá feito observar pelo respectivo
Procurador-GeTaL

Parágrafo único - Os que nã.o aceitarem
essa "o:Jação terão os vencimentos da LeI
Geral de Aumento dos ServIdores Civis e Mi­
litares ou seja., os da Tabela D, Anexo 111 do
Dp.creto n." 62. no. de 11 de Janeiro de 1968.
acrescidos da majoração de ZO% (vinle por
cento) .

Art. 6.° - Os novos valôres de vencimen­
tos flxados neste Decreto-Lei não se apli­
cam aos magistrados do antigo Distrito Fe­
deral, ora Integrados na Justiça do Estado

da Guanabara revogados o art. 8.° da LeI
n.o 4.439, de 27 de outubro de 1964, e demais
disposições legais vigentes que estabelecem
normas atinentes à matéria.

Art. 7." - Nenhum membro de Justiça
Estadual, de Tribunal de Contas dos Esta­
dos e dos MunicípIOS poderá. perceber men­
salmente a Qualquer Utulo, importância l0­
tai superior á percebida. por Ministro do Su­
premo Tribunal Federal.

Art. 8.° - As despesas decorrentes da.
aplicação dêste Decreto-Lei correrão à con­
ta do Fundo de Reserva Orçamentá.rla., crla.­
do pelo art. 91 do Decreto-Lei n.o 200, de
25 de fcvereiro de 196'7.

1\Ti. 9.° - tste Decreto-LeI entrará em
vigor em 1,° de ja.nelro em 1969, revogadas
as disposições em contràrlo.

Brasllía. 20 de dezembro de 1968; 147.° da.
Independência e 80.... da República.. - A.
COSTA E SILVA - Luís Antônio da. Gama
e Silva - AnwnIo Delfim :Setto - lIélio
Beltrão.

DECRETO-LEI N." 505
DF. 18 DE MARÇO DE 19G9 (47)

Dispõe sõbrc a inscrição na Ordem
dos Advogados do Brasil, como Solici­
tador Ac:adêmico.

O Presidente da República, no uso das
atribuIções que lhe confere o § 1.° do art.
2.° do Ato Inslltucional n.o 5. de 13 de de­
7.crnbro de 1968, decreta;

Art. I." - Fica permitida, a.os alunos ma­
triculados. ou que ....enham a matricular-se.
no ano letivo de 1969, na 4." série do curso
de Direito das Faculdades Oficiais ou fis­
calí7.adas pelo Govérno Federal, a 1nscrlçúo
na Orde.m dos Advogados do Brasil, na con­
dlçfio de Solícltador Acadêmico.

Art. 2.° - Os alunos que usarem do be­
neficlo contido no nrtigo anterior, ficarão
dispensados do Esti!.g1o Prortsslonal e de
Exame da Ordem. para ulterior admtssAo
nos quadros da Ordem dos Advogados do
Brasil.

Art. 3." - t:ste Decreto-Lei entrará em
vigor na data de sua publicação, revogadas
as diSposições em contrário,

Brasllla.. 18 de março de 1969; 148.° da
Independência e Sl." da H.epública. - A,
COSTA F. SILVA - Luís Antônio d3. Gama
e Silva.

(47) D.O. de 19·3·69
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111 - PROVUIEl'\TO DA O.A.n.

PRO\T!Ht:KTO X.O 1
DE 22 DE OUTrJlRO DE 1963

Di~põe sôbr(' a a]llicação da pena de
suspem'ão por falta de pal-:"amento da
anuídade d(~ inscrição sUlllementar,

O Con~('!ho Federal da Ordem dos Advo­
gados do Bra~Jl. no U~(l das atrillUiçoes que
lhe s:'\o <:onferillas pelo art. UJ. inciso IX, da
LeI 11.') 4.215. de 27 de atril de 19133, e tendo
em vi~ta o decidido no Processo 11." 790,'1963
sôbre a aplicaç(w da pena de suspensáo por
falta de pagamento da anuidade de in.';­
('l'lção suplementar, Resolve baixar o seguin­
1(' provimento:

Ar1. 1.0 - No ca~o ele mfração do art. 87,
inCISO XXII, do Estatuto. por falLl de lJaga­
rnento da anuidade dI' inseriç::io suplelllen­
tal' ral'!. 55, ~' único: art. 110. il,ci~o IIl; e
an. 141. ~ 1." I, o processo será cllcaminha­
do para julgamel1l.0 à Set;üo em que o acu­
mdo tenha ill:-;Cl'lç'ilo prinCipal (art. 1181,
logo drpois de decorrido ü prazo do edital
a1Jxado lia forma do art. 110, inci.-'io UI do
citado Estatuto.

.\("1. 2." - lO:~tc provimento ~ntra em vi­
gor a partir da sua publícaç::io no Díário
Oficial,

RIO de Janeiro, 22 de outubro de 1863. ­
('arles l'o\'ína Cavalcanti. PreSidente
"'ranCiH'f) Gonçalves, Relator -- ;"óehemias
Gueiros, Rc\'isor.

PROVI,HEXTO ?'õ ° 3

DE 28 DE ABR1L DE 1964

Dispõe sôbre a proibição da ad\'oeaeia

aos militares da. reserva remunerada.

o Com.elllo Fedpral da Ordpm dos Advo­
gados do Brasil, no uso das atribuições Que
lIw :-;:ío conferidas pelo ar!. IH. inciso IX,
da Lei 11." 4. :l1:i, de :l, de abril de 1963, e
I eneio ('til visl a o decidido lia Processo nO
-,98 19(;4 sôbre a prOlblç'áo da advocacia aos
l:liIHare.s da reserva remunerada. Resolve
baixar o seguint e provimento:

:\rL 1.0 - Estende-se a todos os milita­
n·s a proitiçáo ao exercicio da advocacia
(arts. 83 e 84, inciso XI, do Estatuto), in­
clusive os da reserva l'ellllllH'rada lR. 1) .

,\rt. 2." - f:ste prO\'imento entra em VI­

gor a partir da ~ua publicação no Diirio
Oficial.

Eio de Janeiro, 28 de abril de 1064, ­
Carlos i'ovina Cavalranti, Presidente - C.
B. dt' Arag-ão Uozano, Relator - ~ehemias

Gueiros, Revisor_

PROVll\IE:\"TO X.o 4
DE 26 DE JlTKIIO DE 1964 (48)

O Conselho Federal da Ordem do~ Advo­
gados do Brasil, no U~o das atribuiç6es que
lhe sao confcricln~ pelo art. 18, inci.'o IX. da
Lf'i n," 4.215, de :27 de all1'll de 1963. tendo
em vista o decidido no Pro('es.oo n," 830 1!)G4
~óiJre o exercício da advocacia por profís"lO­
nais com direitos pulíticos ,~u:-;llemos, e

COIFIciC'l' a nela que. em face da regra do
art. 135 da Constitui(:~lO, .oómpnte a perda
dos direitos políticos, (' lIão a ~ua ~llsp('nS:lo

acarreta a perda simultânea do cargo ou
funç'~lo pública:

Considerando que a su~pensão dos direi­
tos politicos 1180 Importa na perda da qua­
liclacle de eleitor, prevista 110 Estatulo como
r~uüo do cancelallll'nto dos q;J,adro.s da Or­
dem rart. G1. illci~o IIl), l11<1s apenas na
restrição trall~itóri::t daq lleles direitos:

Resolve baixar o :ôegllilltc provimento'

Art. 1.<> - Os profb.,ionais com direitos
políticos Sll~]Jensc~, por fôrça de decreto re­
volucion,\rio. continu::ttn no pleno eXE'rcícío
da advocacia, nos têrmos das respectivas ins­
crições, que prevalecem vigentcs_

:\rt. 2.° -~ f:ste provimento entra em vigor
a partir da sua publicaçüo no Diirio Ofi­
cial.

rROVIM.:~TO X,o 8
DE 9 DE JeLHD DE 1964 (49)

Dispõe sôbre o modi'lo das \'estes ta­
lares e das insígnias privativas do advo­
gado,

O ComC'1ho Federa] da Ordem dos Advo­
~ndos do Brasil, no uso das atriblliçõef'. que
lhe são conferidas pelo art. IH, incisos IX e
XVI, da Lei n." 4.215, de :li de alJd de 1953,
e te,ldo em vista o decidido 1,0 Processo 11."
814 1964 sólJre o modé'lo das vestes tnlares
e das insignias privativas do advogado, Re­
solve baixar o seguinte provmc('l1to:

Art. 1.0
- O modêlo das vestes talares do

ac:vogado. de uso facult.ativo nos pretórias
ou lla~ sessões da O.A.n .. consiste na beea
btabeleClda para os membms do Instituto
do,; Advog-ados Brasileiros pelo Decreto Fe­
deml n." 393, de 23 de noyembro de 1844, com
as seguintes modifícações:

a) supre~'süo do arminho do gorro, da
gravata c da tira de renda pelldente;

b) illclusfto de duas alças de ('o1'düo
grcnat. gro"oo, pendentes sol) a nUlll­
gü esquerda.

,4111 H.O. - P2l'te lU - OH
14.~1 U.O. (OU,, ck 20-6-GG
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Art. 2.0
- A insígnia privativa do advo­

gado obedece ao mesmo modl:lo da usada.
pelos membros do Instituto dos Advogados
Brastlelros. feltn a menção expressa da "Or­
dem dos Advogados do Brasil" em subst.l­
tulção ao nome daquele sodaIfclo.

Art, 3,0 - A lnslgnia pode ser de ouro e
esma.lte ou de oulro metal com a forma. de
alflnl:tc ou de botúo para a lapela.

Art. 4.° - :l!:ste provimento entra em vigor
a partir da. sua publicação no Diário Oficial.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1964. - Car­
los Povlna Ca\·alcantl. Presidente - OUo
de Andro.de Gil, Relator. - Nebemlas Guei­
ros, Rcvlwr.

PROVll\lE~TO N.o 11

DE 19 DE NOVE!'IBRO DE 1964

Dispõe sõbre a autonomia das catego­
rias de inscrição e sóbre a extensão dos
dircilO!l do solicitador acadêmico.

O Conselho Federal da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo lU't. 18. incho IX, da
Lel n.o 4.215, de 27 de abril de 1963, e ten­
do em vist..a o decidido no Processo número
81211964 sõbre a. autonomia das categorIas
de inscrição e sóbre Il extensão dos direitos
do soliciLador acadêmIco, resolve baixar o
scgumt.o provimento:

Art. 1.° - São autônomas. em relação aos
respectivos direitos, as categorias dos Qua­
dros de inscrição da O.A.H. (advogado, es­
tagiário, provisionado e solicitador).

Art. 2.° - Inscrito no quadro de advoga­
dos, náo pode o antigo solicitador acadêmi­
co invocar, em seu favor, direitos que SÓ a.
esta categoria provisória se aplicariam.

Art. 3.0
- Terminado o curso de direito,

perde o sol1clt.ador acadêmIco. ipso jure, essa
categoria, extinguindo-se a sua inscrição na
Ordem.

Art. 4.° - Em virtude da autonomia de­
clarada no n.rt.lgo 1.0, a ressalva do art 149
do Estatuto aplica-se, distintamente, Il cada
categoria de inscriçâo, não se beneflc1ando,
por mudança de status, o titular de categoria
nova com o fat..o de ha.ver pertencido a qual­
quer categorIa anterior.

Art. 5.° - Regulam-se pelo direito vIgen­
te ao tempo de cada. inscrição as incompatl­
b1l1dades, impedimentos e rcst.rições ao exer·
cicio da profiS!áo.

Art. 6.° - Este provimento entra em vIgor
a partir da sua publicação no Diário Oficial.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1964. ­
Carlos Povina Cavalcanti, Presidente - Joa­
quim Au(usto IJerillo, Relator - Nehemias
Gueiros, Revisor.

PROVll\IE~TO N.o 14

DE 25 DE MAIO DE 1965

Dispõe sôbre a dispensa da Carla. õe
Solicitador Acadêmico expedida pelos
Presidento; dos Tribunais de Justiça.

O Conselho Federal da Ordem dos Advo­
gados do BrasU, no uso das atribuiçõcs que
lhe sáo conferidas pelo art. 18, Inciso IX. da
Lei n.o 4.215, de 27 de abril de 1963, tendo
em vist..a o decidido no Processo número
815/1955 sõbrc a dispensa da Cart..a de SOlI­
citador Acadêmico expedida pelos Presiden­
tes dos Tribunais de Justiça, e

Considerando o disposto no parágrafo úni­
co do art. 151, combinado com o art. 49 do
Estatuto, resolve baixar o seguinte provi­
mento:

Art. 1." -~ dispensada aos sollcltadores
acadêmicos, a. que se refere o parágrafo úni­
co do art. 151 do EsLatuto, Il apresentação
de Carta. de Solicitador expedida pelos Pre­
sidentes dos Tribunais de Justlça, bastnndo.
para Inscrição na O.A,B .• a. prova de estar
o candidato matriculado na 4.· ou 5.& séries
das f'aculdodes de DireIto, oficiais ou reco­
nhecidas por lei, e haver satisfeito os requisi­
tos do art. 48, Inciso IV a. VII do Estatuto.

Art. 2.° - ;l;:ste provimento entra em vigor
a partir da sua publlcaçAo no Diário Oricial.

Rio de Janeiro, 25 de maio de 1965. - Al­
berto Barrew de 1\lelo. Presidente - Joa­
quim Augusw PerilIo, Relator - Nehemias
Gueiros, Revisor.

PROVl!\IE~TO ~.o 16

DE 5 DE AGOSTO DE 1965

Dispõe sóbre a indelegabllldade do
compromisso dos adçogados, estagiários
e provisionados.

O Conselho Federa.! da Ordem dos Advo­
gados do Brasil. no uso das atribuIções que
lhe ~o conferidas pelo art. 18, inciso IX. da.
Lei n,o 4.215, de 21 de abril de 1963, tendo
em vl'ita o decidido no Processo número
901/1965 sObre o compromisso dos advogados,
estllgiárIos e provisionados, resolve blllxllr o
seguinte provimento:

Art. 1.° - ~ indelegável, pela SUIl nature­
za solene e pcrsonaUssllIla, o compromisso
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que devem prcóitar os ad\"og:ldu~, estagi:irios
e provisionados perante o Conselho Secional
ou a DIretoria da Sub ''C (,. ü(J.

Art. 2,0 - Aplica-~e [L mCiillla regra aos
solici tatlOl'es :~cadl'Jnic()s, quadro l'~,peCl,ll que
se eXl mguIn'l no fim dI) ano de J~Jti7 .

Art. :l,O - Este provllllelllo en; 1'.1 em vigor
u partir da :;ua IJ\I!Jl1caçuo no Dia rio Ofidal.

Rio de JaIlt'lro, 5 de ,!cóslo de 1%5. - Al­
berto Barreto de )1('10, Presllientc - ~chc­

mias Gueiros, Helator c neVl~'.Ol'.

PRO"LUE:\"TO I\;.o 18

DE 5 DE AGóS'l'O DE 1~~~~5

Dispiil~ sfJhrl' o Estágio Profissional d:l
Advocacia.

o Conselho Federal da Ordem dos Ad\'o­
..pdm; do Brasll, no usu das HlrilJui(;(Jes que
lllC são conleridas pelo art. 18, in(:Eo VIII, le­
Ira a, c IX, da Lei n.') 4 ~E), de :27 de abril de
1%3. tendo 1'n1 visL! o decidido lU Processo
n," 898 1%5 sôlJre () EsLlgio Pro[lC'.~!onal da
Advocacia, re:ml\'c lnixar o óiegulll'c provi­
mento'

TITULO I

Do cstágio profissional

CAPiTULO I

Disposil::ÚCS Gerais

.\1'1. 1." - SCI':lO adnllt ido:; ao estagio
profl.';"ional da adnlcacía os bacharéis em
dirl'lto c os aluncs lIli:;rkulados !;ü 4." oU 5."
allO de Faculdadr' de Direito Il,:~lltida pela
Dniúo ou sob ;'j"ca!iza<;úo do GOVl'l'I\{) I<'c­
dNa1.

Art. 2.° - Os CllrSe" de oricntnçüo do es­
1,'lgio podem ser 1l11Ili,ilrados pelas Seçl.lcs da
Ordem dos Advogados do Brasil ou pur Fa­
culcladl.? de Direito n~lS ('nIldí~'üe,s do artigo
lll\l'r:or,

;:; L" - As F:H'1l1(Lldes de DIl'firo esta­
bclecer,lo convt'llio ('um a Ordem OH "emp!es­
L:lcnte se reiLIstrar~ÜJ In Seçüo respecti\'a des­
11, para a m,lnutl'nç;-lO de cllrsos de esUI~~io.

i\ 2." - O Conselllo Secciunal decidirú.
(,lU clda caso, SÓlJH' a ('o1Jveníéncía da JlIsll­

111\(;:10 de ClLrso de estaglu sob a dlreçúo ou
fi:;caltz,H;üo das Subseçôes,

Art. 3. 0
- 5:10 da, lompel{'JJl:m Jl~'iva(iva

do Conselho Fedentl da Ordem dos Advoga­
do:, do Brasil a clabor:tçüo do programH P ()

processo de compl"<wação do exercíCIo c fl'­

suLado do e~t agiu.

.\rL 4,° - A prúlJca do estúgio em cscl'i~

torio" C/(' advocacia, em Serviço d,' A351:;1 (orl-·

da Jl1dieiária ou l'lll depart:lll1cnlo:; .lUridll'l\:·

(lficwis 011 de elllpn:'S~ts idôn('n~, :t J\1~:lO do
Presidente da ;3f'<,'{'o. lÚ11 exclui ,1 "crifil'a­
i;âo do :'CIJ C'XC)'('ICj() e rc~ultado, Dl!S ÚT­
nws do presenh' lcü';allcntu

:\rt. :),0 - f; H'cbdo :tUS ncl';o:;"C!u.~, dqul'­
uml'll!.OS jll ricikos. ()\l 8CI''.':r;,):; d co A,;,is 1I:'!l­

eia Judiciúri::;, lo!Jrc:r e:o:'i C;'iLl~~;Clriui 1'C'11l11­
;lcr;lçii;) lJcla :'ela llH'lus;io no qu~:dl'(l ele all­
xlllarl'i, ou pela OLC'l1c:\l;;-W prof:sslOl1al :l1Int.'i­
uaci:l, u qualquer 1ilulo fJue sep.

,\rt. li," - Ao auxiliar eS(;lgiár;o cumpre
obedecer às normas ele (,tica, hienll"(/lllil, di,;­
cíplína, cxpedtt'n: C' e S:fi'l!O do c,',crilól'lo ou
de~lal"lmnento ,iur:dico a filie tOl mlmll ido,
POd('IJÜO st.'r S\'~llf'llô() ou (iJôprn;;{[(J. a nI­
tério exc1u;-,ivo do advo~ado-chefe, que co­
m UIÚ:~ll':l olJ:'iga t ':1l'Í;Ulll;11 ,(~ a d,,;pensa c o
seu motivo à Seç,-lO e1:1 Ol"dem re~;IJel.llVa,

Art, ';'." - O ullxilIar csl::lgiúrtü l)()dpl'~\ de­
mitir-se \'oluntil'~"melHf' (if~ (','i('l'itorio oU de­
partamento jur;c;ico " CjlJ(' e';Lciu. v.ncubdn,
111 as, ]),11';1 ser ;cdm:'.ido a (11I(ra rcLI'Jw pro­
ftc";ünaL clp\,pr;'t ('[)lJ;li:;ic~lr ,10 Prl,,.icir~l;r da
SCÇllO o motivo d" ::',la d('n~i,,';,\0,

~ 1." - O Presidt'nté mandar:l ouvir ü

advogado-chefe do L'sl'rit6riu oU dcpan,llllen­
lo jll:ídíco de que SE' delllit eU () l·slagi:úio, se
,lquéle núo houver slll)".l'~'itl) a (U\llllIlIC:ll,:;1ü
rcsped i V.1 ('Olt:. indicaçào do 1ll0l :vo.

~ 2." - Sc nGo llOllvel' ~;icl[) ]l1mido dL',­
clplm:lrillcntL com a I;C'Il:1 (:C' :-'l,~jJelbàu du
l[lwdro Ui' C'siap<erio, o auxILar i)cdcr:l ;-'lT

:lcl/lll:l(!O :t nóvo (!s(Tilório UII d('!Un~llnf'll1l)

jur;clll'lJ. conmndo<l', p:ua Ol L'oll('!m~J.o (j(o,;(l'.

o 1cmpo em que estéVL' P:':l: !c~\!'do j(,j ó>l'
(k'sUgar,

Art. 1(0 - 8eni. perm:'.;da a lIJ(elTlll1l:.-1O
ltlúX!ma ele' trh mf'Sl~S llo ('~tl',gj() do auxiliar
qlie lól" cll':;lH~al10 OH dl:."lig-ar-se de e:scrI~orio

dc; lHivoc:1l"a, dl'lJ;lrL~mcnlo Jllrid;cd ou Ser­
VIÇO lÍl' A~s~st{ncia Jucilcbl'b,

~ 1." - Att' fmelar o j)rrloC!o de tok­
rún('l~l referido nrsle al'li~'o o auxili:ll' esta­
gÍlno terá de ser J"l!,ldll:i:ido ou acimilic!lJ em
::(I\'(I e,,(r1l0]'io, dell<irt,Ulll'nlO JundJl'O ou
3el'\)(:0 de As~is~0ncia JUl!Jei;ú'l;l, 011 m,dri­
Cll!al'-:;(' em C'l1'.;'O de CH:l1:;io.

~ 2.° - Para o fim do (lJSpfJ~+O no 11:1­
ragl':lfo :I!Hel'lor, in fine, o C.sl "r-':t:'trw de~li­

g-ad0 poderá malr~Cl1Ltr-se em qlwlqller fa,'oc
cie ,:'lll'SO de esl;'l;';lO e HllJllletl'r-o.l' i!s provas
l'es[Ject i ..as,

l\rt. 9,° - li: eXigida Íllscnçâo espccial na
~.eçf!o reSjWC Ilva da Ordelll :tu," l"'CrllórJ(]s
dt: :~ci'!ocacn (' depart.Hl1enks ,'l1"ícll<'o-; de
('ll1pl'\':-)~IS j{!ÓJH':"~ l'x,st\'lll {'~ 1m 111,lis de cin­
co allOS, hem (;0,110 aus E(TY!C.'O;; de A;ds~(-,n­

lia J1ll1:c.üna e dEpartameUlos jurídico,'; ofi-
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ciaís para admitir auxiliares estagi:l:rlos c a
testar, nos relatórios respectivos, a freqUén­
ela e aproveitamento dêstes.

§ 1.0 - A inscrição far-se-t\ medíante
pedido epLstolar do advogado-chefe à Seção,
cabendo ao Presidente admiti-la ou recusá.-Ia
de plano, Deste último caso se entender que
o escritório ou departamento não reúne as
condições lndlspensA\'els para o aprendl?.ado
necessário.

§ 2.0 - Do despacho que admitir ou
recusar a Inscrição caberá recurso para o
Conselho Secional e dêste para o Conselho
Fedeml.

ArL 10 - São requisitos mínimos para. ser
admitido à lnseriçAo a. que se refere o artigo
anterior:

a) ter movimento adequado e instalações
condignas;

b) ter biblioteca com o rnln1mo de livros
Indispensáveis à consulta e uso no
exercfclo da profissão;

c) ser assinante de publlcaçl'JeS em que
se divulguem as leis federais, esta­
duais e os atos da justiça local.

§ 1.0
- No pedido epistolar de inscri­

ção o advogado-chefc indicará pormenotiza­
darnent.e o prccnch.lmcnto dos requisitos dés­
te artigo e o número de estagiários que po~

de admitir.

§ 2.0
- Cabe ao Presidente da seção

fixar o número máximo de estagiários a se­
rem admitidos, em função do equipamento
e do movimento de cada escritório, de­
partamento jurídico ou Serviço de Assistên­
cia. Judlciària, podendo reduzi-lo em razão da
Inspeção Que tenha feito, pessoalmente ou
por conselheíro preposto.

Art. 11 - O Presidente da seção ou Sub­
seção da Ordem, na sede dn Faculdade de
Direito que ministrar curso de estágio, é o
fiscal dêste, por 51 ou por conselheiro pre­
posto, junto o. respectiva Faculdade, deven­
do ter livre acesso a todos os elementos de
informação e documentação relativos ao re­
ferido curso.

ti 1.° - Cabe ao fiscal represcntnr no
Conselho Seccional contra qualquer Irregula­
ridade ou insuClciéncla no curso. ou contra
obstáculo oposto à flscali?.ação, ouvindo-se
sempre, antes de qualquer deliberaçáo. a Fa­
culdade respectiva. no prazo de quInze dias.

§ 2.0
- Apurada a irregularidade, in­

suficiência ou obstáculo oposto à fiscalização,
o Conselho Seccional poderá. cassar o regis­
tro do curso, se nào fOr o caso de mandar
apenas suprlr a fall..a em prazo razoável.

§ 3.0 - Caberá recurw da decisão pro­
ferida para. o Conselho Federal da Ordem,
com efeito suspensivo.

~ 4.° - Definitiva a decisão, será tor­
nada publica para. conhecimento dos esta­
giários 1ntcre~sado:;, assegurada a éstes a
transfercncla. em qualquer fase. para outro
curso de estágio registrado.

Art. 12 - Só em escritório, departamen­
to jurfdlco ou serviço de Asslst~nc1a. Judi­
ciária da cidade em que residir ou traba­
lhar, pode o candidato fazer o estâg1o.

Art. 13 - Em curso de estágio, desde que
haja condIções de freqUêncla regular, podem
inscrever-se candida.tos residente.s em qual­
quer parte do Estado.

Art. 14 - OCorrendo mudança de residên­
cia o est.agiário será admitido n matrIcula
em qualquer fase de outro curso de estágio.

Art. 15 - Não há Impedimento para o
exerclclo de estágio no escrItório de parente
em qualquer grau, devendo esta clrcunstAn­
cia. entretanto, ser dcelarada pelo advogado­
chefe no documento a que se refere o 8rt.
50, inciso IV, do Estatuto.

Art. 16 - O advogado-chefe de escritório,
departamento jurldico ou Serviço de Assis­
tência Judiciária em que se pratique o estA­
gio responde perante n Ordem pela eflcién­
ela. da. orlentaçâo ministrada ao estagiário e
pela. veracidade das atestações feitas nos re­
latórios semestrais.

CAPITULO II

Disposições Especiais

Art. 17 - O estágio terá. a duração de
dois anos, obedecendo, nos cursos respecU\'OS,
ao progTllma constante de provimento espe­
cIal baixado pelo Conselho Federal.

Art.. 18 - A parte de Prática Profí.ssional
do programa do estágio deve ser minLstrada
com cará.ter eminentemente prático, median­
te:

a) exume e estudo de autos findos, em
original ou em cópias;

b) claboraç~o de peças profissionais;

c) crItica a térmos e peçüS profissionais
de qualquer natureZR;

d) comparecimento a cartórios. audiên­
cias, secretarias. Tribuna..ls, delegacias
de policia, prisões e reparUçOes pú­
blicas;

e) prática oral da defesa e da susten­
tação de recurso na própria. aula;

t) júri simulado;

s) debate oral.
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,\rl. 19 - 0& est udos e trab~ilhos do es­
tágio, em cada ano, serão realizado:; duran­
te os doui períodos escolares em que funcio­
nam as Faculdades de Direito.

Parág-rafo único - Poderiw ,'ie1' nunistra­
dos cursos íllten;,ivos nus dOIS períodos anu;ljs
de fénas, com o mesmo programa do estágio
regular, ffiffiiante 19l1ais exiJ!pIl(";l'i de com­
provação do exercicio e rl"sultado respectivos.

TiTULO II

Oa comprO'ia~ão do estágio

CAPiTULO I

Displlsiçiíes Gerais

l\rt. 20 - Nos cursos de c~túgJO [; obnga­
tórla fi cOllstitlliçúo de comissáo examma­
dora composta de tl'rs membros c três su­
plentes.

,\rL 21 - Haverú provas escritús. orais e
prá\ icas ao fim de cada período eTolar. sen­
do-lhes alnbuídas notas que irào de O a 10
pontos.

R 1." - Ka atn b1IIÇ;}O de !lor as os exa­
minadores terâo em conta. a!l'm do conteú­
do Juridico, a coneeito gramatical. o eslllo e
a l('CHica profhsional demonstrada,

~ 2.° - Para a habilitação é exigida a
média minima de cinco pontos, em cada pro­
va. decorrente das notas atribuidas pelos
exam illudores.

Art. 22 - Além das provas referidus no
artIgo anterior cumpre ao estagiário com­
provar u seu compareomellto a cartório" au­
dÜ'Ill'Ías, secretaria:> e tnblll1'us.

CAPITULO II

nis)){lsi('oes EspN'iais

Art. 23 - A C'omprovaçfw do exerclcio e
resultado do estagio é feita, em c<lda ano do
,:urso, mediante:

aI provas p:;críta.'i ~:ólJre as matl'l'ias do
curso, com IX'rmíssüo de consult.c à
ler;ísb~'flo respectiva,;

bl provas onus sóbrc a5 mesmas ma:.<:'­
rias. com l~lIal permlssflO de consulta
à lrgL-;jaçiio:

r) provas prúticas de elalJOrar:ão de pc~

ças profissionais P. de sustentaçiío
oral:

d) prova;.; de comparecimento a cartó­
rios, audiénc:ias, st'Cl'etaria;.; e trilm­
nab, mediante anotações na cartclLl
profJssional respeel iva pvlos servcn­
tuúrios e juizes,

A1't. 24 - As provas escrilas 'crão a du­
ra~'au máxima de duas boras cada uma, em

cada matéria, sóbre temas retirados dos
pontes sorteados na ocaSIão.

.4.rt. 25 - As prova:,; orais terão a dura­
ção de 15 minutos cada uma, em cada ma­
t('ria, sorleallclo-se cada pomo com :!4 hora:,;
de un teccdência,

:\rt. 26 - As provas práticas serão fCltas
s0bre pontos do programa de Prática Profis­
sional.

:; 1.0
- A prova prática escrIta terá a

duração de 6 horas e consistirá na elabo­
ração de peça profissional relacionada com
o ponto sorteado na ocasião,

~ 2.0 - A prova prática oral terá a du­
ração de 15 minutos e consistirá na susten­
taç:lo oral de defesa ou de recurso, só))r"
hipótese levantada de ponto sorteado com
:!4 horas de antecedência.

.\rt. 27 - As provas a que se refere o <1rt.
:23. 1etra d, serão, em cada periodo semestral,
de, no mínimo. seis comparecimentos a au­
diéncia'i diversas. seis a diferentes sessões de
tribunais, seis a cartórios dIversos c ;.;eb a
~('cretarias diferentes.

ParáJ:'rafo único - De cada v:sita o esta­
gi,'u'ío fará um relatório ~;udnto. numa pa­
gina pelo menos.

"rt. 28 - Qualldo realizado () estúgio em
c!"crítório de advocacia, em Sen'iço de As­
sistú1cia Judiciária ali em departamento ju­
ridlCO, a comprovação do seu exercicio e re­
sultado é feita mediante relatório escrito se­
mestral. subSCrito pelo advogado-chefe res­
pomnvel, e dirigido ao Presidente da Seçilo,
no qual sp mencionem:

a I o comparecimento do estagbrio a car­
tórios, audIências, secretal'las e tri­
bunais, no mínimo referido no artigo
anterior, feita a prova medlalllC as
anolaç[)l'~ na carteira profissional rf'S­

pectíva:

bJ a freqüência e ° aproveitamento obl i~

do, com a afirmação de haver sido ou
nüo cunsiderado halJilitado !lO ;.;cmes­
tre;

(') o companamento público c pnvatto cio
cSl,agiário.

:\rt. 29 - No caso do artigo anterior o
estagiário é dispensado de faze:' as provas
do primeíro ano, obrig-ado, entretanto, a fa­
zer as do seglindo. perante conl1ssào exami­
nadora de curso de estágio, independente­
mente de freqücncia a este.

.\1'1. 30 - Só se pode in,;crever no :,;egull­
do ano do curso o estagiário hallilitado no
primeiro.
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Art, :n - lnabllltado em qun1quer prova,
poderá o es!.a.giário pedir a revisão desta ou
submeter-se a nOvo exame em segunda
época.

Art. 32 - Habilitado nas provas finais do
segundo ano, será. expedido ao cstagll\rlo o
certl!lC3do de comprovação do exercício e re­
sultado do eStÁgio. para OS fins do disposto
no art. 48, Inciso III, do Estatuto.

~ 1.0 - O certificado de comprovação
será subscrito ptllo Presidente da com1s.'\áo
examinadora e pelo fiscal da Seçiio ou Sub­
seção da Ordem.

fi 2,° - Além do certificado a Que se
refere ê~tc artigo, o candidato à Inscrição
exibirá. a sua carteira profissional de esta­
giário com as anotações Que comprovem o
mínimo de comparecimento a que se refere
o artigo 22.

Art. 33 - f': de quinze dias o prazo para.
interposição dos I'ttursos previstos neste pro­
vimento.

Art. 34 - São isentos do estágio profis­
sional e do Exame de Ordem os solicitadores
acadêmicos, Quadro especial Que se extingui­
rá no fim do ano de 1967.

Art. 35 - Os Conselhos Seccionalc; poderão
dar como válldos os cursos de prática pro­
fissional já existentes em Faculdades de Di­
reito mantidas pela União ou sob fiscaHzação
do Governo Fedend. desde que os mesmos
atendam a tôdas as exigências déste provi­
mento.

Art. 36 - ~te provimento entra em vigor
a partir da sua publicação no Diário Oficial.

Rio de Janeiro, 5 de a.g6sto de 1965. - AI·
berto Barreto de Melo, Presidente - Nehe·
mias Gueiros. Relator e Revisor.

PROVIMENTO N.o 19
DE 5 DE AGOSTO DE 1965

DispÕe sõbre o F.~ame de Ord~m

"O Conselho Federal da Ordem do:> Advo­
gados do Brasil, no Ul;O das atribuições Que
lhe são conferIdas pelo art. 18, inciso VIU,
letra. Co e IX, da Lei n.o 1. 215, de 27 de abril
de 1963, tendo em vista o decidIdo no Pro­
cesso n.O 899/1965 sObre o Exame de Ordem,
resolve baixar o seguinte provimento:

Art. 1.° - E obrigatório o Exame de Or­
dem para admissão no quadro de advogados,
nos bacharéis em Direito que não tenham
feito o estágio profissional ou não tenham
comprovado satisfatOriamente o seu exercl­
cio e resultado.

Art. Z.o - O Exame de Ordem consistirá.
em provas de habilitação proflssionaJ, feItas

perante comissão composta. de três membros
e três suplentes, advogados efetivamente mi­
litantes, inscritos hã mais de cinco anos, no­
meados pelo Presidente <la. Seção para exer­
cício durante cada. ano corrente.

{\ 1.0 - As provas serão feitas sõbre a
matêria \'aga das três cadeiras do programa
do curso de orientação do estágio, constante
de provimento especíal baixado pelo Con·
!iE!lho Federal, preferindo-se à dissert.ação
teórIca o cunho marcndnmente técnIco ou de
apllcRç[l.O.

~ 2.° - Em Qualquer das provas é per­
mitldl\ a consulta. à legislação respectiva e 8

repertório de jurisprudência, admitindo-se,
nas práticas. a. consulta a obras de doutrina.

Art. 3.0 - Haverá., nnualmente. três épo­
cas de Exames de Ordem, em março, junho e
setembro, anunciando-se a. data do Início das
provas por edital n!ixado na. Seção da Ordem
e pela Imprensa, com nnrecedl\ncla de quin­
ze dias

Art. 4.° - As provas serão escritas, orais
c práticas, sendo-lhes atrlbufdas notas que
Iráo de O a 10 pontos,

fi 1.° - Na ntrlbulçií.o de nolas, os exa­
minadores terão em conta, além do conteú­
do juridico da prova, a correção gramatical.
o estilo c a técnica profissional demonstrada.

§ 2.° - Para a habilitação é exigida a
média mínima de cinco pontos, em cada pro­
va, decorrente das notas atribuldas pelos exa­
minadores.

11 3," - f': vedada à. comissão examina­
dora e à Seção da Ordem a divulgação dos
nomes dos candidatos inabilitados.

Art. 5.° - As provl\S escritas terlio a. du~

ração má.ximn. de duas horas cada wna, em
cada. matéria, sObro temas retirados dos pon­
tos sorteados na. ocasião.

Art. 6.° - As provas orais terno R dura­
ção de 15 minutos cnda uma. em cada. ma­
téria. sorteando-se cada ponto com 24 horas
de antecedência.

Art. 7.° - As provas práticas seriio feitas
sóbre pontos do programa. de Prática Profls­
l;lonal.

11 1." - A prova. prática escrita terá a
duração de 6 horas e consistirá nn elabora­
çfi.o de peça profissional relacIonada com o
ponto sorteado na ocasião.

ij Z,o - A prova prática. oral terá o. du­
ração de 15 minutos e consistirá. na susten­
Laçá.<> oral de defesa ou de recurso, sObre hi­
pótese levantada de ponto sorteado com 24
horas de antecedência.
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1\1'1. 8.0
- In~lbillt:ldo em qualquer prova,

poderã ° e"taglúno pedir a revisáo desta ou
submeter-H' a nôvo ('xame em nova, época.

Ar1. 9." - O;Jtendo aprovaçúu, serú expe­
dido .10 c:mdldllto o certificado de l1abllita­
ç;lQ no Exan:e de Ordem, para os fins do
disposto no art, 43, mciso IH. do Estatuto,

Pará~rafo único - O certificaco de habili­
tação srr;j subscrito pelo Pre;;ideIlte da Co­
m];;sáo Examinadora e pelo Presidente ela
Seçao ou ~ubseçào da Ordem.

..\1'1. 10 - Súo (l1~pen:,ados do Exame de
Ortif'In o:, ml'mbl'o:~ da ~Iagbtr<Ltm'a e do
Millistl'I"lO Público que tenham exercido as
re;;pcnivas fun~'lll'S por mais de dois anos,
bem como. nu;; ml':lllns condições, os profes­
son';.; de Faculdade de Direito olícialmente
n:conhecidas.

Par;i~rafu IÍni('o - Os solicitadores ac,ldê­
miCOS, quadro l',~pedul que se ex!.inguil'ú no
flln do ano de 1967, são ig'ualmente dispensa­
dos do Exame ele Ordem.

Art. 11 - Éstc provJnlCnto entra em vigor
a partir da sua publlcaçâo no Uiário Ondal.

Hio de Janeiro, 5 de agôslO de 1965. - 1\1­
berto Barreto de Melo, Presidente - Kehe­
mias Gueiros. Relato!' e Hc\isor.

PROVDI[;\"TO S." 20

DE 24 DE AGôSTO UI: 1965

Uispêe sóbre o excreíeio da. advocacia.
por Diretores de Faculdades de Direito.

O Conse;l,o Federa! da Ordem dos Advo­
gados do Bra"JI, llU WiO das all'ibuiç'Jes que
lhe S[lO Lonleridas pelo art, 18. incilio XX, da
Lei 11." 4.215, ele :n de abril de 19ü3, tendo
em v,stu, o decitlJdo no Proce~.'i0 n'.ünero
H!i::lI9G5 s6bre o exercício da advocacia por
diretores de Faculdades de DireIto, e

Considerando qLle O art. 84. ineíso VI. dis­
pile M')' o l'xl'rC'lcio da advocaCIa, ainda em
,:all~a llrOpl'ia. incoU1patível com atividade,';.
funções e cargos. que Jn0llciona. entre os
ctuais (I de l'hrfe de iícrVlç'O; mas

Consideralldo quP. se o diretor de Faculda­
de ou dr: Insüluto Federal UnÍ\'ersitário é.
também, um chl"fe de serviço, pois tem a di­
n'çfl() de um setor do ~cr\'iço lJúbllCO, não
pl'n!l' a condiçao de !lwmbro da congrega­
ção dos professâres, em que se integra. 8e11­

de t.allll)l·m um profe.o;sor. em exercício ou
núo. c o serviço Que éle duige se absorve ]]3­

fiJjalidade do ellsino a cUJa eXlensao perleIl­
cc;

Considerando que. lL'sim. é êle um Cheff~

de :->e1'\'lço mas nüo r o chefe de scn'lço im­
pedido de advogar pela subol'ciinaçüo estreita

e Hllec!lata a autoridades administrativas. o
que lhe retiraria a indl'pendcncia llecessúria
ao exercício da ad\'oC~l['Ja;

Considerando Que 1)[<0 se deve relt'gar a
oblivio que a dire(:lO dos est:lbc!ecimentos in­
cilC'ados é uma proje-ção da atividade profes­
soraJ, a que se ;lclJa llgada ncces.',:J.riamente.
e o professor nilO tem, óbviamente, o impe­
diml'nLü realçado:

COll;.;idel'ando que a naturcza especial (la
chefia de servi~'o, no caso. situa fora da mens
leg-ís a hipõtese do ;)1"01('::,so1' diretor de esl:1­
be!Cclmentos. e a ratio juris nüo ('~fo1'çaria

a suu. inclus:lO ('ni re os impedidos, dada a
natureza mesma do serviço clwfiado Ileln di­
retor. que ~;e nfio confunde com a atividade
administraI iva comum;

Considerando que a interpretação da lei
deve, em linha de prml'jplO. adaVtar-se us
Sllas finalIdades, res;..;uardado o verdadeiro
objeti\o a que ela VIsa, sem esquecimento do
elemento racional da lei:

Considerando que a finalidade da lei seria
uarap;'L~sada se alcança~se tmnul'm o diretor
de Facllldade ou Instituto llnin'r.,it~lrio fc­
d2ral, e. de resto, além de exceder o objeti~

vo da Ipi, iria atingir o professnr. cuja Ull\'l­
tirtde é cumpativel com o exercícIO da advo­
cacia;

Considerando que a lei. no cnso, n[o pode
admitir interpretação ampliativa, derivada
de imerecido apêgo à literalidade de se1l
texto, pois O legislador, sem estabelecer limi­
tac;0es. dixit magis quam voJuit. o que sc
verifi~a do elemento racional do texto. do
seu espirito e de suas finalidades, cumprin­
do, quando isto ocorre, acolher a interpre­
tação restritiva;

CO"l;;:derando que sempre se entendeu que
"se as palavras da lei são ma i;,; amplas que a
sua razuo, a im p!Jgênda da lei se rrstrlllge"
j HEIN:ÊCro. apud BORGES CARNEIHO,
"Direito ClvH de Portugal", VoI. I, pág. 47,
TI." 12.1;

Resolve baixar o seguinte provimenlQ:

.\rt. 1.0 - Kào (' impedido para o exerci­
CID da aàvocana o profe.s.;or que tamul;m
exu'c;n as fllll~'ôes de diretor de Paculdade de
Direito e demaIS imtitutos universitários fe­
derais.

/I.rt. 2.0
- f:ste pl'ovllnento entra em vi­

gor a partir da sua publícaçáo no Diário Ofi­
cial.

Rio de Janeiro, 24 de agô.'-;to de 1965. ­
Albedo Barreto de :\!~:e. Prpsidente - 01'0­
simbo Nonato, Relator - ~ehemias Gueiros,
Revisor.
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PROVIMENTO N.o 22/1965 (50)

Dispõe !'õõbre o Programa dos Cursos
de Estágio Profissional da Ad,·ocacia.

O Conselho Federal da Ordem dos Advo­
g-ados do Brasll, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 18, inciso VIII,
letras a e b da Lei n.o 4.215, de 27 de abril
de 1963,

Resolve baixar o seguinte provimento só­
bre o Programa dos Cursos de Estagio Pro­
fissional da Advocacia:

Art. 1.0 - ~ da competência exclusiva do
Conselho Federal da Ordem dos Advogados
do Brasil a elaboração e Q revisão do pro­
grama para os cursos de orientação do está­
gio profissional da advocacia.

ParágTafo únJco - O programa ~ válido
sempre para o período mlnlmo de wn ano
eSCúIar, seguinte ao dl\ sua aprovação.

Art. 2.° - O estúgio {.(Irá B duração de
dois anos e obedecera ao seguinte Programa:

1.° ANO

1.· Parte - Prática. Profissional

I. Objetivo do estAgio profissional e seu
exercIc10.

2. A advocacia como profissão e como ar­
te. Teoria e técnica.

3. Estilo forense. Oratória forense. Cla­
reza e precisão da fonna.. Poder de
slntese e erudição.

... Relaçôcs públicas com os coleRas, com
os julzcs e com os clientes. Indepen­
dência e re.spcito. Tribunal de J::t1ca.
Código de ~t1ca Profissional; sua hiS­
tória. Relaçóes entre o Código de Éti­
ca e o Estatuto do Advogado.

5. B1bliografla profissional. Livros indis­
pensáveis, repertórios de jurisprudên­
cia, pareceres de jurisconsultos e ór­
gãos oficiais de divulgação.

6. Inicio, formação, suspensão e fim do
processo Judicial. InstiLncia, tênnos e
peças dos autos.

'1. Distribuição, aut-uação, citação. inti­
mação, remessa, recebimento, juntada,
vista, informação, cert1dão e conclu­
são.

R. Mandado, contra fê, carta preeatór1a.
carta rogatória, carta de ordem, guia,
edital, alvará, certidão, traslado, lau­
do, fotocópia e conferEncia.

9. Audit'!ncia.s. OrdInár1l:lS c de instrução
e Julgamento.

10. Provas. Exibição. vistoria ad perpe­
tuam rei mernorlam, arbitramento e
exame pericial.

11. Conta, cálculo, avaliaçiio, carta. de ar­
remntaçfio, carta de adjudicação. carta
de sentença, auto de descrição de her­
deiros e bens, esbOço de partilha, aulo
de partilha, formal de partilha.

12. Petição inicial, contestação, reconven-
ção. embargos, petições 1ntcrlocutótia.s.

1mpugnações, répUcas. artigos de fal­
~ldade e de atentado, pareceres, cotas
e memoriais.

13. Despachos, sentenças e aCÓrdiios. Cog­
nição sumaríssima, sumária e l1nal.

14. Protesto, notificação c interpelaçáo ju-
diciais.

15. An'esto e seqUestro.

16. Habeas corpus.

17. Queixa-cr1me.

18. Defesa criminal preUminar e final.

19. Mandado de segurança.

20. Interditos possessórios.

21. Ação declaratória.

22. Ação ordinária e execução de sen-
tença.

23. Ação executiva..

24. Ação comInatória.

25. Ação resclsórta.

2.· Parte - Organbação Judiciária

1. O Poder Judiciário nu Constituição Fe­
deral c na Constituição do Estado.

2, Ministério Público, Federal e Estadual.
Organização e atribuições.

3. Jul7.es de paz, Jul7.es estaduais, Varas
especializadas, Competência.

t. Tribunal de Alçada do Estado. Compe­
ténc\a c regtmento.

5. Tribunal de Justiça do Estado. Com­
peténcia e regimento.

6. Corregedoria.. Conselho da Magist.ra­
tura.

'7. Tribunal de Justiça do Distrito Federal.
Competéncla. e regimento.

8. Tribunal Federal de RecUI'6os. Com­
peténcla e regimento.

9. Supremo Tribunal Federal. Compe­
Uincia c regimento. Súmulas.

(50) D.l. Cle 22-3-66
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10. Justiça du Trabalho. JUlLas de Con­
cilia~'úo e Julg-amento. Tribunais Re­
giomllS. Tribunal Superior do Traba­
l!lo. Competêl:cia e regimento.

11· Ju,'1 iça :'Vll11tar. Auditorias militares c
Superior Tribunal :\hlitar. Competên­
cia e regimento,

12. Justiça Eleitoral. JuÍze:; eleitorais.
Tribunais Regior.ab. Superior Tribu­
nal Eleitol'lll. C'umpetêllcia e regi­
mento.

13. Cartórios dus ofieio" de justiça. Cível
e cnme.

14. Cartórios extrn.illr.llciHi~. TatelionatmL

15. Oficiab de justiça.

16, Peritos j udicia lS.

17. IllVentariantes jucÍlcíais.

18· Avali:.dores privatlvos.

l~). Tradutores públicos juramentados.

20. Re~lsrro Civil.

21. Reglstro de Titulos c Documentos.

22. Heglstru de ImóveiS

23. Regbtro do Comercio.

24. RE'gillH'lltos de emla,:;.

25. Leis fiscais alllicúveis aos aros judi­
dais.

2." ANO

1." Park - Prática }'rofissional

1. Ação de despejo.

2, A~:àu àl' cOllsi:1l1açüo em pagal1lE'uto.

3. Açüo de usucapião, Açúo popular.

4. Concordata pren:ntiva. Requerllllcnto
c ellll..lHrgo.~,

5. Falellcla e concordata terminativa,
Requ<:,rimcnto e defeo,<l.

li. Conflito c Jurisdição.

7. Exccçiíll de su.\peição.

8. Exccl,:üo de incompetcnda.

!J. Exce~'flo de li lispendt'ncia .

10. Exccçãu de coi:->u .i uIgada.

11. Rcclamaçües rcglll1entais.

12. Agravo no auto do proces~ü.

13. Agravo de ins\nlInento.

H. Agra vo de peuçüo.

15. Agravo regimental ou agrayinllo.

16. Apelaçáo.

1~. Emlmrgos de declaraçãu.

18. EmIJanros de nulidade c infringt'ntes
do julgado.

UI. Revista.

20. Recurw Extraordin:ir~o.

21. Inquérito pOliCÜll. Assistência e inci­
dentcs.

22. ProC'esw cri~llillal. PrO\'3. Produção e
rcil1qUll'iç:\o de testemunhas.

23. Rcclaçiío de cone ratos especifico:; por
inS\l"Ulllento público.

24.. f{cclaçüo de cUl1lra los específicos por
in:,tl'umcnw part iClllar.

25. Redação de editais, :ltas e l'statuto de
as,... t'mbll'ias-lllT:li,s de wl'iedadcs civis,
por rotas e <lnonímus.

2..' Parte - E~tatulo do .c\dvo/;ado

1. Ordem do:,; Advogados do Brasil. Fms,
organizaçüo c p[J.lrimônio. ::\'alure~m ju­
rídica da Ordem. Sua Diretoria.

2. Collse1l1o Fedcl":'l. Composição, deiçào,
funcionllllwnto e atribuições.

3. Seção e Conselho Seccíonal. Composi­
ção. eleiçao. fUIlClOllamento e atribui­
ç(Je~; .

4· A!':-;cm1JlélU-G e r a I dos Advo[!aJos
Composição. fUllciOnamento e atrilllli­
~~{)e~ .

5, Imeriçfw na Ordem dos Advogados do
Bras!]. Quadres e requisitos par(\. ins­
criçôes ndes. In'icriç,-lo principal, su­
plementar e provisória.

li Esc:igiu profissional e Exame ele Or­
dem .

•. LicCll~:ll, cancelamento. suspensúo l~

eliminaçfLo dos quadros da Ordem.

8. Exercício da Advocacl3.. Legillmaçüo ('
alos privativos do advogado.

9 CI{lusulas procuratórias ad judkia e
alI judicia et extra.

lO. Advocacia e procaratório extrajudi­
cial.

11. Distmção entre os aIos que podem
praticar os advogados, os estagiarios e
os proviSIOnados.

12. SOCiedades de advogados. Obj etivo, 01'­
gan ização e registro.

13. Incompatibilidacles e impedimentos pa­
ra o exercicio da actvocacb. Distinção.
Hipóteses de umas c outras.

H. Deveres dos advogado;;, estagiúrio:; e
provisiOlJados.
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15; Direitos dos advogados, estngiários e
pro\'islonados.

16. Asslsténcia judiciária.

17. Honorários profissionais. Critérios pa­
ra sua fixação.

18. Infrações dl<;cipllnarcs. Elenco.

19. Penalidades e sua aplicação. Adver­
tência, censura, multa, exclusão do re­
cinto, susPensão e eliminação.

20. Processo dlscipllnar, Individualização
do. pena.

21. Desagravo públlco do advogado ofen­
dido.

22. Dos recursos: Direitos de recorrer e
prazo.

23. PreITogaUvas e direitos da Ordem dos
Advogados do BrR.sU como serviço
público federal.

24. Distinção entre 11 Ordem e os Sindi­
catos dos Advogndos.

25. Imtltuto dos Advogados BrasUeIros e
Instituições a êle flUadas. seu papel
ao lado da Ordem.

Rio de Janeiro, GB, em 18 de novembro
de 1955. - Al:Jerto Barreto de l\leJlo, Presi­
dente - Nehemias Gueiros, Relator - Ar­
nold WBld, RelaUlr ad boc.

PJt.OVIMENTO N.O 23/1965 (51)

Rerul~ a organização e o funcionamen­
to do ~glstro das sociedades de advoga­
dos.

O Conselho Federal da. Ordem dos Advo­
gados do Brasil, no uso das atrlbulçóes que
lhe são conferidas pelo arl. 18. VIII, letra c,
da Lei número 4.215, de 27 de abril de 1963,
resolve baixar o seguinte provimento SÕbre a
organi7.açlio e funcionamento das sociedades
de advogados:

TITULO PRIMEIRO

Da Organi%ação das Sociedades

CAPiTULO I

Disposirões Gerais

Art. 1.0 - Os advogados poderio reunir­
se para colaboração reciproca em sociedade
civil de trabalho, destinada à disciplina do
expediente e dos resultados patrimonln.ls au~

feridos na prestação de servjços de advoca­
cia.

Art. 2.0 - A denomlno.ção social terá abri.
gl1tOrlnmente. o nome de um advogado, pelo
menos, responsâvel pela sociedade nas SUlU;
relaçôes com terceiros.

Parã.gralo único - A denominação social
nêo poderá cont.er o nome de pessoa total­
mente proibida de advogar (artigos 83 c 84
da Lei número 4.215, de 21-4-63).

Art. 3,0 - Apl1cam-se às sociedades de
advogados as regras de ética prohsslona.l que
disciplinam a propaganda e publicidade.

Art. 4.D
- Os estagillrlos poderão fazer

parte das sociedades de advogados, com as
atividades e limltaçõcs estabelecidas no Es­
tatuUl (art. 72) e nos Provimentos do Con­
selho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil.

Art. 5.D
- Os advogados sócios de uma

mesma sociedade profissional não poderão re­
presentar, em Juizo, clientes de lnterêsse
opostos.

Art. 6.D
- As procurações serão outorga­

das individualmente aos advogados e indica­
rão a sociedade de que façam parte, conten­
do o número do registro na Ordem, tanto do
advogado como da sociedade.

Art. 7.0 - Nenhum advogado poderá per~

tcncer a. mais de uma socledk\de de advoga­
dos com sede no mesmo Estado.

Art. 8.D
- Cada sócio responderá pessoal

e ilimitadamente pelos danos causados aos
clientes por ação ou omissão no exerclclo da
advogada. sem prejuízo da tc:>ponsnb1l1dade
disciplinar, em que possa Incorrer perante a
Ordem dos Advogados.

Art. 9.0 - As sociedades de advogados po­
deráo organizar-se por inStrumento parti­
cular ou público, mediante contrato oU alo
constitutivo resultante de o.sscmbléin-geral,
que aprove o contrato ou os estatutos sociais,
ou mediante compromisso escrít.<l em que se­
jam flxadas as normas que regulem a sua
ClCIslkncla e funcionamento.

Art. 10 - As sociedades de advogados não
poderão ter objetivos estrnnhos aos lunites
da atividade proflsslonal da. advocacia.

CAPíTULO II

,Disposições Especiais

Art. 11 - Poderá ser ~Ot.adD, nas socie­
dades de advogadcs. qualquer fonna de adml­
nlstraçáa social, permitida. a existência de
sócIo ou sócios-gerentes, com o uso exclusivo
da· razão social, ouconstltulndo-s~ direlorla.
com a indicação dos podm-es de cada diretor.

fi I.D
- t considerado sócio' responsável

para os nns da. Lei n.o 4.215, o <ia função de
gerência ou de diretorIa;

(51) D.l. de 12-4-66
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§ 2.0 - Só poderão exercer funções de di­
retoria e gerencia da sociedade os seus sócios.

Art. 12 - Só poderão ser praticados pela
wcíedade de advogados, com o uso da razão
social, os aws de advocacia que não sejam
privativos de advogado (~ 3.0 do art. 71 do
Estatuto), devendo êstes ser exercidos indi­
vidualmente pelos sácios ainda Que revertam
ao patrimõnio social os honorarios respecti­
vos.

!:i 1.0
- Consideram-se atos de advoca­

cia, não privativos do advogado. quaisquer
atos de representação, assistência. assessoria
ou defesa perante a administração pública,
compreendidos nesta qua'ls{jucr órgãos, enti­
dades, departamentos, repartições c desdo­
bramentos dos Podêres Executivo e LegIsla­
tivo ou perante quaisquer entid'1des privadas
e atos extrajudiciais em geral.

~ 2,0 - O fato de não se tratar de ato
privativo não retira ao trabalho do advoga­
do, munido de procuração, o carátf'r onero­
so presumido, mesmo quando praticado com
o uso da razão social.

Art. 13 - Não são admitidas a registro,
nt'm podem funcionar sociedades de advo­
gados de reSponJabilidade limitada, nem so­
ciedades por ações ou anônimas, ou em co­
mandita de qualquer natureza.

Art. 14 - Somente no Registro das So­
ciedades de Advogados mantido pelas Seções
da Ordem dOS Advogados do Brasil ú admiti­
do o registro de sociedade para o exercicio
da profissão, ou o arquivamento de atos da
,:,ua vida social, não tendo qualquf'r eficácia o
registro ou arquivamento feito em qualquer
ofício. junta ou deparl~unelllo governamen­
tal de sociedade com objetivo juridico-pro­
flssional, nem podendo funcional' as que não
observem o dispo.sto neste Provimento e no
EstatUlo da Ordem dos Advogados do Brasil.

l\rt. 15 - O registro das .sociedades de
advogados e o arquivamento dos ato.; da :cua
vida social serão feitos sempre na Seção da
Crdem em que forem inscritos os seus mem­
bros.

Parágrafo único - Se os membros da so­
ckdade tiverem inscrição prim:.ipal em Se­
çees distintas, em cada uma deln3 proceder­
se-á ao registro e ao arquivamento respecti­
vu~·.

Art. 16 - Só poderão constituir as socie­
dades reguladas pelo presente proyjmento
advogados inscritos na Seção loe,,\ da Ordcm
dos Advogados do Estado em que fóI' sediada
a seciedade.

ArL 17 - As Clausulas dos contratos ou
estatutos das SOCIedades deverão esclarecer

se o~ sócios poderão. também, advogar indi­
vidualmente, ou seja, sem que os honorãrios
rec~bidos beneficiem à sociedade.

TíTULO SEGUNDO

Do Funcionamenw do Regístro

CAPíTULO 1

Dos Lívros

Art. 18 - Os livros do Registro das So­
ciedades de Advogados serão, em cada Seção.
uniformes e encadernados, e obedecerão aos
modelos adotados no Registro Público de Ti­
tulas e Documento.> ou no Registro de Pes­
soas Jurídicas.

§ 1.0
- Para facilidade do serviço. po­

derão tais livros ser impressos. não podendo
ter menos de cem (100) fôlhas cada um.

~ 2.0
- Os livros de escrituração serão

abertos. numerados, rubricadOS e encermdos
pelo l.o-Secretário, em exercicio, da Seção
respectiva e escriturados pelo funcionário da
Secretaria, designado com a categoria de Ofi­
cial do Registro.

Art. 19 - O oficial prOVidenciará para a
substituiçâo dos livros, logo que estiverem es­
cr.tos dois têrços dos em andamento, a fim
de não haver interrupção nos serviçoo;,

Ari. 20 - Os livros serão numerados e,
findando-se cada um. o imediato tomará o
número seguinte, acrescido da respectiva le­
tra, conforme o disposto no art. 2l.

Art. 21 - O Registro das Sociedades de
Advogados terá os seguintes livros obrigató­
rios:

I - livro A. Protocolo, destinado ao
apontamento de todos os atos,
documentos, papéis e publica­
ções apresentados, diàriamente,
para serem registrados, averba­
do.> ou arquivados;

11 - livro B, Transcrição, destinado
ao lançamento integral de to­
dos os atos, docwnentos, papéis
e publicaçues, para sua conser~

vação e validade contra tercei­
l:ClS.

Parágrafo único - Cada Conselho poderá
ter. além dos livros obrigatórios, os livros, ín­
dices e indicadores que melhor atenderem ao
seu funcionamento.

Art, 22 - Todos os processos relativos a
contratos, atos, estatutos, documentos, pa­
péis e publicações registrados, averbados ou
arquivados, serão reunidos por periodos cer­
tos, aeompanhados de índices que facilitem a
busca e o exame.
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Art. 23 - O oficIal de registro é obrigado
a fornecer, com p~teza e independentemen­
te de despacho ou autorização, llS 'informa­
çõcs verbais e certidões pedidos, pelos nOmes
das partes que figurarem, pOr qualquer modo,
nos livros de RegL<;tro.

CAPiTULO II

Da escrituração

Art. 24 - O registro Integral no Livro B
consistirá, além da declaração inicial do
numero de ordem e da data da apresentação
constnntes do Livro A, Protocolo, na trans­
crição completa do papel respc<:tivo, com a
mesma. ortografia e pontuaçáo com a. índlp
cação das entrelinhas ou acréscimos porven­
tura encontrados da.s alterações. defeitos e vl p

elos que tiver o original apresentado. bem
assim como a menção precisa das suas carac­
tcrlsticas exteriores. das formalidades legais
e da natureza e importância do sélo ou im­
pOsto pago.

Patágrafo único - A transcrição será sem­
pre corrida e, ao flna.l, na mesma llnha, de
maneira a não ficar espaço em branco. o ofi­
ciai apor! a sua dC(;laraçáo de a haver con­
ferido. fa7.endo o encerro.mcnto com as for­
malidades usadas pelos tabeliães, depois do
Que assinará o seu nome por Inteiro.

Art, 25 - Para o registro. serão apresen­
tados pelo menos dois exemplares do papel
respectivo, um sempre srQui\'ado no Regis­
tro, depoJs de feitas os lançamentos nos Il­
vr05 adequados, e () outro ou os demais de­
volvidos a.o.s interessados com a certidão que
Indicará, o.lêm da data, o número de ordem,
livro e rôlhas em Que se procedeu no ato de
registro, averbação ou arquivamento.

Art. 26 - ApresentAdo o papel ao Regis­
tro, J;eriio anotados ao livro A, Protocolo, a
data da. sua apresentação, sob o numero de
ardera respectivo, Il. natureza do instrumen­
to, a. espécie d~ lançamento a fazer, o nome
do apre:;entante, a denominação da socleda.­
de,tl."produzindo-se as declarações relativas
ao número de ordem, a data e a espécie do
lançamento no corpo do papel. pela mesma
forma adotada no Registro PUblico de Tltu­
los e Documentos.

Art. 27 - Em seguida, o oficial autuará o
papel respectivo e o remeterá Ime!Hatamente
ao l.°-8ecrctârio. em exerclcio, para enca­
minhar o ~pediente à distribuição no Con­
selho Seccional ou na CAmara rompetente.

Art.. 2S - O Presidente do Conselho no­
meará ou sorteará. um relator. cabendo a
~ste examinar o assunto. relalllndo-o ao
Conselho.

Art. 29 - Pronunciada a declsáo do Con 4

~elho ou da Câmara sôbre o expediente res­
pectivo, serão os autos devolvidos 40 Olic181,
Que observará. o Que fôr o objeto da deli­
beraçã.o:

I - procederá. ao registro, averba p

çtl.o ou arquivamento solicitados,
retl1i7.ando as anotações neces­
sárias nas Carteiras de ldcntl­
dade dos advogados (art. '79 da.
Lei n.o 4.215); ou

11 - notificará o apresentante ou os
Interessados. para. agirem na
conformidade do julgado.

Art. 30 - t; !feito ao Oficial, antes de en­
caminhar o papel ti. Secretaria para distri­
buição, e verificando Qualquer falta de con­
fornüdllde com a lei ou a Jutlsprudência, no­
tIficar a part(', para Que o retifique préviap

mente ou o substitua por outro, se fOr o
CJlSO.

§ 1.° - '= ressalvado à. parte do direito
de impugnar a exigência feita ou diligência
solicitada, devendo. neste caso, o papel !ser
Imediatamente encaminhado à. secretaria,
para distríbuiclio. com a informação do Ofi­
cial.

fi 2." - A exigência ou diligêncla não
podem constituir pretexto de procrastinação,
podendo o Conselho Seccional ou a Cáma p

ra, por oc:LSllio do julgamento. determinar
o regi~tro, a averbação ou o arquivamento
sob a condição de Que a providência seja
próvfamente tomada perante o OndaI, que
o certificará no processo.

~ 3.D
- O disposto no parágrafo ante p

rlor só se a!J1ícBrá aos casos em Que a provi­
dência prévia a tomar seja irrelevante ou de
pouca monta, não sendo relativa à eficácia
do nw ou à .sua Jegitlmidade em face da leJ,

Art. 31 - Na hipótese de recusa do regis­
tro por parte do Conselho ou da Câmara, po­
derão os membros da sociedade civil, dentro
de 15 dias, contados da publ1caçíio do ato
na. imprensa oficial. opor embargos infrin­
gentes. quando 8 mesma não fôr un{m1me
ou divergir de manifestação anterior do mes­
mo ou de outro conselho.

Ar!. 32 - Da decisão defmitlva do Conse­
lho local. Que negar o r~stro. caberl1. re­
curso parR o Conselho Federal, interposto
dentro do prazo de qU!J1U (15) dias da publi­
caçâo da deliberação no DiarIo Otielal <arti­
go 132, g, da Lei n.o 4.215>.

CAPiTULO III

Do Cancc1amento

Art. 33 - O cancelamento de qualquer re­
gistro, averbação ou arquivamento poderão
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ser feito em virtude de decisão do Conselho
Secional ou da Cámara respectiva, de ofí­
cio ou por provocação da parte interessada
ou de terceiros interessados na exação da
lei.

Art. 34 - A averbação do cancelamento
será. escriturada na coluna de averbações do
livro respectivo ou à margem da transcri­
ção.

Art. 35 - Os processos referentes a can­
cel<lmelllos ~~erão reunirios por períodos cer­
tos, na forma do disposto no artlgo 22.

TíTULO TERCEIRO

Di,>poo.i~õl':S '[tan~itúTi'J.s

Art. 36 - As sociedades de advogados
existentes no País tem o prazo de noventa
(90) dias, a partir da publicação dêste Pro­
vimento. no Di:'trio Oficial da República, pa­
ra se adaptarem às suas exigências, subme­
tendo ao Reghtro da Ordem dos Advogados
do Brasil os seus contratos, atos constituti­
vos. estatutos ou compromissos e suas al~

terações.

Ar1. 37 - Serão arquivados, igualmente.
no Regi:-,tro da Ordem todos os atof:ó da vida
meial das sociedades de advogados existen­
tes no País, praticados a partir da vigência
da Lei n.O 4.215, de 27 de abril de 1963.

Art. 38 - O Tesoureiro e o l.°-Secretário
de cada Seção elaborarão o regimento de
custas do Registro das Sociedades de Advo~

gados, que serú aprovado pelo Conselho Se­
CiülHil. ad referendum do Comelho Federal
(artigo 28, inciso IX, combinado com o arti­
go 140 do Estatuto).

Art. 39 - Êste Provimento entra em vigor
na data da sua publicação no Diário Oficial
da República.

Sala das sessões, 23 de novembro de 1965_
- Alberto Barreto de 'leIo, Presidente ­
Sehemias Gueiros, Relator - Arnold Wald,
Relator ad hoc.

PROVLUENTO r\,0 25,
DE 24 DE MAIO DE 1966

o Conselho Federal da Ordem dos Advo­
~~ados do Brasil, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 18, inciSO IX, da
Lei n.'" 4.215. de 27 de abril de 1963, tendo
em vista o decidido no Processo n.o 886-1965
sôbre os atos privativos dos advogados e sô­
b.~e os qlie podem pratícar os estagiarios,
pl'ovióionados e solicitadores, resolve baixar
o seguinte Provimento:

.~rt. 1.0 - A advocacia compreende, além
da representação em qualquer juízo ou tri­
bunal, mesmo administrativo, o procurawrio

extrajudicial, assim como os trabalhos jurí­
dicos de consultoria e assessoria e as fun 4

çces de diretoria jurídica curt. 71).

'!'l 1.'" - O habeas corpus pode ser re­
querido pelo próprio paciente ou por qual­
quer pe:osoa, mesmo estrangeira (art. 71,
~ 1,oJ.

l'\ 2.° - No fôro criminul, o próprio réu
poderá defender-se, se o juiz lhe reconhecer
aptidão, sem prejuízo da nomeação de de­
fensor inscrito na Ordem, onde houver (art.
71, § 2.°).

Ar1. 2.° - Compete privativamente aos
advogados elaborar e ~ubj;,<;:n~.ver }>eti.v~

iniciais, contestações. réplicas. memoriais.
r~ões, minutas e contra minutas nos pro­
cessos judiciais, bem como a defesa em qual­
quer fôro ou instância (art. n, § 3.°),

Art. 3.° - Enquadram-se entre os atos
privativos dos advogados, por constituírem
defesa judicial (art. 71, § 3.°, in fine):

I - no juízo cível:

aI o requerimento de lW.scon­
sórcio;

b) o chamamento e a nomeação
à autoria;

cl o requerimento de oposição;

d) as exceções;

el o debate final na audiência
de instrução e julgamento;

fl o requerimento de medidas
preventivas;

gl os embargos de terceiros;

h) os incidentes de atentado e
de falsidade;

i) o protesto, a notificação e a
interpelação judiciais;

j) a justificação;

k) o conflito de jurisdição:

I) o pedido de liquidação e de
execução de sentença;

m) os embargos do executado;

nl os embargos à arrematação,
à. remissão;

o) a instauração do concurso
de credores;

p) o requerimento de falência
e de concordata preventiva;

q) os embargos à falência ou à
concordata;



J...NE(RO A MARÇO - 1970
--------------------------------------

309

r) o pedido de restituição de
coisa arrec.ldada:

!'i) o pedido de dissolução e de
l1quldae;ão das sociedades;

t) a interposição, n fundamen­
t ação e a sustentação oral
de qualquer recurso;

u) Qualquer J"equertmento que
Importe na defesa direta do
mérito ou do objetivo prin­
cipal da causa;

11 - no juizo criminal:
aI a queixa-crime;
b) a queixa para açli.o privati­

va. nos crimes de ação pü­
bl1ca;

c) as exceções;
d) os requerimentos de medidas

assecuratórias, de aplicação
pro\1sór1a de Intcrdlç(jes de
direitos c de medidas de se­
gurança;

e) o Incidente de fa1s1dade;
') a justificação;
t) o connlto de JurIsdição;
h) o libelo acusatório, no caso

de queixa crime;
i) a contrariedade no líbelo;
j) a assistência ao Ministério

Público;
k) a defesa prévia e as alega­

ções finais;
I) n defesa oral perante o Juiz

singular, os Conselhos de
Justiça. OS Tribunais Supe­
rtores e o JÜTi. ressalvadas
as exccçôcs legais (a.rt. 71,
§ 2.° e art. 15, parágrn.fo
único) ;

m) a interposIção, a fundamen­
tação e a. sustentação oral
de qualquer recurso, exce­
tuados os casos de habeas
corpus;

D) O pedido de rev1sAo;
o) qualquer requerimento que

Importe na defesa direta do
mérito da. causa.

Art. 4.° - Os estagiários podem exercer a
representação c o procuratório extrajudi­
ciaIs, e praticar, em qualquer ~nstãnci8, todos
os atos não privativos de advogados, verbl
Jil'atla:

a) pettções ordinatórias dos feitos, in­
clusive as de contestações, réplicas,
memoriais e recursos, bem como a as­
liinatura dos térmos dêstcs;

b) pedidos de esclareclmentos de peritos,
tomada de depoimentoS pessoais, In­
quirições e Beareaçóes de testemu­
nhas;

c) atos c requerimentos de cartórto e de
audiência, que não envolvam a de­
fesa. direta do mérito ou do objetivo
principal da causa;

d) qunisquer postulações, no curso da
causa, que não configurem atos pri­
vativos de advogado, como definidos
nos artigos 2.° e 3.°.

fi 1.° - Na Justiça do Trabalho podem
os cstaglârlos praticar todos os atos prtva­
tlvos de advogado (artigos 791, f 1.0, e 843 a
850 da CL,T,). e:tl:ceto a assistência aos dis­
sídios coletivos (art. 791, § 2.°, da C.L.T,).

li 2.0
- Ao estagllU10 sõmente é permi­

tido receber procuraç!io em conjunto com
advogado, ou por subestabelccimento dêste,
e pa.ra atuar, sendo acadêmico, no Estado
ou circun~crlção em que uver sCde a Fa­
culdade, em Que fôr matriculado (art. 12,
parágrafo único).

Art. 5.° - Os provisionados SÓ podem
exercer a advocacia em primeira 1nsti\nc1&
(art. 14), praticando nas comarcas em que
exerçam a profissão (art. 52. § 2.°). todos os
atos pnvat.!vos de advogado, inclusive a ln­
terposiçáo c a fundamentação de recursos.

Art. 6.0
- Os solicitadores, Inclusive os

acad~micos, classe em vias de extinção (art.
155. combinado com o parâgraJo único do
art. 151 C Provimentos números 17, de 5 de
aGOsto de 1965, e 24, de 14 de dezembro de
1965>. podem praticar apenas os atos que
praticam os esUlgiárlos.

A.rt. 7.° - Podem ser pratIcados pelas so­
ciedades de advogados, com o uso da razão
social, os atos de representação, asslsU!ncla,
RSSf~sorla ou defesa perante a admInIstra­
ção pública, compreendidos nesta Quaisquer
órgã.os, entidades, departamentos, repartiçõcs
e desdobramentos dos podêres Executivo c
LegIslativo ou perante Quaisquer entidades
privadas, e os atos extrajudiclals em geral,
cxcluldos quaisquer atos forenses (arg. do
parágrafo 3.° do art. 77>-

Art. 8.° - São nulos os atos de advocacia
judicial praticados:

a) por pessoas não Inscritas na Ordem;
b) por estagiário, provtslonado ou soU­

citador, Quando excedentes da sua
habilitação;

c) por inscritos impedidoS ou suspensos
(arts. 65, ~ 2.°, 16 e 124>.

Art. 9.° - Constitui infração dlscIpUna.r
praticar o advogado atos privativos da SUa
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categoria, Quando impedido de fazê-lo (art.
85), ou facilitar, por Qualquer meio, o seu
exercício aos não inscritos ou impedidos (art.
103, inciso 11).

Art. 1Q - Constitui infração disciplinar
praticar o estagiúlio, o provisionado ou o
wlicitador ato excedente da sua habilitação
(arts. 103, inciso :XXVIII, 108 e 112).

Art. 11 - As Seções farão publicar êste
Provimento na imprensa ofícial local e reme­
terão exemplares aos Tribunais, Juízos, Car­
tÓrios e Secretarias, por ofício ou sob re­
gistro postal.

Art. 12 - 1!:ste Provimento ent.ra em vi­
gor a partir da sua publicação no Diário
Oficial.

Rio de Janeiro. 24 de maio de 1966 - Al­
berto Barreto de Melo, Presidente. - Nehe­
mias Gueiros, Relator."

PROVIl\IE~TON.o 27,
DF. 23 DE AGOSTO DE 1966

Dispõe sôbre o processo disciplinar dos
advogados, estagiãrios e provisionados.

O Conselho Federal da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 18, incisos IX
e XX da Lei n.o 4.215, de 27 de abril de
1963, tendo em vista o decidido no Processo
n.o 776'1963 sôbre dúvida levantada pela
Seção de Minas Gerais em relação ao art.
118 e seu ~ 3." do Estatuto, e

Comiderando que não existe antinomia
entre o caput do art. 118 e seu ~ 3.°, por isso
que o poder de punir disciplinarmente os
advogados, estagiarios e provisionados per­
tence, na verdade, genericamente, ao Con­
selho da Seção, por órgão do seu plenário
(penas de suspensão e eliminação, art. 28,
incim XII, ou por órgão do seu Presidente
(penas de advertência, censura e multa,
arts. 9.°, inciso X, e 28, inciso XII);

Considerando, entretanto, que aos proces­
sos disciplinares de competência originária
do Presidente do Conselho não se podem
aplicar as regras estabelecidas nos parágra­
fos 3." e 5.° do art. 119, que se referem aos
procesEOS de cumpetência do Conselho Pleno,
tornando-se necessário. por isso, regulamen­
tar o procedimento disciplinar no seu con­
junto, consolidando. ao mesmo tempo, num
só texto, as regras especificas para os casos
de uma e outra daquelas duas compeWn­
cias;

Considerando que essa regulamentação é
da atribuição expressa d(l Conselho Federal,
visto que lhe incumbe editar determinações
destinadas à fiel execução do Estatuto e
dos objetivos da Ordem, resolvendo os casos

omi~sos na lei (art. 18, incisos IX c XX) I

resolve baixar o seguinte provimento:

CAPíTULO I

Da Competência para o Processo

Art. L" - O poder de punir disciplinar­
mente compete ao Conselho da Seção onde
O acusado tiver a inscrição principal (arti­
gos 28, inciso XI e 118) ou ao seu Presidente
(arts. 9.°, inciso X, 28, inciso XII e 118, § 3.ú

).

Art. 2." - É da competência estrita do
Presidente da seção a imposição das penas
de advertência, censura e multa (arts. 9°,
inciso X, 28, inciso XII e 118, § 3.°).

Parágrafo único - Quando se tratar de
falta cometida perante os Comelhos Fe­
deral ou Seccionais, aos Presidentes respec­
tivos incumbirá. igualmente, a imposição da
pena de exclusão do recinto (art. 118, pa­
rágrafos 4.° e 5.°), que não constará da Ata
da sessão do Conselho.

Art. 3.0
- Compete ao Conselho da Seção

onde o acusado tenha inscrição principal a
imposiçáo das penas de suspensão do exer­
cicio da profissão e de eliminação dos qua­
dros da Ordem (artigos 28, inciso XI e 118 \ .

Art. 4." - Se a falta fôr cometida em ou­
tra Seção, que não a da inscrição principal
do acusado, o fato será apurado pelo Con­
selho locaL com a intervenção daquele ou
de curador que o defenda, e o processo re­
metido à Seção em Que o mesmo tiver ins­
crição principal. para julgamento, devendo o
resultado s~r comunicado ao Conselho Sec­
cional onde se originou a representação
(art. 118, ~ 1.0).

Art. 5." - No caso de infração do arL 87,
inciso XXII, do Estatuto. por falta de paga­
mento da anuidade de inscrição suplemen­
t ar (arts. 55. parágrafo único. 11 0, inciso 111,
e 141. ~ 1.°), o processo será encaminhado
para julgamento à Seção em que ° acusa­
do tenha inscrição principal (art. 118), logo
depois de decorrido o prazo do edital afixa­
do na forma do art. 110, incio:o lI!, do ci­
tado Estatuto IV. Provimento n." 1, de
22-10-1963) .

Art, 6.0
- Quando a acusação não consti­

tuir falta disciplinar definida em lei, com­
pete ao Tribunal de ~tica, onde o existir, co­
nhecer concretamente da imputação feita ou
proeedimento suscetível de censura, aplican­
do-~e ao processo, no Que couberem, as re­
gras dêste provimento (art. 29).

Art. :;,0 - Os juizes e tribunais exercerão
a polícia das audiências e a correçâo de ex­
cessos de linguagem verificados em exritos
nos autos, sem prejuízo da responsabilidade
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disciplinar cm que incorrer o faltoso
(art. J20 .

§ 1.0 - Os juil.es representarão à lns·
tância superior e os membros dos trtbunais
ao corpo coletivo contra as injúrias que lhes
fOrem aS5acadas nos auws, para o fim de se­
rern riscadas as exprc,SSóes que as contenham
(art. 121, § 1.°).

11 2.° - Pelas faltas comctldas em audi·
~ncla ou sessões de julgamento, os juizes e
tribunais sOmente poderão aplicar a pene. de
exclusiío do reCinto (art. 12J, § 2.°).

Art. 8.° - O Conselho da Seção poderá de­
liberar sObre falta cometida em audiência,
ainda quando as autoridades judiciárias ou
os Interessados não representem a respeito. e
independentemente da penalidade imposta
no Juizo comum (art. 122).

Art. 9.° - A jurisdição dlsclpllnar não ex·
clUI a jurisdição comum, Quando o fato cons·
mua crime ou contravenção (artigo 127).

CAPíTULO Ir
Da Repre!entaçáo e da Deresa. Prévia

hrt. 10 - O proces.co disciplinar será lns·
taura.do mediante representação de Qualquer
autoridade ou pessoa interessada, feita. ao
Presidente da SCção. ou de oficio pelo Con­
selho SCcclonn.l ou sua Comissão de 1!:t1ca e
DLsclplina (art. 119).

Art. 11 - O processo disciplinar correrá
em scgrédo, até a s:Ja decisAo final, a éle s6
tendo acesso OS membros dos Conselhos sec­
clonal e Fedeml.

Art. lZ - A representação apresentada por
pessoa nlio inscrita nos quadros dn. Ordem
deverll. trazcr reconhecida. a flnna. do seu au­
tor, sem o que não será processada.

Art. 13 - A representação lnclulrã tOdas
o.s informações e documentos, que possam
servir à. apuraçfto do fato e da sua autoria.

.tri. H - Autuada a representação. o Pre·
sldente des.1gnará, dentre os membros da Co­
missão de J::tica e DIsciplina, um relator para
o processo.

~ 1.° - O relator, verificando Que a re­
presentação articula fato que possa consti­
tuir tnfração disciplinar, notificará o acusa­
do para, dentro de Quinze dias, apresentar
defesa previa. que exclua o procedimento
<art. 119, § 1.°).

l'l 2.° - se o relator verificar que o fato
artículado não constitUí infração disclpUnlU',
poderá opinar, desde logo, pelo arquIvamen­
to da representação.

§ 3." - O prazo para a defesa prêvia
poderá ser prorrogado por motivo relevante,
li Juizo do relator (art. 119, § 3.°).

Art. 15 - No prazo para a defesa prévia
deVe o acusado indicar as dlligl!ncJas que en­
tender necessárias ao esclarecLmento do fato,
cabendo ao relator decIdir da sua pertinl'!n­
cio..

Parágrafo único - Deferidas as dl.l1g~n­

cias, .devolve-se ao ncusado o prazo de quin­
ze dias para a. defesa prévia, Que será. apre­
sentada em seguida à conclusão daquelas.

Arl. 16 - Se o acusa.do não rOr encontra­
do ou f6r revel, o relator nomeará. curador
Que o defenda (art. 119, f 6."J.

Art.. 1'7 - As dlUgências serão presididas
pelo relator, aplicando-se ao processo as re­
gras dos nrts. :U li 26 déste Provimento.

Art. 18 - Encerradas ll.S diligências e ou­
vido o acusado no prazo de quinze dias. O
relator terá. o prazo de dez dias para lançar
o seu voto, fundamentado nos auto!>, con­
cluindo pela improceMncia da representação
ou pela Instauração do proce.<>so disciplinar.

Art. 19 - Com o voto do relator serão os
autos conclusos à Comissão de ~tlca e Ois·
c1pHna que, no pra.?,o de dez dias, emitirá.
o seu pronWlciamento sObre li representação.

§ 1.e - Se o parecer da Comissão fOr unâ­
nime pela improcedênciR da representação.
os autos seráo conclusos pelo prazo de dez
dIos ao Presidente do Conselho, Que poderá
determinar o arquivamento do processo, náo
cabendo recurso dessa decLsão (art. 119,
~ 4.cJ.

" 2.° - Nlio sendo unânime o parecer
da Comiss!ío pela. Improced~ncia da repre­
sentação, ou concluindo pela sua admissliú,
o Presidente detenninará ao Instauração do
processo disciplinar.

CAP1TULO In

Do Processo e seu Julgamento

Art. 20 - Ao instaurar o processo o ?re·
sidente designará nÔvo relator, escolhido
dentre os membros do Conselho seccional.

Art. 21 - O relator marcará dia e hora
para o infclo da instruçl\.o, fazendo noWi­
car o acusado ou o seu curador com a. ante­
cedência de cinco dias.

Art.. 2Z - A Instrução será presidida pelo
relaWr. servindo como escrivão um funcioná­
rio da Secretula, c se processará com obser­
vAncla das regras do Código de Processo Pe­
nal, no que forem aplicáveis.

Art. 23 - Serão ouvidos o autor da repre­
sentação e o acusado, se o requererem ou se
determinar o relator, tom8.lldo-se por tênno
as suas declarações.
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Art. 2-1 - Qualquer das partes no proces~

1m poderá produzir provas de todo o gênero,
desde que pertinentes, a juízo do relator.

1.; 1.° - As testemunhas serão ouvidas
depois do interrogatório do acusador e do
acusado, se fór o caso, devendo a:; da acusa­
ção lOer produ<lidas em primeiro lugar.

§ 2." - Serão inquiridas no maXlmo
quatro testemunhas de acusação e quatro de
defesa, não se compreendendo nesse número
as que não prestarem compromisso e as
referidas.

Art. Z5 - O relator pode ordenar, de ofí­
cio, as diligências que julgar necessárias, in­
clusive a requisição, p01" intermédio do Pre­
sidente da Seção ou do Presidente do Con­
srlho Federal, de cópias autênticas ou fotos­
táticas de peças dos autos, a quaisquer tri­
bunais. juízes, cartórios, repartições publicas,
autarquias e entidades estatais ou paraesta­
tais (art. 131).

Pará~rafo único - Durante o período da
requisição não correm os prazos processuais
(art. 131, parágrafo Único).

Art. 26 - Cabe ao relator decidir de todos
os inciden \es suscitados no curso do proce~­

50, que não envolvam o mérito da causa.

Parigrafo único - Da decisão sôbre inci­
dentes não caberú recurso, mas o interessa­
do poderá pedir a sua revisão, como preli­
minar do recurso interposto contra a decisão
de mérito.

Art. 21 - Encerrada a instrução, o rela­
tor. no prazo de dez dias, lançará nos autos
o seu voto, concluindo pela improcedência da
acusação ou pela imposição da pena que en­
tender cabivel. observando, neste caso;

a) quanto à classificação e extensão da
pena, as regras dos arts. 106 a 114 do
Estatuto;

b) quanto à sua individualização, as re­
gras dos arts. 104 e 115 a 117 do Es­
tatuto.

Art. 28 - Com o voto do relator os autos
serão conclu:,os à Comissão de f:tica e Dis­
rlplina, que emitirá, no prazo de dez dias, O
seu pronunciamento, abrindo-se vista, em se­
gL:ida. ao acusado, para apresentar defesa es­
cr;ta, no prazo de quinze dias Cart. 119,
~ ~l.~),

li 1.0 - Se o parecer da Comissão fôr
Unúlllnle pela lmprocedencia da acusação, os
autos serão conclusos pelo prazo de dez dias
ao Pre.,idente do Conselho, que poderá de­
tcnnillar o arquivamento do processo, não
cabendo recurw dessa decisão (art. 119,
§ 4.n ).

§ 2.° - Não sendo unânime o parecer
da Comissão pela improcedência da acusa­
ção ou concluindo pela sua procedencia, os
autos serão, conforme o disposto nos artigos
::.0 e 3.0 dêste provimento, conclusos ao Pre·
sidente ou levados ao plená.rio do Conselho.

Art. 29 - Sendo o julgamento da compe­
tencia do Presidente, tera ele o pr<lZo de dez
dias para proferir decisão pela improcedên­
cia da acusação ou pela imposição da pena.

§ 1.° - A pena será imposta mediante
ofício reservado dirigido ao infrator, que nã.o
constara dos seus assentamentos, senão no
ca.':o de reincidência (art. 118, § 3.°).

§ 2.° - Do ofício reservado, e para do­
cumentar a eventual reincidê:ncia, sE:rá junta
cópia ao processo, conservado êste em segrê­
do de justiça, enquanto não ocorrer aquela.

Art. 30 - Sendo o julgamento da compe­
tência do Conselho, o relator pedirá dia para
o julgamento do processo. e da sua inclu­
são em pauta será notificado o acusado com
antecedência mfnima de 48 horas. '

Parágrafo único - Não se realizando O
julgamento no dia designado. o processo se­
ra julgado na primeira sessão ordinária se­
guinte, independentemente de nova notifica­
ção.

Art. 31 - O advogado poderá sustentar
oralmente a defesa, em seguida ao voto do
relator, pelo prazo de vinte minutos, prorro­
gável a critério do Presidente do Conselho
lart. 119, § 5.").

Art. 32 - A decisão do Conselho será re­
duzida a acórdão, redigido pelo relator e as­
sinado por ele e pelo Presidente da Câmara
(lU do Conselho Pleno, podendo o Conselhei­
ro vencido fundamentar o seu voto em se~

guida à assinatura do relator.

Art. 33 - Os membros do Conselho devem
dar-se de suspeitos, e, se não o fjz~rem, po­
derão ser recusados pelas partes, nos mes­
mos casos estabelecidos nas leis de processo
(art. 1201.

Parágrafo único - Compete ao próprio
Conselho decidir sumàriamente sôbre a sus~

peíção, à vista das alegações e provas pro­
duzidas (art. 120, parágrafo único) .

Art. 34 - Durante o processo para aplica­
ção da pena de eliminação, podel'á o Conse­
lho determinar medida preventiva irrecorrí­
vel de suspensão do exercicio da advocacia,
até a decisão final (art. 111, parágrafo
unico) .

Art. 35 - O julgamento do processo dis­
ciplinar sera. sempre realizado em sessão se­
creta. a. que podem estar presentes apenas o
acusado e seu advogado.
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CAPITULO IV

Da Execução do J'ulrado

Art. 36 - Transitada em julgado a decisão
que aplicar as penal1dadcs de suspensão e
eliminação, o Conselho divulgá-Ia-á na im­
prensa oficial c, para assegurar a execução
da pena, fará comunicação:

I - à. secretaria do Conselho Fe­
deral;

n - a tódas as Seções da Ord.em, e
cada uma destas às Subseções;

lU - às autorIdades Judiciárias ]0­
cais (art. 124).

§ 1.6 - As autoridades judiciárias co­
municarão a aplicação da penalldade, Ime­
diatamente, a todos os escrivães c serven­
tuários que lhes são subordinados (art. 124,
f 1.6 ).

ft 2.6
- Os escrivães dos feitos, onde

funcionem advogndos sujeitos às penas refe­
ridas neste artigo, intlmarão, dentro de 48
horas, por oficio. as partes Interessadas B
constituir nOvo advogado, sob pena de reve­
lla (art. 124, ~ 2.°).

fi 3." - O profissional suspenso ou eli­
minado recolherá à. Secretaria da Seção a
sua carteIra de identidade, sob pena de
apreensão judicial (art. 124, ; 3.0).

fi 4.6
- Se não recolher a carteira,

quando exIgida pelo Presidente da Seção ou
Subseção, ou se a apresentar viciada, o pro­
fissional suspenso incorrerá em nova pena
de suspenslio, com multa no máximo, sem
preJulzo da rcsponsnbllldade criminal em
que Incidir (art. 124, ~ 4.°).

Art. 37 - Fica automàtlca.mente revogado
o mandato do profissional a que forem apl1.
cadas as penalidades de suspensão ou eli­
minação (art. 123).

CAPITULO V·

Da Revis40

Art. 38 - 1:: !fclto ao condenado a qualquer
pena disciplinar requerer a rcvis/io do proces­
so por êrro de julgamento ou por condena­
çâo baseada em falsa prova (art. 125).

Art.. 39 - Jl; também permitido no conde­
nado a qualquer pena discipllnar requerer,
um ano depois de cumprida a pena, a revisão
do processo. para o rim de sua reabilitação.
em face de provas efetivas de bom compor­
tamento (art. 126).

Pará.grafo único - No caso de pena discI­
plinar resultante da prática de crime, apU­
cam-se as disposições Que. no processo co­
mum, regulam a matéria (art. 126, parágra­
fo único).

Art. 40 - Autuado o pedido de rev1.slo, se­
rá distrIbuído, por despacho do Presidente,
s um relator escolhido dentre os membros
da Comissão de I!:Uca e DtsclpUns.

Art. 41 - O relator poderá, de oficio ou
8 requerimento do Interessado, determinar
dIUgências destinadas:

I - à demonstração da falsidade de
pro\'a em que se tenha baseado
a condenação;

II - à comprovaçAo de bom compor­
tamento para rcab1lltaçli.o.

Art. 42 - Conclufda. B instrução, o relator
terá o prazo de dez dias para lançar nos
autos o seu voto.

Art. 43 - Com o voto do relator, os autos
serõo conclusos à Comissão de ~tlca e DIs­
clpllna, que emItirá, no prazo de dez dias,
o seu pronunciamento, abrindo-se vista, em
scguJda., ao requerente, pelo prazo de quinze
dlcs, para. razões finais.

Art.. 44 - O pedido de revisão será julga­
do pelo Conselho Seccional. observado o dis­
posto nos arts. 30 B 33 dêst.e Provimento
(art. 28, inciso XTI).

CAPiTULO VI

Dos Recunos

Art. 45 - Cabe recurso para o Conselho
Federal de tOdRS as declsões proferidas pelo
Conselho Seccional sóbre processo discipllnar
e sua revisão (arts. 18, inciso XVII, e 132,
letra d).

Art. 46 - Cabe recurso para o Conselho
Seçcional dRS decisões ou despachos, que Im­
portam em decisões de cartítcr de!lnltlvo,
proferidos pelo Presidente em processo dis­
ciplinar, salvo as quc determinarem o arqui­
vamento da reprMenuçll.o ou do processo
(arts. 28, IncIso XII, 118, § 5.°, .119, § 4.°, e
1341.

Art, 47 - O direIto de recorrer competlrá
ao profissional que fOr parte no processo e,
nos casos previstos no Estatuto, AOS Presi­
dentes dos Conselhos Federal e seccionais e
às delegnçõe5 <art. 16, § 2.°, in fine, 19, 25,
118, § 2.°, e 136),

Arl 48 - Da decislío absolutória do acusa­
do, no caso previsto no art. 4.°, poderá. re­
correr o Presidente da seçáo onde ocorreu
a falta, no prazo de Qulnze dIas, a partir
do recebimento da. comWl1caçâo (art. 118,
§ 2.°).

Art, 49 - São irrecorríveis os despachos de
arquivamento de processos disciplinares ba­
seados em pareceres proteridos por unanimI­
dade da Comissão de ~tlca e D1sclplIna
<art. 119, § 4.°),
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Art. 50 - Todos os recursos serão inter­
postos no prazo de quinze dias. contados da
publicação do ato ou decisão na imprensa
oficial. e serão recebidos no efeito suspensivo
(art. 1371.

Parágrafo único - Nos casos de comuni­
cação por oficio reservado, o prazo para in­
terposição do recurso se conta da data do
efetivo recebimento daquele (art. 137, pará­
grafo único) .

Art. 51 - Aplicam-se aos recursos em pro­
cesso disciplinar e sua revisão as regras do
Código de Processo Penal (art. 138).

CAPíTULO VII

Disposições Gerais

Art. 52 - Tódas as notificações e comu­
nicações no processo disciplinar ou de revi­
são serão feitas mediante ofício:

I - entregue pessoalmente por fun~

cionário da Seção, se o interes­
sado residir na cidade onde esta
tenha sede;

11 - remetido por via postal, sob re­
gistro, se o interessado residir
fora da cidade onde a Seção te­
nha sede.

~ 1.° - Para fora da sede da Seção será
usada, sempre que houver, a via postal
aérea.

l:l 2.° - O enderêço do destinatário será
o indicado no processo respectivo e, na falta
de indicação. tratando-se de inscrito na Or­
dem, o cnderêço profissional constante da
sua inscrição.

!'l 3.° - O funcionária que fizer a entre­
ga ou a remessa do ofício lavrará certidão
mencionando a data em que o interessado
o recebeu, no primeiro caso, ou juntara o
recibo do registro postal, no segundo.

Art. 53 - Os ofícios de notificações e co­
municações ter-se-áo por entregues, salvo
prova em contrário:

I - na data da sua entrega certi­
ficada pelo funcionário da Se­
ção;

11 - quinze dias após a data do re­
gistro postal.

Art. 54 - Para o interessado domiciliado
fora da cidade onde a Seção tenha sede con­
tar-se-i'í.o em dõbro todos os prazos fixados
neste Provimento, exceto o do artigo anterior
e os estabelecidos para a interposição de re­
cursos.

Art. 55 - A parte contrária será sempre
nolificada para se manifestar, no prazo de
trés dias, sôbre documentos juntos aos autos.

Art. 56 - O relator poderá fixar prazos
para os expedientes e diligências a cargo da
Secretaria, por despacho no comêço do pro­
cesso ou no curso dêle.

Art. 57 - As multas impostas em proces­
so disciplinar serão inscritas pelo Tesourei­
ro da seção como dívida ativa, para efeito
da sua cobrança executiva (art. 1421.

Art. 58 - 1l:ste provimento entra em vigor
trinta dias depois da sua publicação no Diário
Oficial.

Rio de Janeiro, 23 de agõsto de 1966. ­
Alberto Barreto de Melo, Presidente - 1"íe­
hemias Gueiros, Relator.

PROVIMENTO 1".0 28.
DE 30 DE AGOSTO DE 1966

Dispõe sôbre incompatibilidades e im­
pedimentos e regulamenta. o art. 86 do
Estatuto.

O Conselho Federal da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 18, incisos IX
e XX, da Lei n.O 4.215, de 27 de abril de
1963, tendo em vista o decidido no Processo
N.Q 905:1965 sõbre a interpretação do art. 86
da mesma lei, e

Considerando que, nos têrmos do Estatuto,
incompatíbílídade é o conflito total e impe­
dimento é o conflito parcial de qualquer
atividade, função ou cargo público, com o
exercício da advocacia (art. 82);

Considerando que a incompatibilidade de­
termina a proibição total (arts. 83 e 84) c
o impedimento a proibição parcial (art. 85)
do exercicio da advocacia (art. 82, § 3.°);

Considerando que os magistrados são
proibi~os de advogar (art. 84, inciso lU),
exceto os juízes suplentes não remunerados,
os juízes eleitorais e os que não façam parte
dos quadros da magistratura ou não tenham
as prerrogativas desta (art. 84, parágrafo
único). para os quais, inclusive os da Jus­
tiça do Trabalho, só existem os impedimen­
tos a que se refere o art. 85, incisos I e lI;
enquanto os membros do Ministério Público
da União, do Distrito Federal, dos Estados
e Territórios são impedidos de advogar ape­
nas contra as pessoas de direito público em
geral e nos processos judiciais ou extraju­
diciais, que tenham relação, direta ou indi­
reta, com as funções do seu cargo ou do
órgão a que servem (art. 85, inciso IV);

Considerando que, por esta razão, o art.
36. ao fazer restrição ao exercício da advo­
cacia por magistrados e membros do Minis­
tério Público. depois da aposentadoria ou
da disponibilidade, aludiu, distintamente, ao
incompatibilidade e impedimento, devendo-
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se, pois, observar a distinçw feita pelo lc w

g1sIadOT.

Considerando Que, assim, enquanto o ma­
gistrado só pode inscrever-se na Ordem de­
corridos dois anos da sua aposentadoria ou
disponibllldade (citado art. 86), o membro
do Mlnlst~rio Público pode fazé-lo desde l~

go, Quer durante o tempo de exercicio do seu
cargo como depois de aposentado ou pOsto
em disponibiUdade, só valendo a exigência
do intersticio de dois anos para a continua­
ção do Itnpedimento a Que estava sujcito
(citado art. 85, inciso IV);

Considerando Que a. r~rerênda. à aposen­
tadoria, feita no art. 86. abrange, Inequivo­
camente, qualquer tfpo dela, seja a volun­
tária ou a compulsôria. e seja esta a do
implemento de Idade, por fôrça de lei ordi­
nária, ou a resultante de ato do poder re­
,"01acionário.

Considerando que a. proibição constantc
do nrt. 8~, inciso vru, relativa a tabeliães,
escrivães. escreventes, oficiais dos registros
públicos e quaisquer funcionários c serven­
tuários da Justiça deve entender-se. pelo
próprio enunciado inicial dêsse texto, como
pel!lS reSSalvas do parágrafo único do mes­
mo art. 84 e dos incisos I e II do art. 85,
como alusiva tão-oomente à Justiça comum,
exclulndo-se da Incompatibilidade quaisquer
funcionários e serventuúrios da Justiça.
ElciooraI ou da Justiça Trabalhista, que são
impedidos de advogar apenas e respectiva­
mente em matéria eleitoral e em matéria.
trabalhista, bem como contra as pessoas de
direito público em geral (art. 85, inc}so VI);

Considerando que a proIbição do 8rt. 84.
Inciso XI, deve entender-se como alusIva tão
sómente aos militares da ativa e da reserva
remunerada, por isso que são os direta P.
imediatamente vinculados à. hierarquia e à
diSCiplina da. corporação respectiva, sem a
independência necessária ao exerclclo ca­
bal da prortssão (art. 83);

Considerando a procedência das ra7'ões de
fl.:ndamentação da Comissão F..speclal com­
posta dos Conselheiros NEHEMIAS GUEl­
ROS. Presidente, IVO O'AQUlNO, Relator.
e CARLOS DA ROCHA GUIMARAES, no
Processo no 1.046/1966. relativo à tndlcação
dêste último para que seja editado um pro­
vimento Que admita a advogar os mUltares
re!onnados e os da reserva. náo remu­
nerada;

Considerando que o art. 86, estnbelecendo
1nterstfclo de dois finos paro. a continuação
da incompatibilidade ou do impedimento, SÓ
pode abranger. como regra. restritiva, os ca­
sos que especifica (magistrados, membros do
Min!stério Pübllco c servidores públicos);

Resolve bal.xar o seguinte Provimento:

Art. 1." - Sómente depois de dccorridos
doIs anos do ato que os afastou de. função,
por aposentadol1a ou disponiblllclade. é que
podem Inscrever-se nos quadros da. Ordem:

] - os magistrados da justiça co­
mum;

li - os ~ervidorcs públicos, inclusive
de autarquIas e entidades pa­
raestataiS, e funclont'lrios de
sociedades de economla mista e
emprêsas concessionárias d e
serviço público, que tiverem
cornpetência ou Intetêsse direta
ou indireta, eventual ou per­
manentemente, no lançamento,
aITe1:adaçáo c fiscalização de
impostos, taxas c contrIbuições
de caré. tcr obrigatório, inclusi­
ve parafiscais, ou para apUcar
mUltas relacionadas com essas
fi ti ...idades;

]11 - os tabel1tics. escrivães. escre­
ventes, anelais dos registros pú­
blicos e quaisquer funcionários
e sen'entuártos da. justiça co­
mum;

IV - os pollciais de qualquer catego­
ria, da União, do Distrito Fe­
deral, dos Estados. Territórios e
Munlc1pios.

Art. 2.° - Perduram por dois anos, a
partir do ato Que os ala.stcu da funçlJ..o, por
aposentadoria ou dIsponibilidade, os impe­
dimentos a que estão sujeitos, no exerclcio
da a.dvocacla:

] - os jU[7,cS suplentes nào remu­
nerados (art. 85, incisa I);

li - os juizes e suplentes nomea­
dos nos tênnos dos art.s. 110.
mclso n, 112, Inciso 11. 116 e
122, § 5.°, in fine, da Const.itui­
ção Federal <art. 85. inciso 11);

111 - os membros do MinistériO Pú­
blico da. União. do Distrito Fe·
deral, dos Estados e Territórios
(art. 8.'>, Inciso IV);

IV - os procuradores e subprocura­
dores do Distrito Federal, dos
Estados, dos Territórios c dos
Munlcipios (art. 85, lnciso V);

V - os servidores públicos. Inclusive
do magistério, de autarquias e
entidades paraestatais. e em­
pregados de sociedades de eco·
nornla mista (art. 85, Inciso
VI) ;

VI - os servidores ou funcionários e
serventuárias da. Justiça Elei-
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t.oral ou da Justiça do Traba­
lho rarg. do art. 84, parágrafo
único, e art. 85, íncíso lI).

Art. 3.° - A incompatibilidade a que se
refere o ar!. 84, inciso XI, do Estatuto, atin­
ge apenas os milHares da ativa e os da re~

serva remunerada.

Art. 4.° - Os militares da reserva não re­
munerada, entre os quais se incluem os ofi­
ciais oríundos dos órgãos de preparação de
oficiais da reserva, bem corno os alunos dês­
ses cursos, não têm, por essa condição, in­
compatíbílídade para o exercício da advo­
cacía, salvo se convocados para o serviço
ativo, e enquanto durar a convocação.

Paroil:Tafo único - Aos milítares reforma­
dos aplica-se o disposto neste artígo, decor­
ridos dois anos do afastamento do serviço
ativo. com.iderando-se, para ésse interstício,
o tempo em que tenham estado na reserva
remunerada.

Art. 5.° - Os titulares de cargos, funções
ou empregos referidos neste Provimento, que
passem à inatividade ou deixem de exercê­
los definitivamente, continuarão impedidos
de advogar em causas relativas a atos ou
fatos de que tenham participado em razão
de ofício.

Art. 6.° - Ficam revogados o Provimento
N." 3, de 28-4-1964, e demaís disposições em
con1 r ,"trio, e tornadas sem efeito quaisquer
decisões que contrariem o presente Provi­
mento.

Art. 7.° - ];:ste Provimento entra em vi­
gor imediatamente, devendo ser publicado
no Diãrio Oficial.

Rio de Janeíro, GB, 30 de agôsto de 1966.
- Alberto Barreto de j)lelo, Presidente
Kehemias Gueiros, Relator.

PROVDIEl'lTO N.o 30,
DE 13 DE SETE:\lBRO DE 1966

Dispõe sôbre o aproveitamento do es­
tágio forense praticado sob a direção do
Ministério Público Federal ou Estadual.

O Conselho Federal da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso IX,
da Lei n.O 4.215, de 27 de abril de 1963, ten­
do em vista o decidido no Processo N°
9491966, sôbl'e o aproveitamento do estágio
forense praticado no Estado da Guanabara
sol> a direção da Procuradoria-Geral da
Just.iça, resolve baixar o segumte Provi­
mento:

Art, 1.0 - O estúgio forense feito sob a
direção do r-.Iínistério Público Federal ou Es­
tadual. a exemplo do que é estabelecido pe­
lo an, 116 da Lei 11.° 3.434, de 20-7-1958,

equipara-se ao estágio profissional feito em
departamento jurídico oficial, desde que se­
ja igualmente praticado junto às varas cri­
minais, de família, de órfãos e sucessões e
cíveis em geral.

Art. 2.° - Aplica-se ao estágio referido
no artígo anterior, no que couber, o disposto
no Provimento N.O 18, de 5 de agõsto de
1965, e especialmente os arts, 4.0, 8.°, 9.°,
10.°, 12, 16, 28 e 29.

Art. 3.° - :e:ste Provimento entra em vi­
gor imediatamente, devendo ser publicado
no Diário Oficíal.

Rio de Janeiro, GB, em 13 de setembro
de 1966. - Alberto Barreto de Melo, Pre­
sidente - Nehemias Gueiros, Relator.

PROVIMEKTO N.o 31,
DE 2 DE JUNHO DE 1967

Dispõe sõbre a instalação, nas Seções,
~os Cursos de Estágio Profissional da
Advocacia.

O conselho Federal da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, no mo das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso IX,
da Lei N.o 4.215, de 27 de abril de 1963,
tendo em vista o decidido nos Processos N.os
1.061,'66, 1. 073/67, 1.082/67 e 1.084/67, re­
lativos a requerimentos, representações e
consultas das Seções do Pará, Paraná, Goíás
e São Paulo, sôbre a situação dos atuais
quartanistas dos cursos jurídicos em rela­
çáo à categoria de solicitadores-acadêmicos
e ao estágio profissional, e

Considerando que, nos têrmos do Provi­
mento N.o 24, de 14-12-1965, terminou ina­
pelàvelmente a 31-12-1966 o prazo para ad­
mislião de wlicitadores-acadêmicos. catego­
ria excepcional, admitida temporàriamente
pelo art. 151, parágrafo único, do Estatuto,
a que não se pode dar Ilobrevivencia por náo
se adaptar ao novo sistema da formaçáo
profissional dos advogados (arts. 49, 50 e 53
do Estatuto; Provimentos n.OS 18, de 5-8-1965,
e 19, de 5-8-1965);

Considerando que o Estágio Profissional
da Advocacia ou o Exame de Ordem cons­
tituem regra nos países civilizados do Oci­
dente (Alemanha, Estados Unidos, França,
Grã-Bretanha, Itália, PortugaD, sendo o
único meio de tornar efetivo o poder de se­
leção da Ordem, meramente teórico até
agora, mas a primeira das funções que o
legíslador lhe cometeu (art. 1.0 do Estatu­
to), como meio de assegurar a manutenção
de uma verdadeira conSCiência profissional,
elevando ao mesmo tempo o nivel cultural
da classe e a sua eficiência técnica, para
evitar o amadorismo dominante ou a exis­
tência de advogados simplesmente estatís-
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Ucos, Inscritos mas sem aUvldade miUtante
ou sem capacidade profl.sslonal para exer­
cê-la;

Considerando que bite Conselho Federal,
em tempo oportuno. fê... expedir o Provi­
mento N.o 18, de 5-8-1965, que dispõe SÕbre
o estágio profissional da advocacia, d1scipll­
nando a sua prática em cursos a serem nú­
nlstrados pelos Seções da Ordem ou por Fa­
culdades de Direito mantidas pela União ou
sob fiscalização do Govêrno Federal, ou em
escritórios de ad\'ocacia, em serviço de as­
sistência judiciária ou em departamentos
jurídicos oficiais ou de emprésas idôneas,
havendo editado. igualmente, o Provimento
N.o 22, de 18-11-1965, que estabeleceu o pro­
grama daqueles cursos, bem como o Provi­
mento N.O 30. de 13-9-1966, que manda apro­
veitar o cstá.g1o forense praticado sob a di­
reção do Ministério Público Federal ou Es­
tadual;

Considerando que são de número reduzido
os escritórIos de advocacia e departamentos
JurfdIoos de emprésas IdOneas Que fl1.eram
sua 1nscrição para admitir estagiários (arts.
9.° e 10 do citado Provimento N.o 18. de
5-8-19(5), sendo ê\es pr6pT~os naturalmente
limitados na capacidade de admissão de
candidatos a êsse estágio. e constituindo ex­
ccç.ã() à regra geral dos cursos destinados à
maioria, que nao consegue scr admitida nos
referidos escritórios c departamentos Jurl­
dicas;

Considerando Que Já. sc finda o primeiro
semestre do ano letivo de 1967 sem que se
encontrem instalados e funcionando regu­
IBnnente no Pais cursos de estágio em nú­
mero suficiente para at.ender aos candida­
tos matriculados nas quartas séries dos cur­
sos Jurfdicos, todos com direito a inielarem
o estágio neste ano. de maneira a chegar ao
final do curso hnbll1t.ados à inscrição no
quadro dos advogados. &em acrescentar mais
um ou dois anos ao seu curriculo de estu­
dos (art. 50. Inclso lI, do Estatuto);

Considerando. assim, que nlio se deve pro­
crastinar, por maJ.s tempo, a instalação dos
cursos de estágio. por Iniciativa e sob a res­
ponsabilidade das próprias seções da Or­
dem. resolve baixes o seguinte Provlmento:

Ar!. 1.0 - As Seções da O.A.B. em todo
o território nacional devem instalar, obri­
gatoriamente. até 30 de agOsto de 1967, cur­
sos de estágio profissional da advocacia, de
aCÔrdo com o Provimento N.o 18, de 5·8~1965,

que será observado em todos os seus têr­
mos, salvo o disposto no presente.

Ar!. 2. 11 - Além dos profeSSÔres das duas
cadeiras do primeiro ano, serAo nomeados
um DIretor e um SecretàrIo do curso, de-

vendo todos ser escolhidos dentre advoga­
dos militantes, a juízo do Presidente da Se­
ção,

Art. 3," - Durante o ano letivo de 1967
o curso de estAgio será resumido. cabendo
aos professóres núnistrar o essencial da ma­
téria cont1da no programa editado pelo Pro­
vimento N.O 22. de J8-11-1965. em ra.z!o do
número de aulas a serem dadas.

Art. f.o - Serão admitidos a06 CllniOS de
estágio das Seções todos os estudant4:1s do
4.° ano dos cursos jurídicos Que o requere­
rem ao Presidente, a partir da data dêste
Provimento, mediante o pagamento da taxa
de tna\.rku~a. respectiva, que nflo excederá,
para o corrente arto. da tmportância de
NCr$ 10,00 (de~ cruzeiros no\'os).

Art. 5.° - Encerradas as matriculas até
30-8-1967, as SeçOes fixarão o montante das
mensalidades respectivas, em função do nú­
mero de estagtáríos matriculados c da des­
pesa orçada estritamente para. o funclona­
mcnt.o dos cursos (pagamento dos pro!essó­
rcs e do S!X:retãrio, material escolar, aluguel,
se houver, e demais gastos indispensáveis).

Art. 6.· - O recibo de pagamento da ta­
xa de matrícula Cúnstltui prova desta para
os fins do disposto no inciso UI do art, 50
do Estatuto. expedjndo-se a carteira. ao es­
taghirio, em carM.cr provisóriO. até que êstc
preencha os requisitos do art. 49, para o
Que se lhe dará. o prazo de 60 dias. sob pena
de não ser admitldo às provas do exerc1cIo
e resultado do estágfo <art. 23 do Pro\'l­
mento N.o 18, de 5~B-1965>'

Art. 1.· - De posse da caru:lra de esta­
K\!t"\O. poderá êste. antes mesmo ào inicio
das aulas do curso, fR:lcr anotar nela o 5CU

compar!X:Imento a cartórios, audi~ncle.s, se­
cretarias e tribunais, para os !lns do dispos­
to nos arts. 23. letra d, 27 e 32. § 2.°, do Pro­
vimento N.O 18, de 5-8-1965.

Art, 8.· - serão admitidos gratuitamente
nos cursos de estAg10 os quartanlstas que
houverem obtido o primeiro. segundo e ter­
ceiro lugares na. cla.c,slftcação média dos
exames do primeiro. segundo e terceiro anos
do curso jurfdIco respectivo.

Art. 9.° - Serão também adnúUdos gra.­
tuitamente nos curSQ5 de estágio os estu­
dantes que comprovarem pobreza, a critério
do Presidente da Seçáo.

Art. 10 - Os estagiários class.lflcados em
primeiro, segundo e terceiro lugares nas
provas do primeiro nno do curso serlio ad­
mitidos gratuitamente no segundo ano.

Art. U - A fnstalação dos cursos de e~­

tágto pelas Seções não e.xclul a dlllgêncla
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dos respectivos Presidentes no fomentar a
criação de tais cursos nas Faculdades de
Direito locais. rnedi:mte c;onvrnios com a
Ordem ou mediante simples registro dos
mesmos, na forma do disposto no art. 2.",
§ 1.0, do Provimento N." 18, de 5-8-1965.

Art. 12 - f:~te provimento entra em vi­
gor nesta data. devendo ser imediatamente
remetido li tôdas as Seções, com côpia dos
Provimentos referidos no seu texto e publi­
cado no Diá.riQ Oficial da Uniào e nos jor­
nais oficiais da sede dos Conselhos Seccio­
nais, por expediente dos Presidentes dêstes
(art. 1.0 do Provimento N." 26, de 24-5-19(6).

Rio de Janeiro, em 2 de junho de 1967. ­
Rarnuel Duarte, Presidente - Nehemias
Gueiros, Relator.

PROVD-IEKTO S.O 33,
DE 4 DE Ol..:TVBRO DE 1967

Re...·ê e consolida as normas sõbre o
Estágio Profissional da Advocada.

O Conselho Federal da Ordem dos Advo­
gados do Brasil. no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 18, inciso VIII,
letra a, e IX, da Lei n. O 4,215, de 27 de abril
de 1963. tendo em vi::;ta o disposto no pará­
grafo único do art. 9.", do Provimento n.O
32. de 15 de ~etembro de 1967, e

Considerando a necessidade de rever o
Provimento 11.0 IR. de 5-8-1965, que dÜipõe
sôbre o Estágio Profissional da Advocacia,
em face das recomendações encaminhadas
pela 2:' Conferência dos Presidentes dos
Conselhos Seccionais da Ordem dos Advo­
gados do Brasl!, reunido nesta capital, de
24 a 27 de jUlho de 1967, e pelo Seminário
de En:<ino Juridico, realizado igualmente
nesta cidade, sob os auspícios do Instituto
dos Advogados Brasileiros. de 7 a lO de
agõsto de 1967, rellnindo diretores e profes­
sôres de FaCUldades de Direito de todo o
País;

Considerando quc. ante essa revisão, tor­
na-se indispensável consolidar. num só con­
texto. tádas as düõposições Que regulam a
matéria.

Resolve baixar o seguinte Provimento:

TíTULO I
Do Estágio Profissional

CAPiTULO I
Disposições Gerais

Art. 1." - Para inscrição no quadro de
advogados é exigido. além dos demais re­
quisitos estabelecidos na lei, certificado de
comprovação do exercicio e resultado do es­
tágio profissional da advocacia, ou de ha­
bilitaçáu no Exame de Ordem (artigos 48,
49. 50 e 53 dn. Lei n." 4.215, de 27-4-1963).

Parágrafo único - São dispensados do
€stágio profissional e do Exame de Ordem
os membros da magistratura e do Ministé­
rio Público que tenham exercido as respecti­
vas funçces por mais de dois anos, bem
como, nas mesmas condições, os professôres
de Faculdades de Direito oficialmente re­
conhecidas (artigo 53 e S 2.°, 1. c,).

Art. 2. o - Serão admitJdos ao est.ágjo
profissional da advocacia os bacharéis em
direito e os alunos matriculados no 4.0 ou
5.~ ano:; de Faculdade de Direito mantida
pela União ou sob fiscalização do Govêrno
Federal (art. 50, incisos I e lI, 1. c.).

Art. 3." - O estágio pode ser feito at1'a­
llE'S de cursos de orientação ou em escritó­
rios de advocacia, de serviços de assistência
judiCIária ou de departamentos jurídicos
oficiais ou de empre5'as idôneas B. juíza do
Presidente da Seção (artigo 50, inciso IV 1.
r.l.

Art. 4.0
- Os cursos de orientação do es­

tagio poderão ser ministrados pelas Seções
da Ordem dos Advogados do Brasil ou por
Faculdades de Direito, nas condições do ar­
tigo anterior. que observarem as regras des­
te Provimento e o programa mínimo elabo­
rado pelo Conselho Federal lartigo 18. in­
ciso VIII, letra a, e 50, inciso III, 1. c.).

~ 1.U
- As Faculdades de Direito ofi­

ciais ou componentes de Universidades mi­
nistrarão os cursos de estágío mediante re­
gistro na Seção local da Ordem.

!=i 2,D - As Faculdades de Direito par­
ticulares isoladas realizarão cursos de e!5­
tágio mediante convênio com a Seção local
da Ordem.

~ 3." - O Conselho Seccional decidirá,
em cada caso, sõbre a conveniência da ins­
talação de cur1:O de estagio sob fi direção ou
fiscalização das Subseções.

AN. 5." - São da, competência. privativa.
do ConselhO Federal da O.A.R. a elaboração
do programa minimo e o processo de com­
provação do exercido e resultado do estágio
(artigo 18, inciso VIII, letra a., 1. cJ.

CAPíTULO II
Dos Cursos de Estágio

Art. 6. 0
- Os cursos de estágio terão a

duração de dois anos, obedecendo ao pro­
grama mínimo constante de provimento es­
pecial baixado pelo Conselho Federal.

Art. ~,D - Os estudos e trabalhos do es­
tágio, em cada ano. serão realizados du­
rante os dois períodos escolares em que
funcionam as Faculdades de Direito e terão
c<trútcr pminentcmen(e prático. mediante;

a) exame e estudo de autos findos, e;n
original ou em cópias;
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b) crít.ica o. têrmos do processo e a. pe­
ças profisstonais de qualquer natu·
reza;

c) elaboração de peças profissionais;

d) comparecimento a cartórios, audiên­
cias. delegacias de polfcia, prisões e
repartiçóc.s públicas. e, onde houver,
a secretarias e tribunais;

c) prf\tica oral de acusação, de defesa e
de sustentação de recur!:os na pró­
pria nula;

f) nudJêncl.1.S e JlU'OS simulados;

g) debates orais.

Art. 8.° - Poderão ser mínlstrados cur­
sos interu;lvos nos dois períodos anuais de
férias, com o mesmo programa do estágio
regular, mediante Iguais e"ig~ncIBS de com­
provação do exerclclo e resultado respecti p

vos.

Ar!. 9.G
- Podem inscre"er-se nos cur­

sos de estágio, desde que haja condições de
frcqtiêncla regular, candidatos residentes em
qualquer parte do Estado.

'Parágrafo único - Ocorrenào mudança
de domicilio, o estagiAria será. admitido à
matricula em qualquer fase de outro curso
de estágio reconhecido.

Art. 10 - O Presidente da Seção ou Sub­
seçAo da Ordem. na sede da Faculdade de
Direito que ministrar curso de estágio, é o
fiscal dêste, por si ou por conselheiro pre­
posto, Junto à respectiva Faculdade, deven­
do ter llvre ace~o a todos os elementos de
tnrormaçüo e documentação relntivos ao re­
ferido c.urso.

tl 1.° - Cabe ao fiscal representar no
Conselho Seccional contra Qualquer irregula­
ridade ou ínsufIclencla no curso, ou contra
obstáculo oposto à fjscali:.mçAo, ouvindo-se
sempre. antes de qualquer deliberação, a
Faculdade respectiva. no prazo de qUinze
dias.

§ 2.° - Apurada a irregularidade, tn­
suficiência ou obswculo oposto à fiscaliza­
çáo, O Conselho Seccional poderá denunciar
o convênio ou cal;S6.T () reg\st\'o do curso, se
não rÔr o ca~ de mandar apenas suprir a
falta em prazo razoável.

§ 3.° - Da decisão proferIda caberá
recurso para o Conselho Federal, com efei­
to suspensIvo.

~ 4.G - Definitiva a decisão. será tornada
pública. para conhecimento dos estaglá.rlos
interessados, assegurada a êstes a. transfe­
r~ncJa, em Qualquer fase, para outro curso
de estágio reconhecido.

CAptTULQ In
Do Estál:'fo em Escritórios

Ar1.. 11 - O ~st,.ái\o em ~...tr\,tón~s tet~ tlo
duração de dois anos, correspondentes aos
dos perlodos escolares.

Art. 12 - Para admitir a.uxillares esta­
giáriOS e atestar, nos relatórios respectivos,
a freqüência e aproveitamento dêstes, é exi­
gido registro, na Seção local da Ordem, aos
escritórios de advocacia, de departamentos
jurfdicos de entidades públicas ou privadas
c de serviços de assistência Judiciária.

{l 1.° - O registro flU'-se-á mediante
pedtdo ~p\'Sto\'at do ad'loiac.o~hdt.à B~oo.

cabendo ao Presidente admltHo ou re<:usá­
lo de plano. neste ultimo caso se entender
que o escritório ou departamento não reú·
ne ns condições indispensáveIs para o apren­
dizado neccss{uio.

li 2,0 - Do despacho que admitir ou
recusar o reg1stro caberâ. recurso para o
Conselho SeccionaJ e d~ste para o Conselho
Federal.

Art. 13 - Conslstin\ o regiStro na inclU­
são do nome e et\d~réç() do ~t\t6t\'\) t. st.'&
advogado-chefe, em livro próprio, aberw,
encerrado e rubricado pelo Secretário da
Seção, COm a lndí(;açAo do número de esta­
giâ.rios admi tidos e seus nomes.

Paráçafo único - A seeretarta fará fi­
cha para cada escritório, cadastradas pela
ordem alfabética dos nomes, para os fins do
disposto nos arts. 18 a 20, 32 e 34.

Art. 14 - São requisitos minlrnos para
ser admitido 00 registro fl ql1e se refere o
lI.rti~o an~rlor:

a) ter. o escritório, advogado-chefe com
mais de cinco anos de inscriçáo na
Ordem;

b) ter suficiente movimento e lnstAlaçêo
adequada.;

e) ter o mmimo de livros lndispcnsl'l.veis
à. consulta e uso no exercício da. pro­
fissão;

d) ser assinante de publ1caçócs em que
se divulguem as leis federais e esta­
duais, e os atos da justiça local.

§ 1.0 - No pedido epistolar de registro
o advogado-chefe indicará, pormenorizada­
mente, o preenchimento dos requisitos d~ste

artigO e o número de estagiárIOS que pode
admitir.

§ 2.0 - Nos cscrítónos de departa­
mentos jurídicos de entidades públicas ou
privadas o número de estagiários nlio pode­
rá exceder de doiS por advogado em exerd­
elo.
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\:l 3.° - Nos cscrit6rJos de advocacia
não poderão ser admitidos estagiários em
número superior ao dos advogados em exer­
cício mais dois.

§ ~.o _ Cabe ao Presidente da Seção
fixar o número de estagiários a serem ad­
mitidos, em função das instalações e do mo­
vimento de cada escritório, podendo reduzí­
lo em razão da inspeção que tenha feito,
pessoalmente ou por Conselheiro preposto.

Art. 15 - Só eru escritório da cidade em
que residir ou trabalhar, pode o candidato
fazer o estágio.

Parág"raíQ único - Ocorrendo mudança
de domicílio, o estagiário poderá completar
o estágio em outro escriwrio registrado, ou
será admitido à matricula em qualquer fa­
se de outro curso de estágio reconhecido.

Art. 16 - Não há impedimento para o
exercício de estágio no escritório de parente
em qualquer grau, devendo esta circunstân­
cia, entretanto, ser declarada pelo advogado­
chefe no documento a que se refere o art. 50,
inciso IV, do Estatuto.

Art. 17 - É vedado aos advogados, depar­
tamentos jurídicos ou serviços de assistên­
ela judiciária, cobrar dos estagiários remu­
neraçáo pela sua inclusão no quadro de au­
xiliares ou pela orientação profissional mi~

nistrada, a qualquer título que seja.

Art. 18 - Ao auxiliar estagiário cumpre
obedecer às normas de ética, hierarquia, dis­
ciplina, expediente e sigilo do escritório a
que foi admitido, podendo ser srnpenso ou
dispensado, a critério exclusivo do advoga­
do-chefe. que comunicará obrigatoriamente
a dispema e o seu motivo à Seção da Ordem
respectiva.

Art. 19 - O auxiliar estagiário poderá de­
mitir-se voIun tàriamente do escritório a que
esteja vinculado, mas, para ser admitidO a
outra relação profissional, deverá comuni­
car ao Presidente da Seção o motivo da sua
demissão.

§ 1.6
- O presidente mandará ouvir o

advogado-chefe do escritório de que se de­
mitiu o estagiário, se aquêle não houver
subscrito ao comunicação respectiva com in­
dicação do motivo.

l:i 2.° - Se não houver sido punido dis­
c:.plinarmente com a pena de suspensão do
quadro de estagiário, o auxiliar podere. ser
admitido ao estágio em nõvo escritõrio, con­
tando-se, para a conclusão déste, o tempo
em que estêve praticando no escritório an­
terior.

Arto 20 - Será permitida a interrupção
máxima de três meses no estágio do auxiliar
Qm' fôr deslígado ou desligar-se de escritó-

rio de advocacia, de departamento jurídico
ou de serviço de assistência judiciária.

~ 1.0 - Até findar o período de tole­
rúncia referido neste artlgo, o auxiliar esta­
giário deverá matricular-se em curso de es­
tágio, se náo conseguir ser readmitido ou
admitido em nô\'o escritório, departamento
jurídico ou serviço de assistência judiciãria.

~ 2.° - Para o fim do disposto no pa­
rágrafo anterior, o estagiário desligado po~

derá matricular-se em qualquer fase de cur­
so de estágio reconhecido,

Art, 21 - O advogado-chefe do escritório
em que se pratique o estágio, responde pe­
rante a Ordem pela eficiência da orienta­
ção ministrada ao estagiário e pela vera­
cidade das atestações feitas nos relatórios
anuais.

Art. 22 - A prática do estágio em escri­
tórios não exclui a verificação do seu exer­
cício e resultado. nos têrmos deste provi­
mento (v. arts. 32 e 33).

TíTULO II
Da Comprovação do EstágiO

CAPíTULO I
Disposições Gerais

Art. 23 - Nos cursos de estágio é obriga­
tória a freqüência, náo podendo inscrever­
se para os exames finais o estagiário que ti­
ver comparecimento ou participação inferior
a cinqüenta por cento (50'.:;) das atividades
de cada ano escolar.

Art, 24 - A comissão examinadora será
composta de três membros, que sejam ad­
vogados inscritos na Ordem há mais de cin­
co anos.

Art, 25 - As provas, escritas e orais. se­
rão feitas ao fim do curso de dois anos, sen­
do-lhes atribuidas, pela comissão examina­
dora, notas que irão de O a 10 pontos.

~ 1.0 - Na atribuição das notas os
examinadoreB terão em conta, além do con­
teúdo jurídico, a correção gramatical, o es­
tJlo e a técnica profissJonal demonstrada.

§ 2.6
- Para a habilitação é exigida a

média mínima de cinco pontos, decorrente
das notas atribuídas pelos três examinado­
res.

Art. 26 - Além das provas referidas no
artigo anterior, cumpre ao estagiário COm­
provar o seu comparecimento a cartórios,
audiências e, onde houver, a secretarias e
tribunais (v. art. 31).

CAPíTULO II
Disposições Especiais

Alt. 21 - A comprovação do resultado do
estágio é feita mediante provas exclusiva-
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mente práticas. de atuação profissional. a
saber:

a) prova escrita, de elaboraçã.o de peça
profissional;

b) prova oral. de acusação, de deresa ou
de sustentação de recursos.

Parágrafo único - As provas de compare­
cimento a cartórios, audIências, secretnrias
c tribunais serão feitas mediante anotações
na carteira profissIOnal respectiva pelos Jui­
zes, pelos serventuários ou por advogados
present..cs.

Art. 28 - A prova escrita terá. a duração
que rÓI' determinada pela. banca examina­
dora, tendo em consideração a nuture1.a da
peça profissional a ser elaborada, de ac6rdo
com o ponto sorteado na ocasião.

§ 1.° - Ressalvada ao examinando a.
faculdade de terminá-la antes, não se fixa­
rá. para a prova escrita prazo menor de sei~

horas.

Il 2.D
- Durante a elaboração da pro­

va escrita é permitida. ao estagi{U'io a con­
sulta à legislaçfl.o, a repertórios de jurispru­
dência e Hvros de doutrina ou profissionais.

Art. 29 - A prova oral terá. a duração de
15 minuUls, prorrogávC1s a. critério da. banca
e~amlnadora, se o pedir o examinando, sor­
tenndo-se o ponto com 24 horas de antece­
dência

ParájtT3fo único - t pennitido ao esta­
giário guiar-se por esquema. ou resumo, du­
rRnte a prova. oral, podendo pedir a sua
juntada à prova escrita.

Art. 30 - As provas serão feita/; exc1us.l­
vamentc de pontos do programa de Pratica
Profissional, que se enquadrem no disposto
nas letras a e b do art. 27.

Art. 31 - As provas a que se refere o pa­
rágrafo único do art. 27, serli.o, em cada.
perlodo a.nual, de seis comparecimentos. no
mínimo, a. cartórios, audiêncIas e, onde hou­
ver, R secretarias e tribunaIS.

Parignato unico - Dessas vL<;itas o esta­
giário fará um relatório sucinUl, contido nu­
ma página tamanho ofício. pelo menos.

Art. 32 - Quando realizado o estág10 em
escritório. a comprovaç[w do seu exerclcio e
resultado é precedida de relat6no escrito pc·
lo advogado-chefe respons{wel, e dirlg1do aO
Presidente da seção, no qual se mencionem:

a) o comparecimento do estagiário a
cartórios, audiêncl:l6. secretarias e
tribunais, no minimo referido no ar­
ligo anterior, feita a prova mediante

as anotações na carteira profissional
respectiva;

b) R frcqüencla c o aproveitamento ob­
tido;

c) o comportamento publico e privado
do estagiário.

Art. 33 - No caso do Krtigo anterior o es­
tagiário é dispensado de frequentar curso
de estt1gío. mns fica obrigado b. prestaçlio
dos exames finais, na forma dos artigos 25
a 30, perante comissâo de três examinado­
res, nomeados pelo Presidente da Seção lo­
cal. dentre ndvogados lnscrHos há mais de
cinco anos.

Art. 34 - Inabilitado nas provas finais,
poderá o examinando repetir os exames no
periodo scguillt-e. e. assim, sucessivamente,
até completar doIs anos, esgotados os Quais
li reprovação será considerada defínHlva,
cassnndo-se-lhe carteira de cstagiário.

Art. 35 - Habilitado nns provas finais,
será expedido ao estagiAria o certl!lcado de
comprovação do exercicio e resulUldo do es­
tágio, para os fins do dispo:;to no art. 48,
Inciso III, do Estatuto.

§ La - O certificado de comprovação
será sub:;crito pelo Presidente da comissão
eXRmlnadora e pelo fiscal indicado pela Se­
ção ou Subseção da Ordem.

li 2.D
- Além do certificado a Que se

refere éstc artigo. o candidato li Inscrição
exibirá. 11 sua carteira de cslaghírio com ns
anotações a Que se referem os artigos 27, pa­
râgrafo único, e 32, letra a.

Art. 36 - É de quinze dias o prll7,o para
Interposição dos recursos previstos neste
provimento.

A.rt. 37 - Os Conselhos Seccionais pode·
rAo dar como válidos os cursos de prAtica
profissional já. existentes em Faculdades de
Direito mantidas pela. União ou sob fiscali­
zação do Gov~rno Federal, desde que aten­
dam às cxigênc18s dêste provimento.

Art. 38 - Entendem-se como referentes a
éste provimento. mutatis mutandis, as re­
missões feitas nos Provimentos n,Os 3D, de
13-9-1966, e 32, de 15-9-1967, ao Provimento
n.O 18, de 5-8-1965, que fica revogado.

Art. 39 - J;:sle Provimento entra em vi­
gor a. partir da sua publicaçiW no Diário
Oficial. devendo ser publicado nos jornais
of1ciais da sede das Seções, por expediente
dos Presidentes destas (art. 1.0 do Provi­
mento n.O 26. de 24-5-19661.

Rio de Janeiro. em 4 de outubro de 1967.
- Samue1 Duarte. Presidente - ~ebcmias

Gueiros, Relutar.
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I'ROVDIF.:\'TO X," 3-1
UI': -t DE OI"lTBRO DE 1!.l6'

Rl'Vl' f' {'\iU~olida as normas sobre o
Exame lil' Ordem.

O Ctlllsnho 1"t'l1\'LÜ Ü~, OrdC'rn. (\os Au\'oga­
dos do Bra~il. !lO l:sr, das :ttriblllÇiÍf'S que lhe
silo COl:ff.'l"lcl'1S pelo un, lH. i!l('loo VIII, le­
tra b. e IX. dü Lei n:' 4, :':15. de :.:7 de abríl
de HlG3, tendo em \JSt.a o djspos~o no pa­
rúgrafo único do art. g.'. do Provimento
!lO 32, dC' 15 de setembro de 1967, c

COIl,idemlldo a necc",;iclacle de rever o
Provimento Il." FI. dp ~-H-1%5, que dispõe sô­
bre o E,L\;,':lO Profissional da Advocacia. em
fllce das HTolllCmlaç()('.') PllcnminLadas pela
2." Con1prf>JJ['w d(l-; Presir!l'lltes da>: C011;;e­
lhos Seccionais da Ordem dos Advogados do
Br"sll, tf'\\lHch lWSh\ c,\phü\. d\õ '14 ~ 21 U"­
julho de l%í. (' pelo Semi I1Ú rio de Emino
Jllridico, ITaliz~id() igua!ml'lllC' nesta cidade,
sob o.c; auspÍl'Hls do Il1q Jt U1 o dm; Ar!vof:(ados
Brasileiros, de 7 a 10 de agosto de 1967. reu­
Illlldo diretorl':; f' lJrOle~sór('s de Faculdades
de Direito de [Delo (! P<lÜ;;

C()ll~idl'rnl1 elo qlle. ant (' í>~a revis:io. tor­
na-:,(:' indispctls<\ H'l cOlIsoltdar, num so con­
tl'xto, todas as ài~posiç0l's qu!' rl'gulam a ma­
tr'ria. resolve \)aix~\r o Sf'gaillt e Provimento:

:\rt, l." - f: olJngatório o Exame de Or­
dem pa ra a rlm h.-ü (I !lU quad 1'0 ele ad vogados,
aos bUt:harê\s eHl DiTCi\o que não l\:nham fei­
to o l'H;ígio pr()f;~,:cillal ou !!:"'to 1cnl1all1 cum­
provado satisfa1 óriamente o seu exercício e
n'sultado,

Art. 2." - O Exall:(' de Ordem conslslil'Ú
l'nl provas clt' llablliL1,';\o profJ;.csional. re~1.li·

i a das peran t l' comi;.c"üo composta de três
l:uê'mLl'os e tl"l'S Hlplentes, advogados inscri­
tos há mais de cinco :mos, nomeados pelo
P!csjde!1te da SpÇ:10 para e",--,rcicio durante
(':da ano corrente.

Par:q!,Tafo IJni('o - i\:i pro":;" ,('6((1 ft':tas
sâ,)I'C H ma!l"na vagH de Pr'lrica Pl'ofic;sional
{~{\\\~ta\\le do proj!ran1<\ mínimo dos cursos
clt' f'st ;lgIO editaüo pelo COllsel1lO Federal.
compreelldt'ndo:

a) prova C:<Tita. de elalJoraç;l.o ele peça
proflssi(lnal:

h) prova or:l!. clt' al'llSaçÜO, ele defesa ou
ell' sllstent açflo ele recursos.

Ar!. 3,0 - A prova (',';crira terú 3. dW'ação
que f(')1' deuorwiwHln ]lela banca examinado­
ra. lelldo em considcL1Ç;-IO a nalureza da peçn,
prc)1"lsslollal a ser elaborac!a, ele Hcórdo com
o llonlo sur:eado lia o(';[siüo,

~ 1." - Rrs:'.alv,,\üa ao exan1\nanüo a
lacul(J~lde de tCl'l1linú-}a antes, nüo se fixa­
r,1 par 1 a p,'ova ('scri Ia prazo menor de seis
ho"'as.

::: 2.G
- D'Jra~lte ~l elaboração ela prova

l',,<Tna (' pr'l'lmtlda ao f'xaminando a consul­
ta à legdnçào. a repertórios de jurisprllden­
ria l~ livro:, dt' dou. rina ou ])l'OfissiolH1IS,

Art. 4.," - A. \)nw'é\, (\1:\.\1 \J~xá ~c d\w'<\<;c';\0 -J.e
15 mmu1os. prurro:::aveis a crit('rlo da banca
l'xaminndora. se {) pedir [) cxaminando, :o;or­
t ~':indo-w o pont o ('(Im :!4 iloras de antecc­
déncia.

Parágrafo uníco - f; permitido ao ('};ami­
nalldo guiar-se por esquema 0\1 resumo. du­
rante a prova oraL podendo pedir a slla jun­
t.;lda it prova e::>cri t H .

Art. 5," - H a ver ú. anualmente. quatro
(opocas de Exames ele Ordem. em março, ju­
nho, setembro l.' dezembro, anunciando-se a
data do inído das provas por edital afixado
na Sel:üo oa Ordem e pela lmprensa. com
<intec('c1t"'IH:ia de quinze dias.

Art. li." - As provas serão atribuidas no­
u\:) q LlC ir?lO de O a lO pontos.

;:; l." - ]','a atrilmiçüo das notali os exu­
l11111admes tNão em conta, alhn do conteu­
elo jurídico, a correçâo gramatical. o esmo
e a técnicli proflssional demonstrada

~ 2." - Para a habilitação (> exig'ida fi

Ill~dia mínima de cinco pontos. deco-rrente
das ]Jutas atrilJUídas pelus 1res examinado­
res.

ArL "'." -- Ê vedada à comissão examina­
dora e à Sel,.'<io da Ordem a divulgaç'ão dos
lIames do.~ c<!milclalos ll1abilitados.

}\rt. !l." ~ Inabilitado em qualquer prova.
pnclu':'l o c'llldldato repetir o,'; exames no pe­
rindo seguillt co. e. assim, sucessivamente, até
complerar dois anos, esgotados os quais a
r(:'I)I'ovaç.1o sera considerada definitiva.

,~rt. 9." ~ Obt cnda aprovaçàa. ser:. expe­
dido ao c~iIlclidato (} certificado dc habilita­
ção no Exame de Ordem, para os fins do
disposto 110 an. 48. illci~o lII, do E:statuto.

1':\Tàgraio único - O certifIcado de 'nabi­
lHadlo sprá sllbscrit o pelo Presidellt!;' da Co­
rnis;;áo EXHmü:adol'a e pelo Pn'"idente da
Spçüo ou Subc;eção da Ordem.

,\rL 10 - 8ào dispensados do Exame de
Ordelll os mcmbros da llu'Ig'Jstratllra e do ~1i­

Ilistério Publico que tenham exercido as res­
pectivas funç'ões por maio, de dois anos. bem
como. nas m('sm3S condiç'ôes. os professôres
de Faculdades de Direito oficialmente 1'eco­
1l1~e('Hlas l.art.. 53. ; 2-", da Lei n,o 4.215,
de :27-4-1963),

ArL 11 - Êste Provimento entra em vIgor
a panll' dn sua IMblic'aç:'1o no lliàrio Oficial,
reyogado o Provimento n° 19, de 5·8-1965, de­
vendo ser ]lubllcaclo nos Jornais ofichlis da
scc!e das seçtie~, por expedlellte dos Presid;>n-
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tes destas (artigo 1.° do Provimento n.o 26,
de 24-5·1966).

Rio de Janeiro, em 4 de outubro de 1967.
- Samuel Duarte, Presidente - Nehemias
Gueiros, Relator.

PROVIMENTO ~.o 35
DE 4 DE OUTUBRO DE 1967

Revê e r.onsolida as normas s6bre o
Programa dos Cursos de Estáf:'io Profis­
sional da Advocacia.

O Conselho Federal da Ordem dos Advoga­
dos do BrasIl. no uso das atrlbuiçõcs que lhe
são conferidas pelo art. 18. inciso V1n. le­
tra a, e IX. da Lei n.o 4.215. de 27 de abril
de 1963, tendo em vista o disposto no pa­
rágrafo único do art. 9.'1, do Provimento
n.Q 32, de 15 de setembro de 1967, e

Considerando a necessidade de rever o Pro­
vimento n.o 22, de 18-11-1965, que dispõe sO­
bre o Programa dos Cursos de Estágio Pro­
fissional da Advocacia, em face das recomen­
dações encaminhadas pela 2." Cotúeréncla
dos Presidentes dos Conselhos Seccionais da
Ordem dos Advogados do Brasil reunida nes­
ta capital de 24 a 27 de Julho de 1967, e
pelo Seminário de Ensino Jurldlco, realizado
igualmente nesta cidade. sob os auspícios do
Inslituto dos Advogados Brasileiros, de 7 a.
10 de agósto de 1967, reunindo diretores c
professóres de Faculd9Aes de Direito de todo
o País;

Considerando que, ante essa revisál:>. tor­
na-se Indispensável consolidar, num só con­
texto. tôdas as disposiçõcs que regulam a
matéria., resolve baixar o seguinte Provi­
mento:

Art. 1.D
- ~ da competéncin exclusiva do

Conselho Federal da Ordem dO!; Advogados
do Brasil a elaboração e a revisão do pro­
grama para os cursos de orientaç!i.o do está­
gio profissional da advocacia (art. 18, inci­
so VIU, letra a.. da Lei n.o 4.215, de 27 de
abril de 1963).

Art. 2,0 - O programa. dos cursos de está.­
gio compreenderá trÍ!s disciplinas:

a) Prática Profissional. ministrada. obri­
gatOriamente em dois anos;

b) Organização Judiciária, min.1strada
durante um semestre, pelo menos;

c) F..statut.o do Advogado, mimstrada
durante um semestre, no mlnhno.

Art. 3.0
- A Pró,tica Profissional compre­

ende ns seguintes matérias, obrigatórios a
todos os estagiários:

a) prática do processo civil e penal;
b) prâLica de redação de contratos es­

pecíficos c de atos da vida das socJe­
do.des.

Parágraro ünico - Além dessa:;. a Prática
ProfiSSional far-se-â sõbre as seguintes mll­
térias optD.tivas, uma das quais será escolhi­
da pelo estagIário, se nela quiser especial1­
zar-sc:

a) prática do processo 'Penal militar;
b) prática do processo fiscal ou de di­

reito tributário:
c) prática do processo de direito do tra­

balho.

Art. 4.0
- O programa editado pelo Con­

selho Fcdernl é um programa mlnimo, sen­
do pennitido às Scçôe!; ou às Faculdades de
Direito estendé-lo, contanto que nlio lhe re­
tirem. na eX.lensão, o sentido prático de
aprendizado que o jnspira.

fi 1,0 - A dislribuição das matérias do
1.o e do 2.o anos t! esquemfHicli, podendo as
Seções ou as Faculdades de Direito t-ranspO­
las de wn para outro ano, d~ maneira a ade­
Quar ao orientação e experimentação práticas
as noções teóricas previamente transmitidas
no curso de direito.

1\ 2,'" - O programa. é válido sempre pa­
ra um periodo de dois anos, seguinte ao da
sua aprovação.

Art. 5.0 - O estagio obedecerá às nonnas
baixadas pelo Conselho Fcderal e ao seguin­
te programa mínimo:

1.0 ANO
I. & Parte - Prática Profissional

]. Objetivo do cstaglo profissional e seu
exerclcio.

2. A advocacia como profissão c como ar­
te. Teoria e Técnica.

3. Linguagem forense. Oratória forense.
Clareza c precisão da fonna. Poder de
sfntcsc e de persuasão. Doutrina e eru­
dição.

4. Relações públicas com os colegas, com
os juizes e com os cl1entes. Indepen­
dência e respeito. Tribunol de l:lIca.
Código de Ética ProfiSsional. Relações
entre o Código de ~t1ca e ° Estatuto
do Advogado.

5. Bibllografia profissional. Llvros indis­
pensáveis. repertórios de jurlsprudên­
cin. pareceres de jurisconsultos e ór­
gâos oficiais de divulgação.

6. Inkio, formação, suspensão e 11m do
processo judicial. Instância, térmos c
peças dos autos.

'7. Distribuiçáo, autuação, citação, intima­
ção. remessa., recebimento, juntada,
vista, informaçiio, certidão e conclu­
são.

8. Mandado, contrn·fé, cart.n precatória,
carta rogatória, carla. de ordem, gula.,
edItal, LÚvará, certidão. traslado, lau­
do, auto, fotocópia. e conferência..
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!J, Addü:'lll:ia~, Ot'(;itLú'ia~ t' de instrução
e J1lIg,lJ1i('l: to,

In Provas. EXli)j~':l(]. vistüria ad perpe­
tuam rt'i memoriam, ~sbitramento e
CX~llll(' Jl('!'jdal.

11, Centa, ("llcu10, avaliação. carta de ar­
H'm~llilç~lll. carta dc adjlllllcaçâo, car­
ta cli' ITI11:S,ÜO, cana de ;;cntença, :uno
clt' dl';;criçüo de hp]'dc'iro~i e bem;, e:>bô­
cu de parLlllw e formal (le partilha,

12, Ph 1~'~'1O iJ,icial, "Olll (~~t,lt:úo, reconven­
~':i.o, ell:bf1l'gos pE't içücs interlocutórias,
illlPU'fll:tÇÓps, ré'plicas. art i[wS de fal­
siclac1t' [' de aI ('lltacio. pan,ccres, cotas
e l1:clJlori a 1.' ,

13, De~;)ll('lws, sf'lltcw;as e acórdãos. Cog­
l1i~'üo ~;umari~siJlw. :<ulllária e final,

U. Protedo. I:ol:ficaçüo l' llltel"pdaçfto ju-
diciais.

15, Arn'~:o c éeqilcstro.
Ui. :.raml~l(lo de :-,egmança.
I i. Im ereli (m lJO~"es~uri()~,

18. Açfl o d(~cbra t Ól"ia ,
19. A,';IO ordll;;,ria (' CX('C'uçün dl' :-;lmtença.
20. A~',~w ex('elll i lia,
SI. /H:ÜO com i lIa tária.
22 A~'fJo IT:-;nsol'ia.
23, Açáo de despejo. Aç.'io de consignaçáo

em P:J;CUlllPti\ ()

24. Aç,lo de w:llcapiii.o.
23. 1\Ç:IO püplllnr.

2." I',lrte - Organização Judiciária
1. O Poclf'l' ,JudicL'l'io na COllsliruiçüo Fe­

deral e na Cllll',lilUi,,:i.o do Estado.
2. ;"!ll1i,;\(;I'H' P1ÜJli"o Ft'dl'ral e Esiudual,

OrganiZat;,-1O e :ltl'iblÜções.
3 . .JuizeC' de paz . .1ni::(,5 c:-;taciuais. Varas

e1->pC'dalizada.'-. Competência.
.J, Tnbw:al elC' Alçada do Estado. Corn­

pC'i (;ncia C' rCl!imenl o .
.). Tr:bunal cif.' ,J\,~~ it;~a do E:-,tado. Com­

peU'nL'la e 1"(',Üellento.
li. COlTc:;niol':a. Conselho da Magisrra~

tUt'à .

•. Triblllwl cil' Justiça du Dhtrilo Federal.
C0Il1]JetE-1ICia I' regimento,

8. Tdbun:ll Federal de Rl:'ellr50:-'. COlJ1­
]Je!('nC'ia c regimento.

!J. SlIPH'Il'O Tribunal Fedcral, Competên­
('Ia e l'l'g-illlcnto. Sllll1ulas.

1li JU',r 1,'3. elo Trabalho. Juntas de COl1­
Clll:U::\o e .J ultra Il1rJ: I o, Tri buna is Regia­
lWIS. Trl1lUE:t! Sup(:riur do Trabalho.
COll1p[tf'l1f'ia e l"l'gill1(,llto,

1t, Jus! ]('30 I\1llit;Jr. Audltorias militares e
Superior TrilJllI,al ::'>.-1l111 al'. Competl'r.­
cia e l'cglllleJi'.('.

12 Ju.;[ ~ç, Eleitoral. JUIzes Eleitorais. Tri­
lmll<lis Rt'giOlWIS, Superior Tribunal
E1cit ()J"l\ l. COlllpet (']leia e regimento.

13. C[,rllll"los dos 01](':10::; de justiça. Cível c
cnme,

1-1 Cartórios ('x~ra,i:ldj(iai,. T;:lJellOlla~os,

1;). Oficiais de ) "cl;,tlça ,
16. Peritos judiciais,
17· Invenlarim:l.es .~udiciais,

18. AvaliadOl'CS ]1l'i\'a1ivos,
1D. Tradutol'es públicos jurallleli ladcs,
20. Reg:i"tro Civil.
21. Regi;;tro de Titulas l' DOCllmentos,
::2. Regis t ro de Imóveis.
23, Registro do Comércio. Juntas Co­

merciais.
z.t, HeginH'lllos de cmtas.
2:). Leis fiscais aplk,'lveis aos atos judi­

ciais.

2." 11.:\'0

1.'" l'arte - Prática Profissional
1. COEccrda(a prevellllva. Requerimento

e embargos.
2. }<'alência e concordata terminativa.

Requerimento e defesa.
3. Conflito de jurisdição.
4. ExeeçflO de ~mpeição.

5. Exceçüo de incompcténcia.
1). Exceção de liti:,;pcndencla,
i. Exeeção de coisa julgada,
8. Reclamações regimelltais.
9. Agravo no auto elo pmcc««o. Agravo de

instrumento,
10. Agora vo de pet ição. Agravo regimental

ou a~ravinho,

11. Apl'bção
12. Embargos de deelaraçüo, Embargos de

nulidade e infringentes do julgado,
13. ReVls~a

H. RecUl':.io Extraordü1úno.
15 Inquérito policial. ASsl.sthlCia e inci­

dentes.
1(;. Prol'e~ó>o criminal. Prova. Produção c

reinqUlriçfto de H'stemunhas.
Ii, Queixa -crime.
18, Dd~sa criminaL preliminar e final.
1!J. Apelação e l'eCllr~os cnmll1ais.
20. Habeas (',orpus.
:n. ProcE':~o penal militar.
22, Proce~~o fIscal ou de direito uibutário.
?3. Proce.')Sü de direito do trabalho.
21. Rcdat;Clo ele contratos especificos por

illstrUllH.'ntos publicas e particulares.
2;). Reelaçlw de editais, atas, contratos e

estatutos de SOCIedades CIvis e co­
merciai:;.

2. a Parte· E:-.taíuto do Advogado

1. Ordem dos Advogados do Brasil. Fins,
organizaçüo c património. Natureza
Jurídica ·ia Ordem, sua Diretoria.

2. Conselho Federal. Composição, eleição,
funclOlJamcnto e atribuiçôes.

3. Seção e Conselho Seccional. Composi­
ção. eleição. funcionamento e atribui­
ções. Subseções,
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4. Assembléia-Geral dos A d v o g a dos.
Composlçã.o, func1on&mento e atribui­
ções.

5 Inscrição na Ordem dos Advogados do
Brasil. Quadros e requisitos para ins~

eriçA0 nlHes. Inscrição princlpal, su­
plementar e provisória.

G. F..stiigio profissional e Exame de Or­
dem.

7. Licença, cancelamento, suspensão e
eliminação dos quadros da Ordem.

R. Exerclcio da advocacia. Legitimação e
Rtos privativos do advogado.

9. Cláusulas procura!órias ad jgdícla c
ad judicla d extra.

10. Advocacia e procurattJrio extrajudicial.
11. Distinção entre os atos que podem pra­

ticar os advogados, os estagh\rlos e os
prm·!slOnados.

12. SOciedades de advogados. Objetivo, ar­
ganizaçüo e registro.

13. Incompatibílldades e impedimentos pa­
ra o exerclclo da advocacia. Distinção.
Hipóteses de umas e outras.

101, Deveres dos advogados, estagiáriMõ e
provisionados.

15. Direitos dos advogados, estagiários c
provisionados .

16. Assisténcia Judiciária,
17. Honorários profiEsionais. Critêrios pa­

ra sua fixação.
18. Infrações discipllnares. Elenco.
19. Penalidades e sua aplicação. Advertén­

ela, censura. multa, exclusão do recin­
to, suspensão e eliminação.

20. Processo diSCiplinar. IndiVidualização
da pena,

21. Desagravo públlco do advogada ofen­
dido.

22 Dos recursos, Direito de recorrer e
prazo,

23. PrcrrogRtlvlis e direitos da Ordem dos
Ad\'ogados do Brasil como serviço
público federal.

24. Distinção entre R Ordem e os Sindica­
tos de Advogados.

25. Instituto dos Advogados Brasileiros e
instituições a élc filiadas. seu papel
ao lado da Ordem.

Art. 6.° - Este Provimento entra em vigor
li. partir da sua. publlcaçúo na Diário Oflcfa.l,
revogado o Provimento n.o 22, de 18-11-1965,
devcndo ser publicado nos Jornais ofielais da
sede das Seçôes, por expediente dos Presi­
dentes destas (art. 1.0 do Provimento n.o 26,
de 24-5-1966).

Rio de Jnnelro, em 4 de outubro de 1967.
- Samuel Duarte, Presidente - Sebemias
Gueiros, Relator.

PROVIMENTO N.a 36.

DE 26 DE SETE3IBRO DE 1968

Dispõe sóbre pressuposto para a ins­
crição na categoria. excepcional de soli­
citador-uadêmico.

o Conselho Federal do. Ordem dos Advo­
gados do Brasll, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso IX,
da Lei n.o 4.215, dc 27 de abril de 1963, tendo
em vista. o decidido nos Proces..o;os de re­
curFO per salLum do. Primeira Cá.mara núme­
ros 1.131/6i, 1.133/67 e 1.134/67. das Seções
de São Paulo e da. Guanabara, e

Considerando que, segundo o Provlmento
n.o 11, de 19-11-1964, são autOnomas as di­
versas categorias dos quadros de inscrIção
da Ordem, não se podcndo, assim, equi­
parar a. categoria permanente de estagiário
com n. categoria transitório. e excepcIonal de
solicitador-acadêmico, a que se refere o pa­
rAgrafo único do art. 151 do Estatuto e a Lei
n.O 5.390, de 23-2-1963;

Considerando que o dispositivo citado do
Estatuto, Inscrito nas suas disposições tran­
sitórias, não estabeleceu outro reqUisito para
a inscrição do solJcltador-acadêmico, pela
sua própria natureza excepcional e transeun­
te, senão o do. comprovação de estar o aca­
dêmico matriculado na 4.a ou 5.a séries das
Faculdades de Direito, oficIais ou reconhe­
cidas por lei, resoh'c baixar o seguinte Pro­
vimento:

Art. 1." - Para. o fim de inscrtção no
qundro provisório de solicitador-acadêmico
basta li. comprovação, feita pelo candidato.
de estar maLriculado na 4.- e 5,- strIes do
curso de Direito da Faculdade oficial ou re­
conhecida por lei, flcando dispensado dos
requisitos de eslâglo profissional e de Exame
de Ordem pus a ulterior sdmls:s!lo nos qUR­
dros da Ordem.

Art. 2." - Não se aplicam aos solicitado­
res-acadêmIcos. m-aros auxtllares dos advo­
gados, sem as obrigações do estágio profis­
sional, as Incompatlbl1ldades c impedimen­
tos que o Estatuto fixou para a Inscrição dos
estagiários (artigo 49, combinado com os
arts. 82 a 86 do Estatuto).

Art. 3.° - este Provimento entra em vigor
a partir desta data. devendo ser publ1cado
no Diário Oficial da União e nos Jornais ofl­
ela.is d!\ sede das seções, por expediente dos
Presidentes desins (art. 1.0 do Provimento
n.o 26, de 24-5-1966).

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1967. ­
Samuel Dgarte, Presidente - N"ehemia1'i
Gueiros, Relator.
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CO!\HSSÃO PER~IANENTEDE
IMPLEMENTAÇAO DO ESTATUTO

Prol'essos n.OS 1.131,
1.133 e 1.13467.

1. No curse dos processos de recursos per
saltum, sob números 1.13167, 1. 133.67 e
1.13467, interpostos da Primeira Câmara
para o Conselho Pleno, o Conselheiro Neh~­

mias Gueiros coneluiu propondo decisão que
tem a seguinte ementa:

"Solicitndor-acadrmico. categoria excep­
cional c transitória, nos quadros da Or­
dem.
O disposto no ano 2.'l do Provimento
nO 17, de 5-8-19G5, nüo criou nem podia
criar, para a sua inscrição, pressupostos,
impedimentos ou incompatibilidades que
a lei não exigiu. Apenas estendeu-lhes,
por eqUiparaç:~o, direitos c deveres atn­
buidos aos estagiúrios.
Bast a ser acadt'nl ico de Direi10. a partir
do 4. [) ano, para ler dircito it inscrição
como ~olicitador-acadêmic(). q,w t\ sim­
ples acólito, lllero auxiliar ou ajudante
do advogado,
Jus exceprionalis não comporta restrição
que o texto ou o contexto n~lO justifi­
quem."

2. A argllmen t.ação esgota fi. matéria e
conclui por dar provimenlo aos recursos,
atendendo à solicitação da Primeira Câmara
para editar o Provimento que terú o 11.° 36,
com fi. seguinte ementa:

"Dispüe sóbre ]Jre~Sllp()Slo para a inscri­
ção na categoria excepCIOnal de solicita­
dor-acadêmico."

3. O projeto de Provimento referido con­
sidera Que. segundo o Pl'ovimeni o n.o 11, de
19-11-1964. süu autônomas as diversas cate­
gorias dos quadros de inscriçáo dJ, Ordem,
não se podendo, assim, equiparar fi. cate[':01'ia
permancnte de estagúirl() ('um a categoria
transitúna e excepcional de solicitador-ar.a­
demico, a que se refere o parágTafo 'mico
do arUgo 151 do Estatllt o (' a Lei 11.° 5.390,
de 23-:!-1963.
-lo Baseia-se, ainda, em que o disposiLvo
c;tado do Estatuto. inscrito llas suas di:ipo­
sições traIl1>itórias, não estabell'('eu outro re­
quisito para a inscriçáa do solicitador-aca­
démico, pela sua própria naturrza excepcio­
nal e tranSl'Ullte. scnüo o da comprovação àe
eMar o arad('mico matriculado na 4." ou 5.a

séries da1> Faculdades de Direito oficiais ou
rec:mhecidas por lei.

5. Entende li Comis.<ío que o Projeto não
1>Ó interprela com exaudão o pensamento da
leI no jus excepcionalis que nel.l. se contém,
com'), fixando essa in tcl'pret ac:ao. estabelece
a uniformidade de jllrispruMnClll. indispen-

sável ao prestígio da Ordem e, em particular,
do Comelho Fedem!. no seu papel de dizer
a última palavra "obre a legislação especifica
da profissão. E, assim, aprova-o na sua re­
daçüo e propõe que o Conselho lhe dê a
me"ma aprovação,

Rio de Janc:ro. ~G de se: cmbro de 1968, ­
Samuel Duarte, Presidente - Nehemias
Gueiros, Relator l'ovina ('avalcanti ­
Francisco Gonçalves - Corintho de Arruda
Falcão.

I'::UESTARIO D"\~ LEIS. DECRETOS-LEIS
E DECRF.TO~ ('O:'\ST;\STES

Di:~Tt: TIUnAUIO

Ueneto n.° 19. -l08, d.. IR de novembro de
1930 - "Reorganiza a Cõrte de Apelação, e
dá outras proVldências".

Decreto n.O 20.784. de H de dezembro de
1!J31 - "Aprova o Regulamento da Ordem
dos Advogados Brasileiros".

Decreto n.O 21. -l11, de 17 de maio de 1932.
"Derroga o :ll't. 1. 3~5 do Código Civil,
quanto à alinea lI. com relação aos mem­
bros dos Tribunais Eleitorais, Superior e
Regionais. nomeados pelo GO\'êrno entre 05
cidadãos eleitos ]leIo Supremo Tribunal Fe­
df'ral. pelos Tribuna is Judiciários dos EI'.­
tadm;, do Distrito Federal e do Território do
Acre, mas t:"'.o-I'.ómente nas causas em que
não tenham de intervir como Juízes eleito­
rais

Derreto n.° 21.592, de 1 de julho de 1932 ­
"Amplia a inscrição no quadro da Ordem dos
Advogadw; Brasileiros".

Drcreto n.o 22,039, de 1.0 de novembro de
1932 - "Altera o regulamento da Ordem dos
Advog-ados Brasileiros. aprovado p€lo Decreto
n." 20.784, de 14 de dezembro de 1931".

Decreto n. o 22, 2GG. de 23 dI' de7.embro de
1932 - "Adia para 31 de março de 1933 o
início da execução do regulamento aprovado
pelo Decreto n." 20.784, de 14 de dezembro de
1931, e dá outras providências".

Decrrto n." 22.-l78, de 26 de fevereiro de
1933 - "Aprova e manda observar a con­
solidação dos dispositivos regulamentares da
Ordem dos Advogados do Brasil",

llerreto n.o z.t. 185, de 30 de abril de 1934
- "Altera dispositivos regulamentares da
Ordem dos Advogados do Brasil".

Lei n.O 304, lIe 16 de novembro de 1936 ­
"Est abelece novas normas sôbre as regalias
de cartas de provisionados, sulicitadores e o
exerr:iclO dessas profiss0es",

Lei n.o 510, de 22 de setembro de 1937 ­
';Altcra o regulamento da Ordem dos Advo­
gados do Brasll".

DccreLo-Ll'i n.O 2. -lO';, de 15 de julho de
EJ40 - "Dispõe sôbre o exercício da advoca-
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cia pelos funcionânos ou clttfanwnerárlos
lotados em qualquer serviço ou repartição
policIal".

Drcl'eto-LeI n.° 3.063, de 19 de teverell"o
de 1941 - "Altera. ll. redação do n.o IV do
artigo 11, do Decreto n.o 22.478, de 20 de
fevereiro de 1933",

Decuto·lA!1 n." 4.563, de 11 de agôsto de
1942 - "Aut.oriza ll. Ord~m dos Advogados
do Brasil a Instltulr Caixas de Asslsténcla,
em beneficio dos profissionais nela Inscri­
tos",

Decreto-Lei n.o 4.564, de 11 de agósto de
1942 - "DIspõe sôbre a concessão de cartas
de $ollcitadores aos alunos matriculados no
4.° Bno das Faculdades de Direito".

Decreto-Lei n.O 4,803, de 6 de outubro de
1942 - "Altera o regulamento da Ordem dos
Advogados do Brasn".

Decreto n, o 11.051, de 8 de dezembro de
194.2 - "Aprova o regulamento para exe­
cuçflo do Decreto-Lei n,u 4.563, de 11 de
agósto de 1942".

Decreto-Lei n.o 5.410, de 15 de abril de
194:\ - "Altera o regulamento da Ordem
dos Advogados do Brasil".

Decreto n.O 11.805, de 10 de fevereiro de
1945 - "Autorlza a cobrança, por melo de
selos, das custas que couberem às Caixas
de Assistência dO$ Advogados".

Decreto-Lei n.o 7.359, de 6 de março de
1945 - "Modifica o regulamento da Ordem
dos Advogados do Brasil".

Decret6-Lei n.· 8.403, de 20 de dezembro
de 1945 - "Revoga o item VIl do art. 11
de. Consolidação dos diSpOsitivos regulamen.
tarcs da Ordem dos AdvogadOS do BrasU".

Decreto-Lei n.o 8.527, de 31 de dC'Zembro
de 1945 - "Consolida e revê as leis de or­
ganização judiciária, instituindo o Código de
Organlznção Judiciária do DIstrito Fcdere.l".

Decreto-LeI n.O 9.500, de 23 de julho de
1946 - "Lel do SCrviço MUitar".

Lei n,o 216, de 9 de janeiro de 1948
"Dispõe sObre a compoSição do Ministério
Público do Distrito Federa!".

Lei n,o 690, de 30 de abrU de 1949 ­
"Acrescenta. parâgrafo em artlgo do Regula·
menta da Ordem dos Advogados do Brasil,"

Lei n.O 794, de 29 de agôsto de 1949 ­
"Assegura a inscrlçáo de provlslonados no
quadro da Ordem dos Advogados do Brasi1."

Lei n.O 1.060, de 5 de fevereiro de 19~ ­
"Estabelece normas para a concessão de llS­
sisténcia Judiciária aos necessltados."

Lei n,O 1.183, de 28 de agósto de 1950 ­
"Amplia o prazo da inscrição provisória na.
Ordem dos Advogados do Brasll."

Lei n.o 1.301, de U de dezembro de 1950
- "Dispõe sôbre a orga.ntzação judiciária do
Distrito Federal."

Lei n.o 1.341, de 30 de janeiro de 1951 ­
"Lei org:\nlca do Ministério Público da
Uniüo,"

Lei n.o 1. 580, de 20 de ma.rço de 1952 ­
"Altera os arts. 3.°, 4.° e 5.0 da Lei n.o 794,
de 29 de ag6sto de 1949, que asseKUra a Ins­
crição de provisionados no Quadro da Or­
dem dos Advogados do BrasiL"

Lei n." 1 721, de 8 de nO\'embro de 1952 ­
"Dlspõe sôbre o cOncurso de provas para o
ingresso na magistratura vitalfcia.."

Lei n.O 2.186, de 5 de fevereiro de 1954 ­
"Dispóe sôbre o TIibllilal Marltimo."

Lei n.O 3.123, de 16 de abril de 1957 ­
"Modifica disposições da. Lei n.o 1. &80, de 20
de março de 1952."

Lei n.o 3.836, de 14 de deumbro de 1960
- "Dispõe s6bre a entreg14 de autos aos ad·
\'ogados, e dá outras pro1iidências,"
ui n." 4.103-A, de 21 de julho de 1962 ­

"Dispõe sôbre a Calxa de Assisléncla dos
Advogados."

Lei I'aullsta n.o 7.489, de 26 de novembro
de 19G2 - "Dispõe sObre remunera.çào, pelo
Estado, de advogados dativos."

Lei n.o 4.215, de 27 de abril de 1963 ­
"Dispõe sóbre o Estatuto da. Ordem dos Ad·
vogados do Brasil."

Lei n.O 4.611, de 2 de abril de 1965 ­
"Modif1ca. as norma~ processuais dos crimes
previstos nos artigos 121, § 3,°, e 129, § 6.°
do Código Penal."

Lei D.o 5.390, de 23 de fCt'ereíro de 1968 ­
"Dispõe l,óbre a. inscriçiio, como SOUCí!.adOT­
Acadêmico. na Ordem dos Advogados do
Brasil e dispensa de estAgio profissional e
Exame da Ordem:'

Decreto-Lei n.o 316, de 20 de dezembro
de 1968 - "FIxa vencimentos básiCOS de
cargos do Poder JudicltLrio e dos Tribunais
de Contas da União, do Dlslrito Federal e
do Ministério Público, e dá outras providên­
cias,"

DecreLo·Lei n.o 50S, de IR de março de
1969 - "Dispõe sObre a inscrição na Ordem
dos Advogados do Brasll, como Solicitador
Acadêmico."

EMENTAS DOS PROVIMENTOS DO CON­
SELHO FF.DERAI. DA ORDEM DOS
ADVOGAOOS DO BRASIL ATÉ SETEM­
BRO DE 1968. (-)
Provo D.O OI, de 22 de outubro de 1963 ­

"Dispõe ~ôbre a aplicação da pena. de sus-

(.) Obs: Por Wrem r.orrldo modificações ui terlores
ou por nl'oo se relacloDarem cllrfltAmeDto
ao cllerclclo da advocacia, delllfUllm de
!'Cr tmn6erlto!ó os provUnentofi de Dllme­
ros 02. 05. 06. 07, 09. 10. 11. 12, 13. 15, 17,
21, 24, 26. 29 e 32.
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jJf>\1CÜO IH::' Lill;l {l~' ILIQ,1l1l('l1l0 ela anuidade
d(' ;ll,,(T:c:ié1 saplrnwl1\ar>'

Prov, !l,o 02, df' 17 dr dCll'mllro de 19G3 ­
"DispÓ2 súbn' a cOlllriblli~:;-1O devJda, pclas Se­
~'ões {~ ::subseções ao Conselho F\'~:erul."

l'ro\', n." !I3, dl' 28 de abril de 1!1I;4. - "Dis­
p:':e súbn' a pl'{lil;i(~;',(l 0:1 advocacia ao:, mi­
lllan'~, (LL I'l'~f'r\'a J'(':lilil;Ct'<ldfl."

Pro\'. n," !l.1, de 23 dI' junho de ]9G4 ­
"j)hp!'(, cO\)l'l' o {,x{'l'c:c,o da ad\'oc;(cia pur
;):'oli"',Ol;~,IS ('(1m cll:'Cl'(l:i POlílil"" suspen-

Pro\'. n.O 05, de 9 de julho de 191;4 - "Dis~

pl'te sobr.. (J !1lcclt'!,) (' re(ju:sitos da carteira
dt' i(jPl:1 icLldt' de' mln1;.'.',ulo, cstagiar:o ali pro­
vj,'IIHlacio.

l'rov. n." IH>, [\1' !J de julho dI" ]9Gt - "Dis­
pie ~'úl;l'r o ll1oddo l' rcqllbilos cio cartão
de iCif-l~l :d:ldr' do acl\'of;:ldo, ('S! ar:L'trio Oll
pr()\iSlOn,1 d, l,"

I'rO\', 11," Oi, l1l' !l 1](' julho d l' 1%-1 - "Dis­
p(>C' sôbrf' a Concb~;-IO ele pr(llIios por estudos
J 11r;di('o~

pt()\', n." CR, clt' I) llt' julho de lnG-I - "Dis­
j)1:'C ~óIJl'i; lJ lIWlil"I() rias \eHC','; raLHf'S e das
m, il~1l ill ~ jll':va; ,\';1:; do ~Hl v():~;ld()."

Prrl\', n," 09. de Z;) dI' al:"ú~to dI' ]964 ­
'!)i,ci,[ll:e :,,',i:l'l' :'('[:J ulio:-- e {'c:;: as dOf Con­
~l';!:():i SCI'I';IiWÜ,",,

J'rul'. li," Il1, dr l~l dt, no\'emhro <1e 19/;4 ­
"lJ;sp"J("ók'[' ;'CqUSI 'c n" de (\egibllidadc ;)ara
o,, CO:hl'l!~(lS Sl'cc;m;ai,,"

Prol'. n," 11. [:,' 1!1 !I" novt'mhro d!' 19G! ­
'L)hp(:e ~óbl't~ ~IU~~lJ10H~i~~ CL1S fHt(\.;'orius de

: IlSCl' i~';\n r cÓ b:'C' a ex t pn S:-IO dlJs dlreltos
de SO\H"ll ado/'- [lI'adl~l1Ik o,"

Pro\'. IL" }'!, de 2! 11(' novembro de Hlli4. ­
"D;,"'p,',{' ~lj1Jri' " plli!!!C:1C~-lll. Im (';lda Seçao,
d l lj ,'[ ~I ~l i 'la 1:j:~, r!:l dl' llld'l:i o:, in~tTitos na

(1 AB,"
Prov, n." 13, l:e 3 r[1' (it'?f'mbro dr ]96-t ­

"llj~i;),',(': da J1U';:l ]'('~la\':io no art. [iO co
Prov!m,,'nto n,') 09, ele 25 ele agôs(.o de ~964."

PI':'\" n," li, til" :~;) d!' maio de ]965 -­
"n;,"]li.'f'lii)),' a cii'p"l!:a da C:lrta de Soli­
('ilé<.iOI"-Acadi"'lllico expedida ]lC'!US Presiden­
lU fi,,:; T:'iL'lIJ:ll.-; ci,' ,'Il~~il>l."

l'ro\', n," }:>. dI' ~~ dI' junho de 1965
"l,ll' j)'t' "\) ''(' (I:; I ,c, ;'lllC:~ rlo cO~lipromisso (lo
Pn·.··ldelllc (la Ortle:n clk Advw;ados do
~T ~ t".;. t ~~ j 1,..

l'I'O\'. 1:." I,., d(' ;; 1[" agiisto dI' 1%5
'j:i,'i '111' ~uL:'t' :1 Jljdl'l"',~i\)ilidHdc do COIll­

IH'(Hll ,'."U do> ad','or"<It!c,', c~la":J;ll'io-" e pro­
\" ~~ j 11 t.: t c: ()~.

Prol,', 11," I':". r[l' ;, dI' ag'ÍJ~tn dI' 1:H,5 ­
"U!"]' '(' "'''.I:',' (J 1.1'";':0 jl~!r:l l:l~Tnr:üo de !:o­
Ih il ad::r-aclCll'llliéo,"

l'ro\'. n," lX, IlP ;, dt, a:.:ústo d(" 1:11,;) ­
"l):o.:,p, ',' >ol)!'c' () l:.;l:'~:lfl P;T[is~IOllal da :\cl­
\'()( :tCla.

l'rov. 11,0 1:1, lIr 5 dl' agôsto de 1965
"Di~püe sobre' o Exarnr de Ordem."

I':-ov, n.o 211, dt, 2,1 dl~ ag-õsto de 1965
"Dispôc sôbre o CXC'lTÍl'io àa advocacia por
D;rd ores de Faculdade.... de Direito"

I'rov. !I. 0 21, de 2(; de outubro de 1~)65 ­
"nls]Jt)e ;;6bre :1 ,:mlidade Ilunima para hs­
criç{\o nos quadros da OcA.E."

I'ro\,. 11." 22, dI' 18 de novembro de 1965 ­
"lJ:~p(Je ,',6bl'e o programa dos cur~os de
E,'! agia Profis~iclJ:ll da AdvocacJa,"

l'r~\'. li," 23, de 23 de novembro de 1965 ~
"DJspoe sobre a or?:aniza~':ío e o fUllciona~

lIll'lll ü do Hegistl'(J das Sociedades de Advo­
gado,l.. "

l~rov. 11.° 24, de 1-1 de dezemhro de 1~.65 -­
"DispC;c sobre nóvo pra/ll para in~CTiç3o de
solicitadores -acadêmicos."

l'rov, n." 25, de 2! dl' maio de 19G1i - "Dis­
pü(' coure os aIos ]Jrivalivo5 dos advog-ados
r :iõbre os qlle podem praticar os e3tagbrios,
prO\·biol1ade>.,> (' solicitadores."

l'rov. n." 2{;, de 2-t de maio de 1966 - "Dis­
j)c)[' ~{J1Jr(' a publicn;ilO local. pelos Conse­
lhos Seccionais. de iodo', os Provimentos bai­
xados peIa OrdC'm dos Advogadc1s do Dra.,;il,"

Pro". !I.o 2i, nr 23 de a~õsto de 1966 ­
"DispCJc sÓ!Jre o processo dbdplinar dos nd­
vogado,i. ('~tagbrios e pro\';~lül\ados,"

1'1'0\'. n," 28, dI' 30 de a~ústo de 19/il; ­
"Di~lJõc HJbre in('olllpntlbJliclacle,~ c impedi­
ll10nUIS c' r('~;llhlJl:en\a o art. I:lG do Estatuto,"

Prtn·. 11." 29, <Ir 30 dr agôsto de 1966 ­
"uisp\"e ~ól;:'e a illfcnç[w, nos quadros da
Ordem, dos bacharéis em Direito que con­
cluírem o curso até 31-12-1966."

I'ro\', n." 30, d(' 13 de s('Ícmbro de 1966 ­
"D;~püe ~úlJj'e o apl'Ovcitamento do estagio
fnellsl; pra t iro.cio ~ob a dircçiio do }\.fjnisté­
rio PlilllH'O Ful'~ral 011 E"tadual."

I'ro\'. 11." 31, dr 2 de junho clr 196, - "Dis­
püe SÓ:ll'C :1 ilis t al;\çâo. lias Seções, dos Cllr­
::io.,; dE' ESLlg;o Profissional da Advocacia,"

Provo n." 32, dr- 15 de setembro de 196. ­
"'Dispc e'õ:)!'C () fld i:\\lH'lli (I da ltlstalaçüo dos
Curso" de l->t~\~i(l Prüfic:sional da Advocacia,
cóllre a expcociil::-tlJ [Ie car~cjras ele cstagLiríos.
e CU1 ou;ras providências."

l'TlA. li." :-;3, Ih' 4 de outuhro de ]967 -­
. Rey{' e cOllcolld:l as llOl"Inas s6bre ü Estúgio
pl"(,n,~i()wtI ela Advocacia,"

Provo n," 3-t, de 4 de outubro de 1967 ­
"Uev(' t' consolida as normas ,óbre o Exame
de Ordem."

)'ro\", n." 3:>, de -t de outuhro de 1967 ­
"Revi' e cOllsollcl;l as normas sôbrc o Pro­
grama dos Cucos de ESt:lgio PrOflSSlOl1al
da AdvOC;lcia,"

Prov. n." 3G, dI' 2~j de ~etl'mhro dt' 1968 ­
"Di."püe sôlJ!'c Jlre~~lIpo~lo Jlara a Jll~criçül)

na categoria excepcional de soEcitactor-aca­
dhlllCO, "
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I - BREVE RETROSPECTO
Osman Lins, em O F.stado de São Paulo dc

15 de março dc 1969, traça um breve retros­
pecto dos "Dtrcltos Autorais";

"Em qu~ conslstcm os chamados direitos
autorais? Trata-se, todos sabem, da. rcmu~

neração que o autor perceb~ (ou deveria per­
ceber) pelo seu livro. Como se configura,
porém, em nossos dias e quais os seus fun­
damentos?

Em Roma, algumas organizações encarre­
gaVAm-se de forncc~r, media.nt~ pagamento.
cópias manuscrtt.a.5 de obras Ilterárla.,>. Te..Is
predecessores do negócio editorial eXinúlUn­
se de conferir ao autor qualquer parcela dos
lucros, por mínima que fósse. Empalmavam­
nos sós, para comp,msar as despesas da pu­
blicação, Sua magnanimidade se exprimia no
desinter~ssc pela glória, que concediam tóda
ao escntor, apenas rcservB1ldo para si o ouro,
Lamenta-se por Isto Marcial, dizendo que
sem wn mecenas o poeta nl10 reria fontes de
subsistkncla e ver-se-la obrigado a escolher

entre as ocupações de delator, de fnlsa teste­
munha ou de aJudlmre nos banhos públicos.

Compreende-se, em parte, esta sltuaçAo.
an~ do advento da imprensa. Mais dir1cl! é
aceitá-la depois, a não ser Que se eVOQue a
tendência universal - raro desmentida - a
preterir e mesmo a despojar o escritor. Sáo
os impressores. não os autores, que obtêm
dos monarcas o privilégio de explorar deter­
minada obra. Mesmo no caso de algum es­
crito recente. escrev.e o Professor Antônio
Chaves, "parecia multo mais Importanre a
contribuição do editor do Que a do escrlLor,
sendo pois LOdas as Ka..rantias concedida.,>
aquele". Impresso o llvro, nlgum exemplares
eram cedidos ao autor, que os endcreçava,
acompanhados de curt.as altamente corteses,
1\ pessoas ricas, A resposta. consistia. no envio
de dinheiro.

Com tanta rôrça se impõem determInados
usos. por mais I\lJsurdos, que inúmeros escri­
t<lrcs. enquanto prosp~rava a indústria do
livro, continuavam a achar mais honrosa a
dependência imposta pelo mecenato que wna
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possivel tran<.ação comercial com o editor.
Erasmo, que orgalli;,ara atrav(;s da Europa
uma verdadeira rede de agell (e~, COlll o ob­
jetivo de levar exemplares de "UilS obras e
colhêr as deVidas rctriblllçoes, pmtestava com
veemência quando o ants,ivam ele receber pa­
gamento dos livrel!'os. Não porque ('stes lhe
pureces,'icm gT{)ss~iro~, ~('Ildo nota vel. na ('PO­
ca. a crudi<;l1O de m,litos. os quais, assidua­
mente. transformaram as :-;ua:- oflcmas em
verdadeiros celllroCi illtelec[Ua~" A repulsa
prendia-se a uma concep<;üo qll(' não era ex­
clusiva do humanista holandês c cujos refle­
xos ainda. ho,ie plTl miJam o {'xercício das
letra:>.

Pouco a pouco, a .<.i(uaçflO modifica-se e o
regime de J]lmlopúlio~. qll~ beneficia a i11­
dústria editonal, ('omeça a apan'cET ominoso,
Se autores com algmn halo nrisloc!"útico ou
que aspiram à nobreza, como um Boilcau ou
um La. Bruyt"re, con ti II uam a \'e~(IS a esl a­
belecer relaçõ:-s cO!lwl'ciab CllO) os fabrican­
tes de livros. ou(ro,'i passam a achar normal
a venda de seus )lIanllsrrit.os. A recompensa,
a principio. (i ])O\lCO Si<!:l:ificativa, com a
agravante de que os editó:'es. havendo pago
pelo original. adquJl't'11I o direlto de repro­
duzi·lo indeÍlmdamente. Est a clrcunstáncia
leva alguns autores, a partir dos fins do sé­
culo XVI, a. imprimir às proprias CllSras os
seus livros, inicial iva qlte prOHJCa o desa­
grado da elasse edItorial. Esta, aliús. pe'rdera
o esplendor elos primeiros tempos. J~t nClo su­
cede'. informa H. J. Manin em L':\pparition
du Livre. que um homem de hitudo funde
uma oficina. Os mestres impressores. )11 uito
IlUnH'rOSOs, nvem mal. Ig-noram os editúres
-- o que, :lt:'lllemo.s para is'o. sucede a. mUI­
tos -- tõda preocupac;flo ele p]"l'~lar serviço
no mundo do e~pínto: apena.~ lhe." JJllereS­
sam os livros fUtilmente Vf>lldúyeis.

Obtém os att1orE's durante (J .século XVII,
na InglulelTa, lima conquista import:ll:te;
seus livros, !lI~SlllO que ha,lalll recebido }>or
êles, não podem .seI' publicados indefi:l:cla­
mente. Cinco libras I'('('<'be :\lIlton peja ecli­
c;úo príncipe cio Paraíso Pt'rdido '1.300 exem­
pIares' e i(i\lal import únl'ia pelei l'C'ed:çflO.
Amda l;a Inglaterra. em 1710, com ;l, ('('I('I):'e
lei da Rainha Ana. o prot.. lema l' .iuridic,\­
nH'llte estabelecido. Jnallgurn-se, com isto. a
cencei! uação moderml, s('f.!U1ldo a qual o f,U­

tal' __ o e não mais o l'dltor-- dt't{'llI a pro­
]Jrit~dade da obra literúl'ia. T5.o av'lnçada I"

a doutrinn que a Dmamarca, .~eg\l11(to IJais a
recon!weer em sua legislaçüo o din'l(() de au­
tor, só o faz trinta anos maIS tarele. Sua im­
ponància. todavi:t, faz-se sent ir lia Europa
inteira ao longo dc rodo o SéClllo XVIII:
multiplicam-se os panflé'los dcbalendo () as­
"Ulil (] e pro('cssüS cada vez mal~ lllllnero~o"

chpgam aos trilHlI~ais. Os escritores já não
admItem ser espoliados. Mas "á em julho de
1793, a França, que em janeiro promulgara
decrelo l'onsagl'all(!o () dirt'i j o excl U1;1\'O dos
autores, no sentido de permitir a encenaçüo
de ::.eu" textos dramáticos. estende a pro­
teçflO a tôdas as outras obras literãria.s. O
llHTPmento da atividaO'.' legislatiya nesse se­
tor ocorre na primeira metade do século pas­
sado,

R.t'('('11 I iSSIma, se conf1'onl ada com outras
noções jurídicas, sofre ainda a propriedade
autonll as conscqüPllclas de exigir, pelo [ieu
caLí!cl' especial. "uma regulamentação es­
pecinl. incompat :\'el com o cal'át,er demasia­
damente amplo (' genl'riro dos direitos da
prl'sonalidade. as;,;im COlHO com os estreito:;;
limltes da propriedade matenal ou patnmo­
ll::!l".' " j

Com o objetivo d9 superar essa,~ dificul­
dadps. e tamb{>m porque a proteçao aos di­
reitos de aut 01' nio pode drC'lltlscrever-se ao
seu pais, v{trios acôrdos c cOllgressos inter­
nacionais vêm sendll promovidos, reunindo
um número cada vez maior de interessados.

Cabe à Btilgica a miciat iva da primeira
conferêllciU illlf'rnacional nrsse sentido. rea­
lizada E'm outubro de H;58 na capital do pais,
Haviam-na precedido alguns (rat ados de al­
cance mais restnto, pntr9 os quais o cele!Jra­
do pelos Estado" da ConfedO'ração Germânica
(em fi de setembro de 1832) c a Convenção
AUstro-Sal'da 120 de maio de 1840), reunin­
do os EsI ados ltalianos, menos o Reino de
~ápoles,

Trfs anos após o COllclavc de Bruxelas,
efetlla-sc o de AntuÉ'l'pia e, em 1878. o de Pa­
r:s. Desde pntão, atravé's de novas conven­
<;ôes (' \'úria;; revisôes, que contam - apesar
di: tudo que divide os povos -- com o apoio
da maioria elos Estados. aproximamo-nos de
urna COlllUllhrLO legislativa que efetive. em
torla .,>ua amplitude, a primeira das regras
con.sagradas naqueles tr{'5 primeiros cOllgres­
so~ mundiais: "O prindpio do reconhecimen­
lo ([,1, propriedade das obras literúrias e ar­
listicas em favor de seus autores de\'e ins­
crever-sc na legislação de todos os povos ci­
vili7ados. "

V{\-se. port:lllto. a llIagnHude do problema
qJe algumas pessoas, denlre estas, o que e

nU\ls es( ranho, alguns autores, ainda hoje
consIderam 12vi~inUll1ellte -- e quais os di­
l'elto~;, árdua (' lentamente estabelecidos, do
escritor."

r· (',l~;('! L ~l.Jlud. Pruf A1l10~·~k.f C~Hl\"{'::-;, }.IIrn_
tH':'o 1111.'rl1jl('illn,;.11 dl' Uif'."ilo .-\utor~ll dt~

!t.ldiodifll,,;io.
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11 - A UGISLAÇAO fSPARSA

A crIação Intelectual no Brasil é, via de
regra, mal remunerada e desprotegida. O
trabalho do escritor, do músico, do artista
em geral. ap2snr de bastanie divulgado. ainda
não lhe rende, em tênnos pecuntArios, O que
seria de justiça. O dIreito autoral, segW1do
a maioria dos comentários que n. Imprensa
divulga dia a dia, embora arrecado.do por
orgãos representativos de classes diretamente
Interessadas no bom fW1cionamento das ins­
tituições, não é pago a quem de direito na
forma conveniente. Acrescente-se que o me­
canismo das sociedades arrecadadoras é de
tal modo complexo que muito poucos são
aquêles Que podem aflnnar com precisão
sóbre ü regularldl\de dos serviços por elas
prestados. Uma prova da afirmativa está na
resposta dada por Chico Buarque de Hollan­
da ao ser Inquirido na Comissão Parlamentar
de Inquérito da Câmara dos Deputados sObre
se era, ou não, lesado em seus direitos de
autor:

"Devem me roubar. Talvez me roubem,
talvez náo me roubem, mas isto eu nflo
sei, como é que vou saber, como é Que
posso dizer Qualquer coisa sObre isto?"

A propósito da perplexidade do jovem com·
positor brasileiro, escreveu Ultima Hora em
19 de abril de 1968:

"Na mesma situa.ção encontram-se vários
outros compositores, Que recebem nInha­
ri8.'i, mas não possuem qualquer elemento
Que possa Incriminar as sociedades por
falta de conhecimento do mecanismo de
arrecadação."

Edu Lóbo, Que é. Como AntOnio Cnrlo!; Jo­
bIm, Vinicius de Moraes, Marcos Valle e Ba~

den Powell, filiado a uma sociednde estran­
geira de arrecadação de direito autoral,
declarou ao Diário de Notícias em 3 de março
de 1968:

"~ uma pena Que o compositor brasileiro
náo possa tratar de seus direitos autorais
de execução aqui mesmo no Pais, pois as
nossas sociedades arrecadadoras não
atendem às necessidades e lutar sozinho
torna tudo mais difícil. Isso obriga o
compositor daqui a filiar-se Il entidades
estrangeiras, onde encontra uma super­
honestidade c uma. superorganização."

Não sàmentc no campo da müslca, mas,
também. em outros setores da criação inl.e­
lectual, são quase diârla.<; as reclamações con­
tra o pagamento do direito aut<lral no Pais.
Tal fato. entretanto, não se deve ti. inexistên­
cia de diplomas legais destinados a regular a
matéria. 1:stes existem e há multo tempo.

Menezes Ladessa histol1a no n.o 54 da revista
Projeção:

"A primeira lei brasileira sóbre direito de
autor foI da lavra do escritor e deputado
de entáo Medeiros e Albuqut'rque, to­
mando o número 496 e a data de V' de
ag6sto de 1898. A "Lei Medeiros e Albu­
querque" foi, assim, o ponto inicial da
nossa legislação especifica, se bem que
a maiorIa de seus dispositivos se encon­
tra revogada pelo Código Civil e por
leis e decretos seguintes. Posteriormente,
foi sancionada a Lei n.O 2.577, de 17 de
janeiro de 1912, que tornou "extensivas às
obras cientificas, literArla!; e artlstlcas
editadas em paises estrangeiros que te­
nham aderido às convençOcs Internacio­
nais sObre o assunto, ou assinado trata­
dos com o Brasil, as disposiçóes da Lei
n.O 496, de 1.0 d~ agõsto de 1898, salvo as
do artigo 13". O artigo 13. citado. refere­
se à formalidade Indispensável para en­
trar no gôzo dos direitos de autor o re~

gistro na Biblioteca Nacional. Até 1.0 de
janeiro de 1917, quando entrou em vigor o
Código Civil brasileiro (Lei n.o 3.071, de
1.0 de janeiro de 1916), o direito de autor
era protegido pela Lei n.O 496 e pelo
Código Penal, no capitulo "Dos Crimes
Contra a Propriedade Literária, Artlstlca,
Industrial e Comercial". No que respeita
à. execução musical e à representação tea­
tral, estabelecla·se a pena de multa de
cem a quinhentos mil réis pnra cada vez
Que f6sse praticado o delito de levá-Ias a.
efeito sem permissão do dono ou autor.
Em seguida Vlp.ram vários outros decretos
e regulamentos que disciplinam os "di­
reitos autorais", dentre os q\ll\1s podemos
citar: Decreto n.O 4.092, de 4 de Q.Rôsto
de 1920; Decreto n.o 4.790, de 2 de janeiro
de 1924; Decreto n.O 16.590, de 10 de se­
tembro de 1924; Decreto n.o 5.492, de 16
de julho de 1928 (Lei Getúlio Vargas);
Decreto n.O 18:527, de 10 de dezembro de
1928; Decreto n.o 22.337, de 10 de Janeiro
de 1933; Decreto n.o 1.949, de 30 de de~

zembro de 1939; c o recente Decreto
n.o 1. 023, de 17 de maio de 1962, assinadr
pelo então Presidente do Conselho dt
Ministros, que "altera e revoga dlspositl·
vos do Reguln.mento aprovado pelo De­
crelo n.o 18.527, de 10 de dezembro dt
1928, c dn outras prOVIdências", para me­
lhor execução de dLc;poslt!vos constantes
dos Decretos n.OS 4.790. de 2 de Janeiro
de 1924. e 5.492, de 16 de Julho de 1928.
especialmente na parte relativa à prote­
ção e fiscallzaçAo dos direitos de aut,or."

A Lei n.o 496. de 1.0 de agôsto de 1898,
define, em seu art. 1.0, os direitos de autor de
qua!quer obra litcrâ.ria, cient1fica ou arUsU~
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ca, ao e~labelcl'Pl' que êles consistem na fa­
culdade, q(lr ~ón1f'llIe o auto!.' tem, "de
reproduzir Ol! aUlO1'i7ar a repl'Odl,l;ão de seu
trabalho pela publlcaçúo, traduçflO. repre8e11­
t~l,ção, execu,'âo Oll de q:w.lq'.\er O:lt1'O modo".
Em seus a1'l1!!;(I~ seguintes o mesmo diploma
determina os prazos de garantia dos direItos
do autor bem ramo a moLllldfld~ cio
direito. sua C'('ssüo e slla. transmissão. Rr;.;ula
o rllmprinJell10 cio rcspeit o ao lll:.tituto, es­
perJficando as sua s f 01'111 ['J inades bisicas.
Refere-se às coJltrafaçf;es a f:gura. jurídica
que l'slalJelrcc e lll(')]ciona o tralan:ento pro­
('esslwl ('Ompptellte.

O Dec!'eto 1L" 1. 8~5. de 20 de de~embro de
1907, di:,;p6s sóbr(' a remessa de obras Ím­
prc,,,sas lJara a Bil)]lOte('a N:ICW1L1L e. em 1';
dcialleiro c1l~ 191~. a. Lei n." ::!.577 e,~tendeu

as disposições da prllllelra lei brasil('~ra sóbre
direito autoral a tódas as "obras clel1t.ifíCflS,
litC'rúnas e ar! istJl:fls. l'dil~t(l.l~ l'ltl p'li~;l'S es­
trangeiros, qualqlll'l' que ,"rja a nflciCllialiclade
de seus flllton'.~. desde que ,,'es penençam a
ll:1ç{les f'stnll1g'elras que t{,llllam adt'l'ido às
COlH'f'nçÜes ill ternnl'Íona;s sóbrc ,'o ma t('ria, ou
tenham assinado tratados com o Brasil. as­
segurando a rel'Íprocidadc elo trmalllrnto às
obras brasilf'Jras".

O CC,(jgo Clyil bra:-ilf'I]'(J I Lt~i n." :t071.
ele 1" de J<llwirn dt' HJl(; I dcdic(lll o art llW

649 à "flrrnaçüo dos direilOS de antm'. 1'('1'1'­

rindo-se, em seus parúr;ra1'os. à sua sucessão.
Em sl',~lIida. (] Código trflloU do direilO do
,~ditol' {artigos li50 c 6511, do tradutor (artigo
lf5:! l, do ('olaburadol' (art Ig'os (i53 a 655', do
~·daptr.dor --- cuidando ainda da desaprOllría­
l';~IO p do d;rf'll o comum I arrig-os !Viô a GôSI,
da Yiola~~úD cio direito autoral !arts. Cfl9 n
6',3), d;1 rdiçào •arts. 1 j1li a 1 3~R' e d"
IT;)resentnçüo clramúlic'a 'arUg·os 1.359 a
1. :1fl2,.

O Decreto n" ,f,on. clf' 4 de ngôsto de
19::0. reconheccu como cJp ut llida de públicfl a
Sodt'dadt' Brasileira de Autores Tcut!":'.],;
I SBAT J, facultando-lhe a' I'l'presenUll:üo Clll
proccssos referentes i1 pro]Jl'ledade lUl'l'úia t'

ar' lStíCR.

o DeCl'i:lo !l" 4.790. de 2 de janeiro de
1924. qul' "define os direitos autorais. e dá
outra." pnJvij('! leias" , deI i'l:i tou a pO"~l bJ1ida ele
de ('xecu\':tO (JU rPjH'escntaçii.o em ('spelüculos
jlúLJL ('os ele Q1!~llqllf'l' composiçúo m u.-íca1 Oll

qualquer lexto tralr"l ante o poder do autor,
panl o q\lR\ previu as llormas neccssunas
pan' a lll'fe.'<l di' seU dirello.

o Decreto n.'" 5 .49~, ele 16 de julho de 19::!8.
('OlllJ('~'l(jo ('oml) "Lei Get uI lO Vargm". H () n'­
f':u1ar a (1rga!li~a(':lo das cmpn's,,5 de diver­
SlJes l' a loca~'~-\O de :-['l'\' iços t ra tra is. t1'at ou
t'm s('lI anigo ~8 das socÍ('dad('s nr.ciOlwis ou
('si l'allicelras \egaltlwlltc COl1.'it it uidas para a

(\('f(';;a de ~~l;"'!I[)s ~;;:' CIl'lis, as {jll,lis "rclm­
tar·::t'-âll nld llC!:; l.Ú'ias de .'(,\h associado;"
para t()(;OS ~,; I :,'; de di"I'itO. jJ210 simples ato
cie j iLl ,.:i,o cl.; lll(",,;,;;;'. s;ll \'0 di\ 1l,'ll1a eXIJres­
sa em com l'.aio". ;.;()~; a:'tlgos sulJseqüentl:'s
abordou () r2gr~ro d:1S ('omposições teatrais
ou musica:;; I art. 30 I. as penas pan'. o des­
respeito a criaçào por parte de artistas (art.
:U e parúgn,fos l e a aquisição da pl'oprieclacle
autoral de qur.lquer obra litcn'tria, científica
('lI ani:,t i(';l fa('e ;::0 decurso do tempo I art.
3~ I.

o Decreto n-" 18.527, de 10 de dezembro de
1928, regulamentou o Decrl't o !l.') 5, 4n, abor­
dando a fiscalizaç;lO dos direitos de autor em
seu Capít \llo V I arts, 4:l a 0. 1 •

o Decreto n.'1 21.111, de 1." de março de
1932. que aprovou o Regulp,lllcnto para a
E'XCCll\'ÚO dos serviços de radíoC'omunicaçii.o
no terríróflo naci(;:lal. (>sU'.bf'If'(Tll no ~ 10 do
arr. 35 que "a irradiação de quaisquer aSSlm­

tos ou trabalhos, jú divulgados ou n:lo por
outro 111l'io, dcvpr,l H'speita1' os direítos au­
t orais e ser igudmen1 c precedida da índiea­
(::10 dos nOll,(>S dos autores".

O Dec1'é'to l~." 4.B57, de [) de novembro de
1939, que "dispõe "óbrc a execução dos servi­
ços concernentes aos registros públicos esta­
belecidos pc>lo Có:ligo CI\'11', dedICOU o Tit.ulo
VI ao registro da pl'O))l'iedade lite1'úria, eiell­
litica e 3l'11stica ,arts, 297 a 31l'i.

A "IO!<tÇ:10 do dIreito dt' autor de ol'1'a
li'el'ál'ia, c~entíflC?, ou artística foi sulJstan­
tivada no Capit 1110 I , Dos Cnllles C('ntI'H ~1

PI'0pl'ipdad" In!~le('\lI,Ü' do TJf.ulo III ,Dns
Crimes Con t 1'3. a Pl'Opric:dade 1ma tC'l'iull elo
CÓdlÇO PCIJa! Brasileiro 'D!'cre~o-Lei n,'
:l 84il, (Íf' 7 ele elr/embro de 1!l40 '. O processo
(' o jUlg.llllt"I1tO elos crim.'.s contra a proprie­
dade im a H'l'l ,I 1 foram preYisto~ pelo Ca]lÍlUlo
IV do Código d (' Procf'~~'o PC'l '.3.1. i nH il crido
pel .. D::crC':o-Ll') 11." 3.f3!J3, cle 3 dt' outubro de
1941.

o Capít.ulo X do Regulamento do Serviço
de Censura dt' Dnrersões Püblieas do Depar­
lamento Federal ele Srgul'ança Pübl1ca, apro­
\'<"do pelo Decrelo n.o 20,493, de :'.4 de janell'o
de 1!146, l'· dcdicallo :10 dir~l'o de autor. O
al'L 105 refere-se ao fUllcionamento das 50­

ucdadeo', H1Tecad;leloms d(\,se direito. e o se­
guinte aborda o apoio af!elal por parte do
Scrviço de Censura ÚS llH'nCÍoI1P.das sociecla­
cil"';, lIa ('ollformidllc!c do Dencj o-Lei n,"
;') .'192, de Ui de .1 ull10 de 19'28, e do Del' ret o
n. 18.5~i. de 10 ele cl('ZPtll})l'U d:' 1928.

A Co!1s 1.:11uçii.o de 18 de setcmbro de 1946,
ao eSI)~clfJcal' no art. 141 o;.; dlrei10s e gar:tn­
tla~; lnclJv (~G:lis, d'·lrrmll1Ull. llO ~ lO. (Pl~':

"Aos autores de obl'''s li1erárias, artíst.ica:;
ou C'1f'lltíficas pertence o direito exclusivo
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de reproduzi-las, (Y.; herdeiros dos Douto­
res gozarão dêsse dIreito pelo tempo que
a lei fixar,"

A Lei Magna afirmou aInda no art. 203
que "nenhum impOsto gravará diretamente
os direitos de autor, nem a remuneraçúo de
professôrcs e Jornalistas".

Sõbre a isenção fiscal dos dIreitos de nutar.
ordenou o art. 1." da Lei n.o 986, de 20 de
dezembro de 1949:

"Não serão considerados. para o efeIto do
ímpõsto celular e complement.ar. os di­
reitos de nutor, nem a. remuneração de
professôres e jornalistas."

A Lei n.o 2.415. de 9 de fevereiro de 1955.
alterou dIspositivos dos Decretos n,os Ul. 527,
de lO de dezembro de 1928. e 20,493, de 24 de
janeiro de 1946, ao estabelecer Que a. ou­
torga, no território nacional, da licença
autoral para a realIzação de representaçõcs,
execuções públicas e teletransrnissões pelo
rádio ou televisão "compete exeluslvamen~

ao próprio autor ou à socIedade legalmente
constltulda para a defesa de direitos autorlÚS.
à. qual o autor fôr filiado".

A Lei n,O 3.447. de 23 de outubro de 1958.
~rescentou um ~ 3,° ao art, 649 do Código
Civil, Que paSSúu a rezar:

"No caso de caber a sucessão aos filhos.
aos pais ou no cônjuge do autor, não
prevalecerá o prazo do § 1.° e o direito só
se extInguira com a morte do sucessor."

A Lei n.o 3.4-47 tnm~m alterou a redação
do § 2,° do arligo m~ncionado, passando o
mesmo a especificar que sOmente os herdei­
ros ou sucessores, até o 2.° grau, do autor
poderão fruir do seu dIreito.

O Decreto n.O 50.631, de 19 de maio de
1961. que regulamentou a Lei n.o 1.565. de 3
de março de 1952. veio proteger o dirClto de
autor teatral ao enunciar no parlÍgrafo único
do seu art. 3,° Que no contrato entre o autor
e o empresário da compllJlhla de espetáculos
deverá estar previsto o pagamento de direitos
autorais minlmos correspondent~s a seis dias
de representação de cada peça na eventuali­
dade de a companhia. emprêsa ou empresário.
por qualQuer motivo, inclu.c;ive de fôrça
maior, deixar de apresentar peça contratada
Que conste da relação do repertório em cum­
primento no mfnlmo de peças previsto no
art. 1.0 da mesma lei.

O Decreto n,O ] .023. de 17 de maio de 1962,
que "altA!ra e revoga dispositivos do Regula­
mento aprovado pelo Decreto n,O 18.527, de
10 de dC7...cmbro de 1928. e dá outras provi­
dências", tratou do direito de autor nos seus
arts. 16 c 17.

-----.,------·_0- '_0'

DI1. o nrt. 16:

"As sociedades nacionais ou cstrangelras.
legalmente constltuidas para a defesa de
direItos autorais. rcputar-se-ão manda­
hirtas de seus assoclodos para todos os
fins de direito. pelo simples ato de filia­
ção às mesmas.

§ 1.'" - As sociedades a. que se refere o
presente artigo promoverão o registro de
seus utsociados no SCDP ou na reparti­
ção pc'lela!.

§ Z. '" - A transferência de associados de
uma sociedade para outra deverá prece­
der prova de desligamento. com a neces­
sária audiência da entldade pelo qual o
autor se regístraró.:'

Det emlina o art. 17:

"O SCDP e 0.5 autoridades pollciais pres­
tarüo às referidas socleda.des todo o apolo
que lhes seja. requerido em defesa do dl­
r:'íto de autor. na conformidade do De­
creto-Lei 11,° 5 .•92. de 16 de julho de
1928, e de oulros disposith'oS legais refe­
rentes ao assunto, notadamente as con­
venções internacionaIs 1>óbre direito de
autor. raUncadas no Brasi1."

Em 21 de novembro de 1968 surgIu Q Lei
n.o 5.536, que "dispõe sóbre a censura. de
obras tentrais c c1nématográficas. cria o Con­
selho Superlor de Censura, e dá outras provi­
dência.<;" e que manteve em vigor todos os
princfplos lc~is pertinentes ao direito de
autor. como depreend~-se da leitura do
art. 22.

Uma ext.ensão do direito autoral às peSSúBS
dos artistas e produtores de fonogramas e
organismos de radiodifusão ocorreu através
da LeI n.o 4.94-4, de 6 de abrll de 1966. Diz o
art. LU da mencionada lei:

"Cabe exclusivamente ao artIsta, seu
mandatário, herdeíro oU sucessor, a. titu­
lo oneroso ou gratuito, impedir a grava­
ção. reprodução, transmissão ou retrans­
missào, pelos organismos de radiodifusão,
ou qualquer outra forma, de suas inter­
pret.ações e execuções publicas para as
quais nno haja dado seu prévio e expres­
so conlienl\mento,"

A Lei n.o 4,944. de 6 de abril de 1966. foi
regulamentada pelo Decreto n,O 61.123. de
P de agõsto de 1967. Que definiu o artIsta no
iti!m I do art. 1.0 como sendo o ator. locutor
narrador. declamador, cant<lr, coreógrafo.
bailarmo, músico ou qualquer outra pessoa
que interprete ou exceute obra literárIa. ar­
tlstica. ou científIca, O produtor de fonogra­
mn.'>. de oc6rdo com o Item II do mesmo
artigo, é a pessoa flslca ou jurldica respon­
sável pela publlcação de fonogramas. e os or-
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ganismos de radiodifusão, de que trata o
item III, são as emprêsas de rádio e de tele­
visão que transmitam programas ao público.

111 - A LEGISLAÇAO BRASILEIRA
FACE AS CONVENÇÕES

INTERNACIONAIS SÕBRE DIREITO
DE AUTOR

o Decreto Legislativo n.O 12, de 1948 (pu­
blicado no Diário Oficial de 17 de agôsto de
1948 I, ratHicou a Convençáo Interamericana
sôbre Direitos de Autor em Obras LIterárias,
Científicas e Artísticas, cl'lebrada em Wash­
ington de l.0 a 22 de junho de 1946. de
acõrdo com o n." 1 do art. 66 da Corntitui­
ção Federal. que foi promulgada pelo Decreto
n-" 26.675. de 18 de maio de 1949.

O Decreto Legislativo n." 59, de 1951 ípU­
blicado no Diário Oficial de 3 de dezembro
de 19511. aprovou e o Decreto n." 34.954, de
18 de janeiro de 1954, promulgou a Conven­
ção de Berna para proteção das obras li­
tenirias e artísticas, revista em Bruxelas a
26 de Junho de 1948.

O Decreto Legislativo n:" 12, de 1959 !Pu­
bllcado no Diário Oficial de L" de outubro
de 1959 1. aprovou e o Decreto n, o 48.458, de
4 de Julho de 1960. promulgou a Convenção
Universal sõbre Direito de Autor, concluída
em Gel1~bnL a 6 de setembro de 1952,

IV - A EVOLUÇÃO DO
DIREITO AUTORAL

o Deputado Plínio Barreto, Relator na Co­
missâo de Constituição e Justiça da Câmara
cos Deputados do Projeto n." 234, de 1946,
que "dispôe sôbre direito autoral dos escri­
tores", em seu Parecer teceu inúmeros co­
mentários sõbl'e a evolução do direito de
atltor, sua natureza. a necessidade de de­
fendê-lo e sôbre as proposiçóes apresenta­
das no Brasil em prol de sua efetiva prote­
ção).

Afirma Plínio Barreto:

"BREVE HISTÓRICO

Propôe-se o Projeto n." 234 a regular um
dos direitos mais delicados que é o direiw do
aute'r à obra que publica. Direitos autorais,
dire;tos de autor, direitos morais, direitos do
pensamento. direitos intelectuais, direitos in­
corporais e outros llomes tem recebido êsse
instituto jurídico. Propriedade literária tam­
br:'m lhe chamam, aliás com protesto de ju­
rista..." de renome, como Renouard. e sociólo­
gos, como Proudhon, o que não impediu ter
sido essa denominação preferida pelo legis­
lador brasileiro no Código Civil. "Da Proprie-

dade Literária, Científica e Artística" é a epí­
grafe do Capítulo VI da seção IV do Titulo
n. que se mscreve "Da Propriedade", Não
vale a pena perder tempo com a aI~álise des­
sas várias denominações. De-se o nome que
se der a l'ssa classe de direitos. a verdade é
que ela existe, tem autonomia jurídica, está
regulada por co!lvençôes internacionais e,
como um privilegio especial ou como um mis­
to de direitos pessoais e direitos materiais, fi­
gura na legislação de qual)c todos os povos,

Ocioso é, também, indagar das suas ori­
gens históricas, bastando. apenas. frisar que
a sua existência. hOJe universalmente reco­
nhecida, foi combatida por espíritos eminen­
tes: uns sadios e equilibrados, como Macau­
lay e Mazzini, outros fulgurantes e mórbidos,
como T01stoi, outros pr;i.ticos, ('orno Carey.
Para Mazzini, o escritor capaz de idéias ver­
dadeiramente proveitosas e que se a<:ha sem
recursos deve. em uma república bem orga­
nizada, ser auxiliado e encorajado pela na­
ção, ma.'> o pensamento. que manifeste, per­
tenceni. a todos. Será uma propriedade social.
O sôpro da alma humana não pode consti­
tuir um monopólio. Todos tem o direito de
encorajar e ninguém o de embaraçar ou re!­
tringir a clrculaçáo da verdade. Pura Tolstoi,
de tOOas as propriedades a mais incompreen­
sível e mais antipática era, precisamente, a
literária. Eis um autor, dizia êle, que exe­
cutou uma obra da Qual retirou um grande
beneficio estético e moral e, ainda, reclama­
ria quinhentos rublos por fôlha de impressão
em compensação do prazer que desfrutou? A
repulsa do romancista russo é, conforme já
o notou um ilustre jurista e escritor italia­
no, o eco da célebre boutade de Boileau na
Arte Poética:

"Mais je ne puis souffrir ce;; auteurs re­
nommé-s

Qui, dégoutés de gloire et d'argent affa­
més

Mettellt leur Apollon aux gagl?s d'un
librairie,

Et font d'un art divin un métlCr mer­
cenaire."

As opiniões dêsses escritores, já refutadas
tantas vezes, por tantos escritores e juristas
de renome, só têm. hoje, valor histÓl·ico. Ser­
vem, apenas, de atestar COmo é vário o espi­
rito humano e como e difícil reunir unanimi­
dade de opinióes em tõrno dos institutos
mais importantes.

Os direitos de autor, tão respeitáveis e
táo l'espeitados são que figuram em conven­
ções internacionais, as quais atravessaram as
duas grandes guerras sem perderem a eficá­
cia. Allàs, nâo obstante abusos de tôda a or­
dem, contrafações escandalosas como a das
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obras de Voltaire e, mal<; próximo dos nossos
dias, a dos Promessi Sposl. de Manzone,
vem de longe a preocupação de garantir os
direitos da arte, como é exemplo o que pas­
sou, no século XVII, com Rubens. Tinha êle,
em Paris, um privIlégio de gravura paru os
quadros e encarregou da venda das estampas
ao negociante Tavenicr. Durante a Guerra
dos Trinta Anos, ésse monopólio foi atacado
como contrArio à ordem pública e ao estado
de guerra existente entre a França e a. Aus­
tria, pois que Rubens era súdito dos prínci­
pes da casa da Austrla. Rubens protestou, re­
correu à justiça, e a Segunda. Câmara do
Parlamento de Paris. por trés acórdãos su­
cessivos, manteve o privilégio de Que o artis­
ta Rozava. Assim, o direito de autor, que
assiste a um artista de nacíonalidade inimiga
sobreviveu à guerra.

II - NATUREZA D€SSES DIREITOS

O que se pode discutir é fi naturC7.R dos
direitos Rutorais. SusU!ntam alguns que é
um direito real, e os que assim entendem os
colocam na cat€goria dos direitos da pro­
priedade. É o Que pensava. o Princlpe Luis
Napoleão quando escreveu, certa vez. Que
R obra intelectual é uma propriedade tal
como um pedaço de terra ou como wna. casa.
Essa teoria vem sendo violentamente com­
batida - e com tôda a razão. Mais aceita.
ter sido a. de que êsses direitos devem ser
catalogados entre os direitos pessoais, ou dl­
relt.<ls da personalidade. Dai o exagéro, em
que caíram nlguns juristas, de proclamar que
os direitos de autor derivam unicamente da.
sua persona.lldade, nenhuma lmportAnçía
tendo o elemento patr1monlal, o qual não só
é secundáriO,' "mas impotente para exUnguir
ou \'elnr o reflexo do homem, que o dIreito
apresenta como umo. nObrel.R e como uma.
f6rça".

Para outros trata-se de direitos duplos ou
mistos, isto é, direitos simultAneamente pes­
soais e reais. Se existe nesses direitos, pon­
dera eminente JUrista, um elemento Imate­
nal e pessoal, que se prende à -personalidade
e liberdade do autor, existe, também, um ele­
mento patrimonial e econômico. que constitui
wn valor susceptivel de cessão e alienação.

Divergem os defensores dessa. doutrina na.
preponderância que deve caber a êsses ele­
mentos, achando uns que ela. de\'c caber ao
elemento imaterial e outros, ao patrimonial.

Para outros. finalmente, os direitos de au­
tor, Que. lIO fundo. são apenas wn monopó­
lio ou um privilégio. náo podem ser enqua­
drado!; em nenhuma das categorias correntes.
Sáo direitos sul g'enerls, Que não podem ser
disclphnados pela:> regras comuns de direito

porque derivam. diretamenw, da 1nteligén­
ela humana. Muito emborn. necessitem de coi­
sas materiais para se exteriorizarem, sem
cmbarKO de essas co:sas materíais poderem
constituir objeto de propriedade, o Que ca­
racteriza êsscs dIreitos é a faculdade que
possui o Rul.Qr de náo pennitir a reprodução
da obra., de reservar para si todos os pro­
veitos de glórla. e de dinheiro que Il. fiua con­
cepção intelectual comportar. Orn, êsses di­
reitos êle os desfruta independentemente da
posse do objeto material em que a. obra se
ex:wrlorI7,Ou.

O que hÁ. nesse instituto é um direito ho­
mogêneo. afirmam outros. Que se diferencia
unicamente aos olhos do observador segundo
o cri~rlo cientffico- jur1dico a que obedece e
não diretamente pela sua origem ou pela sua
fonte. Encarados. sob os asPC(:tos eXLernos,
os dírei\os óe au'tor aparecem sob a face ma­
terial como um bem imaterial; encarados
sob o aspecto do criador. Intuitivamente fa­
zem ressaltar o lado lndividul\.l da criação e
surKem como direitos pessoais. Produz-se, ai,
alguma col"'.... análoga aos próprIos fenOme­
nos de atJ\'idad~ mental. os quais nos ofere­
cem, segundo o ângulo no qual nos coloca­
mo~ para observA-los, oU uma face psíquica
ou uma face fisiológica, o que lhes valeu a
denominaçíio de fenômenos psico!lsicos. Os
direitos de autor sfio. assim. um, mas tam­
bém dltl~it.Qs de fRee dupla, wna espécie de
Janus jurídICO.

IH - A NECESSIDADE DE PROTEÇAO

Tudo isto, porém, não nos importa no mo­
mento, O que nos importa é assinalar que
cresce, em todos os países. o cuidado pelas
obras do espinto e que, em todos, se procura
impedir Que o autor, Quando desprovido de
recursos, seja explorado pelo editor e em to­
dos se cuida de assegurar à famma do autor
o direito de continuar a ser beneficiada pelas
suas produções, depOIS Que êle desapareça.
Ninguém mais tolera. sem protesto, ou, por
outra, ninguém admIte mais que possam im­
punemente ocarrer (atos como Q que ocorreu
com Joseph Conrad, o grande polonês Que
deu nôvo lustre ao romance inglês, O qual,
em 1908, s6 havia. recebido pelos trel..e volu­
mes, até então publicados, direitos de autor
na importância. de 5 libras esterlinas. !: o
mesmo escândalo Que, aqui no Brasil. ocor­
reu com Machado de Assis. Certa ve2, corno
advoKado de um ílustre intelectual italia­
no. o profe~or Antonio Plccarolo, Que por
amor à. cultura, sem interésses pecW'1il\r1os.
havia tradw.Jdo para a Ungua da sua. pátrIa o
Dom Casmurro, do romancista brasileIro,
verifiquei, no correr da demanda., Que Ma­
chado de Assis havia vendido os direitos de
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alltor ,'-úbrp ('S3:1 (' olJtras (d)1';l'i JJcla n]i,,('­
rúvel Guali1lJ. de liOO mil r('I~, se a memoria
11)(' Ido I raj

Olltru exemplo: para rea]ça~' a insigl1ifl­
CállCi~l q"e pt'1as suas obras rc('ci)iam e ain­
da n:.'{"('lll'm os melllOH's escfltorcs l.Jra:'>ilei­
!'Os, l(':.1-,;e o dcpoillH'llto do Sr Afonso de
Taunay, Sf'l~ pai. <) Vhl'ol:cie c\l' 'Llllllay. quP
C' um dos aLl\Ol'('S l11alS lidos 110 Brasil. IÜO
H'l'cbc'u. dllnll1H' tôrIa a CXi:'fÉ:H'J!l, 1II2jS de
15 mil cl'uzeiros IWla totalidade cios direi( os
refcl'{,:1t{'s a dÚl:la e lIll'HI dOei li\TOS qu!' pu­
blicou, SUa \i\I\'a. que lhe sobreVIveu quar":1­
ta anos. somellte n'celJl'u, lIOS pr;:neiros vin­
te c citll'o anos. cerca de 30 conte's de réis,
o que cOlTesponde Ú m0dia dc 100 lTu2eiros
lllenSfLS, (\ dllra~;':; ,'a1'ios :1~lüS, IlHO l'lH'ÇOll

a nTe])pl' um Cf'l!! avo sequer.

Nõ-w sei pd;l.s COllVl'Jjçóe,< ill~[,J'J1i!1;Ji)!Jflj.c cu­
mo pch !q:isla~':-lo pro)lrla, ('nda pais pro­
l'llra pór !('rmo a psta rxpl()l'a~'flO e organizar
a prDlcçúo ela o))ra !i:/'r~Ü'la (' mnllarnr os
dln.'i'Gs lio autor c cius lwrdclros.

Ko Br'lsll. as c!1:Cl'l'Il!('< CI)::sli~l.Ii('6cs re­
pUI) licanas gal'~ll}{ lt'am a os ,1111 ores cie obras
literana,' o dln'il () l'xcl W;l\ () clt' reproduzi-las
pela itn)J1'l'ns,( cu Jl[JJ" 'lualqulT OUI rn proces­
so Itlt'c!í:J[l'O. c :ws 1!~'rd{'rnJi-" :J seglll':lII(';1

dl~."se dín'J:o p:'!o I l'lllpO quc a lfoi l,rdill~tri,l

eiell'rmiJ1HSSL' ICOllSll' \lwflO de 1891. art. 72,
:.'(;: Comtiluiçüo de 1934. art. 113, 11.'

:.'0; (' COllSll:lliçl-W di' la dr' .'!'tem!Jl'o àl.' 1D4li.
art. 1--11, ; 19'.

É,;SI'S [l)'I'CPl1l1S I'0!1,1 :UWiOtl;1 is a lei o:'di­
naria, das quais a fll; inLI foi o Codi~o Civil.
procurou regubri/ll-lo';. F('-lo o Códi~o CiVIl
lJOS <tnJgo,'; 1;49 a G73. llOS fii,:l)S a[)J';,ngeu '1

prOIE'~'Ú() 1".:10 ~;ó da cj]l\l1wcLI "proprll'dadc"
litcr~'lna como (~" cicn;il'Il'<1 (' artls~ica.

Sendo (s~(' (J tc xl lJ em vigor. t O;'}: a -s('
escll~'ado J'I'meml 1r:11' ,1S lt'i~ aHtcriores, inC'1u­
sl\'(' o C(JdÍf-(o Pl'lwL (,UI' (',lidaram. do aS.':lm­
to e cientre' as <tlla~s ~(' C!E'S~ll('a a Lvi iIÚmL'­

.:'0 49(i. d" 1 " de ag(Js to ele I WIH

D~'fl'i: os tCl'i-IO ' (',das l'.',-;)S J\'is. :'Tlll \'xce­
tlwr I) CôdJI;O Ci,·í1. Tuciun:l. (feUW/l.'>tI'Il1l"i qUi!

r; pl'ollll'!Jw Ili-W pa cc'0I1 c! ('.s; leiTe bido nCl"l1 ao
('OV{~rll() 11('111 ao r"\rl~W1['IHO, os q,wis p]'o­
["\Llralll el;u-llH' ,rI11l,'f\O s~ll;"lalória.

I':' -- OS CONGHESSOS DE ESCrtITOHES

o PrilllC1J'(J Col1grcs:'o Bra~;leíro àe ESl'l'i­
llJl'l~,'. tomanoo em màos li 11latén<1, a])ul'lJU
qIL'. no que UlJl~'(' aClS Cscl'ltol'es. as ll'IS ('Ill

\"i,~Ol' cxi!'eJ]J alll'l'açú,';-'. Em primeiro Jugar.
lIú nel"c"sldacll' de Ul11a l'OlI:-'o1Jdaçúo geral da­
lus rel"tT, IH\':- a ésses dlredu:,. de ll1oc!() 'ld,'
:->eJ~ltl ('on\'Pl1il~l1\l'IllOHe ~tl Ulllil.~,dos (' ve­
nlilltll a ("{JI)>ilil un° um corpo (;lllCO - o

Cr;(!)go das I,eJs de J):l'r:/o "'1u1UraJ. Em .'it'­

[iUllàü ]llf.';~lr. I:' iUlüspeJ1save] que ~r dê il ati­
Vl(lacle i1l ll'1rc I Uill. SOl) t ócl ~[;; as f ormus. um
('al'~lter pndj.%lOIHI].

Ellll'l~ ll~ medida.' qUl' 1,qlllJe congresso pro­
p()~. ~;;'lliplltanl-~e as spgllilltcS:

;Il 111 aio!' a n:paro ans in tcrésses do es­
critor ,lI mn',c; dl' medidas legais ten­
d{'ntes a ilJljJl'clll' contratos de ecliçüo
que lhes se,Í am enwroc;os:

11 I cqcllpara\'flo 1';~plT,'sa dos direitos de
]Jroci II t OI' C à o a da pt;lejo)' aos do cria­
dor d{' u1Jras originai:'. de modo que
se valorizem 1\\ ividndes que hoje. ('OIlS­
titll('ll) prilll'lpaL; fontes de relida de
grancl(' ]l\'llnero de escnton'.s llO Pais:

(I lns'ituiçfm cI~, HSS(I~'HlI,'i\O de classe -­
.4.. B. D. E. C0\l10 lÍl'g~lo flsea!Jzadol'
elos COllIl'alfJS de eciit:flo rln várias de
:'I18.S fasc's. pa:'a [) (jl'P. à maEeira do
que J:\ exi,J e co!n li Sor'iedadr Brasi­
k:ra de Autol'!'.'-' TI';l~rrlÍ". lhc drvcrào
sl'r dl'legadas f(.nçe,('s ele caráter pú­
blico:

dJ l!CCln 1'.1\':,0 de IllllJehld(' pública em fa­
ver (la A. n. n. E., à qual deve­
r:ICl .'('1' üwol'gaclos podén's que lIH'
pC'l'ml'.am cL~felltlcl'. de !:lan('ira efi­
e:('n ~e. 00 in t ('~'es,(':, da classe, em
g('!·~d. e elos seu~ l'OmpOIH:'lll es. em par­
lkulal':

e'l ('H'! i\'açüo àos direilCJS d(' autor sóbre
a idha l'adiofõnica

K'isas a~p:ra\'(J('S foraltl leafll'mael,[s. poste­
I'lOrn:('I~U', 1,0, cl!llgn',",o,S l'l~g:Ol~ai:-:, H'unidos,
um, 11>1 cidade de Linleíra. Estado de Súo
Paulo, l'. m;tro, em Fortaleza. E~tado elo Cea­
r~'i, 1)0 .'iqrundn 5e111('str:: de 1946.

o proll'!o .'ubl1l::'tido ao c'!\ldo da Clúna­
1'1. ,J]"(J!:ur!! atendl'r ~I (-sses CJIlJI'l ;\'os como,
1"nli)('Jl1. melhorar os direitos llutorais dos ar­
t istas p!:',,'l il'os, asseg mando-lhes participa­
çi10 nas L'\'l'lit uai;; valoJ'izaçôes de suas obras,
aJl! Ira da S I'm I'('\'clld a,S ,"uccssivaso Tento:.]
s:lli.~fazct'. nesse pouto. a uma eXigência de
J u:,t iç:1. qW~ :-P IOl'llO'J ll1alS imperiosa desde
que O<'ülTell () ca:-;o cIo qlladro de 1Hl1et
1,';\Ilg-elus. I;;",,, quadro, que o autor ven­
deu pf'ia illl])On~ll1('la ele 1. ~oo francos. foi
~tdq:llrjdo, rI;, spgU;(Ía, ]lOr ';'0 mil. depois, por
550 mJ! e. t:nalmeJ1lc. por 1 m:l1Jão de fran­
(~o". Out ro; caso..'. túo re,'o]! anl es como tOsse,
Hlct'clerHlll pus' criorment c. Pe5quisou-sc. cn­
1:/0, pnLl coibi]' <;.'·.~e JocupJet<1nJfmto ;i custa
alheia, lima forma P:U;I a protel,'üo cios Ul'tis­
Tas c ('lJe!!OIl-SP il r;onl'1w,·úo de que se dcvia
n~l;OlllJ['Cl'r. elll lavor dêks, no que toca in
(JIJra~; que produzem um direit o de seguimen-
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to, ou de seqilência, como preferem alguns,
isto é. um direito à valonzação dos seus tra·
balhos ou, por outras palavras, o direito de
receber uma percentagem sóbre a revenda
pública das suas obras. Repugnava ao senti­
mento juridico que simples negociantes de
quadros se enriquecessem com a revenda. de
obras, adQulrtdas dos autores por preços in­
Cimos, màx1me quando os autores, ou os
seus herdeiros, viviam em constantes dUi­
culdades financeiras.

A lei francesa de 20 de maio de 1920 as·
sim definiu êsse direito: "Os artistas terão
O direito de seguimento inalienável sôbre as
suas obras. levadas 11 venda publica. sob (l

condição de que essas obras. tais como pie.
turas, esculturas, desenhos, sejam originais c
representem uma criação pessoal do autor,
O mesmo direito pertencerá aos herdeiros ~

sucessores dos artistas, tal como os desig­
na a lei de 14 de julho de 1866, e por um pe·
riado de tempo igual à duração da proprie­
dade artistica, nos têrmos da lei em vigor.
O direito de seguimento exercer-.!ie·á. não obs·
tante qualquer cessão da propriedade artls­
tiCI\ que OS artistas, seus herdeiros ou suces­
sorcs pudess:lm ter pactuado anteriormente
à presente le1."

Para a proteção do artista e da sua obra
ndmltiu-se. também, que o prazo de gOzo dos
direitos pelos herdeiros devia ser dilatado,
chegando algwnas leis, como a portuguésa,
de 27 de maio de 1927, a tomá-lo perpétuo.

Admite-se, ainda, que o fato de a obra cair
no dominlo publico nrlO desobrigava o editor
de pagar certa soma no Estado. ou de pa­
gar és associações de escritores determinada
taxa por volume editado, ou vendido. desti·
nada ao encorajamento das belas letras c
artes.

A marcha do instituto operou-se, portanto,
no sentido de reforçar, cada vez mais, os di­
reitos do autor. seus herdeiros e sucessore3.
não só no que se refere à parte propriamente
intelectual e pessoal como, também, no que
se refere à. parte econômico-patrimonial.

Tão longe se caminhou nesse sentido que
se chegou a reconhecer às associações d~

classes, às sociedades de escritores, náo w
o direito de perceber. como J~ assinalamos,
uma taxa. pelas edições que hajam caldo no
domlnío públlco como, também, de fiscalizar,
em lugar do autor, a revisão e publicação da
obra. Ampliou-se também a. ação dessas as·
socíações, que acabaram elas por exercer 00­
bre o próprio autor uma espécie de curatela,
a fim de o proteger contra a ganllnc1a d~

cditôres e contra a própria Incapacidade dc
euidar de seus lnterês:;es pecuniários.

v - A CODIFICAÇAO DO DIREITO
AUTORAL

Como o Projeto n_o 234, de 1946, outras
proposições foram apresentadas no Congres­
so Nacional para regular a matéria. Nenhu­
ma, entretanto, wve a sua tramitação com­
pleta. Perdura. no Pais, portanto, apesar da
extensa. legislação que, direta ou Indireta­
mente, abordou a defesa do dirello do au­
tor, uma certa irregularidade no cumprlmen·
to dos dispositivos, porquanto, Rpesar dos es·
forços de legisladores e classes diretamente
lnt~ressadas na matéria, até recentemente
nada havia se concretizado em prol de uma
codificação disciplinadora que substantivRs­
se e. no mesmo tempo, definisse claramente
a defesa d~sse direito,

Foi com essa preocupação que o Govêrno
Castell0 Branco, através do Ministro Mem
de Sá., encarregou o Professor Milton Sebas­
tião Barbosa da tarefa de disciplinar os pre­
ceitos constantes dos diplomas esparsos em
um só documento, que Introduzisse. todavia,
os principlos c regras ninda carentes na le­
gislação nacional.

O anteprojeto do Professor Mllton sebas­
tião Barbosa - publicado no Suplemento ao
Diário Oficial de 16 de junho de 1967 - pro­
curou englobar em seus 351 artigos tôdas as
noções indlspensAveis ao uso justo e à defesa
do direito do autor na nação brasUelrll.

Esclarece o autor em sua justlflcação:

"Senhor Ministro,

Designado, êste ano, por sua Excelência.
o senhor, Ministro da. Justiça de então,
Senador Mem de Sá, para refundir tôda
a legislação referente ao cUreito de autor e
aos direitos correlatos, "visando à unlflca.ção
dos dispositivos legais tendentes à proteção
da atividade autoral e à harmonização desta
com a editorial e a dos usulu10s de obras
art.ístiCRS, literárias e cicnt.1ticas", confonne
Oficio G/l68-B, dirigido no Ex~lentlc;simo

Senhor Procurador-Geral da Justiça. do Dis­
trito Jo'ederal, apressamo-nos em dar cwn­
primento ao honroso encargo, procurando
deslncumbir-nos da. relevante missão.

Do exame atento de tôda. a numerosa e
di!>persl\ legislação nacional; do estudo dos
diversos textos das convenções Internacio­
nais de que o Brasil participou ou aderIu,
promulgados em nosso Pais; da consulta às
lelc; pert.inentes dos di\'ersos p9Jses; dos en­
sinamentos da doutrina; das lições da jurls·
prudência. nacional e estrangeira; das su·
gestões recebidas e perseguidas; e. sobretudo,
do. medJta.ção sôbre a realidade bms.1lelra, no
que respeita ao assunto, consideradas as pe-



338 fUVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

culiaridades, resultou, afinal. o trabalho que,
agora ultimado, tenho a honra de apresen­
tar a consideração de Vossa Excelência.

I - Mais do que a simples consolidação
dos textos existentes, depois de demorada
reflexão, aconselhou-nos a pe::oquisa realiza­
da ~ em que pêse ter de efetuar maiores
esforços ~ a sistematização de tôda a ma­
téria versada, incorporando à obra as mais
recentes conquistas dos povos cultos, harmo­
nizando-as com a nossa legislaçüo e com
as nossas necessidades, de molde a que, com
realismo, o nôvo diploma possa at.ender às
exigências do mWldo contemporáneo.

11 - Pela sua complexidade, pela sua ex­
pansão, em virtude do progresso inusitado
dos meios de comunicação, dbciplínUl' a obra
intelectual o direito de autor e os direitos
correlatos, surgidos em razão deste progres­
so, importa em uma reforma ampla e subs­
tancial das leis vigentes c da forma da sua
aplicação. Esta necessidade, sentiram-na
aqueles a quem coube elaborar o projeto de
Código Civil, os professôres Orlando Gomes,
Orosimbo Nonato c Caio :Mário da Silva Pe­
reira, tanto que. ao cuidarelll "das llc~~oas",

incluíram. na disciplínação dos direitos da
personalidade, o artigo 36, que preceitua,
verbis:

"Ao autor de obra literária, cientifica ou
artística e out.ras produções da inte1i­
~ência as.segura-se a protcçao juridica,
nos termos da legi~laçao especiaL"

É Que, dada a evoluçüo das relações jurí­
dicas a serem disciplinadas, oriundas da ati­
vidade intelectual. surgiu, não diremos um
direito nôvo, mas um direito cuja expansão
p pe\~uHaridade obrigam o Estado H dur-lhe
um tratamento especifico. Podemos dizer
que o ocorndo com a locaçào de serviços
tambt'-m acontece COIll o direito relacionado
com a produção literária, científica, artísti­
ca e demais a ela correlatos. A evolução
determinou o aparecimento das mais varia­
das lei., disciplinando o trabalho. Estas leis
foram consolidadas. em nosso País, e. mais
do que isso, como ocorre em todo o mundo,
preocupa-se o Go\'érno em dotar a nossa
lf;'gislação de llm nôvo Código do Traba­
lho, de um nõvü Código Judicial do Trabalho.
visando a dar solução às questões que o
Código Civil, quando elaborado, Hem sequer
previra.

A evolução impõe, em face da natureza das
relações jurídicas a serem por nós agora
consideradas, que transcendem de relações a
serem previstas nos Códigos de Direito Pri­
vado, o aparecímento de uma disciplina de
relevante contôrno: o direito de autor. e.
com ele rehlcionados, os direitos a que já,

internacionalmente, se denominou de "direi­
tos conexos",

IH - Disciplinando a matl;ria, u largo
campo da sua aplicaçào, nfw se pode es­
quecer que as disposições a serem adotadas
são, na sua quase totalidade, constituidas
de preceitos de ordem publiea, imperativos
e necessários à obtenção da finalidade co­
limada.

A Constituição de 1946 já dispunha lart.
174) e di:.>põe a que vem de ser votada, no
Sl'U artigo 172. que "0 amparo à cultura é
dever do Estado".

Se ao Estado cabe tal finalidade, de pro­
fundo s~ntido social e construtivo, é óbvio
que ao Estado cabe, também, por via de
f'Ollseqüêncla. amparar os autores e criadores
das obra.') intelectuais e os seus intérpretes.

Por isso, a lei reguladora dos direi tos de
autor e dos que lhe são correlatos há de
constituir um sistema, não só de disposições
de prol eção às atividades intelectuais, mas,
também, cuidar dos meios capazes de asse­
gurar esta proteção. Ao mesmo tempo em
que estende a sua ação protetora a estas
atividades, atendendo às suas ressonâncias,
;~ lei deverú e5tabelecel' regras unificadoras,
imperativas, de fácil fiscalização, resguar­
dando, também, os intere~ses dos usuarios
das obras intelectuais dos que as divulgam,
dos que nelas buscam a liçâo ou o entrete­
nimento.

André Huguet, em estudos realizados sôbre
a lei francesa de 11 de março de 1957, acen­
tua:

"Il est à presumer qu: toutes les regles
destinêes à la defense des auteurs sont
d'ordre public.·' lL'Ordre Public et les
Contrats d·F.xplotation du Droit d'Auteur
~-- p:ígina 9, Paris, 1962 I

PrefaCIando a obra do ílustre comentador
da lei francesa, cuja segunda parte é in­
I t'iramen te dedicada às regras ImperaUvas
protetoras dos interêsses pecuniários dos. au­
tores nos contratos de cessão, o insigne René
Savatier acentua:

"L'une des principales innovatíons de la
loi d~ 11 mars 1957 ~ peut-étre la plus
lmponant ~ a done été d'enfermer les
contrats relatifs à ce droit d'cxplotution
de l'auteur en des régles d'ordre publico

Et il souligne comment le désir du le­
gislateur, édictant ces régles d'ordre pu­
blic. a été d ·a.')surer. par clles, une meil­
leure protection de l'auteur, à l'intérieur
d'affaires ou il n'existe pas d'équilibre
q~allt à l'experience des affaires et au
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pouvoir cconomiques. entre les Muses et
Mercure."

Nas recentes leis alemãs sóbre o assunto
(Gesets über Urbeberrecht und verw30ndt
Schutuechte - vom 9 September 1965;
Gesets über dJe WahmehmWlg vom Urbe­
berrechten und verwandten Sehubreehtt:n
- vom 9 September 1955), Incluindo ainda as
relativas no texto da Convenção de Berna
em 26 de junho de 1948 (Gesets vom 15
Sept.ember 1965) e o acOrdo europeu de
22 de Junho de 1960, também de 15 de se­
tembro de 1965, fàctlmente se verifica o alto
senUdo de ordem pública a.centuado nas suas
dlspos.lç(ies.

Esta orientação está presente no recentís­
simo Decreto-Lei português n.o 46.980. de 27
de abril de 1966, que aprovou o Código do
Direito de Autor, no qual, conforme acen­
tuam os seus consldcranda, se procurou
"a. mais equllibrada harmoniZação dos vá­
rIos lnterésses em jôgo neste fundamental
setor de. vida nacional" e a conformação do
texto com o do "projeto do futw"o C6dJgo
Civil" lUSitano.

Assim, também. a utUfss1ma lcg1slação pe­
ruana (Ley n.o 13.714, de 1961, e Decreto
Supremo n.O 61, de 18 de outubro de 1962),
que se constltui em uma das mais avançadas
do continente.

IV - Em matéria de expressão tão ca­
racterlsttcamente universal. tndubitàvelrnen­
te, tivemos de - contemplando as neces­
sidades nacionais - nos Ih.';plrar, muitas vê­
7.eS, no que a experiência. dos povos já posi­
tivara em suas leis. Mas o trabalho não é
obra. de simples mimetismo. Se refom1Ular
um código ou a consolldação de leis pre­
existentes demanda esfôrço, reunir em um
só corpo, através de uma unidade indispen­
sável, determinada matéria jurldlca - con­
trovertida e ainda em ebuUção e formação -,
procurando incorporar a ela as soluções para
peculiares problemas nacionais, sem preju1­
zo dos diversos acôrdos internacionais que a
informam e regulam, não poderia deixar,
também, de constituir wn largo campo on­
de mister se tomava, n§.o SÓ inovar, C(Jm o
já existente, mas também, de certo modo.
criar.

Em que pêse o escasso tempo para a reali­
zação do trabalho, aproveItando, porém, a
experiência de longos anos. o conhecImento
daqueles fatos que nem as leis nem as dou­
trinas apontam, e que a vIda ens.1na, senti­
mo-nos capacitados para sugerir, ao lado
de medidas de ordem substantivas e proces­
suais, uma re!ormulação total na órbita
administrativa, visando à real e efetiva pro­
teçáo à obra intelectual.

._.....__...._-------------

Buscando leis e decretos, portarias e seme­
lhantes, chegamos à conclusão de que em
nosso Pals sáo tantos os órglioo, são tantas
as medidas que visam, direta ou indireta­
mente, a proteger os autores. os artistas. a
obra do esp1rtto que, por extravagantll irri­
são, a proteção se torna ineficaz. se dilui
no selo de tantali providências oriundas, in­
discutivelmente. das melhores intenções.
A unificação do s.lstema estatal protetor e
capaz de solucionar divergências é um im­
peratlvo da realidade brasileira. E leis, dis­
posIções de largo alcance social, são total­
mente ineficazes quando não se cuida de c0­
minar, com propriedade, as sanções corres­
pondentes aos lnt.erêsses defendidos. Normas
punitivas em branco contribUem paro. que a
lei nem sequer Intimide. Com despesas me­
nores, reunIndo num só órgão todos aquêles
que devam, nos diversos campos da adm.lnis­
tração, cuidar da matéria versada no ant,c·
projeto, poderá o Estado. com maior realis­
mo, enfrentar c, sem falso ot1m1smo, solu­
cionar problemas que há longos Bnos vêm
perturbando largos setores da vida nacional,
como, para exempillicar, o da cobrança de
direItos de autor, relativos à execução públi­
ca, foco rotineiro de incompreensões entre
o autor c o usuário das obras utlli2.a.das, com
indísfarçávels prejufzos para a cultura.

Por outro lado, tendo em vio;ta as relações
Internacionais de que a matéria é fert111ss1·
ma, cumpre planejar, cumpre un1flcar, cum­
pre submeter a um 6rdo especializado O
estudo e as conseqüências Jurfdicas e econô­
micos dos BCÕrdos e das providências a que
o Brasil aderir, a fim de Que náo só se
evite a adesão a sistemas contradJt6rios,
mas. também, se proteja o patrlmOnlo cultu­
ral e a obra tntelectual naclonal, objetivando
uma reciprocidade necessária à nossa expan­
sáo. A arte. a ciência, as letras náo tkm
pátria. !!: JndJscuttvel o asserto. Mas a arte,
a ciência, as letras - no mundo moderno
- geram conseqUências de ordem econOm1­
ca de relevante alcance, que não podem ser
ignoradas por nenhum Estado soberano. sob
pena de se estabelecerem sangrias de dJ­
vLo;a.s prejudlclaJs ao próprio Estado.

Em beneficIo dos nossos autores, dos nos­
sos artistas. de todos os que contribuem
para. a formação da nossa cUltura, náo de­
seJamos mais do que rceeber o tratamento
Que, em nosso Pais. Queremos dar a todo
criador da obra Intelectual. advenha ela de
onde fOr. ~, a nosso ver. a melhor maneira
de defender as nossas coisas. Para tanto,
cumpre criar e aperfeiçoar órgãos de fisca­
lização e contrôle adequados, cwnpre dispor
sôbre providências que à primeira vista po­
deráo aparentar entraves ao livre tn\ns.1to
das obras intelectuais, mas que, bem ana-
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ll.'adas. nüo ter~lo outro escopo, senão o de
regular a ordenada expallsào de tais obras,
para a;; qu~lis 11.\0 !la de nunca existir fron­
teira que n{1O a do lm;rito dos seus criadores.

Saliente-se. na oportunidade, r;lle não po­
df'rialll ser esquecidos os principios orienta­
dores ela ordeBl econômÍéa e social tào b€m
incorporados il nossa Constituição. Na disd­
plina~·~w do dirci10 de nutor- em face do
drsem'oll'in1Ptlto dos meio,,, de comunicação
e ns conseqüi'llcia;.; econômicas qlW gera --,
não se poderá nunca deixar de aH'nülr para
os j)re(~eitos contidos nos arts. 151 e seguin­
~rs da Lri ;\laior. recentemente promulgada.

\' - N,-lO nos filiamos, incondicionalmen­
te, ,1 éste ou úquele doutnnador, a esta ou
aqllch COlT('n!,~, na conceituaçüo e disciplma
dos instit lI1 os rc'~'ulé:cl()s. múxilllc quaLclo. em
formaçüo. (', largo o campo da. divergencla.
ProC\nanlOs, tra:,~igilldo ou discordalldo de
1Clldt'nc:ias (li verS:l S, o:'ient ar o trabalho no
sf:'nt ido. repet 1ll,o-10, de atender il. realidade
11«("10:1,\1, buscando encontrar soluçõ~s que
,;c conforma~sl'1ll com as nossas demais leis
, (0111 a,; COllH'II~'CJc:S íntcrnacioll3is vigemes.

!\\i.o llOS C'lltllp!'!a refutar opiniões contrá­
rL" ao direitD de autor, de Grandhom, de
:Mazzini, de Tolstoi. de !\1alaplat:>, nem nos
alcrmos estritamente ltS diversas teorias S\LS~

1('n '.adas por RC'11Ouart, por Kohler, por
IÇar'L Bcrtrand ou Gierke. por Ruffini ou
Dou:or Rault, 1)01' PicareJ, por Colin et Ca­
pitaL!, por Nouaros e tantos outros que, na
(;otltllna. procuram situar diversamenV~ a
n.~déria.

Sob () ponto de vlst.a da tétnica legislati­
va, pareceu-nos melhor, atendendo inclusive
a lun,t'\IIOS de est udim'os no a&.<;unto, como
l!<'rmano Duval ,Direitos Autorais nas 1n­
\'(_'ll~·(Jes ::\Iode;'na:-; --- Editorial Andes 1_ núo
Hmwr partido em relnçüo às disputas dou­
t rinúrias,

Ac1otallc~o ,1 dicotomia, hoje CO!lsag-rada,
que encontra no direito de autor atributus
que H' conHl t uem !lO chamado '-direito mo­
ral do autor", f' atnbutos pecuniúrios aos
qll<lb se ('(lIlvPllciollOll chamar de "direito
p~l~rill1o!lJHI do aulor", dccotomia. ao nosso
ver> apliG( \'(,~ ao dl1'elto correIa t o do artlsü\,
llIel',' prete 01: ex('cu tan te, partimos para a
C'ow;ecIII;'\o C feitura do anteprojeto.

V~\le a j}1'lW, na oportunidade. transcrever
o C)\le a rt'sp?ilo sustentam Cil.rlos Mouc!let
l' S. A. Radael:l:

"Collvie:w sciíalar que la di~UIl('ÍÓIl ['!l­
trl' "derl~cho moral" y "derecho pecunia­
rio" es principalmente de nat.uraleza
d('lllifw<! y ciidalica, ya que en la rcali­
dad el den'dll1 intelectual es indivisible."

,Los Derechos deI J.:s{'ritor )' deI :\rtbta
- apud ('údiKO de los ])l'rc('hos dI' Au­
tor. de J. V, Fajarclo·, LIma. p,ú:. 47,

Buscamos, seja-nos perdoada a t'Xpr('ss~LO,

ja que a tanto se IJresta o estudo. lmrmoni­
zar as tendências, inspirado nas diversa;.; me­
lodia.s. nac.ionais ou alienigenas, dando á
obra o ritmo que_ no l~OSSO entender, maio;
se afina com os obj~tivos reaHst icos collma·
dos, de obter uma obra eminentemente prá­
tica, por isso casuística. Se o estatuto maior
de um povo deve ser coneíw, cremos que as
leis que o complementam devem ser milJu­
cio:"as. atentas para o maior número de so~

!\Içôes possíveis. Só o desamor à pesquisa,
só o descaso à meditação, só a pressa desar­
razoada justificarão a feitul'<l de lei:; Oll\Í'sa:i

e genéricas. E, no allt~projeto, procuramos
usar de terminologia definida e uniforme,
bem como usar da llllguagem qUe nos pa­
rece a "mals clara, transparente, movendu­
se com facilidade e na ocasiüo oportuna....
como nos sugere Clóvis Bevilacqua, E. nillda,
como a{;onselharia o grande mestre. na im­
possibilidade de ser uma lei obra popular,
na sua expressão, pretendemos Que a que
nó;.; propomos seja, pelo menos, "alcançad,L
pelO maior número, compreendida pelos que
a est tldam, sentida pelos que lhe prestam
(1)ediencia" I Em Defe~a do Projeto de {'lÍdig-o
Civil Hrasileiro- Livraria Franci~co AIH'S,
U106. púgs. 19 e 20 I •

VI - :ti; possivel não ser o anteprojeto um
código. no sentido estrito da palavra, pois,
embora seja a reunião de leis em um :-;ó cor­
po orgúnico e sit:'lemático, pode falt ar-lhe,
c('rtamente, a rip,oros,l, unid ..de cientifica,
:',Ii's. ultrapassando os limites de ll111H sim­
ples consolIdação, ~le se comtítui num códi­
go, na sua expressão lata, como conceitua
Capitant.

Não nos moveu nenhuma vaidade ao de­
lll;minarmos o t ra balho de código. A 1{'nd,'­
mo,~ mais ao sentJdo útil da expr{lssão em
rElacão ao povo, na maneira usada pelo 11'­
gblador português, procurando coletar. dentro
de um sist-ema. tóda matéria dispersa que
julgamos pertinente de s€r regulada, Voss<'1.
Excekncia. certamente, com maior acuidade
e com maior auturidad2 intelectual, l1á de
avaliar o alcance da expressão e da oportu­
nidadl~ do .seu uso. ou n:w,

Assinalam os estudiosos da matéria que as
vacilaç6es. no campo doutrinário, para. a
conceituação da natureza do direito de au­
tor n·fle\l.'!ll-~e at(' na terminologia utili,mda
para nomeá-lo. Realmente. além de "direito
de Hlltor", para designú-Io. são ('l11pregadas
as ~xj)l'('ssces: "propriedade illteleclUal",
"direito amoral", "direito de cópia" lcopy-
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riJ:ht) , "direitos Intelectuais", "propriedade
clentiflca, artistica e literária". O nosso Có­
digo Civil consagra a expressão "Da Proprie­
dade Literária. Artística e Cientifica" como
categoria do direito das coisas, regulando o
assunto em capitulo especial, quando o cer­
to, como já se sallentou, e se tenta agora, é
r.~gulá-Io em lei especial, como na. legislo.ção
anterior ao referido Código.

Plola Cas:;elli (Tratado di Dlritto di Au­
lore - 2," edição) acentua a Importância
revelada pela adoção desta. ou daquela no·
menclatura, para soluções dos problemas Que
a matéria. comporta.

Atentando para as soluções encontradas
nos diversos corpos legislaUvos, dos vários
países, nas convenções reaUzadas e por ser
a mats corrente e a Que melhor atende à
eflcÍlcla da tutela jurldica pretendida., incll­
namo-nos pela expressão "dlrcito de autor",
já adot.ada pela l.el n.O 496, de 1.° de agõsto
de 1898. J::a. "Urheberrecht" da moderníssi­
ma lei alemã. É a denominação do novís­
simo Código português, A Lei francesa n,o
57.298, de 11 de março de 1957, muito embo·
ta publlcada oficialmente como "sue la pro­
prieté litéraire et artLc;tique", no seu texto
consagra a expressá<:l "Des Droits des Au­
teurs". 't o "derecho de a.utor", da lei perua­
na. O "diritto di 8utore", das leis italianns.
1:: 8 expressão mais corrente nos diversos ar~

lIgos do Cód..1go Civll, mercê das emendas
e.pres~mtada." ao projeto por Ruy Barbosa,
opondo-se à. locução "direito autoral" (Ruy
Barho58 - Parecer, fls, 276), no se Insurgir,
sem multa razão, contra. o que tachou, na
época, de neologismo desnecessário.

Na expressiLo "direitos conexos" englobamos
RQuéles d:!correntes e correlatos ao direito
de nutor, máxime do dIreito do artista, intér·
prete ou executante, o do produtor tonogrt\­
flco ou fabricante de fonogramas e o dos or­
ganismos de radiodifusão, tal qual foram
conceituados na Convenção Intemacionnl de
Roma., em 26 de out.ubro de 1961, aprovada
em nosso Pais pelo Decreto Legislativo n.o
26, de 5 de agOsto de 1964, e promulgada em
19 de outubro de 1965, por decreto executivo,
convenção que deu origem à recente Lei bra­
sllelra n.O 4.944, de 6 de abril de 1966, ainda
não regulamentada, c que incorporamos, com
as necessárias modlf1caçõcs, ao anteprojeto.

A expre.c;sáo "direitos conexos", USAda pela
lei alemã recente, é, indubItàvelmente, a
mais apropriada. Hermano Duval a prefere,
na sua obra já. citada. E. se, dentro do sis­
tema do nosso trabalho, todos êstcs dIreitos,
tão bem relacionados por F. Ostcrtac
(Direitos de Autor .- 1939, pâgs. 62 e seguin.
tes) , a que Antônio ctmves denomina de di­
reitos próximos 80 aut<>r, são regulados, pa-

r~ce-nos por demais justificada a denomi­
nação dada no trabalho.

VII - Isto põsto, cumpre·nos seja estabe­
lecida uma vi&io anaUtica do anteprojeto,
salientando as inovações e modificações que
c.onsagra ou adota. E o fazemos sintetica­
mente, eis que, da leitura do texto, mesmo
ante a Inexistência de uma legislação orde­
nada anterior, abrangendo a. matéria versa­
da, fãci! seró. a Vossa Excelência, cultor do
direito, com a sua. auwridade de Jurista, per­
ceber 8 intenção aUmentada de trnzennos à
consideração do legislador pátrio aspectos
que ainda não haviam sido cuidados neste
relevante campo da vida naclonal.

1. O Titulo I conceitua, legalmente, o que
considera. o direito de autor, excluindo e.
invenção, desenhos e modelos tndustria.1s, te·
guIados por lei especial.

Adota a dicotomia - como dissemos - Jé.
universalmente aceita. do direito de autor,
relacionando os atributos constituUvos do
chamado direito moral, "expressão ellptlca",
como acentua Plols. Casselll, eis que a mes­
ma nada tem que ver "com a moral. amora­
Udade ou 1moralídade do autor", para um
desenvolvimento posterior no Capitulo I do
Título IV. Determina a ~parllção do. ofensa
ao direito moral, expressamente.

Circunscreve o conteúdo do chamado di­
relt<> patrlmonlal, com as suas raculdade~

plenamente caracter17.adas, e distingue o di­
reito de autor do direito do proprletàrio do
objeto que sIrva de veiculo para. a utillzaçlo
daquele.

2. No Titulo II, o anteprojeto, no CapItu­
lo l, relaciona o Que considera obra Intelec­
tual-autoral, exemplificatlvamente, amplian­
do o Que consta, atualmente, do Código Cl>1l,
em face do desenvolvimento dos proccssoc.
e sistemas de comurucação.

Poderá parecer estranho se refira o artigo
6.° do anteprojeto a "obra Intelectual-auto­
ral" ou slmplesmo::nte "nutoral". A primeira
vista, bastaria a. expre:ssAo "intelectual" para
caracterizar a obra. Adotou-se, porém, a ter­
minologia para distlni!Ul-l11 da "obra de In·
tcrprctaçli.o", em r8('~ do reconhecimento dos
direitos do nrtlsl&, intérprete ou executante,
obra também, a nosso ver, Intelectual, re­
gulada neste anteprojeto. 1: de relevante al­
cance pratico a distinção.

Cwnprc assinalar, neste passo, tantos anos
pas.sados, Quão injusto fol o eminente Ruy
Barbosa ao criticar a.cerbamente o mestre
Clóvis nevllacqua no exame do artigo 655 do
projeto, que se converteu no atual artigo 650
do Código Civil (Pa~er, pág. 2i4), ao dIs­
cordar da denominação de obra dada a jor­
·nals e lleriódicoo,
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o recente Código português, de 1966, dis­
põe: "os jornais e outras publicações periá.
dicas similares são considerados obras co­
letivas" (art. 13. 3l. Dentro da sistemática
adotada, o anteprojeto considera tais publi­
cações como uma obra mista, conceituando­
a devidamente para, dentro do plano tra­
çado, chegar à disciplinação constante do
Capitulo II do Titulo VIII.

Define, para efeitos legais, o que é publi­
cação, divulgação e utilização, conceitos ne­
cessários à formulação do anteprojeto, e,
exemplificadamente, menciona as obras sô­
bre as quais se estende o manto protetor da
lei reproduzindo, no artigo 9.°, o disposto no
artigo 66B do Código Civil com mator pro­
priedade e caract.erizando precisamente a
sentença neste mencionado, como a sentença
judicial,

3. No Capítulo II do Título I cuida o
anteprojeto de caracterizar o que considera
autor, disciplinando a co-autoria, matéria.
complexa dadas as conseqüencias práticas
dela advinda.".

Ao estabelecer a classificação das obras
constantes do anteprojeto, seguimos a nova
orientação francesa, tão bem usada pela le­
~~islação peruana e portuguesa, ampliando-a
ao acrescentar uma nova categoria de obras,
011 seja. a obra mista, não mencionada na­
quelas legislações.

A classificação nos pareceu ideal e enseja.,
de modo racional, a solução de inúmeras
questões vinculadas à co-autoria, como se
verificará nas disposições do anteprojeto.

Ao mesmo tempo em que cuida de tornar
dara a titularidade do direito de autor, in­
clusi\'e no casamento, estabelece o capítulo
normas para a proteçf1o do nome, ao pseu­
dônimo, conquistas das legislações contem­
porãm'as. O projeto do Código Civil brasi­
leiro contempla, no Capitulo IV do Livro
"Das Pessoas", o direito na sua amplitude,
valtmdo assinalar que no artigo 42 dispõe,
\'crbis:

"O pseudônimo, quando adquirir impor­
tância do nome, goza da proteção a êste
dispensada:'

Regulando o anonimato no direito de au­
tor, que não se confunde com o anonimato
criminoso ~omum, fixando a responsabilida~

de de quem lie utiliza da obra anôníma, cuida
o anteprojeto, no artigo 22. das obras inte­
lectuais, subsidiadas ou feitas por encomen­
da. bem como modifica o entendimento do
di);posto no artigo 661 do Código Civil, aten­
dendo nos n:clamos dos nossos autores.

Neste sentido. em 1955, o Deputado Jorge
Lacerda apre5entou à Càmara dos Deputados

projeto que recebeu o número 91. Justifican­
do-o, sustentava o parlamentar:

"O artigo 661 do Código Civil, incíso n,
estabelece que pertencem à União, aos
Estados ou aos Municípios as obras de
escritores, encomendadas pelos respecti­
vos governos e publicadas à custa dos
cofres públicos. O artigo 662 do Código
Civil dispõe que, passados quinze anos
da publicação, a obra editada naquelas
condições cai no domínio comwn,

Reaís empecilhos se oferecem, em nos­
sos dias, ao govêrno que se disponha a
editar trabalhos de nossos autores, dada
a alienação sumária dessas obras, deter­
minada pelos aludidos textos legais. Tais
dispositivos do Código Civil não se con­
ciliam. aliás, com o espírito da atual
Constituição da República, que estatui.
no artigo 174, como dever do Estado o
amparo à cultura. Nem se compreendeIia
que viesse o govêrno a editar obras de
nossos escritores para espoliá-los, a se­
guir. dêsse patrimônio. Seria um Har­
pagão a dissimular-se com a máscara
de Mecenas."

4. O Titulo III cuida da duração do di­
reito do autor, dispondo, no Capítulo l, sõ·
bre prazos de proteção.

Conserva o pra?.<l vigente e adota, gene­
ricamente, como ponto inicial a data da
morte do autor, com as exceções naturaIs à
obra coletiva, à obra mista, às publicações
escalonadas e às idéias para os programas
dos organismos de radiodifusáo. (O artigo
116. ~ 2.°, ao cuidar da transmissão a titulo
ul1lversal, incorporou ao anteprojeto a mo­
dificaçáo introduzida no Código Civil pela
Lei n.O 3.447. de 23 de outubro de 1958,)

O artigo 34 insere regra a. ser aplicada no
que tange à diversidade dos prazos conce­
didos pelos diversos países. A matéria, prin­
cipalmente no campo internacional, é táo va­
riada. e tão diversificada a forma de conta­
gem do tempo, dependendo da natureza da
obra. de ter ou não estado o país em guer­
ra. que, segundo informa Erich Schulze (Ge­
ma., 14-5-66. pág. 45), a questão de uma pror­
rogação geral da duração dos prazos prote­
tores será objeto das deliberações da próxi­
ma e importante Conferéncia de Revisão da
Convenção de Berna, a realizar-se em Es­
tocolmo, em 1967,

5. O Capitulo II do Titulo IH discipli­
na, especificamente, a proteção aos títulos,
matéria nova em nossa legislação.

Em relação ao título de jornais, revistas e
periódicos, transfere-se o seu registro para
o organismo nôvo criado na lei, atendendo­
se à unidade do sistema proposto.
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o assunto reveste-se de suma. Importân­
cia, eis que aplicável, também, às obras fo­
nográficas, não sendo pequenas as suas im­
plicaçõcs em relação aos chamados lonr:­
plays.

6. O Titulo IV do anteprojeto discIpllna.
os atributos do direito de autor e, no seu
CapILulo I, desenvolve a regulamentação do
direito moral do autor.

Nas nossas letras, a mat-éria., já. em 1930,
foi magistralmente estudada. por Flladelfo
de Azevedo, no seu Direito MoraI do Escri­
tor, estudo a. que tanto recorremos. No seu
mRg1llfíco trabalho Proteção Internacional
do Direito Autoral de Radiodifusão. Antô­
mo Chaves, na Porte V da obra, enscja visão
tranqUIla. dos aspectos Que nei:essàrlamente
deveriam ser regulados na feitura do ante­
projeto principalmente quando recorre a sub­
sídios constantes de discussões processadas na
Cllmara dos Deputados, quando da tramlta­
çüo de projeto pertinente ao assunto.

Tratando com desvêlo do dírelto que as­
siste ao autor de tcr o seu nome sempre
citado - obrigação constante de tantas leis
e decretos e sempre burlada -, adota o tra­
balho soluções prtHlcas que devem ser exa­
minadas, sempre tendo em vista as sanções
previstas no Titulo a elas destinadas,

'1. O CapItulo II cuidn do direito patri­
monial e das obrigaçõcs. Na Seção I regu­
la a "Utllil'.ação", conceituando, slsLemati­
zadamente, os direitos nela compreendidos.

a) A reproduçào é dado um conceito exa­
to: espécie de utilização, forma genérica da
exploração patrimonial do dlrelto de autor.
Utilizaçáo é a expres.'>áo que melhor serve à
disciplina da. matéria, tanto que foi a ado­
tada no recente Código português. O a.nte­
projeto, definindo reprodução como a fixa­
ção material da obra por todos os meios,
formas. processos ou sistemas conhecIdos ou
a virem a sê-lo Que permitam a comunica­
ção da obra !lO público, de maneira indire­
ta, como cxemplificadamente relaciona, mo­
va a terminologia constante do CórllRO CI­
vil, atual1z.ando-a e conformando-a ao pro­
gresso contemporâneo, para permitir, com
objetividade, fOsse o trabalho elaborado, no
seu todo, de forma prática e accesslvel.

Certo que a publicação originária de qual­
quer obra pode ser feita par apresentação
pública da mesma. ou pela reprodução, é de
se ver que reprodução não poderá, doravan­
te, ser confundida com a recitação pública,
com a representaçiio lírica, com a represen­
tação dramática ou teatral, COm a exe­
cução publica, direta ou Indireta, com a
execução radiodifundida, sonora ou visual,
com. a exibição, a exposição, tódas elas for-

mas de apresentaçiio pública, Incluídas na
utiUzação.

Uma obra recitada, representada, executa­
da não é propriamente uma obra. reproduz.l­
da. Tenninológicamente, utilização é a. ex­
pressão genérica mais conveniente, a que
mais faclllta a compreensâo do pensamento
formulado, Uma obra literária dramâtlca
pode ser apresentada ao público pela re­
presentação ou ser reproduzida. num livro,
pela impressão. De qualquer maneira, trata­
se de uma. exploração da. obra pela sua utl­
Iiznção. Sàbiamente, a expressA0 foi utUlza­
da peln Constituição de 1967, ao tratar das
garantias individuais (art. 150, § 25).

Em relação ao dlrelto do artista.. intér­
prete ou executante, conexo no direito de
autor, é de se aplicar o mesmo raclocrnlo,
Uma. interpretação 11rlca, diretamente co­
municada ao público, nAo se confunde com
uma interpretaçào Urica reproduzida em um
fonoRI'ama, embora em ambas se tenha uti­
lizado da Inrerpretaçiio artfslica.

b) O anteprojeto incorpora às nossas leis
o chamado drolt de suite, sob a denomina­
ção de direito de 52qOéncia. 8egundo J, L.
Duchemin, 1\ idéia do direito nasceu de um
arUgo de Albert Vaunois. na. ChronJque de

. Paris, em 1893 (Le Droit de SuJte des Ar­
tlstes - 1948, Les Ed1lions Ramgal, pégs.
18 a 35). No seu trabalho, o Ilustre mem­
bro da delegação francesa. à Conferência
Dtploml!.tíca de Bruxela.c; para a R!'!viS§o da
Convenção de Berna. transcreve a Indaga­
ção de Frantz Jourdan, presidente do Salão
de Outono, reveladora dos fundamentos do
Instituto:

"Qui ne serait pas indigné de volr la
veuve de Sisley, mort dans une gêne
cruelle. obllgée de sollicltcr la pltié dcs
amls de son mari pour ne pas mourtr
de faim? Et Madome Leplne pous&ant
dans sa \'íellesse la \'olture d'une mar­
chande de Quatrc 511lsons aftn de gagner
paur elle et scs enfants le paln quotl­
dien; et Renolr nsslstant le bras croi­
sés à la v~ntc, pour 100.000 frs_. d'un por­
t.rait Qui lUI avait été pnyé 1,000 frs., et
Cézanne et Daumler, et MonUcelll, ct
Monet, et Mcyron, et Degas. et Oauguln,
et Touloussc Lautrec, et Pissaro, et Van
Gogh, et tant d'nutres dont les oeuvrcs,
abandonnées à de taux dérisoires, sont
montécs à des prlx vértlgtneus au pro~

til d'adroits In1.ermédla Ires.' , (FeulU~

l\lortes el. Fleul"5 Fanées - Êd1t1on de la
Jeune Académle, 1931)

Sem que houvesse li preocupação em tôr­
no da nature7.Q dêste direito: "direito co­
nexo", "de ma1s vaUa", "uo drolt pécunlalre
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attacl1é à l'oruvre d'une mnnE're permanen­
te, paralK1l'mcnt nu droit moral", como o
dr!,níu o In,,~itllto InternaCional de Coo­
peraçüo Inrelec:t Lwl l apucl Duchemin
obra citad'1. p·,Ú!. 30), ;'parte do direito de
nutor", introduzido foi ao ~i~tema, na
certeza de que. na pr.ítica. salutares serão
:-;cus deltas, pelo estímulo que propiciara à
arte e ao.'> arti~;tas. reconhecido que é hoje.
in ternacionalmente.

r' Se, como acentua Antõnio Chaves, de­
pois de ~:alientar a divergência d:1 jurispru­
d(:'ncia franeesa e 1I0rte-americana, "o direi­
to moral fo independente do direito pecuniá­
rio, m;{s reflete-~e nêle". necessário se nos
pareceu o preceito do artigo 61.

Nc"l:t scç50 sio 111:Tnlos os rrrtigos basila­
res que tanto inter('s~'al1l ao chamado "direi­
to de execuçao pública" c que tantas celeu­
mas provocam.

Ninguém, ne~tc Pai,." que acompanhou a
cris( allr,ação do direito de autor. a sua im­
plant aç:1o, prinéipalmcnte no que se refere
1.0 Ch~l!llado "pequello dircito", relativo às
obras m\l~ic,iis populares, de,~conhece as lu­
LI;; judiciais tnlvadas e que, em ultima aná­
lbe. se con~tituíram CIll lH'('jUÍ70S ao próprio
dl'SCI1vo~\"illlellto artiHico do País.

\} advpnto da Lci 11.0 2.415. de 9 de feverei­
ro dl' H15."l, a chanwda "Lei Ereno da Silvei­
rnr', gC'rou djsputa~ jucllci'lrias cl n rcll~vo no
C:l!llpO (lo direito de autor. tal a monta de
íllteré~ses patrímoniais em jôgo.

Inc.oJ'}JlIrando-a. ao anteprojeto, como in­
corporadas estão as leis basilares de 1924 e
Ul~3 e i--tns reglllamf'!ll,lçÕCS, esclan'ccndo o
que p'lrcda duvidoso, procuramo~, definiti­
vfllllente. extirpar os fo('o~ de divergencia.
Canst it llíl'all1 mb:--íclios valiosíssimos pare­
cert'S dns ilu~tn's juristas J. ~I. Carvalho dos
S:lntos c J, A. Ravasco de Andrade, sôbre o
alcance da Lei n," :!.415, de 195;;,

li) Con:"iderando o direito de autor lJel11
móvel. à semelhança àa ]f'i portugu(isa, con­
dil'ÍOl,U o anteprojeto sua ce"sflo ú fo1'1nali­
d:'lde es~encial (Ia. escritura publica.

C('rtamente. não poucos poderão vir a se
opor iL novidade su~erida pelo nosso traba­
1110.

Como medídfl protetora à obra intelectual,
achamo-la indispcn,S:lvel, ao bdo de outras
que' (l antl"J)l',)jclo imerc. Não se diga possa
vir a dificulU-r a line expansão da atwida­
de cullural. l(Iuito ao contrúrio! Ela será
fator llnpcrta!lll' na fixação dl' res;Jonsabilí­
(jade t~ (;oJl~Ltir:i lItlll1a cfellva proteçüo,
1an! () [lOS aUIO.-cs cOnin 'Ias que :;c Ulili,'.a­
rcm da obra 110'" qualquer meio, Criará àes­
pesas ao autor. ao f'ditor'! Nâo importa. O

valor drs( as de:'\lc,'D.:; spr:í mllllmo di~nte

da ordC'llaçüo e dos beneficio;,; que pOI:>::<ibili­
tani. Ao ."abermos que rxi"tem autores que
,Su!I1t'l1te cOlloegU('lll a rrj)l'Odllção fOlllWi,:'i­
fL~'a das sW1S obras lI!('(ll,l11 t_C pn'~~lI11('lltG,

omitindo o cOlitl"a:o (que nfio o e·"lwcifico .­
lavr:Hio na forma COsllllilC'lra atual) cst a
círcunstúncia. PCl'C'{'ptin:l se torna que n:10
será a providi'l1cía -'- por onero;,;a - que to­
Illcr,'l a difllSllO da cultura, Impedi!';l, sim,
que as vias cOlltratuais sejam retidas por
uma das partes COlllo (, tl'maI. Slgnificarú,
realmente, um compromi:;so :,olene do apro­
veitamcnto da obra, com toda a série de
conseqül'llcias para o inadimpJcn; e. A me­
el: da, ,10 Jaelo do reg 1.', [1"0 [) brign í úr;o, nãD ela
obra, mas de documenws de tal natureza,
muito Vlrú sanear o ambiellte autoral. eli­
mill<1ndo os já chamadas "çuntr;J.tos fantas­
mas" e as minutas impr2ssas, preenchidas,
na sua p~ll'le muj~ import a!~tc, a posteríorL

l:') Re:Cg"tlarda, ainda, n('~t:l S~'c'1o, o a:~­

tepl'Djeto O produto econômico d:1 atividade
illtelectmll, f'lll face da p,'nllol'a, do arresto,
da fakncia ele quem se utilizou da obra, ill­
corporando à llOcsa legisl0.(;flo a. morallzado­
la restríçiio do artigo 67.

8. !':"a St'~':""tO n. trata o antt't1l'o,ctü dos
contratos de a;JlTSl'llt;lÇflo pública. lll~les

abrang:ida,s ,t l'ecll :lc:iío pública. a IT]JITsell­

taçfto lirica. a rejJlTSelltaçüo drarn:ltica ou
!l'atraI. ou dr:lm.l,ié'O-l\lt,~ic~\l-j)(';Hl!<1l". a
cxecuçüo pública. n cXCCUÇ':-IO nu radiodifu­
~üo, a exibiç:-1O e ,i expo~,:çúu.

a) Pela sua imponància, complcmentan­
do arU[:os ,b cr:Ull1cr:u"10s na ~~('(:'~o :111: c­
rior, a mat{>ria mereceu a maior acuidade.
Recorrendo. em lllui:as oponu:lidadcs, às le­
gi;.. htc;úes mais avançadas aos textos das vlÍ­
ri:lS cOl1\'cnções, alongamo:., a disciplina in­
trm!uzindo dJspmítno:; qw:. n 110~S() ver. ['1'­

r('UH-'~n1t'I!tt~ p:::tav~t1n inco1"porado:~ H de"]'\:' ....
~[)S regulament ac1orrs, nu nossa lcgi~lélÇÜO.

A àiferença e.~tabl'lecida entre as diVf'1'SaS
formas de lltJlizaç.ão da obra, a dctermilluç{io
de que para cada nova aUlorizaçuo pode o
autor haver novos proventos, não súo novi­
d~~d('s no no~.so direito nem no din'ito inter­
nacional, ma\ cco.darccenc!o COlll precisão o
aSSUL! o, o anteprojeto afastará os pontos
c1.p:~t.es de g{'rar perplC'xidacle, evit ando os
litígios, tantas vezes dE'sarrazo.ldos,

Nc~:ta oportunidade. como em outras. tí­
vemo.~ em vista o projeto apre~el1tado pelo
CJll.~-1O De;)lltadlJ Hl!mi)('!'~o Tcix21ra, dou­
hh', de :,d"\'ogaclo {' f('stt'jado ("OlI1po~<\ür. em
1955, e que foi .1prOI'::cio peja Câmara Fe­
deral, n:',O logrando trami taçãu llQ Sen>ldo
lúl(T~d. O projct.u, tendo por olJieLvo de;'i­
ui!', regular e atualizar a. proteção ao direi-
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to de autor, contou, como informa o seu
proponente, com a valiosa colaboração de
Raimundo MaF:alháes Júnior e seus compa­
nheiros da. SBAT, de Homero Homem, de
Celso Kelly e diretores do Pen Club do Bra­
~II, de Armando Ca\'alcanti e seus campa·
nhelros da SBACEM, dos Jornalistas compo­
nentes da Bancada da Imprensa do eon·
grc~o e. prlncipalm~nte, como salienta, de
Oswaldo Santiago, da U.B.C., de quem, con­
fessa, recebeu a maior contribuição. As vá­
rias obras de Oswaldo Santiago, realmente
um dos lmplantadorcs objetivos do direit-o
de autor no Brasil. forneceram-nos subs1d.ios.
Concordando ou discorda.ndo dêlc, de gran­
de valia nos serviram as suas pesquisas.

Com a criação, no Govérno JânJo Quadros,
do Grupo de Trabalho para unificação do
direll.-o de autor. presidida pelo então Pro­
curador-Geral da República, Canuto Mendes
de Almeida, o Projeto Hwnbcrto Teixelm 101
revisto e apresentado como sugestão ao Tefe·
rido Grupo. A par desta, elaborou-se. tam­
bém, um outro projeto Que contou com a
eficiente colaboração de Pedro Vicente Bob­
bio, estudioso da nossa realidade nutoral e
cuja obra tanto nos orientou.

N'estes projetos, na colaboração realmen­
te idealista dada ao Grupo de Trabalho pe­
lo Sindicato dos Compositores do Rio de
Janeiro, pela SICAM, muiw de útU nos foi
ensejado para umficaçã.o sistematIzada das
nossas l~is, das melhores, porém dispersas,
como acentuou Humberto Teixeira na jus­
tIficaçâo do seu projeto.

b) Cuida o trabalho, nesta Seção, de con­
ceituar o Intuito de lucro na utilização de
obras autorais c, sem modificar o excelente
papel do Serv1ÇQ de Censura e Diversões PU­
blicas do Departamento de Polícia Federal
na garantiA. ao direito de autor, medIda de
certo modo Incorporada ao atual e recentfs~

simo Código português. amplla a proteção
com o disposto no art. 80.

Não se alterou, prOpriamente, o disposto
nos Decretos Legislativos n.Os 4.790, de 2-1-24.
e 5.492, de 16-7-28, e suas regulamentações
(Decret-o n,o 18.527, de 10-12-28, Decreto
número 1.023. de 17-6-62), que tanto realce
dão ao direito de autor no Brasil. Ao con­
trário, alarga. o anteprojeto a. proteção. mas
de molde li harmonl7.n-la com 05 superiores
iDter~sses dos usuários. O Que dêles foi revo­
l':ndo mereceu substituições consagradas pela
experiência.

Cumpre-nos salientar que o art, 707 do
Projeto do CódIgo das Obrigações, Que re­
gula, também, o direito do artlsta, dada a
sua generalidade, obrigando a remuneração
mesmo sem finalidade de lucro, 1rá- acarre~

lar dificuldades e perplexidades, se lograr
aprovação.

c) Na {nlla de urna lei llmitadorn, é no
autor que cabe fixar O valor da retribuição
pela utllizaçlio da sua obra. Esta, em slntc­
se. a jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal. no que concerne à matéria. <Recur­
so em Mandado de segurança n.o 714 - Re~

lator: Ministro Aníbal Freire.)

Ao anteprojeto, cuidando dos lnterêsscs dos
autores e dos Interesses do públlco, incorpo·
ramos o art. 81 e o sistema de "tabelas ml­
nlmas", fixadoras de um critério para a co­
brança. A nonn8 se fundamenta em preceito
universalmente válido, tanto Que o texto da
Conv:mção de Berna (art. 11. bis, e art. 13)
dispõe, em relaçáo ao valor dos proventos Que
cabem 00 autor, a possibilidade de éste "re­
ceber remuneração e4nitativa, fixada na. 'al­
ta de a.côrdo a.mlgá\·eJ, peJa autoridade com­
petente".

Prevenindo a falta de acOrdo entre os in­
teressados, o órgão competente fixará as ta·
belas mínimas de retribuição ao autor. A ne­
cessidade do dispositivo se ajusta 1\ tóda a
sistemática do anteprojeto, niío só em rela­
ção a tóda a organização administrativa que
propõe, mas também em face da adoção do
dom1nlo públleo remunerado e da unlflcaçAo
da cobrança em todo o território nacional.

d) Nesta Seção, cuida·se ainda, do con­
trato de representação llrica, representação
dramâtlca ou teatral e dramálico-muslcnl­
popular. A matériA. está prevista no Código
Civil. em quatro artigo:,; (1. 359 a 1. 362), sob
a rubrica "Da Representação Dramática... No
projeto do Código das Obrigações o assunto
é disciplinado nos artigos 701 a 706, sob a
mesma denomínação.

t' de se ver que, depois do advento do Có­
digo Civil, numerosas leIS esparsas c decre­
tos regulamentares, cujas dispoS1ÇÕCS. no nos·
so entender. devem figurar em lei, vieram or­
denor a. obrIKaçáo. Enumeramos tôda esta le­
gislação no final dêste trabalho.

O anteprojeto incorpora os preceitos da.
mencionada legislaçáo pátria e o que nos foi
sugerido pelas diver~ legislações dos povos
cultos.

e) A adoçA0 do vulga.nnente chamado pro­
fP"ama retificador, ou, como o denomina n
leí perulma.: "planilla. d'eJecutlon" (artigo
40, medida sempre desejada pelos nossos au­
tores, neccssàriamente foi incorporada ao
sistema, por se constítuir num dos elemen­
tQs essenciais à melhor dlstrtbulçAo e fisca­
lização de proventos arrecadados.

Estabelece, também, a Seçáo os limites da
responsabilidade solldárla. pela utiliZaçáo da



346 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

obra e inscreve as normas reguladoras dos
contratos que tenham por objeto obras plás­
ticas, fotogrúficas e semelhantes.

9. A Seção lI! do Título contempla a edi­
ção, r('gulada atualmente pelo Código Civil
(arts. 1. 346 a 1. 358> e nelo projeto do Códi­
go de Obrigações, nos arls. 684 a 700. Defi­
nindo a edição, conforme nos sugeriu Uma
das contribuições ao Grupo de Trabalho já
aludido. e conceituando o que se deva enten­
der por contrato de edição, o anteprojeto
eonfonna-se ao desenvolvimento da técnica e
dos meios de comllnicação tão bem assina­
lado por Gordon Cumings, no artigo A Le­
gislação Británira sobre a Exclusividade"
,Correio da !\lanhá de 8 de março de 19531.

A conceituação abrange as várias formas
de edição: a gráfica, a fonográfica, a foto­
gTáfica, a cinematogrúfica, deixando para
noutra parte considerar as peculiaridades de
cada uma delas.

Declarando os requi'iÍlos essenciais que do
contrato devem constar, nadlL mais faz o
anteprojeto ;;enao assinalar o sentido de re­
levante ordem pública das disposições aco­
lhidas. Aqueles motivos todos que deram ao
contrato de trabalho, na legislação espe­
cífica, uma nova configuração ante a hipos­
suficiencia do trabalhador, como Msinala
Ce.,arino Júnior, fundamentam a necessida­
de de, para proteger o criador de obras inte­
lectuais, dispor a lei de preceitos imperati­
vos. es.senciais à pro: eçào Visada.

O que o antcpro.~(to inova, nesta Seção,
tem sido pai' demaÍs reclamado por nossos
autores, em congressos e reuniões, e tem, por
dlver.sas vezes, sido objeto dos mais variados
pl'ojet~)s de leis apresentados à consideração
do CoLgresso Naciunal.

Disciplinando amplamente a edição, me­
diante disposições que serão, posteriormen­
te, aplIcáveis a oul ras matérias, constantes
da. sistematizaçâo levada a efeit-o, en.<;eja-se
um avanço proveitoso da nossa legislação, em
que possam pesar 05 reclamos dos que nao
tem llma vl~ão geral. mas personalista, do
relevante ::ssunto. Ne'ite passo, como em mui­
TOS outros, estão presentes as lições de
George Rippert, segundo as quais a autono­
mia da vOll'.ade desaparece em face dos im­
perativos do direito social. o Estado náo há
de ser apent'.s mero assegurador de direitos,
tem, também, a funçào de proteger os fra­
cos ante os mais fortes. para a realização
maxima. que é o bem comum. (Le Régíme
Demo~ratique et le Droit Civil Moderne ­
Edição de 193G.i

10. A Sl~ção IV do Título cuida de outras
espécies de con:rato e da promessa unilate­
ral.

Inspiramo-nos nos arts. 49 e 50 da lei fran­
cesa, reproduzidos nos arts. 75 e 76 do Códi­
go de Autor, de Portugal.

A promessa. unilateral, de tão larga apli­
cação no que diz respeito às obras intelec­
tuais, é adaptação ao anteprojeto do preceito
inscrito no projeto do Código das Obrigações,
ao cuidar. num título especial, da Decla­
ração Unilateral de Vontade (art. 836).

11. O Título V disciplina a transmissão
do direito de autor, No Capítulo I - "Da
Transmi.ssão a Titulo Univcl'sal" - o ante­
projeto harmoniza-se com a legislação civil
vigente.

O direito moral há de ser entendido, neste
Título, com o conteúdo já assinalado. Cum­
pre aqui salientar, uma vez mais, que não
entramos na apreciação da propriedade ou
mio da expressão "direito morar', excelente
denominação no dizer de Louis Vaunois (Di­
reito de Autor - 1946, pág. 31", inexata no
entender de Piola Casselli (obra citada}. Pre­
ferimos ater-nos à justa apreciação de Eduar­
do E.spínola, na esteira de Kahn, citado por
Antômo Chaves:

"Uma denominação ainda que imprecisa
ou falsa, uma vez geralmente admitida,
pode perfeitamente preencher o fim a
que se destina, tornando não somente
desnecessária, como ainda perigosa a
sua sUbstii uição, máxime quando longe
está de haver acôrdo sõbre a expressão
conveniente· ,

O anteprojeto, ao dar especial destaque à
proteção aos direitos de menores e incapa­
zes, herdeiros do autor, institui a fiscaliza­
ção expressa do direito de utilização de obras
póstumas, procurando eliminar possiveis
mistificações.

12. O Capítulo JI do Título cuida da ces­
sflo de direitos.

É matéria da.s mais relevantes na discipli­
na do direit.o de autor e direitos conexos para
a qual tõda a atençã.o se torna indispensã­
vel. O art. 667 do Código Civil, que tanta ce­
leuma provocou, está inteiramente revogado
pelas normas estatuídas nas diversas conven­
ções internacionais. Cuida de um direito mo­
ral personalissllllO, incessivel.

Do conheclmento da nossa realidade, do
longo contacto com o que realmente ocorre
no campo editorial, da experiência que ad­
quirimos no exercício da advocacia especiali­
zada, dos reclamos cotidianos dos nossos au­
tores, nos adveiu a certeza. de que necessária
seria uma soluçáo bem nossa para atender
às peculJaridades das nossa.,; práticas.

Cessivel O d..lTeito patrimonial do autor,
há de se cercar a transferência dêstes direi-
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tos de tais cautelas e providências a fim de
que a. lei. eminentemente de ordem pública,
de prot~ão ao autor de obras Intele<:tuals,
não se transforme, exclusivamente, em lei
protetora dos adquirentes do direito de autor,
dos terceiros que iria manipular a matér1&­
prima fornecida pelo criador da obra, absor­
vendo totalmente o seu rendimento econO­
mico.

Existem por aI contrates pomposamente
denominados de ecllçlW, mas, nlto realidade,
contratos de cessão de direitos, evidentemen­
te prejudiciais aos autores.

Ao se saber que o maior ou menor rendi­
mento econômico de uma obra depende do
seu maior ou menor sucesso, o que na. maIo­
ria das vê7.cS é imprevislvel antes da publJca­
ção orlginé.rla, causa es~cie ver-se o autor
da obra Intelectual pouco ou quase nada
dela haver, em virtude de ter já estabeleci­
do, anteriormente ti. publicação, um contra­
to que lhe foi Impôsto, no qual os direitos pa­
trimoniais serão usufruldos por outrem. O
nome do autor passa a figurar como uma
bandeira, os lucros das obras vão pertencer a
terceiros.

O anteprojeto que elaboramos tem emi­
nente função social. Visa, imediatamente, à
proteçáo aos criadores das obras do esplrlto
e. med1atamente, como decorréncla dela, ao
amparo à cultura. P. uma lei soclal, no con­
ceito que lhe empresta Sanscverino (Cono de
Diritto dei La\'oro - pâgs. 7 e li, ed. de
1937). Aplicado ao campo do direito de autor,
objetiva realizar a justiça social. o bem co­
mum e a harmonia dos Intcrêsscs por acaso
colldentes.

O autor não é um assalariado. podendo ser,
mas é indubitável que. individualmente, em
geral, constitui a parte fraca na relação con­
tratual. Em ultima. análL<iC, o que se há de
buscar sempre é dar a cada um o que é seu.
avaliando-se o Que de bom c util, de cons·
tTut1vo e lmperecivel cada um acrescente à
harmoma da vida em sociedade a todo Ins­
tante solapada por 1nterêsse.<; egoistlcos. En­
sejar a todos oportunidades Iguais para. que
o mérito encontre sua Justa TCi:ompensa, eli­
minando-se as Causas de desigualdade, é
prJ.nclp10 democrático e do mais puro cris­
tianismo, em Qualquer campo que seja apli­
cado. No que diz respeito às artes. à litera­
tura, à cl~ncI8. enfim, à criação 1ntelectual é,
fundamentalmente, basilar. Ninguém é um
grande autor porque o deseje. Ninguém é
um grande artista porque o queira. Inegà­
velmente, o esfÔrço, a tenacidade, a ctCnça
contribuem com a sua parcela, mas, acima
de tudo, está o talento. presente de Deus aos
escolhidos.

Seria doloroso que a falta de uma discl­
pUna adequnda de leis objetivas não favo­
recesse o crescimento das grandes vocações,
permltlndo o desestlmulo. o pcsslmI.srno, o
desencanto, em detrimento da cultura, que
não será nunca patr1mÔnio de um SÓ povo,
mas de tôda a humanidade.

Por Isso, neste Capitulo, a lei inova e pro­
cura. assegurar, por intermédio de normas
positivas de relevante sentido soclaJ. 06 dl­
relt<ls dos criadores intelectuais, Bo65eguran­
do-lhes os melas para que, dependendo do
seu talento, possam ter a justa retribuição
proporcional devida, sem prejuízo, é óbvio,
dos justos inter~sses de todo aquêle que, co­
mercial ou industrialmente, colabora para o
florescimento da criação do esplrlto.

Os limites - como os impostos no ante­
proJeto - ao instltut<) da cessão de direitos
autorais, O critério que o dlsclpUna. nos pa­
receram os mais justo.<) c razoáveis. se ati!
agora não foram consubstanclados em lei,
não foi devido à Inexistl!ncla dos insistentes
apelos de todos os que se dedicam à criação
inteleetual.

A revers!l.o, prevista no art. 130. é relv1ndl·
dícação constante de útU subsidio apresem­
tado ao 'exame do Grupo de Trabalho, jà
tantas vêzes oJudldo.

13. O Titulo VI, casuIsticamente, trata
dos limites do direito de autor, recolhendo
preceitos da nossa atunl legislação c outros
defluentes da legl.8laçii.o comparada. Cuida
das cartas missivas e estnbelei:e a salutar
providência do art. 141. Não raras v~s, têm
sido apresentados ao Congresso Nacional
projetos que visam a !sentar de proventos a
ut.Ulzação da obra autoral. Na sua maioria,
constituem proposições que ferem, frontal­
menre, nâo só princlpios constitucionaJs e
naturais basilares, como compromissos inter­
nacionais, assumidos solenemente pelo Bra­
sUo

O preceito do art. 141 concilia as tendên­
cias e estatui o principio da rtsponsabUldade
de todos os que organizam festas c1v1cas, re­
ligiosas, de educação popular e beneficen­
tes. Principalmente em relação a estas, o
dispositivo é profundamente moralizador e
irá, a nosso ver, coibir a proliferação de tan­
tas festas de henefícl!ncia de duvidosos re­
sultados práticos.

Disciplina o Capitulo, ainda. as fontes de
origem, tão necessá.r1as ao sistema., na con­
formidade da nature7.a de cada obra., c cuida
da exproprlaçti.o por utilidade pública, ne­
cessária à cultura.

A Ucença compulsória., nfio prevista nesta
oport.unldade, terá as soluções ditadas pelo
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órgáo competente e que dt'eorram dos ("om~

promí::;sus internacionals, depois de harmolll­
zac!os. EC ccnlraditonos. como P~'CVl' o arti­
go 253, X.

u. ]\;(1 Titulo VII. o anteprojeto consagra
o dt'llUlllinado "domillio lJúblico remune­
raeio ".

É pos:oi\'el que a exprc~~üo nao se.ia pre­
dsa, mas t' li melhor. a lltl1\'er~allllelltc acei­
1:1 para de"ígll~\r o il1sti! tl':o. Ela, g'pralrnente
admitida, atende a sn~l fin:llldade, ;,endo, por'
bso llH'.~lll(), clcsa('on~dhúvet e me,;mo peri­
g-osa a sua subslitllír;<io. IKlra usarmos do cem­
s~lho de Edw,rdo EspÍllola. li que, nc"ta f'X­

pusí\,uo. j;'1 1I0s referimos.

O dominio púbEco l'PI1l111wr:tdo é matéri:t
COI) tron'rl id a: li pon1am -,;('-1he C!u;llidades,
apOl1í am -se-lhe defcnos.

Para nó:s. (l modo ela sun aplicaç;1o. as :suas
final:d;l(les !, que o poderüo tornar preju­
ciJeia! Dl! Út~l. Se <1])II(:<1do em brllefido de
lima lllstilui(::-1O ,lIWll:l;" dE' llcrdclHJs. de gru­
jJDS, constitui-se llIilll mal. SI' ad[)tado em
LH:'11é'fido ria ('(>lei 1\';([:llÍl'. COIl~O incentivado!'
de I~O\',L'" \'0('1\('(;1' , (''';!lO propll:'nac!or da ('x­
llansiio elos ll11p,~SSO;iio,; in' ('rl',c;c', da cllltllr~l.

lorna-S.l' inHtac:,\'l'l e (:IH.

1':. de,:,:a forma. o al~u'p!'OJ('to o 8-l'olhe,

tlClllro da ordrnac::1o sllc:pJ'icJa. q lIC fUl1dr;­
1I1l'1.1 al!llf'll! e 1l10l!J!icH (] ,"i'<lcma clt' ;(rr('ca­
r1a(;;-ill dos provf:nto.'" do ditTl10 de aulor e ~'.

l'o!a!-,ornç{1O pl'('''L'td~t pelo Estado, nc;;! c par­
I ic ul<' r. (\ I; ('('(',," id :Ide de acei[;; r e ordenar o
domínio público rel'llll1':'raclo é um il11pera­
lin.L l~o Brasil, ntlo ü "do'<lsselll outras 11a­
('Úl'~, a r;na instil llclOnalízaçáo s":'ria fllnda­
Illl'lll ;·ti partI se dar so(uçú<.'s rtlJs problema;; e
p<?cul!aridades nos,~as no campo do direito de
:UltOr.

Ho'l'm;'IlO Duval Snlil'llla na .~U::l 0\)1'1\, tan­
1 as n\/('" .lá c:l aela. que da.~ divers:ls 1eorias
que .'1' Pt'oll-lt'm jlls!J1"icar a Cjucd:1 da oon
no domínio p~';I)lll'o C'IIl111nl. apó:, um dCll'r­
lllin<\do p'~riodo di.' proteç;'\o, a lllaÍS aceí! ~'l­

vel r a qlll~ C'IlXE'rga, lla exclusividade tempo­
rtlrEl. do direito rie ::lutar. 1l1,llS o propósito
de bcnefic;lr a ('olelivJdade do que o auror.
]\;cm a t cor: ~l da e:--p('ciflc:.J(:üo, de Kurt GUll­
llill1~, n':'l!l a COlll'{'l}ÇÜO àa lei it aHana de
1!}41 ,iuS'l iI1C;1111 melhor n l ransitoriedacle cIo.
Pl'Oll'Ç:'!() do cue a t3l'CÚO VIII da Constituiçâo
norte-amcril'ana, segundo à qual a exdusi­
vidadp da prote(;CIO é assegurada ao autor
n:-lO pm razilo da, sua pessoa. nlHS como um
t'stml1llo ao pl ogrc~:so das letras e das artes

~l(Tl"Tl'jlta,

Justifical:do. assim, a lílllit aç,1.o do pnuo
de pro!eç:'1o, o tombamenlo das obras, por

est.a ralúo no domínio público, é ('~tranlJo ('
paradoxal \'l~nlw. a se im,urgir () ilu~trc co­
lllent :iIl"ta, depOIS, em IE':"e, COll tra o dom ín io
público rClnlltlerndo. Jw, ta ll\cn tc 1101' consl!­
l uir-,,(' num esumulo ao pl'og-rrsso das letras
e d:'\s artes, da cultura em geral. de bCI1('­
lielar a, colet iYidadc f' que se imp:-lc a neces­
sidade de :-:er o in"litulo incorporado ü nos.~a

l('gisla~'Cl.O. Colhcl'lU raó'o o ilmlre pllblicisla
se o c[oll!ínio público remunerado Vl%se a r:cr
CTiado em hendiria ele herdeiros de autores.
de (F'o,:iaçõ:.os isoladas Oll de grupos e se
transformasse numa discriminação odiosa.
com lôda a sCQU2nC'i'1 de rlificllldades para
sua execução,

O domínio publico remunerado, reivindica­
çáo das mais desejadas pelos nossos autores.
fOI conclllsüo adol ada no 1." Congresso Bra­
sileIro de Escritores. rc,tlizado em 1945, ao
qual co:npan'cerHrn ('['rca ele 300 representan­
tl's da litcn\tu!'U p;'ttria. No Projeto n." 234,
de 19ü4, aprc.cer:( arlo p(']o enl ão Deputado
EucEdes de Figllell'cdo. e aproximad:~mt'nte

eÉ'l'ca de oitenta colegas seus. entre êles to­
do:; 0.'; lidere" panidúrlOs da l~p()Ca, por aql!é~

]e parlamentar foi a medida "rdorosamcnte
dcfendirln. S:tljpn:.u~l o D('putado, naquela
oportunidade, o be;lefido que o in,~tiluto Vlr~\

pl'opiciar. .1Ú com a niirl-divulgaçüo de obras
do clominio púlJLco. pouco recompndávcis, .1a
(,(1Il1. a ÜiEl!111liç':1O da" i1l1pre~süt's de segund:l
arejem (' tr;,dHl:(,es mal feitas Oll aprps"adas,
,,' I'OHI () cs(ltll<llo a obra anh:il'a e llteral'Ll
contelnporúnea e ~eEc', reflexos no incell Uvo
aos D.l,tOl'l'S no\'os.

A adoção do dOll1 iuío público remunerado
" obwto do Pro.iet (J n." 2. :298, de 1964, do
Depéu aéo D:t:'o Coimbra. em prol dos auto­
l'e~-; novos, projeto é"te que prollllgna pela
criaçào do Pundo !':acional para o Fomento
l~a Cultura. A prondf-ncla, por outro lado,
é al!lda resultante de llt:1a das propuslas do
UI'UIJO dt: Tl'ab:1l11o mencionado ne~ta ex­
pc.si\,ão. Antônio Cha"f's. na sua 001':1 citad.l.
(pags, 451 45:2), ('llumera os países que j:í.
:dowram o sLo.;tem,l, Salícnt a que o instituto
L"~ ivnorado pela grande maioria {: f H;: notar
que a expl'e~;~üo É', Hão pOllC3S vê7.Cs. lomada
sol., acepç:w divt:rsa. Con.i\.lgado com o Fun­
do 1\acional do Direi/o cie Autor e Conexo.~,

projJnsro lIO Capil ulo III do Titulo XIV, fácil
<;erá verificar que o conceito bra:síleiro do
domil1lO público remunerado. como inscrito c
:;istcm,'ltizado no anteprojeto, dificilmente
podere( de boa-fp. encontrar adversúnos.

Neste Capít UICl propU', ainda, o projE'to ()
IOlll balllell lo e"lwcial de obras intelect \Iais
de cX('f'];c;onal \'alo1' art i~t ico c cultural. llni­
ycr"ai~. a fim de: rcgual'dá-las de transfor­
llJa~'óes qu€' as \'l'nhmn prej ndicar.
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15. O Titulo VIII con!;ldera, nos seus Ca­
pltulos, as obras sujeitas aos rejtlmes espe­
ciais. sem prcjuizo da aplicação dos dispo­
sitivos gerais do anteprojeto.

a) A obra cinemntogt'ó.fícn. i! considerada,
em regra, oura de colaboraçáo.

Atento às disputas da doutrina, no quc
tange à autoria da obra cinematográflcn. e
aos vultosos interêsses que em tôrno dela
gravitam, InclInamo-nos para a solução fran­
cesa, sob certo aspecto reproduzida na lei
portuguêsa, sem deixar de considerar a atua­
lissima disciplina alemã, e incorporando. na
solução alvitrada, os meios capazes de asse­
gurar os direitos dos artb;tas, Intérpretes a
ex:ecutantes. nova disciplina que ni\o pode­
ria ser esquecida, eis que, umbellcalmente,
ligada à. obra cinematogràfica.

A concepção do autor único. que seria r)

produtor, ou. como quer Hennano Ouval, o
diretor artlstlco da obra cinematográfica,
embora na prática fÔssc fAcilmente discipll­
nÁ.vel, no nosso entender, propiciaria, ao re­
vés, a proliferação de situações Injustas.

A complexidade resulta. por isso mesmo, da
preocupação de atentar para os diversos di­
relt.os que se englobam e se confundem na
reali7.ação da obra cinematogrfl.flca. No seu
excelente trabalho, o ilustre publlcista citado
cataloga (conforme Rober in Drolt d'Auteur,
de 1945) as três calegorias de atividades di­
versas e concorrentes na realização e utlli­
2.aÇÜO da obra cinematográfica:

1) os autores;

2) os profissionais da realização; e

3} os profissionais dn produção-circula­
ção.

Com O reconhecimento do direito dos ar­
tistas, intérpretes e executantes, dos pro­
dutores fonográficos e dos organismos de ra­
diodifusão, mais complexa se tornou a maté­
ria, malS cauteloso devendo. por isso mesmo,
ser o estudo para as soluções de questões :\
serem contempladas. Procuramos adotar as
diretrizes mais seguras à proteção dos direi­
tos regulados, máxime quando, recentemen­
te. vem de ser criado, pelo Decreto-Lei n.o
43. de 18 de novembro de 1966, o Instituto
Nacional do Cinema, e de cuja utilidade só o
tempo dirá.

Definidos os autores da obra, as responsa­
bilidades do produtor, os seus direitos, a apli·
cação dos preceitos pertinentes à edição e i\
cessiio de direitos de autor. os requisitos es­
senciais aos contratos, que obrlgatOnamente
devem ser reglstrlldo!;, a extensáo da. exclu­
~ividade, a criação de Um clima propicio
para que os autores e intérpretes, em vlr-

tude dos seus interêsscs econ6micos, parti­
cipem do destino da sun criaçào, procurando
eliminar, ao máximo, a .remuneração global,
sem esquecer o que de Importância resulta
da circulação e eXIbição da obra, procura­
mos ordenar a matéria - ensejando os meim;
para uma fiscalização necessã.ria, no que
concerne ao direito de autor e conexos ­
de forma a harmonizar os interésses do au­
tor, do público em geral, sem prejuizo do
prevIsto no Decreto-Lei n.o 43, citado.

Cuida, também, o projeto da seqUência
de Imagens ou o laufbiJder dos alemães: Ima­
gens projetadas que não se confundem, pre­
cipuamente, com a obra cinematográfica, por
faltar-lhes um co.rnt.er de criação, ou seja.
como exemplifica a exposição de motivos da
lei alemã; "wna peHcula puramente do­
cwnental, a transmissão por televJsiio da
representação de wna ópera, com a ajudo.
de uma cê.marn fixa etc".

16. No Capitulo II do Titulo VII são
consideradas as obras autorais destinadas es­
pecificamente à radlodifusiio (sonora ou vi­
sual) , a obra jornallstlca e o agente de in­
formações.

Aplicam~se As obra!; a serem radiodifundi­
das as disposiçées relativas às obras clne­
.matoltTàficRS. Regula o anteprojeto a autoria
da chamada "id~ia para programa. de radio­
difusão", matéria que tanta dúvida enseja
na legislação existente.

Os jornais, revIstas e publlcaçôes periódicas
são considerados obras mistas. Assim con­
ceituados, seguem-se as conscqiléncias natu­
ral!;, princlpalmente no que diz respeito à
fonna de remuneração dos seus co-autores.
Distingue-se o dIreH.o Inte!ectual dos co­
autores da obra jornalística do direito sim­
plesmente vinculado à legislação do trabalho.
e assegura-se a justa partlclpaçA.o daqueles
na maior ou menor utilização patrimonial da.
obra.

Os dispositivos relativos à obra mista e às
ap;énclas de InformaçÍlo devem, para a con­
figuração dos direitos protegidos, ser apre­
ciados náo só em face do conjunto do ante­
projeto, mas, principalmente. tendo em con­
sideração a obrigação de .serem mencIonadas
as fontes de origem, matéria prevista no Ti­
tulo VI. AtentOU-se, também, para a lei re­
~ulndora da liberdade de pensamento e in­
formação.

17 . A obra fotogrnfica ó considerada no
Capitulo In do Titulo VlII.

Dentro da pacifica orientação internacio­
nalmente aceita, a proteção é assegurada a
totObrrnfia ou processo semelhante que, pela
escolha do objeto e pelas condições de sua
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execução, devum ser consideradas obras ar­
tísticas.

O direito à própria imagem é considerado
no Titulo do anteprojeto que lrata dos limi­
tes do direito de autor (arl. 138), inspirado
no que dispõe o art. 35 do projeto do Código
Civil.

Dispondo sôbre o que não (' abrangido pela
proteção, o Capítulo considerou os requisitos
técnico· artístico, salientados por MareeI
Nalkin rL'.\rt de Voir et la Photographie ­
EditioIls Tiramy, Paris, 19351, dentro da­
quele conceito jurisprudencial de que "U1l3

photographie est un oluvre d'art quand elle
manifeste des efforts intellectuels e pftSOh­
!leIs, independants de l'opération mécanique"
(Bonnefo)' - obra citada, página 48, Pans,
março de 1935).

18. Os Titulas IX, X e XI cuidam espe­
cialmente daqueles dIreitos conexos que fo­
ram o objeto da convenção internacional de
26 de out ubro de 1961, rcaliz:lda em Roma,
cujo texto promulgado no Brasil (Decreto
Legislativo n.o 213, de 7-3-1964, e Decreto EXe­
cuUva de 19-10.1965 1 deu origem à recente
Lei n." 4.944. de 6 de abril de 1966.

O mais recente Código de Direitos de Au­
tor, o port ugub. não englobou êstes direitos
ao seu sistema. reservando-os para. serem re·
guiados por um diploma autônomo, como
salientam os consid{'randa do Decreto-Lei
luso n." 46.9HO, de 27-4-1966. A lei francesr.
de março de 1937 não trata do assunto. ::8ste
não foi o criti'tio da legislação alemã, que
relevante atençao dá à lllaténa.

Não nos cumpre, aqui. expor as tantas vê­
zes acirradas disputas entre autores e artis­
tas sóbre a necessidade do reconhecimento
dêstes direitos. Firmamos um pacto interna­
cional. Cumpre (. disciplinar a matéria. am­
plJando os elementos que a noss<'1. Lei núme­
ru 4.944. de 6 de abril de 1966, embora recen­
te. omitiu. Não comungamos com Piola Cas­
selli. quando sustenta que o direito do artista
deve ser lll1i8amente enquadrado no direito
do trabalho, eis que nüo se encontra nêle ne­
nhuma criaçúo, o que é incorreto.

Num sentido lato. bem analisados os seus
elementos. o direito de autor como o direito
de artista, intérprete ou executante, não dei­
xa de constituir um direito do trabalho. tra­
balho intelectual, só possível de ser realizado
por aquêle~ a quem a providênda predes­
tinou.

Conceituamos o direito de arLsta. int"r­
prete ou exe(;ULante, e os demais. acentuan­
do-lhes os seu" límites. a fim de que não
venham alterar o direIto de autor, assegu­
rando a êste o previsto no parágrafo únicu

do art. 189. para que não se torne impossível
a utilização do que se constitua, ao mesmo
tempo, em obra autoral, interpretativa e fo·
nográfica,

A recente Lei n." 4.944, de 6 de abril de
1966, padece de uma omissão que cumpre ser
sanada. Assegurado o direito do artista, lll­

térprete ou executante, do produtor de fono­
gramas, como vem inscrito nos arts. 1.0 a 4°
daquela lei, em certas formas de utilização,
poderá, na prütica. ocorrer prejuízo ao di­
reito do autor, em que pêse ao disposto no
art. 10 da mesma lei, Mesmo havendo a au­
torização prévia do autor da obra, esta não
poderia ser utilizada. se negada a autoriza·
ção pelos titulares de direitos conexos. Assim,
a disposição do art. 189, parágrafo unico, é
de profunda necessidade prática. Conside­
rando que o direito de autor é o prjncipal,
e decorrentes dêle são os direitos conexos,
ao autor. em tais ca~os, caberá suprir à au­
torização, ressalvada. como é óbvio, a equi­
tativa remuneração dos detentores dos direi­
tos conexos, na forma determinada pela au­
toridade competente. A autorização será
compulsória e necessária para evitar a dú­
vida na aplicação de um direito nÔvo.

Classificando o que deva ser entendido por
apresentação pública rart. 187) do artista, in­
tf'rprete ou executante, procurou-se. median­
te um critério fàcilmente perceptível, fixar
as linhas limítrofes e os direitos que devam
ser protegidos por esta lei, surgidos em vir­
tude do progresso da indústria fonográfica,
cinem[l,tográfica e dos meios de comunicação,
em geral.

Procurando casuisticamente dar solução ao
problema dos chamados video-tapes, dos
"enlatados", para usar de expressão vulgar,
mas que bem situa a compreensão da maté­
ria, o anteprojeto se atém à orientação se­
gundo a qual, também integrante da obra, o
artista deve participar, proporcionalmente, do
seu maior ou menor rendimento econômico.

19. No Título IX e nos seus Capítulos.
imprimiu-se a mesma orientação empregada
na disciplina do direito de autor ao conside­
rar-se os atributos do direito conexo, a obra
de interpretação e suas diversas formas. M
reivindicações justas dos artistas foram con­
templadas no anteprojeto. Ninguém, de boa­
fé, poderá negar existam, também. na ativi­
dade artística, atributus de ordem moral e
de ordem patrimonial a serem protegidos
dentro do mesmo sentido em que as expres­
sões são usadas no trato do direito de autor.

20. O Capitulo II disciplina a duração da
proteção ao direito do artista, int~rprete ou
executante. Relaciona os direitos compreen­
didos na sua utilização, definindo a fixação.
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Cuidando das obrigações, da. cessão de di·
reitos e da forma de remW1eração, o antepro·
Jeto determina, ao lado de disposições que
tratam da matéria, a aplicação das nonnas
constantes dos Capitulos anteriores, no escopo
principal de Impedir que, por meio de cessões
de direitos, como tantas vêzes ocorre com o
direito de autor, venham também os a.rtIs­
tas, a quem o Estado Quer dar proteção, s0­
frer prejuLzos de diflclL reparação, acabando
a lei n~o por tutelar direitos dos artistas,
mas, sim, daqueles terceiros que tenham
adquirido, por cessão, êstes direitos,

Fixando os exatos l1mltes do direito do ar·
tista, que não se confW1de com o direito do
produtor fonogrtlfico, modifica o art. 6.°, § 1.0,
da Lei n.o 4.944, capaz de gerar, na. prãttca,
as situações mais injustas.

Na aplicação dêstes novos direitos poderão
ser criadas, objetivamente, situações que de­
mandaráo soluções de ordem econÔmica jus­
tas e equUibradas. O anteprojeto faz inserir
a diSposição do art. 200, capaz de dar ao
sistema a plasticidade necessária para resol­
ver as dificuldades que surgirem.

21. Os conflitos estabelecidos entre os
produtores de discos e a radiodifusão, em vir·
tude da utilização intensiva das gravaçõcs:
O trabalho realmente qualificado exigido por
uma. gravação; a aparelhagem técnica deUca·
da, a co'aboraçlío de famosos intérpretes e
executantes; o aparecimento dos vtdeo·
tapes; a fIXação das transmlssóes: e. disci­
plina das retrRnSmissões; a larga Inversão
de capitais para a obtenção de novas formas
de comunicação geraram a necessidade de se
atribuir aos produtores de fonogram~ e or­
ganismos de radiodifusão a proteção crista­
Ul.ada dertnltlvamente na convenção de
Roma de 1961. Quase dIreito de autor. privI­
légio, direito conseqüente, nlo Importa. sua
conceituação. Inclulmo-111 no anteprojeto nos
Tftulos X e XI, como Imperatlvo de compro­
misso Internacional asswnido.

O prazo de prot.eção fixado foi o de vinte
e cinco anos, cinco a mais do minlmo previsto
no texto da convenção de Roma, eliminado
o exagêro do art. 8.° da recente lei citada..
Asseguram. ainda, 80S produtores dc fono­
gramas e organismos de radiodifusão, no que
não os contrariar. os preceitos dos Titulos
anteriores. Como é óbvio, a proteção assegu­
rada não poderá prejudicar de qualquer for­
ma o direito de autor, nem do artista.

Z2. O art. 673 do Código Civil, o Decreto­
Lei n.o 4.8.57. de 1939, e as leis subseqüentes
regulam o registro, no dIreito de autor. O
registro não obrigatório da obra. Que flrma
presunção juris tantum do d1reito, é feito,
atualmente, na BibUot.ei:a NaclonaJ, no Ins-

tituto Nacional de Música. ou na Escola Na·
clonal de Belas-Artes.

O anteprojeto propõe profunda e radical
modificação no que existe. Sem entrar na
discussão, tanta vez acalorada sObre as van­
tagens da obrigatoriedade ou nlio do registro
da obra, admitindo, de acOrdo com a atual
legislação, não ser compulsórIo o registro, por
parte do autor, para tutela dos seus direitos,
o trabalho, no entanto, torna obrigatório o
registro de todo e qualquer ato juridlco que
Importe em transferência de direitos de autor
e conexos, bem assim todos os atos Jurfdicos,
oU papéis a éles referentes. Que tenht\m por
objeto qualquer utlllzação do direito de autor
e direitos conexos, celebrados entre titulares
dêstes direitos, nacionaJs ou estrangeiros c
terceiros, com duração superior a 180 dJas-.
estejam ou náo as obras registradas.

IndubitAvelmente é a melhor forma. de
atender à !inalldade da lei, de tutelar o que
pretende ela proteger. Extinguindo a plura­
Udade de estabelecimentos capazes de pro­
mover o registro não compulsório das obras,
p~lo autor, mas. obrigatór1o dos papéis 8 elas
referentes, unificando êstc registro no órgão
unico c exclusivo que indica, fácil é perceber
as vantagens indlscuUvels resultantes para
a perfeita ordenação da matéria. Na ausência
da unificação, na não-obrigatoriedade do
registro de documentos relativos à tre.nsfe·
rêncla., a. qualquer titulo, de obras intelec­
tuais, na dispersA0 das nossas leis em Que
pése a seu avanço, residem fatôres que muito
têm twnultuado a proteção que sempre se
quJs imprimir à produçlio Intelectual.

Se percorridas as várias legislações, depa­
ra-se que, na generalidade, nos diversos paí­
ses, o registro é efetuado nwn estabelecimen­
to unlco. Seja no Registro Nacional de Pr~

priedade Intelectual, como na Argentina; no
Registro de Autor, com depósito obrigatório
na Biblioteca do Parlamento, como no Cana­
dó.: com depósito na Btbl10Leça do Congresso
Nacional. como nos Estados Unidos; no Re­
gistro de Propriedade Cientlfica, Literária e
Artfstlca, como em Costa Rica, ou em esta­
belecimentos com denominações diferentes,
cuja longa relação será desnecessário men­
cionar, a verdade é: só unlficando o registro
se poderá colhér, na prática, resultados posi­
tivos.

O anteprojeto cuida do 8SSW1to com a pro­
fW1didade mereelda: discIplinando os vArios
casos de arquivamento, transcrição. averba,..
cAo, a.utenticação de livros e regulando a for·
ma e o processo do registro.

a) O art. 232, a.tualizando, ampliando o que
já é disposto na nossa legislação, mas, Infe­
lizmente, não regularmente observado (De­
creto n,o 1.825, de 20 de deumbro de 1907),
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estabelece o depósito obri!!aIÓrio elas obras
q1le 1l1l'llciona, de."linanUo-.'iC exemplares à
jJl1JIi(ll(,c~l ou II lLldio do C'llL~ITc;'ll l\aco~l;d.

F,'(cil de prever o lar:';0 alca:v;e da medida e
o beneficio q!le O'ara à cultura, Dentro de
algum tempo, o povo ter:l no Parlamento
br:l'i!piro. p,lra "CU \1:;0. n,nsulta e prEquisa,
os melhores e mais úteis elementos à f01'm;)­
(Jto intelectual, sem dizer do que significa a
medida para uma real disciplina d~"L complexa
matéria versada.

111 Os arts. 2:l~ (' :l23, inovaç50 e criaçCw do
antep~·o.il'to. \l~atll, de 1ll"llCll';L percc]Jtivd, a
l'e~guarc.lar os lI1tere~sri> do aulor. do editor e
do intérprete de olJras consideradas nacionais
c n impedir s,mErias de di\'i~a., tão necessá­
l'bs ao elesem'ülvimento pútl'io.

Nitwnem, llwdiamltnenle afeito ao as.:;wü.o,
i'~'l\or~1 que os ou.ictos lJwncíünZldos no art. 222
t.!:'l!l tldo. por [l~sim di1.cr, livre entrada no
País. Exemplifiquemos com o fonograma ml1­
.~lCtl :

o se li ])rc~'o. em regra, é elevado: nêle
se inclui o prcço do eS~l~dio, dos exe­
cutantes, dos llltérpretes, dos cortes
etc.;

da lltllizaç;lo do fonograma, da sua
rcproduçálJ d(~C()rrl'lh percentagens em
dinheiro que dc\'erúo ser pagas:

-- ao autor da obra:

aos :'iCUS illtl·TI>I"C'CS c execulúlllCS;

~lU Lt1Jl'icaue dt·!e, nflo ::;ó como
proda'or. em decorrénda do direi­
la no\'o Cllll.~a~r~(do, ma':-. tamll(;m.
em yirl ude do cU.cto industrial do
me~l11O.

Assim. um fonograma fixado no estrangei·
ro. que nenhum controle tem paLl ser repro­
d1l7.ldo no Brasil, que ll<lda, em regra, reco­
'he para os CO[n's pú1Jlicos, que concorre para
a sellsivel clunillulçüO do campo de atividade
dos nossos autores. artist;'5, produtores e edi­
t6:'Cs, gel'u. I)('rtnanclltclIlcnte, obrigações de
se ellvíar ao pais de origem do fonograma
importüncias ('m moeda ('strange.ra. que, so­
madas. ,'.0 fim de cena tempo, mfluem no
próprio ordenamento enJllómico e financeiro
do Pais, Avalie-se, por alto, o número imenso
de fOl:ogTamas que. indiscriminadamente,
entram no Pais )l~lra sC'nÍ!' a r?produções de
milhares de exemplares e .'uas cOI:seqüôncias
llO campo das finanças e ter-se-á nma am0S­
tra da releváncin da prO\'idencia, do seu
significado p3ra o dcscnvoh'Ílllento e estimulo
das criações brasileiras. :f: ordenamento, é
estabelecer cOlldlçües iguais para que - 110
mundo sem fronteiras da prodllçüo inteleG­
I ual - " sutJ-rept lci3tnentc, núo sejam eriadüs
privilégios às produções - muitas vêzes de

duvidoso valor Hrt istico cupat:et; de con­
correr, cum vall tai~ellS úbviamel1 te in.i ust as.
110 mercado braSileiro. com as criaçul's da
nossa própna l:f'l1te. NflO 11Ú, n() proposto,
n:,('ionali.~l1lo exacerbado, tflo prejudiCial aü
desenvolvimento da cultura, O que existe é
u prUiJ\U Io de l'lill1111ar -- ante a incquivoca
inflllé'ncia. do int('rt"sse eguisl [co economico,
nu campo da atividade il1le!cctull! - o )Jre­
domínio de obras que têm a alicerç:'l-las, mais
do que o seu valor cspírítual, altos ínterêsscs
de ordem patrimonial.

E. neslc campo. tão a cic"co1Jcrto ;u:dam
os editores e as empresas r~alm:~l1le nado­
ll~lÍ~, que não poucos autores. de reais 11)("­

ritos, preferem ,- sedlvidos por pr()me~sas

e propostas económicas de 1l1:i.iol' valia - - es­
tabelecer contratos originários de edição,
cessüo de dir2i:os e H'!11l'lJw.t}tes, com enti­
dades estran[!:eiras. r-;üo deixa de ser cons­
trangedor ver o nos.'O povo. na Slla ingenuj­
clad(', consagrelr, às V('Z('5 ]lor UlIl sentimen­
to nacionalisra comprecnsivel, números mu­
sicais criados por brasílé'i1'os, com o ritmo
da raça e que, no rntallto - mercê do que
oCOlTe na luta subterral1eu e incessante por
hllTOS cada vez maiores --, sào obras patri­
monialmente, economicamente, controladas
por organbmos alienígenas, fi levar parte
substancial do produto em dinheiro, arreca­
dado no mercado nacional.

o art. 2~3 terá a virtudc de corrigir a de­
fontlaçào e de resl!;uardar, cOml)illlldo com o
art. ~22 e os demais dispositivos elo antepro­
jeto, os altos interêssps nacionais, sem p1'€­
judlcar o livrc rrànsito da cultura, e de ten­
tar igualar, com a elilllinação das causas _.
P,H' lllultos d('~;:(nlhecidas -', as pos;ílJl1il1a­
dcs de tôdas as obras tcrem expansão na! li­

ra!. sem n influência de fatôres injustos,
aI mmdo em silêncio em favor de alguma de­
las.

23. No Capitulo XIII, cuida o antepro­
jeto das a...~sociações llter,i.rins, artíslicas c
cientificas, cspecHicadamente das soeiedades
arrecadadoras de direitos de autor ou cone­
xos. denol1linad as em outras 1~gil,laçüec; de
sociedades adJ l1lnistralIvas ou sociedade;; de
percepção,

É maU'ria qUE"' fi todo instante contm'lJ3 o
lan~o campo de aplicação do direito de autor
e reclama, com nrgenc:a, SOluções definiti­
vas. Não raro :ce institu2m Comissões Parla­
menl<Il'CS de InqUl;rito - que. em re~ra. tam­
bem não proi'pcram - tendo em' mira as
sociedades arrecadadoras. Na maioria das Vi~­

zes só têm a finalidade dl:' agitar o assunto,
I,em redundar na disciplma\ito que s~ 1m­
P[-l€· Série de [lrujetos f 01 al}re~ellt<l.da ao
Congresso, sem que nenhum. muitos déles
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radicais e desconhecedores da. realidade, se
concretJzasse em lei.

O problema da arrecadação e da. distrlbui~

ção dos chamados direitos de apresenU\ÇAo
pública. ou, como é gera.lmente denominado,
de "execução pública", assume os mais va.
riados contornos c se presta â.s maIs invc-'
rossimels interpretações. Dentro dêste largo
campo o que mais reclama atenção é ore·
latlvo à. lUTecadação dos proventos da obra
musical e. ainda., nest-e setor. o relacionado
com a. arrecadação e distribuição do vulgar­
mente chamado "pequeno direito", ou "das
composições não dramáticas", ou "das com~

posições de curta duração", geralmente, as
populares.

Com a incorporação recente à nosso. legis­
lação da proteçáo aos d1reltos dos art1.'itas,
intérpretes c executantes, ao direito dos pro­
dutores fonográficos, temerário nAo é prever
- caso não se adote, de pronto. um sistema
racíonal para soluçll.o das questões que fa­
talmente surgirão - o a.paredmento de mai­
ores dificuldades e incompre~nsões, princi­
palmente em decorrência. da aUSência. de cri·
térlos de!1nldos e da complexidade para ob­
tenç~ da harmonia desejada neste assunto,
Que tanto Interessa à traoqlillidade social.

O crescimento enorme do produto econ6.
mico, resultante da exploração patrimonial
das obras autorais, gerou. como é humano e
natural, dissldlos, desentendlmentos e Htfglos
os mais variados. Se o mWldo moderno deu
margem a que, honestamente. se pudesse Vi­
ver da criaçào ll.rt1stica, c. no campo da. mú­
sica popular, fêz nascer nas legislações con­
temporâneas a flgura do compositor musical
profissional (a Consolidaçào das Leis do
Trabalho classifica o autor musical na ca­
tegoria profissional liberal do Quadro de all­
"'Idades a que se refere o art. 571 daquele di­
ploma), por outro lado estimulou a ambição
dos mais dt!S8.vlsados, a utilização de meIos
e métodos não muito recomendáveIs, diante
da quase impoSSibilidade de, realmente, se
poder atribuir a quem de ....a o produto eco­
nOmico do. obra utUtzada. A atividade do
editor grãiico de obras musicais populares
sofreu gra.nde transformaçüo. tomou~se maIs
lucraU\'o, não porque aumentassem a procura
e o rendimento das partes musicais Imprcs·
sns, mas em virtude da participação do roi·
tor no produto da. chamada execução públl­
CIl. Esta participação nlio raro se constitui
no pomo da disc6rdia. diante da dfJJculdade
da partllha. Com o florescimento e progresso
das sociedades arrecadadoras do "~queno

direito", os contratos autorais se revestiram
de novas fórmulas, extinguiram-se os con­
tratos de edição nos moldes tradIcionais e
surgiram, baseados em preceitos legais. a quc

o anteprojeto procura dar nova. conflgura~

ção, os contratos de cessão de direitos patrl­
moninis. fixadores de participações na. exe·
cução pública, contratos éstes náo raras vê­
zes leoninos. de adesão. em face da hipossu­
f1clência econômica do compositor musical.

A discussão enwo ensejada. \'isanda a. deci­
dJr a quem caberia fornecer a. autorização
para a ex~uçAo pública da obra., a quem ca­
beria receber os proventos correspondentes
a est.a a.utorização. deu margem às grandes
lutas. aos entrechoques de intcrêsses e à
proJlfcração de entidades arrecadll.doras, com
real perplexidade para os usuários e, por Que
não dizê-lo, com prejuf7.o à. criação artisticEt.

As deformações nB:;cidas dessas disputas
se !i7.eram sentir e geraram conscqUências.
Numa autodefesa que. iniludlvelmente, acaba
redundando em prejulw à mú5íca popular.
compositores se transformaram em editõres.
nâo de suas obras apenas, mas dos seus com~

panheiros, usa.ndo de processos e métodos
que combatiam nos editilres tradicionais.

E o comércio destas editóras se exercita.
quase exclusivament.e, por Intermédio da so­
ciedade arre<:adadora. Pouco interêsse causa
o rendimento de wna partitura impressa: o
objetivo maior é o lucro advindo dos proven­
tos da execução pública, é a. formação de
quotas e<:onÓtnicus na socJedade. O grupo
controlador díHculta a. formação de outros
grupos de compositores ou editóres, Umlla a
admissão de outros associados e. mercê de
complicado sistema de vot.os plurltários. acaba
sempre conservando o gov~rno da sociedade.
Edit6res tradicionais, perdendo o contr6le
da direçào social ou, pelo men05. a posição
de cqulllbrio desejada, acabam por formar
c organi7.ar outra sociedadc. Esta. li realida­
de que o a.nteprojeto enfrenta. Cwnpre criar­
se condições para o florescImento da hanno~

ma. que tant:c engrandece os edltôres e au­
tores e só resulta no beneficio púl>l1co.

Não é sem dificuldades Que se vem implan­
t-ando o reconhecimento prático, plltrimonlal.
do direito de autor, em nosso Pais. Em Que
pêse às diSposições legais de 1924 e 1928, de
tão avançado sentido. foi através de wn pro­
selitismo cansativo, de árduas jornadas JU­
diciais, de sacríflcios duros - verdade seja
dita, devldo às sociedades de autores -- que
aos poucos, não ainda como se deseja, re­
conhecidos foram, em favor dos autores, di­
reitos universalmente ace/Cos, que não pou­
cos procuram ignorar. Ainda hoje, há muita
gente que nÜO entende como possa um autor
exigir retribuição pela utUl.zação da sua
obra! Diversas as s1tuaç6es de ontem e de
hoje. Evolu1mos, embora seja conUistador
observar-se, no quadro esboçado, que luta·
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dores de hlL pouco. idealistas de um pretérito
recente, estão esquecidos das refregas visan­
do à conquista de obra duradoura. Na arte
erudita ou popular. como em tudo na vida,
há renovação constante. O processo de re­
novação de valõres, com o aparecimento de
novos nuro]'es, 1\ indubitàvelmente, uma das
causas da continua agitação que se verifica
no !lmbiente das sociedades arrecadadoras.
COill o desenvolvimento da mdústria fono­
grafica, cmctnntogratica, de radiodifusão,
com o apar,",cimcnto de condições Que propi­
ciam melhores meios para o exercício da ati­
vidade autoral no campo da música, surgi­
ram novos uutore". e, como natural, em
maior número. A guisa .- velho tema nos
processos de renovaçào -- de se considerar
sempre melhores os antigos, os controladores
e criadores das sociedades se distanciaram
do sentido real da retribuição econômica do
direiw de autor. principalmente no campo
da apresentação. da execução pública da mú­
sica popular, composição que, por sua natu­
l'na, em rcgra, tem vida efêmera. Poucas
as composições populares, diante do número
das que são criadas. que atingem a esiera
do chamado "dftssico-popular·'.

O atribmr-se. a esta ou àquela obra, maIOr
ou menor provento econômico, está no seu
maior 011 menor sucesso. na sua maior ou
m2nor utilização, como é óbvio. Há músicas
que, num ano, podem render muito e, nos
outros. nada arrecadam. Este conceito ele­
mentar está esquecido, ou sofre duformaçôes
no SeiO das entidades arrecadadoras. Não
raro predomina o sentido da quantidade, a
teimosia de se ter, como de grande execução,
obras que jà caíram no aInda. Sendo a ar­
recadação feita por forfait, pela autorização
de todo o repertório social, como l' dificil
saber, realmente. quaIS as músicas mais exe­
cutadas ou utilizadas - em que pêsü às ten­
tativas de algumas das sociedades pm acer­
tar --, nào l' desumano concluir-se que aos
con t roladores da sociedade vPllham a ser
atnbuídas maiores vantagens. Tanto assim
que se chegou à ilógica situação de as socie­
dades arrecadadoras não desejarem maís Só­
elOS. de limitarem (} seu número. Para que
mais um. quando a arrecadação será a mes­
ma? Para que partilhar com outros o que
pode ser partill1ado com menos pessoas 0

:E:ste. o raciocinio oculto gerado dll'llt.e da
situação reinante. Em função dêste estado de
espírito, as sociedades, não raro, refom1ula­
ram seus estatutos sociais. Surgiram os mais
estapafúrdios dispositivos e as criações psta­
tutarias mais esdrúxulas: categorias de só­
cios as mais variadas. diferenciação en.tre
sócios com os mesmos deveres, votos de pro­
dução Que rendem percentagens econômicas.
votos de repertórios, sistema que dá a uma

minoria o contrôle social, dispositivos tota­
litários que eliminam, pràticameme. a fisca­
lização desejada. Considerando-se que os or­
ganismos de radiodifusão, os serviços de al­
to-falante retribUem, englobadamente, a
execução das. obras utilizadas, é irrisória a
retrilJuição aos autores consagrados àa cha­
mada música sertaneja, de tão larga utiliza­
ção em São Paulo e no imenso interior bra­
sileiro.

As sociedades arrecadadoras nasceram da
necessidade de se poder fazer coletIvamente
o Que individualmente é impossivel. A sua
finalidade marcante é a proteção ao di.rei.to
de autor, principalmente no que diz respei­
to aos atributos patrimoniais. No estudo que
se fjzesse da história internacional d~ts so­
ciedades dêst~ gênero. não raro iriamos cons­
tatar a ocorrência de fatos como os qllC se
deram no Brasil, Desde aquêle agrupampnto
a que se denominou, na França, de "Burt'au
Dramatique", dirigido por Framery, desde ()
advento da "Société des Auteurs et Compo~

siteurs Dramatiques". fundada em 1829. por
Eugéne Scribe. também na França - a pá­
tria de tais sociedades --, o que se tem \'i~to.

nos vários países, são períodos de tranqüi­
lidade, de uníões de sociedades, a que se se­
guem outros de lutas acirradas, o apareci­
mento de novas entidades, a influência de
poderosas organizações illternacionais, cujos
repertórios são disputados. Nascidas para
proteger inicialmente o direito de autor, re­
lativo às obras teatrais, dramáticas, com o
decorrer do tempo e evolução dos meios de
comunicação, foram tendo sua estrutura e
finalidades modificadas. Os desentendimen­
tos em tôrno de interésses econômicos e as
divergências oriundas dos processos naturais
de renovação de valôres são causas const.an­
tes do aparecimento de novas sociedades.

No Brasil, em 27 de setembro de 1917, foi
fundada a prim~ira sociedade. É a Socieda­
de Brasileira de Autores Teatrais, reconheci­
da como de utilidade publica em 4 de agõsto
de 1920 (Decreto n.O 4.092). Nela se congre­
ga.ram, também, B.ut.(lre~ mu~iç:,·'Ü5. 1\.5 u~~ç:,ri­

minações, as disputas entre compositores e
autores teatrais, a não-concessão de ,'atos,
llas assembléias, a UllS, e nüo a outros, etc.
deram origem a que se formasse. em 1938.
a Associação Brasileira de Compositores e
EdilÔres. Longa a luta que se travou entre a
SBAT e a ABCA. Em 1940, tornam-se fra­
ternas as relações. Por questões relativas à
representação de congêneres norte-america­
nas ("American Saciety of Cornposers"; "Au!­
hor5 and Publi.<,;hets Pe-rfClnniu'5 R\ght BOI:'.\­
Cf y" i. nô\'o díssídio surgiu. Desligando-se da
SEAT, o seu Departamento de Compositores
fundiu-se com a ABCA, daí surgindo, em 22
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de Junho de 2912. a atual União Brasileira
de Compositores (UBC). Vencida a fase de
pequenas escaramuças iniciais, a harmonia
reinou entre a SBAT e a UBC.

Em 1945. estabeleceu-se que o "grande dI­
rello" seria. arrecadado pela SBAT e o "pe­
queno direito", pela UBC. Da luta enlre
editõres e compositores. no seio da UBC, re­
sultou a funda~o da Sociedade Brasllelra de
AU~res. CompOSitores e Escritores de MUsico.
(a atual SBACEM>. em 9 de abril de 194U.
A Lei número 2.415. de 9 de fevereiro de 1955,
foi a. chama. QUe provocou terrivel dlssidio
entre compositores e edítóres no selo da
SBACEM. Após longo periOdo de luta judi­
cial surgiu. em 1956, a Sociedade Arrecada­
dora de Direitos de Execuçiio Musical no
Brasil (SADEMBRAL

Em razão da dificuldade para concessão
da autorização autoral, sua complexidade em
face de repertório comum e os preJu.tzos
eCOnômicos decorrentes, a SBACEM e a
SAOEMBRA, i1s quais se uniu a SBAT, de­
ram origem à formação de uma nova socie­
daQe, com personalidade juridica distinta, a
qU& denomLDaram Coligação das Sociedades
de Autores, COmpositores e EdltÔres de Mú­
siC<\.

Em Silo Paulo, no dia 7 de agõsto de 1960,
c01hpositores paulistas. Insurgindo-se contra
disposlUvos estatutáriOS das demaIs. com
os critérios de distribuIção adotados. com
o tratamento dado aos compositores daquele
Estado, fundaram a Sociedade Independen­
te de Compositores e Autores Musicals
(SICAM). OULra mais apareceu, a SADAM,
tanlbém em São Paulo.

~slas são as sociedades arrecadadoras que
at'uam no cenál'io nacional. O SindiC6kl dos
Compositores do Rio de Janeiro, que con­
grega. todos os compositores do BrasU, é
enUdade eminentemente profissional, e sua
carta sindical tol-lhe outorgada em 4
de mala de 19á4. A Cooperativa dos Au­
tores MusJcais, que tantos tropeços vem
sofrendo, com sede no Rio de Janeiro, tem
finalidade editorial. Ainda há. pouco. em
virtude da Le1 n.O 4.944. de ti de abril de
1966. foi fundada a entidade arreCtldadora
qUe reúne os titulares de direitos conexos
previstos naquela lei e Que aguarda a regu­
latnentação da mesmo.. lei para Inicio das
SUas arrecadações. Recentemente foi cons­
tltuido (2 de junho de 19661 o Sen'iço de De­
tess do Direito Autoral, Ulna nova sociedade
8ttecadndorn, reunindo Il. SBAT, a. UBC. a
8ADEMBRA c a SBACEM. e que há pouco
entrou em atividade, ao qUe nos parece.

Esboçamos o quadro ex1s~nte para justl­
flelU" O proposto. O anteprojeto, lU:entuando

ser U~'re o dJreito de serem constJiu1das as­
sociações que visem ao desenvolvimento, es­
timulo e difusão da cultura. distingue aque­
las que tenham nnaHdades arrecadadoras e
econômicas. São conceituadas como socie­
dades de pessoas civis-profissionais e econ6­
micas e, em face das suas finalidades de emi­
nente caráter público, sujeitas às nonnas
constitutivas e fiscalizadoras da presente lei.
f; a forma. da. soluçlÍ(l ao tormentoso proale·
ma.. complementada com a criação de tun
órgão único arrecadador.

NlUlCa. nos pareceu acertado dizer·sc que
a providência seja inconstitucional, em face
do prillc1pio da liberdade de associação, ins­
crito na Carta Magna. de 1946 e reprodUZido
na. atual Constituição. Antônio Chaves, ao
propugnar pela existência de uma sociedade
única., demonstra, com justeza, a pouca valia
do argumento. se considerarmos Que os prin·
cfplos reguladores da ordem econômjca e so­
cial devem estar presentes na elaboração do
anteprojeto, insustentável será a posiçào dos
teóricos Que esqu~em do sentido, também
patrimonial, do direito de autor e suas im­
plicações na vida social e econômica do Pais.

O anteprojeto, como se verá., não propõe
a. criaçã.o de wna sociedade Única. Pennlte a
organlzaçf\.O de Quantas forem surgindo. O
que detennina, nos Titulas seguintes, é que
a arrecadação dos direitos de autor se faça
tão-s~mente por intermédio de um SÓ órgão,
um "bureau único", como o desejam náo só
os usuários, mas os autores, sendo a meJhoJ'
demonstração o recente Serviço de Defesa
do Direito Autoral, a que aludimos.

Permitindo a constltulçâo de sociedades ar­
recadadoras. o anteprojeto exige Que, pua
funcionarem. seJa.m autoriZadas pelo órgão
competente e que, para serem autorizadas,
atendam aos requisitos que a lei lhes impora,

Mesmo sem a cautela do anteprojeto, con­
ceitua.ndo estas sociedades, h. elas, sem qual.
quer modificação legal, Já se lhes podia tcr
aplicado esta disciplinaçflo. Confonnc acen­
tuou Carvalho Santos. em lapidar parecer,
desde o advento da Lei n.O 5.492, de 16 de
julho de 1928, as sociedades, comO as exis·
tentes, exercem função rele"ante de ordcm
pública.•:las têm deveres para com o Estado.
Ao lhes dar o privilégio constante do art. 28
daquela lei, de se considerarem mandatártat>
dos seus associados para todos os nns de
dlreitQ pelo simples ato de fll1ação - preceito
reproduzido no Decreto n.o 18.527, de
lO~12-58, e ampliado posteriormente Q Com­
tltuiçào de 1946 pela Lei n.O 2.415. de 9-2-55,
e ainda pelo Decreto n.O 1.023. (lc 1962, e pela
Lei n,O 4.!K4. de 1966 -, nesta fórmula en­
cont.rou o Estado a mancira capaz de criar
as condições necessárias para, com o con.
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cur."O das sociedades. dar cumprimento aos
seus fins e amparar o autor e, maIS recente­
mente, o artista.

Colocando () Serviço de Censura e Di\'er~

~ões Públicas do DFSP como o maio; severo
guardiào desses dIreitos, demonstrou que lhe
cabe proteger, realmente, o direIto tutelado.
Ora, ~e isto e indubitável, f:úil é concluir-se
que as sociedades arrecadadoras jamais po­
derão. acobertadas por est~t\ltcs contni:riof>
ao espirito que as deve oricntar, servir de
empecilho <l que se facilite a missão gover­
namelltal dc disciplinar a arrc<'adaçâo de
direitos de autor (" regular a sua distribuição
com justiça - pontos fundamentais de tôdas
as dh'ergências. Olh.ando para o panorama
da nossa legislação vigente, além das nor­
mas inscritas no Código Ci\il. verificamos
que toda a nossa construção legal, no que
tange ao a~:;unto versado, repousa na legis­
laçáo citada: Decretos Legislativos números
9:. '790, de '2 de janeiro de Hl24, e 5.492, de
16 de Julho de 1928, Decretos regulamenta­
dores 11.0S 28.527. de 10 de dezenllJro de 1923.
::W 492, de 24 de Janeiro de 1928, 1.023, d:;
1962. e Leis n.os 2.415, de 1955. e 4.944,
de 1966.

Ora, nenbuma I:h;;po;;içi'io, constitucIOnal ou
legal, revogou ou derrogou o al't. 29 da Lei
nO 5.492. que dispõe. verbis:

"Fica o Poder Executí\'O autorizado, na
regulamentação desta Lei, a exigir a
apresemaçào de progl'amas, livros, anún­
cios ou outras provas necessárias à fis~

calização do:; direitos de autor,"

Ora, se isto ocorre, se lhe incumbe este
poder de fiscalizar, como argumcntar-~e não
possa o Estado penetrar no seio das ~ocie­

dades arrecadadüra~e dIscipliná-la" para fa~

cilitar o exercício das suas funções~

Se sáo as sociedades que autorizam, em
virtude de um mandato lega!, a utilização
da obra do autor, sc súo elas que devem
escriturar, 110Ó; ,eus livros. as pal'<:cla~ arre­
cadadas e efetuar o pagamento ao autor,
como poderá o Estado fiscalizar, alheando-se
delas ~ A í'iscalizaçúo determinada no art. 29,
c.;itado, não se restringe a saber se a retri­
buição estú sendo paga ao manctatálio. A
ft~ct~lização dc\e lr, ex vi legis, até a veri­
ficação de que as importâncias obt idas dos
usuários, realmente, chegam, illdividualmell­
te, a cada autor e de que forma. Interes..<;a
ao Estado que as despesas com a anecada­
ção sejam as menores possíveis. :;\1:ais do que
uma faculdade, o art. 29, desde a SUit vigên­
cia, impõe ao I':stado o dever de fistalizar,
na sua amplitude, não só a cobrança do
direito do autor - em beneCído do usuário,
-, ma.s, também, a sua. distribuição - tom
favor do autor.

Dentro desta. concepção, o anteprojeto
nada mais faz do que tornar claro, dar os
defillitivos COll,onlOS ao que de hú muito
Ja poderia ter sido aplicado. Não infringe
quaisquer preceitos cOllstituclOnms, Ao con­
t rário, conforma-.'X' com eles. principalmcnte
com os da nova Constituiçüo.

Para que o Estado po;;sa, efetivamente,
exercer à sua função. de tao raro sentido
neste ünportante .,;et01", llllbtei se torna eQu.i­
pa-lo com os necessariü:-' instrumentos, Nes­
te titulo, o anteprojeto ordena todo:;. os pre­
ceitos capazes de elléicj ar ao Est ado () exato
cumprimento do seu dever em relaçao às
sociedades arrecadadoras, às quaIs cabera
prestigiar e estImular. Nos títulos segulntes,
procura dar organização capaz de permitir
ao Estado exercer com eficácia a sua fina­
lidade.

Contrario à instituição de um organismo
estatal, um Instituto do Direito Autoral, que
t811tos pl'econi.-:am, propomos uma solução
intermédia capaz de lllcançar o objetivo co­
limado, solução â. qual não hú de faltar a
supletIva e necessúrlH colalJoraçüo do Gu­
verno e do autor. A criação de um orgam51l11l
oficial arrecadador. estranho aos autores, &I
malefícios tral'hl, agravando a ~lt unção exh;­
lente, O custo da arrecadação, o de.sca~o e
toda a série de inconvenientes, fáceis de ima­
ginar, liquidariam de vez com os direitos de
autor, a duras penas hoje ji implantados.

Assim entendendo, o anteprojeto propõe
as normas obrigatórias para que as socieda­
des possam ter existência legal. A obrigato­
riedade do \'oto ullitario. ~em ferir qUUlsqller
interesses econômicos, a não-lmútaçflO do
número de sócios, a obrigatoriedade de adu­
ção de critérios de arrecadação e dlstnbui­
çào, a cautela preconizada em relação aos
herdeiros e, principalmente, aos menore.s e
Incapazes, tudo contribuir;i. pura I'esguardá­
las das ilwectívas, tão amiudadas, afastan­
do os motivos que [Ornaram tais sociedades
um campo aberto a lutas e ltlcompreenSÕes.
Com as providencias sugeridas. nào será de­
lIla~iado supor, como conseqüência mediata.
que os integrantes das várias sociedades. es­
pontáneamente - o voto UHitúrio é llllM lar­
ga porta -, acordem, se llÜO em fundi-las,
pelo menos em elimínar as desinteligências
que tantos prejuizos trazem a éles e aos usu­
ários, perplexos diante da proliferação de
tantas entidades arrecadadoras.

Aos que se oponham à idéia, poderíamos
dizer, com Luthel" H. E\'an, "qu,:: <} E~,t(\çi\)

em matéria de dÍl'eíto de autor. concedendo,
originàriamente, certo:-; privilégios sôbrc os
quais repousa, hojt", o conjunto do ~i~t.el11a,

tem todo o intcrésse cm cunl1eCPl" O~ falos l'

em zelar lia sentido de que não se faça um
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mau uso dos direHos que êle out<:lrgou", e
concluir com a exata. observação de HennR­
no DUVlll:

"Se a.c; sociedades atualmente existentes
são socieda.des cOmitltulda.s para n "de­
fesa moral e material de dircHos auto­
rais", é claro que nenhuma delas pode­
ré. recear ou recuar seu apoio o. quais­
quer providências que só aprimoram
aquela finalidade, à qual. em suma, elas
devem servír. menos em beneficIO pró­
prio do que dos dois grandes interesso­
do.<; para quem foram reconhecidns de
utilidade pública: o autor e o publico"
(pág. 390).

24. No Titulo XIV, cuida o anteprojeto
do Conselho Nacional de Direito de Autor
e Conexos, tratando, no Capitulo I, da sua
competência. e constltuiçflo. no Capitulo 11.
do Escritório Central de Arrecadação e, no
Capitulo lII. do Fundo de CultUra do Direito
de Autor e Conexos.

Salientamos que, dentro do sistema pro·
posto, iríamos sugerir, no lado da unificação
da legislação substantiva e adjetiva, a im­
plantação de uma organização administrati­
va, unificada. plá.stlca. capllZ de tomar rea­
lidade os objet.ivos da lei. E observamos, ain­
da. que há tantos ÓrgáDs que cuidam, tan­
gencialmente, da matéria que s6 a reunião
dêles. s6 a criação de um inst.rumento racio­
nnl, será capaz de dar nova feição a êst,e
campo da atividade nacional. Observando
como são tratadas nos palses cultos as obras
intelectua!.,;, o carinho com Que o Estado
estimula e protege os direitos do autor e di­
reitos conexos. náo nos pareceu temerário
propor a criação de t6da esta máquina go­
vernamental constante do projeto. visando
cuidar de matéria de (,áo relevante alcance.

Se considerarmos as implic~es do direito
de autor e direitos conexos no campo inter­
nacional; se considerarmos os interêsscs. não
só espirituais. mas econômicos, que em tôrno
dêle gravitam; se cons.lderannos o largo
campo de atribuições que cabe ao Estado no
assunto, a criação do que após meditado es­
tudo estamos a propor é pro... ldêncla que não
poderá sofrer delongas.

a) O anteprojeto. Inicialmente. cria o Con­
selho NaCional do Dirclt<:l de Autor e Cone­
xos.

A idéia não é original. F1111delfo de Azeve­
do, o grande f!spcclalista. já elaborara. mes­
mo nesse sentido, sucinto projeto, criando o
que chamava Conselho de DireItos AuLorais
(Armand Duval, obra citada, pago 388).

Ampliamos a idéia. O que constava de dois
artigos nos ensejou a elaboraçAD de todo l!stc

Título, umbelicalmente ligado a todo o Q,fl­

teprojeto.

Mais do que qualquer mollvaçãD. a sim­
ples leitura do art. 253. a competência que é
atrlbulda a ésse órgão, diz da. sua ImportAn­
cio. e da sua necessidade.

OS órgãos que o inteRTam demonstram a
amplitude que a sua ação comporta.

O número dos Conselheiros c o que repre­
sentam demonstram a Importância que lhe é
atribuída.

O Conselho está. subordinado ao Ministério
da Justiçn. embora trate de assuntos lígados
a outros MinlsU!rios. Originalmente. porém.
cuida de direitos: direitos de autor e direitos
conexos. Se lhe cab~. pnnclpalmente. a dis­
ciplina e a harmoni7.açâD de mter~sses co­
lldentes; a defesa dos Interêsses do Brasil
nos órgãos InternacIonais. inclusive no Tri­
bunal Internaclonal de Justiça; a revisão em
grau de recurso ou. ex oltlcio, das decisões
do serviço de Censura relacionados com os
direitos que tutela: funcionar como Juizo Ar­
bitral; constitUir-se num 6rgão de consulta
e informaçáo quando solicitado pelo Poder
Judiciário; organizar o registro do direito de
autor e dIreitos conexos; declarar quais a.o;
obras ofensivas à. moral públlCll. e nos bons
costumes, prOJX)ndo as medidas admInistra­
tivas e judiciais necessárias e tantas outras
atribuições, não vemos como não fIxá-lo ao
Ministério da .Justiça. Dando-lhe tal subor­
dinação, o projeto o Interliga, da maneira
mais eridente, aos demais setores adminls­
tra~lvos, Conselho Federal de Cult.ura do Mi­
nistério da Educação e Cultura., recentemen­
te criado pelo Decreto-Lei n.O 74, Ministério
das Relações Exteriores. Ministério da Fa­
7.enda, MinistériO do Trabaiho, Ministério do
Planejamento e Coordenaçáo-Geral e Minis­
térIo das Telecomulllcaçfes.

No setor a que se refere o art. 39 do OC­
ereto-Lei n.O 200. de 25 de fe\'ereiro de 1967,
que trata das diretrizes para a reforma ad­
mmístrntivll, como área de competência do
Ministério da Justiça, está incluida a ordem
jurídica e garantias constitucionais. O di­
reito de autor é garantia constitucional (art.
150, Item 25).

O honfRdo Senhor Ministro, com maior
autoridade, dirá do acêrto. ou desacérto. da
subordinação propostll.

b) Não se diga que o sugerido redundará
no empreguísmo ou em despesas, com as
quais o Estado não poderá, agora, arcar. Não,
absolutamente. não! Abstraindo o Que signi­
ficará o Conselho como órgão diretor de tOda
B atividade relativa ao direito de auLor e di-



358 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

reitos conexos, e os seus utilissimos objetivos,
a sua implanlaçClo em nada irá onerar a
adminis tl'açüo.

Se considerarmo::;:

-- que tooo seu funcionalismo pode ser
recrutado nos diver~os serviços exis­
Temes que têm finalidades transferi­
das para o Con~;elho IBlblioteca Na­
cional. Conservatório Nacional de
Música, Escola de Belas-Artes - no
qlle tange ao registro, e tantos ou­
tros I:

.- quc toda despesa dispersivamente fei­
ta com órgãos. os lhaIS variados, de
proteção ao direito do autor e ao do
artista deverá ser unificada no ór­
güo criucto;

que inúmero~ serviços seriio extintos,
em flmç;lo da ari\'ldade do Conse­
lho, nos varias setores da Administra­
t;[to ;

- que largos recursos de nenhuma for­
ma mflacíunárius, como se vê do dis­
posto no art. :281, constitUlrâo O Fun­
do de Cultura, cUjas finalidades tio
profundalllcnte elevadas sensibiliza­
1'((0 a alllla lwdonul. certeza guarda­
mos de que a idéia hú de ser aco)hi­
da, com o entusiasmo que o assunto
comporta, e logo posta em prátIca,
para hunra de lJossa cultura.

25. O Escrilório Central de Arrecadaçâo
será o POlIlo crucial do sistema. no que tan­
f!f} :í disl'lplma da arrecadação dos proventos
do direito de autor e direitos conexos, que
1<\lllO pert moa ;\ ordem social.

Ponto de uniao da~; I endL'ncias geralmente
repelidas: estatização to ta) ou liberdade ab­
cOluL.i, média hannumzadol'a dos varios sis­
telUas Jll t ernacionais, no fUndo, solução que
a realidade e a experjl~lIcia nacionais jú es­
tiio propondo, diante da necessidade urgente
de cOIlc!liar os interesses dos usuários e au­
tores.

Ka conslit uiçào do Escrit(')rio Central de
Ar-recada~~ào devem ser rcsl-ldtadús os prin­
cipios básicos:

os seus sprVlços E' os que o scrvirem
:,;erao remunerados pelas entidades
que o cons! it Ilem;

todo Oll qualquer provento arrecada­
do em nome do autor ou das titulares
de direitos conexos a éles caberá;

o olJjetivo múximo é unificar em be­
neficio público tóda c qualquer ('0­

bran<:a de proventos do direito de au­
tor ou dos direito::; conexos.

Desta maneira. t'~~ar:í.(l senda acollúdos os
meios para solucionar um prob1cma que h:\
anos vem pr~'ocuJJ<lndo a Adminis' raç;fO.

Por outro lado. atento a que o pro.;cto vil'ú
revolucionar a matéria: 6,iento a Ollt' a0 Es­
tado serão fornecitlos elemenlos :-:e~\llrOS parü
lima fiscalização construtiva: atemo a que li

1Inificação da cobrança -- t 50 drsrjadll --.
se efetivará: atento a Que o ón':~o central.
dentro dc-ste :-:istell1a. podrrú cuidar dos pro~

ventos do cbamndo dominio público rcmI11H'~

rado, tal que se iIlscreve no anteprojeto:
atento a que, ob.jeth'amente, se poderú cons­
tituir um Fundo fi<:' Cultura Que. realme~1te.

flllleirmnrú. engrandf'cendo os no~SOS foros
de Pais em plena. ascensão; atento a que a
retribuição "o um do direito de :tutor n50
deve :>1'1' ónus apenas das poplllnçllt's que vi~

\'em nos grandes centro:< alel!10 8. ((tIl' ao
Es tado cube pr()~t'f'('r rfl r:,};Jl1PJli e o ~1lI tOl',
o artista e a sua obra. em tod.o o território
nacional; a tento a Que. se arrecadados em
lodo o País os proventos !'l'la! iV05 ao direito
de autor. a providrIlcia fflrá diminuir o pre­
ço mínimo tabelaclo devido pelas utilizações
da obra intelectual: a lento a qlIe de h~'1 mili­
to o ESl ndo põe à cti~tJ[l'iç:l.o do autor lôda a
sua organização policial. rulminnndo com os
t'xcelentes serviços prestados pelo Serviço de
Censl\fa e Diversoes Públicas do De]J:lrt lI­

menta de Policia Fedrr:,l. atrlltn a todo O
expDsto, o anteprojeto alarga - em contra­
part ida ao sist ema de fiscalJZuçflo pC' lo Po­
der Público que institui - o campo de co­
laboração que o mesmo Poder Pl:blico pres­
tará :lO autor e ao rtrtista. É o qne deeolT€'
da medida constante do nrt. :!77 do nnl (>pro­
.ido: inovação ditada pela no:>sa rt'alidadc,
pela extensão do l1os:"o tprntório. pela cons~

ciência dos reais deveres do Estado para com
o direito de autor, capaz de eliminar o 'lIra
custo da arrccada(:ão dos proventos que ca­
bem aos criadores da nossa cultura. As EXa­
torias, se assim o desejarem os integrantes
do Escritório Central de Arrecadação, onde
seja difícil e onerosa a malllltenção de re­
presentantes seus. elle:IlTegar-se-{1O de d;lr
cumprimento ao estabelecido nesta lei. me­
diante autorização do Conselho Nacional
do Direito de Autor e Direitos COllCXO~. Nada
há. no nosfoOO sistema constitucional, que im­
peça a providencia. Os serviços prestados
pelo Ben'iço de Ce11s11ra .;:1 o demonstram. É

mesmo resultante do mal~damC'Ilto constilll­
cioJJal que detcrmilla como dencr {)o EsI:l­
do o amparo à cultura, E, ao se consiàeral'
que nenhum ônlls redundar:'! para os cofres
públicos. eis Que as Exa1arias c!edu7irClo as
despesas percentuais, nornlllls e convencio­
lIadas. aprovadas pelo ConsellllJ ;\,aclOllal do
Direito de Auto!', fúcil é a cprt{'za do asserto
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e do. oportunidade dA. sugestão incluída no
anteprojeto.

2-6. Não Ikm sido raras as iniciativas Vi­
sando à criação de um Fundo Cultural nos
moldes do proPQsto no anteprojeto. Além
do Projeto n.O 2.298. de 1964, do Sr. Daso
Coimbra, pretendendo a constituição da
Edltõra Nacional de Autores Novos, oulras
tentat.ivas têm sido feitas. objetivando o
mesmo fím.

Parece-nos. dentro da sistcmât.lca. ensejada
pelo anteprojeto, que a sempre desejado
pelos nossos criadores intelectuais poderá
ser efetivado de fanna prá.tlca e racional.
constituindo-se num marco expressivo, des­
tinado a jamais ser esquecido neste e em
outros pafses. Basta vcr a finalidade do
Fundo proposto, no art. 2BO, e a fonnA. dA.
sua constituição, a sua aut.o·suricl~nc1a, para
se aquilatar do quanto é convenIente 8

adoção do sugerido.

27. Disposições legais imperativas, de Or­
dem publlca, desacompnnhadas das sançãcs
correspondentes, é elementar, se tornam lno­
perantes.

No Ttlulo XV, "Das Violaçóes - Das San­
çõcs - Medidas Cautelares ~ PrOCedimen­
tos", inclui o anteprojet.,o 3 Capltulos. O pri­
meiro dlscipllna as sanções aplicáveIs às vio­
lações do direJto de autor e direltos conexos,
sejam elas de natureza físcal~administratIva.

cl\:il ou criminal.

No que diz respeito às sanções fiscal-admi­
nistrativas. depois de enwnerá-las, o ante­
proJeto fixa. o vR.1or dll.S multas, dentro do
sistema geral, ora adotado no Paie;, de tor­
ná-las proporcionais ao salário-mínimo vl­
gomere, incorporando ao texto, também,
sanções aplicáveis aos servidores públicos
Incumbidos da proteção c fiscallzação do di­
reito de autor e conexos.

Em relação às sançõcs de ordem civil,
delimitando. também, de acOrdo com o mes­
mo crltério, o valor da multa, reluciona as
demais, fixando os limites da repRI1l.ção do
dano moral no. forma. jn. adotada pelo código
de Telecomunicaçôcs, bem como detennina a
aplicação dn correçfio monetárla, durante o
llUgio, ao ser estabelecido o valor da inde­
nização.

Dispõe, ainda. oobre os critérios de ava­
liaçlío dA. lesão civil Qunndo se tratar de
long-J1Ia.~·iht:S e na ut1lização fraudulenta por
organismo!; de radiodifusão e exlbidores cl­
nematogrfl.flcos. na conformidade da mais
at.uRliz.nda jurisprudência. Inclui, como san­
ção, a publlcação da sentença. de alta rele­
viLncla, principalmente no Que tange à defe­
sa de atributos do dIreito moral do autor.

As sanções de ordem penal são as cons­
tantes do art. 287. A multa criminal náo é
fixada de ac6rdo com o sallÍrlo-m1nimo para
niio contrariar o crittrio vigorante no Códi­
go Penal, embora lhe seja dado valor mais
alto.

Modificando os artigos 184, 185 e 186 do
C6dJgo Penal, à maneira do que foi feito nas
leis francesa, alemâ, portuguésa c outras,
harmoniza o texoo da lei geral ao da especial.
agravando o deUoo quando praticado contra
inter~sses de menores c Incapazes, sucessores
do autor da obra autoral ou Interpretativa.
sendo pública a ação penal correspondente.
A nova redação do art. 184 do Código Penal,
80 referir-se às vlolaçõcs previstas na lei es­
pecifIca, eliinina o Inconveniente da genera­
lização contida. na nonna penal em branco.
em vigor. O simpUsmo da soluçli.o adotada no
CódJgo Penal tornou a disposição pouco en­
c~ pelas argumentaç6es indiretas que facI­
lita. o que, acentuam os especialistas, é pe­
rigoso e pouco correu, no Direito Penal. O
anteprojeto corrIge (:ste defeito.

Além do preceito geral do art. 284, t1pifi­
cando as violaçôcs, inclusive em re~aç.ão ao
que ino....a, o anteprojeto~ cauteloso, Cllmlna.
não bastassem tódas as suas dIsposições, li
ull.ru.pa.'>Sada dlscus.<:.ão em tôrno de se eon­
sidemr delitos de ordem patrimonial os cri­
mes contra o direito de autor. Neste sentido.
o legislador pâtrlo, ao cuidar da matéria. Ja
f(!z inscrever na parte especial do Código
Penal 8 rubrica "Dos Crimes contra a Pro­
priedade Intelectual", demonstrando que. no
elemento da lesA0 à personalidade, melhor
fundamenta a repre~ão às violaçôes do di-
reito de autor. .

Agrupando as violações, o anteprojeto as
distingue, na conformidade das sanções a
serem aplicadas.

Finalmente, o C89itulo dispõe s6bre o. Pl'CS­
crJção, em relaçuo aos atributos de ordem
patrimoninl do direito de autor, com a res­
trição constante do pan\grafo único do art.
303.

28. Ant.õnlo Chaves enumera, como me­
didas preventi....as, no direito de autor: o
lntudlto proibitório, o registro. o depósito
e n aprovação de programa. Como medidas
preparatórias e conserva tor1as, relaciona o
ilustre cspcclallsta: a busca e Bprcen.sâ.o, In·
terdtção de espetáculos c o exame de escrl­
tura.çfi.o (ob. clt., Parte vrn>.

O Capítulo Ir cuida das medidas cautela­
res. A expressão cautelar harmonlza·se eDm
o disposto no anteprojeto do código de Pro­
cesso Civil. apresentado pelo Professor AI­
fre<lo Buzaid, a locução consagrada pelo Có­
digo de Processo Civil português e aceIta
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pelos doutrinadores de direitos italiano, ar­
gentino e uruguaio I Exposição de Motivos,
1964, pago 151.

A expressão "cautdar" tem a \'irtude de
abranger tôdas as medidas preventivas e con­
servatórías - como diria Alfredo Buzaid ­
dispostas no Capítulo, além das outras. de
natureza díversa. que. ao seu tempo, já
foram cuidadas no anteprojeto <registro. de­
pósito, aprovação de programa) e as demais,
constantes da legislação comum.

Elimina-se, no Capitulo, de uma "ez por
tôdas, as discussôes quanto ao cabimento ou
l1ào, na defesa do direito de autor. do inter­
dito proibitório, previsto no art. 501 do Có­
digo Civil, arts. 377 e 378 da Lei Processual
Civil, na conformidade da jurisprudência vi­
toriosa do Supremo Tribunal Federal (Rec.
Extr. n.o 14 .IH - relatado pelo Ministro Ri­
beIro da Costa).

Incorpora-se, ainda, a obrigatoriedade l1a
audiência de conciliação nos litigios sóbre
direitos de autor e conexos, dissidios que por
sua natw'eza muito se prestam à providên­
cia, e da-se rclevante papel ao Conselho Na­
cional do Direito de Autor e Conexos, comu
órgão má.ximo té~Bic\), diretor e conSUltlvo
da atividade intelectual.

Disciplinando, por outro lado, o procedi­
mento administrativo relativo à aplicação
das multas, são incorporados ao capítulo
preceitos \'bando a efetivar os reais objetivos
delas.

30. O Capítulo UI do Título 1rata especl­
ficamente de matéria de competencia e
procedimentos. seja no :lmbito judicial. seja
no administrativo, harmonizando, tornando
clara!> e precisas d\spo::;i~ões dispersas nos
mais variados diplomas vigentes.

A providênCIa contida no art. 313 visa a
evitar procrastinações, quando ocorra a plu­
ralidade de juizos para aplicação das san­
Gões civis e criminais.

31. Ko seu último Titulo, o anteprojeto
agrupa as disposições finais e transitórias.

a) Estende às obras estrangeiras os seus
preceitos e regula a aplicação das convenções
internacionais.

b) Torna obrigatória a educação musical
nas escolas.

cl No art. 328, dentro do princípio de que
ninguém deve locupletar-se com o trabalho
intelectual alheio, quando sem qualquer es­
fôrço ou criação obtém vantagens econômi­
cas. incorpora ao projeto disposição relativa
:i obra intelect ual de advogados, no exercício
profissional. ~ sugestão que obteve largo
apoio de ponderável representação da classe,

d) Permitindo que qualquer cidadão seja
parte legítima na defesa contra atos lesivos
do patrimônio artístico, literário e cientlíico
da UniM, assim também considerado o di­
reito moral dos aut-ores, intérpretes e exe­
cutantes que enalteceram a cultura nacio­
nal ou universal, dá maior relêvo à ação
popular. Acolhe O conselho de Antônio Cha­
ves, na sua obra citada, quando, depois de
fundamentar sua opinião em Luigi Pierrac­
cini, no Dicionário de Scialoja. nas consi­
derações do magistrado Djalma Pinheiro
Franco, conclui com Stephen Ladas que, de
acôrdo com a proposta do Comitê Interna­
cional de Cooperaçã.o Intelectual, qualquer
cidadão estaria habilitado a reclama. Q tes.­
peito ao direito moral de autor, porque os
trabalhos dos autores pertencem à hUmani­
dade. Outro não é o sentido do Decreto n.o
22.024, de 5 de novembro de 1946, Que pro­
mulgou a Con....enção que cria uma Organi­
zação Educativa, Científica e Cultural das
Nações Unidas, assinada em Londres, a 16
de novembro de 1945, incumbida de "velar
pelo patrimônio universal, dos livros, das
obras e de outros monumentos".

e) Incorporado ao anteprojeto, o art. 330
põe fim à inconveniente disputa que, du­
rante algum tempo, perturbou a boa harmo­
nia entre músicos, autores e intérpretes.

f} O art. 331 transforma o Sindicato dos
Compositores do Rio de Janeiro. único exis­
tente no Brasil, el:l Sindicato Nacional, em
virtude de nêle estarem congregados os au­
tores de todo O País. Não colhe razão o pa­
recer do Deputado AdUio Viana ao Projeto
n° l.019-B, de 1963, que cuidava do assunto,
quando afirmou que o preceito fere a siste­
mática do enquadramento sindical. Deixou,
certamente. o ílustre parlamentar de aten­
tar para a cristalina disposição do art. 517
da Consolidação das Leis do Trabalho.

~ I Dando relevante papel às nossas Em­
baixadas e órgãos representativos no exte­
rior. no auxilio e apoio à obra do autor e
do artista nacionais, não deixa o anteprojeto
de atender e prevenir o cada vez mais sur­
preendente progresso internacional no setor
das comunicações.

h J O art. 334, permitindo que espetáculos
desportivos sejam transmitidos a titulo one­
roso. dispõe !;ôbre o que Hermano Duval de­
nomina "Direito à Arena ", baseado na lição
de Samuel Spring e em julgados da Càrte Fe­
deral de Nova Iorque (ob. cítada>. Ao mes­
mo tempo assegura o direito de participação
daqueles que, como atletas, dão margem ao
rendimento econômico advindo do espetá­
culo, em virtude da sua transmissão ou fi­
xação.
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~ possível que muitos sejam contrários à
Inovação do anteprojeto. ~ possível que a
Julguem impert.inente.

No entanto. ao se considerar que neste
trabalho, 80 cuidar-se da defesa da criação
intelectual, também se cuida da disciplina
das atividades conexas, dos artistas. dos pro­
duto~s fonogr6rlcos, dos organismos de ra­
diodifusão - tudo no pressuposto maior de
que 110 F..stado cabe amparar a cultura, sen­
elo certo que esta a5.,,;ume as mais variadas
formlls -, não poderá causar estranhe?Q que
o preceito mereça sua inclusão. A ninguém
é diflcil verificar os Inúmeros pontos de
contado entre n. ativIdade do artista e a
do atleta nos ~:J.ndes espetáculos públicos.
O fundamento do direito daquele é o do di­
reito déste.

Como t6da inovaçll0, é possível que venha
a sofrer críticas, como criticas severas s0­
freram as disposições que crIaram o direito
do artista, do produtor fono~áfico, dos or­
ganismos de radiodifusão. E não se diga.
ainda, que a matéria não está Intimamente
ligada à radiodifusão, sonora ou visual, de
que cuida o anteprojeto.

Por outro lado, o dispositivo enseja a In­
corporaçAtl 1\0 anteprojeto do artigo 335,
que. lndubltàvelmellte, virá produzir, no selo
do Pais, a mais absoluta confiança na ação
governamental. prei:Jcupada com o desenvol­
v1rnento, o prest.fg1o. o amparo à cultura in­
t.electual e fisica - alicerces para formaçáo
de wn pais cada vez mais cOnscio dos seus
altos destinos. A providência já vem, SÕbre
certos aspectos. sendo adotada em alguns
Estados, como em Minas Gerais, com real
e indlscutlvel sucesso.

i) No art. 336, reprodução de preceito
constante de dLc;posição constltucional, in­
corporamos o parfl.grafo único, sugestão de
Nildo Martins de BRrTos, Consultor Jurídico
da entidade profissional dos compositores
brasllelros, responsável juntamente com Ju­
pira Schmidt Palhano, Chefe da Seção de
Direitos Autorais dn. Biblioteca Nacional, por
uma catalogação de disposiÇões legllis c re­
gulamentares até 1962, da qual multo nos
utl1l7.amos. Elimina o dispoSitivo a Injustiça
da bIt.r1butação fiscal, constitucionalmente
vedada, imposta aos nossos autores.

1) Depois de atribuir também ao Conse­
lho Nacionlll de Telecomunicações a fiscoU·
7,llçfio das nonuas do anteprojeto, determina
Que o registro de Cooperativas de Autores,
Intérpretes ou Executantes, destinadas à
utilização de obras, atualmente efetuado no
Ministério da Agricultura, seja feito no Con­
selho Nadonal de Direitos de Autor c Co­
nexos.

I) O art 338 dá ao Poder Judiciário a
competlmcla para. decidir da conveniência
da transmissão dos seus julgamentos.

m) O art. 340 relaciona as leis e decretos
pertinentes n matéria, numerosos como se
pode verificar. e cujo conteúdo o apenso n.
esta exposição esclarece. determinando nova
regulamentação das leis que menciona e n.
adaptação e atunli7.ação dos decretos enu·
merados. O anteprojeto fornece, dessa for­
ma, a oportunidade para se completar a to­
tal unificaçlío da disciplina objeto dêsUl
trabalho. já ao t.ransferir o comando da
npl1cação e da fiscalização de disposições
dispersas. Já ao proceder A atuali:r.ação das
multas, destinando-as ao Fundo Nacional de
Cultura, criado pelo anteprojeto. O objetivo
é el1minar a diJUiÇiio de responsabilldade c
a confusão de competência, que tornam me­
ficaz, prAt.lcamente. a proteção desejada.

CONCLUSAO

Em largas pinceladas, éste o anteprojeto
que elaboramos.

Seja-nos, aqui, permitido salientar o estí­
mulo recebido do ilustre Dr. Procurador-Ge­
ral do Distrito Federal. José Júlio Guima­
rAes Lima. Que nos facultou os meios c o
tempo para levar avante obra de tamanha
responsabll1dade, os incentivos dos nossos co­
legas do Ministério Público do Distrito Fe­
deral, do Or. Consultor JurIdlco do Minis­
tério da. Justiça, Anor Butler Maciel, e seus
assessõres. dos Ors. Luiz Rondon Teixelr~

de Magalhães e Outemberg Lima Rodrigues.
em épocas diver~as, Subchefes do GabineLe
do MInistro da Justiça. em Bras1l1n, do Or.
Adernara Moita, digno Assessor de Vossa
ExcelêncIa. e dos Inúmeros componentes dos
mais variados grupos representativos das ati­
vidades intelectuais, culturais e profissionais
d~ste País. Menção se faça. também, aos
!;ervídores da Procuradoria-Geral do Distri­
to Federal, AUla Feliclo TobillS e Raimundo
Arruda, incansáveis. quando, sem prejuIzo
das SUllS atl\'idades normais, déles necessi­
tamos para a conclusão mnterial do trabalho.
~aliente-se, ainda, a dedicação do Or. Bruno
Ferreira Gomes, Presidente de Honra do
Sindicato dos Compositores. Que tantos sub·
sldios nos encaminhou.

senhor Ministro:

Mesmo sem com,iderar o tempo com que
contamos para elaborar obra de tamanho
vult,o, mesmo sem considerar que, ao final
dêle, ti....emos de exercer nossas funções no
Ministerio Públlco do Distrito F'Meral, ante
o acúmulo dos serviços que lhe são perti­
nentes, sabemos que ti. obra. é Imperfeita.
Escolmado, porém. dos seus defeitos, subs-
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tituído, atÉ', que seja o anteprojeto, haverá
de nos restar o cOllfôrto de haver dado o
melhor dos e~forçus para cumprir a dignifi·
cante tarefa que nos foi confiada. Que a
obra sirva, pelo menos, de vereda para a
construçâo da ampla estrada que a matéria
reclama.

Sempre nos onentaram o mais alto sentido
patriótico e o mais puro an~eio de dar aos
criadores intc leetuais a Jlista recompensa,
de acordo com o mérito da obra de cada
um. Sempre nos iluminou a vontade de har­
monizar os interêsses pOl'ventura colidentes.
sem prcjuizo, porém, (lo~ mais altos, da cul­
tura e da vida em mci"dade.

Aos antecessores de Vossa Excelência, Drs.
Milton Campos, Mem de Sá e JUrllcy Ma­
~alhàes. devemos fi nossa convocação e po;;­
terior designação.

A Vo;ssa ExcelênCltl, Doutor Carlos Me­
deiros Silva. agradecemos a honra de nos
haver demonstrndo confiança. permitindo­
nos a oportunidade de, no esfôrço em que
s(' empenha Vossa Excelência de dotar n05­
~(J Pais da ordem juridica na qual se ali­
Cl'n;am tódas as obras duradouras, dar :1
nossa modesta, mas sincera, eolltribuição.

Apresenta a Vossa Exccléncla os protestos
de mais elevado re~peito. :Uilton Sebas-
tiao Barbosa."

As illovnçües contidas no Anteprojeto do
C6digll de DIreitos do Autor foram recebidas
com aplausos por virias dos ;setores interes­
sados. mas houve também quem criticasse
c~rtos itens da codifIcação. O Jornal do Bra­
sil, em 17 de malO de 1969. divulgou algwnas
opillloes:

"Um so or~all1smo cUIdando exclusivamen­
te da arrecadação e dos problemas do com­
positor :iena uma grande solução - disse o
Sr. Mário Rossi. Presidente da Sociedade
Brasile,ra de Autores. COlnposltore~ c .E:scri­
ton's de Música \SBACEM), ao comentar o
Anteprojeto do Código de DIreito do Autor.
:Este, aliús, acrescentou. é um plano antigo.
De um modo prático, o Escritório Centro.l de
Arrecadação, de que trata o Código. já exiHte
entre o:; COillIJO;sitores mu::ücais. com a eria­
ção do bureau UlllCO. isto é, o Serviço de De­
fesa do DIreito do Autor, que cuida do re­
celhimenlo dos direitos. As sociedades, no
entanto, continuam com seus encargos, man­
tendo seu esquema adminúitraUvo, seus ser­
viços de assbtêncla médIca e social.

A criação do chamado direito de ordem
patnmolllal, impedindo que os direltos auto­
rais sejam vendidos, foi. a;ssim, mterpretada
pelo Sr. Múrio Rossi:

"IsLO o Código não poderá 1'("n1ver. Certa
vez, o composiwr Catulo da PaIxào Cearense

legou em cartório toda a sua obra par~t Ar­
mando Martins, por vontade própria. Não
pertencia a nenhuma sociedade, mas estas
nlto lhe poderiam impedir de fazer iSlO. O
Código não pode regulamentar a vontade in­
dividual do homem."

Com relação a êste assunto, o editor musi­
cal Vicente Mangione esclareceu:

"Alguns coleC"as usmam muito o ceda c
venda nos contratos das mÚslcas. Mas isto
ja é até proibido. Acho a idéia boa, em prin­
cípio, porque não revi os estudos da Comis­
são, que são anligos. O espírito não é de
prejudicar ninguém. ao contrário. O Desem­
bargador Milton Sebastião Barbosa é um
homem sério que crê na honestidade dos
Olltl'OS. "

O pintor Pedro Geraldo Escostegui disse
que, sob todos os pontos e ãngulos. é sadia
a inovaçáo introduzida no Código do Autor,
protegendo a obra do artista mesmo após a
sua morte:

"A obra tem doi:; valôres: o da concep­
ção e o do consumo. ~ste último, em geral,
aumenta em época posterior à do artista ~
ou quando éle morre ou quando éle adquire
notoriedade. Ora, hoje compra-se um quadro
de um artista nOvo por preço baixo. O qua­
dro é guardado por algum tempo. Ocorre que
o mesmo artista começa a fazer sucesso €

sua obra se valoriza. Então, aquéle quadro
I' vendido por preço muito superior ao da
compra, e êle nada ganha com isto."

Explicou ainda que a proteção da obra tem
sido um assunto muito estudado pelos artis­
t.a:; plásticos e a int.rodução do chamado di­
reIto de suilc veio de encontro ao que êles
queriam:

"Concordo com fi ação da Comissão que
reve o Código na medida direta da impro­
priedade do tratamento atual das obras. Ela.
só virá a beneficiar a todos: anis!. as e usuá­
rios."

VI A LEGISLAÇAO RELACIONADA
NO ANTEPROJETO

(D.O. de 16-6-67 (Suplemento) pá~. 35)

LEGISLAC,:AO

LEGISLAÇAO RELACIONADA. DIRETA
OU INDIRETAMENTE, AO DIREITO DE
AUTOR E DIREITOS CONEXOS. IN­
CLUINDO LEIS E DECRETOS REFERI­
DOS !liO ANTEPROJETO

1. Ll'i de 16-12-1830 - C6digo Criminal,
artigo 261;
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2. Decreto n.o 707, de 9-10-1850 (re­
fer~ncln. do artlgo 8.° do Decreto nlime­
ro 4.790, de 2-1-1924);

3. Decreto n.o 10 188, de 17-2-1889 ­
"Promulga a Convenção flrmada em
Bruxelas. em 15-3-1886. entre o Brasil
e outros Estados. para a troca de do­
cumentos anelais e publlcações cientí­
ficas e llterárias";

4. ~reto n.o 10.189. de 17-2-1889 ­
"Promulga a Convençfio firmada em
Bruxeln~, em 15-3-1886. entre o Brasil
e outros Estados. para a troca imedia­
ta do D.O. e dos anais c docwnentos
parlamentares" ;

5. Dcclaraçlio entre o Brasil e Portugal.
de 9-9-1889. relativa à. Igualdade dos
direitos dos nacionais e dos dois pa1ses
em matéria de obras literârias e art15­
Ucas;

6. Decreto n.O 10.353. de 14-9-1889 ­
"Manda executar o ajuste entre o Bra­
sil e Portugal s6bre a propriedade das
obras llterárias e nrtlsticas";

'1. Decreto n.O 197. de 1.°-2-1890 - "Cria
na Capital Federal wnu. repartição de
pcnnutas Internacionais anexa à BI­
blloteca Nacional";

8. Decreto n.O 847. ctP. 11-10-1890 - Có­
digo Penal, arts. 342/350;

9. Constltulção Federal de 24-2-1891, ar­
tigo 72, ~ 26;

10. LeI n.o 496, de 1.0-8-1898 - "Define e
garante os direitos autorais";

11. Decreto n.o 3.836. de 24-11-1900 - "Re­
tifica. o art. 26 da Lei n.o 496. de ....
1.°-84 1898";

12. Instruções purn execução da Lei sôbre
DírCltos Autorais. de 11-6-1901 - "AI­
leram as Que haviam sido determinadas
por uma portaria de 6-12·1898";

13. Aviso n.o 2.050, de 17-9-1907 - Do
Ministério da Justiça;

14. Decreto n.o 1.825. de 20-12-1907 ­
"Dispõe sObre a remessa de obras Im­
pressus à Biblloteca Nacional",

15 Decreto n.o 2.393. de 31-12·1910 ­
"Aprova a Convenção eoncluida no Rio
de Janeiro. n 23-8-1906, pela In Con­
ferencia InLcrno.ciontl.1 Americana re­
lativa a Patentes de Invenção, Dese­
nhos e Modelos Industriais, Marcas de
Fábrica e Comércio e Propriedade Li­
terária e Artlst1ca", que o

]6. Decreto n,'-' 9.190, de 6-12-1911, pro­
mulga.;

17. Lei n.O 2.577. de 17-1-1912 - "Torna
extensivas às obras clentiflcas literárias
editadas em paiscs estrangeiros que te­
nham aderido às Convenções Interna­
cionais s6bre o assunto. ou assinado
tratados com o Brasil, as disposições
da Lei n.o 496, de 1.°-8-1889, salvo as do
arL 13, e dá outras providências";

18. Lei n.o 2.738, de 4-1·1913 - "Fixo. ~

despesa. geral da República dos EsLados
Unidos do Brasil para o exercfcio de
1913" - art. 25 (mltoriza o Govérno
a aderir à Convenção Internacional de
Berna/Berlim) ;

19. Decreto n.o 2.881. de 9-11-1914 ­
"Aprova as Resoluções e Convenções
assinadas ~los delegados à. 4.1> Confe­
rência Internacional Americana. rea!l­
zada em julho e agÔsto de 1910, na ci­
dade de Buenos Aires" - ResolUção de
31-10-1914, do Congresso Nacional;

20. Decreto n.o 2.966. de 5-2-1915
"Aprova a Convenção Llterârla, Cientf­
fica e Artlstica entre o Brasil e a Fran­
ça, assinada no Rio de Janeiro, 8 ....

15-12-1913";

21. Decreto n.o 11588. de 19-5-1915 ­
"Promu1g~, as Convenções assinadl\S
pelos delC'godos à. IV Conferéncia In­
ternacional Americana. reallzada em
julho e agósto de 1910. na. cidade de
Buenos Aires";

22. Lei n.O 3.071, de 1.°-1-1916 - Código
Civil - art. 48, III ("Dos Bens Mó­
veis"). art. 178, ~ 10, n.o VII ("Prescri­
ção") , arts. 649/673 ("Da Propriedade
Literária. Cientffica e Artistica"). . ...
1.346/1.358 ("Da edição") e 1.359/1.362
("Da representação dramática");

23. Instruções de 18-1-1917 - Do Mmisté­
rlo da Justiça;

24. Decreto n.o 12.662, de 29-9-1917 ­
"Promulga a Convenção LiterárIa,
ClenUftca e Artlstica entre o Brasil e
a l'Tonça, assinada. no Rio de Janeiro.
a 15-12-1913;

25. Decreto n.o 13.990. de 12-1-1920 ­
"Promulga o Tratado de Paz, assinado
em Versalhes. a 28-6-1919;

26. Decreto n.o 4.092, de 4-8-1920 - "Re­
conhece de utilidnde público. a Sacie·
dade Bra5Uelra de Autores Teatrais,
com sede no Hio de Janeiro"; D.O. de
7-8-1920;

27. Decreto n.o " .541, de 6-2-1922 - .
"Aprova a Convenção Internacional.
assinada em Berlim, em 13-11-1908,
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com sede em Berna. para Proteção das
Obras Literárias c Artisticas", que o

28. Decreto nO 15.530, de 21-6-1922, pro­
mulga:

29. Decreto n." 4.790, de 2-1-1924 .-- "De­
fine os direItos autorais. e dá outras
providências": 0.0. de 6-1-192,1,. reti­
ficado no 0.0. de 24-5-1924;

30. Decreto n." 4 818. d( 23-1-1924 _.
"Aprova a Coo\'ençàCl Especial sôbre ,I

Propriedade Literária e Artística entre
o Brasil e Portugal"; D.O. de .
12-4-19241: que o

:n. Decreto n." 16.452, de 9-4-1924. pro­
mulga;

32. Decreto n.o 4.827. de 7-1-1924 -- "Re­
organiza os re~istros públicos instituí­
dos pelo Código Civil". substit uído pelo
Decreto n.O 4.857. de 9 de novembro
de 1939;

33. Decreto nO 16.590. de 10-9-1924 _.
., Aprova o rq:wlamento de casas de di­
versoes públicas":

34. Decreto ll.<! 5.492, de 16-7-1928 -- "Re­
gulanH'ntrr a orr-amwção das emprésas
de divers()es e a locaçüo doi' serviços
u'atrais": D.a. de 18 de julho de 1923:

35 Decreto n.o 18.527. de 18-12-1928 ­
"Aprova o re!.;ulament o da organização
das emprpsas de diversôes e a locação
de .'>cniços teatrais": 0.0. de 13 de de­
zembro de 19~8. retif. !lO D.O. de 16 de
dezembro de 1928:

36. Decreto n.o 18.54~, de 24-12-1928 ­
"Aprova o re~ulamento para execução
dos serviços concernentes aos registros
públlcos estabelecidos pelo Código Ci­
vil". substituido pelo Decreto nO 4.857.
de 9-11-1939:

37. Decreto n." 20.113. de 16-6-1931 .­
"Regula a aplícaçào. pelo Brasil. da
quota. que Il1e cabe. dos juros do patri­
mOlllo instituído por Convenção entre
o Brasil e o Urll~wai e destínado ao
111\ erl'àm bio cspirít ual entre os dois
países":

38. Decreto n." 21.111. de 1."-3-1932 ­
"Aprova o regulamento p8.ra a exe­
cução dos serviços de rudiocomunica­
~'óes no lerritório naclOnal" .- arts. 20.
35 e 72:

39. Decreto n." 21.240. de 4-4-1932
"Naciona!lza o serVIço de censura dos
filmes cinematográficos, cria a "taxa
dnematogni.fica para a educaçào po­
pular", e dú outras providéllcias": mu-

dificado pelo Decret o n.o 22.237, de
10-1-1933:

,10. Instruçôes de 22-4-1932. para a exe­
cução do Decreto n." 21.240. de 4 dc
abril de 1932, do Ministério da Educa­
ção e Sa1i.de Publica;

41. Decreto n.0 22.213, de 14·1~-193;! ­
"Aprova a Canso L. P., de autoria do
SI'. Desembal'gador Vícente Piragibe"
~ arts. 342 € 352 :mbstituidos pelo Có­
digo Penal;

42. Decreto n.~ 22.337. de 10-1-1933 ~

"Altera o art 23 do Decreto n° ~3, 240.
de 4-4-1932";

43. Decreto n.o 23.270, de 24-10-1933 ­
"Promulga a Convenção de Berna para
a Proteção das Obras Literárias e Ar­
tisticas, revísta em Roma. a 2 de Junho
de 1928":

44. Instruçoes de 24-5·1934, para execução
do art. 13 do Decreto nO 21.240. de
4-4-1932. do Ministério da Educação e
Saúde Pública;

45. Decreto 11.° 24.531. de 2-7-1934 ­
"Aprova novo regulamento para os ser­
viços da Po"ícía Civil do Distrito Fe­
deral" - art.~ 288 e seg:uin te::>:

4(;. Decreto 11.' 24.651. de 10-,-1934 ­
"Cria no Ministrrio da Ju~tíça e ~e­

goeíos Interiores o Departamento de
Propaganda e Difmáo Cultural":

47. Decreto n." 24.735, de 14-7-1934
"Aprova. lie:n aumento de de.spesa. o
nóvo regulamento do "Museu Histórico
Nacional":

48. Decreto n," 74.776. de 14-7-1934
"Regula a liberdade de impreTIlia. e dá
outras providêncIas". prorrog-ado pelo
Decreto n." 59, de 14-8-1934. e peL'. Lei
n.'-' 146, de 19-12-1935;

49. Constituição Federal de 16-7-1934, art.
113. alínea 20;

50. Lei 11." 206, de 25-5-1936 - "Ins lit ui
prpmios sobre o convênio de intercâm­
bio in telect lIal en tre a Republíca A ('.
gentina e o Brasil, assmado pelos dOI";
Governos. em Buenos Aires. em mal()
de 1935;

51. Lei n.o 378, de 13-1-1937 ~ "Da llova
organização ao Mil1lstério da Educaçao
e Saúde Pública" -- art. 50, parágrafo
üníco:

52, Lei Il.' 385, de 26-1-1937 -- "Obri~a a
inc1l1sào de obras de autores brasileiros
natos em programa muúcal":
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53. Portaria n.1> 3.521, de 16-8-1937, re­
lativa à situação das sociedades recrea­
tivas ou esportivas de organização civil,
com relação ao Decreto n.O 5.492 e 0.0
Decret,o n.Q 18.527, de 10-12-1928, do
Chefe de Polícia do Distrito Federal;

54. Constituição Federal de 10-11-1937, art.
122, § 14, alinea. 2:

55. Decreto-Lei n.o 92, de 21-12-1937 ­
"Cria o Serviço Nacional de Teatro";

56. Decreto-Lei n.o 25, de 30-11-1937 ­
"Orguntza a proteção do patrimônio
histórico e p.rtfstlco nacional":

57. Decreto-Lei n.o 216, de 25~1·1938 ­
"Aprova cinco atos Internacionais, as­
sinados em Buenos Aires. em 23 de de­
zembro de 1936. por ocasião da Confe­
rência Internmeticana de ConsoUdação
da Paz";

58. Decreto n." 2.726. de 15-6-1938 ­
"Promulga a Convenção sObre Facilida­
des aos Filmes Educativos ou de Propa­
ganda, firmada entre o Brasil e diver­
sos paises, em Buenos Aires, a 23 de
dezembro de 1936, por ocasIão da Con­
ferência Interamericana de Consolida­
ção da Paz";

59. Decreto n.o 3.081, de 21-9-1938 ­
"Promulga a Convenção sóbre Facilida­
des para Exposição Artística, firmada
em Buenos Alre5. a 23-12-1936, por
ocasifio da Conferência lntcramerlcana
de Consol1daçáo dn Pnz";

50. Decreto n.o 3.0SS, de 21-9-1938 ­
"Promulga. u Convenção sôbre Inter­
câmbio de PublicaÇÕes, firmada em
Buenos Aires, a 23-12-1936, por ocasião
da Conferência Intcramericana de
Consolidação da paz";

61, Decreto n,o 3,111. de 28-9-1938
"Promulga a convenção para o Fomen­
to das Relações Culturais Intcramerlca­
nas, firmada em Buenos Aires, a 23 de
dezembro de 1936, por oca.<;ião da Con­
ferência Int.eramericana de Consolida­
ção da Paz";

62. Portaria. n.o 62, de 29-11-193B, do MI­
nistério da Fazenda, relativa à fiscali­
zação da exibição obrigalórlR dos filmes
n~\onais nos cinemas dos Estndos:

63. Decreto·Lei n.o 1.6CB, de 18#9-1939
Código de Processo Civil;

&4, Decreto n.o 4.809. de 24-10-1939
"AprOVa o Convênio de Intercâmbio
Cultural entre o Brasil e a Bolívia, fir­
mado no Rio de Janeiro, a 23-6-1939";

- --"-- ---------
65. Decreto n.O 4,857. de 9-11-1939 -­

"Dispõe sóbre a e'tecuç~o dos serviços
concernentes 80S rep;istros públicos es­
tabelecidos pelo Código Civil" - arts.
297/311; D.O. de 23-1l~1939:

66. Decreto-Lei n.o 1.915, de 27-12-1939 ­
"Dispõe sóbre o exerciclo de atividades
de imprensa e propaganda no território
nacional, e dÁ outras providências";

67. Decreto n.o 5.077, de 29-12-1939 ­
..Aprova o Regimento do Departamento
de Imprensa e Propaganda (DIP)";

68. Decreto-Lei n.o 1.949, de 30-12-1939 ­
"Dls\lÕC sObre o exerddo de alwldades
de imprensa e propaganda no território
nacional, e dá outras providências";

69. Decreto-Lei n.o 2.541. de 29-8-1940 ­
"Dê. nova redação ao art. 42 do De­
creto-Lei n.o 1.949, de 30-12-1939";

70. Decreto-Lei n.o 2.557, de 4-9-1940 ­
"Dispõe sõore o exerc\clo das rW1ções
do Departamento de Imprensa e Pro­
paganda dos Estados":

71. Decreto n.o 6.476, de 4-11~1940 -- "De­
clara. de utilldnde publica a Associação
Brasllcira de Compositores e Autores";

72. Decreto-Lei n,O 2.848, de 7-12-1940 ­
"Código Penal" - arts. 184 a 186;

73. Decreto~Lei n.O 2.875, de 16-12-1940 ­
"Interpreta o Decreto-Lei n.O 251, de
4-2-1938, e o Decreto Municipal n.O
4.816, de 2-1-1934. nas partes Que
menciona";

74. Decreto·Lei n.O 3.693, de 3-10-1941 ­
"Código de Processo Penal", artigos
524 a. 530;

75. Decreto-Lei n.o 4.064, de 29-1-1942 ­
"Cria no Departamento de Imprensa
e Propaganda o Conselho Nacional de
Cinematografia, e dá outras proVi­
dências";

76. Decreto-Lei n.o 4.641, de 1.°-9-1942 ­
"Dispõe sõbre a execuçlio de óperas
brasUelras" ;

77. Decreto-Lei n.o 4.655, de 3-9-1942
"Dispõe 5Óbre o impósio do sélo"
Tabela, art. 107, n.O 1;

78. Decreto-Ld n.o 4..991, de 2.~-11.-\94.2 ­
"Aprova o Conv~n!o de IntercAmbio
Cultura! entre o Brasll e a Venc-.:uela.
firmado no RiO de Janeiro, a 22 de
outubro de 1942";

79. Dccreto-Lel n.o 5.243, de 4-2-1943
"Dispõe sõbre a cobrança pelo Minis­
tério do Trablllho, Indústria e Comér-
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cio dos direitos autorai:> de peças tea­
trais";

80. Decreto-Lei n.O 5.G09. de 22-6-1943 -­
"Apl'O\'a o Con\'l:'nio de Intercâmbio
Cultural entre o Brasil e o Chlle, fir­
mado em Santiago do Chile, a 18 de
novembro de 1941";

81. Decreto-Lei !l.O 5.245. de 12-2-1943 ­
"Aprm'a o Con':l'llio Cultural entre o
Brasil e a Hepública Dominican:\, fir­
mado no RlO de Ja.:1eiro, a 9 de de­
zembro de 1942";

82. Decreto-Lei n.'" 5.373. de 5-4-1943 ­
"Aprova o COl1H:'/lío de Intercâmbio
Cultmal entre o Brasil e a Colômbia,
as~inad() no Rio de Janeiro, a H de
outubro de 1941";

83. Decreto n." 15.098, de 20-3-1944
"Promulga o COllve!lÍo de Intercâm­
bio CUli uml entre o Brasil e a Vene­
zuela, fjnnado no Rio de Janeiro, a 22
de outubro de 1942":

84. Decreto-Lei n.o 5.452. de 1,0-5-1943
"Consolidaçüo das Leis do Trabalho";

85. Proposição do Ministério da Justiça c
Nl.'gócios Interiores, de 1."-11-1944.
aprovada p~lo Presidente da República
aos 16-11-1944, relativa aos direitos de
execuçào pHblica, finalidade de lucro.
soeiedades r('C1'ea tinVj";

se. Decreto n." 15.898, de 22-6-19014 ­
"Promulga (l CO!1\'ellio Cultural ('ntrc
o Brasil e o Chile. firmado em San­
tiago do Chile. a 18-11-1941;

87. Lei n." 7.582, de 25-5-1945 - "Ex­
t jng'ue o Depart amer; to de Imprensa c
Propaganda e cria (> Departamento
Nacional de Informações";

88. Decreto-Lei n.O 7.903. de 27-8-1945 -­
"Código da Propriedade Industrial";

89. Decreto-Lei n." 7.DS7, de 17-9-1D45 ­
"LJi::;poslção subre a isençüo de im­
P(),<;tos e UlXllS fc'decllis. que incidem
sóbre o teatro, e dá outras providên­
('ias'~ ;

90. Decreto-Lei nO 7,958. de 17-9·1945 -­
"Dispõe sôbre a construção de teatros,
c dá outras providências";

91. Decreto-Lei n." 7.959, de 17-8-1945 ­
"Dispüc sôbrc a locaçüo de teatros no
Distrito Federal, c dú outras pro.i­
dencias" ;

9;,] . Decreto n." 19 898. ele 7-11-1945 ­
"Promulga o Convemo para a Permu­
ta de Livros e Publicações entre o Bra-

sil e a República Dominicana, firma­
do no Rio de Janeiro, a 9-4-1945";

93. Decreto n.O 19.902, de 13-11-1945
"Promulga o COI1vi.'nio de Int.ercâm­
bio CultW"<ll entre o Brasil e a Co­
lômbia. firmado no Rio de Janeiro, a
14-10-1941" :

94. Decreto-Lei n.O 8.356, df' 12-12-1945 --­
"Dispõe sobre a nUllllrf'~taçüll dE' pel'.­
samcnto pOl' meio da racliocilfusüo";

95. Decreto-Lei n.o 8.543. de 3-1-1946 _.
"Dispõe sobre o processo administra­
tivo prevísto no Decreto-Lei n.o 8, 35li,
de 12-12-1945, c dá omra,s [Jl'Oridêl1­
cias":

96. Decreto-Lei n,o 8.462, de 26-12-]945 .
"Cria n SC1'\IÇO de CClJ'W'a de Diver­
sões Públicas no DFSP, c dá outras
proVídl,ncias" :

97. Decreto n." 20.492, de 24-1-HI46
"Aprova o Regulamento do Serviço ele
Censura de Diversões Públicas do
DF8P"; D.O. de 29-1-46;

98. Decreto-Lei H.O 9.290, de 24-5-46
"Aprova a COl1\'enção que' cria llnm
Organização Educatila, CJenlifil'a l'

Cultural das Nações Unidas e o Acor­
do Pro\'Ísório qUé' in" I i tui uma C0I11l1-o­

"âo Prcparal6na, Educativa, Cientifi­
ca e Cultural, COllcluídos CIIl Lundres.
a 16-5-1945. por oca"iüo da Conferón­
cia encalTcg,t(ja de cl'iul' llllJa Ori;':)Jü­
7.rtção Educ'llÍ\'<l. Cielllífica e Cultural
das Nnç6eE> Unidas";

99. Decreto 11.' 21355. de ~5-6-1~)4G -­
"Aprova os estatutos do Instituto Bra­
",Beiro de Educação, Cil'llclas e Cllltu­
Ta ";

100. Portaria n.' 126. de 23-"j-194t3. do Di­
retor do Depal'lamelllO l'adOllal de
Informações. alterando anUa de
30-4·1946;

101. Decreto-Lei n.O 9.501. de n-7-1946
"Aprova o Com'éIllO Cult 11u1.1 entre
o Bra:->il e li Peru. assinado no Rio de
Janeiro, a :.l8-"j-1D45";

102. Decreto-Lei 11.0 9.721:), de G-9-ID46
"Extin~ue () Drpanamcnto K[(('lol1al
de Informações. e dá outras providén­
das";

103. Decreto-Lei n.o 9.829, de 11-9-1946 -­
"AprOVa o Conv01lio Cultural cntre o
Brasil e Pnnamú. firmado no Hio de
Janeiro, a 6-3-El46";

104. Constiluiçào Federal de 18-9-1946
arts. 141, li 19, e 203;
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105. Decreto n.o 22.024, de 5-11-1946 ­
"Promulga a Convenção que cria uma
Organl7.ação Educntlva, Cient1fica e
Cultural das Nações Unidas, assinada
em Londres, a 16-11-1945";

106. l)e(:reto n.O 22.381, de 31-12-1946 ­
"Altera o 8rt. 7,° e o § 2,° do art. 14
do Decreto-L~i n.o 251, de 4-2-1938, e
dá outras providências";

107. Decreto n.O 23.076, de 13-5-1947 ­
"Promulga o Convênio Cultural entre
o Brasil e o Panamá, firmado no Rio
de Janeiro, a 6.3.1944";

108. PortarIa. n.O 12.539, de 11-9-1947, do
Ministério da Justiça. revogada por
outra publicada no V.O. de 15-12-1947,
pág. 15.812;

109. Lei n.O 101, de 17-9-1947 - "Subordi·
na ao Ministério dO Trabalho, Indús­
tria e Comércio os contratos entre os
trabalhadores de teatro, cinema, radio­
dltusão e circo e os respectivos empre·
gadores";

110. Lei n.O 154. de 25·11-1947 - "Altera.
dIspositivos da legislação do Impôsto de
Renda" - art. 24, § 2.°, D.O. de
27-11-1947, reto no D.O. de 29·11-1947;

11[. Decreto Legislativo n,o 8, de 26-6-1948
- "Aprova o Conv~nio Cultural entre
u. Republica dos Estados Unidos do
Bra..,ll e a República do. China";

112. Decreto Legislativo nO 11, de 22-7-1948
- "Retifica o Convênio Cultural rIr­
mado no Rio de Janeiro, a 16-4-1947,
entre o Brasil e a Grã-Bretanha";

113, Decreto LegitJativo n.O 12, de 22-7-1948
- "Retífica o. Convenção Interameri­
cana sõbre os Direitos do Autor";
».0. de 30-7-48, D.O. de 14 de agôsto
de 1948 e D.O. de 17-8-194S;

114. Decreto LclPslativo n.O 14, de 13-8-194S
- "Aprova o Tratado de Paz de Paris,
de 10-2-1942";

115. Decreto n.o 25.442, de 3-9-1948 - "Al­
tera o art. 1,0 do Decreto n.o 25.030, de
31-5-1948";

116. Acõrdo de Cooperaçiío Intelectual entre
o BrasU e Portugal, assinado em LISboa,
n 5-12-1948, Que o Decreto LeglslaU.·o
n.° 4, de 1949, aprovou;

111. Decreto n.O 26,673, de 18-5-1949 ­
"Torna pública a entrada em vigor da
Convenção Interamerlcnna sóbre os Di­
reItos de Autor em Obras Litcré.rias.
Cientificas e ArtlsUcas. firmada em
Washington, a 22-6-1946";

118. Decreto n.o 26.675, de 18-5-1949 ­
"Promulga a Convenção Intcramerica­
na sôbre os Direitos de Autor em Obras
LIterárias" ;

119. Decreto Legislativo n.(> 12, de 25-5-1949
- "Aprova o Convênio Cultural fír­
mado no RIo de Janeiro, 11 3G-8-1948,
entre o Brasil e a República do Líba·
nou;

120. Decreto Legislativo n.o 17. de 9-6-1949
- "Aprova o Convênio Cultural firma·
do no RIo de JaneIro, a 24-5-1944, entre
o Brasil e o Equador";

121. Lei n.o 986, de 20-12-1949 - "Dispõe
sóbre a isenção fiscal dos direitos de
autor"; D.O. de 22-12-1949;

122. Decreto n.o 26.811. de 23-6-1949
"Dedara de utilidade PÚblJClL a União
Braslleira de Compositores, com sede
na Capital Federal";

123. Decreto n.o 27.739, de 26-1-1950 ­
"Promulga o Convênio entre a Repu­
blica dos Estados Unidos do Brasil e
a Repúbllca do Llbano. firmado no Rio
de Janeiro, a 30-8-1948";

124. Decreto Legislativo n.o 16, de 31-3-1950
- "Aprova o Acórdo Cultural entre o
Brasil e a França, firmado no Rio de
Janeiro. a. 6·12-1948", que o

125. Decreto n.O 28.743. de 11-9-1950, pro­
mulga;

126. Decreto n.o 29.26H, de 16-2-1951 ­
"Promulga o Ac6rdo de Cooporaç6.o In­
telectual entre o Brasil e Portugal, fír­
m&ào ~m Lisboa, a f}-1'2-1M'à";

127. Decreto n.O 30.179, de 19-11-1951 ­
"Dlspóe sõbre a exibição de filmes na­
cionais";

128. Decreto Legíslatlvo n.O 59, de 19-11-1951
- "Aprova o texto da. Convenção de
Berna para a Proteção das Obrns Lite­
rarias e Artísticas. revista na cidade de
Bruxelas, em 26-6-1948";

129. Lei n.o 1.474, de 26-11~1951 - "Modi.
fica a legislação de ImpOsto sObre a
Renda"; art. 24. § 2.0

• 0.0. de ....
26-11-1951 ;

130. Lei n,O 1.565. de 3-3-1952 - "Estabe­
lece a obrigatoriedade da representa­
ção, pelas compnnhias teatrais. de pe­
ças de autores nacionais", 0.0. de
5·3-1952;

131. Decreto n.o 30.700, de 2~4·1952 - "Dis­
PÕe sóbre a exibição de filmes nacio­
nais"; D.O. de 4-4-1952;
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132. Decreto TI." 35.691. de 18-6-1954 ­
"Promulga. o Convênio Cultural entre
o Brasil e o Egito. firmado em Ale­
xandria. a 8~9-1951"; D.O. de 26-5-1954;

133. Lei n." 2.415. de 9·2-1955 - "Dispõe
sóbre a outorga da licença autoral no
rádio e televisão"; D.O. de 16-2-1955:

134. Decreto nO 37.008, de 8-3-1955 - "Dis­
põe sõbre (J Regulamento Federal de
Segurança Publica, na parte referente
ao Serviço de Censura e Diversões PU­
blicas"; D.O. de 22-3-1955;

135. Decreto n.o 39.423. de 19-6-1956 - "Dis­
põe f.ôbre o regulamento da Lei núme­
ro 1.565. de 3-3-1952":

136. Decreto n." 34.954, de 18-1-1954 ­
"Promulga a Convenção de Berna para
a Proteçào das Obra:> Literárias e Ar­
tisticas, revista em Bruxelas, a 26 de
junho de 1948";

137. Decreto 11.° 40.047, de 27-9-1956 - "Al­
tera a redação de dispositivo do Regu­
lamento Geral do DFSP";

138, Acôrdo por troca de notas, de 1.°-4-1957
c 2-4-1957, entre o Brasil e os Estados
Unidos da Amt'rica. sóbre proteção do
direito de reprodução fonomecânica de
obras musÍ('ais; D.O. de 12-7-1957;

139, Lei nO 3.126, de 18-4-1957 - "Concede
dilatação do prazo legal para fruição
de direitos autorais" r somente para as
obras de Carlos Gomes'; D.O. de
23-4-1957:

140. Lei nO 3.447, de 23-10-1958 - "Dá
nova redação ao artigo 649 do Código
Civil"; D.O. de 25-10-]9;)8;

141. Decreto n.o 43.956, de 3-7-1958 - "Pro­
mulga () Acórdo entre os Estados Uni­
dor, do Brao$il e li República Federal da
Alemanha ~Õl.>re restauração dos di­
reitos autorais atingidos pela 2.a Guerra
Mundial, firmado no Rio de Janeiro. a
4-9-1953"; n.o. de 3-7-1958:

14~. Decreto n." 48.458, de 4-7 -1960 ­
"Promulga fi Convenção sobre Direitos
de Autor, concluída em Genebra, a
6 -9-1952"; D.O. de 3-8-1960;

IH. Lei nO 3.857, de 22-12-1960 -- "Cria
a Ordem dos Músicos do Brasil e dis­
põe sôbre a regul.amentação do exercí­
cio da profissão de Músico, e da outras
providências".

144. Decreto n." 46.176, de 9-6-195~1 ­
"ConstitUi. no Ministério da Educação
e Cultura, o Grupo de EStudos da In­
dústria do Livro e dos Problemas do
Escritor"; D.O. de 22-6-1959;

145. Decreto n. C1 47.466, de 22-12-1959 ­
"Dispõe sôbre a exibiçào de películas
nacionais, e dá outras providências" ­
D.O. de 23-12-1959;

146. Decreto n.o 49.101. de 10·10-1960 ­
"Promulga o Convénio de Intercâmbio
Cultural. firmado no Rio de Janeiro, a
24-5-1957, entre o Brasil e o Paraguai";

147. Decreto nO 49.606, de 28-12-1960 ­
"Fixa normas para colaboração do Po­
der PUblico com a Fundação Coimbra
Bueno pela Nova Capital do Brasil, no
desenvolvimento de atividades cultu­
rais";

148. Decreto n.o 50,450, de 12-4-1961 - "Re­
gula a projeção de películas cinemato­
gráficas e propaganda comercial atra­
vés das emissoras de televisão, e dá
outras providências"; D.O. de ..... ,.
25-4-1961 ;

149. Decreto n." 50.765, de 9-6-1961 - "Re­
gula a propaganda comercial nos cine­
mawgrafos, c dá outras providências";

~50. Decreto n.O 50.929. de 8-1-1961 - "Re­
gula a contratação de artistas estran­
geiros pelas emissofllS de rádio e tele­
visão. teutro::;. boítes e estabelecimen­
tos congêneres, e dá outras providên­
cias";

151. Decreto n." 51.106. de 1.°-8-1961 _
"Define o Que passa a ser considerado
filme brasilelro para os efeitos 1E:gais, e
dá outras providências";

152. Decreto n.o 51.134, de 3-8-1961 - "Re­
gula os programas de teatro e diversões
públlcas. através do rádio, da televisão.
o funcionamento de alto-falantes, e dó.
outras providencias";

153. Decreto nO 1.023, de 17-5-1962 - "AL­
tera e revoga dü;posição do regulamen­
to apl''Jvado pelo Decreto nO 18.527, de
10-12-1928, e dá outras providências";

154. Pertaria do MmiSll'rlo da Educação, d~

14-6-1962, relativa à Campanha Na­
cional do Teatro;

155. Decreto n.o 1.243, de 25-6-1962 - "Re­
gulamenta a publicidade no;; cinemas";

156. Lei nO 4.117, de 27-8-1962 - "Institui
o Código Brasileiro de Telecomunica­
ções";

157. Decrelo n:' 51463. de 9-5-1962 - "Tor­
na públicas adesões por parte de di­
versos paises à Convenção da COnstl­
tuição da Organização das Nações Uni­
das para Educação, Ciência e Cultura
(UNESCO," - D.O. de 9-5-1962;
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158. Dccrew n.O 1.462, de 18-10-1962 - "Re­
organiza o Grupo Executivo de Tra~

balho da Indústria. Cinematográfica
(GEICJNE)";

]59. Decreto n.o 51.540, de 21-12-1962 ­
"Torna públicas ratificações e adesões
ao Protocolo da Convenção Internacio­
nal para a Proteçáo dos Bem. Culturais
em Caso de Conflito Armado, concluldo
em Haia, a. 14-5-1954"; D.O. de 2 de
janeiro de 1963;

160. Decreto n.o 51.641, de 21-12-1962
Idem, ratificações e adesões;

161. Decreto n.o 51.658, de 14-1-1963
"Promulga o Acõrdo para Facilitar a
Circulação Internacional do Material
Visual e Auditivo de Caráter Educativo.
Cientifico e Cultural e seu protocolo de
asslnatura";

162. Dcerelo n.o 51.659. de 1-2-19fi3 ­
"Torna públicas as adesões ao ACÔldo
acima";

163. Decreto nO 51.691, de 1.°~2-1963 ­
"Toma públicas ratifIcações e adesões
à convenção Universal ~ôbre Direitos
de Autor e Protocolo.c; Anexos, concluj­
dos em Genebra a 6-9-1962"; D.O. de 4
de fevereiro de 1963;

164. Decreto n.O 51.809. de 7-3-1963 - ''Tor­
na públicas adesões por parte de diver­
sos países e denuncia (Afrles do Su))
à Convenção que criou a Organização
Educatl...·a. clentifica e Cultural, das
Nações Unidas, lUiSinada. em Londres, a
16-) 1-1945";

165. Decreto Legislativo n.o 4, de 24-5-1963
- "Aprova {) Convênio Cultural entre
o Brasil e a República da Colômbia,
assinado em Bogotá, em 28 de maio de
1956"; 0.0. de 24-5-)963;

166. Decreto Legislativo n.O 5, de 24-5-1963
- "Aprova o Conv~nlo Cultural entre o
Brasil e a República Argentina, assina­
do em Buenos Aires. a 25 de novem­
bro de 1939";

167. Decreto Legislativo n.o la, de 17-8-1963
- "Aprova o Acõrdo Cultural entre o
Brastl e 1l. RepúbUc{\ Arabe Unida, as·
sinado no Rio de Janeiro, a 17~5-1960";

168. Decreto n.O 52.018, de 20-5-1963 ­
"Promulga o Convênio Cultural entre
o Brasil e {\ Hondut'8.'l, firmado no Rio
de Janeiro. a 22-10-1957"; D.O. de 24
de majo de 1963;

169. Decreto n.O 52.026, de 20-5-1963 ­
"Regulamenta a Lei n.O 4.117 (Código

de Telecomunicações)"; D.O. de 27 de
maio de 1963, retificado no D.O. de
4-6-1963;

170, Decreto Legislativo, de 6-9-1963 ­
"AprO"li o Convênio de IntercAmbl0
Cultural concluído entre o Brasil e R.
Repúblíca do Chile, firmado no Rio de
Janeiro, a 5-7-1961"; D.O. de 6-9-1963,
ret.ificado no D.O. de 24 de setembro
de 1963;

171. Decreto n.O 52.287, de 23-7-1003 ­
"InstitUl nonnas Que regularão as atI­
vidades das estações de rádio e televi­
são no Pais"; D.O. de 29-7-93;

172. Decreto n.o 52.287, de 23-7-1963 ­
"Re~lamenta a proflssAt> de Radialis­
ta, e dá outra!; providéncias"; D.O. de
25-7-1963, ret. no D.O. de 29-7-1963;

173. De<:reto D.e 52.288. de 24-1-1963 ­
"Promulga a Convenção sõbre Privilé­
gios e Imunidades das Agências Espe­
cializados das Nações Onldas. adotada,
a 21-11-1947, pela. A!iSOCioçâ.o Geral das
Naçóe$ Unidas"; 0.0. de 30-7-1963;

174. Decreto n.o 52.444, de 4-9-1963 ­
"ConsfJt.uJ ComJs.<;Ao para estudar e
propor a criaçâo da. Empr~sa Brasileira
de Comuntcaçócs (EMBRATEL)"; D.O.
de 6-9-1963;

175. Deaeto n.O 52.497. de 23-9-1963 ­
"Disciplina a. publicação de histórias
em quadrinhos. e dá outras providên­
cias"; D.O. de 24-9~196J;

176. Decreto LeIPslQtlvo n.o 21, de 9-10-1963
- "Aprova o Convênio de Intercâmbio
Cullura1 entre o Brasil e o Estado de
Israel"; D.O. de 10 de outubro
de 1963;

177. De<:rcto Ugtslatívo n.o 36, de 1963 ­
"Aprova o te)tto do Acõrdo Cultural
entre o Brasil e a Repúbllca Popular
da. PolÔnia"; D.O. de 18·12·1963;

178. Dccreto n.o 52.664, de 11-10-1963 ­
"Aprova o Regimento do Conselho de
l"iscahzaçáo das Expedições Artlsticas
e Cientlficas no Brasll. do Ministério
da Agricultura"; 0.0. de 17-10-1963;

119. Decreto nU 52.745, de 24-10-1963 ­
"Dispõe sóbre A. exibição de ftImes bra­
sileIros"; 0.0. de 6-11-1963;

180. Decreto n.O 52.195, de 31-10-1963 ­
"Aprova o Regularnento dos Serviços
de Radiodtfusã.o"; D.O. de 12-11-63;

181. Decreto n.o 52.197, de 31-10-1963­
"Aprova. o Regimento do Serviço Na-
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cional de BIblIOtecas do Ministério da
Educação e Cultura"; D.O. de 8 de
novcnl~ro de 1963;

182, Decreto n" 52. 9:l1. de 22-11-1963
"Promulga o COTIVf'llio de IntercfJmbio
Cultural com a Argentina"; D.O. de
12-1:.!-19ü3;

183, Decreto n,~ 53,011, de 27-11-1963
"'Acre:;cl~llta c!úusula de co-produção
l'inelnntogrllfica às características de
filme nacional"; D.O. de 19 de de­
zembro de 1903;

184, Decret o n." 53,35:';, de 30-12-1963 -­
"Aprova o Rer<:ulalllcnto do Fundo Na­
cional de Telecomunicações"; D.O. de
30-12-1963:

lll5. Dccrrlo Lrgi:;lativo n" I, de 30-3-1964­
_.. "Aprova o texto da Convenção re­
lativa à \loca internacional àe pub1i­
cações e adotada pela Conferência Ge­
ral 0« Org<llllLa~'úo das Nações Unidas
para a Educaçáo. a CIÊncIa e a Cultura,
cr]Pbraoa em Paris, de 4-11 a 5-12 de
1958"; D.O. de 31 de março de 1964;

186. Decreto n,fl 53.588. de 24-2-1964 ­
"Institui o PrÊmio Nacional do Disco'"
D.O. de 9-3-1964; ,

187. Decreto n," 53,747, de 19-3-1964 ­
"Dispõe sóbre a composição do Con­
selho Nacional de Foldore"; D.O. de
24-3-1904;

188, Decreto 11.° 53,3:20, de 24-3-1964 ­
"Di."pt>e :-;óbl'c a prorisSllO de Atleta de
Futebol, e dá outras providências";
D.O. de 25-3 e 1.°-4-1964;

189, Decreto Legislativo n," 3. de 8-4-1964 -­
"Aprova O Acórdo que institui o Centro
Latino-Americano de Fisica. assinado
pelo Brasil e varias países america­
!las" ;

190. Decreto Legislativo 11.° 7, de 26-5-1964
- "Aprova a Convenção Internacional
de Tclccomunica<;'ões firmada pelo Bra­
sil, em 2J-12-l!JSO. por oca~ião da Con­
ferêncln. Plenipotenciúria lnternacional,
realizada em Genebra, SUlça";

191. Decreto Legislativo n,o 8. de 4-6-1964 ­
"Aprova o Acôl'do Cull ural entre o
Brasil e 3 Itália";

192, Decreto Legislati\'o n.O 12, de 19-6-1964
- "Aprova o Conn"nio de Intercâmbio
Cultural entre o Bra:;il e o Japão";

193. Decreto Legislatl\'o de 3-7-1964
"Aprm;a os Estatutos do Centro Inter-

nacional de Estudos para Conservação
e Restauração de Bens Culturais, cria­
do pela UNESCO, em 1965";

194. Decreto n.o 53,886, de 14-4-1964 - "Re­
voga o Decreto n.'-' 53.465, de 21-1-1964.
que institui o Programa Nacional de
Alfabetização", D.O. de 14-4 e 5-6-1964;

195. Decreto n,o 53.867, de 14·4-1964 ­
"Dispõe sobre edição de livros didáti­
cos e revoga o Decreto n.o 53.583, de
21-2-1%4";

196. Decreto n.O 53.939, de 1.0 -6-1964
"Promulga a Convenção sobre o Ins­
tituto Interamericano de Ciências
AgrÍColas"; D.O. de 2-6-1964;

197, Decreto n.o 53, 94:!, de 3-6-1964 - "Es­
tabelece local para a instalação do Sal.­
lão Nacional de Arte Moderna e do
Sa.lão Nacional de Belas-Arte.s."; D.O.
de 3-6-1964;

198. Emenda Constitucional n.O 9, de
23-7- I964 - o art. 203 pasiia a ter a se­
guinte redação: "Nenhum impàsto
gravará diretament~ os direitos do au­
tor. nem a rellll1!leração de professores
e jornalistas, excetuando-se da isen­
ção os impostos gerai:; (art, 15, núme­
ro IV'''; fi.O. de 2-1-7 -1964;

199. Decreto Legislativo n,o 26, de 5-8~1964

- "Aprova os térl1lOS da Convenção
Internacional para Proteção dos Artis­
tas, Intérpretes ou Executantes, aos
Produtores de Fonogramas e aos or­
ganismos de Radiodifusão, realizada
em Roma, Itália, em 26-10-1961"; D.O.
de 7-8-1964;

200. Decreto Legislativo n,o 29, de 5-8-1964
- "Aprova o Convênio Cultw'al entre
os Estados Unidos do Brasil e os Es­
tados Unídos Mexicanos, assinado no
Río de Janeiro, em 20-1-1960"; D.O.
7-8-1964;

201, Decreto Legislativo n. o 3S. de 12-8-1964
- "Aprova o Acórdo Cultural entre Q

Brasil e o Reino da Bélgica, firmado
em 6-1-60";

202. Decreto Legislativo n." 41, de 27-8-1964
~ "Aprova o Acordo de Intercâmbio
Cultural entre o Bra!'il e a República
da Colômbia"; D.O. de 31-8-19ü4;

203. Decreto Legisla(.iyo n,O 43, de 27':-S--1964
-- "Aprova o Acôrdo Cultural entre o
Brasil e a Bolívia"; D.O. de 31-8-1964

204, Decreto n.o 54.291, de 16-9-1.964 ~

"Promulga a Convenção relativa a tro-
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ca Internacional de Publlcações, assi­
nada a 3-12-1958"; D.O. de 29-9-1964;

205. Lei 0.° 4.442, de 29-10-1964 - "SObre
financiamento de pl1pel para impres­
6Ões de Jornais, revistas e Uvros"; D.O.
de 30-10-64 e 6-11-1954;

206. Lei n.o 4.483, de 16-11-1964 - "Reor­
ganiza o DFSP, e dê. outras providên­
cias"; D.O. de 20-11-1964;

207. Lei n.o 4.606, de 30-11-1964 - "Dis­
põe sObre o impósto que recai sObre
as rendas e proventos de qua.lquer ne.­
tureza"; D.O. de 3O-11-1964 (Suple­
mento) ;

208. Decreto n.o 54.968. de 10-11-1964 ­
"Promulga o Acôrdo Cultural entre o
Brasil e o Japão, f1nnado em Tóquio,
a 23-1-1961"; D.O. de 23-12-1964:

209. Decreto n.o 55.088, de 26-11-1964 ­
"Promulga o Acórdo Cultural entre o
Brasil e a PolOnia, assinado em Brasí­
lia. a 19-10-1961"; D.O. de 1.°-12-1964;

210. Decreto n.O 55.595 - "Promulga. ()
AcOrdo Cultural com a RepúbUca. Ara­
be Unida"; D.O. de 22-1-1965;

211. Lei n.O 4.639. de 26-5-1965 - "Dispõe
sObre a reorganizaçáo do Museu Im­
pertal"; D.O. de 28-5-1965;

212. Lei n.o 4.641. de 27-5-1965 - "Disp(ie
6Õbre os cursos de Teatro"; D.O. de
31-6-1965;

213. Decreto n.e 55.900. de 7-5-1965
"Aprova a lotação numérica dos car­
gos de Exator Federal e Auxiliares
de Exatorla";

214. Decreto n.o se.368, de 27-6-1965 ­
"Promulga o Arordo Cultural com a
Bélg1ca"; 0.0. de La e 9-6-1965;

215. Decreto Legislativo n.O 68. de 14-7-1965
- "Aprova o AcOrdo com os Estados
Unidos da AmérIca para o estabeleci­
mento de um programa de colabora­
çCl.o e preparo de mapas topogràrlcos e
cart.ns aeronáuticas no BrasU"; D.O. de
19-7 e 10-8-1965;

216. Decreto Legislativo n.O 71. de 4-8-1965
- "Aprova o AcOrdo Cultural entre o
Brasil e a República do Senegal"; D.O.
de 4-8-1965;

217. Lei n.a 4.717, de 29-6-1965 - "Regu­
la a a.ção popular"; D.O. de 5-7-1965;

218, Decreto n.e 56.554. de 8-7-1965 - "Re­
gula a flscaUzação dos serviços con­
cedidos de radIodifusão. de sons e
Imagens";

219. Decreto 0.° 58.608, de 23-7-1965 ­
"Promulga o AcOrdo Cultural com a.
Itália"; 0.0. de 27-7 e 2-8-1965;

220. Decreto n.o 56.698, de 9-7-1965 - "Pro­
mulga o Acôrdo Cultural com a Espa­
nha"; D.O. de 12 e 19-8-1965;

221. Decreto n.O 56.728, de 16-8-1965 ­
"Dispõe sObre a vinculação do Minls­
~rlo das Relações Exteriores aos es­
tabelecimentos mantidos pelo Oovérno
Brasileiro nos Centros Educacionais es­
trangelros"; D.O. de 18-8-1965;

222. DC(;reto n.o 56.747, de 17-8-1965
"Instltui o Dia do Folclore; D.O. de
18-8-1965;

223. Decreto n.e 56.901, de 27-9-1965
"DL<;põe SÕbre exposlçáo de arte a que
se refere o Decreto n.° 53.942, de 3 de
junho de 1963"; D.O. de 28-9-1965;

224. Lei n.e 4.845, de 19-11-1965 - "Prolbe
a salda para o exterior de obras de arte
c aflelas produzldos no Pais. até o fim
do período monárquico" j D.O. de 22 de
novembro de 19G5;

225. Decreto n.o 57.125, de 10-10-1965 ­
"Promulga a Convençâo Internadonal
para a proLc1;áo aos artistas. intkrpreles
ou executantes. aos produtores de fo­
nogramas e aos organismos de radio­
dlfusllo"; D.O. de 28-10 c 8-11-1965;

226. Decreto Legtslativo n.e 3, de 1966 ­
"Aprova o Acõrdo Cultural entre o
Brasil c a Costa Rica"; D.O. de 24 de
março de 1966;

227. Decreto n.a 57.596 - "Promulga o
Convênio de Intcrcllmblo Cultural com
o México"; D.O. de 13pl e 2-3-1966;

228. Decreto n.a 58.024 - "Aprova o Regi­
mento do Grupo Executivo da Indús­
tria do Livro"; 0.0. de 25-3-1966;

229. Decreto n.a 58.733, de 27-6-1966 ­
"Promulga o AcOrdo para o preparo de
mapas topográficos e cartas acronâuU­
cas com os Estados Unidos da Amêrl­
cs"; D.O. de 1.°-7-1966;

230. Lei n.o 5.070, de 7-7-1966 - "CrIa. o
Fundo de Fiscallza.ção das Telecomuni­
cações, e dê. outras provid~nclas"; D.O.
de 11-7-1966;

231. Decreto n.o 59.059, de 11-8-1966 ­
"Promulga o Convênio de Int.ercAmblo
Cultural com Israel"; D.O. de 17 de
ae:OSLo de 1966;

232. Lei n.a 4.944, de 6-5-1966 - "Dispõe
sõbre art.istas, produtores de fonogra­
mas e organismos de radIodifusão, e dá
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outras providências": D.O. de 11-4 e
reI. no D.O. de 27-4-1966;

233, Lei n° 5.089, de 30-8-1966 - "Proibe a
impressão e a circulação de publicações
destinadas à infância e à adolescência
que explorem tenms de crimes, de ter­
ror ou de violência"; D.O. de 31 de
agõsto de 1966;

234, Df'crelo n.') 59273, de 23-9-HI66
"Promulga o Acórdo de Intercâmbio
Cultural entre o Brasil e Costa Rica";
D.O. de 26-9 e reto no D.O. de 6 de
outubro de 1966;

235. Decrelo 11.° 59.355. de 4-10-1966
"Institui no Ministério da Educação a
Comissão do Livro Técl1lcO e do Livro
Didatico (COLTED) e revoga o De­
creto n.<> 58.653, de 1966"; D.O. de 5 de
outubro de 1966;

236. Decreto 11.') 59.396, de 14-10-1966 ­
"Cria o Fundo de Financiamento da
TeleVIsão Educativa I FUNTEV:Ê:) , e dá
outras providências"; D.O. de 20 de ou­
tubro de 1966;

231. Lei n.o 43. de 18-11-1966 - "Cria o
Instituto Nacional do Cinema, torna
da exclUSIva competcncia da União a
censura de filmes. e dá outras provi­
dências"; D.O. de 21-11-1966;

238. Decreto-Lei 11.° 59, de 21-11-1966 ­
"Define a política nacional de coope­
rativismo, cria o Conselho Nacional de
Coopera tivismo, e dá outras providên­
cias"; D.O. de 22-11-1966;

239, Decreto-Lei n," í4. de :21-11-1966 ­
"Cria o Conselho Federal de Cultura. c
dá outras providências"; 1).0. de 22 de
novembro de 1966 - Republicado no
D.O. de 5-1-1967. por ter saido com
incorreções;

240. Decreto-Lei n."75, de 21-11-1966 ­
"Dispõe sõore a aplicação da correção
monetária ao débito de natureza traba­
lhista, e dá outras providências"; n.o.
de 2~-11-19G6;

241. Decreto Legislativo nO 60 -- "Aprova o
CoIlvênio Cultural entre os Estados
Unidos do Brasil e a República de El
Salvador. assinado no Rio de Janeiro,
em 30-11-1965"; D.O. de 2-12-1966;

242. Decreto n.o 59.697, de 8-12-1966 ­
"Revoga o Decreto n.o 48,925, de 8 de
julho de 1966, sôbre telecomunicações
rEMBRATEL) ";

243. Decreto n,o 59.698, de 8-12-1966 ­
"Altera o Regulamento do Fundo Na­
cional de Telecomunieações";

244. Decreto l1.n 59.769. de 16-12-1966
"Fixa as taxa;:; e anuidades a serem
cobradas pelos Conselhos Regionais de
Biblioteconomia"; D.O. de 21-12-1966;

245. Lei n.o 5.191, de 13-12-1966 - "Institui
O Dia Nacional do Livro"; D.O. de 14
de de:.:embro de 1966;

246. Lei lI." 5.194. de 24-12-1966 - "Regula
o exercicio das profissões de Engen11ei­
ro-Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo";
D.O. de 27-12-1966;

:J47. Lei h.O 5.198, de 3-1-1967 - "Cria sob
a forma de Fundação o Centro Brasi­
leiro de TV Educativa"; D.O. de 4 de
janeiro de 1967;

Obs.: Posteriormente à entrega do an­
teprojeto.

248. Decreto-Lei 11.0 102, de 13-1-1967 ­
"Dispõe sõbre a distribuição gratuita à
Magistratura e Magistêrio Especializa­
do das publicações que indica"; D.O. de
16-1-1967;

249. Occreto n." 60.055, de 12-2-1967 ­
';Institui a Ordem Nacional da. Educa­
ção"; D.O. de 17-1-1967;

250. Lei n.o 2.520, ele 9-2-1967 - "Regula. a
liberdade de manifestaçflO do pensa­
mento e informação"; D.O. de 10-2 e
ret, no D.O. de 10-3-1967;

251. Decreto-Lei n.' 161, de 13-2-1967 ­
"Aut.oriza o Poder Executivo a instituir
a Fundaçáo Instituto Brasilelro de
Geografia e Estatística, e dá outras
providencias"; D.O. de 14 de fevereiro
de 1967;

252. Decreto-Lei n." 172. de 15-2-1967 ­
"Dispõe sôbre a transferencia de dota­
ções orçamentúnas para o Conselho
Federal de Cultura"; D.O. de 16-2-1967;

253. Decreto-Lei nO 173, de 15-2-1967 ­
"Dispõe sôbre os recun;os para a ma­
nutenção, no exercício financeiro de
1967, do Instituto Nacional do Cinema,
e dá outras providências"; D.O. de 16
de fevereiro de 1967;

254. Decreto n." 60.220. de 15-2-1967
"Aprova. o Regulamento do Instltuto
Nacional do Cinema"; D.O. de 16 de
fevereiro de 1967;

255. Decreto-LeI n." 180, de 16-2-1967
"Autoriza o Poder Executivo a abrir
pelo Ministério da Fazenda crédito es­
pecial (complementação do Museu de
Arte Moderna do Rio de Janeiro) ";
D.O. de 17-2-1967;

256. Decreto-Lei Il.U 200, de 25-2-1967 ­
"Dispõe sôbre a organização federal,



JANEIRO A MARÇO - 1970 373

TITULO m
Da Duração do Direito de AlItor ­

Título da Obra
Capitulo 1 - Prazos dI! ProtcçAo
Capitulo II - Protcçlo aos Titulos

'I1TULO IV
Dos Atributos do Uln!lto dA Autor

Capitulo I - Do Direito Moral
Capitulo 11 - Do Direito I'atrlmonlBI - Obrl­

gaçÓ{'s
seçAo I - Da Ut.llIzaçll.o
seçAo II - COntrato!! de Apresentação Públi­

ca. de ReproduçAo. de ExposlçAo
8eçlo 111 - Da Edlçlo
8e'çll.o IV - Outras Jo:Spécles de Contratos

Da PTome!l6a Unilateral

TITUlÁ> V
Da Transmlss.1o do Direito de Autor

,capitulo I - TTlln6mlssAo a Titulo Universal
Capitulo II - Da Cessio de Dlrelto8 - Peculla­

rldades

TITULO VI
Ltmlks do Direito de Autor - Fonus de Origem

T'tTm.o VII
Domfnlo póblll'o R~munl'rado

TiTULO VllI
Jll'l:1mens Espedats

Capitulo 1 - Da Obra Clnemat.oitt'6.flca
Capitulo II - Da Obra Autorul pe.ra Radlodifu·

sAo - Do Obra Jornal1st.lca
AReote de Informações

Capitulo nI - Da Obro Fotogrl.f1ca

TiTULO IX
Do Dlrclto do ArUsta. Jnurpr~te ou F.x«utante
Capitulo I - Atributos - FormlUl de InterpNl­

taçl\.o - ObrA de JntcrprctaçAo
Capitulo II - Duração - Utll1T.açlo - Obriga­

ções - Da Cessio de Dlreltoa ­
Da Rl!munemçlo - ~~Içoe~

ApllcAvel8 do Direito de Autor

TITULO X
Do Direito do Produtor Fonogriflco

TiTULO XI
Do Direito dos orpn1smos de Radiodifusll.o

(Sonoros e Visuais)

TITULO XD
Do Rttisuo

T1TULO XW
Das Assoclaç6es Llterá.rias. Art1st1e:u e

ClentHlca.~ - Du Sociedades
Arrendadoras De Direitos de

AuOOr ou Con~J:os

TITOLO XIV
Do Consl'lho N.ulonal de Direitos de Antol'

c Conexos (CO~DAC)

Capitulo I - Compe~ncla - ConstltulÇl\.o
Capitulo II - Do Escritório Central de Arreca­

dação dos DIreitos de A. u t.o r e
Conexos (ECA)

estabelece diretrizes para a Refonna
Administrativa. e dó. outras provldên·
cl9,ls"; D.O. de 27-2-1967 (Suplemen­
to) ;

257. Decreto-Lei n.o 204. de 27-2-1967 ­
"Dispõe sóbre n exploração de loterias.
e dá outras providências"; D.O. de 27
de fevereiro de 1967;

258. Decreto-Lel n.o 236, de 26-2-1967
"Complementn e modifica a Lel
n.o 4.117, de 27-8-1962 (Código de Tele­
comunIcações) Ir; D.O. de 28-2 e ....
9-3-1967;

259. Decreto-Lei n.o 239, de 28-2-1967 ­
"Define o Programa TeenoIóg1co Na­
cional"; D.O. de 28-2-1967;

260. Decreto-Lel n.o 248, de 28-2-1967 ­
"Dispõe sObre o Custejo do Plano Na­
Cional de Cultura";

261. Decreto-Lei n,o 243. de 28-2-1967 ­
"Fixa as bases da Cartografia. Brasi­
leira, e dll. outras provld~nclas"; D.O.
de 28-2 e 9-3-1967;

262. Deereto-Lei n.O 254, de 28-2-1967 ­
"Código de Propriedade Industrial";
D.O. de 28-2 e reto no D.O. de 9-3-1967;

263. Decreto-Lei n.o 268 - "Autoriza aber­
tura de crédito (Conselho Federal de
Cultura)"; D.O. de 28-2-1957;

264. Deercto-Lci n.o 314, de 13-3-1967
"Define os crimes contra a segurança
nacional, a ordem polltlca. e social, e
dá outras prov1d~nclas"; D.O. de
13 e 27-3-1967;

265. Decreto-Lei D.o 316, de 13-3-1967
"Dispõe sObre as estipulações de moeda
de pagamento das obrigações"; D.O. de
13-3-1967;

266. Decreto n.o 60.448, de 13-3-1967 ­
"Aprova o Regimento do Conselho Fe­
deral de Cultura"; D.O. de 20-3-1967;

267. Lei n.o 5.267, de 17-4-1967 - "Profbe a
exibição de trailers de fUmes impró­
prios para crianças nos espetãculos
para. menores"; 0.0. de 17-4-1967;

268. Decreto n.O 60.636, de 26-4·1967 ­
"Dispõe sóbre medidas relaclonadas
com a implantação da. Reforma Adml·
nistratlva." .

VII - ANTEPROJETO DO PROFESSOR
MILTON 5EBASTIAO BARBOSA

CóUlGO DO DIREITO Df: AUTOR
E DIREITOS CONEXOS

T1TULO I
DIreito de Autor - Conteúdo - Atributos

Capitulo
Capitulo

'I1TULO II
Da Obra Intt'l«tual-}lu touJ
I - Obras Protegldlll'l

II - Do Autor - Co-Autoria - CllUl­
II1UcaÇAo - Tltule.r <10 Direito
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Capiwlo lU - Do F'llndu d~ Cliltura do Direito
ele A.l!()!' (' C":ll:XOS ,FU~D""C)

T1TCLO XV

Das Vjol~\('Õ{'S - Das Sant"õ{'s - )fedldas
(':IU h'lares ...:..- Ha CO!llI)l't~nl"Í:l I' I'ro{'j'dinwnto

Capitulo 1·- Das Violações - Sallçõcs Flscals­
Adminhtrati\'a~" Ci\'is e CnlllÍllüis

CapítllJo II - Medidas Cautelares
Capít !lIa lU ..- Da CJlllpetênca e Procedlmenws

TiTULO FINAL

llhpo~lçõcs Fin;lis e Transitórias

('ÓDIGO DO DIREITO DE AUTOR

E DIREITOS COr-4I<:XOS

TiTULO I

Direito de Autor - Conteúdo - Atributos

Art. 1.° - Direito de autor é o que decor­
re do vínculo estabelecido entre o criador e a
criação intelectual. seus efeitos e conseqüên­
cias jurídicas no que se relaciona com a uti­
lização da obra criada, seja literária, artísti­
ca, científica ou técnico-científica, de que
cuida a presente Lei. excluída a invenção, de­
senhos e modelos industriais, especificamente
rf'~lilad[)~ pl'io Cócl!go de Propriedade Indus­
trial (Decreto-Lei n,o 254, de 28 de fevereiro
de 19(;{I,

,\rt. 2.° - O direito de autor compúrta
atribulas:

I - de ordem moral:

11 - de ordem patrimonial.

Art. 3.~ - Os atributos de ordem moral
são perpétuos e imprescritíveis, abrangendo
as faculdades exclusivas que cabem ao autor:

I - de poder reivindicar, assegurar
a paternidade da obra e ter o
seu nome sempre citado;

li - de defesa ampla do inédito;

111 - df' pruibir ou fazer cessar quaI­
qller atentado que se pratIque,
ou se intente praticar, contra.
a forma da obra, mediante des­
trUIção, deformação, mutilação
ou qualquer outra transforma­
ção. ~alvo autorização poste­
rior;

IV - de arrependimento:

V - de correção da obra. salvo in­
denização, se couber, qualquer
que seja o grau de solvabilidade
do autor.

Pará~-raro únieo - A ofensa ao direito mo­
ral obriga à justa indenizaçfto.

Art. 4.° - Os atributos patrimoniais da
obra sio relativos, dlVlsivels, temporários,

transferíveis, consistindo, principalmente, nas
faculdades exclusivas que cabem ao autor:

I - de permitir a utilização da
obra por qualquer meio ou pro­
cesso conhecido, ou que venha
a sé-lo;

11 - de receber a justa retribuição
ou ser indenizado por quem a
utilize sem a sua permissão.

Art. 5.° - O direito de autor é indepen~

dente do direito de propriedade sobre o obje­
to que sirva de veículo ou instrumento para
ri, sua utilização, e a aquisição do objeto não
confere, ao adquirente, nenhum dos atribu­
tos compreendidos no direito de exigir do
proprietário do objeto que o ponha à sua
dispOSIção para o exercício do seu direito.

TíTULO II

Da Obra Intelectual-Autoral

CAPíTULO I

Obras Protegidas

Art. 6.° - Constituem obra. intelectual­
autoral, ou simplesmente autoral, para os
efeitos desta Lei, tooas as criações literárias,
artÜiticas, clCntlIlcas, uu t€cnico-cient íficas,
qualquer que seja o seu género, forma de ex­
pressão, mérito e destinação, notadamente:

I - livros, brochuras. artigos, en­
ciclopédias, dicionários e outros
escl'ltos;

11 - conferências. alocuções, ser­
mões, prédícas·memÓrias e ou­
tras obras da mesma natureza,
tanto em forma oral como es­
crita, ou fixada por qualquer
aparelho;

111 - as coleções completas ou par­
ciais de discursos parlamenta­
res, os pronunciamentos em so­
lenidades literárias, artisticas,
cientüicas ou de natureza se­
melhante, desde que revisadas
pelo autor;

IV - as obras teatrais, dramaticas,
dramático-musicais, dramáti­
co-musicais-populares, as pan·
tominas, fixadas por qualquer
processo;

V - as obras originàriamente pro­
duzidas para os organismos de
radiodifusão, ou as preexis­
tentes, para éles destinadas,
em virtude de adaptação ou
qualquer outra transformação
autorizada;
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VI - os jornais, revistas, periódicos
C semelha.ntes;

VII - OS titulos;

VlIl - as obras literárias, artísticas
ou científicas, criadas no exer­
cIcio profissional;

IX - as obras fotográficas e as pro­
duzidas por processos análo­
gos;

X - as obras clnematográflcQ.S de
caráter artlsUco c aquelas cria­
das por processos análogos;

XI - as obras de desenho, pintura,
arquitetura, escultura, gravura
ou lltografla;

XII - as obras de arte aplicada.;

XIII - as Uustraçoes, cartas geográfl­
ficas, plantas, projetos, esboços
e obras plé.sUcas relacionadas à
geogra!la, à topografia, à ar­
quitetura ou às ciências;

XIV - a idéia originai para progra­
mas de orgamsmos de radiodi­
fusão, ou semelhantes, devida­
mente desenvolvida e fixada
por qualquer processo, de.o.'"de
Que regIStrada,

Art, 7,0 - A exls~ncla da obra Indepen­
de da sua publicação, divulgação ou utUl­
zaçAo.

§ 1.0 - Por publicação, para os deltos
desta Lei, entende-se o fato de, pela primeira
vez, ser a obra parcial ou tota.lmente levada
no conhecimento publico por qualquer dos
meios adequados à sua naturel,a.

fi 2,0 - A divulgaçlio consiste em tor­
nar a obra conhecida. do público por qual­
quer melo ou processo.

§ 3.0 - Na aplicação de d1spos1Uvos
constantes de convenções e acôrdos interna­
cionais a que o Brasil tenha aderido, deve
adotar-se o conceito de publicaçll.o expres­
so no instrumento ratificado, ressalvados os
limites fixados nesta LeI.

Art. 8.0 - Sem prejulzo dos direitos do
autúr da obra original e dos direitos decor­
rentes da adoÇão, por esta Lei, do sistema de­
nominado "domlnlo público remunerado", go­
zam, também, da proteção assegurada ao
direito de autor:

I - as t r a d u ç ô e s, ndaptaçÕi!s,
transposições, arranjos, drama­
tizaçõcs e outras transfonnu­
çõcs de obra. preexistente, des~

de que previamente aut.oriza­
das;

11 - as coletAneas de obras origi­
nais, tais como: seletas, com­
pêndios e antologias, nas Quais
a seleção, ordenação e disposi­
ção das matérias representem
críaçAo intelectual;

111 - ns compilações, sistematizadas
ou anotadas, de textos legais,
despachos, decisões e pareceres
administrativos, parlamentares
ou judiciais.

Art. 9.0
- NilO firmam direito de autor,

para o efeito de proLeção da lei, as obras
por esta defesas, as contré.rias à moral e
aos bons costumes e Que sejam, por sentença
judicial, impedidas de circular.

CAPITULO II

Do Auror - Co-Autoria - Classificação ­
Titular do Direito

Art. 10 - Autor é O criador de uma obra
intelectunl-autornl.

An. 11 - Para os efeitos da presente Lei,
a obra intelectual-autoral, tendo em vista R

sua elaboração, pode ser:

[ - individual, quando O autor é
uma !'ó pessoa fistca;

11 - em colaboração, quando con­
correm para sua criação duas
ou mais pessoas !isicas, poden­
do a obra ser ou não dlvislvel;

111 - composta, quando, para crla­
ç:i.o de uma nova dlvisfvel, é
inrorporada uma obra preexis­
tente, com a autorização, mas
sem a colaboração do autor
desta;

IV - coletiva, Quando a obra é cria­
da pela Iniciativa de uma pes­
soa física ou jurldica que a or­
ganizll, que a publlca e a di­
vulgn, ulillzando-a, sob sua di­
reção. seu nome e sua respon­
sabUldade e na qual a contri­
buição pessoal dos' diversos co­
autores, participantes da sua
elaboração, se funda na unida­
de necessárla à obra concebida,
sem que exista a fé.cU possibi·
lIdade de atribuir. a cada um
délcs, pessoalmente, um direito
de autor, distinto. relativo ~

obra conjunta rea1il.ada;

V - anônima, quando não traz a
Indlcaçáo do nome do autor;

VI - pscudônima, Quando o Rulor da
obra usa um nome, apelido ou
equivalente, que Dáo seja o seu
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nome civil, ou um sinal con­
vencional;

VII - póstuma. quando a obra é pu­
blicada após o falecimento do
autor;

VIII - mista. quando, para a sua cria­
ção. é necessária a reunião de
duas ou mais obras, das indi­
cadas neste artigo.

ArL 12 - Para a indic'açâo da qualídade
de autor, o criador da obra pode adotar o
seu nome civil. completo ou abreviado, as
iniciais dêste. um pseudônimo ou qualquer
sinal convencional.

!:i 1.0 - Se o nome civil, o pseudónimo
ou outra designação de autor, em obras au­
torais do mesmo gênero. forem idênticos ao
de autor que, anteriormente, já o tenha usa­
do em suas obras, poderá és!e impor-lhe a
sua modificação ou a adoção de caracterís­
tica capaz de permi! ir seja feita a distinção
necessária,

!:i 2.n - Não será permitida a adoção.
por qualquer autor, para fins intelectuais, de
nomes, pseudônimos ou sinais de pessoas cé­
lebres na história da:; letras, artes e ciên­
cias em obras do gênero que distinguiram
estas personalidades,

l:i 3,° - No caso precedente, se houver
coincidrncia do nome civil com o do nome
ou pseudônimo célebre, deverá o autor ado­
tar caracterí.stica que o possa distinguir.

~ ... n _ O autor não poderá, no entan­
to, ser impedido de usar o seu nome civil em
tudo o que não diga respeIto à obra autoral.

Art, 13 - É considerado autor, salvo pro­
va em contrário. aquéle wb cujo nome ou
pseudônimo a obra é publicada ou quem te­
nha autorizado a sua utilização.

ArL 14 - O exercício do direito patrimo­
nial exC'lusi\'O de autor pode ser transmitido
ao co-autor, ao sucessor hereditário ou tes­
tamentúrio ou ao sucessor, por convenção,
com as restrições da presente Lei.

~ l.n - Titular por convenção é aquê­
le a quem, por ato entre vivos, bilateral ou
não, é transferido oU alienado qualquer dos
direitos genél'icamente compreendidos no di­
reito de autor, dentro dos limites previstos
nesta Lei.

!:i 2,0 - Nas expressões "autor", "co w

autor", relacionadas com direitos patrimo­
niais, deve-se entender, havendo transferên­
cia, também o direito do sucessor, salvo res­
trição expressa.

Art. 15 - Na obra em colaboração divi.­
sível, cada co-autor é titular dos direitos sô-

bre a parte que constitui a sua contribuição,
salvo acordo expresso em contrário, por es­
crito.

§ 1.0 - Na obra em colaboração, indi­
visível, o direita de autor é atribuido, em
comum. aos co-autores, não podendo nenhum
deles, sem consentimento expresso dos de w

mais, por escrito, exercitá-lo. considerando­
se, salvo acôrdo, também expresso em con­
trário e por escrito. de valor igual, as partes
indivisas.

l:\ 2,° - Na obra em colaboração, diver­
gindo os autores quanto ao modo de exer­
cicio do direito de autor sôbre a obra co~

mum. decidirá a maioria nUmériCa e. na fal­
ta desta, o Conselho Nacional de Direitos d~

Autor e Conexos (CONDAC) a requerimento
de qualquer interessado, sem prejuízo da
apreciação judicial.

li 3,0 - Ao co-autor dissidente assisti­
rá. o direito de não contribuir. se o caso, pam
as despesas necessárias à utilização da obra
e de proibir que na mesma figure o seu nome.

Art. 16 - Ao criador da obra composta
cabe o exercicio do direito de autor, sem pre­
juizo dos direitos do titular da obm preexis­
tente,

Parágrafo único - Se a obra preexistente
é do domínio público, ressalvado o disposto
no Titulo VII, O titular da obra composta
não poderá opor-se a que outros a usem e
adquiram, assim, a qualidade de titulares da
nova obra composta.

Art. 17 - Na obra coletiva, o direito de
autor será exercido pela pessoa fhica, oU ju­
ridica, que organizou e dirigiu a sua criação
e que a publicou, sem prejuizo dos direitos
dos que concorreram, intelectualmente, para
a criação da obra comum. na forma conven­
cionada.

Parágrafo único - Se, na obra coletiva, fõr
possível separar a produção pessoal de al­
gum, ou alguns dos co~autores. aplicar-se-á
o preceituado quanto à obra de colaboração.

Art. 18 - O co-autor de qualquer obra.
pode, individualmente, sem aquiescência dos
demais co-autores, defende-la contra ter­
ceiros,

Art, 19 - Na obra anomma, pseudônima
ou designada por outra forma, que não reve­
le a identidade do seu criador, é titular dos
direitos e das responsabilidades de uuto:'
quem as publica e as utiliza.

Parágrafo único - O autor pode, a todo
tempo, revelar a sua identidade e assumir a
paternidade da obra com o seu nome civil.
podendo, tambem, fazê-lo em seus sucessores
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hereditários ou t-estamentários. Se tal ocor­
rer, é assegurado ao até então exercente dos
dIreitos de autor o que lhe couber, em vir­
tude da. geStilO, devendo ser cumpridas, pelo
autor, as obrlgaç6cs assumidas para com ter­
ceiros.

Art. 20 - O pseudônimo usado na obra
g01.a da mesma proteção que ao nome civil
é dispensada.

ArL 21 - Na obra. póstuma, os sucesso­
res, beredltArlos ou testamentários do autor
falecido, exercem o direito de autor.

Art. 22 - A pessoa f~ica ou jurldica, de
direito privado ou público, que sub5ista a pu­
bllcação de uma obra, Qualquer que seja a
fmalldade, não adquil'e nenhum direito de
a.utor sObre a mesma. salvo convençA.o escri­
ta, e sOmente em relação aos atributos do
direito de autor que possam ser aUenados.

Parágrafo únIco - Não excllú o direito de
autor o fato de ser a. obra feita por enco­
menda. ou no cumprimento de um dever fun­
cional ou de um contrato de trabalho, salvo
convenção escrita em contrllrlo, e sômente
em relação aos atrIbutos do direito de autor
que possam ser alienados, ressalvado o dis­
posto nos arts. 121 a 123 e 173.

Art. 23 - No casamento, cada. um dos
cÔnjuges exerce, sóbre a obra de 6ua criação,
os atributos do direito moral de autor, per­
tencendo ao casal, ou não, na forma. do re­
gime matrimonial adotado, os proventos d~

utilIzação.

Art. 24 - A União, o Distrito Federal, os
Estados e os Municípios e as pessoas jurídi­
cas de direlto público são titulares do direito
de autor relativo:

I - às obras cujos direitos lhes te­
nham sido transferidos pelos
meios permItidos em lei;

11 - às obras original,> anÔnimas,
cript6nimas c pseudOnlmas
existentes em seus arquivos, bi­
bliotecas e demais organismos
púbtlcos.

TíTULO III

Da Duração do Direito do Autor - Título
da Obra

CAPíTULO I

Prazos de Proteç~o

Art. 25 - A proteção concedida ao direi­
to de autor, relativa à utilização dos atribu­
tos patrimoniais da obra, extingue sessenta
(60) anos após a data da morte do autor.

Art. 26 - Para a obra de colaboração, o
prazo de sessenta (60) anos é contado a par-

tir da. data do falecimento do último co­
autor.

Art. 2'7 - Para a obra coletiva, anônima
ou pseudOnlma, o pra1.o de sessenta (60)
anos é contado a partir de 31 de de7.embro
do ano da publicação, que deverA, depen­
dendo da natureza da obra. estar devida­
mente mencionado no exemplar.

Parâgrafo único - Se. porém, o pseudb­
nlmo ou os sinais indicativos não deixarem
dÚv1da. acérca da identidade do autor, ou,
aínda, se, durante o prazo estabelecido no
artigo 27, o Dutor se dá a conhecer, apUca­
se o disposto nas regras dos arts. 25 e 26.

Art. 28 - Para a obra póstuma, o prazo
de sessenta (60) anos é contado da data do
falecimento do autor, qualquer que seja a
data da publlcnção do obra.

Art. 29 - No caso de publicação escalo­
nada. por reprodução. de uma obra coletiva,
o prazo começa a. contar da data da publl­
cação de cada elemento. até o transcurso
máximo de dez (10) anos depois da publi­
cação do primeiro elemento ou parte, haja
ou náo, neste periodo, sIdo completada a. pu­
bllcaçlio da obra.

Art. 30 - !: de vinte e cinco (25) anos o
prazo de proteçlio à obra mista.. contado de
31 de dezembro do ano em Que foi a mesma
publicada por reprodução, ressah'ado o di­
reito do autor de obra dela integrante e nela
Identificado.

Art. 31 - Nas obras de wlaboração. com·
posta, coletiva c mista, li. duraçllo do direito,
individualmente atribuido no co-autor, rela­
tivo às suas wntrIbulções, é a prevista. no
artigo 25. ressalvado o disposto no § 1.0 do
art. llG.

Art. 32 - O direito de seqüência, previsto
no artigo 60, tem a duração de sessenta (60)
anos, a contar da morte do autor da obra.

Art. 33 - G07.a.m de proteção, desde que
registradas, e a partir da data do registro,
pelo prazo em que estejam sendo utlll.zad8.5,
as idéias para programas de organismos de
radiodifusão, os lemas c frases, com mu.slca
ou sem ela. passíveis de ut1Hzação c explo­
roção comercial. desde que constituam uma
original criação Intelectual.

Parágrafo único - Cessada. a utillZBÇáo,
por prazo sup~rlor a. dez (10) anos, perempta
se torna a proteção .

Art. 34 - Quando a legtsltu;áo de país
estrangeiro atribUir ao direito de autor du­
ração diversa, a proteção, no Brasil, será a
concedida nesta Lei, se nAo exceder à pre­
vista na legisloç:io do país de origem da
obra.
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Pa.rágra.fo único -- Aplica-se, no que cou­
ber, o disposto nas convenções internacio­
nais a que o Brasil aderiu e que foram pro­
mulgadas em nosso Pais.

CAPíTULO II

Prot~ão aos Títulos

Art. 35 - Gozam, também, da proteção
desta Lei, mesmo esgotados os prazos refe­
ridos no capitulo anterior, os titulas das
obras protegidas, desde que apresentem wn
caráter original e constituam verdadeira cria­
ção intelectual, não podendo ser utilizados
para caracterizar obras do mesmo gênero, em
circunstâncias capazes de gerar confusão.

Art. 36 - Para assegurar seu direito ao
título, o autor de obra, em projeto ou ela­
boração, pode registrar até dois na Secreta­
ria do Conselho Nacional de Direitos de
Autor e Conexos (CONDACl.

Parágrafo único - Se nüo fór publicada
dentro de tres anos, e perempta se torna
a proteção ao título da obra futura.

Art. 37 - Não poderão ser utilizados, por
terceiros, titulos que, artificiosamente, por
tradução ou alteração insignificante, pre­
tendam constituir-se em nova criação.

Parágrafo único - Nenhuma proteção é
dada ao título que se limite a indicar o gê­
nero, conteúdo e natureza da obra. sem qual­
quer originalidade ou valor como criação
int.electual.

Art. 38 - O título de jornais, re"istas,
periódicos, programas de organismos de ra­
diodifusáo e de obras semelhantes goza de
proteção pelo prazo em que esteja sendo
utilizado, desde que registrado na Secretaria
do Conselho Nacional de Direitos de Autor
e Conexos (CONDAC>, e a partir do regis­
tro.

Parágrafo único - Cessada a utilização,
por prazo superior a dez (10) anos, perempta
se torna a proteção ao título de tais obras.

TÍTULO IV

Dos Atributos do Direito de Autor

CAPÍTULO I

Do Direito Moral

Art. 39 - Qualquer que seja o termo,
cláusula ou condição contratual, inscritos em
atos jurídicos que tenham por objeto o exer­
cicio de alguma ou algumas das faculdades
inerentes à utilização do direito patrimonial,
conserva o autor os atributos do seu dIreito
moral relath'o a obra.

Art. 40 - Valerá pelo respeito ao direito
moral do autor aquêle a quem é deferida a
sucessão hereditária c, no caso de inexistir

pessoas sucessivas, respectivamente, o Con­
selho Nacional de Direito de Autor e Cone­
xos (CONDAC>, a Associação a que se vin­
culou o autor e o Ministério Público, sem
prejuízo do previsto no art. 329.

Art. 41 - Tem o autor o direito exclusi­
vo de continuar e concluir a obra que haja
iniciado e de autorizar a outro que a ter­
mine.

Art. 42 - Tem o autor o direito exclusi­
vo, mesmo após a publicação da obra, de
fazer cessar o exercício total da sua utili~

zação, mesmo que tenha alienado seus di­
reitos patrimoniais, recolhendo os exemplares
reproduzidos de quem os detenha, proibindo
a apresentação pública da obra, ressalvado,
a quem foi prejudicado, o direito à indeni­
zação prévia.

§ 1.° - Se, posteriormente, mesmo mo­
dificada, decidir o autor utilizar novamente
a sua obra, o cessionário anterior terá, em
igualdade de condições, prioridade para o
exercício da utilização.

§ 2.° - Esta faculdade, que poderá
manifestar-se como disposição testamentária,
não se transmite aos sucessores hereditários.

Art. 43 - Tem o autor o direito exclusi­
vo de determinar quando, como e de que
forma deva ser publicada a sua obra e, mes­
mo após sua morte, por disposição testa­
mentária, de não permitir a sua publicação,
ressalvado o disposto no art. 144.

Art. 44 - Tem ° autor, mesmo após a
sua morte, por disposição testamentária, o
direito de conservar sua obra pseudõnima.

Art. 45 - Sàment.e com a autorização,
expressa e por escrito, do autor poderá a­
sua obra ser traduzida ou sofrer modificação,
transposição, adaptação, arranjo. instrumen~

tação, dramatização, condensação ou resumo,
ampliação, versão, doublages em filmes
cinematográficos e semelhantes e, em geral,
qualquer transfornlução para quaisquer fi­
nalidades, comerciais ou não, mesmo sendo
alegada necessidade de ordem técnica.

Parágrafo único - A autorizaçãú poderá
ser revogada a qualquer tempo, mediante
notificaçM por intermédio da Secretaria­
Geral do Conselho Nacional de Direitos de
Autor e Conexos (CONDAC I, quando a obra
fôr de tal forma transformada e desvirtua­
da, que venha a prejudicar a reputação do
autor ou, ainda, no caso de serem ultrapas­
sados os limites da autorização concedida.

Art. 46 - Quando a obra é utilizada, tor­
na-se obrigatória a menção do seu titulo,
do nome, pseudônimo ou sinal convencional
do autor e, se fôr o caso, do intérprete ou
executante, do produtor fonográfico, do or-
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ganlsmo de radlodl1U1;ão e a IndJcaçúo de
ser, ou nll.o, do dornlnio públ1co.

Art. 47 - Nas obras editadas grMica­
mente, fonogrMicamente ou reproduzidas
por qualquer outro processo, as indicações
referidas no art. 46 deverão vir mencionadas
em lugar vlslvel de cada exemplar.

Art. 48 - Nas obras a serem recitadas,
representadas. exc<:utadas, direta ou indi­
retamente, cJdbldas e expostas, as Indicações
mencionadas deveráo figurar, também, nos
programas. cartazes e quaisquer outros ob­
jetos de publicidade referentes à apresenta­
ção pÚbUca.

Art. 49 - As Indicaçôes previstas neste
Capitulo deverão ser mencionadas, obrlgató­
rlamente, nos programas dos organismos de
radiodifusão.

Parágrafo único - Quando nfi.o fOr possl­
vel, antes da transmissão de cada obra, por
ser de curta duração e Integrante do con­
Junto que dá. unidade à produçfio, radiofô­
nica ou de Wlev1são, as Indicações completas
do artigo 46 deverão ser feitas no InIcIo ou
final da transmissão do programa que as
utlllzar.

Art. 5tl - Quando se tratar de artigo as­
sinado, as lnd1cações do nome, pseudônimo
ou sinal convencional do autor devem, obri­
gatórlamente, ser assinaladas nas publica­
ções jomallstlcas, perIódicas e similares.

Art. 51 - Nos exemplares edItados de
obra. traduzida, adaptada ou por qualquer
forma transformada, bem como na apre­
sentação públlca. de obras compostas, é obri­
gatória. também, a mençio do nome de
autor da obra nova.

Art. 52 - Nas obras grâflcas. periódIcas
ou não, em Que são utIlizados desenhOS e
fotografias, com texto ou sem éle, seja. 4!ste
apenas correspondente a diálogos ou não,
deve, obrigatõriamente, figurar o nome do
autor do desenho ou da fotografia. e do texto
original e adaptado, se fôr o caso.

Art.. 53 - Nas reproduções de obra plás­
tica, gré.!ica ou apUcada, em cada oxemplar
deve figurar o nome, pseudÔnimo ou sinal
convencIonal do autor.

CAPlTULO II

Do Direito Patrimonial - Obrigações

SEÇAO I

Da Utilização

Art. 54 - No exerclclo do direIto amplo,
patrimonial, do autor de utlUzar explorando
a obra, estão compreendidos:

I - o direito de publicação orig1­
nAria;

11 - o dire!lo de apresentação
públlce.;

DI - o dIreito de reprodução;

IV - o direito à tradução, a.rranJo e
outras transforma.ç6es da obra
intelectual;

V - o direito de seqüência.

Art. 55 - A publicação ortginárla da
obra, para os efeitos legaIs, pode-se fazer
por apresentação pÚbllca ou por reprodução.

Art. 56 - Considera-se apresentação pú­
blica, para os efeitos legais, tõda vez que
haja, total ou parcialmente, a comunicação
da obra, por qualquer melo, com Intuito de
lucro direto ou indireto, a. uma pluralidade
de pessoas que não constitua wn circulo fa­
mlUar.

Art. 5'7 - O direito de apresentação pú­
bl1ca da obra compreende, por sua vez:

I - o d1relto de recitação pública;

11 - o d1relto de representação 11­
rtca;

UI - o direito de representação
dramâtlca ou teatral, ou dra­
mâtlco-mustcal-popuIar;

IV - o direito de execução públlca;

a) direta;

b) indIreta. de obras reprodu­
zidas, ou a comunicação
destas por melo de qualquer
aparelho, sonoro ou visual,
situado em lugar público;

V - O direito de rad1odUusão, in­
cluindo:

a) a transmissão direta;

b) a transmissão Indireta, de
obras reprodU2ádas;

l:) a retransmJssáo da trans­
mlssAo. direta ou indlreta,
por outro organismo de ra­
dJod1!usfio;

d) a comunIcação da transmis­
são, da retransrnlssAo, di­
retas ou indiretas. por melo
de qualquer aparelho sono­
ro ou v1sual, sJtuado em
lugar público;

VI - o direito de exJblçlW, decor­
rente da utl1izacâo de obra.s
reproduzidas pela cinemato­
grafia ou processos análogos;

VII - o dJrelto de exposlçlio.
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Art. 58 - Por reprodução, para os efei­
tos legaís, entende-se a fixação material da
obra por todos os meios, formas, processos
ou sistemas, conhecidos ou que venham a
sé-lo, que permitam a sua comunicação ao
público de maneira indireta.

Art. 59 - O direito de reprodução com­
preende, por sua vez, a fixação da obra, en­
tre outro:;, por meio:

I - da imprensa;

11 - do desenho;

IH - da gravura ;

IV - da fotografia e "clichês";

v - da moldagem;

VI - da" artes gráficas:

VII - das artes plúslicas:

VIII - dos registros em fitas magné­
ticas ou em qualquer outro
objeto adequado;

IX - do" registros mecãnicos cine­
matográficos;

X - da execução repetida de um
plano ou projeto-tipo de obras
de arquitetura.

Art. 60 _.- Direito de seqüência é o que
cabe ao autor de obra artística plástica ou
semelhante de haver da pessoa a quem
alienou a obra original c, posteriormente,
dos seus sucessores uma participação, fixa­
da na forma do parágrafo único do artigo
123, na diferença do preço anterior e o obti­
do quando de nova alienaçáo, a titulo one­
roso, e assim, subseqüentemente, dos suces­
sivos alienantes, sem prejuízo do disposto no
artigo 88, S 1.0

Parág-rafo único - f:;;te direito é irrenlln­
ciável, inalienávpl e só transmissível nos her­
deiros hereditários.

Art. 61 - O direito de publicaçfw origi­
nána, de traduçüo, armnjo e outras trans­
formações da obra autoral, para fins patri­
moniais, núo pode prejudicar o direito moral
correlato do autor, llem causar dano ao seu
concei lo ar! istico, literúrio ou cien tífico,

Alt. 62 - Ao autor cabe, livremente, dis­
por da utíliz;açüo dos direl[os palnmonims
sôbre fi. obra, no seu todo, em grupo, ou iso­
ladamente, durante todo o tempo em que se
estender fi. proteção legal pelos meios em di­
reito p:>flni1 idos, ressalvadas as restrições da
present~ L('l.

ParáJ,:"rafn único - As diversas formas de
utilização da obra intelectual são indepen­
dentes uma das outras, e o exercício de qual­
quer delas, pelo autor ou pela pessoa a isso

autorizada, não prejudica o eXerC!ClO das
restantes pelo mesmo autor ou por terceiros.

Art. 63 - Náo é permitida a ninguém a
utilização de qualquer dos direitos de autor
compreendidos na presente Lei, isolado ou em
grupo, sem consrntim en lo pr(>vio, expresso e
por escrito do autor.

Art. 64 - O direito patrimonial de autor
é, para os fins legais, considerado um bem
móvel, mas g sua cessão, qualquer que seja
o valor que se lhe atribua, só se fará por
escntura pública e com ns restrições previstas
nesta Lei.

Art. 65 - O produto econàmico do direito
patrimonial de autor pode ser objeto de usu­
fruto valuntario e ser dado em penhor.

!l 1.0 - Ko caso de cessão de direitos,
sàmente a parte que corresponder ao cessio­
nário pode ser penhorada ou ser objeto de
arresto.

!'I 2.0
- A penhora pode recair sôbre o

produto econômico do direito de autor, quan­
do se tratar de execução relativa à prestação
de alimentos,

!:l 3.0
- Para a validade das medidas

previstas neste artigo, o instrumento respec­
tivo, no qual seja fixada a extensão delas,
deve ser reR"istrado na Secretaria do Conse­
lho Nacional de Direitos de Autor e Conexos
rCONDACI, dentro de trinta (301 dias a con­
tar da sua lavratura.

Art. 66 - A penhora por terceiros, levada
a efeito contra bens de devedor que tenha
utilizado obra intelectual-autoral, não poderá
abranger o necessário ao pagamento devido
ao autor pela utilização da obra.

Art, 67 - No casamento. quando a utili­
zação de obra de qualquer dos cônjuges seja
suscetível de produzir escàndalo ou prejuízos
morais que atinjam a pessoa do outro cônju­
ge, pode qualquer dêles impedir a ut.ílização
e opor-.se fi, ela, usando dos meios facultados
por esta Lei.

Art. 68 - No caso de fakncia de quem
quer que tenha utilizado a obra autoral, por
apresentação publica ou reprodução. o deVido
pela utilizaçáo constitui crédito privilegiado.

SEÇÃO II

Contratos de Apresentação Pública,
de Rept"Odução, de Exposição

Art. 69 - Por contrato de apresentação
pública se entende aquêlc pelo qual o autor
dá o seu con~entimento a uma pe~soa física
ou jurídica para exercitar qualquer dos di­
reitos nêle compreendidos, mediank retribui­
ção e demais condições ajustadas.

!=i 1.0 - O contrato não se presume
gratuito: pode ter durRção por período de
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tempo restrito, versar sObre um ou mais nú­
meros de comunicação ao publico, para uma
ou mais localidades. paro. uma OU mais casas
de espetáculos e dlversõcs, para um ou mais
organismos de radiodifusão, para um ou mais
estabelecimentos de exibição cinematogré.f1ca.,
ou ser limitado e definido por qualquer outra
fonna.

I 2.0 - O direito exclusivo de apresen­
tação pública depende de cst1pulaçll.o ex·
pressa.

§ 3.0 - O contrato de apresentação
publica, dependendo da natureza e gênero da
obra. a ser utilizada, pode revestir a. forma de
símples autorização.

Art. 70 - Do contrato de apresentação
publica deverão constar, além do valor e da
natureza. da retribuição devida ao autor, as
condições, o local e a forma do pagamento.

ArL 7l - Nenhum contrato exclusivo de
apresentação pública poderá ser feito com
p~.o superior a dois anos.

ParáKrafo único - No caso de o objeto
do contrato exclusivo versar sObre represen­
~ Urica, dramática ou teatral, ou dráma·
tico-muslcal-popular, o prazo n!'to poderá. ex­
ceder de quatro anos, sendo que a interrup·
çA.o das comunicações ao públlco por mais de
quatro (4) meses consecutivos torna sem
efeito o contrato, ressalvado o caso de proibi­
ção determinada pelas autoridades.

Art. 72 - O contrato de apresentação
pública que tenha por objeto a Tl'Citaçáo
pública, a representação lfr1ca, a represen­
tação dramática ou dramãtico·muslcal-po·
pular, a execuçAo pública direta, a exibição
c a exposição não importa na autorlzaçAo
para que sejam elas também comunicadas por
qualquer aparelho de mnals, som, imagens,
ou análogos, situado em lugar públiCO, ou
reproduzidas, por Qualquer meio ou processo.

An.. 73 - O contrato de apresentação
pública que tenha por objeto Q recltaçii.o pú­
bl1ca, a representação lírica, a representação
dramática ou dramático-musical-popular. a
execução pública, a exibição e a exposição,
pelos organismos de radiodifusão ou perante
aparelhos em1ssores. sonoros ou visuais, não
importa na autorização para a fixação e re·
produçAo da obra por Instrwnentos dc sons
ou Imagens, nem para Que as mesmas sejam
retransmitldas por outros organismos de ra­
diodifusão ou por qualquer aparelho de sinal.
sons, imagens. ou análogos. s1tuado em lugar
públiCO, mediante intuito de lucro direto ou
indireto.

ParâgT&fo únIco - Para cada nova autori­
zação pode o autor haver nOvo provento.

Art. 74 - O contrato que tenha por obje·
to a reprodução de uma. obra não importa
na autorização para a. sua apresentação pu·
bIlca.

Art. 75 - A autorização para. que a obra
seja. reproduzida. por um sistema ou processo
não importa na autorização para que possa
ser, subseqüentemente, fixada em aparelhos
de sinn.is, sons, imagens, ou por processo di­
verso do autorizado, em novas reproduções
para apresentação pública ou qualquer outra
utilização, com intuito de lucro direto ou in­
direto.

Art. 76 - será pennitida a reprodução
da obra. autorizada li apresentação pública,
por meio de apa.relhos fixadores de sinais.
sons, imagens ou sistemas análogos. quando
disposição legal, relativa à ~lecomunlcaçAo, o
detenninar e com o. exclusiva finalidade de
documentar, como prova Judicial, a apresen­
tação pública efetuada.

Parágrafo único - Os orR'anismos de radio­
difusão poderáo realizar fLxaçóes efêmeras da
obra, com o con!lentimento do autor. para o
unico fim de utilizá-las em transmlc;sôes, pelo
número de vê7.es acordado por escrito, e com
a obrigação de destru1·las após as transmis·
sõcs autorizadas.

Ar!. 77 - O espetáculo público, sob qual·
quer denominação, que pre~nder utiliUlT a
obra autoral, com intuito de lucro, direto ou
indireto, eventual, temporário ou pennanen.
te, haja ou nAo entradas pap;as, em qualquer
local (teatros, clnemas, danclop, caba­
rés, boIte5, circos, estt\d1os, pistas, salOes e
semelhantes>, depende, para sua rea.lização e
para cada vez, além do prévio consentimento
do autor, da comprovação de haver o respon·
silveI pelo espetáculo efetuado o pagamento
da retribuição devida ao autor.

Art. 78 - Qualquer pessoa ou finna, ln­
dividual ou coletlva, comerclol ou clvU, pri­
vada ou pública, r~reativa ou desportiva, os
organismos de radiodifusão, privados ou do
Estado, Que utll17.em obra autoral com Intulto
de iucro, direto ou Indireto, para funcionar
ou para continuar em fWlcionamento, depen­
dem, além do prévio consentimento do autor
da obra a ser utilizada, da comprovação. pelo
menos blmensnl. de estarem, pontualmente,
efetuando os p~amentos convencionados e
devidos aos autores das obras utlll1,adns.

Art. 79 - O intuito de lucro direto carac­
teriza-se pela cobrança de ingressos ou exi­
gência de consumação mfnlma. obrigatórta.. e
o Intuito de lucro Indireto. pela verificação
de um dos requisitos seguintes:

I - o recebimento de subvenções;
D - a cobrança. de mensalidades ou

taxas;
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111 - o aluguel de salões para qual­
quer espetúculo ou festivida­
des;

IV - a exploração publicitária em
geral, especificamente a reali­
zada pelos organismos de ra­
diodifusão;

y - o pagamento de remuneração,
por qualquer fonna, de artistas,
int.érpretes, músicos, executan­
tes e semelhantes;

VI qualquer finalidade econômica
ou comercial;

VII - a remuneraçao de qualquer
pessoa. por qualquer modo ou
condição, no local onde a obra
é ut.ilizada.

Parágrafo único - O Conselho Nacional de
Direitos de Autor e Conexos (CONDAC) po­
derá ampliar a relação dos requisitos carac­
terizadores do intuito de lucro indireto.

Art. 80 - Nenhuma licença para realiza~

ção de espetáculo público ou funcionamento
das entidades e organismos a que se refere o
art. 78 ou, ainda, a pennissão para continua­
rem em funcionamento poderão ser forneci­
das por qualquer autoridade ou servidor pú­
blico, federal, estadual ou municipal, se não
cumpridas as determinações contidas naquele
dispositi vo.

Parágrafo único - Além das medidas de­
terminadas pelo Serviço de Censura e Diver­
soes Públtcas do Departamento de Polícia Fe­
deral e pelas autoridades policiais dos Estados
e dos Territórios, o Conselho Nacional de
Direitos de Autor e Conexos (CONDAC) de­
terminarú as providencias necessárias à exat.a
e uniforme aplicação da lei.

Art. 81 - Ao autor cabe estabelecer o
preço pelo qual permite a utilização da sua
obra autoral.

Parágrafo único - Cabe, porém, ao Conse­
lho Nacional do Direito de Autor e Conexos
(CONDAC), pre...-enindo a falta de acõrdo
entre os interessados, no sentido de evitar
abusos, defender os interêsscs culturais, edu­
cativos e recreativos da coletividade, de en­
sejar ao autor remuneração equitativa, fixar,
por meio de tabelas casuis[icas a serem, obrí­
gat.àrianlPnt.e, respeitadas, o valor minimo da
justa retribuição devida pela utilização da
obra autoral e fiscalizar a sua exata aplica­
ção, com o concurso das autoridades públicas
e, se necessário, do órgão arrecadador inte­
ressado. (Conv. de Berna, art. 11, bis, e 13.)

Art. 82 - A retribuiçao elo autor, relativa
à apresentação pública do. obra. poderá con­
sistir nWlla quantía global, numa percenta-

gem sôbre a receita dos espetáculos, em de­
terminada quantia por espetáculo ou apre­
sentação da obra, ou por qualquer outra for­
ma estipulada no contrato ou autorização,
desde que respeitado o valor fixado nas tabe­
las mínimas de remuneração,

!i 1.0 - Dentro de noventa (90) dias,
a partir da sua instalação, mediante a au­
diência dos interessados ou seus representan­
tes legais, o Conselho Nacional de Direitos de
Autor e Conexos (CONDAC) aprovará, para
t.odo o território nacional, as tabelas eqUlta­
tivas da. remuneração mínima de\'lda. pela
utilização de obras autorais.

!oi 2.° - Est.as tabelas, as mais minucio­
sas possíveis, principalmente no que respeita
às obras mU,:,icais e htero-musicais de curta.
duração, considerará: o salário-minimo vigo­
rante na região onde a obra é utilizada, a
receita dos espetáculos e dos estabelecimentos
que utilizam a obra, as finalidades dos mes­
mos, o preço das localidades e as demais
circunstâncias necessúrias a uma equitativa
fixação do provento.

S 3.° - Assiste ao autor ou aos seus
representantes, sem prejuízo da ação das au­
toridades competentes. o direito de fiscalizar
o exato cumpnmento das tabelas aprovadas e
de propor as medidas necessárias. judiciais ou
extrajudiciais, de ordem administrativa, civil
ou criminal.

§ 4.0 - As tabelas, uma vez organiza·
das, só poderão ser modificadas depois de
dois (2) anos ou pela. proposta de 2/3 dos
membros do plenário do Conselho Nacional
de Direitos de Autor e Conexos I CONDAC),

Art. 83 - Do contrato de representação
lírica, representação dramática ou teatral e
dramático-musical-popular, decorrem para o
autor, salvo estipulação expressa em contrá­
rio, as faculdades:

I - de introduzir, na obra, inde~

pendentemente do consenti­
mento da outra parte, as alte­
rações que julgar necessárias,
desde que não prejudiquem a
sua estrutura geral, nem di­
minuam o seu intErêsse dra­
mático. ressalvado o direito à
indenização prévia, quando a
modificação importar em gas­
tos excessivos;

11 - de ser ouvido sõbre a distri­
buição dos papéis e as substi­
tuições dos intérpretes;

111 - de assistir aos ensaios e fazer
as necessárias indicações aos
intérpretes;

IV - de ser ouvido sôlJre a escolha
dos demais colaboradores e
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técnicos para B representação
definitiva. da. obra;

V - de se opor à. representação,
enquanto não considerar su­
ficIentemente ensaIada e asse­
gurada. a nutentieidade da obra
criada, respondendo por perdas
e dano.,; se, \n~ust\ncaàament.e,

abusar desta faculdade;

VI - de fiscalizar, por si ou seus
representantes, B representa­
çá(l;

VII - de não permitir que se raça,
DO texto da obra., qualquer eli·
m1naçáo, substituição ou adi­
tamento, excetuados os casos
em que tais modl!lcaçées se­
jam determinadas por autori­
dades públicas competentes;

VIII - de não permitir, em se tratan­
do de obra onglnal, ainda Dão
pub\icatia, nem Tt'prescntada,
nem reproduzida, que ela se
teme conhecida antes da pri­
meira representação, sem pre­
ju!zo da sua comunicação às
autoridades públicas compe­
tentes;

IX - de não permlLir, sem autor12.a­
ção, Que o contrato seja trans­
ferido para. outrem.

Art. 8f, - Na execução pública ou na ra­
diodtfusão. din'ta ou Indireta. o responsé.vel,
pessoa física ou jurfdlca, organismo de radIo­
difusão ou semelhantes, é obrigado a forne­
cer ao Escritório Central de Arrecadação
(ECA), sem prejuízo do programa prévio a
ser apresentado às autoridades públlcas. para
fins de censura, e do qual uma das vias
deve, tamb~m, para fins de obrer a. autori­
zação n~essárla. ser encaminhada ao Es~

erit6rio Central de Arrecadação (ECA), ou
a quem êste detennJnar. a relação das obras
executadas em suas audições. Indicando-lhes
os Utulos, autores, intérpretes. executantes e
o produtor fonográfico, quando fOr o caso.

Parágrafo único - Esta relaçlio, na qual
serão menclonadas, quando tenham ocorrido,
as modificações Introduzidas no programa
prévio, em virtude de circunstAnclas permi­
tidas por disposições regulamentares, deverá
~T et\I.TelfU~ no local e. com e. perlodiddaóe
que o EscnLórlo Central de Arrecadação
(ECA) detennInar.

Art. 85 - Além dos casos previstos nes·
te Capitulo, o contrato de represent.açli.o
Unca, de representação dramática ou teatral,

---~------- --
dramátlccrmusIcal-popular poderá ser res­
cindido:

I - pelo autor. no caso de morte,
falência, Insolvéncia ou ocor­
rência dn incapacidade cIvil da
ouLra parte;

11 - pelo emoresário, as&lm enten­
dida a Pessoa fislca ou Jurfd1­
dIca que contrata com o autor;

a) no caso de Insistente c ine­
qulvoca manifestação de
desagrado por parte do pú­
blfCO;

b) no caso de suspensão ou
proibiçM por parte da au­
toridade pública competente.

Art. 86 - São solidàrInmente responsá­
veIs pelo pagamento dos direitos de autor os
empresários, os proprietários e órgãos d1re­
tores de estabelecimentos e entidades onde
a obra foI utilIzada por qualquer modo,
saivo esUpu\ação contrár\a expressa, por
escrIto, em instrumento no qual figurem tQ.
dos os lDteressados.

Art. 8'7 - Ao autor de obra de arte p)ás~

tica, fotográfica, aplicada e semelhantes,
mesmo quando haja alienado o objeto que
constitui a SUB. obra, cabe autorizar-lhe a
reprodução.

§ 1.° - A autori ....ação nlio se presume
grat.uIta: deve ser dada por escrito e pode
ser lirnJt&da.

fi 2.° - No contrato Que tenha por
objeto a utillzaçáo das obras dessa natureza
deve ser Indicado o processo a ser usado na
reprodução, a retribuição do autor, forma e
épOca do pagamento, o niunero de repro­
duções e o preço pelo qual serão postas à
venda.

tl 3.D
- A prm.'Q da reprodução deve ser

submetida ao autor para aprovação.

tl 4.° - No contrato referido no pre­
sente lUlUgO, aplicam-se, no Que couber, as
disposIções da 5eçãa nr dêste Capitulo.

Art. 88 - Ao autor do original ou CÓpias
de obra de arte plástica, fotográfIca, apl1ca­
da e demais passlvels de serem expostas ca­
be o direIto de expll-Ias em públlco ou auto­
rizar n sua exposição.

6 1.° - A alienação de uma obra desta
natureza. salvo estipulaçâo expressa em con­
trário, abrange a do direito de exposição.

i 2.° - A pessoa fLc;lca ou jurídica, pro­
motora da exposição, responde pela inte8t1­
da.d.e da obra exposta.
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ti 3,° O Estado tem o direito de pre-
ferência para a aquislçi"w de obra expcsta.

SEÇÃO UI

Da Edição

Art. 89 - Edição é reprodução da obra
autoraL em exemplares cmpareos, múltiplo~i

e iguais, por qualquer meio ou processo, seja
êle gráfico, litográfico, roto e fotográfico, fo­
nográfico, magnetofónico, cm filmes, micro­
fUmes ou objetos semelhantes, existentes ou
que venham a existir.

Art, 90 - Contrato de eàição é aquêle
pelo qual o autor da obra autoral confere
a uma pessoa, física ou jurídica, denomi­
nada editor, mediante a condição de divul­
gá-la, o exercicio do direito de reproduzi-la
pelo processo convcncionado e de explorar,
comercialmente, os excmplares produzidos,
conservando o criador da obra o exercício
dos demais elementos e atributos constituti­
vos do seu direito de autor.

Art. 91 - Pode o autor, isoladamente ou
com outrem, obrigar-se à elaboração de obra
em cuja reprodução se empenhe o editor.

t:i 1,° - O autor deve E'ntregar a obra
ou a sua contribuiçáo no prazo ajustado ou,
judicialmente, fixado pelo editor,

~ 2.° - Se a. obra ou a contribuição
não fór entregue no prazo fixado, o autor
responderâ pelos prejuízos causados,

R 3." - O editor poderú, recusar os
originais ~e não estiverem conformes ao
ajustado.

Art. 92 - O contrato de edição, obri­
gatoriamente, além dos necessários ou usuais
requisitos, deve cont.er:

I - o número exato dos exempla­
res gráficos, fonogrlificos ou
de qualquer outra natureza, a
serem produzidos;

11 - se o contrato ti\'lT por objeto
mais de lUna tiragem, o núme­
ro dos exemplan's das subse­
qücntes, presumindo-se ser
apenas uma, nu falta de esti­
pulação;

III - o número de exemplares des­
tinados ao autor e à. distribui­
ção gratuita, em cada tira­
gem;

IV - o prazo para colocação dos
exemplares no comercio e os
relati\'os as tiragens sucessÍ\'as,
se objeto do cont.rato;

V - a remwleração do autor, a
forma e a cpoca do pagamen-

to, respeítado o dispo.':ito no art.
99, e o preço por que, ao pú­
blico. serão vendidos os exem­
plares da obra;

VI - a cláusula de exclusiVIdade do
direito de reprodução, pre­
sumindo-se sua inexistência,
quando não mencionada ou
quando não fixada a sua ex­
tensão;

"lI - dependendo da natureza da
edição, o intérprete ou intér~

pretes da obra;

VIII - a duração do contrato, esgo~

tada ou não a tiragem.

S 1.0 - O contrato deve, obrigatoria­
mente, ser instruido com o original da obra,
devidamente autenticado pelos contratantes,
qualquer que seja a sua natureza, consistindo
na melodia e texto literário, quando se tratar
de composição lítem-musical.

§ 2.° - No caso de contrato celebra~

do llas condíções do disposto no artigo 91,
deverão ser assinalados a natureza e a ca­
racterística da obra e o prazo para sua
entrega ao editor.

Art. 93 - O editor náo poderá reter, sem
solução e por mais de 120 dias, fi contar da
data em que fôr notifit:ado, por iniciativa
(lo autor e intermédio da Secretaria do Con~

selho Nacional de Dlreitos de Autor e Co­
nexos ICONDAC), os originais de obras que
lhe forem confiadas para estudo.

Art. 94 - Os exemplares de cada tira­
gem devem ser numerados sucessivamente,
inclusive os destinados ao autor ou à. divul­
gação da obra, cabendo, ainda. àquele a fa­
culdade de rubricar ou autenticar cada
exemplar.

Parágrafo único - A simples verificação de
que no comércio há exemplares sem numera­
çào ou com números repetidos, numa mes­
ma tiragem, bem como a ausência da rubrica
ou ~inal do autor, quando êste fêz uso desta
faculdade, importa em violação do direito de
autor.

ArL !I5 - O consentimento para cditar
obras em separado não constitui autorização
para edi~á-las reunida.s, o mesmo ocorrendo
no caso inverso.

Art. 96 - O editor não pode produzir
exemplares em número inferior ou superior
à tiragem contratada.

Parágrafo único - No primeiro caso, pode­
rá o autor contratar, com outrem, às expen­
sas do editor, fi produção dos exemplares não
confeccionados, se êste não suprir, de ime-
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diato, n falta; no segundo caso. poderá o au­
tor apreender os exemplares a mais e deles
apropriar-se, sem prejulzo das demais san­
ções cabíveis.

AL 9'1 - O editor Que se obrigar a fazer
tiragens sur.essívas da. obra deverá executá­
las sem interrupção. de fonna que não ve­
nham a faltar no comérclo exemplares da.
obra edit..ada..

Parágrafo único - O número de exempla­
res de cada tiragem n5.o pode, dependendo da
natureza da. mesma, ser tão reduzido que re­
sulte em prejuizo da. divulgação e da própria
obra.

Art. 9S - A remuneração do autor. quan­
do f1Xada em quantia global, só poderá ser
relativa à primeira tiragem, não podendo esta
exceder de 10.000 exemplares, mesmo que
haja autorl7.ação para outras subseqüentes.

li 1.0 - Esgotada uma tiragem, prévia­
mente ao lançamento da Que se lhe seguir.
deve ser convencionada a remuneração do
autor e, assim, sucessivamente, nas demais.

!'i 2.° - A remuneração fixa global, não
havendo convençfw especial, é exigível logo
após a colocação de qualquer exemplar da
tiragem no comércio.

Art. 99 - Quando a remuneração do au­
tor consistir numa participação s6bre o pre­
ço da venda ao públlco de cada exemplar. na.
falta de acõrdo entre as partes, não poderá
ela ser inferior:

I - a 15% nas edições gráficas e
semelhantes;

11 - a. 8% nas edições fonográficas.

§ 1.0 - Se se tratar de edição que reú­
na diversas obras em cada exemplar. a. per­
centagem será, proporcionalmente, dividida
entre os Rutores, na conformidade da con­
tribulçÍLo de cada um.

§ z.a _ O editor é obrigado 3. prestar
contas ao autor, pelo menos de três em t.rl!s
meses, facultando-lhe o exame de todos os
elementos da sua escrita necesslÍflos a dissi­
par Qualquer dúvida.

Art. 100 - No caso de esgolado o prazo,
sem que o editor tenha colocado no comér­
cio os exemplares dn. edição contfll.lada, pode
o autor, considerando a natureza, complexi­
dade e demais circunstâncias Inesperados, fi­
xar-lhe, mediante notificação, por intermé­
dio da Secretaria do Conselho Nacional de
Direitos de Autor e Conexos (CONDAC).
n{)vo tknno, com a cominaçiio de resolver o
contrato e sem prejuízo das demais sançóes.

Art. 101 - Ao autor é facultado exigir
que figure em cada exemplar da. obra o
preço para venda ao público.

§ 1." - ~te preço dc';erá. ser fixado
pelo editor, com prévia audiência do autor.

§ 2.0 - Se, decorrido prazo superior a
um (1) ano, a contar da data do lançamen­
to da obra no com~rc1o. para a mesma náo
houver procura, ou sendo esta. insuficIente,
o editor poderá, ouvido previamente o autor,
reduzir o preço do exemplar, ou vender, em
saldo, os exemplares existentes.

\! 3.° - Assiste ao autor e. sucessiva­
mente, ao intérprete ou executante. no caso
de ediçáo fonográfica., o dIreito de pre(erên­
cio. para a. aquisição dos exemplares ·ainda
existentes e da matriz da obra fonográfica.

ArL 102 - O editor é obrigado, antes de
determinar a impressão em série, qualquer
que seja o processo adotado para reprodu­
ção, a facultar ao autor as provas da obra. a
ser editada, inclusive da capa, dêle obtendo
a autorlzaçúo para a impressão.

Parágrafo único - Se o auLor introduzir,
no conteúdo dn obra editada gràflcamente,
modificações que náo sejam simples cor­
reções de erros tipográficos ou deOuentes da
não observA.nclo. do texto original ou, quan­
do se tratar de obras fonográficas, pretender
modificações que não decorram da não-ob­
servâncla. da. melodia e da letra original, cor·
rerá, por sua. conta o acréscimo de despesa
conseqUent.e das modificações introduzidas.

Art. 103 - Não se considero modl!lcação
da obra. a atua.lização ortográfica do texto,
em hannonia com as regras oficiais vigen­
tes, no tempo em que n. obra fõr editada ou
reeditada.

Parágrafo único - O editor de dicionários,
enciclopédias e outras obras didáticas, depois
da morte do autor, com a. autorizaçúo de
quem lhe suceder, poderá atualizar a obra,
mediante notas elucídativo.s e complemen­
tares necessártas.

ArL 1M - Esgotadas as tiragens conven­
cionadas, (inda o contrato, ainda que o prazo
de duração nlio esteja. vencido.

Pará;rafo único - Cumprido o prazo de
duração do contrato, o mesmo se extingue,
podendo, no entanto, o editor promover a
venda dos exemplares, pelo seu preço real.
se não esgotada a tiragem levüda a efeito.

ArL 105 - Não perde o autor direito li
remuneração contmtuda se a obra perecer
depois de entregue ao editor.

Parágrafo único - No caso de não se
poder fixar o valor, com base no contrato.



386 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

por haver êste, também, perecido, a remu­
nernçào ,será fixada tendo em consideração
a nature~a da obra e a dificuldade ou im­
po:;sibilidade da sua reconstituição.

Art. 106 - O editor não pode transferir,
para terceiros, os direitos decorrentes do
contrato, nêles compreendido, na edição fo­
nográfica, o direito à matriz da obra edi­
tada, ,sem o consentimento expresso, por es­
crito, do autor.

Parágrafo único - Não se considera trans­
ferência. a. adjudicação déstes direitos a al­
guns dos sócios da emprésa editára, em vir~

tude da liquidação judicial ou extrajudicial
da me::;ma.

Art. 107 - O contrato de edição, além do
já previsto rescinde-se:

I - no cuso de falência do editor,
salvo quando, declarada a fa­
lência, o smdico, havendo con­
dições para tanto, resolver
çumprir integralmente o con­
trat.o celebrado pelo fah-do;

11 - no caso de morte do editor,
quando o estabelecimento não
continuar com algum ou al~

guns dos seus herdeiros.

~ 1,° - Quando a obra deva ser cria­
da à medida em que fár sendo editada, por
qualquer processo, dar-se-á a rescisão se
houver demora por parte do autor, devida­
mente notificado pela autoridade compe­
tente. em cumprir, dentro do prazo fixado, a
sua obrigação, sem prejuizo do que prevé o
art. 9l.

ti 2,° - Ainda no caso do parágrafo
anterior, se durante a vigência do contrato o
amor morrer ou impossibilitar-se de con­
cluir a obra. considera-se o contrato rescin­
dido, cabendo aos herdeiros do autor o rece­
bimento da remuneração devida a êste, se
conslderúvel parte da obra ja tiver sido uti­
lizada.

Art. 108 - No caso de falência do editor,
se. para liquidação do ativo, restar em de­
pósito grande número de exemplares da obra
e a matriz. na ediçáo fonográfIca, que devam
ser vendIdos por baixo preço, a venda de­
penderá do consentimento do autor, do in­
térprete ou executante, cabendo-lhes, ainda,
o direito de prefen"'llcia suces;-;iva para aqui­
sição, em igualdade de condições com ter­
ceiros.

ArL 109 - Tanto o editor como o autor
podem impedir a circulação, pela apreensão
ou outras medidas cautelares, de obras edi­
tadas com violação dos direitos decorrentes
de contrato de edição, sem prejUízo das de­
mais sanções.

Art. 110 - A aqui~ição de um exemplar
de obra editada fonogràficameme, por qual­
quer sistema. não atribui ao adquirent.e o
dir~lto de utilizá-la, para aprescntação pú­
blica ou reprodução, com intuito de lucro,
direto ou indireto.

SEÇAü IV

Outras Espécies de Contratos
Da Promessa línilateral

Art. 111 - Quando alguém contrata com
o aut-or a utilh:ação de sua obra, obrigando­
se a reproduzir determinado número dI'
exemplares. distribui-los, vendê-los e divul­
gar a obra para, ao finaL dividir os lucros ou
prejulzos do empr1?endimento, o contrato, as­
;;Im estabelecido, será regido pelas cláusulas
nêle estipuladas e, subsidiàriament e, pelas
disposições relativas à wciedade em conta de
part icipação I C. Comercial, art. 325) e pelos
llSOS comerciais.

Art. 112 - Quando alguém contrata com
o autor. obrigando-se a reproduLlir um de­
terminado número de exemplare.s mediante
o pagamento de quantia certa, parcelada ou
não. assumindo ou não, ainda, o encargo de
tê-los em depósito, distribuí-los, vendê-los, e
divulgar a obra, correndo os riscos por conta
do autor, o contrato a::;sim estabelecido será
regido pelas clausulas néle estipuladas, pelas
disposiçees relativas ao contrato de trabalhO
e pelos usos comerciais.

Art. 113 - Aquéle que, por anúncio pú­
bEco, promete recompensa ou prêmio a autor,
mediante concurso ou semelhuntrs, 1.' obri­
gado a cumpri-lo, mesmo que o candidato
não tenha agido pelo exclUSIVO interesse da
promessa.

fi 1.0 - Nessa caso, é essencial a fixa-
ção do prazo. .

fi 2.° - O direito de autor só se trans­
fl're ao promitente se assim constar do anún­
cio, mas sempre com fi ressalva do di:>posto
no art. 121.

TiTULO V

Da Transmhsão do Direito de Autor

CAPíTULO I

Da Transmissão a Titulo l!niversal

Art. lU - Os herdeiros e legatários do
autor gozarão dos direitos patrimollluis deste
pelo espaço de tempo previsto no Título III.

Art, 115 - O din'lto moral do autUl', ex­
cluido o atributo do artigo 3.~, n.1) V, é trans­
missível aos herdeiros, perpetuamente.

Pa.rágrafo único - O exercício da defesa
e da aplicação do dueito moral. com limita­
ÇOC5 ou sem elas, pode ser. por disposiçüo
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expressa de últíIna vontade, conferido a ter·
ceiros.

Art.. 116 - O direito de autor tronsmlte·
se segundo a vocação prevista no Código CivU
(art. 1.603>'

~ 1,° - Morrendo o aut()r, sem her­
deiros ou sucessores, a obra. cal no dom1n1o
público. na ronna e para os fins estabeleci­
dos na presente Lei, a menos que se trate de
obra de mais de um autor, de colaboração
ou coletiva. Quando o direito do a.utor fale·
cido acrescerá o do sobrevivente.

fi 2.° - No caso de caber a sucessão aos
filhos, aos pais ou ao cônjuge do autor. não
prevalecerá o prazo do artigo 25. e a prote­
ção só se extinguirá com a morte do suces­
sor.

Art. 117 - No caso de serem diversas as
pessoas beneficiArias da herança do a.utor,
as interessados deCidirão quem deva repre­
sentá-los. e, na. sua omt.ssão ou nli.o-concl­
liação. caberá ao Conselho Nacional de DI­
reitos de Autor e Conexos (CONDAC) indi­
car, após coligir os elementos necessários,
dentro de noventa (90) dias após o faleci­
mento. o representante dos herdeíros, a Quem
tncumblrll. o exerc1cio da admirustração.

Parárrafo único - O administrador pres­
tará contas aos interessados de noventa (90)
em noventa (90) dias.

Art. 118 - Havendo herdeiros, menores ou
Incapazes. e demora justificada para a pro­
vidência do artigo 117, os proventos dos di­
rettos do autor falecido serão, de noventa
(90) em noventa (90) dias. depositados no
Banco do BrllS11 S.A. em conta. especial. pelos
órgàos arrecadadores, ou quem o deva fazer,
medlanL.c guia fornecida pelo Conselho Na·
cional de Direitos de Autor e Conexos
(CONDAC).

Parágraro único - O levantamento dessas
importâncias se lará na conformidade da le·
gislaçâo civil e processual pertinentes.

Art. 119 - O direito de publicar ob1'1l.s
póstumas, mesmo expirado o praw de pro­
teção. é deferido a quem o autor, em Vida,
tenha indicada por disposição testamentá­
ria, ressalvado, em relaçáo no produto da
ut1llia.ção, o dlretto do cônjuge e herdeiros.
confonne dispúe a legislação ciVil.

§ 1.° - Inexistindo disposição testa­
mentária. o direito será exercido pelos her·
dclras, conforme vocação estabelecida nesta
lei.

I! 2.0
- No caso notório de abuso do

direito de utili:t.açáo de obras póstumas. nêle
compreendida a mistUicação, o Conselho Na·
cl<mal de Direllos de Autor e Conexos poderá

detenninar as proibições. sanções e medidas
cautelares necessárias, sem prejuizo da san­
ção criminal correspondente.

Art. 120 - Se n herança do tltultU' do di­
reito de autor fOr declarada vaga, a obra
ca;rá. no dommio púbIlco. para os !lns pre·
vistos na presente Lei.

CAPITULO II

Da Cessã.o de Direitos - Pei:uJlarldades

Art. 121 - Pode o autor ceder a outrem a
utilização de uma, algumas ou tõdas as fa­
culdades inerentes aO seu direito patrimonial
de autor, desde Que lhe seja ressalvada, em
determinados casos, a participação propor·
cional. na confonni<1ade da natureza da obra,
confonne prevê a presente LeL

Parágrafo únIco - A cessão de qualquer
direito de autor presume-se sempre feita. a
titulo oneroso e só é válida quando estipulada.
por instrumento público (artigo 64).

Art. 122 - Em relação às obras de dese­
nho. de pintura.. de arquitetura. de escultura,
de gravura, de lItografta, de artes aplicados,
ilustrações, cartas geognUlcas, plantas, pro­
jetos, fotograJiM. esboços. obras plásticas re­
lacionadas à. geografia, ti. topografia. à. arqui­
tetura., às ciências e obras assemelhadas, B
cessão do direito de autor, ressalvados os seus
atrIbutos morais e os direitos previstos nos
artigos 6V e 87, pode ser feJta por QlJanUa
fixa ou global. ou em decorrência de con­
trato de trabalho.

Art. 123 - Na. cessão de direitos de autor
que tenha. por objeto algum, alguns ou todos
os atributos patrimoniais de obras tentrais,
dramáticas, dramâtlco-musicals, coreogréJl­
caso pantominas, composições musicais. com
palavras ou sem elas. de literaturll em geral.
cientLficns ou técn.1co-clentificas, de obras
destlnndns ti. clnematogra-fla, da Idéia para
programas de organismos de radiodifusão e
das demais obras assemelhadas, mesmo feItas
mediante preço fiXo ou global, a prazo. em
parcelas ou nào, ou por contrato de trabalho,
i: assegurada ao autor, durante todo o pra·
zo de proteção da obra. uma partidpaçõo pro,
porcional no produto obtido com as vlUias
formas da sua uUli2.ação.

Parál:'rafo único - O Conselho Nll.cional de
Direitos de Autor e Conexos (CONDACl ela­
borarã, por ato normativo, a relação minu·
ciosa dessas obras e estabelecerá, para cada
forma de ueílização compatível com 11 natu,
reza da obra, o nlvel m1n1mo da. participa­
ção proporcional que cabcri\ ao autor ou seu
sucessor, hereditário ou por testamento.

Art. 124 - Todo e Qualquer ato jurídico.
Que ~nha por objeto a ~ssAo de uUllzaçào



388 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

de direitos patrimoniais do autor. entende-se
restrito à modalidade discriminada e expres­
samente mencionada.

Art. 1Z5 ~ É nula, de pleno direito. ti. es­
tipulaçào Que tenha por objcw a cessa0 de
todos os direitos sóbre tôdas as produçóes
futuras.

Art. 126 - :t; permitido ao autor obrigar­
se a ceder os direitos sôbre obras a serem
criadas, discriminadas em gênero e tipOS, em
número nao superior a cinco {5) por ano,
desde que o contrato não u1t rapasse o prazo
de quatro (4 1 anos, a part ir da data do seu
registro, res~alvado o direito previsto nos
artigos 95. 91j. 97 e 1:.l1 a 1:.l3.

Art. 127 - O autor, mesmo cedendo a ou­
trem a utilização de alguns ou todos os seus
direitos patrimoniais de utilização, quando
ocorra o previl;to nos artigos GO. 87 e 122 da
presente Lei. conserva o direito de exigir con­
tas daquele a quem foi feita a cessão, apli·
cando-se, no que couber, o dbposto no arti­
go 99, ~ 2.°

1\rt. 128 - Destinando-~e a obra cedida :1

ser também editada. por qualquer processo. o
aut()f con;;erva, 110 qne tôr aYJlicá-vel, ()i:', <E­
reitos que lhe asseguram os artigos 94, 97, 99.
101, 102, 105, 106 e 109 da present.e Lei.

Art. 129 - No instrumento de cessão dl'
direitos patrimoniais devem constar, obriga­
tôriamente:

I - a natureza dos direitos cedidos;

11 - o preço da cessão. sem prejuizo
das participações a que se re­
fere o artigo 121:

IH - fi, lltilização que o cessionário
farú da obra, o prazo para SU'l

publicaçfto e l'elJrodllÇâo. por
qualquer processo;

IV - o prazo de duração da cessão;

v - o modo pelo qual serCl divul­
gada a obra cedIda.

Parágrafo único - Aplica-~e. DI) que cou­
ber, o disposto nu artigo 92. ~~ 1." c 2."

Art. 130 - Revertem ao autor todos os di­
reiros cedidos:

1 - se o cessionúrio nfto tiver feito
da obra o uso cOl1venr.:ionado
durante o prazo de dois (2)
anos, a partir da data da la­
vratura do instrumento. se me·
nor prazo não decorrer déste;

11 - se o cessionúrio, a tanto obri­
gado, não tiver prestado con­
tas ao autor na época devida;

IH - se esgotado o lJl'H1.O de dUl'ac,'iio
da ce"são dos direi! os:

IV - se fôr declarada a fa\i'ncia do
c~"S\()niri(), ?,:p\\.<:·,\l\G\:\-\',~-nw \:\
Que. em relaç,rlQ ao editor, é
previsto nos arti",os 107, 1. e
108;

V - se, obrigando-se fi editar a obra
ou fazé-la editar por qualquer
processo. o cessionário, esgota­
da a ultllna tiragem, outra niio
cdltar depois de cinco (5) ano".
l'espeí1 ado o di~posto no llar:,­
grafo único do artigo 97.

Art. 131 - Considera-se e~g{)tr\da a tira­
gem da obra quando, solicilauos ao editor
exemplares para compra, por ql1alrjlll'r !les­
ma, não fôr a solící1 açáo att'ndiàa no pruzQ
de cento e vinte 1120 I dias. ou. alllda. quan­
do, solicitados exemplares pelo autor, por ill­
tennédio da Secretaria do Cumelho Nacio-
nal de Direitos de Autor e Canexos .
(CONDAC). deixar a wlicltaç'üo df.' ser atell­
dida no prazo de 90 dias.

Art. 132 - O autar devr g~1l'alltir. a quem
H: u"\.m'l.ar da. obra. o I'xl'rcicio paciílco de 'to­
dos os direitos decorrentes de atos jllridicos
ou cont.ratos que fi tenham por objeto.

Art. 133 - A cessão de um objeto de artc
fí~ur;l1jva não implica na t.ramferência do
direito de reprodução. nào podendu.. porém,
o autor confeccionar cópins sem a dpclara­
çáo de que se trata de obra llãu original.

TíTULO VI

Limites do Díreito de Autor - Fontes
dI': Origem

Art. 134 - Não constitui ofensa ao direi­
(o de autor:

I - a utilizaçüo de fragmento de
obras in telec(Uélis, preexisten­
tes, j.:i. publicadas. ou a inte­
gral, de pequenas OlJl'as. em
obra nova. cOllstituida pela re­
união da produção de vál'loS
autores e con~eqüellte de recO­
nhecido e sistematizado traba~
lho intelectual do autar da
obra resultnnte, desde que a
utilização seja [l'Ita para ftlls
cientificos, did,i.ticos e educati­
vos e nüo impol'te. por qual­
quer modo, em desleal e preJu­
dicial concorn:'nda ao auto,'
das obras precxbtcntrs apro­
veitadas;

11 - a utilizur;iio dI' f~'agmclltos ou
de obras intelectuais, de qual-
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quer gênero. desde Que não
desv1ttuadas, em procedimen­
tos JudicIais e administrativos,
ressalvado o disposto no arti­
go 3~;

lU - a. utilização de conferências,
discursos. sermõc.o; e obras si­
milares. pronunciados em reu~

niões públicas, desde que te­
nham exclusiva. finalidade 1n­
formatIva;

IV - a utilização das preleções de
profeS5Ôres por aquêles a quem
sâo dirigidas;

V - a utllização de notícias e de
peças informatlvas de relevan·
te interêssc coletivo, publicadas
por qualquer processo;

VI - n utilização de comentã.rlos. :lf
qualquer natureza, publlcados
pela imprensa ou por organIs­
mos de radiodifusão. de inequí­
voca atualidade e interêsse pú­
blico. salvo se a utilização fór
expressamente proibida;

VII - a utilização de ftl\gmentos da
obra. sua cltaçii.o. com finali­
dade de comentá-ln, cnticé.-Ia
ou estabelecer polêmica. desde
que a utillzaçlo não importe,
de qualqucr modo, em desleal
e prejudicial concorrência ao
autor da obra utiliZada;

VIII - as parárrases que não forem
verdadeira cópia da obra ori­
ginal;

IX - a cópia. manual. ou por outro
processo. de wna. obra.. desde
que nlo se destine a obter lu­
cro. direto ou indireto;

X - a utilização de textos de leis,
decrctos, regulamentos e atos
semelhantes;

XI - a utilização das obras artlsticas
que" se encontrem nos museus
públicos e estabeleclment()s se­
melhantes;

XII - a utll17.açlio de obras artisticas
que se encontrem em logradou­
ros públicos, sendo que. no caso
de ediflcios, a utlllzaçáo dos
aspectos interiores depende da
autorização de Quem tenha. a
posse dos mesmos;

XIII - a utillzação de obrtlS intelec­
tuais pelos estabelecimentos
destinados ao seu comércio.

para fms exclusivos de de­
monstração à sua clientela;

XIV - a utiliZação de rctrat()s ou bus­
tos por quem os tenha. enco­
mendado ou pelos seus suces­
sores heredltá.rios;

XV - a utuização da obra para. uso
pessoal, num circulo familiar,
sem intuito de lucro, direto ou
indireto. desde que não assuma
Qualquer forma capaz de cau­
sar preJulzo ao direito moral e
patrimomal do autor;

XVI - a ut1Hzação para os !lns pre­
vistos no artigo 76;

XVII - a utUização de hinos ou cantos
patrióticos e relIgiosos. oficial­
mente adotados, durante os
atos clvicos, de culto ou pré.­
ticas lltúrgicas.

§ 1.° - O autor da obra preexistente,
no caso do número r, podcrl1 proibir a sua
utilização, ou exigir retificações, quando a
obra já não corresponda à sua convIcção.

li 2.° - A utllização das obras referi­
das no número IV, por qualquer pessoa, em
coleções, ou por qualquer outro modo, de­
pende da prévia autoriZaçã.o do aUOO1".

li 3.° - A utilização das obras referi­
das no número Xl, mediante o emprégo do
mesmo processo usado para. a feitura. do ori­
ginaI. ou a colocação. no comércio. de re­
produções delas. depende de autorlzação do
autor ou do titular do direito.

Ari. 135 - A Uberdade de utllização de
comentârios não exclusivos niio exime quem
dêles se utilizar de remunerar. eqUltativa­
mente. o seu autor. salvo se foram utlUza­
dos, resumidamente ou em fragmenros, em
resenhas e semelhantes.

Art. 136 - Estabelecida. a polêmica, po­
derão os Rut..ores. nas suas obras, utilizar,
integralmente, as respostas do adversário.

Art. 137 - J!: livre a utilização de obras
de arquitetura por meio da. cinematografla,
da televisão. da fot()grafla e sua reproduçlo
em Jornais, revistas e outros periódioos.

Parágrafo único - Não é permitida. porém,
a utilização destas obras mediante reprodu·
çõcs múltiplas. com finalidades comercIais,
nem IL sua Inclusão. em tratados de arqui­
tetura e revistas da especialidade, sem :.l

prévIa permissão do nutor.

Art. 138 - A ut!lização, não autorizada, da
imagem de uma pessoa. sem preju1zo das
sanções cabíveis. pode ser proibida. pela pró­
pria pessoa ou seus herdeiros, quando da
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utilização resultar atemado à honra, à boa
fama e à respeitabilidade de quem flgura na
imagem, ou quando e desLiIUlda a obter lu­
cro, direto ou mdireto.

Art. 139 - As decisões judiciais e adminis­
trativa~, os dlSCurSOS parlamentares. as pe­
tiçües e requerimentos, os parcceres e ar­
razoados, os laudos e tõdas as obras seme­
lhantes, decorrentes do exercício funcional
ou profissional, quando utilizados oficialmen­
te, ou 11:10, por jornais, 1'evi.51 as, organismos
de radiodifudo, produtor cinema Lográfico ou
semelhantes, apenas asseguram ao autor :)
respeito aos atributos do seu direito moral
que lU-lO sejam incompatíveis com a desti­
nação da obra intelectuaL

Art. 140 - As cal'tas-misslvas, excetuada5
as ofidais, I1ÚO podrm ser utilizadas sem a
permissão do autor, a nao ser para fins d~

prova em processo judiciaL

i:arág:raro únÍ('o - A corre~polldência epis­
tolar de per~unagens históricos ou de grande
rell'vo al'I í~tieo, litel'~\rio ou científico, qw~

não tenha absoluto caráter confidencial, des­
UI' que ol('re~'a interl':;sc para o esclarecllneIl­
to de fato hist-órico ou biograflco, em bene­
fício público, poderú ser utLlimela, responden­
do pelo abusu quem o cometer.

Art. 141 - FÍ('arú ao cri téno do autor, ou
de quem o repre:oente, a rC(iuçüo do provento
da obra, ou seu nenhum recebimento depois
de autorizada, qUando se tratar de utílizaçã0
em fe81 as civicas, religiosas, beneficentes e 'je
educaç:lO popular,

1:\ 1.0 - O responsável pelas festas e
promoçues de relevante carátl'r beneficente>
pessoa físü:a ou juridica, dispensado do pa-~
galllento do provento do dirello de autor, ou
que obtenha a sua reduçüo. dever:i.. até o tri­
gésimo dia apDs a realizaçúo da festividade.
pncaminhar ao Conselho NaClOnal de Direi­
(os de Au(or e Conexos (CONDAC), ou seu
reprrsentanle. ou, ainda, f.. autoridade poli­
cial local: o relatório circunstanciado das
conlribuiçú!'s ele qualquer lla~~lreza, gratui­
tas, arrecadadas, um balanço das despesa:>
efetuadas, devidamente eomproyudus c, espe­
cialmente, a prova de ha\'er encaminhado fi.

quem d(~ direito, o produto líquido obtido elH
favor do bcnefichirio.

1:\ 2,° - O núo-Cl:mprimento da obrjga­
çiio acima lanl presumiL- a malversação do
produto obtido com a festividade realizada,
lUl'tla o re~ponsúvel inapto para promover
qualquer outra semelhante e o sujeita ao pa­
gall1l'nto da rellluneração, por inteiro, devida
ao autor, selll Ilrejuízo das demais sanções.

§ 3.0
- Vela rio pelo exato cumprimen­

to dêste disIlosilivo. nüo :;6 o Conselho Nacio-

nal de Direitos de AULor e Conexos
l.CONDAC I e as autoridades policiais, mas,
também, o órgão do Ministério Público local.

Art. H2 - Qualqurr obra, ou parte dela,
que seja utilizada na conformidade do previs~

to no presente Capitulo, deve indicar, clara­
mente. a sua origem, ou seja dependendo da
natureza:

I - o nome do autor;

11 - o til ulo da obra:

lU - o editor;

IV - ° jornal periódico ou seme­
lhante, o organismo de radio­
difusão, oficial ou particular,
onde tenha sido colhida a in­
fonnação, o texto, a obra uti­
lizada ou qualquer outra fonte
de origem;

V - a denominação do museu, ou
estabelecimento semelhante,
onde a obra esteja exposta;

VI - o nome do intérprete, do exe­
cutante ou produtor, se o caso.

Parágrafo único - Aplica-se, no que cou­
ber, o previsto nos artigos 46 a 53, da pre­
sente Lei.

'\rt. 1013 - O direito de utilização de uma
aura, na conformidade do disposto no pre­
sente capítulo, não importa na faculdade de
modificá-la ou transformá-la, sem a auto­
rização necessária.

Art. 1014 - Quando se tratar de obra do
dominio particular, cuja utilizaçào seja ne­
cessária à cultura do País, ou de obras já
publlcadas, havendo-~e esgotado as reprodu­
ções anteriores, sem que os til uIares do dircl­
to se disponham a permitir nova utilização,
o Estado, por intermédio do Con~elho Nacio­
nal de Direitos de Autor c Conexos ,." ...
(CONDAC J, conforme normas que adotar,
poderá proceder à expropriação da obra por
utilidade pública, pagando, a quem de direi­
to, o seu justo preço, na conformidade das
disposições da presente Lei.

Parágrafo único - Neste caso, o Conselho
Nacional de Direitos de Autor e Conexos
\CONDAC) poderá utilizar-se exclusivamen­
te da übra, autorizar a terceiros qne a utili­
zem ou entregá-la ao domínio público, na
forma adotada na presente Lei.

TíTULO VII

Domínio Público Remunerado

i\rt. 1015 - As obras que hajam, por qual­
quer causa, caído em dominio públlco ou que
assim venham a ser consideradas pelo Con-
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sclho Nncional de Direitos de Autor e Cone­
xos (CONDAC) por provocação de qualquer
pessoa flsica ou jurldica, poderão ser utili­
zadas, por quem o queira, desde que Buto­
rizado pelo Conselho Nacional de Direll.o$ de
Autor e Conexos (CONDAC), mediante pe­
dido no qual se mencione o número do re­
gistro da mesma.

Parágrato 6nico - Nenhuma autori7.ação
será. dada em caráter de exclusividade, e
quando a utilização se flzer com intuito de
lucro, direto ou IndIreto. ti autorizaç1io SÓ se
fornecerá mediante retribuição destinada ao
Fundo de Cultura do Direito de Autor e Co­
nexos (FUNDAC).

Art. 146 - As retribulçõcs pela utilização
da obre. serão recolhidas pela Tesouraria do
CONDAC.

Parigrafo único - Para. a. arrecadação das
retribuições decorrentes da apresentação pú­
blica da obra, por qualquer das suas fonnas,
fLudo o seu valor da mnnejra prevista nos
artigos 82 e 84, o Conselho Nacional de DI­
reitos de Autor e Conexos (CONDAC) en­
carregará o EsctIt.6rlo Central de .Arrecada­
ção (Buree.u Ontco) ..

Art. 147 - Esgotados os prazos d~ prote­
ção de obras estrangeIras, na conformidade
do estabelecido pelos diversos países, estas
obras serão consideradas, no Brasil. como
obras de domínio público, sujeitas aos pre­
ceitos dispostos nesta Lei, para utilizaçáo, por
Qualquer forma, no território nacional.

Pará.gT&fo únito - O Conselho Nacional de
Direitos de Autor e Conexos (CONDAC) fi­
xará os nonnns para a exata aplicação e fis­
caliZação do acima preceituado.

Art. 148 - O Conselho Nacional de Direi­
reitos de Autor e Conexos (CONDAC) de­
tenninarã o tombamento especial das obras
intelectuais univerSilis, cafdas em dominio
público, de excepcional valor artIst.lco e cul­
tural, e só pcnnilirã a sua utlUzaçoo, em ter­
rlt6rlo nacional, mediante qualquer trans­
formaçáo, Quando esta importar em inequí­
voco ncréscltno, artístico e cultural, ao valor
da. obra origInal.

TITULO VTII

Regimes especiais

CAPITULO r
Da Obra Cinematográfica

Ar!. 149 - A obra cinematográfica é obro
de colaboração, e são considerados seus co­
autores, sem prcju17.o dos titulares de direi­
tos-conexos:

I - o autor do cnrêdo ou da adap­
tação;

11 - o autor do cené.rio;

111 - o autor da composição musi­
cal, com palavras ou sem elas,
especialmente criada. para a
obra c1nematogtáflca;

IV - o realizador, a.Wm considera­
do o diretor artístico.

fi 1.° - Na adaptação cinematográfica
autorizada, o autor da obra preexistente. sem
preJu17.o dos seus direitos relativos a esta, é
considerado co-autor da obra s.dsptada,

§ 2.° - Nos desenhos animados, são,
tamMm, co-autores, os criadores dos dese­
nhos aproveitado!!.

§ 3.0
- 1: obrtgatórta a IndlcaçAo dos

nomes dos co-autores, dos Intérpretes c exe­
cutantes na peUcula da obra. cinematográ­
fica.

Art. 150 - Produtor da obra clnemato­
gráfica é a. pessoa [lsIca ou Jurídica. que a
tenha empreendido ou organizado sob o as­
pecto técnico ou financeiro.

Parigrafo único - O produtor pessoa ffsl­
ca, pode ser autor ou co-autor da obr~, se
hou\'er dado tódas ou algumn.s das contribuI­
ções previstas no artigo 149.

Art. 151 - Aquêle que utilizar a obra ci­
nematogrâfica é o responsá.vel perante o co­
autor, intérprete ou executante, sem preJulzo
do contrato que É!stes ajustarem com o pro­
dutor, pelos proventos decorrentes do direito
de autor e conexos.

fi 1.° - Se o pagamento dêsses pro­
ventos (6r efetuado 110 produtor, mediante
autorlZacrLO previamente registrada na se­
creta.rla do Conselho Nacional de Direitos
de Autor e Coneltos (CONDAC). ou consistir
numa participaçiio proporcional da receita
bruta da exploração da obra clnematográtl­
ca, em tMas as suas formas. tamotm devJd~­

mente estipuladas em contrato prévia e obrI­
gatOriamente registrado, ao produtor caberá
prestar contas 0.0 co·autor. intérprete e exe­
cutante.

ê 2.0
- No caso do I 1.°. o pagamento

do provento resultante da utilIzação do di­
reIto de autor e conexos será efetuado ao
co-autor, ao intérprete e executante, ou asso­
ciação que o represente, pelo produtor, de
noventa (90) em noventa. (90) dias, na forma
convencIonada e que não contrarie a presen­
te Lei.

Art. 152 - O co-autor, o intérprete e o
exccutiUlte. ao contratarem com o produtor.
a reprodução cinematográfica. da obra auto-
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ralou intepretativa, concedem-lhe, salvo
convençüo em contrario:

I o direito de n utilizar em sua.
forma original, adaptá-la ou
transformá-la., na medida em
que fôr necE'ssál'io, desde que
não altere a sua essência ou,
moralmente, p:'eJudlque os seus
criadores;

11 - o direito de produzir o nega­
Uva de montagem e os posiU­
\'05 c:orre~Jlolldentes ou cópias;

111 - o direito de exibição pública da
obra. sua distribuição e de obter
a COl'l'cspundente retribuição
do que lhes é atribuido no ar­
tigo 151;

IY - o direito de exibi-la na televi­
sào, seJa ou náo a obra cine­
matogrúfica excluslvam e n t e
destlllada a b;te fim, sem pre­
juizo do que lhes é atribuído
no artigo 151.

l'arágra.fo único - O direito de pennitir a
t r;ldll('ão do~ di~lio!'Ws, ou a 5ua doublage,
d('pende de aut orizaç{lO expressa do seu au­
tor.

ArL 153 - O direito de inclusão de obra
mllslcal, com letral; ali sem elas, na obra çi­
I1pm:ltogrúflca, a nüo ser quando o autor da­
quelas tenha part icipação na receita bruta
obtida com a rcali:l.a~'fto da obra cinema to­
gl'úfil.:a, núo importa no direito de apresenta­
ção pública da obra mu>;tcal, par qualquer
forma e, mesmo convencionada a partJcipa­
çáo na rcceil;l bru:a, o direito de inclusão re­
fendo, n:\o lIlwHca no con~('ntimento para
que a obr~l ll1U5lf:al seja reproduzida por pro­
cesso di\'l'l"sO da cillematografia ou apresen­
tada, pübliC<ll11cllte, por outro meio que nüo
o decorreme dll eXl!Iiçüo da obra cinema to­
gr~lt'ica.

.\rt. 15,1 - O direito de reprodução (' exi­
biçúo cinematográfica de umu obra litrrária
ou fütogr~üll'a nüo iml1lWta no direIto de re­
prodUZI-la, ali adaptá-la, p:raf!camente, nem
no din~lto de transfonnú-Ia em obra tC:Itral,
dramátIca ou semelhante.

Art. 155 - A autorizaçClo para reprodução
ciIll'matográfH:a de uma obra, destinada ou
ad~lptada a esta fina1Jdude, n;ío se pre"wne
exclusiva.

P:1rál:'rafo único - Havendo cláusula es­
pecial de cxclu~ivldadc, esta [ir extingue de?
i 10) anos :1110'" í.\ ce\ebração do contrato, sem
preJuizo de o prudutor da aura cinematOl;rlÍ.­
fK;1 continuar a eXlbl-h•.

:\rt. 15G - NClO roncluida a obra cinema­
top:ráfica no pr:vo de trps (31 anos ou, se
concluída. nos dois (21 subseqüentes não für
eXlb\ua. mc~m() 'navent'lo cla).l~ula àe cxclusl­
vidade, se de oU·l"a forma não rc~ulnr o con­
trato, revertem, aos co-autores das obras uti­
lizadas na rcalizaç:-w da obra cll1ematogr~L­

fica, os direitos plenos de autor, objetos do
contrato.

Art. 157 - As obrigações estabelecidas en­
tre o autor, co-autores e o produtor cinema­
tográfico, entre ('ste e os artistas. ll1térpretes
e executantes, que não contrariem a nature­
za ('special desta forma de utiltzaçüo da obra
e os preceitos espeCIais con,'i'IIlados nest(' Ca­
pítulo, constituem um contrato de edição ci­
nemato~ráfica, a de se aplicando as dispo­
sições pertinentes da Seção 111 do Capítulo
II do Titulo IV, respeitado O l)ercenLual mi­
nimo de remuneração destinado ao autor ou
titular de direitos conexos, fixado p('lo Con­
selho Nacional de Direitos de Autor e Cone­
xos !CONDAC j .

P;uágrafo único - Se fôr convencionada,
concomitantemente uu n:J.Q, .,1.. c.~s,,\iQ Ü~ qWi'.l­
quer direito especifico compreendido no di­
reito genérico de autor ou (onexos, aplicam­
se, de igual modo, ao contrato, as di..sposiç.ões
pert.inentes do CapÍwlo II do Titulo V.

:\rt. 158 - 1'0S contratos para reprodução
clIlematogrúfica, sem prejuízo do que possa
ser consignado em virtude de preceitus rela­
tivos à legblação do t.rabalho, devem, obriga~

tóriamente, COllst:ll':

I - a remuneração dos t:o-autore.s.,
artistas. intérpretes e exe­
cut::mtes, como dCI:orréncia da
aplicação dos dispositivos per­
tinentc:~ ao direito de au10r ou
conexos, a época c a forma do
pagamento;

11 - o prazo para conclusão da obra
e a dllLl~'ão do contrato;

11[ - quando houver cessão de di­
reitos de autor. ou conexos, <1

natureza dos direitos cedidos e
sua. extens;i.o, respeitado o dis­
posto nos arts, 121, 1:?3, pari­
grafo iinico. e 127;

IV - a fixação das responsabilIdades
para l'om os autores, artbtas
in têrprctes c execu tantes, llO

ca~o de ser estabelecic!a a CCl~

produção da obra cinemato­
gráfica,

}\r\. lrl~ - ~o C;1S0 ele l'akncút ào produ­
tor, cabe aos co-autores, na forma da orde­
naçào do artigo 149, e, sucessIVamentc, aos



JANEIRO A MARÇO - 1970 393

intérpretes e executantes, na ordem de. im­
Pl>rtAncie. da. sua at.uação, o d~1to de pre­
ferência para. a aquisição dos negativos da
montagem e das cópias da obra clnemato·
grMicn.

Art. 160 - Quando, por qualquer motivo
justificado, o co-autor não puder concluir a
parte correspondente à. sua contribulçüo à.
obra cinematográfica, não poderá opor-se a
que seja utlllzado ° já conclu(do, assistindo­
lhe o direito à. remuneração proporcional,
correspondente à sua participação.

Art. 161 - O Instituto Nacional do Cine­
ma, ao regular os contratos de venda, dlstrt­
bulçáQ e locação de obras cmematográIícas
e demais matérias de sua competência, de­
tenninará as medidas necessArias a resguar­
dar os direitos do autor e direitos conexos.

li 1.0
- A aquisição da cópia de uma

obra cinematográfica não atribuI ao adqui­
rente, salvo convenção expressa., por escrito,
o direito de utllizá-Ia para apresentação em
público, com Intuito de lucro.

§ 2.0 - A aquisiçõo da cópIa, mesmo
expresso o direito de a utilizar em públIco,
não prejudicará o direito dos co-autores e
dos titulares de direitos conexos.

Art. 162 - Apllca-se, no que couber, na.
seqüência de Imagens, ou seqUêncla de ima­
gens e sons, que não se consL!tuírem em obra.s
cinematográficas, os preceitos dêste capitulo.

CAPíTULO TI

Da Obra Autoral para Radloditasáo ­
da Obra Jomalistiea. - Agente

de lorormaçóes

Art. 163 - Consideram-se co-autores da
obra para radiodifusão a pessoa flslca. cria­
dora do argumento ou da adaptação. do ce­
né.rto. da composição musical com palavras
ou sem elas, ~ o realizador ou diretor
art1stlco. sem preJuÍ7.o dos direitos do intér­
prete, do executante e do organismo de ra­
diodifusão.

Art. 164 - Considera-se autor da "idéia"
para programa de radiodifusão, salvo prova
em contrArio, aqul!lc que a tenha registrado
na rorma da. lei.

Art. 165 - As disposições consta.ntes do
capitulo anterior, relativas à obra clnemató­
gráfica, apl1cam-se às obras originalmente
destinadas à radiodifusão c às Que possam.
por qualquer modo. ser utilizadas por êstes
organismos.

Art. 166 - Os jornais, revistas e publica­
ções periódicas semelhRntes sil.o considerados
obras mistas, cabendo ti pessoa flsJca ou ju­
ridica, que os tenha rcgl..strado. o cxcrclclo do

direito de autor em relação à obra autoral e
textos utilizados que nflo sejam a.ssinados
nem contenham qualquer pseudOnimo. sinal
ou reserva..

fi 1.° - 8ó o autor da obra Individual
e os co-autores, nas dema.ls, Quando estas in­
tegrarem a obra mista, poderão, posterior­
mente, utilizar-se ou autorizar a sua utilIza­
ção, por qualquer modo, salvo convençáo em
contrário.

I 2.11 - O reproduzido numa obra mis­
ta só pode ser ut1l1za.do, em publicação con­
g~nr.re ou por organismos da radiodifusão.
dentro dos llmltes previstos no Titulo VI,
obrigatória a menção da fonte de origem.

Art. 167 - A remWlcração de autor de
obras de qualquer gênero, para serem repro­
duzidas em obras mistas, poderá ser feita
globalmente.

§ 1.11
- Quando se tratar de obra pro­

duzida em decorrência. de contrato de traba­
lho, a remuneração se fará mensalmente, não
podendo ser Inferior ao mlnlrno previsto nas
leis trabalhistas e contratos coletivos estabe­
lecidos.

ti 2.0
- Quando se tratar de obra. cuja

reprodução deva fazer-se, eventualmente, sem
que exista contrato de trabalho, a remune­
ração do direito de autor pode ser feita glo­
balmente, na forma convencionada, e deveré.
ser paga. até dez (la) dias depol..s da utiliza­
ção.

Art. 168 - A exclusividade, para utilização
da obra do Qutor destinada a uma obra mis­
ta, deve constar de cláusula expressa, não
podendo exceder de dois (2) anos.

Parágrafo único - Mesmo existindo a
cláusula de exclusividade, ronserva o [lutar o
direito de reproduzir ou autorizar a reprodu­
ção das obras criadas, no exercfc!o da. sua
ativIdade, em coletânea oU publlcação ané.­
Ioga e, sôbre esta, exercer o seu direIto de
autor.

Art. 169 - O autor que estipular - mes­
mo existindo relação de trabalho - com
editor de obra ml..sta ou agente de lnfonna­
ç6es, pessoa física ou jurídica, a cessão, ou a
exclusividade que importe em cessão, atri­
buindo-lhe o direito de autorl7.ar a utilização
da obra autoral por outros eclltores, organis­
mos de radiodifusão e semelhantes, conserva
o direito de perceber uma participação sObre
a quantia resultante da. utilização da. obra
por terceiros, Independentemente do que lhe
couber pelo contrato de trabalho.

§ 1.0 - É assegurado às agtncias de
lnformaçóes o direito de obter equJtativa re­
muneração daquele que utllizar, com intuito
de lUcro, as lntonnnçõcs c serviços por eias
obt.idos ou realizados.
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\:i 2.° - Ao Conselho Nacional de Di­
reitos de Autor e Conexos (CONDAC) caberá
regular a forma da aplicação do presente dis­
positivo e flxar, com audiência dos interes­
sados, o valor da participação, organizando
as tabelas necessánas.

CAPiTULO 111

na Obra Fotográfica

Art. 170 - Obra fotográfica protegida é a.
obtida pela fotografia, ou processo semelhan­
te, e qUE', pela escolha do seu objeto e pelas
condições de sua execução, possa ser consi­
dE'radp. criação artíst ica.

§ 1.° - Estão abrangidas, nesta desig­
nação, as reproduções de obra de arte figu­
rativa, sem prejuizo do seu autor, e as foto­
grafias nas obras cinematográficas ou as
obtidas de forma similar.

§ 2.° - Não estão abrangidas, nesta
designação, ns fotografias de escritos, de do­
cumentos. de desenhos técnicos e objetos se­
melhantes. sem qualquer valor artístico.

Art. 171 - O prazo de proteção do autor
da obra fotog-nifica é de vinte e cinco (25l
anos, a contar de 31 de dezembro do ano em
que a mesma foi utllizada, em público, pela
primeira vez.

Parágrafo único - Se a criaçáo fotográfica
fôr parte integrante de ullla obra, literária
ou científica, o direito subsistirá pelo tempo
da proteção concedida a esta.

Art. 172 - Para gozarem da proteção da
presente lei, as obras fotográficas deverão
consignar, em lugar visível, a menção de re­
serva. com o nome do autor e o ano em que
foi Impresso o negativo,

Parágrafo úniro - Quando se tratar de
fotografia de arte figurativa. deve-se indicar
o nome do autor da obra fotografada.

Art. 173 - O direito de autor das obras
fotográficas, obtidas em cumprimento de
contrato de t.rabalho ou dever funcional, ha­
vendo disposição expressa, serú exercido pelo
empregador ou órgão publico a que o autor
presta seu serviço, sem prejuízo do seu direito
moral.

!:i 1.0 - Salvo estipulação expressa, o
exerCÍcio do direito de autor, nas obras foto­
gráficas de objetos ou de pessoas, realizl\das
por encomenda. cabe a quem as encomendou,
sem prejuízo do direito moral do autor.

R 2.0
- A elltrega do negativo a quem

encomendou a obra i'otogrúfica, salvo con­
venção ao contrúrio, I; presunção da trans­
feréncia dos direitos patrimoniais do autor,

Art. In - Ao titular dos direitos sôbre
a obra fotográfica. ou fotografias obtidas em

cumprimento de contrato de trabalho cabe
exigir equitativH remuneração pela utilização
das mesmas por outrem, com intuito de lucro
dlreto ou mdireto.

Art. 1~5 - Nas obras gráficas ou realiza­
das por processos semelhantes, que se cons­
tituam em seqüência de desenhos ou foto­
grafias. são considerados co-autores: o autor
do desenho ou da fologn'.fia, do texto, se
houver, e o da obra preexistente. quando se
tratar de adaptação ou qualquer tn'UlsfofmU­
ção autorizada.

TiTULO IX

Direito do l\rtista, In~rprete

ou Exe{~utante

CAPíT1JLO I

Atributos - Formas de Interpretação
- Obras de Interpretação

Art. 176 - Direito de artista, intrrprete
ou executante é o decorrente da expressão
pessoal que o intérprete ou executante, com
a. sua atuação. dá a uma obra artística ou
literária, ao COllllUlicâ-la a outrem.

Art. 177 - Nem o direito de artista, in­
térprete ou executante. nem a obra de inter­
pretação se confundE'Ill com o direit o de au­
tor e com a obra arti:;tíca ou liteniria, dos
quais aquêles süo resultantes e conexos. em
virtude da sua destinaçflO comum e interêsses
semelhf'.ntes a serem protegidos.

Pará~rafo único - O direito de artista,
intérprete ou executante, de nenhuma forma
pode alterar ou pre,ludicar o direito de autor
de obra artística e literú.ría. do qual se ori­
gma.

Art. 178 - Por artist?, intérpret.e 0\1 exe­
cutante, para os efeitos desta lei, entendc­
se. em geral, todo aquéle que interpreta ou
executa obras artísticas e literúrias, notadu­
mente:

I - o ator;

11 - o cant ar, de todos os gêneros e
especialidades;

UI - ° músico: regente de con.lUntos
destinados à música erudita ou
popular, qualquer que seja o
número de figurantes. e os ins­
trumentist.as;

IV - o declt'.mador ou narrador;

V - o bailarino.

.4.rt. 179 - O direito de artista, intérprete
ou executante comporta, também, atributos
ele ordem llloral e de ordem patrimonial e.
alem dos direitos que lhe confere a le~isla­

cão especifica, rela t1I:a ao exercício do seu
trabalho (Decreto Legislativo n.o 5.492, de
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10 de Julho de 1928; Decreto n.e 18.527, de
10 de outubro de 1928; Decreto-Lei n.e 5.452.
de 1.0 de maio de 1943; Lei n,o 3.857, de 22
de dezembro de 1960>, são asseguradas, ao
intérprete e ao executante. as faculdades:

I - de não permitir a utilização
de reprodução de obras lnter~

pretativas e de execução, com
defeitos graves. capazes de
causar prejufzo à sua repu~

tação e atividade artlstica;

11 - de proibir, ou fazer cessar
qualquer atentado que se pra­
tique, ou se intente praticar.
contra a Integridade de sua In­
terpretação ou execução. me­
diante destruição, deformação.
trl.\.Osformação ou mutilação,
inclusive substituição de sua
pessoa;

111 - de ser identificado, sempre que
a sua interpretação ou exe­
cução seja apresentada em pú·
bllco, COm o esclarecimento de
se tratar de apresentação di·
reta ou indireta;

IV - de correção da interpretação.
ou execução defeituosa a que
deu causa, desde que, pr~via­

mente, se obrigue pelas despe­
sas necessárias e previstas;

V - de pennitlr a utiI1zaçllo da sua
interpretação, ou execução, por
qualquer melo ou processo co­
nhecido, ou que vier a sê-lo.
e de obter contraprestação, ou
ser indenizado, por quem a
utilize sem B. sua pennlssáo.

Art. 180 - Considera-se jnt~rpretaçAo ou
execuçfw>:

I - direta, a realizada pelo próprio
artista;

11 - direta transmitida, a. realizada
perante aparelhos emissores ou
transmissores sonoros ou vi­
suais;

111 - indireta, n fixada em fit&s­
magnéticas, filmes ou qualquer
objeto semelhante. sonoros ou
visuais, destinados, ou não. à
reproduçáo, transm1ssáo ou re~

transmissão;

IV - individual, quando reallzada
por uma s6 pessoa;

V - coletiva, quando realizada por
varias pessoas:

VI - principal, a. do artista, ou ar­
tistas que, numa Interpretação

ou execução coletiva, se desta­
Quem pela sua. maior evidên·
cia;

VII - coadjuvante, a reallzada pelos
que colaboram com a interpre­
tação ou execução principal.

Art. 181 - A denominação dos ~njW1tos

formados de intérpretes ou executantes go­
zarA da proteção legal, enquanto estiverem
em atividade, e durante dez (lO> anos ap6s
a sua extinção ou dissolução.

Parávato único - A proteção é outorgada
em nome do diretor do conjunto, desde Que
éste haja efetuado o respectivo registro na
secretaria-Geral do Conselho Nacional de
Direitos de Autor e Conexos (CONDAC).

Arl. 182 - A fixação, exclusivamente so­
nora, de uma interpretação ou execução, ou
de Qualquer som, num suporte material, cons­
taul um fonograma; a flxação sonora e vI­
sual concomitante pode constitUir-se num
vldeograma ou numa produção cinematográ­
fica.

Parágrafo únJco - O fonograma, o video­
grama, filme cinematográfico, Que fixam uma
interpretação ou execução, constituem obra
de interpretaçfio.

Art. 183 - Considera-se autor da. obra fo­
nogr'flfica o criador da obra artlsUca ou lite­
rária, da. música, com pa.lavras ou sem elas,
Que tenham sido nxadas. sem prejuízo dos di­
reitos Que assistem ao intérprete, executante
ou ao produtor fonográfico.

CAPITULO n
Duração - Utillzaçio - Obrlraçóes - Da
Cessão de Direitos - Da Remuneração
Disposições Aplicáveis do Direito de Autor

Art. 184 - A proteção concedida ao direi­
to de artista. intérprete ou executante, reIa.·
tiva. à utilizaçiio dos atributos patrlmonlais
da. sua obra, terá a duração de 5CSSenta. (60)
a.nos. a partir da morte do intérprete ou exc·
cutante.

Art.. 185 - No exerclcJo do direito de at­
tJsta. Jntérprete ou executante, de utUlzar.
explorando a sua atividade, estão compreen­
didos:

I - o direito de fixaçll.o;

fi - o direito de reproduçlo da fi­
xação;

111 - O direito de apresentação pú­
blica.

Art. 186 - Direito de fixação é o que cabe
B.O intérprete. ou executante, de pennitir que
a sua. interpretação. ou execução, seja fixada.
por qualquer processo sonoro ou visual.
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Art. lR7 - O direito de :llJresentação pú­
bl1ca do artbta. intrrpl'ct c ou executante,
compreende:

I - u direito à illlerpretação ou
execução direta, regulado pelas
d1Sposiçôes especiais relaUvas
ao exercício do trabalho;

11 - o direít-o de execuçao pública:

a) da obra de interpretação, fi~

xada ou reproduzida;

b) da comunicaçúo da inter­
pretaçii.o direta, por qual­
quer aparelho, sonoro ou vi­
sual, situado em lugar pú­
blico;

IH - o direito de radiodifusão, abran­
gendo:

a) li interpretação direta trans­
mitida:

b) trammissão de obras de i!l­
I erprct a~~ão:

d a retransmissão da interpre­
t.ação ou execuçii.o direta
transmitida ou da obra de
1l1[l'l'pret:lç,lO,

1\' - o direito de exibição, decorren­
te da fixação ela interpretação
ou exel'uçiio. em filmes cinema­
tográficos e analogos.

.'\rt. 18R - Ao artlSÜI, intérprete e exe­
cutante, cabe, exclusivamente. dispor dos di­
reItos patrimolliais sôbre sua interpretação
e execuçao, ou sobre a (lbra de jnt('!'prctaçáo,
no seu todo, em grupo ou isoladamente, du­
rante todo o tempo em que se estende a pro­
teçào legal, pelos meios em direito permitidos,
ressalvadas as restnçües da presente Lei.

Parág'rafo Ílnico - As dIversas formas de
utilização da interprcta(,,;'io e execução, e da
obra conseqüente, são independentes umas
das outras, c o exercício de qualquer delas
pelo artisla, ou pela pet>soa para isso allto~

rizada, não prejudica o exercido das restan­
tes pc lo intérprete ou executante.

Art. 189 - Não é permitida a n'llg'J{'m,
sem o consentimento previo, expresso e por
escrito, du llltérprete ou executante, a utili­
zação de qualquer direito de artist:1, il"tér­
prcte ou executante, isolado ou em grupo,
seja qual fôr :l forma de apresentaçáü pú­
blica da interpretação ou obra ele interpre­
tação.

Parágrafo único - Na apresen!açfio pc;bli­
ca de ubra em que sejam interes~ados o au­
lO!', ° arti~ta, intérprete ou execLllante, ü p!"ü-

dutor de fonogramas, o primeiro, em qual­
quer cum suprirá a autorização do:; tltulares
dos direJtcs conexos, re~~alvada a ést r:s re­
mU!1['raçüo eqüitaliva, na cOllformidad<: des­
la Lei e o fixado pelo Consclllo Nacional d~

Direitos de Autor e Conexos (CONDAC:I.

Art. 190 - O contraio que tenha por obje­
lo a fixação de uma interprelaçflO ou exe­
cução, núo importa na autorização para re­
produção da fixação. em cópias, salvo con­
venção expressa,

i\rt. 191 - Contrato de edição fonogrúfica
de direitos de artista, intérprete ou executan­
te, é aquêle pelo qual o intérprete ou o exe­
l'utr:.nte confere a uma peSsoa. físiC'a ou ,iuri­
LUca, denominada editor fonogr:i.fico 011 pro­
dutor de fonogramas, mediante a condiçuo
de divulg-ar a inl erpretaç:'i.o ou execução, o
direito de fixá· las em fonogramas, reprodu­
zl-los e explorar, comereialment e. os exem­
plares produzidos, conservando, o criador da
interpl'etução ou execução, o exercício dos de­
mais elemel1 tOl; e ar ributos COll."ti lU Uvos do
seu direito de artü;ta, intérprete ou exe­
cutante,

:\rt. 192 - Se a retribuição conSIstir numa
parI ic ipação sóbre o preço de venda ao pú­
blico' não poderá ser inferior alO';· do pre­
~'o de cada exemplar.

Parágrafo úniço - Quando ~e tratar de
rC'união de vânus fonogramas, para oblen­
Ç:10 de exemplares constit \lidos de diversas
III terpretações ou execuções au~ónomas, a
part ic ipação será. proporcionalmellle, di vi­
dida cntre os intérpretes e excculaIucs. na
conformidade da atuação de cada 11m, apli­
CLlllio-se o disposto 110 artigo 99, ~ 2.°

Ar1. 193 - Nüo perde o intt'rprclc ou exe­
cutante o direito a remuneraçào, se o fono­
g!'ama perecer, dep01s de realizada a ínter­
pi'Ctação ou execução.

"\rt. 194 - Nos contratos de traballlo, Í1r­
mados entre intérpretes ou executantes t' pro­
dlltol'es fonogrMicos, organismos de radiodi­
fllSüo c semelhantes, deverá collstar o que
for acordado em relação aw; direitos clt' ar­
tista. intérprete ou executante.

Pará~raro úníco - Uma via dc·"te contra­
to deverá. ser arquivada na Secrctana do
COllselho Nacional de Direitos de Autor e
Conexos I CONDAC.I, sem prejuizo do que
disponham outras leis reguladoras do COll­

tl':ltO de trabalho.

Art. lH5 - Cabe ao illtérprete, ou cxe­
C'l~flllte, ou fi, sociedaue a que for filiado, re­
eeber. de quem quer que utllize a obr~l inter­
pretativa, os proventos da utWZ3.Ç,lü.
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Parãgnfo único - Quando se tratar de
utlli7..ação de fonogramas, os proventos do di­
reito de intérprete, ou executante, poderão
ser arrecadndos juntamente com os do direi­
to do produtor ou fabricante de fonogramas,
sendo Que êstc não poderá. em nenhum caso,
ser superior a 20% do arrecadado conjunta­
mente, cabendo, o restante. ao Intérprete ou
executante.

Art. 196 - Se o intérprete, ou executante,
ceder os seus direitos patrimoniais. esta ces­
são náo poderá ultrapassar a 20% do produto
tlrrecadado a titulo de direitos de artista, in­
~rprete ou executante.

Parágrafo únlco - Os produtores de {Q-t\Q-­

gramas, organismos de radiodifusão, produ­
tores cinematográficos ou quem tenha sido
cessionário do direito de artista, intérprete
ou executante, até a proporção indicada. po­
derão receber, diretamente da sociedade ar­
recadadora a que fór filiado o intérprete ou
o executante, o que lhes couber. deduzidas as
despes.'\s com a arrecadação, desde que ar­
quivem, na. Secretaria daquela, t) respectivo
contrato de cessão, devidamente fonnBJlzado
e registrado.

Art. 197 - Na obra de lnterpretaçiio cole­
tiva, o direito de artista, Intérprete ou exe­
cuLante, é exercido pelo artista que dirige o
conjunto, salvo acõrdo expresso em contrâ·
rio.

Art. 198 - Quando se tratar de obra de
interpretação coletiva, fonográficn ou seme­
lhante, ou fixaçáo audiovisual, musical, ou Ii­
tero-mU:iicnl, em que lltlJn intérprete princi­
pal, nrlO havendo convenção em contrário.
és~ r~eberá flO% da. retribuição anccadad.a,
destinando-se o restante ao artistn Que di­
rija. os coadjuvantes.

Parágrafo único - Entende-se por Inter­
pretação principal num fonogrllma: a. do so­
lista. do cantor. do declamador, ou do con­
Junto vocal que figurar na etiquéta dn repro­
dução do fonOgrama, ou, se a gravaçáo fôr
instrumental, o diretor do conjunto.

Art. 199 - Na obra de Interpretação fixa­
da por aparelhos audiovisua.is e na obra clne­
matogTàtica, salvo convcnçflO em contrá.rio,
aos intérpretes principais caberão 60% da re­
tribuição arrecadada, destinando-se o res­
tante à. distribuição proporcional entre os
coadjuvantes.

Pa.rágraro 6nfco - Entende-se por Inter­
pretação principal numa obra fixada por
aparelho audiOVisual. ou numa obra cinemato­
grá.fica, aquela que assim rÕr considerada pelo
produtor da flxaçj\o, em virtude da sua maior
ev:id~ncla.

Art. 200 - O Conselho Nacional de Direi­
tos de Autor e Conexos (CONDAC). em ato
nonnativo, poderá complementar as normas
consto.ntes dos artigos 192 a 199 e organizar
as tabelas necessárias para a. arrecadação dos
direitos de artista, Intérprete ou executante.

Art. 201 - Aplicam-se ao direito de artis­
ta, intérprete oU executante, no que não se­
Jam contrárias à. sua natureza, as disposi­
ções relativas ao direito de autor constantes
dos t!tulos anteriores da presente Lei.

TITULO X

Do Direito do Produtor Fonográfico

ArL 202 - Produtor [ouoc;r;ráflco é ao \)eS.

soa, flsica ou Jl1rldica, Que produz o fono­
grama e, nesta qualidade, ê mencionado na
etiquêta dos exemplares reproduzidos.

ArL 203 - Ao produtor fonográfico cabe o
direito exclusivo de autorizar no reproduçáo do
fonograma e sua utilização. por qualquer ror·
ma compatlvel com a circulaçüo do mesmo.

Art. 204 - Não é pennitido a ninguém,
sem o consentimento prévio, expresso e por
escrito, do produWr fonográfico, a utilização
~o fonograma ou lepTOl.'.Iuçno àHc, à\reta ou
indiretamente, com intuito de lucro, direto
ou indireto, ressalvado o dÍSposto no arti­
go 206.

farto 205 - O prazo de proteção do direito
do produt{)r fonográfico é de vinte e cinco
(25) anos, a contar de 31 de dezembro do
ano em que o mesmo f01 fixado.

Parágrafo único - Os exemplares reprodu­
zidos do fonograma d~vem obrlgatórlamente.
assinalar a data da fixação e o pais onde
to.. ao me'Sma. d-etU't.Qa..

Art. 206 - O direito do produtor fonogrâ·
fico de nenhuma fonna poderá. alterar o di­
reito de autor e do artista.. Intérprete ou exe­
cul.ante. apl1cando-sc o disposto no pará­
grafo único do artigo 189.

Parágraro único - No que couber e que
não contrarie a sua nature7.0., aplica-se no
direito do produtor fonográ.fico, o disposto
1I0S tltulos anteriores.

TITULO XI

Do Direito dos Organismos de Radlodllu.v.o
Sonoros ., Visuais

Art. 207 - Organismos de rndlodifusão são
aquéles. constltuidos por pessoas físicas ou
jurídicas destinados a transmissões de sons
(radiodifusão sonora) ou sons e Imagens (te­
leVisão) a ~rem, direta e livremente, rece­
bidas pelo público.

~ 1.0
- Retransmissão d I r e t a. é a

transmissão slmultAnea realizada por outro
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organismo de radiodifusão. que não o gera­
dor da transmissão; retransmissão indireta t­
a transmissão posterior de uma transmissão
de outro organismo. fixada ou reproduzida.

!!: 2.0
- O direito de retransmissfw di­

reta não importa. salvo disposição expressa,
no dIreIto de fixá-la e reproduzir a fixação.

Art. 208 - Aos organismos de radiodifusão
cabe o direIto exclusivo de autorizar:

I - a retransmissão de suas trans­
missões;

11 a fixação das suas transmissões,
em aparelhos. sonoros e visuais
das fotografias das suas trans­
missões e as suas reproduções,
respeitados os direitos de autor
e dos artistas. intérpretes ou
executantes;

111 - a apresentaçiio de suas trans­
missões. em local acessível ao
público, mediante o pagamento
de entrada.

Art. 209 - O prazo de proteção do direito
dos organismos de radiodifusão, é de vinte
e cmco (25' anos, a partir de 31 de dezem­
bro do a110 em que foi feita a transmissão.

Art. 210 - No que couber. e não contrariar
a sua natureza, aplica-se ao direito dos or­
ganismos de radiodifusão o contido nos tí­
tulos anteriores.

TíTULO XII

Do Registro

Art. 211 - Todo e qualquer registro rela­
tivo ao direito de autor e direítos conexos,
e às obras dêles decorrentes. será feito na
Secretaria do Conselho Nacional de Direitos
de Autor e Conexos (CONDAC),

Art. 212 - O registro é público, podendo
qualquer pessoa consultar os seus livros, as­
sentamentos e documentos arquivados, bem
como obter certidóes ou cópias fotostáticas
ou heliográficas, autenticadas.

ArL 213 - O registro compreende o arqui­
vamento, a trunscriçüo, a inscrição, a aver­
bação e a aut.enticação de lIVros.

Art. 2H - No instante em que é criada a
obra, tem origem o direito de autor, sem
que seja necessário o registro dela para a
proteção concedida nesta lei.

Paragrafo único - O autor e titulares de
direitos conexos, para a segurança dos seus
direitos, poderão promover o registro das
suas obras.

Art. 215 - O pedido de registro de uma
obra deve contei':

J - 6 nome do autor;

11 - se falecido, a data do faleci­
mento e seus sucessores;

111 - a nacionalidade e domicílio do
autor;

I V - o seu eSlado civil;

V - o título da obra e sua natu­
reza,

Parágrafo único - Se se tratar de regis­
tro de uma aura de interpretação ou de fo­
nograma:

I - o nome do intérprete ou exe­
cutante c sua qualificaçâo;

11 o nome do produtor e sua qua­
lificação;

lU - a data da fixação e o país ondp.
foi cfeluada,

Art. 216 - O pedido de regist! a deve ser
instruído:

I - ~e se tratar de obra literária
ou cicntifica e semelhantes.
com a cópia do original, em
duas vias, rubricadas pelo au­
tor ou seu sucessor, capaz de
representá-lo;

II - se se tratar de obra musical,
com duas cópias da partitura
ou da :,;imples melodia, no ca­
EO de música popular, e duas
cópias da letra, se houver, ru­
bricada!; pelo autor ou suces­
sor capaz de representá-lo;

IH - se se tratar de obras de pin­
tura, arquitetura, desenho, pla­
nos, gravuras, esboços, cartas
geográficas, litografias. artes
aplicadas e semelhantes, com
duas fotografias das mesmas
ou provas, obtidas por proces­
sos semelhantes de plena ni­
tidez. couferidos com o ori­
g1l1al;

IV - se se tratar de obra cinemato­
gráfica e as obtidas por pro­
cessos análogos, com uma có­
pia do original, ou comprovan­
te do depósito ou documento
Que o supra, fornecido pelo
Instituto Nacional do Cinema;

V - se se tratar de obra fotográfi­
ca e as obtidas por processos
analogos, com duas cópias do
original;
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VI - se se tratar de tradução. com
duas vias do original e duas
vias da tradução, e a prova da
permissão para que a mesma
fôsse feita;

VII - se se tratar de obra fonográfi·
ca ou semelhante, com duas
vias da obra produzida;

VIII - se se tratar de titulo de obras,
com duas vias do mesmo. de­
vidamente rubricadas pelo au­
tor;

IX - se se tratar de Idéia original
para programas de radiodlfu·
são, sonora ou visual, de duas
vias do plano de execução e
os pormenores necessários. bem
como o seu desenvolvimento,
fixado em fita magnética ou
processo semelhante.

Art. 217 - Qunndo se tratar de obra em
colaboração. composta. ou coletiva, qualquer
dos titulares do direito poderá promover o
regl.stro.

Parágrafo 6nico - O Conselho Nacional
de Direitos de Autor e Conexos (CONDAC)
poderá. exJglr a prova da nacionalidade e
domicfilo do Utular e o esclarecimento de
outros ponnenores necessários ao registro.

Art. 218 - Todo e qualquer ato jW'fdico,
que importe em transferência ou cessão de
qualquer dJrelto de autor ou conexo, só terá
validade quando atender aos requisitos des­
ta LcJ e fôr, obrlgatôriamente, registrado e
arquIvado. esteja. ou náo registrada a obra
a que se reflra.

Art. 219 - Estão sujeitos ao registro e ar­
quivamento obrigatórios sucessivos todos os
atos jurldicos geradores de obrigaçõcs que
tenham por objeto qualquer utilização do di­
reito de autor e conexos. com duração supe­
rior a 180 (cento e oitenta) dias, celebrados
entre Utulares dêstcs direitos, nacionais ou
estrangeiros. estejam ou não registradas as
obras a que se retiram.

Art. 22-0 - Nenhuma obra, nacional ou es­
trangeira. CUJos direitos tenham sido objeto
de cessão ou trans1eréncia, poderu. ser. com
intuIto de lucro, direto ou indireto, uUl1za­
da. sem que se mencione, no lnstrwncnto
relativo ao contrato de autorização para utl­
lização da mesma. o número do registro re­
lativo à cessA0 ou transferência.

§ 1.° - Quando se tratar de apresen­
tação pública de obra mero-musical. de du­
ração inferior a dez (0) minutos. ou de
obra em que tôr penniUda a autorização glo-

balo nlio será exigida a mençáo ao número
do registro.

11 2." - Se se comprovar, poste·
riorrnente. que, embora náo mencionado o
registro da cessão ou transferência. a obra
foi utilizada sem que. anterlonnente à u1l­
I1zação, a providência tivesse sido adotada,
a quem autoril..ou apl1cam-se as sançSes pre­
listas nesta Lei.

Art. 221 - Nos atos sujeitos a registro,
constante dos arts. 218 e 219, sem prejulzo
do já disposto na presente Lei, deverá. tnm·
bém, constar:

I - Quando fõr o caso, a entidade
nacional ou estrangeira que
arrecadará o produto da ut1ll­
zaçtw do direito de autor, a
participação percentual que
caberá aos contratantA:s e à en­
tidRde arrecadadora;

II - quando se tratar dos casos pre­
vistos nos art.o;. 60 e 174, o 'Va­
lor percentual destinado ao
autor ou seu sucessor heredi­
tário, que náo poderá ser in­
ferior ao fixado pelo Conselho
Nacional de Direitos de Autor
e Conexos (CONDAC).

Art. 222 - Dependerá da prévia. autort.za­
ção do Conselho Nacional de Direitos de
Autor e Conexos (CONDAC>. a utllização
de fonogramas. fixação em fitas magnéticas,
matrizes, negativos de filmes, trilhas sono­
ras. moldes. ptanchas, litografias, clJchês e
semelhantes. originários do exterior e des·
tino.dos à lmpressáo, à transm1ss8o ou a se­
rem comercializados ou industrializados no
território nacional.

!l 1." - O pedido de autorlmção de·
verA ser instruido:

I - com a. prova. de estarem regis­
trados os papéis a Que se refe­
rem os arts. 218 e 219;

11 - com a prova de terem sido
atendidas as obrlgaçõcs para
com as autoridades fil.ZCndá.­
rias;

lU - com a comprovação de haver
sido rectllhlda, à Tesouraria do
Conselho Nacional de Direitos
de Autor e Conexos (CONDAC).
destinada. ao FUNDAC, a lm­
portlnc1a relativa ao percen­
tual SÓbre o valor Que seria ne­
cessário empregar, se o proces­
so iniclal da. utilização fOsse
realizado no pais;
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lV o nomc do tH ular do direito de
autor, ou conexo, a quem cor­
re~JlOIlder:'l ° pro"cnto da uti­
lizaç'üo, e quem o arrecad:lrú
no pais.

li 2." - A~ pc,as llIe:lciOllada& deverúo,
.i untamente com o pedldo ele a utorizaç;~lo, :-icr
:-:ubmeticlas ao COIl' l.'11,0 Nacional de Direitos
de Autor e COlH'XOS rCONDAC).

~ 3." - No:; excmplares <Ias obras des­
ta natureza. po~tos 110 comi'l-.:: io, t· obrigató­
ria a mençüo elo número da HLI torizaçüo.

li 4." - O pen:ent lIal mencionado no
item lI! do ~ 1." ~l'r:l ilxado pelo Comelho
NaCiOnal de Direitos de Alltor e ConexOS
(CO~DAC.', tendo ['111 cOl:sicleraçüo o valor
('uH ural da obra.

l:i 5." - As auras caídas no dominio
públiro ('st üo suj r-ll as às disposiçiíes dêste
artigo.

.-\rt. 223 - En( ende·~c por obra nacional
a que tcnha sido criada por :llltOl' brasileiro
ou estrangeiro, (' seja reproduzida ou fixada,
origínàriamentc. no Brasil, cmbora apresen­
tudn. publica111ellle lIO estranp'lro; cn t cnde­
se por obra estrangeira aquela ainda que
criada )lar autor brasileiro, haja sido repro­
duzida ou fixada no e~tl'angeiro originària­
mente, mesmo com n interpretação de artis­
tas c executantes brasileiros, n30 importan­
do haver sido, anteriormente, apresentada ao
público no Brasil.

Art. 22c1 - Haverú. na Secretaria do Con­
selho Nacional de Du'c:tos de Autor e Co­
nexos fCONDACJ, Ui; seguintes livros:

I - protocolo, destinado ao apon­
tamento de todos 05 requeri­
mentos, doeument os e papéis
apresentados, diàrwl11ente, pa­
ra os fins determinados na
prcsente Lc i ;

11 - para cada g-énero de obra au­
toral ou conexa, um livro es­
pecial, indicat IVO do registro,
no qual ~cl':'in anotados, por
têrmo, :lssllludo pelo Secretú­
rio-Gf'r~tl ou por qlle:n este de­
slgnar:

a) o mltncro de Ol"dem do pe­
dido e a data cio seu defe­
nmcnto:

b) a natureza da obra, scu U­
t lllo, seu aUlOl' , llaClünali~

dade e domicilio;

c) as caracteristicas essenciais
da obra;

d) o número sob o qual foram
arquivados os documentos c
obieto~. se o caso, que ins­
truíram o pedido;

1I1 - um livro espedal des~ inaüo n.
tl'an~lTição illtl'gral do:; atos a
que se rcferem os arls. :n3 c
219, qU:lndo a obra nüo tenha
sido rCl;ist ruda;

IV - um livro especial destinado ao
regi~tro das pes.~(Jas jUl'iÚicas
e outros org·alllSllIOS refl'ndüs
no an.. 23±, onde, por termu,
se anotará:

a) data da fundaç~~lO:

b) sede. objeto, dunl~'úo e a
referéncJU ao órgúo oHeial
da Uni:'io que publicou seus
cstallltus ou atos constitu­
tlvos:

c) nomc e quulificaç5.o dos in­
tegrantes dos órgúos dire­
tores;

d) data em que foi dcferido o
registro;

c) o número sob o qual foram
arqliivac!os os ciU,'lll1H'ntos
que instruíram o pedido;

V - um lino e"pecial p~Ha rCf..\"istro
de Jornais, periódicos, agentes
de infürma~'ão e semelhantcs,
de vl'llc!O o pedido ser ins­
truído:

a} com a dl'claraçüo do nome,
nacionalidade, idadc e resi­
dência do diretor, ou qual­
quer outro n,:spollslÚ'cl, c do
proprieLÚ'io;

b) pl'ova de ser o clírcror j 01"­

nalis! a profiSSIOnal, na con­
1"onn :dadc tias ll'is P.' 11 el'lllis ,
e brasileiro nato;

c) dcclnraç:~\O do titulo do jor­
lIal ou periódico, ag("!lcm de
inforlHat:flO, sede da reda­
ÇClO, adlllinistraçüo e ofici­
llas impl'csféol'as. llropnas
ou nüo, designando-se, no
úllill10 ca,-;o. o prollriebrio
e a ::;ua qualificação:

d) llrO\':t de ,cr rcalizado con­
trato de trabalho com seu
Ilessoal e, em relaçflO aque­
Il'S que, 110 exercício profis­
sional. produ:.:irclll obras au­
tOl"ai~, o valor da rem une-
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ração a ser paga, à época,
espécie e valor, respeItado ()
prescrito no art. 170 da.
presente Lei;

e) quando se tratar de pessoa.
jurídica. o contrato ou es­
tatutos sociais, devidamen­
te publ1cados no órgão ofi­
cial da União, em duas Vias,
para serem transcritos;

VI - um livro especial destinado ao
registro de titulas de obras au­
totais e conexas;

VII - um livro especial destinado ao
registro de conjWltos de 1ntér­
prews ou executantes;

VIII - um livro especial destinado à
transcriçáo das notificações le­
vadas a. efeito por jntcrmédfo
da SCcretaria do Conselho Na.­
clonal de DIreitos de Autor e
Conexos;

IX - W11 livro especial para o regls­
l-ro determinado, de oflelo. pelo
Comelho Nacional de Direitos
de Autor e Conexos (CONDAC),
das obras caldas no domlnto
público, e um outro, também
especial, para. as obras sujeitas
ao tombamento, referIdas no
artigo 148;

X - utn livro especial destinado às
transcrições do InteIro teor das
autorizaçOcs referidas nos arts.
222, 145 e 148 sem preJulzo das
averbações obMgalónas dewr­
minadas nos parágrafos déstc
artigo;

XI - llvros especiais, complementa­
res a.o referido no item IV d~s­

te artIgo. destinados, wn a
cada uma das sociedades arre­
cadadoras de direitos de autor
e conexos, autorizadas a fWl­
clanar, nos quais serúo regis­
trados:
a) os t 1t u los de tOdas as

obras. nacionais e estran­
geiras, seus autores e seus
gêneros, sob contrOle da 50­
cledade e aquêles, quando
tal ocorrer, que pRrticlpem,
t&mbém, dos proventos da
o.presentaçáo p Ú b 11 c a da
obra. em que proporção e a
que titulo;

b) o nome dos seus associa­
dos, mandatárlos, represen­
tlldos e sua qualificação.

fi 1.° - A margem de cada registro, no
~I:'ro referido no nUmero II dêste artigo. se­
rao averbadas as transferências e cessões de
direito e demais atos sucessivos. judicials ou
níio. relativos à. obra. reg1strada.

§ 2.° - A margem das transcrições pre­
vistas no n.O III cU~ste artigo, sem preju[zo
da averbação referida no ~ 1.0, Quando Já
esteja a obra registrada, serão averbadas as
transferências e cessões de direitos e demais
atos sucessivos, judiciais. oU não, relativos à
obra, objeto do docwnento transcrito.

fi 3.° - A margem do registro referido
no n.o IV dêste artigo, serão averbadas:

a) as autorIzações para funcionamento e
tôdas as alterações supervenientes, ju­
dicIais ou não;

b} a autorização para representar enti­
dades estrangeiras congéneres, men­
cionando-se a extensâo, duração e
condlçües da representaçíi.o.

" 4.0
- O registro a que se relere o

item V dêst.e artigo podera ser feito mediante
certidão do Inteiro teor do Cartório do Re­
gistro CIvil das Pessoas Jur1dlcas. da. sede
ou local do estabelecimento, quando, em vir­
tude de determinação da legislação especial
relativa à liberdade de manifestação do pen­
samento e de Informação, estl\'erem aquelas
obras, para fixação de responsabilidades, su­
Jeitas a outras formalidades.

fi 5.~ - A margem do reg1stro referido
no nÚmero V dêstc artigo, serão averbadas
as alteraçôcs supen'enientes, podendo os au­
tores requerer, também. li. averbação dos pa­
péis relativos à. obra autoral protegida. pela
disposlçíw do artigo 169.

~ 6.° - O registro· das obras caldas no
domínio público mencionará a nat.ureza de
cada uma, data. em que findou a proteção,
seu aut.or ou titulRr, quando conhecido, e será
o.tualiUldo, na. medida em que out.ras obras
devam, sucesslvamcnl-e, assim ser considera­
das, devendo. aInda, à margem dos reglst.ras,
nos livros rerer!dos no número IX dêste ar­
tigo, ser averbadas as autoriz.nç6es prevIstas
nos artigos 145. e 148 desta Lei.

Art. 225 - A escrIturação dos livros. sua
conservação c responsabHldRde, a ordem de
st:rviço, o cancelamento e a publicidade do
registro serão feltQs na forma determinada.
pelo plenáno do Conselho Nacional de Di­
reftos de Autor e Conexos (CONDAC).

11 1.0 - Dependendo da sua natureza, a
juizo do plenluio do Conselho Naclona.l de
Direitos de Autor e Conexos (CONDACl, os
rerviços do registro do direito de autor e co­
nexos poderão ser estabelecidos em zonas ou
nas capitais dos Estados.
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§ 2.° - Os livros serão obrigatària­
mente autenticados pelo presidente do Con­
selho Nacional de Direitos de Auror e Cone­
xos (CONDAC),

Art. 226 - Cumpre à Secl'etaria do Con­
~('lho Nac:onal de Direitos de Autor e Co­
nexos (CONDACI, antes de atender a qual­
quer requerimento, verificar-lhe a autenti­
cidade, a legitimidacle do signatário e fisca­
lizar a ob~ervância d:l0 prescrições legais con­
cernente ao ato ou documento apresentado.

!i 1.0 - Das irregularidades encontra­
das, deve ser cientificado o requerente, que
as podeál sanar, obedecendo as formalidades
legais.

í:l 2.° - Do despacho que indeferir o
requerimento cabe rr;curso para o Conselho
Nacional de Direitos de Autor e Conexos
,CO:\DAC',

Art. 227 - Se duas ou mais pessoas re­
quererem, ao mesmo tempo, o registro de
uma mesma obra, ou de obras que pareçam
idcn(icas, ou sôbre cuja autoria se tenha
suscitado discussão ou controvérsia, não se
deferinl o registro,

§ 1.0 - Do mesmo modo, não será de­
ferida H averJa<,:ão de tr~UL',fcr~ncia ou ces­
são de direitos sôbre a obra, registrada ou
nüo, quando solicitada, ao me~mo tempo, por
duas ou mais pessoas.

~ 2," - ~PSÜ'S ra~o.", os p~idos serão
enviados, com os documentos que os instruam
ao Con:,elllO l\acion~li de DIlTiLüS de AUL01'
e Conexos, que, podendo coligir as provas ou
elementos que jul:;ar nec~ssirios e facultar,
às partes, os meios de produzi-las, detenni­
nará, fundamentando a decisão. a quem ca­
berá ser deferido o !cgistro ou a averbação,

Art. 228 .- Se. efefundo o reg-istro relati\'o
a Ilma oora, da mesma houver nôvo pedido
de registro, ao Conselho Nacional de Direí­
tos de Autor e Conexos (COND....C), cum­
prido o que preceitua o ~ 2° do artigo 237,
competir(l determinar, em decisáo fundam~~n­

tada, a anulação do registro anterior e a la­
vratura do n6Yo registro, se o caso.

§ 1.° - Do mesmo modo proceder-s2-á
em relaçüo aos demais registros e as averba­
ções,

R 2.0 - Só por Eentença judicial, tran­
.';itada em julgado, sera modificado o ded­
dido pelo Conselho ~aclOnal de Direitos de
Autor e Conexos \ CONDAC ~,

Art. 229 - O a utor e seus sucessores he­
reditários nada pagar'io pelo regiEtro inicial
da obra e a certidáo correspondente, mas, as
transfcreneias, transcriçõ('s, averbaçôes, re­
gistros de jornais e periódICOS, arquivamento

c demais atos. estão sujeitos às taxas deter­
minadas pelo Conselho Nacional de Direitos
de Autor e Conexos (CONDACi.

Art. 230 ~ A certidão do rcgbtro, assinada
pelo secretário, transcrevendo o termo lavra­
do, as averbações levadas a efeito, induzem
à legitimidade dos direitos objetos dE'las, sal­
vo prova em contrária,

Parágrafo único - A certidiio poderú. CO:1­

forme o caso, ser fornecida por extrato do
contido no registro.

Art. 231 - As publicações referentes ao re­
gistro do direito dE' autor e conexos serão
feitas no Diário Oficial da União, cabf'ndo ao
Conselho Nacional de Direitos de Autor e
Conexo1! (CONDAC) verificar-lhes a regula­
ridade.

Art, 232 - Nenhuma obra literária. artis­
tica ou científica, nacíonal ou estrangeira,
editada ou reproduzida por qualquer proces­
so gráfico, fonográfico, cinemato:;ráfico ou
si::;temas que importem na produçüo múlti­
pla de exemplares, esteja ou não a obra re­
gistrada, poderá circular no país sem que
antp,~ ~eíam depositados. na Secretaria-Geral
do Conselho Nacional de Direitos de Autor
e Conexos \CONDAC', tl'és eX2ll1plul'c'i da
obra.

~ 1.0 - Um do.'; exemplares dos livros,
das partituras musicais gr(lficas, das publi­
enções diárias ou periódicas e da reprodução
fOllogTafica, Eerú encaminlwda, pelo Con~e­

lho Nacional de Direit.os de Autor e Conexos
(CONDAC) ao Congl'e~so Nacional, desti­
nado à Biblioteca ou à Rádio daquela Casa
LegislaUva.

~ 2.° - A remeSfU, por via postal. al;rea
ou terrestre, far-se-ú gratuitamente. sem
qualquer ônus para o yc'mdente.

~ 3.° - Quando >;e tratar de obra cine­
matográfica, o depósito serú feIto por inter­
m!"dio e na forma determmada pelo Insti­
tuto Nacional do Cinema,

TiTULO XIII

PARTE III

Das Associações Literárias, Artística.s e Cien­
tífica.s - Das Sociedades Arrecadadoras de

Direitos de Autor e Conexos

Art. 233 - É livre a constituição de asso­
ciações e órgãos semelhantes, que visem ao
desenvolvimento, estimulo e difusão das ati­
vidades literárias. artbticas e científicas, de­
vendo elas promover, independentemente de
outras obrigações legais a que estão SUJeitas
para seu funcionamento, o registl'O no Conse­
lho .Federal de Cultura. cnado pelo Dccrcto­
Lei nO 74, de 21-11-1966, c na forma por êle
determinada.
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Art.. 2301 - As sociedades ou qualquer or­
ganismo coletivo profissional constltuldas de
autores, intérpretes, executantes, produtores
fonogrãficos, titulares de direitos dos orga­
nismos de radiodIfusão, seus sucessores, he­
reditários ou por convenção, Que visem, além
do desenvolvimento, estimulo e difusão de
atividades artísticas, literárias e cientificas.
e a defe58 morlll e material dos direitos de
autor e conexos. tamb(:m a a.rrecadação dos
provent<Js decorrentes da utill7.ação patrimo­
nial ou econômica déstcs direitos, sob qual­
quer forma, dependem, para seu funciona­
mento. não 56 do registro na Secretaria do
Conselho Nacional de Direitos de Autcr e
Conexos (CONDAC), mas da necessária auto­
rizaçáo dêste Conselho.

Pari.gTafo únJco - Mesmo sendo essas so­
ciedades consUtuidas por pessoas fisicas ou
Jur1dicas, e possam algum ou alguns dos 1\eus
associados ser comerciantes, por intermédio
delas assegurando proventos necessários à
sua atividade comercial deftuentes do pro­
duto da apresentação publica de obras auto­
rais, 6erão elas. para todos os efeitos legais,
consideradas socIedades de pessoas. clvls­
profissionais e. em faCA:l das suas finalidades
de eminente carater públi~o, social e econô­
mico. sujeitas às normas constitutivas e fis­
ca1izadorns da presente Lei.

Art. 235 - Poderáo filiar-se a qualquer so­
ciedade rc!erida no artigo 234:

I - na qualidade de associado: o
autor, o intérprete ou executan­
te, vivos, e as pessolLS, físicas
ou JuridlC8S. que tenham. por
Qualquer titulo, obtido partici­
pação no produto econômico
decorrente da utilização do di­
reito patrimonial de autor ou
conexos, enquanto viver a p~s­

soa Que deu origem ao direito;

.. - na qualidade de mandatário:

a) o sucessor hereditário e tes­
tamentilrlo do direito de au­
tor e conexos, pelo tempo
que durar a proteção legal;

b) as pessoas !1sicas ou jurldi­
cns que tenham, por qual­
quer Utulo. obtido de pes­
soa falecida, participação DO
produto cçollômioo decor­
rente da utllizaçá.o do dI­
reito patrimonial de aUlor
ou conexos. pelo tempo Que
durar a proteção legal, des­
de que não haja decaldo do
seu direito, em virtude do
disposto no artigo 130;

In - na qualldnde de representado,
o associado ou vinculado a
Qualquer enUdade de direito de
autor ou conexos estrangeira.
Que tenha. por con,.enção ou
nto equivalente, outorgado à.
sociedade nacional os neces·
sários podêres para represen­
tá·la em nosso Pais.

Art. 236 - Sem prejulzo da Igualdade de
tratamento na dlstribuiçáo das arrecadações
aos associados. mandatários e representados.
sômente aos primeiros caberá deliberar nas
assemblé ias-geraIs.

Art. 237 - Para ob~nção do registro e da
autortzaçlio, Quando se tratar das sociedades
referidas no artigo 234. deverá a Interessada
Instruir o pedido:

I - com a prova de sua constitui­
ção, na forma prescrita na. lei
civil ;

.. - com dois exemplares dos esta­
tutos sociais, publicados em ór­
gão oUclal da União. e dos
quais conste. obrlgatórlamente:

a) a igualdade de trlltamento
na distribuição de proventos
arrecadados, aos associados,
mandatários ou representa­
dos;

b) a não-limItação de número
de ~ociados;

c) e. slngularldnde de votos nas
deliberações das l\ s s e m­
b I é i a s-g e r a Is, Isto é. a
cada associado será atribul­
do um só voto, independen­
temente de qua.lsQuer van­
tagens pecuniárias Que pos­
sam vir li ser-lhe atrlbuldas,
em decorrência da maior ou
menor utill7..açAo retribulda
dos seus direitos de autor ou
conexos;

d) ser o volo. nas as.c;embléias­
gerais, pessoal. não se admi­
tindo pro:uração s~nio em
casas especiais. taxativamen­
te expressos. não podendo.
nestes Cas05, cada nssoclndo
!>Cr procurador de mais de
um nssociado;

e) a nlio-vltaliclcdllde dos cal'·
gos eletivcs do;; dIversos ór­
gáos, CUJos Integrantes não
poderão ter mandato supe­
rior a QUl\lro anos. permiti·
da a reeleição;
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f) a fixaçiio exata de subsí­
dios, ou qualquer ajuda fi­
nanceira atribuida aos inte­
grantes dos diversos órgàos
sociais, aprovada em assem­
bléia-geral;

g) o critério, minucioso e por­
menorizado, a vigorar, por
prazo nunca inferlOr a qua­
tro (4) anos para distribui­
ção, aos associados e titula­
res de direito de autor ou
conexos, dos proventos arre­
cadados; a maneira como se­
rão constituídas as Quotas
econômicas ou quaisquer ou­
tras vantagens pecuniárias,
quando estabelecidas, res­
peitadas as instruções nor­
mativas de"telffi'l1i:aU'ds pelO
Conselho NaClOnal de Direi­
tos de Autor e Conexos
(CONDAC);

h) o critério pormenorizado pe­
lo qual serão liquidadas as
quotas oU vantagens econó­
micas, se houver, dos asso­
ciadus OU titulares de direi­
to de autor oU conexos que,
por qualquer motivo estatu­
tário ou legal, se desligarem
ou forenl deslIgados da so­
ciedade, sem qualquer pre­
Juízo à sua nçúo futura em
relação à obra;

i) o critério pormenorizado que
reguln.rá durante o prazo de
proteção a obra. a distribui­
ção dos proventos de direi­
tos de autor e conexos, cm
relação às obras dos assoCIa­
dos ou pessoas villculadas à
assüciaçao, que vierem a fa­
lecer uu se tortlareltl inca­
pazes;

il ainda, duta.nte () pya2,Q de
proteção legal à obra, as me­
didas cautelares adotadas
para resguardar os interês­
ciCS de menores e incapazes,
titulares de direitos de au­
tor ou conexos. por suces­
são hereditária, obrigatório
o depó~ito de tn:~s em três
meses previsto no art. 118;

1) a adoçüo, obrigatória, de es­
crIturação contábil da.': ope­
rações sociais com a utiliza­
ção dos livros necessários,

nos moldes a serem deter­
minados pelo Conselho Na­
cional de Direitos de Autor
e Conexos tCONDACI;

m) a faculdade do associado ou
q\\alG.\\~'t "\\1~\\\ad'0 ~ ",{)Ci~­

dade, de dela desligar-se,
com o prazo minimo de 12
meses de aviso prévio, efeti­
vado por notifICação feita
por intermcdio da Secreta­
ria do Conselho Nacional de
Direitos de Autor c Conexos
(CONDACL

111 com doiS (2) exemplares do
Hegulamenta Interno, se hou­
ver;

IV - com a relação nominal e a de­
'110a qU[l.lil1Cação, por ordem al­
fabética, dos a.~sociados, man­
dai.ários e representados, para
registro no livro próprio;

V - com a relação. pela ordem al­
fabctica dos títulos e demais
elementos previstos nu art. 224,
item XI, letra a, de tôdas as
obras sob controle da socieda­
de, para registro no livro pró­
prio;

VI - com a relação das obras que,
pela ocorrência do que dispõe
o art. 130, reverteram ao fLutor
ou ao seu sucessor hereditário;

VII - com a relação geral e a quali­
ficaçào completa dos diretores,
representantes e fiscais da so­
ciedade e a zona de ação de
cada um dêles.

Parágrafo único - As relaçôes referidas
nos itens IV ao VII devem ser atualizadas
tód~ vez que sofrerem modificações, sendo
obrigatória, anualmente, até 31 de dezembro,
a r{,l1ov.=tção delas, illCluSl\'e a comunicação
da relação de obras controladas pela socie­
dade, que tenlmm caido no domínio público,

Art. 238 - Os representantes legais das en­
tidade3 estl'<lngeiras arrecadadoras de direi­
tos de autor: além do registro na f arma do
previsto no art. 234. devenlo obter autoriza­
ção prévia para exercer tal atividade no
Pais, instruindo o seU pedido:

I - com a prova de sua constitui­
çáo legal;

II - com dois cxemplar[ls dos esta­
tutos sociais, ou instrumento
equivalente, da entidade repre­
sentada;
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111 - com a exposição, em duas vias,
do critério adotado para. a ar­
recadação e distribuição do pro­
duto da utilização do direito de
autor ou conexos, em relação à
obra nacional ou estrangeira,
no pais onde tem sede a enti­
dade representada:

IV - com duas cópIas do contrato,
ou convénio, estabelecido com
a entidade estrangeira e a reci­
procidade mantida, 6e fOr o
ca.so;

V - com a exposição do critério
adotado para a transferência
dos saldos apurados no Brasil,
destinados ao estrangeiro e, no
caso da entIdade estrangeira
representar, no seu país, a en­
tidade brasileira, o critérIo pa­
ra trAnsferência dos proventos
do direito de llutor e conexos
arrecadados no estrangeiro, em
benefício dos nacionais, a épo­
ca da transferência e a nature­
za da moeda em que é feita:

VI - com a relação nominal, em or­
dem alfabHIcn., dos associados
da entidade representada e das
pessoas detentoras de direito
de autor ou conexos a elas vin­
culadas, para registro no livro
próprio;

VII - com relação, em duas vias, dos
titulos e demll.1S elementos pre­
vi<;tos no art. 224, item XI. le­
tra. a, das obras controladas
pela entidade representada,
para reglstro no l1vro próprio;

VIII - com a completa infonnação do
prQ7,Q de proteção ao direito de
aut,or ou conexos, no pais onde
tem sua sede a entidade repre­
sentada, e as medidas nêle ado­
tadas. visando acautelar os In­
terésses de sucessores hereditá­
rios, notadamente Incap8.7.es e
menores.

Parágrafo único - Aplica-se, ainda. o dis­
posto no parâgrafo único do art. 237, e os
documentos mencionados neste artigo, quan­
do fôr o caso, devem ser tradul,idos paro.
o vernáculo, por tradutores publicas.

Art. 239 - AJ; sociedades arrecadadoras de
dtreltos de autor ou conexos, devidamente
autorizadas a funclona.r, reputa.m-se manda­
tárias dos seus associados e pessons 11 elas
vinculadas, para todos os fins relativos à de-

fesa de dircitos de autor ou conexos, na sua
amplitude.

Art. 240 - Os contratos que Importem na
utilização de direito de autor, Intérprete ou
executante, vinculados a qualquer socIeda­
de, serão feitos em nome dêles ou dos seus
sucessores hereditários, devendo a remune­
ração arrecRdada ser encaminhada ao autor
ou seus sucessores heredltâ.ri06.

ParáJ:ralo único - A terceiro que, em Vir­
tude de contrato ou ato equivalente, deva ter
participação nos proventos, SÓ se efetuará o
PB€amento devido, .quando o instrumento
respectivo fôr devidamente encaminhado à.
sociedade, após o seu registro.

Art. 241 - Quando a sociedade arrecada­
dom rór do tipo mlst,o. incluindo pm scuS
quadros editOres gráficos e fonográficos, or­
ganismos de radiodifusão, autores, Intérpre­
tes e executantes, cada uma dessas catego­
rias deve ter o seu representante eleito nos
órgáos fiscais da entidade.

Art. 242 - Nenhum autor, ou titular de
direitos de autor ou conexos, poderá ser as­
sociado, mandatário ou representado de mais
de uma entidade arrecadadora, nem ter seu
nome ou suas obras figurando em mais de
uma das relações a que se referem os Itens
IV e V do art. 237, VI c VII do art. 238.

§ 1." - Ao editor, mesmo que esteja
vinculado a. uma sociedade arrecadadora, as­
siste o direito de contratar com as pessoas
mencionadas no art. 240 e receber, direta­
mente da entidade a que estl\'cr filiado. a
participaçAo contratada, desde que cumpM­
do o disposto no parágrafo único do artigo
referido.

§ 2." - Só após o deslignmento do fl­
llado de uma sociedade arrecadadora, me­
diante prova hábil, poderá o mesmo vincular­
se. por qualquer modo, a outra sociedade e
figurar nas relações da sociedade na qua.l In­
gressar, bem como as suas obras, e. assim
mesmo, após os ca.ncelamentos necessários
nas relações anteriores da sociedade a. que
pertenceu.

Art. 243 - Quando se tratar de obra em
colaboração, ou composta, de duas pessoas fí­
sicas. vUlculadas por qualquer modo a sOcie­
dades diferentes, a autorização e a conse­
qUente arrecadaçfio dos proventos Incumbi­
rão à entidade Que fOr designada, por escri­
lo, pelos Interessados c, no caso de dlverg~n-.

cia, pelo que decidir o Conselho Nacional de
Direitos de Autor e Conexos (CONDAC).

§ 1." - Quando se tratar de obra em
colaboração. composta. colctIva ou mista,
scndo os seus criadores, por qualquer modo,
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vinculados a entidades diversas, a autori7.a­
ção e a cOlEeqüente arrecadaçãu dos proven­
tos incumbjrão a sociedade a que fôr vin­
culada a maioria dos criadores d~, obra ou
dos representantes dus ~e\lS sucessorcs here­
ditários.

li 2.° - Em tais casos, a sociedade que
houver arrecadado a retribuição econômica
pela utillzaç<"io da obra encaminhará à socie­
dade a que fór vinculado o outro, ou outros
autores, Oll representante dos seus sucessores
hrredit:lrÍos. a parte que lhes couber, res­
salvado a êstes o direito de exigir contas.

:\rt. 2~~ - Nenhuma sociedade poderá re­
cllsar-~e a aceitar mandatúrios, para fins de
arrecadar proventos decorrentes de direito
de autor ou conexos, a não ser em virtude da
cxistl'ncia de motivo de relevnnte valor mo­
raI oli soeiaI.

Art. 245 - É lícito à a."sociação, por mo­
tivo de relevante ..alar moral ou social, na
conformIdade dos seus estatutos, desligar dos
seus quadros o associado, depois de lhe as­
segurar ampla defesa.

..\rt. 246 - Quando alguém tenha slla obra
utilizada e. em virtude de motivo de relevan­
te valor mur<11 ou social, não po~sa, por qual­
quer modo, .. incular-se a lima associação, no
sentido de proteger a obra, SeU criador e os
interc:,ses dos sem dependentes, poderá o
Conselho Nacional de Direitos de Autor e
Conexos (CONDACJ, por provocação dos in­
teres~ad()s, determinar o modo pelo qual, por
intermédio do Escritório Central de Arreca­
dação (ECAI, possa o titular do direito per­
ceber os proventos da utilizaçáo da sua obra.

,\rt. 247 - A soci€'dade arrecadadora é
cbngnda a informar. incontinenti, ao Conse­
lho Nacional de Direitas de Autor e Conexos
lCONDACJ. c a proceder às retificações ne­
cessÚrúl.s junto ao registro, quando ocorra:

I - modificaçiio nos estatutos so­
ciais;

11 - modificação na sua díreção e
órg:'i.os de representação e tis­
callzaçüo;

IH - modiftcação nos acôrdos ou
convenções realizados com en­
(idades estrangeiras.

Art, 248 - As sociedades poderão desti­
nar parte do produto arrecadado ao atendi­
mPIJto das !it>sPE'sr\s ccm :lssisE'ncia ~r;cÍ31 c
de previdência dos associados c de suas ta­
m ílías.

Art. 249 - O Conselho Nacional de Direi­
t~s de Ali: cr c CcnC'xos í CONDAC) poderá,
a qualquer momento, exigir das sociedades

arrecadadoras informações sóbre todos os as­
suntos sujeitos à direção das me,mas, assim
como a apre;;enLação de livros e documentos
relativos a sua atividade.

Parágrafo único - Por solicitação de mais
de um terço dos associados, o Conselho Na­
cional de Direitos de Autor e Conexos
(CONDAC J poderá delegar a um dos seus
membros a incumbencia de acompanhar os
trabalhos das assembléias-gerais de qual­
quer sociedade arrecadadora.

Art. 250 - As sociedades arrecadadoras de
direito de autor ou conexos devem:

I - apresentar todos os livros obn­
gatórios à rubrica da Secreta­
ria do Conselho Nacional de
Direitos de Autor e Conexos
(CONDACl:

11 - apresentar, atê 30 de março de
cada ano, ao Conselho Nacio­
Ilal de Direitos de Autor e Co­
nexos (CONDACJ, cópia au­
têntica do relatório e o balanço
do exercício anteríor:

111 - até a mesma data, apresentar
ao Conselho Nacional de Di­
reitos de Autor e Conexos
I CONDACJ e à Divisão de Im­
pôsto de Renda, balanços
acompanhados da relação da
quantia arrecadada no Brasil
e no estrangeiro, das despesas
n€cessllrias feitas e dos pro­
ventos distribuidos a cada as­
sociado, mandatúrio ou repre­
sentado;

IV - juntamente com os documen­
tos acima, deverú ser apresen­
tada a cópia autenlica da Ata
da a~l'embléia-geral que os
aprovou.

Art. 251 - Somente as associaçêes regis­
tradas no Conselho Federal de Cultura ou
autorizadas a funcionar pelo Conselho Na­
cional de Direitos de Autor e Conexos
(CONDAC), se se tratar de sociedades arre­
cadadoras, poderão receber auxilios ou sub­
..ençaes oficiais ou não.

TiTULO XIV

Do Conselho Nacional de Direitos de Autor
e Conexos (CO~DAC)

CAPíTULO I

Competência - Constituição

Art. 252 - :Ê criado o Conselho Nacional
de Direitos de Autor e Conexos (CONDAC),
órgão colegiado. de deliberação coletiva, com
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as atrlbulçúes definidas na presente lei e
sede na Capital da RepúblIca.

Art. 253 - Compete ao Conselho NacionaJ
de Direitos de Autor e Conexos (CONDAC):

I - detennlnar, orientar e coorde·
nar tOdas as medidas necessá­
rias à. exata aplicação desta
lei, fiscalizando-a;

11 - traçar e detenninar as diretri­
zes necessárias n. uma. efeUva
proteção às obras líteré.rias,
artfstlcas, cientificas, interpre­
tativas, aos seus autores e cria­
dores e aos titulares dos de­
mais direitos conexos;

111 - pronunciar-se !\ôbre n conve­
niência da participação do
Brasil em certames e conven­
ções Internacionaís, relaciona­
dos com o direito de autor e
direitos conexos;

IV - fonnular as dlretri7.es básicas
a serem obedecidas e a serem
defendidas pelo Brasil, no que
se relaciona com o direito de
Aut.or e direitos conexos, nas
convençõcs, conferências e reu­
niões Internacionais destina­
das ao estudo e soluções do.
matéria. Indicando seus repre­
sentantes ou observadores;

V - determinar e propor as provi­
dências necessárias no sentido
de Que sejam dadas, no âmbi­
to internacional. aos au(.()rcs e
Utulares de direitos conexos
nacionais. as mesmas garan­
tias e dlrellos assegurados, no
Brasil, aos autores e titulares
désses direitos;

VI - determinar as medidas de con­
trôle capu.es de assegurar aos
autores e tit.ulares de direitos
conexos a justa retribuição pe­
la utlllzação de suas obras ou
criações, tant.o no âmbito 1n­
terno como no externo;

VII - fonnular. coordenar c orientar
a politica do Govémo, no que
diz respeito ao direito de autor
e direitos conexos, articulan·
do-se com os demais órgãos da
administração pública no sen·
tido de apnmorar, estimular.
Incentivar e divulgar a obra e
a criação cultW'al nacionais;

VIII - dIsciplinar e promover a har­
moIúZaçáo de inUlrêsses, por

acaso colidcntes. que decorram
de conOltos resultantes da uti­
llzação das obras literárias, ar~

tisticas, cientificas ou conexas;

IX - harmonizar a. presente lei com
as disposições constantes das
convenções internacionais a
Que o Brasil aderiu e os acÔr­
dos bilaterais ou multilaterais
Que celebrou, baixando os atos
normativos a serem respeita~

dos;

x - dispor sôbre licenças obrigató­
rias, rcsultentes de obrigação
internacional ;

XI - Indicar, em lista triplice, ao
Presidente da Repúbllca, os
representantes do Brasil, per­
manentes ou temporarios, nos
diversos órgáos internacional,>
relacionados com o direito de
autor e conexos;

XII - indicar quem deva, quando fôr
o caso, promover a defeSA dos
Interésses do Brasil. em maté­
riR de direito de autor e <:0­
nexos, Junto ao Tribunal In­
ternacional de Justiça, a que
se referem as convençôcs fir.
madas pelo nosso Pals;

XIIl - exercer as ntribuiçües previstas
no artigo 3,0 da Convenção re­
lativa a trocas Internacionais
de publicação, promulgada pe­
lo Decreto n.o 54 .291, de 16 de
setembro de 1964;

XIV - baixar nonnas e Instruções ne­
cessárias à implantação e fi­
xação do sistema de proteção
ao dlrci(.() de autor e conexos,
adotado na presente LeI, bem
como as necessâ.rias à sua ex­
pansão;

XV - modl!lcar, suspender ou supri­
mir exigências administrativas
ou reguiamentares. com a fi­
nal1dadc de facHitar e estimu·
lar a equitativa remuneração
do autor e titulares dos direi­
tos conexos;

XVI - decidir sObre normas, critérios
e sistemas de arrecadação e
distribuição dos proventos ar­
recadados, em virtude da utl­
lizaçáo de obras autorais e co­
nexas;

XVlI - rever, em grau de recurso, as
decisões finais do Serviço de
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Ceu!;ura de Diversões Públi­
cas, do Departamento de Po­
lícia Federal e de qualquer ór­
gão estadual de igual atribui­
ção que, de qualquer modo, se
relacíone com as obras lite~á­

rias artísticas e cientificas,
con; o direito de autor e direi­
tos conexos;

XVIII a\'OUl.r, para ('feIto de rcnsao,
qualquer mat(>na afeta ao ...
S.C.D.P. do D.P.F., ao seu che­
fe ou cemores ou órgãos esta­
duais, quando haja manifesto
de~açôrdo entre os atos dêsses
serviçOS e os preceitos regula­
mentares e instruçõcs transmi­
tidas pelo Conselho Nacional
ele Dlreltos de Autor e Conexos
(CO:t>;DAC!, prinCIpalmente nQ
que se relaciona a obras auto­
rais e COlll'XctS;

XIX - organizar a sua secretaria e os
órgãos nece~sários, nos Estados,
rapazes de obje1ivar o que é
determinado nesta Lei;

XX - impor, originàriamente, ou re­
ver as sanções de ordem admi­
nistrativa previstas em lei;

XXI - 1uncionar como juizo arbitral,
desde que os inlt!l'essados fir­
mem o neces~ário compromisso,
em questões relativas ao direito
de autor e conexos;

XXII - funcionar como ó:'gão de con­
sulta e infol'maç:i.o em lllU­

téria de direito de autor e co­
nexos, quando solicitado pelo
Poder JudIciário ou por qual­
quer autoridade publica;

XXIII propor e dispor normas, com­
plementares e regulamentares.
destinadas ao efetivo funciona­
mento do Fundo de Cultura do
Direito de Autor e Conexos
, F U ~ D A C I, subordinado aO
Conselho, designando seu dire­
tor;

XXIV - orientar e prestigiar, na forma
da leí. a orgallizaçüo e funcio­
namento do Escritório Central
de Arrecadaçfio 'ECA), fazen­
do cumprir as suas decisões e
funcionando, como instância
superlOr. nas divergencias entre
os seus membros e elltre êstes
e os usuários do direito de au­
tor ou conexos;

XXV - determinar, ampliando, se fór G

caso, o que deva ser considera-

do obra intelectual ou inter­
pretat ivu, exemplificativamenle
disposta em lei (art. 6.");

XXVI -- conceder as autorizações a que
se referem o parágrafo unico
do art. 144 e os arts. 145, 146,
148, 222, 234 e ::'33;

XXVII - decidir as divergências. confor­
me determinam os arts. 15,
~ 2.", 117 e 227;

XXVIII - cumprir o disposto nos arts. 79,
par,lgrafo único, 118, 146. 147,
panl.grafo único, 224, IX, e 231;

XXIX - aprovar e expedir as tabelas a
que se referem os artigos 81,
parágrafo único, 82, ~ l°, pará­
grafo único do artigo 146 e 200;

XXX - exercer a atribuição do arti­
go 308, sem prejuízo dos demais
órgãos. mediante a aplicaçào de
sançóes administrativas cabí­
veis;

XXXI - elaborar as relaçües referidas
no artigo 123, parágrafo único;

XXXII - fiscalízar o disposto no arti­
go 118 e aplicar as sanções ad­
ministrativas;

XXXIII - proceder ao tombamento a que
se refere o artigo 148;

XXXIV - determinar as proibições e me­
didas cautelares do artigo 119,
§ 2.°;

XXXV - proceder às expropriações refe­
ridas no artigo 144;

XXXVI - proceder, por intermédio da
sua secretaria. ao registro a
que se refere o titulo XII da
presente Lei Iarts, 211 ao 232 ~.

concedendo as autorizações ne­
le mencionadas e fiscalizando a
sua exata aplicação;

XXXVII - exercer, em relação às socieda­
des arrecadadoras, as funções
que lhe são cometidas no Tí­
tulo XII;

XXXVIII - elaborar o SE'U regimento in­
terno, no qual E'specificarâ as
atribuições dos órgãos e setores
de trabalho, alc'l11 das demais
providencias de ordem técni­
ca, admilllstratlva e processual,
necessárias ao atendimento dos
seus objelims;

XXXIX - celebrar convênios com órgãos
públicos ou privados, objetIvan­
do a realização de ~uas fll1a­
lidades;
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XL - requisitar. nos tênnos de. lei, a
cooperação de órgôos da ndmi­
nlstração publica ou autárqui­
ca. e de sociedade de economia
mista. inclusive dos seus servi­
dores;

XLI - editar revistas e obras intelec­
tuais relativas ao direito de
autor e conexos;

XLII - declarar. de oficio. quais as
obras Ofensivas à moral públ1­
ca c aos bons costumes, pelo
seu caráter obsceno, apUcnndo
no autor ou a quem. por Qual­
Quer fonna, as utll1zar as san­
ções ndmlnistrativas do arU­
go 285, e encaminhar sue. dell­
beraçiio ao Ministro da Justiça
para determinar ou propor as
demais medidas e sanções pre­
vistas nas leis espccla..1s, aplicá­
vel, subsidlàr1amentc. o dispos­
to no Capitulo li, Titulo XV,
desta Lei;

XLIlI - confeccionar sua proposta or­
çamentária de cada exerclclo.
no prazo legal. e encamlnhá­
la à aprova.ção da autoridade
competente;

XLIV - propor as alterações necessá­
rias para. a organização defini­
tiva da sua sccretario.-geral,
dos serviÇ{)s auxiliares c do res­
pectivo quadro de pessoal.

Art. %54 - O Conselho Naclonal de Direi­
tos de Autor e Conexos (CONDAC) será In­
tegrado pelos seguintes órgãos:

I - plenflrio;

11 - COmissões especiais;

111 - presidência;

IV - a secretaria. abrangendo a se­
cretaria-geral e as secretarias
regionais. subordinadas à se­
cretaria-geral.

Art, 255 - Ao plenário cabe apreciar e de­
cidir tódas as matérias de competência do
Conselho.

Parágrafo único - O plenário. constitufdo
pela reunião dos conselheiros, deliberará por
maioria absoluta dos seus membros.

Art.. 2!Xi - As comissões especiais exami­
narão os assuntos que lhes forem cometidos,
opinando conclusivamente sóbre os mesmos
para o fInal pronunciamento do plenário.

~ 1.0
- As comissões especiais serão

constituídas de conselheiros, podendo delas
participar, a Juízo do plenário. pessoas estra-

nhas. de reconhecida capacidade em relação
ao direito de autor c conexos. às ciências, às
artes c à literatura considerando-se relevan­
tes para o País os serviços prestados.

§ 2.0 - As comissões especiais poderão
reunir-se, quando necessário. para consecução
do que lhe f6r cometido. em qualquer parte
do País, prestando-lhes auxUlo as secreta­
rias regionaIs.

Art. 257 - O p!'es1dent.e. como executor
das deliberações do Conselho, representá-Io-é.
perante os podl:res publlcos c as entidades
privadas.

§ 1.0 - Compete ao presidente exercer
o dIreito de veto, dar posse aos demats con­
selheiros e aos servidores do Conselho.

~ 2.0
- O velo, aposto pelo presidente.

a qualquer deliberaçAo do Conselho, SÓ dei­
xará de produzir efeito se não fOr reconhe·
cido por 213 dos membros do Conselho, em
sessão por nquéle convocada.

Art. 258 - A secretarIa-geraI atunrã.. no
à.mblto Interno. como órgão executivo princi­
pal e central das nonnas. diretrizes e deci­
sões do Conselho, competindo-lhe preparar os
processos e expedientes para deliberação do
Conselho, exercer as atribuições preVistas
n~sta Lei. superintender as providêncIas
administrativas, o serviço das &Ccretarlas
regionais e as demais atribuições que lhe
ferem conferidas pelo Regimento Interno.

Art. 259 - As ~ecretarias regionais, sed1a~

das nal> capitais dos Estados e TerritÓrios,
são órgãos descentralizados do Conselho e,
sob a superlntend~ncla da secretarla.-geral,
exercerão as atrtbulções Que lhes forem co­
metidas pelo Regirr.ento Interno.

Art. 26D - Poderão ser consLituidos, a jui­
zo do Conselho. órgãos coletivos ou grupos
de trabalho com pessoas de notória compe­
tência, para. o estudo relativo a assuntos 11·
gados ao direito de autor. de lntoérpretcs e
cxecut.antes. de produtor fonográfico e di­
reito dos organismos de radiodifusão. ou para
opinar sôbre problemas técnicos de natureza.
especifica.

Parágrafo únicD - Os relatórios déstes gru­
pos serAo submetidos ao plenário do conse­
lho para exame e deliberação.

Art. Ul - O Conselho Nacional de Direi­
tos de Autor e Conexos (CONDAC), que terá.
quinze membros, será constltufdo:

I - pelo representante do Minis­
tério da Justiça, que será seu
presidente;

J] - pelo representante do Minis­
tério da Educação e Cultura;
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111 - pelo repres2ntante do Minis­
tério das Relações Exteriores;

IV - pelo representante do Minis­
tério da Fazenda;

V - pelo representante do Minis­
tério do Trabalho e Previdén­
cia Sodal;

VI - pelo representante do Minis­
tério das Telecomunicações;

VII - pelo representante do Mmis­
tério do Planejamento e Coor­
denação Geral;

VIII - por um repr~sentJ.nte do au­
tor li terário;

IX - por um representante do au­
tor científico;

X - por um representante do au­
tor artístico;

XI - por um representante indicado
pelas entidades nacionais pro­
fissionais do::; jornalistas e fo­
tógrafos;

XII - por um representante indicado
pelas sociedades arrecadadoras
de direitos do autor;

XIII - por um representante indicado
pelas sociedades arrecadadoras
do direito do artista, intérpre­
te ou executante;

XIV - por um repres"ma~lte indírado
pelas entidades nacionais pro­
fissionais dos editôres, produ­
tores cinematográficos c pro­
dutores fonográficos;

XY - por um representante indicado
pelas entidades nacionais pro­
fissionais das emprésas de ra­
diodlfusão, sonoras e visuais, e
empresas jornalísticas.

Art. 262 - A nomeação dos conselheiros,
com mandato de quatro (4) anos, será feita
pelo Presidente da República.

~ 1.0 - A escolha dos representantes
dos diversos Ministérios e seus suplentes será.
feita por indicação dos respectívos Ministros,
em lista tríplice, e os demais representantes
e seus suplentes, por indIcação das entidades
mencionadas, também em lista tríplice, que o
Ministro da Justíça submeter:í. ao Presidente
da República.

§ 2." - Os representantes do autor li­
terário, do autor cientifico e do auwr artis­
tico, referidos nos itens VIII. IX e X do arti­
go 261 serão indicados pelo Conselho Federal
d~ Cultura.

~ 3.° - A indicação deve sempre recair
em pessoa de notório conhecimento do direi­
to de autor e conexos.

Art. 263 - Recaindo a escolha em servi­
dor público. autárquico ou de sociedade de
economía mista, ficará o mesmo, desde a data
da posse até o término do mandato, desliga­
do automàticamente do exercido do cargo
efetivo e considerado à disposição do Conse­
lho Nacional de Direitos de Autor e Conexos
(CONDAC I, sem prejuizo de remuneração,
direitos e vantagens que lhe cabem na for­
ma da lei.

Art. 264 - Os conselheiros perceberão
mensalmente, como remuneração, a quantia
determinada em lei. sem prejuizo do que
lhe:> fôr atribuído como membros de órgão
de deliberação coletiva, ressalvado o disposto
no artigo anterior.

Parágrafo único - Os conselheiros gozarão
ferias. poderão licenciar-se por deliberação
do plenário. sem perda de remul1eraç<lo. in­
clUSive para missão dentro ou fora do Pais.

.~rt. 265 - O Regimento Interno disporá
sôbre: as reuniões plenárias; a eleição do
vice-presidente; a formação das comlssões e
grupos de trabalho; a disciplinação do veto;
a distribuição dos proceESOS; a deslgnnção de
relatores; a redação das Atas, pareceres, re­
latórios; organização de setores de ('st udos,
planejamento, coordenaçiio, os que forem
necessários, e sõbre o registro além dos as­
suntos correlatos que digam respeito a ser­
viços técnicos e administrativos.

Parágrafo único - O Regimento Interno
só poderá ser alterado mediante aprovação
do plenário do conselho. pelo voto de dois
têrços (2.3) dos seus membros efetivos.

Art. 266 - Nos seus impedimentos tempo­
rários, excedentes de trinta dias, ou quando
necessário, os membros do Conselho Na­
cional de Direitos d2 Auler e Cone'ws
(CONDAC) serão substituídos pelos seus su­
plentes, convocados na forma do regimento.

Parágrafo único - SQ poderá deliberar so­
bre o veto apôsto pelo Presidente a qualquer
deliberação ° suplente que esteja há mais
de trinta (30) dias liteis no exercício do
cargo de conselheiro.

Art. 267 - A Secretaria terú o scu quadro
próprio de pessoal.

!:l 1.0
- Os cargos a que se refercln ês­

te artigo será° providos mediante apiovei­
tamento, na forma prevista nesta lei. ou con­
curso público, de provas e títulos. organiza­
do pelo Conselho Nacional de Direitos de
Autor e Conexos ICONDAC) e reallL;adü pelo
órgão federal competente.
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§ 2.0 - O regulamento do c o n c u r s o
conterá a relação dos documentos exigidos,
a discriminação das matérias, principalmen­
te as especializadas, quando fór o caso.

fi 3." - Os servidores do Conselho Na·
cional de Direitos de Autor c Conexos
(CONDAC) tomaráo posse perante o Presi­
dente do Conselho, que determinará a sua
lotação por proposta do Secretário-Geral.

Art. 2GB - O Conselho Nadonal de Direi­
tos de Autor e Conexos (CONDAC) terá au­
tonomIa. adminIstrativa, sendo, no Orçamen­
to Geral da República, tódas as suas des­
pesas atendidas através de dotações globais.

§ 1.0 - Até o dia 15 de de:r.embro de
cada exercício, o Presidente do Conselho Na­
cional de Direitos de Autor e Conexos
(CONDAC) submeterá à aprcciação do MI­
nistro da Justiça um plano de aplicação das
verbas consignadas no orçamento do ano se­
guinte, depois de sua aprovação pelo plem\­
rio do Conselho.

li 2." - Durante o exercício financeiro,
mediante autorização do Ministro da Jus­
tiça. poderà ser alterada a discriminação das
despesas de que trata o paràgrafo anterior.

Art. 269 - O Conselho Nacional de Direi­
tos de Autor c Conexos (CONDAC) contará.
com uma contadorla seccional, com as atri­
buições que lhe !ião próprias, e a aquisição
de material e obras que se tornar necessiuia
scrá efetuada mediante concorrência públi·
ca ou prévia coleta de preços, observadas
as nonnas do Departamento Federal de Com­
pras, do Código de Contabilidade e do Tri­
bunal de Contas da União.

Art. 270 - O Conselho Nacional de Direi­
tos de Autor e Conexos (CONDACl gozará.
de franquia postal e telegráfica.

Art. 271 - Os serviços do Conselho Na­
cional de Direitos de Autor e Conexos
(CONDAC) funcionarão nos locais e horâ­
rios estabelecidos pelo plenário do Conselho.

Art. 272 - Aos conselheiros e servidores
do Conselho Nacional de Dtreltos de Autor
e Conexos (CONDAC) aplicam-se, TIO Que
couber, as disposições da Lei n.o 1.711, de
28 de outubro de 1952 (Estatuto dos Fun­
clonários Públicos Civis da União) e leis
subseqUentes, e s e r õ. o contribuintes do
IPASE.

CAPITULO II

Do Escritório Central de Arrecadação d01l
.Direitas de Autor e CooU01l (ECA)

Art. 273 - Para o efeito de cobrança dos
proventos decorrentes da utilização do di­
reito de autor e conexos, as sociedades lc-

galmente registradas e 8utori7.adas a fun­
cionar constituirão um órgão arrecKdador
único. com o nome de Escritório Central de
Arrecadação dos DIreitos de Autor e Conexos
- ECA - "Bureau Único".

Parágraro único - Sómente ao Escritório
Central de Arreeadação caberá, no território
nacional, o recolhimento da ret.ribulção re­
lativa li apresentação pública da obra auto­
ralou conexa.

Art. 27. - O Escritório Central de Arre­
cadação, com sede na Capital da República,
terá personalldade jurldícB diversa das so­
ciedades ou associações que o compõEm e
será organizado na fonna dos estatutos que
adotar e dos atos normativos expedidos pelo
Conselho Nacional de Direitos de Autor e
Conexos (CONDAC).

Art. 275 - Na constituição do Escritório
Central de Arrecadação serão respeitadas as
seguintes diretrizes:

I - o Escritório Central de Arre­
cadação, os seus serviços e os
que os servirem serão total­
mente remunerados pelas enti·
dades que o constituirem, na
fonna dos estatutos. devida­
mente registrados na 6ecreta­
rla·Geral do CONDAC;

n - todo e qualquer provento ar­
recadado em nome do autor ou
dos tltulares de direitos c~

nexos, a estes serão destinados.
00 se permitindo a dedução do
necessário às despesas com a
arrecadaçA.o. administração e
assistêncla social, se o caso,
respeitadas as leis fiscais;

111 - o Conselho Nacional de Direi­
tos de A u t o r c Conexos
(CONDAC) indicare. o seu re­
presentante no Escritório Cen­
tral de Arrecadação, que cuida­
rà dos interésses relativos à ar·
recadação proveniente da apli­
cação do domtnio público re·
muncrado, bem como dos di­
reitos a que se refere o art. 246,
e será. remunerado, nas condi­
ções dos demais administrado­
res do Escritório Centra.l de
Arrecadação, com salé.rlo de·
duzldo da Importlincla dos di­
reitos a.'>Sim arrecadados;

IV - ao Escritório Central de Arre­
cadação cabcrt\ propor as ta­
belas a que se refere o art. 81.
parágrafo ünico;
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v - o Escritório C~lltral de Arre­
cadação designará. seus repre­
sentantes, agentes ou procura­
dores no Distrito Federal, Es­
tados e Territórios, sem pre­
juizo do disposto no art. 277;

VI - o Escritório Central de Arre­
cadação deve manter escritura­
ção contábil e adotar os livros
necessários, na forma deter­
minada pelo Conselho Nacio­
nal de Direitos de Autor e Co~

nexos (CONDACl.

Art. 276 - A importância liquida arreca­
dada, dcduzidas as despesas previstas no
art. 2,5, Ir e lII, será destinada aos
componentes do Escritório Central de Arre­
cadação, cabendo a parte correspondente ao
dommlO púbIJco r::::munerado ao Fundo de
Cultura de Direito Autoral e Conexos
(FUNDACJ.

*L" - A divisão será feita na forma
adotada pelos membros do Escritório Central
de Arrecadação, na proporção dos repertó­
rios, naCIOnais e estrangell'os, controlados
pelas sociedades qu= o contituem e sua real
utiIJzação.

li 2.° - No caso de divergências, cabe­
rú ao Conselho Nacional de Direitos de Autor
e Conexos lCONDAc 1, como úrbltro, decidi­
las, ressalvado, a quem delas discordar, o
procedImento Judicml, sem efeito suspensi­
vo.

Art. 277 - Nas cidades e municípios dos
Estados e dos Territórios, onde seja difícil
ou onerosa a manutenção de representante
do Escritório Central de Arrecadação, as
autorizaço?s e o recebimento dos proventos
caberão. respeitadas as tabelas, aos Exato­
res Pederais. desde que assim o deseje o Es­
critório Central de Arrecadação IECA), na
forma que solicitar ao Conselho Nacional de
Dirôitos de Autor e Conexos (CONDAC).

!* 1.0 - As importâncias arrecadadas
pelo Exator Federal, deduzidas as despesas
p~rcelltuais, normais e convencionadas, apro­
\'adas pelo Conselho Nacional de Direitos de
Autor e Conexos (CO~DAC), serão envia­
das, de sessenta 160) em sessenta (60) dias,
ao r~presentante do E:>critório Central de
Arrecadação. na capital do Estado onde se
proced~u à percepção.

R 2.° - A Exatoria Federal manterá
devidamente escriturado, sem rasura ou la­
cunas, de forma contábil. um livro que será
fornecido pelo Escritório Central de Arreca­
dação (ECA' e rubricado pelo presidente do
Conselho Nacional de Direitos de Autor e
Conexos (CONDAC I.

§ 3.° - A comprovação de que a utili­
zação se fêz sem a autorização necessária, de
ter havido negligênCIa ou omissão. por parte
do exator federal ou da autoridade policial a
r,lIe r~correu. o náo recolhimento das impor­
ÚIllCIUS ao Escritório Central de Arrecadação
(ECAI. no prazo assinalado, sujeita os res­
jJollsúvcis as sanções previstas nesta lei.

§ 4.° - O Conselho Nacional de Direi­
tos de Autor e Conexos 1CONDAC), por ato
normativo, detenninará. ouvido o Escritório
Central de Arrecadação (ECA), as instru­
ções para o fiel cwnprimento do ora dis­
posto.

Art. 278 - O Escritório Central de Ar­
recadaçâo, uma vez organizado, fará reali­
zar uma pesquisa relativa aos usuários do
direito de autor e conexos. eventuais, tempo­
rários ou permanentes, classificando-os de
aeôrdo com os elementos coligidos relativos
a mensalidades, contribuições, subvenções.
instalações e semelhantes. visando orientar,
cem eqüidade, a elaboração das tabelas pre­
vistas no artigo 81. parágrafo único.

Parágrafo único - O usuário é obrigado a
dar as infonnações que lhe forem solicita­
das pelo Escritório C:mtral de Arrecadaçáo
!ECA), com fidelidade, dentro do prazo que
lhe fôr assinado.

CAPíTULO lU

Do Fundo de Cultura do Direito de
Autor e Conexos (FUXDAC)

Art. 279 - É criado. subordinado ao Con­
s:clho Nacional de Direitos de Autor e Co­
nexos l.CONDACJ, que o aplicará, o Fundo
de Cultura do Dir~ito de Autor e Conexos
IFUNDACL

Art. 280 - Destina-se o Fundo:

I - a estimular. incentivar e au­
xiliar tôdas as atividades cul­
turais relacionadas com o di­
reito de autor e conexos;

11 - a promover conferências, reu­
niões. simpósios e semelhantes,
remunerando condignamente o
trabalho intelectual prestado;

111 - a divulgar e difundir, no Bra­
sil e no exterior, a cultura na­
cional;

IV - a manter cursos, seminários e
semelhantes;

V - a publicar revistas culturais e,
por qualquer outro modo, obras
autorais e conexas. de interês~

se cultural e educativo;

VI - a estimular, auxiliar e cons­
truir teatros e casas de espetá-
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culos e semelhantes, em todo o
território nacional;

VII - a estimular, auxlllnr as ativi­
dades autorais l'elaclonaOas
com as d/melas c sua apl1caçAo,
incentivando a criação de cen­
tros cientififlcos e semelhantes;

VIII - a incentivar e auxiliar a for·
mação de estabelecimentos cul­
turais, museus, bibliotecas, dis­
cotecas, pinacotecas e seme­
lhantes;

IX - a auxiliar os autores e criado·
res de obras artísticas. literá­
rias. c1entl!icns, técnico-cientI­
ficas e conexas;

X - a auxiliar os órgãos de assis·
tência social dos autores c
criadores de obras artísticas,
literárias. cientificas, técnico­
cientificas e conexas e, quando
necessário. os dependentes dos
autores e criadores da obra in­
telectual;

XI - a Instituir prêmios, bOlsas de
estudo e semelhantes, desUna­
dos a incentivar a atividade
cultural;

XII - a. estimular e auxUlar as enti­
dades profissionais representa­
tivas dos autores de obras lite­
rárias, arttsticas, clentilicas,
técnico-cientlficas e conexas, e
as destinadas à propagação da
cultura;

XIII - a auxHlar, mediante plnno pré­
viamente elaborado pelo Con­
selho Nacional de Direitos de
Autor e Conexos (CONDAC),
edit6res que efetivamente esti­
mulem e divulguem a publica­
ção de obras de autores novos
nacionais;

Art 281 - O Fundo será constltuldo:

I - por empréstimos. e doações
de entidades nacionais, estran­
geiras ou Internacionais;

11 - pelo produto da utilunçdo do
dom1nlo público remunerado,
na fonna em que é instituldo
na presente lei;

111 - pela anuidade sôbre recepto­
res de rádio. televisão e apa­
relhos fonográficos, na fonna
do artigo 283;

IV - de 20% do lmpôsto de renda
arrecadado em virtude de aU·

vldade literária, arttst1ca, cien­
tifica, interpretativa ou cone·
xas, bem comO de 1% sôbre o
lmt>Õsto de rendo.. P~() po~

tóda. pessoa, tísica ou Jurldica,
que uttUze OU explore, Indus­
trIal ou comercialmente, obra
autoral ou conexa;

V - de 3'70 de cada prêmio sortea·
do na loteria, conforme prevê
o artigo 334;

VI - recursos orçamentários;

VII - do produto das taxas decorren­
tes dos registros estabclec1dos
nesta lei;

VIII - do produto das multas admi­
nistrativas. na fonna prevista
nestn lei. bem como da venda
de obras autorais e Implemen­
tos que forem destinados ao
Fundo;

IX - de recursos Que lhe forem des.
tlnados por qualquer o u t r a
fonte.

1nt. 'lIl:l. - O Conl'>Clho Nllc~ontl.l de Díl'f:'J­
tos de Autor e Conexos (CONDAC), aprova­
rá as normas c critérios pelos quais serA fei­
ta a apllcação do Fundo Nacional de Cul­
tura, deduztdo o percentual de 20% que lhe
caberá paru sua manutenção.

Art. 283 - A anuidade referida no artigo
281, III, terá o valor de 1/100 do salário-mf~

nlmo vlgorant.e no Distrito Federal, e será
recolhida pela tesouraria do Conselho Na­
cional de Direitos de Autor e Conexos
(CONDAC), no Distrito Federal, nas ce.plt.&ls
dos Estados e Territórios e pelas Exatorias
Federais, nos demais munlc[pios, até 30 de
maio do ano em que é devida.

§ 1.° - As exatorlas federais encami­
nharão u tesouraria do Conselho Nacional
de Dlreltos de Autor e Conexos (CONDAC)
as imporUlnclas arrecadadas.

§ 2.° - O não-recolhimento da anui­
dade. no prazo fixado. sujeita o infrator à
multa moratória mensal correspondente à
metade do valor da. anuidade e às despesas
decorrentes da sua cobrança judicial, efe­
tuadas pelo COIl.<;elho Nacional de Direitos
de Au\.()r e Conexos (CONDAC).

~ 3.° - OS estabelecimentos C<lmcrcíais,
que se destinam à venda dos aparelhos refe­
ridos. recolherão às repartlçõcs competentes,
alk trinta dia.,; depois de efetuada a transa­
ção: em nome do adquirente do aparelho,
fornecendo· lhe o comprovante, a Importân­
cia correspondente à anuidade do ano da
venda do objeto.
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§ oi." - O não-cumpnmento do deter­
minado no parágrafo anterior sujeita o in­
frator às penas administrativas fiscais, pre­
vistas no artigo 285 desta lei.

§ 5.° - O Conselho Nacional de Direi­
tos de Autor e Conexos (CONDAC), por ato
normativo, regulamentará a exata aplicação
do disposto neste artigo.

TíTULO XV

Das Viola~ões - Das Sanl,'ões - Medidas
Cautelares - Procedimento

CAPíTULO I

Das Viol~ões - Sanções Fisca.is,
Administrativas, Civis e CriminaiS

Art. 284 - Todo aquele que violar direito
de autor de obra literária, científica, artís­
tiC'l, tecnico-científica, direito de intérprete
e executante, direito de produtor e editor.
gráfico ou fonográfico, de organismo de ra­
diodifusão ou deixar de cumprir as determi­
nações desta lei, por ação ou omissão, está
sujeito às sanções administrativas, civis e
criminais, apUcadas pelas autoridades com­
petentes.

Art. 285 - As sanções administrativas,
aplicadas iSOlada ou cumulativamente, con­
sistirão:

I - na multa fiscal administrati­
va;

11 - na suspensão de profissão ou
atividade, cujo exerCÍcio de­
pende de licença ou autoriza­
ção do poder público, ou seja
por êste fiscalizada;

IH - na proibição permanente das
atividades acima menciona­
das;

IV - nas punições funcionais de;

a) repreensão;

b} multa disciplinar;

c) suspensão de função;

d) destituição de função;

e) demissão.

.-\r1. 286 - As sanções civis, aplicadas iso­
lada ou cumulativamente, consistirão:

I - na multa civil;
11 - na reparação do dano, cau­

sado por ação ou omlssao;

IH - na perda do iDcitamente ob­
tido;

IV - na publicação da sentença ci­
vil.

Art. 287 - As sanções criminais, aplica­
das isolada ou cumulativamente, consistirão:

I - na detenção de três (3) meses
a dois (2) anos;

11 - na multa criminal;

lU - na interdição de direitos;

IV - na publicação da sentença;

Art. 288 - Aquêle que, advertido ou noti­
ficado pela autoridade competente. de oficio
ou por solicitação de qualquer interessado,
nos casos em que é permitida a providência,
persistir na mesma, sujeita-se à sanção co­
minada e ao seu agravamento.

Art. 289 - Constitui violação da presente
lei e dos direitos que ampara;

I) Grupo A:

L Utilizar, por qualquer meio, modo ou
sistema, a obra autoral ou conexa, sem a
necessária autorização do titular do direito.

2. Utilizar, por qualquer meio, modo ou
sistema, obra autoral ou conexa, sem a ne­
cessâria autorização do Conselho Nacional
de Direitos de Autor e Conc::os I CONDAC).
quando exigida.

3. UtiliZar, por qualquer meio, modo ou
sistema, a obra autoral ou conexa, ou im­
pedir a sua utilização autorizada, atribuindo
falsamente a si, ou a alguém, existente ou
não, mediante uso do nome, pseudõnimo ou
sinal, a autoria ou a criação da obra.

4. Utilizar. por qualquer meio, modo ou
sistema, a obra autoral ou conexa, no todo
ou em parte. atribuindo a si, ou a alguém,
mediante artifício, dissimulação ou trans­
formação grosseira, a autoria ou a criação de
obra alheia.

5. Utilizar titulas de obra autoral ou co­
nexa, ou alterá-los, sem permissão do titu­
lar do direito.

6. Usar denominação de conjuntos de in­
térpretes e executantes devidamente registra­
da, de modo a provocar confusão e prejulzo
aos mesmos.

7. Falsificar a relação referida no art. 84,
omitindo o que dela deveria constar. ou in­
cluindo o que nela não deveria figurar, se o
fato não constituir violação mais grave.

8. Inserir nos contratos e documentos re­
lativos à obra autoral ou conexa, nos exem­
plares reproduzidos e onde, por imposição
legal, devam figurar indicações inexistentes
ou falsas, relativas aos atos do registro. si;' o
fato não constituir crime de maior gravidade.
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9. UtUizar, como de suo. autoria, obra
pertencente ao domínio público, auferindo
\'ant.agem iliclta.

10. Abusar do direito de utlli7.ação de
obras póstumas em detrimento do público.

11. Fazer crer ou anunciar, na divulgação
de obra autoral ou conexa, por qualquer melo
de comunicação. sem a necessária comprova­
ção, dados e fatos sõbre a obra. inexistentes
ou falsos.

12. Utill7.nr a obra autorElI ou conexa, por
qualquer meio, modo ou sistema, de forma
diversa da prevista na lei, no contrato ou na
autorização, excedendo dolosamente os limi­
tes fixados nêles.

13. Omitir, nos contratos ou autoriUlções
que tenham por objeto a utilização de obras
autorais e conexas, e nos demais atos pre­
vistos nesta lei, os requisitos legais determi­
nados ou fazer nêles constar dlSpOSiÇÕ3S
proibidas.

14. Deixar, quem o deva, de Inseru na
obra, indicação determinada em lei, neces­
sárIa à. fixação de proreçâo ao dIreito de au­
tor ou conexos, ou substituir as Lndicações
de nome, pseudônimo ou sinal, a que se
referem os art.s. 12. 46 a 53 desta LeI.

15. Fraudar direitos assegurados ao editor
e pessoas que se Ule equiparam, decorrentes
de contrato legalmente registrado.

16. Produzir exemplares em número in­
ferior ou superior à tiragem contratada.

17. Obstar, por qualquer artifício. 0.0 re­
presentanle de herdeiros ou cônjuge. o exer­
ciclo dos direitos de autor e conexos que lhe
incumbe.

18, Fraudar, na Quahdade de representan­
te, mandatário legal, contratanre, direito de
autor, cujo exercicio fol, em virtude da. lei,
transmitido a menores e Incapazes, se o fato
não constituir crime de maior gravidade.

19. Prejudicar ou alterar direito de autor
a pretexto de exercer qualquer direito cone­
xo, ou assim, agir inversamente.

20. Fraudar Qualquer direito assegurado
ao produtor fonográfico, nos organismos de
radiodifusão, previstos na presente Jel.

21. Deixar de cwnprir promessa. de re­
compensa ou prêmio em concurso públIco ou
semelhante.

22. Conceder a autoridade ou o servidor
público. federal, estadual ou municipal, res­
ponsável por elas, licenças para. realização
de espelã.culos públicos ou para funciona­
mento dl\S entidadeli e organismos referidos
no art. 78. ou permitir que continuem fun­
cionando, sem 8 compro\o'ação prévIa do con-

---- ---- ._--_.--

sentimento do titular do direito, necessário à
uttlizaçâo da obra autoral ou conexa e do
pagamento da devida retribuição. quando fÔr
o caso.

23. Concorrer, por açfio ou omissão, a au­
toridade policial ou qualquer servidor público
que, por determinação legal. devn prestar
sen'iços à proteção c Ciscnlízaçlio do direito
de autor e conexos, para o prejUÍZO da fiel
execução da presente lei e das dctermlna~

do Conselho Nacional de Autor e Conexos
(CONDAC), notadamente Quanto à aplicação
das tabelas mlnimas relativas aos proventos
devidos pela uLl1i1.açáo de obras autorais e
conexas.

24. Deixar o responsável pelas festas e
promoções de caráter beneficente de Infor­
mar. a quem a lei determina, com a de\o'ida
comprovação, haver encaminhado ao bene­
ficiáriO o produto econOmico da festividade.
Quando tenha obtido R redução ou Isenção
de proventos Que seriam destinados a titula­
res de direito de autor c conexos.

25. Pratícar, na qualidade de agente, re­
presentante. procurador, fiscal ou tunclonâ­
rio das socIedades arrecadadoras ou do Es­
critório Central de Arrecadação (ECA), atos
prejudiciais àqueles organismos. ao direito de
autor e conexos e aos usuârios dêsses direitos,
sem preJuÍZO da. caracterf7.açfio de violação
mais grave. prevista. na legíslação comum.

26. Praticar, no exercido de cargo ou
funç§.o que integre a direção de socIedade
arrecadadora, ou do Escritório Cent.ral de Ar­
recadação (ECA), atos prejudlcla.is a ~sses

organismos, ou ao dlrelLo de autor e conexos,
ou aos usuários dtlsses direitos, Eem prejuízo
da caracterização de violaçáo mais grave,
prevista na leglslaçâo comwn.

27. vender ou expor à. venda. adquirir,
ocultar e ter em depósito para nns de uti­
lização c venda, obra autoral. na.cional ou
estrangeira. produzida com as violações dêste
item, sem preJuÍZO da responsabl11dadc soli­
dârla de quem a tenha reproduzldo.

II) Grupo B:

1. Exceder os limites, legal e contratual­
mente pennlt.idos. na utilização de obras o.u­
torals ou conexiLS.

2. Deixar. quem se utilize de obra autoral
ou conexa, de indicar a fonte de orIgem.

3. ImpedIr. por qualquer modo. o exer­
ciclo do direito assegurado no a.rt. 19. pará.­
grafo único, relativo às obras anônimas e
pseudOnimas.

4. Deixar de numerar 05 exemplares edi­
tados ou reproduz.idos. ou Impedir Que sejam
rubricados por quem o deva.



416 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

5. Impedir ou dificultar, quem utiliza a
obra autoral ou conexa, o exame da sua
escrita, pelo autor, intérprete ou executante,

6. Deixar o autor, intérprete ou executan­
te, a quem caiba utillzar a obra autoral ou
conexa, de assegurar o exercício pacifico dos
direitos, obJeto do contrato.

7. Deixar, quem o deva, de efetuar, no
prazo legal, o depósito do provento que cou­
ber a menores e incapazes, titulares, por he­
rança, de direitos de autor e conexos.

3. Deixar, quem o deva, de utilizar ou
fazer cessar a utilização da obra ou de cor­
rigi-la, quando para tanto já tenha obtido
justa e prévia indenização.

9. Permitir a utilizaçáo da obra interpre­
tativa com defeitos graves, causando prejuízo
à reputaçáo artística do int{~rprete ou exe­
cutallte.

10. Deixar, quem o deva, de prestar, no
prazo assinalado, informação relativa à data
em que se e~gotou a tiragem de obra, auto­
ralou conexa, e o número de exemplares
reproduzidos.

11. Figurar ou permitir que alguém figu­
re, como pessoa vinculada a mais de urna
sociedade arrecadadora, concomitantemente.
Eern prejuizo do previsto no ~ 1.D do art. 242.

12. Recusar. a SOCIedade arrecadadora. a
vincu!2.ção de titulares de direitos de autor
e conexos, sem motivo de ordem legal.

13. Obstar, por qualquer modo, o exercí­
cio do direito assegurado no artigo 243, rela­
tivo à obra de mais de um autor.

14. Deixar, notificado por mtermédio da
Secretaria do Conselho Nacional de Direitos
de Autor e Conexos, por quem tenha o exer­
cício do direilo configurado no artigo 12. de
cumprir as determinações comid:>.s no prc­
ceHo.

15. Deixar de promover o registro de pa­
Péis e quaisquer documentos exigidos pela
presente lei; de:xar de mencioná-los quando
obrigatório, ou uti1Jzar obra autoral ali co­
nexa, por qualquer meio, modo ou processo,
sem haver procedido ao registro da transfe­
rência ou cessào.

16. Deixar. quem o deva, de fornecer as
relaç6es re ativas a obras executadas, na
conformidade do disposto no artigo 84 e com
a periodicidade determinacla pelo Escritório
Central de Arrecadação tECA).

17. Impedir, por qualquer modo, que se­
jam exercidos os direitos nesta lei assegu­
rado:; aos associados, mandat<i.flos e filbdos
das sociedade!; arrecl'.dadol'as. ou deixarem
c!;tas de cumprir as detel'millaçÕes legais re-

lativas à apre~en taçflo, aos órgàos compe­
tente~, de informações, livros. relatórios, ba­
lanços. modificações estatutárins e demais
deveres.

18. Deixar, quem o deva, de prest ar con­
tas ou dificultar O pagamento, ao autor. dos
proventos decorrelltes da utililação da obra,
náo o satisfazendo IH!. época determinada,
ou efetuando-o em desacôrdo com os per­
centuais estabelecidos na lei.

19. Omitir, no exemplar da obra reprodu­
zida, a indicação do preço para venda ao
público, ou reduzi-lo. "em a audiéncia, por
escrito. do titular do direito, de autOl' ou
conexos.

:20. Dificulta:' o funcionamento do Escri­
tório Central de Arrecadação.

21. Interromper. na contrato de upresen­
taçfto plibJica, exclU8iVO. a cVmuniNJção ao
público por mais de quatro (4. meses con­
secutivos, violando o dJ~posto 1:0 art. 71.

22. Obstar o autor, ao produtor clllema­
togrã,fico, o exercíclO dos direitos legais dis­
pOstos no artigo 153,

23. Deixar o aULor dc entregar. no prazo
fixado. a obra a que se obrigou.

24. Deixar. quem o deva, de ('olocar no
comércio, no prazo fixado no contrato ou na
lei, 0$ exemplares da obra reproduzida.

25. Deix['.r, culposamente. que obra ex­
posta seja destruída ou mut:lada.

26. Impedir, ou tentar impedir. nas re­
presentações liricns ou teatrais e dral1lático­
musical-populares. salvo convençao em con­
trário, que o autor exercite os direitos que
lhe assegura o artigo 83, dentro dos limites
ali estalJelcc:dos.

27. Deixar de dar cumprimento ao que
for decidido, em definitivo, pc-a Ordem dos
Advogados do Brasil, no caso previsto no ar­
tigo 328.

28. Deixar o autor de asse[!"Urar a prde­
rência a quem anteriormentf' utilizava a obra,
no caso de ocorrer o previsto no art. 42. § 1°

29. Dificultar, ou impedir por qualquer
modo. o exercicio do direito de prrferência
assegurado ao autor, intérprete e executante.

30. Tentar transferir direitos de ut iliza-
ção relativos a obra autoral ou conexa. sem
a Rudiência. do titular do direito.

31. Reter, ~e;n solução. por prazo superior
ao estabelecido em lei, obras confiadas a
estudo.

32. DeIxar de cumprir. quem o deva, ()
disposto no artigo 232, sem prejUízo de ser
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a obra considerada. clandestina e da aplica­
ção, pelo Conselho Nacional de Direitos de
Autor e Conexos (CONDAC), das medidas
cabiveis previstas no art. 304 desta leI.

33. Não cumprir, Quem o deva, a obriga­
ção prevista no artigo 334 desta lei.

34. Deixar de cumprir em geral, o deter­
minado nesta lei e as instruções do Conselho
Nacional de Direito de Autor e Conexos
(CONDAC)

Art. 290 - As violaçõcs do item I, Gru­
po A, do arUgo 289, apllcam#se as sanções
criminais previstas no arUgo 287, sem pre­
juizo das sanções administrativas fiscais e
civis dos artigos 285 e 286.

Art. 291 - As violações prevista.c; no Item
lI, Grupo B, aplicam-se as sanÇÕes admi­
nistratlvas do a.rtigo 285, sem prejuízo das
sanções civis do artigo 286.

Pa.ci~rato único - O pagamento relativo
à utilização dos direitos de autor e das mul­
tas. não efetuado na época fixada em lei,
pelo contrato ou pela autoridade competente,
será. acrescido da lmportAncia. relatlva à des­
valorl;r..ação da moeda, aplicando-se, no que
couber, o disposto no Decreto-Lei n.o 75, de
21 de novembro de 1966.

Art. 292 - A autoridade ou servidor ndml#
nistrntivo Que exorbitar ou omitir-se na apli­
cação da presente lei está sujeito, também,
às sanções do artigo 285, IV, sem prejuizo
das demais sanções aplicáveis.

Art. 293 - O Capitulo I do Titulo TIl c os
artigos 184, 185 e 186 do Decreto-Lei númc­
ro 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código
Penal), passam a ter a seguinte redação:

"Capitulo I - Dos ertmes contra o Di­
reito de Autor e Direitos Conexos

Art. l84 - Violar direito de autor ou
criador de obra IlterAr1a, arttstlca, clen­
tifica, técnlco-denUflca ou conexa. pre­
visto na. lei espec1f1ca:

Pena - detenção de 3 meses a. 1 ano ou
multa. de 30 a 50 crU2eiros novos.

11 1." - Se a violação {: cometida contra
Interêsses de menores e incapar.cs, suces­
sores do autor ou cnador da obra:

Pena - detenção de 1 a 2 anos e multa
de 50 a 1.000 mil cruzeiros novos.

§ 2." - Na. mesma. pena incorre quem
utiliza, vende ou expõe à venda, adquire,
oculta ou tem em depósito para os fins
de utl1i?.a.ção ou venda, obra autoral ou
conexa, nacional ou estrangeira, produ­
zida COm vlo:ação de direito de autor ou
conexo."

"Art. 185 - Utlllzar, por qualquer melo,
modo ou sistema, a obra autoral ou co­
nexa, ou Impedir a sua utUlzação auto­
rizada, atribuindo falsamente, a 51 ou a
alguém, existente ou não, mediante uso
de nome, pseudônimo, ou sinal, a autoria
ou criação da obra.

Pena - dewnçáo de 6 meses a 2 anos e
multa de 50 a. 1.000, mil cruzeiros novos.

Parigralo único - Na mesma pena In­
corre Quem utiliza, por qualquer modo,
meio ou sistema, a. obra autoral ou cone­
xa, no todo ou cm parte, atribuindo a si
ou a alguém, medIante artificio, diss1­
mulação ou transformação grosseira, a
autoria ou a criação de obra alheia."

"Art. 186 - Nos crimes previstos neste
capitulo, sOmente se procede mediante
queixa, salvo quando praticados em pre­
juízo de entidade de direito público ou
contra lnterêsses de menores e incapa­
zes, ou concomitantemente, seja prati­
cado crime mais grave, onde a violação
de direito de autor ou conexo seja causa,
rim ou elemento."

Art. 294 - A multa fiscal-administrativa
náo será nunca Inferior à. metade do salé.rlo­
minimo, nem superior a 2C salários da região
onde ocorreu a violação, aplicável, quando
se tratar de violações continuadas. a cada
uma delas.

Parã,;rafo único - Ao Fundo Nacional do
Direito de Autor e Conexos caberão 90% da
multa, e JO% ao servidor público que tenha
assinado ou visado o auto da vlolaçáo adroi­
n1:>tratlva.

Art. 295 - A multa civil será. a contratual.

SI." - Variará. de 5 a 100 salé.rios-mi­
nlmos da região onde ocorrer n violação, se
niio prevista no contrato c, se prevista, fOr
Inferior a esta. cominação.

6 2." - Será sempre aplicada em favor
do vencedor da. causa.

Art.. 296 - As multas de que tratam o
presente capitulo serão aplicadas, tendo em
vista. a natureza. da violação, sua gravidade,
bem como o intuito de quem as praticou e
sua condição social e econômica podendo ser
agravadas Quando se verificar emprego de
artificio, ou simUlação para fraudar o siste­
ma de proteçáo aos direitos de autor e co­
nexos, para opor-se à fiscallzaç{i,o ou cons~

tituir desobediência ou desacato à auton­
dn.de.

Parágrafo único - As multas criminais
previstas na presente lei serão atualizadas
anualmente com base nos índices de correção
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Illonetúna aplicáveis às obri~n<:ões reajustá­
veis do Tesouro Nacional.

A1'1. Z!J7 - A reparação do da!lO será fi­
xad,t de acordo com a gravidade do me~mo

con;,iàerada~ aS sllas CIrcunstâncias, e terá
como finalidade restituir o prejudicado ao
estado antenol', levando-se em conta a des­
valorizaçüo da moeda durante o litígio, quan­
do ocorrer, nela incluindo-se honorários de
advogado,

Parágrafo unico - O dano ao direito mo­
ral. se reconhecido, serú fixado entre 10 a
100 salários-minimos vigorantes no Distrito
Fl'deral, independentemente das demais san­
çoes aplic:'l 'leis.

Art. 298 -};a edição gráfica e fonográ­
fi('a, nüo se conhecendo o número de exem­
pLlte.s ilicitamente utilizados, ou sendo o
número reduzido, a indenização arbitrada não
~erá inferior ao valor de 3.000 exemplares,
alrm dos apreendidos, ao preço que estive­
rem sendo vendidos ao público

~ 1,° - Se se tmtar de obra fonográ­
fica, .l~1 (jt..tl "ê rl'lilliUll vál'las obras num
exemplar, núo será ínfenor ao valor de 1.000
exemplan':-:. correspondell(e ao preço que, no
SCl! conjunlo, cada exemplar é vendido ao
públIco.

li 2.° - Se se tratar de utilização frau­
dulenta. ]lor organismos de radiodifusão e
('xibidOrt's de obras cinematográficas, o cúl­
enIo da indenizaç;10 se farú, lendo em vÍ5ta
o valor da obra e 05 lucros advindos da vio­
laçào, inclusive o valor obtido com a explora­
ção da p11 bllclclaele comercial, não podendo
~':'r infenor ao valor atribuido ao duno moral.

1\1'1. 2!l9 - A autoridade competente, sem
preJuizo da indenizaçüo. poderá impor, ao
nolador, a obrigação de reparar as omissões
ou adltlteraçôes, quandu possível. aüsinando­
lhe o prazo e cOll1l1lanelo-lhe multa sucessiva.
por dia em que aqui'le fór ultl'l1passado.

,\1'1. 3110 - A publicaçãu ela sentença, civil
0\1 rumina!. na integ-ra, será decretada pela
~l11,orjeladc competente. a pedido da parte
prejudicada. em jornal de grande e real C1r­

;:-1l!:J~'fto, .1;-; expensas ela parte vencida ou
cOlldell~l.da.

,\ri. 301 - No caso de reinciC\é'ncia gené­
rica, a multa administrativa serú agravada
de um a dOIS terço:> e, no caso de reincidên­
Cia c,;;pecifica, será flxada acima da metade
da soma cIo mínimo com o müximo, sem pre­
juízo da aplicaçüo de sanções IllaLs graves.

Ar1. 302 - A suspensão referida no arti­
go 285, n, Sel"lL de S dias a 3 meses.

,\rt, 303 - Prescreve em cinco aliO" a açi'LO
civil decorrente da violação do direito patri­
monial do autor, a partir do momento em que
l' conhecido o dano e quem o praticou.

Parágrafo único - O direito de exigir a
illllti!lzação ou dcstl'llição de l'eI)l'oduçõcs ili­
citas e Implementos a e1<L dest inados, de su­
prir omlss6es, de requerer a adjudIcação de
obras Yioladfls, é IIll]Jl'l'scritivel.

CAPíTULO TI

lUedidas C::,utelarcs

Art. 304 - As medidas cautelares Iloclerüo
conSlst.ir, além das pl'CVlstas nesta Ll'l P na
legislação comum:

I - na intcrdiç;'lo proilJitúna:

11 - na busca e aprecnsúo da obra.
das suas reproduções dos obje­
tos e nuplementos nccess:lrios
à uulLr,açüo ilíCIta, e do produ­
to econômico decorrente;

111 - na exibiçüo de livro, cois:t ou
documcllto,

Art. 305 - Au titular do direito de autor
ou conexo, à wciedade que o repre~:enle, vi­
sando 1l1lpedir a. prática, ('ontinuaçüo ou re­
petIção da atividade ilícita, no caso da. inér­
Cia cl.'ls autondades admmi"tl'ativas locais, no
cumprimento do devcr que lhe impi"Je lt prc­
S€nte Lei, P facultado requerer a prOiL'i(,'üo da
apresentação pública ela olJl'a, oU <i sua utili­
zaçào, por qualquer outra forma, ú autorida­
de Judiciúl'ia competente, por meio do 1I11er­
dno proibitóriu, previsto no art igo 377 a 380
do Codigo de Pl'ocessu CiVIL

§ 1.° - A pena pecuniúria a que alude
o artigo 378 do C. P. Civil 11<10 sem interior
ao mil1lmo da multa ciVIl pn'vi'l u nesta Lei.
a~ra\ada, dia fi. dia, se 50 tratar de violações
continuadas.

!:; 2,° - Em tais casos, 1õda vez que as
autoridades administrativas locais clt'ixarem
de cUmpnr o df'tenninudo !la dec!súo .iudicial.
ao titular do dirE'ito de autor t~ conexos, ou
seu representante lega!. cabe informar o fato
ao pleIÜriO do Conselho Naclünal elo DireIto
de Autor e Conexos ,CONDACi, que deter­
minará as provid~ncias necPssarias e aplicar~L

as sanções que lhe compete. sem prejuízo do
dISPOStO no artlgo 323.

A1'1. 306 - Quem violar direitos de autor,
utilizar obra autoral OH conexa podl'rú ter os
exemplares da obra e demais implemelltos,
moldes, planchas. litografiaS, "clichés". ma­
trizes, negativos e semelham es, a renda e o
materral que tenha 5t'rvido à apresentaçüo
pública, apreendidos. :;em preJuizo das dl~­

mais sanções legai::,
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§ 1.° - Poderá e. auooridade compe­
tente det.erminar succsslvamente. dependen­
do da natureza do que fOr apreendido;

I - a perda, em favor do prejudi­
cado;

11 - a Derda. em favor do Fundo de
Cultura. do Dirt:ito de Autor e
Conexos (FUNDAC). Quando
se tratar de material de excep­
cionnl valor lIterá.rio, artisUco
ou cientifico e não fÔr recla­
mado pelo ofendido no prazo
que lhe tenha sido assinado;

111 - a sua destruição. de oficio, ou
a. requerimento do prejudica­

do.

Art. 307 - Quem de boa-fé tenha. adqui­
rido obras ou exemplares, matrizes. negati­
vos c semelhantes, Uicitos, e Que vIerem a ser
apreendidos, tem direito a açAo regressiva
contra. o autor da. violação.

CAPITULO III

Da Competência e Procedimentos

Art. 308 - Compete no Conselho Nacional
de Direitos de Aut.or e Conexos (CONDAC>.
pelos seus órgãos no Distrito Federal, nas ca­
pítais do." Estados e Territórios, às autorida­
des policiais e. nn sua omis.'lâo. ao Exator Fe­
deral, nos municípios. a aplicaçtio das se.nções
administrativas previstas nos Hens I e 11 do
artigo 285.

ft 1.° - Compete ao plenário do Con­
selho Nacional dos Direitos de Autor e Co­
nexos (CONDAC) a aplicação da. sanção do
artigo 285, UI.

ft 2.° - AS penalidades previstas no
Item IV do artigo 285 seriw aplicadas, sem
prejuf1.o do que dispõe, na matéria, a Lei
n. O 1. 711, de 28 ele outubro de 1952, pelo Con­
selho Nacional de Direitos de Autor c Cone­
xos (CONDAC), quando se referir aos seus
servidores, e propostas à autoridade adminls­
traUva a Que fOr hleràr'quicamente subordi­
nado o violador, nos demais casos.

Art. 309 - Compete às autoridades judI·
clâ.rlas a aplicação das sanções criminais e
civL,>.

Art. 310 - A competência para dirimir os
litigios entre intérpretes, executantes e aquê­
lcs com quem tenham contratado. em virtu­
de de preceitos aplicá.....els da. presente Lei, é
a do Juizo Cível, salvo o previsto no artigo
253, Item XXI.

Parágr1lfo único - Se. na causa. fõr dis­
cutida, concomitantemente, tamMm, matéria

relativa. à l~ de serviços, ao Juízo Cível
ainda competira a decisão da mesma.

ArL 311 - A medida. de busca. e apreen­
s~ será decretada. pela autoridade judiciária
civil sem audiência da parte contrária. me­
dla.nte informação da autoridade policial ou
do exator federal. porém. só 6C torna detlni­
Uva. se a pessoa. contra quem fÔr ordenada,
não contestá-la no pra.r.o de 48 horas após a
sua reallzaçâo. ou se, fazendo-o. esta fór jul­
gada. improcedente.

~ 1.° - A a.preensão poderá ser reque­
rida em qualquer comarca onde se encon­
trem, ou forem expostos à venda. obrns ou
exemplares, objetos e proventús da Violação
e serã, sucessivamente. executada. em qual­
quer outra comarca onde se torne necessá­
ria a dlliK'~ncia, mediante sLmples requisição
do jUiz que tenha ordenado a primeira, pre­
venta Que nCB a compeMncis.

fi 2,0 - Aplica-se. no que couber. o dis­
posto no capitulo XI, do titulo V1I, do Có~

diK'o de Processo Penal.

§ 3,° - Feitas as citações necessárias,
aplica-se. no que couber, o disposto no arti­
go 688 do Código de Processo Civil. regulan­
dO-5C a responsabilidade do .....encido pelo que
dispõem os arts. 63 e 64 do Código de Pro­
cesso Civil, sem prcjulzo das sanções previs­
tas nesta Lei.

fi 4.° - Antes de julgar. em definItivo.
a medida requerida. quando fór o caso. o juiz
determinará. a realização de perfclas nas
obras e objetos apreendidos, só depois lhes
dando o destino previsto em leI.

ft 5.° - Se se tratar de violação sujei­
ta às ~nções criminais. a autoridade poUcla.l
poderá, a requerimento do Interessado, de­
~rminar a diligéncln, comunicando-a, den­
tre de 24 horllS. à autoridade judIciária cri­
minal.

An. 312 - A exlbiçúo e exame de livros,
de coisa ou documento serão decretados pela
autoridade judiciária mediante simples re­
querimento fundamentado. se volwltària.­
mente não forem facultados por Quem o deva,
ao titulur do direito de autor e conexos, como
determina. o artigo 99. § 2.0

Parágrafo único - ConcomItantemente, a.
autoridade poderá aplicar a multa civil. sem
prejuizo das demais sanções.

Art. 313 - A certidão de sentença !un­
dQJl1cntada que tornou definitiva a medida
cautelar. juntamente com a certidão dos lau­
dos periciais. quando fOr o caso, scrão sufi­
cientes para, no juizo criminal. substituir os
objetos que para o mesmo deveriam ser en-
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caminhados. e servirão para instruir a ação
penal. se o fato constituir violação criminal,
aplicando-se o disposto no artigo 93 do Có~

digo de Proces~o Penal, se ocorrer a hipóte­
se.

ArL 314 - Proposta a ação civil ou penal,
niio ~e tratando esta de açüo pública. relativa
ao direito de autor ou conexos, antes de re­
ceber a petição inicial ou a queixa, o juiz de­
terminará. dentro de 10 dias, a realizaçáo de
audiencia, na qual intentará a conciliação
das partes em bases equitativas.

Parágrafo único - Não obtida a concilia­
~'50, prosseguirá a ação.

Art. 315 - Nas ações civis ou penais, o
JUlZ, 5€mpre que achar necessário, ou a pe­
dIdo de qualquer das partes. poderá solicitar
parecer sôbre a controvérsia de direito, obje­
to da ação, ao Conselho Nacional de Direitos
de Autor e Conexos ICONDAC I, que o en­
viarú dentro de 20 dias, a contar da data do
rece bimento da solicitação.

Parágrafo único - De posse do parecer. o
Juiz. se achar conveniente, poderá determi­
l1H1' ,1, realização de nova audiência de con­
ciliação, sem prejuízo do recebimento da
solicitação.

.-\rt. 316 - O órgão competente do Conse­
lho Nn.ciollal de Direitos de Autor e Conexos
I CONDAc f. a autoridade policial e, na au­
sc-llcia ou impedimento desta, o Exator fe­
deral, imporão. no limite das suas atribui­
ç~)('.3. por meio de portaria, ou a vista do auto
de violação administrativa, a pena de multa
fiscal-administrativa, sem Ilrejuízo das de~

mais <;unções cabíveis.

~ 1.° - Notificado o autor da viola­
ç.ic, êste, dentro do prazo improrrog9.vel de
4H horas, deverá pagar a multa aplicada ou
apl'f':'l'll tal' defesa.

li 2.° - Apresentada a defesa, que só
SCTÚ admitida quando instruída com a prova
do pr('vio depósito no Banco do Brasil S.A..
ou na ExalOria Federal, onde inexista agên­
cia daquele, quem tenha impôsto a multa
poderá confirmar, reduzir ou deixar de apli­
car a penalldade, em decisão fundamentada_

l:\ 3,° - Confirmada a multa, não sen­
do interposto recurso, o depósito será con­
vertido em pagamento.

!i t.o - Do despacho. reduzindo ou
confirmando a multa, dentro de cinco (5)

dias, por têrmo nos autos ou pet.ição a quem
a tenha aplicado, cabe recurso ao Conselho
Nacional de Direitos de Autor e Conexos
(CONDAC). que o decidirá dentro de quil12e
'15' dias após o recebimento do processo.

li 5.0
- Do despacho que deixar de

aplicar a multa, quem o prolatar recorrerá
de ofício.

Art. no: - Qua.ndo a l}enaliüad'i': a ~y

aplicada não fór da sua competência a auto­
ndade policial, ou o Exator federal. propô­
la-á ao Conselho Nacional de Direitos de
Autor e Conexos (CONDAC).

Art. 318 - Se a violação importar, tam­
bém, em crime de ação pública, deverá, in­
continenti, ser prestada ao juízo competente
a informação, devidamente instruída com a
prova dos elementos ca1'actenzadores do
delito.

Art.. :\19 - Transitada em jnlgaào a àeci.­
&1.0 administrativa Que aplicou a multa, não
sendo esta satisfeita, para a sua cobrança
aplica-se, no que couber, o disposto no De­
creto-Lei n.O 960, de 17 de dezembro de 193~.

e leis que o modificaram, cabendo, direta­
mente, ao Conselho Nacional de Direitos de
Autor e ConexOs (CONDACl. ou a seu pedi­
do, ao Ministério Público local, propor a exe­
cução.

Art. 320 - A importância relativa ao valor
das multas pagas. destmada aQ FundG de.
Cultura do Direito de Autor e Conexos
IFUNDAC), ser-lhe-á enviada bimensal­
mente .

Art. 321 - A autoridade policial, desde qUE
solicitada pelo titular do direito de autor,
pela sociedade que o representa ou por quem,
nos municipios. é o encarregado de fornecer
a autorização escrita e receber os proventos
devidos, deve proibir, incontinenti, a apre­
sentação em público da obra protegida, se
não lhe fór apresentada a mencionada auto­
1'ização' ou se, apresentada, esta não se re­
ferir expressamente à utilização levada 3­

efeito, sem prejuízo das demais sanções cabí­
veis.

Art. 322 - O processo e a aplicação das
sanções administrativas, civis e criminais. s.'io
independentes entre si, mas, no caso de con­
denação criminal transitada em julgado, &

ação civil será limitada à liquidação das
sanções civis.

Art. 323 - Os fiscais ou agentes do Escri­
tório Central de Arrecadação (ECA), ou das
associações arrecadadoras de direitos de au­
tor, devem comunicar à nutoridade adminis­
trativa competente as violações da presente
Lei. sejam elas praticadas por particulares ou
por quem, em virtude da lei, é obrigado a
dar proteção ao direitfJ de autor e conexos.

Pa.rágrafo único - De posse da comunica­
ção, a autoridade procederá às diligências e,
dentro de 24 horas, determinará as providên­
cias necessárias. sob pena de lhe serem, tam-
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bém, aplicadas as penalidades previstas nesta
Lei e na legislação comum (Titulo XI, Capi­
tulo I, do Código Penal).

TITULO FINAL

Disposições Finais e Tran.c;ltórias

Art. 324 - Estendem-se às obras estran­
geIras, Intelectuais-autorais e Interpretatlvas,
os preceitos da. presente Lei. com as ressalvas
nela constantes. e sem prejillzo dos compro­
nússos internacionais assumidos pelo Brasil.

Art. 325 - O Conselho Nacional de Direi­
ws de Autor e Conexos (CONDAC) promo­
verá o estudo e a adequação da. presente lei
às convenções a Que o Brasl1 aderiu, pro­
mulgadas no pais, propondo ou solicitando,
Quando fôr o caso, ao Poder Executivo, as
medidas necessárias, facultadas por aquêles
instrwnentos para. Que intacto pcnnaneça o
sIstema ora adotado.

Art. 326 - As obras protegidas. nos palses
contratantes das convenÇÓC'S a. que o Brnsll
aderiu. se-Io-1l.o também, em nosso pais, In­
dependentemente da. obrigação do autor de
registrá-las.

Parigrafo único - O registro obrigatório,
na fonna prevista nesta Lei, é a dos atos re­
feridos nos arts. 218 e 219 da presente leI.

Art. 327 - A educação musical é obnga­
tórJo. nos estabcl~Jmelltos de ensino e cons­
tituirá. matéria de aprovação necessária para
a promoção. na forma Que detennlnar a au­
wrldade competente.

Art. 328 - Ao advogado que, no exerclcio
de sua atividade profissional. elaborar obra
lnt.electual em questAo jud1cinl de relevante
expressão jurldlca, qualquer que seja o valor
da causa e, com a sua cnação, contribUir
para. a solução de questão submetida à. Jus­
tiça, é' nsseguraC\o haver uma participação
equitatlva pela utilização total da. sua obra,
com intuito de lucro, por outros advogados ou
terceiros, no mesmo procedimento judlclal,
principalmente quando, como Utlsconsortes
ou as.~stentcs, se limitarem a reportar ou
coptar a obra Jurldica, ou requerer a. exten­
são da decisão com fundamento na obra
constante do processo.

!l: 1." - Ao Conselho da. Seção da Or­
dem dos Advogados do BrasU a Que perten­
cer o advogado, autor da obra, caberá verifi­
car a ocorrência dos rcquisitQs do presente
artigo e fIxar o vaJor da participação e Quem
a deva prestar.

§ 2." - Está sujeito à multa prevista
no artigo 293, em beneficio da seção da Or­
dem dos Advogados do Brasil (OAB), prol&.­
wra da decisão, :;em prejulw das demais
sanções prevista.<; na. legislação ordinl'uia.

quem a deva cumprir se, notificado. não o
nur no prazo QU:: lhe f6r assinado.

Art. 329 - Qualquer cidadão será parte
legitima para defesa contra atos lesIvos ao
patrimÔnio arUsUco. llternrio e cientifico da
União, assim também considerado o direito
moral dos autores, intérpretes e executantes
que enalteceram a cultura. nacional ou uni­
versal, apllcando-se, no Que couber, o dispos­
to na Lei n.o 4 _'lI 'l, de 29 de j unho de 1965.

. Art. 330 - Dada fi, peculiarIdade da pro­
fissão, o atual Sindicato dos CompOsitores do
Rio de Janeiro, Que reúne compositores de
tOdas as unidades da Federação. passa a
constituir o Sindicato Nacional dos Compo­
sitores, com sede no Distrito Federal e Dele­
gacias nos Estados e Territórios, na confor­
midade do que faculta o artigo 517, do De,
ereto-Lei n.o 5.425, de 1.0 de maio de 1943
(Consolídação das Leis do Trabalho).

Parálrnlfo único - Qualquer autor ou titu­
lar de direitos conexos. estrangeiro, Que te­
nha suas obras utilizadas no pais, é obrigado
n contribuir para os órgãos profissionais da
sua. categoria econOmica. nas mesma.s con­
dições dos autores e titulares de direItos co­
nexos nacionais.

Art. 331 - As Embaixadas, Consulados,
Escritórios e demaiS órgãos representativos
do Brasil no estrangeiro darão todo apoio e
auxilio à. obra autoral e conexa, seus autores
e criadores. no. ronna e para os fins regula­
dos pelo Conselho Na<:ional de mreiws de
Autor e Conexos (CQNDAC).

Art. 332 - No caso de surgIrem novos
meios de comunicação c de utilização da obra
aut.oral ou conexa, nas omissões da presente
lei e das demais apllcAveis, caberá ao Con­
selho Nacional do Direito de Autor e Cone­
xos (CONDAC) .supri-las, dentro das dire­
trizes da presente 1A:l c na conformidade dos
usos internacionais.

Art. 333 - Os atletas de Quaisquer moda­
lidades esportivas, quando a competição fOr
transmitida, retransmltida ou fixada. a tf­
tulo oneroso. receberão a participação de 20%
dos proventos obtidos com a autoriUl.Ç~,

proporcional e igualmente dividida. entre os
participantes do espetâculo desportivo e sua
direçáo técnica.

Art. 33i - Nas extrações das Jotcrta.s fe­
deral e estaduais, seis por cento (6%) do va­
lor de cada prémJo serão destinados:

I - três por cento (3%), ao Fundo
de Cultura do Direito de Au­
tor c Conexos;

n - três por cento (3%), ao Con­
selho Nacional de Desporws,
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com a finalidade específica de
promover e auxiliar a constru­
ção de praças de esportes,

~ 1.0 - O produto arrecadado em vír­
tude das extrações de loteriais estaduais será
totalmente aplicado no Estado a que se cir­
cunscrever a venda dos seus bilhetes.

§ 2.° - O produto arrecadado, em vir­
tude das extrações da Loteria Federal, será
aplicado:

I - trinta por cento (30%) no Dis­
trit o Federal;

11 - setenta por cento (70','(,), nos
Estados e Territórios, a juízo
do Conselho Nacional do Di­
reito de Autor e Conexos ou
Conselho Nacional de Despor­
tos.

li 3.° - O parúgrafo único do art. 1.0
do Decreto-Lei n.f! 204, de 27 de fevereiro de
1967, passa a ter a seguinte redação: "A ren­
da líquida obtida com a exploração do ser­
viço de loteria será obrigatoriamente desti­
nada a aplicações de caráter 1"iocial, cultural
e de assistência médica, em empreendimen­
tos de illterêsse público,"

Art. 335 - Nenll'..lIll impõsto gravará, di­
retamente. Os direitos de autor e do intér­
prete ou executante. excetuando-se impostos
gerais.

Parágrafo único - Não sofrerá nova tri­
butaçüo, no país, os rendimentos relativos a
direitos de aUlor de obras nacionais, prove­
nientes de países estr.wgeiros e neles já one­
rados.

Art. 336 - Além do previsto no artigo 29
da Lei 11." 4.117, de 27 de agõsto de 1962 (Có­
digo Brasileiro de Telecomunkaçôes), com­
pete lambém ao Conselho Nacional de Tele­
comunicações (CONTEL) a fiscalização da
prt'sellle lei. que aplicará, de ofício ou por
solicitução do Conselho Nacional de Direitos
de Autor e Conexos (CONDAC>. sem prejuí­
zo das atribuiç6es deste, as penas cominada"
na mencionada Lei n" 4.117, de 27 de agôs­
to de 1962. e Decreto-Lei n.o 236, de 26-2-67,
quando caracterizada a violação de direitos
de autor e conexos.

Art. 337 - A:-; Cooperativas de Autores,
Intr:rpretes uu Executantes, destinadas a re­
produzir obras autoralS e conexas. ou a uti­
lizú-Ias por outro meio, serão registradas na
Secretaria do Conselho NLlcional de Direitos
de Autor e Conexos (CONDAC) e por êste
fiscalizadas, revogadas as disposições con­
trárias.

Art. 338 - Ao Poder Judiciário caberá de­
cidir da conveniência, ou não, da transmis-

são. retransmissão, por organismos de radio­
difusão. dos julgamentos por éle procedidos,
fixando seus limites.

Art. 339 - O orçamento da União consig­
narú, ao Fundo Nacional de Cultura. dotação
especÜica a ser fixada anualmente.

Art. 340 - O Poder Executivo, ouvido o
Conselho Nacional de Direitos de Autor e
Conexos (CONDAC1, dentro de 90 dias após
a sua instalação, dará nova regulamentação
às leis constantes do § .2.0 do presente artigo
e às que tenham o mesmo objetivo, em tudo
que não foram revogadas. e revisará, adapta­
rá e atualizará as disposições constantes dos
decretos relacionados no ~ 3.° do presente ar­
tigo e as que tenham a mesma finalidade.
revogando-as ou revigorando-as, de maneira
a harmonizá-las.

§ 1.0 - Xa regulamentação prevista
neste artigo, fica o Poder Executivo auto­
rizado:

I - a tramferir para o Conselho
Nacional de Direitos de Autor
c Conexos (CQNDAC) a eXata
aplicação e P. fiscalização do
que fór regulamentado, quando
&c referir ao direito de autor e
conexos, de forma a ulllficar e
efetivar o estimulo às obras au­
torms e conexas nacionais e
a t ividi'.des conseqüentes;

11 - a atualizar 2.S m uHas fiscais
administratlvas. fixando o seu
valor com base no salário-mí­
nimo. na forma da presente lel
e destinando-as ao Fundo Na­
cional de Cultura,

~ 2.0
- As leis referidas neste artigo

~ão, notadamente:
I - Lei nO 385, de 26-1-193,:

11 - Decreto-Lei n." 25, de 20 de
novembro de 1937;

IH - Decreto-Lei n." 92. de 21 de
dezembro de 1937;

IV - Decreto-Lei n,'" 4.641, de 1." de
setembro de 1942;

V - Decreto-Lei n," 5,243, de 4 de
fe\'ereiro de 1943;

VI - Decreto-Lei n." 7.957. de 17 de
setembro de 1945;

VII - Decreto-Lei 11.° 7.958, de 17 de
setenlbro de 1945;

VIII - Decreto-Lei n,O 7.959, de 17 de
setembro de 1945;

IX - Decreto-Lei 11,0 8,356. de 12 de
dezembro de 1945;

X - Decreto-Lei ll.o 8.462, de 26 de
dezembro de 1945;

XI - Decl'eto-Lei 11.° 8,548. de 3 de
janeiro de 1946;
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XII - Lei n.D 101, de 17 de setem­
bro de 1947;

XIII - Lei n.D 1.565, de 3 de março
de 1952;

XIV - Lei n.a 3.857. de 22 de dezem­
bro de 1%0;

XV - Lei n.D 4.117. de 27 de agÕSto
de 1962;

XVI - Lei nO 4. #2, de 29 de OUt.u­
bro de 1964;

XVII - Lei n." 4.483, de 16 de novem­
bro de 1964;

XVIII - Lei n.o 4.641. de 27 de maio
de 1965;

XIX - Lei n.o 4.845, de 19 de novem­
bro de 1965;

XX - Lei n.o 5.070, de 7 de julho
de ]966:

XXI - Lei n.o 5.089, de 30 de agósto
de 1966;

XXII - Decreto-Lei n.<l 43, de 18 de
novembro de 1966:

XXIII - Decreto-Lei n.o 74, de 21 de
novembro de 1966;

XXIV - Decreto-Lei n.o 236, de 26 de
fevereiro de 1967:

XXV - Decreto-Lei n.<1 242. de 28 de
fevereiro de 1967;

XXVI - Lei n.o 5.267, de 17 de abril
de 1967.

§ 3.0 _ Os decretos referidos neste ar·
tlgo são, notadamenlc:

I - D~reto n.o 16.500, de 10 de
setembro de 1924:

11 - Decreto n.o 18.527, de 10 de
dC7.embro de 1928;

111 - Decreto n.o 21. 111, de 1.0 de
março de 1932;

IV - Decretos n.os 21.240, de 4 de
abril de 1932, e 22.337, de 10
de janeiro de 1933, que o mo­
dificou;

V - Dtereto n.o 24.651, de 10 de
julho de J934;

VI - Decreto n.o 20.493, de 24 de
janeiro de ]946;

VII - Decreto nO 21.355. de 25 de
junho de 1946;

VIII - Dcereto n." 22.381, de 31 de
dezembro de 1946;

IX - Decreto n.o 2S .442, de 3 de sc­
tembro de 1948, Que alterou o
Decreto n.o 25.030, de 31 de
maio de 1948;

x - Decreto n.o 30.179, de 19 de no·
vembro de 1951;

Xl - l~reto n." 30.700, de 4 de obrU
de 1952;

XII - Decreto n.o 37.008, de 6 de
março de 1955;

XIII - Decreto n.o 39.423, de 19 de ju­
nho de 1956;

XIV - Decreto n.O 46. 176, de 9 de Ju­
nho de 1959;

XV - Decreto n.O 47.466. de 22 de
du.embro de 1959;

X VI - Decreto n.o 49.606, de 28 de
dezembro de 1960:

XVII - Decreto n.O 50.450. de 12 de
abril de 1961;

XVIII - Decreto n.o 50.765. de 9 de ju­
nho de 1961 ~

XIX - Decreto nO SI.106. de 1.0 de
agOsto de 1961:

XX - Decreto n.O 51.134, de 3 de
agÔsto de 1961:

XXI - Decreto n.o 50.9Z9. de 8 de ju­
lho de 1961:

XXII - Decreto n.o 1.023, de 17 de
mala de 1962;

XXIII - Decreto n.o 1.243, de 25 de ju­
nho de 1962;

XXIV - Decreto n." 1.462, de J8 àe ou·
tubro de 1962;

XXV - Decreto n.o 52.286, de 23 de
julho de 1963:

XXVI - Decreto n.o 52.287. de 23 de
julho de 1963;

XXVll - Decreto n.O 52.497, de 23 de se­
tembro de 1963;

XXVIII - Decreto n.o 52.664, de 11 de ou·
tubro de 1963;

XXIX - Decreto n.o 52.745, de 24 de ou­
tubro de 1963;

XXX - Decreto n.o 52.795, de :n de ou­
tubro de 1963;

XXXI - Decreto n.o 52.797, de 31 de ou­
tubro de 1963;

xxxn - Decreto n." 53.011, de 27 de no­
vembro de 1963;

XXXIII - Decreto n." 53.588, de 24 de fe­
vereiro de 1964:

XXXIV - Decreto n.o 53.747, de 19 de
m&J'Ç(I de 1964:

XXX\' - Decreto n.o 53.820, de 24 de
março de 1964:

XXXVI - Decret.o n.o 53.867, de 14 de
abril de 1964:

XXXVII - Decreto n.O 53.942, de 3 de ju­
nho de 1964:

XXXVIII - Decreto n.o 56.554, de 8 de ju­
lho de 1955;

XXXIX - Decreto n.o 56.728. de 16 de
ogôsto de 1965:

XL - Decreto n.o 56.747, de 17 de
agõsto de 1965;

XLI - De<:rcto n.o 58.024, de 21 de
mJlJ'ço de J966;

XLII - Decreto n.o 59.355, de 4 de ou­
tubro de 1966;

XLIII - Decreto n." 59.396, de 14 de ou­
tubro de 1966:

XLIV - Decreto n.O 6().22(), de 15 de fe­
vereiro de 1967;
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XLV - Decreto n." 60.448, de 13 de
março de 1967.

,\rt. 341 - O exercício da protissão de
compositor musical popular I:ão depende de
nenhnma prova de suficiência ou exame.
perante qualquer órgão ou entidade, revo­
~ado o que a respeito dispõe a Lei n." 3.857,
de 22 de dezembro de 1960.

,\rt. 342 - Ficam revogadas as disposições
que contrariarem a presente lei, notada­
mente :

I - da Lei 11.° 496. de 1-8-1898;
II - da Lei n.a 2.511, de 11-1-191'2',

In - do Código Civil (Lei n.o 3.071,
de 1-1-1916), os artigos 178, §
10. VII, 649 a 673, 1.346 a 1.358,
1.359 a 1. 362;

IV - do Decreto Legislativo n.o .,.
4.790, de 2-1-1924;

V - Decreto Legislativo n.o 5.492,
de 16-7~1928;

\'1 - do Decreto n.o 4.857, de
9-11-1939; com a redação dada
pelo Decreto n." 5.318, de
:.'9-2-1940, os artigos 3.11, 130 a
131. 297 a 311;

VII - do Decreto-Lei H.o 5.452, de
1-5-1943 (C.L,TJ;

VIII - da Lei D.o 2.415, de 9-2-1955;
IX - da Lei n.O 3.447, de 23-10-1958;
X - da Lei n." 4.944, de 6-4-1966;

XI - da Lei n.O 5.250, de 9 de feve-
reiro de 1967;

XII - do Decreto-Lei n.o 204, de 27 de
fevereiro de 1967;

XIII - do Decreto-Lei n.1) 254, de 28 de
fevereiro de 1967 (Código da
Propriedade Industrial),

Art. 343 - Aplíca-se o disposto nos ar­
tigos 524 a 530 do Decreto-Lei número 3.693.
de 3-10-1941 tCódigo de Processo Penal} com
as modificações constantes desta lei.

Art. 33-1 - As disposições da presente lei
não excluem o conceito de autoria, para nns
de responsabilidade penal ou civil. previsto
nas leis relativas a telecomunicações e à liber­
dade de manifestação do pensamento e de
informações, Ilem as sanções cominadas na
legislação cS[M~cíal.

Parágrafo unira - No que couber e não
contrarjar a presente lei, aplicam-se as dis­
posiçóes do Código Civil, de Processo Civil,
Código Penal, de Processo Penal e Estatutos
dos Funcionários Públicos Civis da União.

Art. 345 - Dentro de noventa (90) dias,
a contar da publicação desta lei, o Poder
Executlvo cOllSlltuirá o Conselho Nacional
de Direitos de Autor e Conexos (CONDAC),
que passanl a funcionar imediatamente e
implalltar~i, incontinenti. o sbtema previsto
lle~ta Lei. jll~talando os seus diversos órgãos.

Art. 346 - O quadro do pessoal do Conse­
lho Nacional de Direitos de Autor c Conexos
I CONDAC) será a\1rO'liad.o ';lar decretQ do
Presidente da República.

Parágrafo únjco - O Secretário-Geral do
ConselhO Nacional de Direitos de Autor e
Conexos (CONDAC), cargo de provimento
em comissão, símbolo l-C, será Ilomeado pelo
Presidente da República, mediante proposta
do Presidente do Conselho Naçional de Di­
reitos de Autor e Conexos (CONDAC) ao Mi­
nistro da Justiça.

Art, 3-17 - Dentro de noventa dias após a
instalação do Conselho Nacional de Direitos
de Autor e Conexos (CONDAC), as associa­
ções arrecadadoras de direitos de autor,
atualmente existentes, promoverão a adap­
tação dos seus estabelecimentos c atos cons­
titutivos às normas dispostas na presente lei.

Art. 348 - Os livros, arquivos, obras e de­
mais papéis relacionados com o registro de
obra autoral, existent.es na Biblioteca Na­
cional, Instituto Nacional de Música, Esco­
la Nacional de Belas Artes, se'tão transferi­
dos para a Secretaria-Geral do Conselho Na­
cional de Direitos de Autor e Conexos.

Art. 349 - Para o primeiro provimento
dos cargos da secretaria-Geral e Secretarias
Regionais, serao aproveitados os servidores da
Biblioteca Nacional, ~ruseu Nacional de Be­
las Artes. Instituto Nacional de l\'Iúsica, dos
demais órgãos relacionados COI11 as ativida­
des do díreito de autor e direitos conexos, re­
l!:ulados nesta lei, ou de qualquer setor da ad­
ministração pública, na conformidade da sua
aptidão para as funções especializadas, man­
tidos todos os direitos e vantagens dos res­
IJ€clivos cargos na reparllçáo de origem.

!:l 1.0 - Os cargos dos servidores apro­
veitados serão extintos na da!a do aproveí­
tamento.

!:l 2,° - Poderá o Presidente do Conse­
lho requisitar, na forma da legislação em
vigor, servidores públicos e autárquicos, até
qu~ 'Oe)a m:g'Ol.n\7.auü o QU'auto a ~U~ Si': !'~~~­

re o artigo 346.
;\rt. 350 - .É o Poder Executivo autoriza­

do a abrir pelo Minis!(;rio da JUstiça o cré-
dUo especial de NCrS para
atender às despesas decorrentes da execução
desta lei da illstalaçào do Conselho Na­
cional de Direitos de Autor e Conexos
(CONDAC) e do Fundo de Cultura do Di­
reito de Autor e Conexos (FUNDAC), e, para
os fins do artigo 339, no presente exercício. o
crédito àe NCr$ , , .

Parágrafo único - Os créditos a que se re­
ferem êste artigo serão registrados pelo Tri­
bunal de Contas da União e, automàticamen­
te, distnbuidos ao Te:;ouro NacionaL

Art. 351 - A presente lei entrará em vigor
trinta (30) dias após a sua publícaçáo.
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 (Projeto) - Edição de 1966

- Quadro Comparativo: Projeto de COllStituição remetido ao Con­
gresso Nacional pelo Poder Executivo, Constituição de 1046 e suas
alterações (Emendas Constitucionais e Atos Institudonais) compa­
rados em todos os artigos c itens.

ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967

Os Anais da Constituição de 1967, obra elaborada pela Diretoria de
Infonnação Legislativa e impressa pelo Serviço Gráfico, compreendem
sete volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional
de Anais.

Ao Quadro Comparatiljo (Projeto de Constituição de 1967, Constitui­
ção de 1946, Emendas Constitudonais e Atos), distribuídos aos Srs.
Congressistas no inído da discussão e votação da nova ConstihJição,
segucm-se os volumes dos Anais.

]9 Volume - Antcccdentes da Constituição através do
noticiário da Imprensa 6,00

Neste volumc são divulgadas as .principais manifestações da Imprensa
brasileira, no decorrer do ano de 1966, em editoriais, crônicns, entre­
vistas e reportagens, abordando a reforma constitucional d('~<;de a in­
dicação da Comissão de Juristas; o texio do Anteprojeto da Comissão
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros daquela
Comissão; as manifestações de congressistas e constitucionalistas face
ao problema da outorga, eleição de uma Assembléia Constituinte ou
ato col1vocatório do atual Congresso; o papel ç1esernpcnhado pelos
Prcsid/:ntcs do Senado Federal c da Câmara dos Deputados. Senador
Aura Moura Andrade c Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa
da independência e soberania do Poder Legislativo; críticas c sugestões
ao Projeto dc Constituição e análise dos Capírulos do Projeto originário
elo Executivo c remetido ao Con!:,rrcsso em 12 de dezembro de 19G6.

29 Vulwne - Primeira fase de tramitação do Projeto de
Constituição no Congresso Nacional - Discussão e
votação do Projeto 5,00

F.ste volume cont~m os pronunciamentos dos parlamentnres nas 18
sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 de dezembro de 1966 para
discussão e votação do projeto dc Constiruição.

Focaliza as manifestações referentes i matéria cOllslirucionaI, forne­
cendo, para facilitar as pesquisas, índices de sessões, autores (de
discursos, apartes, declarações de voto c questões de ordem) - com
pequeno resumo dos temas abordados - c ainda um índice de assuntos.
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39 "olumc - Discursos pronunciados em SCSSÜl'S do
Senado Federal e da Clmara dos Deplltados _.' . .3.00

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da nova Constitui­

ç'ão ao Congresso :"\acional, assim como aqueles referentl's ao período

da convocação cxtraordinária do Congresso, com uma cohcrtm<l com­

pleta dos trabalhos COllstitucionais, a partir de 29-11-66 até H-I-67.

4° Volume (2 Tomos) - Segunda fase de tramit<.\~,üo

do Projeto de Constituição no Congresso :\- acionaI ... :2O/lO

Discussão e votaç'ão das cmend;ls, Contém os prommciamenlllS ocor­

ridos nas ses.<;Õl'S conjuntas realizadas de :5 a :24 de janciro de 1967,
para discussão c votaç'ão das emendas ao Projdo l' promulga~'il() da
Ilova Constitniç~5.().

5\) Volume - Comissão \lista

Cont('m as rcuniôl's realizadas pda Comissão \1ista Cllcarrega(L! dc

emitir parecer sôhrc o Projl'to dc COllstitui(;üo e as ellclltLis (llH' 1I1C

foram of('J'ccidas ,.......................... 10,00

20,00

Emcndas oferecidas ao(2 Tomos)
Constituição

69 Volume
Proieto de

J

Este volume apresenta cada emenda com a respectiva jllstifieaçüo ('

sua tramitaçao detalhada: pareccres (dos Suh-Hclatorcs, do Helalor­

Geral e da Comissao :Mista), rC(lucrimentos (desbHPIe, prefert\ncia,

votaç'iio conjllllta) (' votação, É feita a remissão ao 4" volume da ohra.

com indicação das páginas.

í!i '"olllnle - Quadro Comparativo

Constitlli~'ão de 1967 - Projeto originário do Poder Ext'cllti,'o

Emendas aprovadas (artigo por artigo) .. , , , , . . 5,00

HEFüR\lA AGR.ÁRIA (3 Tomos) "....................... ,30,ao

Legislaç'ão hrasileira de reforma agrária, política agrícola l' dcsen­
volviJlwnto regional, l'onft'ndo:

textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n" 4. :214/6.'3
(Estatuto do Trabalhador Rural)

alteraç(}es, rcgu iamelltaS'ões e H'missões tIa legislaç'ão transcrita

ernentúrio da kgislaç'ão correlata

histórico das leis (tramitaç'ão no Congresso 0Jaciollal)

m.arginúlia (pareceres, regimcntos, portarias etc.)

A ohra contl'lTI nm índice l'1'unülúgico da legislação c ÍIHlícc por assunto
de tôda a matéria, com a citação de artigos, parúgrafos, itens c alíneas.
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"CONSTITUIÇÃO DA REPOBLICA FEDERATNA DO BRASIL"
- QUADRO COMPARATIVO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .. no prelo

Emenda Constitucional nQ 1, de 17 de outubro de 1969.

Contém, COmpara­
das em todos os

artigos:

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alte­
rações introduzidas pelos Atos Institucionais de núme­
ros 5 a 17 e Ato Complementar n9 40/69, ratificado
pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6/69).

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setem­
bro de 1946 (eom as Emendas Constitucionais e Atos
Instihlcionais que a alteraram).

Em notas, além de outras observaÇÕeS. são destacadas as alterações aprovadas pelo
Congresso Nacional, através de emendas. ao Projeto de Constituição remetido ao COngres­
so pelo Presidente Humberto de Alencar Castello Branco, em dezembro de 1966.

DISTRIBUIÇÃO

As obras publicadas pela DIRETOHIA DE INFORMAÇÃO LEGISLA­
TIVA são distribuídas, gratuitamente, pejo SERVIÇO GHAFICO no SENADO
FEDERAL a:

- órgãos estatais

- AssembI6ias Legislativas
- Câmaras de Vereadores

- Prefeituras
~ bibliotecas públicas

- universidades
- faculdades de Direito
- Embaixadas
- Confederações e Federações de Indústria, Comércio e Agricultura

- autoridades (Podêrcs Executivo, Legislativo e Judiciário)

PARTICU LARES

Os pedidos devem ser endereçados, acompanhados de cheque visado,
pagável na praça de Brasília, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a
favor do SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - Praça dos Três
l)odêres - Caixa Postal n'" 1.503 - Brasília - Distrito Federal.

})EDE-SE INTERCÂMBIO


	SUMÁRIO
	HOMENAGEM
	EVOLUCÃO HISTÓRICA E PERSPECTIVAS ATUAIS DO ESTADO
	A Suprema Côrte dos Estados Unidos da América
	A ETERNA PRESENÇA DE RUY NA VIDA JURIDICA BRASILEIRA (*)
	X CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO PENAL (*)
	A SENTENÇA NORMATIVA E SUA CLASSIFICAÇÃO (*)
	"DECRETOS-LEIS"
	Advocacia Excertos Legislativos
	"Código de Direito do Autor"



